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53» SESSÃO EM 1 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência dos Srs, Rosa e Silva, António 
Olyntho (í" vice-presidente) e Matta Dacellar 
(2^ vice-presidente) 

Prpcede-se á chamada, á qual respondem os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho 
Lisboa, Tavares de Lyra, Gabriel S.ilgado, Sá 
Peixoto, Matta Bacellar, Enéas Martins, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho, Hollanda de Lima, Benedicto Leite, 
Viveiros, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrôdo, Chris- 
tino Cruz, Gabriel Ferreira, Nogueira Para- 
naguá, Gonçalo de La^os, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, José Be- 
vílaqu;*. Augusto Severo, Francisco Gur^el, 
Junqueira Ayres, Silva Mariz, Trindade, Cha- 
teaubriand, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Ta- 
vares, Marcionilo Lins, Gonçalves Ferreira, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Carlos Jorge, Clementino do Monte, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Zama, Santos 
Pereira, Neiva, Milton, Francisco Sodré, 
Aristides de Queiroz, Vergue de Abreu, Leo- 
vegiJdo Filgueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Sebastião Landulpho, Arthur Rios, Pa- 
ranhos Montenegro, Athayde Júnior, Tor- 
quato Moreira, Galdino Loreto, António de Si- 
queira, Jofié Carlos, França Carvalho, Lopes 

CAmara V. IV 



Trovão, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, 
Américo de Mattos. Lins de Vasconcellos, Be- 
lisario de Souza, Euzebio de Queiroz, Silva 
Castro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, António Olyntho, Landulpho de Ma- 
galhães, Lima Duarte, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, João Penido, Gonçal- 
ves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Fran- 
cisco Veiga, Álvaro Botelho, Leonel Filho. 
Octaviano de Brito, Lamounier Godofredo, 
Ferreira Pires, Valla^lares, Cupertino de Si- 
queira, Rodolpho Abreu. Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraizo 
Cavalcanti,Carlos das Chagas, Costa Machado, 
Domingos de Moraes, Almeida Nogueira, Do- 
mingues de Castro, Costa Júnior, Gustavo 
Godoy, Júlio de Mesquita, Vieira de Moraes, 
Herculano de Freitas, Moraes Barros, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio,João de Faria, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Xavier 
doValle, Luiz Adolpho e Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão . 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 03 Srs. Fileto Pires, Lima Bacury, Aní- 
sio de Abreu, Frederico Borges, Thomaz. Ca- 
valcanti, Cornelio da Fonseca, Olympio de 
Campos, Gouvêa Lima, Augusto de Freitas, 
Tosta, Manoel Caetano, Paula Guimarães, 
Cleto Nunes, Furquim Werneck, Alberto 
Torres, Fonseca Portella, Costa Azevedo, Se- 
bastião de Lacerda, Monteiro de Barros, Ri- 
beiro de Almeida, Manoel Fulgencio, Lamar- 
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tine, Alfredo Ellis, Carlos Garcia, Casemiro 
da Rocha, Dino Bueno, Adolpho Gordo, Mo- 
reira da Silva, e Paulino Carlos. E sem 
causa 05 Srs. Gaspar Drummond, Fernandes 
Lima, Marcolino Moura, Érico Coelho, Pau- 
lino de Souza Júnior, Mayrink, Almeida 
Gomes, Pádua Salles, Alberto Salles e Cor- 
roa da Costa . 
E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Arthiur Rios— Sr. Presidente, 
levanto-me para fazer uma rectificação ein 
relação à publicação da acta da sessão de 
hontem e da discussão nella havida e publi- 
cada no Diário do Congresso. 

No discurso do honra-lo representante pelo 
Rio de Janeiro Sr. Érico Coelho, apparece 
•um aparte que me é attribuido e que por 
mim não foi proferido. Eu não devia nem 
podia pronuncial-o, porque isto importaria 

em uma lieresia. r»- ^^ lo 

O honrado representante pelo Rio de Ja- 
neiro questionava sobre a irregularidade da 
redacção do projecto de adiamento, por nao 
vir elle acompanhado da expedição f' os mo- 
tivos que o determinaram, de conformidade 
com o Regimento. o i?^ . 

Nessa occasião disse, em aparte, a h. HiX. . 
«Pois si estes motivos não foram expostos na 
discussão, como é que V. Ex. quer que elles 
ílgurem na rerlacção ? :» 

Entretanto, esse aparte que era muito ra- 
Boavel e exprimia mais ou menos a verdade 
dos factos, foi completamente a;lu Iterado na 
Dublicaçâo em que se diz o seguinte: «o Se- 
nado nem devo tomar conhecimento delia.» 
Este e/ía refere-se â proposição da Camará. 

Ora issoé um absurdo. E^tou certo de que 
a Camará me faz a justiça 'lo suppor que eu 
era incapaz de proferir uma tal cousa. Peço, 
portanto, que seja restabelecido o aparte que 
dei e riscado dos annaes este que aqui figura, 
cuja paternidade não posso acceitar. 

O Sr. Presidente — Tomarei na devida 
consideração o pedido do nobre deputado. 



^ gj. Vaz €le Mello— Pedi a pa- 
lavra para fazer uma reclamação contra a 
declaração contida no Diário do Conffresso, na 
mrteernquepublica os trabalhos da sessão de 
íiontera, onde se me dá por ausente na occa- 
Sião de ser votado o requerimento do Sr. Gon- 
ralves Ramos relativamente a nomeação de 
uma commissão que se encarregasse de orga- 
S um projecto de lei regulando o ensino 
medico was Faculdades de medicina. 

Me achava presente nessa occasiao e re- 
spondi á chamada. Peço portanto, e a minha 
reclamação é muito justa, que se consigne 
nlacta que estive presente e respondi a cha- 
mada. 



O Sr Presidente — Tomarei na devida 
consideração o pedido do nobre deputado. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. 1** Secretario declara que não ha 
expediente sobre a ra sa. 

O Sr. Tavares do I^yra — Sr. 

Presidente, pedi a palavra para mandar a 
Mesa um requerimento que entende com o 
melhoramento do porto do Natal e consulta 
legitimes interesses do Estado que tenho a 
honra de representar. Desconfio que elle nao 
será votado agora, devido ao adiamento, mas 
em todo o caso ahi ficará como um protesto 
da minha parte contra os abusos praticados 
pelo Dr. Cunha Lima, chefe da commissao 
encvirregada do melhoramento do porto do 

A^nda não ha muito, recordo-me de ter lido 
um discurso de um illustre senador pelo es- 
tado de Pernambuco em que elle, depois de 
íazer diversas considerações sobre esse impor- 
tante ramo de serviço pubhco Çhamou as 
vistas do governo para as irregularidades que 
nelle se tem dado em sua terra, bi em Per- 
nambuco e em alguns outros Estados do norte 
t«m havido desidia por parte dos encarregados 
dos melhoramentx}s dos portos, no Rio Grande 
do Norte essa desidia tocou as raias dos des- 
mandos os mais lamentáveis, dos esbanjamen- 
tos os mais cynicos e da inépcia a mais mqua- 

lificavel 
Desole 03 tempos do império, nós rio-gran- 

denses do norte não cessamos de instantemente 
reclamar dos poderes públicos a abertura da 
Barra do Natal, porto do EsUdo do qual de- 
nenile principalmente o «desenvolvimento do 
So commercio. a animação da nos^ indus- 
tria e o que mais é.a emancipação do no^o 
mercado, dos mercados dos visinhos Estados, 
nfelizmente antes de 15 de novembro, o Rio 
Grande do Norte, do qual os governos so se 
lembravam em vésperas de empreitadas elei- 
toraes iamais poufle conseguir aquillo que 
Si-a dle reí^enta o maior e mais fecun^lo 
de todos os benefícios. 

O Sr. Tolentino dk Carvalho dá um 
aparte. 

O Sr. Tavares de LTRA-Mas, Pernambuco 
em todo caso tem um porto. 

O Sr. Tolentino de CARVALno-Não tem. 



O Sr Tavares de Lyra— Estados que mo- 
nopolisivara, desde o nosso commercio ate a 
no^sa politica, foram sempre um obstáculo 
"nsureravel á realisa^o desse beneficio, de 
maneira que. com a transformação do no^^o 
regimen, ainda nós náo tínhamos podido al- 
wr dôs poderes públicos um meio de satis- 
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fazer a primeira, inadiável, urgentissima 
necessidade da nossa terra. 

Com a Republica, porém, vieram muitas 
reivindicações e a provincia pequena, pobre e 
mdividada de outr*ora. porque hoje o Rio 
Grande do Norte é um Estado relativamente 
prospero, alcançou, a esforços do eminente 
chefe do partido republicano, que aliás com 
com tanto tino e energia dirige actualmente 
06 destinos da mesma terra, a votação de uma 
verba para aquelle melhoramento. 

Era um grande passo já a obtenção dos re- 
cursos materiaes indispensáveis, mas era 
sobretudo de sua applicaçao útil e proveitosa 
que devia resultar a effectividafle pratica do 
melhoramento ; e visto, que era o que dese- 
jávamos, foi o que absolutamentenâo se deu . 

No entanto é bem pouco o que ha a fazer . 

Distando três ou quatro kilometros da ca- 
pital, a entrada da Barra do Natal ó feita por 
dons canaes: o do sul e o do norte. 

O primeiro estreito e tortuoso, tendo além 
disto uma gran 'e pedra do lado do norte da 
sua entrada — a baixinha. 

O segundo canal, mais largo e mais pro- 
fundo, tem quatro ou cinco pedras em seu 
percurso, que torna perigoso demandar por 
elle o porto. 

Por qualquer um dos dous podemos ter 
uma magnifica barra: quebradas as pedras 
que os obStruem e fixadas as dunas que dia- 
riamente avançam a sudueste do canal do sul 
estará resolvido o problema, segundo pensam 
os competentes. 

Ao envez disto, o engenheiro que até 9 do 
corrente foi encarregado do serviço do melho- 
ramento, fez um serviço nue foi o desperdício 
da verba a elle de^licada, associando o seu 
nome a uma das maiores immoralidades 
administrativas que conheço. 

Chegado a 15 de junho do anno passado no 
Rio Grande do Norte, S. S. foi acompanhado 
de 26 moços, além de outros que se diziam 
ser auxiliares technicos. 

O seu primeiro cuidado foi para cohonestar 
o desperdício dos dinheiros públicos montar 
alli uma luxuosa secretaria onde existem mais 
decincoenta empregados. Em seguida mandou 
fazer o recenseamento da capital. 

O Sr. Coelho Lisboa — Peço a palavra. 

O Sr. Tavares de Lyra — Dizia S. S. que 
era obrigado a fazer o recenseamento em 
virtude de uma disposição do regulamento 
que diz que ás commissões compete obter e 
coordenar dados estatísticos^ e, quando mesmo 
desta disposição se deduzisse a necessidade do 
recenseamento, era isto dispensável, por- 
quanto o governador do Estado facilitou ao 
Sr. Dr. Cunha Lima todos os dados de que 

Srecisaase, inclusive um recenseamento que 
avia sido concluído pouco tempo antes. 



Repellida pela população indignadamente, 
porque não comprehendia a necessidade do 
recenseamento para a abertura da barra, 
repellida ainda pela imprensa do Estado, que 
irmanou-se em um só pensamento para pro- 
fligar os abusos das obras do porto do Natal, 
o Dr. Cunha Lima mandou então fazer a 
medição das runs com o fim, dizia, de levan- 
tar ;t planta do Natal. Pepois disto estabeleceu 
dous postos onde, de 15 em 15 dias, vão dous 
dos seus empregados observar as marés. 

Muitos outros íiictos, Sr. Presidente, abusi- 
vos eu podia citar, como por exemplo este : 
o Sr. ('unha Lima conce^leu licença aos em- 
pregados, com vencimentos, para visitarem 
suas famílias em Pernambuco e na Parahyba 
e o que é mais, com passagens pagas à custa 
dos dinheiros públicos. 

O Sii. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sr. Tavares de Lyra — Ainda mais, Sr. 
Presidente, deu-se o facto de ser nomeado um 
empregado publico da Parahyba,que estava no 
go>o de sua licença no Rio Grande do Norte, 
pira auxiliar technico do porto do Natal. 
Iria lonire, Sr. presidente, si fosse enumerar 
uma a uma toda a longa serio de escândalos 
praticados por S. S. 

Não quero ir além, sem que me venham ás 
mãos as informações que ora peço. 

O Sr. Coelho Lisboa — Era melhor que as 
tivesse esperado. 

O Sr. Tavares de Lyra— Mas pedi a pa- 
lavra para chamar a attençáo da Camará 
para o ultimo acto escandaloso do Sr. Dr. 
Cunha Lima, porque elle é da maior gra- 
vidade e foi dado á publicidade pelo órgão 
oflícial do meu Estado. (Lê,) 

« Obras da barra— Ainda hoje opprime o 
sentimento i>npular, como um pesadelo escan- 
daloso, triste e deponente, a vergonhosa es- 
peculação que aqui se denomina— obras da 
barra . 

Esta folha, que sempre foi e será a infati- 
gável sentinellado bem estar e da dignidade 
do povo, por todos os modos comÊiteu os 
criminosos abusos, que transformaram a 
nossa mais palpitante e urgente necessidade 
publica em uma empreitada deshonesta, em 
ura viveiro de malandros, à sombra da in- 
capacidade profissional mais sem cerimonia e 
mais charlatanesca. 

Si um exame, mesmo pouco aprofundado, 
algum dia se fizer sobre essa malfadada si- 
necura, o rasultado será, não o arrasamento 
da rocha que obstruo a barra, mas o arrasa- 
mento da verba que para tal fim se desti- 
nara. 

E hão de dizer os que não conhecem esta 
boa terra : 

Aquella gente não merece nenhum amparo 
dos poderes públicos. 

gtizedbyGoOSle 



>8' 



ANNAES D.\ CAMARÁ 



Ha muitos annos que reclamam pelo melho- 
ramento do porto de Natal ; vota-se o neces- 
sário credito, organisa-se a commissâo dos 
trabalhos, e o resultado ê comerem o di- 
nheiro, ficando a barra como dantes. 

De sorte que a população honesta ha de vir 
a ser taxada de menos digna ; e a revoada 
dos urubus que pousaram sobie os quatrocen- 
tos contos, deixando-os reduzidos a mísera 
carciíssa, voltará, rindo-se de nós, em busca 
de outra verba orçamentaria igualmente des- 
amparada e de fácil digestão. 

Agora mesmo, pessoa de todo criteno, e 
que si diz bem informada, refere-nos o se- 
guinte : 

\\ que, duvidando-se da assignatura (^f^ 
uns tantos recibos, em contas de forneci- 
mento de objectos para a repartição de que 
é cliefe o engenheiro Cunha Lima, foi cha- 
mado á Mfan^^ega ohoarado negociante desta 
cidade José Lucas da Costa, p «ra declarar se 
era reahnente sua a assignatura de taes i-e- 

cibos ; . , , - 

2", que o dito negociante declarou nao 
haver assignado aquelles recibos e nunca ter 
vendido objecto algum fias mencionadas no- 
tas contas, aliás rubricadas pelo referido 
engenheiro ; i. • • 

3^ que, procedendo-se a exame, loi veri- 
ficada a falsidade da assignatura dos recibos, 
e, portanto, das contas ; « . x 

4% finalmente, que a papelada foi remet- 
tida ao procurador da Republica neste 
Estado. 

Ignora, porém, o nosso informante si o dito I 
procurador submetteu, como lhe cumpria, 
aquelles papeis ao conhecimento do juiz 
seccional, documentan'^^0 a competente de- 
nuncia. ^ . , 

Dispensamo-nos de commentarios ; a bru- 
talidade dos factos diz ('e sobra. » 

A accusação, Sr. Presidente, é grave e o 
silencio do Dr. Cunha Lima o compromette ; 
e um empregado publico, cumpridor de seus 
deveres e dos seus créditos de funccionario 
honrado, que consente em uma asseveração 
desta natureza sem vir ao seu encontro refu- 
tal-a, é porque mostra-se culpado. 

Repito: o silencio do Dr. Cunha Lima o 
compromette. S. S. que já havia compromet- 
tido os seus créditos scientificos na commissâo 
que encarregou-se do melhoramento do porto 
de Natal, acaba de comprometter os seus cré- 
ditos de funccionario escrupuloso e cumpridor 
de seus deveres. Felizmente o Sr. Cunha 
Lima íoi removido para Santa Catharina. Foi 
uma providencia demasiadamente generosa 
para elle, quando devia ser exonerado como 
incompetente e inepto, em todo o caso foi 
uma providencia que a nós, rio-grandenses do 
norte, muito agradou, na esperança de que 



virá melhor do que o Sr. Cunha Lima, um 
substituto mais digno. 

Sr. Presidente, quiz simplesmente chamar 
a attenf;ão do governo para estes factos, para 
pedir ao marechal Floriano Peixoto que faça 
da moralidade administrativa no melhora- 
mento do porto de Natal uma verdade. (Muito 
bem) . 

Vem á Mesa,é lido, apoiado e posto em dis- 
cussão o seguinte 



Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mesa da 
Camará sejam pedidas ao governo as se- 
guintes informações : 

1" — Si a Alfandega de Natal impugnou al- 
gum pagamento e contas rubricadas pelo 
engenheiro Dr. Cunha Lima, chefe da com- 
missâo encarrega'la do melhoramento do porto 
daquella Capital, até 9 do corrente, e, no 
caso aflirmativo, quaes as razões por que as- 
sim procedeu. 

2'^ — Quaes os trabalhos feitos e quanto 
foi dispendido com os mesmos, durante o 
tempo em que o referido engenheiro esteve à 
frente da commissâo. 

Sala das sessões, 31 de julha de 1894. — 
Tavares de Lyra. 

O Sr, Coellio I^lsbôn — Sr. Presi- 
dente, desde já hypotheco o meu voto ao 
peUdo de informações do honrado represen- 
I tante do Rio Grande do Norte. 

Não venho á tribuna discutir a politica 
desse illustre vizinho. . . 

O Sr. Augusto Severo — Não é politica ; 
é questão de administração federal. 

O Sr. Coelho Lisboa—... que se tem man- 
tido por demais em perfeita harmonia com o 
Estado que tenho a honra de representar 
nesta casa, harmonia que á parte uma pe- 
quena questão de limites a levantar e sobre 
a qual entraremos logo em accordo, estou bem 
certo, não será em tempo algum desmentida 
na historia da confederação brazileira. 

O Sr. Augusto Severo — Para com tão 
gentil vizinho.. . 

O Sr. Coelho Lisboa— Mas, Sr. Presidente, 
traz-me á tribuna um sentimento superior à 
discussão da politica estadoal, discussão da 
qual felizmente para mim e para o meu 
estado natal, nos temos afastado nesta 
Casa, nós os da representação parahybana, 
pois que, e aproveito a occasião para decla- 
rai o, tendo a administração do nosso Es- 
tado se elevado sempre à altura das aspirações 
politico-^epubli^anas do paiz, não entrete- 
remos a aítenção dos representantes da Nação 
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com os pequenos acontecimentos da sua vida 
domestica. 

O Sr. Junqueira Ayres— Será uma lelici- 
dade se assim acontecer. 

O Sr. Coelho Lisboa— Ao iliustralo governo 
do Dr. Álvaro Machado, e convém que fique 
registrado, devemos nós o progresso, a pros- 
peridade, a paz e a harmonia de que goza a 
Parahyba do Norte, o que é por demais admi- 
rável na phase de effervecencias revoluciona- 
rias por que passa o paiz. Por isto lhe é por 
demais grata a sua população. 

O sentimento que me traz á tribuna, Sr. 
Presií^ente, é, como o disse, o sentimento da 
ami8a<le que me tem ligado ao distincto enge- 
nheiro, ora trazido á attenção desta casa, 
amigo, cuja vida de probidade e honradez o 
tem collocãdo acima de qua^^squer arguições. 
(Apartes dn representação rio-gr a adense). 

Responderei a todos os pontos da accu- 
sação. Aproveito, porém, des^^e já a occasiáo 
para registrar um aparte do illustre repre- 
sentante do Rio Grande do Norte, o meu 
distincto amigo Sr. Augusto Severo, dado por 
occasião de fallar o orador que me pr- cedeu, e 
no qual S. Ex. disse que, sem duvida, o enge- 
nheiro não seria responsável, com o simples 
registro das contas, pela falsidade de firmas 
de que na occasiáo falia va o illustre deputado. 

Louvo-me nas palavras da honrado repre- 
sentante, que em um momento de calma e 
justiceira generosidade, de que é sempre ca- 
paz o seu caracter, expontaneamente correu a 
defender a honra do illustre funcoionario de 
que me occupo. 

O Sr. Augusto Severo— Mas ninguém o 
attacou quanto ao caracter. (Ha muitos outros 
opartes ») 

O Sr. Coelho Lkbôa — Sr. Presidente, eu 
acompanhei de perto a nomeação do Dr. Cunha 
Lima para engenheiro de portos, encarregado 
dos serviços do porto de Natal, e o meu illus- 
tre collega (referindo-se ao Sr. A. Severo) disto 
sabe perfeitamente. 

Dahi em deante acompanhei todo o seu tiro- 
cinio no Rio Grande do Norte, interessa ndo- 
88 quanto possível para dar ao porto de Natal 
melhoramentos na altura de suas aspirações, no 
sentido dedesobstruil-o, abrindo-oá navegação 
dospaizes civilisados;e devo dizer que,para tal 
fim, não podia ser mais feliz a escolha, o que 
attesta o illustrado director da secção de por- 
tos marítimos, por quanto e.ste funccionario, 
na occasião de propor aquella nomeação, de- 
clarou-me que o engenheiro nomeado era um 
doa poucos competentes para levar a cabo 
aquelle serviço. 

O Sr. Augusto Severo— E eu fiquei até 
muito satisfeito com a nomeação, o que elle 
íez là é que não correspondeu. 



O Sr. Coelho Lisboa —Sr. Presidente, uma 
das primeiros acusações de que foi objecto o 
meu distincto amigo o de que o meu illustre 
collega deve estar lembrado, foi o facto de ter 
levado elle de Pernambuco muitos emprega- 
dos públicos. {^Apartes da representação per^ 
nambucana.) 

O Sr. Augusto Severo — Da Parahyba, 
porque elle era um dos candidatos. 

O Sr . Coelho Lisboa — ( Para o Sr, A. 
Severo,) Chegarei lá. (Para a representação 
pernambucana, ) Com isso não quero ferir 
nem de leve os brios pernambucanos; no que 
digo não va-^ uma accusação ao nosso gentil 
vizinho do sul e não creio que a susceptibili- 
dade da illustre bancada pernambucana vá a 
tal ponto na presente effervescencia que se 
choque com tão pouco. 

Disse que a primeira accusação de que foi 
objecto o meu illustre amigo foi levar de 
Pernambuco um jrrande numero de empre- 
gados públicos. 

Os Srs. Coelho Cintra e Tolentino de 
Carvalho — Dizíamos que da Parahyba. 

O Sr. Augusto Severo— V. Ex. dê licença, 
da Parahyba. 

O Sr. Coelho Lisboa— Os meus dignos col- 
legas estão enganados, a primeira accusação foi 
com relação a Pernambuco e esta foi levada 
ao poder competente, ao ministro de então, e 
no mesmo momento» em que se discutia o 
grande crime commettido pelo engenheiro, 
eu recebia cartas desse amigo, em que elle se 
queixava do engenheiro director do respe- 
ctivo districto por mandar para o Rio Grande 
do Norte um grande numero de pernam- 
bucanos. 

O Sr. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sii. Coelho Lisboa —Ora, com esta 
carta que apresentei ao digno representante 
Sr. Augusto Severo, provei exuberante- 
mente que a criminalidade irrogada ao nosso 
amiiro não poderia de forma alguma 5>er 
attribuidi a esse, por isso que o autor ou 
o causador das levas de empregados de Per- 
nambuco era o director do districto e não o 
enge iheiro do porto do Natal. 

o Sr. Augusto Severo— Paliemos da Para- 
hyba. 

O Sr. Coelho Lisboa— Lá chegarei. Mas 
tempos depois, Sr. Presidente, eu, que recebia 
continuamente cartas do Natal em que esse 
amigo me punha a par das difflculdades com 
que lutava a administr.ição dos serviços, tive 
uccasião de entender-me com o director da 
secção correspondente a serviços marítimos 
sobre diíllculdades da verba, que alli não tinhi 
ainda chegado e dos motivos porque elle a 
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demorara (apartes), e de tudo isto, Sr. Pre- 
sidente, flz sciente a illustre representação do 
Rio Grande do Norte, então infelizmente frac- 
cionada nas duas casas do Congresso, apresen- 
tando telegrammas a um distincto senador 
e lioje membro da diplomacia brazileira, ao 
senador Josó Bernardo e ao meu honrado 
coUega o Sr. Augusto Severo, procurando de 
certa forma harmonisar a represent «çâo com 
relação ao meu illustre amigo que não la fazer 
politica, mas tratar dos serviços do porto. 
Desta desharmonia, Sr. Presidente, nasceram 
infelizmente as principaes diíiiculdades para 
o Dr. Cunha Lima na administração dos ser- 
viços do porto de Natal. 

O Sr. Junqueira Ayres e outros dão 
apartes. 

O Sr. Coelho Lisboa— Peço a V. Ex. (diri- 
gindo-se ao Sr, J, Ayres) que repita o aparte, 
porque o não ouvi. 

O Sr. Junqueira Ayres— V. Ex. não pôde 
provar que foi feito um só pedido politico ao 
Sr. Cunha Lima. 

O Sr. Coelho Lisboa — Eu 'Usse simples- 
mente que as difficuldades de que foi victima 
o illustre engenheiro eram filhas, justamente 
filhas desta divergência da representação do 
Rio Grande do Norte, de forma que, quando 
me entendia com uma parte da represen- 
tação rio-grandense me dizia esta, em ar de 
queixa, denunciando o caso: « o Canha Lima 
faz guerra ao governador», ou « o Cunha Lima 
ó favorável ao governador ». (Apartes,) 

O Sr. Augusto Severo— Peço a palavra. 

O Sr. Coelho Lisboa — Não passou muito 
tempo, Sr. Presidente, e verifiquei que não 
ficavam ahi as diíTlculdades levantadas contra 
o illustre engenheiro. 

O Sr. Junqueira Ayres — O motivo pri- 
mário do rompimento entre nós e o Sr. Cunha 
Lima foi a declaração queelle íez em palácio, 
de que ató o governo aconselhara a reben- 
tar a verba de 500:000$')00. 

O Sr. Coelho Lisboa— Tomo a liberdade de 
perguntar a V. Ex. si ouviu esta declaração 
do próprio Dr. Cunha Lima. 

O Sr. Junqueira Ayres— Não ouvi, mas 
houve quem ouvisse e assumo a i'esponsa- 
bilidade da affirmativa. 

O Sr. Coelho Lisboa— Ah, estou satisfeito ! 
Faço tanta justiça ao caracter de V. Ex. que 
tomei a liberdade de fazer-llie esta i>ergunta, 
sei o que é a politica dos bastidores e por 
isto digo: não posso de forma alguma accei- 
tar como verídica á declaração, por isso que 
conheço o Dr. Cunha Lima e o reconheço in- 
capaz de uma inépcia. 

Respondido este ponto, irei adeaiite. Disse 
a principio, Sr. Presidente, que não vinha a 



â tribuna e nem tinha o direito de fazel-o, 
discutir a politica do meu distincto visiuho, 
mas, para responder a este pento, vou decla- 
rar 06 motivos pelos quaes o Dr. Cunha Lima 
rompeu com o meu distincto amigo, outrora 
ornamento desta casa, o illustrado presidente 
que ora felicita com a sua administração o 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Tavares de Lyra— Não rompeu. 

O Sr. Coelho Lisróa— Tenho prazer em 
registrar a continuação da amisade entre os 
dous distinctos republicanos. 

Maa, Sr. Presidente, escrevendo ao meu 
distincto amigo, sobre as difficuldades de sua 
posição no porto do Natal, recebi carta sua 
explicando perfeitamente o motivo porque se 
tinha ausentado de palácio. Foram rivali- 
dades entre casas commerciaes o que deu 
principio a seu afastamento. 

O Sr. Tavares de Lyra— Não foi essa a 
razão. 

O Sr. Coelho Lisboa— Isso aggravado com 
as apreciações feitas no Diário Official que, 
com vehemencia atacou o distincto enge- 
nheiro. 

O Sr. Augusto Severo— Foram todos os 
jornaes do Natal. 

O Sr. Coelho Lisboa- Nessa carta referia- 
me oDr. Cunha Lima: «indo eu a palácio no 
dia seguinte, lá encontrei um Sr. Espirito 
Santo... 

O Su. ToLENTiNo DE CARVALHO— E* um des- 
embargador. 

O Sr. Coelho Lisboa— Mas nem por isso 
deixa de ser um senhor; nem ha da minha 
parte a menor intenção de ser indelicado jmra 
com qualquer cavalheiro; estava a citar as 
palavras do Dr. Cunha Lima. 

O Sr. Tolentino de Carvalho— Suppunha 
que V. Ex. não o conhecesse. 

O Sr. Coelho Lisboa- Conheço-o perfeita- 
mente porque fiz o meu tirocínio aaguiemico 
em Pernambuco, onde elle era então de- 
putado provincial. 

Mas, dizia a carta: «indo a palácio no dia 
seguinte, lá encontrei um Sr. Espirito Santo, 
que foi o autor de toda esta intriga, interpon- 
do-se entre mim e ©governador, porque espe- 
rava tirar vantagens deste rompimento, 
para sua posição politica.» 

O Sr. Tavares de Lyra— A razão por que 
o Dr. Cunha Lima rompeu com o Dr. Pedro 
Velho f )i porque este disse que aconselhava a 
seus amigos que não enchessem os boletins 
que tinham sido distribuídos para o recensea- 
mento da capital. 
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O Sr. Coelho Lisboa— São cousas que vie- 
ram depois. E V. Ex. disse ha pouco que 
elle não rompera ! 

Mas, voltando ao ponto de onde me des- 
viaram os apartes dos distinctos collegas, não 
se passou muito tempo, Sr. Presidente, sem 
que a honorabilidade, sempre acima de qual- 
quer discussão, do Dr. Cunha Lima Tosse 
ferida e ferida de perto. 

Uma conta visada pelo distincto engenheiro 
encarregado dos seryiços do porto do Natal 
lura impugnada pela thesouraria. 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Coelho Lisboa— Demonstro que estou 
mais ou menos a par da discussão a que 
fui arrastado pela amisade que desde a in- 
fância me pren<le ao engenheiro do porto do 
Natal, e é simplesmente isto que me traz à 
tribuna,porque sei quanto é doloroso.á quem 
não tem o prazer de occupar uma cadeira 
nesta casa, lêr lá fora accusações aqui levan- 
tadas, sem elementos de defesa. 

Tive occasião de ser arguido nesta caca, de 
envolta com o benemérito presidente do meu 
Estado e tive o dissabor de vôr que, até os 
apartesdados por meus amigos foram riscados 
na revisão sem que se attendesse às reclama- 
ções desses perante os quaes o orador se des- 
culpara com os tachygraphos. 

Mas o pouto principal, Sr. Presidente, foi 
a ar;ruição sobre uma conta, visada pelo dis- 
tincto engenheiro e impugnada na tliesouraiia 
de íkzenda. Em sabendo que essa conta fora 
impugnada... 

O Sr. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sr. Coelho Lisboa—. . .dirigi-me àquella 
repartição e lá soube que ella era de um 
conto e pouco. Immediatamente fui á Secre- 
tari;i de Obras Publicas, onde ontendi-me com 
o i Ilustre director da secção de portos marí- 
timos e levei ao seu conhecimento o facto de 
que fora arguido o meu amigo. E, aodizer-lhe 
que a importância da conta era 1:300$, 
creio, applicada á acquisição de mobilia, o 
Sr. Dr. Campos riu-se e disse- me : são cousas 
de terra pequena ; onde é que se pôde mobi- 
liar uma secretaria com menor quantia? 
(Riso.) 

Um Sr. Deputado— Para uma terra pequena 
esta quantia pôde ser grande. 

O Sr. Coelho Lisboa.— Mas, Sr. Presidente, 
o dente de coelho não estava ahi ; não era por 
causa do 1 : 300$, era por causa dos fornece- 
dores rivaes. 

A mobilia comprada em tal casa o é sempre 
por preço mais alto que a comprada em tal 
outra casa, na opinião da ultima, e de uma 
dessas naquella cidade, partiu a denuncia 
contra o distincto engenheiro, que viu sua 



reputação ferida por causa da rivalidade de 
duas casas commerciaes. Porque, devo dizer, 
nos Estados pequenos ha certas casas que se 
julgam privilegiadas para fazer fornecimentos 
ao governo, e, desde que um funccionario 
faz compras para a sua repartição em outras 
casas, é consi<]erado por isto inimigo do go- 
verno. 

O Sr. Augusto Severo — Na Parahyba é 
assim ? 

O Sr. Coelho Lisboa — Não estou discu- 
tindo meu Est{id«), mas fallo com experiência 
dolorosa que adquiri nelle mesmo. Durante a 
negregada administração do Sr. Venâncio 
Neiva, havia no meu Estado casa privile- 
giada até para o fornecimento de géneros ali- 
mentícios, casa que foi agente principal na 
eleição de que surgiu a representação pas- 
sada, que representou em grande parte a 
misoria dos indigentes. 

Reí^istrado, porém, este facto que foi a 
origem das diíliculdades em que se viu o Dr. 
Cunha Lima, na direcçiío dos serviços do 
porto de Natal, desejo que fique esta casa 
certa de que o Dr.Cunha Lima é um caracter 
superior a toda e qualquer insinuação de que 
são, aliás, incapazes os meus distinctos col- 
legas da represen cação rio-^'randense . 

Quereis saber quem é o Dr. Cunha Lima ? 
Eu vol-o digo: é um homem que fez a sua edu- 
cação na marinha onde se distinguiu muito 
nobremente, de onde sahiu como 2° tenente 
para cursar a Escola Polytechnica, de onde 
sahiu depois para diversas commissões de es- 
tradas de ferro, em que fez a sua carreira. 

Um Sii. Deputado— E* engenheiro formado ? 

O Sr. Coelho LisBr)A— Sim, senhor ; tem 
carta pela Escola Ptílytechnica. 

Mas o Dr. Cunha Lima achava-se em uma 
commissão cm Minas Geraes, e este procedi- 
mento só o recoramenda ao povo brazileiro, 
quando o 1." Presidente da Republica vibrou 
o malfadado golpe de estado de 3 de novem- 
bro; aquelle brazileiro, que então dirigia 
duas secções de estrada de ferro, passou a 
direcção dos trabalhos ao seu immediato, en- 
vergou a sua farda de 2" tenente e veiu apre- 
sentar-se ao almirante Mello para defender a 
pátria ultrajada. 

Este procedimento glorioso do Dr. Cunha 
Lima, o levou a collaborar na revolução de 
23 de novembro ao lado de Silvado e outros 
seus antigos companheiros. 

O Sr. Severo— E de Custodio. 

O Sr. Coelho Lisboa— E de Custodio, que 
era então nosso chefe, porque também fiz 
parte dessa jornada até ver victoriosa a causa 
da legalidade, a causa do Congresso. Depois 
da victoria, quiz o Dr. Cunha Lima retirar-sa 
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aos seus trabalhos, quando, a meu convite, 
acceitou a nomeação de fiscal da Estrada de 
Ferro Conde d*Eu com curso no meu Estado. 
Já vê, Sr. Presidente, que compromettido, 
como me acho, para com esse amigo, que para 
o Rio Grande do Norte fbi depois, eu não po- 
deria deixar que o seu nome fosse lançado á 
obscuridade por uma imputação, sem usar da 
palavra em sua defieza. 

Quanto a accusaçáo principal de que foi 
victima o meu amigo, ella está respondida 
pelo aparte judicioso do meu collega o Sr. 
Augusto Severo, que é a justiça mais elo 
quente. 

E quanto ao pedido de iníormaçãos,voto por 
elle simplesmente porque garanto à Camará, 
que, si o Dr, Cunha Lima occu casse uma ca- 
deira nesta casa, elle seria o primeiro, a vo- 
tar por um pedido de informações sobre 
qualquer negocio seu. 

O Sr. Junqxjeira Ayres— Talvez não vo- 



O Sr. Coelho Lisboa— Está muito enga- 
nado o meu collega; seria o primeiro a pe- 
dir mesmo que votassem. 

Portanto, Sr. Presidente, «u, que sem ter as 
honras de ser filiado á escola positivista sem- 
pre segui a theoria do viver ás claras, não 
posso de íórma alguma negar o meu voto a 
este pedido de informações, voto que hypo- 
thequei desde o principio lançando o meu 
protesto entretanto contra o modo por que 
foi elle apresentado. (Muito bem ; muito bem,) 

O Sr. ilLUgrusto Severo— Sr. 

Preoidente, voto pelo requerimento do meu 
illustre amigo e di-^tiiicto collega de repre- 
sentação, o Sr. Tavares de Lyra, requerimen- 
to que foi justificado di maneira mais com- 
pleta, e certo não occuparia a attenção de 
V. Ex. sobre este assumpto si não houvesse 
algumas inexactidões a rectificar nas refe- 
rencias feitas pelo illustre representante da 
Parahyba sobre os motivos que 'letermina- 
rauí a necessidade da retirada do Dr. Cunha 
Lima de chefe da commissão do melhoramen- 
to do porto de Natd. 

S. Ex., referindo-se a conversas que teve 
na legislatura pa-sada com a representação 
do Rio Grande do Norte, então infelizmente 
scindida, como disse S. Ex., cumprindo-me 
declarar agora que a scisão de então perma- 
nece, affirmou que não foi possível chegar a 
um accordo sobre a permanência do Dr. 
Cunha Lima, mas não pôde, entretanto, ne- 
gar que encontrou nessa representação, 
mesmo scindida, perfeito accordo de vistas no 
modo de encarar as obras do porto de Natal. 

O Sr. Coelho Lisboa— Ainda hoje o Sr. 
senador José Bernardo se interessa por demais 



pela permanência do Dr. Cunha Lima no dis- 
tricto e foi mesmo quem obteve essa remoção. 

O Sr. Augusto Seveuo — Singular modo 
esse de se interessar x>ela permanência de um 
func^ionario em um logar, arranjando que 
elle dahi seja removido ; singularissimo, ha 
de concordar V. Ex., e não querendo me de- 
morar em referencias ao nobre senador, re- 
gistro ai'enas o seu modo especial de pro- 
teger. 

Voltando ao assumpto que me trouxe á 
tribuna, eu poderia declarar que meu illus- 
tre collega, que tão benéfica influencia tem 
exercido nas cousas politicas do Estado da 
Parahyba, cnde estava vago o logar de chefe 
das obras do porto, não se interessou pela 
remoção para alli do Sr. Dr. Cunha Lima, 
que tanto empenho fazia nessa mudança. 

O Sr. Coelho Lisboa — E* uma questão 
politica. 

O Sr. Augusto Severo— No Rio Grande 
do Norte não é uma questão politica, é antes 
a de um melhoramento importantíssimo, que 
a população não podia ver obstado pelo ca- 
pricho de um Ciindidato manque. 

A imprensa toda protestava contra a leva 
deimmigrantes eleitoraes. 

O Sr. Coelho Lisboa — A imprensa reaccio- 
nária. 

O Sr. Augusto Severo — Não, toda a im- 
prensa. 

Sr. Presidente, até hoje o trabalho do porto 
de Natal consta somente do feito por dous 
sujeitos ocoupados em tomar notas da altura 
das marés em postes distanciados de 100 me- 
tros, no máximo, e, o que é mais, Sr. Presi- 
dente, na mesma altura da corrente ; efj^z 
trabalho cujos resultados, mesmo assim, não 
foram até hoje publicados. 

Não fosse a natureza, que continua no seu 
incessante e et-emo trabalho a leHtamente 
obstruir a barra, o estado do porto de Natal 
seria o mesmo em que encontrou o Dr. Cunha 
Lima quando alli chegou. Só isso depõe bas- 
tante contra a competência do engenheiro, 
accrescendo que esse nada fazer custou quan- 
tia superior a 100 contos. 

Sr. Prasidente, quando eu pedia a retirada 
do Dr. Cunha Lima, como necessária ao me- 
lhoramento do porto, dizia sempre aos Srs . 
ministros, a quem me dirigia, que a sua sub- 
stituição fos^e feita por um competente, 
quemquer que elle fosse, mas um competente. 
Nunca fiz questão de nomes e nunca indiquei 
ninguém, sinão este anno que me foi pedido, 
recahindo em todo caso sobre outro a no- 
meação. 

Deus queira, Sr. Presidente, que o actual 
encarregado do serviço do porto de Natal, de 
quem aliás tenho as melhores informações 
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tome rumo diverso do seguido pelo seu ante 
oessor, para que os nossos esforços aqui, como 
representantes do Estaco, conseguindo meios 
para aquelle importante melhoramento, não 
sejam annuilados pela incompetência admi- 
nistrativa e lechnica de qualquer igno- 
rante. 

Não foi, portanto, uma questão politica, Sr. 
Presidente, e o que me consta é que não foi 
tomado em consideração o facto gravissimo 
de que tivemos conhecimento o anno pcissado, 
por diversos telegrammas, dirigidos não só 
pelo governador do Estado, como por parti- 
culares e representantes da imprensa, tele- 
grammas nos quaes se dizia que o Sr. Cunha 
Lima, censurado pelo Dr. Pe^ro Velho ptlo 
modo por que estavam sendo encaminhados os 
trabalhos de abertura da barra, desviando o 
seu enorme batalhão de empregados para 
fiLzer o recenseamento da população da Ca- 
pital, como se in^portasse à abertui^a do porto 
saber o numero dos habitantes da cidade, o 
Sr. Cunha Lima respondeu que em preciso 
gastar a verba, para não deixar cahir em ex- 
ercidos findos, flcanf^o-se habilitado a pedir 
novo credito ao Congresso. Textual. 

O governador protestou incontinenti, de- 
nuncianf^oo Dr. Cunha Lima, como lhe com- 
petia, ao Sr. ministro das obras publicas di- 
rectamente e por meu intermédio e do meu 
illustrado coile^a de bancada, hoje senador, 
o Dr. Almino Alvares Affonso. 

Sr. Presidente, cançamoa de ir às secreta- 
rias pedir providencias, e o Sr. Cunha Lima 
foi conservado, porque era preciso gastar a 
verba, ainda que fosse no recenseamento, e a 
culpa então não pôde recahir sobre nós, que 
em tempo denunciamos o crime, mas sobre 
aquelles que se interessavam por sua perma- 
nência, 

O Sr. Mora.es Barros — Então a Nerba foi 
gasta no recenseamento da Capital ? 

O Sr. Augusto Severo— Em grande part^ e 
a outra no pagamento do pessoal composto i\e 
eleitores do visinho Estado, por onde era can- 
didato o Sr. Cunha Lima, o que não contes- 
tará o illustre ooUega a quem respondo, o Sr. 
Coelho Lisboa. 

Estaé a verdade. 

Não houve questão politica de nossa parte, 
por que eu cheguei a pedir ao Sr. ministro 

âue nomeasse um doido, que nomeasse um 
emonio, com tanto que tivesse competência 
para abrir portos. E, quando S. Ex. pergun- 
tou-me si eu trazia documentos, elle que devia 
conhecer o procedimento dos empregados do 
seu mioislerio, a mim, que fkzia essas accusa- 
ções rnedeante minha responsabilidade de re- 
presentante do povo, a quem não era pi-eciso 
ir munido de certidões para subir àà secreta- 
rias (muitos apoiados)^ resolvi não voltar mais 

Gamara Vol. IV 



sobre o assumpto, convencido de que estava 
perdendo tempo, mas salvo, pelo cumprimento 
do dever de gravíssimas responsabilidades. 

Não houve, pois, nenhum motivo politico. 
Senhores, fui um dos que receberam a noti- 
cia de nomeação ('o Dr. Cunha Lima com ale- 
gria até, pois estava convencido que de íkcto 
elle ia abrir aquelle porto ao coramercio in- 
ternacional pela simples remoção de alguns 
metros cúbicos de pedra ; e, entretanto, o que 
sei hoje é que S. S. nada fez em mais de um 
anno de permanência em Natal. 

O Sr. Coelho Lisboa — Não lhe deram os 
elementos precisos. 

O Sr. Augusto Severo — Deram-lhe, e por 
isso mesmo que lhe deram é que a queixa é 
perfeitamente fUndada. 

O Sr. Cunha Lima teve sobre o porto do 
Natal os estudos e orçamentos feitos pelo il- 
lustrado Dr. Souza Qomes, competentíssimo 
na matéria, estudos que lhe mostravam os 
trabalhos a fazer, illustrados com plantas in- 
dicativas das mudanças por aue havia passado 
o canal, e entretanto nada léz. 

Um bom mestre de obra teria, certamente, 
se desempenhado melhor do que o Dr. Cunha 
Lima da commissão que lhe foi confiada. 

Não protestar nestas condições, Sr. Presi- 
dente, é não cumprir o meu dever de deputado, 
pois é desse melhoramento, pelo qual hei de 
lazer questão até que elle seja uma realidade, 
que depende principalmente a libertação defi- 
nitiva da dependência em que está o Rio 
Grande do Norte dos Estados visinhos, como 
intermediários de suas relações com os centros 
fornecedores. 

Pequeno, o Rio Grande do Norte, tem rela- 
tivamente o maior littoral dos Kstados do 
Brazil, onde se acham as suas immens^s e ri- 
quíssimas salinas, que por si só garantiriam a 
prosperidade do meu estíido, si outros e muitos 
não fossem os recnrso>5 materiaes ainda de 
que dispõe e si grande não fosse a actividade 
e patriotismo de seus filhos. (Apoiados,) 

Comprehendo, Sr. Presidente, a posição do 
illustre representante da Parahyba, pro- 
curando defender pessf»a á quem está lií>ado 
por estreitos laços de amisade desde a infância; 
mas não posso deixar de cumprir o meu dever 
pedindo que cessem de uma vez para sempre 
08 esbanjamentos dos dinheiros públicos 
(Muito h^ m ; muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

O Sr. l^ulw. ilLcIoIplio — Sr. Presi- 
dente, pedi a palavra para fundamentar um 
pedido de informações ao Sr. ministro da fa- 
zenda. 

Trata-se da nossa circulação monetária que 
se acha completamente viciada pela emissão 
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i Ilegal e abusiva de enorme quantidade de 
vales e bilhetes particulares de 100 e de 200 
réis, em virtude da falta da moeda de troco 
que o governo deixa de remetter para os Es- 
tados. 

O Sr. António de Siqueira — governo 
está constantemente remettendo moedas de 
troco e não pôde ter culpa do monopólio que 
se faz delias. 

O Sr. Luiz Adolpho — Quasi todos os Estados 
estão inundados desses vales, e tenho aqui 
em mão alguns delles, dizendo: vale um pão, 
vale um café, vale uma passagem, etc. 

Um Sr. Deputado — V. Ex. pôde trazer 
dous ou três mil exemplares desses vales: 
ha -os em toda parte. 

O Sr. Luiz Adolpho — Sr. Presidente, nós 
temos um estabelecimento monetário regular- 
mente montado, cuja cunhagem parece, en- 
tretanto, ser deficiente para attender ás ne- 
cessidades da circulação, necessidades sempre 
crescentes pelo augmento progressivo do nosso 
movimento commercial. 

E' verdade que no relatório d ^ Sr. ministro 
da fazenda vê-se que a cunhagem da moefla 
de nickel realizada naquelle est ibelecimento 
durante o anno passado elevou -se a quantia 
de 764:000$, em modas de 100 e de 200 réis. 

Estas moedas, porém, já postas em circula- 
ção e bem assim muitas cunhadas este anno, 
são tão grosseiras e tão imperfeitas que mais 
parecem sahirde uma fabrica clandestina do 
que das officinas do um estabelecimento do 
Estado. 

Essa imperfeição a que me refiro não é só 
uma violação flagrante do regulamento orgâ- 
nico da Casa da Moeda, ó também um inci- 
tamento á falsificação da moeda, porquanto 
o único meio que a população tem para julgar 
da legitimidade da moeda que recebe é o 
exame do cunho. 

Si este for perfeito, bem acabado, o povo 
suppõe e com to la a razão que recebe uma 
moeda legal porque comprohendo que só o Es- 
tado dispondo de oílicinas bem montadas e 
apparel liadas pôde produzir esse traballio com 
a devida perfeição. 

Mas deaie que o nosso estabelecimento mo- 
netário é o primeiro a emittir moeda mal fa- 
bricada, qualé o critério por onde o povo 
poderá julgar da procedência, da legitimida- 
de da moeda de troco ? 

O Sr. José Carlos— Mas a nossa Casa da 
Moeda não está em condições de fazer um tra- 
balho perfeito i 

O Sr. Luiz Adolpho— Seria preferível que 
os 764:000$, cunhados em moeda de nickel 
no anno da 1893 nunca tivessem sabido da- 
quelle estabelecimento, porque são a prova 



mais evidente do nosso atrazo industrial nesta 
especialidade. 

Posso garantir que 75 % dessas moedas não 
deveriam ter sabido do estabelecimento, e que 
o governo deve mandar recolher essa emissão 
para proceder de acoôrdo com a lei. 

O Sr. José Carlos— Que é que se deve 
fazer ao director ? 

O Sr. Luiz Adolpho— O regulamento da 
Casa da Moeda dispõe no § 1» do art. 54 o se- 
guinte : 

4c As moedas que não tiverem o peso legal 
ou estiverem mal feitas serão cortadas e no- 
vamente cunhadas.» Em obediência á esta pre- 
scripção sempre se fez naquella repartição 
uma escolha cuidadosa das moedas fabricadas, 
separando-se as que apresentavam qualquer 
deleito e remettendo-se unicamente para o 
Thesouroou para os Estados as que estivessem 
perfeitas. 

Vejo que esta pratica, determinada aliás * 
pela lei está, abandonada, porqumto a cunha- 
gem dos últimos aunos é péssima. 

O Sr. Augusto Severo- Pois o estabeleci- 
mento foi muito melhorado. 

O Sr. Luiz Adolpho— Passando agora da 
moeda do nickel á de ouro, direi que a moeda 
que se está fabrican^^lo desde 1890 não é a 
exigida pela lei . 

Quando a nossa lei monetária determinou 
o titulo de 917 millesimos para a moeda de 
ouro, isto é, que ella contivesse 917 partes de 
metal fino não cogitou que se íosse ligar a 
este metal um outro que não o cobre. 

O director da Casa da Moeda propoz, en- 
tretanto, em oflicio n. 339, de 6 do agosto <le 
1890, dirigido ao ministro da fazenda do Go- 
verno Provisório, que rosse alterada a com- 
posição da liga da moeda, permittindo-se, em 
vez do cobre ató então exclusivamente empre- 
gado, o uso da prata para esse fim . 

Esta medida, apregoada pela imprensa como 
um notável melhoramento, foi autorisada a 
ser posta em pratica por aviso n. '3d de 12 de 
agosto de 1890. 

Sr. Presidente, a in novação então introdu- 
zida no nosso estabelecimento monetário não 
representa tão somente a violação da lei mas 
o desconhecimento dos princi|)io8 os mais ru- 
dimentares da metallurgia monetária. 

O regulamento daquella casa, cuja confec- 
ção se deve ao Dr. Azeredo Coutinlio, que foi 
seu director, protis.sional dos mais competen- 
tes na matéria, regulamento este approvado 
pelo Visconde do Rio Branco, dispõe muito 
sabiamente o seguinte, no paragrapho 2" do 
tar. 54: «Na composição da moeda de ouro 
poder-se-ha admittir, al<^m do cobre. O, O 14 
de prata. > 
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Quaes as razões que determinaram o legis- 
lador a restringir, na liga da moeda de ouro, 
a existência da prata ao limite máximo de 
1,4 VoF 

Vou explical-0 â Camará pedindo antes a 
sua benevolência para occupar-me de um 
assumpto de natureza tão technica como o 
presente . 

A prata é, assim como o ouro, um metal 
molle no seu estado de pureza e | desde que a 
por centaíçem em que entrar na liga excedaa 
um certo limite, o producto deixará de ter a 
dureza, qualidade essencial á moeda, afim de 
que e^ta possa resistir ao attrito na circula- 
ção em perder muito no seu peso. 

E', pois, para communicar â liga monetária 
a dureza deviria que se allia aos dous metaes 
uma certa quantidade de cobre^ quantidade 
esta variável segundo os paizes. 

Vou lêr o que a este respeito se encontra 
nos autores mais competentes. 

Stanley Jevons, o notável professor de eco- 
nomia politica da cidade de Manchester, na 
sua obra traduzida para o francez «La Mon- 
naie et le mécanisme de Téchange» diz o se- 
guinte: 

« L'or est, presque à tous égards parfaite- 
ment propre ou monnayage. Sans doute, à 
rétat de pureté parfaite, il est presque aussi 
mou que Tètain; mais, allié avec un dixième 
ou un douzième de cuivre, il devient assez 
dur pour resister â Tusure, et pour donner un 
beau son mòtallique; cependant il reste par- 
faitement malléable et prend fort bien Tem- 
preinte.» 

Mais adeante no capitulo 13 (Questions te- 
chniques relatives au monnayage) o mesmo 
autor accrescenta: «Quoique nous parlions 
ordinairement de la monnaie comme si elle 
était composée, d'or et d'argent, les pièces 
réelleraent employées contiennent des alliages 
soit d^argent e de cuivre, soit d'or et de 

cuivre Mais ror et Targent sont des 

métaux mous; et ainsi, même si on les trou- 
rait naturellement â Tétat de pureté, il se- 
rait avantageux d'y ajouter du cuivre qui leur 
communique de la duretó et diminue beau- 
coup le frai des pièces.» 

Roswag,na sua obra intitulada «Uargent 
et ror », tomo 2®, pagina 25, diz também o 
seguinte : 

«525. L^alliage de cuivre, appellé aloi en 
terme monétaire, à étó introduit dans la 
composition des monnaies pour dimmuer le 
frai, qui néanmoins, est encore considerable, 
ainsi qu'on vient de le voir. 

On evite également par là de pousserraíR- 
nage des matières précieuses jusqu' á leur 
état de pureté chimique, qu'il serait três d is 
pendieux d'ailleurs d'obtenir. 

En France, pour demeurer dans le systeme 
decimal, ou a choisí um dixième de cuivre; 



mais en Angleterre, dans les Indes, et aux 
Ètats-Unis il y a peu de temps encore, ou a 
suivi le résultat des expériences de Hatchett 
et Cavendish, faites en 1798, 1802 et 1826, et 
qui ont établi que Talliage le plus convenable, 
oomme résistance au frai, était d*un douzième 
de cuivre pur . 

L'Angleterre a donc mis en pratique le 
titre legal de 916 milliémes ; il était aupara 
vant de 925. 

Aux Ètats-Unis, le titre, primitivement de 
916 pour For et 903 pour Targent, est main- 
tenant de 900 milliémes. 

En Hollande, ou Ter a été démonetisé, le 
titre, d^abord de 983 milliémes, est également 
descendu à 900. 

En Suisse, Belgique, Italie, E'tats Romains, 
Espagne, Prusse, AHtriche, Saxe, Wurtem- 
berg, Egypte (pour Targent seulement), ou a 
pris, à la suite de traites récents, le titre de- 
cimal de 900 milliémes, comme en Franco. 

On trouvera, au surplus, plus loin toutes 
les indications relatives aux titres des mon- 
naies étrangéres actuelles. 

L'aloi d'un dixième, pour les pièce d'ar- 
gent, dans les pays cites qui ont adopte le 
système français, a été modifié pour les pièces 
divisionnaires de la façon sui vante: à 835 
milliémes dans les pièces de ft'.0,50 et fr.0,20 
en France, dans les pièces de 2 lires, 1 lire, 
0,50 lire et 0,20 lire, en Italie et à 800 mil, 
liémes dans les pièces de 2 francs, 1 franc, 
0,50 franc et 0,20 franc eu Suisse. » 

Fazendo estas citações tenho em vista de- 
monstrar, Sr. Presidente, que a innovação 
introduzida pelo director da Casa da Moeda 
não encontra justificativa em systema mcne- 
tario de paiz algum, contrariamente ao qu í 
aílirma no offlcio a que acima alludi. 

Mas o que se deprehende clara e positiva- 
mente desses autores é que a composição da 
liga monetária difiere unicamente entre os 
diversos paizes na proporção do cobre que 
varia entre I/IO e 1/12 da liga, e também 
que este metal é addicionado para communi- 
car á moeda a dureza necessária afim de que 
o cerceamento na circulação se reduza ao 
minimo desejado. 

Ha ainda uma outra razão que determinou 
o legislador a fixar o limite estabelecido no 
§ 2'' do art. 54 para a porcentagem da prata 
que podia ser tolerada na moeda de ouro. 

E esta razão é tão poderosa que deveria por 
si só ter obstado a que se realisasse entre nos 
uma retrogradação a processos metallurgicos 
só uzados nos tempos coloniaes. 

Foi, Sr. Presidente, para impedir a desmo- 
netisação da nossa moeda no estrangeiro que 
o regulamento estabeleceu a disposição ci- 
tada, pois, ninguém ignora que com os pro- 
cessos modernos de afinação dos metaes preci- 
osos, a separação da prata torna-se lucrativa 
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desde que a sua porcentagem na liga attinge 

a 2, 5^0. 

Ora,a moeda de ouro actUí^lmeDtefabrica«^a 
chega a conter 8,3 ° /o daquelle metal e por- 
tanto ella irá. ter infallivelmente ás retortas 
dos afinadores europeus que terão o lucro 
dessa quantidade de prata desprezada pelo 
nosso estabelecimento monetário. 

Mas, Sr. Presidente, não é este preguizosof- 
frido pelo Thesouro que me faz levantar aqui 
este protesto contra essa innovaçáo; é o receio 
do ridiculo para o meu paiz que no fim do 
século XIX apresenta nô estrangeiro este do- 
cumento do seu atrazo e ignorância. 

Estou a ver daqui o riso de mofa, o pro- 
fundo desdém com que os argentarios londri- 
nos, os banqueiros da City, esses manipula- 
dores do ouro, vâo receber a nossa moeda cuja 
côr amarei lada lhes revelará immediatamente 
o vicio da composição. 

Já mostrei que em paiz algum se adopta 
semelhante pratica actualmente e não podo- 
ria ser citado o exemplo da Casa da Moeda de 
Melbourne na Austrália, que por autorisaçâo 
do governo ingloz cunhou iluraote algum 
tempo moedas com liga de prata. 

Essas moedas desappareceram rapidamente 
da circulação, sendo hoje raio encontrar-se 
essa espécie e essa circuinstancia devia servir 
de aviso ao nosso governo para não consentir 
tal innovaçáo. 

Alóm de que o caso da Austrália ora muito 
especial e não pôde ser lembrado para rnoJelo 
depois da descoberta da Ui nação pelo chkro, 
realistda em 1867 por Miller, ensaiador da- 
qâelle estabelecimento, processo que já se acha 
aKloptado eni diversas casas Je mooda e que 
facilita extraoi*dioariamente a separação dos 
dous metaes. 

Afflrmo, pois, que ás nossas moedas vae 
acontecer o mesmo quo aconteceu às fabri- 
Ciidas em Melbourne, que des^ippareceram ra- 
pidamente, segundo diz Stanley Jevons, obra 
citada, pag. 127: 

«On peut ajouter qu'il y aquelques annóes 
Talliage contenu dans les monnaies d'or se 
composait en parti? (i\trgent, métal qui se 
trouve toajour« associo en plus ou moins 
grande quantitó a lor uatif partout oú ce- 
luici se rencontre. L.'apparenc(í jaunâtre des 
guinóes, comme do beaiicoup de souverains, 
ótait due à cet alliage d*argent; m?ii& toutes 
ces pièces «l*or méló d'argent sont aoluelle- 
ment retirées avec une grande rap! dite par 
les rafflneurs d*or qui trouvent du proflt á 
en sóparer Targent. LMnvention três remar- 
quable de M. F. B. Miller, de la nouvelle 
monnaie de Melbourne, pormet d^éíTectuer 
cette sóparation avec Ijeaucoup de f.icilit-^ et 
une tròs f «ible dépense, presque sur les ter- 
ramsaurifères.» 



Ainda sobre este assumpto encontramos na 
Encyclopedia Briiannica, no artigo Money^ a 
pa<í. 725, as seguintes linhas que concordam 
inteiramente com a citaçÃo supra: 

«Copper is the usual material for alloying, 
but tho Melbourne Mint used silver for some 
time. It is this silvery alloy that accounts 
for the yellow appear<»nce of many Austra- 
lian sovereigns. They, however, are rapidly 
desappearing as it is proíitable to melt them 
down.» 

Resulta de tudo quanto acabo de expor, 
Sr. Presidente, que a innovaçáo introduzida 
pelo director da Casa da Moeda, alóm de al- 
terar o valor da moeda de ouio, o que ó con- 
trario á lei, alóm de tirar-lho a qualidade 
essencial da dureza, condição indispensável 
aíim de que ella possa resistir ao attrito da 
circulação, vae também occasionar a sua 
prompta desmonetis;\ção no estrangeiro. 

Mas si ainda existir alguma duvida sobre 
essa questão, faço um appello aos dous pro- 
ftssiooaes que lêem assento nesta Camará 
aflm de que declarem si ô licito com os aper- 
feiçoados processos metallurgicos de que hoje 
dispOe a industria admittir-se a emissão de 
moedas de ouro contendo 8 Vo de prata. 

Passo agora a fun-lamentar o pedido de in- 
formação relativo às despezas realisadas na- 
quelle estabelecimento. 

A verba concedida durante muitos annos 
nos orçamentos do antigo re^men para 
aquella repartição não excedia de 180:000$ 
annu.dmente, mas de 1890 para cá as despe- 
ziis teem idoem augmento progressivoeapezar 
do toda a liberalidade do orçamento republi- 
cano ainda não se pôde conseguir que a lei 
orçamentaria fosse respeitada naquella casa. 

O relatório apresentado pelo Sr. ministro 
da fazenda diz com toda a concisão e clareza 
o seguinte: 

«A despeza votada na lei n. 126 B, de 21 
de noveiubro de 1892, art. 7° §15, foi de 
383:000$ para o pessoal operário e de 142:000$ 
para o niat riaU no exercício do 1893, segundo 
a tatH3lla explicativa, emquanto que sobe a 
970:10; $971 a despeza paga ea 46:41 1$91 2 
approximadamente a que depende de liqui- 
dação, havendo, portanto, ura excesso que orça 
pela importância total de 379:0ò3$88>J, sendo 
46:48^717 no pessoal operário e 332:548$166 
no mftterial.» 

A exposição do Sr. ministro da ftizenda 
dispensa qualquer commentario: o chefe da- 
quella repartição não se cinge ás verbas vo- 
tadas pelo Congresso e gasta quanto quer, a 
mãos largas, sem encontrar embaraços e com 
evidente desprezo pela lei orçamentaria. 

Pergunto a Camará, cuja principal missão é 
a decretação das despezas publicas segundo as 
necessidades da Nação, o que será da nossa 
administração si aos funccionarios públicos se 
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permittir o abuso de gastarem quanto qui- 
zerem ? 

O Sr. José Carlos— Não ha nada como um 
dia atraz do outro. Estou vingado com a sua 
defesa ao inspector da Alfandega. 

O Sr. Luiz A dolpho — Como se consente 

âue um chefe de repartição gaste quasi o 
obro da verba que lhe é concedida na lei do 
orçamento? Não póie, porventura, o Sr. mi- 
nistro da fazenda obrigar aquelle funccionario 
a limitar as despezas do estabelecimento ã 
quantia votada pelo Parlamento ? 

O Sr. Luiz Domingues — A accusaçáo não 
pôde ser feita ao director da Casa da Moela, 
porque as despezas são homologadas. 

O Sr. Luiz Adolpho — Antes ^^e concluir o 
meu discurso, Sr . Presidente, quero occupar- 
me de um aparte que me foi dado logo em 
começo, e no qual se attribuia á falta de 
moeda de troco ao monopólio que se íkzia com 
taes moedas. 

Tenho ouvido realmente íallar-se em mo- 
nopólio de moedas de nickel, tenho lido em 
jornaes que a sua deficiência na circulação 
provém do facto de servirem ellas para espe- 
culações cambiaes, que são exportadas para 
outros paizes ou que são embarricadas, etc. 

Não creio na possibilidade desses factos e 
tenho a firmei convicção de que a falta de 
moeda de troco provém unicamente da quan- 
tidade insufflciente que o governo emitte an- 
nualmente. Como acreditar-se que uma 
moeda como a de nickel cujo valor metallico 
ou intrínseco é muito inferior ao seu va- 
lor nominal se preste a especulações cam- 
biaes? 

E:stamos, talvez,^ na Beócia ou na Caft*aria 
para acceitar explicações desta ordem ? 

Não sei o preço pelo qual o Thesouro ad- 
quire na Europa o metal para ser ligado e 
amoedado no nosso estabelecimento monetá- 
rio, mas na edição semanal do Times de 15 
de junho deste anno, encontro o nickel co- 
tado a 1 sh. 8 1/2 d. por libra e calculando o 
preço do metal ao cambio presente de 9 1/4 d. 
por 1$, e dando ao cobre o preço que me pa- 
rece elevado de 1$200 por kilo, vejo que a 
moeda de nickel de 200 réis tem o valor in- 
trínseco de 33 róis e que a de 100 réis custa 
22 réis, dando, portanto, a sua cunhagem um 
lucro médio superior a 80 7o. 

Como admittir-se, portanto, que uma moeda 
cujo valor intrínseco é cerca de \/báo seu 
valor nominal possa ser exportada para o 
estrangeiro ? 

Quem se lembrasse uma vez de efíectuar 
e5»sa operação não a recomeçaria certamente, 
tão ruinosa seria ella. 

Não oomprehendo, pois, a razão por que o go- 
verno que tem grande lucro na emissão d^a 



moeda, mesmo nas condições actuaes do cam- 
bio, deixa de attender a essa necessidade ur- 
gente em todo o paiz. 

Si a Casa da Moeda não pôde cunhar na es- 
cala necessária, qual a razão por que o gover- 
no não recorre aos estabelecimentos monetá- 
rios da Inglaterra, da Bélgica ou da AUema- 
nha ?('iJa apartes,) 

Senhores, a hora está adeantada e eu não 
quero por mais tempo abusar da benevolência 
da Camará tratando de uma questão te- 
chnica... 

O Sr. José' Carlos— V. Ex. está tratando 
de um assumpto importantissimo. 

O Sr. Luiz Adolpho — ... questão esta que 
foi uma digressão ás importantes theses de di- 
reito constitucional tão brilhantemente deba- 
tidas nesta casa. 

Terminando, direi, Sr. Presidente, que os 
doestos, os impropérios e os insultos com que 
os funccionarios costumam hoje responder áa 
reclamações sobre matéria de serviço das re- 
partições a seu cargo, não conseguirão em 
tempo algum demover o deputado de Matto- 
Grosso do cumprimento dos seus deveres; re- 
presentante da Nação, hei de servir-me desta 
cadeira para âscalisar os actos da administra- 
ção com a mesma sobranceria, altivez e in- 
dependência com que tenho pautado todos os 
actos da minha vida. 

Vou concluir, Sr. Presidente, convidando o 
Sr. ministro da fazendo a obrigar o director 
da Casa da Moeda a respeitar o § 2» do art. 54 
do regiílamento e a abandonar a innovação 
introduzida contrariamente ás regrai da me- 
tallurgia monetária. 

Tenho concluido. 

Vem á Mesa, é lido e apoiado, para oppor- 
tunaraente entrar em discussão, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa desta 
Camará, sejam pedidas ao Sr. ministro da 
fazenda as seguintes informações: 

1", tem sido feito o supprimento de moeda 
r^e troco reclamado pelas diversas praças com- 
merciaes da União ; 

2% qual a cunhagem realisada na Casa da 
Moeda nos annos de 1890, 1891, Í892 e 1893, 
discriminadamente por espécies e valores ; 

3*, teem sido observadas naquelle estabele- 
cimento as disposições prescriptas nos §§ 1® e 
2<* do art. 54 do regulamento que baixou com 
o decreto n. 5536, de 31 de janeiro de 1874 ; 

4% quaes as verbas votadas para a Casa da 
Moeda nos orçamentos de 1890, 1891, 1892 e 
1893, e quaes as quantias effectivamente des- 
pendidas nos referidos exercidos. 

Sala das sessões, 1 de agosto de 1894.— 
Luiz Adolpho Corrêa da Costa. 
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ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar as ma- 
térias indicadas na ordem do dia, passa-se à 
3* discussão do projecto n. 197 B, de 1893, 
autorizando o governo a augraentar de 30 «/o 
o pessoal artístico dos Arsenaes de Guerra e 
Marinha da Republica, comprehendidos os 
empregados civis, como os vencimentos dos 
empregados da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, da Estrada de Ferro do Rio do Ouro e 
das mais estradas de ferro. 

O Sr. rriioinaz Dellliio — Sr. 

Presidente, o projecto que se discute, reti- 
rado das emendas orçamentarias no fim da 
ultima sessão legislativa da anterior legisla- 
tura, quando a Camará achava-se natural- 
mente fatigada pelos trabalhos ordinários, e 
graves acontecimentos estavam próximos ou 
já se manifestavam, não foi então discutido 
nem apreciado convenientemente. 

Entretanto elle é muito importante, pois, 
não só as condições de existência de grande 
numero de empregados são modificadas, como 
o contribuinte jâ tão sobrecarregado é ainda 
onerado, abrindo-se fontes novas de despeza 
com impostos que vão montar a alguns mil 
contos de réis. 

Projecto de tanta monta parecia-me que 
devia vir acompanhado de parecer da Com- 
missão de Marintia e Guerra, porque se rela- 
ciona com o vencimento de empregados de 
Arsenaes de Guerra e de Marinha ; da Com- 
missão de Industria, Viação e Obras Publicas, 
porque se relaciona com os vencimentos dos 
empregados de estradas de ferro da União, 
e da Commissão de Orçamento, porque diz 
respeito a impostos e a despezas que teem de 
pesar sobre todo o paiz. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — São três 
mil e tantos contos. 

O Sr. Thomaz Delfino — Esses pareceres 
não poderiam ser lacónicos e singelos, mas 
completos, abunf^antes em dados, informa- 
ções e documentos, deveriam mesmo consti- 
tuir um inquérito como os que se fazem 
habitualmente na Inglatorra, quand as Ga- 
maras discutem assumptos de tanta relevân- 
cia como esto. 

Comprehende V. Ex. a necessidade, para 
fazer a opinião e o juizo nesta casa de aue as 
commissões viessem dar informações sobre os 
vencimentos dos empregados das diversas 
repartições publicas da União, estabelecer 
comparação entre os vencimentos dos empre- 
gados das differentos estradas de ferro do 
paiz e igualmente entre as condições de vida 
nas differentos partos do Brazil em que estão 
essas estradas collocadas. 



Nada disso acontece e a Camará acha-se em 
em frente da redacção para a 3" discussão 
do projectou. 197 B de 1893. (Apartes.) 

Não pretendo supprir a falta de informa- 
ções, documentos e dados que esses pare- 
ceres deveriam trazer ; não pretendo justi- 
ficar o augmento dos vencimentos para os 
empregados artisticos dos Arsenaes de Ma- 
rinha e Guerra e estradas de ferro da União 
para mais 30 Vo, como igualmente não pre- 
tendo pedir que a Camará rejeite esse au- 
gmento. O meu intuito é fazer algumas con- 
siderações sobre a Estrada de Ferro Central 
do Brazil, sobre esta via- férrea valiosa e ma- 
gnifica, que penetra no coração do paiz, irra- 
dia por vários Estados e traz grande parto da 
nossa riqueza, as producções do solo, para o 
consumo nacional e estrangeiro, constituiu do- 
se assim em uma condição material de ex- 
traordinário valor para o progresso e desen- 
volvimento do paiz. 

Os 30 V" ^0 modo por que estão consigna- 
dos no projecto, relativamente á Estrada de 
Ferro Central do Brazil, vêem manter e au- 
gmentar, não direi uma injustiça, mas uma 
desproporção notável. Os empregos que são 
bem remunerados, por elle tem os seus or- 
denados accrescidos e augmentados de bas- 
tante ; mas os que teem pequena remune- 
ração terão augmento insignificante sinão ir- 
risório. 

Um chefe de estaçlo da estraf^a de ferro, 
para exemplificar, que tem 400$, casa, luz, 
lenha e criado, virá a ter 520$ e as outras 
regalias ; ao passo que um funccionario de 
categoria inferior, que vence 100^ e tem mais 
o direito de morrer de fome, vira a ter 120$, 
que com os descontos ficarão reduzidos a 110$ 
e mais o mesmo direito. (Apoiados,) 

Empregado que vem a ter 520$, tem grande 
responsabilidade moral, é verdade, ma.s o de 
categoria inferior, que consegue um ligeiro 
augmento, tem não só responsabilidade mo- 
ral como tem também material e effectiva. 
Elle é obrigado a pagar o vidro que se que- 
bra no carro, durante a longa viagem, o vo- 
lume que se perde ou que ó roubado, a diffe- 
rença da tarifa, quando ha engano na taxa, 
e ate manilha que não se acha do ultimo 
carro de um grande comboio. 

Vê V. Ex. que o projecto mantém e au- 
gmenta desproporções. 

O Sr. José' Carlos — Quasi tudo só vem a 
aproveitar a quem é graúdo. 

O Sr. Thomaz Delfino — Como exemplo, 
que salientei, muitos outros podia trazer â 
Camará. 

O projecto se refere a augmento de venci- 
mentos de empregados da estrada de ferro. 

Supponho, e penso que é bem entendido 
que o intuito de quem elaborou foi abranger 
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sob a designação de empregados, não só os 
ftinccionarios administrativos nomeados pelo 
governo, como os que o são pela directoria 
da estrada, como os próprios trabalhadores ; 
e que assim estão comprehendidos, de>de o 
infatigável, enérgico e patriótico coronel Ves- 
pasiano de Albuquerque, desde as escalas 
descendentes de empregados da contabilidade, 
trafego, locomoção, via-permanente, tele- 
graphos, até oa simples trabalhadores, os que 
occupam os pontos inferiores dessas escalas ; 
que, emíim, é alcançado pelo projecto todo o 
pessoal desse ramo de administração que du- 
rante os seis mezes da revolta se manteve no 
seu posto, firme e dedicado no cumprimento 
do flever, desfazendo, quem sabe ? pensa- 
mentos perversos e esperanças de que por 
qualquer mo^lo pudessem tomar parte no mo- 
vimento revolucionário. 

O Sr. José Carlos— O projecto é descul- 
pável, porque foi feito em véspera de eleição 
e para enganar os pequenos. 

O Sr. Thomaz Delfino— São as condições 
da vila material bem ditílceis. A casa, o ali- 
mento, a roupa sobem sempre de preço. 

Não entrarei em considerações para apon- 
tar as causas deste phenomeno, limitar-me- 
hei a indicar duas de suas grandes razões de 
ser: o augmento ininterrupto da população e 
o cambio. 

Mas, correlativamente com essa subida, 
também teem crescido os salários nos serviços 
domésticos, nas industrias, no comraercio. 

Achar a proporção justa que os vencimen- 
tos devem guardar para com a utilidade dos 
serviços e o meio em que elles são effectuados 
— eis o problema e a (^ifflculdade. 

Tem havido, supponho, al-ruma elevação 
dos vencimentos dos funccionarios da estrada 
de ferro, desde o inicio do governo repu- 
blicano. Mas sem methodo, sem ligações har- 
mónicas, sem plano. 

A emenda que vou submetter á apreciação 
da casa, assignada por mim e por distinctos 
coUegas do Districto Federal, tem por fim, 
combinada com a indicação que jâ enviamos 
â Commissão de Orçamento, estabelecer de 
modo definitivo esta justa proporção. 

A indicação estava concebida nestes ter- 
mos: 

« Indicamos que a Commissão de Orça- 
mento reveja a tabeliã dos vencimentos dos 
ftinccionarios da Estrada de Ferro Central do 
Brazil. > 

A emenda é a seguinte: 

« Aoart. 1". Eliminem-se as palavras: como 
os empregados da Estrada de Ferro Central 
do Brazil.» 

Consta-me, Sr. PresMente, que se pretende 
enviar o projecto para a Commissão de Orça- 



mento, o que quer dizer mandar que vá dor- 
mir o somno das cousas que não mais acor- 
dam. A indicação, de accôrdo com a emenda, 
previne a morte deste projecto ; qualquer que 
venha a ser o seu destino, naturalmente a 
Commissão de Orçamento dará andamento á 
indicação. 

Proponho-me a ajudal-a no seu trabalho, a 
acompanhar a marcha que deve ter a indica- 
ção, de modo que possa haver uma revisão 
sensata e criteriosa, justiceira e equitativa, 
da tabeliã dos vencimentos de todos os func- 
cionarios da Estrada de Ferro Central do 
Brazil. (Muito bem; inuito bem.) 

O Sr. José Carlos — Muito bem. V. Ex. 
fallou por toda a bancada do Districto Fe- 
deral. 

Vem â Mesa, ó lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 197 B, de 1893 : 

Ao art. 1% eliminem-se as palavras— com os 
vencimentos dos empregados da Estrada de 
Ferro Central, 

Sala das sessões, 30 de julho de 1894.— 
Thomaz Delfino, — Oscar Godoy. — Furguim 
Wern eck . — Lins de Vasconcellos , — Américo 
de Mattos, — França Carvalho. — António de Si- 
queira . — Josc Carlos . — Álcindo Guanabara , 

O Sr. A.u^u8to Severo— Sr. Pre- 
sidente, o assumpto de que acaba de occu- 
par-se o meu illustre coUega pela Capital Fe- 
deral é, como eile o disse, como a Camará o 
reconhece, dos da mais alta importância. 

Antes, porém, de entrar em estudo detido 
para defender o projecto, devo responder ao 
que ouvi do illustre representante de Minas, 
quando falia va ainda o Dr. Thomaz Del- 
fino. 

Disse S.Ex. que o projecto havia sido 
'discutido pela Camará passada e que por 
isso não podia ser bem votado pela presente, 
que não era a mesma. 

Este inconveniente desappareceu dasde que 
foi approvado o additivo ao Regimento, em 
virtude do qual os projectos que tenham fi- 
cado em discussão encerrada no fim de uma 
legislatura são considerados na primeira ses- 
são da seguinte como em continuação daquella 
discussão. 

Isso permitte que os novos eleitos tomem 
conhecimento da matéria, de novo discutin- 
do-a, como se está fazendo com o presente 
projecto, arredado, portanto, como vê S. Ex., 
o inconveniente de se votarem matérias não 
estudadas. ^ j 
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Sr. Presidente, cu como que vejo no ar o 
receio de se votar essa medida pelo augmento, 
extraordinário de despeza que eUa acarreta 
aliegando-se que o pessoal Ja Estrada de 
Ferro Central do Brazil é uma legião : os 
empregados são sete, são oito, 12.000 e alguns 
mesmos dizem 14.000. 

E' extraordinário, e assim sendo, o au- 
gmento de despeza seria realmente muito 
í^rande, por menores que fossem os ordena- 
dos ; mas esta não è a verdade. 

Não deixo de achar razoável e opportuno, 
salvador mesmo do projecto, o requerimento 
apresentado pelo meu illustrado collega 
Dr. Thomaz Delfino e prestar-lbe-hei o meu 
apoio franco com este intuito, si vir que se 
avoluma a corrente de opposição ao mesmo 
projecto, que julgo de natureza urgente e 
inadiável; pois a sua rejeição seria aflfastal-o, 
por força do Regimento, dos trabalhos da Ca- 
mará nesta sessão, ao passo que a revisão pe- 
dida é um simples adiamento, podendo trazer 
á deliberação da casa projecto mais completo, 
equitativo e justo. 

Dos males 6 menor. Para provar a urgência 
do assumpto, não preciso mais do que dizer o 
que está na consciência de todos— empregados 
e não emprejgados: a vida é extraordinaria- 
mente diílicil hoje, e não é com ordenados de 
83$ que se sustenta uma íkmilia em uma terra 
em que não ha casas por este preço ; não é 
com 150$ de ordenado que se pôde fazer face 
ás despezas, indispensáveis mesmo, em uma 
época em que tudo está pmfundamente al- 
terado. Não se espera com fome, e ahi está 
patenteada a urgência do assumpto. 

Para defender o projecto eu não precisaria 
de outra arma sinão de um ligeiro estudo 
comparativo com as outras repartições fe- 
deraes, e é por elle mesmo que venho pôr 
em evidencia a desigualdade, a falta de pro- 
porção, de justiça até entre os vencimentos ^^e 
outras repartições e da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, o que se torna mais notável 
ainda quando ninguém desconhece que si ha 
uma repartição onde a responsabilidade seja 
grande, onde os perigos sejam maiores, a par 
de obrigações fiscaes, devidos a contractos e 
combinações com Kstados servidos por esta 
via-ferrea, como o de Minas Geraes, e a Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, que repre- 
senta também uma Qotavel fonte de recoita 
para o paiz. 

Appello para o Po'Ier Legislativo da 
Republica, que na sessão passada approvou o 
regulamento dos correios, estabelecendo e 
fixando ordenados para o seu pessoal, orde- 
nados que estão tão distanciados dos dos em- 
pregados da Estrada (Je Ferro Central, que 
essa desproporção constitue uma das maiores 
injustiças que presidem a distribuição dos 
vencimentc» nas repartições da União. 



O correio da Republica tem na sua repar- 
tição central, isto é, no correio da Capital 
Federal e Rio de Janeiro, um pessoal composto 
de 880 empregaios, sem incluir os estafetas, 
e ganham estes empregados annUalmente 
cerca de 2.300:000$000. 

O Sr. Coblho Lisboa — E' uma das repar- 
tições mais importantes do paiz. 

O Sr. Augusto Severo — Do paiz e mais 
si quizer V. Ex., pois o correio sujeitar-se a 
leis internacionaes, mas do que se trata é 
do serviço de cada um empregado e da re- 
muneração que lhe deve por isso o Estado, e 
V. Ex. não póle deixar de reconhecer com- 
migo a importância da Estrada de Ferro 
Central do Brazil; até poderia lembrar a re- 
levância dos seus serviços durante a revolta, 
a ponto de não se poder negar que foi um 
dos principaes elementos para abaftil-a, pois 
matou a desgraçada esperança que tinham os 
revoltosos de ver esta cidade vencida pela 
fome. 

Os empregados de titulo ou nomeação da 
Estrada de Ferro Central do Brazil são, ape- 
nas, 1.674. 

Está bem visto que o projecto não cogita 
dos jornaleiros, cujos salários podem ser au- 
gmentados pelo director á medida do seu me- 
recimento. 

Este pensamento quero que fique bem claro 
no debate, para evitar depois interpretações 
que dêem ao projecto maior latitude. 

O que se tem dito— que o augmento favo- 
recerá mH is aos grandes do que aos pequenos 
ordenados— não é extranhavel, porque si os 
30 ^/o sobre os ordenados de 100$ são um au- 
gmento insignificante, sobre os ordenados de 
1:000$ são ja uma bella quantia. 

1'or isso, é preferível uma reforma calcada 
sobre o molde de ura projecto que tive a honra 
fie ofTerecer á consideração da Camará na 
legislatura passada, augmentando 30 Vo aos 
funccionarios que ganhassem até 3:000$. di- 
minuindo 1 7„ a cada 100$ que augmen- 
tasse a partir de 3:000$, de modo que quem 
gauhasse 5:900$ teria apenas direito ao au- 
gmento de 1 Votdesapparecendo esse favor aos 
6:000$, importância que já põe o funccionario 
a salvo de privações. 

Eis a razão por que declarei que daria o mei^ 
voto ao requerimento de revisão das ta- 
beliãs. 

Não sendo assim o augmento, e sendo pos- 
sivel a revisão agora para se fazer uma re- 
forma completa, ninguém negará que é pre- 
ferível condemnar aquelle, para fazer-se logo 
esta. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque dá um 
aparte. 

O Sr. Augusto Severo — O nobre deputado 
I lembra a minha condição de membro da Com« 
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missão de Orçamento; sinto bem que se pôde 
considerar dupla a minha responsabilidade, 
pois estamos em época em que tudo quanto 
importa augmento de despeza deve passar 
nesta casa depois de tão rigoroso exame e 
tão claro, aue não pese absolutamente sobre 
nós, legisladores, a culpa enorme de maior 
gravame lançarmos ao paiz. 

Desde, porém, que estamos em presença de 
uma proposta de augmento de vencimentos 
a quem quasi não os tem em relação ao tra- 
balho que faz, temos de tratar sobre as- 
sumpto de justiça, que terá não só o meu 
voto como a minha palavra a favor, desde 
que a matéria não exceda a minha limitadís- 
sima competência. (Não apoiados,) 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — O que 
disse é que, si V. Ex. trouxesse esclareci- 
mentos na qualidade de membro da Com- 
missão de Orçamento, muito ganharia a dis- 
cussão, porque não ha nem um dado, nem 
uma cifra, nem uma informação. 

O Sr. Augusto Severo— V. Ex. compre- 
hende que não tendo a questão sido tratada 
na commissão ainda, p jís agora é que ha um 
requerimento neste sentido, não podia e nem 
devia fallar em nome da mesma commissão ; 
trago, entretanto, cifras e informações, cum- 
prindo o meu dever de simples deputado que 
entra no debate . 

Sr. Presidente, entre os 1.674 empregados 
da Estrada de Ferro Central, 1.052 teem ven- 
cimentos inferiores a 1:800$ por anno, entre- 
tanto que nas mais repartições, no Correio, 
por exemplo, não é assim. 

Ahi os carteiros de 2» classe para cima 
ganham 2:200$, ordenado também dos prati- 
cantes, que são em numero de 200, ao passo 
que 08 praticantes da Estrada ds Ferro, que 
são cento e poucos, teem o ordenado de 1:200$, 
accrescendo mais que aquelles teem ainda o 
direito a 30 7o sobre seus vencimentos quando 
em commissão de viagem, quando fazem ser- 
viço igual ao dos empregados da Estrada de 
Ferro. 

O Sr. Thohaz Delfino— E de maior perigo. 

O Sr. José Carlos— E de muito menos tra- 
balho. 

O Sr. Augusto Severo — Sem duvida, por- 
que, encarando a questão pelo lado do traba- 
lho, si é certo que os empregados do Correio 
trabalham á noute por turmas escaladas, o 
mesmo acontece com os da Estrada de Ferro 
Central, e a maior parte das vezes em situa- 
ções mais perigosas — nos trens nocturnos, 
nas estações, promptos sempre para as licen- 
ças dos treas, nos pontos de vigia etc. etc., e 
ainda se quizerem encarar a questão pelo 
lado da renda havemos de confessar que o 
correio nem o telegrapho dão resultado que 

Gamara V. IV 



se pareça com o da estrada, mas a questão 
não é esta mas sim do trabalho que se exige 
do empregado e mais da qualidade do traba- 
lho, critério único para a medida da remune- 
ração. 

O Sr. Ovtdio Abrantes— Mas Correio não ó 
fonte de renda. 

O Sr. Augusto Severo— Eu sei, porém a 
Estrada de Ferro do Estado também não é 
creada como fonte de renda mas como instru- 
mento de serviço publico... 

O Sr. Junqueira Ayres— Apoiado . 

O Sr. Coelho Lisboa— Em todo o caso ó 
uma empreza ao passo que o Correio e Tele- 
graphossão repartições. 

O Sr. Augusto Severo... para levara vida 
aos Estados centraes, para trazer a vida á 
Capital; e mesmo assim esta deixa grande 
resultado em rendas. 

Entretanto, para se conhecer da necessi- 
dade da medida basta que se comparem al- 
guns vencimentos de empregados do correio 
com os da Estrada de Ferro : 

O 1° offlcial alli tem 6:000$000 

O 2« dito tem 4:800$000. 

O 3° dito tem 3:600$000. 

Ao passo que na Estrada os 1^«, 2"* e S"^» es- 
cripturarios (legares equivalentes nas duas 
repartições) ganham 3: 120$, 2:640$ e 2: 160$; 
os amanuenses e praticantes (e estes são os 
cargos mais numerosos), que teem no Correio 
2:600$ e 2:200$, teem na Estrada Central 
1:800$ e 1:200$. Para cargos iguaes e na 
mesma terra essas desigualdades não se jus- 
tificam. 

Poderia ainda comparar a classe dos tele- 
graphistas da Central aos do Estado, e ahi ó 
que a differença é maior. 

O Sr. Josê Carlos— Só quero ver de onde 
é que vai sahir dinheiro para tanta genero- 
sidade. 

O Sr. Augusto Severo— E não são essas as 
peiores generosidades, porque afinal sahem 
daqui legitimadas pelo nosso voto compe- 
tente. 

O Sr. José Carlos —O resultado é o 
mesmo. 

O Sr. Augusto Severo — Perdão ; não 
compare o nobre deputado uma despeza au- 
torisada pelo Poder Legislativo, com os gastos 
inconstitucionaes determinados por qualquer 
ministro. 

O augmento de 30 Vo traz o inconveniente 
de não servir com justiça aos que mais pre- 
cisam—os que ganham menos. (Ha diversos 
apartes ,) 

O Sr. Thomaz Delfino— Ha uma indicação 
na Commissão de Orçamento. 
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O Sr. Augusto Severo — Mas, Sr. Presi- 
dente ,devo dizel-o com toda a franqueza,visto 
que tão impacientes se mostram os illustres 
collegas que mo honram com seus apartes. 
Nós podemos dizer que estamos adiados por 
45 dias; este projecto vem á discussão, mas 
só no fim do anno poflerá ser convertido em 
lei. visto ter de passar ainda pelo Se- 
nado. 

Que acontece ? E* que esses empregados 
continuam a soffrer pela exiguidade de seus 
vencimentos, pois todos estão accordes em 
que a medida e, por este motivo, urgente, 
inadiável. 

Para evitar este inconveniente, si me fosse 
permittido pelo Regimento, eu apresentaria 
uma indicação, autorisando o Poder Executi- 
vo a providenciar sobre o augmento equita- 
tivo e justo dos vencimentos dos funcciona- 
rios da Estrada de Ferro, desde que elles dei- 
xaram de perceber o augmento a que tiveram 
dirftito pelos serviços prestados durante a re- 
volta. 

O Poder Executivo faria este augmento 
eq[uitativamente, e mais tarde, reaberto o 
Congresso, este approvaria uma tabeliã mais 
justa, decrescendo o augmento â proporção 
que os vencimentos augmentassem; uma ver- 
dadeira revisão, como pede meu distincto 
amigo, o illustre representante do Districto 
Federal Dr. Thomaz Delfino. 

Concluindo, Sr. Presidente, peço a V. Ex. 
que m© informe, com autoridade sobre maté- 
ria regimental, si me é permittido apresentar 
essa indicação. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. I^resldente— O art. 112 do 
Regimento diz que as indicações só poderão 
ser feitas pelos membros da Camará, por es- 
cripto e por elles assignadas, e, lidas na Mesa 
como 08 projectos, serão sem dependência de 
votação, remettidas á commissão á que por 
sua natureza pertencerem. Portanto, V. Ex. 
s:'> pôde mandar a indicação na hora regimen- 
tal, que é a primeira da sessão, e ella será re- 
mettida immediatamente á commissão. 

O Sr. «losé Carlos— Sr. Presidente, 
me desculpe V. Ex. e a Camará, si mais uma 
vez venho occupar a sua attenção para de 
fender interesses legítimos dos— pequenos- 
por isso que dos— grandes— ha muita gente 
que o faça, sem mesmo ser solicitada. 

O Sr. Mariano Ramos — Nesta Camará 
mesmo ? 

O Sr. José Carlos— Não sei. Em todo caso, 
o meu modo de pensar ó este. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero 
dar de todo o coração um publico testemunho 
do meu apreço á dedicação, ao valor e ao alto 
grào de patriotismo do pessoal, sem discri- 



minação de classes, da nossa primeira via- 
ferrea, que incontestavelmente prestou assi- 
gnalados serviços durante os longos e tristo- 
nhos dias da revolta. E ai de nós ! Sr. Presi- 
dente, ai do socego eda garantia da população 
laboriosa desta capital, que vive nos subúr- 
bios, si não fossem os recursos nunca demo- 
rados e eíllcazes que nos vinham a todas as 
horas do dia e da noute da Estrada de Ferro 
Central do Brazil. (Apoiados, muito bem,) 

Esta estrada de ferro, Sr. Presidente, tor- 
nou-se como de improviso um dos mais va- 
liosos elementos de resistência, e, graças à 
comprehensão exacta do cumprimento do de- 
ver, o seu numeroso pessoal, firme no seu 
posto de honra, fez desnortear o plano tene- 
broso dos chefes revoltosos. (Apoiados,) 

Dizer-se, Sr. Presidente, o que a neces- 
sidade conseguiu tirar da competência artís- 
tica e da força de vontade do pessoal das 
oflícinas da Estica U de Ferro Central, é 
escrever-se sem receio de exageração, uma 
bella pagina da historia da nossa primeira 
via férrea. (Muito bem,) 

Dizer-se uma e muitas vezes tudo quanto 
fez aquelle pessoal durante o periodo da 
revolta, não é bastante; não ó, Sr. Presi- 
dente, somente registrar-se um simples re- 
conhecimento pelo cumprimento do dever ; 
é preciso mais alguma cousa. E' de pura 
justiça e digno pai^a todos nós, representantes 
da Nação, repartir também com esse pessoal 
uma parte das glorias que nos cabem pela 
victoria da lei que nos trouxe a consolidação 
da Republica e a felicidade da pátria. (Apoiados, 
muito bem !) 

E* justamente por estas razões, Sr. Presi- 
rlente, e pela circumstancia de estar con- 
fiado a esse pessoal o importantíssimo serviço 
de transportes por meio de communicações 
seguras e rápidas desta capital com o inte- 
rior, que devemos attender ás condições pre- 
cárias de sua vida e melhorar, tanto quanto 
permittirem os nossos recursos, o bem estar 
das diíferentes classes dos empregados da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Não ha que hesitar, Sr. Presidente; as 
classes inferiores da nossa sociedade soffrem 
privações pelo augmento vertiginoso do 
preço dos géneros de primeira necessidade, 
que todos os dias torna mais diflacil a vida do 
pobre; os ordenados e o salário carecem ser 
augmentados na proporção das exigências do 
trabalho. (Apoiados,) 

Peço á Camará que ampare com o seu voto 
a pretenção de que trata o projecto em dis- 
cussão, e faço o pedido, Sr. Presidente, não 
só em meu nome, como no de todos os com- 
panheiros que formam a bancada dos repre- 
sentantes do Districto Federal. 

Um Sr. Deputado— De todas as bancadas. 
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O Sr. José Carlos— Agradeço o aparte do 
nobre collega, que pelo seu prestigio bem me- 
recido Desta Camará, vem trazer a segurança 
de que desta casa não está aflfastado o senti- 
mento de gratidão, de que se tornou merece- 
dor o pessoal da Estrada de Ferro Central do 
Brazii. 

Mas o que desejo, Sr. Presidente, é que este 
augmento seja subordinado á uma progressão 
decrescente, de modo que ao empregado que 
actualmente recebe um ordenado pequeno, o 
augmento seja maior, do que o que se tenha 
de daráquelle que, relativamente, já percebe 
vencimentos avultados. (Muito bem.) 

Nestas condições, Sr. Presidente, e não 
querendo tomar mais tempo á Camará, re- 
tiro-me da tribuna, certo de que o parla- 
mento brazileiro ainda não é indifferente à 
sorte dos servidores do Estado, quando estes 
se tomam merecedores de uma reparação 
tão bem justificada; e tenho dito. (Apoiados, 
muito bem ,) 



.O Sr. Mariano Ramos— Sr. Pre- 
sidente, muito de industria não quiz inscre- 
ver-me para fallar neste debate, porque espe- 
rava que primeiro se fizessem ouvir outros 
oradores mais competentes do que eu. (Não 
apoiados,) 

Cabendo-me a palavra em hora tão adean- 
tada, em que bastante fatigada se acha a at- 
tenção da Camará, procurarei resumir o mais 
possível as minhas considerações, ainda mais 
porque parece-me que a Camará já se acha 
suflicientemente habilitada a pronunciar-se 
acertadamente sobre o projecto em questão. 

Tenho ouvido dizer, Sr. Presidente, e ainda 
ha poucos momentos foi isso repetido da tri- 
buna pelo meu honrado collega que acabou 
de assentar-se, que ha defensores, mas pou- 
cos, dos interesses dos pequenos e dos fracos; 
o que deixa suppor que ha muitos que defen- 
dera interesses dos grandes. . . 

Pela minha parte, com a franqueza que 
me caracteriea, devo declarar que não venho 
defender interesses pessoaes de ninguém, 
nem de grandes, nem de minúsculos; mas, 
8im, defender os direitos e interesses da Na- 
V ção, sem cogitações do resultado, aproveite 
embora o favor da lei a quem aproveitar. 

Patrocinar a causa da justiça, eis o lemma 
que tenho seguido na minha profissão de 
advogado; e quem, assim confessa ter sabido 
pautar todos os seus actos, somente com 
grande esforço poderá aflfastar-se dessa norma 
de proceder, que tem sido sempre, por assim 
dizer, a sua regra invariável. 

Sr. Presidente, apregoa-se dentro e fora do 
Congresso que a situação financeira do nosso 
paiz é difflcilima, que atravessamos uma crise 
económica terrível, que temos um orçamento 
desequiabrado; e que, portanto, urge que se 



dêem providencias enérgicas, proraptas e 
decisivas, para debellar este mal afflictivo. 

Entretanto, Sr. Presidente, forçoso édizel-o, 
nao vejo providencia alguma que se tenha 
rtado, nao vejo remédio algum que se haja 
propinado para conjurar a apregoada crise, 
que a todos se aífigura medonha e teme- 
rosa. 

O que, pelo contrario, tenho visto é a ten- 
aencia, sempre crescente, do Poder Legisla- 
tivo para augmentar despezas, para alargar 

o nosso deficit, ^ o.iai^a,L 

Assim, pois, como concordar com este au- 
gmento (Je despeza, cujo gimntum exacto 
nem se pode de momento precisar ? 

EUe yae, por certo, oberar o orçamento da 
?o?l i^ crear novos embaraços, multipll- 
car as diínculdades existentes, ao envez de 
debellal-as, como se fazia mister. 

O Sr.| Augusto Severo - E as difBculdades 
do povo nao são as da Republica? 

O Sr. Mariano Ramos — Sem duvida; mas 
ellas procedem da crise económica que atra- 
vessamos, diíficuldades que são ephe.neras e 
transitórias, porque essa crise é creada e 
mantida artihcialmente pelos inimigos da 
Republica, que a exploram em próprio pro- 
veito eem detrimento dos altos interesses do 
paiz e das instituições vigentes 

aJl^í^ 5'"Mf ' "^'* '^^^^ ^^ Que dizem que 
se vive de illusoes, será talvez por certo que 
ainda nao sou um eptico, não posso descrer do 
nosso futuro politico, como declarou ha pou- 
cos dias nesta Camará um dos meus honrados 
callegas, que, apprehensivo pelo nosso pre- 
sente, se revelou descrente de tudo e de 
todos. 

fl-^J^^P"*"'^*' senhores, está consolidada, 
flme, victonosa, e marcha desassombrada- 
mente papa seus gloriosos destinos, para um 
h1»ÍÍ'^ futuro, do qual a ninguém é licito 
descrer, sem faltar ás regras da lógica, 
sem esquecer as lições da historia, ai^zar 
dessa reacção tremenda de elementos aínor- 
phos. divergentes, contradictorios, que se 
dissolvem, que se annullam. antes que sejam 
esmagados em nome da lei, em nome da Con- 
stituição, em nome da Republica, 
O Sr. Augusto Severo dá um aparte. ■ 
O Sr. Mariano Ramos — Como disse. Sr. 
flí;fnf<f"*^l*P-^'?°^'®1"« a nossa sitiaçãi 
^^nn!'^ ^ """"à^ difflcilima; entretanto, «Sm 
fZf^i^V í'»**' ° P^^^er Legislativo nada 
tem feito, nada tem promovido, sinão procurar 
dar maior elasterio a essa crise, iggravar 
ainda mais e sempre essas difflculdades flnan- 
ceiras. 

«»í^t^!f„°iJ*®^'®P?**'^® ^'«'a' sentir-me-hia 
^«Í^J^^^^ »" ^^ ° ™ei assentimento á 
passagem deste projecto, posto que seja o 
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primeiro a reconhecer que muito merecem os 
empregados a quem vae elle aproveitar; mas 
ha razões de outra procedência que me obri- 
gam a modificar o meu voto no assumpto em 
questão, conforme passarei a adduzil-as. 
(Apartes ,) 

A intuição, que me parece ter presidido 
a elaboração deste projecto de lei, foi a de 
melhorar a situação de certos funccionarios 
públicos, aliás merecedores de um tal favor ; 
mas, senhores, para assim proceder, para ser 
j usto, o Congresso deveria abranger todos em 
uma regra geral, uniforme, quero dizer, de- 
veria mandar revôr as tabeliãs de vencimen- 
tos de todos os empregados federaes, afim de 
que não commetta a grave injustiça de favo- 
recer uns e esquecer outros, ao lado dos quaes 
militam razões iguaes, pois a justiça deve ser 
completa. 

O Sr. Thomaz Delfino — Mas a medida 
quanto â Estrada de Ferro Central ó urgente. 

O Sr. Mariano Ramos — Perfeitamente, 
não estou longe de concordar com V. Ex.; 
mas é preciso convir que essa medida apro- 
veita também ao pessoal de outras estradas 
de ferro e dos Arsenaes de Guerra e de Mari- 
nha da Republica. (Apartes,) 

Ora, é bom que a Camará saiba que o jor- 
nal ou diária do pessoal artístico dos nossos 
arsenaes foi bastante melhorado depois do 
advento da Republica, jornal ou diária que 
ainda agora se quer augmentar de mais 30 V"* 
deixando á margem empregados, mesmo nos 
arsenaes, que também necessitam como os 
outros, e aos quaes ainda se mantém os mes- 
mos proventos que percebiam no regimen 
extincto, ha quatro ou seis annos atraz, em 
que a vida não era tão cara e custosa como 
hoje. 

Peço licença á Camará para fazer um ligeiro 
confronto,afim de melhor patentear a flagrante 
injustiça, que a adopção deste projecto, tal 
qual se acha formulado,vae provocir de entre 
os empregados de um arsenal de guerra, o do 
meu Estado, por exemplo. 

Ninguém seriamente contestará que o carço 
de mestre de uma offlcina qualquer não seja 
de categoria inferior ao cargo de pedagogo ; 
pois bem, o pedagogo vence 100$ mensaes, 
ao passo que o mestre de oflicinas tem quasi 
o duplo desse vencimento, porque ganha 
7$500 diários, dias úteis. 

Não é tudo, senhores: o ajudante do pe- 
dagogo tem 70$ por mez, ao passo que o ope- 
rário de 4" classe vence 3^0 diários ; e todos 
sabem, todos conhecem a inferioridade de ca- 
tegoria que existo deste para aquelle empre- 
gado. 

Chega-se, pois, nas condições expostas, a 
prenunciar-se a anomalia de um empregado 
de categoria superior estar sendo menos bem 



retribuído do que um empregado de categoria 
inferior, e vice^versa. 

Logo, para que a Camará pudesse proceder 
com justiça, seria de indeclinável necessidade 
mandar rever por uma commissão especial a 
tabeliã geral dos vencimentos de todos os ser- 
ventuários da Republica, elevando-lhes pro- 
porcionalmente os vencimentos, como muito 
judiciosamente lembrou o meu illustre amigo 
representante da Bahia o Sr. Neiva. 

Senhores, o fundamento, a base, o motivo 
determinante da adopção deste projecto de 
lei, esteia-se na necessidade de, na actual 
crise económica por que atravessa o paiz, fiSL- 
ciiitar decentes meios de subsistência ao func- 
cionalismo, ou melhor, ao pessoal artístico 
das estradas de ferro e dos nossos arsenaes, 
que lutam com as consequências dessa mesma 
crise. 

Já o disse, e torno a repetir, essa situação é 
passageira, tende a desapparecer fatalmente 
amanhã ou depois, não importa quando, tal- 
vez muito breve. 

Agora, pergunto eu: debellada a crise, 
extincta a causa que motivou esta providen- 
cia, nesse dia não será uma iniquidade, uma 
injustiça que brada aos céos, reduzir-se os 
vencimentos desses empregados ? ! 

Certamente que sim, pois que então elles 
estarão habituados a esses proventos maiores, 
com que acodem ás necessidades de sua vida 
domestica. 

Em face do quanto tenho exposto, e para 
que não se supponha que me opponho syste- 
maticamente á passagem da medida que se 
tem em vista adoptar, e que sou o primeiro 
a reconhecer na actualidade como justa e ne- 
cessária, declaro que só votaria por ella com 
a limitação consignada nesta emenda (mos- 
trando) que tenho a honra de apresentar, es- 
perando que a Camarasobre ella se pronuncie 
como entender em sua alta sabedoria. (Lê,) 
(Muito bem . ) 

Vem á Mesfi, é lida, apoiada e posta coiyun- 
ctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 197 B, de 1893. 

Ao art. 1*»— paragrapho único— este accres- 
cimo prevalecerá em quanto a taxa cambial 
estiver a baixo de 20 dinheiros por l$000. 

Sala das sessões, 30 de julho de 1894. 
— Mariano Ramos, 

O Sr. Ovidio obrantes — Sr. 

Presidente, estou de accòrdo com o meu il- 
lustrado collega deputado pela Capital Fe- 
deral, o Sr. Thomaz Delfino, quanto a revisão 
das tabeliãs de estradas de ferro e Arsenaes 
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de Guerra e Marinha, mas não posso concor- 
dar cora o projecto, porque para base deste 
augmento foram tomados os emprega- 
dos da Capital Federal, e ha em outros lega- 
res empregados que não necessitam de accres- 
simo em seus vencimentos. 

Bnten'^0, Sr. presidente, que ó necessário, 
è mesmo urgente o augmento de vencimentos 
para certa classe de empregados, principal- 
mente pa^ 06 da Estrada de Ferro Central 
do Brazil, mas simplesmente para certas clas- 
ses de operários, porque nem todos delle 
necessitam. Os que mais traluilham são os 
que menos vão ser remunerados pelo proje- 
cto. Não posso, pois, acceitar tal projecto, per 
me parecer inefflcaz e não satisfazer o que 
propriamente teve em vista. Admitto que se 
augmentem os vencimentos de certos empre- 
gados de todas as estradas de ferro, Arsenaes 
tle Guerra e Marinha, mormente os dos que 
mais necessitam. Estaremos actualmente em 
condições de fazer tal augmento ? E' isto o 
que é necessário saber e estuHar. 

Si o anno passado nossas contiições financei- 
ras permittiam semelhante augmento,quando 
foi apresentado o projecto que, como diz o 
meu illustre collega o Sr. Carvalho, não teve 
em vista sináo enganar os eleitores, actual- 
mente nossas condições não podem supportar 
tal despeza. 

Assim, para que possa dar o meu voto con- 
scienciosamente, necessito que a Commissãode 
Orçamento informe em quanto o projecto vae 
augmentar a despeza, e por isso mando á 
Mesa o seguinte requerimento. (Lê,) 

Vem á Mesa, é lido,apoiado e posto conjun- 
ctamente em discussão o segui n& 

Reqt4eritíiânto 

Requeiro que a discuf?são do projecto 
n. 197 B, de 1893, fique a^Uada até que a 
Commissão de Orçamento informe qual o 
augmento de despezas que traz o dito pro- 
jecto. 

Sala das sessões, 1 de agosto de 1894. — 
Ovídio Abrantes, 

O Sr. Oupertino de Siqueira 

vem trazer à casa algumas informações para 
que se possa aquilatar da importância do 
project». Consultando as tabeliãs apresenta- 
das pelo governo, computou apenas cinco es- 
tradas de ferro, porque as informações limi- 
ta vam-se a essas cinco, e verificou que o pro- 
jecto vae onerar o orçamento na importân- 
cia de 3.248: Il2$0i3. 

O projecto é justificado de duas maneiras : 
ou considerando que a certos funccionarios 
é impossível permanecer com os actuaes ven 



cimentos ou que ó necessário remunerar os 
serviços por elles prestados durante a re- 
volta. 

Ora, o projecto não satisfaz as duas razões. 

Abrange empregados que podem subsistir 
sem esse augmento e nós não estamos no caso 
de augmentar sinão oque for estrictamente ne- 
cessário. (Apnados,) Em segundo logar,abran- 
ge um grupo grande,e é o que mais prejudica,.. 

O Sr. Thomaz Delfino — Estabelece uma 
disposição injusta. 

O Sr. Cupkrtino de Siqueira ... deserte 
que grande numero de empregados, sem te- 
rem prestado esses serviços patrióticos, vão 
ser também remunerados. 

O Sr. A^ntonio de Sicfiieira. 

entende que é incontestável a necessidade de 
melhorar as condições do funccionalismo da 
Estrada de Ferro Central. 

Os serviços prestados na quadra calamitosa 
que atravessou o paiz, durante mais de seis 
mezes, estão no animo de todos nós, princi- 
palmente daquelles que conhecem de visuy 
porque estiveram na Capital e os acompanha- 
ram pari e passu ; o seu civismo não esmore- 
ceu um só dia, accrescendo ainda a circum- 
stancia de que tiveram de empregar parte do 
tempo consagrado ao descanço aos serviços 
de que carecia o governo para suffocar a re- 
volta. 

Já muitos oradores occuparam-se do assum- 
pto, estando mais ou menos de accordo que 
i>e conceda a melhoria Entre as diversas 
considerações feitas, lembra-se o orador da 
que foi produzida pelo illustre representante 
de Matto Grosso, estabelecendo um estudo 
comparativo das vantagens pecuniárias dos 
artistas de diversas categorias. 

Pelo conhecimento das industrias particu- 
lares e independentes de visitar os arsenaes, 
sabem todos que os especialistas taxam os 
seus salários na medida de suas habilitiições 
e, o que é mais, attendendo a importância da 
sua especialidade. 

Disse o illustre deputado por Matto Grosso 
que o pedagogo e o ajudante de pedagogo 
prestam serviços pelos quaes percebem um 
quanium iv titulo de gratificação. 

Não se pode estabelecer parallelo com estes 
funccionarios e por isso mesmo não se pôde 
estabelecer relação de dependência com as 
vantagens pecuniárias que percebem. A mis- 
são do pedagogo é velar pela disciplina e mo- 
ralidade das companhias de menores, podendo 
receber as vantagens do cargo que anterior- 
mente occupasse,e é oque,quasi sempre acon- 
tece, pois, na maior parte das vezes,este cargo 
é occupado por officiaes reformados que rece- 

Ibem o soldo de suas patentes, e a remimera- 
ção que aocresce a esse soldo é dada a titulo 
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de gratificação ;íro labore. O parallelo não 
p(*)de, pois, ser estabelecido, visto como a 
funcção de ajudante de pedagogo pôde ser 
exercida por qualquer individuo, indepen- 
dente de especialidade . 

Concluindo, diz que o seu coUega pro- 
curou estabelecer um pai*allelo entre funccio- 
narios que nâo podem ser approximados, 

O Sr. Mariano Ramos— Para provar que 
não se pôde favorecer uma classe, despre- 
zando outras. 

O Sr.Melva— Sr. Presidente, o projecto 
era discussão diz no seu art. 1° o seguinte 
(lè)i 

« Fica o governo autorisado a augmentar 
de mais- 30 %» não só os vencimentos dos mes- 
tres, contramestres e operários dc« Arsenaes 
de marinha da Republica, comprehendidos os 
empregados civis, como os vencimentos dos 
empregados da Estrada de Ferro Central do 
Brazil.» 

Os nobres deputados que occuparam a tri- 
buna quasi que exclusivamente se referiram 
aos empregados da Estrada de Ferro Central. 
Ora, sou o primeiro a reconhecer, porque em- 
bora não morasse nesta capital, todavia tive 
conhecimento dos factos públicos, quaes os 
serviços e de que ordem importante presta- 
ram os empregados e operários da Estrada de 
Ferro Central, concorrendo para que o go- 
verno pudesee combater a revolta, que se 
levantou neste porto. 

Faço esta justiça a esses empregados e por- 
tanto voto em favor do projecto ou de qual- 
quer accrescimo dos vencimentos, a que elles 
tenham direito. 

Mas o que noto é que em seguida a este 
projecto appareceu uma emenda fundamen- 
tada pelo meu distincto collega e particular 
amigo que senta-se á minha esquerda, man- 
dando supprimir as seguintes palavras: 
«Como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil.» 

Eu bem sei que S. Ex. não quer retirar a 
estes empregados as vantagens que o projecto 
lhes confere, porque sei que S. Ex. funda- 
mentou ante-hontem uma indicação para que 
se reveja a tabeliã doe vencimentos de todos 
08 empregados da Estrada de Ferro Central. 
O que receio é que S. Ex. e a plêiade de dis- 
tinctos membros que assignam a emenda com 
o seu prestigio façam vingar o projecto rela- 
tivo ao augmento muito merecido e justo dos 
empregados da Estrada de Ferro Central, e 
que os outros sejam victimas daquelles que 
opinam que não se deve dar augmento a 
nenhum. 

Esta minha presumpção tem tanto mais 
fundamento, quanto noto que os diversos 
oradores que viei^ara á tribuna não ee occupa- 



ram absolutamente dos operários dos Arse- 
naes de Marinha e Guerra e dos empregados 
das outras estradas de ferro da União. 

Ora, tenho dito muitas vezes e não me 
canso de repetir, e quem quizer que o criti- 
que, sou representante do paiz, mas especial- 
mente da Bahia, e muito especialmente ainda 
das classes populares gue para aqui me man- 
daram e entre estas figuram os operários da 
minha terra, classe com quem tenho sempre 
vivido, á qual estou ligado intimamente e 
cujos interesses hei de defender constante e 
tenazmente. 

Sei que a minha palavra é humilde, não 
pôde prevalecer no espirito dos meus collegas 
mas hei de cumprir o meu dever. 

Portanto, o que eu desejo éque haja equi- 
dade, que a causa justa dos empregados da 
Estrada de Ferro Central não seja só a ven- 
cedora. E já que o nobre deputado, o, illustre 
militar que acabou de occupar a tribuna, re- 
feriu-se aos serviços prestados nas estradas 
de ferro, nós devemos saber que iguaes ser- 
viços foram prestados pelos operários e arti* 
flces dos arsenaes de marinha e guerra desta 
Capital e que continuam a prestal-os rele- 
vantes. 

No Arsenal de Marinha da Bahia houve 
operários que levaram 48 horas de trabalho 
consecutivo para obras imprescindíveis, sem 
as quaes, alguns destes vasos que fizerão 
fugir os revoltosos, obrigando-os a render-se, 
não poderiam talvez ter chegado á bahia de 
Guanabara. O Arsenal da Bahia realizou obras 
importantes. Mais de duas torpedeiras of\in- 
daram na Bahia, e deram trabalho enorme 
aos operários do arsenal. 

O que desejo, portanto, é que haja justiça 
igual para todos e que não sejam os operários 
da Estrada de Ferro Central os únicos favo- 
recidos e favonea'los pelos que podem. 

Ditas estas palavras, eu nâo estaria longe 
de votar pela emenda do nobre deputado por 
Matto-Grosso, porque de facto comprehende-se 
que si a crise continuar ô necessária essa 
medida. Também em Pernambuco e Minas se 
augmentaram os ordenados sub conditione, até 
determinando cambio, creio que de 20. Além 
disso, a medida para mim não é nova. Quan- 
do eu vi que espíritos malignos, homens que 
levam as suas paixões acima dos interesses das 
classes, procuravam obstar a todo transe 
um projecto favorável ao ftinccionalismo da 
minha terra, eu, da minha humildade, levan- 
tei-me e lembrei á Camará dos Deputados da 
Bahia que fizesse uma medida com o fim de 
obter o augmento desejado. Era um projecto 
de reorganisação de repartições, eeu, vendo 
a urgência da medida, lembrei o alvitre de 
momento, de uma porcentagem sobre os orde- 
nados, mas o fiz de um modo equitativo, de 
forma que o empregado oji^ percebesse at 
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1 :000$ tivesse 40 «/o; de 2:500$ 30 «/o, e dalii 
por diante 20 o/o. 

Desagradei talvez áquelles a quem o nobre 
deputado chamou graúdos, os directores de 
repartição, os chefes, etc. Pouco me importei, 
porque em compensação praticava um acto 
de equida/lo, de justiça, auxiliava melhor 
áquelles que mais precisavam e menos ga- 
nhavam. E era um projecto justo e equita- 
tivo ; não estou longe, pois, de acceitar um 
que assim seja concebido ; mas que abranja 
todos a que o projecto em discussão se refere. 

Sr. presidente, desejo que essa idéa que 
me assalta o espirito e que francamente ex- 
terno, seja apanhada pelo tachygrapho e 
fixada na imprensa ; cada vez estou mais 
assustado acerca deste projecto, e tudo me 
leva a crer que o objectivo desta casa é 
augmentar apenas o ordenado dos funccio- 
narios da Estrada de Ferro Central, que não 
tem mais direito do que os operários dos 
Arsenaes de Marinha e (luerra, nem que os 
empregados das estradas de ferro da União e 
do prolongamento do Joazeiro. (Apartes), 

Corre- me o dever de declarar que sou in- 
capaz de votar contra a idéa de auginento de 
vencimentos dos empregados da Estrada de 
Ferro Central, porque não estejam compre- 
hendidos os demais f unccionarios e artistas a 
que me tenho referido. 

Sento-me, esperando que a Camará convirá 
commigoem que si se realizarem minhas pre- 
visões, commette-se grave inj ustiça e simulta- 
neamente um acto centralisador e lastimável 
e, desde já, lavro o meu protesto contra qual- 
quer censurável desigualdade que desta arte 
se pretenda exercer. 

Urge que os representantes dos Estados, 
onde funccionam arsenaes. onde ha estradas 
de ferro e empregados de prolongamento, 
obstem a que vingue qualquer medida que 
seja exclusiva em prol de uns,masattentatoria 
de igual dirçito de outros, que não menos me- 
recera e que muito também precisam. (Muito 
bem; muito bem,) 

O Sr. Roflolptio A.breu — Sr. 

Presidente, eu não pretendia tomar parte 
nesta discussão, e não tomaria a palavra si 
não visse que pelo caminho que leva, o pro- 
jecto corre perigo eminente de não ser appro- 
vado nesta casa. 

Ora, havendo urgente necessi-^ade de alten- 
der sobretudo aos empregados da Estrada de 
Ferro Central, cujos servidos foram tão justa- 
mente assignalados por todos os oradores, e 
estando eu de accí)rdo com a considerarão 
feita relativamente á desproporção deste au- 
gmento que prejudica os que menos ganham 
favorecendo os que mais vencem, eu, no in- 
tuito de conciliar estes interesses e não coma 
ntenção de excluir os outros f unccionarios. 



que acho que teem igual direito, venho apre- 
sentar um substitutivo que attende desde já 
aos legítimos interesses dos funccionarios da 
Estrada de Ferro Central do Brazil que, como 
bem demonstrou o nobre deputado pelo Rio 
Grande do Norte são os menos aquinhoados de 
todos. 

Em todo o caso comprometto-me a envidar 
opportunamente todos os esforços para que 
igual justiça seja feita a todos os outros em 
pregndos comprehendidos nas disposições do 
projecto e que por circumstancias excepcio 
naec e urgentes não podem neste momento 
ser attendidos. 

O substitutivo é o seguinte (lê.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

SUBSTITUTIVO AO PROJECTO N. 197 B, DE 1893 

Fica o governo autorisado a augmentar, 
emquanto não for revista a tabeliã dos ven- 
cimentos dos empregados das repartições con- 
signadas nesse projecto, os ordenados dos 
empregados da Estrada de Ferro Central, da 
forma seguinte: 



De 40 Vo até. 
De 30 7o até. 



2.400 :000$000 
4.800:000^0 



Saladas Sessões, 1 de agosto de 1894.— 
Rodolpho Abreu, — Cupertino de Siqueira, 

O Sr. Xbomeiz Delfino (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, sou 
obrigado a tomar a palavra em consequência 
do discurso do honrado deputado pela Bahia, 
o Sr. Neiva. 

Disse S. Ex. que lhe parecia, pela emenda 
apresentada por mim, combinada com a in- 
dicação que já ha dias foi levada á Commissâo 
de Orçamento, que eu procurava apenas sal- 
var os funccionarios da Estrada de Ferro 
Central do Brazil da eventualidade de uma 
queda do projecto n. 1U7 B. consignando o 
augmento de 30 Vo» pouco me import mdo 
com a sorte dos funccionarios dos Arsenaes de 
Marinha e (iuerra e das outras estradas de 
ferro da União. 

Ora, Sr. Presidente, a minha intenção não 
foi apprehendida pelo nobre deputado. Que- 
rendo eu a revisão da tabeliã dos vencimen- 
tos de todos os funccionarios da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, e estabelecendo esta 
revisão na proporcionalidade mais justa e 
mais equitativa, deixava qué os vencimentos 
dos funccionarios dos arsenaes e das demais 
estmdas de ferro pudessem, acceito e votado 
o projecto, ter o augmento de 30 Vo» que elle 
decreta. 

Creio que a minha explicação é cabal, é 
completa. Possível é, entretanto, que venha 
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a acontecer o que diz o nobre collega,ma6 ab- 
solutamente não será tal cousa culpa mi- 
nha. . . 

O Sr. Neiva — Faço absoluta justiça a 
V. Ex. 

O Sr. Thomaz Delfino — ... sou dos que 
conhecem os grandes, os valiosos, os extraor- 
dinários serviços prestados á causa da lega- 
lidade pelos funccionarios dos Arsenaes de Ma- 
rinha e Guerra da Republica ; sou dos que 
jamais negaram semelhante serviço, e conse- 
guintemente nunca estaria em meu espirito 
prejudical-os . 

Entretanto releve me V.Ex.,Sr. presidente, 

Sue ao terminar a minha explicação pessoal, 
iga que os reclamos dos funccionarios da 
Estrada de Ferro Central,por isso que partem 
de pessoal numerosíssimo e que são urgentes, 
podem precisar mais dos auxilies da rainha 
voz desautorisada e sem valor (não apoiados) 
do que os dos funccionarios dos Arsenaes de 
Marinha e Guerra e outras estradas de ferro 
da União. (Muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do pro- 
jecto n. 197 B, de 1893. 

O Sr. Presidente designa para 
amanhã, 2 de agosto, a seguinte ordem do 
dia : 

Votação dos seguintes projectos : 
N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração para os 
exames a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro de 1893 (3^ dis- 
cussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força dos guardas, e mais 
empregados das guarda-morias das alfande- 
gas da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos dos 
empregados das alfandegas (l» discussão) ; 

N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos offlciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e mantém 
a exigência do interstício legal para a pix)mo- 
ção ao posto immediato (2* discussão); 

N. 197 B, de 1893, autorisando o governo 
a augmentar de 30 V„ o pessoal artístico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Repu- 
blica, com prehend idos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio d'Ouro e das mais estradas 
de ferro (3» discussão) ; 

Discussão única do additlva n. 82 H 3, de 
1893, da redacção da emenda 4esta(^a em 



3* discussão do projecto n. 32 H, de 1893, ad- 
ditlvo destacado do orçamento do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, para o exer- 
cício de 1894 ; 

3* discussão do projecto n. 6 A, de 1893, 
marcando vencimentos aos escrivães do juízo 
seccional do Districto Federal e nos Estados ; 

Discussão única do additivo n. 192 C, de 
1892, autorisando o governo a ftizer executar 
diversas obras na Estrada de Ferro Central 
do Brazil ; 

1* discussão do projecto n . 33, de 1894, re- 
levando a Companhia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão da multa de 2 % que incorreu ; 

Discussão única do additivo n. 237 l,de 1893, 
que autorisa o governo a prorogar o prazo 
fixado à Empreza Industrial e Constructora 
do Rio Grande do Sul, á Companhie Générale 
de Chémins de Fer Brésiliens^ â Estrada de 
Ferro de Leopoldina, á Estrada de Ferro de 
Muazmblnho e a conceder* Igual favor por 
dous annos á Companhia Colonisação Indus- 
trial de Santa Catharina, para inauguração 
do engenho central da Palhoça ; 

2» discussão do projecto n. 195, de 1893, 
dispondo sobre validade da hjrpotheca legal 
dos menores e interdictos píor simples In- 
scripção; 

1* discussão do projecto n. 20, de 1894, 
prorogando por seis mezes os prazos concedi- 
dos por contracto á Companhia de Viação 
Férrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya ; 

Discussão unlca do additivo destacado em 
3* discussão do projecto n. 237 G, de 1893, 
despeza do orçamento da Industria, Viação e 
Obras Publicas para o exercício de 1894, au- 
torisando o Governo a contractar o serviço 
de rfesobstrucção e navegação do Alto Itapi- 
curú, de Caxias a PIíX)s ; 

1" discussão do projecto n. 18 A, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a fazer fUsáo 
das Escolas de Marinha e Militar da Capital Fe- 
deral com voto em separado,que concluo pela 
rejeição do projecto n. 18 des te anno. 

Levanta-se a sossão ás 4 horas e 5 mi- 
tos da tarde. 



ACTA DE 2 DB AGOSTO DE 1894 

Preidencia do Sr. Rosa e Silva 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
OS Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho 
Lisboa, Fileto Pires, Tavares de Lyra, Sá Pei- 
xoto, Gabriel Salga^^o, Matta Bacellar, Car- 
los de Novaes, Benedicto Leite, Luiz Domin- 
gues, Gustavo Veras, Eduardo de Bêrredo, 
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Christino Cruz, Gabriel Ferreira, Nogueira 
Paranaguá. Augusto Severo, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Coelho Cintra, Medeiros e Albu- 
querque, Menezes Prado, Vergne de Abreu, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Paranhos 
Montenegro, António de Siqueira, Furquim 
Werneck, França Carvalho, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, Sebastião de 
Lacerda, Urbano Marcondes. António Olyntho, 
João Luiz, João Penido, Gonçalves Ramos, 
Luiz Detsi, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Cupertino de Siquei- 
ra, Rodolpho Abreu. Theotonio de Ma- 
galhães, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Carlos 
das Chagas, Costa Machado, Adolpho Gordo, 
Moraes Barros, Francisco Glicerio, Herme- 
negildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Urbano 
de Gouvêa, Luiz Adolpho e Mariano Ramos. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada os Srs. Lima Bacury, Costa Ro- 
drigues, Anisio de Abreu, Frederico Bor- 
ges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, 
João Lopes, José Beviláqua, Pereira da Lyra, 
Gonçalves Ferreira, Cornelio da Fonseca, 
Olympio de Campos, Gouvêa Lima, Zama, 
Santos .Pereira, Augusto de Freitas, Nei- 
va, Milton, Francisco Sodré, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
niarães, Leovegildo Filgueiras, Rodrigues 
Lima, Arthur Rios, Athayde Júnior, Cleto 
Nunes, Alberto Torres, Belisario de Souza, 
Fonseca Portella, Costa Azevedo, Francisco 
Santiago, Barros Franco Júnior, Ponce de 
Leon, Landulpho de Magalhães, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de Barris, 
Ferraz Júnior, Francisco Veiga, Manoel Ful- 
gencio. Ribeiro de Almeida, Valladares, La- 
martine, Alfredo Ellis, Carlos Garcia, Dino 
Bueno, Costa Júnior, Gustavo Godoy, Moreira 
da Silva, Herculnno de Freitas, Paulino 
Carlos, Alves de Castro e Xavier do Valle. 

E sem causa participada os Srs. Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Bricio Filho, 
Hollanda de Lima, Viveiros, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, Pedro Boríres, Francisco Be- 
névolo, Helvécio Monte, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Trindade, Martins Júnior, 
Gaspar Drummond, Luiz de Andrade, Armi- 
nio Tavares, Marcionllo Lins, Miguel Per- 
nambuco, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Clementino do Monte, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Gecniniano Brazil, Aris- 
tides de Queiroz, Tolentino dos Santos, Se- 
bastião Landulpho, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, José Carlos, Lopes Trovão, Oscar Go- 
floy, Alcindo Guanabara, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcelloe, Érico Coelho, Euzebio 
de Queiroz, Paulino de Souza Júnior, Agos- 
tinho Vidal, Mayrink, Almeida Gomes, Lima 

Camará V. IV 



Duarte, Lamounier Godofredo, Ferreira Pi- 
res, Paraíso Cavalcanti, Álvaro Carvalho, 
Domingos de Moraes, Casem iro da Rocha, Al- 
meida Nogueira, Domingues de Castro, Júlio 
de Mesquita, Pádua Salles, Vieira de Moraes, 
Alberto Salles, Cincinato Braga, João de Faria 
e Cor- rêa da Costa. 

O Sr. I* residente — Responderam 
à chamada apenas 61 Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão . Designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro de 1893 (3* dis- 
cussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força dos guardas, e mais 
empregados das guarda-morias das alfande- 
gas da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
dos empregados das alfandegas (1" dis- 
cussão) ; 

N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos ofllciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e 
mantém a exigência </o intersticio legal para 
a promoção ao posto immediato (2^ dis- 
cussão) ; 

N, 197 B, de 1893, autorisando o governo 
a augmentar de 30 «/o o pessoal artístico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das mais estradas 
de ferro (3* discussão) ; 

Discussão única do additivo n . 82 H 3, de 
1893, da redacção da emenda destacada em 
3* «liscussão do projecto n. 32 H, de 1893, 
adíHti vo destacado do orçamento do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, para o exer- 
cício de 1894 ; 

3» discussão do projecto n. 6 A, de 1893, 
marcando vencimentos aos escrivães do juizo 
seccional do Districto Federal e nos Estados ; 

Discussão única do additivo n. 192 C, de 

1892, autorizando o governo a fazer executar 
diversas obras na Estrada <le Ferro Central 
do Brazil ; 

1' discussão do projecto n. 33, de 1894, re- 
levando a Companhia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão da milita de 2 •■/« ^^ Q"^ 
incorreu ; 

Discussão única do additivo n. 237 1, de 

1893, que autorisa o governo a prorogar o 
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prazo fixado á Empreza Industrial e Constru- 
ctora do Rio Grande do Sul, á Compagnie Gê- 
nérale de Chcniins de Fer Brcsiliens^ á Estrada 
de Ferro de Leopoldina, á Estrada de Ferro 
de Muzambinho e a conceder igual favor por 
dous annos á Companhia Colonisação Indws- 
trial de Santa Catharina, para inauguração 
do engenho central da Palhoça ; 

2» discussão do projecto n. 195, de 1893, 
dispondo sobre a validade da hypotheca 
legai dos menores e interdictos por simples 
inscripção ; 

1* discussão do projecto n. 20, de 1894, 
prorogando por seis mezes os prazos conce- 
didos por contracto á CJompanhia de Viação 
Férrea e Fluvial do Tocantins e Aro guaya ; 

Discussão única do additivo destacado em 
3Miscussão do projecto n. 237 G, de 1893, 
despeza do orçamento da Industria, Viação e 
Obras Publicas, para o exercido de 1894, 
autorisando o governo a contractar o serviço 
de desobstrucção e navegação do Alto Ita- 
picurú, de Caxias a Picos ; 

1" discussão do projecto n. 18 A, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a fazer fusão 
das escolas de marinha e milita/ da Capital 
Federal, com voto em separado, que conclue 
pela rejeição do projecto n. 18 deste anno. 



54* SESSÃO EM 3 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência dos Srs, Rosa e Silva e Anto^ 
nio Olyntho (í^ vice-presidente: 

Procede-se á chamada, â qual respondem o« 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho 
Lisboa, Tavares de Lyra, Gabriel Salgado, 
Matta Bacellar, Augusto Montenegro, Carlos 
de Novaes, Brício Filho, Hollanda de Lima, 
Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Domini^ues, 
Gustavo Veras. Eduardo de Berrêdo, Chris- 
tino Cruz, Gabriel Ferreira, Nogueira Para- 
naguá, Torres Portugal, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte, 
Augusto Severo,Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Silva Mariz, Arthur Orlando, Mar- 
tins Júnior, Pereira Lyra, Gaspar Drum- 
mond. Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Ar- 
minio Tavares, Marcionilo Lins, Medeiros e 
Albuquerque, Carlos Jorge, Clementino do 
Monte, tóxsha Cavalcanti, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Zama, Santos Pereira, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Aristides 
de Queiroz, Vergoe de Abreu, Leovegildo 
Filgueiras, José Ignacie, Flávio de Araújo, 
Tolentino dos Santos, Sebastião Landulpho 
Arthur Rios, Paranhos Montenegro, Athayde 
Júnior, Galdino Loreto, António de íSiqueisa 
Furquim Werneck, José Carlos, França Car- 



valho, Alcindo Guanabara, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Américo de Matt/)s, Alberto 
Torres Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, ErnestoBrazilio, 
Francisco Santiago, Barros Franco Júnior, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
António Olyntho, Lima Duarte, João Lniz, 
João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Francisco Veiga, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Lamounier Godofredo, Ferreira Pires, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Arthur Torres, Simão da Cunha, Olegário Ma- 
ciel, Paraizo Cavalcanti, Carlos das Chagas, 
Álvaro Carvalho, Adolpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Moraes Barros, Cincinato Braga, 
Francisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvéa, Luiz 
Adolpho e Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam decom parecer com causa participad i 
os Srs Fileto Pires,Lima Bacury, Sá Peixoto, 
Costa Rodrigues, Anisio de Abreu, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, 
José Beviláqua, Tolentino de Carvalho, Gon- 
çalves Ferreira, Cornelio da Fonseca, Miguel 
Pernambuco, Olympio de Campos, Oouvêa 
Lima, Augusto de Freitas, Tosta, Manoel 
Caetano, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Rodrigues Lima, Cleto Nunes, Torquato Mo- 
reira, Belisario de Souza, Fonseca Portella, 
Costa Azevelo, Agostinho Vidal, Sebastião de 
Lacerda, Ponce de Leon, Landulpho de Ma- 
galhães, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Ferraz Júnior, Octa- 
viano de Brito, Ribeiro de Almeida, Valla- 
dares, Cupertino de Siqueira, Pinto da Fon- 
seca, Manoel Fulgencio, Lamartine, Costa Ma- 
chado, Alfredo Ellis, Domingos de Moraes. 
Carlos Garcia, Almeida Nogueira, Dino Bueno, 
Costa Júnior, Gustavo de Godoy, Júlio de 
Mesquita, Moreira da Silva, Paulino Carlos, 
Alves de Castro e Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Enéas Martins, 
Ildefonso Lima, Trindade, Chateaubriand, 
Fernandes Lima, Octaviano Loureiro, Mar- 
colino Moura, Lins de Vasconcellos,Mayrink, 
Almeida Gomes, Casemiro da Rocha, Do- 
mingues de Castro, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Alberto Salles, João de Faria e Corrêa 
da Costa. 

São lidas e sem debate approvadas as actas 
da sessão de l o do <lia 2 de agosto. 

O Sr. l*» Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. 1" secretario do Senado, de 2 do cor- 
rente, remettendo cora a emenda a proposi- 
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ção desta Camará autorisando o Podei» Ex- 
ecutivo a abrir o credito nexjessario para o 
pagamento dos vencimentos devidos aos em- 
pregados da secretaria da Camará dos Depu- 
dos.— A'Commissão de Orçamento. 

Do mesmo senhor e de igual data, trans- 
mittindo com emendas a proposição desta 
Gamara que estende a todos os oíficiaes do 
exercito reformados de accôrdo com o decreto 
n. 193 A, de 30 de janeiro de 1890, volun- 
tária ou compulsoriamente, antes de sua pro- 
mulgação, as disposições do decreto legisla- 
tivo n. 18, de 1891.— A' Commissáo de Mari- 
nha e Guerra. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
31 de julho próximo findo, enviando o reque- 
rimento dos empregados da extincta The^sou- 
raria de Fazenda do Estado do Rio Grande 
do Sul, pedindo que lhes sejam extensivos os 
vencimentos que percebem os empregados 
eflfcctivos do quadro.— A* Commissão de Orça- 
mento. 

Do Ministério da Industria, Viação" e Obras 
Publicas, de 1 do corrente, satisfazendo a re- 
quisição desta Camará no offlcio n. 64, de 3 
de julho próximo findo, relativamente á Com- 
panhia Metropolitana.— A quem fez a requi- 
sição (a Commissão de Obras l^blicas e Co- 
lonisação). 

Requerimentos: 

Do engenheiro civil Arthur Napoleão Go- 
mes Pereira da Silva, pedindo verba espe- 
cial para o pagamento dos vencimentos a que 
tem direito como engenheiro-fiscal da Nave- 
gavão do Araguaya, Estado de Goyaz.— A' 
Commissão de Orçamento. 

De Narcisa Cândida de Andrada, pedindo 
que a pensão que lhe foi concedida por de- 
creto n. 2786, de 13 de outubro fie 1877, seja 
repartidamente com suas filhas Narcisa e 
An na, ambas solteiras.— A' Commissão de 
Pensões e Contas. 

E' sem debate encerrada a discussão do re- 
querimento ofl*erecido na sessão de hontem 
pelo Sr. Luiz Adolpho. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
O ^guinte 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.** São validos para a matricula nos 
cursos de instruo^ão superior os exames de 
linguas e sciencias prestados no Lyceo de Ar- 
tes e Officios do EsiAdo de Pernambuco. 

Art. 2.« A condirão única para essa vali- 
dade é a estabelecida nos arts. 3*» e 4« do de- 
creto n. 1389, de 21 de fevereiro de 1891. 



Art. 3." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R. Saladas sessões, l de agosto de 1894.— 
Martins Júnior. — Galdino Loreto, 

O Sr. Erico Ooellio (Este discurso 
deixa de ser publicado ^ tendo sido entregue em 
tempo ao orador,) 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberado, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Fica declarado sem applicação a 
quaesquer commoções intestinas a lei n. 631 
de 18 de setembro de 1851 e portanto de ne- 
nhum effeito o decreto n. 1681 de 28 de feve- 
reiro de 1894; 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1894.— 
Erico Coelho, 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar as ma- 
térias indicadas na ordem do dia, passa-se á 
discussão única do additivo 82 H^, de 1893, 
referente a magistrados em disponibilidade. 

O Sr. Francisco Olicerio— Sr. 

Presidente, contendo a mesma matéria do 
projecto additivo n. 82 H3, de 1893, veio um 
projecto do Senado, e talvez tendo maior des- 
envolvimento, de modo que a Camará po- 
derá preferir ao additivo que está em discus- 
são o projecto que já vem votado do Se- 
nado. , ^ , 

Em tal caso, pedirei que a discussão do 
additivo fique adiada, até que a Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça dê parecer 
sobre o projecto que veio do Senado. 

Vem à Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 82 H^, de 1893, 
volte á commissão para dar parecer conjunc- 
tamente com o projecto do Senado sobre o 
mesmo assumpto. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1894.— 
Francisco Glicerio, 

Ninguém mais pedimlo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
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Entra em 3^ discussão o projecto n. 6 A, de 
1893, marcando o vencimento aos escrivães 
do juizo seccional íIo Districto Federal e nos 
Estados. 

O Sr. Mariano Ramos— Sr. Pre- 
sidente, duas questões importantes, por assim 
dizer capitães— o adiamento das sessões do 
Congresso e o estado de sitio — absorveram 
toda a attenção da Camará, de modo que por 
essa razão o presente projecto foi-se esguei- 
rando, sem a minima impuornaçáo, da P á 
3^ discussão, de onde prestes terá de subir á 
sancção. 

O Sr. Moraes Barros— Mas ainda tem de 
voltar ao Senado. 

O Sr . Mariano Ramos— E não é sem certo 
constrangimento, Sr. Presidente, que tomo 
parte neate debate, para adduzir considerações 
contrarias á matéria do projecto, porque me 
parece ^ue não deixa de ser esta questão uma 
dessas questões odiosas, na qual só o dever d© 
representante da Nação me fòtz envolver, op- 
pondo a minha palavra aos accrescimos que 
teem de pesar sobre o orçamentojá tão sobre- 
carregado de desp^zas, accrescimos que, até 
certo ponto, não parecem justificáveis. . . 

O Sr. João Penido — Não tenha remorsos. 

O Sr. Mariano Ramos— . . . e cumpro esse 
dever tanto mais contrariado quanto é certo 
que vou-me encontrar em divergência com a 
illustrada commissão que elaborou o projecto, 
da qual faz parte o honi-ado representante de 
S. Paulo, o Sr. Moraes Barros, que tanta 
sympáthia me merece e a quem consagro ver- 
dafleira estima. 

O Sr. Joio PESlDO—Amicus Plato sed magis 
amico veritas. 

O Sr. Moraes Barros— Apoiado. 

O Sr. Mariano Ramos— Sr. Presidente, de 
entre as razões apresentadas pela illustrada 
commissão, para fundamentar o projecto, des- 
taco uma, que peço permissão á Camará para 

lér{lê): 

« Ha mesmo Estados, idiz o parecer, ha 
mesmo Estados ond^ o serviço actualmente è 
quasi ntdlo, mas onde ó necessário manter o 
logar de escrivão semonal por força da lei 
de organisação da justiça federal ; e, conse- 
guintemente, faz-se preciso dar áquelles ser- 
ventuários 03 meios certos de subsistência.» 

Ora, pergunto eu, é justo que se conceda 
uma gratificação a funccionarios que a própria 
commissão reconhece que não teem serviços a 
fazer, creando-se em seu favor uma verda- 
deira sinecura ? 

O Sr. Coelho Lisboa— A Constituição creou 
m pregos sem crear serviços ? 



O Sr. Mariano Ramos — E' a commissão 
quem diz. 

O Sr. Moraes Barros — Quem diz é a lei 
que creou o cargo, que, uma vezsuppri- 
mido, deixa o juiz sem escrivão. 

O Sr. Mariano Ramos — A commissão diz, 
pelo menos é o que consta do seu parecer, 
que taes funccionarios não teem serviços, mas 
que devem ser gratificados. 

O Sr. Moraes Barros — Não teem serviço 
remunerado, mas teem serviço ex^officio. 

O Sr. Mariano Ramos— Teem custas e por- 
centagens das cobranças das dividas activas 
da fazenda nacional. 

Um Sr. Deputado — Na maioria dos casos 
quasi não ha custas. 

O Sr. Mariano Ramos— Mas, também na 
maioria dos casos, o serviço ex officio ha de 
ser insignificante, quasi nullo mesmo, como 
diz muito bem a commissão ; e, por conse- 
quência, como conceder-lhes uma gratificação 
de 1 :500$ annuaes ? 

O Sr. João Penido— Até é peccado mortal 
pagar-se a quem não trabalha. 

O Sr. Mariano Ramos— O art. 34 § 1" do 
decreto n. 848, de 11 de outubro de 1890, 
dispõe textualmente, tratando dos vencimen- 
tos arbitrados aos magistrados federaes (lê) : 

« Estes funccionarios terão os vencimentos 
especificados no artigo antecerlente, sem outra 
qualquer retribuição. Os emolumentos e 
custas que lhes deveriam ser contados na 
forma dos regimentos vigentes, serão arre- 
cadados pelos secretários e escrivães e consti- 
tuirão renda para o Thosouro Federal. » 

Ora, si arbitraram-se aos magistrados ven- 
cimentos fixos, privando-os das cus tas, porcen- 
tagens a que no regimen anterior faziam jus, 
como juizes dos feitos da fazenda, é claro que, 
tratando-se agora de dar vencimentos aos es- 
crivães, o Poder Legislativo forçosamente 
tem que se inspirar no precedente já estabe- 
lecido, com relação aos magistrados, pois que 
todos são serventuários da justiça federal ; 
isto é, deve igualmente supprimir-lhes os 
emolumentos e salários, para poder lhes con- 
ceder os vencimentos. 

E, Sr. Presidente, nem é isto nenhuma no- 
vidade. 

Para comproval-o, basta-me recorrer ao 
precedente que firmou o decreto n. 416, de 
22 de maio de 1890, cujo art. 5*» contém a 
disposição que a Gamara vae ver {lêy. 

« Os promotores públicos e seus adjuntos, 
os escrivãea do jury, os das delegacias e os 
dos juizes criminaes perceberão nesta capital 
os vencimentos declaradofs na tabeliã annexa 
a este decreto. 
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§ 1 .» TofUs as custas actualmente contadas 
nos processos policiaes e criminaes, para os 
serventuários mencionados neste artigo, serão 
cobradas no Thesouro como renda do Districto 
Federal. 

O Sr. Coelho Lisboa.— Mas, qual ó o orde- 
nado? 

O Sr. Mariano Ramos— De quem? Dos es- 
crivães? a-.eooiíjoo. 

E não ó demais ; pois V. Ex.jdeve concor- 
dar commigo em que a vida na Capital Fe- 
derai não pode soffrer confronto com a dos 
Bastados, onde não se lucta com as mesmas 
difflculdades daqui ; onde essas difflcu Idades, 
que não contesto que também existam, são 
em menor escala, o ponto de não obrigarem 
a equiparação dos vencimentos de todos os es- 
crivães, como faz o projecto. 

CJontinuando, direi que o decreto n. 416 
foi posteriormente modificado pelo decreto 
n. 1030, de 14 de novembro de 1890, que no 
seu art. 197 estatue o seguinte (lê): 

4c Os juizes, os funccionarios do ministério 
publico e 03 empregados das secretarias men- 
cionados na tabeliã annexa percebem os ven- 
cimentos nella fixados, sem outra qualquer 
retribuição. Somente os curadores, e^creM^í, 
porteiros e oflílciaes de justiça percebera 
custas. » 

O Sr. Moraes Barros— Já foram exceptua- 
dos os escrivães e continuam ainda a perceber 
custas. 

O Sr. Mariano Ramos — Mas, note a Ca- 
mará que o decreto n. 848, de 1890, em seu 
art. 358, contém um preceito, que se acha 
em pleno vigor ; e, si for adoptado o projecto 
em discussão, essa disposição ainda aprovei- 
tará aos escrivães que ora vão ser beneficia- 
dos, com vencimentos, pelos cofres da Nação ; 
essa disposição contida no citado art. 358 
prescreve o seguinte (lê) : 

« Os escrivães e ofilciaesdo juizo continuarão 
aperceber os saio rios, custas e emolumentos 
que lhes são arbitrados pelos regimentos em 
vigor ; bem assim as porcentagens estabeleci- 
das para as cobranças das dividas fiscaes.T^ 

Ficarão, portanto, os escrivães dos juizes 
seccionaes, alem dos vencimentos que o pro- 
jecto arbitra-lbes, como retribuição de seus 
serviços, ainda com as custas, e, mais do que 
isao, ainda continuarão a perceber as porcen- 
tagens estabelecidas na legislação em vigor 
para as cobranças judiciaes das dividas fis- 



Ora, em tal emergência, Sr. Presidente, eu 
entendo que a Camará deveria seguir um dos 
dous alvitres, que occorre-me 8u>ígerr : 
oQ dar aos escrivães vencimentos fixos ; ou 
continuar a reservar-lhes as custas que de 



direito lhes cabem e mais a porcentagem das 
cobranças da divida activa, conforme se tem 
observado até o presente . 

O Sr. Moraes Barros— Os juizes não hão 
de ficar sem escrivães. 

O Sr. Mariano Ramos— Eu não proponho, 
senhores, a suppressão do logar de escrivão 
seccionai, nem tal poderia fazel-o ; os juizes 
teem e precisam ter esses serventuários juntos 
de si, creados e mantidos por lei; e como diz 
o nobre deputado que os juizes não podem 
ficar sem escrivães ? Será porque estes não 
teem vencimentos fixos? 

No meu Estado, pelo menos, posso afilrmar 
que o juiz seccional tem o seu escrivão, aliás 
um funccionario muito distincto; o logar 
sempre esteve preenchido, e o respectivo 
serventuário satisfaz perfeitamente os deveres 
do seu cargo, mesmo independente dos pro- 
ventos com que ora a Gamara pretende dotar 
esse ramo do serviço publico. 

O Sr. Coelho Lisboa— E' uma excepção, com 
que não se pôde argumentar. 

O Sr. Urbano de Gouvêa— Eu tenho tele- 
gramma do escrivão do meu Estado pedindo. 

O Sr. Coelho Lisboa— Verá o nobre orador 
si elles recusam. 

O Sr. Mariano Ramos— O illustre deputado 
que me honra com o seu aparte deve compre- 
liender perfeitamente que, em regra geral, 
nin<?uem deixa de receber um presente que 
fossee faz, a menos que não queira infringir 
os bons preceitos de cortezia. 

O Sr. Coelho Lisboa — Mas, tendo tanta 
abnegação, causando este augmento um des- 
falque, como diz o nobre deputado, os escri- 
vães não deviam acceitar o augmento de 
ordenado. 

O Sr. Mariano Ramos— Senhores, não 
fallei em augmento de ordenado, que actual- 
mente os e^rivães não teem, assim como não 
proferi uma só phrase de onde se possa inferir 
o pensamento de que a matéria deste proje- 
cto importe um desfalque ao thesouro; o que 
eu disse é que a despeza permanente que o 
projecto autorisa vae pesar no orçamento da 
Republica, com pequena quantia embora, 
mas que não convóin perder de vista, por 
que as pequenas paicellas, uma que som- 
madas, dao grande resultado. 

Parece-me, Sr. Presidente, que não me en- 
ganei quando, no começo do meu discurso, 
disse que ia me envolver em uma questão 
odiosa (não apoiados) ; porque questões que 
se entendem com a reducção de vencimentos, 
de cortar nas despezas orçamentarias desne- 
cessárias, nem sempre agradarão a todos ; 
porém, ficarei bem com a minha consciência, 
defendendo os interesses da;. Nação, pugnando 
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pela economia dos dinheiroB públicos. (Muito 

Coherente,pois, com os meus princípios, co- 
nerentecom as minhas idéas, coherente com- 
migo mesmo, continuarei sem discrepância a 
observar a norma qiie tracei ao meu proce- 
der, e assim vou mandar á Mesa uma emenda 
ao projecto que ora se discute. (Lê.) 

Vem á Mesa é lida, apoiada e posta conjun- 
ctamente em discns8ã4>a seguinte 

Emenda 



Ao projecto n. 6 A, de 1893: 

§ Para collocar onde convier : 

— E' applicavel a estes funccionarios a dis- 
posição do art. 34 § 1° do decreto n. 848 de 
11 de outubro de 1890. 

S. R. Sala das sessões, 3 de agosto de 1894. 
•^Mariano Ramos, 

O Sr. Hf oraea Barros— Sr. Pre- 
sidente, como relator do parecer da Commis- 
são de Orçamento do anno passado, corre-me 
o dever de vir em defesa do projecto. 

£' verdade que eu não esperava esta dis- 
cussão, tanto que não me havia preparado 
para ella, nem mesmo me lembro dos apon- 
tamentos que tive na occasião de formular o 
parecer e o projecto . 

Mas ó preciso íazer-me de forte e tomar a 
defesa do meu filho e dos meus companheiros 
da Commissãode Orçamento. 

Começarei por expor o estado da questão. 

Foi do Senado remettido para esta Gamara 
um projecto em que era marcado o ordenado 
de dous contos de réis annuaed aos escrivães 
do Juízo Seccional do Districto Federal, dos 
Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, Bahia, 
Pernambuco e Pará e de um conto de réis 
para os escrivães dos demais Estados. 

Indo este projecto á Commissão de Orça- 
mento, esta respondeu com um substitutivo, 
no qual se estabeleceu um ordenado i^nial 
para todos os escrivães seccionaes de todo e 
qualquer Estado. 

Este ordenado é de 1 :500$ tanto para os es- 
crivães dos Estados grandes, melhor aqui- 
nhoados pelo Senado, como pjira os dos Esta- 
dos pequenos. 

A commissão foi levada a igualar o orde- 
nado de todos pela seguinte consideração: é 
que nos Estados grandes e populosos, si o tra- 
balho dos escrivães é maior, eiles percebem 
Sor esse trabalho custas que, reunidas ao or* 
enado de 1:500$, farão um ^vantwm suffl- 
ciente para sua subsistência e de suas famí- 
lias; ao passo que nos Estados pequenos, pouco 
populosos, 08 serviços sendo insignificantes, os 
emolumentos s&ò mais insignificantes ainda. 



Digo mais insignificantes, porque este ser- 
viço se distribuo em duas categorias: ser- 
viços ex'officio, que nada rendem, e que era 
giria forense são denominados ossos do officio, 
e serviços que rendem emolumentos. 

Eis por que os emolumentos não são corre- 
spondentes ao serviço, porque ha uma classe 
ou categoria de serviços pelos quaes os escri- 
vães nada percebem. 

O resultado é que nesses Estados não ha 
quem queira servir o cargo de escrivão do 
Juízo Seccional. 

Por seu projecto substitutivo, a Commissão 
de Orçamento foi de toda justiça, fazendo com 
que os ordena'los sejam iguaes, certa de que 
os que tiverem mais trabalho serão também 
mellior recompensados pelo accrescimo de 
renda, que auferem desse augmento de tra- 
balho. 

O nobre deputado por Matto Grosso impu- 
gnou o projecto como desnecessário e voltou 
contra a commissão um augmento de que a 
commissão serviu-se como justificativo da ne- 
cessidade do ordenado igual . 

E' a parte do parecer que diz (lê) : 

€ Nesses Estados ricos e populosos, si o tra- 
balho ó mais avultado, é também melhor re- 
munerado pela percepção das custas corre- 
spondentes. Ha mesmo Estados onde o serviço 
actualmente é quasi nullo, mas on<le é neces- 
sário o logar de escrivão seccional por força 
da lei de organisação da justiça federal ; e, 
conseguintemente, faz-se preciso dar áquelles 
serventuários os meios certos de sutóisten- 
cia. » 

O Sr. Mariano Ramos — Mas o projecto 
não crea nem supprime logar, apenas di- 
stribue; a isto éque me opponho. 

O Sr. Moraes Barros — V. Ex. contesta 
que existe creado o logar, sem que tenha ser- 
ventuários que o queiram servir, sem que 
haja individues, que o acceitem,e que accei- 
tando-o prestem o serviço que o cargo deman- 
da ainda que pequeno ? 

Si subsiste, si continua em vigor a dispo- 
sição legal, que creou os cargos de escrivães 
do Juízo Seccional, essa lei não deve ser pla^ 
tónica, aérea, abstracta, deixando esses cargos 
sem haver quem os queira servir, porque en- 
tão essa disposição será uma completa inu- 
tilidade. 

Mas não se pôde admittir que o legislador 
promulgou leis inúteis. 

Si assim é, faz preciso o escrivão ; porque 
o escrivão, por mais secundaria que seja a 
sua posição, e essencial, é um complemento 
indispensável de todo e qualquer juizo,e por- 
tanto também do Juízo Seccional. 

O Sr. Mariano Ramos — Mas eu não ped 
a sappressão do logar de escrivão. 
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O Sr. Moraes Barros— Desde que temos 
juízos seccionaes para processar e julgar as 
causas ue caracter federal, que apparecerein 
nos Estados, destle que temos Procurador Sec- 
cional para promover o andamento destas 
causas, necessariamente, indispensavelmente, 
precisamos ter um escrivão que escreva pe- 
rante este juizo. 

Ora, ha Esta'íos onde ninguém quer servir 
o cargo de escrivão, porque absolutamente 
não rende nada. 

E agora appello para o testemunho do 
nobre deputado por Goyaz, que recebeu tele- 
gramma do juiz seccional do seu Estado, fa- 
zendo ver os apuros em que se acha para 
desempenhar o serviço a seu cargo, por não 
encontrar quem queira servir de escrivão. 

O Sr. Coelho Lisboa— O juiz seccional do 
Estado do Rio também reclama o mesmo. 

O Sr. Moraes Baruos— Ahi está o juiz do 
Estado do Rio fazendo igual reclamação. 

O Sr. Urbano de Gouvèa— Si o escrivão 
não tem o que fazer e por isso a sua rerau 
neração é pequena; o melhor é supprimir o 
Juizo Seccional dos Estados. 

O Sr. Moraes Barros— Este argumento é 
de toda a procedência. 

Si o escrivão tem pouco serviço, é claro 
que o juiz terá também pouco, e o Procurador 
Seccional ainda menos: logo deve-se suppri- 
mir a justiça federal em todos os Estados. 
A consequência è lógica. 

Talvez a justiça seccional tenha serviço nos 
grandes portos marítimos, como Belém, Re- 
cife, Bahia, Rio de Janeiro e Santos ; os de- 
mais teem pouco serviço. (Ha um aparte.) 

A verdade é que os escrivães não teem 
custas nem ordenados ; a verdade é que juizes 
e procuradores seccionaes teem ordenado e 
não teem trabalho. 

Disto posso dar testemunho e garanto á 
Camará que o Procurador Seccional de São 
Paulo não tem quasi traballio . 

A con>equenci;i impõe-se; supprimamos a 
justiça federal nos Estados. Mas é i)03sivel 
isso ? Por certo que não. 

Subsiste e não deve ser revogada a lei que 
creou e organisou a justiça federal na Capital 
da União e nos Estados, e emquanto e-^salei 
vigorar e houver em cada Estado um juiz e 
um procurador seccionaes, indispensavelmen- 
te deverá existir um escrivão, que i)erante 
eiles sirva. Isto é claro e lógico. 

Não ha, porém, quem si preste a servir 
neste cargo gratuitamente, sem ordenado e 
sem emolumentos, porque esses são insufflci- 
entes, e a prova é que a reclamação vem não 
só do escrivão seccional de um estado popu- 
loso e rico como o Estado do Rio, mas também 
do escrivão de um Estaílo como o de Qoyaz. 



Desde que a reclamação vem de escrivães de 
tão diversas categorias, é signal de que repre- 
senta uma necessidade real, a que o bom 
senso manda attender. 

Um Sr. Deputado— Não ha duvida, o pro- 
jecto vae de encontro a uma necessidade pal- 
pitante. 

O Sr. Moraes Barros— Creio que ninguém 
pôde me julgar suspeito quando sustento a 
necessidade desta desjiezã. (apoiados), porque 
desde que trato de augmentar despezas, se- 
jam ellas grandes ou pequenas, trato de ex- 
aminal-as e só as acceiío quando reconheço 
que são absolutamente indispensáveis; e quan- 
do não consigo verificar essa indispensabili- 
dade e que vacillo a respeito, ainda voto 
contra, porque ha um ponto certo e livre de 
toda a duvida— é o deplorável estado do The- 
souro Nacional, que não comporta despeza 
alguma que não seja imprescindível. 

Esta, porém, é uma despeza indispensável 
á conservação da justiça federal, a qual ou 
havemos de tel-a nos Estados, e neste caso 
o projecto impõe-se, ou ha de sersuppri- 
mida, o que não é possivel, visto que por ser 
necessária foi creada. 

O Sr. Mariano Ramos — Com a modifica- 
ção que propuz. 

O Sr. Moraes Barros —Esta modificação 
não serve, e chamo a attençãode V. Ex. 
para a sua emenda. (Lê,) 

Esta disposição a que se refere a emenda 
priva os juizes e promotores da percepção 
de emolumentos : a emenda pretende ou pro- 
põe que esta disposição seja applicavel aos 
escrivães seccionaes, afim de que estes sejam 
privados de emolumentos e porcentagem. 

Supponhamos que esta passe ; os escrivães 
em virtude da emenda ficam sem emolumen- 
tos, e como não teem ordenado, ficam sem 
cousa alguma, trabalhando grátis pro Deo, 
prestando serviços sem receber um real. 

Applique-se este decreto aos escrivães e 
ficam estes sem emolumentos e porcentagens 
e como não teem ordenado ficarão sem retri- 
buição de qualidade alguma, (Apoiados,) 

O Sr. Mariano Ramos — Mas de ac- 
côrdo com o artigo antecedente. 

O Sr. Moraes Barros — O artigo antece- 
dente não especifica vencimento algum para 
os escrivães, e a consequência é a mesma. 
(Apoiados,) 

Eu acharia mais natural a questão si fosse 
a de preferencia entre o projecto do Senado 
e o da commissão. O projecto do Senado 
redunda na grave injustiça de que os que 
mais percebem são os mais bem aquinhoados 
e 08 que nada percebem ficam com o orde- 
nado de 1 :000$, injustiça^ue a commissão 
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tratou de sanar, estabelecendo ordenado igual 
para todos. 

O trabalho é desigual, mas da desigualdade 
vem que quem mais trabalha percebe mais 
renda de custas e porcentagem. 

Aqui, sim, seria cabivel alguma observação, 
para que se verificasse que o queacommis^ão 
propõe ó o que é mais razoável e justo. Mas, 
não foi levianamente que a commissão se 
propoz a substituir o projecto do Senado, 
mas só depois de muito estudo e reflexão. 
(Apartes.) 

VV. KEx. sabem que ha escrivães aqui no 
Rio que percebem 20, 30 e 40 contos de venci- 
mentos sem terem um real de ordenado, 
escrivães que percebem emolumentos que 
andam por dezenas de contos, ao passo que 
ha outros de logarejos que percebem uma 
ridicularia que não dá nem para a sua 
subsistência, e isto porque aqui a impor- 
tância do emolumento acompanha a impor- 
tância do trabalho. Para conjurar essa des- 
igualdade, foi que o projecto estabeleceu a 
igualdade de vencimentos, isto é, 1:500$ para 
caia escrivão. 

O Sr. Mariano Ramos dá um aparte. 

O Sr. Moraes Barros— Nós temos tido Jeis 
que teem julgado conveniente, a bem do 
decoro da administração da justiça, privar 
os juizes de receberem emolumentos. 

Os juizes, 08 promotores públicos e creio 
mesmo que os procuradores seccionaes não 
tem custas. Mas, ao passo que muitas dispo- 
sições existem na legislação fefieral e na le- 
gislação estadoal nesse s-ntido, privando os 
juizes da percepção de custas, ainda ninguém 
se lembrou de privar os escrivães da per- 
cepção de custas... 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Moraes Barros— Foi revogada im- 
mediatamente; e isto por uma razão muito 
procedente: por estar reconhecido que é indis- 
pensável estimular o trabalhe» do escrivão 
pela percepção de custa, estimulo este que dá 
sempre bom resultado ; entretanto que sem 
este estimulo, o escrivão deixaria morrer orf 
factos, deixal-os-hia entregues ao pó em seu 
cartório. Portanto, este argumento do nobre 
deputado ainda é contraproducente. 

Creio haver dito o sufficiente para iustift- 
car o projecto e mostrar a impossibilidade da 
emenda do nobre deputado, que vai augmen- 
tar a afflicção aoaíflicto. O nobre deputado 
deixa os escrivães sem custas e sem ordenado. 

O Sr. Mariano Ramos— Não apoiado. Con- 
servo os ordenados que constam do projecto. 

O Sr. Moraes Barros — Então preciso 
protestar em nome dos escrivães das grandes 
cidades. Como é possivel que um escrivão 
nesta cidade do Rio de Janeiro, em S. Paulo 



e mesmo em qualquer outra subsista com 
1:500$000 por anno? E' materialmente im- 
possível, é reduz il-o à condição de men- 
digo. 

O Sr . Coelho Lisboa — O projecto concilia 
perfeitamente o ordenado com as custas. 

O Sr. Moraes Barros— Creio haver dito 
o sufficiente para justificar o projecto. (Muito 
bem, muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única o additivo 
n. 19*2 C, de 1892, autorisando o governo a 
fazer diversas obras na Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

O 8r. Rodolptio Alireu— Sr. 

Presidente, pedi a palavra, não para dis- 
cutir em todos os seus detalhes o projecto des- 
tacado da redacção do orçamento do Ministé- 
rio da Viação pela commissão de orçamento, 
relativo a obras que devem ser executadas na 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Não venho discutil-o, porque da leitura 
desse projecto se deprehende, desole logo, a 
vantagem das medidas nelle consignadas, como 
também porque em relação ao assumpto capital 
do alargamento da bitola da Estrada de Ferro 
Central já tive occasião de externar o meu 
pensamento. Apenas, tendo assumido o com- 
promisso de justificar, em tempo opportuno, 
a necessidade e conveniência do prolonga- 
mento da bitola larga até Sabarã e quando 
aqui tratei da questão tendo dado como mo- 
tivo de não ter incluído no projecto a obri- 
gação do prolongamento dessa bitola além 
das estações de Lafayette a Itabira, o facto 
de ignorar o dispêndio necessário, bem como 
si as forças do orçamento da Republica po- 
deriam agora comportar obra de tanta impor- 
tância, motivo também porque não conse- 
guinei, como era minha opinião, o alargameto 
de bitola de Taubaté até S. Paulo, eu, Sr. pre- 
sidente, preciso justificar agora a emenda 
que vou mandará mesa. 

Não me recordava, desconhecia mesmo a 
existência deste additivo, destacado do orça- 
mento de 1892. Vindo elle, porém, á discus- 
são e estando consignado no projecto a idéa do 
alargamento até S. Paulo, de modo que, sem 
grande ónus para o orçamento será executada 
uma obra de tamanha importância e de tão 
grande interesse publico, eu não poderia dei- 
xar de vir desta tribuna declarar que voto 
pelo additivo desde que se comprehenda nelle 
o alargamento até Sabará e portanto venho 
me desempenhar do compromisso que tomei, 
mandando á Mesa a emenda no sentido de que 
esse alargamento seia estendido até aquella 
cidade do meu Estado natal. 
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Do contexto do projecto se evidencia que o 
modo de execução dessa obra não virá pezar 
grandemente sobre o orçamento, porquo, como 
v.Ei. sabe, pelo § S'* mamla-se quo para elTec- 
tuar-se o pagamento das ohrus e fornecimen- 
tos o governo emitta apólices de 5 "j^ amor- 
tisaveis no praso de 30 ânuos, onerando-se 
assim o orçamento apenas com o serviço 
de^ divida, que não poderá ser muito ele- 
vado e que será compensado pelos í?randes be- 
netícioa e renda que taes obras virão trazer á 
prosperidade da Central. (Muito bem.) 

O Sr. Presidente observa que a emenda 
nao pode ser acceita por vedar o Regimento 
art. 129, in fine a accei tacão de emendas aos 
additivos. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Submetto-me á 
disposição do Regimento, Sr. Presidente e 
permitta-me V. Ex. que substitua a emenda 
por um requerimento pedindo que o projecto 
volte a commissáo. Aili, perante ella, pugna- 
rei pela adopção das rainhas idéas. 

Vem à Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
juntamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que volte á commissão o addi- 
tivon. 192 C, de 1893. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1894.— 
Rodolpho Abreu, 

Niuguem mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' sem debate encerrada a 1» discussão do 
projecto n. 33, de 1894. relevando à Compa- 
nhia Geral de Melhoramentos do Maranhão, 
da multa de 2 % em que incorreu. 

Entra era discussão única o additivo 
n. 237 1, de 1893, que autorisa o governo a 
prorogar o prazo fixado áEmpreza Industrial 
e Constructora do Rio Grande do Sul, a 
Compoffnie Générale de C/wmins de Fer Brê- 
s^iens, à Estrada de Ferro de Leopoldina, a 
Estrada de Ferro de Muzambinho e a conce- 
der igual favor por dous annos á Companhia 
Colonisaçao Industrial de Santa Catharina, 
^ra inauguração do engenho central da 
Palhoça. 



^^,S«*- I^ranclsco Glicerio — 

o additivo em discussão consigna a clausula 
de relevação da pena de caducidade a algu- 
mas emprezas industriaes de viação férrea e 
outras. 

Vejo-me na impossibilidade de apresentar 
emenda que torne extensiva essa relevação a 
emprezas do meu Estado, porque a Meea en- 
carnara V. IV 



tende que não podem ser apresentadas emen- 
das na discussão única do additivo. 

Nestas condições, apresento um requeri- 
mento pedindo que o additivo volte á Com- 
mis>ao de Obras Publicas, afim de que então 
possa eu procurar o meio pratico de apresen- 
tar a emenda que desejava. 

Dentre as emprezas do meu Estarlo, a que 
pretendo estender o favor do additiVo des- 
taca-se a Estrada de Ferro Norte de S. Paulo 
que propoe.se ligar Taubaté a Ubatuba por 
uma via férrea. *^ 

m!^^!^""^ impedimento tenho para occupar- 
me dessa estrada, cuja concessão foi dada por 

Í^t''''5 ^"^^^"^.^ ^^ "^«^» ^sto ^. ainda no 
tempo do império. 

.i.n^^ ^^ ^ relevação dessa pena, atten- 
«itnpJ.n^.T * r«^ol"Çâo íe setembro 
suspendeu toda a nossa vida social, e que, 
portanto, é applicavel a essas empí^zas o 
principio geralmente acceito e respeitado de 
que contra o impedido não corre o tempo 
1!. parece-me mesmo que o Poder Executivo* 
independentemente de resolução legislativa 
podia relevar a pena de caducidade, attent^ 

^ii'í^!tn.T°'* que impediu o cumprimento 
dos respectivos contractos. 

.ui^jf °^' apresentarei um requeriraento pe- 

nlr. i?"i?,.'' ^dd^^ivo volte á Commissão de 
Obras Publicas. 

Enquanto tinha a dizer. 
, Vem á Mesa, é lido, apoiado o posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

de oeMfca?' "'''"'° vãâCommissão 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1894.- 
Franctsco Glicerio. 

Ninguém mais perlindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

r annunciada a 2» discussão do proiecto 
íl^nnfi' ^' If 3 dispondo sobre a validade de 
hypotheca legal dos menores interdictos nor 
simples inscripção. ^ 

Entra era discussão o art. 1°. 

^,P. *■*• ^elva-Sr. Presidente, não 
venho impugnar o presente projecto mas 
níI^^iiT''?^ ^"^'^ ^ Camará que fi ?om 
^Tr^f^ ""^^^n ^ ^^^í^missão eleita estelnno, 
afim de que ella manifeste a sua opinião. Me 
parece que tem cabimento este meu pedido, 

Ini miff ''^^^■f ^ "?^ q"®^^^ complexa e 
que merece detido estudo. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctaraente em discussão o seguinte 
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Requerimento 

Requeiro que volte à Commissão de Consti- 
tuição, Legishçâo e Justiça o projecto n. 195, 
de 1893. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1894.— 
Neiva . 



Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do art. \^, 

E* sem debate encerrada a discussão do 
art. 2*^, cuja votação fica igualmente adiada. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 20, de 
1894, prorogando por seis mezes os prazos 
concedidos por contracto à Companhia de 
Viação Férrea e Fluvial do Tocantins e Ara- 
guaya. 

O Sr. Hermenegildo de Mo- 
raes — Sr. Presidente, pedi a palavra 
para mostrar como é justo o pedido que faz a 
Companhia de Viação Férrea e Fluvial do To- 
cantins e Araguaya. 

Esta companhia antes da revolta tentava 
um empréstimo no estrangeiro, empréstimo 
que não chegou a realisar-se, devido ao estado 
anormal em que então se achava o piiz. 

No interior foi-lhe negado o empréstimo 
pelo Banco da Republica, vendo-se portanto 
esta companhia sem meios para concluir os 
seus trabalhos no prazo marcado no con- 
tracto. 

Agora que os inconvenientes desappare- 
ceram, a companhia vae de novo tentar um 
empréstimo no estrangeiro. 

Convém, porém, notar que a companhia não 
pôde começar o seu serviço agora por que 
isso seria um verdadeiro desastre ; vae-se 
approximando a época das grandes cheias 
Araguaya, época em que alli reinam as 
febres, que victimariam os operários que 
fossem trabalhar naquella obra. 

E' justíssimo o que essa companhia requer 
e espero que a Camará approve este pedido 
de prorogação, dando assim umaprovaao meu 
Estado da consideração em que tem essa com- 
panhia, que vem proporcionar-nos os meios 
mais fáceis de communicação. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única que é sem 
debate encerrada, âcando adiada a votação, o 
additivo destacado em 3^ discussão do pro- 
jecto n. 237 G, de 1893, despeza do orçamento 
da Industria, Viação e Obras Publicas, para o 
exercicio de 1894, autorisando o governo a 
contractar o serviço de desobstrucção e nave- 
gação da alto Itapicurú, de Caxias a Picos. 



Entra em l» discussão o projecto n. 18 A, 
de 1894, autorisando o Poder Executivo a 
fazer fusão das escolas de Marinha e Militar 
da Capital Federal, com voto em separado, que 
conclue pela rejeição do projecto n. 18 deste 
anno. 

O Sr. Ovidio il.brantea — 

Sr . Presidente, não se achando presente o meu 
coUega de commissão que apresentou o voto 
em separado, a respeito do projecto que ora 
£0 discute, eu, que também desejava comba- 
ter esse voto em separado, porque sou de 
opinião daquelles que deseiam a fusão das 
duas escolas, e, no intuito de poupar serviço 
ao Poder Executivo, de formular as bases 
para fusão dessas escolas, requeiro que o 
projecto n. 18 A, de 1894 volte â Commissão de 
Marinha e Guerra, para que ella formule as 
bases da Aisão. 

Assim, quando novamente entrar em dis- 
cussão o projecto, estará com certeza pre- 
sente o meu coUegaque apresentou o voto 
em separado, e justificará esse voto, fazendo 
com que a Camará saiba quaes os motivoB 
por que elle o apresentou e possa melhor 
orientada dar o seu voto a respeito. 

Mando á Mesa o requerimento. 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 18 A, de 1894, 
volte á Commissão de Marinha e Guerra, 
para formular as bases da fusão. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1894* — 
Ovídio Abrantes, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Vae a imprimir o seguinte 



PROJECTO N. 22 A DK 



Emenda do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados, que autor isa o Poder Executivo 
a abrir o credito necessário para pagamento 
dos vencimentos devidos aos empregados da 
Secretaria da mesma Cajnara, 



A Commissão de Orçamento, a quem foi 

Sresente a emenda do Senado à proposição 
esta Camará autorisando o Poder Executivo 
a abrir o credito necessário para pagamento 
dos vencimentos devidos aos empregados da 
Secretaria da Camará dos Deitados, é d^ 
parecer que a dita emenda se^ aj^rovada 



Digitized by 



Google 



SESSXO EM 3 DE AGOSTO DE 1894 



35 



jMira ser incorporada ao projecto da Ca- 
mará. 

Sala das commissões, 3 de agosto de 1894. 
— Joáo Lopes ^ presidente. — A. Guanabara^ 
'^Arthur Rios, — Alberto Torres, — Augusto 
Severo .•^ Augusto Montenegro, 

Emetida do Senado ao projecto da Camará dos 
Deputados^ que autorisa a abertura do crc" 
dito necessário para pagamento dos vencia 
mentos devidos aos empregados da Secretaria 
da mesma Cantara. 

Aoart. 1°, accrescente-se: 

. . .e 11 :500$ para augmento dos venci men* 
toi dos empregados da Secretaria do Senado, 
no« últimos cinco mezes do corrente exer- 
cício. 

Senado Federal, 2 de agosto de 1894.— 
Ubaldino do Amaral Foníowra, vice-presidente. 
— Jbíío Pedro Belfort Vieira^ 1^ secretario . — 
João doares Neiva, servindo de 2" secretario. 
^Joakim de Oliveira Citunda, servindo de 
3** secretario. — Joaquim José Paes da Silva 
Sarmento, servindo de 4*» secretario. 

Projecto «. 22^ de i894, da Camará dos BepU' 
iodos, autorisando a abertura do credito 
necessário para pagamento dos vencimentos 
devidos aos empregados da Secretaria da 
mesma Catnara, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.*» E' o Poder Executivo autorisado 
a abrir o credito necessário para pagamento 
dos vencimentos devidos aos empregados da 
Secretaria da Camará dos Deputados, em 
virtude de resolução da mesma Camará de 
28 de agosto de 1893, sendo: 12:933$333 para 
08 últimos quatro mezes do exercício findo 
de 1893, e 38:800$ para o corrente exer- 
cício. 

Art. 2."* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Camará dos Deputados, 27 de julho de 1894. 
-"Francisco de Assis Rosa e Silva. — João 
Coelho G, Lisboa, servindo de l*» secretario.— 
Fileto Pires Ferreira, 

O Sr. Presidente — Esgotada a 
matéria da ordem do dia, designo para 
amanhã, 4 do corrente, a seguinte ordem do 
dia : 

Votaçfio dos seguintes projectos: 
N. 12 A. de 1894, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os exa- 
mes, a que mandará proceder, quando julgar 



conveniente, os contas de anno que tinham 
as alumnos das esoias militares e naval, até 
6 de setembro de 1893 (3" discussão); 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força dos guardas e mais 
empregados das guarda-morias das alfande- 
gas da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
dos empregados das alfandegas (!■ discussão); 

N. 14, fie 1894, dispondo que soja descon- 
tado aos officiaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do intersticio legal para a 
promoção ao posto im mediato (2=» discussão); 

N. 197 B, de 1893, autorisando o governo 
a augmentar de 30 «'o o pessoal artistico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Çstrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das mais estradas 
de ferro (3* discussão); 

Doadditivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3* discussão do pro- 
jecto n. 32 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores, para o exercício de 1894; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Districto Federal e dos Estadose (3» dis- 
cussão); 

Do additivo n. 192 C, de 1892, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil; 

Do projecto n. 33, de 1894. relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 % em que incorreu 
(1" discussão); 

Do additivo n. 237 1. de 1893, que auto- 
risa o governo a prorogar o prazo fixado à 
Empreza Industrial e Constructora do Rio 
Grande do Sul, á Compagnie Gènêrale de Chc- 
mins de Fer Brésiliens.é, Estrada de Ferro 
Leopoldina, á Estrada de Ferro de Muzam- 
binho e a conceder igual favor por dous 
annos à Companhia Colonisação Industrial de 
Santa Catharina, para inauguração do en- 
genho central da Palhoça; 

Do proiecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2" dis- 
cussão); 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando 
por seis mezes os prazos concedidos por con- 
iracto â Companhia de Viação Férrea e Flu- 
vial do Tocantins e Araguaya (1^ discussão); 

Do additivo destacado em 3^ discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercício de 1894, autorisando o go- 
verno a oontractar o serviço/^e desobstru* 
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cção e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias 
a Picos; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando 
o Poder Executivo a fezer fusão das Escolas 
de Marinha e Militar da Capital Federal, com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (1* discussão). 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 10 mi- 
nutos. 



ACTA DE 4 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr. Rosa e Silva 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
OS Srs. Rosa e Silva, António Olyntho, Coelho 
Lisboa, Fileto Pires, Tavares de Lyra, Ga- 
briel Salgado, Sá Peixoto, Carlos de Novaes, 
Hollanda de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berredo. Chrie- 
tino Cruz, Nogueira Paranaguá, Pedro Bor- 
ges, Augusto Severo, Francisco Gurgel, Jun- 
queira Ayres, Arthur Orlando, Coelho Cintra 
Luiz de Andrade, Medeiros e Albuquerque, 
Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, Clemen- 
tino do Monte, Octaviano Loureiro, Menezes 
Prado, Santos Pereira, Milton, Neiva, Fran- 
cisco Sodré, Aristides de Queiroz, Leovegildo 
Filgueiras, Flávio de Araújo, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos Mon- 
tenegro, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
França Carvalho, José Carlos, Nilo Peçanha, 
Lima Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, João Penido, Lamounier Godo- 
fredo, Rodolpho Abreu, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Olegário Maciel, 
Carlos das Chagas, Arthur Torres, Adolpho 
Gordo, Moraes Barros, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho e Marianno Ramos. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Thomaz Delfino, 
Lima Bacury, Enéas Martins, Augusto Mon- 
tenegro, Bricio Filho, Luiz Domingues, Costa 
Rodrigues, Anisio de Abreu, Frederico Bor- 
Borges, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, 
Thomaz Cavcílcanti, João Lopes, José Bevilá- 
qua, Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra, Gonçalves Ferreira, Corne- 
lio da Fonseca, Olympio de Campos, Gouvea 
Lima, Zama, Augusto de Freitas, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, Vergne de Abreu, José I^^nacio, Ro- 
drigues Lima, Arthur Rios, Athayde Júnior, 
Cleto Nunes, Torquato Moreira, Furquim 
Werneck, Alcindo Guanabara, Belisario de 
Souza^ Alberto Torres, Érico Coelho, Fonseca 



Portella, Costa Azevedo, Agostinho Vidal, Er" 
nesto Brazilio, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Sebastião Lacerda, Urbano 
Marcondes, Ponce de Leon, Almeida Gomes, 
Landulpho de Magalhães, Monteiro de Barros, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Francisco Veiga, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de 
Almeida, Valladares, Manoel Fulgeneio, 
Paraiso Cavalcanti, Lamartine, Costa Ma- 
chado, Alfredo Ellis, Dino Bueno. Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Moreira da Silva, 
Herculano de Freitas, Paulino Carlos, Alves 
de Castro e Cincinato Braga ; e sem causa os 
Srs. Gabriel Ferreira, Ildefonso Lima, Fran- 
cisco Benévolo, Helvécio Monte, Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand, Gaspar Drumond, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Fernandes 
Lima, Rocha Cavalcanti, Geminiano Brazil, 
Marcolino Moura, Lopes Trovão, 0>car Godoy, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, 
Euzebio de Queiroz, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Ferreira Pires, Cupertino de Si- 
queira, Simão da Cunha, Álvaro Carvalho, 
Domingos de Moraes, Carlos Garcia, Casemiro 
da Rocha, Almeida Nogueira, Domingues de 
Castro, Júlio de Mesquita, Pádua Salles, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles, João de 
Faria e Corrêa da Costa. 

E' enviado á Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça o requerimento de D. El- 
vira de Sã e Albuquerque, esposa do deputado 
Dr. Lourenço de Sá e Albuquerque, pedimlo 
que se mande incluir o nome de seu marido 
na folha de pagamento dos respectivos subsi- 
dies vencidos até ao presente. 

O Sr. F^resldente— Responderam á 
chamada apenas 64 Srs. deputados. Hoje não 
ha sessão. Designo para segunda-feira, 6 do 
corrente, a seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro de 1893 (3* discus- 
são); 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força dos guardas e mais 
empregados das guarda-morias das alfandegixs 
da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
dos empregados das alfandegas d" discussão); 

N. 14, de 1894, dispondo que seja da-^on- 
tado aos officiaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo 
de tfiies licenças somente para reforma, e 
mantém a exigência do interstício legal para 
a promoção ao posto immedjato (2" discussão); 
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N. 197 B, de 1893, autorisando o governo 
a augmentar de 30 7o o pessoal artístico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Repu- 
blica, compreheivUdos os empregados civis, 
como 08 vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio d'Ouro e das mais estradas 
de ferro (3* discussão) ; 

Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3» discussão do pro- 
jecto n. 82 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o exercicio de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Districto Federal e nos Estados (3* discus- 
são); 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos do Mara- 
nhão da multa de 2 V«> ^^ Q^e incorreu 
(1* discussão) ; 

Do additivo n. 237 I, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
ppeza Industrial e Constructora do Rio Gran- 
de do Sul, á Compagnie Génèrale de Chémins 
(ie Fer BrèúUens^ á Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, á Estrada de Ferro de Muzambinho e 
a conceder igual favor, por dous annos á Com- 
panhia Colonisadora Industrial de Santa Ca- 
tbarina, para inauguração do engenho cen- 
tral da Palhoça ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2» dis- 
cussão; ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á CJompanhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguay ( 1 ■ discussão) ; 

Do additivo destacado em 3» discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercicio de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucção 
e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias a 
Picos ; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando 
o Poder Executivo a fazer fusão das Escolas 
de Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que concluo pela rejeição 
do projecto n. 18, deste anno (1* discussão) ; 
Discussão única da emenda do Senado ao 
projecto n. 22A,de 1894,da Camará dos Depu- 
tados, que autorisa o Po^ler Executivo a abrir 
o credito necessário para pagamento dos ven- 
cimentos devidos aos empregados da secreta- 
ria da meama Camará. 



55* SESSÃO EM 6 DB AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr, António Olyntho 
(P vice-presidente) 

Procede-se á chamada, à qual respondem 
08 Srs. Rosa e Silva, António Olyntho, Tho- 
maz Delfino, Coelho Lisboa, Fileto Pires, Ta- 
vares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, 
Enéas Martins, Carlos de Novaes, HoUanda de 
Lima, Bricio Filho, Benedicto Leite, Viveiros, 
Luiz Domingues, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berredo, Cnristino Cruz, Gabriel Ferreira, No- 
gueira Paranaguá, Gonçalo de Lagos, Torres 
Portugal, Ildefonso Lima , João Lopes, Pedro 
Borges, Fmncisoo Benévolo, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira Ayres, Silva Mariz, Arthur 
Orlando, Tolentino de Carvalho, Martins Jú- 
nior, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Medeiros e Albuquerque, Miguel Per- 
nambuco, Carlos Jorge, Menezes Prado, Ge- 
miniano Brazil, Zama, Santos Pereira, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Sebas- 
tião Landulpho, Arthur Rios, Paranhos Mon- 
tenegro, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
Furquim Werneck, José Carlos, Lins de Vas- 
concellos, Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, Francisco 
Santiago, Sebastião de Lacerda, Lima Duarte, 
Carvalho Mourão, João Penido, Gonçalves 
Ramos, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 
fredo, Cupertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Arthur Torres, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Carlos das Chagas, Costa Machado, 
Álvaro Carvalho, Adolpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Moraes Barros, Cincinato Braga, 
Francisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Luiz 
Adolpho e Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Lima Bacury, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Costa Rodrigues, Anizio 
de Abreu, Frederico Borges, Thomaz Caval- 
canti, Pereira de Lyra, Gonçalves Ferreira, 
Cornelio da Fonseca, Olympio de Campos, 
Gouvêa Lima, Augusto de Freitas, Eduardo 
Ramos, Tosta, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Leovigildo Filgueiras, José Ignacio, Marco- 
lino Moura, Athayde Júnior, Cleto Nunes, 
Torquato Moreira, Alcindo Guanabara, Al- 
berto Torres, Belisario de Souza, Fonseca Por- 
tella, Costa Azevedo, Silva Castro, Barros 
Franco Júnior, Ponce de Leon, Urbano Mar_ 
condes, Almeida Gomes, Landulpho de Maga^ 
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Ihães, João Luiz, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Manoel Ful- 
gencio, Paraiso Cavalcanti, Lamartine, Al- 
fredo Ellis, Domingos de Moraes, Carlos Gar- 
cia, Almeida Nogueira, Dino Bueno, Costa 
Júnior, Gustavo de Godoy, Júlio de Mesquita, 
Moreira da Silva, Paulino Carlos, Alves de 
Castro e Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Trindade, Chateau- 
briand, Fernandes Lima, Clementino do 
Monte, Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Ferreira Pires, Casemiro da Rocha, 
Domingues de Castro, Pádua Salles, Vieira 
de Moraes, Alberto Salles, João de Faria e 
Corrêa da Costa. 

São li''a8 e sem debate approvadas as actas 
das sessões de 3 e do dia 4 do corrente. 

O Sr. I<> Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Sr. ]" secretario do Senado, de 4 
do corrente, enviando o projecto daquella 
Camará que autorisa o governo a conceder 
licença a António Medeiros da Silva, ox-alu- 
mno matriculado na 1^ série do curso medico 
da Faculdade, da Capital Federal, no anno de 
1885, para novamente matricular-se indepen- 
dente da prestação de qualquer exame pre- 
paratório. — A' Commissão de Instrucção e 
Saúde Publica. 

O Sr. «loâo I>eiildo — Sr. Pre- 
sidente, quando vim tomar parte nos traba- 
lhos do Congresso, estava firmemente conven- 
cido de que este, apenas se reunisse, levan- 
taria o estado de sitio, apuraria a eleição 
presidencial e continuaria seus trabalhos até 
o fim da sessão, o que eu muito applaudiria. 

Assim, porém, não aconteceu. A Camará 
deixou permanecer o estado de sitio, desau- 
torando-sel Approvado o estado de sitio, 
era incontestável o adiamento ; porque ou 
hão de subsistir os três poderes livremente, 
ou ha de ficar ura só. E' verdade que votou- 
se o estado de sitio com as garantias dos arts. 
19 e 20, mas estas garantias de nadavalem. 
E, si apezar delias, o governo prender dous ou 
três deputados, que haveis de fazer ? Invocar 
as garantias desses dous artigos? Mas o go- 
verno dirá: confiastes-me todos os poderes e 
quem pôde o mais pôde o menos. Emfim, o 
l\inccionamento do Congresso com o estndo 
de sitio seria uma fonte constante d© attri- 
tos entre os dous poderes. Porque eucompre- 



hendo o ftinccionamento do Congresso com o 
estado de sitio quando se trata de invasão es- 
trangeira, mas não o comprehendo, tratando- 
se de uma commoção intestina. 

Devíamos ter suspendido o estado de sitio e 
proseguirmos em nossos trabalhos. 

Não o fizemos ; resta-nos o adiamento, 
que parece será em poucos dias votado pelo 
Senado. Mas, votado ou não o adiamento, 
devo declarar que não volte a esta Camará 
antes de 15 de setembro. Talvez seja rabujice 
de velho, mas o certo é que não volto cá em- 
quanto durar o estado de sitio e por isso me 
despeço de V. Ex. e dos meus collegas. 

O Sr. José Carlos —Deixando muitas sau - 
dades. 

O Sr. IVo^ueira Parana^u^ 

vem justificar um projecto de lei, que consi- 
dera de grande importância e urgência, auto- 
risando o pi-olongamenío da Estrada de Ferro 
de Paulo Aflfonso desde a estação de Jatobá 
até Ibô. 

A construcção desta estrada evita o traba- 
lho de desobstrucção de 27 cachoeiras, traba- 
lho diflicilimo sinão impossível. 

Em 1 1 annos apenas conseguiu-se a desob- 
strucção de 12 dessas cachoeiras em outros 
trechos. 

Pois bem, empregue-sc a verba annual- 
mente votada para o fim de desobstruir o rio 
S. Francisco, na construcção do prolonga- 
mento que o projecto autorisa e a despeza até 
desapparecerá, porque aquella verba dá muito 
bem para isto, uma vez qne a estrada poderá 
ser concluída com 2.000:000$, ao passo que a 
desobstrucção do rio não se fará absoluta- 
mente com esta quantia. 

O próprio deficit de quarenta e tantos contos 
annuaes desapparecerá. 

Ha ainda outra razão muito forte em favor 
do projecto: o fim humanitário que elle visa, 
dando meios de communicação para a popula- 
ção daquellas paragens. 

E* sabido que os habitantes do centro do 
Brazil luctam com muitas difilculdades para 
obterem os géneros indispensáveis, como o 
sal, etc. 

Assim, conta o orador que os representantes 
da nação, principalmente os dos Estados do 
norte, votarão pelo projecto que tem a honra 
de enviar á Mesa. (Muito bem,) 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação o 
seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado 
a prolongar a Estrada de Ferro de Paulo 

Digitized by VjOOSlt 



>8' 



SESSÍO EM 6 DE AGOSTO DE 1894 



39 



Affonso, da estação de Jatobá até à povoação 
de Icó, abrindo para esse fim 03 créditos que 
julgar necessários. 

Art. 2.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões. 6 de agosto de 1894. — 
Nogueira Paranaguá* 

Sr. Artliur Torres — Sr. Pre- 
sidente, tendo de apresentar brevemente um 
projecto de lei relativo á divida dos colonos do 
Estado de Minas Oeraes, preciso de algumas 
informações e de certos esclarecimentos ne- 
cessários á confecção do mesmo projecto. 

Me parece que o meio mais íacil de obter 
taefl da^^os é a requisição ao governo, por in- 
termédio da Mesa ^a Camará: é o que venho 
&zer, remettendo a V. Ex. o meu requeri- 
mento. (Muito bem.) 

E* lido, apoiado e sem debate encerrado, 
ficando adiada a votação, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que se peçam ao governo, por in- 
termédio da Mesa, as seguintes informações: 

1 .* Qual é a importância da divida dos colo- 
nos da extincta Companhia de Mucury, para 
com o Estado, em virtude da encampação 
dessa compan]iia. 

2.** Que daU tem essa divida e qual o seu 
estado. 

Sala das sessões, 6 de agosto de 1894.— 
Anhur Torres, 

O Sr. Menezes lurado— Sr. Pre- 
sidente, continuam os amigos do honrado 
coronel Valladão a praticar abusos e atten- 
tad08 contra os direitos dos meus amigos 
políticos no Estado de Sergipe. 

Acabo de receber aqui um telegramma 
expedido í^e Aracaju por pessoa conceituada, 
no qual me communica que a typographia da 
Folha de Sergipe íoi destruída por um grupo 
de desordeiros. 

Este telegramma foi reproduzido hoje por 
algumas das folhas desta capital. 

Quando partiu para Sergipe o Sr. coronel 
Valladão, afim de apresentar-se candidato ao 
cargo de presidente daquelle Estado previ logo 
que, não tendo elle elementos suíllcientes no 
eleitorado para (azer triumphar sua candi- 
datura, lançaria mão de meios violentos para 
conseguir o seu desideratum ; nunca, porém, 
previ que essas violências chegassem ao ponto 
que teem chegado. 

Foi supprimida a liberdade de imprensa no 
meu Estado natal ! 

Umito-me, portanto, Sr. Presidente, a 
apresentar à consideração da Gamara um 



requerimento pedindo informações ao governo 
a tal respeito, e lavrar mais uma vez desta 
tribuna perante a Gamara um protesto contra 
os attentados que estão sendo praticados no 
Estado de Sergipe. 

Vem â Mesa é lido, apoiado e posto em 
discussão seguinte 

Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mesa se 
peça ao governo a seguinte informação: 

Si tendo sido destruída a typographia da 
Folha de Sergipe acha-se disposto a concorrer 
para que seja reprimido esse attentado e ga- 
rantida a liberdade da imprensa naquelle 
Estado. 



Sala das sessões, 6 de 
Menezes Prado, 



agosto de 1894.— 



O Sr. Oeminiano Brsizil — Sr. 

Presidente, venho entreter por poucos mo- 
mentos a attençãoda Gamara sobre o requeri- 
mento do orador a quem succedo— o honrado 
Dr. Menezes Prado. 

Além do teloí^ramma que S. Ex. recebeu, 
participando-lhe a destruição da typographia 
da Folfia de Sergipe, propriedade particular, 
que consagra-se á defesa dos interesses de um 
grande partido em lucta moralisadora contra 
a candidatura do Sr. coronel Valladão, dous 
outros me foram endereçados, cuja leitura 
merece bem ser ouvida pelos Srs. deputados. 
(Lê,) 

Nestes telegrammas, como vedes, dá-se-me 
conhecimento de que a eleição do dia 30 do 
mez findo, renhidamente disputada com a 
intervenção da força federal, em serviço do 
coronel Valladão para o logar de presidente 
do Esta^^o de Sergipe, trouxe o resultado de 
ser este illustre cidadão derrotado por notá- 
vel maioria; que antes do dia .30 scenas muito 
pouco edificantes e deprimentes da nossa civi- 
lisação praticaram-se na importante villa 
de Itabaianinha, assim como na cidade de 
Simão Dias, lauçando-se, alli, na cadêa mem- 
bros da mesa eleitoral, eleitores e o chefe local 
da politica,e mantendo-se nos dias subsequen- 
tes a perturbação da ordem pela presença da 
força, que não parece destinada actualmente 
em Sergipe a outro mister. 

Contrista-me reíeril-o. 

Em Simão Dias as cousas chegaram a tal 
ponto, que houve grande conflicto, no qual 
foram feridos cinco soldados íederaes,prova de 
que essa cidade não foi exceptuada das me- 
didas de coíicção para facilitar o êxito eleito- 
ral antes combinado. 

Morreram dous doí? {soldados ferido8,segundo 
me consta, em consequência dos ferimentos» 
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e além dos cinco soldados foram mais feridos 
três civis. 

O facto é que em Sergipe se rompeu com 
essas scenas de triste recordação a serena 
tranquillidade de que gosavam todos os cida- 
dãos. 

Ha hoje alli, naturalmente, a passiva agi- 
tação do medo, fermentada por ameaças e 
perseguições que contrastam com o conceito 
geral— de que nos achamos em um regimen 
de liberdade. 

Assim é que, depois dos precedentes prepa- 
rados para o ataque dos advei*sarios, não se 
havia demais adiar o do orgam de publici- 
dade, a Folha de Sergipe, única de que dis- 
punham para fallar á opinião. 

Ao conhecimento de taes violências ajunta- 
se o temor de outras com que, para firma p-se 
o triumpho do coronel Valladão, esperam 
seus amigos impedir a reunião dos deputados 
eleitos, ou dissolver indirectamente a sua as- 
sembléa, quando pretendam constituil-a na 
época legal. 

Comprehende-se facilmente que esse plano 
tem por fim obstar a verificação dos poderes 
que procedem da eleição presidencial, porque 
é a assembléa do Estado a auctoridade com- 
petente para esta funcção— ; e si tal plano 
deve seguir caminho recto até seu ultimo 
termo, como todos suppõem, ' não ha razão 
para não ser seguido dos recursos de força já 
postos em acção. 

Assustado, Sr. Presidente, com as conse- 
quências que semelhante recurso pôde deter- 
minar, e não tendo meios de assegurar a 
tranquillidade do meu Estado, levanto-me 
desta cadeira a implorar ao Chefe do Po ler 
Executivo a condescendência de lançar seus 
olhos sobre Sergripe, e em nome de seus di- 
reitos conculcados e í^as garantias constitu- 
cionaes, faça applicar, com o rigor próprio de 
seu caracter e como sustentáculo das institui- 
ções, a lei, que é de todas, afim de que a li- 
berdade sergipana não continue á mercê do 
lK)der discrecionario que a está suífocando. 

Tenho concluido. (Muito bem ; muito bem,) 

Ninguém mais poilindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do re- 
querimento do Sr. Menezes Prado. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^residente— Não havendo nu- 
mero para se votar as matérias indicadas na 
ordem do dia, devemos entrar nx discussão 
única da emenda do Senado ao projecto n.22 A, 
de 1894,da Camará dos Deputados,queautorisa 
o Poder Executivo a abrir o credito necessário 
para pagamento dos vencimentos devidos aos 
empregados da secretaria da mesma Gamara. 
Está em discussão. 



Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação do projecto 
n. 22 A, de 1894. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 39—1894 

Marca os canoa e modo da revisão dos proce^isos 
findos de crimes militares (Substitutivo ao 
projecto dn Senado n. Í8I, de i893) 

A revisão autorisada pelo art. 81 da Consti- 
tuição da Republica tem por fim a reparação 
de erro judiciário, a reintegração do condem- 
nado no seu estado de direito anterior à con- 
demnação, a rehabilitaçào da memoria do 
injustamente condemnado quando jâ fallecido. 

A justiça humana exigia esse correctivo 
para suas fraquezas e desfallecimentos; preci- 
sava dessa tranquillidade para sua con- 
sciência. 

A reparação do erro, qualquer que seja a 
intensidade deste, é um dever social. 

Subordinar o cumprimento desse dever ou 
á qualidade das pessoas ou â natureza e gráo 
da pena imposta é adoptar um critério que se 
oppõe á própria essência da instituição . 

A extensão da injustiça não pôde influir de 
modo algum, principalmente quando affecta, 
por menos grave que seja, a liberdade e a 
honra— a razão de ser da personalidade . 

O projecto vindo do Senado não corresponde 
aos intuitos da Constituição, e da justiça 
eaos sentimentos de honra militar; considera 
a revisão sob o ponto de vista da intensidade 
da pena, deslocando -a da base em que deve 
desenvolver-se. O erro judiciário não deixa 
de ser tal, porque produz eflfeitos apparen te- 
meu te insignificantes. 

O projecto torna a revisão dependente da 
qualidade da pessoa do condemnado, e da in- 
tensidade da pena, suppõe que o erro deve 
ser tolerado quando oífender o offlcial de 
qualquer patente em sua liberdade por tempo 
menor de dous annos e a praça de pret por 
tempo menor de cinco annos . 

Transige com o erro para commodidade dos 
tribunaes de justiça; sacrifica o direito á 
conveniência ; a verdade à presumpção ; a 
consciência ao facto; submette a honra militar 
a um estalão fixo, absoluto. 

E não ó só isto. O projecto vindo do Sena<lo 
nem define os casos em que deve ter logar a 
revisão, nem a forma da revisão, porque esta 
não é funcção de pena o sim de erro de di- 
reito ou do facto; porque a forma não consiste 
simplesmente em determinar o quo deve 
instruir o pedido de revisão. 
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Quando a Constituição determinou que a 
lei marcaria os casos de revisão, quiz signi- 
ficar que o Supríímo Tribunal Federal não 
poderia converter em direito de graça a 
elevada funcçáo de reparar os erros da jus- 
tiça; quiz tolher o arbitrio dos juizes e asse- 
gurar ao injustamente condemnado o direito 
de ser a todo tempo proclamada sua inno- 
cencia ou applic^ida a pena legitima corre- 
spondente ao seu crime. 

Os casos a que se refere a Constituição são 
aquelles em que o Supremo Tribunal F^eral 
deverá reformar ou confirmar a sentença 
conderanatoria ; a Constituição conferiu a 
attribuição como norma agendi ; isso é que 
deve ser definido. 

O direito de requerer a revisão é absoluto; 
a attribuição de lazel-a é que fie verá subordi- 
nar-se a regras fixas e certas. 

A justiça pôde ser offendida ou por erro de 
direito ou por erro de facto. 

Isto posto, temos a honra de apresentar o 
seguinte substitutivo : 

Determina os casos e a forma da revisão de 
processos militares findos^ em matéria crime^ 
em beneficio dos condemnados . 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .** Os processos militares findos, em 
matéria crime, po lerão ser revistos a qualquer 
tempo, em beneficio dos condemnados, pelo 
Supremo Tribunal Federal, para reformra uo 
confirmar a sentença, não sendo, porém, per- 
mittido aggravar a pena. 

§ 1." A revisão poderá ser requerida pelo 
sentenciado, por qualquer do povo oxxex-ofpcio 
pelo procurador geral da Republica. 

§ 2." A morte do sentenciado não impedirá 
nem suspenderá a revisão. 

§ 3.^ O processo de revisão não suspenderá 
a execução da sentença, salvo si a pena for 
a de morte ; poderá, porém, o Presi'1cnte da 
Republica decretar a suspensão da execução 
de toda e qualquer pena, até que seja pro- 
ferida a sentença de revisão. 

Art. 2.'» A revisão do processo militar 
findo por sentença pa^^sada em julgado em 
matéria crime, qualquer que seja a pena, terá 
logar para a reparação de erro judiciário, 
de direito ou de facto, quando : 

a) a sen+ença tiver sido proferiria contra 
expressa disposição da lei ; 

h) dous ou mais réos forem condemnados 
pelo mesmo crime em sentenças rUversas e 
que não se possam conciliar, sendo uma (ias 
sentenças a prova da innocencia de um dos 
condemnados ; 

c) depois de uma condemnação por homi- 

ddio, apparecerem documentos, provas ou 

veheraentes indicios sobre a existência da 

peíssoa que foi dada como tendo «ido nella 

Gamara V. IV 



praticado o crime, ou documentos ou provas 
que demonstrem ter sid© a morte causada por 
suicidio ou accidente para o qual não concor- 
rera o condemnado ; 

d) o verdadeiro autor do crime, pelo qual 
outrem houver sido condemnado, íor desco- 
berto ou por sua confissão digna de fó e de 
harmonia com as circumstancias do facto, ou 
pelo appareci mento de provas que demons- 
trem a innocencia do condemnado ; 

e) uma peça de convicção sobre a qual fun- 
dou-se o julgamento for verificada falsa ou 
falsificada ; 

/) a sentença proferida por falsa causa nella 
expressa, por falsa prova feita ou suborno 
de juizes, testemunhas, interprete ou perito ; 

g) a sentença criminal tiver sido proferi- 
da apoian'io-se em sentença eivei julgada nul- 
la por sentença passada em julgado ; 

h) novos factos ou meios de prova novos, 
que sós ou em confronto com os anteriores 
produzidos e acceitos, puderem determinar a 
absolvição do condemnado. 

§ l.« Ha violação da lei quando uma regra 
de direito não foi applicada ou o foi falsa- 
mente, quer se refira á qualificação ou classifi- 
cação do facto, quer à imposição da pena. 

§ 2." Considera-se regra de direito não só a 
lei propriamente dita, acto formal do Poder 
Legislativo, como também os regulamentos 
expediios pelo Poder Executivo para a boa 
execução das leis, os principies e regras juri- 
(Hcas admittidos na doutrina e na jurispru- 
dência. 

Art. 3," A petição será instruída nos termos 
do regimento do Supremo Tribunal Federal. 

§ l.*^ Recebida a petição, o Tribunal nomeará 
o relator e dar-lhe-ha commissão para colher 
as provas, si for necessário, e para isso o inves- 
tirá de todos os poderes legaes ordinários e 
extraordinários, que exercerá om nome e com 
a autoridade do Tribunal, observado o que 
dispuzerseu regimento. 

§ 2." CoUiidas as provas, o relator annun- 
ciará ao Tribunal que está prompto a fazer a 
exposição da causa na conferencia que será 
designada, convidando-se por edital todos os 
interessados, conliecidos ou não, a compare- 
cer para requerer o que for a bem de seu di- 
reito e da justiça criminal. 

§ 3.« Na conferencia apnxzada, o relator 
fará a exposição da causa, e ouvidos os in- 
teressados, poderá o Tribunal ordenar novas 
diligencias. 

a) Si o procurador geral da Republica ou 
quem tiver requerido a revisão pedir prazo 
para produzir observações, ser-lhe-ha conce- 
dido nunca menor de dous dias nem maior 
de 15; 

b) Si forem ordenadas novas diligencias, 
concluídas ellas proceder-se-ha nos termos 
do §2\ 

GooQÍe - 
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§ 4.» Declarando o Tribunal, em maioria, 
quer na primeira conferencia, quer na se- 
gunda a que se refere o § 3% que está suffl- 
cientemente habilitado a julgar, o presidente, 
findos os debates, em que tomarão parte os 
membros do TribunaJ, o procurador geral da 
Republica e o requerente ou seu procurador, 
recolherá os votos, lavrando immed latamente 
a decisão o relator, conforme a maioria. 

§ 5.° Si houver mais de duas opiniões sem 
que qualquer delias obtenha maioria e nâo se 
tratar da questão principal da responsabili- 
dade criminal, os votos mais desfavoráveis ao 
accusado serão sommados aos immediata- 
mente menos favoráveis e assim por diante 
até formar-se maioria. 

§ 6.*^ Ck)ntra a sentença são admissíveis em- 
bargos de declaração. 

Art. 4." Si a sentença reconhecer a inno- 
cencia do condemnado, decretará nenhuma a 
sentença condemnatoria e que seja reintegra- 
do no seu estado de direito anterior â con- 
demnação. 

§ 1.0 Si já tiver fallecido, declarará rehabi- 
litàída sua memoria e em qualquer dos casos 
arbitrará, na subsequente conferencia, a in- 
demnisação completa dos prejuízos causados 
pela sentença. 

§ 2." A' sentença será dada a máxima publi- 
cidade. 

Art. 5.^ A rejeição ín Umine do requeri- 
mento para revisão ou seu julgamento f'efi- 
nitivo não impedirá que se instaure novo pro- 
cesso em qualquer tempo, por motivo de erro 
de facto, reconhecido depois da sentença re- 
visora. 

Art. 6.0 O processo da revisão será i ento 
de sello e de custas, devendo ser dadas gra- 
tuitamente todas as certidões que forem po- 
didas para esse fim. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 



N. 181-1893 



(Do Senado) 



Sala das commissões, 17 de julho de 1894. 
— José Carlos de Carvalho, relator. — Salgado 
dos Santos, presidente.— O «ícíí o Abratues.-^ 
António José de Siqueira, 

N. 181 A— 1893 

A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, a quem foi presente o projecto n. 181, 
deste anno, vindo do Senado, cujo objecto é a 
determinação dos casos e modo da revisão dos 
processos findos de crimes militares, acceita 
as salutares medidas nelle contidas e é de pa- 
recer: 

Que esse projecto entre na ordem dos tra- 
balhos, para ser adoptado pela Gamara. 

Saladas sessões, 12 de agosto de 1893.— 
França Carvalho, presidente. — Fonseca Her- 
mes, relator. — Chagas Lobato, — Adolpho Gor- 
do. — Casimiro Júnior. 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A revisão dos processos findos de 
crimes militares, que pelo art. 81 da Consti- 
tuição da Republica compete ao Supremo 
Tribunal Federal, pôde ser requerida a qual- 
quer tempo pelo sentenciado, seu represen- 
tante legal, pessoa do povo, ou ex-officio pelo 
procurador geral da Republica. 

Art. 2.0 A sentença de revisão não poderá 
aggravar a pena decretada pela sentença re- 
vista, e somente confirmal-a ou reformal-a 
em beneficio do condemnado. 

Art 3.^ A revisão poderá ser requerida, 
nos termos do art. l^ quando o offlcial de 
qualquer patente do exercito ou da armada 
tiver silo condemnado em ultima instancia: 

a) á pena de morte em tempo de guerra, 
no caso de haver suspensão da execução da 
sentença, por determinação do governo fe- 
deral ao general em chefe ; 

b) à pena de degradação militar, inherente 
á pena impo>ta por sentença de tornar o 
condemnado indigno de pertencer ao exercito 
ou á armada ; 

c) á pena de destituição, com perda do posto 
e honras militares ; 

d) à pena de prisão por tempo maior de 
dous annos ; 

e) á pena de demissão ; 

p á pena de reforma ou quando esta for 
accessoria. 

Art. 4.** Poderá ser requerida a revisão, 
nos termos do art. l*, quando inferior, praça 
de pret do exercito ou da armada, ou indi- 
viduo sujeito às leis militares tiver sido con- 
demnado: 

a) á pena de morte, dada a hypothese do 
art. 3% lettra a; 

b) á pena de prisão com trabalho por tempo 
maior de cinco annoa. 

Arr. 5.** O peaido de revisão será instruído 
com certidão ou cópia authentica da parte, 
das peças da accusação e documentos respe- 
ctivos, dos depoimentos das testemunhas, do 
parecer do conselho «r^ investigação, dos in- 
terrogatórios do réo e peças de sua defesa e 
das sentenças do ivjnselho de guerra e do 
ultimo tribunal militar. 

Art. 6.** O pedido para obter a certidão ou 
cópia de que trata o artigo antecedente será 
satisfeito pelo tribunal, repartição, commando 
ou posto militar onde ie achar o processo, e 
sem despeza alguma para o requerente, salvo 
08 sellos que forem devidos á Fazenda Publica 
da União, quando o réo íor graduado em 
qualquer dos postos de ofiioial. 
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APt. 7.« Nos crimes sujeitos â jurisdicção 
civil, a revisão obedecerá as regras estabele- 
cidas DO decreto n. 848, de 11 de outubro de 
1890. 

Art. 8.** Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Senado Federal, 26 de julho de 1893.— 
Prudente. J, de Moraes Barros, presidente. 
— António Nicoldo Monteiro Baena, l*» secre- 
tario interino.— r^owiai Rodrigues da Cruz, 
2» secretario interino.— /oíZo Soares Neiva, 
servindo de 3" secretario.— F. M. da Cunha 
Júnior, servindo de 4° secretario. 

N. 40— 1894 

Determina que nos corpos das armas do ex- 
ercito nos quaes existe apenas um tenente por 
companhia , sejam preenchidos por officiaes 
com o posto de tenente os lagares de secre- 
tario e quartel' mestre respectivos, 

(Substitutivo ao projecto n. 45 de 1893) 



Marinha e Guerra, ha- 
projecto n. 45 A, de 



A Commissão de 
vendo examinado 
1893, e: 

Considerando que o seu objectivo é harmo- 
nisar quanto possível as disposiçôf s acerca do 
accesso dos alferes e 2"* tenentes nas armas de 
cavallaria e artilharia com as que regulam o 
accesso dos oíliciaes de igual patente na arma 
de infantaria ; 

Considerando que a providencia ora pro- 
posta á consideração do Congresso Nacional é 
o alvitre mais adequado para compensar a 
inferioridade relativa dos alferes de infantaria 
comparados com os das outras armas ; por- 
quanto, existindo actualmente no exercito o 
seguinte quadro de officiaes (capitães e subal- 
ternos): 

Artilharia 

Capitães 90 

Tenentes 88 

2**< tenentes 140 

Cavallaria 

Capitães 73 

Tenentes 116 

Alferes 146 

Infantaria 

Capitães .. 200 

Tenentes 160 

Alferes ,. 400 



ou, por outros termos : 

Cada regimento de artilharia de campanha 
e cavallaria 



Capitães 

Tenentes .. 

2*^' tenentes e alferes. 



5 

8 
10 



Cada batalhão de infantaria 

Capitães 5 

Tenentes 4 

Alferes 10 

é evidente que os alferes e 2°« tenentes de 
cavallaria e artilharia teem accesso relativa- 
mente fácil, e os de infantaria só podem al- 
cançar a promoção ríepois de longo estádio no 
primeiro posto ; 

Considerando que ao augmento proposto de 
80 tenentes na arma de infantaria e 12 1°« te- 
nentes nade artilharia corresponde parallela- 
mente uma diminuição de igual numero de 
alferes e 2'** tenentes, não havendo portanto 
alteração no numero total de officiaes, que fi- 
cará assim constituído: 

Artilharia 

Capitães 90 

]'• tenentes 100 

2 " tenentes 128 

Cavallaria 

Capitães 73 

Tenentes 116 

Alferes 146 

Infantaria 

Capitães SOO 

Tenentes 240 

Alferes 320 



ou 



Cada regimento de artilharia e cavallaria 

Capitães 5 

!"• tenentes e tenentes. 8 
Alferes e 2'»« tenentes . . 10 

Cada batalhão de infantaria e artilharia 

Capitães 5 

1<^* tenentes e tenentes. 6 
Alferes e 2'* tenente, • 8 
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E* de parecer que seja adoptado o dito pro- 
jecto assim redigido : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Nos corpos das armas do exercito, 
nos quaes existe apenas um tenente por com- 
panhia, serão preenchidos por tenentes os le- 
gares de quartel-mestre e secretario respecti- 
vos, 8upprimindo-se correlativamente igual 
numero no quadro dos alferes. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 31 de julho de 1894.— 
José Carlos de CarvcUho^ relator. — Salgado 
dos Santos^ ^veúáente.^Ovidio Abrantes (ven- 
cido^.— António José de Siqueira (vencido.j 

N. 45 A— 1893 



A Commissão de Marinha e Guerra ó de 
parecer que o projecto n. 45 deste anno seja 
convertido em lei. 

Sala das commissões, 12 de julho de 1893.— 
Barão de S, Marcos^ presidente. — Pires Fer- 
reira, — J. Retumba. — M, Valladfio, 



N. 45— 1893 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Nos corpos das armas do exercito 
nos quaes existe apenas um tenente por com- 
panhia, os legares de secretario e quartel- 
mestre respectivos serão preenchidos por oíti- 
ciaes com o posto de tenente. 

Art. 2.*» Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1893.— 
Pires Ferreira, 

O Sr. Presidente- Não havendo 
mais nada a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 22 A, de 1894, da Camará dos Deputados 
queautorisa o Poder Executivo a abrir o 
credito necessário para pagamentos dos venci- 
mentos devidos aos empregados da secretaria 
da mesma Camará (discussão única) ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a Jevar em consideração par i os ex- 
ames, que manflará proceder, quando julgar 
conveniente, as contas de anno que tinham os 
alumnos das escolas militares e naval, até 6 
de setembro de 1893 ^S^" discussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
o vencimentos da íorça dos guardas, e mais 



empregados das guarda-morias das alfandegas 
da Republica e divide proporcionalmente em 
ordenado e gratificação os vencimentos dos 
empregados das alfandegas (1^ discussão) ; 

N, 14, de 1894, dispondo que seja descontado 
aos ofliciaes do exercito, que obtiverem li- 
cença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e mantém 
a exigência do interstício legal para a promo- 
ção ao posto imm^iato (2» discussão) ; 

N. 197 B, de 1893, autorisando o governo a 
augmentar de 30 ""/» o pessoal artístico dos 
arsenaes de j^uerra e de marinha da Republica 
comprehendidos os empregados civis, como os 
vencimentos dos empregados da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, da Estrada de Ferro 
do Rio d'Ouro e das mais estradas de ferro 
(3* discussão) ; 

Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3* discussão do pro- 
jecto n. 82 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores, para o exercício de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando 
vencimentos aos escrivães do juízo seccional 
do Districto Federal e nos Estados (3* dis- 
cussão ; 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 Vo ^^ Que incorreu 
(1* discussão) ; 

Do additivo n. 237 I, de 1893, oue au- 
torisa o governo a prorogar o prazo nxado á 
Empreza Industrial e Constructora do Rio 
Grande do Sul, á Compagnie Gónérale de 
Chêmins de Fer Brésiliens, à Estrada de Ferro 
Leopoldina, á Estrada de Ferro de Muzam- 
binho e a conceder igual favor por dous an- 
nos à Companhia Colonisação Industrial de 
Santa Catharina, para inauguração do en- 
genho central da Palhoça ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
ínterdictos por simples inscripção (2' dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Fen^ea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (l" discussão) ; 

Do additivo destacado em 3* discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercício de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucção 
e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias a 
Picos ; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a fazer ftisão das Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal com 
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voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (1* discussão) ; 
2* discussão do projecto n. 8, de 1894, 
fixando as forças de terra para o exercicio 
de 1895. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 30 minutos 
da tarde. 



56* SESSÃO KM 7 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr. Rosa e SUta 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
08 Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Tavares 
de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Enéas 
Martins, Bricio Filho, Benedicto Leite, Hol- 
landa de Lima, Viveiros, Luiz Dominírues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Christino 
Cruz, Anisio de Abreu, João Lopes, Helvécio 
Monte, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Chateaubriand, Arthur Or- 
lando, Tolentino de Carvalho, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Marcionilo Lins, Gonçalves 
Ferreira, Medeiros e Albuquerque, Miguel 
Pernambuco. Carlos Jorge, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Zama, Santos Pereira, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Sebastião Landúlpho, Arthur Rios, Mar- 
colino Moura, Paranhos Montenegro, Torquato 
Moreira, GaMino Loreto, Furquim Werneck, 
José Carlos, Os( ar Godoy, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcellos, Belisario de Souza, 
Euzebio de Queiroz, Ernesto Brazilio, Sebas- 
tião de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, António Olyntho, Lima Duarte, Mon- 
teiro de Barros, Francisco Veiga, Lamounier 
Godofredo, Cupertino de Siqueira, Pinto da 
Fonseca, Arthur ' Torres, Olegário Maciel, 
Álvaro Carvall o, Carlos das Chagas, Cesta 
Machado, Almeida Nogueira, Adolpho Gordo, 
Herculano de Freitas, Moraes Barros, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio, Hermenegildo 
de Moraes, Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho 
e Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Compareceram depois de aberta a sessão os 
Srs. Coelho Lisboa, Fileto Pires, Carlos de 
Novaes, Gabriel Ferreira, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, José Be- 
viláqua, Silva Mariz, Martins Júnior, Gas- 
par Drumond, Rocha Cavalcanti, Athayde 
Júnior, Paulino de Souza Júnior c Theotonio 
de Magalhães. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada 08 Srs. Matta Bacellar, Lima Ba- 



cury. Costa Rodrigues, Frederico Bor^res, 
Pedro Borges, Torres Portugal, Clementino 
do Monte, Cornelio da Fonseca, Olympio de 
Campos, Gouveia Lima, Augusto de Freitas, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergue 
de Abreu, Leovegildo Filgueiras, José Igna- 
cio, Cleto Nunes, Alberto Torres, Érico Coe- 
lho, Fonseca Portella, Costa Azevedo, Silva 
Castro, Agostinho Vidal, Barros Franco Jú- 
nior, Almeida Gomes. Landúlpho de Maga- 
lhães, João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leo- 
nel Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de Al- 
meida, Valladares, Manoel Fulgencio, Simão 
da Cunha, Paraíso Cavalcanti, Lamartine, 
Alfredo Ellis, Domingos de Moraes, Carlos 
Garcia, Dino Bueno, Costa Júnior, Gustavo 
Godoy, Júlio de Mesquita, Moreira da Silva, 
Paulino COíta, Alves de Castro e Xavier do 
Valle. E sem causa participada os Srs. No- 
gueira Paranaguá, Francisco Benévolo, Trin- 
dade, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Fernandes Lima, Octaviano Loureiro, Antó- 
nio de Siqueira, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Alcindo Guanabara, Nilo Peçanha, 
Francisco Santiago, Mayrink, Ro^lolpho Abreu, 
Casemiro da Rocha, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Alberto Salles, João de Faria, Oví- 
dio Abrantes e Corrêa da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O 8r. Presidente declara que 
achando-se na ordem do dia e em 2^ discussão 
o projecto n. 8, de 1894, fixando as forças de 
terra para o exercicio de 1895, na forma do 
art. 75 do Regimento, passa o expediente a 
occupar a ultima parte da sessão. 



ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente declara que, não 
havendo numero para a votação dos pi'oje- 
ctos cuja discussão ficou encerrada, entra em 
2" discussão o projecto n. 8, de 1894, fixando 
as forças de terra para 1895. 

Entra em discussão o art. P. 



O Sr, I^raneiaco Olicerio— 

Sr. Presidente, não seria de extranhar que o 
projecto de forças de terra passasse sem de- 
qate por occasiáo da 2* discussão, que equi- 
vale ál», tanto mais quanto no regimen po- 
litico actual as discussões, quer sobre forças 
de terra e mar, quer relativas ás leis de 
meios, não obrigam a discussões politicas. 
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O Sr. Zama— Mas admittem. 

O Sr. FrancisCv3 Gltcbrto — A'1mittem, 
como em geral admittera-a todas as questões 
que se relacionam com a vida politica da 
Nação, mas não como no regimen parlamen- 
tar. 

Eis porque, Sr. Presidente, digo que não 
seria de extranhar que o projecto fosse votado 
em silencio; mas desejava que a lllustre CJora- 
missão de Marinha e Guerra nos desse a en- 
tender qual a distribuição de força de alumnos 
para as escolas de que trata o § 2" ; queria 
que estabelecesse o numero de praças e qual 
a distribuição que julga dever-se fazer em 
relação a cada uma das escolas militares. 

O § 3% Sr. Presidente, declara o numero 
de praças de pret e estabelece o numero de 
28. 160, de accordo com o decreto n. 56, de 14 
de dezembro de 1889, decreto do governo pro- 
visório, e mais o de n. 1682. de 28 <1e feve- 
reiro, e o de n. 1638, de 17 de março do cor- 
rente anno ; mas não sei si haverá bastante 
clareza na enunciação feita pala com missão, 
comparando os três decreto*, o de 1889 e os 
dous de 1894 ; me parece não ter a semelhança 
orgânica que a illustre coramissão julgou ver 
nestas leis. Demais, os decretos de 1891 foram 
expedidos pelo Poder Executivo, em circum- 
stancias extraordinárias, tornando-se depen- 
dentes da approvação do Poder Legislativo. 

Não porei duvida cm approvar o acto do 
Poder Executivo, porquo julguei enxergar 
nelle o cuidado com que este poder veiu pro- 
ver a uma necessidade publica no momento 
de circumstancias extraordinárias ; mas, to- 
marei a liberdsuie de perguntar à illustre 
Gommissão de Marinha e Guerra si ella teve 
a intenção, quando fez no § 3"" esta referencia, 
de approvar explicitamente aquelles decretos 
do Poder Executivo. 

Parece-me que a referencia do § 3*^ importa 
na approvação destes decretos, com o que es- 
tou ae accordo. 

Desejara que a illustre comraissão se di- 
gnasse de declarar si a sua inten<,^o é que taes 
decretos devam ser approvados, porque então 
.tomaria a liberdade de pedir-lhe que fosse 
explicita, para que de futuro não se levan- 
tem duvidas a tal respeito, maxime tratan- 
do-se de actos do tal importância do Poder 
Executivo, dictados por imperiosa necessidade 
da defeza do governo legal. (Apartes.) 

O art. 2^^ se refere ã lei de 26 de setembro 
de 1874, quanto aos engajamentos. V. Ex. 
sabe, Sr. presidente, que esta é uma lei or- 
gânica que aboliu o recrutamento no paiz e 
estabeleceu a oooseripção militar. 

Desejara também saber da illustre Gom- 
missão de Marinha e Guerra si ella entenie 
que esta lei está em vigor, perante a Coiisti* 
tuição e o novo regimen ; e auada mais nesta 



discussão aproveitaria a opportunidade para 
lembrar à commissão que é tempo de nos des- 
empenharmos de um dever constitucional, 
qual o de legislar sobre o mo lo de constituir- 
se as forças de terra e mar. (Apartes.) 

A lei de 1874 estará de accordo com as ex- 
igências do momento politico actual do nosso 
paiz, uma lei feita em 1874, que nunca se 
adaptou aos costumes brazileiros, e nunca 
pôde ser executada? (Apoiados e apartes.) 

Si a lei de 1874 não foi adaptável aos nossos 
costumes, e si ó certo que a Constituição de- 
termina, abolindo o recrutamento forçado, 
que se faça uma lei neste sentido, é claro que 
e necessário fazel-a, e capaz de adaptar-se aos 
uzos e costumes brazileiros. 

Além do mais, Sr. Presidente, não sei si 
será na lei de forças de terra e mar ou si na 
lei de orçamento da guerra e da marinha o 
logar competente para o Congresso attender 
á necessidade a que vou aliudir. 

Sr. Presidente, as forças voluntárias que se 
reuniram sob a bandeira do governo legal 
para defendel-o da aggressão doa revolucio- 
nários, foram a isto levadas por patriotismo, 
em obediência ás aspirações politicas, e pela 
necessidade de oppcr um dique aos pronun- 
ciamentos e de concorrer com sua vida e 
sangue para manter o regimen legal, estou 
bem certo ; mas o aue é certo é que ha mi- 
lhares de cidadãos brazíloiros que abando- 
naram suas ocoupações profissionaes e que, 
quando voltaram da lucta armada, não as 
encontraram maia. 

Milhares de cidadãos brazileiros, moços e 
velhos, estão arrastando uma vida de pobreza 
e de privações, e é preciso que o Congresso 
saiba que o enthasiasmo e a consciência do 
exacto cumprimento do dever não bastam para 
occorrer ás necessidades materiaes da vida. 

E é preciso que o poJer publico, que repre- 
senta a Constituição e as instituições conser- 
vadoras da sociedade, não se esqueça que 
amanhã, em um momento de augusiia, o paiz 
terá necessidade de appellar para o patrio- 
tismo de sua mocidade e do seu povo. 

Sr. Presidente, as forças militares arregi- 
mentadas, que não foram defender a legali- 
dade por um simples dever de obediência pas- 
siva, mas pela preoccupação da defesa das 
instituições, essas voltam para a vida normal 
de suas guarniçõe.";, providas de recursos legaes 
em virtude das leis que taxam taes recursos 
de subsistência; mas os voluntários, que sa- 
crificaram suas obrigações profissionaes, esses 
regressam a sous lares, encontrando-os deser- 
tos e desprovi ^os de recursos. 

Sr. Presidente, a Camará não achará patrió- 
tico que o o.*çamento da Republica, que foi 
defendido á custa do sangue e da vida dos 
patriotas, não coaoorra para a indemnisação 
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das despazas e prejuízos occasionarlos pop essa 
dedicação incondicional ao poder publico e á 
Constituição ? 

O Sr. Thomaz Delfino — Dando pensão ás 
fomiliaâ. 

O Sr. Prancií co Glicerio —Ou seja por uma 
indemnisaçâo directa ou seja por pensão con- 
stituída ás suas familias. 

Sr. Presidente, não convém, por este res- 
peito supersticioso ao principio immaterial 
do p:itriotisnio, sacrificar o bein estar das po- 
pulações. 

Quando rebentou a guerra de seccessão e o 
presidente da União Americana M obrigado 
a chamar pela primeira vez 75.000 guar- 
das nacionaes, bem comprehendeu a necessi- 
dade de fazer ver ao povo americano que a 
Nação não seria in'iiíferenteá sorte dos cidadãos 
Que abandonassem seus lares para cuidar 
oa defesa da integridade politica da União. 

E a Camará sabe que o primeiro engaja- 
mento de forças foi feito mediante contracto, 
previamente estipulado, primeiro por três 
fflezes, depois por seis mezes, e engajamentos 
se encontraram e foram innovados em plena 
campanha. 

E' que o espirito americano, ao lado do en- 
thusiasmo Que despertava o desejo de manter 
a integridade da Republica, cuidava também 
de prover ás necessidades materiaes dos ci 
dadãos e de suas familias. 

Não sei si seria mais próprio tratar desta 
questão na lei que fixa as forças de terra e 
mar, si em lei especial ou si no orçamento 
(la marinha ou no da guerra ; todavia, expo- 
nho a questão e submetto-a á consideração e 
ao critério da Camará. Devo concorrer com 
as minhas informações para que a Camará 
saiba que milhares de cidadãos acham se ac- 
tualmente privados das occupaçõcs que ante- 
riormente exerciam, soffrendo pobreza e pri- 
vações as mais amargas. 

São estas as observações que julguei oj)por- 
tuno submetter ao critério da Commissao de 
Marinha e Guerra e ao da Camará. Não estou 
formulando nem tive propósito de formular 
uma impugnação. São apenas idéas geraes, e 
alguns deputados sabem que eu tinha inten- 
ção de chamar a attenção da Camará para 
estes factos e não o fiz porque aguardava a 
»>lução relativa ao adiamento das nossas 
sessões. (Muito bem; muito bem.) 

O ISr. Oabriel Salgado — Em 

vista das considerações feitas pelo nobre depu- 
tado, venho, como membro da Commissao de 
Marinha e Guerra, requerer que volte o pa- 
recer á commissao. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto oon- 
junctamente em discussão o seguinte 



Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 8, de 1894, 
volte á Commissao de Marinha e Guerra. 

Sala das sessões, 7 de agosto de 1894.— 
Gabriel Salgado, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do art. 1° 
do projecto n. 8, de 1894. 

Entram sucessivamente em discussão, que 
é sem debate encerrada, ficando adia-la a vo- 
tação, os arts. 2\ 3° e 4* do projecto n. 8, 
de 1894. 

O Sr. 1? residente— Está esgotada 
a matéria indicada na ordem do dia para a 
discussão. Vamos passar á hora destinada ao 
expediente. 

O Sr. 1** Secretario declara que não ha 
expediente sobre a mesa . 

O Sr, «loaé Carlos — Sr. Presi- 
dente, felizmente está passado o temporal ; 
a não do Estado, desfazendo a capa em que 
andou corri'^a durante alguns dias por mar 
afora, vera agora no bordo de terra aferrar 
no porto de paz e salvamento. 

Vim do mar, Sr. Presidente, e como sen- 
tisse falta de luz em pontos perig()SOS da 
costn , e me dissessem em terra que a nota 
predilecta da época é viver ás claras, eu que 
lá fora não desejo morrer às escuras, venho 
hoje trazer ao conhecimento da Camará um 
requerimento que importa saber-se do minis- 
tério competente qual o motivo que até hoje 
não teera sido montados oito pharóes já com- 
prados e ha muito tempo armazenados nos 
depozitos da marinha. 

Assim procedendo, Sr. Presidente, desem- 
penho-me do compromisso que tomei com os 
meus nobres collegas deputadas pelo Pará, de 
cuidar da col locação de um pharol na ponta 
iV. E, da ilha de Marajó (Cabo Magoary), na 
fóz do Amazonas, pharol que é reclamado 
pela navegação sempre crescente, que se 
dirige para aquellas paragens. 

O Cabo Magoary necessita ser illuminado, 
porque vae facilitar muito a navegação de 
Belém para a costa do Amapá^ encurtando 
consideravelmente a distancia. 

O actual Sp. ministro da marinha, que 
acaba «íe vir do Pará e é navegador de com- 
petência reconhecida, necessariamente ha de 
providenciar com urgência. 

Existem actualmente em deposito, Sr. Pre- 
sidente, nesta capital e em alguns Estados os 
oito seguintes pharóes« a saber ; 

Rio de Janeiro— 1% no Arsenal de Marinha, 
apparelho de luz de 3"" ordem para o pharol 
da ponta S. B. áa ilha de S. Sebastião; 
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2**, pharolete de 5» ordem, com columna de 
ferro para o porto de Itajahy ; 

Na ilha diis Cobras— 3<», apparelho de luz 
de 1" ordem, para o pharol da Moela em 
Santos ; 

Pernambuco— 4«, apparelho de luz de 3* or- 
dem, para o pharol do parcel das Roceas ; 

5*^, pharolete de 5* ordem, com columna de 
ferro, para o porto de Mossoró ; 

6'*, apparelho de luz de 1=» ordem, para o 
pharol do Picão, no porto do Recife ; 

Ceará— 7<>, pharolete, com columna de ferro, 
para Camocim ; 

Pará— 8°, pharol de 3» ordem, sobre esteios 
de rosca, para Salinas. 

Esses apparelhos, Sr. Presidente, se acham 
ainda nos caixões em que foram recebidos das 
offlcinas de Barbier, em Pariz, e por ftilta de 
uma providencia muito simples— permissão 
para contractar doue mecânicos que os venham 
montar — não estão ainda installados nos pon- 
tos a que são destinados. 

A esse respeito lê-se no relatório do chefe 
interino da Repartição da Carta Marítima: 

« Esse material é bastante para consumir 
alguns annos de trabalho em sua construcção, 
e julgo de vantagem não se fazer maisencom- 
menda alguma até installarmos metade, ao 
menos, dos que se acham entre nós. 

Para attender á sua construcção é por de- 
mais insuíflciente o único mecânico que para 
esse ftm possuiraos. 

Esse material depositado, como se acha, du- 
rante longos annos, pôde correr o risco de sua 
perda completa, pela oxidação das chapas e 
apparelhos que o compõem ; julgo necessário 
como medida altamente económica que vae 
evitar essa perda possível, contractar tempo- 
rariamente mais um ou dous mecânicos, como 
o que já possuímos, afim de, em pouco tempo, 
levarem ao cabo esse serviço. 

Chamo vossa attenção para essa medida 
com a qual muito lucrará o Thesouro, que 
despendeu avultada somma com esse material 
e a navegação, que terá novos meios de se- 
gurança para suas derrotas. » 

O pagamento, Sr. Presidente, para esses 
mecânicos já anteriormente pedidos pela Re- 
partição da Carta Marítima em offlcio, pôde 
perfeitamente e sem nenhum inconveniente, 
sahir da verba de 150:000$ votada para o des- 
envolvimento do serviço de pharóes, sem ne- 
cessidade de nenhum credito extraordinário. 
(Apoiados,) 

O que falta apenas, Sr. Pre?idente, é per- 
missão para contractar í^m-se esses dous mecâ- 
nicos, que deverão vir da mesma offlcina 
constructora dos pharôes ; satisfeita essa ne- 
cessidade e erguidos esses apparelhos do luz, 
seii3i então a occasiáo de tratar-se de outros 



pharóes reclamados por pontos importantes 
para a navegação. (Mtnto bem; apoiados,) 

Posso assegurar á Camará que, uma vez 
dada a permissão para se contractar mais dous 
mecânicos, dentro de dous annos teremos os 
oito pharôes funccionando, e durante essa 
montagem a Repartição da Carta Marítima 
terá feito estudos para novas installações. 

Um Sr. Deputado— Isto é o que entendo por 
administrar. 

O Sr. Gabriel Salgado • Desde quando 
existem comprados os pharôes que V. Ex . 
mencionou ? 

O Sr. José Carlos — Creio que ha três 
annos pelo menos. 

O Sr. Gabriel Salgado— Por conseguinte 
pôde -se coUocar o pharol de «Salinas» e de 
outros pontos, porque o anno passado estive- 
ram montando o pharol do «Chapóo-virado» . 

O Sr. José Carlos — Não ha duvida que 
esse serviço se poderia ter feito, si não tivesse 
havido necessidade de attender-se a trabalhos 
inadiáveis na costa do sul e a repartição de 
pharôes dispõe somente de um mecânico espe- 
cialista. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. é bastante com- 
petente no assumpto, e pôde prestar á Ca- 
mará e ao paiz valiosos serviços. (Apoiados,) 

O Sr. José Carlos— Agradeço a V. Ex. o 
conceito que faz de mim; não sou autoridade 
na matéria (>idro apoiados), contento-me em ser 
um informante leal, discreto e independente 
(muito bem), já que tive a honra de ser no- 
meado para fazer parte da Commissão de Ma- 
rinha e Guerra, deste ramo do Congresso 
Nacional. (Muito bem,) 

Outro assumpto, Sr. Presidente, também 
de subida importância é o serviço de balisa- 
mento, cuja necessidade muito avulta no Pará. 
Nenhum Estado possue uma costa tão crivada 
de bancos e tão perigosos como este. Todo o 
litoral desde o rio Gurupy, até o Oyapock 
exige a installação de um balisamento com- 
pleto, afim de evitar os repetidos naufrágios 
que ahi se dão, como ainda ha pouco, nas 
mesmas immedições do Cabo Magoary. 

Sobre esse ponto, lê-se ainda no relatório já 
citado: 

« Até a creação desta repartição nenhum 
plano presidia a distribuição das bolas e ba- 
íisas em nossa costa, nem tornava homogé- 
neas as suas formas e cores. Era muito fre- 
quente, como ainda o é, encontrarem-se bóias 
cylindricas de permeio com outras conisas, 
assignalando pedras e baixios, pintadas in- 
dlstinctamente de branco, preto ou encarna- 
do, sem que sua coloração designasse o fim a 
que SC propunham. Este facto, além da má 
impressão que causava aos navegantes es- 
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trangeiros, trazia-lhes immensa incerteza na 
maneira de interpretar suas formas ou cores, 
as quaes em seus paizes constituem-se marcas 
seguras para as derrotas. 

A ultima conferencia internacional mari- 
tima de Washington, estudando as disposi- 
ções estabelecidas nesse ramo de serviço pelas 
nações que a elle teem dedicado mais attenção, 
propoz algumas regras que se deviam tornar 
convenções universaes e pelas quaes os nave- 
gantes, ao primeiro golpe de vista, podiam 
com segurança dirigir seus navios. São estas 
convenções que nos estão servindo de guia 
ao encetarmos esse serviço de balisamento. 

CJomprehende-se o quanto vae ser moroso 
e dispendioso esse trabalho em uma costa 
tão extensa como a do Brazil, onde os portos 
se suceedem com frequência e que é tão cri- 
vada de bancos, como consequência de seu ri- 
quissimo systema potamohraphico. 

Muitos pontos, como os bancos do Cabo 
de S. Thomé e de toda a costa do Gurupy, 
necessitam a instaUaçao de marcas visíveis 
em grande distancia, que façam conhecer até 
que faixa do oceano se estendem os escolhos 
Que ahi se occultam ; outros, como as barras 
do Rio Grande do Sul, Caravellas, reclamam 
a coUocação de bolas que annunciem a entra- 
da dos canaes navegáveis ; e por fim a gene- 
ralidade de nossos portos necessita maior 
desenvolvimento em seu systema de balisa- 
mento para a sua fíunca navegação interior. 
Tudo isto representa trabalho novo e 
exige dispendioso material ; e, por uma fatal 
coincidência, exactamente na época em que 
^se serviço ia tomar uma nova feição, é que 
na lei orçamentaria do anno corrente figura 
a respectiva verba redusida a 50:000$ apenas, 
quando até o fim do anno passado ella extcn- 
dia-se a 150:000$000. 

Julgo que esse facto vos devo merecer 
uma especial attenção e é minha opinião que 
deveis solicitar do Parlamento a restituição 
da antiga verba, afim^de se poder seriamente 
tratar desse serviço. 

Vencendo as ditficuldades fáceis de prever 
e occasionadas pela anormalidade da situação 
por que passamos, conseguimos balisar devi- 
damente dous importantes portos do Brazil— 
a Bahia e o Maranhão; actualmente as bolas 
ahi collocadas, conforme as convenções de 
Washington, orientam muito bem a navega- 
ção, e para se obter esse resultado muito con- 
tribuíram os seus activos capitães de portos, 
capitão de fragada Affonso de Alencastro 
Graça e 1*» tenente Manoel da Silva Lopes. 

Actualmente trato de adquirir o material 
necessário para desenvolver esse importante 
serviço de nossa marinha, e, tanto quanto me 
permittir o actual orçamento, espero atten- 
der a algumas das necessidades mais ur- 



Camar» V. IV 



Passo, agora, Sr. Presidente, a tratar da 
outra parte do meu requerimento— a que diz 
respeito ao pessoal do quadro effetivo dos of- 
ficiaes comlMitentes e das classes annexas; 
pois, vejo que ha desejos de tratar-se sem a 
minima reflexão, da reorganização da nossa 
marinha de guerra e dos differentes serviços 
que a ella estão ligados. 

A Camará dos Srs. Deputados carece ser 
informada, para proceder com exactidão, 
qual o numero de ofílciaes combatentes ainda 
existentes no quadro eflfectivo e bem assim 
o numero dos que pertencem às classes an- 
nexas, uma vez que se pretende quanto antes 
reorganisar a marinha de guerra nacional . 
(Apoiados .) 

Porque, Sr. Presidente, votar-se aqui verba 
para a acquisição de material fluctuante de 
certa importância militar, sem se ter pessoal 
bastante e competente para formar as suas 
guarnições, quando é certo que actualmente 
tudo anda excasso na marinha, não me pa- 
rece prudente nem medida que deva ser to- 
mada de afogadilho. (Muito bem^ apoiados.) 

Ainda ha um outro assumpto, Sr. Presi- 
dente, para o qual peço toda a attenção desta 
Camará; é o que se refere aos nossos arsenaes 
de marinha. Sempre ouvi dizer que estes ar- 
senaes precisavam ser reduzidos uns, e ou- 
tros precisavam ser completamente elimina- 
dos. 

Mas porque ? Porque não trabalham, por- 
que nana fazem que compense o que se gasta 
com elles; era esta a resposta glozadaem 
todos os tons e variada conforme o sentimento 
das opposições. 

No entanto, Sr. Presidente, nunca ouvi 
dizer que esses arsenaes não trabalhavam, 
porque não lhes davam trabalho e porque 
tudo queriam monopolizar no arsenal desta 
capital. Esta é que é a verdade. (Apoiados.) 

A historia desses estabelecimentos, Sr. Pre- 
sidente, registra com abundância de provas as 
mais completas, o grão de prosperidade que 
já tiveram os nossos arsenaes de marinha, e o 
numero e a classe de construcções navaes 
executadas no Brazil mereceram sempre dos 
competentes, applausos repetidos pela per- 
feição da mão ne obra e pela superioridade 
do material empregado. (Apoiados.) 

Quanto, Sr. Presidente, ás qualidades re- 
commendaveis de seu pessoal artístico, si os 
factos recentes da revolta não fossem bastantes 
para o incluir no quadro dos bons servidores 
da pátria republicana, a historia da guerra do 
Paraguay, viria certamente avivar a lem- 
brança de todos nós, indicando uma porção 
considerável de valiosos serviços prestados 
por esse mesmo pessoal no arsenal da ilha do 
Cerrito e Ti^e^ e na promptificação rápida 
dos navios encoura^dos Barrozo Tamandaré, 
Rio de Janeiro, e seis monitores de torres 
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giratórias além de outros que formaram 
parte da divisão avançada da esquadra em 
operações. (Muito bem.) 

O Sr. Coelho Cintra— Muitos navios con- 
struídos nos nossos arsenaes são reconhecidos 
como modelos de atchitectura naval. 

Um Sr. Deputado— Mas mandamos concer- 
tar na Europa. 

O Sr. José Carlos— Sim mandamos con- 
certar na Europa, é exacto, mas não porqne 
lá se faça o trabalho em madeira de modo 
superior ao nosso, mas por.|ue a construcção 
naval moderna, empregando quasi exclusiva- 
mente o ferro ou aço, alguns dos no^os ar- 
senaes não estão ainda preparados convenien- 
temente para executjir o novo systema. 
Ainda assim é honroso dizer que o nosso Ar- 
senal da Capital Federal já trabalha em 
construcção de ferro e aço, a não receiar des- 
qualificação em concurso com os mais acrerli- 
tados estabelecimentos estrangeiros. 

Os primeiros ensaios ahi estão para con- 
firmar o juizo que me desvaneço neste mo- 
mento de externar, sem receio de uma con- 
testação que o possa pr judicar. 

Um Sr. Deputado— Os nosso?» arsenaes de 
marinha são olhados com muita prevenção. 
O Sr. José Carlos— Pois é uma grave in- 
justiça que se lhes faz ; fui aprendiz de um 
delles, ainda tenho nas mãos os signaes da 
talhadeira o do martello, senti bem de perto 
pulsar o coração do operário e por muito 
tempo acompanhei a vida dos arsenaes de 
marinha, e são estes os motivos, Sr Presi- 
dente, por que até hoje que subi da offlcina a 
tribuna do Congresso Nacional cumpro um 
dever sagrado de reconhecimento fazendo in- 
teira justiça aos créditos dos nossos estabele- 
cimentos ^e construcção naval. (Muito hem.) 
Vou concluir, Sr. Presidente, fazendo uma 
declaração que preciso deixar registrada de 
moflo claro e próprio de um marinheiro leal, 
franco e patriota 
Votei contra o adiamento porque foi pro- 

{)o.-to fora de tempo ; devia ter sido lembrado 
ogo depois de api rovadas as eleições para 
Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

O Sr. Presidente— Observo no nobre depu- 
tado que Sk Ex. está tratando de matéria 
anda. 

O Sr. José Carlos — Vou terminar, Sr. 
Presidente, embora ainda pudesse dizer mui- 
tas cousas, aproveitando o dictado «emquanto 
ha vento, molha-se a vela». Mas, em todo a 
caso, creio que hoje já trabalhei para ganhar 
o dia (riso), neste i)osto que o povo me con- 
fiou pelo seu suflfragio. 

Peço, portanto, licença a V. Ex. para lêr o 
tequeriffiento que det motivo a estas consi- 



derações um tanto embrulhadas (não apoia- 
dos) que tive de produzir, mas que assim 
mesmo justificam a sua apresentação. (Muito 
bem, muito bem.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votação, o se- 
guinte 



Requerimento 

Requeiro que se peçam ao governo,por inter- 
médio do Ministério da Marinha, as seguintes 
informações : 

1^, qual o numero de oflílciaes combatentes 
da armada e das classes annexas que actual- 
mente fazem parte dos quadros effecti vos e 
quantos foram retirados dos mesmos quadros 
por motivo da revolta ; 

2\ por que não foram até hoje montados 
oito pharóes que se acham nos depósitos da 
marinha e $ão destinados para diversos pon- 
tos da nossa costa. 

Sala das sessões, 7 de agosto de 1894. — 
José Carlos de Carvalho. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 41 — 1894 

Autorisa o qoverno a dispenrier até a quantia 
de 25:000% com o estabelecimento de um 
pharol de 5' classe no jyorto de Macapá^ es' 
tado do Pará 

Tomando na devida consideração o quô 
expoz e pediu á Camará dos Deputados, em 
sua representação de 29 'e março ^^e 1893, a 
assembléa estadual do Pará sob?'e o estabele- 
cimento de um pharol no porto da cidade de 
Macapá, e tendo em vista a importância da 
illuminaçao da costa, que «'ontribuô grande- 
mente para o desenvolvimento commercial 
maritimo, pela segurança offerecida no accesso 
aos portos, sendo que a Repartição da Cártá 
Maritima, a cujo cargo está hoje o serviço de 
pharóes, é de opinião que, havendo outros 
pontos de maio importância a illuminar, 
mesmo no littoral do Pará, um pharol de 5* 
ordem satisfaz perfeitamente a Macapá, a 
Commissão de Orçamento é de parecer que 
seja appro^ado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o governo autorisado a dis- 
pender até a auantia de 25:000$ com o esta- 
belecimento de um pharol de 5* classe no 
porto de Macapá, estado do Pará. 
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APt. 2.« Re vogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, IO de julho de 1894. 
--João Lopes, presidente.— Aíí^M.ç/o Severo, 
relator. — Augusto Montenegro .—AlmeUla No- 
gu ^ ira . — Gonçalves Ferreira , 



N. 42-1894 

Autorisa o governo a mandar pagar ao Dr, 
José Borges Ribeiro da Costa e ao pliarma- 
ceutico Augusto César Diogo, preparadores 
dos laboratórios de chimicà inorgânica e de 
phannacia da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, o ordenado que deixaram, de 
perceber no intervallo da exoneração á rein- 
tegração 

O Dr. José Borges Ribeiro da Costa e o 
pharmaceutico Augusto Cezar Diogo, prepa- 
radores dos laboratórios de chimica inorgâ- 
nica e Pharmacia da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, cargos esses obtidos e»ri 
concurso, foram exonerados por decreto 1e 4 de 
junho de 1891, por exercel-os conjunctamente 
com os de directores do Laboratório Nacional 
de Analyses e Laboratório Pharmaceutico Mi- 
litar. 

Em virtude, porém, do art.l*^ da lei n. 42, 
de 2 de junho de 1892,foram reintegrados nos 
respectivos cargos — o primeiro por decreto 
de 25 de outubro e o segundo por decreto de 
9 de setembro do mesmo anno, pelos quaes 
foi expressamente revogado o de 4 de junho de 

IoítI • 

Pedem os supplicantes que sejam pagos dos 
vencimentos que deixaram de receber no 
tempo decorrido da exoneração á reinteírra- 
çào. 

Tendo sido os supplicantes exonerados sem 
ser a pedido e sem ser a bem do serviço pu- 
blico, assiste-lhes direito ápercepçãodaquelles 
vencimentos, tanto mais quanto ó consuetu- 
dinário no nosso direito administrativo, por 
arestos eprecedentes diversos, que aosempre- 
gados reintegrados em seus cargos compete o 
vencimento que deixaram de perceber durante 
o tempo que estiveram privados dos respecti- 
vos empregos sem que para isso dessem mo- 
tivo—pelo que a commissão de orçamento 
é de parecer que seja adoptado o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .o Fica o governo autorisadoa man- 
dar pagar ao Dr. José Borges Ribeiro da Costa 
«ao pharmaceutico Augusto César Diogo, pre- 
paradores dos laboratórios de chimica in- 
orgânica e de Pharmacia da Faculdade de 



Medicmado Rio de Janeiro, exonerados desses 
cargos e nelles reintegrados em virtude do 
art. 1.0 da lei n. 42 de 2 de junho de 1892, o 
primeiro por decreto de i>5 de outubro o o 
segundo por decreto de 9 de setembro do 
mesmo anno, o ordenado que deixaram de 
perceber no intervallo da exoneração á rein- 
tegração. 

Art. 2.'> Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 10 de julho de 1894 
---Augusto Severo, relator . —JoJo Loms, m^ 
Sidente.— A/«2t>tV/^ Nogueira, ^Augusto Mon- 
tenegro . —Gonçalves Ferreira . 

O ^r. PreMdente designa para 
amanha a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 22 A, de 1894,da Camará dos Deputados, 
queantonsa o Poder Executivo a abrir o cre- 
dito necessário piíra pagamento dos venci- 
mentos devidos aos empregados da secretaria 
da mesma Camará (discussão única) • 

N. 8, de 1894, fixando as forço s de terra 
para o exercício de 1895 (2« discussão) • 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, ate 6 de setembro de 1893 (3^ dis- 
cussao) ; ^ "* 

N. 27, de 1894, regulando o numero, clas- 
se e vencimentos da força dos guardas è mais 
empregados das guarda-moriasdas alfandegas 
da Republica e divide proporcionalmente em 
ordenado e gratificação os vencimentos dos 
en^r^ados das alfandegas (r- discussão; ; 
. ?• ''^'^^ll^^^» dispondo que seja descon- 
tado aos Offlciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o temno de 
taes licenças somente para reforma e mantém 
a exigência do intersticio legal para a pro^ 
moção ao posto iramediato (2' discussão) • 

N. 197 B, de 1893, autorisando o governo 
a augmentar de 30 ^^ o pessoal artistico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Renu- 
bhca, comprehen-^idoá os empregados civis 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
tríuia de Ferro Central do Brizil, da Es^da 
de Ferro do Rio do Ouro e das demaiT^! 
tradas de ferro (3» discussão) • 
^Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redac- 
ção da emenda destaceda em 3» discussão do 
projecto n. 82 H, de 1893, additivo áeMo 
do orçamento do Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, para o exercício de má • 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Districto tederal e nos Estados (3» discussão); 
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Do codditivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 % em que incorreu 
(1* discussão) ; 

Do additivo n. 237 1, de 1893, que autoriza 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
preza Industrial e Constructora do Rio Graú- 
do Sul, á Comjmgnie Générale de Chèmins de 
Fer BrèsUiens^ á Estrada de Ferro de Leopol- 
dina, à Estrada de Ferro de Muzambinho e a 
conceder igual favor por dous annos, a Com- 
panhia Colonisação Industrial de Sania Ca- 
tharina,para inauguração do engenho central 
da Palhoça ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
e interdictos por simples inscripção (2^ dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia Viação Férrea e Fluvial do To- 
cantins e Araguaya (1» discussão) ; 

Do additivo destacado em 3^ discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercício de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucção 
e navegação do Alto Itapicurú, do Caxias a 
Picos ; 

Do projecto u. 18 A, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a fazer fusão dns Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno ("1" discussão) ; 

2" discussão do projecto n. 34, de 1894, 
approvando o credito extraordinário de 
5:720$ aberto sob a responsabilidade do Sr. 
Vice-Presidente da Republica para paga- 
mento dos vencimentos dos serventuários do 
extincto juizo dos Feitos da Fazenda, que 
passaram ao Juizo Seccional, no exercício de 
1893, e autoriza a abertura, no presente ex- 
ercício, do de 6:020$ para idêntico fim ; 

2» discussão do projecto n. 35, de 1894, 
autorizando o governo a abrir, no cor- 
rente exercício, um credito supplementar de 
527:422$, para ser applicado ás verbas— Con- 
selho Supremo Militar— e— Eventuaes— do 
orçamento da despeza do Ministério da Ma- 
rinha. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 5 minutos. 
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Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Procede-se á chamada, á qual respondem os 
Srs. Rosa e Silva, António Olyntho, Thomaz 
Delfino, Tavares de Lyra, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Enéas Martins, Augusto Mon- 
tenegro, Bricio Filho, HoUanda de Lima, 
Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Domingues, 
Costa Rodrigues, Eduardo de Berrêdo, Chris- 
tino Cruz, Anisio de Abreu, Frederico Bor- 
ges, Nogueira Paranaguá, João Lopes, Hel- 
vécio Monte, José Beviláqua, Augusto Se- 
vero, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, 
Pereira de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Gonçalves Ferreira, Me- 
deiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Carlos Jorge, Rocha Cavalcanti, Menezes Pra- 
do, Geminiano Brazil, Zama, Santos Pereira, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dôs San- 
tos, Sebastião Landulpho, Arthur Rios, Mar- 
colino Moura, Paranhos Montenegro, Galdino 
Loreto, Furquim Werneck,José Carlos, Oscar 
Godoy, Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Érico Coelho, Eusébio de Queiroz, Ernesto 
Brazilio, Barros Franco Júnior, Urbano Mar- 
condes, Lima Duarte, Carvalho Mourão, Mon- 
teiro de Barros, Francisco Veiga, Lamounier 
Godofredo, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Arthur Tor- 
res, Olegário Maciel, Carlos das Chagas, I^- 
martine, Álvaro Carvalho, Adolpho Gordo, 
Herculano de Freitas, Moraes Barros, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio, Hermenegildo 
de Moraes, Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho 
e Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Lima Bacury, Gustavo Veras, 
Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, Thomaz 
Cavalcanti, Pe^lro Borges,Cornelio da Fonseca, 
Clementino do Monte, Olympio de Campos, 
Gouvêa Lima, Tosta, Manoel Caetano, Aristi- 
des de Queiroz, Eduardo Ramos, Vergue de 
Abreu, Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, 
Athayde Júnior, Cleto Nunes, Torquato Mo- 
reira, Américo de Mattos, Belisario He Souza, 
Fonseca Portella, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Agostinho Vidal, Francisco Santiago, Sebastião 
de Lacerda, Ponce de Leon, Almeida Gomes, 
Landulpho de Magalhães, João Luiz, Gonçalves 
Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Pinto da 
Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
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Paraíso Cavalcanti, Costa Machado, Alfredo 
Ellis, Dino Bueno, Moreira da Silva, Gustavo 
Grodoy, Paulino Carlos, Alves de Castro e 
Xavier do Valle. E sem causa participada os 
Srs. Carlos de Novaes, Gabriel Ferreira, Il- 
defonso Lima, Francisco Benévolo, Silva Ma- 
riz. Trindade, Chateaubriand, Martins Jú- 
nior, Fernandes Lima, Octaviano Loureiro, 
António de Siqueira, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Alcindo Guanabara, Nilo Peçanha, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Vaz de 
Mello, João Penido, Ferreira Pires, Carlos 
Garcia, Domingos de Moraes, Casemiro da 
Rocha, Almeida Nogueira, Domingues de Cas- 
tro, Costa Júnior, Júlio de Mesquita, Pádua 
Salles, Vieira de Moraes, Alberto Salles, João 
de Faria, Ovidio Abrantes e Corrêa da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



O Sr. 1° Secretario 
seguinte 



procede à leitura do 



EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. P secretario do Senado, de 7 do cor- 
rente, enviando a proposição desta Camará 
adiando a actual sessão legislativa para o 
dia 15 de setembro do corrente anno, a qual 
aquella Camará não pôde dar seu assenti- 
mento . — Inteirada . 

Do governador do Estado da Parahyba do 
Norte, de 23 de julho próximo findo, em re- 
sposta ao offLeio desta Camará, de 30 de julho 
ultimo, declaran'lo ter enviado o projecto 
desta Gamara relativo ao Código Penal do 
Supremo Tribunal de Justiça, afim de que o 
mesmo dê a sua opinião sobre o referido Có- 
digo.— Inteirada. 

R^uerimento de Augusto Cândido Pereira 
Baptista de Oliveira, ex-l'» sargento do corpo 
de operários militares do Arsenal de Guerra 
desta Capital, pedindo pagamento das gratifi- 
cações a que se julga com direito por força 
da lei n. 80, de 1892.— A' Commissãode Ma- 
rinha e Guerra. 

O Sr. Cupertino de Siqueira 

—Sr. Presidente, lastimo que a outra casa 
do Congresso não tenha adoptado como a 
maioria desta casa, o ultimo projecto que 
agitou as nossas sessões, de maneira a não 
noa ter proporcionado tempo sufflciente para 
recuperar as nossas forças dispendidas in- 
utilmente em três longos mezes de sessão. 

Os embaixadores dos Estados, pensaram 
differentemente dos representantes do povo 
e naturalmente pensaram assim mui patrio- 
ticamente. 



Comprehendo que cada uma das casas 
do Congresso se constitue soberana para não 
se submetter a decisão da outra casa, e é por 
isto que, interpretando o sentimento do Se- 
nado brasileiro e submettendo-me á sua de- 
cisão, inspirada sem duvida no patriotismo e 
critério de seus representantes, que julgaram 
necessária a permanência aqui dos represen- 
tantes do povo não só para cooperarem ao 
lado do Poder Executivo (apoiados) como para 
promoverem o bem deste mesmo povo, para 
emflm zelarem pela guarda e execução das 
leis e sobretudo pelo cumprimento fiel da 
nossa Constituição. 

O Sr. Gkminiano Brasil— A seu modo. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— E' assim 

Sue interpretei e interpreto o pensamento 
os embaixadores dos Estados, quando diver- 
giram do modo de pensar dos reprasentantes 
do povo. 

Submettendo-me, pois, à deliberação da 
outra casa do Congresso, venho, como repre- 
sentante de Minas e no desejo de zelar pelos 
negócios que affectam não só á Republica, 
mas directamente a meu Estíido, occupar a 
attenção da casa e justificar um requeri- 
mento que se refere â administração de um 
dos mais importantes ramos do serviço pu- 
blico de meu priz eque infelizmente ha muitos 
annos acha-se desorganisado de maneira a 
levar o desanimo ao povo e a desesperança 
a todas as classes. 

Procurarei, Sr. Presidente, conciliar o apoio 
franco e decidido que presto ao governo do 
meu paiz com a defesa dos interesses do povo 
que represento. 

Apresentando, por conseguinte, o requeri- 
mento de informações em relação a adminis- 
tração de repartição tão importante, desejo 
que não se me attribua hostil intensão e nem 
a meu requerimento se empreste a signifi- 
cação dos antigos requerimentos do parlamen- 
tarismo, que se transformaram em instru- 
mentos de op posição e armas de combíite. 

Com a apresentação deste requerimento te- 
nho por fim não agitar a opinião, nem crear 
embaraçosos obstáculos ao governo que apoio, 
mas resolver ou minorar difficuldades que af- 
fectam prejudicialmente vitaes interesses do 
eommercio e da industria e concorrer para 
que estas classes, este eommercio e esta in- 
dustria incipientes tenham amparo e protec- 
ção seguras na administração do paiz. 

A vida agitada e tormentosa porque ha 
passado a Republica, agitada pela campanha 
difamatoria constantemente intensa e per- 
versa do inimigo externo e tormentosa devi- 
do as ambições no interior, tem repercutido 
em um mal estar constante para o povo que 
não pôde vel-a nos seus traços geraes, e nos 
delineamentos da forma, mas sentil-a, como 
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infelizmente succede nos seus effeitos imme- 1 as sentidas queixas e supplicas populares v&o 
diatos na alta do preço, na escassez de mer- sejam ouvidas 



cadorias e na falta e carestia dos géneros de 
primeira necessidade. 

O povo, Sr. Presidente, que desejava a 
Republica e que a acoeitou de braços abertos, 
a encara hoje de modo desanimador . 

Elle se acha descontente, porque as difflcul- 
dades de toda a sorte, mesmo aquellas que 
atè então não existiam apparecem, augmen- 
tam-8e e duplicam-se e elle sente que com a 
Republica a vida encarece, o commercio dif- 
iculta, a industria torna-se decadente e a 
fortuna particular que resolve-se na fortuna 
publica, tende a decrescer. 

Os passos dados pelo individuo com o fim 
de conseguir a manutenção de sua vida são 
embaraçados pela administração do Estado. 
Os males que teem sobrevindo á Republica 
podem ser divididos em dous grupos ; os que 
provêem os adversários da forma de governo 
que adoptamos, de suas machinações cons- 
tantes, dis incessantes e aturadas luctas que 
teera produzido a desconfiança na estabilidade 
governamental, a permanente depressão cam- 
bial occasionando a carestia da vida e as di- 
íRculdades da subsistência. 

Para uns havemos obtido a precisa e ne- 
cessária reparação, para outros uma resigna- 
ção paciente. 

Ha porém, Sr. Presidente, uma série de 
males para os quaes nos ha faltado remédio 
efflcaz e que não devemos e nem conseguire- 
mos remover com resignada paciência . 

Taes são os males que provêem, não dos 
inimigos das instituigões que defendemos, 
mas de seus próprios amigos, daquelles que 
mais desejosos se mostram na consolidação da 
Republica, mais empenhados se manifestjim 
pela boa marcha dos negócios públicos, pelo 
credito do paiz, renome e gloria do governo. 
(Muito bem ; apoiados). 

Eu vejo Sr. Presidente, que os illustres 
deputados que me ouvem ja divisaram 
meu alvo e comprehenderam que quero 
reíerir-me a adminisação da Estrada de Fer- 
ro Central do Brazil. 

O povo já vae cançado, a industria, o com- 
mercio, e a lavoura servilos por essa estrada 
de ferro não podem mais tolerar a desorgar- 
nisa<.ão completa que em todos os ramos de 
tão importante administração observamos. 
Este é o mal que nos vem dos amigos e dos 
encarregados dos públicos serviços, quo teem 
grande empenho em servir e auxiliar o go- 
verno, e concorrer para a felicidade do paiz. 
Para os males que vêem do exterior ha já 
uma resignação paciente, mas para estes que 
julgo remediáveis, é necessário que os repre- 
sentantes da Nação não se esqueçam declamar 
embora seus incessantes clamores, de por em 
par com os constantes bradros da imprensa e 



A desorganisação da Estrada de Ferro Cen- 
tral desde a muito contastada pelas difiSculda- 
des no trafego de mercadorias, pelas irregu- 
laridades de expedição, manifesta-se agora 
accentuadamente no transporte de passageiros 
e no serviço de suas linhas telegraphicas. 

As vias de communicação, bem como muitas 
outras manifestações da actividade humana 
teem por fim crear e desenvolver a riqueza 
publica e esta, segundo li algures, necessita 
para seu completo desenvolvimento de três 
elementos essenciaes: um bom systema de 
credito, o desenvolvimento do ensino profis- 
sional, e bem dirigidas vias de communica- 
ção. 

Ao nosso paiz infelizmente íkltam esses 
três elementos e isto está na consciência de 
todos. 

O ensino profissional foi descurado duran- 
te os 50 annos de paz da monarchia como 
durante os 4 annos de agitação da Republica. 
O nosso systema de credito, triste legado do 
regimem passado, deixa tudo a desejar. 

As vias de communicação, único elemento 
que nos resta ó o único attestado dos nossos 
esforços e para cuja acquisiçáo tem o gover- 
no feito grandes sacrifícios, não satisfazem as 
necessidades publicas como era de esperai:. 

A Estrada de Ferro Central do Brazil tem 
capacidade sufficiente para transportar as 
mercadorias do nosso commercio e da nossa 
industria nascente ha mais de 50 annos; as 
suas condições technicas auiorisam a dizer 
que, com uma administração cuidadosa e 
activa, ella satisfaria as necessidades não 
actuaes, de um paiz despovoado e de pequena 
industria, mas mesmo as í\ituras, as necessi- 
dades de um futuro longinquo e quando o com- 
mercio e a industria tiverem triplicado. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — V . Ex. 
admitte um aparte? Tudo isto não é sinão a 
expressão da verdade. A estrada de ferro tem 
capacidade de sobra e um pessoal habilitado, 
mas este está empregrado justamente no que 
não deve estar. 

O Sr. CuPERTiNO DE SiQUEiR\ — Por conse- 
quencia, Sr. Presidente, a falta não vem da 
estrada de ferro e seus prolongamentos, como 
não vem de suas condições technicas, mas da 
ausência de uma administração zelosa e pa- 
triótica. 

Aquella estrada que tem se transformado 
em um sorvedouro de reputações adminis- 
trativas, necessita que sobre ella se dirijam 
as vistas da publica administrai,ão e a atten- 
ção patrioticamente cuidadosa deste Con- 
gresso para que não se annulle tanto asforço, 
tantos capitães e tantas glorias da engenharia 
brazileira. 
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Justificando a difficuldade de trausporte 
de mercadorias, as defficiencias do trafego, 
responde a administração que são devidas k 
falta de material, mas ha três ou quatro 
annos, que a crise se mantém, e, ou este 
Congresso não tem ligado attenção ás recla- 
mações do povo, não tem dado recursos ao 
governo para prover a estrada com o material 
necessário, ou tem cumprido com o seu de- 
ver, e quem não o tem cumprido é o adminis- 
trador da estrada. Isto ó um dilemma donde 
não podemos í\igir. 

D^e que surgiram as primeiras reclama- 
ções da opinião e Ha imprensa, collocada ao 
lado das classes prejudicadas, até hoje só te- 
mos presenciado a constância na permanência 
da desordem. 

Período bastante longo ha decorrido para 
que este CJongresso, tomando em consi^^eraçáo 
esta parte da administração, possa ter habili- 
tado o Poder Executivo com os recursos e 
meios indispensáveis a solução da crise e a 
administração utilisal-os pondo em pratica as 
me^lidas necessárias desde os principies do 
clamor. (Apartes.) 

Ora, me padece, Sr. Presidente, que o Con- 
gresso tem votado verba, que mesmo o go- 
verno tem lançado mão de créditos extraor- 
dinários para a satisfação destas necessidades, 
masellas não foram ainda remediadas. Isto é 
quanto ao transporte de mercadorias, mas si 
sahirmos desse terreno em que a grande razão 
allegada e a falta de material, e volvermos 
ao transporte de passageiros, para o que nlo 
ha feita de material, porque elle ó sufflcien- 
temente satisfactorio e quiçá abundante e 
oíde vamos deparar com as mesmas irregu- 
laridades mo encontraremos excusas para a 
administração da estrada. 

Na Estrada de Ferro Central não se encon- 
tra, não direi commodidade mas o indispen- 
sável e essencial; faltam-lhe asseio e limpeza 
necessários não só aos viajantes como á con- 
servação económica de seu material. A hy- 
giene ha desertado dos carros daquella es- 
trada como a ordem do suas estações e a re- 
gularidade de seus serviços. 

Além dessa, Sr. Presidente, uma infinidade 
de irregularidades se dão no transporte de 
passageiros. 

Não sei porque motivo a administração da 
estrada não procura satisfezer o grande nu- 
mero de passageiros que nella transitam. 

A venda de bilhetes só começa quando está 
a partir o trem expresso, de sorte que ou os 
passageiros não embarcam por falta de bi- 
lhete, ou o fazem sem elle, sujei tando-se ou ao 
pagamento da multa que o regulamento pre- 
ceitua, ou a soli* itar a benevolência dos em- 
pregados encarregados de fazer executar essa 
disposição regulamentar e que já não sabem 
como proceder. 



Este facto dá logar a que o embarque se 
faça debaixo da maior ooniusáo e desordem, 
no meio do maior tumulto, entre queixas, 
exclamações, protestos e clamores e sobretudo 
na imminencia de perif^os e desastres. 

Os factos dão-se constantemente, repro- 
duzem-se frequentemente e ainda hontem fui 
testemunha das irregularidades que acabo de 
descrever. 

Alguns passageiros deixaram de embarcar 
porque a estrada não tinha seus empregados, 
no momento próprio e necessário, dispostos a 
receber e despachar as bagagens que alli che- 
gavam ; o resultado foi a impossibilidade do 
embarque ou a necessidade de fazei -o na mais 
completa desordem. 

A pouca attenção e falta do zelo de alguns 
funccionarios chega ao ponto de, em algumas 
estações, venderem bilhetes com data errada, 
sujeitando os passageiros a serem admoesta- 
dos pelo chefe do trem, e expondo-se a vexa- 
mes, contrariedades e fa^stidiosas explicações. 

O Sr. Lins de Vasconcellos— Expoem-se 
a mais alguma cousa, V. Ex. conhece a série 
V, da Estrada de Ferro Central? sujeitam-se 
a isso. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Em relação 
ao serviço telegraphico daquella estrada a 
desorganisação é completa, absoluta não se 
pôde mais desejar. Além das linhas que ligam 
entre si as diversas estações da estrada de 
ferro, existe um trecho que se prolonga cerca 
de 200 kilometros além da ultima estação 
que evidentemente não tom por fim servir 
a estrada, mas o commercio e a industria, 
facilitando as communicações e ligando entre 
si as cidades e povoações que atravessa. 
E' uma linha telegraphica comparável ao do 
Estado, de^itinada a servir a zona que per- 
corre, devendo receber e transmittir com a 
prompti Ião e urgência que a natureza do 
serviço requer os despachos que lhe são apre- 
sentados. No entanto os telegrammas que 
por alli transitam gastam, em regra geral 
8, 10 e 12 horas, e ha teh^grammas que 
gastam mesmo muito mais tempo, desappa- 
recem sem chegar ao seu destinatário, sem 
que tenham sido* annunciados como tele- 
grammas retidos. 

O facto dà-se constantemente e eu, Sr. pre- 
sidente, que tenho o meu districto servido 
pelo prolongamento da Estrada de Ferro Cen- 
tral, sou testemunha do modo porque ó feito 
esse serviço, que não satisfaz a necessidade 
publica, não compensa os sacrificios feitos 
pelo governo 

A demora dos telegrammas passados de 
estação em estação ainda pôde ser justificada 
pela preferencia que teem e devem ter os 
telegrammas da estrada; mas, no prolonga- 
mento, onde não ha serviço especial da ea- 
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trada, e por conse^ífuinte urgente e preferível, 
nâo comprehendo que seja táo mal servida a 
linha telegraphica, a náo ser por falta de 
zelo dos administradores. 

A todos os males, provenientes das irregu- 
laridades do trafego de passageiros e merca- 
dorias, da linha telegraphica e seu prolon- 
gamento, ainda ha um outro muito mais 
grave, e que quotidianamente te manifesta 
nos repetidos desastres, occorridos naquella 
estrada. 

Ha poucos dias a estrada consignou três 
desastres em menos de 48 horas, sacrificando 
vidas, capitães particulares edo Estado. A' 
margem da estrada jazem machinas, carros 
de passageiros e de bagagem e diversas mer- 
cadorias de particuhires que foram inutilisa- 
das por falta de vigia constante na estrada. 

Nós não devemos assistir silenciosos e resi- 
gnados o triste espectáculo que nos apresenta 
aquella via-ferreíi. Não será com uma resi- 
gnação evangélica ou com a nossa criminosa 
condescendência que conseguiremos estirpar 
o vicio de desorganisaçào que nos afflige. 

Seria reconhecer a insolubilidade do pro- 
blema, a incurabilidade do mal dando assim 
um testemunho da nossa incompetência. 

Um Sr. Deputado— O director do trafego é 
muito competente. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Não 
ponho em duvida a competência do dire- 
ctor do trafego cujo talento e patriotis- 
mo adimiro. Entretanto, cito os factos, apcm- 
to os males, Siiliento as irregularidades com 
o intuito patriótico de minorar as mesmas 
desgraças, sem o menor desejo de magoar a 

âuem quer que seja em sua reputação pro- 
ssional e competência administrativa e sem 
querer pôr em duvida seu patriótico desejo 
de bem servir a causa publica. 

Vou remetter ã Mesa um requerimento de 
informações sobre o rol de irregularidades 
que tenho apontado e que uma vez ministra- 
das, eu ficarei orientiido se o descuido que se 
nota neste serviço é devido ao Congresso que 
não tem ido ao encontro das necessidades da- 
quella estrada ou se da parte da administra- 
ção, que náo se tem utilisado dos recursos for- 
necidos pelo Congresso. 

O Sr. Moraes Barros— O Congresso tem 
votado rios de dinheiro para a Estrada de 
Ferro Central. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— E' preciso 
oppôr um paradeiro a e.-te mal que afilige o 
povo já tão desalen tildo, apezar de tão soffre- 
dor. 

O Sr. Roddlpho Abreu— O chefe do tra- 
fego já declarou que não podia fazer o serviço 
melhor. 



O Sr. Cupertino de Siqueira— Se eu vies- 
se trazer à Camará um requerimento, afim 
de indagar da estrada de ferro qual numero 
de volumes extraviados, eu não poderia nutrir 
a esperança de receber uma informação exa- 
cta, porque o numero de volumes nestas con- 
dições ó extraordinário. 

Nas estações da Estrada de Ferro Central 
extraviam-se centenas e centenas de volumes, 
sem que os seus donos possam saber do seu 
paradeiro. 

Apresento o meu requerimento que, como 
disse, não tem o fim dos requerimentos apre- 
senta-los no outro regimen, mas que simples- 
mente tem o desejo de concorrer para o bem 
estar do povo, do qual somos aqui repre- 
sentantes. 

Espero que a administração da estrada de 
ferro ha de attender ao appello que lhe faço 
deste logar e ha de procui'ar normalisar o 
traiego, servindo os passageiros que transitam 
naquella estrada, regularisando seu serviço 
telegraphico e proporcionando á socierlade os 
beneficies que ella tem direito de esperar das 
instituições republicanas. 

Vem á Mesa é lido apoiado, e posto em dis- 
cussão que é adiada o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que se peçam ao governo por inter- 
médio da Mesa da Camará dos Deputados as 
seguintes informações: 

1", por que motivo os telegrammas expe- 
didos pela Estrada de Ferro Central do Bra- 
zil gastam 8, 10 e mais horas a serem en- 
tregues aos destinatários; 

2% si a administração da mesma estrada 
cogita ou não em remediar tão grande irre- 
gularidade; 

3', por que não se eíTectua a venda de bi- 
lhetes na estação da mesma estrada. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1894.— 
Cupertino de Siqueira. 

O Si*. I^raneiseo Vei^a não 

vem propriamente discutir o requerimento 
do seu collega. Pelo contrario, como sabe o 
Sr. Presidente, havia pedido que o inscre- 
vesse no expediente, justamente para tratar 
deste assumpto— o descalabro do serviço da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

O orador nâo acredita que a desorgani sacão 
a que chegou a estrada eentral seja devida 
ao pouco zelo do pessoal que a administra. 
Esta mesmo convencido de que os directores 
da estrada e do trafego são competentes e 
zelosos; mas as queixas são constantes e 
todos 03 representantes de Minas podem dar 
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disto testemunho, porque recebem quasi que 
diariamente reclamações verbaes ou escriptas, 
achando-se na triste contingência de não po- 
derem dar as necessárias explicações ou pro- 
videncias. O honrai! o collega que acaba de 
sentar-se, moço ainda, confiou no recurso do 
requerimento de informações ao governo ; o 
orador, porém, nada espera dos requerimen- 
tos desta ordem, porquanto tem visto muitos 
coUegas usarem deste recurso e nada obterem 
absolutamente. 

No entretanto, é indispensável que a Ca- 
mará saiba por que motivo o serviço da Es- 
trada de Ferro Central, um serviço publico 
daquella ordem, se acha no estado de anar- 
chia e desorganização em que está. A Camará 
continua na absoluta ignorância do que alli 
se passa, pela ausência completa de infor- 
mações directas, visto como não se pôde 
ouvir aqui o ministro respectivo. Quando, 
na Constituinte, se tratou desta questão de 
entrada dos ministros no recinto da Camará, 
o orador apresentou emenda no sentido de 
poder o ministro respectivo vir dar infor- 
mações sobre o assumpto em debate. Não foi 
acceita a idéa, restando aos deputados o único 
recurso do requerimento de informações, que 
todos sabem agora ser inútil completamente. 

Dizem que neste regimen governam as com- 
missões da Camará; pois bem, a Commissão 
de Orçamento que se entenda com o ministro 
da industria e viação e apresente as medidas 
que julgar necessárias . 

O silencio da administração da estrada 
deante de tantas reclamações dá ao povo o di- 
reito de acreditar que ha alguma cousa de 
especulação no seu procedimento, o que não é 
p(Í38ivel. 

Como se explicar que o trafego esteja re- 
gularjsado para S. Paulo e o não esteja para 
Minas? Ha, comtudo, urgente necessidade 
nessa regularisação. 

A zona mineira próxima ao Estado do Rio, 
zona puramente cafeeira, importa todos os 
géneros, principalmente os cereaes; apezar 
disto, porém, nem esses géneros teem despa- 
cho rápido ! 

O Congresso tem votado todos os créditos 
pedidos, sem protestos ; ainda no anno pas- 
sado votou avultada somma para a compra 
de materiaes. Não obstante, continua a crise, 
a situação não melhora. 

Não é possível continuar sem transporte os 
géneros entregues à Central, com prejuízo 
das industrias e do commercio e com a desmo- 
ralização da administração publica. 

Assim, pois, si estamos no regimen das 
commissões , si não tem o relatório e muito 
menos os annexos, entre os quaes deve estar 
o relatório da Central, a Camará não pôde, 
por isto, ficar sem as informações . 
Gamara V. IV 



Nestas condições, sem se oppor ao requeri- 
mento do honrado representante de Minas, o 
orador pede permissão para apresentar um 
outro, determinando que a Commissão de Or- 
çamento se entenderá com o ministro da in- 
dustria e viação, alim de apresentar as me- 
didas necessárias á regularização do serviço 
da Estrada de Ferro Central. 

O requerimento de informações é inútil, 
porque ou as informações vêm confirmar o 
que a Camará já sabe ou não vêm e nada 
adeantam também. (Muito bem,) 

Fica sobre a mesa para ser apoiado o se- 
guinte 



Requerim€nto 

Requeiro que a Commissão de Orçamento 
ouvindo o Sr. ministro da Viação e Industria 
sobre as causas que determinam a irregula- 
ridade do serviço da Estrada de Ferro Cen- 
tral de Brazil, indique as medidas que jul- 
gar acertadas e que dependam do Congresso 
Nacional, para restabelecer, em prazo breve, 
a regularidade daquelle serviço em todas as 
linhas e ramaes da referida estrada. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1894.— 
Francisco Veiga, 



ORDEM DO DIA 



O Sr, I*re«iclente— Não havendo 
numero para se votarem as matérias indicadas 
na ordem do dia, passa-se á discussão das 
matérias. 

Entram successivamente em 2" discMssão, 
que é sem debate encerrada, ficando adiada a 
votação, osarts. 1", 2" e 3° do projecto n. 34, 
de 1^94, approvando o credito extraordinário 
de 5:720$, aberto sob a responsabilidade do 
Sr . Vice-Presidente da Reput)lica para paga- 
mento dos vencimentos dos serventuários do 
extincto Juízo dos Feitos da Fazenda, que 
passaram ao Juiz Seccional, no exercido de 
1883, e autoriza a abertura, no presente 
exercício, do de 6:020$ para idêntico fim. 

São successivamente sem debate encerrados, 
ficando adiada a votação, os arts. r e 2° do 
projectou. 35, de 1894, autorizando o go- 
verno a abrir, no corrente exercício, um cre- 
dito supplementar de 527:422S para ser appli- 
(^0 ás verbas— Conselho Supremo Militar— 
e— Eventuaes— do orçamento da despeza do 
Ministério da Marinha. 



Vae a imprimir o seguinte 
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PARECER N. 65 DE 1894 

Indefere o requerimento em que a Empreza de 
Obras Publicas, no Estado da Bahia, pede 
garantia de juros de 6 y^ para a estrada 
entre o extremo do ramal do Timbó c Ara^ 
caju. 

Requer a Empreza de Obras Publicas, no 
Estado da Bahia, cessionária dos contractos 
celebrados pelos governos dos Estados da Ba- 
hia e Sergipe para a construcção de uma es- 
trada de ferro de bitola estreita entre o ex- 
tremo do ramal do Timbó e Aracaju, garantia 
de juros de 6 Vo para a mesma estiada, compu- 
tado em 30 contos o custo máximo de cada 
kilometro. 

Sem querer diminuir a importância da es- 
trada de ferro que se quer construir, a Com- 
missão de Orçamento não pôde concordfiu* com 
a pretenção da requerente. 

Aa condições financeiras do paiz, a braços 
com um augmento exasperado das despezas 
publicas, oriundo dos gastos extraordinários 
que 86 tomaram necessários para debellar a 
revolta, a espantosa queda do meio circu- 
lante, que avoluma os sacrifícios da nação, 
obrigam o Congresso Nacional á mais rigo- 
rosa âscalisação e parcimonia na decretação 
de obras publicas, garantias de juros, sub- 
venções, etc. 

Só as que forem imprescindiveis e inadiá- 
veis poderão e deverão ser autorisadas: as 
mais estão condemnadas a ser adiadas 
X)ara épocas em que o Thesouro esteja mais 
desafogado e a vida nucional menos op- 
pressa. 

Nesta conformidade a Commissão de Orça- 
mento é de parecer quí seja indeferido o re- 
querimento da Empreza de Obras Publicas no 
Estado da Bahia. 

Sala das comraissões, 8 de agosto de 1894. 
— João Lopes, presidente,— Am^u5í o Monte- 
negro, relator. — Arthur Rios, — Gonçalves Fer- 
reira, — Augusto Severo. — Alberto Torres. 

Vae á imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 44 — 1894 

Concede um anno de licença com o ordenado a 
José Gonçalves de Oliveira, mestre das offi- 
cinas de caldeireiro de ferro do Arsenal de 
Marinhada Capital Federal. 

A* CJommissão de Petições e Poderes foi 
presente o requerimento em que José Gonçal- 
ves de Oliveira, meatre das ofticinas de caldei- 
reiro de ferro do Arsenal de Marinha da Ca- 



pital Federal, pede um anno de licença com 
todos os vencimentos para tratar de sua 
valide 

Attendendo a que com attestado medico o 
peticionário prova a necessidade da sua reti- 
rada desta capital para localidade de clima 
mais conveniente ao restabelecimento de sua 

Attendendo a que, das duas partes — orde- 
nado e gratificação — em que se dividem os 
vencimentos dos funccionarios públicos, é 
esta concedida pro-labore : 

A commisaáo é de parecer que seâa ado- 
ptado o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° E* autorisado o Poder Executivo a 
conceder a José Gonçalves de Oliveira, mestre 
das offlcinas de caldeireiro de ferro do Arse- 
nal de Marinha da Capital Federal, um anno 
de licença com ordenado para tratar de sua^ 
saúde onde lhe convier. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 8 de agosto de 1894. 
—A. Milton, presidente.— La^wartinô, relator. 
-^Carlos Jorge.— P. Augusto Borges. 



N. 45-1894 



Concede a Companhia Estrada de Eerro Alto 
Tocantins, cessionária da de Catalão a Pal- 
mas, prorogação por um anno do prato es- 
tipulado para começo das obras da Estrada 
de Ferro de Catalão a Palmas . 

A' Commissão de Orçamento foi presente a 
petição em que a Companhia Estrada de Ferro 
do Alto Tocantins, cessionária da Estrada de 
Ferro de CaUlão a Palmas, pede prorogação 
por umanno para começar as obras a que esta 
obrigada. 

AUega ella, para justificar essa pretenção, 
não ter a Companhia Mogyana dado incre- 
mento á construcção de sua linha de Uberaba 
a Catalão, porquanto os trilhos desta apenas 
vão alguns kilometros além daquella cidade, 
faltando cerca de duzentos para chegar a 
Catalão . 

Que nestas condições o transporte do ma- 
terial de que carece ó quasi impossível de 
fazer-se, sacrificando inutilmente a com 
panhia. 

Parecendo razoáveis e attendiveis essas al- 
legações e não trazendo o deferimento da pe- 
tição ónus á fazenda publica, é a commissãQ 
de parecer que seja discutido e approvado o 
seguinte projecto : 
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O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 E' concedida á Companhia Estrada 
de Ferro Alto Tocantins, cessionária da de Ca 
talão a Palmas, prorogação por um anno do 
rarazo estipulado para o começo das obras da 
Estrada de Ferro de Catalão a Palmas. 

Art. 2.'* Revogam-ee as disposições em con- 
trario. 

S. R. Sala das commissGes, 8 de agosto de 
1894. — João Loires, presidente. — Arihur 
JRios^ relator. — Alberto Torres, — Augusto 
Montenegro, — Gonçalves Ferreira. — Au- 
yu^to Severo. 

O Sr. I^resldente— Achando-se es- 
gotada a ordem do dia e não havendo nu- 
mero para as votações, designo para amanhã 
s^ seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 22 A, de 1894, da Camará dos Deputados, 
que autorisa o Poder Executivo a abrir o cre- 
dito necessário para pagamento dos venci- 
mentos devidos aos empregados da secretaria 
da mesma Camará (discussão única) ; 

N. 8, de 1894, fixan'^o as forças de terra 
para o exercício de 1895 (2" discussão; ; 

N. 34, de 1894, approvando o credito ex- 
traordinário de 5:7í(% aberto sob a responsa- 
bilidade do Sr. Vice-Presidente da Republica 
para pagamento dos vencimentos dos serven- 
tuários do extincto Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda, que passaram ao Juizo Seccional, no 
exercicio de 1883, e autoriza a abertura, no 
presente exercicio, do de 6:020$ para idêntico 
ílm (2» discussão) ; 

N. 35, do 1894. autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercicio, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para ser applicado as 
verbas — Conselho Supremo Militar— e—Even- 
tuaee— do orçamento da despeza do Ministério 
da Marinha (2" discussão) ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Exe- 
cutivo a levar em consideração para os exa- 
mes, a que mandará proceder, quando julgar 
conveniente, as contas de anno que linham 
os alumnos das escolas militares e naval, até 
6 de setembro de 1893 (3» discussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força d 3 guardas, e mais 
empregados das guarda-morias das alfande- 
gas da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e íçratiíi cação os vencimentos 
ílos empregados das alfandegas (1» discussão); 

N. 14, do 18^4. dispondo que seja descon- 
tado aos oíDciaes do exercito, que obtiverem 
licençQi para trat «r de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e mantém 
a exigência do interstício legal para a pro- 
moção ao posto im mediato (2* discussão) ; 

N. 197 B, de 1894, autorizando o governo a 
augmentar de 30 Vo o pessoal artístico dos j 



arsenaes de Guerra e de Marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Esr- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das mais estradas 
de ferro (3 ' discussão) ; 

Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3* discussão do pro- 
jecto n. 82 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Inte- 
riores, para o exercicio de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Districto Federal e nos estados (3^ discussão) ; 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autor sando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 Vo em que incorreu 
(1" discussão); 

Do additivo n. 237 I, de 1893, que autoriza 
o governo a prorogar o prazo fixado <á Enj^ 
preza Industrial e Constructora do Rio Grande 
do Sul, â Campagnie Générale de Chémie d$ 
Fer Brésiliens, á Estrada de Ferro de Leopol- 
dina, á Estrada de Ferro de Muzambinho e a 
conceder igual ftivor por dous annos ã Cooi' 
panhia Colonisação Industrial de Santa Ca- 
tharina, para inauguração do engeuho central 
da Palhoça ; 

Po proiecto n. 195, de 1893, dispondo sobro 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2* dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (1» discussão) ; 

Do additivo rlestacado em 3* discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercicio de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar «i serviço de desobstrucçáo 
e navegação (^ o Alto Itapicurú, de Caxias a 
Picos; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando 
o Poder Executivo a fazer fusão das Escolas 
de Marinha e Militar da Capital Federal, com 
voto em separado, que concluo pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (!■ discussão); 

2« discussão do projecto n. 121, de 1893, 
reorganisando a corporação dos rorrectores de 
fundos públicos e providencia sobre as opera- 
ções dos correctores realisadas nas balsas 
offlciaes. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 10 mi- 
nutos. 
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58* SESSÃO EM 9 DE AGOSTO DO 1894 

Presidência do Sr. António Olyntho (í^ vice- 
presidente) 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
OS Srs. Roça e Silva, António Olyntho, Tho- 
maz Delfino, Tavares de Lyra, Gabriel Sal- 
gado, Sá Peixoto, Enéas Martins, Augusto 
Montenegro, Bricio Filho, Hollanda de Lima, 
Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Domingues, 
Christino Cruz, Anisio de Abreu, Gabriel 
Ferreira, Nogueira Paranaguá, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Caval- 
canti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Bor- 
ges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte, José 
Beviláqua, Augusto Severo, Francisco Gur- 
gel, Junqueira Ayres, Silva Mariz, Arthur 
Orlando, Tolentino de Carvalho, Pereira de 
Lyra, Gaspar Drumond, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Gonçalves Ferreira, Medeiros e Albu- 
querque, Carlos Jorge, Rocha Cavalcanti, 
Menezes Prado, Geminiano Brazil, Santos Pe- 
reira, Neiva, Milton, Francisco Sodré, Flávio 
de Araújo. Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Seoastião Landulpho, Arthur Rios, 
Marcolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, 
Oscar Godoy, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, 
Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, Bar- 
ros, Franco Júnior, Urbano Marcondes Pau- 
lino de Souza Júnior, Lima Duarte, Gon- 
çalves Ramos, Francisco Veiga, Lamounier 
Godoflpedo, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Arthur Torres, Olegário Maciel, 
Carlos das Chagas, Lamartine, Álvaro Car- 
valho, Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, 
Moraes Barros, Cincinato Braga, Francisco 
Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes, Urbano de (louvêa, Luiz Adolpho e 
Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Fileto Pire>, Lima Bacury, Carlos de Novaes, 
Costa Ro*! ri guês, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrêdo, Torres Portugal, Cornelio da Fonseca, 
Miguel Pernambuco, Clementino do Monte, 
Olympio de Campos, Gouveia Lima, Zama, 
Augusto de Freitas, Tosta, Manoel Caetano, 
Ari8ti'^es de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Lcovegildo 
Filgueiras, José Ignacio. Cleto Nunas, Américo 
de Mattos, Costa Azevedo, Silva Castro, Er- 
nesto Brazilio, Francisco Santiago, Sebastião 
de Lacerda, Ponce de Leon, Almeida Gomes, 



Landulpho de Magalhães, João Luiz. Carvalho 
Mourão, Monteiro de Barros, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida, Val- 
ladares, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Paraíso Cavalcanti, Costa Machado, Alfredo 
líllis, Dino Bueno, Gustavo Godoy, Moreira 
da Silva, Paulino Carlos, Alves de Castro 9 
Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Trindade, Chateau- 
briand, Martins Júnior, Fernandes Lima, 
Octaviano Loureiro, António de Siqueira, 
França Carvalho, lx)pes Trovão, Alcindo 
Guanabara, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Mayrink, Vaz de Mello, João Penido, Fer- 
reira Pires, Domingos de Moraes, Carlos 
Garcia, Casemiro da Rocha, Almeida No- 
gueira, Domingues de Castro, Costa Júnior, 
Júlio de Mesquita, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Alberto Salles, João de Faria e Correia 
da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1» Secretario procede à leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios: 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 8 do cor- 
rente, transmittincJo o projecto daquelia Ca- 
mará determinando os casos em que a con- 
cordata extra-judicial suspende o processo 
da liquidaçilo forçada das sociedades anony- 
mas.— A* Commiasáo de Constituição, Legis- 
lação e Justiça. 

Do Ministério da Viação, Industria e Obras, 
de 8 do corrente, enviando o requerimento do 
fiel de 2^» classe da 2^ divisão da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, Manoel Lopes Ferraz, 
pedindo um anno de licença com vencimentos 
para tratar de sua saúde.— A' Commissão de 
Petições e Poderes. 

Requerimento do major António José de 
Souza, secretario aposentado da Inspecção Ge- 
ral das Obras Publicas, desta capital, pedindo 
que se declare por acto interpretativo se nas 
exclusões do art.9« da lei n. 117 de 1892,e8táo 
incluídos os empregados da Inspectoria Geral 
das Obras Publicas desta capital e mais que se 
lhe mande pagar a differença que deixou de 
receber desde a data de sua aposentadoria.— 
A' L^ommissáo da Constituição, Legislação e 
Justiça . 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
Cupertino de Siqueira, offerecido na sessão de 
hontem. 
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O Si*. Cupertino de Siqueira 

manda à Mesa uma rectificação ao n. 3 do re- 
querimento que apresentou hontem ; emenda 
que é a seguinte: « porque não se eifectua a 
venda de bilhetes na estação da Estrada de 
Ferro Central do Brazil a tempo e a horas de 
satisfazer awodos os passageiros que por ahi 
transitam. » 

Ninguém mais pedin lo a palavra ó encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' lido, apoiado e entra em discussão o re- 
querimento io Sr. Francisco Veiga offerecido 
na sessão de hontem. 

O Sf. A^rtlxur Rios — Sr. Presi- 
dente, não venho impugnar o requerimento 
que está em discussão, quanto ao fundo; ve- 
nho somente discordar do seu autor na direc- 
ção que elle lhe quer dar. Que tem que 
ver a Commissão de Orçamento com estradas 
de ferro ? A commissão que vae inquerir do 
estado da estrada, que vae ter conferencias 
com o illustre ministro da Viação, não vae 
«itender-^se na parte relativa às despezas que 
aquella estrada faz, mas á má execução que 
o serviço tem tido. 

Por consequência, não me parece justo que 
a Commissão de Orçamento, já tão sobrecar- 
regada de trabalho, seja ainda incumbida 
deste que não lhe pertence. Parecia-me mais 
razoável que o illustre representante de Mi- 
nas fizesse commetter tal assumpto á Com- 
missão de Obras Publicas da Camará. (Apoia- 
dos,) 

Neste sentido, vou mandar á Mesa uma 
emenda substitutiva. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão com o requeri- 
mento do Sr. Francisco Veiga a seguinte 

Emenda 



Onde se lê— Commissão de Orçaraento,diga- 
se — Commissão de Obras Publicas. 

S. R. —Sala das sessões, 9 de agosto de 
1894.— Arthur Rios, 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação . 

O 8n. «losé C^rioft— Sr. Presidente, 
solicitei de V. Ex. a palavra para apresentar 
â coDsideração da Camará o seguinte reque- 
rimento. (Lê) 

Sou levado, Sr. Presidente, a apresentar 
esse requerimento pelas informações que 
acabo de receber do Amazonas, referentes á 
concessão de licenças para navios estrangeiros 
É^zerem o serviço de cabotagem naqueUe rio 



e seus aíliuentes, além dos limites marcados 
pelo decreto n. 3.920, de 31 de julho de 1867, 
que regulamentou essa concessão. 

Nesse regulamento está estabelecido o se- 
guinte: 

Art. 1.*» Ficará aberta, desde o dia 7 de se- 
tembro de 1867, aos navios mercantes de todas 
as nações a navegação: 

1®, do rio Amazonas até á povoação de Ta- 
batinga; 

2<>, do rio Tocantins até á cidade de Ca- 
metá; 

3'», do rio Tapajós até á cidade de San- 
tarém; 

4*", do rio Madeira até á villa de Borba; 

5", do rio Negro até á cidade de Manáos; 

7<», do rio S. Francisco até á cidade de Pe- 
nedo. 

Entretanto, Sr. presidente, sem que nos 
conste que estas disposições tenham sido re- 
vogadas, lé-se em um jornal que se publica 
em Manáos A Republica a seguinte noticia: 

« No dia 30 do corrente (junho de 1894) se- 
guirá em viagem para «Iquitos» (Peru) fa- 
zendo escala por todos os portos da margem 
do Solimões^ o vapor Mandos (portuguez) da 
casa Andresen . » 

Parece-me, Sr. presidente, que a autori- 
dade que deu a respectiva licença foi além 
do que podia fazer, pois é certo que a exce- 
pção aberta no citado regulamento é unica- 
mente em favor dos navios das republicas ri- 
beirinhas. 

Não sou, inteiramente favorável, Sr. pre- 
sidente, ao monopólio, que muitos entendem 
dever-se fazer do serviço da cabotagem na- 
cional, porque, tomada esta medida em abso- 
luto, trará infallivel mente augmento dos 
fretes, e... 

O Sr. Moraes Barros— Muito bem. 

O Sr. José Carlos — . . . este monopólio ha 
de forçosamente sobrecarregar de modo as- 
sustador o preço da mercadoria a transportar. 

Estou convencido, Sr. presidente, que o 
Brazil não possue ainda elementos bigistantes 
para entrar de prompto em uma franca e 
conveniente concurrencia, na industria dos 
transportes por mar. .. 

O Sr. Moraes Barros — Jamais possuirá. 

O Sr. José Carlos— Oxalá, Sr. Presidente, 
que estivéssemos preparados para nos libertar 
do concurso estrangeiro nesse ramo do serviço 
publico, mormente tratando-se da navegação 
interior do nosso paiz. 

Não ha quem possa duvidar das grandes 
vantagens que nos poderia trazer a navegação 
de cabotagem nacional,porque, além de outros 
beneficies indirectos, teríamos immediata- 
mente os resultantes do renascimento da in- 
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dustria de construcção naval em muitos 
pontos do nosso littoral, industria esta que 
em épocas passadas foi de grande utilidade e 
floresceu com immenso vigor. (Apoiados.) 

E' exacto, Sr. presidente, que a nossa carta 
fundamental republicana estatue no art. 13, 
paragrapho único, que a navegação de cabo- 
tagem será feita por navios nacionaes, mas 
também não é menos exacto que embaraços 
de ordem superior teem impedido a prati- 
cabilidade dessa justa aspiração nacional. 
E tanto assim é que no Senado acaba de ser 
apresentado um projecto, prorogando por 
mais dous annos o prazo já concedido e que 
deve flndar-se a 1 1 de novembro corrente. 

O Sr. Torquato Moreira— Agora, o que 
não se deve é prorogar o prazo. 

O Sr. Josb Carlos — Ha necessidade, Sr. 
Presidente, de dizer-se claramente e a tempo 
o que se pretende fazer sobre t o importante 
assumpto; pois os interessados querem e pre- 
cisam tomar providencias. 

O Sr. João Lopbs— Os armadores não acre- 
ditam na cabotagem nacional. 

O Sr. José Carlos— Sr. Presidente, não 
quero neste momento, indagar si temos ar- 
madores que não acreditam na cabotagem na- 
cional. 

Tenho só por fim com o requerimento que 
vou submetter á consideração da Camará 
saber si está ainda em pleno vigor o decreto 
de julho de 1867, não me furtando, no en- 
tretanto, ao trabalho, Sr. presidente, de dis 
cutir em occasião própria a conveniência ou 
não da navegação da cabotagem nacional. 

O assumpto é por demais melindroso, ca 
rece ser estudado com socego de animo, por 
isso que a elle se prendem grandes interesses 
dos Estados do norte principalmente. 

V. Ex. sabe bem o valor que tem este 
assumpto, porque o seu Estado de Pernam- 
buco ó um dos que mais necessitam de trans- 
porte para a exportação do seu principal 
producto o assucar, que não supporta firetes 
excessivos. 

O Sr. Moraes Barros — Pernambuco é 
o Estado que mais ha de gemer com o mono- 
pólio da cabotagem. 

O Sr. José Carlos — Sr. Presidente, é este 
Um assumpto que a Camará deve tratar 
com especial attenção, porque envolve ques- 
tões extraordinariamente difflceis ;é assumpto 
que, si para alguns Estados da União pode 
trazer vantagens, para outros o resultado 
será inteiramente negativo. 

O Sr. Moraes Barros — Não aproveita 
a nenhum; prejudica a todos, uns mais e ou- 
tros menoá. 



O Sr. Jose' Carlos — O meu venerando 
amigo, o illustrado deputado por S. Paulo, 
que me honra comos seus h partes e me acom- 
panha com tanto cuidado nesta questão, já ha 
dous annos produziu brilhantes argumentos 
condemnando o monopólio da cotagem na- 
cional e mais ainda em palestrJr cora migo as 
suas palavras não deixaram de impressionar 
o meu espirito reservado com relação a certos 
serviços públicos. 

Nestas condições, Sr. Presidente, peço aos 
meus nobres collegas que não se descuidem do 
estudo desta magna questão. 

Si são bastantes importantes e teem sido sem- 

Sre interessantira as discussões sobre a industria 
08 transportes, quando a Camará se occupa 
das estranas de ferro, não é certamente, Sr. 
presidente de menos valor para o bem ftituro 
deste paiz, o serviço de transportes por agua, 
quer o que se faz por mar, quer pela navega- 
ção fluvial. 

O Sr. Moraes Barros — A questão é que 
para vias-ferreas mendigamos capital estran- 
geiro, e para vias maritimas repeli imol-o. 

O Sr. José Carlos — Eu apenas encontro 
uma objecção e fazer ao aparte do meu il- 
lustrado collega. 

As estradas do ferro feitas com capitães es- 
trangeiros ficam subordinadas a umas tantas 
exigências pelo contracto da respectiva con- 
cessão, de modo que ha troca de favores entre 
o governo e aqueiie que explora o serviço. 
No entretanto que na cabotagem entregue a 
todas as bandeiras, não ha contracto algum ; 
apenas o serviço fica subordinado aos regula- 
mentos geraes das alfandegas e capitanias dos 
portos. 

Os meus escrúpulos, Sr. Presidente, sobem 
de ponto quando me lembro o que fizeram as 
companhias estrangeiras de navegação a va- 
por, no porto do Rio de Janeiro, durante a 
revolta, e todas ellas em pleno gozo de privi- 
légios de regalias do grande importância para 
os seus únicos interesses. 

Foi justamente, Sr. Presidente, para me 
preparar convenientemente no estudo desta e 
de outras questões que 'Uzem respeito ao ser- 
viço í'os tmnsportes por mar, que logo nos 
primeiros dias da presente sessão justifiquei 
um requerimento que foi approvado por esta 
Camará pedindo ao governo a relação dos 
vapores que gozam de privilégios de paquetes 
e frequentam os portos da União. 

Um Sr. Depltado —V. Ex. acreditou que 
psse dada essa relação ? 

O Sr. José Carlos — Sempre contei com 
ella, mesmo porque antes de íkzero pedido .já 
me havia entendido com o Sr. secretario de 
Estado, por cuja repartição corre o assumpto ^ 
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Depois não yenham dizer que é o nobre 
marechal Floriano Peixoto que impede todas 
as medidas que teem por objectivo reíçulapi:aar 
o publico serviço em seus diíTerentes ramos. 

8r. Presidente, tique V. Ex. convencido e 
também a Gamara por sua vez: quem mais 
compromette o nobre marechal sâo os necro- 
teristas e 08 engrossadores^em giria moderna— 
aquelles que intromettendo-se por toda a parte, 
e sempre com ares mysteriosos e gestos es- 
travagantes apropriados ao caso, sahem de 
Itamaraty, si sahem dahí, ou mesmo se che- 
gam a ir até là, e vêm cá pai-a fora nizer— o 
marechal pensa desta e daquella maneira ; 
está resolvido a fazer isto e aquillo ; anda 
desconfiado de ftilano, j*^ descobriu que si- 
crano o quiz embrulhar, e muitas outras 
cousas : quando afinal, Sr. presidente, a ver- 
dade é que o homem nada disse (risos), nem 
siquer teve occasião de olhar para esses in- 
dividues, quanto mais de dirigir lhes a pa- 
lavra e dizer como pensa e o que pretende 
fihzer. (Apoiados, apartes, risos,) 

Sr. Presidente, é preciso fazer-se iim juizo 
multo pouco favorável das qualidades excep- 
clonaes do homem verda'^tiro, militar cor- 
recto e de patriota discreto como folgo reco- 
nhecer no illustre marechal Vice-Presidente 
da Republica, para julga l-o como o querem 
pintar os seus arautos de carregação, esses 
fabricantes de foatos officines, sem o menor 
escrúpulo espalhados todos os dias por esta 
capital. 

E como o ditado ó certo, Sr. Presidente, que 
quem conta um conto accrescenta um ponto, 
V. Bx., Sr. Presidente, bem pôde avaliar as 
propoppSes com que chegará até além das 
altaneiras serras da sua terra natal (occvpa 
a cndeira o Sr, António Olyntho) um desses 
ditos levianos de qualquer engrossador pala- 
ciano ou de agitador de canto de rua. (Muito 
bem.) 

Sr. Presidente, dou parabéns á minha sorte 
ter-se-me ofTerecido occasião de merecer... 
(pausa); sim de merfcer, repito, a honra de 
conviver durante os dias afflictivos da revolta 
com o illustre marechal Floriano Peixoto; 

Sorque deiJtei a sua companhia a 13 de março 
o corrente anno com vivas saudades e con- 
vencido de que si o tivessem deixado guiar-se 
pelos Sí-us próprios inpulsos, a pátria brazi- 
leifa não teria certamente de contar tantos 
dias tristes para a historia da Republica. 

Errou e errou bastante, não por culpa sua, 
estou convencido, mas dos que o cercavam. 
(Apoiados; apartes.) 

Assim foi qu ^ o seu passado de decepções 
na marcha tormentosa da administração su- 
prema do paiz modificou inteiramente o seu 
modo de lidar com os homens e de encarar as 
oottsas* (Mmto bem; apartes.) 



Tenho, Sr. Presidente, a maior confiança no 
marechal Floriano, mas deixem-o obrar por 
si, e guiar-se pelos impulsos de seus próprios 
sentimentos. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. tem motivo 
bastante para conhecer bem o homem, e elle 
a V. Ex. 

O Sr. José Carlos — Certamente que te- 
mos motivos recíprocos, e a propósito me 
lembro de uma phrase do illustre marechal, 
que exprimia perfeitamente naquella occasião 
o que se passava dentro da sua alma, quando 
uma nouteo acompanhava na visita aos pontos 
fortificados do littoral. 

S. Ex. parou e disse-me: 

« Não são as balas do Custodio, nem a neu- 
tralidade do Saldanha que me tiram ás vezes 
a vonta le de comer e o somno quasi sempre, 
são estes e outros factos que se dão constan- 
temente e o senhor os conhece como eu » 

O illustre marechal reporta va-se á desleal t 
dada ^'e uns, à incorrecção de outros, às du- 
vidas impertinentes de alguus e á ftilta de 
patriotismo de muitos. 

S. Ex. tinha carradas de razão, e eu co- 
nhecia bastante as dores que mortificavam o 
coração patriótico daquelle defensor da lei e 
da Republica. (Muito bem,) 

O Sr. Pereira de Lyra — Porque S. Ex. 
não se livra desses companheiros / 

O Sr. José Carlos — Acredito que a expe- 
riência tem sido tão dura que o illustre ma- 
rechal, no intimo de seu proposital recolhi- 
mento terá tido vontade de o fazer mais de 
uma vez ; mas S Ex. não quer perturbar o 
resto do tempo que lhe falta para entregar 
constitucionalmente o poder. 

Espero em Deus que o entregará coberto 
deglorias e abençoado pelo povo. (Muito bem,) 

E* preciso, seniores, não se accreditar em 
tudo que ^e diz porahi; porque ainda me 
recorda o tempo da revolta, quando em obje- 
cto de serviço comparecia repeti V^ vezes 
em Itamaraiy ; alli encontrava differentes 
grupos não pequenos de assignantes das pol- 
trona> estofadas e da mesa de Estado sempre 
abundante e variada e que nesse bello e con- 
fortável pa;?sadio passavam cinco e seis horas 
por dia ; e durante o inter vallo das refeições 
vinham cá para fora dizer : «a opinião do 
Itamaraty é esta». (Riso.) 

Ora, Sr. Presidente, pretender-se responsa- 
bilisar o Cheífe do Estado por essas e outras 
babuseiras, elle que se via forçado pelas cir- 
cumstancias a()ertadas do momento a viver 
concentrado, dispondo tão somente dos seus 
próprios recursos para resolver gravissimas 
questões que a t do momento surgiam de to- 
dos 08 lados, é um absurdo sem qualificação, 
é uma crueldade sem nome. (Apoiados.) 
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O Sr. Augusto Severo— E os ministros? 

O Sr. José Carlos— V. Ex. pergunte a 
elles e se encarregue de fallar dos ministros: 
eu só me occupo presentemente do illustre 
marechal, que está no caso do hoUandez, que 
paga o mal que náo fez. (Riso; muito bem!) 

Sr. Presidente, o illustre marechal é o pri- 
meiro a não accreditar mais em felicitações, 
zumbaias e honrarias por atacado. Elle já 
conhece bastante o que tudo isso vale ; mo- 
tivo porque ninguém o vê fora do seu viver 
modesto de particular sem pretençces ; ho- 
mem publico sem exercício apparatoso e cum- 
pridor do seu dever sem contar com os effei- 
tos multicores das apotheoses de encommen- 
da. (Muito bem.) 

Nos tempos tormentosos da revolta, quando 
as horas eram contadas para alguns por du- 
vidas e desillusões e por outros por vagas 
esperanças ; os verdadeiros crentes eram l^m 
poucos. 

Sr. Presidente, de 13 de março para cá o 
augmento tem tomado pr.^porções coUossaes, 
todos eram pelo marechal, a Ilação inteira 
era contra a revolta ! 

Faz lembrar, Sr. Presidente, os que vào 
ouvir missa do 7" dia, mais para se recom- 
mendar aos que ficam vivos, do que para 
acompanhar com sinceridade a familia do 
morto, e tomar parte nas lagrimas e nas sau- 
dades que nos deixa aquelle que desappareceu 
para sempre. 

Um Sr. Deputado— E* uma triste verdade 
que se reproduz todos os dias. 

O Sr. José Carlos— Qualquer um que ve- 
nha substituir o nobre marechal, si não se- 
guir os seus exemplos destes últimos tempos, 
ha de se arrepender. Quanto ao marechal es- 
tou certo que da sua parte haverá ainda mais 
cautela para não ver o seu nome e a sua pes- 
soa envolvidos nos cálculos dos exploradores 
que hão de surgir, pois já ha quem empreste 
ao nobre marechal conceitos pouco acceitaveis 
com relação ao ftituro periodo presidencial . 

Sr. Presidente, é preciso que o paiz saiba— 
e eu tenho orgulho de o dizer com toda a 
força Ha minha alma, tal é a minha convic- 
ção intima, porque conheço bem a grandeza e 
a tempera de aço daquelle alevantado espi- 
rito corporificado no actual Vice-Presidente 
da Republica,— que o melhor e o mais efflcaz 
apoio que vai ter a administração que tem 
de ser inaugurada a 15 de novembro deste 
anno ha de ser o nobre marechal Floriano 
Peixoto. (Apoiados; muito bem,) 

Posso dar testemunho, Sr. Presidente, que 
até hontem elle não <^eixou de cumprir uma 
só das promessas que fez. Não estou junto 
delle, desde 13 de março, data em que entrou 
neste porto a gloriosa esquadra legal, porque 



meu posto agora é aqui, como foi a seu lado 
duriínte seis mezes. 

O marechal sabe como ninguém, Sr. Presi- 
dente, que a sinceri^lade e os serviços deste 
amigo, assim como soube manter-se sem arre- 
fecimento um só instante em quanto a lei e a 
Republica estiveram em perigo, estará em 
campo posto no dia om que tiver a des- 
graça de o vêr não respeitar a sua própria 
obra; no dia em que a fatalidade o levar a 
não respeitar o nome glorioso do marechal 
Floriano Peixoto. (Muito bem; muito bem, O 
orador é felicitado por muitos Srs, depu- 
tados.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votado, o se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro que se peça ao governo, por inter- 
médio do Sr. ministro da fazenda, a seguinte 
informação: 

Está ainda em pleno vigor o decreto n.3.920, 
de 31 de julho de 1867, que maneia observar 
o regulamento para a navegação do Rio 
Amazonas e seus affluentes e do S. Francisco ? 

Sala das sessões, 9 de agosto de 1894. — 
José Carlos de Cartalho . 



ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 121, de 1893 (substitutivo ao projecto 
n. 227, de 1892), reorganisando a corporaçá^ 
dos corretores de fundos públicos e provi- 
denciando sobre as operações dos correctores 
realisadas em bolsas oflílciaes. 

Entra em discussão o art. P. 

O Sr. Paranbos Monteneg^ro 

—Sr. presidente, na presente sessão tem-se 
admittidocomo norma, quasi invariável, de- 
volver-se ás respectivas commissões os pro- 
jectos em discussão, afim de que ellas estudem 
de novo a matéria, e emittam parecer. 

Este procedimento não deixa de ter alguma 
justificação, quando os pareceres sobre os 
projectos sujeitos á deliberação da casa foram 
dtuios por commissões da legislatura passada, 
que naturalmente não podem ser consideradas 
da confiança da Camará actual . 

E' por isso que, tendo algumas duvidas a 
respeito deste projecto, não posso deixar de 
pedir que elle seja enviado á Commissão de 
Legislação e Justiça, eleita na presente cessão, 
ou que alguns dos membros da commissão 
que serviram no anno findo e foram reeleitos 
me dêem os esclarecimentos de que careço. 
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Um deputado que não teve renovação do 
mandato apresentou ern 18*J2 um projecto 
providenciando sobre as operações dos corre- 
ctores reiílisadas nas bolsas oíflciacs. o auto- 
risando o governo a reorganisar a corpo- 
ração. No anno seguinte a Coininissuj de Le- 
gislação offereceu um substitutivo, quo 
alterou quasi radicalmente o projecto. 

Procurando estudar o assumpto, confes.^o 
que fiquei bastante surprehendido por vGr 
que o referido substitutivo adoptava pre- 
ceitos excessivamente centralisadores, exacta- 
mente em uma época em que se trata de dar 
a maior autonomia aos Estados, e descentra- 
lisar o mais possivel os serviços. 

V. Ex. sal)e que pela legislação vigente a 
nomeação dos correctores compete às Juntas 
Commerciaes,as quaes eram creadas e regidas 
por leis geraes. Ultimamente, porém, as 
Juntas Commerciaes dos Estados são inteira- 
mente independentes do governo da União . . . 

O Sr, Hekculano de Freitas— E organi- 
sadas por leis dos Estados. 

O Sr. Paranhos Montenegro... organi- 
sadas e regidas por leis dos respectivos Esta- 
dos; e, si até en.tão, muito acertadamente, 
eram ellas as competentes para nomear 
aquelles que devem exercer as funcções de 
corrector no seu districto, sem dependência 
nem approvação de governo, com maioria de 
razão deve agora esta attribuição pertencer- 
Ihes exclusivamente. 

Pelo projecto em discussão passam estíis 
nomeações a ser da competência do Bresidente 
da Republica, e por decreto expedido pelo mi- 
nistro da fazenda . 

Compreliende V. Ex. que não pó«le haver 
maior centralisação. Nem siquer se admitta a 
intervenção das juntas dos Estados, dando-se- 
Ibes o direito de simples proposta, que aliás 
se concede á Camai*a Syndical desta Cidade. 

Que conhecimento pôde ter o Presidente da 
Republica e o seu ministro ou secretario da 
economia dos Estados, de seu commercio, 
para se lhe dar a attribuição de nomear cor- 
rectores nas diversas praças do mesmo Es- 
tado? 

Si se tratasse unicamente dos correctores 
da Capital Federal, ainda podia ter alguma 
justificação esta idéa, mas, uzando o projecto 
de termos geraes, não se âizendo ahi distinc- 
çâo ou limitação alguma, de sorte que, a 
passar como está, será tiradas das Juntas 
Commerciaes dos Bastados aquella attribuição, 
o inconveniente, sinão absurdo, ó manifesto. 

Penso até que houve algum equivoco 
doe autores do substitutivo, oa que existe 
neste lacima muito importante, porque na 
verdade não sei como justificou-se o pensa- 
mento de tirar das Juntas Commerciaes, as 
mais habilitadas para conhecer o pessoal apto 
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pxra exercer o oílicio de corrector, o direito 
dooscolhfl os, passando-se essa competência 
para o Poder Executivo d i União. 

E' uma verdadeira extravagância ; não en- 
contro outro termo que seja mais applicavel. 

No íxvt . 1^ diz o projecto, que o cargo de 
corrector constituo officio publico. Não sei si 
isto é novidade. Até hoje os correctores exer- 
cem estos legares, nomeados pelas Juntas 
Commerciaes ; prestam juramento ou aflirma- 
ção. dão fiança, suas notas e certidões teem fé 
publica, fazendo até esta prova plena abso- 
luta, por tanto o cargo constituo oflicio pu- 
blico. 

Ultimamente, sendo publicado um decreto 
sobre o assumpto, tem sido objecto de duvida, 
si as transacções que pelas leis commerciaes 
só podiam ser feitas pelos correctores, podem 
sel-o por qualquer pessoa da escolha do com- 
merciante ou contractante, pelo que é real- 
mente de necessidade, que se tome alguma 
providencia a respeito. 

O projecto neste ponto, dando a exclusiva 
competência aos correctores para certas e de- 
terminadas transacções, quando realisadas 
não entre as próprias partes contractantes, 
mas por intermíàio de terceiros, não pôde 
deixar de ser acceito . 

Ha transacções que exigem conhecimentos 
especiaes das leis e costumes, usos e estylos 
commerciaes, sendo de toda conveniência que 
delias se façam assentamentos, que obri- 
^^uem os contractantes e tenham fé em juizo, 
p?lo que devem ser feitas por quem tenha a 
presumpção de sabel-os e um titulo que o re- 
commende. 

E' sabido que além dos correctores existem 
pessoas que se encarregam de fazer estas 
transacções sem titulo, fiança,etc,, a que vul- 
garmente se dá o nome de zangões ; mas as no- 
tas dos contractos dados por estes não teem fé 
publica,nem obrigam as partes,resultandodahi 
sérios inconvenientes,que é preciso evitar;mas 
não se deve ir tão longe, como quer o projecto 
em discussão, que neste ponto póde-se consi- 
derar o cumulo da centralisação,que não deve 
ser acceito em um regimen em que se pro- 
cura descentralisar todos os serviços. 

O Sr. Francisco Veiga — Em matéria de 
centralisação a Republica deixa a perder de 
vista o império. Até os agentes do correio são 
nomeados pelo Executivo. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Deixemos, 
pois, ás Juntas Commerciaes dos Estados o di- 
reito de nomear os auxiliares do seu commer- 
cio. Si esta attribuição passar para o Poder 
Executivo da União, o resultado será que ve- 
reiaos fndividuos sem habilitações e idoneida- 
de, sem conhecerem o Código Commercial 
e os estylos das praças, e que queiram um 
meio de vida, pretenderem o orneio de cor- 
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reotor e serem para ellea Domeados. (Apar- 
fes.) 

Poderia, Sr. Presidente, ainda entrar na 
analyse de outros pontos do projecto, mas, 
parcoendo-me que a Gamara não ha de abrir 
excepção â regra,.que tem observado, de man- 
dar as novas oommisâões os projectos dados 
para ordem do dia, reservo-me para opportu- 
namente voltar ao assumpto, tomando desde 
jà o oompromiaso de empregar todos os meus 
esforços para que nâo passe, entre outras 
inconveniências do projecto, a de que parti- 
cularmente me occupei, que considero uma 
extravagância, um ataque á autonomia dos 
Estados, e uma injusta desconsideração às 
Juntas Commeroiaes, incontestavelmente as 
mais ooippetentes para nomear os correcto- 
res. (Muit^ bem\ muito bêm.) 

O Sr. Urbano Marcondes — 

Sr. Presidente, um representante de Minas, o 
Sr. Arthur Torres e eu, tínhamos o intuito 
de Íl9^^er o mesmo requerimento que acaba de 
ser enviado á Mesa pelo meu antecessor. 

Éramos a isso levados pela contradicção 
flagrante que se nota no projecto em discus- 
são. Realmente a compra e venda de metaes 
preciosos, amoedados e em barra não se pôde 
itoír em regra por meio dos correctores que 
servem de intermediários nesta compra e 
venda. Em certas e determinadas zonas, so- 
bretu^^lo de Minas, taes contractos se eflè- 
ctuam de mão a mão, de pessoa a pessoa. 
Além disto, a negocia^ directa de cambio e 
empréstimos commerciaes, por meio dos cor- 
rectores, torna-se irreconciliável deante das 
disposição do art. 13 deste meçmo projecto, 
que diz: 

« Art. 13. Os estabeleoimentoB bancários, 
que negociarem sobre cambio, são ob];*igadoa 
a remetter diarianiente ao syndico, em notas 
authenticadas pelos gerentes ou directores 
respectivos, a declaração das taxas i^ que ti^ 
verem operado sobre lettras de cambio e 
quinzenalmente a totalidade dos operações.» 

Ora, desde que fkiue entregue so a corre- 
ctores a negociação de lettra de cambio e, em- 
préstimos commerciaes, não coipprehendo 
como se dê a mesma autorisação a estabele- 
cimentos bancários, com a obrigação de fa- 
zerem a declaração das taxas das operações 
cambiaes. 

Nesta conjunctura, me parece que o pro- 
iecto é anti-constitucional, porque ataca a li- 
berdade do commercio e vae de encontro aos 
precedentes estabelecidos. 

Uma vez que, pelo requerimento do meu 
nobre ooUega, este projecto vai i oommissão 
para novamente vir â discussão, reservo^me 
para, nesse momento, di8oi»til-o melhor e com 
mais amplitude, si fôr opportuno e conve- 



niente, e não tiver sido com mais competência, 
como ó de esperar. 

Vem á Mesa é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que volte à competente com- 
missão o projecto n. 121, de 1893. 

Sala das sessões, 9 de agosto de 1894.*^ 
Artíiur Torres, — Urbano Marcowks. ^ Pa- 
ranhos Montenegro. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en* 
cerrada a discussão do art. l*" e adiada a 
votação. 

Entram successivamente em discussão, que 
é sem debate encerrada, ficando adiada a 
votação, 08 arts. %\ 3\ 4*>, 5», 6^ 7", 8*», 9», 
10, 11, 12, 13, 14 e 15 do projecto n. 121, d^ 
1893. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 46 DE 1894 

Orça a despeza do Ministério das Relaçõcê 
Exteriores para o exercido de iH95 

Embora não tenham sido recebidas a pro- 
posta de orçamento e as tabeliãs respectivas, 
a Commissão de Orçamento, no intuito de 
adeantar os trabalhos legislativos no desem- 
penho da ftinoção financeira do Congresso, 
deliberou offerecer ao estudo da Camará o 
seffuinte projecto de lei, ftindado inteiramente 
sobre a tabeliã annexa ao relatório do Minis- 
tério das Relações Exteriores. 

Nâo considera a commissão como definitivo 
o projecto que offerece : julga-se pelo con- 
trario obrigada a propor emendas no sentido 
de restringir algumas das verbas e de melhor 
distribuir outras pelos serviços deste minis- 
tério. 

Apresentando o projecto, portanto, a com- 
missão reserva-se o direito de sujeitar ã Ga- 
mara emendas no correr da discussão. 

Pi oçõe ella que seja submettido à discussão 
o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« E* o Presidente da Republica i^u* 
torisado a despender pela repartição do Mi- 
nistario das Relações Exteriores, bo ex««eício 
de 1895, com oe serviços (taignadoe naa se* 
guintes verbas, a somma de 1 .823:09^^000 : 
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187:492$000 

1I6:200$OCO 
60:000$000 



90 
60 
20 



000$000 
000$000 
000$000 



1 Secretaria de Estado, mo- 
eda do paiz 

2 Legações e consulados, ao 
cambio de 27 d. sterlinos 

,Pprl$ 1, 

3 Empregados em disponi- 
biliaa'íe, moeda do paiz. . 

4 Ajudas de custo, ao cam- 
bio de 27 d. sterlinos, por 
** ••• ,, 

5 Extraordinárias no exte- 
rior, idem... 

6 Ditas no interior, moeda 
do paiz 

7 Commissões de limites ao 
cambio de 27 d. sterlinos 
por 1$, sendo 120:000$ des- 
tinados á oommissao de li- 
mites com a Guyana Fran- 

<»^ •.... 290:000$000 

I.823:692$000 

Sala das commisBões, de agosto de 1894. 
•--João L^pes, presidente.— Ai^rf o Torrei, re- 
lator. — Augusto Severo.-^ Arthur JRios.-^ 
Gonçalves Ferreira.-^ Augusto Montenegro. 

TaheUa explicativa do orçamento da despesa 
do Ministério das Relações Exteriores para 
o exercido de Í895 

1 Secretaria de Estado 187:492* 

2 Legações e consulados: * 
Estados Unidos da Ame- 
rica 70:000$ 

México 32 

Venezuela. 25 

Peru 41 

Chile 46 

Bolivia 36 

Republica Argentina. . 61 

Uruguay 66 

Paraguay 40 

SuLssa 36 

Grã-Bretanha 76 

Prança 84 

Portugal 57 

AUemanha 70 

Rússia 40 

Áustria Hungria. 41 

Bélgica 37 

Santa Sé 36 

Itália 62 

Hcspanha 49 

CíMWulado de Rotter- 

^.dam. 10 

wto de Copenhague... 10 

^pediente do consu- 
lado na Suécia e No- 
^ega 500$ 



Dito do dito em São 
Thomaz 500$ 

Dito do dito em Tan- 
ger 1:300$ 

Império da China. ... . 81:000$ 1.116:200$ 



3 Empregados em disponibilidade 

4 Ajudas de custo 

5 Extraordinárias no exterior: 
Soccorros a brazileiros desvalidos 

e naufragados, telegrammas e 
outras despezas eveatuaes ao 
cambio de 27 d. sterl. por 1$ 

6 Extraordinárias no interior. • . 

7 Commissões de limites 



60:000$ 
90:000$ 




1.823:692$ 

Orçamento da despesa do Ministério das Heh- 
ções Exteriores para o exercido de Í895, 
constante da tabeliã n, 8 annexa ao relatório 
tn^eseníado «m ynaio de 1894 ao Sr. Vice- 
Presidente da Republica peio Sr, ministro 
das relações exteriores 



187:492$000 



1 Secretaria de Estado, moe- 
da do paiz 

2 Legações e consulados, ao 
cambio de 27 d. sterl. 

, „Por 1$ 1.116 

5 Empregados em disponibi- 
lidade, moeda do paiz. . 

i Ajudas de custo, ao cam- 
bio de 27 d. sterl. por 1$ 

) Extraordinárias no exte- 
rior, Idem 

J Ditas no interior, moeda 
do paiz 

' Commissões de limites, ao 
cambio de 27 d. sterl. 
por 1$, sendo 120:000$ 
destinados â commissão 
de limites conta Guyana 
Franceza 2ÔO:OO0|0OO 

1.823:692$ÕÕ0 

Sala das commissões, 9 de agosto de 1894.— 
João Lopes, presidente.— A/&erfo Torres re- 
lator. ' 



20 



200$000 
000|000 
000$000 

ooa$ooo 

000$000 



para 



O Sr. Presidente designa 
amanhã a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 22 A, de 1894, da Camará dos Deputados 
que autorisa o Foder Executivo a abrir ocro' 
dito necessário para pagamento dos vencimen- 
tos devidos aos empregados da secretaria da 
mesma Camará (discussão única) ; 

N. 8, de 1894, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1895 (2« " 
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N. 34. de 1894, approvando o credito extra- 
ordinário de 5:720$ aberto sob a responsabi- 
lidade do Sr . Vice-Presidente da Republica 
para pagamento dos vencimentos dos serven- 
tuários do extincto Juizo dos Feitos da Fazen- 
da, que passaram ao Juizo Seccional, no exer- 
cicio de 1883, e autoriza a abertura, no pre- 
sente exercicio, do de 6:020$ para idêntico fim 
(2" discussão) ; 

N. 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercicio, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para ser applicado ás 
verbas — Conselho Supremo Militar — e -^ 
Eventuaes— do orçamento da despeza do Mi- 
nistério da Marinha (2" discussão) ; 

N.12 A, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os exa- 
mes, a que mandará proceder, quando julgar 
conveniente, as contas de anno que tinham os 
alumnos das escolas militares e naval, até 6 
de setembro de 1893 (3* discussão); 

N, 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas, e mais 
empregados das guarda-morias das alfande- 
gas da Republica e divida proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos dos 
empregados das alfandegas (1" discussão); 

N. 14, de 1894, dispondo que seja desconta- 
do aos offlciaes do exercito, que obtiverem li- 
cença para tratar do interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e mantém 
a exigência do interstício legal para a promo- 
ção ao posto immediato (2'> discussão); 

N. 197 B, de 1894, autorisando o governo 
a augmentar de 30 ''/o o pessoal artistico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das mais estradas 
de ferro (3» discussão) ; 

Do additivo n. 82, H 3, de 1893, da re- 
dacção da emenda destacada em 3* discussão 
do projecto n. 82 H, de 1893, additivo des- 
tacado do orçamento do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, para o exercicio de 
1894; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Districto Federal e nos Estado; (3" discus- 
são.); 

Do additivo n, 192 C, de 1893, autorizando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 Vo em que incorreu 
{\* discussão); 

Do additivo n. 237 1, de 1893, que autoriza 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
preza Industrial e Constructora do Rio Gran- 
de do Sul, á Compagnie Gènèrale de Chémins 



de Fer Brésiliens, á Estrada de Ferro de 
Leopoldina, á Estrada de Ferro de Muzam- 
binho e a conceder igual favor por dous 
annos á Companhia Colonisação Industrial de 
Santa Catharina, para inauguração do enge- 
nho central da Palhaço; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2'* discus- 
são) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (P discussão; ; 

Do additivo destacado em 3" discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercicio de 1894, autorizando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstruc- 
ção e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias 
a Picos; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a fazer fusão das Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que concluo pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (l'' discussão); 

N. 121, de 1893, reorganisando a corpora- 
ção dos correctores de ftindos públicos e pro- 
videncia sobre as operações dos correctores 
realizadas nas bolsas officiaes (2^ discussão); 

3^ discussão do projecto n. 40, de 1894, 
(substitutivo ao projecto n. 45, de 1893), de- 
terminando que, nos corpos das armas do 
exercito nos quaes existe apenas um tenente 
por companhia, sejam preenchidos por offl- 
ciaes com o posto de tenente os legares de se- 
cretario e quartel-mestre respectivos. 

Levanta-se â sessão ás 2 horas da tarde. 



59* SESSSÃO KM 10 DE AGOSTO DES 1894 

Presidência do Sr. Rosa e Silva 

Procede-se á chamada,á qual respondem os 
senhores : Rosa e Silva, Thoraaz Delfino, Ta- 
vares da Lyra, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, 
Enêas Martins, Augusto Montenegro, Bricio 
Filho, HoUanda de Lima, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Anisio de Abreu, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, Ilde- 
fonso Lima, João Ix>pes, Pedro Borges, Hel- 
vécio Monte, José Beviláqua, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Arthur 
Orlando, Pereira da Lyra, Gaspar Drumond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Ta- 
vares, Marcionilo Lins, Convives Ferreira, 
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Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Carlos Jorge,Rocha Cavalcanti, Octaviano Lou- 
reiro, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Zama, Sarftos Pereira, Neiva, Milton, Fran- 
cisco Sodró, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpbo, Arthur Rios, Marcolino Moura, Pa- 
ranhos Montenegro, Galdino Loreto, Fur- 
quim Werneck, José Carlos, Oscar Godoy, 
Lins de Vasooncellos, Alberto Torres, Belisa- 
rio de Souza, Érico Coelho, Nilo Peçanha, 
Ernesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Se- 
bastião de Lacerda, Urbano Marcondes, Pau- 
lino de Souza Júnior, António Olyntho, Lima 
Duarte, Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, 
Lamounier Godofredo, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu,Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Olegário Maciel, Carlos das Cha- 
gas, Lamartine, Álvaro Carvalho, Casemiro 
da Rocha, Adolpho Gordo, Herculano de Frei- 
tas, Moraes Barros, Cincinato Braga, Fran- 
cisco Glicerio,Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes,Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho e 
Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada 08 Srs. : Matta Bacellar, Coelho 
Lisboa, Fileto Pires, Lima Bacury, Carlos de 
Novaes, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berredo, Gabriel Ferreira, No- 
gueira Paranaguá, Torres Portugal, Tolen- 
tino de Carvalho, Cornelio da Fonseca, Cle- 
mentino do Monte, Gouveia Lima, Olympio 
de Campos, Augusto de Freitas, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergne de Abreu, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Cleto 
Nunes, Américo de Mattos, Fonseca Portella, 
Costa Azevedo, Silva Castro, Ponce de Leon, 
Ahneida Gomes, Landulpho de Magalhães, 
João Luiz, Carvalho Mourão, Monteiro de 
Barros, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Manoel Ful- 
gencio, Simão da Canha, Paraiso Cavalcanti, 
Costa Machado, Alfredo Ellis, Dino Bueno, 
Gustavo Godoy, Moreira da Silva, Paulino 
Carlos, Alves de Castro e Xavier do Valle. 
E sem causa os Srs. Christino Cruz, Fran- 
cisco Benévolo, Silva Mariz, Trindade, Cha- 
teaubriand, Martins Júnior ,Fernandes Lima, 
Athayde Júnior, Torquato Moreira, António 
de Siqueira, França Carvalho, Lopes Trovão, 
Alcindo Guanabara, Euzebio de Queiroz, 
Agostinho Vidal,Francisco Santiago,Mayrink, 
Vaz de Mello, João Penido, Ferreira Pires, 
Arthur Torres, Domingos de Moraes, Carlos 
«jarcia, Almeida Nogueira, Domingos de 
Castro, Costa Júnior, Júlio de Mesquita,Padua 
Salles, Vieira de Moraes, Alberto Salles, João 
de Faria e Correia da Costa. 



E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. P Secretario procede â leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OíRcio do Sr. 1." Sfecretario do Senado, de 9 
do corrente,communicando que aqueUa Cama- 
rá enviou à sancção do Presidente da Republi- 
ca os autographos da resolução do Congresso 
Nacional, approvandoo tratado de navegado 
e commercio celebrado entre os governos do 
Brazil e do Peru.— Inteirada. 

Requerimento do engenheiro José Borges 
Monteiro, pedindo a concessão de uma estrada 
de ferro que partindo de Ponta Grossa e pas- 
sando pela Villa de Tibagy, Monte-Alegre, S. 
Jeronymo e Colónia Militar de Tibagy e termi- 
nando na fóz do Tibagy com o Paranapanema, 
divisa do Paraná com S. Paulo; e mais a 
dos rios Paranapanema abaixo da fóz do 
navegação Tibagy, Paraná, Ivinheima e Bri- 
lhante até o porto de Santa Rozalia,— A' Com- 
missão de Obras Publicas. 

O Sr. Presidente —Não havendo 
oradores inscriptos na hora do expediente 
passa-se á ordem do dia. 



ORDEM DO DIA 

Entra em terceira discussão o projecto n. 40, 
de 1894 (substitutivo ao projecto n. 45 de 
1893), determinando que, nos corpos das ar- 
mas do exercito nos quaes existe a penas um 
tenente por companhia, sejam p eenchidos 
por offlciaes com o posto de teni^i ;e os lega- 
res de secretario e quartel-mestTt respecti- 
vos. 

O Sr. A^rtliur Rios — Sr. Presi- 
dente, apezar de ter pertencido ao exercito, 
sou]pouco entendido em assumptos de miUtan- 
ça. Vejo em discussão um projecto que sub- 
mettido a uma commissão de proflssionaes, 
encontrou dous de seus memoros que lhe 
foram íeivoraveis e dous outros que, sendo- 
Ihes infensos, assignaram vencidos o parecer 
que acompanha o projecto. E' bem natural 
que eu para orientar o meu voto, interpelle 
âqueiles que assignaram vencidos, uma vez 
que as razões porque o fizeram, não estão 
exaradas no dito parecer. 

O Sr. Ovidio obrantes — Sr. 

Presidente, em vista da interpellaçáo do hon- 
rado deputado pela Bahia, sou forçado a vi 
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à tribuna dar as explicações pedidas. Ha pou- 
cos dias tratei deste projecto mostrando os 
seus inconvenientes, parecendo-me desneces- 
sário repetir meus argumentos. Agora, apre- 
sentarei as razões que me levaram a assignar 
«vencido» o parecer. 

Um dos considerandos do parecer diz que 
adopta o projecto porque vem trazer vanta- 
gens na promoção dos aceres de in&ntaria. 
Si esta é a única razão que milita em fòivor 
do projecto, creio que não proc?de, porque de 
nada vale ao serviço esta vantagem, uma vez 
que, si actualmente ha demora nas promo- 
ções dos alferes, mais tarde, havendo maior 
numero de tenentes, haverá também demora 
nas promoções a capitão. 

Quanto a diíer-se que os secretários do 
quartel^mestre devem ser tenentes, também 
não acho raioavel^ porque, ú ha essa vanta- 
gem para os corpos a pé, também ha para os 
corpos a cavallo, por isso que as func^^ dos 
secretários sfto as mesmaâ em ambos os 
corpos^ 

O Sr. Arthur Rios— Mas quanto ao accres- 
clmo de despeza ? 

o Sr. Ovídio Abrantbs — Ha, mas é tão 
insigniâcante que por esse lado não ha incon- 
veniente. 

Assim, pois, julgo que o prcgecto deve ser 
rejeitado. 

O Sr. «losé Carlos— Sr. Presidente, 
V. Ex. e a Camará comprehendem a difflcul- 
dade que tenho em vir justificar este substi- 
tutivo, fiu, marinheiro, mettido em questão 
de terra, 

O Sr* MoNflEFíifiORO— Tem-se visto muito. 

O Sa. JosB Carlos— Mas, emâm, como 
jà tenho visto, e ha bem poucs tempo, um 
general do exercito servir de ministro da 
marinha... 

Um Sr. Deputado— E vice- versa. 

O Sr. José Carlos—... e um almirante 
ser director da Sstrada de Ferro. . . 

O Sa. Ovídio Abrantbs- B ministro da 
guerra. 

O Sr» Josá Carlos-^. * . dão é de estranhar 
que cu, marinheiro, venha faser um serviço 
aue d«via ter sido feito pelos dignos offlciaes 
do exjsrcito que fazem parte da Commissâo 
de Marinha e Guerra. Mas as círcumstancias 
íizeram^me apparecer como relator deste 
parecer. Com eflteíto, Sr. presidente, não per- 
tencia eu ainda á Commissão de Marinha e 
Guerra, quando se formulou o primeiro pro- 
jecto, e tendo tomado parte nos trabalhos 
daquella oommissãO) depois da retirada do 
distinoio <K>Uega^ deputado por S« Paulo^ o 



Sr* Álvaro Carvalho, já enoontrei obra 
(bita e em discussão. Bste pr(\jecto foi oi\Jecto, 
por parte do nobre deputado por Goyaz que 
acaba de sentar-se, de uma serie desconside- 
rações tendentes á sua r^eiçio. 

S. Ex. foi secundado pelo iliustre depu* 
tado pelo Districto Federal, o Sr» Siqueira, 
também distincto offlcial do exercito. E quan- 
do a questão estava neste terreno, eis que 
apparece um requerimento vindo de longe, do 
Amasonas, assignado pelo Sr. Sá Peixoto, pe;- 
d indo que este projecto voltasse de novoá 
Commissão de Marinha e Guerra. 

Ora, nesta occasião, estava eu já fuiendo 
parte da Commissão de Marinha e Guerra e 
achei realmente extraordinário que fosse dis- 
tribuído este trabalho para mim. 

O que fiz é o que a simplicidade de um 
marinheiro e a lealdade de um homem pu- 
blico, que quer cumprir o seu dever, sem 
fazer garbo de prendas que não possuo, pôde 
fazer ; e, nessas circumstanoias, t\ii pro:urar 
03 mais entendidos nos assumptos do milita- 
rismo de terra, para saber si com effeito o 
projecto era redigido de modo a trazer, não 
só prejuízo para as classes de infantaria, ca- 
vallariae artilharia, como augmento consi- 
derável de despeea no orçamento. 

O Sr. Ovídio Abrantes — O augmento 6 de 
ll:28C^000. 

O Sr. Josb Carlos — St o augmento é de 
11 contos e pouco, entendo que desde que se 
consegue por nova reforma dar uma organi- 
zação mais conveniente. .. 

O Sr. Ovídio Abrantbs — Mais inconve- 
niente. 

O Sr. José Carlos — ... aos estados*malo- 
res dos corpos de artilharia e infantaria, ape- 
nas com este augmento insignificante, o pro- 
jecto deve ser acceito. 

E' preciso que a Camará saiba que neste 
assumpto eu sou musico de ouvido. 

Si os entendidos, officiaes do exercito a 
t[Uem consultei, dizem que o augmento é de 
11 contos e pouco por anno, como confirma 
o nobre deputa-lo por Goyaz, aliás interessailo 
e o primeiro a desejar que o projecto não 
passe, que hei de fazer ? 

Louvar-me nestas informações. . . 

E depois, em uma época destas em que de 
três em tres mezes se muda de uniforme, o 
augmento de 1 1 contos é muito desde que se 
consiga um melhoramento para o exercUo ? 

Quer-me parecer que o prc^ecto pôde de al- 
guma sorte desagradar. , . 

O Sr. Bricio Filho — Nesta épooa todo o 
augmento de despeza, por pequeno que seja, 
deve ser evitado. 

O Srv iosÉ Carlos — . .. e talv» icom ra- 
tíU) fundada aos oor^ (ôspeciía^ ; omms mò 



Digitized by 



Google 



SESSiO EM 10 DE AQOSTO DE 1894 



71 



parece que não, e que desde que não vem in- 
fluir nos corpos especiaes, si a reforma só 
trata das pessoas arregimentadas, porque re- 
pudiar o prqjecto ? 

O Sr» Ovídio ABRAfmss — Mesmo na 
artilharia, ha corpos a pé e corpos a 
cavallo. 

Na artilharia augmentam-se dois tenentes a 
pé para secretario e quartei-mestre« ao passo 

2ue o secretario quartel-raestre dos corpos 
e cavallaria íicou sendo um alferes. 

O Sa. José C\rlos— E' muito procedente 
o que diz o nobre deputado ; mas também 
náo deixam de ter razão os oflíciaes da maior 
competência, de quem eu mo soccorri para 
me esclarecer sobre o assumpto em que tinha 
de Iniciar os meus serviços na Commissílo de 
Marinha e Guerra» principalmente tratando- 
sede f rças de terra. 

Eu náo deixei de acharlne embaraçado, 
desde que apresentei o substitutivo. O meu 
coilega de commissão, o illustre representan- 
te pelo Amazonas, Sr. Saindo, fez o fti- 
Vor de acompanhar-me nesta procissão, e os 
outros dois companheiíos assignaram-se ven- 
cidos. Andei á procurado um qiiinto para 
deSetnpatar : mas este quinto companheiro 
aãílava multo aborrecido com oâ seus incom- 
modos dê saúde ; e náo sendo possivel soccor- 
rer-me de suas luzes para vir dizer-me, ao 
menos como arbitro desempatador. si eu an- 
dara bem ou mal, e sendo indispensável que 
de uma vez por todas se liquidasse semelhan- 
te assumpto, apresentei um substitutivo com 
as assignaturas aue aqui se achavam. 

Mas o meu nobre cóllega deputado pela 
Bahia mette-me sempre nestas enrascadas. . . 

O Sr. Artiiur Rios— V. Ex. ó muito in- 
jtlsto, apezar de grande satisfação que tenho 
sfempreem ouvil-o, 

OSr.Josê Carlos — Eu é que digo isto,apeear 
de dizerem que estamos sempre trabalhando 
de aoourdo. Por mais que peça aos meus 
oompanheirostoda a benevolência para mim, 
eítou vendo que esta benevolência jà se vae 
tornando um bocadinho abusiva fruio apoiados); 

Sorque me estou mettendo em uma alhada 
e Gue não sei como me hei de sahir; farei, 
porem, um esforço para daf o meu recado 
conforme o meu latim, e desde que nao venho 
para a Camará com a pretençâo de daqui 
sahir com foros de orador, mas sim como um 
simples marinheiro que sabe dizer em sUa meia 
língua aquillo que quer e como quer, creio 
que conseguirei cumprir fielmente o meu 
dever. (Apoiados,) Pelo menos mostrarei que 
na nota de frequência não sou dos mais re- 
beldes. E quando por ventura para o futuro 
ee crie uma medalha para premiar os assí- 
duos, ao menos terei o consolo do ser con- 
templado fmmm i9ê pnmit\n& lofares. 



VoíEs— Muito bem. 

O Sr. EâMA^Ha coUegas nossos que já 
perderam o anno por í^tta. 

O Sa. JosR Carlos— Entretanto, eu hesta 
casa vou dizendo íwiulllo que penso que devo 
dizef . E quando vejo que vou dizendo de 
mais, vem uma reticencia a propósito equèin 
qulzer que ttie comprehenda ! 

Sr. Presidente, creio que, para resnoiidèr k 
posição que assumi na Cothmíssão de Marihha 
e Guerra, qUanto a este substitutivo, disse o 
qtie podia dizer um marinheiro seln pre* 
tenção de conhecer os negócios de terra, 
esperando que o meu coUega que segd^a 
na outra vara do pallio,— e Foi por esta ra- 
zão que me ahimei a apresentar o substitu-» 
tivo sem o laudo do 5"* arbitro desempatador 
— vetiha de um modo mais conveniente e nos 
termos que a technologia militar aconselha* 
t?esponder emendando ou reforçando aquilío 
que o meu espirito, que nRo conhece quês* 
toes militares de terra, pôde de improviso 
dizer para satisfhzer a arguihentaç&o do no- 
bre deputado por Ooyaz, que combateu o 
substitutivo, como também para sahir ainda 
uma vez da embrulhada em que me nietteu 
o nobre deputado pela Bahia* (Muito bem.) 

O 8r. Aritiur Rio» — Sr. Pi-esi- 
dente, bem contra a minha vontade volto á 
discussão pelo desi^o de orientar o voto que 
vou dar sobre o projecto em discussão. Nesse 
desejo, lembrei-me de interpellar aos mem* 
bros divergentes da Commissão de Marinha 
e Guerra... 

O Sr. José Carlos —V. Ei. vae sero5« 
arbitro desempatador. 

O Sr. Arthur Rios — ... maá confesso que 
não adeantei muito com as informações co- 
lhidas, porque aliás de um lado ouvi diíer 
que o projecto não pôde ser approvado, por- 
quanto elle só tem por fim facilitar a promo^ 
^o dos alferes a tenente* ao mesmo t^tiipo 
que de semelhante circumstancia provità a 
diflíleuldade da promoção dos tenentes a ca* 
pitães. 

Essa foi a informação que noS deu o mem- 
bro divergente, signatário do parecer, digno 
represent mte de Ooyaz. Se^uiu-se com a pa- 
lavra fluente e amena, que nós todos ouvimos 
com prazer, o honrado representante da Capi- 
tal Federal, que se julga deslocado na Com- 
missão em relação ao a^sumpto^ por ser ma- 
rinheiro. AchoS. Ex. em demasia oKxlesto 
quando assim se exprime, pois que, si S. Ex. 
foi um marinheiro distincto navegando pelo 
sul e pelo norte, não tem-se revelado menos 
distincto navegando em terra* Mas o nobre 
deputado, apezar de trazer para a discussão 
um pallio e divers.s outras embrulhadas 
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(risos)^ não chegou a responder si ha conve- 
niência em que os corpos de cavallaria e arti- 
Iheria tenham como quartei-mestre secreta- 
rio um tenente, ao passo que outros corpos 
tenham um alferes neste cargo. 

E' de crer que a escolha de um tenente 
para o desempenho de taes serviços indique 
que um tenente tem maior somma de conhe- 
cimento, maior pratica do serviço do que um 
alferes que tem poucos annos de praça. 

Não ha razão para que o corpo de caval- 
laria, que tem íuncções mais diíllceis que os 
outros corpos, porque são obrigados a uma 
locomoção mais prompta e inesperada, não 
seja digno das mesmas regalias. Vejo, Sr. 

{)residente, que nenhuma das razões que mi- 
itaram para a apresentação deste projecto, 
foi apresentada á discussão e nenhuma delias 
foi demonstrada. 

Pelo lado da despeza nada tem a lucrar o 
paiz ; pelo lado do serviço a commissão di- 
verge ; sendo que parte da commissão, muito 
competente, acha razoável a reforma pedida 
e a outra parte da commissão, não meoos 
competente, a julga inútil, desnecessária e 
até perniciosa, porque vae difficultar oaccesso 
de tenente a capitão, ao passo que facilita em 
demasia o accesso de alferes a tenente. 

Deante de taes considerações, Sr. presi- 
dente, eu confesso que, apezar do respeito 
que me merece o honrado relator da commis- 
são sobre o assumpto, eu não posso dar o meu 
voto, e não posso dal-o especialmente ao sub- 
stitutivo apresentado por S. Ex., porque elle 
não tem razão de ser ; elle não altera em 
cousa alguma o projecto primitivo, apenas 
limitando-se a accrescentar uma oração intei- 
ramente desnecessária que estava contida no 
projecto anterior. 

O projecto primitivo apresentado pelo Sr. 
Fileto Pires diz (lé) : 

« Art, 1.° Nos corpos das armas do exercito 
nos quaes existe apenas um tenente por com- 
panhia, os legares de secretario e quartei- 
mestre respectivos serão preenchidos por 
oíllciaes com o posto de tenente. » 

Está entendido que o quadro do exercito 
fica alterado neste ponto. 

Não era preciso accrescentar mais nada 
para se comprehender que aquelles cargos 
que até á publicação desta lei fossem preen- 
chidos por alferes passariam a ser preen- 
chidos por tenentes. 

Por consequência, isto é uma redundância 
desnecessária. Diz o substitutivo (U) : 

« Art. 1** Nos corpos das armas do exer- 
cito; nos quaes existe apenas um tenente por 
companhia, serão preenchidos por tenentes os 
legares de quartei-mestre e secretario respe- 
ctivos,supprimindo-8e correlativamente igual 
numero no quadro dos alferes. » 



Esta ultima parte é desnecessária ; ella 
está comprehendida no projecto primitivo. 
Delia pôde mesmo provir alguma confusão 
na execução da lei e ó por isto que declaro, 
salvo esclarecimentos posteriores que eluci- 
dem melhor o assumpto, que votarei contra 
o projecto, certo de que si fosse forçado a 
pronunciar-me entre o projecto e o substi- 
tutivo, eu preferiria o projecto primitivo. 
Tenho concluído. 

O Sr. Url>a.iio de Gouv€^a— 

Não venho, Sr. Presidente, discutir o pro- 
jecto n. 40 ; venho apenas explicar o motivo 
por que voto a favor delle. 

As razões do i Ilustre relator do voto em 
separalo são justamente as que me fazem 
votar a íbivor do projecto. E' uma questão de 
equidade. Não é necessário que os legares de 
quartei-mestre dos corpos sejam preenchidos 
por tenentes. 

A diíTerença é grande entre o numero de 
tenentes e o de alferes nas outras armas, 
occasionando uma desproporção manifesta era 
relação á infantaria. A proporção entre os 
tenentes e alferes é na cavallaria de 1:2 e na 
artilharia ainda menor, e, sendo esta na 
infantaria de 4:10, fica bem patente a im- 
mensa desvantagem que ha nesta arma para 
as promoções. Ora, não é justo que isto se dê 
no exercito, onde todos prestam serviços 
iguaes, sendo que a arma mais atarefada é 
justamente a de infantaria, já em tempo de 
paz, já em tempo de guerra. 

Creio, portanto, que, não sendo o augmento 
que isso traz para os cofres públicos tão 
grande, póde-se adoptar a medida. 

Demais, o favor de promoção é o único 
estimulo que tem o offlcial para bem cumprir 
08 seus deveres. 

Não posso, pois, deixar de concordar com o 
illustre relator da Ck)mmissão de Marinha e 
Guerra, e oppor-me á emenda do Sr. Ovidio 
Abrantes, porque esta vem ainda tomar 
peior a condição dos alferes de infiantaria em 
relação aos dos outros corpos, porque a 
emenda manda fazer o augmento naquelles 
corpos que teem já demais. 

Eis, Sr. Presidente, os motivos que me 
levam a votar pelo substitutivo : é pura e 
simplesmente por uma questão de equidade. 
Si o augmento de despeza fosse grande, bem ; 
mas elle é insignificante relativamente ás 
despezas excessivas que se vão fazendo. Este 
augmento, pois, não me poderia levar a 
votar contra uma medida que, a meu vôr, 
é de justiça, e sobremodo de equidade. 
(Muito bem,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 
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BMENDA 

Substitutiva: 

Art. P. Nos corpos das armas do exercito, 
os logares de quartel mestre e secretario res- 
pectivos serão preenchidos por tenentes.— 

Sala das sessões, 10 de agosto de 1894.— 
Ovídio Abrantes, 

Ninguém mais pedindo a palavra ó encer- 
rada a discussão e adiada a votação, 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 66 DE 1894 

Indefere o requerimento em que D, Anna He- 
nmdina de Mello Silva, pede elevação de 
meio-soldo 

A' C!ommissao de Fazenda foi presente a pe- 
tição da Exma. Sra. D. Anna Herundina de 
Mello e Silva, viuva do capitão Angelo Si- 
mão da Silva, reformado em 1858 no posto de 
major, na qual pede a Gamara dos Srs. Depu- 
tados que o meio-soldo que percebe seja equi- 
parado ao meio soldo que percebem actual- 
mente as viuvas dos majores, pela nova ta- 
beliã de soldos e meios soldos. Deferir o 
requerimento da peticionaria ó estabelecer 
um precedente perigoso e que muito onerará 
08 cofres públicos, pois todas as viuvas de 
offlciaes reformados e estes mesmos virão 
pedir igual íavor que, por equidade, não lhes 
poderá ser negado ; por isso a commissão ó 
de parecer que a supplicante não seja atten- 
dida. 

Sala das commissoes, 9 do agosto de 1894. 
— Ltn5 de Vasconcellos, presidente. — Silva 
Mariz, relator. — Paulino de Souza Júnior. — 
Ildefonso Lima.^ Sá Peixoto, — Octaviano 
Loureiro . — Miguel Pernambuco . 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 48 DE 1894 

Define e garante os direitos autor aes (substi- 
tutivo aos projectos ns, i34 e 209, de i893) 

O estudo dos direitos de autor dovôra sor 
wna cousa simples. Todos sabem mais oa 
menos o que ha sob tal expressão e parece, 
à primeira vista, que nada seria mais lacil do 
qae definir o assumpto, em poucas palavras. 
E\ porem, um engano. Diíncilmente se ima- 
gina quantas subtilezas existem, que emmara- 
nhamento dô argucias apresentam os detalhes 
mais simples. 

Camarft T. IV 



E a razão ô obvia. Os homens a quem o 
direitos de auctor aproveitam são os mestre^ 
da Palavra, os manejadores subtis da elo- 
quência, habilissimos em todas as complica- 
ções da dialéctica, atravez da qual se mo- 
vem com o maior desembaraço. Para servi- 
rem, pois, ás suas conveniências, gerações de 
litteratos, ha séculos, vem amontoando todos 
os recursos mais capciosos do seu esforço com 
o fim de fixarem o estenderem os sous direitos 
o mais largamente possível. Isto, que não ô 
cavalheiresco nem poético, ó simplesmente 
humano. Si os negociantes de qualquer outro 
género tivessem em seu poder uma tal scien- 
cia, não deixariam do usal-a pela mesma 
forma por que o fazem os negociantes da 
palavra escripta ou fa liada. E, quando se 
diz aqui — negociantes — , não se envolve a 
menor accepção desagradável : ô, o que ha 
de mais justo e mzoavel. O operário da 
penna ou do pincel tem tanto direito á vida 
como o operário da forja ou da mina. 

Infelizmente, porem, os homens de lettras 
que trataram doste assumpto não tiveram, na 
maior parte das vozes, o necessário senso 
jurídico. Si assim tivesse sido. todo esse traba- 
lho ter-S3-hia ido integrando em uma formula 
de extrema nitidez, que se podia acceitar ou 
combater. Mas a verdade ó que os homens 
da imaginação trouxeram a imaginação para 
este terreno impróprio delia e contribuíram 
assim para perturbar muitas noções simples. 

Os direitos de autor são do origem recente. 
Comprehende-se bem que antes de inventada 
a imprensa, isto ô, antes de achado um meio 
mecânico de multiplicar os exemplares de 
uma obra o problema a que respondem esses 
direitos nem se podia formular nitidamente. 
Apezar disto, o autor de um dos projectos oue 
esta commissão tem do estudar, o Sr. Pedro 
Américo, procurou remontar-se aos Romanos. 
A pretençáonão ó nova; mas ó falsa (*). Uma 
discussão travada a tal respeito entre Levy 
Jordão, jurisconsulto portuguez e Ad. Breu- 
lier demonstrou-o sobejamente. N'um tempo 
em que cada copia, escripta lettra por lettra, 
importava n'nm trabalho lonçuissimo e ditB- 
cil e em que o numero dos leitores era insi- 
gnificante, vê-se logo que a questão não se 
podia agitar. De mais, a pretenção de ir, 
tão longo buscar foros de nobreza pela anti- 
guidade ó inútil : por ser moderna, essa 
nobreza não so amesquinha em cousa alguma. 

O mais longe que se pode ir na investiga- 
ção das origens já antecede, talvez de um 
século, a descoberta de Gutenberg. 



(t) Accollas — La proprieté littéraire et artistique* 
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Asseveram, de (Ucto, alg-ans autores qwe 
o universidade de O.xfbrd ícozoa o privilegio 
de sor a única a poder extrahir copias dos 
manuscripto^ antigt)3. 

Não se tratava, porém, de reconhecer di- 
reito a ninguém. O quo se queria era evitar 
as inddelidAdes de copistas ignorantes capazes 
de adulterarem os originaos. 

Isto por um lado; por outro lado preteniia- 
9B ao mesmo temp) impedir a divuli^^^aç&o de 
oertas obras reputadas subversivas. 

Com a Invenção da imprensa, o problema 
veiu a fbrmutar-se atinai. 

A invençilo foi de 14 í6 ; em 1469 o senado 
de Veneza deu o primeiro privilegio de mono- 
pólio litterario a Giovanni Spira, impressor. 

Não era ainda, no em tanto, a concepção 
nossa moderna de tal assumpto ; ora um 
reconhecimento inteiramente igu^^l ao «la 
Universidade de Oxford. A concassáo referia - 
se tXo somento ás obras antigas da Grécia e 
Roma e o seu fim ora o mesmo: evitar as 
adultemçõds de cópia. Premia va-se apenas 
o trabixlho minucioso de revisão das provas e 
de confronto com os textos primitivos. 

E, por muito tempo, foi esse o critério para 
concessões analog.»s. 

Emquanto se res;»uardava com taminho 
xelo a pureza das obras da anliguida le clás- 
sica, nem editores nem autores de obras 
oontemporanei\s tinham a menor regalia. 

Como ó natural, os protestos foram appare- 
cendo. 

Um dos primeiros foi o de Lutliero, — o o 
caso ô de notar-se tratando-so de utn refor- 
mador religioso, que antes do ta lo devia 
querer a diíTusãodas suas idôas. 

Artnal, poròm, o movimento veio a triu n- 
phar, as reclamaçõf?s foram attendi las. O que 
se pedia foi concedido ; mas o que se pe«iia era 
que o editor (não o autor) de uma obra go- 
zasse de um monopólio exclusivo de veii ia 
por certo tempo : o iito se fez. 

Pez-se o ticou sendo a norma atô o ftm do 
século passado. O monopólio ou privilegio de 
livraria ora sempre nominal e dado ao editor. 
Do autor não se cogitiva, em regra, porque 
as poucas vezes em que alguns obtiveram 
semelhantes concessões foi talvez mais como 
licença para fazerem editar os seus trabalhos, 
do que como reconhecimento de qualquer di- 
reito. A' Inglaterra e aos Estados-Unidos ò 
que cabe a primazia na nova orientação : a 
garantia directa, e como lei gorai, aos au- 
tores. 



O que temos dito alô aqui, mais especial- 
mente sobre obi-as litterarias, ó igualmente 
verdade das obras de arte. Também o privi- 
legio para copia de monumentos antigos foi 
dado a certos indivíduos ou corporações, como 



penhor de uma ropro»ÍucoXo exacta o só mais 
tarde ó que se checou á protecção directa, dos 
autores : o primeiro a obter um pri^legio 
dessa natureza parece tar sido Alberto Ddrer, 
aquém Ktaximiliano [ O coticedeu» 

Comprehende-se, de resto, perfbitàmeote 
que o caso ó o mesma, quer se traU de um 
livro, quer de um quadro : ó o esforço iotel- 
loctual da concepção e o esforço material da 
execução, diversos na forma, porém iguaes, 
em essencia% 



Quil ô, porôm, precisamente essa mencio- 
nada essência I E' o que resta ver. 

Geralmente os direitos de autor são reco- 
nhecidos sob a designação de propriedade 
liticraria e arlistica. Que, ontcetanto, nâo se 
trata de uma propriedade é fácil do ver 6 já 
tom sido muitas vezes demonstrado (*). 

Os direitos classiílcam-se pslos seus tros 
elementos^ o sujeito, o objecto « a relaç&o 
entro um e outro* No direito de propriedade o 
que caracteri^ o objecto é a sua af^ropri^bi'* 
lidade. Ello suppõe um gozo privativo, nn 
passo que sobre a obra litterofia o direito só 
apparece com a sui divulgação. A propriedade 
exerce-so setnpro sobre um objecto material * 
Aqni> entretanto^ o objecto do direito é o es- 
forço ititellectual do aftííta ou do esiriptor* 
A bui materl lUsaçâo em livro, eíitalua <m 
quadro é qtie póle ser objecto de propriedade, 
não, porém, para o autor, mas tão Gòmente 
para qualquer quaos compre. 

Este parecer, nue náo é um tratado erudito 
sobre tão debatido assumpto, dispensa-se de 
insistir ua questão. De resto, quabi todos oi 
tratadistas estão adoptando o novo ponto *le 
vista juridico que consiste em fazer destes 
direitos uma Ciitegoria a parte, perfeitamente 
caracte risada, a categoria dos direitos intcl- 
lectuaes, ('). 

Som mesmo recorrermos às subtilezas dos 
juristas, o simples histórico da questão jà nos 
revelava a sua naturesa. 

Desde o se i principio essa natureza se ma- 
nifestou inteiramente igual à dos prioilegios 
industriaes, 

O que faz a sua legitimidade ô que a obra 
lit terá ria ou artística, do mesmo modo que a 
invenção industrial, n^prosenta um trabalho 
intellectual, quo merece recompensa e traz o 



(í) V. njnoidl et Descha nps — Comoiontairo leginlatif 
de la loi du 22 :uars IS^j sur lo drolt dauteur — rapporl 
de Borchgravo. 

(*) E* o quo já accoitam as legUilaçõeS huní^ra , belga, 
italiana e hoUandesa. A da Noruefra de lâTB prntesUTa 
BA ma própria ementa contra a desigoaçio, diaead« : 

« Lei sabre a protecção (Pj direito chamado jia* 
prledade lUteraria, 
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canbo de uma personalHade que dovo ser 
respeitada (*). 

bahl pAra satisfaxor esses i!ois reiuisitos a 
concessão que dantes so chamav^\, a Uns coui 
todo oeabiruoato, um monopólio por corto 
tempo. 

Comellenáo ííÓ se perniltto que o ..ulor 
tiro o seu salário, como ainda n3.osecor.sente 
que a sua obra seja adulterada ou contra- 
ítíita. 

Sio os fins a que visam toJas as l*2is sobre 
os direitos de autor. 

Querer, porém, auo esses privilégios sejam 
o reconUecimento do que alguns autores cha- 
mam um € direito preexistente » é cousa me- 
taphysica o incomprehensivel. 

O direito è sempre o reconlieci mento de 
uma relaçáosociiil: ora, si um dos factores 
sem os quaes essa relaçho nílo se poilia crenr 
uào existia antes da invenção «la imprensa, 
lambem esse direito nào podia existir. 

Eo digno de nota ó que o facto dessa in- 
vençáo entra, como as obras a que ella deu 
nascimento, na mesma catliogori:i do direitos 
inteUectuaes : o que foz com que se podesse 
divulgar os productos do génio fui \)QT sua 
vez um producto genial. 

Indicados astes princípios, pode-se entrar 
na analyse das duas leis propostas. 

Que elles eram necess irios, ver-se-ha. Uma 
vez formulados, comprehende-se melhor o 
plano do projecto, que esta cominissáo apre- 
senta como substitutivo aos dois que foram 
submeltldos ao seu estudo. Nilo ha nelle 
nenhuma originalidade. Antes, como se verá 
todas as suas disposições obedecem mais ou 
mehos ái mesma orientação do projecto do Sr. 
Montenegro, que foi a base do nosSo estudo. 
Pfocurou-se apenas tornar mais logicis as 
disposições praticas ahl sug:?eridas, confor- 
mando-as com os principies theoricos. 

Isto tem, sob o ponto de vista juri«lico, uma 
alta importância. 

Nâo ha lei nenhuma que possa chegar com 
a sua casuística a prever todas as hypotheses 
possíveis. E\ pois, conveniente que um prin- 
cipio geral transpareça bem claramente, per- 
mittindo que se comprelionda sempre o quo 
entSo, e muito justamente, se chamara o 
espirito da lei. 

Foi exactamente por tudo isto que esta 
commíssâo preferiu para base dos seus tra- 
balhos o projecto do Br. Montenegro, mais 
coherente nas suas disposições e mais do 
accordo com os princípios. O outro começa 
ao contrario, por estabelo ^or uma distincção 



(*) Alcide Darras — Du ároit 4es «uleurt et de 
wt«tft3 datts Iw rappotts tolerníitiomiux. 



entre direitos de auctor e propriedade litte- 
raria^ de nenhum valor na pratica e de im- 
possível defesa om thooria. Comnllcoda e 
inútil, essa ideia jà foi abandonada, de ha 
muito tempo, pelos poucos que se lembraram 
do promovôl-a. 



Todas as lo's sobre direitos lltterarios e 
artísticos, excepção feita de três, reconhecem 
uma garantia temporária, por certo prazo, 
que pôíle acabar ainda om vida do autor ou 
algum tempo depois da sua morte. 

As tr(»s, a que se acaba de alludir, n&o pa- 
recem dever pezar em multo no animo dos 
leglsladoros de (nitros paizes: sfto as do Mé- 
xico, de Guatemala e Venezuela, paizes de 
quasi nuUa cu tura lltteraria, mas que r.o 
menos tiveram o mer ito Ú3 ser coherentes com 
o critério que adojdaram. 

Si, de facto, os direitos de autor constituam 
uma propritflwle, elles devem ser perpé- 
tuos, passar do herdeiro em herdeiro, indefi- 
nidamente. Mas não ò esse, como ficou 
demonstrado, o jtisto ponto de vista. O que 
se quer é permlttir ao autor que tire o 8 ilarío 
dosou traballn, prohibindo allàs, que se des- 
respeite a sua |Kírso!U\lídado com alterações 
de texto, nttribuindo-se-lhe idéas ou que nRo 
emittlu ou que emittíu por outra fdrma. 
Dahi o privilegio avitoral^ t»erfoitamente assi- 
milável ao privilegio industrial^ ambos limi- 
tados. 

A iiinitação, por<^m, deste ultimo ô geral- 
mente muito luonor dv) que a daquelle. Assim, 
entre nós, o prlvilcprio artoral tem uma du- 
ração máxima do 15 annos. ao pas» que os 
direitos autorao-^ p-srduram por toda a Tida 
do autor o mais 10 annos. A razêU) ó simples 
dessa desproporção, que existe em todas as 
legislações. 

Acredita-se que uma invenç&o Industrial é, 
em r^gra, mais lucrativa ; e, portanto, que o 
seu autor pôde em muito menos tempo tirar 
delia a precisa remuneraçíio do seu oslbrço. 

Ha. porém, outra disparidade, que deve 
cessar. Os privilégios industriaes, nt maioria 
das Ir-gislações, tem uma duração strictamente 
marcada a partir da data da sua constatação. 
Os direitos lltterarios e artísticos duram em 
í?eral ató um prazo fixo, a contar da morte 
do alitor. 

E' evidentemente falsear a boa noçáo, 
introduzindo um elemento aleatório, a morte* 

Não se com prebende quo a remuneração 
de um trabalho de qualquer natureza esteja 
em correlação sinãocomosen valor : nunca, 
porém, com a vida ou a morte do seu pro- 
ductor. 

Dahi esta íujustiça: as obras da mocidade, 
prematuras e imperfeitas, tem uma garantia 
muito maior do que os trabalhos de maturi«> 
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dade intellectnal, qne consomem longos 
annos de vida. 

Emilio Zola publicou na sua mocidade, ur- 
gido pelas mais duras necessidades da vida, 
um romance de fancaria, obra sem valor, 
feita linha a linha para encher um folhetim 
de jornal. Mais de 20 annos depois, ó que veiu 
a produzir a epopôa assombrosa de Germinal 
e que traçou as paginas de ouro e bronze da 
Debâcle. Henri Taine e Renan morreram 
com a penna na mão, vencidos pelo trabalho 
ingente da Historia dos Povos de Israel e das 
Origens da França Contemporânea^ monu- 
mentos litterarios que honram uma nação. 
E, todavia, esses livros decisivos, esses 
livros onde estão annos de vida, annos de 
labor incessante, tem uma remuneração 
muito menor do que as producções escriptas 
na mocidade, ensaios mais ou menos incom- 
pletos ! 

A injustiça é visivei 

Assim — e ó um principio que está fazendo 
caminho — o mais consentâneo com a razão 
ó marcar a cadji obra um prazo de garantia, 
prazo seguro a partir do sua publicação. 

E' o que acontece nomeadamente na Hol- 
landa, onde a lei de 1881 marcou o prazo fixo 
de 50 annos, tal qual como o faz o nosso pro- 
jecto ; nos Estados-Unidos, onde o periodo é 
de 28 annos e na Grécia onde chega apenas a 
15 : garantia igual á dos nossos privilégios 
industriaes. 

Objectar-se-ha talvez quo outra injustiça 
fica ainda: obras de desi^^ual valor terão a 
mesma garantia. Contra isto nada se pôde. 
Não ha critério algum para classificar com a 
precisa infallibilidade o que é, em arte, bom 
ou máo. Resta, portanto, permittir que as 
melhores tenham a remuneração precisa, 
pouco importando afinal que as medíocres 
possam ser mais premiadas do que deviam ser. 

Antes, porém, se dô de mais a estas, do que 
de menos às outras — o que podia ser o caso 
com o systema que conta um prazo certo de- 
pois da morte, prazo que na lei que actual- 
mente está em vigor e no projecto do Sr. 
Montenegro é pequeno. 

Assim, o substitutivo propõe 50 annos de 
garantia a partir do anno em que a obra é 
publicada. A lei alcança por essa forma o 
máximo de justiça e de simplicidade pratica 

Desse principio capital derivam as disposi 
ções que o substitutivo menciona, detalhes 
que podem ser alterados, sem oflfender a 
parte principal. 

Outros detalhes, de somenos importância, 
não carecem aqui de justificação explicita: a 
sua razão de ser é obvia. 



Resta, porém, um ponto capital: o direito 
de traducção. Foi elle que deu importância ao 



debate sobre a convenção com a França, re- 
geitada pelo Poder Legislativo no anno pas- 
sado e foi elle ainda que suggeriu os dois pro- 
jectos que esta commissão teve de estudar, 
successivamente apresentados depois desse 
facto. 

Ha que examinar a esse respeito dois pontos: 
o direito de traducção em si e o direito dos 
autores estrangeiros no Brazil. 

Traduzir um livro é repensal-o por conta 
própria , adaptando-o ao génio de liugua di- 
versa. O esforço do traductor não é um es- 
forço mecânico: não ha regras mathematicas 
para a versão de lingua nenhuma. E' neces- 
sário que o traductor se compenetre do espi- 
rito do autor, para comprchondel-o, e conheça 
bem ambas as linguas para despir o pensa- 
mento da primitiva forma, vestindo-a do 
outra. Assim, toda a traducção importa em 
uma col laboração e será tanto mais perfeita 
quanto mais intima ella fôr. 

Já dahi provém uma differença capital 
entro a reproducçáo, que ó puramente machi- 
nal, e a traducção, que nunca o pôde ser. Por 
isto, todas as legislações protegem os autores 
por muito mais tempo contra a primeira e 
por muito menos contra a segunda. A diffe- 
rença chega a ser enorme entre os deus 
prazos. Ao passo que algumas leis vão a 50 
o 80 annos de garantia para o direito de 
reproducção depois da morte do autor, o 
direito de traducção chega na legislação 
ai lema a ser apenas de 6 mezes, a contar 
da publicação ! 

Esse prazo, porém, ô o exaggêro. Em 
regni os períodos de restricção ao direito de 
traducção variam entre 3, 5 e 10 annos; — mas 
isto mesmo como exigência de certas for- 
malidades, dispensadas para o de reproducção, 
formalidades algumas, irritantes o vexatórias. 

E' assim que a Alemanha exige que, 
sendo embora o prazo apenas de 6 mezes, o 
autor notifique o principio e o acabamento 
da traducção. A Suécia impõe que o autor 
declare no volume as linguas em que se 
reserva o direito de traducção e dando-lhe 
garantia nesse caso por 5 annos, toma 
obrigatório, ainda assim, quo a traducção 
appareça dentro dos dous primeiros. A 
Suissa, que acceita a reciprocidade com 
grande largueza, só admitte o direito, desde 
que elle seja utilisado dentro de 5 annos. 
Portugal, o Luxemburgo e a Inglaterra 
reconhecem-n'o por dez annos, tendo, poróm, 
os autores do fazer apparecer a traducção 
no prazo máximo de 3 o registrando o seu 
começo dentro do primeiro ! 

Como se vô, as exigências são muito rigo- 
rosas. Chegam mesmo a tanto, que o próprio 
México, um dos três únicos paizes onde por 
amor da coherencla com a locução viciosa 
« propriedade litteraria » se tornaram perpe- 
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toos os direitos, não resistiu ao impulso. Lá 
mesmo é necessário quo o autor declaro a 
lingua para a qual se reserva o direito de 
tra^lacção e, ainda assim, para todas as obras 
de estrangeiros, ou publicadas fora do paiz, 
esse direito só dura 10 annos. 

Al/?imias das legislações aqui citadas jâ per- 
deram alguma cousa do seu rigor depois do 
Tratado do Berna, Um dos pouquíssimos pon- 
tos sobre os quaes os plenipotenciários das 
diversas nações conseguiram a uniformidade 
foi precisamente o direito de traducção, cujo 
prazo de garantia, a contar da publicação, se 
estatuiu que fosse de 10 annos. 

Tendo percorrido todas estas soluções, os 
dous commentadores clássicos do direito auto- 
ral (*), resumem assim as suas conclusões : 
«... O direito exclusivo^ de traducção não 
existe em beneficio do autor sinão quando : 
!•) elle se reservou esse direito por uma men- 
ção expressa ; 2°) fez ou autorisou uma tra- 
ducção dentro de ííerto poriodo. No caso 
mesmo dessas duas condiçC^s acharem-se re- 
unidas, ainda assim o direito de traducção 
tem uma duração muito iuforior ao direito de 
reproducção. » 

Assim, só ha um paiz, a Hespanha, onde 
06 dous direitos são iguaes. A grande maioria 
entra iia regra dos dous eruditos commenta- 
dores. Nesse facto, ha uma confirmação expli- 
cita da assimilação que as leis tendem a fazer, 
de dia em dia mais claramente, entre os di- 
reitos autoraes sobre obras litterarias e sclen- 
tiflcas e os privilégios industriaes de inven- 
ções e descobertas. E' assim quo o inventor, 
que obteve uma patente, tem de usar do seu 
direito dentro de um certo prazo, sob pena 
de vel-a caducar e perder-se. Na nossa legis- 
lação as patentes garantem apenas as desco- 
bertas por 15 annos, tendo, porém, os inven- 
tores de começar a utilisal-as dentro de 3 e 
ainda assim pagando todos os annos uma certa 
quantia de imposto. 

Vô-8e, pois, que o principio é igual. Nin- 
guém, por mais genial que seja, pôde crear 
obra nova. Os materiaes ahi estão, quer para 
a forma quer para as idóas. O que ha de 
meritório no esforço individual do poeta, do 
sábio, ou do inventor industrial ó utilisar 
esse material pov um modo não feito ató então. 
Isso não amesquinha em nada o seu valor, 
gue pôde ser enorme. Dentre as producções 
industriaes, basta pensar , na machina a 
vapor, e, dentre as scieutiflcas no livro- 
eixo de Darwin, em torno do qual gyra 
toda a sciencia contemporânea, para ver que 
graudeza pôde ter esse esforço individual, 
trabalhando embora, sobre o accumulo de 



(M Belalain et Ljon-Cften. 



conquistas que a humanidade tem ido fazendo 
atra vez dos séculos. 

A phrase de Buffon, interpretada de accordo 
com a pliilosophia evolucionista, achou-se 
justa : o génio é, de facto, uma longa 
paciência, não do individuo, mas da espé- 
cie. Por isto mesmo, nenhuma descoberta pode 
vir, ou pôde, ao menos, ser utilisada, smão 
no momento opportuno, quando muitas ou- 
tras a precederam. Si no terreno industrial 
isso ó verdade, no litterario e scientifico mais 
ainda. Basta lembrar que a linguagem escri- 
pta ou fallada ó um archivo preciosíssimo 
de toda a evolução mental: representa o 
trabalho anonymo e secular de milhões de 
homens atra vez de milhares de annos. E, 
pois, quando o pensador se julga mais só, no 
silencio do seu gabinete, escrevendo embo- 
ra a menos forte das suas producções, 
lã está ainda sustentado por essa collabo- 
ração do passado, enriquecido no valor de 
cada palavra pela herança de tantas civi- 
lisações, afinadas dia a dia na luta, no 
progresso incessante da humanidade ! 

Collaborador, tem direito unicamente à 
sua parte na obra commum: o seu livro, 
a sua descoberta ou o seu quadro perten- 
cem-lhe apenas por uma parte. Essa, a socie- 
dade deve pagar. 

Mas ha a parte social, que pertence a 
todos e que todos teem o direito de recla- 
mar. Uma vez a obra produzida, o autor 
não pôde guardar sobre ella um monopólio, 
que prejudique o resto da humanidade ; o 
seu privilegio ó um privilegio social. Tira- 
do o seu Cíxracter de sociabilidade, elle já 
não tem direito de existir. 

Por i>to as legislações obrigam os invento- 
res a usar da sua descoberta ; permittem que, 
a despeito da vontade do autor, se tradu- 
zam as suas obras e marcam-lhe prazo para 
que o faça. incitando-o por essa forma a pro- 
vocar a diíTusão das suas obras ; por isto, em- 
fim, mmtem-se sempre o direito do Estado 
desapropriar o privilegio industrial ou litte- 
rario. 

E ô justo. Si o monopólio fosse perpetuo e 
defendido duramente, calcule-se o caso em 
que o inventor da machina a vapor, tendo 
registrado devidamente a sua patente, não 
quizesse admittir a sua exploração. Ficaria a 
humanidade pelos longos annos que durasse a 
sua patente privada de tal descoberta ? E 
quem pôae aíflrmar que, ao mesmo tempo, 
outro pesquizador não houvesse chegado ao 
mesmo resultado? São frequentissimos os 
cabOs de descobertas iguaes e simultâneas, 
feitas por indivíduos diversos, bem longe 
um do outro, bem independentes de espirito 
e methodo. Com que direito , portanto, 
um delles, sò por se ter adiantado na 
( publicação da obra ou no registro da desco- 



Digitized by 



Google 



t8 



AKNÁK8 Dá OAMAltA 



berta, impediria o outro de beneôciar, não só 
a si, como principalmente a humanidade? 

K ô bom notar que isso nfto acontece so- 
mente no terreno industrial: ó igualmente 
çommura no litterario e scientiflco. 

As discussões sobi^ suppostos plágios ahi 
estão a demonstral-o. E* rara a sessão da 
Academia de Sciencias de Paris, on<1e não se 
produza alguma questão sobre precedência 
de descobertas : pequenas cousas, tanto mais 
signiâcativas quanto mais insignificantes. 
E lia neste século um exemplo m^moriível. 
As conclusões do Darwin sobre a selecção 
natural, elle chegou a ellas exactamente 
no mesmo momento em que Alfredo Rus- 
sell Wallaoe aloangwa o mesmo resul- 
tado. 

Entre os dous, a elevação extraordinária de 
caracter e de intelligencia de ambos não 
creou a noenor com [>etiv'ào mesquinha: antes, 
|)elo contrario, cada um procurou exaltar o 
mérito do outro : e foi Wallace um dos que 
contribuiu para dar á t)i:^oria da selecção na- 
tural o nome de darvcinismoy sendo que, aliás, 
com quasi igual direito, poder-lhe-hia chamar 
loallacismo. 

Todos estes factos demonstram, porém, so- 
bejamente como o direito de um autor sobro 
sua obra ó essencialmente soei il. 

Elle não pôde, portanto, frustrara huma- 
nidade da parte que lho cabe. 

E si, na forma original por que escreveu o 
sen livro, é-lhe perniittido guardar um mono- 
pólio um pouco maia longo, seria excessivo 
tolerar que lhe reslass? o «lin ito de impedir 
que outros povos coulieceísom também as 
suas producções. 

De quanto tempo Darwin teria retar- 
dado a evolução da sciencia contemporânea, 
si não tivesse permittido a traducçào do seu 
grande livro ? 

Contra a sociedade não ha, porém, não pôde 
haver direitos : ha apen.is crimes. 

Assim, quer peio testemunho unanime da 
legislação de todos os povos cultos, quer pelos 

Í)rincipio8 a que ella obedece, é perfeitamente 
ogico e defensável que o privilegio de tra- 
ducção seja muito menor que o privilegio de 
peproducçâo. 

O projecto desta commissão reproduziu 
neste ponto com pequena modificação o que 
estava no prqjecto do Sr. Montenegro, todo 
elle inspirado, como nos apraz repetir, nos 
melhores principies. 



Examinado, porém, o assumpto em these, 
sem distincção de nacionaes e estrangeiros, 
íálta estudar o que ha quanto a estes últimos. 
Foi este o ponto essencial do debate sobre a 
êonvenção Uiieraria com a França. A discus- 
sfto^ porém, não distinguiu os dous direitos de 



traducção e reprodueção^ que, como vimos, 
são de natureza e limites muito diversos. 

Si, conforme flcou indicado, a questão em si 
do direito autoral é relativamente muito re- 
cente, a da sua internacionalidado só muito 
mais tarde se veio a formular. E natural- 
mente tratou-se primeiro das reproducções 
pam só dopeis vir a tratar-se das traducções. 
E' muito diíilcil assistir historicamente ós 
origens desta questão: os commentadores mais 
doutos hesitam pela carência e falta de au- 
toridade dos textos. 

Comprehende-se, porém, que, si o privi- 
legio era sen. pre individual e sempre diído do 
editor, a primeira regra tenha sido manter o 
monopólio pura tudo o que apptirecesse no 
paiz, foise de nacional ou fosse de estrangeiro. 
Do resto, a hypothese de ser o editor estran- 
geiro devia ser em principio raríssima: a 
existência das « corporações » de oíficios na- 
cionalisava todos os seus membros. Da qual- 
quer sorte, entretanto, o certo é que os privi- 
légios só eram dados para a nação, cc^o 
governo os concedia e visavam principal- 
mente as reproducções. Mais tarde, alguns 
editores e auctores conseguiram monopólio 
em divorsos paizes, obtendo-os, porém, indivi- 
dualmente, em cada um delles, tal qual como 
hoje ainda se pratica com as patentes indus- 
triaes. E a necessidade se fazia sentir princi- 
palmente, para as obras escriptas em latim, 
que era a língua erudita, em que todos os t)ous 
auctores com{»unham sua^ obras, e entro dous 
paizes da mesma lingua, para as obras escri- 
ptas no idioma commum. Em ambos os casos, 
tratava-se de reproducções. Era contra ellas 
que os editores e auctores protestavam. A 
universalidade do latim tornava raras as tra- 
ducções [ ai*a os trabalhos de certa importância 
que eram sempre escriptos nello. 

O problema das traducções parece ter-se 
formulado ao começo em dous casos : caso de 
versão do laiim para uma lingua viva ; caso 
de versão de uns para outros dialectos da 
lingua fallada no mesmo paiz. A evolução 
foi normal: começou-se pelas traducções na- 
cionaes para só depois passar-se às inter- 
nacionaes. 

A este respeito a legislação mais curiosa de 
consultar-se é a da Noruega, que, por suas 
condições especiaes, ainda conserva vestí- 
gios recentes das transformações soffrídas. 

A lei boje em vig^r foi decretada a 4 de 
Julho doa n no passado; mas só entrou em 
execução em P dj janeiro do anno corrente. 
l*^*, {ois, além d) outras circumstandas, a 
mais recente. Ella prohibe ainda, por texto 
explicito, <a traducção da linçíÂa littervria 
para algum dos seus dialectos^ ou vice versa de 
um dialecto para outro ; considerando-se para 
esse fim o norueguês, o dinamarquês e o sueco 
como dialectos da mesma lingua. » B\ como 
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le Té, a se^nda hypolhe«e, das duas quo 
enumeramos. 

Mas píira sentir-se bem como a sua appari- 
Cio ô posterior á primeira, basta dizer que a 
lei de 1876 que vifjorou atô 31 de dezembro 
ultimo, ainda encerrava clausula expressa 
prohibindo a vet^são do latim para a lin^ua 
litteraria ou al^^uin dos sens dialectos: única 
hyuothese em que ora vedada. 

Tudo isto ontra, porém, o claramente nos 
conceitos que formulamos fobre o direito em 
íferul da traducçílo. Siella foi prohibida den- 
tro do paiz, foi por admittir-se em tbeso que, 
embora escripta n'um qualquer dos dialectos, 
era intelligivel para todos os respectivos na-* 
eionaes: tmduzir era quasi unicamente re- 
produzir. 

Mas o que não se admittiu, sinão a muito 
esforço, graças ao des^lobra mento dos mais 
babeis sophisroas e, ainda assim com todas as 
restrioçK^es que vimos, foi a possibilidade do 
auctor impedir fora do seu pai/, as versões em 
linguas estrangeiras. 

Neste ponto, como em todos os outros, a 
tendência foi sempre a identidade de pre- 
scripções com as leis sobre patentes indus- 
triaes: nestas, embora a patente ainda so con- 
serve em pleno vigor, é sempre permittido a 
qualqu r outro individuo fazer também pre- 
vileffiar certos melhoramentos e altraçòes 
em ofescobertis que aliás n&o lhe pertencem. 
B' o caso da traducção: uma alteração quo 
torna uma obra aocessivel a írrande numero 
de iutelligencias. Assim, é eri-adamente que 
w procura garantir o direito dosestrongeiros 
entre nós tao igualmente à traducção como â 
pepro<laoçílo. SHo cousas bem diversas. Si 
quanto a esta poder-se-ia, sem muita discussflo, 
tKX)eitar o principio, quanto à traducção, nada 
o justificaria. 

De resto, a maneira pela quil a Con^titui- 
çâo legislou é perfeitamente justa. Tendo fir- 
mado o principio da nacionalidade pela lei — 
lei aliás bem infeliz — da gratxde naturalisn^ 
ção, perfilhada pelo art. 69 do nosso estatuto 
fondamental, ella adoptou, como base princi- 
pal da nacionalidade de origem o que os juris- 
tas chamam o jus soli : a nacionalidade pelo 
solo, pelo nascimento ou residência em terras 
do Brazil . 

Foi, portanto, inteiramente lógica, quando 
no art. 72 garantiu os mesmos direitos > a 
brazileiros edk estrangeiros residentes no pais>, 
O projecto desta oommissão não foi mais 
longe: fez o mesmo. 

O artigo, tal oomo está redigido, não per- 
mitte o sophisma de dar como bastante o ter 
um representante. E' necessário que o pró- 
prio auctor satisfoça oe requisitos da lei. 

Não lhe pareceu justo abrir as portas da 
nossa nação a todos os estrangeiros, derru* 
bando todas as barreiras em nome de tiradas 



sentimentaes sobre a fraternidade dos povos. 
E, quando o povo a quem mais interesse 
quo uói abramos mão dos nossos direitos é 
o povo francez, ha as melhores razões para 
augmentar de escrúpulos. Os representantes 
de uma nação não teem o direito, em nome 
dassuas preferencias pessoaesde corresponder 
às injustiças systematicas de outra, em detri* 
mento da sua patrm, com gentilezas des- 
cabidas. 

A' França nós vivemos a dar o melhor 
da nossa estima. Por cumulo — régio agasalho 
no coração de um povo !— tornamos para 
nós dia de gala o dia 14 de julho. B, apezar 
disso, systematioamente, governo e imprensa 
francezes oobrem-nos de hostilidades ecalum- 
nias. Que o diga o extranho procedimento 
do representante da França entre nós durante 
a revolta de setembro 1 Que o diga ainda a 
caudal de insultos e de proterviasda imprensa 
franceza -— da imprensa, onde precisamente 
e^tão os Utteratos, que mais reclamara uma 
convenção ccmnosoo ! Que no fiques ao menos, 
para remédio à nossa mórbida sentimenta- 
lidade, o direito de traduzirmos as suas mais 
calumnioiias injurias. 

Da França o que nos resta imitar ó o pa- 
triotismo. As escola éboa: pregar por pala^ 
vras formosíssimas tudo quanto ÍÒv possível 
sobre o innefavel amor à humanidade : mas 
praticar por acções, no mais alto grau, tudo 
quo exalte o nosso paiz, tudo o que lhe dé o 
sentimento da sua aignidade e intransigência 
piUriotica. Fora disto, querer que um orga- 
ni>mo nacional no periodo de crescimento 
tenha os mesmos desprendimentos e dedica« 
ções dos organismos ja constituídos, em plena 
exhuberaucia de forças, é querer a degra- 
dação da sua pátria. 

De mais, não se illuda ninguém com a 
questão dos direitos autoraes, como um pro^ 
blema sentimental, um caso do intangíveis 
abstracções intellectuaes, alheias Às vulgari- 
dades baixas da vida material • Não ha ahi 
nada disso. £' uma questão de oommercio, 
uma questão puramente industrial. Tem lo.)as 
e tem balcões, tal qual como a venda do café, 
do milho ou do xarque. O que se disputa não é 
o lado moral, não é o que ha de nobre na con- 
cepção do artista ou do pensador: é o lado do 
interesse, a questão de lucro pecuniário. Os 
syndicatos para a protecção dos homens de 
lettras em França não divergem em nada, no 
ftindo, dos syndicatos para a protecção dos 
cocheiros de fiacres: todos o que zelam é a 
garantia e o accrescimo dos seus salários. 

B' evidente que isto não importa censura. 
Ávida é assim mesmo: viver, segundo o 
Christo mandou no sermão da montanha, 
como as avos do céu e os lyrios do campo, 
sem cuidar do dia de amanhan, é poético, 
mas impossível. De resto, o Christo revelou 
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um lamentável desconhecimento de zoologia 
e botânica, ignorando que aves e flores 
lactam pela vida com uma energia, que 
chega às vezes a ser heróica. 

Assim, é perfeitamente razoável que o ope- 
rário da penna ou do pincel batam-se pelo seu 
salário. Não se contesta isto: o que se quer, 
porém, aqui ó frisar que, na questão interna- 
cional que a convenção com a França agitou, 
só se trata do lado commercial do problema. 
A França, que nos exporta livros, quer uma 
garantia para esse género, da mesma sorte 
que a Republica Argentina, que nos exporta 
carne sôcca, saberia pedil-a, caso esse ramo 
de commercio já não estivesse garantido. 

E não se creia que ha paradoxo n*esta 
afflrmação, apresentada embora de uma 
forma chocante, exactamente para que a 
questão não possa ser illudida. Tanto não ha, 

Sue a clausula de protecção internacional ao 
ireito dos auctores tem figurado em tratados 
de commercio. Nas mesmas convenções onde 
se estipula sobre a entrada doa vinhos e das 
batatas, estipulam-se também garantias es- 
peciaes para os direitos autoraes. E o facto é 
característico, no mais alto ponto. 

A França, a Bélgica e a Hespanha em 1 1 
de julho e 11 de outubro de 1866, era 7 de 
janeiro e 9 de agosto de 1880 e em 19 de 
dezembro de 1881 concluíram diversos tra- 
tados de commercio com Portugal, incluindo 
a clausula dos direitos autoraes. Em 11 de 
dezembro de 1866 a França e a Áustria fize- 
ram convenção que foi depois successi vã- 
mente prorogada em 13 de maio de 1882 
e 23 de abril de 1883. Durante uma das 
interrupções que houve, concluiu-se, en- 
tretanto, um accordo provisório, estipulan- 
do-se, poróm, que elle vigoraria « ató a 
conclusão de um novo arranjo commer^ 
ciai. . . > Foi ainda um arranjo deste género 
que a França e a Hollanda estatuii*am em 
19 de abril de 1884, ratificando anteriores. 
E, como esses, ha outros tratados, que se- 
ria de importuna o descabida erudição citar 
aqui. Os exemplos enumerados bastam e 
sobram, todavia^ para dar a entender o que ô 
o interesse nacional bem entendiçio. Pouca 
rhotorica e muito senso pratico. 

A reciprocidade entre o Brazil e a França 
ó um logro : tanto vale exigir reciprocidade 
entre um millionario e uma criança paupér- 
rima. Em face da litteratura firanceza, quo, 
ao menos pela quantidade, supplanta todas 
as da Europa,pôr em confronto o Brazil, é um 
gracejo de màu gosto. Reciprocidade entre 
as duas nações é garantir importação bmzi- 
leira de livros francezes em troca de alar- 
gar-se importação franceza de cafó brazi 
leiro... 



Foi por todas estas considerações que o 
projecto desta commissão, deixando resoluta- 
mente de lado pontos de vista «bonitos», en> 
veredou pelo caminho pratico. E por isto 
supprimiu no seu projecto as disposições dos 
dois outros submettidos ao seu critério, nos 
quaes se estendia a estrangeiros os mesmos 
direitos que a brazileiros. 

E* inútil dizer que a commissão nem ao 
menos tomou a serio a extranha pretenção 
dos que asseveram que, com uma boa lei re- 
primindo as traducções francezas, lucraria 
muito a litteratura brazileira. Por essa theo- 
ria, no dia que não entrasse no Brazil livro 
nenhum estrangeiro, todos os litteratos do 
botequim achariam no fundo do co|)o do ab- 
sintho o génio de Zola ou de Victor Hugo e — 
quem sabe mesmo ? — o de Darwin ou de 
Spencer ! 

O progresso da nossa litteratura ha de vir 
quando sahirmos da phase em que estamos, 
de constituição da nossa nacionalidade, e 
quando a instrucção secundaria e superior — 
principalmente a primeira — prestarem para 
alguma cousa. Por ora, os legisladores ura- 
zileiros, à excepção de Bepjamin Constant, 
não pareceram desconfiar ainda que a in- 
strucção ó o primeiro elemento, não só de cul- 
tura da inteliigencia como principalmente de 
educação nacional, de formação do caracter do 
povo,de preparo fundamental para a constitui- 
ção definitiva de uma nacionalidade. B esta 
verdade— verdade entre os povos de uma só 
raçi\, que acham no próprio sangue a base da 
precisa unidade — mais verdade o ó ainda para 
um povo sabido da combinação de varias raças, 
como o nosso. — Assim, a lei mais simples que 
contribua para a melhor organisação da in- 
strucção publica servirá melhor os interesses 
futuros da litteratura brazileira do que todas 
as peias imagináveis às traducções estran- 
geiras. 



A commissão entendeu, poróm, incluir um 
artigo sobro coUaborações, modificações e 
adaptações quo se podem fazer nas obras 
originaes. Ahi o caso ó diverso. Não é o abuso 
ao direito commercial do autor ; é o crime 
contra a sua personalidade moral. 

Tomar, por exemplo, de um drama de 
valor, concebido com elevada intuição ar- 
tística e, pelas conveniências da exploração 
theatral, acanalhal-o com obscenidades ou 
chalaças de màu gosto é attentar, não contra 
o litteratocomo homem de negocio, mas con- 
tra o litterato como pensador. E' dar-lhe a 
responsabilidade de faltas que elle não com- 
metteu ; é calumnial-o, attribuindo-lhe tor- 
pezas de phrase ou de acção, a que a sua 
penna se recusaria. Mesmo, quando, entre- 
tanto, o que se tiver introduzido não fór assim 
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indiano, basta que seja diverso, para que se 
tenha desvirtuado a idôa originai do autor 
e se lhe tenha, portanto, attribuido pensa- 
mentos que não são seus. Ahi, sim ; todo o 
rigor da lei ó pouco. Não se está em face de 
um vendedor de phrases ; tem-se frente a 
frente uma personalidade moral, digna sem- 
pre de respeito. O inflmo rabiscador de prosa 
ou verso tem o direito de exigir que lhe res- 
peitem a integridade de seu pensamento. E ó 
mesmo por isto que, ao passo que em todas as 
leis o direito de reproducçáo ó limitado a um 
pequeno prazo, não se dá, em caso algum, a 
pe^oa alguma a faculdade de alterar a obra 
primitiva. 

Foi por taes motivos que não podemos 
acceitar o disposto no projecto do Sr. Monte- 
negro que permittia « as imitações ou adapta- 
çõã de boa-fó á scena brazileirai^. Alterar 
a obra de um autor qualquer, o peior d'entre 
elles, só se pôde fazer com o seu consenti- 
mento . De resto, por essa porta passariam 
todos os abusos . 

Quem achar tão boa uma peça dramática 
que a queira traduzir independente de licença 
do seu autor, que a traduza, tal qual como 
elle a fez, sem nada alterar, nada cortar, 
nadaaccrescentar. 

Vem aqui a propósito um ponto importante. 

Nós somos accusados na França de fazermos 
uma gmnde quantidade de traducçOes, quer 
de romances, quer de dramas. Ora, isso nãoô 
exacto. A' excepção das traducções de folhe- 
tins ; quasi tudo o mais que entre nós appa- 
rece ô importado de Portugal. Dramas e ro- 
mances, é de lá que os recebemos já traduzi- 
dos e, mesmo em regra, muito mal traduzi- 
dos e enxertados de chalaças portuguezas . . . 
do jÇOàto litterario e flno que lhes é caracte- 
rístico. . . Por cumulo, mesmo entre nós, são 
emprezarios e actores portuguezes, que os 
põem em scona. E somos nós os accusados. 

Foi por isto que a commissão entendeu in- 
cluir uma clausula especial, prevendo o caso 
e impedindo-o. Não devemos continuar a ser 
o escoadouro das contrafacções portuguezas, 
que, longe de se defenderem pela sua super- 
ioridade artística, são geralmente notáveis 
Eela incorrecção e pretensas adaptações, que 
abitualmente consistem apenas, principal- 
mente no theatro, no enxerto de obscenidades 
bnitaes. 

Os que pedem lei Iittei'aria por causa de 
concurrencia podem com alguma razão sus- 
tentar essa necessidade neste terreno. Aqui, 
sim : a concurrencia pôde estabelecer-se pela 
identidade de lingua. E ha mesmo um exem- 
plo que autorisa, em parte, a conclusão ti- 
rada : emquanto a Bélgica foi o empório das 
contrafacções francezas, não conseguiu ter 
litteraiura sua, nacional. Nestes termos, a 
allega0o é acceitavel, tanto mais quanto, 
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até pela desproporção dos preços da mão 
de obra typogmphica entre o Brazil e Portu- 
gal o confronto com o caso da Bélgica nos 
pôde servir. 

Portugal não faz parte da convenção de 
Berna. O que lá regula ó um artigo do Código 
Civil, que só dá o direito de traducção aos 
autores estrangeiros por 5 annos, mas com a 
ol)rigação de usarem delle dentro dos três 
primeiros. Assim, escoado esse tempo, qual- 
quer pôde traduzir uma obra estrangeira. 
Traduzida, é para o Brazil que a exportam. 
Este abugo faz-se mister cohibil-o e ó o que o 
projecto visa. 



O que temos dito até aqui com respeito às 
traducções ó igualmente exacto das represen- 
tações o execuções musicaes. A represen- 
tação é em parte assimilada à traducção e 
importam ambas em um trabalho de coUabo- 
ração. E' necessário que o dramaturgo e o 
compositor façam viver a sua obra atra vez da 
habilidade do actor ou do executante, que tem 
de traduzil-a com' a sua technica especial. 

Mas a tendência das legislações ó para re- 
stringir mais ainda o privilegio exclusivo de 
representação. E a tendência, que é justa, 
vem apenas provar como ó verdadeira a dou- 
trina que assimila os direitos autoraes às 
patentes de invenção. Si a estas— já o dis^ 
semos— se concede um prazo de garantia 
muito menor do que ás obras litterarias, ó 
porque em regra as applicações industriaes 
são muito mais remunera[doras. Póde-se con- 
siderar que, dentro de um espaço de tempo 
muito menor, o inventor tirou a recompensa 
do seu esforço intellectual : a sociedade pa- 
gou-lhe o salário devido. 

Já não acontece o mesmo com um livro : 
o autor percebe uma quantia relativamente 
pequeníssima sobre cada exemplar vendido. 
Só, portanto, á longa, em uma sórie de 
edições ó que vem a ficar pago do seu tra- 
balho. 

Mas no theatro o caso ó diverso: é o gé- 
nero mais lucrativo, aquelle em que se ac- 
cumulam fortunas rapidamente. Uma repre- 
sentação vale muito mais do que uma edição. 
E assim ó perfeitamente justo que, indemni- 
sado o autor do seu trabalho, cesse o mo- 
nopólio. 

Explicados assim os fundamentos dos pontos 
piincipaes do nosso parecer resta a disposição 
ultima. Por ella se autorisa o governo a 
estender o beneficio da lei a qualquer nação 
estrangeira, independente de tratado especial. 
Está no tino diplomático do Poder Executivo 
obter, em troca dessa concessão, qualquer 
vantagem de ordem pratica, imitando as 
nações que tão bem o souberam comprehen- 
der, negociando commercialmente com esse 
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favor importantíssimo, que pôde assegurar â 
Prança uma renda de muitos milhares, si não 
milhões de francos e a outras nações som mas 
menores, mas nâo pouco importantes. 

Desta sorte, sem o compromisso de um tm- 
tado internacional, sempre vexatório, j)o- 
demos nós abrir mão dos nossOS direitos, 
recusando, poróra, o sou alariramento, Ioíío 
que for necessário, com a máxima liberdade 
de acção. 

Assim, a lei nos parece muito completa. 
Prevenimos o maior numero de hypothoícs 
consultando uma por uma todas as legislações 
de todos os povos cultos e procurando escla- 
Tecer-nos no estudo dos commentadores. Póile 
a obra estar má: defeito insuperável de insuf- 
iciência iutellectual. Foi, porém, com todo o 
amor que a emprehendemos, sem que um só 
instante deixássemos de ter em vista o bem 
publico. Isto serve de desculpa ás imperfei- 
ções que forem achadas. 



SUBSTITUTIVO AOS PROJECTOS NS. 134 E 209 
DE 189^ 



Art. 1.0 Os direitos de autor de qualquer 
obra litteraria, scientiíica ou artística con- 
sistem na faculdade, que só elle tem, de repro- 
duzir ou autoris?ir a reproducção do seu 
trabalho pela publicação, tradiicção, repre- 
sentação, execução ou qualquer outro modo. 

A lei garante estes direitos aos nacionaes 
e aos estrangeiros residentes no Brazil, nos 
termos do art. Iz da Constituição. 

Art. 2." A expresSião «obra litteraria, 
scientifica ou artística» com prebende : li- 
vros, brochuras e em geral escriptos de qual- 
quer natureza ; obras dramáticas, musicaes. 
ou dramatico-musicaes, composições de mu- 
sica com ou sem palavras ; obras de jíiiitura, 
esculptura, architectura, gravura, lithogra- 
phia, pbotographif, illustrações de qualquer 
espécie, cartas, platios e esboços : qualquer 
producção, em summa, do dominio litterario. 
scientilico ou artístico. 

Art. 3.* O prazo de garantia legal para os 
direitos ennumerados no art. l'* ó : 

1°) para a faculdade exclusiva de fa^er ou 
autorisar a reproducção, por qualquer lórma, 
<le 50 annos, a partir do dia 1 de janeiro do 
anno em que se fizer a publicação ; 

2°) para a faculdade exclusiva de fazer ou 
autorisar traducções, representações ou ex- 
ecuções, de 10 annos, a contar, pam as tradu- 
cções da mesma data acima prescripta, pai^a 
as representações e execuções, da primeira 
que se tiver eíTectuado cora autorisação do 
autor. 



Art. 4.° Os direitos de autor são mo- 
veis, cessiveis e transmissíveis no todo ou em 
parte e passam aos herdeiros, segundo as 
regras normaes do direito. 

Art. 5.0 A cessão ou herança, quer dos 
direitos de autor, quer do objecto que ma- 
terial isa a obra do arte, litteratura ou scien- 
cia, nâo dá o direito de a modificar, seja para 
vondol-a, seja para exploral-a por qualquer 
forma. 

Art. 6." Na ausência de contracto de 
edição, legalmente feito, presume-se sempre 
que o autor esta na inteira posse dos seus 
direitos. Aquelle que, sem esse contracto, 
sejam quies forem as ai legações que fizer, 
publicar qualquer obra, deve ao autor uma 
mdemnisação nunca inferior a 50 % do 
valor venal da edição completa. 

Art. 7.0 Os credores do autor não podem 
durante a vida dello apprehender os seus 
direitos ; mas tão somente os rendimentos 
que dahi lhe possam advir. 

Art. 8.° Os proprietários de uma obra 
posthuma gozam dos direitos de autor pelos 
prazos marcados no art. 3°, a contar, porém, 
para as reproducções e traducções, do dia !• 
de janeiro do anno em que tiver fallecido o 
autor. 

Art. 9.° Quando uma obra feita em colla- 
!)oravão não ô susceptível do ser dividida, os 
collaboradores, des !e que não preceda con- 
tracto omoppoi-^to, gozam de direitos iguacs, 
não podendo qualquer dellcs, sem o consenti- 
mento de todos os outros, fazer ou autorisar a 
sua reproducção. 

Em caso do desaccordo entro os coproprie- 
tarios, cabe aos tribunae, decidir, podendo, 
^uando alirum dei los se opponha â publica- 
rão, determinar que elle não participe das 
dospezas, nom dfs lucros ou que seu 
nome não figure na obra. 

Cada um dos proprietários pôde individual 
e independentemente fazer valer a sua parte 
de direitos. 

Art 10. O editor de uma obra anouyma 
ou assignida com pseudonymo tem os ónus o 
iireitos do autor. Todos, porém, passarão a 
este, desde que seja conhecido. 

Art. 11. O autor de uma traducção goza 
a respeito delia os mesmos direitos do autor 
do original, não podendo, porém, impedir que 
se faÇtV da mesma obra outras traducções, 
salvo durante o prazo do art. 3** n. 2, si for 
cessionário desse direito. 

Art. 12. E' fonnalidade indispensável para 
entrar no gozo dos direitos de autor o re- 
gistro na Bibliotheca Nacional, dentro do 
prazo máximo de dons annos, a terminar do 
dia 31 de dezembro do seguinte áquelle em 
que deve começar a contagem do prazo de que 
trativ o art. 3« : 
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1) para as obras de arte, litteratura ou 
sciencia, iaipre^sas, pliotographadas, litlio- 
grapliadas ou gravadas, de um exemplar em 
perfeito estado de conservação ; 

2) para as obra.s de pintura, esculptura, 
arcUitectura, desenho, esbof;os ou de outra 
natureza, ura exemplar da respectiva pho- 
to^raphia, perfeitamente nítida, tendo as 
dimensões mínimas de O™, 18 x 0™,24. 

Art. 13. O direito de representação de 
uma obni litteraria ó regulado conforme as 
disposições relativas ás obras musicaes. 

Art. 14. Toda execução ou representação 
publica total ou parcial de uma obra musical 
nao pode ter logar som consentimento do 
*" I' ^^^^ ^^^'^ ^^'^^ gratuita, quer tenha 
uai íiin de benoíicencia ou exploração. To- 
davia, si ella fôr publicada e posta â venda, 
consiiera-se que o autor consente na sua 
execução em todo logar onde não se exija 
retribuição alguma. 

Art. 15. O direito do autor para as com- 
posições musicaes comprehende a faculdade 
exclusiva de fazer arranjos e variações sobre 
motivos da obra original. 

Art. 16. A cessão de um objecto de arte 
nao implica á cessão do direito de reproducção 
em favor de quem o adquire, não podendo, 
porém, o artista reproduzil-o sem declaração 
de que não é o trabalho original. 

Art. 17. A reproducção de uma obra de 
arte por processos indiistriaes ou sua appli- 
c;\ção à iíidustria não lho fazem perder o ca- 
racter artístico: mesmo nesses casos flca sub- 
mettida ás disposições da presente lei. 

Art. 18. Todo o attentado doloso ou frau- 
dulento contra os direitos de autor constituo 
o crime de contrafacção. Os que scientemente 
vendem, expõem á venda, teem em seus esta- 
belecimentos para serem vendidos ou intro- 
duzem no território da Republica com fim 
commercial objectos contm feitos, são culpados 
do mesmo crime. 

Art. 19. Nos crimes de contrafacção os 
cúmplices são punidos com penas iguaes ás 
dos autores. 

Art. 20. Consideram-se igualmente con- 
trafacções: 

1) As traducçõ33 em lingua portugueza de 
obras estrangeiras, quando não autorisadas 
expressamente pelo autor e feitas por estran- 
geiros não domiciliados na Republica ou que 
nella não tenham sido impressas. As tradu- 
cções autorisadas que estiverem nessas con- 
dições devem ter a menção expressa: «Tra- 
ducção autorisada pelo autor» : únicas que 
podem ser introduzidas, vendidas ou represen- 
tada no território da Republica. 

2) As reproducções, traducções, execuções 
ou representações, quer tenham sido autori- 



sadas, quer o não tenham sido, por se tratar 
de obras que não gozam de protecção legal 
ou jà cabidas no domínio publico, em que se 
íizerom alterações, accrescimos ou suppres- 
sões sem o formal consentimento do autor. 

Paragrapho único. Para a vigência deste 
artigo não são necessárias as formalidades do 
art. 12. 

Art. 21. Não se considera contrafacção : 

1) a reproducção de passagens ou peque- 
nas partes de obras já publicidas, nem a 
inserçio, mesmo integral, de pequenos escri- 
ptos no corpo de uma obra maior, com tanto 
que esta tenha cai*acter scientiíico ou quo 
seja uma compilação de escriptos de diver- 
sos escriptores, composta para o uso da ins- 
trucção publica. Em caso algum a repro- 
ducção pôde dar-se sem citação da obra de 
onde ô extrahida e do nome do autor ; 

2) a reproducção em diários e periódicos de 
noticias o artigos políticos extrahidos de 
outros diários e periódicos e a repro- 
ducção de discursos pronunciados em reuniões 
publicas, qualquer que seja a sua natureza. 
Na transcripção de artigos deve haver a men- 
ção do jornal de onde são extrahidos eo nome 
do autor. O autor, porém, quer dos artigos, 
quer dos discursos, ô o único que os pôde im- 
primir em separado ; 

3) a reproclucçãodo todos os actos oíílciaes 
da União, dos listados ou das Municipalidades; 

4) a reproducção, em livros ejornaes, de 
passagens de uma obra qualquer com um ílm 
critico ou de polemica ; 

ò) a reproducção, no corpo de um escripto, 
de obras de artes figurativas, com tanto que o 
escripto seja o principal e as figuras sirvam 
simplesmente para a explicação do texto, 
sendo, porém, obrigatória a citação do nome 
do autor ; 

6; a reproducção de obras de arte quo so 
encontram nas ruas e praças ; 

7) a reproducção do retratos ou bustos de en- 
commenda particular, quando ella é f^^ita pelo 
proprietário dos objectos encommendados. 

Art. 22. O crime de contrafacção será 
punido com multa de l :000§ a 5:000$ e com 
o confisco dos objectos contrafeitos e de todos 
os moldes, matrizes e quaesquer utensílios 
que tenham servido para contrafacção, além 
da indemnisação de perdas e damnos causada 
ao autor da obra contrafeita. 

§ 1.° Essa indemnisação será demandada 
no foro civil, haja ou não procedimento cri- 
minal e haja ou não condemnação do contra- 
fractor. No caso de condemnação, o autor 
flca, porém, dispensado da prova de contra- 
facção e a acção civil se limitará à liquidação 
das perdas e damnos. 

§ 2.*» A acção civil, seja qual for seu valor, 
será sumtnaria. 
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r^Art. 23. A applicação fraudulenta ou de 
mhrfé sobre uma obra littoraria scientiâca ou 
artística do uome de um autor ou de qual- 
quer signal por elle adoptado para designar 
suas obras será punida coma prisão cellular 
de seis mezes a um anno e multa de 500$ a 
1:000|, sendo também a obra apprebendidd . 

Art. 24. No caso de representação ou exhi- 
bição não autorisada de obras dramáticas ou 
musicaes o autor ou concessionário poderá 
requerer a apprehensão das receitas brutas da 
representação ou exbibição e o emprezario 
reconhecido culpado será punido com prisão 
cellular por seis mezes a um anno. 

Paragrapho único. A importância da indem- 
nisa^ de perdas e damnos não será nesse 
caso inferior a 50 V© das receitas brutas . 

Art. 25. As penas de prisão pronunciadas 
nos artigos antecedentes poderão ser conver- 
tidas em multas, a requerimento dos condem- 
nados, assim como as multas serão converti- 
das em prisão, quando os róos não puder<ím 
pagar. 

Art. 26. Salvosos casos do art. 21 n. 1 ® 
do art. 23, em que deverá haver procedimento 
ex^officio da autoridade competente e era que 
qualquer, na falta desse procedimento, poderá 
intentar a acção criminal, só ao autor ou ao 
concessionário dos seus direitos incumbe a 
queixa e autoria do processo. 

Paragrapho único. Qualquer dos coUabora- 
dôres de uma obra artística, litteraria ou 
scientiâca pôde, independente dos mais, usar 
do seu direito para punição dos culpados. 

Art. 27. O autor poderá iniciar o pro- 
oesso, requerendo busca e apprehensão dos 
objectos contrafeitos ou das pranchas, mode- 
los, matrizes que tenham servido para per- 
petra^ do delicto, o que será ordenado pelo 
juiz, mediante justificação judicial. 

Feita a apprehensão e si o autor decahir 
da acção, o róo terá direito de indemnisação 
de perdas e damnos. 

Art. 28. No Distrlcto Federal a compe- 
tência criminal para o processo e julgamento 
dos casos previstos por esta lei pertence aos 
Tribunaes correccionaes. 

Art. 29. Fica o Governo autorisado, in- 
dependente de convenção internacional, a 
estender, sem prazo determinado, as vanta- 
gens desta lei aos nacionaes de qualquer paiz 
estrangeiro, podendo igualmente em todo 
tempo suspender essa concessão. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Em 9 de agosto de 1894. — Medeiros e AU 
buquerque, relator . —Oscar Godoy , ^Casimiro 
Rodka.^Dricio Filho .-^Pereira de Lyra,-^ 
José Américo de Mattos. 



N. 134 — 1893 



Garante o direito autoral e de propriedade a 
todo o cidadão nacional ou estrangeiro que 
produzir obra litteraria^ artística ou scien- 
tifica de sua própria concepção ou compo- 
sição 



Considerando a necessidade de legislar sobre 
a propriedade litteraria, artística e sclenti- 
fíca e sobre o direito autoral 



O Congresso Nacional resolve: 
Dos direitos autoraes 

Art. l.** E* garantido o direito autoral a 
todo o cidadão, nacional ou estrangeiro, que 
produzir obra litteraria, artística ou scienti- 
nca de sua própria concepção ou compo- 
sição. 

§1.0 Este direito consiste em que somente 
elle pôde asslgnar o seu nome na dita obra, 
alteral-a, modiâcal-a, occultal-a caprichosa- 
mente, mutilal-a ou mesmo destruil-a. 

§ 2.*» Tal direito sô é transmissível por ex- 
pressa vontade do próprio autor. 

Dos direitos de propriedade do autor sobre 
swis obras 

Art. 2." E* Igualmente garantido o direito 
de propriedade a todo o cidadão, nacional ou 
estrangeiro, que produzir obra litteraria, 
artística ou sclentlftca de sua própria con- 
cepção ou composição. 

§ 1 .« Consiste este direito em que somente 
o autor de uma obra litteraria, artística ou 
scientifica de sua própria concepção ou com- 
posição pôde alienal-a no todo ou em parte, 
expol-a, reproduzil-a ou autorlsar a sua re- 
producção e tirar delia o género de proveito 
que bem lhe parecer. 

§ â.** E' um direito transmissível como o 
de qualquer outra propriedade. 

Dos direitos da propriedade litteraria^ artistica 
e scientifica 

Art. S.'* Os direitos da propriedade littera- 
ria, artística e scientifica subsistem emquanto 
viver o autor, ou cessionário, e proloagam- 
se pelo espaço de 50 annos, depois de sua 
morte, em beneficio dos seus herdeiros, ou do 
Estado perpetuamente, quando esses íisd- 
tarem* 
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§ 1.^ No caso de indivisibilidade dos di- 
reitos dessa propriedade, o seu exercício 
será regulado pela convenção dos co-proprie- 
tarios. 

Na falta de convenção, e não havendo accor- 
do, nenhum dosco-proprietarios poderá exer- 
cer os direitos da propriedade isoladamente, 
excepto para defendel-os contra as violações 
da lei, e exigir a indemnisação na parte que 
llie respeitar. 

Havendo renuncia, a parte renunciada 
accrescerá aos demais co-proprietarios. 

§ 2,0 O editor ou expositor de uma obra 
anonyma ou pseudonyma poderá ser conside- 
rado para com terceiros autor delia. Appare- 
cendo, poréra,o verdadeiro autor, reassumirá 
este o exercício de seus direitos. 

Art. 4.*« A alheiação dos direitos de pro- 
priedade litteraria, artística ou scientifica 
não accarreta, salvo convenção ou consenti- 
mento expresso em contracto especial, a 
alheiação dos direitos autoraes, nem autori- 
sação ao cessionário de reproduzir ou mandar 
reproduzir, de qualquer modo, inclusive a 
traducçáo, a obra alienada. 

§ 1.0 As producções litterarias, artisticas ou 
scientificas adquiridas pelo Estado, escolas, 
galerias ou ediflcios públicos, não poderão ser 
occultadas ou destruídas sem o expresso 
consentimento do autor ou de seu represen- 
tante legal, salvo o caso de força maior ou de 
altas conveniências sociaes. 

§ 2." As biographias de contemporâneos, os 
retratos de familia e, em geral, as obras de 
caracter individual e privado só poderão ser 
impressas, expostas ou reproduzidas para o 
mercado, quando para isso houver consenti- 
mento dos blographados, retratados ou seus 
herdeiros até 50 annos depois da morte delles, 
quer tenham essas obras sido produzidas por 
vontade espontânea do autor, quer a pedido, 
ou por suggestáo ou encemmenda dos inter- 
essados ou de outrem. 

§ 3.0 O autor, qualquer que seja a sua na- 
cionalidade, nfio domiciliado no Brazil, gozará 
no paiz das garantias da presente lei, pelo 
prazo fixado na legislação da pátria do autor 
para a duração dos seus direitos, não podendo 
a effectividade destes subsistir no Brazil 
quando extincta fora delle. 

§ 4.0 O traductor ou reproductor mecânico 
de obra litteraria, artística ou scientifica do 
domínio publico gosará dos direitos de pro- 
priedade sobre a sua traducçáo ou reproduc- 
Çáo, não podendo, porém, impedir que outros 
publiquem ou exponham â venda outras tra- 
aucções ou reproducçõês do mesmo objecto. 

§ 5.0 São isentos do sequestro, embargo ou 
penhora por acção ou execução judicial de 
credores, a todo o tempo, as obras litterarias, 
emquanto estiverem inéditas, e as obras 
scientificas qu artisticas, emquanto não esti- 



verem acabadas para a venda ou publica 
exposição. 

§ 6.0 Os actos officiaes não conferem direito 
autoral nem direitos de propriedade. 

As obras litterarias ou artisticas ordenadas 
e executadas pelo Estado ou pelas admi- 
nistrações publicas, dão-lhes ambas esses 
direitos. 

Si nessas obras houver producto de oolla- 
boração de funccionarios públicos sem ser em 
razão de seus empregos, ou de particulares 
não remunerados, presume-se, até prova do 
contrario, que renunciaram os direitos auto- 
raes de propriedade. 

§ 7.« Quando a utilidade publica o exigir, 
pôde o governo usar do direito de expro- 
priação contra os autores ou seus represen- 
tantes, medeante indemnisação adequada e 
as formalidades legaes e outras que o caso 
requerer. 



Dos direitos da propriedade litteraria 



Art. 5.0 Os direitos da propriedade litte- 
raria estendem-se não só aos escriptos origi- 
naes de qualquer espécie, como também às 
manifesUções oraes do pensamento, quaes as 
prelecções, conferencias ou discursos, etc. 

§ l.o Os discursos ou orações proferidos em 
assemblóas publicas, tribunaes politicos, ad- 
ministrativos, religiosos, ou em conferencias 
franqueadas ao publico, podem ser livremente 
publicados nas folhas diárias ou periódicas ; 
mas só ao autor pertence o direito de os re- 
produzir em livro, collecção ou publicação 
avulsa. 

§ 2.0 Os direitos da propriedade litteraria 
abrangem o direito exclusivo de fazer ou au- 
tor isar a traducçáo da obra. 

§ 3.0 Esse direito não exclue a faculdade de 
fazerem-se citações parciaes da obra publi- 
cada, extractos na língua original ou tra- 
duzidos, ou quaesquer compillações exclusj- 
vamente destinadas ao ensino ou em razão 
de critica ou polemica, e sem mira conuner- 
cial. 

§ 4.0 E' licito aos jornaes reproduzir arti- 
gos e telegrammas publicados em outros jor- 
naes, cointanto que declarem nominalmente 
a origem de taes publicações. 

E' vedado, porém, fazer essas reproducçõês 
todas as vezes que os artigos ou telegrammas 
forem acompanhados no original da nota— 
reprodiicção reservada. 

§ 5.0 O direito de representação das obras 
dramáticas é regulado pelas dispo8iç<)es da 
presente lei sobre a representação ou ex- 
I ecuçáo das obras musicaes. ^ , 
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Dos direitos da propriedade sobre as obras 
musicaes 

Art. 6." Nenhuma obra musical poderá ser 
publicamente representada ou executada, no 
todo ou em parte, sem o consentimento do 
autor. 

Presume-se o consentimento quundo a obra 
for publicada e exposta á venda sem trazer 
ostensivamente impressa em cada exemplar 
a nota — execução ou reproducção rescrvadn. 

Não se considera publica a execução ou re- 
presentação nas escolas ou nos salões parti- 
culares, sempre que não tiverem um fim mer- 
cantil. 

§1.°03 direitos da propriedade compre- 
hendem as composições ou arranjos sobre a 
obra original ou motivo delia. 

Quando a obra se compuser íle elementos 
de difTerente natureza, como pal»vras,musica 
e choreographia, os direitos de proprieda-^e 
autoral serão regulados pela convenção entre 
os respectivos autores. 

Faltando esta, e não havendo accordo, cada 
um delles exercerá separadamente o seu di- 
reito na parte que lhe tocar. 



Dos direitos da propriedade nas artes 
figurativa e plásticas 

Art. 7." A cessão de um objecto de arte 
não confere ao adquirente, salvo ajuste em 
contrario, o direito de reproducção, qualquer 
que seja o género deste. 

§ 1 ." Si, porém, o adquirente for o Estado, 
o município ou algum estíibeleci mento pu- 
blico, e a reproducção for julgada de evidente 
interesse nacional, cessa o direito que tinha o 
autor de a impedir em absoluto, restando-lhe 
apenas o de escolher os repro<luctores, e de 
exigir uma indemnisação pecuniária ade- 
quada. 

§ 2.° Si a cessão da obra de arte foi feita 
na hypothese do precedente paragrapho, o 
autor e seus herdeiros guardam o direito — 
mas não privativamente— <!e exigir a conser- 
vação da dita obra no seu estado integral, e 
tanto quanto for possivel nas condições mais 
favoráveis de collocação e exposição. 

Í4 3." As disposições do art. 7** e successi- 
vos paragraphos não se estendem ás obras de 
architectura que não tiverem um caracter 
evidentemente artístico, as plantas e estampas 
explicativas, mappas geographicos, topogra- 
phicos e outros congéneres, sem mérito espe- 
cial, moveis para uso de escolas o mais esta- 
belecimentos públicos, e, em geral, as obras 
anonymas feitas para auxiliar o ensino, o 
trabalho, ou para satisfazer as necessidades 
intellectuaes sem transcendência. 



Da violação dos direitos de que trata esta /c» 



Art. 8.** As citações, tran cripções, extra- 
ctos na língua original ou traduzidos exclu- 
sivamente feitos para satisfazer as necessi- 
dades do ensino ou estudo, as cópias parciaes 
ou totaes que não forem destinadas ao coni- 
mercio nem oproducto de processo mecânico, 
as execuções musicaes ou outras dentro das 
escolas ou som fim mercantil, e ainda todas e 
quaesquer adaptações ou appropriações que 
apresentarem caracteros de evidente origi- 
nalidade não contidas na obra inicial, ou 
revelarem incontestáveis progressos na espé- 
cie não constituem violação dos direitos con- 
templados na presente lei. 

Haverá, porém, violação em toos os mais 
casos não exceptuados ne^te e noa preceden- 
tes ou successivos artigos. 

Art. 9.*» A transgressão contra a inviolabi- 
lidade dos direitos autoraes e qualquer dos 
direitos da propriedade litteraria, artística e 
scientiflca serão punidos com a multa de 100$ 
a 6:000$ em favor dos cofres públicos, sem 
prejuízo de adequada inf^emnisaç^ ao autor, 
conforme a importância da infrac-vão, o pre- 
juízo a este causado, as circum?tancias ag- 
gravantes ou attenuantes que concorrerem, 
e mais princípios de direito. 

Si o infractor for o Estado ou estabeleci- 
mento delle dependente, a multa reverterá 
em beneficio do município no qual se tiver 
verificado a Infracção. 

Art. 10. A depreciação proposital de uma 
obra de arte, ou de um trabalho li tterario ou 
scientifico, como fim claro ou occulto de pre- 
judicar o autor, quando este na realisação do 
seu producto intellectual não tiver ofl^endido 
directamente nenhum interesse publico ou 
privado, é assimilável á violação nos direitos 
da propriedade. 

Art. 11. Os casos de infracção não previs- 
tos na presente lei serão julgados e punidos 
conforme as disposições quer dos precedentes 
artigos, quer do código penal; adoptando-se 
para a observância e respeito dos direitos 
aqui contemplados as formas do processo 
mais rápidas e summarias da nossa legis- 
lação. 

Sala das sessões da Camará dos Deputados, 
12 de julho de 1893.— Pedro Américo de Fí- 
gueiredo . — A . Fialho . — Luiz Murat.-^ Couto 
Oi rtaxo . — A, Ca valcant i . — Mart inh o Rodr í- 
gues. — J. de Sena. — /. Retumba. — Nelson 
Vasconcelloa. — B, Carneiro. — Oliveira Pinto. 
■^Ant07iio Objntho. — Mursa . — Seabra . — Ma- 
noel Coelho Bastos do Nascimento, — Hom'ero 
Baptista, — M. Caetano, 
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N. 209 — 1893 
Define o direito do^ autores sobre suas obras 

Art. 1," O direito de reproduzir ou de au- 
torisar a reproduccâo de qualquer obra lit- 
teraria, scientifica ou artística, por qualquer 
processo meeaniio, e íjarantido ao seu autor, 
quer elle seja nacional, quer estrangeiro. 

Parapraplio único . Para que, porém, se 
torne effectiva essa garantia, quanto aos au- 
tores estrangeiros, é preciso que elles tenham 
Ti o Brazil representante legal, com poderes 
necessários e bastantes, com o qual possam 
tratar os interessados. 

Art. 2.*^ A expressão obras líttcrarias, scien- 
tificas e artísticas comprehende : livros, bro- 
churas e em geral escnptos de qualquer na- 
tureza, obras dramáticas, musicaes, ou dra- 
matico-musicaes, composições musicaes. com 
ou sem palavras, obras de desenho, pintura, 
esculptura, gravura, lithographias e photo- 
graphias, illustrações, cartas geographicas, 
planos, esboços, emflm toda proilucçâo qual- 
quer de dominio litterario, scientifico ou ar- 
tístico. 

Art. 3.» 03 direitos a que se referem os 
arts. 1** e 2' são garantidos aos autores por 
tola a vida delles e 10 annos ao depois de 
sua morte na pessoa de seus herdeiros legi- 
times ou testamentar-os. 

Estes direitos podem ser alienados em todo 
ou em parte e por qualquer titulo. 

§ 1." Para as obras devidas ti collaboração 
de diversas pessoas, o pr.\zo de 10 annos se 
conta da morte do ultimo collaborador sobre- 
vivente. 

§ 2." As pessoas mo. aes, estabelecimentos 
públicos, sociedades scion ti ficas, academias, 
gozam para as obras por elles publicadas de 
uma protecção de 20 anno.^, a contar da data 
da publicação das obras. 

§ 3."* Decorrido o prazo da garantia, as 
obras litterarias, artii?ticas e scientiflcas tor- 
nam ao dominio commum. 

Art. 4." As obras litterarias, se ien ti ficas e 
artísticas não gozarão de protecção legal, si 
não trouxerem estiimpado o nome de seus 
autores. 

Paragrapho único. As producçoes anony- 
mas ou assignadas por pseudonymos ou in- 
iciaes, só começarão a gozar da protecção 
legal quando os nomes de seus autores foicem 
conhecidos pelo modo fixado por este artigo. 
não sendo interdicta a reprodueção, emquanto 
não fjr satisfeita esta disposição. 

Art. 5." Quando uma obra litteraria, ar- 
tística ou scientifica for o resultado de colla- 
boração de mais de uma pessoa e que o ex- 
ercício do direito for por natureza indiviso, 
elle se regulará por convenções dos co-au- 



torea entre si . Na falta destas, nenhum dos 
c(j-autores p(xlerá agir isoladamente. 

Art 6.° Os autores de obras litterarias ou 
scientiflcas terão o exclusivo direito de tra- 
duzil-as em qualquer lingna. 

Este direito lhes é garantido por 10 annos» 
a contar da data da publicação da obra ori- 
ginal. Si esta for em mais de lun volume, esta 
prazo se contará da data da publicação do 
ultimo volume, salvi» si a obra for de natu- 
reza tíil que cada volume possa constituir 
uma o])ra inde})endenT,e. 

§ l.*» Cessa, porém, o direito garantido por 
este artigo, si o autor da obra original não 
usar delle dentro dos três primeiros annos. 

§ 2." O autor de qualquer traducçáo licita 
gozará a respeito delia dos mesmos direitos 
do autor do original, não podendo, porém, 
impedir que se faça da mesma obra outras 
traducções, salvo si for cessionário deste di- 
reito. 

Art. 1.^ Para que os autores de obras 
scientiflcas e litterarias gozem da protecção 
legal é preciso que declarem cm suas ditas 
obras que reservam-se o direito de repro- 
dueção e traducção. 

Piragrapho único. A ausência desta decla- 
ração é presumpção de consentimento, salvo 
relativamente aos autores de quadros ou de 
esculptura, para com os quaes o consenti- 
ment) não se presume da falta de decla- 
ração. 

Art. S," A simples cessão ou venda de 
qualquer das obras enumeradas no art. 2" 
não confere por si só ao adquirente o direito 
de reproduzil-a. 

Art. 9.'* O consentimento prévio dos auto- 
res é necessário para a representação ou ex- 
hi bicão em theatros, sala de espectáculos (\ 
em geral em qualquer logar publico em qu(í 
se entre medeante paga, de obras dramáticas 
ou musicaes, no todo ou em parte. 

§ l.» Este consentimento não é necessário 
quando os autores dramáticos e compositore : 
musicaes não tiverem no paiz rcpresentanU^ 
legíil conhecido, com quem possam tratar o^ 
interessados nas exhi bicões e representações 
theiítraes. 

§ 2." Nas obras theatvaes em que collabo- 
rarem diversos autores, basta o consentimento 
de um delles para sua exhibiçâo ou repre- 
sentação ; ficando salvo aos mais o direito de, 
pelos meios judiciaes, se indemnisarem d b 
parte que lhes tocar. 

§ 3.*» As imitações ou adaptações de boa fé 
á seena brazileira de peças dramáticas de 
autores ou de compositores musicaes estran- 
geiros não são proliibidns. 

§ 4." Também não sâo prohibidas as repre- 
sentações ou exhibições dramáticas, musicaes 
ou dramatico-musicaes feitas sem idéa de 
lucro, ainda me-mo que seja percebido uia 
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direito de entrada destinado a cobrir os gas- 
tos, ou que deva ser affectada a uma insti- 
tuição de beneficência. 

§ 5.* Applicam-se á representação das obras 
dramáticas e musicaes, quer em original, 
quer em traducçáo, as disposições dos arts, 3**- 
e 6o, no que for possivel . 

Art. 10. Toda reproducção parcial ou inte- 
gral» fraudulenta ou de má fe, de uma obra 
litteraria, scientifica ou artistica, Has enu- 
meradas no art. .2^^, por quaesquer processos 
mecânicos, sem o consentimento do seu autor 
ou cessionários, fora dos casos previstos por 
esta lei, constitue o delicto de contrafacção. 

Art. 11. Commettem o delicto de contra- 
facção os qúe materialmente a realisam, os 
que com conhecimento vendem, expõem á 
venda ou guardam em seus armazéns para 
serem vendidos, ou introduzem no território 
brazileiro, com um fim commercial, os obje- 
ctos contrafeitos. 

Art. 12. Não se considera contrafacção: 

1", a reproducção de passagens ou peque- 
nas partes de obras já publicadas, nem a in- 
serção mesmo integíal de pequenos escriptos 
no corpo de uma obra maior, coratauto que 
esta tenha caracter scientifico ou que seja 
uma compiliação de escriptos de diversos es- 
criptores, composta para o uso da instrucção 
publica. 

Neste caso, a reproducção não pôde dar-se 
sem que se cite o autor. 

2*, a reproducção em diários e periódicos 
de artigos extrahidos de outros diários e pe- 
riódicos ; 

3», a reproducção de leis, códigos, actos 
públicos e documentos offlciaes ; 

4\ a reproducção em folhas diárias ou 
periódicos ne discursos pronunciados cm re- 
uniões publicas, qualquer que seja a sua na- 
tureza ; 

5*, a reproducção em livros e jornaes de 
passagens de uma obra qualquer com um fim 
critico ou de polemica ; 

6*, a reproduc<.:rio no corpo de um escripto 
de obras de artes íigurativiís, comtanto que o 
escripto seja o principal e as figuras sirvam 
simplesmente para a explicação do texto, 
sendo, porém, obrigatória a indicação do nome 
do autor ; 

7% a reproducção de obras de arte que se 
encontram nas ruas e praças ; 

8=», a reproducção de retratos ou bustos de 
encommenda particular, quando ella é feita 
pelo proprietário dos objectos encommen- 
aados. 

Art. 13. Todos aquelles que commetterem 
o delicto de contrafacção serão punidos com 
multa de 100$ a 1:000$ ; os objectos contra- 
feitos serão approhendidos e destruídos as 
pranchas, modelos, matrizes e outros utensí- 



lios que servirem directamente para a per- 
petração (ío delicto. 

Art. 14. A cumplicidade nos delictos pre- 
vistos por esta lei será punida com as mesmas 
penas da autoria. 

A tentativa destes delictos não será pu- 
nida. 

Art. 15. A applicação fraudulenta ou de 
má fè sobre uma obra litteraria ou artís- 
tica, do nome de um autor ou de qualquer 
signa] por este adoptado para designar sua 
obra, será punida com a prisão cellular 
de dous a quatro mezes e de multa de 
100$ a 300$, sendo também a obra apprehen- 
dida. 

Art. 16. No caso de representação ou ex- 
hí bicão não autorisada de obras dramá- 
ticas ou musicaes, o autor ou cessionário 
poderá requerer o aresto das receitas bru- 
tas da representação ou exhibição e o 
emprezario reconhecido culpado será puni- 
do de prisão cellular por dous a quatro 
mezes. 

Paragrapho único. Provada a criminali- 
dade do emprezario, o juiz mandará entregar 
ao autor ou cessionário a importância do 
aresto como indemnisação de perdas e 
danmos. 

Art. 17. As penas de prisão pronunciadas 
nos artigos antecedentes poderão ser conver- 
tidas em multa, a requerimento dos conde- 
mnados, assim como as multas serão conver- 
tidas em prisão, quando os réos não puderem 
pagar. 

Art. 18.0 autor poderá iniciar o processo 
requerendo busca e apprehensão dos objectos 
contrafeitos ou das pranchas, modelos, ma- 
trizes e outros utensílios que sirvam para a 
perpetração do delicto, que será ordenada 
pelo juiz, medeante justificação judicial. Fei- 
ta a apprehensão, e si o autor docahir da 
acção, o réo terá direito a perdas e damnos. 

Art. 19. A acção criminal intentada pelo 
autor prejudicado não exclue a acção civil de 
indemnisação por perdas e damnos. 

Art. 20. Qualquer dos coUaboradores de 
uma obra artistica, litteraria ou scientifica 
poderá usar, independente dos mais, dos 
meios judiciaes garantidos por esta lei para 
a punição dos contrafactores de obra com- 
mum. 

Art. 21. No Districto Federal a compe- 
tência criminal para o processo e julgamento 
dos casos previstos por esta lei pertence aos 
tribunaes correccionaes . 

Art. 22. Re vogam-se as disposições era con- 
trario. 

Sala das sessões, 7 de agosto de 1893. — 
A. Montenegro. — N, Novaes, — Maíta Ba^ 
cellar. 
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o Sf. Presidente— Não havendo 
mais matéria para discussão designo para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 22 A, de 1894, da Camará dos Deputados, 

âue autorisa o Poder Executivo a abrir o cre- 
ito necessário para pagamento dos venci- 
mentos devidos aos empregados da secretaria 
da mesma Camará (discussão única) ; 

N. 8, de 1894, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1895 (2* discussão) ; 

N. 34, de 1894, approvando o credito ex- 
traordinário de 5:720$, aberto sob a responsa- 
bilidade do Sr. Vice-Presidente da Republica 
para pagamento dos vencimentos dos serven- 
tuários do extincto Juizo dos Feitos da Fazen- 
da, que passaram ao Juizo Seccional, no exer- 
cício de 1893, e autorisa a abertura, no pre- 
sente exercício, do de 6:020$ para idêntico 
fira (2* discussão) ; 

N. 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercício, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para ser applicado as 
verbas — Conselho Supremo Militar— é—Even- 
tuaes — do orçamento da despeza do Ministé- 
rio da Marinha (2» discussão) ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de annoque 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro de 1893(3=* discus- 



N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas, e mais 
empregados das guarda-morias das alfande- 
gas tia Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
desempregados das alfandegas (l'' discussão); 

N. 14,de 1894, dispondo que seja desconta- 
do aos officiaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do interstício legal para a 
promoção ao posto iminediato (2* discussão) ; 

N. 197, de 1894, autorisando o governo a 
augmentar de 30 '7u o peaso « 1 artístico dos 
Arsenaes de Guerra e de Marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das demais es- 
tradas de ferro (3* discussão); 

Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3* discussão do pro- 
jecto n. 82 H, de 1893, a^íditivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores, para o exercido de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando 
vencimentos aos escrivães do juizo seccional 

Camará V. IV 



do Districto Federal e nos estados (3'» dis- 
cussão); 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras 
na Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 Vo em que incorreu 
(1" discussão); 

Do additivo n. 237 I, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
preza Industrial e Constructora do Rio Grande 
do Sul, á Campagnie Génèrale de (Jhémins de 
Fer Brésiliens, á Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, ã Estrada de Ferro de Muzambinho e 
a conceder igual favor por dous annos á 
Companhia Colonisação Industrial ^e Santa 
Catharina, para inauguração do engenho 
central da Palhoça ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legai dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2» dis- 
cussão); 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (1* discussão); 

Do additivo destacado em 3* discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercício do 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucção 
e navegação do Alto 1 tapicuru, de Caxias e 
Picos; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando 
o Poder Executivo a fazer fusão das Escolas 
de Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que concluo pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno fl» discussão); 

Do projecto n. 121, de 1893, reorganisando 
a corporação dos correctores de fundos pú- 
blicos e providencia sobre as operações dos 
correctores realisadas nas bolsas officiaes (2» 
discussão) ; 

N. 40, de 1894 (substitutivo ao projecto 
n. 45, de 1893), determinando que, nos cor- 
pos das armas do exercito nos quaes existe 
apenas um tenente por companhia, sejam 
preenchidos per officiaes com o posto de te- 
nente os logares de S€ci*etario e quartel-mes- 
tre respectivo (3* discussão); 

2" discussão do projecto n. 46, de 1894, or- 
çamento do Ministério das Relações Exterio- 
res para o exercício de 1895. 

Levanta-se a sessão á uma hora e 45 minu- 
tos. 
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60' SESSÃO EM 11 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr, Rosa e Silvj 

Procede-se á chamada, á qual respondem os 
Srs. Roea e Silva, António Olyntho, Thomaz 
Delfino, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montenegro, 
Pricio Filho, Hollanda de Lima, Benedicto 
Leite, Viveiros, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras, Christino Cruz, Anisio de Abreu, No- 
gueira Paranaguá, Frederico Borgos, Gonçalo 
de Lagos, lldeffonso Lima, João Lopes, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Arthur Or- 
lando, Tolentino de Carvalho, Pereira «le 
Lyra, Gaspar Drumond, Coelho Cintra, Ar- 
roinio Tavares, Marc:onilo Líuj^, Gonçalves 
Ferreira, Medeiros e Albuquerque, Carlos 
Jorge, llocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
Geminiano Brazii. Zama, Santos Pereira, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Flávio de 
Araujo.Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
S íbastião Landulpho, Arthur Rios, Marcolino 
xvíoura, Paranhos Montenegro, Galdino Lo- 
reto, Furquim Werneck, José Carlos, Belisa- 
rio de Souza, Fonseca Portella, Euzebio de 
Queiroz, Barros Franco Júnior, Sebastião de 
Lacerda, Lima Duarte, Carvalho Mourão, 
Francisco Veiga, Lamounier Godofredo", Cuper- 
tino de Siqueira, Rodolpho Abreu, Simão da 
Cunha, Carlos das Chagas, Álvaro Carvalho, 
Casemiro da Rocha. Adolpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Cincinato Braga, Francisco 
Glicerio, Hermenegilio de Moraes, Ovidio 
Abrantes, Urbano de Gouvôa, Luiz Adolpho e 
Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Coelho LisbJa, 
Fileto Pires, Lima Bacury, Carlos de Novaes, 
Costa Rodrigues, Eduardo de Berrôdo, Ga- 
briel Ferreira, Torres Portugal, Thomaz Ca- 
valcanti, Pedro Borges, José Beviláqua, (Jun- 
queira Ayres, Cornelio da Fon?eca, Miguel 
Pernambuco, Clementino do Monte, Olympio 
de Campos, Menezes Prado, Gouvèa Lima, 
Augusto de Freitas, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz, liduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Vergue de Ab-eu, Leovegildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Athayde Júnior, Cieto 
Nunes, Alberto Torres, Costa Azevedo, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Ponce deLeon, Ur- 
bano Marcondes, Almeida Gomes, Lan 'ulpho 
de Magalhães, João Luiz, Monteiro de Barros, 
Gonçalves Ramos, Luiz Defcji, Ferraz Júnior, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Ribeiro de Almeida, Valladares, Theo- 
tonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, Ma- 
noel Fulge ncio, Olegário Maciel, Paraiso Ca- 
valcanti, Lamartine, Costa Machado, Alfredo 



Ellis. Dino Buono, Gustavo Godoy, Moraes 
Barros, Moreira da Silva, Paulino Carlos, 
Alves de Castro, o Xavier do Valle e sem 
causa os Srs. Francisco Benévolo, Helvécio 
Monte, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand. 
Martins Júnior, Luiz de Andrade, Fernan'^e3 
Lima,Torquat^ Moreira, António de Siqueira, 
França Carvallio, Lopes Trovão, Oscar (iodoy, 
Alcindo Guanabara, Américo de Mattí^s, Lins 
de Vaseoncellos. Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Francisco Santiago, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Vaz de Mello, João Penido, 
Ferreira Pires. Arthur Torres, Domingos de 
Moraes, Carlos (iarcia, Almeida Nogueira, 
Domingues de Castro, Costa Júnior, Júlio ("e 
Mesquita, Pádua Salles, Vieira de Moraes, 
Alberto Salles, João de Faria e Corrêa á^ 
Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
ses:íão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. F*re»Í4leiíto>— Não havendo 
numero para se proceder á votação das ma- 
térias indicadas na òrdiMU do dia, passa-se á 
2» discussão do projecto n. 46. de 1894, 
orçando as dospezas do Ministério das Re- 
lações Exteriores para o exercício de 1895. 

O Sr. il^ntonio Olyntlio— Sr. pre- 
sidente, já que nenhum dos meus honra 'os 
collegis quer iniciar o estudo do orçamento 
do Ministério das Relações Exteriores, venho 
solicitar da il lustrada Com missão de Orça- 
mento,que organisou o projecto em discussão, 
alguns esclarecimentos que me orientc»m no 
voto que tenho de dar. 

Po^to que a honrada commissão houvesse 
dito que lhe laltavam as tabeliãs necessárias 
para fazer a organisação do orçamento, fo- 
lheando o relatório do Sr. ministro das Rela- 
ções Exteriores, encontrei uma tabeliã que 
poule-me fazer conhecer detalhes que moti- 
vam as explicações que peço. Nestas encon- 
trei, por exemplo,discriininadamente todas as 
quotas que a illustre commissão propoz a 
Camará do Srs. Deputados e que represen- 
tam por consequência o pedido feito pelo hon- 
ra-lo ministro das Relações Exteriores. 

Vejo consignada no projecto da commissão 
a verba de 57:000$ para a representação do 
Brazii em Portugal, e procurando nas tabel- 
iãs do relatório encontrei que e.sta verba é 
destinada não só para os vencimentos dos 
membros da lega(;ão brazi leira em Lisboa, 
como também para a representação da mesma 
legação naquella capital. 

Desejava que a i Ilustre commissão justifi- 
casse esta verba, visto como, rotas como estão. 
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as nossas relações com Portugal, não temos 
necessidade de representação na capital da- 
quelle reino, muito embora essa mesma verba 
tivesse de figurar em qualquer outra rubrica 
para o pagamento do pessoal que serviu na- 
quella legação . 

Parece que se torna, pois, desnecessária a 
verba para a representação brazileira em 
Lisboa . 

O Sr. Josk C.vklos — Não só lá como em 
muitos outros logares. 

O Sr. António Olyntuo — Certamente, con- 
vinlia que se estudassem as condições de nossa 
representação diplomática para se ver si o 
ónus que ella traz ao nosso orçamento cor- 
responde SOS b3neficios que deve prestar á 
nossa pátria, prestigia ndo-a aos olhos do es- 
trangeiro. 

O que acaba de dizer o meu honrado coUega 
pela Capital Federal é repetido por muitos 
brázileiros quo percorrem os paizes estran- 
geiros, e que afflrmam que ha alguns repre- 
sentantes nossos que não honram absoluta- 
mente© piiz a que servem, tornando-o ridi- 
culo e fâzendo-o passar por um paiz de ope- 
reta. (Apartes.) 

Ser-me-ha desnecessário citar o que dizem e 
repetem muitos de nossos patrícios que per- 
correm o estrangeiro e cuja alma de patriota 
se confrange ao ver o pouco caso em que teem 
o seu paiz brázileiros que alli só devem ir 
para honra l-o. 

Mas, deixemos de parte esta questão, disca- 
bida no momento actual; tanto mais porque 
só vim pedir esclarecimentos â Commissáo de 
Orçamento que me orientem na votação deste 
projecto. 

Perguntar-lhe-hia ainda a razão por que 
não incluiu na verba pedida para legação e 
consulados na Inglaterra a verba destinada 
ao pagamento (íe nosso cônsul em Cardiff. 

Como se sabe, e póde-se verificar do rela- 
tório do Sr. ministro das Relações Exteriores, 
o consulado de Cardiff é um dos que mais 
rendera ,e temos alli um cônsul que se esforça 
por honrar o seu paiz; entretanto não vejo 
verba consignada para paga l-o, posto que o 
Sr. ministro houvesse dedicado a esse as- 
sumpto algumas palavras do seu relatório. 

O Sr. Augusto Montenegro dá um aparte. 

O Sr. António Olyntho— Este consulado 
está creado desde 1891; alli se acha um ser- 
ventuário que se tem desempenhado de modo 
a merecer justos enconomios e venho ape- 
nas perguntar a commissáo por que não 
consigna verba para pagal-o. Não se trata de 
iim emprego a crear, mas de um que jâ está 
creado. 

O Sr. Augusto Montenegro — Mas creado 
illegal mente. 



O Sr. António Olyntho — Creado illegal- 
mente, porque? 

O Sr. Augusto Montenegro — Porque o 
ministro não tinha competência para creal-o, 
e é preciso que o Congresso approve esta 
creação, o que elle ainda não fez. (Ha outros 
apartes,) 

O Sr. António Olyntho— Vou lêr ao meu 
collega o que diz o Sr. ministro das Relações 
Exteriores a respeito (le)-. 

«Consulado de Cardiff— Esse consulado, que 
foi creaílo pelo decreto n. 622 de 24 de outu- 
bro de 1891,— é dirigido por um funccionario 
não remunerado na lei do orçamento. Não 
parece regular que, já o sendo os outros 15 
cônsules da mesma categoria, continue elle a 
ser o único que tenha os ónus destes, sem 
gosar das suas vantagens e regalias. Cresce 
de importância desse consulado pela sua renda 
três vezes superior â despeza.» 

Vê-se, pois, que se trata de um logar crea- 
do; e não é de mais que se peça a consignação 
da respectiva verba, tratando-se de um con- 
sulado em tão lisongeiras condições. 

O Sr. Augusto Montenegro— Mas o ministro 
não tinha competência para íhzel-o. 

O Sr. António Olyntho— Neste caso, o Po- 
der Executivo deveria pedir approvação do 
seu acto em vez de verba, mas desde que 
temos sanccionado isto, tolerando que esse 
logar, ha tanto tempo creado e preenchido. . . 

O Sr. Augusto Montenegro — Mas com o 
meu protesto. 

O Sr. António Olyntho— Embora, é uma 
anomalia que a commissão devia procurar 
remediar. (Trocam-se diversos apartes ,) 

VV. Exas. sabem que esses cônsules que 
não teem ordenado fixo.são pagos pelos rendi- 
mentos dos respectivos consulados até uma 
certa quota correspondente ao vencimento do 
cônsul de igual categoria. 

O consulado de Cardiff rende muito mais 
do que essa quota e não ha razão para não 
se consignar no orçamento o que effecti vã- 
mente se paga áquelle cônsul . 

O Sr. Augusto Montenegro dá ura aparte. 

O Sn. António Olyntho— E é por isso que 
o ministro pede que consignemos verba. 

O Sr. José Carlos— Tudo está fora doe 
seus eixos. 

O Sr. António Olyntho— Agora é que es- 
tou sabendo que o consulado não existe, na 
phrase do meu honrado collega pelo Pará, e 
não existe por ter sido creado por decreto do 
Executivo; acreditava que elle tinha existên- 
cia legal, por isso vinha reclamar contra a 
anormalidade de ter o ministro feito pedido 
de verba para pagal-o, e não ter a commissão 
accedido a esse pedido. 
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O Sr. José Carlos — Em matéria de admi- 
nistração havemos de presenciar as mais ex- 
travagantes novidades. 

O Sr. António Olyntho —Desejaria ainda 
que a digna commissão, competente como é, 
nos indicasse os meios de chamar a attenção 
da representação brazileira no estrangeiro, 
para o estado lastimável em que, segundo in- 
formações que tenho, se acham os archivos 
das nossas legações. Alguns desses archivos, 
dizem-me estarem acondicionados em saccos 
e caixões, guardados em legares impróprios 
para sua conservação, e arriscando-nos á 
perda de documentos quo podem ser valiosos 
para soluções de questões internacionaes que 
porventura tenhamos. 

Alguém lembrou -me que se consignasse 
verba para a conservação dos archivos brazi- 
leiros ; e pergunto á digna commissão si não 
será possível encontrar uma verba â qual se 
destinasse particularmente esse importante 
serviço. 

Desejava que a Ctommissâo de Orçamento 
indicasse o meio de prevenirmos a perda d esses 
documentos preciosíssimos, para cuja conser- 
vação inquestionavelmente vale a pena fazer 
sacrifícios. 

São essas as observações que tinha a fazer 
e as informações que tinha a pedir e que 
reduzem-se a três: 1% por que razão se con- 
signa verba para nossa representação em Lis- 
boa, quando nossas relações com Portugal 
estão rotas; 2% a razão por que deixou de 
consignar verba para o consulado de Cardiff ; 
3", si haverá meio de chamar a attenção 
dos nossos representantes no estrangeiro, 
para conservação dos nossos archivos. 

O Sr. José Carlos— Eu accrescentaria 
mais uma: si não haverá conveniência em 
supprimir algumas legações. 

O Sr. António Olyntho — São essas ques- 
tões que de momento me vêem á lembrança 
e cu,ja elucidação peço a commissão, a qual 
certamente não verá nas minhas palavras 
sinão o desejo de acompanhal-a conscienciosa- 
mente nas medidas que propõe no seu pro- 
jecto. 

O Sr. i^.ug-usto M ontonegro 

—Sr. Presidente, na ausência do digno rela- 
tor do parecer, ora em discussão, sou obri- 
gado, em nome da Commissão de Orçamento, 
a vir responder ás observações feitas pelo 
nobre deputado por Minas. 

Tinha tomado comraigo mesmo compromisso 
de não dizer este anno uma só palavra refe- 
rente ao orçamento do Ministério do Exterior 
e este compromisso ia ao ponto de recusar 
minha assignatura ao próprio parecer sobre 
o orçamento da despeza deste ministério, o 
que teria feito si minha assignatura não ti- 



vesse sido necessária para constituir a maio- 
ria da commissão, afim de poder ser elle pre- 
sente à Mesa. 

Saio desta reserva, não só por achar-se 
ausente o relator do parecer, como pela muita 
consideração que me merece o nobre depu- 
tado por Minas. 

Sr. Presidente, a própria commissão de- 
clarou que a proposta que apresentou não 
ó definitiva nem encerra todas as conside- 
rações e todas as medidas que desejaria 
propor á Camará dos Srs. Deputados. 

A Commissão do Orçamento, no rigoroso 
cumprimento de seu dever, não podia limi- 
tar-se, como limitou-se, a copiar a tabeliã 
apresentada pelo nobre ministro do exterior, 
no seu relatório. 

Falta va-lhe ató a apresentação legal das 
tabeliãs que deveria ser feita pelo ministro 
da fazenda, incumbido de centralisar, em seu 
ministério, as exigências dos seus collegas. 

Em face das considerações por elles apre- 
sentadas, em face das exigências do serviço 
publico e em face, sobretudo, da renda pro- 
vável do futuro exercício, este deveria esta- 
belecer sua proposta. 

A commissão viu-se apenas em face da 
tabeliã apresentada em appendice ao rela- 
tório do Ministério do Exterior. 

Mas, não querendo por mais tempo demorar 
o cumprimento do primeiro e mais rigoroso 
dever deste parlamento, qual é estabelecer o 
orçamento do Estado, apresentou, com as 
devidas reservas e os protestos necessários, o 
projecto em discussão, para servir de base ao 
estudo e á consideração dos nobres depu- 
tados. 

Por conseguinte, esta proposta não pôde 
significar e não significa a verdadeira opi- 
nião da Commissão do Orçamento. 

Entretanto, a Camará relevará á com- 
missão a dura emergência em que se achou e 
escreverá mais este sacrifício nos seus estudos 
de serviço. 

Sr. Presiílente,o nobre deputado por Minas 
pediu esclarecimentos sobre três pontos: i\ 
como é que tendo sido rotas as nossas relações 
com Portugal, está consignada verba para 
nossa representação aili. 

Sr. Presidente, as nossas relações com Por- 
tugal foram suspensas. Em face das nossas 
leis, a legação em Portugal continua no em 
tanto a existir e o ministro, por ordem do 
Sr. Presidente da Republica, foi transferido 
para Pariz, segundo refere telegramma então 
publicado. A legação continua e os respecti- 
vos funccionarios também continuam a per- 
ceber a totalidade dos vencimentos e no 
Brazil, si para cá viessem, elles continua- 
riam a perceber a totalidade de seus ven- 
cimentos, e o Sr. ministro das Relações Exte- 
riores mandaria addir o secretario a alguma 
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das nossas legações, onde continuasse a pre- 
star serviços, a menos que o nobre deputado 
por Minas quizesse que o Sr. ministro do Ex- 
terior demittisse estes funccionarios. 

Accresce outra razão, Sr. Presidente: é que 
este orçamento entra em vigor em 1 de ja- 
neiro de 1895. E' crivei que até lá continuem 
suspensas as nossas relações com Portugal ? 
Não é crivei que um accordo venha intervir 
entre as duas potencias no sentido de serem 
restabelecidas estas relações ? E si estas rela- 
ções não se restabelecerem no dia 1 de ja- 
neiro, não se poderão restabelecer em l de 
junho, em setembro ou em dezembro ? E os 
funccionarios que tiverem de ir para a lega- 
ção restabelecida não terão de perceber ven- 
cimentos ? 

O Sr. .\ntonio Olyntho— Eu perguntava à 
oommissáo si ella desejava manter a legação 
ou si a suspendia provisoriamente . 

O Sr. Augusto Montenegro— A Commissão 
do Orçamento não mantém legações; consigna 
apenas a verba para ellas . 

Si o governo quizer continuar com esta le- 
gação suspensa, si entender que não deve 
pagar aos funccionarios, pôde não lhes pa- 
gar e continuar com aquella legação no es- 
tado em que se acha. 

O orçamento é uma autorisação de despeza 
que o governo fará ou não fará. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não houve 
suppresaão de legação . 

O Sr. Augusto Montenegro— Não houve ; 
mas si o governo quizer supprimir essa lega- 
ção, si o parlamento entender que deve votar 
uma lei supprimindo-a, nem por isso a des- 
peza se ha de deixar de fazer, pelo facto de 
estar consignada no orça^mento . (Apoiados ,) 

O orçamento de despeza consiste em uma 
autorisação de que o governo, no jogo nor- 
mal das instituições, uza ou não uza. E assim 
é que as verbas muitas vezes não são total- 
mente consummidas pelas despezas e no or- 
çamento do Exterior isto dá-se constante- 
mente, devido principalmente á concessão de 
licenças, ao prazo durante o qual os func- 
cionarios só percebem os seus ordenados, 
etc., etc. 

A legação de Portugal está creada por lei. 
A Camará dos Deputados não pôde no orça- 
mento ordinário supprimil-a. 

Nesta emergência, a Conunissão do Orça- 
mento, inscrevendo no orçamento do Estado 
uma despeza ordenada por lei, cumpriu o seu 
dever, fazendo entrar as despezas com a lega- 
ção de Portugal no orçamento do Exterior. 

E si o nobre deputado entender que deve- 
mos supprimir a legação em Portugal . . . 

O Sr. Ajnítonio Olyntho— Não senhor ; pedi 
apenas uma explicação. 



O Sr. Augusto Montenegro. .. ou si en 
tender que as nossas relações devem conti- 
nuar suspensas com este paiz,por tempo mais 
longo do que o período do orçamento, si en- 
tender mesmo que é um desperdício esta le- 
gação, como muitos deputados entendem... 

O Sr. José Carlos— Menos eu. 



O Sr. Augusto Montenegro. 
fácil... 



nada mais 



O Sr. José Carlos — Supprimir outras, 
sim ; esta não. 

O Sr. Augusto Montenegro ... é apre- 
sentar uma lei supprimindo a legação, e si 
esta for approvada, a commissão se apressará 
a riscar do orçamento esta despeza. 

O Sr. António Olyntho — O meu pedido 
não era a suppressão; V. Ex. sabe que nós 
tínhamos uma legação no Vaticano e a Ca- 
mará no orçamento propoz e houve muitos 
deputados que pleitearam esta, proposta para 
que não se destinasse verba para esta le- 
gação. 

O Sr. Augusto Montenegro- Vou expli- 
car o que então se deu. 

Antigamente, o orçamento do Estado era 
acompanhado de uma cauda de disp >siçõe8 
permanentes que o tornavam indigesto e im- 
pediam os trabalhos normaes do parlamento 
em outras leis, porque o deputado que tinha 
uma idéa qualquer a respeito de um serviço 
publico, em 3* discussão do orçamento, man- 
dava uma emenda que era votada no meio 
de mil emendas e remettida ao Senado, mui- 
tas vezes sem o estudo preciso, converten- 
do-se não raramente em lei idéas que não 
tinham o apoio da Camará e só tinham pas- 
sado por surpreza. 

Isto dava também em resultado tomar-se 
muito complicado o orçamento, havendo de- 
pois a necessidade de indagar o que era per- 
manente e o que era anormal. Primeira- 
mente uma indicação do nobre deputado 
pela Bahia, o Sr. Arihur Rios, e depois a re- 
forma do Regimento, intruduziramna norma 
dos nossos trabalhos a idéa de que no orça- 
mento só possam ser consignadas medidas que 
tivessem^ de ser applicadas no anno do exer- 
cício, não se podendo crear empregos nem 
supprimil-os,nem augmentar vencimentos ou 
diminuil-os, emfim que o orçamento fosse o 
que deve ser: a consignação em lei annua 
das despezas ordenadas por leis ordinárias do 
Estado. 

Nestas condições, quando se pleiteou a sup- 
pressão da legação do Vaticano, podia-se 
proceder assim porque era praxe; mas hoje, 
em face da indicação do nobre deputado pela 
Bahia e do nosso Regimento já não se pôde 
dar esta hypothese* A creação de emprego 
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e a sua suppressâo, o augmento de venci- 
mentos ou a sua diminuição não so podem 
dar, porque a lei do orçamento não c sinão 
a consignação de despezas anteriormente de- 
cretadas por lei ordinária. 

Creio ter respondido ao primeiro ponto 
sobre que me interrogou o nobre deputado. 

O Sr. António Olyntiio — Perfeitamente. 

O Sr. Augusto Montenegro — O segundo 
ponto sobre que S. Ex. deseja ser informado 
versa sobre o consulado de Cardiff. 

Sr. Presidente, antes da reforma decre- 
tada no governo provisório pelo Sr. general 
Quintino Bocayuva, então ministro das Re- 
lações Exteriores, os consulados não perce- 
biam em regra ordenados certos ; o governo 
creava o consulado e pagava ao funccionario 
com os emolumentos do mesmo consulado ; 
salvo 08 consulados creados em logares em 
que os emolumentos não chegavam para 
pagar os ordenados. 

Neste caso, o Po-ier Executivo pedia a 
verba ao Legislativo e este consignava a 
verba pedida para pagamento dos func- 
cionarios. 

iBto era justo. V. Ex. comprehende que 
ha certos logares em que a renda consular 
não chega para a subsistência de um funccio- 
nario ; mas em que, entretanto, é necessária 
a conservação de um consulado, de um em- 
prega-lo commercial que exerça as funcções 
de cônsul para satisfazer as necessidadas do 
commercio e da navegação brazileira. Este 
systema foi completamente reformado pelo 
decreto promulgado no tempo do governo 
provisório. 

Acabaram-se os consulados pagos pela renda 
dos mesmos consulados ; começou-se a pagar 
o cônsul por uma tabeliã certa. Crearam-se 
os consulados geraes de primeira classe com 
12:000$ ; os de segunda com 10:000$, e de 
terceira com 8:000$í)00. 

O Estado fez cobrar toda a renda dos emo- 
lumentos até então cobrados pelos cônsules, 
como renda geral, pagando aos cônsules di- 
rectamente pelo Thesouro ; os cônsules pa- 
gam-se destes emolumentos até a quota certa 
de seus ordenados, entrando para o Thesouro 
com o restante, pagando este áquelles, cujos 
emolumentos não bastam, a quantia neces- 
sária para preencher o total de seus venci- 
mentos. 

Conservaram-se, porém, os vice-consulados 
não pagos, não remunerados pelo Thesouro, 
mas pagando-se-lhes com metade dos emolu- 
mentos cobrados pelas respectivas chance- 
larias. 

Os cônsules assim remunerados pelos cofres 
públicos teem o caracter de empregados pú- 
blicos com direito a ordenado e gratificação e 
com direito a montepio e aposentadoria. 



Creou-se, porém, depois da reforma, um 
consulado em Cardiff contra não só a lettra 
como o espirito da organisação consular, que 
na mesma se quiz estabelecer, maiS mandando 
applicar a respeito do consulado em Cardiff 
as leis anteriores, isto é, que losse pago o 
respectivo funccionario com a renda que ti- 
vesse este consulado. 

Assim succedia o seguinte : o consulado em 
Cardiff tinha 20:000$ de renda proveniente 
de emolumentos. Ora, não se podia permittir 
que um cônsul em Cardiff tivesse 20:000$ 
quando o cônsul geral em Liverpool tinha 
12:000$ ; e então para sanar esta anomalia, 
mandou-se pagar dos 20:000$ o vencimento de 
um cônsul commum, e então o cônsul de 
Cardiff tem 8:000$ e o resto é recolhido á de- 
legacia. 

Mas o consulado de Cardiff não existe legal- 
mente. 

Creado depois da reforma do Sr. ministro 
Quintino Bocayuva, por acto do Poder Ex- 
ecutivo, o consulado em Cardiff não podia ser 
aoceito pela Commissão de Orçamento como 
um consulado legal e como tal não podia con- 
signar verba para seu pa^famento. 

O cônsul continua, é verdade, a perceber os 
8:000$000. 

A idéa de consignar-se verba para o consu- 
lado de Cardiff não tem por fim a sua sim- 
ples consignação, porque o respectivo cônsul 
effecti vãmente percebe 8:000$000. Mas é que 
elle acha-se em posição especial, porquanto, 
si é verdade que percebe os 8:000$, não tem 
direito a montepio, a aposentadoria, não 
tem direito a licença com vencimento ; emfim 
não tem direitos iguaes aos outros. 

O Sr. António Olyntho— Então V. Ex. 
devia ser lógico e mandar reverter todo o 
vencimento do cônsul de Cardiff para o de 
Liverpool. 

O Sr. Zaaia— Devia haver um acto do go- 
verno creando um consulado em Cardiff. 

O Sr. Augusto Montenkgro — Ninguém 
nega, Sr. Presidente, as vantagens de um 
consulado em Cardiff; nem estou examinando 
esta questão. 

Mas no orçamento do Exterior a Commis- 
são de Orçamento revendo as leis que or- 
denam as despezas por este capitulo— Das des- 
pezas geraes do Estado— não podia deixar de 
excluir o consulado de Cardiff, visto como 
esse consulado não está creado por um acto 
legislativo, razão porque o nobre deputado 
por Minas extranhou o facto e pediu infor- 
mações e por minha vez estou dando as 
explicações por que a Commissão do Orça- 
mento não podia consignar verba para esta 
despeza. 

O Sr. A^m)mo Olyntho— O próprio minis- 
tro, em uma tabeliã do Ministério do Exte- 
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rior, mostrou que o consuLado tirou a quan- 
tia precisa para pagar-se. Creio que se devia 
legalisar isto por um acto legislativo, ou por 
uma emenda ao orçamento . 

^0 Sr. Augusto Montenegro— Esta emenda 
não pôde vir no orçamento. 

O nobre deputado por Minas sabe que no 
orçamento não se podem apresentar emendas, 
crciíndo ou suppriraindo empregos. 

O que o nobre deputado por Minas Geraes 
lembra, é uma idéa acceitavel, isto é, que no 
orçamento da receita, quando se con-^ignar 
a verba dos emolumentos consulares, se in- 
clua a renda total deste (onsulado, sem se 
desctintar o que se paga illcí^almente ao côn- 
sul de Cardiff. 

Mas o que me parece regular é isto : a 
Camará não tendo ainda tomado conlieci- 
mento da existência do consulado em Cardiff 
não pôde deliberar nada a respeito, salvo de- 
pois de uma resolução sua approvando tal 
creaçao . 

O Sr. António Olyntho — O consulado de 
Cardiff está creado, tanto que o relatório falia 
sobre elle. 

O Sr. Augusto Montenegro — Est*á crea- 
do por ura decreto do Executivo e não por 
acto legislativo. 

Ha dous annos, Sr. Presidente, que o mi- 
nistério insisto na cr.;^açrio de um consulado 
em Caracas, porque ha alli quat: o vice-con- 
sulados que nào podem passar sem um côn- 
sul que CS reja. 

A Camará nunca entendeu dever crear este 
consulado e nem por isso o Executivo jul- 
gou-se com direito de creal-o. 

S. Ex., examinando todos os consulados e 
comparando a receita de cada um delles, ha 
de ver que nenhum consulado está nas con- 
dições do de Cardiff. 

Ha vice-consula^los que são pagos pelas 
rendas das respectivas chancellarias. 

Mas o consulado em Cardiff está em po- 
Mção especial. 

Um Sr. Deputado — Porque a commissão 
não consigna uma verba para este consu- 
lado ? 

O Sr. Zama — Consignação de verba moti- 
varia a ratificação. 

O Sr, Augusto Montenegro — Motivaria a 
creaçáo de um emprego remunerado,oque não 
pôde ser feito no orçamento do Ministério do 
Exterior. 

Faça-se uma lei e a Commissão de Orça- 
mento consignará verba para isto. 

Creio que dei a respeito do consulado em 
Cardiff as explicações que o nobre deputado 
podia desejar. 

Vamos ao terceiro ponto. 



O nobre deputalo por Minas fallou do aban- 
dono e desídia que existem em algumas le- 
gações, relativamente a seus respectivos 
archivos. 

O Sr. António Olyntho — E então per- 
guntei á commissão si tinha meios para cor- 
rigir este abuso. 

O Sr. Augusto Montenegro — O facto é 
verdadeiro e sei mesmo que os archivos an- 
dam ás vezes de Herodes para Pilatos . . . 

Mas a culpa não é dos ministros : a 
culpa é do governo ; a culpa é nossa pelo 
systema que adoptamos no modo de dirigir 
este serviço. 

O governo brazileiro, em vez de ter casa 
para legações deixa isto a cargo dos mi- 
nistros. 

Os ministros é que tiram dos seus ordenados 
a quota precisa para alugar casa e ter nella a 
cliancellaria; mas isto traz grande inconve- 
niente. 

O ministro retira-se e com elle o archivo e 
fica a chancellaria sem casa. E' preciso vir um 
novo ministro, entrar de novo em tratos, 
conservar a chancellaria no mesmo logar ou 
alugar outra casa. 

Si é um pobre secretario de legação que 
fica encarregado de negócios, então o pobre 
diabo que não tem 30 contos por anno, que 
tem o seu minguado ordenado,não pôde pagar 
a casa que pagava o ministro, tem de mudar a 
legação, pai*a outra casa inferior e o archivo 
da lega(.íáo, andando neste jogo constante per- 
dtjm-se papeis, estragam-se outros,etc.. Seria 
muito melhor o governo retirar da verba que 
dá ao ministro a quantia necessária para o 
pagamento dessa casa, alugal-a directamente 
pelo governo bazileiro, de modo que, ainda 
que os ministros fossem-se substituindo a le- 
gação e a sua secretaria permanecessem sem- 
pre no mesmo logar. 

O Sr. António OLYNTHO—Na verba — Re- 
l)resentação — a Commissão de Orçamento 
não podia consignar esta clausula : — sendo 
tauto para o pagamento da casa onde func- 
ciona a chancellaria ? 

O Sr. Augusto Montenegro — Sr. Presi- 
dente, esta questão não pôde ser resolvida 
em uma lei de orçamento. A representação 
do ministro é fixada por uma lei ordinária ; 
a Commissão de Orçamento encontra esta lei 
e inscreve a verba. 

Como é que o nobre deputado deseja que 
nós vamos dizer: o ministro de Pariz não tem 
30:000$ de ordenado ; mas tem tanto de orde- 
nado tanto de representação e tanto para 
aluguel de casa ? 

E' preciso que o governo tome tento nestas 
cousas, mande alugar estas casas e mantenha 
as chancellarias por sua contak» 
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O Sr. António Olyntho— Mas a commissâo 
não podia consignar uma verba para evitar 
esse incoDveniente? 

O Sr. Augusto Montenegro— A Commissâo 
de Orçamento não pôde fazer o que o nobre 
deputado deseja. Tenho mais pena dos pobres 
secretários que ficam encarregados de nego- 
cies, com os archivos ás costas, do que dos 
próprios archivos. A verdade é que em todas 
as legações, como se vê da tabeliã explicati- 
va, ha uma verba especial para expediente, 
isto é, para papel, penna, tinta, sellos, etc., 
etc. 

O Sr. António Olyntho— A commissâo não 
podia augmentar essa verba? 

O Sr. Augusto Montenegro— São quantias 
insignificantes e que só servem para expe- 
diente como mesmo a própria palavra está 
indicando. 

A idéa aventada pelo nobre deputado de 
resalvar os archivos é muito boa. Acho mes- 
mo que, depois de um certo tempo, esses archi- 
vos deviam reverter para o Archivo Publico, 
são papeis autigos que não são mais precisos 
para consultas nas legações. 

Mas o que é preciso é mudar o systema 
actual, isto é, que o governo brazileiro alugue 
as casas em que ftmccionem as chancellarias 
e com isto o governo lucra a permanência das 
legações no mesmo logar e impede a dispersão 
dos respectivos archivos. 

Creio ter dado ao nobre deputado as ex- 
plicações... 

O Sr. José Carlos— Qual a opinião de V. Ex. 
a respeito da suppressão de diversas le- 
gações? 

O Sr. Augusto Montenegro— Vim responder 
ás questões aventadas pelo nobre deputado 
por Minas Geraes, relativas ao funccionar- 
mento das respectivas legações e ao jogo das 
diversas rubricas do orçamento. 

Disse, ao começar as minhas ligeiras obser- 
vações, que me tinha comproraettido cora- 
migo mesmo a não tomar parte na discussão 
das Relações Exteriores do Brazil, Não me re- 
conheço competente (não apoiados)^ não me 
reconheço com imparcialidade no momento 
actual para discutir estas questões de politica 
externa. 

O Sr. Presidente da Camará deve se lembrar 
que recusei ser relator deste orçamento por 
escrúpulos. 

O Sr. José Carlos— E eu, respeitando esses 
escrúpulos, retiro o meu aparte. 

O Sr. Augusto Montenegro— Por essa razão 
peço desculpa a V. Ex. de não me occupar 
da matéria de que Dedlou e à Camará de ter 
ouvido estas modestas considerações. (Muito 
bem ; muito bem.) 



O Si*. Zama. diz que no estado de ato- 
nia em^que cahiu a Camará, lhe parece inatil 
e até ociosa qualquer discussão politica oa 
mesmo administrativa. 

Mas, como confessou sempre que, até hoje, 
ainda não pôde comprehender o systema 
presidencial, a Camará releve ao orador ma- 
nifestar a sua admiração pela marcha que 
vão tendo os negócios públicos, quando de 
todos os cantos deste recinto ouviu, ainda 
ha pouco tempo, no calor dos mais ardentes 
discursos, os mais fervorosos protestos de 
adhesão ao governo do Sr. Floriano, de 
apoio e dedicação a esse governo, não só no 
passado, como no presente e até no ftituro. 
Pensava que, por mais differente que fosse o 
systema monarchico do systema republicano, 
elles haviam de ter ambos um terreno com- 
mum, qual o da separação dos poderes, si 
com harmonia entre esses. 

Entretanto, vê que o Poder Legislativo 
anda por um lado e o Poder Executivo por 
outro, e permittam-lhe ou desculpem-lhe a 
phrase Poder Legislativo^ porque não sabe si 
este poder existe no paiz. 

Existe uma Camará de Deputados, existe 
outra de Senadores, creações constitucionaes. 
mas desconhece a acção destas corporações na 
marcha administrativa e politica do seu paiz, 
assim como não vê realizada a acção do Poder 
Judiciário, indispensável em um paiz livre, 
e que deve ser a garantia das liberdades pu- 
blicas e um zeloso ôs«al dos excessos do Poder 
Executivo. 

Ha um anno nós temos o Supremo Tri- 
bunal Federal sem ftinccionar por falta de 
membros, porque o Executivo não tem-se re- 
solvido a preencher as vagas que se teem dado 
neste tribunal ; o orador é informado de 
que cento e muitas causas alli jazem, donde 
se pode concluir que é bem dispensável o 
Poder Judiciário no regimen actual. 

Si entra no recinto desta Camará vê que, 
mesmo naquelles tempos em que foi membro 
da maioria, apoiando o governo, nós votámos 
orçamentos attendendo a todas as exigências 
do Executivo — e nisto appella para o nobre 
deputado ipor S. Paulo, o Sr. Glycerio, para 
que diga si é ou não verdade. Recordam-se 
os nobres collegas que logo depois da revolu- 
ção — que outro nome não pôde ter o movi- 
mento de 23 de novembro — a Camará re- 
uniu-se aqui e votou os orçamentos que lhe 
foram apresentados sem regatear uma só das 
medidas pedidas pelo governo. O orçamento 
começou a executar-se em 1 de janeiro. . . 

O Sr. Arthur Rios — Os orçamentos já 
estavam votados, votamos créditos. 

Sr. Zama— ...e entretanto no dia 13 
desse mez já o governo começou a abrir cré- 
ditos fiupplementares, e quando nog reunimos 



Digitized by 



Google 



SESSiO EM 11 DB AGOSTO DE 1894 



97 



pediram- nos a approvação desses créditos, no 
ralorde 116.000 contos. 

Ora, no ominoso regimen do império só no 
novo mez de exercício podiam-se abrir cre- 
dites supplementares, e 18S0 mesmo guarda- 
das certas regras, ouvido o conselho de Es- 
tado, e preenchidas grandes formalidades, de 
modo que o paiz sabia desde logo para que e 
porque se tinham aberto esses créditos. Hoje, 
porem, tudo isso ô dispensável ! 

Sabe que está fallando uma linguagem que 
não é a dos admiradores do Sr. Floriano, a 
quem ha tempos não presta apoio, a quem está 
resolvido a não prestal-o neste momento, 
e a quem lhe parece que não apoioarà até 
que o seu tempo se conclua, si é que este 
tempo se concluirá ; mas não pôde deixar de 
admirar que a Ck)mmissão de Orçamento ve- 
nha por si só apresentar a esta Gamara, sem 
audiência do respectivo ministro, sem accordo 
oom o Poder Executivo, uma tabeliã de despeza 
e um orçamento desta natureza. 

O Sr. Arthur Rios — O orçamento está 
calculado em tabeliã offerecida pelo governo 
6 appensa ao relatório do Ministério, do Ex- 
terior. 

O Sr. Augusto Montenegro— Só falta a 
tabeliã da fazenda. 

O Sr. Zama pergunta si uma Gamara que 
apoia o governo como esta apoia, se uma Ga- 
mara inteiramente dedicada á situação, pôde 
e deve íázer orçamentos sem audiência dos 
ministros, sera discutir com elles verba por 
verba, como feziamos no tempo do corrompido 
império ? l 

O Sr. Arthur Rios— Gomo tem feito esta 
Gamara no regimen actual. (Apoiados.) 

O Sr. Zama— Esta Gamara tem feito isto 
no regimen actual, mas porque não o íkz no 
momento presente, com relação ao Ministério 
do Exterior ? 

O Sr. Augusto Montenegro- Porque não 
era preciso: as verbas estão todas discrimi- 
nadas. 

O Sr. Zama— Tanto era preciso, que temos 
aqui no projecto a confissão de que ha um 
fluiccionario neste ministério, o cônsul de 
Cardiff, pago pelos coft^es do Estado sem que 
acreação deste logar, feita pelo governo, 
fosse legitimada pelo Poder Legislativo. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Não foi 
feita pelo governo actual. 

O Sr. Zama— Os governos não desappare- 
cem, são entidades moraes que se succedem e 
nós não podemos fazer essas distincções. Si 
por qualquer circumstancia o Poder Exe- 
cutivo exorbita de suas attribuiçôes e crea 
qualquer logar, mesmo por motivos (de uti- 
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lidade publica fáceis de comprehender, ao 
Poder Legislativo compete legitimar esse acto 
por um acto seu . 

Sr. Medeiros e Albuquerque— Mas V. Ex. 
já faltou três annos a esse dever, fiizendo 
parte das Gamaras de 1891, 1892 e 1893. 

Sr. Augusto Montenegro— E apoiou o 
governo. 

O Sr. Zama— Acceita a coparticipação, mas 
não foi elle só quem faltou a esse dever. 
Podia ter apoiado o governo, mas não foi 
membro da Gommissão de Orçamento, a pri- 
meira a cuja apreciação devia ter sido sub- 
mettida essa illegalidade. E, si qualquer de 
nós tinha a autoridade precisa para apre- 
sentar um projecto legitimando essa creação, 
também a tinha, e muito maior, a Gommissão 
de Orçamento, de accordo com a Gommissão 
de Diplomacia. Já confessou a sua inópia em 
relação a cousas do regimen actual; mas no 
regimen passado sabe que a Gommissão de 
Orçamento tinha uma elevadissima impor- 
tância e um projecto apresentado por ella era 
revestido de grande autoridade. 

O Sr. Augusto Montenegro— A Gommissão 
de Orçamento ó uma espécie de cabeça de 
turco. 

O Sr. Zama — Não, senhor ; a conclusão 
a tirar é outra, é que nem a commissão, 
nem a Gamara, nem o Senado valem cousa 
alguma perante a vontade do Poder Ex- 
ecultivo ! (Não apoiados,) 

Votemos como nos parecer,marquemos como 
quizermos as despezas, procuremos restringir 
os nossos compromissos — que o Poder Exe- 
cutivo fará o que lhe aprouver e o que lhe 
parecer ! Isto é que é preciso dizer-se ao paiz, 
para que não se diga que a Republica ó a 
responsável por estes excessos, porque a 
Republica não é o Poder Executivo, que des- 
pende a seu talante o imposto que vae para o 
erário publico, á custa de tanta lagrima do 
povo que o paga I 

Si a Republica não é isto, si a Republica 
não é a forma de governo que restringe o 
mais possível as attribuiçôes do Poder Exe- 
cutivo, que mais garante os direitos popula- 
res e que mais zela e poupa os impostos que 
paga a Nação, ella não é a melhor forma de 
governo porque pelo menos esta Republica 
não tem cogitado disto, e a prova é que este 
paiz, que tinha 150.000:000$ de despeza nos 
tempos do despotismo, tem hoje uma despeza 
superior a 250.000:0' íO$, sem que se explique 
este augmenlo e sem se attender a que a vida 
do contribuinte se tem tornado muito mais 
difflcil. 

Um Sr. Deputado — Mas a receita tem 
augmentado- 
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O Sr. Zama — Mas à custa de que tem 
ella augmentado ? A' custa de uma agí^rava- 
ção sem nome de todos os impostos. (Apar- 
tes.) Basta comparar o imposto de outros 
tempos com o de hoje para vèr-se a differen- 
ça no guantum com que cada um tem de con- 
correr para & despeza publica. (Apartes.) Os 
nobres deputados querem attribuir a esse 
movimento politico os effeitos de um pheno- 
meno resultante de uma lei natural. Pois foi 
a Republica que produziu ests excesso de 
producção ? ! 

Diversos Srs. Dei>utados — Sem duvida. 

O Sr. Zama — Pelo amor de Deus, o mo- 
vimento politico não faz a chuva e a humida- 
de, que são as causas eíTecientes e occasionaes 
deste augmento de producgão. 

O Sr. Rodolpho Abreu — A Republica não 
podia deixar de augmentar os impostos, quan- 
do ella transferiu para os Estados uma gran- 
de parte de suas rendas. 

O Sr. Zama —Este aparte merece resposta, 
e pôde explicar apparentemente o augmento 
dos impostos, mas não deve attribuir-se a 
outras causas a aggravação dos impostos. E' 
verdade que muitas das rendas da União 
passaram para os Estados, o que explica o 
augmento desses impostos, mas póde-se pon- 
derar cm compensavão que muitos serviços 
que estavam a car;.'o da União passaram 
para os Esta'los ; como por exemplo o da 
magistratura. (Apartes.) 

Um Sr. Deputado — A causa do augmento 
teem sido os perturbadores da ordem. 

O Sr. Zama — O illustre deputado diz uma 
verdade. A Republica tem ti^^o perturbadores, 
mas é preciso dizer-se que não é a Nação que 
a tem perturbado, faça-so justiça a este povo 
que lhe não creou os menor ob.staculo, e 
si a Republica tem sido perturbada, tem sido 
por ambiciosos vulgares e pela falta de crité- 
rio dos que assumiram as posiç/3eg depois de 
15 de novembro. 

Um Sr. Deputado — E pelos saudosos. 

O Sr. Zama— O aparte do nobre deputado 
não tem cabimento. Saudosos ! 

Realmente o orador e outros teem saudades 
do tempo em que no paiz se gozava da liber- 
dade que hoje não temos, e o meio de acabar 
com estas saudades que porventura existam 
é tornar o regimen actual superior á monar- 
chia, de modo que cada um do nós, grandes 
ou pequenos, seja obrigado a reconhecer 
que a revolução modificou o regimen para 
melhor e para engrandecimento da Nação. 

Esta é a verdade, e si ha neste recinto 
algum homem que deseje não ter saudades do 
passado é o orador ; mas confessa que tem 
perguntado a si mesmo pur que razão este 



regimen muito mais compativel com a digni- 
dade humana, surgindo a 15 de novembro 
com um povo livre, encontra as difflcul- 
dades que tem encontrado, como si porventura 
a coração da Nação não fosse francamente 
inclinado ao regimen republicano. 

Não gosta de alargar-se em certas dis- 
cussões, não está mesmo na sua indole, e 
depois lhe permittam que amenize um 
pouco um assumpto que é de natureza difli- 
cil de tratar . 

Está convencido de que os esforços indivi- 
duaes não valem nada e de que si os bons 
brazileiros não se reunirem para consolidara 
Republica, começando por velar, como as ves- 
taes romanas velaram o fogo sagrado, a ver- 
dade eleitoral, sente que sozinho com a sua 
palavra e com a sua penna não conseguirá 
resultado algum, e mesmo lembra-se de dous 
vei sinlios que leu ha poucos dias no Diário 
de Noticias c\nta.á03 no Chôu^ papagaiai 

« Não tem a sua pelle em boa conta. 
Quem insiste em esmurrar faca de ponta,> 

Tornou-se optimista, e declara que ha 
dous bríreijí^iros que estão em poios opposta?: 
um, como Heraclito,© Sr. senador Joakim Ca- 
tunda, cliorando as desgraças da pátria, e o 
orador, como Demócrito, riodo-se de tudo e 
pedindo á Providencia Divina que se lembre 
deste povo, dando-lhe um homem capaz de 
fundar a Republica, de s ilvar o paiz e dar-lhe 
aquillo a que elle tem direito. (Muito bem, 
muito bem.) 

O Sr. Franeifteo Olicerio — 

Sr. Presidente, não é íacil succeder ao nobre 
deputado pela Bahia, porque S. Ex., coma 
sinceridade com que costuma fallar, de ordi- 
nário impressiona ; e ainda mais o seu pas- 
sado cheio de deílicaçáo incondicional por ura 
regimen politico qne garanta a liberdade, 
dà-lhe um cunho de veneração e de respeito 
que a Camará está habituada a tributar-lhe. 
Sr. Presidente, a defesa da Republica, que 
é um dever meu, anterior a essa situação,não 
precisa ser feita, desconhecendo qualquer 
beneficio que o Imperie, por ventura, haja li- 
gado á nossa Pátria. No mais acceso das lu- 
ctas politicas em que nós, os republicanos,nos 
empenhávamos, no intuito de destruir o Im- 
pério e fundar a Republica, nunca senti ne- 
cessidade de fazer injustiça aos homens que 
serviam á nossa Pátria sob aquelle regimen, 
e quanto mais estudava-os, mais apreciava- 
Ihes a dedicação de lealdade, mais me conven- 
cia da impotência do regimen monarchico 
para fundar o regimen da liberdade. Ao 
príncipe que governou durante meio século 
nunca neguei talento nem saber, nem hono- 
rabilidade e sobretudo patriotismo. 
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O Sr. Z\ma — Disso dou testemunho. 

O Sr. Francisco Glicerio — Mas sompre 
entendi que o regimen que era servido por 
um homem nessas condições e que não con- 
seguiu fundar um verdadeiro estado de li- 
berdade, continuaria a ser impotente para 
fundal-o, tanto mais que o regimen monar- 
chico era incompativel com o meio americano 
em que existimos. 

Mais cedo ou mais tarde, devia ceder ás 
exigências politicas do continente para que 
se produzisse a completa integração da poli- 
tica republicana. 

Nunca desconheci os heneficios que o Impé- 
rio por ventura tivesse legado e nesta quadra 
em que tanto se allude â liberdade eleitoral, 
tenho declarado com franqueza, mesmo para 
que seja um incentivo aos meus esforços e á 
rainha dedicação, que o Império havia já con- 
seguido incorporar ao património nacional a 
liberdade eleitoral. 



O Sr. Medeiros e Albuquerque— Muito 
falsificada. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não ó preciso 
ser injusto. Os íjovernos monarchicos já não 
se empenhavam na compressão eleitoral. . . 

O Sr. Zama— Essaé a verdade histórica. 

O Sr. Francisco Glicerio ... não por 
lei, mas por natural pudor dos costumes con- 
quistados. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— A ulti- 
ma Camará da monarchia é um exemplo do 
contrario. 

O Sr. Francisco Glicerio— Essa Camaia 
não foi resultado da compressão, mas da 
colligaçâo dos partidos monarchicos. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Pouco 
importa, por todos os caminhos se vae à 
Roma. 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas não é meu 
intento defender o Impario. Reconheço que 
íçn benefícios, mas reconheço também que 
chegou o seu dia e os nobre» doputa^^os sa- 
bem como elle se abateu, porque era chegado o 
seu tempo e nenhuma defesa surgiu para am- 
paral-o nesse momento supremo, porque a 
tendência geral havia dominado o espirito 
brazileiro. 

O Sr. Thomaz Delfino— Foi o resultado da 
propaganda. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. Presidente, 
'^ annos anteriores ao 15 de novembro de 
1889 foram consagrados, sem tréguas e sem 
descanço, à propaganda dos principies repu- 
blicanos. Ab forças republicanas se haviam 
arregimentado, o partido republicano se havia 
fundado em muitas provindas do antigo Im- 
pério, e em algumas delias, como Minas, 



S. Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, 
davam sérios combates as forças coUigadas do 
Império, em2'' escrutinio. 

O Sr. Zama— E tinham representantes no 
parlamento. 

O Sr Francisco Glicerio — No Estado de 
S. Paulo, 03 tros partidos tinham forças 
iguaes. 

Mas, Sr. Presidente, veio a Republica e, 
por circumstancias que não vêem a pello re- 
ferir, o governo provisório pôde conduzir-se 
de forma a retirar-ee mantendo a plena paz 
e deixando a seu successor condições de ordem 
e de governo. Mas desde quesubio à cadeira 
presidencial o Sr. marechal Floriano Peixoto, 
pelo mo-^lo assignalado pelo nobre deputado 
pela Bahia, ninguém, em boa fé, poderá con- 
testar que o Vice- Presidente, tendo subido ao 
po ler a 23 de novembro de 1891, tem tido, 
desde 24 de novembro desse mesmo anno, ne- 
cessidade de luctar em defesa da legalidade, 
porque, póde-se dizer, desde aquella época o 
paiz tem sido preso da voragem revolucio- 
naria. 

E poder-se-lia dizer, senhores, que o Poder 
Executivo seja o responsável por esta situação 
de perigos e de sobresaltos ? 

Não, por certo. Esta responsabilidade cabe 
a todos nós, que apoiam e negam o seu apoio 
ao actual governo. E os nobres deputados 
sabem que, na ultima phase da sua existên- 
cia, o governo sentiu-se seriamente amea- 
çado, por uma revolta cheia de recursos, e, 
si venceu-a, foi pela sua tenacidade na de- 
fesa do principio da autoridade e sobretudo 
pela co-operação da Nação, que não queria a 
cumplicidade no regimen de caudilhagem e 
de pronunciamentos, porque é facto que a 
Nação brazileipa anceia por entrar em um 
regimen de autoridade, de paz e de ordem . 
(Úuiio bem), 

Sr. Presidente, si o governo do marechal 
Floriano Peixoto não tem podido fazer uma 
administração regular sob o aspecto financei- 
ro, não se poderá contestar que S. Ex. deu 
ao paiz um equivalente na defesa do princi- 
pio da autoridade. Os nobresdeputados podem 
bem aferir dos grandes sacriftcios feitos por 
esse illustre cidadão na defesa do poder que 
lhe foi confiado constitucionalmente pelo Con- 
gresso CJonstituinte . {Apoiados geraes.) 

Si o Presidente da Republica se dedicasse 
com mais attenção em manter-se dentro das 
prescripções orçamentaes, fazendo nesta situa- 
ção uma administração,normal,não era prová- 
vel que S. Ex. pudesse salvar o principio de 
autoridade posto em litigio por elementos que 
traziam no seu bojo terríveis elementos de 
successo. Portanto, si o Poder Executivo com- 
metteu excessos de despezas, e aliás de despe- 
zas não decretadas, íelo e tem feito para 
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defender a ordem publica sèriameHte amea- 
çada. 

E agora pergunto ao nobre deputado pela 
Bahia : Si o successor do marechal Floriano 
vier encontrar as finanças em máo es- 
tado, a administração em desordem, mas 
vier encontrar em compensação o principio 
da autoridade fundado, o que mais restará a 
um espirito perspicaz e methodico, sinão 
aproveitar-se dos grandes serviços de seu 
antecessor para cobrir-se de gloria, recti- 
ficando a adininistração das finanças do paiz? 
{Apoiados.) 

No actual periodo que decorre de 23 de no- 
vembro para cá, era uma illusão suppôr-se 
que o Poder Executivo podia desempenhar-se 
correctamente de seus deveres para com a 
mais fiel execução do orçamento. Era uma 
illusão suppôr-se que era capaz de proceder 
por tal forma porque os elementos de pertur- 
bação, de ódio e de represália se tinham accu- 
mulado por tal forma, que naturalmente fa- 
riam explosão. Fizeram explosão quando go- 
vernava um homem forte, tenaz e que soube 
com vantagem para si e para a Nação dar-lhes 
combate e vencel-os . Não é economicamente 
considerável este facto, como de grande van- 
tagem para a Nação? 

O nobre deputado suppôe que a Nação pôde 
entrar resolutamente no caminho da admi- 
nistração financeira e administrativa sem 
que o principio de ordem publica esteja ple- 
namente assegurado ? 

Não se pôde fazer boas finanças com armas 
na mão. A primeira condição é a paz e a 
ordem. 

Ora, Sr. Presidente, o governo republicano 
no seu mais largo periodo, abrangido pela 
actual administração, tem-se encontrado nes- 
tas circumstancias difllcilimas. 

O nobre deputado queixou-se também de 
que 08 ministros não mandara as suas tabel- 
iãs para a formação dos orçamentos. 

Em parte, foi já declarado que o Sr . mi- 
nistro das Relações exteriores, cujo orça- 
mento se discute, mandou opportunamente 
as suas informações. Os outros ministros não 
confabularam com aCommissão de Orçamento, 
que ainda não entrou no exame desses outros 
ministérios ; quando entrar, provavelmente 
convidal-os-ha para tratar com elies a res- 
peito dos negócios que correm por suas 
pastas. 

O Sr. Augusto Montenegro — A comraissão 
disse que lhe faltam as tabeliãs do Ministério 
da Fazenda. 

O Sr. Francisco Glicerio— -O nobre de})u- 
tado não se lhe afllgure como uma formali- 
dade que nos faça falta a audiência do con- 
selho de Estado. Neste regimen, sabe S. Ex. 
<í conselho de Estado não tem nada que íkzerlj 



porque neste regimen o principio de responsa- 
bilidade representado pela pessoa que é Chefe 
do Executivo, é tudo. 

O Sr. Zama —Todo o mundo sabe que uma 
das idóas do partido liberal foi acabar com o 
conselho de Estado. 

O Sr. Francisco Glicírio— E o nobre depu- 
tado sabe que os pareceres do conselho de 
Estado valiam menos pela sua instituição 
politica do que pela aaioridade moral de cada 
um dos illustres conselheiros que tomavam 
assento naquella instituição nacional, e muitas 
vezes, S. Ex. sabe muito bem, os ministros 
chefes dos gabinetes se entendiam com seus 
amigos do conselho de Estado e as questões 
eram previamente encaminhadas de tal forma 
que a solução era quasi sempre esperada, 
salvo em algumas hypotheses raras, como, 
exemplo, naquella que proporcionou a estre- 
pitosa subida do nobre deputado, na occasião 
do ministério de 7 de junho, cujo desenlace 
sabe que se formou no conselho de Estado. 

O Sr. Zabía— Subiu o meu partido. 

O Sr. Francisco Guckrio— Mas, Sr. Presi- 
dente, eu dizia ao nobre deputado pela Bahia 
que S. Ex. não tinha necessidade de recor- 
dar-se do conselho de Estado. E aproveito a 
opportunidade para declarar que o nobre 
deputado, segundo o meu modo de pensar, 
quando se refere ao regimen imperial de- 
cahido, é menos por saudade do que pelo 
desejo de estimular aos responsáveis pela 
situação da Republica para que se conduzam 
por caminho que tornem-n'a republica que- 
rida e respeitada de todos os brazileiros. 

O Sr. Zama — Nesse ponto, V. Ex. faz-me 
justiça ; sou dos que pensam que a volta da 
monarchia será o maior desastre que pôde 
succeder ao nosso paiz. 

O Sr. Francisco Glicerio— Seria, porque a 
monarchia não se pôde mais rastaurar, ó um 
facto consummado. 

Dizem que a nossa pátria é o paiz dos factos 
consummados ; mas a monarchia não pôde 
voltar porque é um facto formidavelmente 
consummado. Não ha elementos para que ae 
restaure o império ; não ha um partido que 
tome a si a propagajida da restauração da 
monarchia. Demais, em nosso paiz, no sul, 
havia partido republicano; no norte, não 
tão forte o havia, mas alli a Republica foi 
acceita sinceramente pelos dous antigos par- 
tidos. 

O Sr. Nogueira Paranaguá dá um aparte. 

O Sr. Francisco Glicerio— O nobre depu- 
tado sabe que sou um chronista vivo do 
nosso partido, para não me esquecer dos seus 
serviços no Piauhy.^^ ^QqqçJ^ 
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No norte da Republica fei acceita com sin- 
ceridade pelos dous partidos. Ambos esses 
partidos tomaram a responsabilidade da di- 
recção da Republica, e naquella porção do 
Brazil não ha mais ninguém que possa ag- 
gremiar e arregimentar elementos populares 
capazes de promover a restauração do Im- 
pério. 

Não sei mesmo se a dedicação anterior e 
provada dos republicanos do sul pôde asse- 
gurar melhor a estabilidade da Republica do 
que a adhesáo sincera, leal, forte e conven- 
cida dos nossos amigos do norte. 

Sr. Presidente, creio que são estas as ob- 
servações necessárias para responder ao hon- 
rado deputado pela Bahia. 

O Sr. Zama— Agradeço muito a V. Ex. 

O Sr. Francisco Glicerio — Faço justiça 
sempre ás intenções do nobre deputado. 

A Republica conquistou pelos sacrifícios, 
pelas armas, pelo concurso nacional, pela 
eflfusão do sangue de seus filhos mais dilectos, 
a incorporação no património nacional do 
principio da autoridade. Isso que é um 
serviço feito pelo actual governo, é uma 
conquista efficaz em brilhantes resultados 
para o ftituro, conquista feita pela Nação. 

Acredito, Sr. Presidente, que os successores 
eleitos pela Nação, si na administração sou- 
berem corresponder aos sacrifícios e á dedica- 
ção sem par com que o actual governo se tem 
empenhado na defesa do principio da autori- 
dade e da ordem, um e outro bem merecerão 
da nossa pátria. {Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. «loiío I^ope«— Sr. Presidente, 
a distribuição do trabalho da Commissão de 
Orçamento, a meu ver, foi feita de modo tão 
satisfatório que o humilde deputado incum- 
bido de dirigir os trabalhos desta commissão 
sente-se perfeitamente desobrigado da defasa 
de qualquer dos projectos de despezas espe- 
ciaes de cada uma das pastas do Poder Ex- 
ecutivo. 

Os relatores a quem incumbe cada um dos 
orçamentos em particular, teem competência 
provada, longa e copiosamente, nesta Gamara, 
para a defezae sustentação de seus trabalhos, 
de modo a habilitar o voto da Gamara. 

Si é assim, sob o ponto de vista geral, 
quando se trata de qualquer assumpto su- 
jeito áquella commissão, no caso actual ao 
encetar-se o debate sobre o orçamento do 
Ministério das Relações Exteriores, o Presi- 
dente da Commissão de Orçamento vè que a 
discussão foi encarreirada do modo mais pro- 
veitoso para a discussão final da Gamara. 

O meu^distincto amiíio e companheiro de 
commissão, o Sr. Augusto Montenegro, expli- 
cou perfeitamente ao nobre deputado por 
Minas os dous pontos que suggeriram a S.Ex. 



observações mui criteriosas em relação ao6 
trabalhos da commissão. 

Apenas lembrarei a S. Ex. que, nas dis- 
posições geraes do próprio projecto que se 
discute, pode-se fazer uma distribuição espe- 
cial da verba consagrada a cada legação ne- 
terminadamente para casas, que serão con- 
tractadas a longos prazos pelo governo, para 
que as chancellarias possam ser mais commo- 
damente installadas e nellas possam ftinc- 
cionar sem os inconvenientes por S. Ex. 
apontados. 

Os outros pontos foram satisfactoriamente 
explicados pelo nobre deputado pelo Pará. 

Quanto ao discurso do nosso honrado col- 
lega, o nobre deputado pela Bahia, ó força 
convir que, apezar da serenidade em que se 
acha a Gamara neste momento, no quasi de- 
serto feito pela lastimável ausência de muitos 
de seus membros, S. Ex. esteve demasiado 
ardente, com certeza, em um de seus dias de 
mão humor. S. Ex. viu muito negra a situa- 
ção do paiz, tão negra que o seu patriotismo 
reconhecido e tão longamente provado não 
se revoltou ao dizer o nobre deputado que ria 
das desgraças da pátria, que outros choram 
ne.^te momento. 

Estou certo de que não está no coração da- 
quelle velho trabfidhador da liberdade o sen- 
timento que externou perante a Gamara dos 
Srs. Deputados, levado, sem duvida, por ex- 
aggerada apprehensão. 

Deixarei de parte esta má impressão de 
S.Ex. para responder a censura que qniz 
levantar á Gommissão de Orçamento por ha- 
ver encetado os seus trabalhos, sem audiência 
do Poder Executivo, sem accordo dos minis- 
tros e sem os documentos necessários para 
basear os projectos de despeza publica. 

Sr. Presidente, a Gonimissão de Orçamento 
estava até este momento convencida do que 
fazia obra meritória, encetando os trabalhos 
a seu caríío, apezar da insufliciencia de dados 
de que dispunha. (Apoiados.) 

V. Ex. sabe as circumstancias em que nos 
encontrámos. 

O Congresso, durante longos dias, tratou 
de resolver sobre um projecto de adiamento 
da actual sessão legislativa. 

E esse projecto foi três vezes victorioso na 
Gamara dos Deputados. 

Era bem de ver que as commissões perma- 
nentes da Gamara não podiam durante áquel- 
la discussão entregar-se a trabalho sereno, 
útil e proveitoso, que pudesse ser apresen- 
tado á Gamara com probabilidade de fazer-se 
por elle um orçamento digno deste nome. 

Em taes condições foi a commissão, posso 
lizel-o, surprehendida pela votação do Sena- 
do, rejeitando o projecto de adiamento e 
achou-se na obrigação restricta de entrar ira- 
mediatamente em funcções para que sobre 
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ella, que já acarreta com tantas responsabili- 
dades, não pesasse mais a da esterilização da 
sessão legislativa. 

No mesmo dia, após a deliberação do Sena- 
do, reuniu-se a commissão, e no dia seguinte 
organizou o orçamento do Ministério das Re- 
lações Exteriores, o único para o qual tinha 
dados fornecidos pelo governo. (Apoiados.) 

Quanto aos outros orçamentos, o presidente 
da commissão entendeu-se directamente com 
o Thesouro, onde são organizadas as tabel- 
iãs para em definitiva serem remettidas á 
Camará e ahi foi informado de que todas es- 
tão organizadas, excepto a do Ministério de 
Viação e Obras Publicas. 

Disto informada a commissão deliberou, 
"pov meu órgão, trazer esta communicaçâo a 
V. Ex. para que providenciasse no sentido de 
ser feita a requisição das demais tabeliãs e 
propostas. 

A hora em que foi apresentado o projecto á 
Mesa não permittia mais que esta requisição 
íoise feita da tribuna e reservei-me para 
apresental-a logo que houvesse melhor en- 
sejo. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que os da<los 
de que ora carecemos serão fornecidos logo 
que o governo, libertado de tantos embaraços 
que ora cercam a administração superior da 
Republica, esteja por sua vez habilitado a in- 
formar o Congresso de todas as necessidades 
orçamentarias. 

Por essa occasiáo certamente a commissão 
terá ensejo de melhor informar-se e melhor 
informar á Camará, a contento do honrado 
deputado pela Bahia. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações 
que julguei do meu dever fazer, dispensan- 
do-me de entrar no exame detido do pro- 
jecto. 

Ao seu competentissimo relator cabe apre- 
sentar emendas que a commissão confessa ne- 
cessárias e fornecer mais esclarecimentos para 
o proseguimento da discussão. (Muiio bem ; 
muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

O Sr. Presidento —Está esgotada 
a matéria indicada para a discussão na or- 
dem do dia. Passa-se agora ao expediente. 

O Sr. l"* Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios : 



Do Sr. deputado Manoel Fulpencio, solici- 
tando licença para ausentar-se desta capital 
por incommodo de saúde.— A' Commissão de 
Petição e Poderes. 



Do Ministério da Justfça e Negócios Inte- 
riores, de 10 do corrente, enviando o tele- 
gramma do juiz seccional do Estado do Ceará 
representando ser impossível encontrar quem 
exerça sem ordenado o cargo de offlcial de 
justiça, estando a falta de três serventuários 
a prejudicar os interesses da lazenda e pe- 
dindo providencias sobre o assumpto. — A' 
Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Do Ministério da Industria Viação, e Obras, 
de 10 do corrente, enviando três requerimen- 
tos do porteiro, continuo e o servente da In- 
spectoria Geral das Estradas de Ferro, pedindo 
augmento de seus vencimentos. — A' Com- 
missão de Orçamento . 

Do Ministério dos Negócios <la Guerra, de 
10 do corrente, em resposta ao oíBcio <lesta 
Camará n. 32, de 20 de julho ultimo, devol- 
vendo informado o requerimento do Dr. Fran- 
cisco Borges de Barros, a quem fez a requi- 
sição.— a' Commissão de Marinha e Guerra. 

Requerimento do capitão honorário do 
exercito João de Souza Matta, pedindo uma 
pensão.— A' Commissão de Pensões e Contas. 

O Sr. Carlos «lor^e— Sr. Presi- 
dente, desde meiados do mez findo, quando 
tive occasião de tratar de factos occorridos no 
Estado de Alagoas, tcnho-me até hoje conser- 
vado silencioso, procurando obter dados pre- 
cisos, informações veridicas, afim de trazer 
ao conhecimento desta Camará, não o modo 
por que esses factos se deram, mas sim cir- 
cumstancias outras que ella não sabe, que 
o paiz ignora e creio mesmo que o próprio 
governo federal desconhece. 

Sr . Presidente, as circumstancias que suc- 
cederam aos factos occorridos em Alagoas nos 
dias 13 a 15 de julho são taes que não posso 
deixar de trazel-as ao conhecimento desta Ca- 
mará, afim de que ella fique sabendo como se 
deram taes occurrencias, que trouxeram como 
resultado, depois da retirada do Sr. Gabino 
Besouro do governo, sérias perturbações na 
successão governativa do Estado. 

Venho com toda a isenção de animo, com- 
pletamente destituido de ódios ou paixões 
partidárias, tratar destas occurrencias. 

A 15 de julho findo, quando o Dr. Gabino 
Besouro, allegando motivo de moléstia, passou 
o exercido do governo do Estado de Alagoas 
ao Presidente da Camará dos Deputados, seu 
substituto legal presente, este acceitou-o e 
tomou posse, sendo horas depois coagido a 
deixal-o. Ancião respeitável, homem honesto 
e sizudo, respeitador das leis, retirou-se do 
governo, transmittindo-o ao seu substituto, o 
Presidente do Conselho Municipal da capital, 
que do mesmo modo que aquelle foi ot rigado 
I a não acceital'0 . 
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Organizou-se então uma junta fjovemativa, 
que, seja dito de pjLSsaíçem, pôr honra do 
nosso paiz, da nossa Constituição e do Presi- 
dente da Republica, não foi. segundo se diz. 
reconhecida pelo governo federal, procedi- 
mento este muito louvável, si tivesse sido 
completado com o só reconhecimento do go- 
verno constitucional do Estado. Correndo em 
Alagf»asa noticia de que o governo federal 
não apoiava, nem concordava com o governo 
de uma tal junta, apresentou-senesse Ínterim 
o FTesidente do senado, o Sr. Apollinario 
Rebello. 

Sr. Presidente, sabendo-so em Maceió que 
o Presidente do Senado havia chegado, tratou 
o frrupo perturbador da ovdem publica de 
i^palhar que o coronel AppoUinario Rebello 
conspirava, não contra a Republica, mas contra 
a onJcm (In factos, contra a situação que 
então pretendiam orji^anizar naquelle Estado. 
O coronel AppoUinario Rebello viu-se obri- 
gado a retirar-se, elle um cidadão integro e 
respeitável, sendo ameaçado na sua própria 
vida e conseguiu deixar a capital patroci- 
nado e auxiliado por amigos. Antes, porém, 
de retirín'-se, oíliciou ao Presidente da Ca- 
mará para que, na sua ausência, assumisse o 
governo. O Presidente da Camará assumiu o 
governo e nesta occasião dirigiu o seguinte 
officio (lê): 

«Palácio do governo om Maceió, 17 de 
julho de 1894.— Ao Sr. major ommandante 
da guarnição federal.— Tendo o Presidente do 
Senado, me passado, por officio de hoje, o 
exercício do cargo de governador do Estado, 
, e não persistindo para assumil-o motivo de 
moléstia, communico-vos que nesta data 
assumi o governo do Estado, como Presidente 
da Camará dos Deputados, substituto consti- 
tucional, o que nesta data levei ao conheci- 
mento do Sr. marechal Presidente da Repu- 
blica, pedindo-lho as garantias constitucio- 
naes, esperando que d&sdc logo me prestareis 
os recursos <le que precisa c^te governo para 
nianu tenção da ordem.— -Saúde e fraternidade. 
— Filigonio Avelino Jucunliano de Araújo,^ 

Idênticos o fflcios foram dirigidos ao Presi- 
dente do Tribunal Superior de Justiça, ao 
juiz seccional e mais autoridades. Dirigiu 
ainda o Presidente da Camará o seguinte te- 
legramma (lê): 

«Maceió, 17 de julho de 1894.— Marechal 
Presidente Republica —Presidente Senado 
passou-me exercício hoje cargo governador 
Estado, que assumi, como substituto legal 
do Dr. Gabino Besouro. Desejando se mate- 
nha no Estado governo constitucional estabe- 
lecido, communico este facto a V. Ex., espe- 
rando do vosso patriotismo as garantias 
constitucionaes de que precisa elle para 



manter ordem publica profundamente alte:; 
rada o fazer respeitar o regimen federativo, 
de que sois guarda como chefe da Nação.- 
Filigonio Avelino Jiicundiano de Araújo ,> 

Além de^se telegramraa, estou informado, 
por carta que recebi, de que o Presidente do 
bcnado, coronel Apollinario Rebello, em tc- 
sposta a um tclcgramma do Sr. ministro da 
justiça, telographou dizendo mais ou menos 
«que não assumiu o governo porque ao che- 
gar em Maceió foi considerado conspirador e 
graças a j^jous amigos pôde retirar-se da capi- 
tal sem soffrcr violência ; que desse-lhe ga- 
rantias que estava prompto a asssumir o go- 
verno e fazer entrar seu Estado no regimen 
da legalidade.» 

A resposta a este telegramma não havia 
chegado até o dia 1 do corrente, sendo que 
havia sido expedido uns oito dias antes. 

Quer V. Ex. saber qual o resultado ? Os 
oííicios foram devolvidos e o Presidente da Ca- 
mará foi obrigado a acceital-os. Perguntará 
V. Ex. : mas os telegrammas ? Esses ha 
suspeitas de que não foram transmittidos. 
porque a repartição dos telegraphos íoijinva- 
dida por um grupo de indivíduos extranhosa 
ella, o qual só permittia que se transmittis- 
sem os t^-legranimas que lhe convinham. Eis 
por que desde o dia 15 de julho só o governo 
federal recebeu telegrammas, todos elles con- 
tradictorios com a veracidade dos factos que 
sedavam no Estado das Alagoas. Dias de- 
pois soube que se achava no governo do Es- 
tado das Alagoas o Presidente do Tribunal Su- 
perior de Justiça, facto este que muito extra- 
nhei, porquanto o Presidente do Tribunal Su- 
perior de Justiça não é substituto constitucio- 
nal do governador, conforme se ve da consti- 
tuição do EsUulo em seus arts. 15, 68 e 135 
(le): 

<cArt. 45. No impedimento ou faltu do vico- 
governador (succes. or resignatario), exerce- 
rão o cargo successivainente o Presidente do 
Senado, o da Camará dos Deputa' os e do con- 
selho Municipal da capilíil. 

Art. 68. Os magistrados não podem accei- 
tar ou EXERCER OLTRA.S FUNCçôEs qucr de no- 
meação do governo, quer de eleição. 

Art. 135. Nenhum cidadão investido das 
funcções de qualquer dos três poderes do Es- 
tado podem exercer as de outro.» 

Ora, Sr. Presidente, si inconstitucional, 
inadmissível era o governo da junta, incon- 
stitucional e inadmissível ó o governo do pre- 
sidente do Superior Tribunal de Justiça,e com 
a circumstancia aggra vante de que a incom- 
patibilidade das funcções acba-se prescripta 
na Constituição do Estado. E' illegal o go- 
verno do Presidente do Tribunal Superior, 
illegaes serão pois os actos que delle ema- 
narem : vê, portanto, a Camará qual a si- 
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tuação em que se acha o Estado de Alagoas, 
tendo hoje como administrador um cidadão 
que não tem competência legal para exercer 
esse cargo. 

Será possível que o governo federal des- 
conheça estes factos ? Talvez ; não duvido 
mesmo, desde que o telegrapho, não sei si 
por condescendência ou por outro motivo, es- 
teve à disposição de indivíduos que só con- 
sentiam a transmissão dos telegranunas que 
lhes convinham. 

Mas não posso deixar, c«mo representante 
de Alagoas, de lançar nesta Camará o meu 
protesto contra a anarchia que se quer esta- 
belecer no meu Estado, pelo desrespeito â sua 
Constituição e ás suas leis, e desta tribuna 
invoco o patriotismo do marechal Presidente 
da Republica, que certamente não quererá 
que com o seu nome e acquiescencia da sua 
autoridade se pratiquem taes attentados e vio- 
lências inqualificáveis, que sacrificam a fe- 
deração republicana,por cuja manutenção tão 
denodadamente acabou de bater-se,sufl!bcando 
uma impatriotica revolta ; e, com tanto mais 
razão o faço quanto é corrente que o que alli 
occorreu foi com a intervenção de fUnccio- 
narios e da força federal. 

Invoco também o amor que S. Ex. tem 
á sua terra natal, afim de que não permitta 
que por mais tempo continue alli este estado 
de cousas, mandando restabelecer em Alagoas 
o governo constitucional, ordenando que as- 
suma o governo qualquer dos substitutos 
constitucionaes ou legaes. 

Um outro facto não menos importante foi a 
questão do termo do periodo governamental 
do Sr. Gabino Besouro. Já tive occasiâo de 
demonstrar nesta Camará que este periodo 
termina a 24 de março de 1895, e não a 12 de 
julho, como se pretendeu. 

A respeito do assumpto, são claras as di- 
sposições dos arts. 43, 44, 51 e56 da Consti- 
tuição do Estado. 

E, para não reproduzir argumentos sobre 
assumpto tão discutido, lerei á Camará a re- 
sposta dada pelo governador do Estado, major 
Gabinu Besouro, em 22 de junho ultimo, ao 
Tribunal Superior sobre a questão do periodo 
governamental (lê:) 

«Palácio do governo do Estado de Alagoas— 
Maceió, 22 de julho de 1894— 1» Secção— 
N. 118. 

Mui dignos Srs. membros do Tribunal Supe- 
rior do Estado— Tendo presente a petição que 
a esse venerando Tribunal dirigiu o cidadão 
Henrique Mero e que me foi remettida pelo 
Exra. desembargador relator do feito, per- 
mitti, Srs., que, ainda uma vez, me renra, 
como preliminar, ao modo por que se pretende 
entender a disposição contida no § 11 do 
art. 78 da nossa Constituição, que confere a 



esse Egrégio Tribunal a importante faculda- 
de de «resolver questões oriundas de viola- 
ção de preceito constitucional.» 

Hontem recorria-sedeactosdoPoder Executi- 
vo removendo juizes substitutos de uns para 
outros municípios, allegando-se inconstitucio- 
nalidade desses actos, sem que nenhum preceito 
constitucional tivesse sido violado ; hoje re- 
corre-se ao Egrégio Tribunal por não ter o 
mesmo Poder Executivo mandado proceder 
á eleição de Governador e Vice-Govemador, 
na supposição de que o vigente periodo go- 
vernamental tivesse o seu termo a 12 de ju- 
nho corrente, dada a falsa hypothese e injn- 
ridica interpretação de ser o actual Governo* 
do Estado, inaugurado a 24 de março de 1892 
e instituído pelo sufifragio popular directo, 
um complemento do governo inaugurado a 
12 de junho de 1891, instituído pelo voto re- 
stricto do Congresso Constituinte e vago pela 
renuncia do Governador e do Vice-Governador, 
assim eleitos. 

Procura-se conftindir uma tão importante 
faculdade conferida ao Egrégio Tribunal, 
qual a de «resolver questões oriundas de pre- 
ceito constitucional», que só devem ser to- 
madas em espécie, segundo o § 14 art. 19 íl> 
do regimento interno do mesmo Tribunal^ 
com a de interpretar as leis, que só compete» 
ex'Vt do § 1° do art. 19 (2) da Constituição^ 
ao Congresso do Estado. 

E si a distincção entre uma e outra precisa 
ser posta com bastante clareza para ser bem 
comprehendida, bem utilizada e applicada nos 
casos communs, ainda mais necessário se faz 
tornar bem evidente que os casos de violação 
da Constituição e das leis por parte do gover- 
nador constituem crimes de ftincçáo ou de 
responsabilidade, para o julgamento dos quaies 
a lei básica e 8is leis ordinárias especiaes ns. 5 
e 6, de 12 de maio de 1892, estabeleceram o 
respectivo processo e tribunal especial. 

Assim é que o art. 61 da Constituição diz i 

«O governador do Estado será submettido a 
processo e julgamento, depois que o Senado 
confirmar a accusação decretada pela Camaxa 
dos Deputados, nos crimes communs perante 



(1) «Art. 19. Também é da competência do 
Tribunal Superior: 



« § 14.— Resolver as questões oriundas de 
violação de preceito constitucional . 

« O Tribunal só tomará conhecimento des- 
sas questões em espécie e por provocação de 
parte. » 

(2) « Art. 19. Compete ao Congresso : 

« § 1 ." — Fazer, interpretar, suspender e 
revogar as leis do Estado. » 



Digitized by 



Google 



SESSiO EM 11 DE AGOSTO DE 1894 



105 



O Tribunal Superior e nos de responsabilidade 
perante o Senado.» 

O art. 62 define : 

«Os crimes de responsabilidade pelos quaes 
o governador responde são os que attentam 
contra : 

«!•, a Constituição e as leis.» 



E o art. 31 reza : 

«Compete privativamente ao Senado : 
^2.** Julgar o governador e os membros do 
Tribunal Superior nos crimes de responsabi- 
lidade : 

< III. Para o julgamento que lhe compete, 
o Senado se converterá em Tribunal de Jus- 
tiça e nelle tomarão assento os Membros des- 
impedidos do Tribunal Superior do Estado, » 



Yê-se, pois, que ainda mesmo devendo ser 
entendido de modo o mais amplo o preceito 
contido no § 11 do art. 78 da Constituição, a 
competência no caso vertente e semelhantes 
se acha restringida pelas leis citadas. 

E de outro modo não poderia ser, desde 
que os dignos membros do Egrégio Tribunal 
Superior, sendo parte componente do Tribu- 
nal julgador |do Governador nos crimes de 
responsabilidade, tivessem, de se pronunciar 
ahi como juizes. 

Isto importaria, contra todas as praxes 
processoaes e os bons princípios do direito, 
prejulgar uma causa para cuio processo e 
definitivo julgamento a lei estabeleceu trami- 
tes e tribunal especiaes. 

E' o próprio Egrégio Tribunal Superior 
quem reconhece fallecer-lhe competência para 
tomar conhecimento de questões de tal natu- 
reza, quando em seu regimento interno, or- 
ganizado em virtude da autorisação confe- 
rida pela Constituição, assim se exprime no 
Capitulo XV do Tit. III, que tem por epigra- 
pbe.— «Das questões oriundas da violação de 
preceito constitucional y^ : 

< Art. 212. Estas questões não podem ser 
suscitadas : 

a) nos casos em que a allega Ia violação de 
preceito constitucional for referente a algum 
feito de qualquer natureza, que originaria- 
mente, ou por via de recurso, possa ser affecto 
d decisão do tribunal. 

b) quando, para sua reparação^ houver 
outro recurso ordinário çslabelecido em lei. 
Em qualquer destes casfs, o Tribunal não 
tomará conhecimento da questão suscitada.» 

O recurso interposto pelo cidadão Henrique 
Mero i)efante o Tribunal Superior não tem 
cabimento. 

Si houve violação de preceito constitu- 
cional por parte do Poder Executivo, houve 
crime previsto na Constituição (art. 62), e 

Camará V. IV 



neste caso a denuncia deve ser dada perante 
a Camará dos Srs . Deputados, que, na forma 
do art. 26 § 5° (3) da mesma Constituição e 
arts. 1° e 2® da lei n. 6, de 12 de maio de 
1892 (4), tem a competência privativa para de- 
cretar a accusação do governador e dos mem- 
bros do Tribunal Superior nos crimes de re- 
sponsab ilidade . 

E nem se pôde argumentar com a 
circumstancia de servir o veredictum do 
Tribunal, reconhecendo ou não a vio- 
lação allegada, de base para a decretação 
da accusação pela Camará dos Deputados, 
e ao julgamento posterior pelo Tribunal 
especial, porquanto, além de não ser isto for- 
mula processoal estabelecida na lei, accresce 
o facto já nomeado de serem os membros do 
Tribunal Superior, com os membros do Sena- 
do, os juizes únicos do tribunal especial, pre- 
sidido este pelo presidente daquelle. 



Posta a questão nestes termos, direi entre- 
tanto, em breves palavras, os motivos do 
nenhum fundamento do recurso sob o ponto 
de vista do periodo governamental. 

A nossa Constituição, afastando-se neste 
ponto da Constituição Federal e das de quasi 
todas dos demais tístados da Federação, não 
marcou precisamente o dia em que deve co- 
meçar e terminar o periodo governamental 
e nem o em que deve ter logar a eleição de 
governador e vice-governador. 

Estatuiu, entretanto, precisamente que o 
Poder Executivo do Estado tem por chefe 
um governador eleito por três annos (a r. 
43), (5) devendo substituil-o em seus twípc- 



(3) «Art. 26.E' da competência privativa da 
Camará dos Deputados. 

§ 5.° Decretar a accusação do governador e 
dos membros do Tribunal Superior nos cri- 
mes de responsabilidades. 

(4) Lei n. 6— 4cArt. !.<> O governador do 
Estado, nos crimes de responsabilidade, será 
submettido a processo perante o Senado, de- 
pois que a Camará dos Deputados decretar 
a accusação (art. 26 § 5° e art. 31 § 2« da 
constituição . ) 

CAPITULO 1 
Da denuncia e decreto da accusação 

Art. 2.° E' permittido a todo cidadão de- 
nunciar O governador do Estado perante a 
Camará dos Deputados pelos crimes de respon- 
sabilidade.» 

(5) Constituição : 

^Art. 43. O Poder Executivo do Estado 
tem por chefe ura governador eleito por três 
annos. » 
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dimenios o succedel-o em caso de falta um 
vice-goveruador eleito simultaneamente com 
elle (art. 44) (6) ; que o governador deixará 
o exercicio improrogavelrnente no mesmo dia 
em que terminar o período governamental, 
contado do acto da posse (art. 51) ; (7) e que 
a eleição de governa^^or e vice-governador 
será feita simultaneamente em todo o Estado 
pop voto popular directo, quatro mezes antes 
de terminar o mandato de que estiver em 
exercido (art. 56) (8). 

Das disposições constitucionaes citadas se 
deprehende claramente que o legislador con- 
stituinte, marcando o pequeno prazo gover- 
namental de três annos e não cogitando 
absolutamente do nova eleição no caso de 
vaga de governador, e antes estabelecendo a 
successão pelo vice-governador em qualquer 
tempo, independentemente de nova eleição, 
quiz deixar firmado que os períodos «le três 
annos podiam começar o terminar em épocas 
diflferentes, desde que houvesse de ser feita 
nova eleição, no caso de falta do governador 
e do seu successor, e visto como os demais 
substitutos, os presidentes do Sanado, da Ca- 
mará dos D3putado3 e do Conselho Municipal 
da capital exercem o cargo nos impedimentos^ 
mas não são successores, segundo classificou 
a Constituição. 

Mas, embora implicitamente deduzivel, não 
se achando explicito que nova eleição ti- 
vesse logar sempre que se verificassem ao 
mesmo tempo vagas de governador e vice- 
governador ; e tendo após a revolução de 23 
de novembro assumido o governo do Estado 
como um dos substitutos, mas não successor. o 
Presidente do Senado, o Congresso, por elle 
mesmo convocado extraordinariamente, re- 
solveu que nova eleição ft)sse feita, segundo 
o processo do voto popular directo estabele- 
cido no art. 56 da Constituição, reconhecendo 
a vacância, por effeito de renuncias, dos 
cargos de governador e vice-governador. 

Assim, lacuna, si é que lacuna havia, ficou 
preenchida pelo acto do Congresso, o compe- 
tente para interpretar as leis e o mesmo que 
discutiu, votou e promulgou a Constituição. 



(6) «Art. 44. Substitue o governador em 
seus impedimentos e succ^e-lhe em caso de 
falta o vice-governador eleito simultanea- 
mente com elle. » 

(7) 4cArt. 51 . O governador deixará o exer- 
cício improrogavelrnente no mesmo dia em 
que terminar o periodo governamental conta- 
do ílo acto da posse. >► 

(8) «Art. 56. A eleição do governador e 
vice-governador será feita simultaneamente 
em todo o Estado por voto popular directo, 
quatro mezes antes de terminar o mandato do 
que estiver em exercicio. 



E si assim não fosse,em tal caso estariam ain- 
da manifestamente lacunosas as disposições con- 
stitucionaes o ficariam ao alcance de todos os 
absurdos delias decorrentes.um dos quaes seria 
o de poder ter logar a eleição, quando vagos 
os cargos de governador e vice-governador, 
tão proximamente ao termo do periodo go- 
vernamental, que o novo eleito mal tivesse 
tempo de empossar-so do governo, para logo 
passal-o a outrem. 

Foi assim que, ten('o sido eleito pelo voto 
popular directo em 20 de fevereiro de 1892, 
tomei posse do cargo com (jue honraram- me 
os meus concidadãos a 24 de março do mesmo 
anno. 

Desde esse tempo, jamais tive sciencia de 
que se cogitasse, quer no Congresso, quer no 
seio de qualquer outra corporação oílicial, 
quer em actos de pura competência adminis- 
trativa, quer mesmo na imprensa, era ser o 
governo que exerço um complemento do do 
meu antecessor, eleito pelo Congresso em 11 
de junho de 1891, e como tal dever terminar 
a 12 de junho corrente e não, conforme o 
texto constitucional, a 24 de março de 1895. 

A questão agitada á ultima hora, deixan- 
do-se passar despercebidamente a época em 
que,'segundo a nooa interpretação, devia ter 
logar a eleição de governador, bem mostra 
que o assumpto não tinha sido devidamente 
estudado pelos que a agitaram . 

Summamente importante a questão, bas- 
tante melindrosa mesmo para dar logar, caso 
discutida sem a necessária conveniência e 
p itriotismo, a perturbações de ordem politico- 
sociaes, niio deve ella ser levantada e analy- 
zada si não sob o ponto de vista largo dos 
principies, aflfastada toda e qualquer pre- 
occupação partidária ou pessoal. 

Sob a égide do § 2" do art. l" (9) das dispo- 
sições transitórias, abroquelam-se os que pre- 
tendem sustentíir o contrario do que a con- 
stituição aílirma nos seus artigos citados. 

Mas, além de ser a disposição de caracter 
transitório , devendo seus effeitos cessar 
desde que se tenha firmado o regimen normal 
e permanente da Constituição, aíiirma-se alli 
tão somente que o governador e vice-gover- 
nador, excepcionalmente eleitos pelo voto do 
Congresso, exercerão as funcções durante o 
primeiro periodo governamental, som que 
entretanto se aflfirmasse que esse pariodo de- 
vesse começar e terminar em determinado 
dia e que os successivos períodos da mesma 
forma fossem sendo completados . 



(9) Disposições transitórias : 

« Art. 1» § 2.° O governador o o vice-go- 
vernador eloit ;s na forma drste artigo exer- 
cerão as funcções constitucionaes durante o 
primeiro periodo governamental.> 
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Segundo a Ck)nstituição, o único que com- 
pleta o periodo governamental do governa- 
dor ó o vice-governador, e é para os flous, si- 
multaneamente eleitos, que vigora o periodo 
completo do3 três annos. 

A disposição transitória em nada invalida, 
pois, as disposições permanentes, antes as ex 
plica e amplia. 

E vem de molde lembrar também, mas tão 
somente como um subsidio extra-constitucio- 
nalem favor da verdadeira doutrina, o facto 
de haver a revolução, que restabeleceu o re- 
gimen constitucional a 23 de novembro, aber- 
to uma nova era governativa em todos os 
estados, excepção de um único, que não foi 
coparticipe na violação da Constituição, em 
3 do mesmo mez, pela dissolução do Congresso 
Federal. 

Três, pois, são as razões em que me baseio 
para sustentar que o periodo governamental 
do actual Govermidor «não pôde ser um com- 
plemento do do seu antecessor. 

1.* As disposições combinadas dos arls. 43, 
44, 51 e 56 da Constituição do Estado, que 
marcam o periodo de três annos para o go- 
Tcrnador e vice-governador, mandando-o 
contar do acto da posse e determinam que a 
eleição seja feita quatro mezes antes de ter- 
minado o periodo de três annos do que estiver 
em exercido e a ausência absoluta de dispo- 
sição marcando dia preciso em que deva co- 
meçar e terminar esse periodo. 

2.* O acto do Congressso mandando proce- 
der á eleição, que teve logar a 20 de fevereiro 
de 1892, para governador e vice-governador, 
considerando vagos os dous cargos o abrindo 
assim um novo periodo governamental. 

3.* A revolução, destruindo o regimen da 
dictadura, inaugurado a 3 de novembro e 
abrindo um novo periodo de governo consti- 
tucional para a União e para os Estados. 

Em syntbeae, Srs. membros do Egrégio Tri- 
bunal Superior, o que da nossa Constituição 
se conclue clara, evidentemente, é que para 
cada eleição que se fizer, afim de preenche- 
rem-se simultaneamente vagas de governa- 
dor e vice-governador, um novo periodo go- 
vernamental se abrirá, contado do acto da 
posse dos novos eleitos. 

E' esta, senhores, a convicção arraigada 
no meu espirito, não filha de mera pres- 
umpçáo, mas do estudo consciencioso e desin- 
terefflado, sem outra preoccupação mais do 
que a de ser um fiel interprete e executor da 
Constituição e das leis, que sou obrigado a 
guardar e zelar. 

Mas, si apezar da clareza constitucional ; si 
apezar do acto interpretxtivo do Congresso, 
mandando proceder a nova eleição pelo voto 
popular directo para governador e vice-go- 
vernador ; si apezar da revolução haver des- 
tniido um regimen inconstitucional a que ora 



se nos pretende ligar ; si apezar de tudo isto. 
o Congresso do Estado, o uníco Peder compe- 
tente para interpretar as leis, entendesse de, 
pelos tramites constitucionaes, dar nova in- 
terpretação aos preceitos da nossa lei funda- 
mental, no sentido de declarar o periodo do 
meu governo um complemento, uma conti- 
nuação do do meu antecessor ; aíllrmo aos 
meus concidadãos que nem um momento mais 
siquer, me demoraria no poder, no qual só 
me mantenho em respeito â Constituição. 

E' o respeito á lei e ao principio da autori- 
dade, a base de toda a ordem social e politica, 
que faz o prestigio das instituições ; e si ao 
cidadão investido de qualquer parcella do 
poder cabe a responsabilidade pelo abuso que 
delle faça, também corre-lhe o dever impe- 
rioso de rezistir às tendências perturbadoi*as 
do regimen legal e da ordem, mesmo por 
mais bem intencionadas que sejam essas ten- 
dências. 

Em conclusão, Srs. membros do Egrégio 
Tribunal Superior, eleito governador em 20 
de fevereiro de 1892, na forma do art. 56 da 
Constituição, tomei i)osse do cargo em 24 de 
março do mesmo anno ; e devendo terminar 
o meu periodo governamental em 24 de março 
de 1895, de accordo com os arts. 43 e 51, a 
eleição para o que mo tiver de substituir de- 
verá ser feita em 24 de novembro do corrente 
anno, na conformida-le do mesmo art. 56 ci- 
tado. 

Eis, Srs. membros do Egrégio Tribunal Su- 
perior, o que me cumpre dizer, contando que 
a vossa sabedoria e o vosso patriotismo sa- 
berão preencher as lacunas desta succinta 
exposição. — Gabino Bezouro, 



Sr, Presidente, si fosse verdade que o Sr. 
Gabino Besouro devia deixar o cargo a 12 de 
junho, a eleição para o seu substituto devia 
ser feita a 12 de fevereiro; entretanto, dei- 
xaram passar os mezes de fevereiro, março 
e abril, e somente em maio ó que foi aven- 
tada esta questão. 

O congresso Estadoal, então reunido, mani- 
festou -se em sua maioria sobre o termo do 
periodo governamental em 24 de março de 
1895, e a mesma opinião foi manifestada pela 
maioria dos conselhos municipaes, da im- 
prensa do Estado e pelos representantes do 
Estado nesta Camará e no Senado Federal. 

Estava a questão neste pé, quando alguém 
lembrou-se de dirigir uma petição ao Tribu- 
nal Superior, afim de ouvir a sua opinião a 
respeito; e a petição enviada ao Sr. gover- 
nador, a quem cumpria ouvir, demonstrou 
elle cabalmente, em sua resposta, como a Ca- 
mará viu, que não só o periodo governamen- 
tal termina a 24 de março ie 1895, mas tam- 
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bem que a solução dessa questão, em caso de 
duvida, não cabe ao Tribunal Superior. 

E que fez o tribunal ?... 

Recebeu a resposta do Sr . Gabino Besouro 
e nada decidiu, sendo entretanto conheci- 
das as opiniões de alguns desembargadores, 
muito em contrario do que votaram depois. 

Retirando-se o governador, os membros do 
tribunal, com um interesse e uma presteza só 
explicáveis diante das consequências penden- 
tes da anarcbia que reina alli, reuniram-se 
immediatamente e lavraram um accórdão 
que com certeza não acará archivado como 
um attestado de saber, de justiça e de inde- 
pendência, dando por findo o periodo gover- 
namental, e ainda mais, segundo telegram- 
mas para aqui transmittidos, denunciando o 
Sr. Gabino Besouro como incurso em crime 
de responsabilidade. Temos pois um tribunal 
julgador trocando o papel de juiz pelo de 
denunciante, e incompatibilizando-se para to- 
mar parte no julgamento do crime, si é que 
crime houvesse sido commettido. Devo, po- 
rém, dizer que a justiça, a única sacrificada 
pela decisão do tribunal, teve um indepen- 
dente e integerrimo defensor na pessoa do 
desembargador Luiz Monteiro de Amorim 
Lima,ciyo proceder veio mais uma vez salien- 
tar o nome que já possue de magistrado hon- 
rado e a sua capacidade jurídica. Ainda bem 
que nem tudo se perdeu. Fazer justiça é 
cumprir um dever, mas casos como o do 
desembargador Lima é mais do que um de- 
ver—é um acto de coragem civica. 

Sr. Presidente,muito teria que dizer ainda, 
mas não quero ftitigar os meus collegas, 
mesmo porque a hora já está adiantada. 

Trouxe todos esses f&ctos ao conhecimento 
da Camará, para que fiquem elles consigna- 
dos nos Annaes, e para que se saiba em todo 
o tempo que a representação de Alagoas pro- 
testou contra a anarchia que se quer implan- 
tar no Estado, e que não se conforma com a 
anómala situação que alli se quer estabelecer 
com todo o cortejo de perseguições e violên- 
cias, muito communs ás situações que não 
encontram apoio na lei e na consciência po- 
pular. 

Terminando, peço a V. Ex., Sr. Presidente, 
que consulte a casa si acceita o requeri- 
mento que passo a lêr (lê :) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votação o se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mesa se 
peça ao Poder Executivo as seguintes infor- 
mações : 



l». Si o Governo Federal tem conhecimento 
de que se acha na administração do' Estado de 
Alagoas o desembargador Tiburcio Valeriano 
da Rocha Lins, presidente do Tribunal Supe- 
rior de Justiça, contra o que prescrevem os 
arts. 45, 68 e 135 da Constituição daquelle 
Estado; 

2*. Si o mesmo governo teve conhecimento 
dos telegrammas dirigidos pelo presidente do 
Senado e pelo da Camará dos Deputados esta- 
doaes, quando a 17 áe julho findo assumia 
este ultimo o governo do Estado; 

3«. No caso affirmativo, quaes as providen- 
cias tomadas. 

Sala das sessões, 11 de agosto de 1894.— 
Carlos Jorge. 

O Sr. Presidente >ignaparao 
dio 13 do corrente a segum^e ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 22 A, de 1894, da Camará dos Deputa- 
dos, que autorisa o Poder Executivo a abrir o 
credito necessário para pagamento dos ven- 
cimentos devidos aos empregados da Secre- 
taria da mesma Camará (discussão única) ; 

N. 8, de 1894, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1895 (2" discussão) ; 

N. 46, de 1894, orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores para o exercício de 
1895 (2'» discussão) ; 

N. 34, de 1894, approvando » credito ex- 
traordinário de 5:72(%,aberto sob a responsa- 
bilidade do Sr. Vice-PresidoRte da Republica, 
para pagamento dos vencimentos dos serven- 
tuários do extincto Jmzo dos Feitos da Fa- 
zenda, que passarem ao Juizo Seccional, no 
exercício de 1883, e autorisa a abertura, no 
presente exercicio,do de 6:020$,para idêntico 
fim (2* discussão) ; 

N. 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercício, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para serapplicado is 
verbas— Conselho Supremo Militar— e — Even- 
tuaes— do orçamento dadespeza do Ministério 
da Marinha (2» discussão) ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração pai*a os 
exames a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e na- 
val, até 6 de setembro de 1893 (3* discussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando enumero, classe 
e vencimentos da força de guardas, e mais 
empregados das guarda-morias das alfânde- 
gas da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
dos empregados das alfandegas (1* dis- 
cussão) ; 

N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos ofilciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
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taes licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do interstieio legal para a 
promoção ao posto immediato (2* discussão) ; 
N. 197, de 1894, autorisando o governo a 
augmentar de 30 oA o pessoal artistico dos 
arsenaes de guerra e ne marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das demais estradas 
de ferro (3» discussão) ; 

Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emení^a destacada em 3' discussão do pro- 
jecto n . 82 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o exercicio de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo sexscional do 
IHstricto Federal e nos Estados (3^ discussão); 
Do additivo 192 C, de 1893, autorisando o 
governo a fazer executar diversas obras na 
JBSstrada de Eerro Central do Brazil: 

Do projectou. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 ©/• em que incorreu 
(1" discussão) ; 

Do additivo n. 237 I, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
preza Industrial e Constructora do Rio Gran- 
de do Sul, á Oompagnie Générale de Chémins 
de Fer Brésiliens, â Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, ã Estrada de Ferro de Muzambinho e 
a conceder igual íavor por dous annos á Com- 
panhia Colonisação Industrial de Santa Ca- 
tharina, para inauguração do engenho cen- 
tral da Palhoça; 

Do projecto 195, de 1893, dispondo sobre a 
validade da hypoúieca legal dos menores e in- 
terdictos por tar^r^es inscripção(2* discussão); 
Do projecto :i. 2 i, de 1894, prorogando por 
aeis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Tiação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (1» discussão) ; 

Do additivo destacado em 3» discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, desneza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercicio de 1894, autorisando o 
governo a contractar o serviço de desobstruc- 
ção e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias 
a Picos; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a fazer fusão das Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal, com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (1* discussão); 

Do projecto n. 121, de 1833, reorganisando 
a corporação dos correctores de fundos públi- 
cos e providencia sobre as operações dos 
correctores realisadas nas bolsas offlciaes 
(2=» discussão) ; 

N, 40, de 1804 ^substitutivo ao projecto 
n, 45, de 1893); determinando que, nos corpos 



das armas do exercito nos quaes existe ape- 
nas um tenente por companhia, sejam pre- 
enchidos por offlciaes com o posto de tenente 
os logares de secretario e quartel-mestre 
respectivos (3* discussão) ; 

1" discussão do projecto n. 48, de 1894, defi- 
nindo e garantindo os direitos autoraes. 

Levanta-se a sessão às 3 horas e 20 mi- 
nutos. 



61^ SESSÃO BM 13 DE AQOSTO DE 1894 

Presidência do Sr. Rosa e Silva 

Procede-se á chamada,á qual respondem os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho 
Lisboa, Fileto Pires, Tavares de Lyra, Sá 
Peixoto, Gabriel Salgado, Enéas Martins, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho, HoUanda de Lima, Benedicto Leite, Vi- 
veiro, Luiz Domingues, Gustavo Veras, Edu- 
ardo de Berrôdo, Christino Cruz, Anisio de 
Abreu,Gabriel Ferreira,Nogueira Paranaguá, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, João Lopes, Pedro Borges, Helvé- 
cio Monte, José Beviláqua, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Arthur 
Orlando, Tolentino de Carvalho, Martins Jú- 
nior, Pereira de Lyra, Gaspar Drummond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Marcionilo 
Lins, Gonçalves Ferreira, Medeiros e Albur- 
querque, Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, 
Clementino do Monte, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Zama, Santos Pereira, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Paula Guimarãea» 
Flávio de Araiyo, Tolentino dos Santos, Se- 
bastião Landulpho, Arthur Rios, Marcolino 
Moura, Paranhos Montenegro, Athayde Jú- 
nior, Torquato Moreira, Furquim Werneck, 
José Carlos, Oscar Godoy, Lins de Vasoon- 
cellos, Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, Er- 
nesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebas- 
tião de Lacerda, Ponce de Leon, António 
Olyntho, Lima Duarte, Carvalho Mourão, 
Francisco Veiga, Cupertino de Siqueira, Ro^ 
dolpho Abreu, Pinto da Fonseca, Simão de 
Cunha, Carlos das Chagas, Lamartine,Alvaro 
Carvalho, Casemiro da Rocha, Almwda No- 
gueira, Adolpho Gordo, Herculano de Freitas 
Moraes Barros, Francisco Glicerio, Hermene- 
gildo de Moraes, Urbano de Gouveia e Luiz 
Adolpho. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Lima Baoury, 
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Costa Rodrigues, Torres Portugal, Ildefonso 
Lima, Olympio de Campos, Gouveia Lima, 
Augusto de Freitas, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, Vergne 
de Abreu, I.,eovegiIdo Filgueiras, José Ignacio, 
Rodrigues Lima, Cleto Nunes, Alberto Tor- 
res, Fonseca Portella, Costa Azevedo, Silva 
Castro, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Landulpho de Magalhães, João Luiz, Montei- 
ro de Barros, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida, Val- 
ladares, Theotonio de Magalhães, Olegário 
Maciel, Francisco Cavalcanti, Costa Machado, 
Alfredo Ellis, Dino Bueno, Gustavo Godov, 
Moreira da Silva, Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Alves de Castro e Xavier do Valle. E 
sem cfiusa os Srs. Francisco Benévolo, Armi- 
nio Tavares, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briand, Fernandes Lima, Galdino Loreto, An- 
tónio de Siqueira, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Alcindo Guanabara, Américo de 
Mattos, Belizario de Souza, Nilo Peçanha, 
Agostinho Vidal, Francisco Santiago. Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, João Penido, La- 
raounier Godofredo, Ferreira Pires, Arthur 
Torres, Domingos de Moraes, Carlos Garcia, 
Domingos de Castro, Costa Júnior, Júlio de 
Mesquita, Pádua Salles, Vieira de Moraes, Al- 
berto Salles, João de Faria, Ovidio Abrantes, 
Corrêa da Costa e Mariano Ramos. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Carlos «lorge (sobre a acta) 
— Sr. Presidente, no Diário do Congresso, 
hontem publicado, em que veio o resiimo do 
occorrido na sessão de sabbado, ha, na parte 
em que se refere ao que eu disse, dous pe- 
ríodos que não exprimem verdadeiramente o 
pensamento que aqui expendi . 

Assim é que, naquelle em que se refere ks 
informações por mim requeridas nesta Ca- 
mará e que não me foram fornecidas, não me 
referi a essas informações ; disse apenas que, 
desde um mez, pouco mais ou menos, pro- 
curava obter informações, afim de apreciar 
com exactidão os acontecimentos occorridos 
no meu Estado. 

O segundo período do resumo contra o qual 
reclamo é o seguinte (Ic) : 

<í Será possível que o governo federal con- 
corresse para os desastrosos successos das 
Alagoas ? » 

Não foi esta a pergunta que fiz e sim— 
« Será possível que o governo federal des- 
conheça os desastrosos successos de Alagoas ? » 

De maneira que ha uma troca de verbo que 
altera por completo o meu pensamento. 

São estas as rectificações que peço a V. Ex. 
se digne de mandar fazer. 



O Sr. Presidente — Tomarei na 
devida consideração o pedido do nobre depu- 
tado. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. V Secretario procede â leitura 
do seguinte: 

EXPEDIENTE 

Officios: 

D Sr. 1" secretario do Senado, de 13 do cor- 
rente, communicando que • foi devolvido ao 
Senado, devidamente sanccionado, um dos 
autographos do decreto do Congresso Nacional 
mandando erigir no campo da Republica 
desta capital uma estatua do marechal Ma- 
noel Deodoro da Fonseca e no cemitério de 
S. Francisco Xavier um monumento onde se 
guardarão suas cinzas.— Inteirada. 

CCNGRESS OF THE UNITED-STATES — Fífcy- 

third Congress— Seconde session— Inthehouse 
of Representatives — July 5 th. 1894. — 
Rosa e Silva, Speaker Chambar of Deputies 
—Rio de Janeiro — Brazil. 

Sír.— Telegram of congratulation and sym- 
pathy on our National Anniversary received 
by the House of Representatives with gra- 
tefal applaude. 

This House and the enti ire american people 
cherisk, the warmest friendship for yoar 
people, and the highest hopes for the Bra- 
zilian Republic— Charles. F. Ceisp, speaker 
House of Representatives of the United- 
Sta.tes. — Attest: James Ne%o, Clerk House 
of Representatives of the United States. 

Requerimento: 

De Maria Adelaide Vital de Oliveira, pe- 
dindo uma pensão.— A' Commissão de Pen- 
sões e Centas. 

O Sr. nevilac|ua— Sr. Presidente, 
entro constrangido no debate sobre o projecto 
do revisão das promoções de 7 de janeiro; 
entro constrangido, Sr. Presidente, pela na- 
tureza delicadíssima do assumpto e pelo des- 
gosto de manifestar-me de encontro às opi- 
niões respeítabilissimas pai»a mim de amigos 
tão estreitamente ligados, para mim tão me- 
recedores de acatamento, que receio até da 
segurança de minhas convicções, receio estar 
enganado; mas ao mesmo tempo, como ellas 
são tão firmes e tão intimas, não me acho 
com coragem de furtar-me a este dever em- 
bora penoso. 

Sr. Presidente, não me proponho a disse- 
car os acontecimentos que se passaram na 
época a que nos remontam^ não me propo- 
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nho, na ligeira apreciação que tenho a fazer, 
nem a alongar-me, nem a usar de acrimonia 
para com este ou para com aquelle. Cingir- 
me-hei quanto possível ao propósito de resta- 
belecer a verdade, desviando-me quanto pos- 
sivel de commentarios que possam demorar- 
ine de mais na tribuna e ferir as susceptibili- 
dades que nâo é meu intuito oíTender. 

Mas, Sr. Presidente, do modo por que se 
teem passado certos factos, e pelos commen- 
tarios que a elles teem sido feitos, podo pare- 
cer aos contemporâneos que a respeito uâo 
tenham pleno conhecimento, e, peior ainda, 
poderá parecer aos nossos pósteros que foi 
raenos digna, menos correcta, menos honrosíi 
a conducta patriótica do grande exercito na- 
cional no dia 15 de novembro. 

E' justamente na defeza desta conducta, 
que quero manter immaculada, é justamente 
para impedir que, embora involuntariamente, 
se faça um renome immerecido e injusto para 
este exercito, que pôde ter os seus erros, mas 
Que incontestavelmente figurará na historia 
do nosso paiz como um elemento de ordem, 
garantidor de todas as liberdades de que go- 
samos e, mais do que garantidor, collabora- 
dor efflcaz na consolidação destas liberdades 
(apoiados) ; ó justamente neste intuito que 
peço a V. Ex. e a Gamara a benevolência de 
permittir-me que cite summariamente alguns 
factos. 

Do modo por que tem sido estabelecido o 
debate, poderia parecer que o exercito, olTe- 
recendo a sua cabeça em iiolocausto á Repu- 
blica, pairava no seu espirito um vislumbre 
de qualquer sentimento menos nobre, um 
laivo de qualquer interesse. Mas não, Sr. Pre- 
sidente, asseguro a V. Ex.,com conhecimento 
pleno e absoluto dos factos e das pessoas que 
nelles figuram, que taes intuitos e taes senti- 
mentos n^LO existiram naquella occasião. 

O Sr. Baptista da Motta — Quem disse 
isto? 

O Sr. Bevjlaqua— -Do modo por que se tem 
discutido poderia parecer. . . 

O Sr. Baptista da Motta— Pelo contrario- 

O Sr. Beviláqua— A nossa obra era toda 
patriótica, era de desinteresse e de desapego o 
mais absoluto ; procuramos secundar os es- 
forços dos elementos civis ; e a nosso pre- 
pi*eponderancia fez com que a balança pen- 
desse para a Republica ; c a convicção intima 
de que tínhamos desempenhado conscienciosa- 
mente o nosso dever cívico basta va-nos para 
toda e exclusiva recompensa. 

Mas infelizmente factos se deram que 
transformaram a face da situação, e infeliz- 
mente surgiu esta tão condemnada promoção 
de 7 de janeiro, ou antes essa promoção por 
s^erviços relevantes coaio é ccnheeida. 



E' preciso, porém, que eu falle á Camará, 
que eu falle ao paiz e especialmente á classe 
a que tenho a honra de pertencer, estabele- 
cendo de uma vez para sempre aquillo que 
aliás já é de muitos, da maioria mesmo co- 
nhecido—a responsabilidade de semelhante 
acto. 

O bravo general Deodoro, cuja collaboração 
neste grande facto é realmente digna de lou- 
vores de todos 06 espirites justos e patrióticos, 
foi levado por impulsos respeitáveis de seu 
coração de guerreiro acostumado ás incle- 
mências das batalhas e a ver, immediata-; 
mente apf')s a victoria, galardoados og heróes 
que mais se haviam salientado na peleja. A 
S. Ex. flgurou-so que o momento era idêntico, 
apezar da lucta ter sido incruenta pela força 
das circumstancias, não obstante, fique bem 
claro, não contarem aquelles que para ella 
levaram as suas cabeças que assim succedesse 
e, portanto, as trouxessem depois de finda . 

S. Ex. teve, infelizmente, quem appel- 
lasse para a identidade do momento e achasse 
de perfeito cabimento que se fizesse o mesmo 
que o general tantas vezes préeenciara nos 
campos de batalha em face de inimigo ex- 
terno. 

Sugeriram a S. Ex. o galardão para aquelles 
que tinham abnegadamente aberto mão da- 
qui lio que ha de mais caro no seio da familia, 
na convivência da amisade — a vida, immo- 
landoa á Pátria e á Republica. 

E o bravo marechal acreditou que havia 
realmente paridade e deliberou desde logo 
fazer uma promoção por effeito do grande 
acontecimento. 

Não faltaram outros amigos sinão mais 
dedicados e desinteressados, ao menos mais 
bem inspirados que tentassem pertinazmente 
demover S. Ex. daauelle plano inclinado 
em que era perigoso despenhar-se. 

Um Sr. Deputado— E' verdade. 

O Sr. Beviláqua —Entre outros, Sr. Pre- 
sidente, entre o grande numero de amigos 
sinceros do bravo marechal, entre aquelles de 
cuja responsabilidade, de cuja sinceridade e 
lealdade não era licito a S. Ex. duvidar, 
achava-se o principal agitador e organisador 
do movimento, que gloriosamente explodio 
victorioso a 15 de novembro, aquelle que sem 
duvida pelo conhecimento pleno de sua cola- 
boração no referido movimento, tem sido 
universal o justamente cognominado o funda- 
dor da Republica Brazileira. 

O Dr. Benjamim Constant, impugnou com 
toílas as forças, procurando toda sorte de ar- 
gumentos, aliás evidentes, para evitar a con- 
summação de samelhante acto, de tão grande 
erro. 

Um Sr. Deputado— Todos sabem disso e 
fazem-lhe justiça. ^ j 
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O Sr. Beviláqua— Estou certo de que pos- 
teriormente, de que agora, o bravo marechal 
também deve ter modificado a sua opinião, e 
estou certo de que hoje S. Ex. é também do 
nosso grupo, que procurava embaraçar a con- 
9unmiação de semelhante acto. 

Infelizmente é tarde. 

As minhas palavras, Sr. Presidente, a sin- 
ceridade com que as enuncio, não precisarão 
nenhum outro testemunho. Em todo o caso, 
citarei as palavras do próprio Dr. Benjamin, 
quando fez um discurso orilhantissimo, por 
occasião da celebração da entrega das bandei- 
• ras bordadas por suas filhas para serem offe- 
recidas ás escolas militares. 

Este grande cidadão, este grande patriota, 
cujo coração nunca mais deixou de sangrar, 
ao receber esta ferida inclemente que appa- 
receu aos olhos do publico em 7 de janeiro, 
nesta solemnidade, o Dr. Benjamin, prestes a 
deixar a pasta da guerra, deepedia-se do ex- 
ercito e das escolas com estas poucas palavras 
que peço licença à Camará para ler, e que si 
não são a reproducção fiel do que elle disse, 
exprimem, .todavia, com grande proximidade, 
o pensamento que elle enunciou. 

Neste volume em que a dedicação de um 
brazileiro notável e digno de todo o respeito 
e consideração pelos seus serviços importantes 
e fecundos á causa da regeneração da sociedade 
e da familia brazileira, deste volume em que 
O Sr. Teixeira Mendes procurou resumir a 
biographia de Bei^jamin Gonstant, e em que 
transcreve um trecho de um dos jomaes do 
dia, O Paizy creio eu. 

Dizia o fundador da Republica (lê)\ 

... «Sei que íui infeliz porque feri nas 
promoções interesses de alguns dos nossos 
companheiros, mas afflrmo-vos que nem eu 
nem aquelles que me auxiliaram tivemos o 
malévolo intento de prejudicar os legítimos 
interesses de quem quer que fosse. 

A minha boa fé poderá ter sido illudida» 
mas nunca abandonada. 

Um conjuncto de circumstancias excepcio- 
naes, 8dém do âicto de uma promoção feita 
bem contra a minha vontade fora das normas 
ordinárias^ foram as causas destes desgostos, 
que ainda não me foi possível eliminar de 
todo, sabem disto grande numero de nossos 
distinctos companheiros. 

Só os indignos poderão attribuir estes des- 
gostos a pequenas vinganças, incompativeis 
com o meu caracter e com a pureza das 
minhas intenções : a esses infelizes, caso exis- 
tam para deshonra de nossa classe, voto o 
mais soberano desprezo. 

Sei, e infelizmente por larga experiência 
própria, quanto é dolorosa essa ii^justiça, e é 
por isso que me tenho esforçado para evital-a 
e corrigir as que involuntariamente houver 
praticado.» 



Um Sr. Deputado— Basta isto para a histo- 
ria; é elle próprio quem falia e na presença 
do marechal Deodoro. 

O Sr. Beviláqua — E que ninguém será 
capaz de contestar. . . (Apoiados,) 

Sr. Presidente, foram realmente gravee, 
atrozmente graves as circumstancias que obri- 
garam-no a demover-se do seu propósito de 
não fazer a promoção de serviços relevantes. 
Esta promoção, Sr. Presidente, era pedida 
desde 15 de novembro e só se realisou a 7 de 
janeiro: este intervallo embora pareça peque- 
no teve efléito secular para a consumição 
de sua vida, já compromettida pelos gran- 
des trabalhos que até então tinha produzido, 
este intervallo é o período de desgostos, de 
magoas crusciantes, que eu não quero, que 
não devo mesmo esmiuçar. Mas, asseguro a 
V. Ex. e a Gamara, asseguro ao exercito e ao 
paiz inteiro que só foi depois de tentados todos 
os exforços humanamente possíveis, e com- 
pativeis com as circumstancias de então, que 
a triste victoria ae deu, sendo publicada a 
promoção por serviços relevantes ! A par da- 
quelles que eu creio que se batiam convenci- 
dos pelos principies que procuravam estabele- 
cer, fazendo a ligação das épocas^ aliás dis- 
tinctissimas, a que me reíerí anteriormen- 
te houve também, infelizmente, quem não se 
apresentasse com a mesma convicção, nem 
com o mesmo desinteresse. Não posso acre- 
ditar, é contra a minha natureza, é contra os 
principies que professo ; não posso acreditar 
que os inimigos rancorosos da véspera, os ini- 
migos que pareciam irreconciliáveis da vés- 
pera, no dia seguinte patrocinassem com tan- 
to aÃn, com tanto zelo, com tanto enthusias- 
mo, uma medida de semelhante alcance, de 
semelhante natureza, convencidos, e sincera 
mente aconselhássemos o marechal ! Mas o 
que é certo é que taes cousas disseram, tal 
astúcia empregaram, que uma convicção ae 
formou inaoaiavel no espirito de S. Ex. 

E S. Ex. tornou-se completamente surdo a 
todas as palavras de amisade, a todos os con- 
selhos tendentes ao demoverem daquelle 
funesto propósito; e S. Ex. estava infediz- 
mente em estado melindroso de saúde pelos 
que é por todos sabido que em estado melin- 
droso de saúde o Sr. marechal Deodoro foi ao 
nosso encontro quando vínhamos dos quartéis 
de S. Christovão para o Campo de SanfAnna, 
facto que muito o honra. 

Fallar-lhe contra a promoção de serviços re- 
levantes (jue devia ser feita quanto ante$, era 
expôr-se a responsabilidade, como então se di- 
zia, de propositalmente concorrer para aggra- 
vação de seus soffrimentos; e V. Ex., Sr. Pre- 
sidente, a Gamara, e todos comprehendem que 
naquella situação era realmemte muito pre- 
ciosa para a Pátria, e para nós outros, a 
vida do bravo general. 
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A situação foi se tornando cada vez mais tcn- 
sa,até que de duas uma, não havia que escolher 
ou o Dr. Benjamin, ministro da guerra, cedia 
do seu propósito, vendo que as medi<'as de que 
tinha lançado máo não tinham produzido os 
effeitos esperados, poique devo recordar a 
V. Ex. que em vista da sofreguidão, em 
vista das impertinências com que se reclama- 
va o cumprimento, ou melhor, como se dizia, 
o desempenho do compromisso de honra, da 
palavra do honrado marechal, fazendo quan- 
to antes semelhantes promoções, o Dr. Ben- 
jamin procurou, por todos os meios posei ve is 
na occasião, melhoi*aras condições do exerci to, 
mas de um modo geral, de maneira que o be- 
neficio abrangesse a todos e se estendesse tam- 
bém ás famílias dos militares tão mal aqui- 
nhoadas no banquete da monarchia: e a tal 
ponto, Sr. l*residento, que vencendo todos os 
grandes escrúpulos, que felizmente muitos ha 
que conheceram, elle lanhou mão de uma me- 
dida que era corrente, que era idéa vencida 
nos últimos tempos da monarchia e respondeu 
áquellas impertinências, cada vez mais enér- 
gicas, mais vehomentes, acceitando aquillo 
que já estava acceito pelo gabinete do 
Sr. Affonso Celso, como, em min lia presença, 
S- Ex. mesmo declarou, na prisão, no quar- 
tel de S. ChristoVão. 

Era uma idéa vencida, no dizer do Sr. Af- 
fonso Celso, que logo ao ahrirem-se as Cama- 
rás, elle promoveria medidas que beneficias- 
sem a classe militar e entre estas, S. Ex. ci- 
tou o augmento dos vencimentos do exercito 
que eram realmente mesquinhos, miseri^ 
Teis. 

Basta dizer a V. Ex., Sr. Presidente, que a 
1» categoria dos empregados públicos, nas se- 
cretarias de Estado, os amanuenses, tinham 
retribuições superioi es a um capitão do exer- 
cito... 

Vozes — E ainda hoje teem. 

O Sr. Beviláqua... que éo3'' posto da escala 
hierarchica da nossa classe ; e não raro ó 
apontar a V. Ex. velhos servidores, enca- 
necidos por 25 e mais annos de serviços, ainda 
carregarem os gal(")es de capitão. (Apoiados,) 

Foi, pois, Sr. Presidente, esta uma das me- 
didas de que se lançou luão para ver si se 
evitavam as celebres promoções 

Nomeou-se uma commissão para promover, 
no mais curto prazo,a reorganisação do exer- 
cito,raelhorando os serviços e melhorando por 
oonsesuinte as suas condições de existência o 
por ultimo aquillo que também já estava de- 
liberado e feito na marinha, o grande pa- 
triota adoptou para o exercito a reforma 
compulsória. 

Um Sr. Deputado— E' verdade, já havia 
pa&sado no Sena<lo. 

Cam&ra V. IV 



O Sr. Beviláqua— o conjuncto desses fac- 
tos trouxe benefícios e melhoramentos razoá- 
veis para a classe militar, porém melhora- 
mentos e benefícios decorosos que attingia a 
todos sem preterição de ninguém. 

Sr. Presidente, não resta a menor duvida de 
que nós outros que tivemos a grande felici- 
dade de marchar encorporados para o campo 
de SanfAnna com o fím declarado e previa- 
mente estabelecido de proclamar a Republica, 
como única solução compatível com as circum- 
stancias, é certo que nós outros tivemos o 
risco incomparavelmente maior do que os 
nossos honrados e dignos camaradas que se 
achavam pelos Estados, antigas províncias. 

Mas, Sr. Presidente, não é menos certo que 
a promptidão com que estes dignos patriotas 
corresponderam ao nosso appello, comparti- 
lhando immediatamente e sem reluctancia, 
apezar mesmo de uma certa e conliecida cor- 
rente que procurou desvial-os deste propósito 
em alguns Estados, é certo que estes nobres 
camaradas formavam de um modo incontes- 
tável uma co-responsabilidade comnosco. 

O Sr. Pires Ferreira— Apoiado. 

O Sr. Beviláqua— De maneira que si a 
sorte brilhante da nossa jornada tivesse sido 
outra, incontestavelmente estes camaradas 
não seriam immolados immediatamente nas 
pyras da monarchia, mas soflfreriam também 
um castigo bastante severo. 

O Sr. Pires Ferreira— Nem ha duvida. 

O Sr. Beviláqua— E depois, Sr. Presidente, 
a fidelidade histórica exige que lembremos que 
muitos distintos camaradas jaziam desterraflos 
nas antigas provindas justamente por elTeito 
das suas convicções politicas. (Apoiados.) 

Não preciso citar nomes, mas asseguro a 
V. Ex. que no meio dessa mocidade que era 
annualmente destacada para os corpos ia 
quasi que em sua totalidade o elemento pro- 
motor da propaganda e da organisaçáo repu- 
blicana em quasi todas as províncias. A fideli- 
dade e a justiça exigem que eu recorde ainda, 
neste momento solemne para a minha classe, 
esta circumstancia: quando muitos dos nossos 
bravos e honrados companheiros eram des- 
terrados da capital por effeito dos seus grandes 
e valiosos serviços á causa da redempçào dos 
captivos, a chronologia consigna que esses 
bravos camaradas, esses bravos combatentes 
da libertação i1os escravos e dos brancos, 
ambos opprimidos, respondiam ao acto do 
governo, creando uma sociedade abolicionista 
e um Club republicano no ponto do seu des- 
terro. V. Ex., que neste momento honra a 
Camará com a sua presidência, é uma teste- 
munha para a qual eu poderia appellar neste 
sentido . 



Digitized by 



Google*' 



114 



ANNAES DA CAMABA 



Uma voz— o paiz reconhece esses serviços 
da classe militar. 

O Sr. Beviláqua— Mas, Sr. Presidente, 
voltando aos factos precursores da promoção 
de 7 de janeiro, direi que já mostrei que a 
idéa de semelhante promoção tinha-se tor- 
nado fixa no espirito ílo bravo marechal Deo- 
doro e que a sua preoccupação pela demora 
deste facto, segundo se dizia, influia mesmo 
para aggravar a saúde de S. Ex. 

As medidas a que me referi, sendo appli- 
cadas não produziram, infelizmente, contra 
toda a expectativa, os eífeitos desejados e che- 
gou o momento, o período agudo para a 
questão. 

Não valeram as recusas dignas dessa mo- 
cidade que constituo as nossas escolas mili- 
tares, e nem o pronunciamento collectivo do 
regimento de artilharia, sem contar com in- 
numeras declarações destacadas de toda a 
brilhante offlcialidade desta capital. Nada 
disto valeu. 

O ministro da guerra, que fora surprehen- 
dido recebendo para assignar a promoção já 
feita, e que lhe deu o caminho que ella devia 
ter, isto é, que devolveu-a, recebeu uma 
carta que foi o tiro de honra, que foi, Sr. Pre- 
sidente, o ferimento mortal no coração do 
grande patriota. 

Uma voz— Esta é que é a verdade. 

O Sr. Beviláqua— o distincto e habilissimo 
medico que illustra uma das cadeiras do Se- 
nado brazileiro,Dr. Joaquim Murtinho, medico 
assistente do bravo marechal, achava que era 
seu dever de consciência, como medico, usar 
de uma intervenção. 

O provecto medico do marechal Deodoro 
escreveu ao Sr. Ruy Barbosa, appellando 
para a sua intervenção junto ao Dr. Ben- 
jamin Constaut no sentido de ser feita a pro- 
moção, quanto antes, sem o que elle como me- 
dico não podia se responsabilisar pelo resta- 
belecimento do marechal. . . 

Um Sr. Deputado— Isto é muito grave. 

O Sr. Beviláqua — Sr. Presidente, per- 
gunto a aV. Ex. e aquém quer que seja, 
nessa emergência, qual era o dilemraa ? 

Ceder ou retirar-se. 

Não quero me reportar aos conceitos que 
poderia manifestar hoje depois de tantos e 
tantos acontecimentos tão graves e tristes 
quão inesperados que posteriormente vieram 
enlutar a Republica, mas, de accordo com o 
conjuncto de documentos de então, com os 
dados '^e que despunhamos naquella occasião, 
si de um lado o sacrificij pessoal era tão 
grande que muita gente ainda hoje não o 
comprehende, de outro lado o perigo para a 
situação da Republica, para a garantia e con- 
solidação das instituições que haviam sido 



ha pouco implantadas sobre os destroços da 
monarchia, a retirada do Dr. Benjamin 
Constant do governo, reflecti ndo-se bem sobre 
todo o complexo de circumstancias em que 
ella se elTectuava, poderia dar logar a conse- 
quências gravíssimas que assumiriam talvez 
o caracter de uma verdadeira calamidade 
para o paiz, e sobretudo para a Republica, 
alvo de tanta guerra e de tantos ódios in- 
ternos e externos. E a quanta sorte de ex- 
plorações não ficaria exposta?! (Aj^oiados,) 

Um Sr. Deputado— Era a divisão da força 
armada, a lucta talvez inevitável. 

O Sr. Beviláqua — Sr. Presidente, não é 
difiicil comprehender que aquelle homem que 
tinha tido o prestigio de reunir em torno de 
si, pela confiança absoluta nas suas incon- 
testáveis e incontestadas virtudes, este ho- 
mem cujo prestigio ainda mais havia crescido 
com a proclamação da Repubica, retirando-se 
do governo porque não queria com a sua 
assignatura prejudicar direitos adquiridos de 
seus companheiros de armas, infligir-Ihes 
injustiças de cuja aspereza elle próprio tinha 
a experiência, mormente quando no decreto 
da proclamação da Republica so garantiam 
todos os direitos, se mantinham todas as leis 
que não estivessem em desaccordo formal 
com as instituições novas, era,Sr. Presidente, 
realmente de probabilidade lutuosa ; for- 
mar-se-hia fatalmente um partido enorme, 
forte, dedicado e disposto á lucta immediata, 
em torno do mestre, porque não haveria um 
só dos seus discípulos que não corresse es- 
pontaneamente para o seu lado... (Apoiados.) 

Uma voz — E com toda razão. 

O Sr. Fonseca Hermes — Em todo caso, 
alguns dos seus discipulos pediam essas pro- 
moções . 

O Sr. Beviláqua —Peço a V. Ex. para que 
cite o nome de um só discípulo que o tivesse 
induzido a fazer esta pi^omoção. 

O Sr. Fonseca Hermes — Elle não citou; 
mas disse que alguns instavam pela promo- 
ção. 

O Sr. Beviláqua— V.Ex. está enganado... 

Tal facto nunca se deu, asseguro-o, e é a 
primeira vez que ouço semelhante injus- 
tiça. 

O Sr. Fonseca Hermes— V. Ex. no seu pro- 
pósito de elevar e presUr homenagem á me- 
moria de Benjamin Constant, que alias todos 
nós muito respeitamos, 'não o colloque em uma 
posição tão inferior deante do governo provi- 
sório. 

O Sr. Beviláqua— V. Ex. me tem honrado 
com a sua attenção desde o começo do meu 
discurso, fineza que muito agi^adeço e so 
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tenho a appellar para V. Ex. que continua a 
ouvir-me, queira ajudar-me, reconhecendo 
que me tenho mantido no propósito de evitar 
citações de nomes e de esmiuçar mais os fa- 
ctos. 

Si V. Ex. acceitar o meu pedido ficar-lhe- 
hei muito grato, si pelo contrario, V. Ex. 
preferir citar o nome de um só discipulo, que 
eu não conheça, e que tivesse iníluido para 
que tal promoção se realisasse, nesse caso ac- 
ceitarei a aíílrmação de V. Ex., mas no 
propósito e na certeza de impugnal-a com 
muita vantagem. 

O Sr. Fonseca Hermes— A discussiXo pes- 
soal é sempre desagradável, e já disse a 
V. Ex. que Benjamin Constant não declarou 
os nomes; mas dizia : «A rapaziada que me 
cerca insta pela promoção. » 

O Sr. Beviláqua— Não percebi bem o 
aparte do nobre deputado; mas meudistincto 
collega que está mais próximo de S. Ex. diz- 
me que o nobre deputado acaba de alludir 
aquelles que o cercavam. Pois justamente 
entre aquelles que o cercavam ó que desafio 
ao nobre deputado a que cite um só ; entre 
aquelles que cercavam mais de perto o 
Dr. Benjamin Constant, óque appello para o 
nobre deputado e desassombradamente digo- 
Ihe que estíi enganado, porque com toda a 
certeza não encontrará um so nome a apre- 
sentar ! 

O Sr. Fonseca Hermes dá um aparte. 

O Sr. Beviláqua— Isto é outro facto mui- 
tíssimo differente o independentes da con- 
trovérsia e ahi tem o nobre deputado toda 
a razão, como ó fácil demonstrar. 

Si por fim a promoção teve de ser feita, era 
só o que faltava, que os únicos excluídos fos- 
sem ariuelles que mais colliboramm para o 
facto que se pretendia galardoar. (Apoiados, 
apartes.) 

Entretanto, lastimo quo muitos outros 
que nã3 tiveram essa coUaboração tão eíflcaz, 
tarabem figurassem na promoção assim con- 
cebida!... 

O Sr. Caetano de Albuquerque— Não são 
poucos. 

O Sr. Pires Ferreira— São muitos. 

O Sr. Beviláqua— Sr. Presidente, desejo 
concluir quanto antes, e pr»r isso vou reatar 
as idéas, que os apartes com que fui honrado 
me fizeram deixar por um momento. 

Nas condiç<3e.s que figurei, cheíjuei a esta- 
belecer este dilemma : ou o ministro da guerra, 
nào convencido da eílicacia nem da legitimi- 
dade de taes promoções, abandonava o seu 
cargo ou submettia-se, porque não ha por onde 
fugir. Ou elle abandonava o logar sujeitando- 
se,e o que ó mais, sujeitando a Republica, á in- 



certeza das consequências lutuosas possíveis 
prováveis mesmo, da sua retirada ; ou sacri- 
fica va-se ficando no governo, elle que tinha a 
consciência plena, absoluta da responsabili- 
dade que pesava sobre seus hombros, elle que 
tinha conhecimento nitido e intimo daquillo 
que havia feito. 

Ou permaneceria no governo e continuaria 
a resistir, ousahiria; eisainda o dilemma. Na 
primeira hypothese, si elle resistisse depois 
do que se dizia, depois da carta do medico, 
sujeitava-se a ser acoimado de consciente- 
mente, voluntariamente influir para a aggra- 
vação dos incommodos physicos do marechal, 
aggravação que poderia levar a sua existência 
preciosa a um desfecho fatal e talvez funesto 
á ordem publica ; e V. Ex. comprehende que 
'3 preciso ter muita coragem para arcar com 
todo o odioso que semelhante hypothese pro- 
duziria. (Muitos apoiados ; apartes.) 

Sr. Presidente, cu podia calar; mas o que é 
facto ó que entre as argumentações produzi- 
das para que semelhante promoção se reali- 
zasse, como disse o nobre deputado em seu 
aparte, até astes fiictos, astes intuitos foram 
miseravelmente formulados, isto foi dado 
como um propósito daciuelle homem imma 
culado; mas, felizmente por todos que o conhe- 
ceram, por todos aquelles, em cujos corações 
ainda se aninham os sentimentos de justiça 
é sabido que semelhante injuria não lhe attin- 
giu nem á sola do sapato. (Muitos apoiados; 
muito bem; apartes,) 

Fica, por conseguinte, a outra hypothese. 

Si era preciso grande coragem para enfren- 
tar o odioso de semelhante accusação, ainda 
era preciso uma coragem maior, uma cora- 
gem quasi que incomprehensivel, a coragem 
sublimo que elle teve, preferindo sacrificar- 
se, elle síj, a sujeitar a sua Pátria ás conse- 
quências daquilo que podia ser capciosa- 
mente considerado como um capricho; mas, 
(jue na verdade, era em vez de um capricho, 
a convicção profunda, sincera e inspirada 
nas luzes de uma intelligencia muito robusta 
e cultivada. (Apoiados,) 

Preferiu, Sr. Presidente, consentir que lhe 
atravessassem no coração este punhal e dahi 
para sempre nunca mais deixou de referir-se 
a essa dor que o perseguiu durante os seus 
poucos dias de vida; que foi o golpe mais 
atroz, mais profundo que aquelle homem, 
que e a gloria desta Republica, teve de sup- 
portar! (Muito bem,) 

Sr. Presidente, para que não pairem du- 
vidas sobre algumas das minhas aflirmações, 
não ptjrque eu tema que a verdade das mi- 
nhas palavras seja contestada, mas, para 
quebrar as garras â maledicência, caso ella 
se tivesse de levantar, vou ler alguns do- 
cumentos. ^ T 
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Em 3 tle outubro de 1891, o autor desta 
biographia (o orador mostra d Camará um 
livro) dirigiu ao Sr. Dr. Murtinho a seguiute 
carta. (Lê.) 

Sr. Presidente, V. Ex. e a Camará devem 
saber, e é bom recordar, a preponderância 
que naquella occasiâo tinha o cidadão Ruy 
Barbosa no governo provisório. (Continua a ler 
a carta.) 

«Rio, 24 de Shakespeare de 103, 3 de outubro 
de 1891— Cidadão Dr. Joaquim Murtinho. 

Tendo escripto um esboço biographico de 
Benjamin Constant, esforço-me por indicar 
nelle todos os elementos que concorrem para 
uma apreciação exacta da elevação moral do 
Fundador da Republica Brazileira. 

Nesse intuito venho invocar o vosso teste- 
munho para um facto de que melhor do que 
ninguém sois conhecedor. 

Refiro-me á promoção feita depois da in- 
surreição republicana, 

Informam-me pessoas intimas de Benjamin 
Constant que este se obstinava em recusar o 
seu consentimento á tal promoção, apezar 
de todas as solicitações, quando o cidadão 
Ruy Barbosa communicou-lhe uma carta 
vossa, na qual declaráveis ao mesmo ci- 
dadão que á vista do empenho que o ge- 
neral Deodoro tinha em semelhante pro- 
moção, não podieis responsabilisar-vos pela 
saúde do chefe do Governo Provisório, si a 
referida promoção não fosse feita quanto 
antes. 

Foi então que Benjamin Constant resignou- 
se a fazer o sacrifício de sua resolução ante- 
rior, convencido de que a sua permanência 
no ministério ea conservação do general Deo- 
doro representavam naquelle momento inter- 
esses pátrios incomparavelmente superiores 
aos inconvenientes de tal sacrificio. 

Attendendo ao fim que tenho em vista, es- 
pero que me informareis com o que souber- 
des a tal respeito, e que me indicareis espe- 
cialmente os termos precisos de nossa inter- 
Tençáo. 

Agradeço desde já o concurso que assim 
prestais para a justa glorificação do fundador 
da Republica Brazileira, permittindo-me que 
dê â vossa resposta a necessíiria publicidade. 

Saúde e fraternidade.— Raymund) T. Men- 
des, rua Benjamin Constant n. 42. > 

O Sr. Dr. Murtinho respondeu (W): 
« Cidadão Ray mundo Teixeiía Mendes— 
Rio, 6 de outubro de 1891. 

a' vossa carta de 24 de Shakespeare de 103 
(3 de outubro de 1891) devo responder que 
sabendo eu de uma divergência entre o ge- 
neral Deodoro e Benjamin Constant, sobre 
questões de promoção no exercito, e conhe- 
cendo o quanto esse facto prejudicara ao tra- 



tamento medico do actual presidente da Re- 
publica, escrevi ao Dr. Ruy Barbosa pedin- 
do-lhe que, como amigo commum, procurasse 
fazer cessar aquella divergência. 

Foi esta e nem outra poderia ser a minha 
intervenção em uma questão desta natureza. 

Si com estas linhas puder contribuir para 
uma apreciação exacta da elevação moral e 
politica do espirito grande e puro de Ben- 
jamin Constant, dar-se-ha por muito feliz o 
vosso admirador — Joaquim Murtinho. > 

Foi, Sr. Presidente, (depois da leitura da 
carta) este o tiro de honra e o Dr. F^njamin 
consultando as suas forças, sentiu-so com 
coragem de praticar mais este sacrificio, cuja 
grandeza talvez nem elle mesmo comprehen- 
desse na occasi ão porque com certeza não per- 
suadia-se que lhe custaria a vida em tão pró- 
ximo futuro. 

Agora, Sr. Presidente, que esta questão de 
responsabilidade está de um modo irrefutável 
estabelecida, (apoiados) peço licença a V. Ex. 
para fazer ainda algumas poucas considera- 
ções. 

Em primeiro logar, asse^ro a V. Ex. que 
não tive na.s minhas palavras e nas que citei 
deste livro, valioso no serviço que acaba de 
prestar um hiatoriador á memoria de Benja- 
min Constant, não tive propósito absoluta- 
mente de dasrespeito e nem mesmo de empa- 
nar o brilho dos merecimentos do bravo ge- 
neral Deodoro. 

As palavras com que manifestei-me e os 
factos únicos a que me referi, demonstram 
que vim sem outro propósito e sobre isto faço 
ponto para^não me demoverem delle. 

O Sr. Pires Ferreir\— V. Ex. tem sido 
muito correcto e tem proferido um brilhante 
discurso. 

O Sr. Beviláqua— Como disse, é hoje minha 
convicção ; o bravo marechal também já está 
arrependido ou antes que S. Ex. hoje tam- 
bém lastima que tivesse fraqueado e cedid») 
às fallazes inspirações daquelles que natural- 
mente S. Ex. suppoz sinceros e bera inspi- 
rados amigos. 

Agora, Sr. Presidente, o mal está feito. 

O Sr. Presidente— Previno a V. Ex. que 
está dada a hora nesta parte da ordem 
do dia. 

O Sr. Beviláqua — Sr. Presidente, pro- 
curarei restringir as minhas observações e 
attenderei o appello de V. Ex. 

Agora o facto está consummado. 

Todas as consequências funestas que então 
foram aliás perfeitamente previstíis se toem 
manifestado, m felizmente um grande numen» 
de companheiros de armas foram sacrificado:? 
nos seus direitos e infelizmente creio que 
de um modo irremediável. (Apoiados, não 
apoiados, apartes.) 
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Teera sido apresentados diversos projectos 
no sentido de corri í,^ir os effeitos dessa in- 
fausta promoçâx) ; e sinto repetir a deciara- 
çâo que com toda franqueza já fiz em outra 
sessão, de que nâ(> confio absolutamente nem 
no primeiro nem nos outros processos que 
teem sido suggeridos para reparar os eíTeitos 
desastrosos do erro de 7 de janeiro. (Apartes.) 

Em outra sessão, Sr. Presidente, como 
V. Ex. sabe, declarei que tendo sido um dos 
contestantes contra semeliiaute promoção, 
embora fosse mais tarde um daquelles co- 
lhidos por ella, daria o meu apoio a qualquer 
medida no sentido de uma revisão mas uni- 
camente, exclusivamamente como mais um 
protesto contra semelhante acto. 

Naquella occasião como hoje tenho a C(m- 
vicção de que serão inefflcazes as medidas 
propostas, porque não ha meio possivel de se 
fazer uma justiça completa, vistx) o grande 
lapso de tempo que medeia entre a consum- 
maçâo do erro e a reparação que se quer fa- 
zer. Infelizmente é tarde de mais. (Apartes.) 

Não creio, Sr. Presidente ; e até devo ainda 
ser franco, devo dizer tudo que sinto, por- 
que não quero ftigir nunca á lealdade com 
que costumo proceder... 

Além de não acreditar na efllcacia de qual 
quer processo reparador na actualidade, offe- 
recem-se ao meu espirito apprehensões muito 
serias. 

Não digo que o honrado representante do 
Paraná, meu nobre companheiro de armas, 
que tão denodadamente se tem batido por esta 
reparação, não dií,'0, repito, que S- Ex. não 
esteja intimamente convencido e animado dos 
sentimentos os mais sinceros, os maia alevan- 
tados, querendo que ^ e leve a effeito esta 
tentativa de reparação por tantos desejada . 

Mas, releve-me o meu nobre camarada de 
armas que lhe recorde que, talvez involun- 
tariamente, tivesse escapado á sua percepção, 
aliás aguda, que uo desejo único de fazer um 
bem, S. Ex. possa f jcultar os meios de fkzer 
ura mal. A reparação apparente redundaria 
na aggravaçao dos desgostos. 

Talvez que dentro deste presente magnifico 
que S. Ex. oíTerece géneros» mente, sincera- 
mente, aos seus camaradas preteridos, talvez 
que no \x)\o desse presente vá aquillo que se 
assemelha ao que receberam os romanos. 
Talvez que haja nelle um similar do celebre 
cavallo de Tróia. A mal entendida politica, o 
partid;iri8mo exa^rgerado. . . 

Devo terminar. A hora está dada e tenho 
cumprido a minha missão. 

Em resumo, julgo-meobrigíido a mantor-me 
pessoalmente naquillo (|ue me p;irex*c um de- 
ver de coherencia, á vista do modo por que 
me tenho manifestado; mas não occulto á 
Camaitt, as graves apprehensões que me as- 
saltam o espirito. 



Talvez que a impossibilidade incontestável 
de se produzir uma obra perfeita e completa, 
faça surgir novas ambições, novos interesses, 
ao mesmo tempo que apparecerão forças 
novas, produzir-se-hão reacções taes que tal- 
vez não possam calcar os interesses que devem 
ser Eoflfreados, mjis que hão de ser forçosa- 
mente feridos pela medida reparadora que se 
pretende executar. Pretendendo um bem, 
produziu justamente o inverso, o opposto. 

Tenho concluído. (Muito bevi ; muito bem) 

Documentos 

lUustre amigo Sr. redactordo Paiz. 

Muito de propósito me tenho abstido de dar 
informações sobre os acontecimentos do Pa- 
raná, aguardando o conselho de guerra que 
dignamente requereu o cidadão coronel 
Adriano Pimentel, nosso distincto chefe na 
praça de Tijucas, não tendo requerido tam- 
bém por não caber-me por lei. 

Sou, entretanto, obrigado a adiantar um 
tópico da parte offlcial do curto período em 
que tive a honra de commandar naquelle 
estado o valente batalhão Franco-Atiradores, 
em vista da frequência com que tenho sido 
procurado para dar informações sobre praças 
do meu batalháo,e nesse sentido appello para 
a hospitalidade de vossa patriótica folha. 

Desde que a situação desgraçada em que 
nos achávamos levou-nos a acceitar a capitu- 
lação honrosa proposta e negociada pelo 
Dr . Annibal Cardoso, a cujos esforços para ser 
lealmente cumprido o contracto então flr- 
nado, devemos achar-nos nesta capital (embo- 
ra não tivesse podido conseguir a totalidade), 
meu trabíUho incessante, a «lespeito de toda a 
sorte de diíllculdades naturao^ e artificiaes 
que então surgiram, sem medir sacriftcios e 
constrangimentos de contactos tornados neces- 
sários ])ara meu ilesideraium^ foi no sentido 
de conduzir todos os sobreviventes do bata- 
lhão, (^íllciaes e praças para esta capital, afim 
de restituil-os a suas famílias, aos seus em- 
pregos ou oflíicinas. 

Foi um trabalho insano, uma despeza quasi 
inútil de esforços, porque partia da hypo- 
these falsa, lia ingenuidade de suppor leaes os 
chefes de que dependia o respeito ao nosso di- 
reito amplo e claramente expresso no termo 
da Ciipitulação ! . . , 

Minha illusão provinha de vel-os atra vez 
daquclle moço, que embora transviado nesse 
momento e presentemente também já desillu- 
dvk), patenteou por s:ia conducta digna para 
com 08 capitulados não desmerecer do conceito 
em que sompre ibi lido por quantos o conhecem 
e que,mesmo nesUi eclipse da correc<.ão da sua 
conductív, filiando-se a uma revolta anti-pa- 
triotica e condemnada, não se deixou poUuir 
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pelo contacto dos elementos deletérios que 
nella pullulam. 

Foi um idealista tlieorico. 

Por precaução elementarissima, eu deixara 
o batalhão com os offlciaes em S. José dos Pi- 
nhaes, pequena villa a três le^Mias de Curi- 
tyba e parti só para agenciar o meio de con- 
ducção maritima, visto, por múltiplos moti- 
vos na occasião, ser de todo impraticável a 
viagem por terra. 

Debalde tentei sem olhar despeza obter 
transporte em um dos quatro navios 
de carga que se achavam em Paranaguá, 
(uma barca sueca, uma dinamarquesa, uma 
allemã e o navio argentino Mercúrio) onde 
igualmente não havia um hiate que se 
prestasse para conduzir-nos . 

Resolvi então seguir só para o Rio da Prata 
para fretar um navio e vir receber o bata- 
lhão em Paranaguá como única solução pos- 
sível . 

Neste senti'lo tive de entender-rae com o 
celeberrimo Dr. Menezes Dória, que resolveu- 
«e a dar-me o necessário salvo-conducto depois 
de muitas manhas, reluctancias e da proposta 
indigna, immediatamente repellida, de «man- 
dar conduzir-me só e com todas as garantias 
e acompanhado de um piquete de confiança 
ató á Itonteira de S. Paulo, comprometten- 
do-se a tratar muito bem o batalhão até que 
as cousas serenassem e fosse possível a sua 
viagem. . .» tudo a pretexto de vir logo des- 
afogar as anciedades de minha farailia ! 

Quando lhe respondi que preferia tranquil- 
lisar minha família dalli a um niez ou dous 
na companhia de todos, de preferencia a fazei- 
o sozinho no mesmo dia, si fosse possível, o 
intrépido Dr. coronel teve a franqueza de 
dizer-me: «confesso á puridade que, si os 
papeis se invertessem e eu me achasse em 
suas condiçõas, meus escrúpulos não seriam 
tão exaggerados, tão exigentes. . .» 

E disse que, não obstante seu consenti- 
mento, duvidava que pu<lesse se realizar o 
meu projecto em vista da impugnação do ex- 
contra-almirante Mello que sabia certa. 

Fui, portanto, obrigado a procurar este 
chefe revoltoso que o desmentiu, declarando 
ir providenciar em tal sentido e mandou-me 
mais tarde o salvo-conducto, que veiu juntar- 
se à collecção dos cincrj que já tinha e que 
valeram tanto quanto o delle, que pouco 
posteriormente telegraphava para o Desterro 
prohibindo terminantemente nosso embarque 
para Montevideo! Fui a S. José e combinei 
tudo que era conveniente com os oíRciaes, 
dando conhecimento aos soldados da minha 
resolução com apoio e confiança geraes. Se- 
gui ram-se depois mil peripécias (le intrigas, 
caliunnias e traições adredí^ preparadas e de 
que quasi fui victima, como correu nesta ci- 
dade» 



Eram manobras para eliminar um inimigo 
que o cynico Dr. Dória qualificava de peri- 
goso e. . . escamotear o batalhão, de cujo va- 
lor os claros de suas fileiras eram a melhor 
prova. 

Felizmente o considerado especialisia cha- 
mado de Paranaguá, escrupulisou, não quiz 
proceler á operação simplíssima da degola, 
sem saber dos nomes dos denunciantes nos 
graves documentos escriptos contra mim. 

Todas as suas pesquizas foram inúteis por 
motivo muito obvio . . . 

Tudo ouviu do próprio tenente Pio To- 
relli. 

Emquanto taes cousas succediam, envia- 
vam de Curityba agentes de suborno para 
S. José, portadores de intrigas infames e 
boatos contra mim . 

Parte o vapor Mercúrio, e apezar de salvo- 
conductos e de ter já passagem comprada, 
houve ordem de não seguir ninguém. 

Torno a Curityba e a S. José, onde encon- 
tro-me com um dos ridículos agentes de sub- 
orno, do qual tenho recibo assignado... 

De novo vou tratar de seguir viagem em 
um outro vapor argentino então chegado. 

Tenho prolongada conferencia com o ver- 
dugo do Paraná e desço a Paranaguá para 
embarcar. 

E' transferida a partida do navio Tomam, 
como fôra repetidamente a do outro e por 
fim sahe, recebendo igualmente ordem de 
não conduzir ninguém, estando da mesma 
furma com pas^^agens tiradas e... os seis 
salvo-conductos! 

Chegando outra vez à Curityba, sou sur- 
prehendido com a vinda do batalhão para 
essa cidade por ordem superior e distribuído 
por quatro corpos revoltosos ! 

Na mesma noite procurei o Dr. Annibal 
Cardoso, que me explicou tudo, qual a sua 
intervenção e quaes as suas disposições no 
sentido de obstar o que o celeberrimo éiccino- 
ra Piragibe havia feito. E' uma scena de co- 
vardia e perversidade que já foi contada : o 
convite feito por elle aos soldados formailos, 
sendo unanimemente repellido ; a ameaça de 
degolar os renittentes distribuídos pelos qua- 
tro corpos e o espectáculo do degolamento de 
um desgraçado italiano sô para verem como 
é simples a operação..., sendo obstada a 
atrocidade pela chegada do Dr. Annibal Car- 
dozo. 

Todos os esforços deste honrado moço foram 
inúteis para restituir as cousas ao antigo es- 
tado. 

Estava roubado o batalhão. vSó faltava a 
adhesão subsequente do Dr. Vaz Pinto para 
completar a obra. 

O roubo foi a 11 de fevereiro. 

Não houve mais esforço possível nem effi- 
caz. Salvaram-se entretanto una 80 que ta 
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achavam distribuídos já popdi versas casas e no 
(«mraercio, e mais todos os oíHciaes, menos um 
único alferes que adheriu também, e seis in- 
feriores, que seguiram com mi «,^0 para o Des- 
terro e de lã para cá, depois de mil outras 
peripécias . 

Vêem, pois, os parentes e amigos das pra- 
ças que Já ficaram que não foi por falta de 
muito boa vontade, em contrario, por parte 
de seu commandante. 

E éfacii de compreliender os múltiplos mo- 
tivos de interesse que acunsolhavam a assim 
proceder para com elles, quando eu tive des- 
de logo ni tida previsão do que seria a cubica 
dos revoltosos relativamente á elles sob o 
infame pretexto de conve^icidos de que illu- 
didos haviam errado, etc. . . 

Está dada por antecipação a satisfação que 
ilevia, declarando finalmente que me é diftl- 
cil poder dar informações pessoaes da maior 
parte delles, porque estive pouco tempo no 
com mando ; de 14 de dezembro a 12 de ja- 
neiro somente com a ala fMreita na Lapa, 
seguimos nesta data para Tijucas, onde fui 
encontrar-me com a esquerda pela primeira 
vez, chegando a 14 e logo em fogo até 19, em 
que capitulámos e dahi partindo a 20 para 
S. José dos Pinliaes. 

Rio, 12 de abril de 1894, G« da Republica.» 

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR 

94^ acta da sessão de Justiça do supremo 
tribunal militar em 3 de a (/os to de i894 

Aos tres dias do mez de agosto de 1894, 
achando-se presentes os Srs. ministros almi- 
rantes Delfim de Carvalho e Pereira Pinto, 
marechal Miranda Reis, almirante Elisiario 
Barbosa, marechal Tude Neiva, almirante 
graduado Abreu, marechal graduado Nio- 
meyer, general de divisão Bernardo Vasques 
eDrs. Cardoso de Castro, Souza Carvalho e 
Bernardino Ferreira, o Sr. Presidente abriu 
a sessão. 

Lida e approvada a acta da sessão antece- 
dente, o secretario deu conta do expediente, 
que foi lançado no livro competente. 

Foi relatado pelo Sr. ministro Dr. Bernar- 
dino Ferreira o seguinte : 

Adriano Xavier de Oliveira Pimentel, coro- 
nel honorário do exercito, accusado de haver 
capitulado quando commandava a guarnição 
dos Ambrósio», no EsUdo do Paraná, absol- 
vido pelo conselho de guerra . 

Vistos, expostos e discutidos os presentes 
autos do processo a que respondeu om con.se- 
Iho de guerra o réo coronel honorário do 
exercito Adriano Xavier de Oliveira Pimen- 
tel, accusado de haver ciipitulado quando 
commandava a guarnição dos Ambroslos, em 



19 de janeiro do corrente anso, o Supremo 
Tribunal Militar : 

Considerando que, sendo a capitulação um 
convénio ou pacto, requer a capacidade das 
partes, liberdade de coíisenti monto, ausência 
de erro, de fraude, de violência, etc.; 

Considerando que, não se podendo reconhe- 
cer em forças rebeldes tal capacidade, com 
estas não podia o réo contractar a capitulação 
de praça sob seu commando ; 

Considerando que, si o réo resolvendo ca- 
pitular, o fez, tendo antes reunido conselho 
de oflElciaes, o qual adoptou a mesma reso- 
lução, nem por isso fica isento da responsa- 
bilidade do acto criminoso, que neste caso 
envolve não só o mesmo réo, como a todos os 
offlciaes que compuzeram o referido conselho ; 

Considerando que, quando toleradas, como 
um simulacro de capitulação, as negociações 
en tabeladas e firma-las com um dos chefes re- 
beldes, attenta a difflcil situação em que o 
mesmo réo se adiava, quasi esgptadas as mu- 
nições de guerra e bocca, reduzida e desani- 
mada a guarnição, na certeza de uma derrota 
inevitável, esqueceu o réo a sorte de 70 pra- 
ças de pret, entregando-as aos caprichos é 
paixões dos rebeldes ; 

Considerando que semelhante clausula, ac- 
ceita pelo réo, por mais vantajosas que fossem 
outras offerecidas pelos rebeldes, não pôde de 
modo algum ser homologada em face dos prin- 
cipies que regem a matéria ; 

Considerando que, entregando as armas 6 
munições existentes na praça, o réo não atten- 
deu que fornecia recursos aos rebeldes contra 
as forças legaes ; 

Considerando que, em troca de tacs clausu- 
las deprimentes do valor militar, como as de 
entrega de soldados, armas e munições, ne- 
nhuma equivalente exigiu e obteve o réo, 
satiefazendo-se com as de garantia de vida, 
liberdade e transporte para si, seus oflflciaes, 
soldados da guarda nacional e dos corpos pa- 
trióticos ; 

Considerando, finalmente, que, sem ter re- 
pollido um assalto, nem tentado uma retirada, 
negociou o réo a pretensa capitulação com os 
rebeldes; tendo antes se limitado a manter 
tiroteios, mais ou menos prolongados, com as 
ditas forças sitiantes: 

Resolve reformar a sentença do conselho 
de guerr i que absolveu o mencionado réo da 
iccusação que lhe foi intentada para coii- 
demual-o, como condemna, a dous annos e 
seis m'*zes de prisão em fortaleza, como in- 
curso no art. 3" dos de guerra do regulamento 
de 1763. 

O Sr. ministro Dr. Bernardino Ferreira da 
Silva a-signou vencido. 

Votei pala confirmação da sentença do con- 
selho de guerra que unanimemente absolveu 
o réo da aecusação contra elU intentada < 
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O coronel Adriano Xavier do Oliveira Pi- 
mentel rendeu-se, ó certo, com as forças que 
commandava deante do inimigo. 

Mas não basta a cn'teza deste f cto, em 
bora muito lamentável, para condemnar des- 
de logo o oílicialque capitulou. 

A rendição perante o inimigo, si pôde ser 
um crime contra o dever militar, também ó 
ás vezes um acto licito e autorisado pelas pró- 
prias leis militares. 

O que é preciso indngar e reconhecer é : 
onde, em caso de capitulação, termina o di- 
reito do offlcial commandant9 e onde começa 
o seu crime. 

As leis militares de toios os paizes, e em 
todos os tempos, teem estabelecido regras 
claras e positivas para distinguir a capitu- 
lação licita da capitulação criminosa. 

Todas essas regras se podem resumir em 
uma só: a capitulação não é um crime, desde 
que o commandante de uma força é cercado 
por forçis inimigas muito ssuperiores em nu- 
mero e meios de combate, não tendo possibi- 
lidade de operar qualquer retirada^ sustenta 
todavia os primeiros ataques e vê-se por fim 
na impossibilidade de continuar a resistir por 
se lhe terem acabado as munições. As leis 
militares francezas a respeito são termi- 
nantes : o commandante de uma praça não 
ó culpado de haver capitulado, si conseguir 
provar em conselho de guerra que esgotou 
todos os meios de defesa de que dispunha e 
que fez tudo quanto lhe prescreviam o dever 
e a honra militar. 

O art. 3" do re<rulamento de 1763 dispõe, 
com o mesmo sentimento de justiça:— que é 
relevado de pena o official que se rendeu, 
provando que foi ataca/io por inimigo supe- 
rior em forças, que oppoz toda resistência 
possível e que não cedeu sinão na maior e 
ultima extremidade. 

Ora, to las estas circumstancias allegou e 
provou o oíHcial accusado . 

Para melhor comprehensão do facto convém 
salientar o seguinte:— O heróico e denodado 
general Carneiro havia mandado o tenente- 
coronel Ismael Lago abrir um caminho que 
ligasse a cida'ie da Lapa ao Rio Negro ; e 
achava-se esse offlcial desempenhando tão 
arriscada missão, quando foi em Tíjucas, no 
dia l de janeiro, surprehendido pelos inimi- 
gos com os quaes travou renhido com- 
bate. 

Conhecida do general Carneiro esta occur- 
rcncia, mandou im mediatamente em auxilio 
desse offlcial o coronel Adriano Pimentel, 
que chegou a osse logar em 15 de janeiro 
com poucos soldados e sem as precisas mu-- 
nições que se lhe prometteram com urgência 
enviar. Assumindo o coronel Adriano Pimen- 
tel o cominando de todas as forças, que mal 
chegavam, entre combatentes e feridos, a 



setecentas praças, viu-se inopinadamente, 
na madrugada de i6 do mesmo inez, cercado 
por forças inimigas de mil e tantos homens 
(íls. 75 e 82); não obstante repelliu esse 
primeiro ataque (íls. 76, 78 v., 81, 83 e 
87) sustentou e dirigiu sempre vários tiro- 
teios ; em breve, porém, viu quasi esgotadas 
as munições, viveres e agua ; e o reforço não 
apparecia conforme lhe tinha sido promet- 
tido. 

Nesse transe terrivel e desesperado, poden- 
do sem desar ser o primeiro a propor uma 
capitulação honrosa, continuou todavia a re- 
sistir ; sendo que o terreno em que por força 
dos acontecimentos estavam acantonados^ não 
uma verdadeira praça de guerra, mas uma 
pequena planície, cercada de collinas e matto, 
e que, de posse das melhores posições, e a 
cavalleiro, o inimigo metralhava os seus sol- 
dados. 

Em tão deplorável situação, sem poder 
tomar, por falta de recursos, a offensiva e sa- 
benf^o que o inimigo, por haver aprisionado 
o fornecedor de viveres, sabia das condições 
precárias dos sitiados e não dava combate de- 
cisivo, esperando os render pela fome e sede; 
o que podiam neste caso fazer esse offlcial e a 
sua tropa ? ! . . . 

Entretanto, e apezar disso, o accusado não 
foi quem propoz a capitulação; ao contrario 
foi o chefe inimigo quem lhe mandou a 17 de 
janeiro parlamenta rio concitando-o a se en- 
tregar díscricionariamente (íls. 134). 

E ainda assim o accusa'lo, sem recursos, 
se)fi pofier operar uma retira'fa (fls. 155 v., 
157 V, 159 V., 163, 165 v., e 168), sem qítnsi 
munições de guerra^ sem alimentação para os 
seus soldados, teve a coragem de accordo 
com os seus ofjficiaes^ de recusar a primeira 
intimação do inimigo (doe. do fls. 48>, aguar- 
dando a chegada dos soccorros pedidos (doe. 
de fls. 132 e J33). 

Em 19 de janeiro enviou o chefe inimigo 
segundo parlamentario com despachos tele- 
graphicos annunciando que Paranaguá, Cury- 
tiba e outras cidades do Estado do Paraná 
estavam em poder dos revoltosos e que o go- 
vernador e o general Pego, commandante do 
dlstricto, tinham fugido. 

Ante esta me^lonha noticia,que apagava em 
seu espirito a esperança de receber os neces- 
sários e inadiáveis recursos, rcimm o accusado 
os seus officiaes, que, â excepção de dous, 
foram todos de parecer que se fizesse a capitu- 
lação, a qual se realizou mediante condições 
vantajosas; pois que por ellas se garantia a 
vida e a liberdade dos offlciaes e praças (doe. 
de fls. 137). 

Disse-se porém, que houve uma excepção — 
que ficaram prisioneiros soldados de linha . 
Mas, a essa imposição do chefe inimigo o ac- 
cusado viu-so na dura o cruel contingência 
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de sojeitar-se, ficando entretanto estipulada a 
garantia de vida para esses soldados . 

Com effeito, seria uma grande iniquida<le, 
na tentativa impossivel d(^ salvar também a 
liberdade dos soldados de linha que eram 
ptiucos, sacrificar não só a liberdade, mas 
tarabem a vida de mais de seiscentos homens, 
que eram em sua totalidade guardas na- 
cionaese patriotas, que ainda, por essa capi- 
tulação, vinham continuar a prestar serviços 
á causa da Pátria. 

Não procede o argumento de serem os ini- 
migos simples rebeldes, com os quaes as for- 
ças le^j^aes não podiam tratar. Esta razão não 
carece de ser contestada. 

Basta lembrar que a rebellião, que assolou 
carte do nosso território, foi assimilada por 
decretos do governo a tempo de guerra era 
que deveriam vigorar todas as leis de guerra. 
Basta lembrar ainda que a recusa de uma 
rendição, aliás honrosa traria como conse- 
quência o esmagamento completo, em horrí- 
vel carnificina, de toda a pequena força que 
o accusado commandava, (doe. defls. 13o). 

E não ha código militar que, em semelhan- 
tes condições, contrariando rudimentares 
princípios de humanidade, prohiba uma ca- 
pitulação pelo só facto de se tratar com re- 
beldes. 

Os nossos artigos do guerra não fazem dis- 
tincção alguma a respeito ; ao contrario, o 
citado art. 3^, que é o que rege a espécie, usa 
apenas da impressão inimigo^ a qual em sua 
generalidade, tanto pôde abranger o caso de 
guerra externa como o de guerra interna. 

A única exigência legal é que o official 
commandante não capitule sinão na maior e 
ultima extremidade, e a esta condição satis- 
fez o accusado, conforme consta do processo. 

Não colhe finalmente á cireumstancia da 
entrega dasarraas, pois, é de primeira intui- 
ção que um chefe inimigo, que se impõe no 
momento pela superioridaíie de suas forças, 
procure por t(XÍos os meios enfraquecer o 
mais possível àquelles a quem concede a li- 
berdade e a vida. 

Tratando deste assumpto chega a dizer o 
escriptor Raivo que, dada uma capitulação, 
durante o tempo que decorre entre a afisigna- 
tura e execução delia, aqaelle que capitula 
não tem siquer o direito de (destruirás obras 
de defesa, as armas, as munições de guerra e 
08 viveres.— ('/)tcí. de Dipl. et de Dn. Int. 
verb, capitxdation.) 

Vem á Mesa, e é enviado á Commissão <le 
Constituição, Legislação e Justiça o seguinte 

Requerimento 

Em vista dos termos da sentença do Su- 
premo Tribunal Militar» reformando a de ab- 

Caruara V. IV 



solvição unanime do conselho de guerra á 
que respondeu o cidadão coronel honorário 
Adriano Xavier de Oliveira Pimentel, como 
se acha publicado no Diário Ofj^cial de 9 do 
corrente, e sendo eu um dos officiaes que ser- 
viram sob 06 ordens daquelle distincto chefe, 
requeiro que a Camará conceda a necessária 
licença para ser submettido a CJonselho de 
Guerra. 

Sala das sessões, 13 de agosto de 1894.— 
José Bemlaqua. 

O Sr. «Tose CfiirloA — Sr. Presi- 
dente, a Gamara tem conhecimento de que, 
logo nos primeiros dias em que aqui nos 
reunimos, foi submettido ao estudo desta mes- 
ma Gamara um projecto vindo do Senado, 
em que se estabeleciam os casos de revisão de 
processos findos em crimes militares. 

A matéria, por sua importância, carecia de 
mais estudos e a Gamara deliberou que vol- 
tasse á Commissão de Marinha e Guerra e ao 
mesmo tempo à Commissão de Legislação e 
Justiça, para, de um modo mais completo, 
se pronunciarem acerca deste importante 
assumpto. 

A Commissão de Marinha e Guerra deu-se 
pressa em cumprir a ordem da Gamara em 
um substitutivo mais ou menos desenvolvido, 
de accordo com as habilitações de seu relator, 
e que, quando foi aqui apresentado, eu pró- 
prio pe<H para ser submettido á discussão. 

Entretanto, ve-se a Gamara embaraçada no 
modo de pronunciar- se ácarca deste projecto 
porque devia ser ouvida a Cx)mmissão de 
Legislação e Justiça e esta ha quasi dous 
mezes não tem podida satisfazer a urgência 
que lhe foi indicada . 

Os acontecimentos precipitam-se e devemos 
ter em vista o exemplo edificante, o valor 
de um caracter rígido e bem tempemdo de 
um moço que acaba de requerer licença para 
comparecer perante um conselho de guerra ! 
(apoiados), São estes exemplos que nos trazem 
o consolo e a segurança de que o espirito bra- 
zileiro não está abastardado, e esUl longe 
do aniquilamento (apoiados)^ principalmente 
quando um moço como este concretisa as 
qualidades de paisano e de militar, ^ de sol- 
dado e de representante da nação (muito 
bem.) 

Senhores, o acto que acaba de praticar o 
nosso distinco collega representante do Ceará, 
vae honrar as paginas dos annaes do nosso 
parlamentí) {apoiados). Eu posso dar testemu- 
nho do patriotismo com quo elle partiu para 
o posto que o seu dever lhe indicava, e das 
gran«!es dilficuldades com que tinha de luctar 
para bera cumprir a ordem que recebia ; 
entretanto, partiu ; e, agora, deante do pro- 
nunciamento da sentença de um tribunal 
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superior, que não podemos qualificar «le justa 
ou de injusta, elle quer comparecer pe- 
rante este mesmo tribunal, para liquidar a 
responsabilidade em que se vê envolvido, 
como commandante de uma parcella dessas 
forças ou como auxiliar dos elementos confia- 
dos ao commando do coronel ferido por essa 
sentença, o Sr. Coronel Adriano Pimentel, 
militar que não precisava do ultimo movi- 
mento que tolos deploramos, para assegurar 
03 seus foros de soldado distincto, valente e 
brioso (apoiados). 

O Sr. Sodrê — Prestou muitos serviços ao 
paiz (apoiados), 

O Sr. Gaspar Drummond — O nobre depu- 
tado julga indispensável a licença? 

O Sr. José Carlos — Sim senhor. 

O Sr. Gaspar Drummond — Peço a pa- 
lavra. 

O Sr . José Carlos— Em todo o caso devo 
observar ao nobre deputado que não está em 
discusão o pedido de licença . Limitava- me a 
reclamar, como membro da Commissão de 
Marinha e Guerra, o parecer que a Commis- 
são de Constimição e Justiça até hoje não deu 
sobre o projecto vindo do Senado a respeito 
de processos findos em crimes militares, 
apezar de estar este projecto em sua pasta ha 
mais de dous mezes. Entretanto, trata-se de 
matéria urgente, porque esse projecto ha de 
servir para salvaguardar os direitos daquelles 
que de qualquer modo Ibrem comprehen- 
didos em sentenças justas ou injustiís. 

Sr. Presidente, creio que tenho dito o neces- 
sário para justificar a minha reclamação e ao 
mesmo tempo para, interpretando os senti- 
mentos da Camará, saudar o digno moço que 
acaba de dar tão edificante exemplo. (Muito 
bem; muito bem) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I*rosf dente— Não havendo 
numero para se votar as matérias indicadas 
na ordem do dia, passa-se á matéria em dis- 
cussão. 

Entra em primeira discussão o projecto 
n, 48, de 1894, definindo e garantindo os di 
rei tos autoraes. 



O Sr. i%u^u»to Monteneg-ro 

—Sr. Presidente, mais uma vez volta â tela 
da discussão no Congresso Nacional, a impor- 
tante, séria e grave questão da garantia a 
dar ao direito dos autores sobre suas obras; 
mas ella volta á tela da discussão sob uma 
face muito diversa daquella pela qual foi 
considerada o anno passado pela Camarai 



Sr. Presidente, o anno passado esta questão 
impoz-se a uma decisão dos Srs. deputa-los 
sob a forma de uma convenção íVanco-brazi- 
leira para garantia dos direitos chamados de 
propriedade artística e litteraria; ella reves- 
tiu-se desta forma de convenção, lavrada e 
assignada entre os dous governos, ao tempo 
em que o marechal Deodoro retinha as rédeas 
do poder. 

Nessa occasião, Sr. Presidente, eu. como 
relator da Commissão de Diplomacia e Trata- 
dos, tive de lavrar um parecer que mereceu 
ser assignado pela maioria da mesma com- 
missão, no sentido de ser rejeitada pela Ca- 
mará uma convenção que, a meu ver, era le- 
onina, que, a meu ver, só garantia os direitos 
de uma das partes contractantes. 

Este parecer, impugnado pela minoria da 
mesma commissão, representada por dous 
dos nossos mais distinctos coUegas, trazia ao 
conhecimento dos Srs. deputados uma série 
de considerações que não me proponho neste 
momento desenvolver, mas que convém lem- 
brar em synthese á Gamara, porque se 
prendem, na presente discussão, ao ponto 
cardeal, ao ponto principal, que se refere à 
própria existência de uma lei sobre os direitos 
de autor. 

Neste parecer, depois de mostrar que a tlieo- 
riados direitos autoraes era moderna nos seus 
conceitos,'lisse que ella ainda não tinha encon- 
trado, apezar de mais ou menos admittida cm 
principio por tolas as nações, em sua applica- 
çào pratica, esta igualdade de preceitos, esta 
semelhança de garantias em todos os paizes 
em que ella é admittida. 

Eu disse mais, Sr. Presidente,que os direitos 
autoraes não deviam ser garantidos mais de na- 
ção a nação, por meio de um tratado inter- 
nacional, e accrescentei então quo era conve- 
niente, era útil, era mesmo necessário que o 
Brazil guardasse, conservasse a sua completa 
autonomia, a sua completa libe idade no es- 
tabelecimento dos principies práticos dentro 
dos quaes queria que fossem garantidos aos 
autores os direitos sobre os productos de suiis 
obras. E aconselhei nesta occasião que si a 
Camará dos Srs. Deputados entendesse dever 
passar das regras estabelecidas pelo nosso Có- 
digo Penal, o fizesse por uma lei interna que 
evitasse constantes pleitos,que podesse soffrer 
variações possiveis no modo de regular estes 
direitos e não por uma convenção internacio- 
nal que jungia e encadeia va o Brazil ás exi- 
gências justas de uma nação estrangeira com 
a qual elle tivesse assigna^^o o mesmo tratado 
ou convenção, trata'^o que não se limitou 
como no caso franco-brazileiro somente a es- 
tabelecer principies gera es dentro dos quaes 
se devia garantir os direitos autoraes, mas 

âue desceu a detalhes e minúcias sobre o modo 
e exercer oa referidos direitoa* 
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A questão para mim aventada não era de 
lana caprina, não era uma questão trnzida à 
tela do debate somente para arrancar da Ca- 
mará dos Deputados um voto contra a con- 
venção litteraria entre o Brazil e a França 
era uma questão séria, tão séria que os pro, 
prios francezes e principaes interesí^ados com- 
prehenderam a importância da questão por 
mira aventada e por todos ob modos tem ma- 
nifestado a franca repulsa ao estíibelccimento 
dos direitos autoraes, por meio de uma lei 
interna. 

Sr. Presidente, a attitude por mim assu- 
mida neste debate, que reputo :-er a mais 
patriótica e consentaneíi com os verdadeiros 
interesses do meu paiz, solTreu por parte dos 
prejudicados na solução dada pelo Con^íresso, 
impugnações violentas, que se convert>eram 
em aptxlos e injurias. Eu as desprezo, mas 
no meio de mil papeis que me vieram ás mãos 
nesta occasião, envia<los por mãoocculta, que 
não cessava de reraetter-mo tudo quanto se 
publicava sobre a rasolução tomada pelo Con- 
gresso Nacional, na questão da propriedade 
litteraria, no meio destes mil artigos ordina- 
riamente injuriosos para o humiMe orador e 
para a Camará dos Deputados, que tão pa- 
trioticamente tinha decidido no sentido de 
retirar da tela da discussão uma convenção 
inconveniente, injusta e altamente attenta- 
toria dos interesses do nosso paiz, recebi um 
artigo de um dos principaes órgãos da im- 
prensa franceza em que seu autor se refere a 
uma das primeiras autoridades na matéria 
o Sr. Lyon Caen, e em que se agitava preci- 
samente a questão a que me refiro neste 
momento, dos direitos autoraes serem regu- 
lados por uma lei interna, como o são ordina- 
riamente regulados todos os direitos privados 
em um paiz civilisado. Porque é preciso dizer 
bem alto que só nos paizes semi-selvagens ou 
bárbaros, naquelles em que a civilisação não 
encontra garantias sinão nos canhões diis es- 
quadras dos paizes estrangeiros, ou mesmo 
nas suas carabinas e soldado-;, é que são ne- 
cessários tratados internacionaes para ga- 
rantia de direitos privados. 

Assignar-se, pois, uma convenção litteraria 
entre o Brazil e as potencias européas seria 
collocar o Brazil ao lado do Egypto e um tra- 
tado desta ordem não seria propriamente um 
tratado, mas uma verdadeira capitulação. 

Neste artigo, o notável escriptor, reíérindo- 
se amarga e acerbamente á repulsa da Ca- 
mará (ios Deputados ao tratado litterario, diz 
o seguinte (Ir) : 

« Uma convenção concluida com a França, 
asseguraria aos autores francezes, ao menos 
pelo tempo marcado para a duração desta am- 
vençáo,uma protecção que não poderia ser sup- 
primida ou restringida sem o consentimento 
^0 governo francez. Uma convenção internacio- 



nal, como uma convenção entre particulares, 
não pôde ser revogada, nem modificada sem o 
consentimento das partes contratantes. » 

E termina desta maneira (l^): 

« Sob todos os pontos de vista, a rejeição 
da convenção litteraria e artistica franco- 
brazileira, pelo ultimo Congresso do Rio de 
Janeiro é desagradável. Uma lei interna for- 
mal, protegendo os autores estrangeiros, não 
poderá sulStituil-a. » 

Quer dizer: uma lei interna, acceitAvel, 
com modificações por nós feitas, uma lei in- 
terna sujeita á lei do progresso, às modifica- 
ções constantes trazidas pelas necessidades 
publicas não conviria aos autores estrangei- 
ros, não lhes daria a tranqui 11 idade para esta- 
belecer o seu negocio, não os tranquillisaria, 
sobre a pratecção real, effectiva, que o gover- 
no brazile ro desse aos mesmos autores na 
venda dos seus escriptos. 

O que elles precisavam era a consagração 
internacional de que se reveste o tratado, não 
já da autoridade e da protecção da bandeira 
brazi leira, mas da autoridade e protecção da 
bandeira da outra parte conti*actanteque pode- 
ria em um momento dado exigir á face da 
lettra esoripta, o cumprimento real e effectivo 
da convenção. 

VeemVV. EExs. que a questão por niim 
aventada não era de l^ina caprina; ella dizia 
respeito à nossa autoridade e a soberania do 
povo braziieiro. 

Sr. Presidente, rejeitado o tratado, enten- 
di que era do meu dever apresentar a este 
Congresso um projecto de lei, no sentido de 
regular melhor os direitos dos autores, sobre 
as suas obras artísticas e litterarias. 

Tive occasião de apresentar um projecto no 
qual resumi os princípios dentro dos quaes 
achava que se devia tornar effectiva a pro- 
tecção da lei para com os autores de obras 
artísticas e litterarias. 

Neste projecto, eu julgava, permit'am-me 
os Srs. deputados a expressão, julgava ter 
sido bastante conservador, e que se por um 
lado tinha assas protegido os direitos dos au- 
tores, não tinha esquecido também os direi- 
tos da sociedade, que são assas importantes, 
na matéria em questão, inteiramente ligados 
como se acham todos os progressos com o 
desenvolvimento do livro, porque ê do livro, 
por qualquer de suas modifica(,'óes, que parte 
a eleva<,!ão do niv^l moral, politico, social e 
intellectual das olasses populares. 

As idéas por mim aventadas e que provoca- 
ram uma catadupa de impugnações, que não 
se limitaram a ferir os próprios idóaes por 
mim sustentados, mas cheiraram até á humil- 
de pessoa do relator da Commissão de Diplo- 
macia e Tratados, entram triumphantes por 
aquella porta, abrigadas pela égide da Com- 
mis:?ão de Instrucção Publica. 
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Nenhum dos princípios por mim levanta- 
dos, nenhuma das idéas por mim aventadas, 
foi combatida pela Commissão de Instrucrfio 
Publica, tenho oríçulho em dizel-o; ao contra- 
rio, mereceram-lhe applausos e apoio. E atí 
ella Ibi além do que tinha ousado o relator da 
Com missão de Diplomacia e Tratados. 

O projecto om. apresentado ó um desenvol- 
vimento, permitta-mo seu illustre relator, 
no sentido patriótico e brazileiro, das idéas 
por mim suggeridas. E as consequências a 
que. por me<io talvez, não ousei chegar, o 
nobre relator do projecto em discussão teve a 
coragem precisa para tiral-as. 

O Sr. Jose' Carlos — o procedimento de 
ambos é muito justo. 

O Sr. Augusto Montenegro— a í^pprovação 
do projecto em discussão é um triumpho para 
o relator da Commissão de Diplomacia e Tra- 
tados, é a constatação da necessidade de uma 
lei interna, regulando a matéria, ó a decla- 
ração formal, palpitante, opportuna de que 
não pretendemos que se repitam estas tentati- 
vas de convenções leoninas e fataes,em que de 
envolta com os interesses do paiz, vão como 
desempenhando-se, levados pela correntesa 
impetuosa os brios da nação. 

Sr. Presidente, estamos hoje discutindo a 
necessidade de uma lei interna regulando o 
direito autoral, e foi para esta discussão que 
me inscrevi ; cumprido fica no entretanto o 
rigoroso dever em que me achava de proferir 
as palavras precedentes. 

Sr. Presidente, o projecto em discussão, 
apezarde, em muitos pK)ntos,8er calcado sobre 
o projecto por mim apresentado, como con- 
fessa o próprio relator da commissão. . . 

O Sr. Medeiros e ALHuyrERQUE — Trechos 
inteiros foram copiados. 

O Sr. Augusto Moxtkxeííro — ... apezar 
de, á sua factura ter presidido o mesmo espi- 
rito brazileiro que presidiu a factura do meu, 
diverge em pontos capitães, muito sérios, 
que não são, verdade é, senão a explanação, 
as consequências lógicas a que não pude che- 
gar pelo recfíio de que me accusassem de 
socialismo destruidor. 

Quando combatia a proprielafle littera- 
ria, a propósito da convenção litteraria, 
alguns collegas não trepidaram em ati- 
rar-me, não a pecha, porque as opmiões phi- 
losophicas não constituem pecha, mas o 
epitheto de social i-íta, porquo ousei dizer, 
Sr. Pra^^iílente. que mosino a propriedade in- 
dividual, que não pôde caiifundir-se, poi' pro- 
fundamente diver^^eate na sua es-^encia e 
manifestiiçrxis praticas da ()r,)pr.odade artís- 
tica, essa propriedade individual já não era 
aquelle principio absoluto e irreluctivel que 
tinha sido estabelecido pelo direito romano se- 



gundo o qual um homem se acantonava em 
sua propriedade,como si esta fosse um ca.stello, 
na qual a sociedatde não pudesse penetrar,a idéa 
da propriedade tinha seguido marcha pro- 
gressiva, no sentido de augmentar os direi- 
tos da sociedade, cm detrimento dos do pro- 
prietário, e que mesmo hoje, a campanha 
contra o íandtordismo na Irlanda, não é senão 
um ataque ao principio da propriedade abso- 
Into, no interesse da massa geral da popula- 
ção, dos que soffrem, dos que são proletários. 
E disse mais que o direito autoral, não reves- 
tindo nenhum desses caracteres, não era 
igual á propriedade individual, porquanto é 
da essência desta ser perpetua emquanto 
aquella depois de existir um certo numero 
de annos, volta ao dominio commum de onde 
foi tirada para satisfazer a equidade que a 
sociedade deve para com os seus trabalhado- 
res, para com aquelles que a engrandecem . 

Sr. Presidente, a primeira divergência do 
meu projecto com o da Commissão de Instruc- 
ção Publica versa exactamente sobre este 
ponto, a dilação da garantia dos direitos au- 
toraes. O meu projecto garantia esse direito 
durante toda a vida do autor e mais 10 an- 
nos depois de sua morte, como compensação 
á sua familia, para a qual, o autor, entregue 
ao labor quotidiano da penna, outra cousa 
nãp podia deixar senão o resultado dos livros 
que houvesse publicado. 

O nobre deputado por Pernambuco e a il- 
lustre commissão admittem um systema, a 
meu ver melhor, que aquelle que eu havia 
apregoado e no qual existia um elemento 
incerto, qual ó a morte, que podia augmen- 
tar ou diminuir o prazo da garantia. Este 
prazo poderia ser maior ou menor conforme 
fosse a vila do autor. Por conseguinte, como 
muito bem diz o parecer da commissão, eram 
exactamente as obras filhas da madureza, da 
grande experiência e do profundo estudo e 
pnxluzidas na ép)ca da vida em que o homem 
descamba para a morte, que tinham menor 
garantia. 

Neste ponto, portiinto, applaudo a idéa do 
nobre deputado por Pernambuco. 

Mas neste próprio art. 1» do projecto, ha 
outra questão mais grave que consiste em 
saber a quem se applica esta garantia. 

O nobre deputado sabe que a Constituição 
g:arante os direitos de propriedade artística e 
litteraria aos brazileiros e aos estrangeiros 
residentes no Brazil. 

O meu projecto naturalmente se inspirou 
na campanha tenaz, forte o audaz feita no 
sentido de proteger no Hrazil íis obras de 
espirito produzidas por estrangeiros, e outra 
explicação não tem o projecto ora em dis- 
cussão. 

Os autores nacionaes si não tivessem garan* 
tidas pelo Código Penal afi suas obras, teriam 
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ha muito apresentado as suas reclamações 
aoe poderes públicos no sentido de pedirem a 
punição das contrafacções. 

E' a questão principal, é a questão cardeal 
deste debate o saber até aonde vae a protec- 
ção áe obras estrangeiras e si nós podemos em 
uma lei ordinária revogar o artij^o constitu- 
cional que só garante a propriedade artística 
e litteraria aos estrangeiros aqui residentes. 

Hoje mais calmo do que no anno anterior, 
tendo deixado passar «tquelle periodode luctas 
que se levantaram em torno do tratado lit- 
terario, sou o primeiro a reconhecer que 
S. Kx. tem razão ; a garantia constitucional 
só pôde applicar-se aos estrangeiros residen- 
tes no Brazil. 

Neste ponto também ain'la acceito a raodi- 
fica4.-áo feita pela commissão de instrucção 
publica no meu projecto. 

Mas, Sr. Presidente, o ponto principal em 
tomo do qual gyram as pretençOes desarra- 
zoadas, as ambições descommed idas na ques- 
tão vertente, é a relativa ao direito de tra- 
ducçào. A garantia que se dá aos direitos 
autoraes vae ao ponto de garantir aos auto- 
res da^ obras de espirito, o direito de tra- 
duzil-as ou de fazel-as traduzir em idioma 
estrangeiro ? 

Para mim sempre foi o ponto mercantil da 
questão; porque, Sr. Presidente, digamos as 
cousas como el las são. 

A questão da propriedade litteraria,apezar 
de ser magnificamente sustentada por bellos 
espíritos, é uma questão de negocio, é uma 
questão de lucro. 

O autor quer encontrar collocação para 
sua obra, como o productor de qualquer ou- 
tro género de primeira necessidade. 

Vende-se o livro, como se vende o assucar, 
como se vende o feijão, como se vende o 
milho. 

Ninguém trabalha somente pela gloria. 

Em geral os espirit<3s superiores não tra- 
balham somente para fazer jus a posteridade, 
ás estatuas futui-as e ás apotheoses. Todo o 
mundo trabalha para viver. 

A respeito dos direitos autoraes a questão 
primoraial no Brazil ò si a lei deve garantir 
o direito de traduzir as obras estrangeiras ; 
jiorque, Sr. Presidente, as obras estrangeiras 
não são contrafeitas em original. 

Ha uma tal desprop<irção entre a mão de 
obra estrangeira e a mão de obra nacional 
que ella não dá logar a contrafacção na mesma 
língua. 

Sr. Presidente, o direito de traducção não 
tem encontrado entre os autores a me.sma 
igualdade de opiniões ; pelo contrario diver- 
gem muito. 

Ha quem sustente que a lei deve garantir 
aos autores o direito de traducção de suas 
obras com a mesma extensão dos direitos au- 1 



toraes communs, mas muitos não dão a este 
direito igual latitude. 

E* assim que o direito de traducção é limi- 
tado quanto ao tempo de sua garantia. 

E o projecto da illustre Commissão de In- 
strucção Publica, emquanto dá 50 annos para 
garanti 1 dos direitos autoraes communs, res- 
tringe a 10 annos a garantia do direito de 
traduzir. 

Mas neste ponto o illustre relator da com- 
missão, a meu ver, não andou bem, não ado- 
ptando a resalva proposta em meu projecto, 
isto ê, S. Ex. garantiu o direito de traducção 
durante 10 annos, esquecendo-se nesta occa- 
sião dos direitos da massa geral das popula- 
ções. 

O meu projecto, ao contrario, querendo ga- 
rantir o direito de traducção aos autores.pare 
estes tirarem de suas obras mais esta wnta 
de proventos, garante tanto quanto possível 
o direito dos leitores, porque estatuo que si 
este direito não for exercido nos três pri- 
meiros annos do príizo marcado, cahe por 
assim dizerem com misso, ficando livre a qual- 
quer traduzir a obra em questão. 

V. Ex. comprehende que esta restricção 
de modo algum oíTende na pratica o direito 
do autor porque este não exercendo o direito 
áe traducção por si ou por outrem nos três 
primeiros annos, claro está que ou não quer 
exercel-o ou não espera da traducçiio, pro- 
ventos que compensem os gastos com a 
mesma traducção. 

Por conseguinte, para que privar o publico 
desta tra^lucção uma vez que se encontre um 
homem que a faça ? 

Este ó, pois, o primeiro ponto em que não 
posso ceder ao illustre relator da commissão 
e emoccasiãoopportuna mandarei uma emen- 
da, no sentido de restabelecer a medida por 
mim proposta que, bem considerada, não 
traz de modo algum prejuizos aos próprios 
autores, mas que, ao contrario, traz vanta- 
gens aos leitores. 

Sr. Presidente, ha outros pontos sobre os 
quaes quero chamar a attenção da casa. 

São matérias de detalhes, mas que nos di- 
reitos autoraes são capitães, porque a ga- 
rantia de taes direitos existe na nossa legis- 
lação; o Código Penal pune o contraíactor. 

O que convém estabelecer em uma lei ordi- 
nária éo moio pratico do exercer este direito, 
modo pratico que deve igualmente salvaguar- 
dar os interesses da grande massa da socie- 
dade. 

Sr. Presidente, o projecto da illustre Com- 
missão de Instrucção Publica acabii por 
estabelecer uma medida realmente de gran- 
de alcance e de alta importiincia, medida 
que não consignei no meu projecto, porque, 
como disse ha pouco a V. Ex. e á casa, o 
meu projecto salvaguardava os direitos au- 
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toraes não sò dos nacionae>; como dos estran- 
geiros que tivessem no paiz um represen- 
tante legal, de modo a estabelecer como que a 
residência a que se refere a Constituição. 

Supprimida esta disposição e com muita 
razão pelo nobre deputado, era indubitável 
que S. Ex. devia terminar por onde ter- 
minou (li') : 

Art. 29, Fica o governo autorisado inde- 
pendente de convenção internacional a es- 
tender, sem prazo determinado, as vantagens 
desta lei aos nacionaes de qualquer paiz es- 
trangeiro, podendo igualmente em todo o 
tempo suspender sua concessão . 

Vê, pois, V. Ex que, entre ess) projecto e 
o que se pretendia o anno passado, a diífe- 
rença è enorme . 

Ao governo íica facultado uzar das vanta- 
gens e garantias que se dão no Brazil aos di- 
reitos autoraes para com ellas obter dos pai- 
zes estrangeiros vantagens sinão no mesmo 
ramo de assumpto pelo menos em outros que 
mais interessem a vida brazileira mas, que de 
modo algum, fica ligado pela idéa de uma con- 
venção ao strictx) cumprimento daquillo que 
for concedido. A medida é utilíssima, bastará 
que o governo a uze com parcimonia e verda- 
deiro patriotismo. 

Por meio dessa autorisaçáo geral, o go- 
verno encontra mais um titulo, mais uma 
vantagem a offerecer ás nações estrangeiras, 
vantagem que, creio, ellas apreciam mais do 
que realmente ella vale. 

Outras emendas mandarei em 2-^ discussão 
ao projecto, emendas que, umas se referem 
a pequenos esquecimentos por parte da Com- 
missão de Instrucção Publica, e uma sobre- 
tudo referente á matéria penal. Assim é 
que o projecto não cogita da cumplicidade 
destes crimes. No meu projecto assimilava 
eu a cumplicidade á autoria, porque nestes 
crimes é muito diííicil se estabelecer a linha 
de separação entre o autor e o cúmplice. 
Assim também divirjo profundamente sobre 
a maneira de dar a indemnisação de que 
cogita o projecto. 

Sobre estes pontos e sobre alguns outros 
liei de enviar emendas. Mas de todas ellas, 
para mim, a capital, a que considero como 
complemento necessário do projecto da com- 
missão, é a referente ao commisso que im- 
ponho ao autor que não exercer o seu direito 
de traduc(,'ão. 

Em 2^ discussão permittir-rae-liei a liber- 
da^^e de fazer ainda algumas ob-^ervações, 
liinitando-rae por hoje as que fiz, esperando 
que a Camará tome na devida consideração 
matéria de tão alta importância, tão oppor- 
tuna, tão justa e tão necessária. (Muito hem; 
muito bem,) 



O Sr. Medeiros fie i%ll>u- 
cjuerciue— -A Camará acaba de ouvir o 
que disse o illustrado autor do projecto sobre 
o qual a Commissão de Instrucção Publica 
baseou o seu trabalho . Bem longe de haver 
graves divergências, o autor do projecto, com 
o qual, aliás, tinha conferenciado, acceitou 
as modificações que a commissáo fez, inspi- 
rando-se no espirito da sua proposta. 

Em um único ponto S. Ex. divergiu do que 
nós decidimos, foi no ponto dos direitos de 
traducção. 

Este ponto que discutirei mais amplamente 
na segunda discussão, a commissão limitou-se 
a acceitar, embora abrindo mão de direitos 
estrictos, o que a convenção de Berna, a ul- 
tima sobre os trabalhos litterarios estabe- 
leceu . 

Essa concessão é mais larga do que cos- 
tuma ser em todas as legislações particulares 
o direito de traducção ; mas, uma vez que a 
lei tinha sido tão rigorosa, direi mesmo tão 
justamente rigorosa em outros pontos, pare- 
ceu-nos que seria fácil oederum pouco neste. 
E foi unicamente por isto que a commissão 
concluiu nestes termos. 

De resto, o próprio parecer da commissão, 
embora seja eu o seu autor, sou o primeiro a 
confessar que é um pouco contradictorio. E' 
das próprias palavras <lo parecer da com- 
missão que se po lem tirar as conclusões a 
que chegou o nobre deputado. Acceito estas 
contrai icções para compensar o rigor de ou- 
tras disposições do projecto. 

Como V. Ex. sabe, uma disposição do Regi- 
mento não permitte que se trate em primeira 
discussão dos substitutivos apresentados pelas 
commissões. Verdadeiramente o que eslá em 
discussão são os dous pareceres primitivos, o 
do nobre deputado pelo Pará e odo Sr.Dr.Pe- 
dro Américo ; de sorte que, quando chegar- 
mos á segunda discussão, é que será occasião 
do exame de todos os projectos e de responder , 
de uma vez, por atacado, a tudo quanto se 
tiver dito. Por isso dou por dito o que tinha 
a dizer. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 49 DE 1894 

Autor isa o Poder Executito a conceder ao 
prl da Estrada de Ferro Central do Brazil 
Manoel Lope^ Ferraz íim anno de licença 
fiara tratar de sua siude onde lhe concicr 

A Commissão de Petição e Poderes ó de pa- 
recer que seja concedido mais um anno de li- 
cença ao fiel de 2» classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, Manoel Lopes Ferraz, para 
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continuar o seu tratamento, visto como o que 
requer na petição junto se aclia provado p«lo 
attestadodo facultativo do estabelecimento 
onde se acha o supplicante em tratamento. 

Pelo que éde parecer que seja adoptado o 
seguiute projecto : 

O Congresso Nacional resolve 

Artigo único. Fica autorisado o Poder 
Executivo a conceder um anno de licença, 
com os vencimentos a que tiver direito, ao 
fiel da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
Manoel Lopes Ferraz, afim de tratar de sua 
saúde onde lhe convier ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

S. R.Sala das sessões, 13 de agosto de 1894. 
—A. Milton^ presidente. — P, Augusto Borf/es, 
relator. — Athatjde Júnior, — Lamarline Gui- 
marães, — Carlos Jorge. 

O Sr. I*i*e»i<leiilo — Não havendo 
mais nada a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N.22A, de 1894, da Camará dos Depu- 
tados, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir o credito necessário para pagamento dos 
vencimentos devidos aos emprega los da 
secretaria da mesma Camará (discussão 
única); 

N, 8, de 1894, fixando as forças de 
terra para o exercício de 1895 (2» discussão); 

N. 46, de 1894, orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores para o exercicio de 
1895 (2^ discussão;; 

N. 34, do 1894, approvando o credito ex- 
traordinário de 5:720$ aberto sob a responsa- 
bilidade do Sr. Vice-Presidonte da Republica 
para pagamento dos vencimentos dos serven- 
tuários do extincto Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda, que píissaram ao Juizo Seccional, no 
exercicio de 1883, e autorisa a abertura, no 
presente exercicio, do de 6:020$ para idêntico 
fim (2^ discussão); 

N. 35, de 1894, autorizando o governo a 
abrir, no corrente exercicio, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para ser applicado as 
verbas— Conselho Supremo Militar— e—Even- 
tuaes— do orçamento da despeza do Ministério 
da Marinha (2» discussão); 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro <le I89:i (3^ dis- 
cussão); 

N. 27, de 1894, regulando o numero, clas-e 
e vencimentos da força de guardas e mais 
erajiregados das guarda-morias das alfandegas 
da Republica e divide proporcionalmente era 



ordenado e gratificação os vencimentos dos 
empregados das alfandegas (1* discussão) ; 

N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos oíficiaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e man- 
têm a exigência do interstício legal para a 
promoção ao posto immediato (2^ discussão) ; 

N. 197, de 1894, autorisando o governo a 
augraentar de 30 Vo o pessoal artístico dos 
arsenaes de guerra e ae marinha da Repu- 
blica, compreliendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Forro Central do Brazil, da Estrada 
de Forro do Rio do Ouro o das demais estra- 
das de ferro (3* discussão) ; 

Do additivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3^ discussão do pro- 
jecto n. 82 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiçíi o Negó- 
cios interiores, pitra o exercicio de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Districto Federal o nos Estados (3^ discus- 
são) ; 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando o 
governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 % em que incorreu 
(1» discussão); 

Do additivo n. 237 I, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixa lo a Em- 
preza Industrial o Conslructora do Rio Grande 
do Sul, à Compagnie Gènêrale de C/iérnins 
de Fer Brésiliens^ à Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, â Estrada de Ferro de Muzamhinho 
e a conceder igual favor por dous annos á 
Companhia Colonização Industrial do Santa 
Catharina, para inauguração do engenho 
central da Palhoç i ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2' discus- 
são); 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis niezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins o Araguaya (1* discussão) ; 

Do additivo destacado em 3" discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
piM*a o exercicio de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de dosobstruc- 
ção e navegação do Alto Itapicurú, do Caxias 
e Picos ; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorizando 
o Poilt^r Executivo a fazer fusão das Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que concluo pela rejeição 
do projecto n. 18, deste anno41* discussão) ; 
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Do projecto n. 121, de 1893, reorganisando 
a corporação dos corretores de fundos públi- 
cos e providencia sobre as operações dos cor- 
retores realizadas nas bolsas officiaes (2» dis- 
cussão) ; 

N. 40, de 1894 (substitutivo ao projecto 
D. 45, de 1893), determinando que, nos cor- 
pos das armas do exercito nos quaes existe 
apenas um tenente por companhia, sejam 
preenchidos por olíiciaes com o poeto do 
tenente os logares de secretario e quartel- 
mestre respectivos (3* discussão ; 

N. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos a^itoraes (l* discussão) ; 

3» discussão do projecto n. 135 A, de 1893, 
autorisando o governo a rever desaloja o re- 
gimento de custas judiciarias, de accordocom 
as bases que propõe. 

Levanta-so a sessão ás 2 horas o 20 minu- 
tos. 



62* SESSXO EM 14 DK AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Prooede-se á chamada, à qual respondem os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Tavares de 
Lyra, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Carlos do No- 
vaes, Bricio Filho, HoUanda de Lima, Bene- 
dicto Leite, Viveiros, Luiz Domingues, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Anisio de 
Abreu, Nogueira Paranaguá, Frederico Bor- 
ges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Cíivalcanti, 
João Lopes, Pedro Borges, Helvécio Monte, 
Augusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Chateaubriand, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Pereira de Lyra, Gaspar 
Drummond, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, 
Marcionilo Lins, Gonçalves Ferreira, Medeiros 
e Albuquerque, Miguel Pernambuco, Carlos 
Jorge, Clementino do Monte. Rocha Caval- 
canti, Octaviano Loureiro, Menezes Prado, 
Gominiano Brazil, Zama, Santos Pereira, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, E luardo Ka- 
mos, Paula Guimarães, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Ar- 
thur Rios, Sebastião Uindulpho, Marcolino 
Moura, Paranhos Montenegro, Galdino 1^- 
reto, Furquim Werneck, José Carlos, Oscar 
Godoy, Alcindo Guanabara, Américo de Mat- 
tos, Lins de Vasconcellos, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, FonsíKía Portella, Euzebio de 
Queiroz, Costa iVzevedo, Nilo Peçanlia, Fran- 
cisco Santiago, Sebastião de Lacerda, Ponce 
de Leon, Paulino de Souza Júnior, António 
Olyntho, Lima Duarte, Carvalho Mourão, 



Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, Lamou- 
nier Godofredo, Cupertino de Siqueira, Ro- 
dolpho Abreu, Simão da Cunha, Carlos das 
Chagas, Álvaro de Carvalho, Casemiro da 
Rocha, Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, 
Moraes Barros, Francisco Glicerio, Hermene- 
gildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Urbano 
Gouvêa e Luiz Adolpho. 

Abre-se a seasão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipa'^a os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lis- 
boa, Fileto Pires, Lima Bacury, Costíi Ro- 
drigues, Christino Cruz, Gabriel Ferreira, 
Torres Portugal, Ildefonso Lima, José Bevi- 
láqua, Cornelio da Fonseca, Olympio de 
Campos, Gouveia Lima, Augusto de Freitas, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Vergue de Abreu, Leovegildo Filgueiras, José 
Ignacio, Athayde Júnior, Cleto Nunes, Alberto 
Torres, Silva Castro, Ernesto Brazilio, Bar- 
ros Franco Júnior, Urbano Marcondes, Al- 
meida Gomes, Landulpho de Magalhães, João 
Luiz, Monteiro de Barros, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Ribeiro de Almeida, Valla- 
(lares, Theotonio de Magalhães, Pinto da Fon- 
seca, Manoel Fulgencio, Olegário Maciel, 
Paraizo Cavalcanti, Costa Machado, Alfredo 
EUis, Dino Bueno, Costa Júnior, Gustavo 
Godoy, Moreira da Silva, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Alves de Castro e Xavier do 
Valle. E sem causa os Srs. Francisco Bené- 
volo, Silva Mariz, Trindade, Monteiro Júnior, 
Arminio Tavares, Fernandes Lima, António 
de Siqueira, Torquato Moreira, França Car- 
valho, Lopes Trovão, Agostinho Vidal, May- 
rink, Vaz de Mello, João Penido, Ferreira 
Pires, Arthur Torres, Lamartine, Domingos 
de Moraes, Carlos Garcia, Almeida Nogueira, 
Domingues do Castro, Júlio de Mesquita, 
Pádua Salles, Vieira de Moraes, Alberto 
Salles, João de Faria, Correia da Costa e 
Mariano Ramos. 

E* lida e posta em discussão a acta. 

O í^i*. I^amounier declara que não 
compareceu a sessão de hontem por ter estado 
doente e pede ao Sr. Presidente que faça 
constar da acta esta sua declaração. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. I" Secretario procede à leitura do 
seguinte : 

EXPEDIENTE 



OíTlcio do governador do Estado de Pernam- 
buco de 1 do corrente, enviando o requeri- 
mento de Amélia Januaria de Andrade Codta, 
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pedindo uma pensão.— A' Commissão de 
Pensões e Contas. 

Requerimento do bacharel José Joaquim 
da Costa Pereira Braga e outros, empregados 
da extincta secção da Estatistica Commercial 
pedindo pagamento de seus vencimentos que 
deixaram de receber no período que decorreu 
da sua dispensa de empregados do Ministério 
da Fazenda á reintegração. — A* Commissão 
de Orçamento. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação o 
seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' approvada e declarada 
definitiva a permuta provisória feita com a 
Santa Casa de Misericórdia do Recife, em vir- 
tude do aviso de 3 fie dezembro de 1892, do 
edifício que servia de Hospedaria de Immi- 
grantes, na Jaqueira , Estado de Pernambuco 
pelo prédio da Casa dos Expostos, sito à Praça 
Barão de Lucena antiga do Paraizo no mesmo 
Estado. 

S. R.— Sala das sessões, 14 de agosto de 
1894.— Gímf a/ t>ds Ferreira, — C. Cintra, — Mi- 
puel Pernambucj, — Tolentino de Carvalho, — 
Luiz de Andrade. — Medeiros e Albuquerque, — 
Arihur Orlando. — Pereira de Lagos. — G, 
Drummond, — Marcionilo Lins. — Arminio Ta- 
vares. 



ORDEM DO DIA 

/> í^M*. I*i*ei*i dento— Não haverrlo 
ainda numero para se proceder à votação dos 
projectos cuja discussão ficou adiíuia. entra 
em 3' discussão o projecto n. 135 A, <le 1893, 
autorizando o governo a rever desde já o re- 
gimento de custas judiciarias, de accordo 
com as bases que propõe. 

O 8r. ilLdolplio Oordo— Sr. Pre- 
sidente, o projecto em discussão foi formu- 
lado e submettido á consideração da Camará, 
no anno passado, pela Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 

Este prcgecto foi amplamente debatido; na 
3" discussão foi-lbe oíferecido grande numero 
de emenda.s. 

í^ui o relator do projecto. 

Como a matéria do projecto é importante e, 
como a Camará actual, não ouviu o debate 
travado sobre cada uma da áuas disposições 
me parece de bom conselho que, quero pro- 
jecto, quer as emendas oflTerecidas, voltem á 
Commtesão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça actual para emittir o seu parecer. 

^Gamara VoL IV 



E, si me fosse licito fazer uma supplica a 
essa illustre commissão, lhe pediria para dar 
quanto antes parecer sobre esse projecto que 
vae ser submettido ao seu estudo. 

Consta-me que essa digna commissão não 
tem funccionado ultimamente, quindo é 
certo que ha um grande numero de projectos 
que dependem de seu parecer e cujo retarda- 
mento pôde occasionar prejuizo publico. 

Remetto á Mesa o meu requerimento, es- 
perando que a commissão não se demore em 
dar parecer sobre o projecto ora em discussão. 
(Muito bem.) 

Vem à Mesa,é lido, apoiado e posto conjun- 
ctamenteem discussão (ficando adiada a vota- 
ção) o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 135 A, e todas 
as emendas «offerecidas, voltem á Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça, para 
dar parecer. 

Sala das sessões, 14 de agosto de 1894.— 
Adoipho Gordo. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do pro- 
jecto n. 135 A, de 1893. 

O Sr. r»rosldente — Não havendo 
mais narla a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação d(»s segui nt^es projectos: 

N. 22 A, de 1894. da Gamara dos Depu- 
tados, que autorisa o Poler Executivo a 
al)rir u credito nee^'í>sari() para pagamento 
dos venci meu cos devidos aos empregados da 
i^ec^etaria da mesma Gamara (discussão 
única) ; 

N. 8, de 1894 fixando as forças de terra 
para o exercicio do 1895 (2^ discussão) ; 

N. 46, de 1894, orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores para o exercicio de 
1895 (2" discussão) ; 

N. 34, de 1894, approvando o credito ex- 
traordinário de 5:720$ aberto sob a responsa- 
bilidade do Sr. Vice-presidente '!a Republica 
para pagamento dos vencimentas dos serven- 
tuários do extiucto Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda, que pasmaram ao Juizo Seccional, no 
exercicio de 1883, e autoriza a abertura no 
presente exercicio, do de 6:020$ para idên- 
tico íim (2* discussão) ; 

N. 35. de 1894, autor isando o governo a 
abrir, no corrente exercicio, um credito sup- 
plementar de 527:422$, pjir.i ser applicado 
as verbíis — Conselho Supremo Militar — e 
— Eventuaes— do orçamento da despeza do 
Ministério da Marinha (2' discussão) ; 



Digitized by 



Goo^e 



130 



ANNAES DA CÀAfARA 



. N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em conôideração para os 
exames, a que ráandará pr('>ce'1er, quando 
julgar conveniente, aá contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares c 
naval, até 6 de setembro de 1893 (3^ dis- 
cussão); 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas, e mais 
empregados da guarda-morias das alftindegas 
(la Republica e divido proporcionalmente em 
ordenado o gratificação os vencimentos 
dos empregados das alfandegas (l» discussão); 
N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos òfflciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do interstfcio legal para a 
promoção ao posto immedíato (2*' discussão) ; 
N. 197, de 1894, autorizando o governo a 
augmentar de 30 V» o pessoal artístico dos 
arsenaes de guerra e de marinha da Repu- 
blica; comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada dó FeyvQ Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio d'Ouro e das demais estradas 
de ferro (3» discussão) ; 

Doadditivo n. 82 H 3, de 1893. da redac- 
ção da emenda destacada em 3* discussão do 
projecto n. 82 H, de 1893, addi ti vo destacado 
do orçamento do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, para o exercicio de 1894; 

Do projecto a. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juízo seccional do 
Districto Federal e nos estados (3' discussão); 
Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
õ governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 Vo em que incorreu 
(P discussão); 

Do additivo n. 2371, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo flxaHo a Em- 
preza Industrial e Cx)n8tructora do Rio Grande 
do Sul, à Compagniê Gènèrale de Chémins de 
Fer Brésiliens, a Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, á Estrada de Ferro de Muzambinho 
e a conceder igual favor por dous annos á 
Companhia Colonisação Industrial de Santa 
Oatharina, para inauguração de engenho cen- 
tral da Palhoça ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2* dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
â Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (!• discussão) ; 

Do additivo destacado em 3' discussão do 1 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 1 



mento da Industria, Ví^k^ e Obras PablicaSr 
para o exercicio de 1894, autorizando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucção 
e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias a 
Picos; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando 
o Poder Executivo a fazer fusão das Escolas 
de Marinha e Militar da Capital Federal, com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18, deste anno (1" discussão) : 

Do projecto n. 121, de 1893, reorganisando 
a corporação dos corretore» de fundos pú- 
blicos e providencia sobre as operações dos 
corretores realisadas nas bolsas oíliciaes (2* 
discussão) ; 

N. 40, de 1894 (substitutivo ao projecto 
n. 45, de 1893), determinando <]ue nos corpos 
das ariiias do exercito, nos quaes existe apenas 
um tenente por companhia, sejam preencniáos 
poroííiciaes com o posto de tèneiite os Jogares 
de secretario e quartel-mestre respectivos 
(3" discussão) ; 

N. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos autoraes (1" discussão) ; 

N. 135 A, de 1893, autorisando o governo 
a rever desde já o regimento de custas judi- 
ciarias, de accordo com as bases que propõe 
(3* discussão) ; - 

Discussão única do projecto n. 44, de 1894, 
concedendo um anno de licença com ordenado 
a José Gonçalves de Oliveira, mestre das offi- 
cinas de caldeireiro de ferro do Arsenal de 
Marinha da Capital Federal. 
Levanta-S9 a sessão á l hora e 30 minutos. 



ACTA DE 15 DE AGOSTO DE 1894 



Presidência do Sr, Rosa e Silva 



Procede-se à chamada, â qual respond^n os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Tavares 
de Lyra, Gabriel Salgado, Enéas Martins, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bri- 
do Filho, Benedictò Leite, E^luardo de Ber- 
redo, Anizio de Abreu, Frederico Borges, 
Gonçalo do Lagos, Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, José Beviláqua, Tolentino de Carva- 
lho, Coelho Cintra, Gonçalves Ferreira, Car- 
los Jorge, Octaviano Lotireiro, Zama, Santos 
Pereira, Francisco Sodré, Paula Guimarães, 
Sebastião Landulpho, Arthur Rios, José Car- 
los, Oscar Godoy, Belisariô de Souza. Fonseca 
Portella, Euzebio de Queiroz, Nilo Peçanlia, 
Barros Franco Júnior, António Olyntho, 
Lamounier Godofredo, Rodolpho Abreu, Ál- 
varo Carvalho, Âdolpho Gordo, Francisco 
Glicerio, Ovidio Abrantes, Urb«Ao Gouvéa e 
Luiz Adolpho. 
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Deixara de comparecer com cauea partici- 
pada os Srs. MatU Ra cellar, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Sá Peixoto, Lima Bacury, Costa 
RodrigT3Ps, Luiz DominíJjues, Chnstino Cruz, 
Gabriel Feireira, Nogueira Paranaguá, Torres 
Portugal, Ildeíouiso Lima, Pedro Borges, Au- 
gusto Severo, Junqueira Ayres, Cornelio da 
Fonseca, Miguel Pernambuco, Clementino do 
Monte^ Òlyuipio de Campos, Gouveia Lima, 
Augusto de Freitas, Milton, Neiva, Tosta, 
Manoel Caetano, Aristides de Queiroz. Eduar- 
do Ramos, Ve-rj^ne de Abreu, Leovegildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo, Ro- 
drigues Lima, Athayde Júnior, Cleto Nunes, 
Furquim Wernecl^, Alberto Torres, Costa 
Azevedo, Silva Castro, Sebastião de Lacerda, 
Ponce de Leon, Urbano Mai*condes, Almeida 
Gomes, Landulpho de Masjalháes, João Luiz, 
Carvalho Mourão, Monteiro do Barros* Gon- 
çalves Ramo*?, Luiz Det^fi, Ferraz Júnior, 
Francisco Veiga, Álvaro Botelho, Leonel Fi* 
livo. Octaviano de Bpito, Ribeiro de Almeida, 
Valladares, Tbeoto^iio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraizo 
Cavalcanti, Carlos doÃ Chagas, Lamartine, 
Costa Macba'lo, Alfredo EUis, Dino Bueno, 
Co!»ta Júnior» Gustavo Godoy, Moreira da 
Silva. Moraes Barros, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Alves de Castro e Xavier do 
Valle ; e sem causa os Srs. Hol landa de Lima, 
Viveiros, Francisco Benevído, Helvécio Monte, 
Francisco Gurgel, Silva Mariz, Trin-lade, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Martins Jú- 
nior, Pereira de Lyra, Gaspar Drummond, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Mareio- 
nilo Lins, Medeiros e Albuquerque, Fernandes 
Lima, Rocha Cavalcanti, Meaezes Prado, Ge- 
miniiino Brazil, Tolcntiuo dos Santos, Mar- 
colino Moura, Paranhos Mont^egro, Tor- 
quato Moreira, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, França Carvalho, Lopes Trovão, 
,Alcíndo Guanabara, Américo de Mattos, Érico 
Coelho, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Francisco Santiago, Mayrink, Lima Duarte, 
Vaz de Mello, João Peni^^o, Ferreira Pires, 
Cupertino de Siqueira, Domingos de Moraes, 
jCarlos Garcia, Casemiro da Rocha, Almeida 
Nogueira^ Domingues de Castro, Júlio de 
Mesquita, Pádua Salles, Vieira de Moraes, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles, João de 
Ji^ia, Hermenegildo de Moraes, Corrêa da 
Costa e Mariano Ramos. 

O Sr,. I>resldente declara que 
responderam á chamada apenas 43 Srs. depu- 
tada, pelo que deixava de haver sessão hoje 
e que designava para amanhã a mesma or- 
dem do dia da sessão de hoje, isto é : 
Votação dós seíruintes projectos: 
N . 22 A, de 1894, da Camará dos Deputados, 
quo atitorisa o Poder Executivo a abriro cré- 



dito necessário para pagamento dos venci- 
mentos devidos aos empregados da secretaria 
da mesma Caniara (discussão única); 

N. 8, de 1894, fixando as forças de terra 
para o exercicio de 1895 (2* discussão); 

N. 46. de 1894, orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores para o exercicio de 
1895 (2« discu.<são); 

N. 34, de 1894, approvauí^o o credito ex- 
traordinário de 5 :7v0$ aberto sob a responsa- 
bilidade do Sr. Vice- Presidente da Republica 
para pagamento dos vencimentos dos gerven- 
tuarios do extincto Juizo dos Feitos da Fazen- 
da, que passaram ao Juizo Seccional, no exer- 
cicio de 1893, e autorisa a abertura, no pre- 
sente exercicio, do de 6:020$ para idêntico 
fim (2" discussão); 

N. 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercicio, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para ser applicado as 
verbas— Conselho Supremo Militar— e—Even- 
tuaes— d.i orçamento da despeza do Ministério 
da Marinha (2* discussão); 

N. 12 A. de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando jul- 
gar conveniente, as contas de anuo que tinham 
os alumno.^ das escolas militares e naval, até 
G de tícteuibro de 1893 (3* discussão); 

N. 27, de 1894. regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas, e mais 
empregados das guardas-morias das alfande- 
gas da Republica e divi^le proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
dos empregados das alfandegas (l" discus- 
são); 

N. 14, de 1894, dispondo que seja desconta- 
do aos oíliciaes do exercito, que obtiverem li- 
cença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e- mantém 
a exigência do intersticio legal para a promo- 
ção ao posto immediato (2» discussão); 

N. 197, de 1894, autorisando o^govemo a 
augmentar de 30 "/o o pessoal dos Arsenaes do 
Guerra e de Marinha da Republica, compre- 
hendidos os empregados civis, coroo os venci- 
mentos dos empregados da JEstrada de Ferro 
Central do Brazil, da Estrada de Ferro do 
Rio d'Ouro e das demais estradas de ferro 
(3^ discussão) ; 

Do additivo n . 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3« discussão do pro- 
jecto n. 82 H de 1893, additivo destacado do 
orçamento do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o exercicio de 1894; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional df> 
Districto Federal e nos Estados (S** discussão); 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 
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Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2 Vo em que incorreu 
(1* discussão) ; 

Do auditivo n. 237 1, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixado á Km- 
preza Industrial e Coastructora do Rio Grande 
do Sul, à Conipagnie Générale de Chèmins de 
Fer Brèsiliens. á Kstrada de Ferro de Leo- 
poldina, á Estrada de Ferro de Muzambinho 
e a conceder igual favor por dous annos á 
Companhia Colonisaçáo Industrial de Santa 
Catharina, para inauguração do engenho 
central da Palhoça : 

Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2" dis- 
cussão); 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (1» discussão); 

Do additivo destacado em 3* discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercicio de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstruc- 
ção e navegação do Alto Itapicurú, de Caxias 
a Picos ; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a fazer fusão das Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (l»* discussão) ; 

Do projecto n. 121, de 1893, reorganisando 
a corporação dos corretores de fundos pú- 
blicos e providencia sobre as operações dos 
corretores realisadas nas bolsas otliciaes 
(2'* discussão) ; 

N. 40, de 1894 (substitutivo ao projecto 
n. 45, de 1893), determinando que nos corpos 
das armaa do exercito nos quaes existe apenas 
um tenente por companhia sejam preen- 
chidos por officiaes, com o posto de tenente, os 
legares de secretario e quartel-mestre respe- 
ctivos (3* discussão) ; 

N. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos autoraes (iMliscussão) ; 

N. 135 A, de 1893, autorisandoTo governo 
a rever desde já o regimento de custas ju'U- 
ciarias, de accordo com as bases que propõe 
(3" discussão) ; 

Discussão única do projecto n. 44, 'le 1894, 
concedendo um anno de licença com ordenado 
a José Gonçalves de Oliveira, mestre das ofld- 
cinas de caldeireiro de ferro do Arsenal de 
Marinha da Capital Federal. 



63* SESSÃO EM 16 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
08 Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho 
Lisboa, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salga'^0, Enéas Martins, Augusto Montenegro, 
Carlos de Novaes, Bricio Fillio, HoUanda de 
Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Gustavo Veras, Eduardo de Ber- 
redo, Christino Cruz, Anizio de Abreu, No- 
gueira Paranaguá, Frederico Borges, Gon- 
çalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, Pedro Borges, Helvécio Monte, José 
Beviláqua, Augusto Severo, Francisco Gur- 
gel, Junqueira Ayres, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Pereira 
de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Marcionilo Lins, Gonçalves 
Ferreira, Miguel Pernambuco, Rocha Caval- 
canti, Octaviano Loureiro, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Zama, Santos Pereira, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Paula Gui- 
marães, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Sebastião Landulpho, 
Arthur Rios, Paranhos Montenegro, Galdino 
Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, Oscar 
Godoy, Alcindo Guanabara, Américo de Mat- 
tos. Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Belisario de Souza, Érico Coelho, Euzebio do 
Queiroz, Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Er- 
nesto Biazilio, Francisco Santiago, Sebastião 
de Lacerda, Paulino de Souza Júnior, An- 
tónio Olyntho, Lima Duarte, Carvalho Mou- 
rão, Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, La- 
mounier Godofredo, Cupertino de Siqueira, 
Rololpho Abreu, Simão da Cunha, Carlos das 
Chagas, Lamartine, AHolpho Gordo, Casemiro 
da Rocha, Herculano de Freitas, Moraes Bar- 
ros, Francisco Glicerio, Hermenegildo de Mo- 
raes, Ovilio Abrantes, Urbano de Gouvêa e 
Luiz Adolpho. 

Abre-sea sessão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Matta Baoellar, Fileto Pires, 
Lima Bacury, Costa Rodrigues, Gabriel Fer- 
reira, Torres Portugal, Ildefonso Lima, Cor- 
nelioda Fonseca, Carlos Jorge, Clementíno 
do Monte, Olympio de Campos, Gouveia Lima, 
Augusto de Freitas, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides . e Queiroz, Eduardo Ramos, Ver- 
gue de Abreu, Leovegildo Filguelras, José 
Ignacio, Athayde Júnior, Cleto Nunes, Fon- 
seca Portella, Silva Castro, Barros Franco 
Júnior, Ponce de Leon, Urbano Marcondes, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhães, 
Monteiro de Barros, Luiz Detsi, Ferraz Jú- 
nior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octavia- 
no de Brito, Ribeiro de Almeida, VaUadares^ 
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Theotonio de Maíçalhães, Pinto da Fonseca, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Olegário 
Maciel, Paraíso Cavalcanti, Costa Machado, 
Alfredo EUis. Dino Bueno, Ccjstíi Júnior, 
Gustavo Godoy, Moreira da Silva, Paulino 
Carlos, Julio de Mesquitii, Cincinato Bniga, 
Alves de Castro, Xavier do Valle e Mariano 
Ramos. E sem causa os Srs. Francisco Bené- 
volo, Silva Mariz^ Trindade, Chateaubriand, 
Arminio Tavares, Fernandes Lima, Marcoli- 
no Moura, Torquato Moreira, António de Si- 
queira, Franca Carvalho, Lopes Trovão, 
Agostinho Vidal, Mayrink, Vazde Mello, João 
Penido, Ferreira Pires, Domingos de Moraes, 
Carlos Garcia, Almeida Nogueira, Domingues 
de Castro, Pádua Salles, Vieira de Moraes, 
Alberto Salles, João de Faria e Correia da 
Costa. 

São lidas e sem debate approvadas as act<is 
da sessão de 14 e do dia 15 do corrente. 

O ©!•• A.ll><»rto Torrou (pela or- 
dem) declara que faltou ás ultimas sessões 
por ter estado enfermo. 

O Sr. 1" Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OíRcio do Ministério dos Negócios da Guerra, 
de 13 do corrente, enviando o requerimento 
dos mestres e contra -mestres e mandadores 
do Arsenal de Guerra da Bahia, pedindo au- 
gmento de vencimentos.— A' Coram Issão de 
Orçamento. 

Requerin^ento dos guardas da Mesa de Ren* 
das Federaes «la cidade de Pelotas pedindo 
aug mento de vencimentos.— A' mesma com- 
missão. 

O Sr. Bevilarfua. — Sr. Presidente, 
venho ainda abusar da b^mdade da Gamara 
para apresentar um documento interessante 
e que deve figurar entre aquelles que foram 
enviados á Commiseao de Legislação e Justiça 
com o requerimento que em um? das ultim&< 
sessões tive a honra de apresentar. 

Lamento profundamente que a honrada 
comm issão não tenha despachado esse reque- 
rimento, motivo pelo qual ainda tenho o en- 
sejo de apresentar este documento, visto que, 
como declarei da outra vez, estou no propó- 
sito de não tomar parte no debate que por- 
ventura se abra em relação ao assumpto. 

Mas tendo apresentado a sentença do Su- 
premo Tribunal e o parecer do relator á 
defesa escripta do i Ilustre coronel Adriano 
Pimentel, devo apresentar também, desde que 
a possuo, a certidão authentica da sentença 
do conselho de ffuerra a que anteriormente 
havia respondido. 



O conselhoconclue no« seguintes termos. (Xe. ^ 

E* só isso o que me traz á tribuna. 

Terminarei appellando para a honrada 
Commissão de Legislarão e Justiça, para que 
abrevie e apresente â Camará, no mais curto 
prazo poshivel, o parecer que lhe cabe dar 
sobre o requerimento que apresentei. 

Tenho concluído. 



Documento a que se refere o Sr. José 
Beviláqua 

Cópia — Certifico, em virtude do despacho 
retro, ser do teor seguinte a sentença profe- 
rida 'no conselho de guerra a que respondeu o 
peticionário. 

Sentença — Vendo-se nesta cidade do Rio de 
Janeiro o processo verbal do réo Adriano Xa- 
vier de Oliveira Pimentel, auto de corpo de 
delicto, testeii) unhas sobre elle perguntadas, 
e no conselho de investigação, interrogatórios 
do réo, sua defesa, testemunhas que produ- 
ziu e mais peças deste processo ; o conselho 
de guerra decidiu, por unanimidade de vo- 
tos, como se vê das tenções, que o crime 
de que o mencionado réo é arguido está 
plenamente justificndo na conformidade do 
art.:^*" dos de, guerra do regulamento de 1763, 
porquanto reconheceu o conselho que a 
praça de Ambrosios estava desprovida de vi- 
veres e munições, e que sua guarnição se 
compunha de praças em sua generalidade 
sem a instrucçáo e disciplina militares exigí- 
veis, e que o réo pediu auxilies que não vie- 
ram, o que o obrigou a capitular diante das 
forças inimigas, superiores em numero, con- 
yencido de que não podia realisar com êxito 
uma retirada, por esses motivos e pela falta 
de material para mobilisar a guarnição e 
ainda sabendo que outros pontos do Paraná, 
para os quaes podia appellar, estavam occu- 
padf s pelos revoltosos, que assim já haviam 
impedido a remessa de soccorros a Ambrosios. 

E, portanto, e pelo mais que dos autos 
consta, absolvem o réo e appella. 

Sala das sessões do conselho de guerra. Ca- 
pital Federal, 13 de julho de 1894.— (Assigna- 
dos) Bacharel Josó Olegário de Almeida Moura^ 
auditor de guerra. — Manoel Josó Pereira Jú- 
nior, general de divisão gradua^^o e refor- 
mado, presidente. — João José de Bruce, gene- 
ral de brigada, interrogante.— João da Silva 
Barbosa^ covonel vogal .— /pnacio Henriques 
de Gouvêa, coronel vogal.— Manoel Joaquim 
Godolphim, coronel vogal.— Silvestre Rodri- 
gues da Silva Travassos, coronel vogal. 

Segunda secção da Repartição de Ajudante 
General, 14 de agosto de 1894. 

Confere — António da Silva Mattoso, major 
escripturario. 
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O Sr. i%ntoiiio Olyntlio — Sr. 

Presidente, lendo hoje o Diário Official, encon- 
trei no expediente do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o seguinte a.viso (Ic): 

^ Declarou-se ao engenlieiro Henrique José 
Alvares da Fonseca que o governo federal 
resolveu seja construído na cidade de Barba- 
cena, Estado de Minas Geraes, o novo edifício 
para a Escola de Minas, sendo aproveitado 
para esse fim o patriótico offerecimento, que 
fizeram alguns cidadãos residentes na mesma 
cidade, de material necessário para aquella' 
construcção ; bem assim que nesta data se re- 
quisitou do Ministério da Fazenda que seja 
posto â sua disposição, na Delegacia Fiscal do 
Thesouroem Ouro Preto.o credito de 100:000$, 
consignado na lei do orçamento do exercício 
vigente. » 

Aq ler çste avíso, lembrei-me de pedir ao 
honrado Sr. ministro, meu illustre amigo, ne- 
cessárias informações sobre os motivu:> de or- 
dem publica, que determinaram a mudança 
ádf sede da Escola de Minas. 

E a minha extranheza ao ter conhecimento 
desse acto não era sem razão, visto como to- 
dos aquelles que conhecem a historia da Es- 
cola de Minas de Ouro Preto comprehendem 
immediatamente que elle não se poderá es- 
cudar em razões de ordem scientifica nem em 
conveniências de ordem publica . 

A Escola de Minas teve a sua sede em Ouro 
Preto, depois de minucioso estudo e apózJ 
madura reflexão, tudo constante de um re- 
latório apresentado ao governo pelo Sr. Hen- 
rique Gorceix. 

Esse eminente professor Jncumbido de dar 
execução á lei de 183-2, que creou a Escola de 
Minas, percorreu diversos pontos da então 
província, em 1875, e hesitou na escolha de 
Sabará, Itabira e Ouro Preto, as três cidade„s 

âue lhe pareceram mais adequadas para. .sede 
a Escola. 

Tendo pesado todas as conveniências, como 
consta de um minucioso oíllcio enviado ao 
Sr. José Bento da Cunlia e Figueiredo, então 
ministro do império, resolveu indicar para 
localisação da escola a capitíil de Minas, não 
por ser Ouro Preto a capital da província ; 
mas porque esta cidade estava em condições 
especlaes, cercada de minas de ouro antiga- 
mente exploradas, possuindo numerosos veios 
de substancias mineraes diíTerentes em seus 
arredores, constituindo um verdadeiro 
museu geológico, que seria de grande utili- 
dade para o estudo pratico dos alumnos. 

A escola alll ílindada em outubro de 1876, 
sofTreu diversas reformas e todas ellas consa- 
gravam ém seus respectivos regulamentos a 
mesma sede, primitivamente escolhida. 

No ultimo reguhimento, porém, leito no 
anno passado, provavelmente por uma omis- 
são, o Sr. ministro do interior padai disse 



relativamente â sede da escola ; c essa omiseão 
ou foi casual porque S. Ex. achava desne- 
cessário consignar o que já estava firmado em 
leis anteriores, ou foi proposital para nào 
embaraçar a acção do governo si julgasst) 
opportuno mudar a escola para a nova capitsCl 
do Estado, que se acha exactamente no perí- 
metro primitivamente fixado pelo Sr. pro- 
fessor Gorceix . 

Um Sr. Deputado— Nesta occasião já se co- 
gitava disto, de transferir a Es-^la de Minas 
pira Bello Horizonte. 

O Sr. António Oltntito— Estou explicando 
a omissão como me parece que ella se deu, 
posto que sustente hoje oquetíustentei sempre 
que a sede da escola deve ser em Ouro Preto, 
como tem sido. 

A minha extranheza, Sr. Presidente, ainda 
subiu de ponto quando entrei em duvida si u 
Poder Executivo tinha attribuição pnra fazer 
por um aviso a mudança da «éde desta es- 
cola, quando a mudança do gymnasio nacio- 
nal para a cidade da Campinha foi no anno 
passado motivo de acceso debate nesta Ca- 
mará. 

Desde que a escola foi fundada e no seu pri- 
meiro \egulamento foi fixada a sua sede 
actual, todos os regulamentos subsequentes 
a mantiveram, e póde-se dizer que a pratica 
vai justificando dia a dia a excellente escolha 
feita pelo eminente í\indador daquella escola, 
o Sr. Dr. Gorceix ; não descobro, pois. as ra- 
zões que motivaram e acto do Poder Execu- 
tivo, que me parece exorbitar. 

Sr. Presidente, os meus coUegas de repre- 
sentação sabem, sabem-no todos que conhe- 
cem o nosso Estado, que Ouro Preto offerece 
condições vantajosíssimas para o ensino pra- 
tico da escola de minas, pela facilidade que 
oíTerece aos alumno:^ para suas repetidas ex- 
cursões, que permittem estudar no terreno o 
que apr<^ndem nas aulas. 

Além disso. Ouro* Preto acha-se em uma 
zona mineral como difllcilmente se encontra 
em outra parte: é cercada de velhas «abun- 
dantes minas de ouro; de ferro, de mercúrio, 
manganez, bary ta, amyantho e muitas outras 
substancias, tendoem seu municipio as iizimis 
da Esperança e Whigg; tendo a 5 kilometros 
de di^tancia a importante mina da Passagem; 
pouco além a interessante mina do Maquine, 
de outro lado a mina do Faria, a mina de ouro 
do Morro Velho, uma das mais afamadas mi- 
nas de ouro do mundo pela importância dos 
trabalhoB e mais ainda a mina do Falcão, de 
Flores Bellas, de Raposos, do Caethé, ete., et/*. 

Tudo isso justifica de dia para dia a excel- 
lente escolha feita pelo Sr. Gorceix para sede 
da escola. 

A mudança pois que vejo decretada pelo 
Poder Executivo... 
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O Sr. Francisco Veiga— Por um aviso. . . 

O Sr. António Olyntho— . . . e por um 
aviso que nem ó dirigido ou commxinicado ao 
director da escola, nâo encontra absoluta- 
mente apoio em razoes de ordem publica. 

V. Ex. acabou de ver ainda hontem publi- 
cada em jornaes desta capital a noticia lison- 
jeira de que Minas vae concorrer brilhante- 
mente para a exposição mineralógica e metal- 
lurgiça do Chile; e V. Ex. viu da lista de 
proauctos exhibidos na exposição preparatória 
ha poucos dias inauguriída em Ouro Preto 
que fbram representados muitos pontos de 
Minas e nâo se encontrou alli um só producto 
mineral ou metallurgico de Barbacena. 

O Sr. Lima Duarte— Temos o calcareo e 
outras minas; si nâo foram apresentadas é 
porque não estão exploradas. 

O Sr. António Olyntuo— Calcareo temos 
em toda parte» Nos arredoree de Ouro Preto 
temoB uma coUeoção requissima de numerosos 
espécimens de mineralogia, como nâo se en- 
eontra talvez noBrazilou na ,rVmerica. 

O Sr. Lima Duarte dá outro aparte. 

Ó Sr, Antomo Olyntho— Perdão; a cidade 
. d(3 Ouro Preto tem todas as condições hygie- 
.nlca3. Ouro Prçto é uma das cidades mais 
salubres ae Minas. 

Sr. Presidente, o motivo do meu reparo 
são as razões que acabo de expender á 
Gamará, 

O Sr. Lima Di'ARTtt— Si é pelo lado da 
despeza ella não é grande. 

O Sr. António OLYTírno— Não se trata de 
despezas, mas de conveniência publica. 

O Sk. Francisco Veiga— (para o Sr. Lima 
Duarte — Então V. Ex. acha que com 100 
contos se faz um laboratório como o que pes- 
que a escola de Ouro-Preto ? 

Só o laboratório do Ouro-Preto custou 
mais de 100 contos eé um laboratório mo- 
delo, segundo os entendidos. 

O Sr. António Olyntho — Aproveito o 
aparte que acaba de dar o meu nobre collega 
para fazer ver á Camará que o governo fe- 
deral já tem feito algumas despezas com o 
edifloio da Escola de Minas e infelizmente 
e^te edifício não corresponde ás necessidades 
actuaes do desenvolvimento dos cursos que 
alli se fazem. O Congresso, o anno pas- 
sado, votou uma verba para iniciar-se as 
obras de reconstrucçáo do e.liflcio da Escola 
de Minas. 

O Sr. Francisco Veiga — Está presei^te o 
Sr. Moraes e Barros, digno presidente da 
Commissão de orçamento, a quem o anno 
passado tive occasião de acompanhar em visita 
áquelle estabelecimento e S. Ex. vendo o es- 



tado em que eU^ se achqb^va, logo que veiu 
para a Camará tratou de votar aquella 
verba. 

O Sr. Moraes e Barros— E' exacto, porquo 
as obras da escola eram obras todas eTlas pro- 
visarias. 

O Sr. Antoxio OlyNthò — Foram estas 
obras que pareciam provisórias e que não 
correspondiam á importância dos cursos que 
determinaram o Congresso a votar a verba de 
100:000$; 6 o congresso mineiro autorisou no 
mesmo tempo o presidente do Estado a appli- 
carnas obras do novo edifício toda verba 
consignada patrioticamente por aquella as- 
sembléa para outros fins naqnôlie estabeleci- 
mento e qile haviam cabido em exercícios 
findos. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex. e aos meus 
collegas que nâo vejam no meu reparo 
qualquer censura mal cabida ao governo, a 
quem sustento. 

Amigo como sou delle e acompatihando-^o 
nos seus actos políticos, acho que não estou 
obrigado a fechar os olhos a todos os seus 
actos, mormente quando, como nesse caso, 
vejo que elle commetteu um grave erro admi- 
nistrativo. 

Penso que é de bom amigo chamar a 
atienção dos amigos para seus actos precipi- 
tados ou errados ; o aviso do ministro é um 
erro, e si algum dos meus collegas não com- 
partilha a mesma opinião, que venha me 
convencer de que o erro é meu. 

O Sr. Francisco Veiga — O anno passado 
o governo não mudou um estabelecimento 
secundário para Minas por ser acto do Con- 
gresso. 

Mas um aviso do ministro pôde mais 
agora ! 

O Sr. António Olyntho— No entanto uma 
escola superior, de grande nomeada e conhe- 
cida no estrangeiro pelo nome da cidade que 
lhe é a sédc se pretende por um aviso mudar 
para uma cidade de Minas que si é uma das 
nossas melhores cidades, e eu o confesso, fal- 
tam-lhe, porém, todos os requisitos para pre- 
tender ser a sede de urna escola do minas. 

Aproveito ainda a occasião para dizer a 
V. Ex. e â Camará que não v^o mesmo razão 
alguma para se tirar a Escola de Minas da 
legendaria capital daquelle Estado. ("Apoiarfós.) 

Não vejo razão, porque Ouro Preto reúne 
qualirlades excepcionaes para esse fim; e si 
não é uma grande cidade, também não são 
grandes centros commerciaes as cidades que 
possuem as mais importantes escolas de minas 
do mun^lo. 

Vemos, por exemplo, a escola de Minas de 
Freyberg, a mais afamada do mundo, alli est,á 
em uma pequena cidade da Allemíinha, por- 
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que essa cirlade é o centro mineralógico mais 
afamado daquelle paiz. 

O Sr. Francisco Veiga— Na AUemanha 
dá-se importância a isso ; aqui os avisos po- 
dem mais. 

O Sr. António Olyntho — Sr. Presidente, 
não havendo, pois, um só motivo de ordem 
publica que determine a mudança da sede 
desta escola, nem de ordem technica, para a 
cidade de Barbacena, desejo que o governo 
informe á Camará sobre as altas conveniências 
que, porventura, tivesse em vista para 
sua mudança de Ouro Preto para Barba- 
cena, visto como me parece que nem a con- 
gregação da Escola de Minas foi consultada 
ou ouvida. 

Aqui esteve na Capital, ha poucos dias, o hon- 
rado director da Escola de Minas, com quera 
conversei sobre diversos assumptos attinentes 
áquelie estabelecimento, mas S. Ex. não me 
disse nada que me fizesse suspeitar de que en- 
gendra va-se já semelhante aviso. 

Sr. Presidente, V. Ex, não queira ver nas 
minhas palavras, em forma de um requeri- 
mento de informações, qualquer cousa que se 
pareça com o estribrilho apaixonado dos oppo- 
sicionistas do actual governo de minha pátria, 
a quem acompanho com dedicação e lealdade 
na obra patriótica da consolidação das insti- 
tuições. 

A minha solidariedade, que é completa com 
esse governo no terreno politico,não me inhi- 
be certamente de recusar os meus applausos 
a alguns de seus actos administrativos como 
esse, no qual vejo um erro lamentável, e 
sobre o qual é necessário chamar sua atten- 
çãcpara canal-o. 

Penso, pois, que é meu dever, como repre- 
sentante da nação, chamar a attenção do go- 
verno para os seus erros. Por outro lado, re- 
presentante de Minas, corre- me o dever de 
pe'lir informações acerca das razões que le- 
varam o governo a tirar a escola de uma ci- 
dade cujo nome está ligado ao próprio re- 
nome da escola . 

E, como representante do l^districto '^e 
Minas, cuja sede é a mesma lendária capital, 
tão cruamente tratada nassos últimos tem- 
pos, posso informar á Camará, e appello para 
todos os brazileiros que teem visitado a capital 
mineira, que a Escola de Minas acha-se muito 
bem localisar^a em Ouro Preto ; e tão bem 
como melhor não estaria em qualquer outra 
cidade do meu Estado. 

Tenr^o justificado, peço a V. Ex. para sub- 
metter á consideração da Casa o seguinte re- 
querimento. (Lê.) (Muito bem ; muito bem). 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão, que é sem debate encerrada, ficando 
adiada a votação, o spguinto 



Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Srs. Deputados, se peça ao go- 
verno informações sobre os motivos de ordem 
publica que dictaram o aviso de 14 do cor- 
rente, do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, determinando que o novo edificio 
da Escola de Minas seja construi* lo na cidade 
de Barbacena, em logar de Ouro Preto, onde 
ella foi fundada e onde tem tido até hoje a 
sua sede. 

S. R.— Sala das sessões, 16 de agosto de 1894. 
— António Olyntho. 

O Sr. i%rtliui* Rios — Venho ainda 
uma vez, Sr. Presidente, desempenhar-me da 
missão de que voluntariamente me tenho 
incumbido— a defesa do Thesouro Nacional. 

Conheço perfeitamente as diflBculdades que 
me cercam e a responsabilidade que assumo 
com semelhante missão, não as temo, nem as 
evito, cônscio, como estou, de que exerço a 
verí^adeira funcçáode representante da Nação. 
(Apoiados .) 

Venho occupar-me ainda uma vez da mal- 
fadada ger ncia de Sr. Felisbello Freire na 
pasta da fazenda,para denunciar ao paiz,como 
o imposto, que representa o trabalho e o suor 
do povo, é malbarateado por esse miniertro. 
(Stifisaçõo,) 

Direi á Camará que a accusação que vou 
formular refere-se a um attentado e a um 
escândalo, que não é licito duvidar somente 
das habilitações de S. Ex., mas da sua própria 
honorabibilidade administrativa. 

Vozes— Oh ! Oh ! 

O Sr. Arthur Rios — Fundou aqui, Sr. 
Presidente, uma sociedade anonyma com o 
fim de fazer extrahir as loterias desta capital 
e de aljruns Estados ; os estatutos des>a so- 
ciedade foram approvados pelo ministro da 
fazenda, sendo ella autorisada a funccionar 
por decreto de 24 de julbo do anno passado, 
sendo elles posteriormente alterados i)or de- 
creto de 31 de março do corrente anno. 

Esta so(íiedade constituiu -se com um capi- 
tal de seis mil contos, i!os quaes 5.800:000$ 
eram representados por acções integralisadas 
dadas aos possuidores de concessões lotericas 
que haviam concon^ido para a fusão e apenas 
duzentos contos p/ira acções a integralisarpor 
chamadas de 10 «/o. 

O intuito visivel, palpável dessa sociedade 
era a exploração de um privilegio, monopo- 
lisando a extracção de loterias em prejuízo 
de diversos Estados, que não se sujeitando 
ás condições que ella lhes impuzesse, não 
teriam as suas extrahidas. (Apoiados,) 

Não parou ahi a solicitude do SS. Felisbello 
Freire; S. Ex. fui além, mandando que o The- 
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souro Nacional lavrasse com esta sociedade 
um contracto era que a lei foi calcada aos pôs, 
os Estados prejudicados e o Thesouro Nucio- 
nal defraudado escandalosamente. ^sVnflívToj 

Tenho em mãos esse contracto, que traz 
a data de 17 de março Para a sua am- 
fecção não presidiu a precisa minuciosidade 
e escrupuloso exam*^ dos documentos oífeve- 
cidos, parecendo até que foram dispensados 
alguns por sua natureza indispensável. 

A8^im foi que na clausula 4" se vê : < \ 
sociedade obriga-se a extrahir ae loterias da 
Capital Federal e dos Estados do f^io <1e Jn»eiro, 
Pará, Ceará, Maranhão, Minas-Geraes e 
Matto Grosso, que adheriram á ftis<Jo e fazem 
parte do accor^lo constante da petição que em 
10 de março ultimo dirigiram ao Ministério 
da Fazenda, despachada a 7 de junho.» 

O Sr. Belisario de Souza dá um apirte. 

O Sr. Authur Rios— o illustrado deputado 
pelo Rio de Janeiro acaba de anttcipar o que 
eu ia dizer á Camará. O Estado do Rio de 
Janeiro não adheriu a essa fusão, não entrou 
em accordo algum, e não deu autorização ou 
poderes a pes.«oa alguma para reprisental-u 
em semelhante assumpto. O governo desse 
Estado fez mais, declarou isso. . . 

O Sr. Alberto Torres — E essa declaração 
fbi oíBcialmente feita ao Sr. ministro da fa- 
zenda. 

O Sr. Belisario dk Souza— E foi publicada 
offlcialmente. 

O Sr. Arthur Rios— Exactamente ; é o que 
ia dizer. O governo do Rio de Janeiro odicial- 
raente dirigiu-se ao Sr. ministro da fazenda 
declarando que não havia autorisiido seme- 
lhante ftisão, até porque o Poder Legislativo 
do Estado havia abolido nelle as loterias. 

Eis o documento offlcial publica/lo no Jornal 
do Coinmercio : 

« Secretaria de Estado das Finanças— Expe- 
diente— Gabinete do secretario de Estado das 
Finanças— Petrópolis, D de julho de 1894— 
Sr. ministro da fazenda— NÓ Jornal (h Com- 
mercio de 29 de junhí» ultimo foi '^^do á pu- 
blicidade ura contracto lavrado a 17 de mar- 
ço do cf»rrente anno na Directoria íieral do 
Contencioso entre o ííoverno federal e a so- 
ciedade anonyma Loteria Nacional, contracto 
cuja clausula 4' é do teor .segunte : 

« A sociedade obriga-se a extrahir as lote- 
rias da Capital Fe^^eral e dos Estados do Rio 
de Janeiro, Pará, Ceará. Maranlião, Minas 
Geraes e Matto Grosso, que adheriram á fu- 
são e fazem parte do accor^^o constante da 
petição que em 10 de março ultimo dirigi- 
ram ao Ministério í^a Fazenda, despachada a 
7 de junho.» 

Embora não oíTicial a publiciíção a que me 
rei»f>rto, acreditando na realidade de tal con- 
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tracto, por não tel-o visto até agora contes- 
tado, corre-me o dever de declarar- vos que 
este Estado jamais adheriu á fusão loterica 
de que nasceu a sociedade anonyma— Loteria 
Nacional ; e a este respeit<% permetti que 
eu vos exponha aqui a attitu^íe assumida 
pelo governo do Rio de janeiro, desde que se 
c i^ntou da referi'la fusão. 

A 20 de março de 1893 remetteu o thesou- 
reiro das loterias fluminenses ao director 
desta secretaria, por cópia, uma petição 
(cuja data não se indicava) por elle dirigida, 
de parceria com os thesoureiros das de al- 
guns outros Estaflos, ao Ministério da Fazen- 
da da Republica, petição em que se expu- 
nha o plano da fusão de todas as loterias a 
cargo dos signatários, organizando-se para 
este fim uma forte associação, cujos estatutos 
seriam approvados pelo governo federal, para 
a qual seriam transferidos os contract(W dos 
peticionários com os respectivos governos e 
que se obrigaria a efTectuar a extracção das 
mesmas loterias e a recolher ao Thesouro o 
beneficio annual de 2.399:000$, para ser dis- 
tribuido pelos vários Estados coUigados 
na fusão loterica, conforme as quotas preesta- 
bí^lecidns, entre as quaes era de 415:0u0$ a do 
Esta 'o do Rio de Janeiro. Tendo sido a men- 
cionada petição feita sem autorização, nem 
prévio conhecimento dq governo deste Esta- 
do, que também não ractiftcou posterior- 
mente de qualquer forma a abusiva inicia- 
tiva tomada pelo thesoure iro das suas loterias, 
apezar de solicitado para isso em offlcio de 17 
de junho de 1893 pelo fiscal das loterias ; 
ainda mais, havendo a lei n. 59, de 2 de feve- 
reiro de 1894, art. 15, extinguido as loterias 
fluminenses, — só por equivoco pôde ter sido a 
17 de março ultimo incluído o Estado do Rio 
de Janeiro no contracto com a sociedade ano- 
nyma Loteria Nacional, como um dos que ad- 
heriram á fusão loterica e isto, não obstante 
ter o vosso despacho de 7 de junho, na peti- 
ção conjunta dos thesoureiros, exigido jurí- 
dica e cautelosamente que fosse apresentada 
« autor isação expressa de todos os governos 
estadoaes que tivessem contnictos para a ex- 
traevão de loterias com os supplicíintes, de 
mo'^0 que nenhuma duvida se pudesse olTe- 
recer quanto á pretendida união loterica». 

Que o governo do Kstado, longe de acceder 
a tal união, antes se absteve intencional- 
mente de outorgar o consentimento pedido 
j>elo fiscal das loterias, submettendo o negocio 
à Assembléa Legislativo, vê-se do relatório 
que a 31 de julho de 1893 dirigi ao Sr. Vice- 
Presidente, então em exercício (pags. 24 a 29). 

Nos termos expostos, não fazendo parte o 
Estado ''o Rio de Janeiro da união loterica 
elfectuada, nem tendo, portanto, direito á 
quota que lhe foi consign.ida no respectivo 
plano, rogo-vos provi(]eiif*ieis para que não 
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tenha logar a extracção das loterias que á 
conta do mesmo E$tado tomou a si, pela ci- 
tada clausula 4' do contracto de 17 de março, 
a sociedade anonyma — Loteria Nacional, — 
Joaquim Antunes de Figueiredo Júnior,» 

Ora, Sr. Presidente, evidencia-se com este 
documento que na confecção daquelle contra- 
cto não presidiu de um lado exame escrupu- 
loso dos documentos offerecidos como base e 
de outro não houvesse boa fé dando-se como 
possuidora daquillo que realmente não pos* 
suia. (Muitos apoiadoa.) 

Vá por este primeiro facto a Camará ava- 
liando a protecção dispensada pelo Sr. Felis- 
beUo Freire a essa sociedade, porque para um 
ministro, que zelasse as boas praticas admi» 
ministrativas e que fosse ciozo da dignidade 
do cargo, tanto bastaria para que esse con- 
tracto fosse immediatamente rescindido. 
(Muitos apoiados,) 

Onde, poréni, o escândalo attingiu colossaes 
proporções foi na clausula 9^ . 

A lei do orçamento do actual exér cicio, re- 
produzindo o que as anteriores haviam esta- 
belecido, mandou cobrar por bilhete inteiro 
ou por numero de fracções que constituam 
um inteiro, a titulo de sello, 165 réis. E' um 
imposto fixo, de ficil arreciíiação, porquanto 
nenhuma loteria pôde ser annunciada, nem 
os respectivos bilhetes expostos a venda, sem 
que elle seja recolhido ao Thesouro. A arre- 
cadação não encontra dilíiculdades, nem tro- 
peços e, portanto, a praxe seguida de longa 
data não precisava nem reclamava alteração 
alguma. (Apoiados,) 

Pois bem, assim não entendeu o Sr. Felis- 
bello Freire o julgou -se autor isado não só a 
modificar esse modo de perceber o imposto, 
como também a alleral-o wu deformal-o com- 
pletamente em sua essência, arrogando-se 
funcções exclusivíis do Poder Legislativo. 

VozKS — Oh! Ohl 

OSr. Arthuii Rios—Attenda a Camará para 
a clausula 9* deste contracto e convencer- 
se- ha da procedência de minha aílirmativa. 

Eis o que diz essa clausula (lê) : 

4c A sociedade se obriga a pagar á Fazenda 
Nacional pelo sello dos bilhetes das loterias 
a quantia de 192:000$ annuaes, em pres- 
tações de 8:000Ç por quinzenas adeanta- 
das, etc., etc.» 

Quer conhecer a Camará o alcance dessa 
clausula ? 

Vae saber. 

De 16 de fevereiro a 31 de julho do 
corrente anuo a companhia Loteria Nacional 
extrahiu 76 loterias cora o capital de 
17.430:000$ representado por 5.105.000 bi- 
lhetes inteiros. 



Si ao Thesouro fosse recolhido o importo 
tal como a lei o havia decretado, ahi teria 
entrado a quantia de 84^:325$, mas^ em con- 
sequência dessa clausula, que não tenho 
exp^es^^)es para qualificar, entraram effe- 
ctivamente 88:000$ correspondentes a II 
quiXiiensiSl (Sensação,) 

Sr. Moraes Barros— E' a immoralidade 
das loterias proliferando outras loterias. 

Um Sr. Deputado— Foi o Sr. Feliôbello 
tirando a sorte grande. 

O Sr. Artiiur Rios— Creio» Sr. Presidente, 
que a defraudação do Thesouro não fica nisço 
em relação às loterias . 

Vozes— Pois, ainda mais ! ! 

O Sr. Arthuh Rios— Não aífirmo, porqiie 
BÓ aflSrmo aquillo de que tenho certeza, nias 
tenho fundadas razões para suspeitar que o 
imposto de 2 V« sobro o capital das lotearias, 
que não são da Capital Fedejjal, mas quesâo 
nella extrahidas, não tem sido recolhido çoui 
a criminosa condescendência do ministro. , 

Si o facto é verdadeiro, si o Sr. Felisbello 
dispensou a sua protegida desse imposto, o 
prejuízo do Thesouro Federal é au^rmentado 
nesses cinco mezes o meio com quantia supe- 
rior a 200:000$000. 

O Sr. Luiz DoMiNaUES— E* escandaloso real- 
mente! 

O Sr. Arthur Rios— Vejo a impressão que 
estas revelações estão pro^^luzindo no animo 
da Gamara, asseguro, porém, que ainda tenho 
a trazer ao seu conhecimento facto mais 
grave. (Sensação.) 

Não o faço por ora porque falta-me um 
esclarecimento... 

Vozes— Diga logo. 

O Sr. Arthur Rios . ,. e nada affirmo sem 
pleno cfmliecimento do que digo. 

Julgo-me, Sr. Presidente, dispensado de 
dizer mais alguma cousa sobre o assumpto, 
embora encerre esse contracto outras clausulas 
tão escandalosas corno as que analysei ; mas 
antes de terminar devo rememorar um facto. 

Quando com meus collegas de bancada flii 
comprlmentara S. Ex. o Sr. Vice-Presidente 
da Republica logo apóz o encerramento da 
sessão extraordinária convocada no começo de 
seu governo, S. Ex. tlisse : «Estou de senti- 
nellaao Thesouro.» 

Agora eu, que sou o primeiro a reverenciar 
a sua probidade, .ligo-lhe : marechal, os tra- 
balhos de que vos occu pastes em bem da ar- 
dem publica edas instituições desviaram-voa 
daquelle posto. Voltai a elle; o Tha^uro Fe- 
deral está de portas abertas, à mercê de to- 
dos os audaciosos assaltos. 

(Sensação prolongada y muitos apoiados ^mutto 
bem, muito bem.) 
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Vem á Me&a, é lido, apoiado e posto em dis- 
cussão, que é sem debato encerrada, ficando 
adiada a votação, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que se peçam ao Ministério da Fa- 
zenda as seguintes informações : 

1% qual a arrecadação do imposto de 2 % 
sobre o capital das ioterias extrahidas nesta 
capital de 16 de fevereiro a 31 de julho cor- 
rente; 

2% qual a arrecadação do sello de bilhetes 
de loteria no mesmo periodo ; 

3\ qual o capital e numero de bilhetes 
deísas Ioterias. 

S.R.— Sala das sessões, IGdeagoslode 1894. 
-^Arthur Rios. 

O Sr. Oa»|>2xr de I>ruxnmQacl— 

Sinto, Sr, Presidente, que a Camará e>tâ im- 
pressionada com as declarações que acaba de 
fazer o illustre representante da Bahia e que 
precedeu-me na tribuna ; e, como tenho de- 
oceupar-me de assumpto muito diverso, con-I 
strange-me desvlal-a de impressões tão 
justas. 

Daixo, portanto, á margem o Sr. ministro 
da fazenda, que ó possível que,na questiujdas 
Ioterias tenha tirado a sorte grande (fiso), â 
julgar pela3 insinuações do Sr. Arthur Rios. 
^las deixo:0, regosijando-me com migo mes:no 
e ao mesmo tempo (laudo parabéns ao meu 
distinctocollega e particular amigo o Sr. Zama 
por ver que, em pleno regimen presidencial, 
08 secretários do Sr. Viee-Prasideute da Re- 
publica são accusados perante a Camará, o 
que quer dizer que o Poder Legislativo está 
decorado com a enscenação completa do par- 
lauientarismo, (Apoiados e apartifs,) 

O Sr. Z/VMA.— E* a nos^a idéa, que tri- 
uinpha. 

O Sr. Oaspar deDiiummond— Vou,pois,bai- 
xar á terra, occnpan lo-nie d • assumpto, des- 
prendiíloda politica e que visa, em geral, o 
interesse publico e em particuhir, o bjm 
estar de uma localidade de Pernambuco. 

Sr. Presidente, meus committentes eleitoraes 
do Bom. Jardim, qua, como V. Ex. sabe. é 
um dos municípios mais importantes e flo- 
rescentes do segundo districto eleitoral de Per- 
nambuco, d ístricto que teve a longanimidade 
de éleger-me representante daquelle Estiulo, 
perante esta Camará... 

O Sr. Belis\rio de Souza -^E que V. Ex. 
representa com muita distincçâo. ( j\pO' 
iados,) 

o Sr. Gaspar de Drummond ... acabam 
de honrar^me, remettendo à Camará, por meu 



intermédio, uma representação attinente ao 
traçado da Estrada de Ferro de Nazareth ao 
Crato. 

Segundo os estudos do traçado, ultima- 
mente feitos, a projectada estrada cortará a 
zona, onde se acha encravado o grande muni- 
cípio de Bom Jai*dim, mas passando a quatro 
kilometrosde distancia da cidade de Bom 
Jardim, quando aliás deveria atravessal-a, 
fundando nella uma estação. 

Ora, Sr. Presidente, Bom Jardim éo centro, 
é o empório do commercio dos habitantes da- 
quellas regiões e o é desde longa data. 

Assim, aquella cidade, que é a sede do mu- 
nicípio tornou-se ha muito a artéria, por 
onde gira todo o sangue mercantil, industrial e 
agrícola, não só do município de Bom Jardim, 
como de outros adjacentes. 

Nestas condições, pois, si a projectada via- 
ferrea muito beneficiará aquelle municipio, 
atravessando-o, muito prejudicará a cidade, 
desde que passar â distancia. 

Deste modo, será patentemente deslocado o 
centro das relações de vida dos munícipes de 
Bom Jardim, com grave detrimento para a 
sede do municipio. 

Que motivos podem ter actuado no animo 
da illustre commissão de engenheiros incum- 
bida dos respectivos estudos, para assim de- 
terminar o traçado da estrada? 

Será que o desvio nas proximidades da- 
quella cidade importe grandes vantagens 
pela economia de enormes movimentos do 
terra e obras de arte ? ! 

Estou informado precisamente do contra- 
rio, como estou informado de que a commis- 
são encarregada dos estudos não anima o 
propósito de prejudicar a cidade de Bom Jar- 
dim . 

O Sr. Francisco Glicerio— Considero esse 
desvio um attentalo. (Apoiados,) 

O Sr. Gaspar de Drummond — Pois bem, a 
representação que á Camará dirigem os so- 
lícitos munícipes do Bom Jardim, e que está 
assignada pelas pessoas mais qualificadas 
dalli, versa sobre isto. Já vêem os coUegas 
qu-í não pôde ser nem mais justa, nem mais 
louvável. (Ha um aparte.) 

Senhores, não conheço Bom Jirdim simples- 
mente por poder assignalar no mappa do Es- 
tado de Pernambuco sua posição topogra- 
phica. 

Ainda ha bem pouco tempo trilhei aquelle 
abençoado solo,onde a natureza empalhou pro- 
digamente seus fecundantes dons ; e subi a 
serrania até galgar a eminência, onde reclina- 
se a graciosa cidade, que recebe altiva a vas- 
sallagem e todas aquellas cercanias a joelhadas 
em torno. 

E da eminência, que me fez respirar em 
largos haustos, cora o bom ai?^ oxigenado dos 
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sertões, as auras puras da liberdade, minha 
imaginação vislumbrou ao longe, muito ao 
longe, a bella capital do mru Estado, onde 
agitava-se incessante o enxame dessa politi- 
cagem indigna, que se diz politica de cidade, 
verdadeira de intrigas, prurido de persegui- 
ções,em que tanto se accentúa a pequenez dos 
políticos ! 

O Sr. Coelho Cintra— Apoiado. 

O Sr. Gaspar de Drummond— Ah ! Sr. Presi- 
dente, V. Ex. acceite os votos que faço para 
que jamais veja-se obrigado a foragir-se, do 
que aliás não está longe, pois milita na vida 
actualmente mais accidentada e perigosa do 
Brazil ! 

Um Sr. Deputado— E' um máo agouro . 

O Sr. Gaspar de Drummond— Por ora tudo 
corre bem para V. Ex., que na elevada po- 
sição de Presidente da Camará, está na bella 
phase da lua de mel da politica. 

Por ora V. Ex. faz a politica que veste 
casaca, calça luvas e usa ciack, politica que 
viaja na plataforma dos trens ''e ferro e que 
não fttz a primeira refeição diária sem pri- 
meiramente informar-se, pelo jornalismo da 
manhã, das intrigas partidárias do bairro. 

Mas, si um dia V. Ex. for coagido a fora- 
gir-se, viajando então, não com as commodi- 
dades de touriste, mas aguilhoado pela neces- 
sidade, melhor conhecerá o centro de nosso 
Estado natal. 

O Sr. Gonçalves Fkrreira— Já conhece 
grande parte do nosso Estado. 

O Sr.Gaspar de Drummond- Esi nas nouta- 
das do foragido, por 10 horas.houver de galgar 
a celebre serra de João Congo, em demanda 
de Bom Jardim... 

Um Sr: Deputado— Ao foi^agido não apro- 
veita a estra''a de ferro. 

O Sr. Gaspar de Dhummond — O foragido, 
aquelle que, perseguido pela politica sel- 
vagem da cidade, procura os sertões, occul- 
tando-se nas grutas do valle e nas abas da 
montanha, tendo poi- companheiros únicos na 
solidão a liberdaíle e a loi,que comelle andam 
também refugiadas, certo que não viaja em 
estradas <1e ferro, nem com ellas,no momento 
aproveita cousii alguma ; mas nem por isso 
deixa de conhecer bem. na occasião, e melhor 
do que qualiuíir outro, a gran-^e utiliiade 
das estradas de ferro. (Anotados,) 

Assim, si quem tem viajado pelo centro, 
por mãos caminhos e experimentando os ri- 
gores das estaçtVs, pode bem avaliar da gran- 
de necessidade daa viações férreas e do quanto 
estão cheios He razão esses bons leaes e gene- 
rosí^s habitantes do interior, que em troca dos 
incom modos, jigruras e sacrificioa com que 
muitas vezes, em detrimento próprio, servem 



aos políticos da cidade, nada querem para si, 
contentando->e apenas, com melhoramentos 
de ordem geral— com açudes e estradas de 
ferro. 

Concluo, pois, Sr. Presidente, por mandar 
á Mesa a presente representação, fazendo um 
appello a V. Ex., afim de que se interesse com 
a respectiva commissão, não só no sentido de 
at tender ajusta solicitação dos habitantes de 
Bom Jardim, como também no de ser appro- 
vado, quanto antes, com a precisa mo^Hfica- 
çáo, o traçado da estrada de ferro de que se 
trata. (í^ê.) (Muito bem ; muito bem,) 

Vem á Mesa e é enviada à Commissão de 
Obras Publicas a seguinte 

Representação 

lllms. Exms. Srs. Presidente e Membros do 
Congresso Federal — Os abaixo assignados, 
moiíidores nos subúrbios e na cidade do Bom 
Jardim, do Estado de Pernambuco, teem a 
honrado submetter á esclarecida apreciação 
(leVV.EEx. algumas considerações no intuito 
de ser concedida a esta mesma cidade uma 
estação da Estrada de Kerro Nazai-eth ao 
Crato, que vae ser construída eque, devendo 
attingir no seu percurso esta cidade, passa 
entretanto distante delia quatro kilometros, 
segundo o traçado de sua directriz. 

Não é a vaidade e menos ainda o amor 
próprio que impellem os abaixo a>8ignados a 
solicitar de VV. EEx. a benevolência de os 
attender na apreciação das mesmas conside- 
rações, que só teem por fim o desenvolvi- 
mento dos elementos de prosperidade deste 
município em prol das maiores vantagens 
para a empreza da construcção da via-ferrea 
de Nazareth ao Crato. 

Esta cidade, sôde de um municipio ubér- 
rimo e agricola, é o deposito e empório de 
todos os productos da agricultura do seu solo 
e que teem de ser transportados para a 
cidade de Recife. O com mercio adquire esse«? 
productos e os remette para o Recife: ha, 
pois, a necessidade de uma estiição daquella 
via-ferrea nestii ci^lale, para a qual sejam 
tran8ix)rtados á vista dos expedi U>res esses 
proíiuctos da agricultura, e para a qual con- 
virjam os passageiros que de diversos pontos 
do municipio devem affluir em crescido nu- 
mero para eí>ta cidade.de preferencia íi cidade 
do Limoeiro,provida deumaoutra via-ferrea, 
pela razão muito natural de serdedifflcillimo 
e arriscado trajecto o espaço entre esta ci- 
''adee a do Limoeiro, sendo que esta ultima, 
sem agricultura e sem outros elementos pró- 
prios, provendo-se dos productos da agricul- 
tura dos municípios vizinhos, tem uma vida 
toda emprestada e faltam-lhe elementos para 
competir com os rendimentos que deveprodu' 
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zir a estação de Bom Jardim, cuja agricultura 
produz admiravelmente tudo quanto esta in- 
dustria pôde dar de vantagens. Entretanto, 
08 capitães empregados na construcção de 
muitos e bons prédios nesta cidade e o des- 
envolvimento da agricultura do sul de seu 
municipio sen tem-se ameaçados com a passa- 
gem da Estrada de Ferro de Nazareth ao Cra- 
to na distancia de quatro kilometros, pelo 
menos, afDBu»tada da cida<^e de Bom Jardim, 
pois que seus prédios serão abandonados com 
grave prejuizo e incommodo para seus pro- 
prietários e para os habitantes, que se verão 
forçados a edificar novos prédios no logar, 
aliáâ impróprio para edificação, onde tem de 
passar a estrada de ferro, e a procurar a es- 
tação longínqua, ao passo que em um terreno 
plano ao pé desta cidade e ao pé de um açude 
extenso e provido sempre de grande quanti- 
dade de agua, podiam ser edificadas a estação 
e todas as suas dependências, commodos que 
não se encontram em um grande espaço per- 
corrido pela estrada antes e depois desta ci- 
dade. 

A necessidade de fazer com a maior pre- 
steza o estudo do traçado da linha, que de 
Nazareth ao Crato devia tocar nesta cidade, e 
a falta de pessoas que, ignorando o advento da 
commissão technica desses estudos, guiassem 
a mesma commissão por logares que ella não 
podia conhecer, mas que eram íkceis para che- 
gar a esta cidade, influíram para que não 
fosse ella attingida directamente pela dire- 
ctriz da estrada ; mas a commissão technica 
dos estudos, digna dos mais justos e mereci- 
dos elogios pelo esforço no assíduo e árduo 
trabalho que executou, teria naturalmente 
attíngido esta cidade no traçado da estrada,sí 
não fosse aquelia falta de pessoas que a infor- 
massem, falta que não podia ser prevista. 

Confiando que não serão por VV. EEx. des- 
denhadas as humildes considerações que aca- 
bam de fazer, os abaixo assignados esperam 
que, em prol dos interesses da construcção da 
estrada e em beneficio do «ommodo dos habi- 
tantes desta cidade e do desenvolvimento da 
agricultura do seu município, os illustres 
membros do Congresso Federal não permitti- 
lÃo que seja approvado pelo governo um tra- 
çado que, passando distante desta cidade, 
venba tirar o commodo de seus habitantes e 
deixar em abandono uma cidade que foi edi- 
ficada ha tantos annos com muito trabalho. 

Desde já os abaixo assignados, por si e em 
nome de todo o municipio, protestam seu 
eterno agradecimento. 

Cidade do Bom Jardim, 6 de julho de 1894. 

— Dr. Justino da Motta Silveira. — Manoel 
Joaquim Pereira Lima.— Wencesláo Duarte. 

— Rtelvino da Cunha Souco Maior.— Ma- 
nod Augusto de Miranda Henriques.— João 
Barbosa da Silva.— Carlos Gonçalves da Costa I 



Lima.— José Ferreira Pessoa de Oliveira.— 
Prescíliano da Motta Silveira.— Francisco 
Ferreira da Silva. — João Francisco Xavier 
da Fonseca. — Severino Pacifico dos Santos 
Mello.— Lourenço Xavier da Fonseca Filho. 
Leovigildo de Arruda Souto Maior. — Ma- 
noel da Motta Silveira.— Pompeu Ferreira da 
Silva. — Maneei Martins da Camará Souto 
Maior.— Gí-nesio Augusto Pereira Lima.— 
Adolpho António Ferrei m.— António Barbosa 
de Paula.— Ulisses Theodolindo dos Santos 
Vianna— Manoel Gomes da Cunha.— José 
Francisco de F. Se-^ycios. — Aríremiro Fer- 
reira da Silva.— José Gomes Barbosa Filho. 
— Nicanor Presciliano da Cunha Souto Maior. 
—António Joaquim Freire. — Carlos Ferreira 
da Silva.— Carlos Leitão de Albuquerque.— 
Joaquim Gonçalves da Costa Li ma.— Francisco 
Alves de Freitas.— Manoel Evaristo Barbosa 
do Rego.— Gervásio Gomes da Costa.— João 
AristoDulo Ferreira da Silva.— Manoel Gomes 
Pessoa Santos.— João Gomes da Silva.— Ma- 
noel Seabra da Motta Ribeiro. — Zenobio da 
Costa Santos Maia.— Joaquim Martins da 
Cunha.— Pedro Ferreira da Silva.— Sydronio 
Vulpiano da Costa.- Ènéas Gonçalves de 
Vasconcelios.— Silvestre Paes Barreto.— 11- 
defouf^o Gomes da Cunha.— Jovino Ferreira 
de Albuquerque. — José de Arruda Souto 
Maior.— Bernardino de Albuquerque Diniz, 
—Severo Gonçalves de Faria.- Basiliano Au- 
reliano da Cunha.— Flávio Pessoa de Albu- 
querque.— José Ferreira Guimarães Filho.— 
Manoel Gonçalves de Farias.— Jovino de Al- 
buquerque Dinoá. — António Gonçalves de 
Vasconcelios.— Nestor Gonçalves de Farias. 
—Honório Altino Guerra. — Menelio Ferro 
da Cunha.— Severino Barbosa da Silva No- 
gueira.- João Barbosa da Silva Netto.— Au- 
gusto Gomes Cabral.— José Ferreira Barbosa. 
—Joaquim Rogaciano Pereira Lima.— Fran- 
cisco Gonçalves de Vasconcelios.— Francisco 
Gomes de Albuquerque.— António Firmo da 
Cunha.— José Pereira de Lima.— Francisco 
José das Chagas Tity. — José Severino de 
Araújo.— Severino da Motta Silveira.— José 
Christovão da Silva. —Manoel Joaquim de 
Miranda.— .Joaquim José de Miranda.— An- 
tónio Joaquim Pessoa Santos Dida. — Pedro 
Leonardo da Cunha.— Manoel Agostinho Fer- 
reira. — Urbano Benigno da Cunha. — José 
Aureliano da Cunha.— Malaquias Gomes da 
Cunha.— Francisco Joca de Almeida.— Au- 
gusto Xavier da Fonseca.— Angelo Joaquim 
de San t*Anna.— João António Ferreira Filho. 
—Manoel do Nascimento Rego.— João Fer- 
reira da Silva.— João Miguel dos Santos. — 
Manoel do Nascimento Xavier da Fonseca. — 
Pedro Travassos Laurindo.-Manoel Vicente 
F. de Moraes Galand Júnior.— José Eloy Pe- 
reira Lima. — Severino Pereira Barbosa. — 
Sérgio Gonçalves da Costa Lima.- Manoel de 
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Barros Alves da Nóbrega.— José Gomes de 
Moura.— José Gomes Barbosa. — Samuel Bar- 
bosa de Paula.-— José Barbosa de Paula.— 
Francisco de Paula Gomes dos Santos.— José 
Cavalcanti Caldas Albuquerque. 

ORDEM DO DIA 

O tSi*. T*re»idonto— Não havendo 
numero para se votar as matérias indicadas 
na ordem do dia, passa-se á discussão única 
do projecto n. 44, de 1894, concedendo um 
anno de licença com ordenado a José Gonçal- 
ves de Oliveira, mestre das olflcinas de cal- 
deireiro do iVrsenal de Marinha da Capital 
Federal. 

Ninguém pedindo a palavra é, encerrada a 
discussão e adiada a votação do projecto n. 44 
de 1894. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 67 DE 1894 

Indefere o requerimento do Br, Francisco 
Borges de Barros, pedindo reversão ao qím- 
dro effecttvo do Corpo Sanitário do Exercito, 

A"* Commissão de Marinha e Guerra foi pre- 
sente o requerimento do Dr. Francisco Borges 
de Barros, reclamando contra o acto do Poder 
Executivo que o reformou compulsoriamente, 
de conformidade com o decreto n. 193 A. de 
30 de janeiro de 1890. 

A Commissáo, eitt vista das informações for- 
necidas pelo Ministério da Guerra, está con- 
vencida da falta de procedência das reclnma* 
çõe3 do 1° cirurgião reformado do exercito 
Dr. Francisco Borges de Barros. 

Assim, é de parecer que tal requerimento 
deve ser indeferido. 

Sala das commissões, 16 de agosto de 1894.— 
Oviflio Abrantes, relator. — Salgado da Costa, 
presidente, — Thomaz Cavalcante,^ José Carlos 
de Carvalho, 

Vae a imprimir O seguinte 

PROJECTO N. 50 DE 1894 

Emenda do Senado, substitutiísa do projecto da 
Camâra dos Deputados n, 25, de 1893, que 
estende a todos os officiaes do exercito ra- 
forfnados de accordo com o decreto n, 193 A, 
de 30 de janeiro de 4890, voluntária ou 
compulsoriamente ^antes de sua promulgação, 
as disposições do decreto legislativo n,i8, de 
i7 de outubro de i89i 

A Commissão de Marinha e Guerra estudou 
cuidadosamente o substitutivo do Senado á 
propósito da Camará doa Deputados n. 54, 



de 1893, que torna' extensivas aos officiaes ré* 
formados de accordo com o decreto n. 193 A, 
de 30 de janeiro de 1890, as disposições da 
lei n. 18, de 17 de outubro dô 1891. 

A modificação feita pelo Senado altera pro- 
fundamente o projecto, pois não s<') uniíbr- 
misa as tabeliãs de idades para a compulsória, 
das duas classes armadas, corro também es- 
tende aos officiaes da armada as vantíigens 
que o projecto dava aos do exerci t;o. 

Pensa à commissão que o sut^titiitlvo do 
Senado está nos casos de ser acceito pela Ca- 
mará. 

Sala das sessões, 15 de agostp dp 1894.— 
Ovídio Abrantçfi, relator. — Sal f/ar/ o dos San^ 
(o^\ presidente.— 7o6r Carlos de C<irvaIho,-' 
Thouioz Ciivahanli de Albuquerque , 

Emenda do Senado substitutiva do projecto d% 
Camará dos Deputados, que faz extensivas 
as disposições do decreto legislativo n, ifi, 
de i7 de outubro de i89í, aos officiaes do 
exercito reformados anteriormente á sua 
promulgação* 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» As disposiç(5es da lei n. 18, de 17 
de outubro de 1891, são applicaveis aos offi- 
ciaes do exercito e da armada refoirmadofl 
na forma dos decretos ns. 108 A, de 30 de 
dezembro de 1889, e 193 A^ de 30 de ja- 
neiro de 1890, antes da promulgação da ci- 
tada lei. 

Paragrapho único. Os officiaes da armada, 
que foram reformados em virtude do decreto 
n. 108 A, de 30 de dezembro de 1889, gozarão 
dos favores concedidos pelos arts . 3" e 6' do 
decreto n. 193 A, de 30 de janeiro d« 1890, 
que regulou a espécie para o exercito, coja 
tabeliã de idade Tigorará para ambas as 
classes. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Senado Fe1erair2 de agosto de 1894.— 
Ubaldino do Amaral Fontoura, vice-presi- 
dente.— /oc?o Pedro Bclfort Vieira, lo secre- 
tario. — João Soares Neiva, servindo de 2* 
secretario. — Joahim de Oliveira Catunda, ser- 
vindo de 3^ secrei&rio, -^Jooqtiiyn José Pf^es 
da Silva JSarmento, servindo, de 4" secre- 
tario. 

Projecto da * Camará dos Deputados n . 25 
de Í893 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» As disposições do decreto legis- 
lativo n. 18, de 17 de outubro de 1891, ficam 
extensivas a todos os officiaes do exercito 
reformados de accordo cora odecreto n^^lOâ A, 
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de 30 de janeiro de 1890, voluntária ou 
coinpHlâoriamente, antes da sua promul- 
gação. 

Art. 2.*» líevogam-Bo as disposições em con- 
trario. 

Camará dos Deputados, 18 de agosto de 1893, 
—Arthur César Riosy vice-presidente. — Antó- 
nio Azeredo^ 1" secretario. — António Borges 
de Athaydc Jtmior, S*» secretario. 

O Sr. F*realclento — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia. 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 22 A, do 1894, da Camará dos Deputados, 
que autorisao Po^ler Executivo a abrir o cre- 
dito necessário para pagamento dos venci- 
mentoé devidos aos empregados da secretaria 
da mesma camará (discarão única) ; 

N. S, de 1894, fixando as forças de terra 
pára o exercício de 1895 (2» discuBsão); 

N. 46, de 1894, orçamento do Ministério 
das Relaoões Exteriores para o exercício de 
1895 (2" discus&áo) ; 

N. 34, de 1894, approvando o credito extra- 
ordlnariode 5:720$, aberto Sob a responsabili- 
dade do Sr. Vice-Presidenteda Republcapara 
pagamento dos vencimentos dos serventuários 
do extincto Juízo dos Feitos da Fazenda, que 
paaáèuram ao Juizo Seccional, no exercício (ie 
1883, 6 autoriza a abertura, no presente 
exercício, do de 6:020$, para idêntico fim 
(2* discussão) ; 

N. 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercício, um credito sup- 
píementar de 527:422$, para ser appl içado 
ás verbas — Conselho Supremo Militar — e 
— Eveatuaes — do orçamento da despeza do 
Ministério da Marinlia (2" discussão ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando jul- 
gar conveniente, as contas de anno que ti- 
nham os alunos das escolas militares e naval, 
até 6 de setembro de 1893 (3' discussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas e mais 
empr€^ndos das guarda-morias das alfande- 
gas da Republica e divide proporcionalmente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
des empregados das alfandegas (1" discussão); 

N. 14, de 1894, dispondo que seja desconta- 
do aos officiaes do exercito, que obtiverem li- 
cença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do interstício legal para a 
promoção ao posto Immediato (2' discussão); 

N. 197, de 1894, autorisando o governo a 
augmentar de 30 »/• o pessoal artístico dos ar- 
senaes de guerra e de marinha da Republica, 
comprehendldos os empregados civis, òomo os 



vencimentos dos empregados da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, da Estrada de Ferro 
do Rio do Ouro e das demais estradas de ferro 
(3* discussão); 

Do addltivo n. 82 H 3, de 1893, da redacção 
da emenda destacada em 3* discussão do pro- 
jecto n. 82 H, de 1893, additivo destacado do 
orçamentodo Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para o exercício de 1894 ; 
- Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando ven- 
cimentos aos escrivães do juizo seccional do 
Distrlcto Federal e nos Estados (3* discus- 
são); 
Do additivo n. 192C, do 1893, autorisando 

governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos do Mara- 
nhão da multa da 2% «m que Incorreu (1* 
discussão); 

Do additivo n. 237 I, de 1893, que autorlsa 
p governo a prorogar o prazo fixado â Em- 
preza Industrial o Constriictora do Rio Grande 
do Sul, á Compafjme Gcneraie de C/iérnins de 
JFjr Brcsiliens, à Estrada de Ferro de Leopol- 
dina, ã Estrada de Feiro de Muzambinho e a 
conceber igual ííivor por dous annos <á Com- 
panhia Colonisação Industrial de Santa Ca- 
tharlna, para inauguração do engenlio cen- 
tral da Palhoça ; 

' Do projecto n. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
interdictos por simples Inscripção (2» dis- 
jcussão) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
63is mezes os prazos conce lidos por contracto 
já Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (1" discussão) ; 

1 Do additivo destacado em 3» discussão do 
projecto n. 237 G., de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
Ipara o exercício de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucráo 
[6 navegação do Alto Itaplcurú, de Caxias a 
Picos ; 

I Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a ftizer fusão das Escolas de 
Marinha e Militar da Capital Federal com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n.l8, deste anno ri* discussão); 

Do projecto n. 121, de 1893,reorganisandoa 
corporação dos correctores de fundos públicos 
e providencia sobre as operações dos corre- 
ctores realisadas nas bolsas oíBciaes (2" dis- 
cussão; 

N.40, de 1894 (substitutivo ao projecto n. 45, 
de 1893), determinando que, nos corpos das 
armas do exercito nos quaes exite apenas um 
tenente por companhia, s^am preenchidos 
por ofílclaes com o posto de tenente os legares 
de secretario e quartel-mestre respectivos 
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N. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos autoraes (1* discussão) ; 

N. 135 A, de 1893, autorisando o governo 
a rever desde já o regimento de custas JU'U- 
ciarias, de accordo cem as bases que propõe 
(3^ discussão) ; 

N. 44, de 1894, concedendo um anno de li- 
cença com ordenalo a José Gonçalves de Oli- 
veira, mestre das officinas *h^ caldeireiro de 
ferro do Arsenal de Mi rinha da Capital Fe- 
deral. (Discussão única). 

Levanta-se a sessão ás 2 horas . 



64'' SESSÃO EM 17 DE AGOSTO DE 1894 



Presidência do <Sr, Rosa e Silva 



Procede-se á chamada, á qual respondem os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Fileto Pi- 
res, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, HoUanda 
de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Gustavo Veras, Eduardo de Ber- 
rêdo, Anisiode Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, João Lopes, Pedro Borges, José 
Beviláqua, Augusto Severo, Francisco Gur- 
gel, Junqueira Ayres, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Pereira 
de Lyra, Gaspar Drummemd, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Marcio- 
nilo Lins, Gonçalves Ferreira, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Clemen- 
tino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro , Menezes Pra-lo , Gemi- 
niano Brazil, Zama, Santos Pereira, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Arthur Rios, Marcolino Moura, 
Paranhos Montenegro, Athayde Júnior, (ial- 
dino Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, 
França Carvalho, Alcindo Guanabara, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, 
Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, 
Sebastião de Lacerda, Paulino de Souza Jú- 
nior, António Olyntho, Lima Duarte, Car- 
valho Mourão, Gonçalves Ramos, Francisco 
Veiga, Lamounier Gíxlofredo, Cupertino de 
Siqueira. Rodolpho Abreu, Simão da Cunha, 
Carlos das Chagas, Lamartine, Álvaro Car- 
valho, Casemiro da Rocha , Adolpho Gordo, 



Herculano de Freitas, Moraes Barros, Fran 
ci^co Glicerio, Hermenegildo de Moraes,Ovidio 
Abrantes e Luiz Adolpho. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Lima Bacury, Costa Rodrigues, Christino 
Cruz, Gabriel Ferreira, Toi^res Portugal, Il- 
defonso Lima, Coinelio da Fonseca, Carloô 
Jorge, Olympio de Campos, Gouvéa Lima, 
Augusto de Freitas, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz, Vergue de Abreu, Leo- 
vegildo Filgueiras, José Ignacio, Cleto Nunes, 
Torquato Moreira, Fonseca Portella, Silva 
Castro, Barros Franco Júnior, Pooce de Leoa, 
Urbano Marcondes, Almeida Gomes, Landul- 
pho de Magalhães, João Luiz, Monteiro do 
Barros, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Theotonio de 
Magalhães, Pinto da Fonseca, Arthur Tor- 
res, Manoel Fulgencio, Olegário Maciel, Pa- 
raizo Cavalcanti, Costa Machado, Alfredo 
El lis, Dino Bueno, Costa Júnior, Gustavo 
Goíloy, Moreira da Silva, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Alves de Castro, Urbano de 
Gouvêa, Xavier do Valle e Mariano Ramos ; e 
sem causa os Srs. Francisco Benévolo, Helvé- 
cio Monte, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briand, Fernandes Lima, António de Siquei- 
ra, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo de 
Mattos, Mayrink, Vaz de Mello, João Penido, 
Ferreira Pires, Domingos de Moraes, Carlos 
Garcia, Almeida Nogueira, Domingues de 
Castro, Júlio de Mesquita, Pádua Salles, Vi- 
eira de Moraes, Alberto Salles, João de Faria 
e Correia da Costa. 

E' lida e sem '^ebate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1" Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Do engenheiro railitAr José Joaquim Fir- 
mino e outros, p^din^lo privilegio e outros 
favores para a construcção de uma estrada 
de ferro do porto de Iguape á fronteira do 
Paraguay.— A' Commissão de Obras Pu- 
blicas. 

De Miguel José Garcez e outro, pedindo con- 
cessão exclusiva para fabricarem e venderem 
na Capital Fe leral e nos Estados borracha 
preparada com a conveniente resistência para 
ser appl içada a rodas de veliiculos em substi- 
tuição ás chapas de ferro,— A' Commissão 
de Fazenda e Industrias. 
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o Sr. ILiuiz Oomiiifri^ues— Sr. Pre- 
sidente, as consideraç()es produzidas no expe- 
diente de hontem pelo honrado deputado pela 
Bahia, determinara minha presença n»^ste 
momento na tribuna, e V. Ex. vae ouvir a 
razão. 

As leis n. 4, de 27 de setembro d^a 1892 e 
n. 55, de 15 de maio de 1893 do Congresso do 
Maranhão, autorisaram o governo do Estalo 
a contractar a construcção de um Lyceu de 
Artes e Officios e constituição de seu patri- 
mónio, mediante a concessão de loterias |>or 
um determinado espaço de tempo. 

O governo do Estado, servindo-se da auto- 
risaçáo, firmou, nos termos das leis citadas, 
o contracto de extracção de loterias para o 
flm decretado. 

A legislação federal permitte a extracção e 
venda doe bilhetes dessas loterias, como de 
todas as loterias dos Estados, no Districto 
Federal, uma vez que satisfaçam as condições 
estabelecidas nos decretos que passo a citar, 
e para cuja lettra peço a especial attenção da 
Camará. 

O decreto n. 1.287, de 17 de fevereiro de 
1893, que approva e manda executar o regu- 
lamento sobre a venda dos bilhetes das lote- 
rias estadoaes no Districto Federal, estatue 
do seguinte modo (lê) : 

« O Vice- Presidente da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brazil,para execução do art. S*" 
da lei n. 126 A, de 21 de novembro de 189i', 
dacreta : Art. l.** £' permittida a venda no 
Districto Federal dos bilhetes das loterias dos 
Estados federados autorisadas pelos respectivos 
governos, ou sejam extrahidas na Capital Fe- 
deral ou nos mesmos Estados, comtanto que se 
satisfaçam as condições estatuídas neste re- 
gulamento.» 

O regulamento passa a enumerar as con- 
dições. 

A lei de orçamento n. 126 A, de 21 de no- 
vembro de 1892, a que reíere-se o regula- 
mento citado, dispõe no art. 3^ (lê) : 

< E* revogada a prohibição da venda na Ca- 
pital Federal de bilhetes de loterias dos Estados. 
Antes porém de expostos á venda os bilhetes 
de quaesqner dessas loterias, os seus thesou- 
reiros, contractantes ou agentes são obri- 
gados », ete. 

A lei passa a enumerar as obrigações. 

A lei de orçamento n. 191 A, de 30 de se- 
tembro de 1893, para o exercício corrente, es- 
tatue no art. 3.*» tal qual, ipsis verbis, a pre- 
cedente. 

Entretanto, Sr. Presidente, pela leitura 
dos avisos do Ministério da Fazencbi, publi- 
cados no Diário Official de hoje com a data de 
hoatem, vejo que as referidas disposições de 
leiteemajdoiliudidBoi, oontrariadaa» digamos 



a expressão própria, infringidas por um estu- 
p^índt) privilegio, que se arroga, entre todas 
as associações lo tericas, uma que se denomina 
Loteria Naciofial. 
Assim é que o aviso dispõe (lê) : 
« Ministério dos Negócios da Fazenda—Ga- 
binete do ministro— Em 16 de agosto de 1894. 
« Sr . fiscal das loti^rias— Constando a este 
ministério que, como apoio na clausula 15 do 
contracto celebrado no Thesouro Federal em 
17 de março do corrente anno com o repre- 
sentante legal da socied ide anonyma Loterica 
Nacional, pretende-se dar curso á opinião que 
não é licita a Vf^nda de bilhetes das loterias 
•los Estados na Capital Pederal nem permis- 
sivela extracção das mesmas por importar o 
estipulado na referida clausula privilegio 
para esse fim concedido, pelo tempo de 15 
annos, á referida sociedade, o qual não so- 
mente impede que os concessionários de taes 
loterias exponham á venda bilhetes e levem 
a effeito as extracções das mesmas, mais 
ainda que se constituam em associação para 
tal effeito— scientifico-vos de que tal privilegio 
não existe, etc. 

<í De conformidade com actos tão termi- 
nantes e precisos, deveis declarar á sociedade 
Loterica Nacional que nenhum privilegio teve 
ella para a venda de bilhetes nesta Capital, 
antes aos concessionários das loterias dos 
Estados assiste o direito de expor á venda os 
bilhetes dos mesmos, desde que dêem cumpri- 
mento ás clausulas estabelecidas nas referidas 
leis . » 

Recorri ao relatório do Ministério da Fa- 
zeníla, a consultar o contracto a que refere-se 
o citado aviso e achei-o não corroborando mas 
infelizmente contrariando esse aviso na clau- 
sala 15, que é assim concebida (lê) : 

«Este contracto, salvo accordo ulterior, vi- 
gorará por lerapo de 15 annos contados de 12 
de agosto de 1893 e emquanto subsistir, o 
governo não consentirá que no Districto Fe^ 
deral se façam outras extracções lotericas, sob 
qualquer forma ou denominação que seja, nem 
tão pouco que sejam expostos ou de qualquer 
modo offerecidos d venda os bilhetes respecti' 
vos»y^ 

O Sr. Arthur Rios — O aviso contraria ma- 
nifestamente o contracto. 

O Sr. Luiz Domingues— Sem duvida, 

O aviso ó attentatorio da lettra do contracto 
com relação às loterias e bilhetes de loterias 
extrahidas aqui, e já pela contradição do 
aviso, já pela extravagância do contracto, 
inclino-me a crer que o illustre ministro da 
ÔLzenda, ou não baixou aquelle aviso, ou não 
foi parte em semelhante contracto. (Apoiados 
e apartes,) 
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Por esse aviso dou parabéns ao meu rUs- 
tincto coUega pela Bahia, que hontem levan- 
tou a questão sobre loterias, em hora tão 
feliz que já hoje teve solução; mas uma tal 
solução, Sr. presidente, si já é um triumpho, 
todavia não me satisfaz ainda. 

O Sr. Martins Júnior— O aviso já estava 
firmado quando o nobre deputado pela Bahia 
falou hontem. (Aiiartes,) 

O Sr. Luiz Domingues — No em tanto só 
hoje foi publicado e com a data de hontem 
Mas, ou precedesse o aviso ao discurso, como 
diz o nobre deputado, ou fosse, como presu- 
mo, effeito deste, o facto é que o illustre mi- 
nistro não pode rescindir por elle o contracto 
celebrado com o governo em 17 de março, e 
por isso, repit^, a solução não me satisfaz, e 
não me satisfaz porque, si a extracção e ven- 
da das loterias dos Estados são permittidas 
pela Legislação Fe ieral, ha entretanto um 
acto do Poder Executivo prohibindo expres- 
samente essa extracção e venda, em proveito 
da Loteria Nacional e em detrimento das 
loterias garantidas por leis dos Estados. 
O Sr. Martins Júnior dá um aparte. 
O Sr. Luiz Domingues — Eu me explico e 
V. Ex. me comprehenderá. Impugno a pro- 
hibição da extracção das loterias dos Estados 
e venda de seus bilhetes no Districto Federal. 
O Sr. Arthur Orlando— o ministro já 
reconsiderou o acto. 

O Sr. Luiz Domingues- O ministro da fa- 
zenda, como diz o nobre deputado, acaba de 
reconsiderar o acto da prohibição pelo aviso 
que publica hoje, mas o que digo, e para isso 
chamo a attenção da Camará e do meu nobre 
collega Sr. Martins Júnior, é que não podia 
fazel-o desse modo, porque era parte no con- 
tracto, a palavra do governo estava empe- 
nhada com a Loteria Nacional e não podia o 
ministro faltar á fé do contracto pela evasiva 
de um aviso. 

O Sr. Martins Júnior — De modo que, 
preso por ter cão, preso por não ter cão. 

O Sr. Luiz Domingues —Mas não fui eu 
quem creou para o illustre ministro essa si- 
tuação. 

O Sr. Martins Júnior— Este contracto é 
velho e, entretanto, aqui nesta Camará não 
se levantou nunca uma voz para accusar o 
ministro da fazenda. Hontem accusou-se por 
causa desse contracto, e hoje se accusa por 
um aviso que desfaz alguma cousa que existe 
neste contracto ! 

O Sr. Luiz Domingues —Sr. Presidente, o 
nobre deputado, meu distincto coUega, pare- 
ce que capricha em não comprehender-me. 
O Sr. Milton— V. Ex. estabeleceu per- 
feitamente a questão. (Apoiados e apartes.) 



O Sr. Luiz Domingues— Parece-me que sim. 
A questão vem a ser a seguinte : as loterias 
dos Está-los podem, pelas .leis fe^^eraes, extra- 
hir-se e vender seus bilhetes no Districto 
Federal, satisfeitas certas e determinadas 
con<1içues. O aviso publicado hoje pelo illus- 
tre ministro da fazenda,resguarda esse direito, 
mas em opposiçáo á esse aviso acha-so outro 
acto do mesmo ministério, que ó o contraclo 
de 17 de março deste anno, garantindo a uma 
unica associação — a Loteria Nacional — a 
extracção e venda de loterias no Districto 
Federal. Parece-me que não podia ser annul- 
lado por aquelle aviso o contracto, e assim 
interessa á Camará saber do illustre ministro 
qual o acto seu que prevalece. 

Por um lado o contracto tem contra si a 
lei ; por outro, o aviso tem contra si o con- 
tracto. 

Interessa-me mais, Sr. Presidente, a eluci- 
dação deste ponto, porque o meu Estado de- 
cretou, como disse, a concessão de loterias 
para a construcção de um Lyceu de Artes e 
Offlcios e essas loterias não puderam até hoje 
habilitar-se à venda de seus bilhetes aqui no 
Districto Federal, pelo monopólio creado pelo 
contracto de 17 de março do governo com a 
loteria nacional, contracto ainda não rescin- 
dido pelos meios legaes. 

O Sr. José Carlos— Devemos acabar com 
as loterias. 

O Sr. Luiz Domingues— Estou de accordo 
com o nobre deputado. Não é simplesmente 
com as loterias que precisamos acabar, porém 
de uma vez com todos os jogos. A Capital 
Federal offerece hoje pelo jogo um espec- 
táculo... 

O Sr. Thomaz Delfino dá um aparte. 

O Sr. Luiz Doaongues— . . . um espectáculo 
que me abstenho de qualificar pela muita 
consideração que mereoe-me o distincto re- 
presentante que acaba de vir ao meu encon- 
tro com um aparte. Precisamos no eratanto 
acabar com isso, e si for apresentado ura pro- 
jecto nesse sentido, dar-lhe-hei com prazer o 
meu apoio, uma vez que não se restrinja as 
loterias, mas abrapja todos os jogos. 

O Sr. José Carlos— O Estado do Rio de Ja- 
neiro praticou um acto de moralidade aca- 
bando com as loterias . Honra a sua adminui- 
tração e é um exemplo que todos devemos se- 
guir. 

O Sr. Gonçalo de Lagos — O presidente do 
Ceará também não adheriu â fusão Ictérica. 

O Sr. Luiz Domingues — Combaterei a con- 
cessão de mais loterias, como de qualquer 
outro jogo, mas uma vez que ainda são per- 
mittidas e havendo o Congresso de meu Es- 
tado autorisado de bom direito algumas, 
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cumpre-me velar na guarJa e execução de 
sua lei. (Apoiados.) 

V. Ex. vè, Sr. Presidente, que não tem 
outro lito o meu requerimento einão o dever 
de velar na guarda das leis e o desejo de co- 
operar para o emprehendimento de um Lyceu 
de Artes e OíRcios, no qual estou de todo o 
modo empenhado. 

Urge, a meu ver, Sr. Presidente, promover 
e bem estar das ciasses populares pela apren- 
diz >gem das artes mecânicas. O ensino se- 
cundário e o superior são accessiveis apenas a 
um pequeno numero de nossos concidadãos. 
Sem rMscurar delles, é preciso que os poderes 
públicos não abandonem á i ignorância as 
classes populares, que constituem elementos 
vivos 6 persistentes da riqueza e prosperidade 
('o paiz. (Apoiados,) 

Não connprehendo felicidade publica com- 
patível com o soffrimento dessas classes, e em 
paiz da natureza do nosso, o mal-estar dessas 
classes só podo advir da desidia dos poderes 
públicos era promover-lhes a instrucção pro- 
Ifesional. 

Não significa, portanto ; não significa, ref- 
pito, este meu requerimento hostilidade ao go- 
verno. Tem fim mais elevado e, em hypothese 
alguma, Sr. Presidente, me prevaleceria delle 
para disfarçar hostilidades, pois não ha consi- 
deração, interesse, não ha situação, que me 
faça mentir às minhas convicções. A minha 
palavra e o meu voto não entram como moeda 
em minhas relações com os governos. Nunca 
procurei um governo, confio em Deus não 
procurar nunca, para negociar o meu apoio, 
que este só a consciência tem força para 
dictar. (Apoiados ; mwto bem.) 

Não faço jogo com este requerimento. 

O Sr. José Carlos— E que fizesse ? Era jogo 
franco. (Risos.) 

O Sr. Luiz Domingues — E a propósito, a 
Camará ouviu ha poucos dias o meu distincto 
collega companheiro de representação o Sr. 
Benedicto Leite, em brilhante discurso sobre 
a nossa attitude politica naquelle E3ta'^o. 
Esta, Sr. presidente, primou sempre pela 
franqueza. Foi de franca hostilidade ao golpe 
de Estaco, de franca hostilidade ao movi- 
mento de 10 de abril e de franca hostilidade 
à revolta de 6 de setembro. 

Um Sr. Deputado — Mas estão sendo pisa- 
I dos lá. 

, O Sr. Gonçalo de Lagos — A prova são as 
; nomeações e reintegrações da alfandega... 

O Sr. Luiz Domingues — Pois não lhe vejo 

|.a razão. Suffocada a revolta, isto ó, reduzida 

I como se acha, aos bandos de Gumersindo Sa- 

íaiva no Sul, cuidávamos que não éramos 

nós os vencidos, porque não foram Custodio 

I de Mello e Saldanha da Gama os vencedores. 



Não succedeu assim, sabe-o a Gamara ; mas 
aos nobres deputados que me honram com 
seus apartos devo declarar : a situação ad- 
versa que nos sobreveio em Maranhão á vi- 
ctoria da causa que deftmdemos, invertendo 
alli 06 papeis de vencidos e de vencedores, 
não nos demove de modo algum do propósito 
de prestar ao governo do marechal Floriano * 
Peixoto, tanto quanto comporte o regimen 
presidencial, o apoio de nossos votos (muito 
bem), apoio dentro da Constituição, pois nem 
o illustre níarechal nos faria a injuria de 
solicitar outro, nem outro apoio menos digno 
seria de igual valia para o seu governo. 
(Apoiados .) 

Lamento, Sr. Presidente, as injustiças que 
o meu partido está soffrendo naquelle Estado, 
partido que levou durante a revolta o seu 
apoio ao governo constitucional até ao en- 
thusiasmo e seu enthusiasmo na victoria até 
ao delirio ; lamento que estejam hoje a bater- 
nos alli aquelles mesmos que batemos na 
revolta ; porém sobre as injustiças e fra- 
quezas dos homens, sobre os nossos resenti- 
mentos o magoas, sabemos collocar a causa 
da instituição que nos compromettemos a de- 
fender, a causa da pátria, ligada hoje á sorte 
da Republica. (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Frederico Borges — E' realmente 
dolorosa a situação dos nobres deputados no 
Maranhão. (Apoiados t apartes.) 

O Sr. Luiz Domingues— Custa-me crer que 
o nobre deputado Sr. Costa Rodrigues, chefe 
do partido contrario em meu Estado,tenha de 
um momento para outro se reduzido á causa 
da legalidade. Custa-me crer que S. Ex. seja, 
como disse aqui, simples proprietário do jor- 
nal da oppoáição, sem parte, sem responsa- 
bilidade, sem conselho siquer na redacção. 
Por honra mesmo de seu partido, custa-me 
crer que se tenha seriamente convertido ao 
serviço de um governo que ainda hontem, 
indecisa a victoria. hostilisava com ardor. 

O Sr. Benedicto Leite — E V. Ex. ainda 
tem duvida sobre isso ? O Sr. Costa Rodrigues 
apoia tudo, revolta, governo, tudoemfim, 

O Sr. Luiz Domingues — E si não me falha 
o critério na apreciação das cousas e dos ho- 
mens, si os factos autorisam as minhas appre- 
hensões, um parecer devo dar ao governo, 
não por ambição de graças, mas precisa- 
mente por amor da causa da legalidade, e é 
que não arme em Maranhão os nossos adver- 
sários, que são os seus adversários também. 

Comecei a falar sobre loterias e não sei 
porque associação de idéas acabei falando 
sobre politica do Maranhão. (Riso.) Si, en- 
tretanto, V. Ex.,Sr. Presidente, permitte, 
darei a explicação que me occpi^e e vem a 
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NÓ3 os amigos do governo constitucional 
nos habilitamos em Maranhão a um premio 
na tremenda luteria que aaiba de correr no 
paiz. 

Foi premiado o nosso bilhete, mas foi rou- 
bado e o premio é pago à outrem, mais as- 
tuto, que na politica também, ou sobretudo 
na politica, mais vale a astúcia que a leal- 
dade. , ^ ^ , 

E tenho dito. A Camará levara à culpa do 
nobre deputado pela Bahia a primeira parte 
do meu discurso, e á carga do nobre dispu- 
tado pelo Ceará a impertinência da outra 
parte. 

O Sr. Frederico Borges— Não apoiado ; a 
parte mais brilhante do seu discurso. 

O Sr. Luiz Domingues— O nobre deputado 
abusa da generosidade de seu coragão, como 
eu da tolerância da Camará (não apoiados) e 
por isso tenho concluído. (Muito bem, muito 
bem.) 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados, informe o Poder Ex- 
ecutivo que disposições de lei foram cumpridas 
pelas loterias do Pará, Santa Catharina, Pa- 
raná e Rio Grande do Sul para fazerem suas 
extracções e venda de bilhetes na Capital 
Federal. 

Sala das sessões, 17 de agosto de 1894.— 
Luiz Domingues, 

O Sr. Alclndo Ouaiiabara. co- 
meça dizendo que ainda ecoam neste recinto 
as palavras vehementes de accusação diri- 
gidas hontem ao governo pelo seu collega da 
Bjihia,Sr. Rios; que ainda no espirito dos 
Srs. (deputados calam profun lamente as ar- 
guições pungentíssimas dirigidas ao illustre 
republicano que occupa a pasta da fazenda, 
Sr. Fellsbello Freire ; que ainda a opinião 
publica está vivamente impressionada pelo 
libei lo accusatorio de S. Ex. a moralidade 
administrativa,libello que é o primeiro, talvez, 
recahindo sobre um governo que, atravez 
de tresannos de lucU, tem sabido conquistar a 
veneração e respeito do paiz. 

O Sr. Nilo Peçanha. — Muito bem ; este 
lado sobretudo do governo tem sido e é 
inattaca vel . 

O Sr. Alcindo Guanabara '^iz que tão es- 
treitas são já as relações de solidariedade que 
prendem uma parte da Camará á situação 
actual, que não seria licito de sua parte o 



silencio dean te de libello tão vehemente,e 
que levantou suspeitas injustas e iníunda- 
í'as. Nem é difflcila tarefa que vem desempe- 
nhar, porque os documentos e os conceitos 
que traz á Camará não deixarão por certo 
duvidas ao espirito desapaixonado e calmo 
(}oi seus collegas. O Sr. Rios contou á Gama- 
ra, a acreditar no resumo do seu discurso 
publicado na imprensa de hoje, a historia das 
l terias e as suas obrigações com o Thesouro 
Federal. Não sabe o orador como foram í^fô- 
criptos por S. Ex. os diversos incidentes por 
que passou a questão ; mas pur isso mesmo 
sente-se obrigado a pòr a Camará ao corrente 
de todos os factos, destruindo assim toda a 
critica parlamentar que o paiz já conhece, 

O nobre '^eputado pela Bahia não está cer- 
tamente informado plenamente dos fictos 
que trouxe á tribuna. 

Não foi sub a gestão do Sr. Felisbello Freire 
que surgiu a p retenção de se fundirem 08 
contractos de loterias em uma só Instituição, 
Banco ou Companhia. Essa pretençào é antiga, 
vem de longa data, de 1891, sendo ministro 
da fazenda o Sr, Alencar Araripe. 

De facto, a 6 de abril desse anno, foi pre- 
sente ao governo a seguinte petição: 

« Thesouraria das loterias da capital— Rio 
de Janeiro, 6 de abril de 1891. 

Illm. Exra. Sr. ministro da fazenda— Al- 
meida & Nazareth, thesoureiros das loterias 
desta capital, lêem convencionado com vá- 
rios concessionários e contractantes de ioterias 
de diversos Estados a incorporação de um 
Banco denominado Banco União das Loterias, 
com o fim geral de effectuar operações banca- 
rias e com o especial de desempenhar o ser- 
viço de todas as referidas loterias. 

O capital do banco será de 10.000:000$; sua 
direcção compor-se-ha de um dos signatários 
da firma Almeida & Nazaretli, Francisco An- 
tunes Níizareth, como presidente e diversos 
concessionários delotei*ias dos Estados . 

Reunindo assim to'^o o negocio de loteriaá 
de um modo harmónico, sob a administração 
commum dos pnncipaes interessados na ex- 
tracção das mesmas loterias e dispondo o 
Banco de maior somma de capitães para 
poder garantir a prompta execução do ser- 
viço, parece aos supplicantes que nenhum 
inconveniente ha em ser o contracto das lo- 
terias desta capital transferido ao dito Banco, 
ficando este subrogado em todos os ónus. 
obri;façõese direitos que hoje teem os suppli- 
cantes e por isso vêem requerer a V. Ex. 5( 
digne conceder-lhes licença para fkzerem ao 
Banco a cessão de seu contracto. Nesses termos 
pedem deferimento. 

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1891.— 
I Almeida & Nazareth.:!^ 
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A Directoria do Contencioso deu sobre tal 
pretenção a seguinte informação. ínvoravel 
como se vé: 

O art. 2^* da lei n. 1099. de 18 de setembro 
de 1860, revogando a lei de 6 de junho de 
1831, que em seu artigo único prohibe a con- 
cisão da loteria. c* nferiu ao governo, por 
intermédio do Ministério da Fazenda, a facul- 
dade de conceder loterias, por via do (^ecreto 
(§5<>do art. 2''cit.) 

A lei n. 301 S, de 5 de novembro <'e 1880, 
declarou que as loterias concedidas a esta- 
belecimentos pioB, nos termos do § :}• do nrt. 
2" da lei n. Iu99, de 1860, pertencentes á 
Santa Casa da Misericórdia e Instituto dos 
iMeninos Cegos e Surdos-mudos ficavam 
apenas sujeitas ao imposto do sello dos bi- 
lhetes ; dispfisição confirmada pelo paragra- 
pho único do art. 14 da lei n. 3348, de 20 de 
outubro de 1887. 

A S. Ex. o Sr. ministro da fazenda compete, 
pois,apreciando a conveniência de ser sul)sti- 
tuidos aos thesoureiros actuaos — a sociedade 
anonyma que so pretende organisar — defe- 
rir ou não a petição junta. 

Os estatutos, apresentados em projecto, 
estão formulados de accordo com a legislação 
que rege actualmente o anonymato entre 
nós. 

Directoria Geral do Contencioso, í8de abril 
de 1891. — Didimo Júnior, 

Mandou o Sr. ministro que fosse ouvido o 
fiscal dafl loterias ; porque, como os nobres 
deputados sabem, a instituição desses fiscaes 
não foi inventaíla agora. 

O Sr. Belizario de Souza — E' relha data, 
do império. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que justa- 
mente de 1844. Mandou-se ouvir o fiscal e 
ainda essa opinião foi favorável como a Ca- 
mará vae ver (lendo) : 

« A Directoria Geral do Contencioso a quem 
ouvi, considera matéria graciosa o que deter- 
minou o requerimento de Almeida & Naza- 
reth De facto, a S. Ex. o Sr. ministro da 
íazenda é que compete resolver se deve ou não 
conceder-se o favor solicitado. Informando, 
porém, como me cumpre, sobre um assumpto 
digno de consi^^eração e que demanda um 
sério estudo e aturada reflexão, me parece 
comtudo que nenhum prejuízo occorrerá si 
for attendida a petição junta, uma vez que 
antes de ser lavrado o termo de transferencia 
tenha o Banco presta*' o a fiança que deve 
substituir a dos actuaes thesoureiros, e que 
no alludido termo, que terá de ser feito na 
Directoria Geral do Contencioso, se addicio- 
nem as seguintes clausulas : 

1\ de que o Banco Unitário, adquirindo o 
contracto de Almeida & Nazareth se obriga a 



respeitar os decretos ns. 2776, de 22 de 
março, 361, de 26 de abril, e 563 A, de 10 
de julho de 1890, e quaesquer outros que de 
futuro forem promulgados sobre serviço de 
loterias ; 

2", a acatar e respeitar o fiscal das loterias 
em todas as suas decisões, não podendo oppor 
embaraço í^e qualquer natureza às ordens 
emanadas desse funccionario, cabendo, entre- 
tanto,ao Banco o direito de recurso estatuido 
no já mencionado <'ecreto n. 2776, de 22 de 
março ; 

3\ a franquear ao mesmo fiscal ou a quem 
suas vezes fizer, todos os livros e mais do- 
cumentos do Banco que forem concernentes a 
loterias ; 

4*», a communicar ao ministro da fazenda 
quaesquer resoluções que tenham de ser to- 
madas pela directoria do Banco ou pela as- 
sembléa geral dos accionistas, relativas ao 
serviço das loterias. 

E* este o meu. parecer ; S. Ex. o Sr. mi- 
nistro da fazenda, porém, ordenará o que 
tiver por mais acertado. 

Fiscal isação das leterias, 27 de abril de 
1891.— O fiscal das loterias, Dr. João Fortunato 
Saldanha da Gama,» - 

Chegados os papeis à decisão do ministro, 
o despacho de S. Ex. foi o seguinte: 

«Na forma do parecer do fiscal das lote- 
rias, 30 de abril de 1891.— T. Alencar Ara- 
rip'\ » 

Por motivos que o orador ignora, o Banco 
n«âo se constituiu por aquella época, apezar 
dessa aatorisação. 

Mais tarde, sen'^o ministro da fazenda o 
Sr. Rodrigues Alves, voltaram os mesmos ci- 
da'^ão8 a solicitar a necessária licença para 
transferirem os seus contractos de loterias a 
um Banco, alleganí^o, aliás, que tal licença 
já lhes havia sido concedida. 

Eis aqui, diz o orador, os próprios termos 
('a petição: 

« Cidadão ministro da fazenda — Almejda 
& Nazareth, thesour^^iros das loterias da Ca- 
pital Federal, em data de 30 de abril do anno 
próximo passado, obtiveram licença para 
passar o seu contracto de loterias a um Banco 
que nesta praça se projectava lançar com o 
fim de reunir todas as loterias da União. 

Aconteceu, porém, que não pôde o referido 
Banco i)as8ar de projecto attenta a crise cala- 
n d tosa que assoberbou a nossa praça e que 
infelizmente ainda i)erdura impedindo desta 
arte que se levem a effeito emprezas de gran- 
des capitães. 

Da maneira por que está actualmente o 
mercado loteri<^o nesta cidade não é mais pos- 
sível reunir todas as loterias da União, visto 
a grande despropor-ção que existe entre as 
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vantagens que auferem os thesoureiros das ' 
loterias que aqui se extrahem e a dos que o 
são nos Estados. 

Assim, pensaram os supplicantes em orga- 
nisar um Banco afim de a elle serem transfe- 
ridos o contracto que teem com o governo fe- 
deral, o das loterias do Estado do Rio e de fu- 
turo os de quaesquer outros Estados cujas 
extracções aqui se effectuem, e seus coHtra- 
ctos estiverem de accordo com o decreto 
n. 277 B, de 22 demarco de 1890. 

Por esta forma, unidas as loterias legaes, 
poder-se-ha desenvolver o serviço com van- 
tagem para a União e para as instituições 
beneficiadas, offerecendo-se assim concurren- 
cias às loterias que nesta capital não teem 
curso legal. 

Os estatutos que também já haviam me- 
recido approvação por parte da digna Dire- 
ctoria Geral do Contencioso, soffreram ligeira 
modificação ; o capital fica reduzido a dous 
mil contos de réis, podendo, no entretanto, 
elevar-se á proporção que vierem chegando 
para o Banco os contractos de loterias. 

Os supplicantes vêem, pois, á vossa pre- 
sença solicitar a necessária autorisação para 
transferir o seu contracto ao Banco que se 
projecta organisar, o qual não mais se deno- 
minará « Banco Unitário » mas sim « Banco 
União dos Estados». Nestes termos esperam 
deferimento. » 

A informação da Directoria do CJontencioso 
a essa petição esclarece perfeitamente a 
questão ; eil-a : 

« Almeida & Nazareth, thesoureiros das lo- 
terias da Capital Federal, pedem autorisação 
para fundar um Banco e a este transferirem 
as loterias que lhes forem permittido extra- 
hirpor concessão regular do governo. 

A constituição do Banco não depende de 
autorisação; podem os requerentes consti- 
tuil-o quando lhes aprouver ; não deve, po- 
rém, o governo permittir a transferencia da 
coQ^^são de loterias antes de constituído o 
Banco de modo regular, formando personali- 
dade juridica que possa assumir a responsa- 
bilidade, que aos concessionanos de loterias 
impõe o decreto n. 5i77B, de 22 de março 
de 1890. 

O governo tem competência para outorgar 
a autorisação pedida (lei n. 1099, de 18 
de setembro de 1860, art. 2% § 5°; lei 
n. 3140, de 30 de outubro de 1882. art. T 
alinea 2'; decreto n. 2T7 B,de 22 de março de 
1890, arts. 1° e 2« § 1°). 

Parece-me que organisada a sociedade 
anonyma bancaria, poderá ser deferida a 
petição. 

O projecto de estatutos junto deverá soffrer 
as seguintes alterações : ao § 1° do art. 5" 



accrescente-se: nos termos da legislação em 
vigor. 

Ao art. 7* accrescente-se: precedendo a de- 
cretação do commisso a pratica das formali- 
dades exigidas no art. 33 do decreto n. 434 
de 4 de julho de 4891. 

Directoria Geral do Contencioso, 1 de julho 
de 1892.— Dírftmo Júnior. > 

O Sr. ministro da fazentia indeferiu a pe- 
tição nos termos do seguinte despacho: 

« Pretendem os supplicantes a organisação 
de um Banco afim de serem para elle transfe- 
ridos não só o contracto que tem o governo 
federal sobre loterias como o das loterias do 
Estado do Rio e de futuro os de quaesqner 
outros Estados, cujas extracções aqui se effe- 
ctuam e pedem autorisação para transferir o 
seu contracto ao Banco que se projecta orga- 
nizar. Não estando organisado o dito Banco e 
nem provada a conveniência allegada da trans- 
ferencia ou vantagens que delia advirfio para 

publico ou para a administração, não tem 
logar.— Em 4 de julho de 1892.— iíorfrí^í 
Alves, > 

O principal fundamento do despacho— gry- 
phado no original — era que o Banco não es- 
tava organisa^lo. O Sr. ministro da fazenda 
não achava também conveniente a transfe- 
rencia, divergindo não somente o seu an- 
tecessor, mas também dos pareceres infor- 
mantes. 

A questão, porém, não estava morta. 

Em 10 de março de 1893— era ministro da 
fazenda o honrado Sr. Serzedello Corrêa— foi 
presente ao Ministério da Fazenda uma nova 
petição, assignada pelos Srs. Nazareth & Braga 
na qualidade de thezoureiros das loterias da 
Capital e dos Estados do Rio de Janeiro e 
de outros Estados. 

Eis aqui os termos desta petição: 

«lllm. Exm. Sr. ministro da fazenda— Os 
abaixo assignados, thesoureiros das loteriaa 
da Capital Federal, das do Estado do Rio de 
Janeiro e de outros Estados, vêem apresentar 
a V. Ex. uma proposta para o fim de ser 
regularisado o serviço das loterias. Quaes- 
quer que sejam em absoluto os inconvenien- 
tes das loterias, esses inconvenientes origi- 
nam-se mais dos abusos, que por acaso possam 
ser praticados, do que mesmo das loterias. 
Demais em nosso paiz, além de serem estabe- 
lecidas e garantidas por leis e contractos,ellas 
são necessárias â manutenção de estabeleci- 
mentos de caridade e de instrucção, os abaixo 
assignados e outros combinaram entre si uma 
forma de serem ellas extrahidas, sera que 
umas prejudiquem as outras, mantidos todos 
08 contractos, os direitos fiscaes e os benefícios 

1 estipulados. E' sob esse tríplice aspecto que 
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consideram a proposta, que apresentam a 
Y. Ex. 

Benefícios — Os abaixo assignados entrar 
annualmente epor quotas mensaes para o 
thesouro, prestadas as devidas garantias, cora 
a importância de 2: 399: 000$ (dois mil trezen- 
tos e noventa e nove contos) a titulo de bene- 
ficio. 

Esse beneficio corresponde á sejjuinte tabeliã: 
Capital Federal, beneficio 800:000$, rema- 
nescente 30:000$; Estado do Rio de Janeiro, 
beneficio 400:000$, remanescente 15:000$000; 
Estados: da Bahia, 120:000$; Pará, 150:000$; 
Santa Catharina, 36:000$; S. Paulo, 80:000$; 
Ceará, 84:000$; Sergipe, 36:000$; Parahyba 
30:00«>$; Maranhão, 48:000$: Pernambuco, 
100:000$ ; Minas Geraes, 100:000$ ; Matto, 
Gros-o, 48:000$ ; Rio Grande do Sul ; 
144:000$: Piiuhy, 30:000$; Paraná, 48:000$; 
Espirito Santo, 20:000$; Amazonas, 20:000$ ; 
Rio Grande do Norte 20:000$; Goyaz, 20:000$; 
Alagoas, 20:0)0$000. 
No total de 2.399:000$000. 
A somma de 800:000$ destinada á Capital 
Federal corresponde ao máximo que poderá 
attingir annualmente o beneficio das loterias 
da concessão ^^irecta da União. 

As quantias aos Estados são resultantes dos 
contractos celebrados para a extracção das lo- 
terias estadoaes, recebendo as do Rio Grande 
do Norte, Goyaz, Amazonas e Alagoas, que 
não teem contractos nem loterias autorizadas, 
as quantias acima mencionadas como dona- 
tivos ás casas de caridade ou de instrucção 
primaria. 

Impostos-^ Os abaixo assignados sujeitam- 
se ao pagamento do imposto dosello no valor 
de 165 réis por bilhete. 

Tendo sido estabelecido o imposto de 2 '^/o 
sobre o valor das loterias estadoaes pelo de- 
creto n. 1287 de 17 de fevereiro de 1893,eni 
execução do art. 3"* da lei n. 126 A de 21 de 
novembro de 1892, e cujos bilhetes fossem 
vendidos no Districto Federal, esse imposto 
será eliminado por falta de objecto sobre que 
incida, uma vez que as loterias estadoaes 
íiesapparecem sendo estabelecida a unidade 
das loterias, ou uma só, sujeita á legislação 
federal, recebendo, entretanto, os Estados o 
beneficio como si as suas loterias fossem ex- 
trahidas, 

Desapparecendo por falta de objecto o im- 
posto de 2 ^/o sobre as loterias estadoaes, a 
União terá superior compensação paio aecres- 
cimo do sello sobre os billietes que se multi- 
plicará cinco ou mais vezes, conforme os 
planos das bterias que devem ser extra- 
hidas. 

Por lei federal e do Estado do Rio, os re- 
manescentes, isto é, os prémios não reclama- 
dos de bilhetes pertencem ao Thesouro. Os 
abaixo assignados pedem que esses remanes- 



centes lhes pertençam. Não é uma questão 
de dinheiro mas resultante da impossibili- 
dade, attento o accumulo de trabalho de 
serem organisadas as contas em devido tempo. 
Em compensação além das duas quotas des- 
tinadas para isso na tabeliã referida, os bi- 
lhetes só deverão ser prescriptos decorrido o 
prazo de cinco annos. 

Contractos^S^o mantidos os contractos vi- 
gentes celebra-los com a União e com os Estados, 
obrigando-se os abaixo assignados a respei- 
tal-08 e reservando-se a faculdade de adquirir 
outros contractos e concessões porventura 
excluídos • 

Para levar a eflfeito a combinação que terá 
de moralisar as loterias do paiz, os suppli- 
cantes pedem apenas a V. Ex.: 

1) unificMção das loterias medeante planos 
communicados ao governo, sob a base de 
60 Vo em prémios, como actualmente, ou o 
que é equivalente, alargamento das loterias 
da Capital Federal, respeitados todos os con- 
tractos estadoaes e já referidos; 

2) o prazo de quinze (15) annos que é o 
adoptado em alguns contractos paraa extrac- 
çãs das loterias dos Estados; 

3) os remanescentes, ficando o prazo da 
prescripção elevado a cinco annos, com direito 
ás verbas citadas; 

4) a fiança que tem de ser prestada em 
garantia dos beneficies e execução do novo 
contracto, que por força desta modificação 
terá de ser celebrado com o governo da 
União, será arbitrada por V. Ex. como for de 
justiça. 

Os abaixo assignados, para levarem a eneito 
a combinação proposta, se obrigam a organi- 
sar uma forte associação, cujos estatutos serão 
dependentes de approvação de V. Ex., e á 
qual serão transferidos todos os contractos 
actuaes com inteiro e pleno vigor, devendo 
ser mantida a actual flscalisação como a 
V. Ex. aprouver. 

Confiados no esclarecido critério de V. Ex., 
os abaixo assignados pedem deferimento. 

Capital Federal, 10 de março de 1893.— 
Nazarcth & Brarja e outros.» 

Sobre essa petição foi ouvida a repartição 
fiscal das loterias, que informou favoravel- 
mente. 

A administração da Recebedoria assim se 
exprimiu : 

< Dando cumprimento ao vosso despacho de 
27 de abril ultimo, exarado no incluso pro- 
cesso, passo a informar a pretenção dos the- 
soureiros de <U versas loterias. 

Não só por me louvar nos pareceres do Sr. 
fiscal das loterias e dessa directoria, como 
ainda por me feltar elementos para bem jul- 
gar deixarei de entrar na apreciação das van- 
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ta^ens que possam resultar da adopção do 
plano ora submettido a decisão do governo. 
Corntudo desde que o plano traz a unifi''ação 
<las loterias aggremiadas, e offerece mais ga 
rantias aos portadores de bilhetes, me pa- 
rf»ce corresponderás vantagens apresentadas, 
além de que se poderá exercer mais rijforoáa 
íiscali sacão. 

A competência do governo para acceitar o 
plano em si me parece incontestável não só 
em face das leis já citadas pelo director do 
Contencioso, como ainda em virtude dos de- 
cretos n. 164 de 17 de janeiro de 1891 e n. 434 
le 4 de julho de 1891, por ser a instituição a 
crear uma socie^^ade anonyma, cujo capital 
será formado pelos contractos que entrara 
em sua constituição. 

Quanto ao favor solicitado á dispensa do 
imposto de 2 ''/o, comquanto seja compensado 
pelo auíçmento do sello, de 165 réis por bi- 
lhete, traz restricção a uma renda orçada e 
crea'^apeloart. 3 da lei n. 126 A de 21 de 
novembro de 1892. 

Por isso me parece que esse favor S') po- 
derá ser concedido pelo Cong. es^o p )r tra- 
tar-se de isenção de imposto não previsto em 
lei.— J. P. C. Romano^ servindo de adminis 
trador.» 

A Directoria Geral das Rendas Publicas 
emittiu o seguinte parecer : 

4c De accordo com o que informa a Recebe- 
doria, e entendendo também que a parte re- 
lativa ao imposto de 2 "/o, só pôde s r resol- 
vida pelo Poder Legislativo, tanto mais 
quanto foi considerada uma justa compensa- 
ção para a vendagem de bilhetes estacioaes 
no Districto Federal, peço audiência da Dire- 
ctoria Geral do Contencioso. 

Directoria Geral das Rendas Publicas, 5 de 
mnio de 1893.— F. J. da Rocha, ^ 

E a Directoria do Contencioso manifestou -se 
da maneira seguinte : 

« Por despachos do Ministério da Fazenda, 
datadas de 30 de abril «le 1891 e de 4 de ju- 
nho de 1892, ficou resolvido: 1°, que a consti- 
tuição do Banco (lue os requerentes, Naza- 
reth & Braga e outros, thesoureiros e conces- 
sionários das loteria*? desta capital e de diver- 
sos Estados, preten'^em fundar, não depende 
de autorização, podendo elles constituilo 
quando lhes aprouver; 2", que o governo tem 
competência para outorgar a autorização pe- 
dida, de accordo com a lei de 30 de outubro 
de 1892 e decreto de 22 de março de 1H90. 

Isto quanto ás loterias desta capital. No 
mesmo caso parece-me estarem as loterias 
dos Estados, cujos governos po'lem também 
outorgar a autorização pedida pelos thesou- 
reiros ou concessionários, não dependendo 



tal autorização de prévia audiência e resolu- 
ção do Congresso. 

Devem, porém, como já ficou igualmente 
resolvido, os requerentes constituir o Banco 
que projectam, de modo regular, tornando 
personalidade jurídica que possa assumir a 
responsabilidade que aos cx)Dcessionarios das 
loterias quer desta capital, quer dos Es- 
tados impõem a respectiva legislação em vigor. 

Quando houverem assim procedido, deverão 
ser apresentado ao Ministério c^a Fazenda 
os estatutos do Banco afim de se examinar e 
verificar se estão formulados de conformidade 
com a legislação que regula actualmente o 
anonymato entre nós, expedindo-se também 
o competente decreto approvaodo-os, com as 
modificações e alterações que porventura 
forem julgadas convenientes. 

Quanto á isenção ou dispensa do imposto 
de 2 >, creado pela lei n. 126 de -il de no- 
vembro de 1892. parece-me que somente o 
Congesso pôde concáiel-a. 

Assim pensando, melhor será a superior 
decisão. 

Directoria Geral do Contencioso, 20 de maio 
de 1893.— C. A. N<ylor.> 

Subindo 08 papeis a despacho do ministro, 
S. Ex. proferiu o seguinte, rigorosamente 
deduzido das informações de sua secretaria: 

« De accordo com o parecer fiscal, devendo 
ser apresentada autorisação expressa de to^os 
os governos estadoaes que teem contractos para 
extracção de loterias com os supplicantes, de 
modo que duvida alguma se p(^sa oflferecer 
quanto á pretendida união loterica. Quanto 
a dispensa do imposto de 2 •/•, creado pela 
lei n. 126 A, de 21 de novembro de I892e 
outros que porventura sejam objectos da pre- 
sente pretenção cabe ao Congresso resolver— 
Em 7 de novemb/o de 1893. — Felisbdlo 
Freire."^ 

Exigiu, pois, o Sr. ministro da fazenda 
autorisação expressa dos governos dos Es- 
tados; e a 7 de julho, a fiscalisação geral das 
loterias oflSciava a S. Ex. nestes termos: 

< Estou agora habilitado a informar-vos o 
seguinte : 

1«. Já responderam conformando-se com o 
plano e as bases da união loterica, os presi- 
dentes e governadores do Pará, Ceará, Mara- 
nhão, Matto Grosso, Minas Geraes, Santa Ca- 
tharina, Parahyba e P.«raná. 

2". Não se oppõem os governadores de S. 
Paulo, Sergipe e Rio Grande do Sul, devendo 
chegar a todo o momento a resposta favorá- 
vel, conforme me foi garantido. 

3°. Também não se oppõe o governador da 
Bahia, que aguarda para pronunciar-se a 
respeito a presença do respectivo contracta- 
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dor, para accôrdo sobre os interesses físcaes 
do mesmo Estado. Nas circumstancias expôs 
tas, sendo certo a acquiescencia «^os governos 
estadoaes que teem contractos para extiac- 
ções de loterias, parece-me poder ser autori- 
zada a definitiva organização da associação 
combinada entre os interessados para unifi- 
cação e harmonisação do serviço loterico, 
acautelados os interesses flscaes da União, e 
doe Estados, assim como das instituições be- 
neficiadas e mantidas por esta forma de au- 
xilios na quasi universalidade de piiizes cultos 
do velho e novo mundo.» 

O Sr. Arthur Rios dá um aparte. 

O Sr. Alcindo Guanabara 'Mz que S. Ex. 
disse que o governo do Estado do Rio se 
havia opposto á transferencia, em offlcio diri- 
gido ao ministro da fazenda. 

Não consta no thesouroa entrada de tal of- 
flcio. 

O Sr. Bblisario de Souza— Posso garantir 
a V. Ex. que o governo do Estado do Rio 
protestou em oflScio que foi publicado na se- 
cção offlcial do Jornal do Commercio. 

A questão foi discutida Lia assembléa esta- 
doal. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Pois, senhores, 
diz o orador, nem só tal oflftcio não existe no 
thesouro. como nenhuma informação d iS di- 
rectorias íáz aelle referencia. Sobre o Estado 
do Rio de Janeiro, o que ha é o seguinte of- 
ficio: 

«Directoria de Fazenda do Estado do Rio 
de Janeiro, Nitheroy, 15 de junho de 1894.— 
Cidadão- Communico-vos, para os devidos 
fins, que o Sr. governador deste Estado, por 
despacho de 22 de maio findo, deferiu o vosso 
requerimento em que pedieis para transferir 
o contracto lavrado em 15 de outubro do 
anno passado com este Estado, para o ser- 
viço das loterias a um Banco loterico que tem 
de fundar-se na Capital Federal. 

Saúde e fraternidade.— Ao cidalão João 
Drummond Júnior, thesoureiro rias loterias 
do Estado.— O director interino,/o/7o Ferreira 
da Costa.y* 

Os Srs. Arthur Rios e Belisario de Souza 
dão apartes durante a leitura. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que, seja 
como for, pouco interessa esta questão do 
Rio de Janeiro, que não devia si não ser re- 
solvida entre o concessionário e o Estado. 

O Sr. Belisario de Souza — O ministro 
sempre laborou no engano de confundir o 
concessionário com o thesoureiro. O do Rio de 
Janeiro era thesoureiro. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que a 
questão é simples da mesma forma, desde 

Camura V. IV 



que o ministro subordinou á approvação do 
governo dos Estados o direito à constituição 
da sociedade. Se o Estado do Rio pelo seu 
Congresso nãoadheriu ao contracto, a conclu- 
são a tirar é que elle ficou fora do accordo. 



Os Srs. Arthur Rios b Beusario de Souza 
dão apartes. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que os go- 
vernadores dos demais Estados concordaram, 
como se vê dos seguintes documentos (le) : 

« Secretaria das finanças do Estado de Minas 
Geraes. Ouro Preto, 26 de junho de 1893 — 
N. 461 — Illm. Sr.— Em resposta a vosso 
telegramma de 15 do corrente, dirigido ao 
Dr. presidente deste Estado, declaro- vos que 
foi approvada a fusão das loterias da Repu- 
blica, concedida pela União. Julgando, po- 
rém, indispensável, que convideis a todos os 
concessionários de loterias de Minas a cede- 
rem de seu > direitos, visto terem ellas sido 
concedidas por contracto— Illm. Sr. fiscal geral 
das loterias — O secretario de Estado, Justino 
Ferreira Carneiro,» 

«Telegramma — Curytiba, 17 de junho de 
1893— Governador Paraná ao cidadão Francis- 
co "Xavier Vieira da Costa, fiscal loterias. Rio 
—Só com o contractante loterias deste Estado, 
cidadão José Gabriel de Azevedo, residente 
nessa capital,á rua da Candelária n. 15, pode- 
rá entender-se o syndicato que se propõe a 
fusionar a loteria de todo o paiz, que poderá 
acceder em fazer parte da fusão, uma vez 
garantido além do sello devido por loteria ao 
Estado o beneficio constante do contracto de 
julho de 1890 alterado em novembro de 1892 
^Vicente Machado, vice-governador.» 

«Telegramma — 28 de junho de 1893, Des- 
terro — Fiscal das loterias. Rio— Si, além do 
beneficio de 36 contos, a indemnisação sello 
72 contos é annual, emquanto durar contra- 
cto entrando associação para thesouro Estado 
quantia 9 contos mensaes, darei autorização 
—Elyseu Guilherme^ vice-presidente.» 

«Telegramma— 2 de julho de 1893, Dester- 
ro—Fiscal loterias. Rio— Visto ficar garanti- 
do beneficio e sello pertencente Estado em- 
quanto durar contracto, concedo autorização 
&zer-se transferencia à associação loterias do 
contracto loterias deste Estado — Elyseu Gui- 
Ih^rme, vice-presidente.» 

« Teleorramma— 27 de abril de 1893— For- 
taleza— Olympio Domingos Silva Braga, rua 
Rosário 59, Rio— Concorf^o constituição socie- 
dade anonyma que pretende o cojicessionario 
loterias deste Estado para ser alterado o con- 
tracto firmado em 20 de abril anno passado, 
mantenho seguintes condições: Pagamento 
7:000$ mensaes para casas de caridade, estabe- 
lecimentos pios, instrucção publica, bem como 
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pagamento fiscal que conservarei no Estado, 
è^aran tidos pelos 30:000$ que estão depositados 
na secretaria da fazenda.— Be- ern7 Fonte- 
nelle.y> 

« Telegramma— S. Luiz do Maranlião, 13 
—Ao Exm. Sr. ministro da fazenda— Ni- 
tlieroy — De accordo mesa administrativa 
Santa Casa da Misericórdia deste Estado, au- 
tor iso concessionário lo ter ia mesma Santa 
Casa, conforme reclamou, transferir o con- 
tracto de 11 de março de 1889, com todas 
clausulas e alterações, á Associação União 
Loterica nessa capital. — Alfredo Martins^ 
vice-governador . » 

«Telegramma— Belém, 27 — Vieira da 
Costa, fiscal das loterias. Rio — Santa Casa 
em sessão 20 autorizou transferencia con- 
tracto loterias associação união loterica— 
CoimWa, provedor — Lemos, secretario.» 

(Trocam se ajxirtes.) 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que a Ca- 
mará vê, portanto, atravez desta longa e 
fatigante leitura de documentos olliciaes, que 
a historia da constituição desta sociedade não 
é nenhuma historia negra que deva ser mur- 
murada subtilmente ao ouvido suspeitoso do 
publico, sempre ávido de accusações desta 
natureza. 

O Sr. Artiiur Rios— Ella foi dita aqui em 
voz bem alta, não foi murmurada ao ouvido. 

O Sr. Alcindo Guanabara responde que, 
com certeza, não foi dita como está dizendo 
aí^ora, apoiado em documentos que não se 
destroem . Não sabe — porque não teve a 
fortuna de ouvir — a historia contada por 
S. Ex. ; mas a Camará acaba de ouvir a ver- 
dade fundamentada e ha de seguramente re- 
conliecer que não foi certamente na consti- 
tuição da sociedade que naufragou a mora- 
lidade administrativa do governo que sus- 
tentamos. 

O Sr. Nilo Peçanha — V. Ex. está discu- 
tindo brilhantemente. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Passemos a 
outro ponto do libello. Constituída a socie- 
dade, pretenderam interessados nella que o 
governo lhe havia concedido o privilegio ex- 
clusivo da venda de bilhetes da loteria nesta 
cidade. Succedeu, porém, que outros cidadãos, 
tendo adquirido contractos de loterias em 
Estados que não haviam adherido ao accorio, 
pretenderam fundar uma socie^iade congé- 
nere a existente. Os interessados nesta pre- 
tenderam que a constituição da nova socie- 
dade ia ferir o seu pretendido monopólio, que 
encontrava— segundo ella — base e apoio na 
clausula 15' do contracto de 17 de março. O 
Sr. ministro da fazenda sujeitou iinmediata- 
mente a questão ao estudo do illustre repre- 



sentante do ministério publico junto ao Tri- 
bunal de Contas, o Sr. Dr. Didimo Agapito da 
Veiga, vae para muitos dias. . . 

O Sr. Martins Júnior— Posso dar o meu 
testemunho ; porque ha cerca de quinze dias 
o ministro da fazenda, a quem fallei sobre o 
assumpto, a pedido de um amigo, declarou- 
me que o assumpto tinha sido estudado, o 
aviso estava elaborado e seria im mediata- 
mente publicado. 

O Sr. Arthur Rios (ao Sr. A. Guanabara) 
—V. Ex. já que vae seguindo uma ordem 
chronologica destas cousas, deve lembrar-se 
(\e um aviso expedido pelo ministro impedin- 
do a venda dos bilhetes . 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que os avi- 
sos que conhece re^^riam-se ao registro da 
companhia a quo alludiu. Não sabe de ou- 
tros ; e estes só foram dictados por questíjea 
de detalhes. 

O Sr. Martins Júnior— Apoiado. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Elucidados c« 
pontos sobre que se levantou a controvérsia, 
o Sr. ministro da fazenda assignava os avisos 
que terminam a questão e que estão publi- 
cados no Diário O/pciaí de hoje á mesma hora 
em que hontem o Sr. deputado pela Bahia 
levantava aqui a sua famosa accusação. 

O Sr. Arthur Rios — Talvez alguns mi- 
nutos antes... 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que pôde 
assegural-o a S. Ex., porque assistiu a isso ; 
e não estava só, mas também estavam pre- 
sentes seus illustres collegas e amigos os 
Srs. Nilo Peçanha e Martins Júnior. 

Os Srs. Nilo Peçanha e Martins Júnior 
dão o seu testemunho aíBrmativo. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Estes avisos 
mataram, portanto, de modo definitivo o pre- 
tendido monopólio. A venda de bilhetes é 
franca, contanto que sejam respeitadas as 
exigências da lei, como aliás está dito na 
clausula 15^ do contracto, que claramente ap- 
pella para as disposições dos decretos que 
regem a matéria. 

Passemos ao 3*^ item do libello. O nobre 
deputado accusou ainda o ministro da fa- 
zenda pela clausula 9' do contracto que classi- 
ficou de escândalo e de at tentado. 

Vozes— Esta é que é a questão. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que não é 
somente esta. 

Até agora só tem feito observações perti- 
nentes ao assumpto, regulando-se pelo resu- 
mo do discurso do Sr. deputado pela Bahia, 
publicado nos jornaes de hoje, 

Esba clausula não é nem escandalosa, nem 
attentatoria: ella não faz mais do que dispor 
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Bobre o processo de arrecadação de impostos, 
o que é de competência do governo, 

O Sr. Arthur Rios — Nâo apoiado. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que a lei só 
prohibe um processo de arrecadação: — a ar- 
recadação por hasta publica. 

Desde que o processo de arrecadação insti- 
tuído pelo Poder Executivo não exceda o 
quantmn taxado na lei, é licito ao Poder Ex- 
ecutivo adoptar o que melhor lhe parece con- 
sultar os interesses do íisco o da parte gra- 
vada. 

O Sr. Milton — Mesmo quando do processo 
resulta diminuição no imposto em detrimento 
do fisco ? 

O Sr. Alcindo Guanabara vae histo- 
riar como chegou o governo a essa clausula 
9* do contracto para demonstrar que delia 
não resulta diminuição do imposto e para 
demonstrar que não houve, como aqui se 
disse, resolução ministerial contraria aos pa- 
receres do Thesouro. A 29 de janeiro de 1894 
a Sociedade Anonyma Loteria Nacional reque- 
reu que, em vez de pagar o imposto de 165 réis 
por oilheie inteiro da loteria na véspera de 
sua extracção, lhe fosse facultado pagar esse 
imposto por quinzenas adiantadas, sendo a 
quotíi por quinzena de 8:000$, seja um total 
de 192:000$ por anno. 

Caso fosse attendida essa pretenção, a com- 
panhia propunha-se a dar, além das sommas 
a que era obrigada por força do contracto, 
mais 24:000$ a dois asylos desta cidade. 

O governo estudou a quanto montava o 
total dos impostos de sello de bilhetes arreca- 
dados pela cobrança de 165 réis por bilhete 
no3 três últimos ânuos e chegou a este resul- 
tado: 

Anno de 1891 1 15:968$400 

Annode 1892 115:145$400 

Anno de 1893 107:OI2$600 

Média do triennio 112:708$800 

Os impostos de sello que cabiam aos Estados 
e que de começo eram arrecadados pelo go- 
verno federal haviam já passado por effeito 
de reclamações dos respectivos governos a 
serem pagos directamente pela sociedade aos 
Estados. Tratava-se, pois, unicamente do 
sello federal e sem nenhuma duvida a socie- 
dade offórecia mais do que esse imposto havia 
rendido. 

O Sr. Arthur Rios dá um aparte. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que sobre o 
requerimento foi ouvida a fiscalisação geral 
das loterias que assim se exprime: 

«Dizendo sobre o jequerimento junto da 
Sociedade Anonyma Loteria Nacional, oíTe- 
rece-se-me informar que, no triennio de 1891 



a 1893, o sello dos bilhetes de loterias da Ca- 
pital Federal produziu as sommas discrimi- 
nadas no requerimento, accusando assim 
annualmente 112:708$800. 

Por esse lado, pois, não vejo inconveniente 
em aceitar-se a proposta da directoria da so- 
ciedade, que fixa em somma maior, 192:000$, 
pagável em prestações quinzenaes adiantadas, 
a contribuição para o sello dos bilhetes per- 
tencentes á receita da União. A directoria da 
sociedade oíTerece contemplar com a quan- 
tia de 48:000$ annuaes três instituições be- 
neficentes que funccionarem na Capital Fe- 
deral e aliás não participem do beneficio das 
loterias. Tratando-se da modificação da clau- 
sula do contracto e da matéria que interessa 
a arrecadação de impostos, parece a esta fis- 
calisação que devem ser ouvidas as Directo- 
riasde Rendas e do Contencioso. 

Rio de Janeiro, 10 de Janeiro de 1894.— 
O fiscal das loterias, Francisco Xavier Vieira 
da Costa.» 

Na Directoria do Contencio5:o, um dos em- 
pregados mais distinctos termina o seu longo 
parecer com estas palavras : 

«Concordo, pois, em conclusão, em que deve 
ser modificada a clausula 9' do contracto e 
reali^ado o pagamento pela forma proposta ; 
á vista do que parece ao Sr. Dr. director das 
rendas. 

Directoria do Contencioso, 31 de janeiro de 
1894. — A, F, Cardoso de Menezes e Souza,» 

E o director assim se pronunciou : 
« Parece-me que pôde ser deferida a pre- 
tenção da Sociedade Anonyma Loteria Nacio- 
nal, lavrando-se o competente termo de mo- 
dificação da clasula 9' do contracto de 12 de 
agosto do anno próximo findo, de accordo com 
as ponderações feitas pelo Dr. director geral 
das rendas publicas em seu parecer de 24 de 
janeiro ultimo, quanto á rela(;ão das loterias 
que houverem de ser extrahidas na quinzena 
correspondente. 

Quando a sociedade contrahir compromisso 
de beneficiar, o que deverá realizar mediante 
proposta e termo especial, outras instituições 
pias não contempladas no citado contracto de 
19 de agosto, serão tomadas em consideração 
as reflexões feitas pelo referido Sr. Dr. dire- 
ctor geral, de modo que as instituições já be- 
neficiadas nenhum prejuizo venham a sofi'rer, 
—Directoria Geral do Contencioso, 1 de feve- 
reiro de 1894.— C. A, Nai/lor, » 

Finalmente, a opinião das repartições fis- 
caes não foi diversa. 
A Recebedoria deu a seguinte: 

« A primeira questão que se offereceu ao 
estudo desta repartição fiscal foi examinar 
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si a forma proposta para o pagamento do 
sello dos bilhetes contraria as d ispisições do 
respectivo regul;» mento approvado pelo de- 
creto de 11 de fevereiro de 1893. 

O regulamento vigente exige que o paga- 
mento do sello se verifique antes do dia da 
extracção, medeante guia do thesoureiro da 
loteria, ao qual passará conhecimento de ta- 
lão, da importância arrecadada, escripturan- 
do-se, não obstante, como sello de verba. 

Cumpre-me observar que esse pagamento, 
entretanto, não é feito nesta recebedoria, 
porém sim na Thesouraria Geral do Thesouro 
Nacional. 

Por este lado, pois, a proposta da sociedade 
não vem contrariar qualquer das disposições e 
regras íormaes do regulamento do sello, por- 
quanto o pagamento do imposto será sempre 
adeantado e a forma pratica ou norma para 
sua arrecadação continuará a mesma, com a 
vantagem de tornar-se míâs simplificada. 

A segunda questão que reclamou o estudo 
desta repartição foi examinar si a contribuição 
certa que a sociedade offerece annualmente. 
a titulo de sello fixo dos bilhetes das loterias, 
correspon le ao quanium exigível ou lhe é 
inferior. No requerimento da sociedade, favo- 
ravelmente informado pelo fiscal do governo, 
ella indicou o algarismo de 112:708$800, 
média annual do triennio de 1891 a 1893. 
O algarismo é exacto, e assim a contribuição 
annual de 192:000$, que a sociedade offerece, 
accusa a mais uma som ma de cerca <le 
80:000$ do que o quantum da arrecadação 
durante o ultimo triennio. — O director, João 
Paulo da Cruz Ronu:ino.y> 

E a Directoria Geral das Rendas Publicas 
pronunciou-se deste modo : 

4( Parecendo-me procedentes as observações 
da Recebedoria, com as quaes concordo,penso 
que p<'>de ser deferida a pretençTio. Foi de- 
terminado o pagamento do sello na véspera 
da extracção, para ao mesmo tempo asse- 
ffurar sua cobrança e facilitar á loteria o 
lazel-o quando se presume que tem dinheiro 
bastante para isso ; si em logar de ser feito 
na véspera da extracção, o for por quinzenas 
adiantadas, desde que a prop (Sta delia che- 
ga por certo ao mesmo tim com maior 
vantagem, além de reduzir-se e simplifi- 
car-se o trabalho, quer para o fisco, quer 
para a loteria. 

Parece, entretanto, que no caso de íkvo- 
ravel divisão deve-se exigir que cada paga- 
mento seja acompanhado de uma relação das 
loterias que devem ser extrahidas na quin- 
zena correspondente, com a declaração do nu- 
mero de bilhetes de cada uma, afim de que se 
possa verificar o resultado durante o exercício. 

Quanto ao augmento da quota para bene- 
ficiar instituições novas, é preciso que, apezar 



de accrescida, não sejam estas favorecidas 
com prejuízo das que ja o são, porque nesse 
ca^o depenUa o acto de resolução do Poder 
Legislativo. 

Garantidos os beneficios determinados por 
lei, poderá a sociedade repartir as sobras 
como bem lhe parecer. — F, J, da Rocha. » 

O Sr. ministro da fazenda pronunciou o 
seu despacho «conformando-se com os pare- 
ceres». 

Onde, pois, o escândalo ? 

O Sr. Arthur Rios— Realmente isto é uma 
defesa que não defende. 

Peço a palavra. 

O Sr. Augusto Severo— O anno passado não 
havia tantas loterias. 

Um Sr. Deputado —Actualmente as loterias 
correm diariamente. 

O Sr. Alcindo Guajíabara diz que o nobre 
deputado pela Bahia disse que o imposto, si 
cobrado á razão de 165 réis por bilhete, deve- 
ria ter produzido 842:000$, ao passo que pelo 
systema de contracto não rendeu mais de 
88:000$ ! Ora, o orador deu-se ao trabalho de 
indagar quanto produziu o imposto o anno 

E assado— cobrado á razão de 165 réis por 
ilhete— e verificou que, não em cinco mezes, 
mas em sete e meio mezes, não produziu mais 
de 198:099$500! 

O Sr. Arthur Rios— A questão é do nu- 
mero de bilhetes vendidos. Venderam cinco 
milhões e tantos. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que se ven- 
deram bilhetes fraccionados e o imposto é 
cobrado sobre bilhetes inteiros, e é evidente 
que si o imposto fosse cobrado nos termos 
indicados pelo nobre deputado excederia ao 
que a lei taxou. 

Eis aqui ao que se reduz a accusação ve- 
hemente formulada pelo nobre deputado ao 
governo. 

O Sr. Arthur Rios— Ao ministro da fa- 
zenda. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Ao governo ! 
E' evidente que uma accusação coUocada no 
terreno da moralidade da administração in- 
teres-^a ao governo todo, desde o ultimo auxi- 
liar até ao Chefe do Estado. 

O Sr. Arthur Rios— Não apoiado. 

O Sr. Alcindo Guanabara diz que fallemos 
claramente. Não disfarcemos o pensamento. 
Neste regimen, a responsabilidade não ó dos 
ministros, que não teem outra sináo a respon- 
sabilidade moral de que ninguém abre mão, 
nem pôde ceder. O que a Nação inteira sabe é 
que o digno e honrado Sr. Presidente da Re- 
publica, sem desconsiderar os seus auxiliares, 
exerce a funcção daquelle conselho director 



Digitized by 



Google 



SESSXO EM 17 DB AGOSTO DB 1894 



157 



dos negócios públicos no Oriente : é o ollio que 
tudo vê. Acredita por ventura a Camará 
que o Sr. marechal Presidente da Repul)lica 
cruzaria os braços indiflferentes á malversação 
dos dinheiros públicos, à delapidação dos 
cofres do Thesouro, esperaní^o pacientemente 
que o nobre deputado pela Baliia lhe viesse 
advertir de que havia mouros na costa? 

Não, não, evidentemente não. 

Tenha paciência o nobre deputado ; todas 
as accusações podem ser feitas ao governo de 
S. Ex. ou aos seus dÍKn<JS auxiliares ; mas 
esta de improbidade, de ira moral idade admi- 
nistrativa pôde o governo repellil-a desde- 
nhosamente. (Muito bem ; muito bem,) 

O Sr. i%rtliur Rios — Sr. Presi- 
dente, V. Ex. e a Camará comprehendem 
que, depois do discurso do nobre represen- 
tante do Rio de Janeiro, eunão poderia per- 
manecer silencioso. Mas levanto-me, Sr. l*ie- 
sidente, com a convicção sincera e ardente de 
que o nobre deputado, apezar de trazer quasi 
todo o archivo do Thesouro em defesa do mi 
nistro hontem accusado, não o defendeu, não 
conseguiu provar a inanidade de nenhuma 
das accusações que fiz. (Muitos apoiadas,) 

Sr. Presidente, não accusei o ministro por 
ter approvado a constituição de uma socie- 
dade anonyraa, porque isso entrava perfeita- 
mente nos limites das suas attribuições. 
Accusei-o porque foi cercar essa socie<lade 
anonyma de uma protecção indevida, em 
prejuizo de outras, em iguaes condições. Pro- 
vei, eo nobre deputalo, apezar dos papeis que 
acaba de ler, veio confirmar, que foi admit- 
tido a contractar, figurando como perfeita- 
mente autorizado, individuo que não tinha 
para isso autorií^açáo ; por consequência, foi 
praticado um acto de má fé e tanto bastava 
para que o ministro, sensati^ e cioso das boas 
normas fizesse rescinMr o contracto. Reflro-me 
à autorisaçáo figurada como existente, da^^a 

^' > Rio de Janeiro em relação a loterias 
uelle Estado ; porque o nobre deputado, 
apezar de todos os documentos, não provou 
que esse individuo se tivesse apresentado de- 
vidamente autorisado. (Muitos apoiados .) 

Quanto ao segundo ponto, Sr. Presidente, 
a resposta do nobre deputado, permitta-me 

Sue o diga e não vae nisso offensa à pessoa 
e S. Ex., a quem muito respeito e estimo, 
foi inteiramente banal. A accusação que fiz 
foi claramente formulada em termos hábeis 
einilludiveis. Disse que a lei do orçamento 
creou o imposto de 165 réis por cada bilhete ; 
foram extrahidos 5.105.000 bilhetes, de sorte 
que, si o imposto fosse arrecadado de confor- 
midade com o orçamento, teria produzido 
a somma de 842:325$000; no entanto, pela 
clausula 9* desse contracto leonino, apenas íoi 
arrecadada, no decurso de 16 de fevereiro a 



31 de julho, a quantia de 88:000$, correspon- 
dente a onze quinzenas vencidas. Houve uma 
ousada defraudação feita ao Thesouro, na im- 
portância de 754 contos de réis. 

Como respondeu o nobre deputado ? Fazendo 
um estudo comparativo entre a renda arreca- 
da'^ a em sete mezes do anno passado e a de 
igual periodo deste anno. Mas esqueceu que 
actualmente o plano das loterias diflfore intei- 
ramente, poique ellas correm diariamente, ex- 
cepto aos dotiiin^-^o ; e S.Kx. também não atten- 
deu ao numero de bilhetes que tinham essas lo- 
terias— as extrahidas no anno passado e neste 
— ao passo que eu, formulando a accusação, fui 
mais preciso, porque em quesíiio de probidade, 
eu, que sei zelar u minha, sei também respei- 
tar a dos outros, e não viria fazer uma ac- 
cusação em falso . Mencionei o numero de bilhe- 
tes ; e, por conseí?uint'% tinha conhecimento 
seguro e certo para fazer o calculo. O nobre 
deputado, que priva no Thesouro, que pôde 
trazer o seu archivo em defesa (^a innocencia 
e da boa fó deste ministro modelo, e digo— 
modelo — porque os ha de diver&as espécies, 
não pôde vir escoimal-o das accusações, com o 
estudo comparativo que fez, que nada prova. 
(Muitos apoiados.) 

Por conseguinte, estão de pé aa accusações 
que fiz á moralida<le administrativa do mi- 
nistro da ftizenda e espero que esta Camará, 
que apoia o governo, como eu apoio e que 
<leve ter interesse em salvaguardar a hono- 
rabilidade de um membro, ou de expol-o ao 
juizo da opinião, approve o meu requeri- 
mento. 

Quanto a este tópico do discurso do nobre 
deputado nada mais direi. Quanto á ultima 
parte, porém, poderia dispensar-me de qual- 
quer justificação, porque é o caso de dizer: 
res non verba. 

Não preciso do consentimento de S. Ex. 
nem «laquelles que julgam que o apoio ao go- 
verno de I tâmara ty pertenoe-Ihes exclusiva- 
mente e que pensam que a elle se deve tudo 
sacrificar ; não, apK)io o governo do marechal 
Floriano, por convicção e por necessidade. 

Apoio por convicção, já o tenho dito, desde 
que nesta casa foram approvados os actos de 
10 e 12 de abril e votada a amnistia. Até en- 
tão procurei, não com intransigente opposição, 
mas com cautelosa prudência e descripçáo, 
minorar os ardores e o enthusiasmo dos 
nobres deputados que tudo queriam derrubar. 

Um Sr. Deputado— Eu quasi que fui fuzi- 
lado. 

O vSr. ARTnuR Rios— Não me arrependo da 
posição que assumi nesse tempo, nem ella está 
em contradicção com a que posteriormente 
tenho manti 10. Em relação á revolta, não 
preciso que o nobre deputado nem aquelles 
que privam em Itamaraty venham me dar 
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imtente ; tenho a minha consciência limpa e 
no Estado que represento todos sabem que 
nunca applaudi semelhante revolta ; pelo 
contrario, procurei sempre vel-a anniqui- 
lada. (Muitos apoiados,) 

O Sr. Alcindo Guanabara— Mas quer me 
parecer que não ílz essa accusação. 

O Sr. Artiiur Rios— Sr. Presidente, o voto 
que dei contra o adiamento e que moti- 
vou as iras, não sei si do marechal Flo- 
riano, porque infelizmente elle carrega com 
muitas culpas que não lhe pertencem, mas 
que tem provocado no Estado da Bahia e 
em outros uma reacção, não é motivo para 
que eu deixe de apoiar a S. Ex., neste ul- 
timo período da sua administração, porque, 
Sr. Presidente, considero a sua permanência 
no governo até 15 de novembro, como uma 
necessidade imperiosa para este paiz ; por ora 
ainda confio no patriotismo e na moralidade 
deS. Ex., bem como na energia com que 
ha de sutrocar qualquer ambição que possa 
irromper. Eu não ataquei o governo do ma- 
rechal Floiiano, nem o acto que censurei é um 
acto do ministro referendado por S. Ex.; 
mas simplesmente ataquei um acto exclusivo 
do ministro,autorisando um contracto illegal 
e perfeitamente classificado de escandaloso e 
attentatorio. 

O Sr. José Carlos — E attentatorio para o 
districto que represento. 

O Sr. Alcindo Guanabara — V. Ex. acor- 
dou tarde para julgal-o desmoralisador, por- 
que jà existe ha muito tempo. (Trocam-se 
outros apartes, Soam os tympanos e o Sr. Pre~ 
sid ente pede attcnção,) 

O Sr. Arthur Rios— Direi ainda uma vez 
ao nobre deputado pelo Rio de Janeiro e aos 
seus amigos que, ainda ha poucos dias, con- 
stituíram uma espécie de junta governativa, 
que dirigia o lado que apoiava o adiamento 
das sessões do Congresso: res non verba. Si 
S. Ex. e seus amigos querem pôr em prova 
a mim e aquelles que me acompanharam 
nesta magna questão do adiamento, por sen- 
timentos que na discussão foram enunciados, 
em vez desta retirada que torna vasio este 
recinto... 

O Sn. CuPBRTiNO DE SIQUEIRA— A retirada é 
de ambos os lados. (Trocam-se vários apartes. 
Soam os tympanos.) 

O Sr. Presidente— Attenção I Quem tem a 
palavra é o Sr. Arthur Rios. 

O Sr. Arthur Rios— Direi que,em vez desta 
ausência que compunge e que, além de tudo, 
é uma falta do cumprimento de um dever 
imperioso... 



Convido os nobres deputados a íazerem vir 
para esta casa os créditos de que carece o go- 
verno aâm de serem liquidadas as despezas 
feitas em bem da ordem publica e defesas das 
instituições, bem como as tabeliãs para os or- 
çamentos. Teremos ensejo de cumprir um 
dever constitucional e de mostrar que ao go- 
verno do marechal Floriano não regateamos 
meios para solver os compromissos que tomou 
afim de conseguir a pacificação do paiz. 
(Muitos apoiados; muito bem .) 

Essa é a linguagem com que farei emmudcccr 
o nobre deputado em seus conceitos injustos, 
e a todos aquelles que parecerem disputar o 
lenço que se lhes atira e querem fazer do 
apoio ao governo ura privilegio exclusivo. 
Tenho concluído. (Muito bem^ muito bem.) 

Fica adiada a discussão do requerimento 
do Sr. Luiz Domingues, visto já ter dado a 
hora do expediente. 

Vão a imprimir os seguintes 



PARECERES 



N. 68—1894 



Indefere o 
formado 



requerimento em que o major rtf- 
e tenente-coronel honorário do ex- 
ercito José Francisco Soares^ pede melhora' 
mento de soldo pela tabeliã actual 



(Apoiados e apartes,) 



A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
presente o requerimento e informações em 
que o major reformado e tenente-coronel ho- 
norário do exercito José Francisco Soares 
pede ao Congresso Nacional melhoramento de 
soldo pela tabeliã actual e considerando: 

Que o supplicante foi reformado por de- 
creto, de 13 de março de 1876, de conformi- 
dade com o § 1° do art. 9*» da lei n. 648, de 18 
de agosto de 1852, visto soflfrer moléstia in- 
curável, reforma que lhe foi dada com o soldo 
por inteiro de sua patente de major (U0$000) ; 

Que a sua pretenção importa em melhora- 
mento de reforma prohibida pelo decreto de 
6 de julho de 1812 ; 

E' de parecer que seja indeferida a petição. 

Sala das sessões, 17 de agosto de 1894.— 
José Carlos de Carvalho^ relator. — Salgado dos 
Santos, presiáeni^, — Ovidio Abrantes. — Thoma: 
Cavalcanti, 

N. 69- 1894 

indefere o requerimento em que o alferes do 
exercito Bellarmino Accioly de VasconceUos 
pede melhoramento de reforma 

A Commissão de Marinha e Guerra,tomando 
na devida consideração as razões que acompa- 
nham o pedido de melhoramento de reforma 
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que faz o alferes do exercito Bellarmino Ac- 
cioly de Vasconcellos ao Congresso Nacional e 
apreciando: 

Que este official que assentou praça em 
1844, foi promovido a alferes em 1855; em 
abril de 1865 marchou para o Estado Oriental 
. e que ahi adoecendo voltou logo para o Rio 
de Janeiro e foi reformado no mesmo posto 
em 1866; 

Que depois desta data, decorridos 28 annos, 
é só agora que se lembra de pelir melhora- 
mento de reforma, sem melhores razões; 

E' de parecer que seja indeferida a petição. 

Saladas sessões, 17 de agosto de 1894. — 
José Carlos de Carvalho, relator. — Salgado dos 
Santos^ presidente. — Ovídio Abrantes, — Tho~ 
maz Cavalcanti . 

O Sr. I^resldente — Não havendo 
numero para a votação das matérias indica- 
ílas na ordem do dia, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 22 A, de 1894, da Camará doa Deputados, 
que autoriza o Po^er Executivo a abrir o cre- 
dito necessário ptra pagamento dos venci- 
mentos devidos aos empregados da secretaria 
da mesma camará (discussão unicaj ; 

N. 8, de 1894, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1895 (2^ discussão) ; 

N. 46, de 1894, orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores para o exercício de 
1895 (2» discussão) ; 

N. 34, de 1894, approvando o credito ex- 
traordinário de 5:720$ aberto sob responsa- 
bilidade do Sr. Vice -Presidente da Republica 
para pagamento dos vencimentos dos serven- 
tuários do extincto Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda, que passaram ao Juizo Seccional, no 
exercício de 1883, e autoriza a abertura, no 
presente exercício, do de 6:020$ para idên- 
tico fira (2' discussão) ; 

N. 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercício, um credito sup- 
plementar de 527:422$, para ser applicado 
às verbas— Conselho Supremo Militar— e — 
Eventu:>es— do orçamento da despeza do Mi- 
nistério da Marinha (2^ discussão) ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder Et- 
excutivo a levar em consideração para os 
exames, a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro de 1893 (3* discus- 
são) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas.e mais em 
pregados das guarda-morias das alfandegas da 
Republica e divide proporcionalmente em 
ordenado e gratificação os vencimentos dos 

empregados das alfandegas (1* discussão) ; 



N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos offlciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tratar de interesses, o tempo de 
taes licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do interstício le^al para a 
promoção ao posto im mediato (2* discussão) ; 

N. 197, de 1894, autorisando o governo a 
augmentar de 30 ''/o o pessoal artístico dós 
Ar^enaes de Guerra e do Marinha da Re- 
publica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das demais es- 
tradas de ferro (S'» discussão) ; 

Do adUtivo n. 82 H 3, de 1893, da re- 
dacção da emenda destacada em 3» discussão 
do projecto n. 82 H, de 1893, additivo desta- 
cado do orçamento do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, para o exercício de 1894 ; 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando 
vencimentos aos escrivães do juizo seccional 
do Districto Federal e nos Estados (3" dis- 
cussão); 

Do additivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo o fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Mara- 
nhão da multa de 2 7o em que incorreu (1" 
discussão) ; 

Do additivo n. 237 1, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
preza Industrial e Constructora do Rio Gran- 
de do Sul, á Compagníe Gcnérale de Chcmins 
de Fer Brésiliens, á Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, á Estrada de Ferro de Muzambinho 
e a conceder igual favor por dous annos 
á Companhia Colonização Industrial de Santa 
Catharina, para inauguração do engenho 
central ^^a Palhoça ; 

Do projecto n. 195, de 1893, dispon^^o sobre 
a validade da hypotheca legai dos menores e 
interdictos por simples inscripção (2* dis- 
cussão ) ; 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por contracto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (1" discussão) ; 

Do additivo destacado em 3'' discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da industria, viação e obras publicas, 
para o exercício de 1894, autorisando o go- 
verno a contractar o serviço de desobstrucção 
e navegação do Alto Itapicuni, de Caxias a 
Picos ; 

Do projecto n. 18 A, de 1894, autorisando 
o Poder Executivo a fazer fusão das Escolas 
de Marinha e Militar da Capital Federal, com 
voto em separado, que conclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (1» discussão) ; 

Do projecto n. 121, de 18^, reorganisando 
a corporação dos corretopea de fíindos pu- 
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blicos e providencia sobre as operações dos cor- 
retores realisadas nas bolsas offlciaes (2' dis- 
cussão); 

N. 40, de 1894 (substitutivo ao projecto 
n. 45, de 1893), determinando que, nos cor- 
pos das armas do exercito nos quaes existe 
apenas um tenente por companhia, sejam 
preenchidos por offlciaes com o posto de te- 
nente os legares de secretario e quartel- 
mestre respectivos (S'' discussão); 

N. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos autoraes (1^ discussão); 

N. 135 A, de 1893, autorisando o governo 
a rever desde já o regimento de custas judi- 
ciariais, de accordo com as bases que propõe 
(3* discussão); 

N. 44, de 1894, concedendo um anno (^e 
licença com ordenado a José Gonçalves de 
Oliveira, mestre das ottlcinas de caldeireiro 
do Arsenal de Marinha da Capital Federal 
(discussão única). 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



65" SESSÃO KM 18 DE AGOBTO DE 1894 



Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Procede-se á chamada, â qual respondem 
08 Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Fileto 
Pires, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaess Bricio Filho, HoUanda 
de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Anizio de Abreu, Nogueira 
Paranaguá, Frederico Borges. Gonçalo de 
Lagos, Thomaz Cavalcanti, João Lopes, Fran- 
cisco Benévolo, José Beviláqua, Augusto 
Severo, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Arthur Orlando, Toleatino de Carvalho, Pe- 
reira de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Gonçalves Ferreira, Medei- 
ros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Clementino do Monte, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Zama, Santos Pereira, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Arthur Rios, Marcolino Moura, 
Paranhos Montenegro, Athayde Júnior, Gal- 
dino Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, 
França Carvalho, Oscar Godoy, Alcindo Gua- 
nabara, Alberto Torres, Belisario de Souza, 
Brico Coelho, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 



vedo, Nilo Peçanha, Francisco Santiago 
Sebastião de Lacerda, Urbano Marcondes, 
António Olyntho, Lima Duarte, Carvalho 
Mourão, Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, 
Cu per tino de Siqueira, Simão da Cunha, Car- 
los das Chagas, Lamartine, Álvaro Carvalho, 
Caàemiro «la Rocha, Adolpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Moraes Barros, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abrantes e 
I^uiz A*lolpho. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Lima Bacury, Costa Rodrigues, Gabriel Fer- 
reira, Torres Portuíçal, Ildefonso Lima, Pedro 
Borges, Coruelio da Fonseca, Carlos Jorge, 
Olympio de Campos, Gouvêa de Lima, Au- 
gusto de FreitQ^, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz, Vergue de Abreu, Leo- 
vigildo Filgueiras, José Ignacio, Cleto Nunes, 
Toiquato Moreira, Fonseca Portella, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Ponce de Leon, Almeida Gomes, Lan- 
dulpho de Magalhães, João Luiz, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Lamounier Godofredo, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Olegário Maciel, Paraizo Cavalcanti, Costa 
Machado, Alfredo Ellis, Dino Bueno, Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Moreira da Silva, 
Paulino Carlos, Clncinato Braga, João de 
Faria, Alves de Castro, Urbano de Gouvêa, 
Xavier do Valle e Mariano Raaios. 

E sem causa participada os Srs . Helvécio 
Monte, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, 
Martins Júnior, Fernandes Lima, António de 
Siqueira, Lopes Trovão, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcellos , Agostinho Vidal, 
Paulino de Souza Júnior , Mayrink. , 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, João 
Penido, Ferreira Pires, Domingos de Moraes, 
Carlos Garcia, Almeida Nogueira, Domingues 
de Castro, Júlio de Mesquita, Pádua Salles, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles e Corrêa da 
Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1« Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



Officiodo Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas de 18 do corrente, enviando 
a seguinte Mensagem : 

Senhores membros do Congresso Nacional- 
NoB paizes em que a indmria agrícola è 
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Foi o que aconteceu. Sr. Presidente, o ê 
assim como so explica o rosário de avisos do 
Ministério da Fazenda, publicados no Diário 
Official de honteni, acabando com todos os 
privilégios, favores e regalias até então con- 
cedidos á Companhia Loteria Nacional, e logo 
eni seguida, isto é, no Diário Ofjlcial de hoje, 
o apparocimyntode uma nova companhia, in- 
titulada — Companhia BrazUeira de Loterias 
doa Estados, — para explorar o mesmo jogo 
das loterias. 

Foi bom que isto se dásse, Sr. Presidente, 
porque da briga se veio a conhecer de muita 
cousa triste e compromettedora para os seus 
autores. A verdadeira classificação de seme- 
lhante negociata não pôde ser dada com seus 
justos termos, ix)rque a tribuna parlamentiir 
não permitto usar. 

Sr. presidente, estou informado que leva- 
ram ás mãos do nobre marechal Vice-Presi- 
dente da Republica uma exposição detalhada 
denunciando factos de tal gravidade que 
muito dei^õem contra a honorabilidade de 
certos í\inccionarios públicos, alguns dos 
quaes da immediata confiança doChefe da Na- 
ção, que de forma alguma pôde ficar exposto 
a infortúnios de tão grande monta. 

Sr. Presidente, o nobre marechal Floriano 
Peixoto ainda tem muitíj que ver, as dece- 
pções e os enganos hão de apparecer com o 
correr dos dias; no entretanto S. Ex. era 
merecedor de melhor sorte. 

S. Ex. não se fez esperar e, como eu espe- 
rava, o Diário Official de hontem traz publi- 
cados esses aviíps que vieram dar o golpe de 
morte no monopólio escandaloso do jogo de 
loterias entregue de mão beijada á Compa- 
nhia Loteria Nacional. 

Infelizmente, Sr. Presidente, ainda desta 
vez o nobre Vice-P residente da Republica fui 
enganado, e enganado na noT»o.»«-- » 

Requerimento de Antonina Ramos Lopes e 
outras, pedindo releva^-ão da quantia que 
ficou a dever à Fazenda Nacional seu finado 
irmão 2» tenente da armada nacional, Al- 
fredo Ramos Lopea.— A' Commissão de Fa- 
zenda. 

O !Sr. A^Iberto Torres (moi- 
mento de nttenção) — Sr. Presidente, o meu 
Estado ;3ente hoje a oppressão de uma magoa 
profunda, com a perda de um dos cidadãos 
que nos últimos tempos de sua vida, no re- 

Smen monarchico, e nos primeiros tempos 
k organisaçâó republicana do paiz, os mais 
relevantes serviços lhe prestaram. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um desses 
typos de politico, cuja adhesão para a Repu- 
blica assiffnalou para as novas instituições 
proclamadas a 15 de novembro o apoio mais 
positiTo da opinião pubMca, nacional, porqtie 
CaiDAr» y« lY 



essa adhesão representava aquelle elemento 
politico que, pelas suas tradições, pelos seus 
antecedentes e pelos seus compromissos, mais 
se achava ligado à defesa 'd»3 interesses está- 
veis, dos princípios conservadores da socie- 
dade brazileira. 

O Dr. Carlos Frederico Castrioto, ministro 
da monarchia, parlamentar do antigo regi- 
men, administrador de uma rectidão a tcãa 
prova, de um talento criterioso e meditado, 
tinha o destino— nestes primeiro tempos da 
Republica, em que o delírio da demagogia 
tão perniciosos effeitos vae produzindo — 
tinha o destino de collaborar com os bons 
republicanos na obra talvez não muito bri- 
lhante, mas de oerto mais patriótica e 
e mais solida, da organisação prudente e sen- 
sata do governo republicano. (MuUobem! ) 

Era esse, Sr. presidente, o melhor dos seus 
merecimentos. O seu typo politico pôde ser 
df-finido como uma das linhas do seu caracter: 
Carlos Castrioto tinha uma presumpção ex- 
traordinária pelas tendências militares ; filho 
de militar, testemunha do amor á disciplina 
e á ordem, que era principal caracteristico 
do seu illustre pae, elle comprehendia o dever 
social como ura dever de nisciplina, como o 
cumprimeuto de uma obrigação no sentido 
mais restricto da palavra, e não soube nunca 
exhitar no seu posto quando foi chamado á 
execução daquelles compromissos que elle 
julgava ser os melhores compromissos de um 
bom brazileiro, de um bom homem de Estado. 

Eu, amigo pessoal do illustre morto, ligado 
a elle por aflectos de intimidade, mas prin- 
cipalmente também por um sentimento de 
veneração que veio do prazer que me deu a 
sua adhesão politica á forma republicana, da 
espécie de surpreza que experimentei em v^r 
naquelle typo correcto, naquelle typo por 
assim dizer esculptural conservador a accei- 
tação completa e leal dos principies que eu 
havia sustentado. Não sou o mais próprio 
para relembrar os serviços prestados pelo 
illustre cidadão. 

Esses serviços, porém, estão na memoria de 
todos os que teem acompanhado a marcha dos 
negócios públicos (apoiados) e principadmente 
de quantos conhecem a marcha dos negócios 
públicos no Estado que tenho a honra de re- 
presentar. (Apoiadoí,) 

Em nome, pois, da bancada do Rio acredito 
que interpreto os sentimentos da Gamara e 
dos brazileiros que sabem ser gratos aos seus 
homens públicos, e peço a V. Ex. que faça 
inserir na acta um voto de profundo pezar 
pelo fuUecimento do senador Carlos Frederico 
Castrioto. (Muito bem! muito bem,) 

Continua a discussão do requeí«nento do 
Sr. Luiz Domingues oflerecido nâ' sessão de 
hoâtem. 
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Foi o que aconu^een, Sr. Presidente, f» é 
assim como se explica o rosário de avisos do 
Ministério da Fazenda, publicados no Diário 
Ofpcial de lionteni. acabando com todos os 
privilégios, favores e regalias ató então con- 
cedidos á Companhia Loteria Nacional, e logo 
em seguida, isto é, no Diário Ofjicial de hoje, 
o apparecimontodeuma nova companhia, in- 
titulada — Companhia Brazileira de Loterias 
dos Estados, — para explorar o mesmo jogo 
das loterias. 

Foi bom que isto se dásse, Sr. Presidente, 
porque da briga se veio a conhecer de muita 
cousa triste e compromettedora para os seus 
autores. A verdadeira classificação de seme- 
lhante negociata não pôde ser dada com seus 
justos termos, jMjrque a tribuna parlamentar 
não permitte usar. 

Sr. presidente, estou informado que leva- 
ram ás mãos do nobre marechal Vice-Presi- 
dente da Republica uma exposição detalhada 
denunciando factos de tal gravidade que 
rauito depõem contra a honorabilidade de 
certos funccionarios públicos, alguns dos 
quaes da immediata confiança do Chefe da Na- 
ção, que de forma alguma pôde ficar exposto 
a infortúnios de tão grande monta. 

Sr. Presidente, o nobre marechal Floriano 
Peixoto ainda tem muito que ver, as dece- 
pções 8 os enganos hão de apparecer com o 
correr dos dias; no entretanto S. Ex. era 
merecedor de melhor sorte. 

S. Ex. não se fez esperar e, como eu espe- 
rava, o Diário Official de hontem traz publi- 
cados esses aviíçs que vieram dar o golpe de 
morte no monopólio escandaloso do jogo de 
loterias entregue de mão beijada à Compa- 
nhia Loteria Nacional. 

Infelizmente, Sr. Presidente, ainda desta 
vez o nobre Vice-P residente da Republica foi 
engarado, e enganado na persuasão de que 
havia feito um bem para a nossa sociedade ! 

Si por um lado S. Ex. fez baixar avisos do 
Ministério da Fazenda para matar a Compa- 
nhia Loteria Nacional, por outro lado con- 
correu para que os inimigos daquella fizes- 
sem surgir logo em seguida uma outra com- 
panhia, intitulada Brazileira de Loterias dos 
Estados, de cujos estatutos o próprio Diário 
Official de hoje nos dá a publicidade. E livre- 
se, Sr. presidente, um homem de bem, um 
Chefe de Estado das qualidades que orna- 
mentam o nobre marechal Floriano Peixoto 
de semelhante embrulho. 

Um Sr. Deputado— Felizmente ainda não 
está tudo perdido, 

O Sr. José Carlos— Espero em Deus e con- 
fio no marechal. 

Sr. Presidente, como já tive occasião de 
dizer á Camará, recebi uma cópia da repre- 
sentação, queixa ou denuncia, que fize- 



ram chegar íls mãos do nobre marechal ; 
eu (jue, na minha fraca intuição, não com- 
preliendo, no systema (jue nos rege, secre- 
tários de Estado ou ministros responsáveis 
directamente perante a nação, dou por isso 
parabéns â minha sorte, porque eslou dis- 
pensado de dirigir-me ao i Ilustrado ministro 
da fazenda, e me entendo com quem a Con- 
stituição Republicana (juer que nos en- 
tendamos (apoiados); sigo, Sr. Presidente, o 
expediente do hespanhol quando um dia en- 
trou de cliapéo na cabeça na cathedral de 
Madrid. 

O hespanhol, com eflfeito, ou por descuido 
ou propositalmente entrou coberto na ca- 
thedral; mas, observando que a multidão o 
seguia com olhares e rumores ameaçadores, 
não ee deu por achado; continuou firme até 
o altar-mór. Ahi olhpndoparaothrono onde 
se achava o Crucificado, tirou o chapéo ecoín 
voz forte e impressionadora disse: «Dom 
Christo, bom dia», e virando em seguida para 
a direita e para a esquerda onde se achavam 
os altares lateraes, encarou os santos e 
accrescentou em tom mais moderado: «A vós 
outros santitos chicos, nadia» (Hilaridade, 
muito bem, iuuito bem.) O hespanhol poz de 
novo o chapéo na cabeça e retirou-se da ca- 
thedral. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, entro de 
chapéo na cabeça, comprimento ao nosso sal- 
vador da Republica e da moralidade na- 
cional, e aos santitos chicos não me dirijo 
(Risos, muito bem.) 

Peço, pois, licença á Camará para ler este 
documento que diz muito mais do que eu 
poderia fazer em uma hora de exposição 
desalinhavada . 

Eis o que disseram os innocentes queixosos 
ao nobre marechal: 

« O Congresso sanccionou uma lei, que su- 
jeitou as loterias estadoaes ao imposto de 
dous por cento para serem vendidas na ca- 
pital, o qual foi orçado pelo Congresso em 
mil contos de réis annuaes. 

Este imposto íoi recolhido ao Thesouro pelos 
concessionários de loterias de alguns Estados 
nos mezes de janeiro, fevereiro e março de 
1893, attingindo a importância recolhida 
nesses mezes â quantia orçada pelo Con- 
gresso. 

Entretanto, os fiscaes das loterias da 
capital organizaram um regulamento sujei- 
tando as loterias estadoaes a outros im- 
postos, a que o governo geral não podia obri- 
gar ; porque tratou-se nesse regulamento, 
até de fazer pagar aqui os impostos que as 
referidas loterias pagaram aos Estados a que 
pertenciam, e além destas exigências, outras 
também absurdas, como seja a de serem mar- 
cados os dias das extracções pelos fiscaes da 
capital.» 
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Estou informado, Sr. Presidente, que este 
imposto de 2 "^/o sobre o capital das loterias 
esta^oaes, cuja venda foi feita nesta capital, 
correspondente a alguns mezes, ainda nâo foi 
recolhido ao Thesouro, não obstante jà ter 
sido reclamada. 

O Sr. Arthur Rios — A que quota se re' 
fere? 

O Sr. Josè Carlos — A de 2 %. 

O Sr. Arthur Rios dà outro aparte. 

O Sr. José Carlos — Continuo a leitura, 
Sr. Presidente. 

« Ora, sendo extrahidas as loterias dos Es- 
tados, que teem todos elles os seus fiscaes no- 
meados pelo governo, e assistindo ás extra- 
cções as autoridades competentes, torna-se 
irrisória essa idéa de quererem os fiscaes das 
loterias da Capital legislar nos Estados. 

A causa, porém, de tantos absurdos conti- 
dos no regulamento foi afastar a concurren- 
cia das loterias dos listados, estabelecendo por 
este meio o monopólio do jogo em beneficio 
dos fiscaes e da Empreza Loteria Nacional, 
onde elles teem enormes interesses . 

Na organisação da Empreza Loteria Na- 
cional elles receberam grande numero 
de acções, provenientes dos contractos do 
Estado do Rio, e, apezar de terem alli sido 
abolidas as loterias, e onde,portanto, esse con- 
tracto nada valia, a empreza pagou por elles 
600:000$, isto porque o fiscal e o ajudante 
tinham 50 7o, da importância pela qual fosse 
vendido. 

Arranjo i'lentico se deu com o contracto da 
da Capital, que foi vendido por í, 200:000^, 
recebendo os referidos fiscaes 200:000$ e o de 
Matto Grosso vendido por 200:000$ do qual 
receberam i00:000$P00.» (Oh! oh\) 

Um Sr. Deputado— Oh! parece incrive^ 
como tudo isto é escandaloso. 

O Sr. José Carlos— Ainda não é tudo, 
Sr. presidente, isto é só a parte referente aos 
fiscaes, continuo a leitura deste libello accusa- 
torio. Quem escreveu esta peça fez com tinta 
encarnada em alguns tópicos, á semelhança 
dos livros sagrados, para chamar a attenção 
de quem resa para as ceremonias correspon- 
dentes. 

O seu autor quiz realmente indicar que o 
leitor do que se segue deve no fim da leitura 
benzer-se três vezes cora a mão esquerda e 
chOTar de vergonha. Riso^ (muito bem.) 

Eis a segunda parte, Sr. Presidente: 

< Deste conchavo loterico resultou ter sido 
o Thesouro Nacional defraudado na enorme 
somma de mais de vinte mil contos de réis 
annuaes, cujos algarismos são de facil veri- 
ficação, a saber: 



Renda que devia ser reco- 
lhida ao Thesouro Nacio- 
nal, de accordo com a 
lei, correspondente aos 
2 ^/o das loterias esta- 
doaes l.OOO:0O0$000 

Imposto de 2 *»/o das loterias 
da capital, a que, em vir- 
tude da fusão com as lote- 
rias de alguns Estados, a 
Empreza Loteria Nacional 
esta sujeita, sendo esta 
importância correspon - 
dente e tomadas por base 
as extracções que a mesma 
empreza tem realisado em 
4 1/2 mezes desde 16 de 
fevereiro até 30 de junho 
ultimo 6.475:733$330 

Imposto do sello na razão de 
65 réis, de accordo com a 
lei de que arbitrariamente 
o Sr. ministro dispen- 
sou sem nenhuma lei, nem 
decreto que a isso autori- 
zasse— (recebendo somente 
dezeseis contos de réis 
mensaes, importância esta 
igualmente calculada, cor- 
respondente a um anno, 
tomada a proporção acima 
esclarecida 1 .436:6OO$000 

Beneficio das loterias da ca- 
pital, igual ao que já tem 
sido em annos anteriores 
recolhido ao Thesouro. . . 84O:OOO$000 



9.752:33^330 



Nove mil setecentos e dous 
contos trezentos e trinta 
e três mil trezentos e 
trinta réis, obriga-los por 
lei a serem recolhidos ao 
Thesouro Nacional. 

Renda que entra para o 
Thesouro actualmente : 

Beneficio 84' i : 000$000 

Sello 192:000$000 



l.O32:OOO$0O0 



Diflferença 8.720:333$330 

E' portanto, o Thesouro Nacional defrau- 
dado na quantia de oito mH setecentos e vinte 
contos trezentos e trinta e três mt7 trezentos e 
trinta réis annualmente e diversos Estados 
privados da renda das suas loterias para 
manutenção dos estabelecimentos de cari- 
dade, que não teem outra receita sinão 
aquella que lhes foi dada por lei.» 

O Sr. Zama— Extingam de uma veE as 
loterias para evitar abueo. 
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O Sr. José Carlos— Nao se afflija V. Ex. 
que jà estou carregando a peça. (Riso.) 

Continua a representação: 

« Toda esta serie de attentados contra di- 
reitos adquiri'^os resume-se no interesse dos 
fiscaes que, só com a organização da tal 
Empreza Loteria Nacional, podiam adquirir 
titules gratuitamente, para vendel-os por 
bom preço ou guardal-os para renda ; rece- 
bendo, outrosim, de porcentagem a avultada 
quantia de mais de cem contos de réis anminl- 
mente, que é quanto lhes cabe pelo trabalho 
de fiscalização de accorio com a porcentagem 
taxada no regulamento feito por eliea e 
approvado pelo Sr. ministro da fazenda. 

Ha, porém, ainda um ponto bastante grave 
para por, como se segue, bem em relevo. 

Pelo citado regulamento nenhuma loteria 
dos Estados podia ser ven'1ida ou extrahida 
nesta capital sem que tivesse pago o imposto 
de dous por cento sobre a emissão, e satisfeitas 
todas as exigências nelle contidas Mas não 
podendo funccionar a Empreza Loteria Nacio- 
nal por falta «le recursos pecuniários, porque 
as entradas realizadas em dinheiro haviam 
sido apenas de 80:000$, para sua organização 
e vendo os fiscaes e a directoria da empreza 
todos os seus planos frustrados, pois até já 
deviam aos seus empregados vencimentos 
atrazados, procuraram os concessionários de 
diversas loterias dos Estados e lhes propuze- 
ram deixar vender as loterias na capital e 
mesmo presidir as extracções nesta capital das 
loterias que estivessem sendo prejudicadas 
com a intercepçlo do telegrapho (por ordem 
do governo durante a malfadada revolta), me- 
diante a contribuição de dous por cento e mais 
a respectiva porcentagem que lhes cabia como 
fiscaes, dizendo estarem autorisados pelo 
Sr. ministro, e declarando que tinham carta- 
branca para fazerem o que entendessem. » 

Como tudo isto é horrivel de se ouvir, 
Sr. Presidente (apoiados), e V. Ex. e a 
Gamara devem comprehender o esforço que 
sou obrigado a fazer para me conter nos 
limites das conveniências da tribuna, para 
não classificar devidamente com os ver- 
dadeiros termos tudo que nos refere este 
documento. 

O Sr. Furqum Werneck — V. Ex. está 
dando o contra- vapor. 

O Sr. José Carlos— Diz V. Ex. muito bem, 
estou dando contra- vapor, e me permitta a 
Gamara concluir a leitura desse doctimento. 

« Assim é que venderam-se francamente 
nesta capital, desde 14 de dezembro do anno 
próximo passado até 15 de fevereiro deste 
anno, as loterias dos Kstados, tendo sido 
feitas nesta capital as extracções das loterias 
do Estado do Paraná, com assistência ora do 



fiscal, ora do ajudante, e o imposto que devia 
entrar para o Thesouro foi recebido pela Em- 
preza Loteria Nacional, assim como a porcen- 
tagem aos fiscaes. 

Estes impstos importaram na quantia de 
16.3:008$000 correspondente ás extracções 
das loterias do Paraná , Bahia , Sergipe, 
Rio-Grande do Sul e Parahyba, nos mezes já 
mencionados de dezembro a fevei-eiro, fal- 
tando a inclusão de loterias de outros Esta- 
dos com relativa contribuição ; e a dita 
som ma recebida nos dias das extracções das 
loterias pela Empreza Loteria Nacional, como 
se prova dos recibos que se achara em poder 
das pessoasqueeffectuaram estes pagamentos. 

Com esta quantia é que a Empreza Loteria 
Nacional concertou as finanças e começou a 
dar cumprimento no dia Í6 de fevereiro ao seu 
escandaloso contracto. > 

Um Sr. Deputado— E o Sr. ministro da 
fazenda que diz a tudo isto ? 

O Sr. José Carlos- Me perdoe V. Ex. 
não responder ao seu aparte, porque já disse 
nada tenho com os santitos chicos, (Riso, muito 
bem.) 

Um Sr. Deputado— -Ao menos S. Ex. não 
vae por tabeliã, vae direito ao responsável. 

O Sr. José Carlos— Certamente, e me per- 
mitta agora a Camará fazer uma pequena 
nota á margem, porque justamente tratou- 
se deste assumpto, nesta nojenta panto- 
mima, no tempo da revolta e, como V. Ex. 
sabe, não arredei pé daqui em tudo quanto 
dizia respeito á resistência. 

O Sr. Alberto Torres— Prestando relevan- 
tissimos serviços. (Apoiados.) 

O Sr. José Carlos— Mas ainda não tive as 
honras de coronel. (Riso. Trocam-se diversos 
apartes,) 

Um dia, Sr. Presidente, achava-me na po- 
lícia — e eram duas horas da tarde —quando 
vi chegar um carro e delle saltarem quatro 
personagens : o Sr. Conde de Sebastião de Pi- 
nho, um amigo que o acompanha em todas as 
vicissitudes, o ajudante da fiscalização das lo- 
terias e uma outra pessoa. (Apartes.) Sabe 
V. Ex. de que se tratava ? De uma grande 
diligencia — diga-se —busca dada no escri- 
ptorio daquelle capitalista, de papeis que pro- 
vavam que elle era conspirador I 

E é preciso que a Camará saiba que,quando 
se queria perseguir alguém, e quando não se 
podia fazer outra armadilha, o recurso era 
esse, o recurso era dar o homem como cons- 
pirador, razão pela qual muita gente ficou 
horas e horas privada da sua liberdade, na 
sala dos passos perdidos da policia ! 

Conheci pelos detalhes da exposição feita 
que se representava uma farça; e immediata- 
mente o conselheiro Carlos Augusto de Car- 
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valho, que então occupava a pasta das Rela- 
ções Exteriores, e que para honra minha ó 
meu irmão... 

O Sr. Coelho Cintra — Cidadão distinctis- 
si mo. (Apoiados numerosos,) 

O Sr. Josk Carlos — . . teve de evitar de 
um modo enerí^ico essa violência que se que- 
ria praticar, não porque se tratasse de um 
titular importante, mas porque se tratava 
dos direitos de um cidadão victima evidente 
de manejos vergonhosos. 

Senhores, presenciei esse facto, e presen- 
ciou-o a policia. Era delegado do dia o illus- 
tre fanccionario a quem está hoje confiada a 
chefla desse serviço, e cujos trabalhos. po>so 
dar testemunho, foram da maior relevância, 
porque não sacrificou a causa que defendia, 
a honra do seu posto e os foros de funcciona- 
rio da sua qualidade, às suggestoes de exal- 
tados e apaixonados da occasião. E, si algum 
desgosto S. Ex. soffreu, foi exactamente por- 
que entendeu que bem servia á resistência 
fazendo justiça e não violência. (Muito bem,) 

Sr. Presidente, citei este edificante inci- 
dente para mostrar como tenho acompa- 
nhado estas cousas. E, si Deus me der vida e 
saúde, a Camará verá quantos eu sei, nestes 
três annos em que ainda tem de aturar-me 
(Riso,) 

Não digo que sei cousas de alta sciencia, de 
elevada educação intellectual, porque a 
minha educação foi bem modesta: muito 
moço deixei os carinlios paternos seguindo 
para a lucta no e,strangeiro, e habituado á 
lucta tenho vivido, ora preso, ora solto, ora 
ameaçado — mas nunca fugido. 

Tenho, porém, a experiência adquirida na 
leitura deste grande alfarrábio que se eliama 
Capital Feleral, eaqui mesmo, como redactor 
de delates durante oito longos annos, aprendi 
a conhecer a caixa deste theatro. 

Vou concluir, Sr. Presidente, porqTie vou 
me sentindo fatiga-lo, mas, antes de fazer, ve- 
jamos o que é que o paiz e as casas de cari- 
dade teem ganiio com tudo isto, em troca de 
que favores recebem ellas a esmola agenciada 
por meios tão immundos e repugnantes á 
moral da sociedade em nue vivemos. 

Aqui está o relatório do fiscal das loterias, 
por onde se vô que o beneficio para as insti- 
tuições publicas é apenas de 576:000$ an- 
nuaes. E é por esta quantia que nós devemos 
assistir de braços cruzados toda a^^^sa podri- 
queira, como muito bem diz o illustre depu- 
tado pelo Ceará, o Dr. Lago. 

Não preciso mais alongar-me, Sr. Presi- 
dente, para justificar o apoio que dou ao re- 
querimento ora em discussão, e para... 

O Sr. Moraes Barros— Tem justificado 
perfeitamente a necessidade de se acabar com 
este escândalo. (Apoiados,) 



O Sr . José Carlos . . . propOr a abolição 
completa da loteria (apoiados)^ idéa que já 
aqui foi levantada em 1879 pelo meu illustre 
companheiro de 23 de novembro.o Sr. coronel 
Zama. 

O Sr. Zama— Obrigado. 

O Sr. José Carlos— Estava compromettido 
com V. Ex. para fazer esta declaração. Com- 
panheiro firme e leal em execução daquillo 
que se contraetou nesta capital, em relação 
ao memorarei movimento de 23 de novem- 
bro... 

O Sr. Zama : — E' preciso que V. Ex. de- 
clare tudo isto, para que os meus adversários 
não me estejam apontando como um arrua- 
ceiro commum. 

O Sr. José Carlos— V. Ex. prestou 
realmente importantes serviços. Os aconte- 
cimentes occorridos nos primeiros dias de no- 
vembro, é que aconselharam antecipar o mo- 
vimento que devia começar na Bahia. As- 
sumi a responsabilMaíle de o antecipar na Ca- 
pital Federal, porque qualquer retardamento 
podia fracassar o movimento. V. Ex. cum- 
priu o seu dever e oxalá que outros aqui, 
não s6 no 23 de novembro como no 10 de abril, 
cumprissem tão lealmente. Por isso, Sr. pre- 
sidente, fecho com agrado o meu discurso 
recordando o exceli ente serviço prestado pelo 
meu amigo, o Sr. coronel Zama, que já neste 
parlamento (só agora o sei; foi iniciador de 
um projecto relativo á abolição das loterias. 

O Sr. Zama— Foi o meu primeiro cuidado. 

O Sr. José Carlos— Mas, como os aconteci- 
mentos teem precipitado as cousas e o ar- 
gumento cardeal dos advogados das loterias 
e que as casiis de caridade e outros institutos 
vão ficar privadT)s dos benefícios provenientes 
de origem tão condem nada pela parte sã da 
sociedade brazileira, eu apresento um reque- 
rimento, que pôde resolver as duvidas, ]>or- 
que, Sr. presidente, antes de tudo é um 
dever de dignidade nosso, como representiin- 
tes da Nação, castigar os que erram e siilvar 
a moralidade da Republicií. 

(Muito bem, apoiados, o orador c cornpri- 
'iiientado e abraçado por alg mis deputados.) 

K este o requerimento para o qual peço a 
attenção da Camará. 

Fica sobre a mesa o seguinte 

Requerim^into 

Na forma do art. 38, capitulo 3^ do re- 
gimento interno da Camará dos Deputados, 
requeiro que seja nomeada uma com mis- 
são de cinco membros, para, no mais curto 

GooQÍe 
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pirfi:^ PqssímçI, ^.pnesentar iim ppojecto de lei 
ç^m ^içabfB.int^ramente cwn, o JQgo çle loteria,^ 
çm^Wlf a Uniãp^ jadic^ndo por is^o o,q^e i)a.' 
lecer maijS a^iftado, no intuito d© garanti^-se 
às casas de cariladet e mais instituições as 
mesmas qupta,^ benaftciariag qw ató hojiQ re- 
cebem dess^.íprigem-, < p ,. , , ,;. , ( : 
'Sala d^'sessées; W dô' agosto"de 1894.^ 

Ninguém mais pedindo a palavra^ é eiacer- 
rada a dis^iiss&o do requerimento do Sr. Luie 
Domingues e adiada a votação poif fal^ de 
numero. » 

OR^ÒÈiÍDObíÀ" "' ' 

O Sr. F»ref4iclente— Náo ha numero 
para ^ protiédei^ & votaíirS-o das niaterias indl- 
ôadas na ordem do dia, e, não havendo maté- 
ria alguma em discusisào, a Camará nao po- 
derá proseguir hoje nos seus trabalhos. 

Qr(lept},-^^i\,,PTes\(\^RÍe,,l^'\^áo^i. palfivra 
exactamente quap4PY. È^Ç; ,?e ditava,,, ^ij- 
í\uj?^Lar..quo í^ levanta,!^ a ,3^ssão pjr T\m 
HY^^ nujwertj) legal para as yptaçoes que 
C(>rapí>em a prdein do di^, o, fiz para tomar a 
líbeijcjade cie uir^lrum appellp aas hQnrados 
d^ut^dos, íinçmPrus : electa, Gamara, appllò 
q^p„pop sua na,ti^r€;za e,3em offeasa â digni- 
dí^da Qutr,^,caí>adp Congíei^o, pôde tanfi- 
t^,8er,rtirigi4u aos.sen^dqre^ da Rcpu- 

., iVenJíp fa7.f4-o no jSi^ppost^ de cumprir uqfi 
ilftyQr49iPi^ini^r^4o j^rlamentjo q fie home^ra, 
politico que toma a serio as suas raspopsabi- 
lidades e o seu mandato. 

V. Ex., Sr. Presidente;. tem testemunhado, 
com a tristeza e melancolia monótona cora 
que diariamente ianiilinda que Tíie levantar a 
aes^àaipopiíalta do numeroi para as \T3ta#e8, 
quaQítoesiaeit)uaçãoiéan]ictiva;« I .mm u . 
o EotiretankH, Sr. Ppesidente,. faltam, meíno* 
de 20 dias para< o encerramento Uag sessões 6^ 
Congresso e a fanoçâo oonstiíucioual mai$Âm- 
portante apenas teve começo pela discussão 
de j jun^a • d^ ^ f ^'^^ de meiQs e de upf a |ci de 
fori;as., '.^y , . , " ,, ' ',,„,■ ' , ' , 

O orçamento do exterior teve sua discussão 
encerrada e hão houve votação por falta de 
numero. 

"'Sr/Píesldente/si os honrados -membros do 
Congresso 'Nattional; estando presenteai na m- 
jiitaíl' ia Republica, hão se jlilgath obrigodols 
ao cumprimento dasse alto dever, quando 'o 
Congresso está aberto te^çular e constituèio- 
Tíáilâfente',' <fue"'Se' ha d^ esperar de tíma 
êí06a"poÉ^r!dF*! caso ' (y Poder* HxcíèUtiTOsfe 



veja,na coptijig^ncia dç (jizçp WA^ cçflvopaçfo 
extriíordinaria? ,,,,,, ,,, , 

Sr. Presidepte^nâo ó. preqjso íazpr cpnw^n- 
tarios a respeito da imprevista Isituaçao poU-^ 
tica e económica em que nos vamos encon- 
trar. '(Apoiados.) O rtoyo''^oVerhÒ Vae iíiíc^àr 
sua administração com uma dictadiixra;0nein- 
ceira^ , porque o . Codagreaso : não ( tem tem po» 
nem para votar uma prorogativa doorça:^ 
mentoi nem piam votan nçvoSi. i ; , i i h ' i 1 1 

Será po»sivel,t neste paiiz; que toflo* OjS .p;jur^ 
tidos amam, ' qu6 haja! deputadoS' ft .senâdoret) 
braziteiros que voluntariamente . .concoirriWiA 
para que o povo governo instaurei sua admi^ 
nistração òom* tima ilictaduro. financeira.? 
Qual denósiitãOiiremerádeantedesta hypoq 
thqse Bombria e terrível ?i i . • ui • l <» 

Sr, PresidentevOB homens fpQlijfeico& não fxíf 
dem desertan dos poslosi que ihee ►foram con-« 
fiados. (Apoiadbsgeraes,) NeUhuffi: liXímom 
publico p(')de deaf piar dos > postei. ique llie íOh 
ram coníeriílos, quasi i sempre coim soUcâ t^a^ 
ções, pelo voto ' popujar^sinão em duaahyiiKíf 
theses: Quando um motivo de ordem moml 
determina a necessidade !dé tranaig^PiCom a 
opinião para a defesa dia suai hpnra^*pu leatã/) 
quando o Chefe de Um: governog ou iipembrp 
de nm Congresso se encontre una- limpOíSiííi^ 
lidadei de bem cumpriq os seus deyeres,! pwr 
fraqueka ou por i carência absolutfti demeioSí^ 
M Do contrario, Sh Preíkíeiptevos fiomeps-pCH 
líticos que abandonam- seíus postos nu Doa são 
pelo povo pef doados ^ mepos jiustiftcados.. 
(Muito bem.) r. , ,;*,*!•./ .|; , m, ■, 

Sr. Presiâente,èumerrosuppOr» queo povo 
brazileiro julga aeug hotoens publiòos pela 
opinião sobre elles formada na granate oapi<iai 
da Republica. ' Nã© é adsirav Sr. • Pi^esidente!} 
a opinião eleitoral, que julgay comi afeita 
moral dos seusi conceitost inie8i^tivei&^ a tíón- 
dticta dofe seus representantes,' é formada i «ias 
capitocfí dos nossos ' Estados^ nas cidadeal^ 
vi fias e aldêas do interior, «é na i- palestrai do 
lar domestico, ó- ! na ; fazendm agricoèa," é na 
botica, onde aJ leitura^ assid-ua/ doB ijornaes 
vae forniando a opinião sobre' os. hòmpuspu^- 
blicos. ^ '■ 

E assim deve ,?fír» por^j^e, q,,(JçiPutgbdo 
faz a alta i)olitica com as commodidadcs a 
ella inheréptes, pia^ são os no^os amigos que 
arrastam timá Vida' inglória e ingrata, nas 
localidades, onde parentes e irmãos são, i)or 
via de regra, profundamente divididos, pelài 
lucta constante da póliti<*a gerah 

E é triste e desconsolador para os nt)s^os 
amigos quando lêem que o deputado Aoli B 
deixa de comparecer às sessões do Congreíiso, 
B* excusado suppor queiC o^iiniãoiiãie indaga 
da conducta dos seusí representantes». * » ' " 

Será posáiveK í?*. Presidetité, que o meti 
appeUo não' seja '• ouvido pelos' illuetreri mèm*- 
bros do Congresso? " n . imí;. .. 
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Creio no patriotismo dos illustres repre- 
sentantes. 

N2lo sei a quem cabe a culpa desta ausên- 
cia. 

O Sr. Zama— Nem convém esmerilUar. 

O Sr. Francisco Glioerio— Não sei a quem 
cabe a responsabilidade de arredar do parla- 
mento os seus membposque aqui devem estar 
trabalhando pela pátria e pela Republica. 
Seja, porém, de quem for, varro a minha tes- 
tada e declaro ao único soberano, perante 
quem ver^ a minha cabeça, ao povo brazi- 
leiro, que já/mais desertarei dos postos politi- 
cos que me são confiados. Saiba cada um cum- 
prir o «eu dever. Quem o culpado, não sei, jà 
o disse, mas em relação ao único facto que 
poderia determinar esta situação, qual o suc- 
eesso qne teve na Qamara e o insuocesso que 
teve no Senado o adiamento das sessões devo 
dizer que jião julgo isso um motivo que justi- 
fique, porque vejo presentes e ausentes, 
membros que votaram pró e contra. (Apoia- 
dos,) 

A responsabilidade, portanto, é geral. 
Assim, pois, permitti-me fazer este appeilo 
para que, no caso de ficar o novo governo 
sem leis de meios, possuam ao menos justi- 
ficar-se, perante a opinião nacional, aquelies 
que soulísram cumprir o seu dever. E* pre- 
ciso que o povo seja chamado, desde já e com 
antecedência, a fiscalisar os membros do Con- 
gresso, afim de que a Nação lambem collabore 
com elle no exacto cumprimento deste dever 
constitucional ; pois que o concurso da opi- 
nião publica e da ôscalisação do espirito pu- 
blico é um coeíllcieate essencial para que 
haja o exacto e effectivo cumprimento dos 
nossos deveres. 

Eis, Sr. Presidente, as palavras que jul- 
guei necessário proferir, tomando a liberdade 
de dirigir-me, não só aos meus collegas <1a 
Camará, como a meus amigos do Senado, 
presos a nós outros, uns pelos laços da poli- 
tica militante, outros pelos laços, nunca in- 
terrompidos, do interesse nacional. (Muito 
bem ; muito bem.) 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 70 DE 1894 

Indefere o requerimento em que o capitão re- 
formado do exercito Valério Segismundo de 
Carvalho pede sua reversão ao quadro effe- 
ctivo 

A' GommissãodeMarinlta e Guerra foi pre- 
sente o requerimento do capitão reformado 
do exercito Valério Segismundo de Carvalho, 
pedindo ao Congresso Nacional sua reversão 
ao quadro effectivo do exercito. 



O capitão Valério Segismundo de Carvalho 
fbi reformado por decreto de 21 de junho de 
1878, por ter sido julgado incapaz para o 
serviço do exercito, em vista da inspecção de 
saúde a que foi submettido. 

Ainda mesmo que a reclamação estivesse 
baseada na justiça, não teria mais razão de 
ser« pois nâo foi feita dentro do tempo legal. 

Assim tal requerimento deve ser indeferido 
pela Camará. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1894. — 
Ovídio Abrantes^ ve\fitoT .-*' Salgado dos San- 
tos, presidente. — José C, de Carvalho. — 
Thom^z Cavalcanti . 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 51 DE 1894 

Ahve o credito especial de Í00:000$ destinados 
aos prémios creados pelo decreto n. 837 'fe 
íi de outubro de i890. 

A' Commissão de Orçamento foi presente a 
Mensagem de 1 1 do corrente, em que o Chefe 
do Poder Executivo, entendendo que nos pai- 
zes em que a industria agrícola é um dos 
elementos de sua prosperidade, tem-se verifi- 
cado que as exposições regionaes constituena 
meios eiflcazes das forças productoras conse- 
guiriam aperfeiçoamento e progre^^ço em suas 
múltiplas manifestações, e que estas exposi- 
ções tornam-se verdadeiras escolas, pela coo- 
currencia e pelo conhecimento dos melhores 
metho 'os de cultura, dos instrumentos e ma- 
chinas de trab lho, pele um credito especial 
de 100:000$ destinado aos prémios creados 

rúo decreto n. 837 de 11 de outubro de 1890, 
de parecer que seja discutido e approvado 
o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.'' O Poder Executivo é autorisado a 
abrir um credito especial de 100:000$ desti- 
nado aos prémios de que trata o decreto 
n. 837 de 11 de outubro de 1800. 

Art. 2.'* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões. 18 de outubro de 1894.— 
João Lopes, presidente. — Arthur Rios, relator. 
— Augusto Severo, — Gonçalves Ferreira, — A , 
Torres. — A, Cruanabara, 

O Sr. I^re»idenle /— Não havendo 
mais nada a tratar, designo para segunda- 
feira, 20 do corrente, a seguinte ordem do 
dia: 
Votação dos seguintes proijectos : 
N. 22 A, de 1894, da Camará dos Depa^ 
tados, que autorisa o Poder E^K^ecqtivoa abri 



Digitized by 



Google 



SESsZo 9M ,18 d;b agosto db 1894 



169 



o credito Becessario para pagamento dos 
Yencimentofl devidos aos empregados da se- 
cretaria da mesma Camará (discus.-ão única) ; 

N. 8, de 1894, ftxando as forças de terra 
para o exercido de 1895 (2* discussão) ; 

N. 46, de 1894, orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores para o exercício de 
1895 (2« discussão) ; 

N. 34, de 1894, ^provando o credito ex- 
traordinário de 5:720^, aberto sob a respun- 
gabilidade do Sr. Vice-Presidente da Repu- 
blica, para pagamento dos serventuários do 
extincto Juízo dos Feitos da Fazenda, que 
passaram ao Juizo Seccional, no exercício de 
1883, e autorisa a abertura, no presente 
exercício, do de 6:020$ para idêntico âm 
(2* discussão) ; 

N- 35, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercício, um credito sup- 
plementar de 527:42^, para ser applicado ás 
yerbas — Conselho Supremo Militar •— e — 
Erentuaes — do orçamento da despeza do 
Ministério da Marinha (2" discussão) ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração para os 
#xames, a que mandará proceder, quando 
julga? conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militares e 
naval, até 6 de setembro de 1893 (3* discussão); 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos da força de guardas e mais 
empregados das guarda-morias das ai in- 
dagas da Republica e divide proporcional- 
mente em ordenado e gratificação os venci- 
mentos dos empregados das alfandegas (^ 
discussão); 

N. 14, de 1894, dispondo que seja descon- 
tado aos offlciaes do exercito, que obtiverem 
licença para tretar de interesses, o tempo de 
taee licenças somente para reforma, e man- 
tém a exigência do interstício legal para a 
promoção ao posto immediato (2" discussão) ; 

N. 197, de 1894, autorisan^^o o governo a 
augmentar de 30 Vo o pessoal artístico dos 
arsenal de guerra e de marinha da Repu- 
blica, comprehendidos os empregados civis, 
como os vencimentos dos empregados da Es- 
arda de Ferrp Central do Brazíl, da Estrada 
de Ferro do Rio do Ouro e das demais estradas 
de ferro (3" discussão). 

Do additívo n. 82 H 3, de 1893, da redac- 
ção da emenda destacada em 3" discussão do 
projecto n. 82 H, de 1893, addítivo destacado 
do trçamento do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, para o exercício de 1894. 

Do projecto n. 6 A, de 1893, marcando 
veHci mentos aos escrivães do juízo seccional 
do Dístricto Federal e nos esta*' os (3' dis- 
cussão). 

Do addítivo n. 192 C, de 1893, autorisando 
o governo a fazer executar diversas obras na 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Camará V. IV 



Do projecto n. 33, de 1894, relevando a 
Compannia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão da multa de 2°/„ em que incorreu 
(1** discussão). 

Do additívo n. 237 I, de 1893, que autorisa 
o governo a prorogar o prazo fixado á Em- 
prez\ Industrial e Constructora do Kio Gran- 
de do Sul, á Compagnie Génerale de Uièmins 
de Fer Brésiliens^ á Estrada de Ferro de Leo- 
poldina, á Estrada de Ferr o de Muzambinho 
e a conceder igual favor por <lous annos á 
Companhia Colonísação Industrial de Santa 
Catharína, para inauguração do engenho cen- 
tral da Palhoça. 

Doproiecton. 195, de 1893, dispondo sobre 
a validade da hypotheca legal dos menores e 
ínterdíctos por simples inscripção (2* discus- 
são). 

Do projecto n. 20, de 1894, prorogando por 
seis mezes os prazos concedidos por conti^cto 
á Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya (!■ discussão). 

Do addítivo destacado em 3^ discussão do 
projecto n. 237 G, de 1893, despeza do orça- 
mento da Industria, Viação e Obras Publicas, 
para o exercício de 1894,autori:-ando o gover- 
no a contractar o serviço de desobstrucção e 
navegação do Alto Itapicurú, de Caxias a 
Picos. 

Do projeo.to n. 18 A. de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a fazer fusão das Es. olas de 
Marinha e Mililar da Capital Federal com 
voto em separado, que cenclue pela rejeição 
do projecto n. 18 deste anno (1" discussão). 

Do projecto n. 121, de 1893, reorganisando 
a corporação dos corretores de fundos públi- 
cos e providencia sobre as operações dos cor- 
retores r.alisadas nas bolsas offlcíaes (2» dis- 
cussão); 

N. 40, de 1894 (substitutivo ao projecto 
n. 45, de 1893), determinando que, nos cor- 
pos das armas do exercito nos quaes existe 
apenas um tenente por companliia, sejam 
preenchidos por offlciaes com o posto de te- 
nente oi logares de secretario e quartel-mes- 
tie respectivos (3» discussão); 

. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos autoraes (1" discussão); 

N. 13Õ A, de 1893, autorisando o governo a 
rever desde jà o regimento de custas judicia- 
rias, de accordo cora as bases que propõe 
(3^ discu;>são); 

N. 44, de 1894, concedendo um anno de li- 
cença com ordenado a José Gonçalves de Oli- 
veira, mestre dis offlcínas de caldereiro de 
f'Tro do Arsenal de Marinha da Capital Fe- 
der. 1 (discussão única). 

Discussão unicj. da emenda do Senado, ao 
projecto u. 50, de 1894, substitutiva do pro- 
jecto da Camará dos Deputados n. 25, de 1893, 
que estende a todos os offlciaes do exercito 
reformados de accordo com o decreto n, 193 A, 
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de 30 de janeiro de 1890, voluntária oucojp; 
pulsoriamente, antes do sua promul^^açdb, 
as disposições do decreto legislativo n, 18, de 
17 de outubro de 1691. ^ ,, , 

tevanta-se a sessão ás 2 horas je 30 minutos. 



66* SESSÃO EM 20 DE AOOSTÇ p'^' 1^4 ' ' | 

', ' I, ■ . I n .', ' I.' • 

Presidência do Sr, Rosa le &Uv(í > \ i,. i 

Procede-se á chamada, à qual rèspdndeM os- 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delftno;' Coelho' 
Lisboa, Fileto Pires, Tavares de Lyra, Sá Pei-^ 
xoto, Gabriel Salgado, Enéa^Mdrfelnsj Ati- 
gusto Montenegro, Carlos de Nbl^es, Bricio 
Filho, HoUanda de Lima, BehedicteiLeitei' Vi- 
veiros, Luiz Domingues, GKlSítavo Veras,' 
Edu irdo de Berredo, Christinb Cíii», Ani^io 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Frederico: 
Borges, Gonçalo de La2:os, Tòri^ds Portugal^' 
Thomaz Cavalcanti, lldeíbhso Lima, JÓ&O! 
Lopes, Pedro Borges, Helvécio Monte; José 
Beviláqua, Augusto Severo, ' ^Francisco GttP^' 
gel, Junqueira Ayres, Chateaubriand, Artlmr^ 
Orlando, Tolentino de Carvalho', Martins Jú- 
nior, Pereira de Lyra, Gítspai*'Drmtimond, 
Coelho Cintra, Luiz de Abdi*aaé,'Armlfti<0 Tai- 
^ ares, Marcionilo Lins, Gonçalves Fèt^reiía, 
Medeiros e Albuquerque, Migtiel 'Per^' 
nambuco, Clementino do Mont«ff, Roòlia 
Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Metíezes 
Prado, Geminiano Brazil, Zaimíi, ' Saíitôis Pe- 
reira, Neiva, Milton, Francisco So(íré,'EdtiardO 
Ramos, Paula Guimarães, Flávio de Ariuj^, 
Rodrigues Lima, Tolentino' ^o^ Sot^tos; Sebas- 
tião Landulpho, Arthur Rióô, M^árcollnp Motí^ 
ra, Paranhos Montenegro, Atháyde Júnior; 
Torquato Moreira, Galdino'Lòl'et(!y, 'Fi,ii'qtlitt) 
Werneck, José Carlos, França Cárvúlhb. Oâcai^ 
Godoy, Alcindo Guanabara, Lins de Vastíon^ 
cellos, Alberto Torres, Belisarto de SouiíaJ 
Érico Coelho, Euzebio do Queiroi, fcosta Aze- 
vedo, Nilo Peçanha, Agostinho Vídál, fJi^hei^tb 
Brazilio, Francisco Santiago, Seí^astiáo ' de 
Lacerda, Urbano Marcondes, PaulitiOdeSoúzá 
Júnior, António Olyntlio, Lima Duarte, Çar^ 
valho Mourão, (ionçalves Ramos, Luiz D^tsi, 
Francisco Veiga, Lamounier Godofredd, Val- 
ladares, Cupertino de Siqueira, Arthur' Tor- 
res, Simão da Cunha, Carlos das Chag'aS. 
Lamartine, Costa Macliado, Álvaro Carvalho, 
Carlos Garcia, Casimiro da Rocha, Coàtia Jú- 
nior, Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, 
Moraes Barros, Francisco Glicerio, Herméhéí- 
gildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Urbano de 
Gouvêa, Luiz Adolpho e Mariano Ramos. = 

Abre-se a sessão. 



pefxam de ÇQtòp^recèr çqm, ,cai^, mf^^-. 
pada, os $rs,, M^t^ta %o^W, X^im B^pj^ 
Co^ta, Rolijig^es,^ Gfpri^l íf(^çreira, (x)rneIio 
da FonsfíçfL, Ça,r|os jQr^e/|0|yi9p.iq.jà9.]pi^m] 
Gpuvfê^^^nç^, Ai^ustq^fi Iírei^8,;,TQflÍa,]Ç 
nç)çl,C;^ç^aQ„,Aris'^* - '' >^ •- -»'-•- 
de Abreu, Leovegili 
Cletoíínp,^s,po 

B^s.firafl.QO ^mqt i^úo^á^^Um^th^m^i 
da,M0qpripft, J>flí4u}p|ia.,4e >tóg#"" 




hmy Mo^t^ieí ro. ,,de . . it^OfTO^^P, , ^^^^ 
Aipro Bpteiíío, í^eçn^l- , Piib 
Bifito^ íiibeiro, 4® Am4i^^M(Xo, 



Fónsep^í* 



TbpotQmo 4^,Ma^^^l(iaçft, piíitójtjft, FQi 
»4a^otil„Í4lgencM),. Ol^^^rp^o .,ftla^eí,, ,p,i 



Cavalcanti, Àllredo Éllis, Dino Bç^i^p-,Gua-!», 
t?^vp,QpflQyi ■Mft^irjafCl?, Slly^i^aujíno -parvas, 

cipçin^tQ, Rça^. Jm^A^ .f;^T}^,My^^iM 

Çfi^tW^.X^iyipr a9;.Y4l«-, T<V: r -iKLiMniMlq 

E «em eauáá os» Srei"FrQikbisoo'>Benevt)lov 
Silva Marie, 'trindade,- Fepnohde» Limaf,iiAO'' 
tonio de SiqueiraJ Lopes !Tro^Oi>Ame7leo<dM 
Mafctófe,* MaJyrin'kvíVazdé'Meli>(k Jíoâioi Péíii- 
do. Ferreira loires;' Almeida 'lNogii0ii*aj;>f)cíí 
mitt^es d^CasCno, Don^ingos deíMapae«;0iâiQi» 
de Mesquita,' Padtttt- 6aHes, Vteira> de Moraes;. 
Alberto ^SalleáeOoppêa da lOosth^ <" íiií;iIíí t 

• È- íida e s'íjhi'deT^áté; '^o^ji^á''' Wfepíi^tííi» 

8çs#oánte%nte.;;'';:;^^, ..i.", hV^úInn.; . 

lO Sr. If> SsoBBTAiuiQ ipjTOceAe á.tóiui^4a 

seg«»inte..i ■! I.:>|. -. i/,il'!:;.}'»J| í.f. ;^r,-,|. 



,(.:i'n,-|M ill'i 



• OíDcio do Ministério doB df egooioâ ldar^Ou6^ra 
de 17: <io corrente," eitviaiHdoiaiTequeriíjMiitó 
dos empregados civis'4o Alrsenal da Gfueitrada 
Bahia pediní^-é oogmento de TonoUnentosu^ 
A''GomTnt8srio de'Or<çaflnentoí'"q • < o».> íii..í.| 

Achaiido-áe >á 'ahtò-^ála' o '$1:^1 ''Xtitdíiio 
tprq.iiáto ' líòrtès Jdhquelral^déltíuMò^feleítò 
e^ 'redoríll;3CÍdÒ íeW 5^' aisi»m'^òrEslM'ò'a^ 
\Unas,Geríí.cs, o %\ Pi^esmiííífite^doiiViaiibs'^^! 
3'' ^ c' 4," seòretártÒá a fem' 'i^fóétièfVWèpíd 
sçnhor; qúè, ^eh^o 'íhtíòdtíiziiàóV/ftô "^ifemítí; 
presta juiitò^á ' Mésa^ò^cMIrfMWíá^'^?^- 

uma pequena ,T|eçt^fiíwaçw wo.yoçái^ 
lustre repr^^ntap tq do, pistj^iç.tq pf)?ôj;^l>* . O 
SjT. Atci^do <Juan^bava>,un^^ (J,QcIaf^cao,',çpiíi 
r^iação a cp'n^^or)j]Lção, )9l^;"lcqsP9» We|,Sr..frX^ 
tç^^tou ha. 4i9S, .„, , 1,,., .i./j o.t.M'.;(i ..i. 
Não vem reviver esta questão nem i;ççpv2LÇ 
,0 debate,, , par í^sjí^- .ra^sm^ g^e .9. q^^^i^o Joi 
fl^solv^ pelp.hqail^jft yV3e-pf^i^e;),te $ía^ç; 
publica de, qi^^n.,p^p,^^|'çx^.,tfv.í^,9i^ 
procedimento. 

Digitized by VjOOQIC 



fiESSXo EM 20 DE AGOSTO DE 1894 



171 



Vem simplesmente, cumprindo um dever 
de representante do Estado da Parahyba, 
dizer que esse Estado não adheriu á tal confe- 
derarão loterica, conforme consta do discurso 
do honrado deputado Sr Alcindo Guanabara, 
publicado n'0 Paiz de domingo. 

O orador perguntou a S. Éx. como é que 
garantira haver o Estado da Parahyba adhe- 
rido, quando não se encontrava entre os tele- 
graramas publicados um bú do respectivo go- 
vernador. 

Não vem dizer isto em forma de protesto, 
mas do explicarão ou de rectificação, garan- 
tindo que o Estado da Parahyba não auto- 
risou. nem por offlcio nem por telegramma, a 
inclusão delle na lista dos que adheriram á 
confederação loterica. (Muito bem J 

O Sr. Sá F»eixoto— Fundamentando 
um projecto augmentando o numero e os 
vencimentos do pessoal da Alfandega de 
Manáos e propondo a sua equiparação» 
quanto ao numero, ao da Alfandega do 
Ceará e, quanto aos vencimentos, aos das 
novas Alfandegas de S. Paulo e Juiz de 
Fora, tive ha pouco tempo ensejo de de- 
monstrar quanto está florescente o Estado 
do Amazonas e que o rendimento daquella Al- 
fandega não é diminuto. 

Um facto grave e mais importante obriga- 
me a occupar de novo a attenção da casa. 

O illustre Sr. senador Sarmento recebeu, ha 
dias,um telegramma do governador doEstado, 
coramunicando que o velho pardieiro em que 
fu accionava a Alfandega de Manáos desabou ; 
e, si até aqui lutava o commercio com as diífl- 
culdades inherentes a um pessoal insuíUciente 
e mal remunerado, terá hoje de ver mais as 
suas mercadorias á beira do rio, como já o 
eram em grande parte, ás ardentias do sol e 
ás chuvas. 

Senhores, Manáos é hoje empório de um 
commercio assas considerável . 

O seu porto é constantemente frequentado 
por muitas embarcações de cabotagem e de 
longo curso e já uma vez tive mesmo occasião 
de dizer que estas embarcações não eram suífl- 
cientes para satisfazer ás múltiplas necessi- 
dades daquella pra«;a commercial. 

E tanto isto e exacto, que o governador 
do Estado foi o anno passado autor isado a 
contractar uma linha de navegação do Ceará 
áquelle porto. 

Hoje mais um facto ainda veio comprovar 
esta minha afflrmação com a combinação que 
fizeram as duas companhias Red Cross Line e 
Steam Ship Company, limited, para viagens 
raensaes para aquelle porto: três de Liverpool 
e portos contiuentaes e duas de New- York. 

Este facto só por si era bastante para des- 
pertar a attenção dos poderes competentes 
para ©desenvolvimento daquella praça. 



No emtanto vemos que a Alfandega tem 
lutado com todas as diíflculdades e que ape- 
zar de todos os esforços empregados desde a 
legislatura passada pelos representantes do 
Amazonas, para que fosse consignada uma 
verba para tal fim esta verba, aliás exí- 
gua e com grande esforço conseguida no 
orçamento vigente, não foi applicada. 

E* por isto que venho fazer um appello ao 
Sr. ministro da fazenda para fazer applicar 
aquella verba. 

Tolos os serviços federaes naquelle Estado 
acham-se em completo descalabro e inteira- 
mente esquecidos dos poderes competentes. 
Lá está o edifício que outr'ora serviu de 
quartel-general, velho casebre, sem archite- 
ctura, enfeiando e deformando a bella praça 
da Republica, onde está o próprio municipal, 
que serve de palácio do governo. 

Creio que estes factos são sufllcientes para 
despertar a attenção da Commissão de Orça- 
mento, afim de que consigne o projecto do 
orçamento verba bastante forte para a con- 
strucção do novo edificio destinado á Alfan- 
dega, tendo muito em attenção o crescente 
desenvolvimento que vae tendo o commercio 
daquelle Estado. 

O Estado do Amazonas, parece, bem merece 
dos cofres da União e.ste pequeno sacrifício, 
ató mesmo porque, além da subvenção dada 
á Companhia do Amazonas, nenhum benefi- 
cio mais tem recebido do centro. 

Para proval-o, basta citar o edital que li 
agora mesmo no Diário Ofjjiciah abrindo con- 
currencia para a navegação do Ceará ao 
Pará, quando era de justiça que se ex- 
tendesse essa navegação até o porto de 
Manáos. 

O próprio nacional em que funcciona a 
alfandega e que acaba de desabar foi adqui- 
rido pelo Estado ha mais de 3') annos, para 
residência do presidente da então província 
do Amazonas. 

Era um sobrado com um mirante, todo o 
edifício ligeiramente construído de madeira 
e sem condições de solidez. 

Pouco tempo alli residiu o presidente da 
província. Primeiramente foi demolido o mi- 
rante ou r>otão poucos annos depois o sobrado, 
fícando tão somente o pavimento térreo, que 
era occupado pelas capatazias e parte dos 
armazéns, cujo expediente era e ainda é 
dado em pre íio particular contíguo . 

Nestes últimos annos, a Alfandega de Ma- 
náos, cujo desenvolvimento é manifesto e se 
accentua de dia para dia, teve necessidade de 
novos armazéns, que alugou a particulares, 
um dos quaes, forçoso é confessar, e, como 
representante daquelle Estado, o faço con- 
trístado,ha quatro annos não recebe oaluguel 
de seu prédio e consta que, por isso, acaba 
de reclamalo do governo j^om o desmoro- 
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namento do edifício vão augmentar conside- 
ravelmente as difflculdades de conferencia, 
que já eram grandes, porque não havia es- 
paço bastante para as mercadorias estran- 
geiras, que ficavam expostas no porto da- 
quella cidade, cobertas por grandes encera- 
dos, levantando-se ao lado barracas de lona 
para abrigo dos conferentes e despachantes. 

Aquelle Estado futuroso e florescente tem 
procura'io por todos os meios desenvolver-se, 
procurando assim elevar-se á altura a que 
naturalmente está destinado.E' preciso, pois, 
que não ache impecilho por parte dos poderes 
federaes. As diflaculdades já não são peque- 
nas, porque por um lado os funccionarios são 
mal remunerados, e não podendo manter-se 
com elles, veem-se obrigados a preferir os 
empregos municipaes ou estadoaes ; outras 
vezes são de fora e para lá são nomeados com 
o único flm de fazer carreira, isto é, para po- 
derem depois solicitar uma remoção. A con- 
sequência é que mal empossa-^os de seus 
cargos pedem licenças e afastam-se. Por ou- 
tro lado as propostas de nomeação que de lá 
vem só mu* to tempo depois são at tendidas, 
ficando 08 serviços públicos bastante preju- 
dicanos. 

Senhores, três causas concorrem para as 
tendências e desenvolvimento de um povo 
qualquer e são económica*!, sociaes e politicas. 
E as económicas são as que mais indubitavel- 
mente influem nessas tendências. Convém 
lançar as vistas para aquelle Estado futuroso 
e não crear embaraços para que os diversos 
serviços federaes correspondam ao desenvol- 
vimento daquelle Estado e este não veja no 
centro um obstáculo ã sua prosperidade. 

Está feito o meu appello. 

Espero, pois, que a verba exigua, consignada 
no orçamento vigente, seja applicada ao fim a 
que se destina e que a honrada Commissão de 
Orçamento não se descuidará também de con- 
signar na sua proposta verba bastante forte 
para construcção do ediflcio que deverá servir 
de Alfandega e que deve corresponder ao des- 
envolvimento crescente do commercio na- 
quelle Estado. 

O Sr. Cuperllno de Siqueira 

vem á tribuna occupar-se do aviso do Minis- 
tério do Interior publicado no Diário O fficial e 
que já ha dias motivou também a presença na 
tribuna do honrado representante do l" dis- 
tricto de Minas Geraes. O illustre repre?en- 
tante veiu logo defender a legendaria e velha 
capital mineira, que vae de hora em hora 
perdendo o caracter de cidade oflacial. Nada 
mais natural, porque S. Ex. foi sempre um 
defensor sincei-o, convicto e, sobretudo, co- 
herente de Ouro Preto, conforme reconhecem 
os habitantes daquella cidade. No entretanto, 
a defeza que agora se faz da manutenção da 



Escola de Minas na cidade de Ouro Preto não 
se pôde dar sem uma censura ou critica ao 
acto do ministro do interior, que aliás é per- 
feitamente defensável e justificável. 

No regimen presidencial que adoptámos e 
que queiemos pôr em pratica, não ha neces- 
sidade de defender-se os actos dos ministros ; 
mas tem se visto que taes defezas não são ab- 
solutamente inúteis. Eis a razão por que 
não quer deixar passar sem resposta a cen 
sura feita, ou antes, a estranheza manifestada 
pelo honrado collega, com relação ao aviso do 
ministro, que manda mudar a Escola de 
Minas para Barbacena. O acto não envolve 
uma medida politica, porque as medidas po- 
liticas são tomadas sob pressão das maiorias e 
com tal o governo não tinha por fim captar 
as sympathias da maioria dos deputados mi- 
neiros. 

Analysando o aviso, o orador fal-o-ha estu- 
dando os três pontos : a competência do mi- 
nistro, a necessidade da mudança e a con- 
veniência da escolha. 

A Escola de Minas foi creada por decreto 
legislativo, ficando ao Poder Executivo a li- 
berdade de escolha de logar conveniente. O 
chefe do governo nomeou o illustre Dr. Gor- 
ceix para fundar a escola, que era antes 
destinada a Goyaz. 

O Dr. Gorceix, porém, attendendo a que a 
escola devia estar não só em centro de rique- 
zas naturaes, como em centro de civilisação, 
nestas condições estava então Ou: o Peto e 
alii se fundou a escola, que assim cccasional- 
mente teve esse nome, visto como o regula- 
mento que veiu muito depois, dando-Ihe o 
titulo de Escolado Minas de Our*) Preto sem 
que isto significasse ser a capital do Estado a 
sede definitiva da escola. 

Ouro Preto era a sede de facto, mas não de 
direito. Seria, pois, justo que o Poder Legis- 
lativo fixasse de vez a sede da escola ; mas, 
isto não impede que o governo tenha compe- 
tência para íazer a mudança . 

Quanto á nesessidade dessa mudança é inil- 
ludivel, uma vez que escolheu-se Ouro Preto 
não só pelo facto de ser um centro metallur- 
gico, como também por ser então centro de 
civilisação 

Hoje, porém. Ouro Preto vae perdendo os 
elementos da vida e os foros de capital, que 
deixará de ser dentro em breve, graças á me- 
dida sabiamente votada pelo o congresso mi- 
neiro. 

As>im, conservar- se a Escola de Minas em 
Ouro Preto ssrá condemnar-se os alumnos e os 
professores ao degredo, será collocar a de^r- 
ção nas cadeiras dos mestres e dos discípulos. 
A própria congregação da escola já está con- 
vencida da necessidade da mudança, segundo 
opiniões manifestadas em palestras e reuniões. 
Assim, pois, a mudança parece necessária. 
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Fínalmente,quanto á escolha do local para a 
nova escola, mostra o orador que Barbacena, 
além de ser conveniente, tem a vantagem de 
offerecerem os seus habitantes o material ne- 
cessário para o edifício a construir-se. Provada 
que a escolha do governo não é má, trata o 
orador de indagar si, não obstante, ha local 
ainda mais apropriado no Estado. Pensa que 
sim e indica Bello Horizonte, a nova capital 
de Minas, que é um centro metallurgico e 
tem terrenos requissimos, o que não acontece 
a Ouro Preto, que não pófie mais desen- 
volver-se por falta de elementos de vida e 
até elementos í'e natureza. Bello Horizonte 
satisfaz ainda debaixo do ponto de vista in- 
dustrial, que é o ramo que dá hoje vida á 
Escola de Minas. 

Portanto, o orador approva o acto do go- 
verno, acha boa a sua escolha, mas prefere 
Bello Horizonte e por este motivo requer que 
seja ouvida a congregação da Escola ae Minas 
sobre qual das duas cidades é a melhor para 
este flm . (Muito bem; muito bem.) 

Pica sobre a Mesa para ser apoiado e oppor- 
tunamente entrar em discussão, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Gamara dos Deputados, se peça á congregação 
da Escola de Minas, seu parecer sobre os se- 
guintes itens : 

l*», si é urgente a construcção de um edifício 
para aquella escola ; 

2% si, effectuada a mudança da capital do 
Estado, deve ser transferi-la a sede da mesma 
escola e qual o logar mais conveniente. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1894.— 
Clipe rtino de Siqueira, 

São lidos e julgados objecto de deliberaç^ão 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 52—1894 

Approva e declara definitiva a permuta provi- 
sória feita com a Santa Casa da Misericórdia 
do Recife^ do edifício que servia de Hospe- 
daria de Immigrantes, na Jaqueira^ Estado 
de Pernambuco^ pelo prédio da Casa dos 
Eoopostos, no mesmo Estado 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo uuico. R' approvada e declarada 
definitiva a permuta provisória feita com a 
Santa Casa da Misericórdia do Recife, em vir- 
tude do aviso de 3 de dezembro de 1892, do 
edifício que servia de Hospedaria de Immi- 
grantes, na Jaqueira, Estado de Pernambuco, 
pelo prédio da Casa dos Expostos, sito na 



praça Barão de Lucena antiga do Paraiso. no 
mesmo Estado. 

S. R.— Sala das sessões, 14 de agosto de 
1894.— Gonçalves Ferreira.^ C. Cintra — 
Miguel Pernambuco.-^ Tolentino de Carvalho. 
—Luiz de Andrade .^Medeiros e Albuquerque, 
^Arthur Orlando.— Pereira de Lyra.S. 
Drummond.—Marcionilo Lins.—Arminio Ta- 
vares,— \' Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça. 

N. 53—1894 

Autorisa o Poder Executivo a prolongar a Es- 
trada de Ferro de Paulo Affonso, da estação 
de Jatobá até á povoação de Ibô, abrindo 
para esse fim o necessário credito 

Art. 1 .*> Fica o Poder Executivo autorisado a 
prolongar a Estrada de Ferro de Paulo Af- 
fonso, da estação de Jatobá até á povoação de 
lbó,abrindopara esse fim o credito que iulírar 
necessário. -x ^ © 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões, 6 de agosto de 1894. 
—Nogueira Paranaguá.— A' Commissão de 
Obras Publicas. 

N. 54-1894 

Declara validos para a matricula nos cursos de 
instrucção superior os exames de linguas e 
sciencias prestados no Lyceo de Artes e Offi- 
cios de Pernambuco, observada a condição 
dos arts. 3^ e 4^ do decreto n. 1389, de 2i 
de fevereiro de i89i 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. i.*» São validos para a matricula nos 
cursos de instrucção superior os exames de 
linguas e sciencias prestados no Lyceu de 
Artes e Offlcios, do Estado de Pernambuco. 

Art. 2.*» A condição única para essa vali- 
dade é a estabelecida nos arts. 3<» e 4° do 
decreto n. 1389, de 21 de fevereiro de 1891. 

Art. 3.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões, 1 de agosto de 1894. 
—Martins Júnior .—Galdino Loreto.^^A* Com- 
missão de Instrucção Publica. 

N. 55-1894 

Declara sem applicação a quaesquer commo- 
ções intestinas alei n. 631, de Í8 de setem- 
bro de i85í e de nenhum effeito o decreto 
n. Í68i, de 28 de fevereiro de Í894 

O Congresso Nacional resolve; 
Art. l.'>Fica declarado sem applicaQão » 
quaesquer cgiiUQoçõe0iiit«itiii«0 a lei xu 63l« 
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de 18 de setembro de 1851, e portanto, de 
nenhum effeito o decreto n. l()81, de:i8de 
fevereiro de 1804. 

Art. 2." Revogara-se as disposivões em con- 
trario. 

S. U.— Sala das sessões, 3 de agosto de 1894. 
—Érico Coelho.-— iV Commissão de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça. 

São successivamentes postos a votos e ap- 
provados os seguintes 

Requerimentos 

Do Sr. Arthur Torres, pedindo informações 
relativamente á importância da divida dos 
colonos da extincta Companhia de Mucury ; 

Do Sr. Menezes Prado, perguntando ao go- 
verno que providencias tomou para a repres- 
são do attentado á Folha Sergipe ; 

Do Sr. Tavares de Lyra, perguntando si a 
Alfandega do Natal impugnou algum paga- 
mento a contas rubricadas pelo engenheiro 
Dr. Cunha Lima ; 

Do Sr. António Olyntho, perguntando quaes 
os motivos que dictaram o aviso de 14 deste 
mez, relativo á construcção do novo edifício 
da Escola de Minas, na cidade de Barbacena ; 

Do Sr. Arthur Rios, perguntando qual a 
arrecadação do imposto de 2 Vo sobre o ca- 
pital das loterias extrahidas nesta capital ; 

Do Sr. Carlos Jorge, perguntando si o go- 
verno federal tem conhecimento de que se 
acha na administração do Estado das Alagoas 
o desembargador Tiburcio Valeriano da Rocha 
Lins ; 

< > Do Sr. José Carlos, poguntando si está em 
pleno vigor o decreto n. 3920, de 1867, que 
Jtisundou observar o regulamento para a na- 
.vegação do rio Amazonas, seus affluentes e 
Sw Fwincisco ; 

'D^ Sr. Luiz Domingues, perguntando em 
tjue dí^()dáições de lei se baseara os encarre- 
gados das loterias do Pará, Santa Catharina, 
Paraná e Rio Grande do Sul para íkzerem 
4Xinà €Íxt!*ftC(9ões e venda de bilhetes na Ca- 
liitálíederAl; V 

Do Sr. José CilMòâ, j^erguntando qual o nu- 
mero de offlciaep, cpmbatentes da armada e 
das classes annexas que actualmente fazem 
partft doa quadros .^ôotrv;QS, e mais porque 
m^ tovíuu, até hcúe jixoutados oito pharóes 
,que SQ ci^hàm RÓS (iepoMtps^^a 9X^nha,etc.; 

Do Si*. Luiz Adoipho, perguntando si tem 
sido feito o supprimepto da ^oeda de troco 
reclamada pelai dlvé^rsas i)raças dn' União e 
moía.qilaLa cunha^m realisdda na Ciisa da 
Moeda nòsamioB d«'l890< a* 1899. * i'''i 



E' posto a votos e approvado, salvo a emen- 
da do Sr. Arthur Rios, o requerimento do 
Sr. Francisco Veiga, pedindo que a CommiM- 
sâo do Orçamento, ouvindo o Sr. ministro da 
industria e viação, sobre as causas que deter- 
minam a irregularidade do serviço da Estra^la 
de Ferro Central do Brazil, indique as medi- 
rias acertadas para estabelecer a regularidade 
daquelle serviço. 

E' também approvada a emenda do Sr. i\r- 
thur Rios offerecida ao requerimento acima, 
substituindo a Commissão de Orçamento, pela 
de Obras Publicas. 

São successivamente postos a votos e rejei- 
tados os requerimentos dos Srs. Cupertino de 
Siqueira e Gonçalves Ramos. 

ORDEM DO DIA 

VCTAÇlo DAS MATÉRIAS 

E' posta a votos e approvada a emenda do 
Senado ao projecto n. 22 A, de 1S94, da Ga- 
mara dos Deputados, autorizando a abertura 
do credito necessária para pagamento dos 
vencimentos devidos aos empregados da se- 
cretaria da mesma Camará, assim redi- 
gido: 

Ao art. 1" — accrescente-se — e 11:500$ 
para augmento dos vencimentos dos emprega- 
dos da secretaria do Senado, nos últimos 
cinco mezes do corrente exercício. 

E' o projecto, assim emendado, enviado à 
Commissão de Redacção. 

E* po:.to a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Gabriel Salgado para que o pro- 
jecto n. 8, de 1894, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1895, volte á Commissão 
de Marinha e Guerra. 

E' posto a votos e approvado em 2^* dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO N. 46 DE 1891 

Orça a despeza do Ministério das Relações 
EjLteriores para o exercido de i895 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.» E' o Presidente da Republica au- 
torisado a despender pela repartição do Mi- 
nistério das Relações Exteriores, no exerdcio 
de 1895, com os serviços designados nas se- 
guintes verbas, a somma de L823:692$000 

1 Secretaria de Estado, moe- 

da do paiz 187:492$000 

2 Legações e consulados, ao 

cambio de 27 d. sterlinos 

por 1$ 1.116:200ÍOOO 
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' 9Ô:ÒOO$000 

"è'òi'o'ó()$bôo 

I., Iln, •■* 



do paiz 

cambio de 27 d. sterlinos 

destinados á ccmmissão 

de limites com a Guyana 

^^^Çijan^ezji..^... ......... 

1 Secretaria de Estado 187í49^3$ 

■?'WgáO©feô'W'(íotlSililátíoè^ ' ■ ' • 



?90.;000$000 



1.823:69^5000 






j.l. . ii, 
iiiniMi. 



5,fixtr9xvd4;wrí^fíoiQXjterior : 

Spçqorrps I ?i» IjPfiziJteirQS . desva- 

, Jidp» 9- i?3,ufrftgíidQS» tele- 

grammas e outras despezas 

,1 pventuaes aPi caml^ia de 21 d. 

., .^^V;linD$,pQrl$* ....... !.-.,.. i 60:000.s 

6 E^traprdiíi^ip&no,iiateEk)r.... . .20:000$ 

,7, Comníissp^ de (limites... ...V,.. ; 290:000$ 



1.823:69:>$ 



Venezuela.'. 7.".'! . V.'.' '. '.' "io:Soó.s 
36 .'^000$ 



vjmie... ' 



-RèJirèterca Árffctitioa.. 6 li 500$ 
líru^uà,y.iV.r......:.^ 66:600íí; ' 

nmgmy::.K.:.::\,í 40:500.<r- 

Suissa 36í000$ ' 

Grã-Bretanha 76:00'$ 

-P©pAigal^VJ.''.;J..;';.-"6Ti.000s" -^ "' "i 
'jAiteiBiLnhá';'J. ji'i.'.»i'.iwfroí500!í; '!■"• -••" • 

Áustria Hungl^fefAiJ'.:''^!':?©©^"^ .-d - li. 
#i^íÇétH^«^¥..,-»..'»;^i,i36,;5í)Q$nii n ,,' ,t|:l 

>.M^lÍ^»|fjf;irM^fM'í..^iMtl* ') 62;0i)fl$ < !, s:,\'\ 

.,(H»Wl^4^ ^> l^WWtl,:. ,■• n,.-<, Vi,-I, ', 

EoI/Í*í?^MfHfí'P*i1.U.>HWí)fH'..íí'0>500$ (»(:■>;. ■.(1; 'I.T' 

Dito de Copenhagi^>.».,.,lO:^^ >l,;ii.i!f . h 
Expediente do. consu- , , .,, 

nie^a 500S "J'''' r>^ 

Dito do dito em São , 



Thomaz. 
Dito do dito em Tan- 



500$ 



^impwsteídfl^ Ohin*ui;j-. . ... jSíijOWí ' l..a 16^300$ 

âiSfaipi^gadios f j^, ebL .1 .'Hispdnfbl: iiÍ4 í - ! < ) n I i J /} ( . 1 r 
4 Ajudas de custo 



'Oi^ctinéttid dei db^pesk' dcl MMsleHp ■das Acta- 

"^õ^ír^ ExlWiàrcs' )pài^a'a e^rer^Úio dè I89Á, 

i\oonsiant£ dti tabeliã n ^\S anneokbúbPúkUèrio 

apresentado em maio de 1894 ao Sr, iVit^^ 

Í^res^ifk^t^lda^ Rep^f}],iç(^j)eÍ0\^X:, rMí^^tro 
'as rciaçpes exte^'l'if-^cs, ...... ,,,,,,», 

>■ '.I ;' 'iji 11 1- M" ■■., ■ ■ I. .■•■. • I. > -■..-. 

I iSficr^tan^ de E^do,moe4% 

, ,,do,palz....,,r,rfH 

8 Jl^gftw^, ç , cofl^jp(do8, ;ao, 

cambio de 27 d. sterlinos 

por 1,^ • 

'$' Eihpi^ekídbs ' érii' diâ^òrtttó- ' 
' Hdád^; irioeda dó ^çlÍí..1 . 

4 Aj udas de custo, ' ao tambió 

de 27 d. sterlinos por 1$. . 

5 Extraordiníifias "riò ^ite- * 
irpO/ioPvíideraw.wi;. k *i.;..,'*,,^ ., 

6 lAtta^ íio interK)r^imoôdaido 

paiz. .«o. .^*fcj <..•*■«-. 4i.4-f.. *. 
7iCoinmis^õe8 «de liinites, ao 
P] c^jíibio4ô 27dí sterlinos < .; . > t 

por l$v,,:ôeindo. ltíQ:Ol]IO$ . ' U i .t 

II -destinados ácommiseõo; de .11 mim ; r.^ 
i, diraites. com a- iGuyanat » i, . j> .ii ,r n 

Francoza 290:00a$0a0 



18T:49â$í3(<0 

■ I <., 

I.I1^(^:209§000 

90:000^000 

I 60:000$000 

20:000$000 



'•Ir823t692$000 

Votaíça^ da pi»ojectO 'tt v '34 ,* d^ ' 1894 , Ttppro- 
vandw o credita eíti^ordína^io de 5:720$ 
aberto sob a responsabilidade do -SiV Vlcé- 
Presidente da Republica para pagamento dos 
ivencimentDr ^dW s«rventuapiífe do extí neto 
Juízo dos Feiítos da 'FaBfffludas que passaram 
ao Joizffl Seccionalj no < èxereicio dei Í883, fe 
autoriza a abertura, no presenteiéxéreicib, 

,4<> dfi,^:q20$.pí^j;5l^ If^^I^ÍW r^^^ni ^/v^^pus- 

SM- ..,.l.r.M.i 

,, ,Sã9(,;5pcqí^Vvajij»ei)íi5, ,post^ .^ Y^t^^^.P/ap- 
W;PTOScto,?l, ^4,d?ií9^í:.. ,,,, ,, ,.; . 

■IH;m ^r ,• t:-.Ml / 1-<'-> i » ' |f' hí:< r ■, ';•.! - •. ij 

>.,Oj(3ongíff^90Nafiiç«ia4.»esolye i: , . 
. 1 1 Att'.' ' f . « B^ appròvà^o^ cí (StéáiW éiíraOi^di- 
nario de 5:720$ aherto sob a t^toifeibilídade 
do Sr. Vice-Presidente da Repuolica nelo de- 
<fnsiq nu K35Tde>7de>dutiibr© dtí4«^,''para 
9QiJ(l0O$j 'paa»(j^a@afM0ti)iido9iveBefifiieiitosi 406 ôsol^i- 
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váes e officiaes de iustiça do extincto Juizo 
dos Feitos da Fazenda, que passaram a servir 
junto ao Juízo Seccional, no exercicio de 
1893. 

Art. 2." Fica o governo autori^do a abrir 
no presente exercicio o credito extraordiná- 
rio de 6:020$ para idêntico íim do art. P. 

Art. 3." Revogain-se as disposições em 
contrario. 

O Si*. «loâo ILi€»i>es (pela ordem) 
pede dispensa de intersticio para que o pro- 
jecto n. 34 entre amanhã em ordem do dia. 

Ck^nsultada, a Gamara concede a dispensa 
pedida. 

Votação do projecto n. 35, de 1894, auto- 
risando o governo a abrir, no corrente exer- 
cicio, um credito supplementar de 527:422$, 
para ser applicado as verbas — Conselho Su- 
premo Militar — e — Eventuaes — do orça- 
mento da despeza do Ministério da Marinha 
(2» discussão). 

São Buccessivamente postos a votos e ap- 
provados em 2» discussão os seguintes artigos 
do projecto n. 35, de 1894 : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.*» Fica o governo autorisadoa abrir, 
no corrente exercicio, um cre lito supplemen- 
tar de 527:422$, para ser applicado : 

27: 422$ á verba — Conselho Supremo Mili- 
tar—, para abono dos vencimentos a que 
teem direito os almirantes membros do Con- 
selho Supremo Militar, de aocordo com o ar- 
tigo 16 do decreto n. 149 de 18 de junho de 
1893; 

500:000$ à verba — Eventuaes—, para oc- 
correr ás despezas com passagens autorisadas 
por lei, gratificações extraordinárias, ajudas 
de custo e outras despezas não previstas. 

Art. 2.® Revogam* se as disposições em 
contrario. 

O Sr. A^u^usto Montenegro 

(pela ordem) requer dispensa de intersticio 
para o projecto n. 35 entrar amanhã na or- 
dem do dia. 

Consultada, a Gamara concede a dispensa 
pedida. 

Votação do projecto n. 12 A, de 1894, au- 
torisando o Poder Executivo a levar em con- 
sideração para os exames, a que mandará 
proceder quando julgar conveniente, as con- 
tas de anno que tinham os alumnos das es- 
colas Militares e Naval, até 6 de setembro de 
1893(3Miscussão). 

O Sr. Presidente — A este proje- 
cto foi offereddo, além do sabstitativo da com- 



missão, um substitutivo pelo Sr . Coelho Cin- 
tra e outros. Salva a preferencia votada pela 
Gamara, submetterei em primeiro logar á vo- 
tação o projecto da commissão. 

O Sr* Coelbo Cintra (p9la ordem) 
requer preferencia para o substitutivo que 
apresentou. 

Consultada, a Gamara concede a prefereada 
pedida. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte 

Substitutivo ao projecto n. i2 A, de Í894 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o governo autorisado : 

1», a considerar como approvados os al- 
lumnos das escolas militar e naval que tive- 
rem frequentado,com aproveitamento, as au- 
las das mesmas escolas até 6 de setembro de 
1893; 

2^, a mandar admittir a exames de genera- 
lidades das disciplinas dos respectivos cursos 
aos alumnos que o requererem ; e a exames 
finaes, nos termos dos regulamentos em 
vigor, aos que forem habilitados nos de gene- 
ralidades ; 

3", revogam-se as disposições em contrario. 

S.R.— Sala das sessões,31 dejulhode 1894.— 
Coelho Cintra, — Gonçalves Ferreira, — Medeia 
ros e Albuquerque, — Luiz de Andrade,'^ Ar- 
thur Rios,^'Neiva, — Arminio Tavares ,^^ Mi- 
guel Pernambuco , 

O Sr. Presidente — Considero pre- 
judicados os projectos ns. 12 e 12 A e, de ao- 
cordo com o regimento art. 129 2* parte* o 
substitutivo approvado passará por mais uma 
discussão na sessão de amanhã. 

Votação do projecto n. 27, de 1894, regu- 
lando o numero, classe e vencimentos da 
força de guardas, e mais empregados das 
guarda-morias das alfandegas da Republica 
e divide proporcionalmente em oroenadoe 
gratificação os vencimentos dos empregados 
das alfândegas (1* discussão). 

E* adoptado para passar á 2^ discussão o 
seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.^0 numero, classe e vencimentos 
das forças dos guardas e mais empregados das 
guarda-morias das alfondegas da Republica 
se regularão pelas duas tabeliãs. que vão an- 
nexas. 
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Art. 2." Os vencimentos dos empregados 
das alfandegas serão divididos de modo que 
dou8 terços sejam considerados i^rdenadus e 
um terço gratificação ; ficando relormatlas 
neste sentido as actuaes tabeliãs que se não 
conformarem com esta proporção. 

Art. 3.' Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O 1^1*. ;\ujçuMto ^iontene^ro 

(pela ordentj^^v. Presidente, V. Ex. e a CJisa 
comprehendem que ó necessário que este 
projecto siga os seus últimos tramites, an- 
tes que o orçamento seja concluido, afim (^e 
ser incluída a verba neci^ssaria para o fim 
determinado. 

Assim, requeiro a dispensa de interstício 
para que o projecto entre em 2' discussão na 
ordem do dia de amanhã. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Exposto a votos e approvad o o requerimento 
do Sr. Milton para que o projecto u 11, de 
1894, volte â Commissão de Mj.mJjI e Guer- 
ra, afim de (lue ella interponlia parecer sobre 
as emendas . 

E* posto a votos e approva Io o requeri- 
mento do Sr. Ovídio Abrantes para que o 
projecto n. 197 B, de 1893, vá à Commissão 
de Orçamento. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Francisco Glicerio, para que o 
projecto n . 82 H 3 vá á Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, para dar parecer 
conjuncta mente com o projecto do Senado 
sobre o mesm» assumpto. 

Votação do projecto n. 6 A, de 1893, mar- 
cando vencimento aos escrivães do juizo sec- 
cional no Districto B^ederal e nos Estados. 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
substitutivo da Camará dos Deputados offere- 
cido ao projecto do Senado : 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Os escrivães do Juizo Seccio- 
nal perceberão o vencimento annual de um 
conto e quinhentos mil réis, sendo um conto de 
ordenado e quinlientos mil réis de gratifi- 
cação, 

E' posta a votos e rejeitada a emenda do 
projecto n. 6 A, de 1893. 

O Sr. I*i*e«l<lente— Tendo a Ca- 
mará opinado pelo substitutivo offerecido ao 
projecto n. 6 ( do Senado ) de 1893, a essa 
Camará, vae ser devolvido este ultimo pro- 
jecto. 

E' posto a votos e approvado o requerimento 
<io Sr. Rodolpho Abreu para que o additivo 

OamaM V. IV 



n. 192 C, de 1893, volte á Commissão de Or- 
çamento. 

E* adoptado para passar á 2-' discussão 
o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Fica a Companhia Gorai de Me- 
lhoramentos no Maranhão relevada da multa 
de 2 "/., sobro as quantias despendidas pelo 
Tliesouro, com a garantia de juros, na qual 
incorreu, por haver excedido o prazo primi- 
tivo fixado para a construcção da mesma es- 
trada até ao fim do prazo addicional— 31 de 
dezembro futuro. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

E* posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Francisco Glicerio para que o 
additivo n. 237 1, de 1893, vá á Commissão 
de Obras Publicas. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Neiva para quo o projecto 
n. 195, de 1893, volte á Commissão de Con- 
stituição, Legislação o Justiça. 

E' adoptado para passar á 2' discussão 
o seguinte 

PROJECTO N. 20 DE 1894 

Proroga jHir :icis mezes os prazos concedidos 
por contracto d Compinhia de Viação Férrea 
e Fluvial do Tocantins e Araguaya 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° E' prorogado por seis mezes o prazo 
concedido á Companhia de Viação Férrea e Flu- 
vial do Tocantins e Araguaya para dar co- 
meço ás obras da construcção da estrada de 
ferro destinada a vencer o trecho encachoei- 
rado do baixo Tocantins. 

Art. 2." São igualmente prorogados pelo 
mesmo tempo os demais prazos do con- 
tracto. 

Art. 3.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Si*- Hermenefã^ildo de Mo- 
rae» (pela ordem) requer dispensa de 
interstício para que o projecto n. 20, de 1894, 
entre amanhã em 2" discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única o seguinte 

Digitized by VjOOQfe 



178 



ANNAES DA CAMARÁ 



ADDITIVO N. 237 G DE 1893 

Destacado em 3'^ discussão do projecto n.237 C 
deste annOy dcspeza do orçamento da Indus- 
tria ^ Viação e Obras Publicas para o exer- 
cido de 189 ly autorisando o governo a 
contractar o serviço de desobstrucção e na- 
vegação do Alto Jtopicuri'^ de Caxias a 
Picos 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorisailo 
a contractar, com a enipreza de navegação 
ou particular que melhores vantagens offe- 
recer, o serviço de desobstrucção e navegação 
do Alto Itapicurú, de Caxias a Picos. 

Art. 2.'^ Revogam-sc as disposições em con- 
trario. 

E* posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Ovidio Abrantes para que o pro- 
jecto n. 18 A, de 1894, volte â Commissáo de 
Marinha e Guerra para formular as bases da 
fusão. 

E' posto a votos e approvado o requerimento 
do Sr. Arthur Torres e outros para que o 
projecto n. 121, de 1893, volte á Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça. 

São successi vãmente ix)stos a votos e rejei- 
tados em 3^ discussão os projectos ns. 40, de 
1894, 45, de 1893 e o substitutivo que ao pro- 
jecto n. 40, de 1894, offereceu o Sr. Ovidio 
Abrantes, todos relativos aos legares de 
quartel-mestre e secretario nos corpos das 
armas do exercito. 

E' annunciada a votação em 1 *' discussão 
do projecto n. 48, de 1894, definindo e garan- 
tindo us direitos autoraes. 

O Sr. Medeiros e Albuquer- 
que (pela o rd em) '^Y, Ex. vae submetter â 
votação os dous projectos de 1893 ou o sub- 
stitutivo da commissão ? 

O Sr. Presidente— o da commissão, que é 
substitutivo dos do ds. 134 e 209, de 1893. 

O Sr. i%.ujaíix»lo Montenegro 

(pela or^cmj— Não pude comprehender a de- 
cisão que V. Ex. acaba de dar ao Sr. Me- 
deiros e Albuquerque. 

O anno passado foram apresentados dous 
projectos sobre direitos autoraes : um do Sr. 
Pedro Américo, outro meu. 

Estes projectos foram â Commissão de In- 
strucção Publica, que apresentou um substi- 
tutivo. O nobre deputado quer saber qual 
dos dous projectos, si o meu ou o do Sr. Pe- 
dro Américo, vae ser submettido à primeira 
votação. 



O parecer não pôde ser votado sem s^«m 
votados os dous projectos. 

O Sr. I^residente— Em 1« discus- 
são nenhum projecto pode ser emendado. 

Havendo diversos projectos sobre o mesmo 
assumpto, pôde, por occasião da discussão, 
estabelecer-se a questuo de preferencia ; 
agora, porém, vae votar-se o projecto substi- 
tutivo apresentado pela commissão; em se- 
gunda discussão a Gamara poderá promin- 
ciar-se sobre os outros projectos. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
segui nt<3 

SUBSTITUTIVO AOS PROJECTOS NS. 131 E 209 
DE 1893 

Art. 1 .^ Os direitos de autor de qualquer 
obra litteraria, sclentiílcii ou artística con- 
sistem na faculdade, Que sóelle tem, de re- 
produzir ou autorisar a reproducção do seu 
traballio pela publicação, traducção, repre- 
sentíição, execução ou qualquer outro modo. 

A lei garante estes direitos aos naclonaes 
e aos estrangeiros residentes no Brazil, nos 
termos do art. 72 da Constituição. 

Art. S.'' A expressão « obra litteraria, 
scientiíica ou artística » comprehende : li- 
vros, brochuras e em geral escriptos f^e qual- 
quer natureza ; obras dramáticas, musicaes. 
ou dramatico-musicaes, composições de mu- 
sica com ou sem palavra ; obras do pintura 
esculptura, architectura, gravura, lithogra- 
phia, photogr<»phia, illustrações de qualquer 
espécie, cartas, planos e esboços; qualquer 
producção, em sumraa, do dominio litterario, 
scientifico ou artístico. 

Art. 3.« O prazo de garantia legal pai^ os 
direitos enumerados no art. 1" é: 

1^) para a íixculdade exclusiva de fazer ou 
autorisar a reproducção, por qualquer íórma, 
de 50 annos, a partir do dia l de janeiro do 
anno em que se fizer a publicação ; 

2"; para a faculdade exclusiva de fazer ou 
autorisar traducções, representações ou ex- 
ecuções, de 10 annos, a contar, para traduc- 
ções, da me-sma data acima preseripta, piira 
as representações o execuções, da primeira 
que se tiver effectuado com autorisação do 
autor. 

Art. 4.'* Os direitos de autor são mo- 
veis cessiveis e transmissíveis no todo ou em 
parte e passam aos herdeiros, segundo as re- 
gras uí)rmaes do direito. 

Art. 5." A cessão ou herança, quer dos di- 
reitos do autor, quer do objexito que mate- 
rialisa a obra de arte, litteratura ou sciencia, 
não dá o direito de a modificar, s^a j)ara 
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vendel-a, seja para exploral-a por qualquer 
forma. 

Art. 6." Na ausência de contracto de edi- 
ção, legalmente íeito, presume-se sempre que 
o autor está na inteira posse dos seus direi- 
tos. Aquelle que, sem esse contracto, sejam 
quaes forem as allegaçO^^s que fizer, publicar 
qualquer obra, deve ao autor uma indemni- 
sação nunca inferior a õO "/o do valor venal 
da edição completa. 

Art. 1." Os credores do autor nâo podem 
durante a vida delle appreliender os seus di- 
reitos; raas tão somente os rendimentos que 
dahi lhe possam advir. 

Art. 8.« Os proprietários de uma obra 
posthuma gooam dos direitos do autor pelos 
prazos marcados no art. 3'', a contar, pjrém, 
para as repr.>^ucções e traducc^-ues, do dia 1" 
de janeira do anuo em que tiver íalleci'^o o 
autor. 

Art. 9.'' Quando uma obra ft'i ta em colla- 
boragão nâo é susceptível de ser dividida, os 
collaboradores, desde que não preceda con- 
tracto em opposto, gosam de direitos iguaes, 
não podendo qualquer delles, sem o consenti- 
mento de todos os outros, fazer ou autorisar 
a sua reproducção. 

Em caso de desaccordo entre os co-propric- 
tarios, cabe aos tribunaes decidir, podendo, 
quando algum delles se opponhaá publicação, 
determinar que elle não participe das des- 
pezas, nem dos lucros, ou que seu nomo não 
tigure na obra. 

Cada um dos proprietários pôde individual 
e independentemente fazer valer a sua parte 
de direitos. 

Art. 10. O editor de uma obra anonyma 
ou assignada com pseudonymo tem os ónus e 
direitos do autor. Todos, porém, passarão a 
este desde que seja conhecido. 

Art. 11.0 autor de uma traducção gosa a 
respeito delia os mesmos direitos do autor do 
original, nâo podendo, porém, impedir que se 
faça da mesma obra outras traducgues, salvo 
durante o prazo do art. 3^ n. 2, si for cessio- 
nário desse direito. 

Art. 12. E' formalidade indispensável para 
entrar no goso dos direitos de autor o regis- 
tro na Bibliotheca Nacional, dentro do prazo 
máximo de dous annos, a terminar no dia 31 
de dezembro do seguinte áquelle era que 
deve come<,'ar a contagem do prazo de que 
trata o art. 3" : 

1) para as obras de arte, litteratura ou 
sciencia, impressas, photographadas, litho- 
graphadas ou gi*avadas, de um exemplar em 
perfeito estado de conservação; 

2) para as obras de pintura, esculptura, 
arcbitectura, desenho, esboços ou de outra 
natureza, um exemplar da respectiva pho- 
tographia, perfeitamente nitida, tendo as 
dimensões mínimas de 0", 18 x O"», 24. 



Art. 13. O direito de representação de 
uma obra litteraria ó regulado conforme as 
disposições relativas ás obras musicaes. 

Art. 14. Tola execução ou representação 
publica total ou parcial de uma obra musical 
não pôde ter logar sem consentimento do 
autor, quer ella seja gratuita, quer tenha 
um fim de beneficência ou exploração. To- 
davia, si ella fjr publiaida e posta á venda, 
considera-se que o autor consente na sua 
execução em to lo logar on le nâo se exija 
retribuição alguma. 

Art. 15. O direito do autor para as com- 
posições musicaes comprehende a faculdade 
exclusiva de fazer arranjos e variações sobre 
motivos da obra original. 

Art. 16. A cassão de um objecto de arte 
não implica á cessão do direito de reproducção 
em favor de (^uem o a^Uiuire, não podendo, 
porém, o artista reproduzi l-o sem declaração 
do que não é o trabalho original. 

Art. 17. A reproducção de uma obra do 
arte por processos industriaes ou sua applica- 
ção á industria não lhe fazem perder o cara- 
cter artístico: mesmo nesses cast>s fica sub- 
mettida às disposições da presente lei. 

Art. 18. Todo o attentado doloso ou frau- 
dulento contra os direitos de autor constitue 
o crime de contrafacção. Os que scientemente 
vendem, expõem á venda, teem em seus esta- 
belecimentos para serem vendidos ou intro- 
duzem no território da Republica, com fim 
commercial, objectos contrafeitos, são culpados 
do mesmo crime. 

Art. 19. Nos crimes de contrafacção os 
cúmplices são punidos com penas iguaes ás 
dos au caíres. 

Art. ?u. Consideram-so igualmente con- 
trafacções; 

1) as traducções em lingua portugueza de 
obras estrangeiras, quando não autorisadas 
expressamente pelo autor e feitas por estran- 
geiros não domiciliados na Republica ou que 
nella não tenham sido impressas. As traduc- 
ções autorisa^ías que estiverem nessas con- 
dições, devem ter a menção expressa: «Tra- 
ducção autorisada pelo autor» ; únicas que 
podem ser introduzidas, vendidas ou repre- 
sentadas no território da Republica ; 

2) as reproducções, traducções, execuções 
ou representações, quer tenham sido autori- 
sadas, quer o não tenham sido, por se tratar 
de obras que não gosam de protecção legal 
ou já cabidas no dominio publico, em que se 
fizerem alterações, accrescimos ou suppres- 
sões sem o formal consentimento do autor. 

Paragrapho único. Para a vigência deste 
artigo não são necessárias as formalidades do 
art. 12. 
Art. 21. Não se considera contrafacção: 
1 ) a reproducção de passagens ou peque- 
nas partes de obras já pubUeadas, npm a 
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Inserção, mesmo integral, de pequenos escri- 
ptos no corpt) de uma obra mair>!\ comtanto 
que esta tenha caracter sciontiíioo ou ,n : 
seja uma compilação de eseriptosde divtr- 
dos escriptores, compo??ta para o uso da in- 
strucção publica. Em caso al^^um a repro- 
ducção pode dar-se sem ci ração da obra de 
onde é extrahida e do nome do autor ; 

2) a reproducção em diários e periódicos de 
noticias e artigiis políticos extrahidos de 
outros diários e perioilicos e a repro- 
ducção de discursos pronunciados emreuni(">es 
piibíicas, qualquer que seja a sua natureza. 
Na transcripção de artigos deve haver a men- 
ção dojornalde onde são extrahidos e o nome 
do autor. O autor, porém, quer dos artigos, 
quer dos discursos, é o único que os pôde 
imprimir em separado; 

3) a reproducção de todos os actos offlciaes 
da União, dos Estados ou das Municipali- 
dades ; 

4) a reproducção, em livrou ejornaes, de 
passagens de uma obra qualquer com um fim 
critico ou de polemica ; 

5) a reproducção, no corpo de um escripto, 
de obras e artes figurativas, comtanto que o 
escripto seja o principal e as figuras sirvam 
simplesmente para a explicação do texto, 
sendo, porém, obrigatória a citação do nome 
do autor ; 

6) a reproducção de obras de arte que se 
encontram nas ruas e praças ; 

7) a reproducção de ^etri^toá ou bustos de 
encoramenda particular, quando ella é íeita 
pelo proprietário dos objectos encommen- 
dados. 

Art. 22. O crime de contrafacção será pu- 
nido com a multa de 1:000$ a 5:00 )$ e com o 
confisco dos objectos contrafeitos e de todos os 
moldes, matrizes e quaesquer utensilios que 
tenham servido para contrafacção, além da 
indemnisação de perdas e damnos causada ao 
autor da obra contrafeita. 

§ l.^Essa indemnisação sorá demandada 
no foro civil, haja ou não procedimento cri- 
minal e haja ou não condemnaçuo do contra- 
factor. No caso de condemnação, o autor 
fica, porém, dispensado da prova de contra- 
facção e a acção civil se limitará á liquidação 
das perdas e damnos . 

§ 2.° A acção civil, seja qual for seu valor, 
será summaria. 

Art. 23. A applicação fraudulenta ou de 
má-fé sobre uma obra litteraria scientifica ou 
artística do nome de um autor ou de qual- 
quer signal por elle adopta lo para designar 
suas obras será punida com a prisão cellular 
de seis mezes a um anno e multa de 5oo$ a 
1:000$, sendo também a obra apprehendida. 

Art. 24. No caso de representação ou exhi- 
bição não autor isada de obras dramáticas ou 
musicaes, o autor ou concessionário poderá 



requerer aapprehensãodas receitas brutas da 
representação ou exhibição e o emprezario 
reconhecido culpado será punido com prisão 
cellular por seis mezes a um anno. 

Paragrapho único. A i mportancia da indem- 
nisação de perdas e damnos não será nesse 
caso inferior a 50 Vo '^as receitas brutas. 

Art. 25. As penas de prisão pronunciadiis 
nos artigos antecedentes poderão ser conver- 
tidas em multas, a requerimento dos c^ndem- 
nados, assim como as mulUivS serão converti- 
das em prisão, quando os réos não puderem 
pagar. 

Art. 26. Salvos os casos do art. 21 n. 1 e 
do art. 23, em que deverá haver procedimento 
ex-oljicio da autoridade compet-nte e em que 
qualquer, na lalta desse procedimento, poderá 
intentar a acção criminal, só ao autor ou ao 
concessionário dos seus direitos incumbe a 
queixa e autoria do processo. 

Paragrapho único. Qualquer dos collabora- 
radores de uma obra artística, litteraria ou 
scientifica pôde, independente dos mais, usar 
do seu direito para punição dosculpívdos. 

Art. 27. O autor poderá iniciar o processo 
requerendo busca e apprehensão dos objectos 
contrafeitos ou das pranchas, modelos, ma- 
trizes que tenham servido para perpetraçilo 
do delicto, o que será ordenado pelo juiz,me- 
dian te justificação judicial. 

Feita a apprehensão e si o autor decahir 
da acção, o réo terá direito de indemnisação 
de perdas e damnos. 

Art. 28. No Districto Fe leral a competên- 
cia criminal para o processo e julgamento doá 
CLSos previstos por esta lei pertence aos tri- 
bunaes correccionaes. 

Art. 29. Fica o governo autor isado, inde- 
pendente de convenção internacional, a es- 
tender, sem prazo determinado, as vanta^/eua 
desta lei aos nacionaesde qualquer paiz es- 
trangeiro, podendo igualmente em todo 
tempo suspender essa concessão. 

Art. 30. Revogam as disposições em con- 
trario . 

E' posto a votos e approvado o reí^ueri- 
inento do Sr. Adolpho Gordo, para que o 
projecto n. 135 A, de 1893, e todas as emen- 
das oíTerecidas voltem á Commissão de Con- 
stituição, Legislai^ão e Justiça, para dar pa- 
recer. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
unic:! o projecto n. 44, de 1894, autorisando 
o governo a conceder um anno de licença ci>m 
ordenado a José Gonçalves de Oliveira, mes- 
tre das officinas de caldeireiro de ferro do 
Arsenal de Marinha desta capital, o qualè 
enviado à Commissão de Redacção. 

O í^r. rVeivíà (peki ordem) requei* ur- 
gência afim de, dispensaíia a impressão da 
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redacção do projecto n. 22 A, de 1894, seja a 
mesma discuti 'a e votada na sest^ào de licje. 

0)QSultada, a Camará concede a urgência 
pedida. 

Consultada si a matéria é de ur^íencia til 
que deva interromper a ordem do dia de hoje, 
a Camará decide pela aííirmaliva. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 

Redacção do jji'ojrcto n. 22 .4, de 1894 

(Emenda do Senado) 

O Congresso Xacional resolve: 

Art. 1.*^ E' o Poder Executivo autorisado a 
abrir o credito necessário para pagamento 
das vencimentos devidos aos empregados da 
Secretaria da Camará dos Deputados, em vir- 
tude da rasolução da mesma Camara,de 28 de 
agosto de 1893, sendo: 1 2:1)^3:^333 para os 
últimos quatro mezes de exercicio findo (le 
1893. 38:80í)$ para o corrente exercicio, e 
11:500$ para augmento dos vencimentos dos 
empregados da Secretaria do Sena-^o, nos ul- 
timas <'inco mezes do corrente exercício. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 20 de agosto de 1894. 
—Paranhos 3/on^;>?f?5rro, presidente. — F. Lima 
Duarte, -^Hermenefjilf o de Moraes, 

O Sr. r*ro«icleiite — O projecto 
n. 22 A, de 1894, vae ser enviado á sancção. 
Continua a ordem do «Ma. 

Entra em discussão única, que ê sem de- 
l>ate encerrada fican 'o adiada a votação da 
emen'a 'o Senado ao projecto n. 50, de 1804, 
substitutiva do proJ<'ct(» da Camará dos Depu- 
tados u. 25, de 1893, que estende a todos os 
oíflciaes do exercito re^orma'^^s de accordo 
com o decreto n. 193 A, de 30 '^e janeiro de 
1890, voluntária ou compulsoriamentxí, antes 
de sua promulgaçilo, as disposições do decreto 
legislativo n. 18 de 17 de outubro de 1891 . 

O Sr. I*re«i<lento— Está esgotada a 
ordem do dia. 

Vem á Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro que votei contra o requerimento 
fim que se pediram informações ao governo 
sobre— quaes sejam as suas intenções em face 
do attentado, ultimamente levado a elTeito, 
contra a Folha de Ser()ii>e. 

Sala das sessí^es, 20 de agosto de 1894.— 
Enèas Martins , 



Vae a imprimir a seguinte 

Redacção d-a emenda da Camará dos Deputados^ 
snhatitutiva do projecto do Senado n, 6 A de 
í«*?.9.7, fjiie marca vencimentos aos escrivães 
do juizo seccional no Districto Federal e 
no:< Esto.dos 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Os escrivães do juizo seccio- 
nal perceberão o vencimento annual de um 
conto e quinhentos mil réis; sendo um conto 
de ordenado e quinhentos mil réis de grati- 
fica(,-ão. 

Sala das com missões, 20 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montener/ro^ presidente. — Herme- 
ner/ildo de Moraes. — F, Lima Duarte, 

Vae a imprimir o seguinte 

TROJECTO N. 56 DE 1894 

Fixa em Í50 o numero de alumnos fjratuitos 
do internato do Gymnasio Naciotial^ man- 
tidas as* actuaef condições de admissão 

Sempre que se abre a inseri pção de alum- 
nos gratuitos para o internato do Gymnasio 
Nacional, a affluencia «'e requerimentos é ta- 
manha que os ministros, excedidos pelas bo- 
licira«;ões, são constrangidos a violar a lei e a 
permittir que se matricule um numero muito 
maior do que ella dispõe. Não ha, com cer- 
teza. d<'sde (IS tetnpos cUi monarchia, uma só 
excepção a esta regra. 

Dir-se-ha talvez que se trata de um caso 
vulgar de patronato: os empenhos vencem as 
leis. Dir-so-ha, porém, uma injustiça. As con- 
cessões que os occupantes da antiga pasta do 
ifuperio e da actual do interior acabam sem- 
pre por fazer-lhes são arrar.cadas, em geral, 
pela mais nobre e justiceira equidade. Os can- 
'Mdatos apresentam razões tiies para mere- 
cerem o auxilio do Estiido, que fora deshu- 
mano negal-o. 

E a razão, simples de vêr-se, é esta: 

Os solicitantes são quasi sempre orphãos de 
pobres funccionarios públicos que, ao cabo de 
muitos aiinos de trabalho, morrem legando 
aos íilhos a mais desolada miséria. Alguns — 
e d* sses a miséria ainda é mais triste ! — teem 
nomes respeitáveis, nomes qué se impnzeram 
á gratidão publica e que é necessário honrar. 
Mas ás familias faltam meios de lhes dar 
educação condigna, meios ás vezes de obter a 
própria subsistência. E, ao passo que para as 
carreiras militares todas as portas se abrem 
com a miixitna facilidade, só para os filhos ou 
descenderes de militares, é, ao contrario, com 
quasi insuperáveis obstáculos que os íilhos 
dos funccionarios paisanos, cujos serviços 
devem valer tanto, conseguem obter uma 
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entrada para o iinico curso preparatório das 
carreiras civis. 

O Collegio Militar tem numero indetermi- 
nado de alumnos gratuitos em uma frequên- 
cia de quasi 400 matriculados : o Gymnasio 
Nacional só pôde receber nessas condições— 60 ! 

Outra injustiça: emquanto o regulamento 
do Collegio Militar exclue com todo o zelo 
(Ventre os que se podem matricular gratuita- 
mente todos os que não sejam filhos ou netos 
de militares (art. 28), o do Gymnasio Nacional, 
apezar da desproporção entre o minguado 
numero de logares de que dispõe com o da- 
quelle estabelecimento, ainda assim dá es- 
paço aos gratuitos, sem a menor selecção 
entre orphãos de militares e civis (art. 12). 
De sorte, que estes últimos, ainda mesmo as 
60 vagas que tinham, veem-nas disputadas 
por concurrentes filhos de militares, quando 
a reciproca não se pôde dar no Collejgio Mi- 
litar, que guarda cioso o seu monopólio. 

Assim, todo o esforço do Estado em benefi- 
cio da instrucção dos filhos de funccionarios 
civis limita-se a esta magnificência : — 60 
logares ! e estes mesmos podendo ser dispu- 
tados por todos . 

Ora, o mal não consiste em que taes vagas 
sejam disputadas por todos. 

Está longe de ser um ideal que só filhos de 
militares entrem para o Collegio Militar e só 
filhos de civis para o Gymnasio Nacional : 
seria isto uma animação a. uma espécie de 
regimen de castas. 

O mal é que aquelle collegio não permitta 
o accesso gratuito do seu curso aos civis, sem 
distincções monopolisadoras e injustas ; o 
que o gymnasio não disponha de um maior 
numero de vagas gratuitas. 

Foi para remediar a este ultimo ponto, 
que está na sua alçada, que a Commissão de 
instrucção Publica elaborou o projecto de lei 
que vai adeante. 

O que a commissão pede á Camará é que 
não esqueça, em face deste projecto, todo o 
trabalho serio e patriótico que presta ao paiz 
o seu funccionalismo publico civil, tão dedi- 
cado, tão laborioso e tão modesto. 

Embora elle não tenha o prestigio de que 
se revestem os membros das classes armadas, 
os seus serviços não são em nada inferiores. 

A Camará deve at tender a idéa tão justa. 

Assim, a commissão offerece o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 ." E' fixado em 150 enumero de alu- 
mnos gratuitos do internato do Gymnasio Na- 
cional, mantidas as actuaes condições de 
admissão, 

Art. 2." Re vogam -so as disposições em 
contrario. I 



Sala das commissões, 20 de agosto de 1894. 
— Oscar Godoy^ presidente. — Medeiros e Albu- 
querque^ relator. — Bricio FiUto, — Casimiro 
da Rocha, —Luiz Detsi. — Frederico Jíonjes. 

O Sr. X* residente — Designo para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação da emenda do Senado ao projecto 
da Camará dos Deputados n. õO, de 1893, que 
estende a todos os olBciaes do exercito refor- 
mados dl) accordo com o decreto n. 193 A, do 
30 do janeiro de 1890, voluntária ou compul- 
soriamente, antes de sua promuliração, ns 
ílis[)0Siçõ9S do decreto legislativo n. 18, de 17 
de outubro do 1891 ; 

3* discussão do projecto n. 34, de 1894, ap- 
provaudo o credito extraordinário de 5:720$, 
aberto sob a responsabilidade do Sr. Vice-Pr.í- 
sidonto da Republica para pagamento do> 
vencimentos dos serventuários do extiiicto 
Juízo dos Feitos da Fazenda, que passaram ao 
Juízo Seccional, no exercício de 1883, e auto- 
riza a abertura, no presente exercício, do de 
6:020.^, para idêntico fim; 

3* discussão do projecto n. 35, de 1894, au- 
to risando o íiToverno a abrir, no corrontí^ ox- 
ercicio, um credito supplementar de 527:422$, 
para ser applicado ás verbas — Conselho Su- 
premo Militar— e—Eventuaes — do orçamento 
dd despeza do Ministério da Marinha ; 

2* diseassão do projojto n. 51, do 1801, 
abrindo o credito especial de 100:000$, desti- 
nados aos prémios creados pelo decreto n. 837, 
de 11 de outubro do 1890; 

Discussão única da emenda substitutiva ao 
projecto n. 12 A, de 1894, autorisando o Po- 
der Executivo a levar em consideração para 
os exames a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militareis e 
naval, até 6 de setembro de WXl : 

2* discussão <lo proJ3Cto n. 27. do 1894, 
reí>ulando o numero, clusse e vencimentos d.i 
força de guardas, o mais empregados das 
guarda-morias das alfandegas da Republica e 
divide proporcionalmente em ordenado e gra- 
tificação os vencimentos dos empregados das 
alfandegas ; 

2*^ discussão do projecto n. 20, de 1894, 
prorogando por seis niezes os prazos con- 
cedidos por contracto á Companhia de Viação 
Férrea e Fluvial do Toc\ntins e Araguaya ; 

2' discussão do projecto n. 85 A, do 1893, 
estaijelecendo a subvenção annual de 500:000$, 
a companhia que se organisar com o íim 
principiíl de transportar immigrantes, fazen- 
do uma viagem mensal entre os portos de 
Belém, S. Luiz do Maranhão, Ceará, R'?cire e 
os de Lisboa, Barcelona, Marselha e Génova, 
com os ónus e favores que propõo. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas da tur^a. 
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67^ SESSxVO EM 21 DE AGOSTO DF. 1804 

Presidência do Sr, Rosa c Silva 



Ppocede-se á chamada, ã qual respondera os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho 
Lisboa, Fileto Pires, Tavares de Lyra, Sá 
Peixoto, (iabriel Sal*?ado, Enèas Martins, 
Augusto Montenejíro, Carlos de Novaes, Bri- 
do Filho, HoUanda de Lima, Benodieto Leite, 
Viveiros, Luiz Domin^çuos, (lustavo Veras, 
Eduardo do Berredo, CÍiristino Cruz, Anizio 
de Abreu, No«^ueira Paranaguá, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lai,'os, Turres Portugal, 
Th(jmaz Cavalcanti, Joào Lopes, Pedro Borges, 
Helvécio Mont^. José Beviláqua, Augusto 
Severo, Francisco (lUrgel, Junqueira 
Ayres, Arthur Orlando, 1 olentiuo de Car- 
valho, Pereira de Lyra, Gaspar Drura- 
mond, Coellio Cintra, Marcionilo Lins, 
Gonçalves Ferreira, Medeiros e Albu- 
querque, Miguel Pernambuco, Clementino do 
Monte, llochi Cavalcanti, Octaviano Lou- 
reirn, iMcnezes Prado, Zama, Santos Pe- 
reira, Augusto de Freitas, Neiva, Milton, 
hYancisco Sodré, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, Flávio do Araújo, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Sebastião Landulpho, 
Arthur Rios, Marcolino Moura, Paranhos 
Montenegro, Athaydo Júnior, Torquato Mo- 
reira, Galdino Loreí.o, Furquim Werneck, 
José Carlos, Franra Carvalho. Oscar Godoy, 
Alcindo Guanabara, Américo de Mattos, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho. Euzobio de Queiroz, 
Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo Peçanha. 
Agostinho Vidal, Francisco Santiago, Ponce 
íle Leon, Urbano Marcondes, Paulino de 
Souza Júnior, António Olyntho, Lima Duarte, 
Carvaliio Mourão, Monteiro de Barros, Gon- 
çalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes Juní[ueira, 
Francis» -o Veiga, Lamouniei* Godorreiio, Val- 
lã(i:ires. Ciipertino de Siqueira, Theoíoniode 
Magaliiães, Arthur Torres. Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Carlos das Cliagas, Lamar- 
tine. Costa Machado, C;isemiro da Rocha, 
Almeida. Nogueira, ('osta Júnior, Adolpho 
Gonlo. Herculano de Freitas. Moraes Barros, 
Kríincisco Glicerio. Hermenegildo «le Moraes, 
Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho e Mariano 
Kamos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Matta Bacellar, LimaBacury, 
Costa Rodrigues, Gabriel Ferreira, Ildefonso 
Lima, Cornelio da Fonseca, Olympio de 
Campos, Carlos Jorge, Gouvèa Lima, Tosta, 
Manoel Caotano, Aristides de Queiroz, Vergne 
de Abreu, Leovegi Ido Filgueiras, José Ignacio, 
Cleto Nunes, Fonseca Portella, Ernesto Bra- 



zilio. Barros Franco Júnior, Sebastião do 
Lacerda, Almeida (iomes, Landulpho de Ma- 
halhães, João Luiz, Ferraz Júnior, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Roddpho Abreu, Pinto 
da Fonseca, Manoel Fulgencio, Paraiso Ca- 
valcanti, Alfredo EU is, Álvaro Carvalho, 
Dino BUeno, Gustavo Godoy, Moreira da 
Silva, Paulino Carlos, Cincinalo Braga, João 
de Faria, Alves de Castro, Urbano de Gouvèa, 
e Xavier do Valle. 

E sem causa o>* Srs. Francisco Bené- 
volo, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, 
Martins Júnior, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Fernandes Lima, GeminianoBrazil, 
António de Siqueira,Lopes Trovão, Mayrink, 
Vaz de Mello, João Penido, Ferreira Pires, 
Domingos de Moraes, Carlos Garcia, Do- 
mingues de Castro, Júlio de Mesquita, Pádua 
Salles, Vieira de Moraes, Alberto Salles e 
Corrêa da Costa . 

E' lida e sem debato approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sa. l"* Secretario declara que não ha 
ex]>ediente sobre a mesa. 

O Sr. •loslo Lopes— Sr. Presidente, 
aCommissãodc Orçamento continua era situa- 
ção embaraçosa i)ela ausência das propostas e 
tabeliãs dos diversos ministérios para confec- 
çiío dos respectivos orçaraentos. 

Já da tribuna, já em requisição escripta 
solicitou a commissão esses dados de que ca- 
rece i)ara trabalhar regularmente. 

Infelizmente não foi ainda attendida essa 
reclamação, que venho agora renovar. 

Assim, em nome da Comraissão de Orça- 
mento, i>eço á V. Ex., Sr. Presidente, que re- 
quisite as tabeliãs e propostas. 

Particularmente estou informado do que o 
T besouro não se tem descuidado desse serviço, 
mas, que tendo recebido tabeliãs que exigiam 
modificações, foram ellas devolvidas a outros 
ministérios de onde não voltaram ainda 
áquella repartirão para serem definitivamente 
organisadas. Seja, porém, como for, com al- 
terações ou sem ellas, deve o Parlamento ser 
informado das necessidades dos diversos ser- 
viços, para resolver como melhor entender. 

O Sr. Valladares— A regra do governo é 
não dar explicações e depois abrir créditos 
suppleraentares . 

O Sr. João Lopes— Agora não indago qual 
é a regra do governo no assurapto. Apenas 
quero que nera a Camará nera o paiz possam 
culpar a Commissão de Orçamento de falta 
que não commetteu . 

O Sr. Valladares— A comraissão não é a 
culpada . 
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O Sr. Artiiur Rios — No decurso ílas dis- 
cussões os ministros darão as informaçíjes 
precisas. 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
Cupertino de Siqueira, offerecido na sessão 
de hontem. 

O Sr. António Olyntlio —Sr. 

Presidente, é com certo acanhamento que 
volto á tribuna para tratar do assumpto que 
motivou as observações por mim feitas, ha 
dias, quando foi publicado o aviso do Sr. mi- 
nistro do interior, de 14 do corrente. E' com 
certo acanhamento que o faço porque V. Ex. 
e a Camará sabem que nern os meus honrados 
companheiro» de bancada nem eu costuma- 
mos nos occupar de questões que pareçam 
irritantes, tomando o tempo destinado pela 
Gamara á suas occupações constitucionaes. 
Sinto-me, porém, a gosto tratando <le um 
assumpto que ô de interesse geral, como o 
demonstram diversas manifestações que me 
teem sido dirigidas por pessoas insuspeitas e 
de toda parte applaudida a posição que as- 
sumi nessa questão; e meu desvanecimento é 
tanto maior quanto reconheço que fui acom- 
panhado pela quasi unanimidade da Ca- 
mará. 

Entretanto, o discurso hontem proferido por 
meu illustre collega, digno representante do 
8"' districto de Minas, força-me a vir rebater 
alguns dos argumentos cofn que S. Ex. pre- 
tendeu defender o acto do governo que moti- 
vou as minhas observações. 

Vou acompanhar á S. Ex. na argumentação 
produzida; antes, porém, de fazel-o, me cum- 
pre pedir que me releve qualquer phrase me- 
nos correcta que porventura me tivesso hon- 
tem escapado nos apartes que doi a S. Ex . O 
nobre deputado comprehende que no correr 
da discussão escapam ás vezes na troca de 
apartes phrases cuja verdadeira significação 
não é aquella que as palavras exprimem. 

S. Ex. procurou ^^emonstrar a competência 
do ministro para eflfectua? a mudança da es- 
cola e a conveniência da escolha do local. 

Em primeiro logar, Sr. presidente, o meu 
honrado collega poz em circulação uma fan- 
tazia, dizendo que o decreto que creou 
a Escola de Minas a estabelecera indetermi- 
nadamente no Brazil, no ponto que melho- 
res condições efferecesse. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Não foi pre- 
cisamente isso o que disse. 

O Sr. Antoni > Olyntiio — Disse que o de- 
creto creou a escola no Brazil . . . 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Não repro- 
duzi os termos do decreto. 

O Sr. António Olyntiio. . . o que o sábio 
professor Gorceix, commiseionado para estu- 



dar o ponto fio Brazil mais adequado para a 
sede da escola, chegou a pensar em collocal-a 
em Goyaz, o que poderia tel-o feito em vista 
do decreto da creação da escola . 

Isto, Sr. Presidente, não passa de pura 
fantasia. 

O decreto ri e 3 de outubro de 1832, que creou 
a Escola de Minas, estabelece o seguinte (lê) : 

« A Regência, em nome do Imperador, o 
Sr. D. Pedro II, ha por bem sanccionar e 
mandar que se execute a seguinte resolução 
da Assem bléa Greral Legislativa, tomada sobre 
outra do Conselho Geral da Provincia de Mi- 
nas Geraes: 

Art. 1.'' Haverá, na Provincia de Minas Ge- 
raes, um curso de estudos mineralógicos, 
comprehendendo as seguintes cadeiras, etc. 

Art. 6." O assento do curso mineralógico, 
o das cadeiras dos estudos preparatórios, do 
gabinete ou musêo mineralógico, modelos de 
machinas e da bibliotheca será onde o Presi- 
dente em Conselho marcar. > 

Estudando este decreto legislativo, não en- 
contrei um só artigo que autorisasse o Poder 
Executivo, por meio de um aviso ou mesmo 
por um decreto, a fixar a sede e muito menos 
determinar a mudança da sede da escola, uma 
vez fixada. 

E entretanto estava comprehendido que, 
desde que o decreto de creação não tinha 
fixado a sede da escola primitivamente, cre- 
ando apenas a escola na então provincia de 
Minas Geraes, seria o seu primeiro regula- 
mento que viria fixar a sede da mesma. 

O Sr. Valladares — Apoiado. 

O Sr. António Olyntho — E tanto isto é 
verdade que, lendo o art. 12 desta lei, en- 
contrei o seguinte (lê): 

« Art. 12. A Thesouraria Provincial for- 
necerá casas para aulas e para os demais 
estabelecimentos constantes do art. 11. » 

Vêem por conseguinte os meus honrados 
coUegas que o legislador não ousou fixar de- 
finitivamente a sede da escola sem um estudo 
prévio, deixando para fazel-o quando... 

O Sr. Valladares — Por um acto de na- 
tureza executiva. 

O Sr. António Olyntho .. .quando fossem 
estudadas convenientemente as diversas 
zonas da então provincia de Minas, aptas para 
receberem a sede desta escola technica,por sua 
natureza toda especial ; e pela leitura que íiz 
da lei que a creou, bem se pôde ver que já era 
plano preconcebido a fixação da sede da escola 
em Ouro Preto, ao menos de modo provisório. 

Esta lei de 1832 teve execução somente em 
1876, no dia 12 de outubro em que íoi so- 
lemnemente inaugurada a escola. O decreto 
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D. 6026 de 6 de novembro de 1875 renovou 
a creação da Escola de Minas, na província 
de Minas Geraes, e deu-lhe regulamento. 

O Sr. Luiz Dktsi — E' decreto do Exe- 
cutivo ? 

O Sr. António Olyntuo — E' decreto do 
Executivo, dando regulamento para uma 
escola creada pelo legislativo e á qual esse 
mesmo poder havia consagrado seus cuidados, 
consignando-lhe a neite^saria verba na lei 
n. 2670 de 20 de outubro de 1875. 

Este decreto, que deu o primeiro regula- 
mento pelo qual se regeu a Escola de Minas 
estatúe no seguinte (Lr) : 

« Art. l." A Escola de Minas tem por fim 
preparar engenheiros para a explorarão das 
minas e para os estabelecimentos metallur- 
gicos. 

Art. 2." A sede desta escola será na ci- 
dade de Ouro Preto. » 

O Sr. Luiz Detsi — O aviso do ministro é 
correcto. 

O Sr. António Olyntho — O aviso do mi- 
nistro é injustiticavel; e aguardo as informa- 
ções pedidas e que espero virão á ('.amara 
com a necessária presteza' para sabei- qual a 
razão de ordem publiai determinante da mu- 
dança da sé'^e da escola, quando nem Rar- 
bacena figurou nas zonas indicadas por seu 
ftindador. Si ellas não me convencerem, 
procurarei, de collaboração com os que se 
interessam seriamente pela instrucçào pu- 
blica do paiz, desviar o golpe vibrado no 
prestigio d(» única escola de minas que pos- 
suímos no Brazil . 

O Sr. Luiz Detsi dá outro aparte. 

O Sr. Avtonio Olyntho— D *sejo queS. Ex., 
competente como é. elucidei o assumpto c se- 
cunde a fracA defensa que lhe fez h ontem o 
nobre deputado pelo 8** districto de Minas 
Geraes. 

Sr. Presidente, como disse, o decreto dando 
o primeiro regulamento para a Escola de 
Minas fixou a sua sede em Ouro Preto e todos 
08 outros regulamentos que ella teve depois 
não fizeram mais do que confirmar o que de- 
terminou a lei de 6 de novembro de 1875. 

Os regulamentos de 1884, de 18^5 e de 1891, 
todos elles o dizem de modo claro e posi- 
tivo. 

Ode 10 de janeiro de 1891... 

O Sr. Valladares — Ahi estávamos sob o 
governo dictatorial. 

O Sr. António Olyntiio . . . quando o Sr. 
Benjamin Constant, enuão mini«5troda Instru- 
cçào Publica, fez a reform». de toíbis as aca- 
demias e escolas da Republica, estal)eleceu 
igualmente que a sede da escola seria em 
Ouro Preto. 

Gamara V. IV 



O Sr. Francisco Veiga — Ha poio dous actos 
legislativos col locando a sede da escola em 
Ouro Preto. 

O Sr. António Olyntho— O ultimo regu- 
lamento, porém.exi)edidn o anno passado para 
;i Escola de Minas pelo illustre mineiro que 
occupava então a p:ista do interior, omittiu 
estA cifííumstancia. . . 

O Sr. Valladahes — E omittiu por conhe- 
cer o direito. 

O Sr. António Olyntiio . . . omittiu prova- 
velmente por ser desnecessário afl1rmal-o cm 
visra de todos a» tos anteriores, que fixaram 
a séíle da escola ; e mesmo quando não exis- 
tissem estes actos anteriores, nós tínhamos a 
experiência d** 18 annos, confirmando sempre 
e sempre pelos excellentes resultados obtidos 
a escolha p: imeiramente feita; e bastava e^sta 
sancçáo da pratica pela qual a Escola de Mi- 
nas tnmou a supremacia e galgou o prestigio 
íjue tem ti-^o entre as escolas congéneres, não 
sí) da America como de todo o mundo para 
qvie o Sr. Fernan'^o í.obo, criterioso como é, 
Julgasse desnecessário estabf lecer no regula- 
mento o que estava nas prax s e no espirito 
de todos. 

O Sr. Clteiítixo de Siqueira— Isto foi 
muito proposital, tanto assim que o ministro 
neste regulamento não deu o nome da escola. 

O Sr. António Olyntiio— V. Ex. diz que 
i^to loi muito proposital, fazendo assim in- 
justiça ao critério do Sr. Fernando Lobo, 
ao qual critério exclusivamente attribuo a 
omissão havid;i [^or não querer S. Ex. es- 
crever no regulamento o que poderia parea^r 
uma redundância. 

Sr. Presidente, tend«) destruído pela base a 
primeira argumentneão do meu illustre colle- 
ga. ainda me espanto a(^ lembrar do que S. Ex. 
afflrmou homem, quando disse que o Sr. 
ministro agira em virtude «'e autorisação dada 
pelo primeiro acto legislativo, isto é. pela lei 
de \>*'A-^, no qual, como S. Ex. viu, não existe 
um síí de seus art gos concedendo-lhe seme- 
lhante autorisação. 

Entretanto o meu honrado cidlega disse 
que 62 annos depois o Sr. ministro do interior 
veiu se utilisardessa imaginaria autorisação, 
revogando decretos i»or um simples aviso, 
sem dar a tão magno assumpto ao menos as 
honras de um outio decreto. 

O Sr. Luiz DErsi— Independente da questão 
de conveniência está correcto o aviso. 

O Sr. António Olyntiio — Ainda mais 
esta communicação oílicial, que estou appel- 
lidando de aviso, r.ão foi ao meno^ feita uo 
director da escola ou á congregação, porque 
no respectivo expediente nada li até agora 
nesse sentido. 
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Todos fom(»s surprehendidos apenas com a 
communicacão ao ministro da lazonda ]>ara 
pur a necessária verba ;i disposição do eníje- 
nheiro quo devia construir o edifício da 
escola em Barbacena. 

O 8U. CUPERTINO DE SlQT!RIRA — Esta SUF- 

presa é oíUcial, mas de facto ella não existe, 
porque o director entendeu-se lia poucos dias 
com o ministro em sua secreiaria, a quem 
l)onderou a necassilade da mudança da sede 
da escola. 

O Sr. António Ot.yntiio — Garanto a 
V. Ex. que elle não íaliou em Harbacena. 

Posso até relatar a V. Ex. o que occorreu 
entre mim e o lionra'lo ministro do interior 
quando S. Ex. me communicou í|ue havia 
já assignado o aviso relativo a sede da escola 
em Barbacena. 

O Sr. Cupkrtino de Siqueira — Mas V. Ex. 
não está de accordo que o director esteve 
na Secretaria do Interior e que tratou-se com 
o ministro a respeito da mudança da escola ? 

O Sr. António Olyntiio — Para Barbacena 
não, digo peremptoriamente. 

O mais não sei, porque não estive com o 
director da escola na Secretaria do Interior. 

Estive com S. Ex., é veitlaíe, aqui na ca- 
pital e não me disse elle uma so palavra a 
respeito da mudança da escola para Harba- 
cena. 

Garanto a V. Ex. e á Camará que o actual 
director da Escola de Minas, o illustre bra- 
zileiro o Sr. Dr, Archias Medrado, si foi con- 
sultado, foi inteiramente adverso á transfe- 
rencia da Escola de Minas para Barbacena. 

Pondo de parte este tópico, Sr. Presidente, 
em que mostrei que a attribuição do Sr. mi- 
nistro acha-se completamente esgotada dí^stle 
que pelo acto de 6 de novembro de 1875 foi 
lixada a sede da Escola de Minas em Ouro 
Preto, S. Ex. não tinha attribuição jnira 
fazei* nem por um decreto o muito mí^nos 
por um aviso eeta mudança; e mesino (luo 
houvesse conveniência nisto, cumpria, me 
parece, a S. Ex. fazer uma consulUi á cdiX" 
gregação da escola para então, por um acto 
legislativo, fixar de uma vez a sêJe da 
escola. 

Mas, tendo deitado abaixo esta primeira ar- 
gumentação do meu nobre collega, passemos 
á segunda— a necessidade da mudança. 

O motivo em que se basea o meu nobre 
coUega para pretender demonstrar a conve- 
niência da mudança foi o de ter Ouro Preto, 
na sua opinião, perdido o seu prestigio offl- 
cial como capital do Estado, devendo em breve 
estar transformado em um deserto. 

\ou soccorrer-me para responder a S. Ex. 
de uma opinião muito nutorisatla, a do nosso 
illustre mestre, o Sr. Henrique Gorceix, 



fundador daquella escola, o illustre sábio 
que, tendo percorrido diversas zonas d» 
Esta'1() de Minas, címhecedor de to las as zonas 
inineraes de Minas e do Brazil, opinou para 
que a escola los.se collocada em Ouro Preto; e 
que ilurante os 10 juinos que esteve no Bra- 
zil, pitde-so ílizer, não descançou um só dia, 
estudando as riquezas mineralógicas daquelle 
Estadí». 

Portel nto, sua competência nesse assumpto 
não pôde nem por sombra ser posta em du- 
vida. 

S. Ex. em um luminoso relatório quo apre- 
sentou ao ministro da inslrucção pubhca. 
correios o telegi-aphos, e em que discutia a 
ultima reforma da escola feita pelo Sr. Ben- 
jamin Constiint, disse o seguinte, que jkisso 
a ler â Camará e qn<? consti de um annexo 
ao relatório (^o Sr. João narballio Uchõa Ca- 
valcanti em 1-^1)1 (Ic) : 

<t E' natural, é mesmo nei-e^sario c(dloc4ir 
esta escola (a de minas) <!e modo que seu en- 
sino technico.queconstituea sua única nizâo 
de existir como estabelícimento federal, })0S3a 
achar o meio mais lávoravel ao seu desenvol- 
vimento e mais em harmonia cora o caracter 
pratico que deve cila revestir. 

Onde. pois, actualmente encontram-sem"nas 
em exploração e estabelecimentos metallur- 
gicus, onde estão reunidas a^ condições na- 
turaes quo permitlem habituar os alumnos 
desde logo ao trabalho e ])esquizas que mais 
tarde devem eraprehender, ahi deve ser a 
sede da escola. 

Acho inútil maior desenvolvimento dessa 
idéa, julgando também dispensável defender, 
por meio de longas consiileraç(>s, o alvitre de 
ter-se adoptado desde o principio, como sede 
da escola, a actual capital do Estado de Miuas 
Geraos. 

As minas de ouro deste Estado, as suas ri- 
quezas inineraes, a situação de Ouro Preto 
no meio (hl zona aurífera, são bastiint^ co- 
nhecidas por tíídos pira quo se torne dispen- 
sável a insistência sobre os motivos que di- 
ctaram esta escolha. 

Qualquer que seja o futuro dost;i cida;'e 
como centro politico e ai ministrai ivo, penso 
que não ha interesse algum em deslo-Mr a Es- 
cola (!e Minas por mais modesto e insuífi- 
ciente que soja o Cíiificio em que ella se 
ache instai la da. 

Julgo, alòm disso, que os trabalhos esiuv 
lares, os estudos dos professores e alumna< 
nada perderão si se acharem quanto possivel 
ao abrigo da agit^ição politica, que sem pro- 
veito para o paiz, vêem muitas vezes per- 
turbar a calma tão necessária a uma vida 
que deve ser consagrada aos deveres do pro- 
fessoralo e à-? pesqui/as scientificas. » 

Creio que deante desta opinião, todos nó? 
que tivemos a fortuna de conhecer o honrado 
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Sr. Gorceix,não temos mais do que curvar- 
nos. 

O Sr. Artultr Rios— A insuííiciencia de 
edifício nào autoriza a mudança da escola. 
Au*(mente-se o ediíicio que é mais económico 
do que transferir o estabelecimento. 

O Sr. Cuperttno de Siqueira— V. Ex. não 
conhece o edifício nem sabe do que está tra- 
tando; si soubesse não diziaisso. 

O Sr. Arthur Rios— V. Ex. então 
não entendeu o que eu disse . 

O Sr. António Olyntiio— Sr. Presidente, 
creio que as palavras do Sr. Gorceix, escri- 
pcas em 1891, quando já se pensava na mu- 
dança da sede da capital mineira, S. Ex. que 
conhecia, pcxle-se dizer, a olhos fechados o Es- 
tado de Minas, são por si bastante valiosas 
para que eu me soccorra de outros argumen- 
tos afim de combater a presente mudança. 

O Sr. Cupeutino de Siqueira— Elle não 
pensava em Hello Horisonte, sinão estaria 
ci^mmigo. 

O Sr. António Olyntho— Elloconhecia me- 
lhor do que ninguém as diversas zonas mine- 
ralógicas do nosso Estado. 

Disse o meu nobre collega ([ue Ouro Preto 
está fadado a ser um deserto. Foi uma das 
raziles que S. Ex apresentou para justificar 
n injustiíicavel acto do Sr. ministro do in- 
terior. 

Pergunto a V. Ex.,Sr. Presidente, si uma 
cidade como Ouro Preto, que tem attrahido 
até hoje a attenção de todos os homens que 
estudam este paiz, que se interessam pelas suas 
bellezas e riquezas naturaes, si Ouro Preto 
que se p(')de dizer, foi o rendez-vous de todos 
os sábios que procuravam o Brazil no princi- 
pio deste século, quo éo ponto de attracrão 
de todas as pessoas, nacionaes ou estrangeiras 
que se dedicam ao estudo da botânica e mine- 
ralogia, estará fadado a ser um deserto ? 

Mesmo quando Ouro Preto não possuísse 
todos esses predicados, bastaria lembrar que 
essa terra é o relicário de nossas mais gratas 
recordações históricas para nós acreditarmos 
que ella não será transformada em um de- 
serto. E não p(>de ser transformada em um 
deserto, porque seria urna deshonra para a 
Republica si os seus poderes públicos contri- 
buíssem de qualquer forma para que aquella 
gloriosa cidade chegasse a esse lamentável 
estado. 

O Sr. Thkotonio de Magalhães— E Ouro 
Preto é ninho de sebastianistas. 

O Sr. António Olyntho— Suspendo'por um 
momento o curso de minhas idéas para re- 
sponder a este aparto de V. Ex. 

Os sebastianistas de Ouro Preto são, si a 
Camará me permitte esta expressão, muito 



mansos, são por demais platónicos, são pes- 
soas com quem convivo na maior intimidade 
e que concorreram para me collocar nesta 
cadeira a mim que nunca dei tregoas aos 
inimigos da liepublica. 

O Sr. Érico Coelho— V. Ex. está se com- 
promettendo. 

O Sr. António Olyntho— Não tenho receio 
de comprometter-me neste ponto. 

Os sebastianistas de lá, são sebastianistas 
de telegrapho, de palestras de ruas e de es- 
quina, que mandam dizer para aqui que o 
retrato do imperador se acha na sala da 
camará municipal e que o capitulo do livro 
do illustrado mineiro Dr. Affonso Celso Júnior 
sobre o imperador havia sido tirado em vo- 
lumes para a distribui<;ão das escolas prima- 
rias, quando tudo isto é falso, ê apenas in- 
nocente lábula do telegrapho. 

São portanto sebastianistas que não devem 
inspirar receio. 

Supponhamos mesmo que Ouro Preto fosse 
um ninho de sebastianistas. Seria essa mais 
uma razão para conservar alli a Escola de 
Minas, porque ella, desde o tempo da propa- 
ganda republicana, foi um núcleo de republi- 
canismo. 

O meu nobre eollega disse. . . 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Os sebastia- 
nistas acompanham a escola para a capital, 
elles não vivem em Ouro Preto, vivem na 
capital . 

O Sr. António Olyntho— O meu collega 
disse que si a escola se conservasse em Ouro 
Preto, não teria nem professores para leccio- 
nar os cursos, nem alumnos para os fre- 
quentar. 

Deve S. Ex. saber que as melhores escolas 
technicasdu inundo acham-so em pequenas 
cidades. Ha muita conveniência em collocar 
estas escolas em pequenas cidades, porque a 
vida ahi não ó tão cara e as distrací^ões es- 
casseiam 

Eu citei, nas observa(,u>os que fiz, em uma 
das se>sões pasmadas, a melhor escola de minas 
de Allemanha, e talvez de toda Europa, que 
está em uma cidade pequena, embora cercada 
de grandes centros commerciaes e indus- 
triaes. 

Lembrei a Escola de Minas de Freyberg, 
coUocada nessa cidade, apenas porque ella é 
um centro mineralógico e metallurgico de pri- 
meira ordem ; a Escola de Minas de Saint- 
Etienne, coUocada também em uma pequena 
cidade, é uma das mais afamadas, não só da 
França, mas de toda a Europa ; como essas, 
numerosas outras escolas technicas poderia 
citar, eoUocadas todas em pequenas cidades, 
onde vivem, prosperam e illustram, como a 
nossa' escola de Ouix)-Preto . 
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Segundo descripçôee, que tenho lido, a ve- 
lha cidade de Lausanno, por exemplo, capital 
do cantão do Vaud, é cheia de ruas injíreraes, 
relativamente mal calçada, cujos edifícios 
lembram as construcções feudaes, tendo mui- 
tos pontos de contacto portanto com a lendá- 
ria capital r^e Minas. 

Essa cidade ' entretanto procurada por fa- 
milias de diversos pontos da Europa que ahi 
vão residir temporariamente, até completar, 
na velha Universidade, que ella possue, a 
educação dos seus filhos. 

Temos mesmo na Europa diversas cidades 
que floresceram ha dous ou três séculos e que, 
estando hoje em relativa decadência, con!««r- 
vam, entretanto, como uma tradição, as suas 
Universidades: e lembrarei, entre outras, a 
velha Coimbra e a universidade de Basiléa 
creada em melados do século XV por bulia do 
papa Pio 11. 

Por conseguinte, o facto de Ouro Preto 
dcspovoarse, si tal facto se dér, em vez de 
ser uma desvantagem, será antes uma van- 
tagem em relação ao aproveitamento do ensino 
<la Escola de Minas. (Apanes.) 

Sr. I residente, seguramente não posso lôr 
no futuro; mas digo a V. Ex. que estou 
defendendo a permanência da Escola de Minas 
em Ouro Preto com a maior convicção ; e si 
não tinha grandes enthusiasmos pela ca- 
deira do profes-orado quando tirei a que 
naquella escola occupo, devo doclarar que já 
me vou hoje habituando á proíissão e tenho o 
intuito de acabHr nella os meus dias. 

Contra as razões adduzidas pelo meu digno 
collega, jKxleria trazer á tribuna diversas 
cartas e telegraramas que tenho recebido ; en- 
tretanto basta-me citar as que acabam de me 
chegar ás mãos, nesse momento, e que são de 
I)roíessores da escoLa offerecendo-me applau- 
sos e apoio á attitude que aqui assumi, mani- 
feí5taní!o-me contrario, em absoluto, á idéa 
da mudança da escola, e digo em absoluto 
porque o meu 'iigno collega, manifestando-se 
contrario á idéa da mudança da escola para 
Rarbacena, acha, entretanto, que é conve- 
niente a sua transferencia para um outro 
ponto. 

O que esses professores sus t fintam commigo 
ó a conveniência e a necessidade da perma- 
nência da escola em Ouro Preto . 

O Sk. Erico Coelho — Mas quem é que 
quer a mu*^ança da escola ? E' o Sr. Gonçal- 
ves Ramos ? 

O Sr. António Oltntho — E' um aviso do 
Sr. ministro do interior; a pessoa do Sr. 
Gonçalves Ramos não pôde vir á debate, 
S. Ex . ainda não disse aqui uma palavra sobre 
a íiuest-lo. 

O Sr. Lamot nier Got>OFREDO — Mas quem 
provocou esse aviso ? 



O Sr. António Olyntho — Outro argu 
mento empregado pelo nobre deputado foi o 
offerecimento de um edifício em Barbacena, 
ou do material preciso, feito pelos habitantes 
dessa patriótica cidade. 

Sr. Presidente, não preciso repetir o que 
já tenho dito aqui. Barbacena é uma das me- 
lhores ci'lades do Estado, incontestavelmente: 
é um centro de attracção de tonristes que alli 
vão apreciar, não somente as suas bellezas 
naturaes, mas também refazer a saúde, pro- 
curando o conforto daquelle clima benigno e 
excellente— mas que não tem nada de supe- 
rior a Ouro Preto, seja dito de passagem, e 
para que não fique este ponto aberto a ata- 
ques do nobre deputado. (Apartes,) 

Sr. Presidente, este oflferecimento, entre- 
tanto, é completamente illusorio. . . 

O Sr. Valladares— Muitas vezes se resolve 
em compras. 

O Sr. António Olyntho e o argu- 
mento do nobre collega foi tão infeliz que até 
provocou os apartes que, sou o primeiro a 
confessar, talvez não fossem bem cabidos, 
como este: «nesse caso era melhor abrir-se 
concurrencia publica». 

O Sr. Arthur Torres— E a Escola de Minas 
iria para a cidade que melhor edifício offere- 
cesse. 

O Sr. António Oltntho— Sr. Presidente, 
disse que este ofifereciraento é completamente 
illusorio e vou demonstral-o. O honrado depu- 
ta* lo aíRrmou que, mudando -se a capital 
para Bello Horizonte, devia mudar-se também 
a Escola de Minas para outro logar, e S. Ex.. 
procurando justificar o acto do ministro, 
pretendeu apoiar a mudança pelo offereci- 
mento feito de um ediflcio em Barbacena. 

Entretanto, sabe o nobre deputado que, mu- 
dada de Ouro Preto a capital, ficam desaprovei- 
tados alli diversos estabelecimentos públicos : 
o palácio do governo, que é um edifício federal; 
a delegacia fiscal, que é um palacete federal; 
a policia, que é um grande edificio federal ; o 
e Mficio do Congresso, o edificio do Thesouro 
do Estado, o Gymnasio e diversos outros, po- 
dendo qualquer de lies adaptar-se immediata- 
mente para a installação '^a Escola de Minas, 
de modo muito mais económico do que aquelle 
de que cogitou o Sr. ministro do interior. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Mas V. Ex. 
deu seu voto á verba de 100:000$ para a 
construcção de um edificio ? 

O Sr. António Olyntho — Dei, e continuo a 
dar. 

V.Kx. comprehende que naquella occasiâo 
não estava decretada a mudança da capital, 
que acreditei mesmo que não se realisaria. 

Um Sr. Deputado—Foí mão propheta. 
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O Sr. António Olyntuo— CJomo tenho sido 
era muitas outras cousas, mas sempre em 
boa fé. 

Acreditei que essa mudança nfio se reali- 
saria; e por conseguinte não havia nada de 
extranhavel em que eu pleiteasse per e-sa 
verba e lhe desse o meu voto ; ainda hoje 
mantenho esse voto porque é cousa sabida que 
o edifício actual não se presta ao funccidua- 
mento regular da escola, e si ella for transíe- 
rida para qualquer dos edilicios que enumerei, 
serão necessárias obras de udaptação que não 
podem ser feitas sinão mediante recursos de- 
cretados no orçamento em verbas e-peciaes. 

Sr. Presidente, o nobre deputado termi- 
nou o seu discurso, que todos suppunham 
fosse uma defesa do acto do Sr. ministro do 
interior, irrogando-lho uma censura: S. Ex. 
disse que a mudança não era má, mas que 
era má a escolha. 

O Sr. Cui'Ertino de Siqueira — Acho que 
ha melhor local. 

O Sr. António Olyntho— S. Ex. fez o^pa- 
negyrico de Bello Horizíjnte, mas achou má a 
escolha de Barbacena e tanto a iichou má que 
o requerimento de S. Ex., que me dá ensejo 
a fazer estas observações, pede que se consulte 
á congregação da Escola de Minas, primeiro 
sobre a conveniência da mudança; segundo, 
8i, mudada a capital para B(dlo Horizonte, 
convém que para ahi também seja mudada a 
escola. 

Sr . Presidente, a escolha de Bello Hovi- 
zonte não seria uma escolha absurda; não 
seria uma escolha injustificável, como injus- 
tificável reputo a escol na de Barbacena. 

O Sr. Lamounier (íodofrkdo — Tão injusti- 
ficável como seria o suito do ministro que 
mudasse a Escola de Marinha para Mar de 
Hespanha. (HUo.) 

O Sr. António Olyntho— O simile de V. Ex. 
tem perfeita applicação. 

O Sr. Cupertlno de Siqieira— Não tem 
nenhuma; Ouro Preto olTerece as mesmas 
condições de Bello Horizonte para uma escola 
de minas. 

O aparte, quando muito, pôde ter espi- 
rito. 

O Sr. íVntonio Olyntho— Não nego as con- 
dições que Bello Horizonte tenha para a sede 
de uma escola de minas, já o disse e repito, e 
por i.^o é que acho que essa escolha não seria 
ab;5urda. 

Mas a Escola de Minas já tem uma tra- 
dição; ella é conhecida no exterior não so- 
mente como a única escola de minas do Bra- 
zil, mas, sobretudo, como lOxcola de Minas de 
Ouro Preto, e, feita a mudança, nós teriamos 
de crear uma nova tradição para ella, des- 
presando as tradições que já tem, tradições 



custosamente conquistadas pelo esforço com 
mum de todos (.)S seus professores e alumnos. 

C -mo antigo alumno da escola do minas, 
que lá Ú7. o meu curso nos seus primeiros 
ânuos de existência, vanglorio-me, pc^init- 
tam que o diga, das tradições dessa escola, e 
como antigo alumnooppor-me-hei tenazmente 
a qualquer .«cto que tenda a destruir as 
bellas tradições da Escola de Minas de Ouro 
Preto. 

E tirada dahi a escola, é necessário read- 
quirirmos o renome de que já gosa ella; é 
eU' etar nova campanha, para a qual, infeliz- 
mente, nào contamos com a cooperação do 
nosso sábio mestre, Sr. Henrique Gorceix, aíim 
de ct)llocar a nova escola no mesmo ijé em 
que so aeha a de Ouro Preto. 

O Sr. ('upertino de Siqueira — A escola 
muda-se com as tradições. 

Um Sr. Deputado— Levam-se ás costas i 

o Sr. António Olyntho — Sr. Presidente, 
outra questão abordada pelo meu illustre 
eollega— ó a da distancia. Diz S. Ex. que 
Barbacena não estci longe das minas e das 
usinas a que me referi. A questão de distan- 
cia é capital, não ha duvidar; mais 1/2 hora 
de distancia é inconveniente gravíssimo. 
V. Ex. sabe que ha annoe íundou-se aqui um 
curso de minas annexo á Escola Polytechnica. 
D. Pcí^ro II e o ministro do império de 
então, os poderes públicos, emfim, e os ho- 
mens políticos da epecha, esmeraram-se o 
mais possivel por dar a esse curso de, minas 
um cunho pratico Mas, apezar de ler ma- 
gníficos professores, de estar cercado de ma- 
chinas e usinas e estar situado em uma 
graiide capital industrial, nías kmge das 
minas, o curso de minas desta cidade definhou 
e a tal ponto, que nào sei si ainda existe. 

Um Sk. deputado— Todos querem ser en- 
genheiros civis. 

O Sr. António Olyntho— E, entretanto, 
nessa mesma epocha, florescia, e muito, a 
Escola de Minas de Ouro Preto, situada em 
uma pequena cidade, encravada entre mon- 
tanhas e não tendo na vismhançji machinas, 
mas sim minas, rochas e usinas metallurgicas 
conseguindo na sua modéstia fazer sombra ao 
curso de minas da Escola Polytechnica. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Mas então 
estava na primeira cidade de Minas Geraes. 

O Sr. António Olyntho— E a outi^ estava 
na primeira cidade do Brazil e foi supplan- 
tada. Vè, pois, V Ex., que a questão de dis- 
tancia é capital. Em Ouro Preto os alumnos 
da escola, nos passeios quotidianos que fazem, 
teem occjiaião de estudar geologia e minera- 
logia, ao passo que em Barbacena vão ver 
campos de criar e poderão ficar muito conhe- 
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cedores do íabrico de lacticínios, mas bem 
pouco de conhecimentos mineralógicos. 

A questão de distancia é capital. V. Ex. 
sabe quanto ó incommoda uma viagem de 
uma ou duas horas para ir fazer observações. 

Ora, Sr. Presidente, Ouro Preto, dota'^o de 
todas as vantagens que mostrei, tendo cm seu 
município minas auríferas em exploraçtão, 
usinas metallurgicas, dous fornos altos dos 
três únicos existentes no Brazil . . . 

O Sr. Cupertino de SiQUEmA— As minas 
mais importantes estão perto da nova ca- 
l)ital. 

O Sr. António Olyntiio— Permitta-me dizer 
que estáo tão próximas quanto estão de Ouro 
Preto, porque, construída a nova estrada de 
ferro, a distancia ao Morro Velho por exemplo 
será a mesma de Ouro Preto e Bello Horizonte. 

O Sr. Francisco Veiga—E nem se diga que 
é ella mais importante ; pôde dizer-se que é a 
que mais produz actualmente. 

O Sr. António Olyntiio— Temos as minas 
da Passagem, Machiné c outras, em plena 
actividade, as faisqueiras de António Pereira, 
Falcão e Carmo, a poucos passos de Ouro 
Preto, para servirem de ensino pratico. 

O Sr. Cupertino dk SigrEiRA — Si eu co- 
meçar a citar as faisqueiras do Rio das Velhas 
não paro mais. 

O Sr. António Olyntiio— Sr. Presidente, a 
questão de distancia 6 capital, não só para as 
minas em exploração e usinas em plena acti- 
vidade, como também para as minas antigas, 
abandonadas, onde muito ha que estudar. A 
jozeitn, esse mineral raríssimo, assignalado 
por Eschweig e que infructi feramente havia 
sido procurado em diversos pontos do mundo, 
inclusive no Brazil, foi encontrada em mina 
abandonada dos arredores de Ouro Preto, que 
era procurada para excursão de professores e 
alumnos. 

Portanto, essas localidades, no seu silencio 
e abandono oflferecem grande campo de ex- 
ploração e estudo para os alumnos. 

E não é só isso, lá existem nas proximi- 
dades da cidaHe importantes minas de topasio, 
de mármore, amyntho, baryta, ferro, ouro, 
manganez, em summa, seria, como diz o 
nobre collega, um nunca acabar, si quizesse 
enumerar as riquezas mineraes das adjacên- 
cias de Ouro Preto ; seria quasi fazer a no- 
menclaturA completa da mineralogia. 

Os meus collegas, defensores da mudança 
para Barbacena, fallaram em jazidas de cal- 
careo quo lá existem, mas esse calcareo nem 
ao menos serve para construcçõe^ ; só é utili- 
sado no fabrico da cal, industria de pequena 
i mportancia scien tiflca . 

Peço desculpa á V. Ex. e á Casa por me 
ter alongado tento ; o meu intuito era, ape- 



nas, rebater a argumentação que me parece 
fra(*a e deíiciente do intelligente collega, que 
a despeito do muito talento e dos grandes re- 
cursos de que dispõe, não conseguiu justificar 
o acto que pretendia, porque abraçou uma 
causa má. 

O Sr.Cupertino de Siqueira— Não apoiado, 
mais tarde ou mais cedo veremos mudada a 
escola ; talvez V. Ex.seja máo propheU como 
o foi na questão da mudança da capital. 
V. Ex. ó um espirito eminentemente conser- 
vador . 

O Sr. A?n'ONío Olyntiio— Acceíto o quali- 
ficativo, sou um espirito eminentemente con- 
servador e disso me vanglorio porque esse é 
um dos característicos dos nossos patrícios. 
E a nós outros, republicanos e propagandis- 
tas, hoje, mais que nunca, cabe-nos esse papel 
de não destruir nenhuma das instituições ac- 
tuaes nem nenhuma das nossas tradições. 

Sr. Presií^ente, aguardo as informaçxies so- 
lícitaílas ao honrado ministro do interior para 
então conhecer das altas razões que determi- 
naram o seu acto. E aguardo porque não 
creio ser necessário fazer um appello aos 
meus collegas <le deputação c aos represen- 
tantes de todo o Brazil ;»qui reunidos para 
collaborar commigo na obra patriótica de 
impedir que se consumma a desastrada mu- 
dança de que tratamos. 

Desde já, porém, o quo peço ao governo do 
Sr. Vice-Presidente da Republica, que eu. já o 
disse, me vanglorio de apoiar com tola a leal- 
dade, é que não applique em Barbacena a ver- 
ba orçamentaria destinada á construcçiio do 
eflificio da Escola de Minas. 

Grande tem sido a resistência ao acto mi- 
nisterial de que meoccupo, já não digo nesta 
Camará, mas fora delia lambem, e disso te- 
nho testemunho pelas espontâneas manifes- 
tações que recebo de pessoas que, conhecendo 
a escola, nem teem interesses ligados á ella, 
nem á Minas, mas conhecendo as duas cida- 
des sabem que Barbacena não pôde competir 
com Ouro Preto para sede da Escola de Minas. 

Sr. Presidente, terminando faço um appello 
ao governo para desistir de seu intento ; pre- 
firo mesmo que a nossa modesta Escola de Mi- 
nas continue a vegetar naquelle pardieiro, 
como todo o mundo tem dito, fazendo enge- 
nheiros capazes que honrem não só a institui- 
ção como a classe ; pretiro a escola nestas 
condições a vel-a em Barbacena, em um sum- 
ptuo^ío palácio, fabricando diplomas e rótulos 
para pedantes sem instrucção. 

Ao concluir, Sr. Presidente, «ligo a S. Ex. 
que não duvido em votar i)elo requerimento 
do m«u honrado collega, mesmo porque seu 
requerimento não faz mais do que confirmar 
o que acabo de dizer: — que se devia ter 
começado por pedir a opinião da congregação 
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da Escola sobre a conveniência da mudança 
de sua sede. (Muito bem ; muito bem,) 

Fica a discussão adiada. 

ORDEM DO DIA 

O ^r. I*fo«i<loiite— Não havendo 
numero para se vouir a matéria indicada na 
ordem do dia, passa-se á matéria em dis- 
cussão. 

Entra em 3-' discussão o projecto n. 34, d(í 
1894, íipppovando o credito extraorditiario <le 
5:720)5. aberto sob a responsabilidade do Sr. 
Vice-Presidente da Republica para pijíamento 
dos venr-imentns dos serventuários do extin- 
cto Juizo dos Feitos da Fazenda, que pass-i- 
ramao Jui/o Seccional, no exercicio de 1893, 
e autorisa a abertura, no presente exercicio, 
do de 6:020$, para idêntico fim. 

Nin;^uem pedi Uílo a palavra é encerrada a 
discussão e ai liada a, votarão. 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 35, de 
i894, autorisa ndo o governo a abrir, no cor- 
rente exercicio, um credito supplementar de 
527:422$, para ser applicado ás verbas— Con- 
í^elho Suprem*» Militar— e — Eventuaes— do 
orç.unento da despeza do Ministério da Ma- 
ria lia. 

Ninguém pedindo a pala.vra é encerrada a 
discussão e adiada a. votação. 

E' annunciada a 2' discussão do projecto 
n. 51, de 1894, abrindo o credito especial de 
100:000,$, destinados aos ])rem!os creados pelo 
decreto n. 837, de 11 de outubro de 1890. 

Entra era discus-ião o art. 1«. 

O Sr. Xamã — sr. Presidente, pedi 
a palavra, não para discutir créditos, o que 
seria inútil ; mas para declarar á Gamara 
que estou resolvido a guardar silencio, quer 
nas discussões de credites, quer nas de quaes- 
quer outros assumptos que, porventura, se 
tenham de travar neste re(!Ínto. 

A minha attitude continua a ser a mesma, 
e continuo no meu pro^^rani ma da verdade 
eleitoral o da Republica parlamentar. 

Entendo que não é de utilidade pu- 
blica tomar o tempo da Camará com dis- 
cussões que não sc^am as restrictamente in- 
dispensáveis, para que, de^te modo, se 
cumpram os deveres constitucionaes. 

E como não quero que os exaggerados sup- 
ponham que dos saudosos podem advir emba- 
raços á Republica, tomando esta attitude creii» 
que demonstro a todo o paiz que não quero 
embaraçar uma situação que astá no seu 
termo, nem embaraçar a marcha da Repu- 
blica. 



O Sii. Bricio Filho — Este é o pensamento 
geral. 

O Su. Zam.v — A Republica deve não ter 
medo dos saudosos do passado, mas dos ami- 
gos ursos que continuam a cercar os governos 
que se organisam. 

O Sr. Lamoumeu ííodofredo — Apoiado. 

O S!$r. I''raiieíseo Olieerio — 

Sr. Presidente, não me .julgaria obrigado a 
fazer uma simples declaração, si não fora a 
que acaba de fazer o honrado deputado pela 
Hahia. 

S. Ex. é ostensivamente opposicionista, 
mas opposicionista governamental, opposicio- 
nista que entende que a opposição tem o di- 
reito de discutir os créditos, mas. não tem o 
direito de negar meios ao governo. 

O Sr. Zam a— Sempre foi esta doutrina que 
sustentei desde o império. 

O Spv. Valladares— Quem nega éa maio- 
ria, que não quer votar. 

O Sr. Nilo Peçanha— isto é historia de 
V. Ex. (Ha outros apartes.) 

O Su. Francisco (ílicerio— Mas, Sr. Presi- 
dente, o nobre deputado pela Bahia aíDrmou, 
que apezar de opposicionista e apezar de não 
desejar crear embaraços â marcha do governo, 
continuava a manter as suas mesmas idéas 
politicas, votando em silencio. 

Conseguintemente, o voto do nobre depu- 
tado significa ainda opposição ao governo, 
não moditica em nenhuma linha a sua con- 
ducta politica, continua a fazer opposição ao 
governo actual e continua a ser sustentador 
e sectário do regimen parlamentar. 

O Sr. Z ama— Sem a menor duvida. 

O Sr. Francisco Glicerio— Eis porque jul- 
guei-me no dever indeclinável de dizer que 
o meu voto significa confiança politica ao go- 
verno em primeiro logar, em segundo logar 
significa aíflrmaçclo do programma de meu 
partido, qual a sustentação do regimen presi- 
dencial affirmado e consagrado na Constitui- 
ção de 24 de fevereiro. 

O Sr. Lamounier oodofredo — Consagrado 
de direito, mas não de facto. 

O Sr. Francisco Glicerio— Si porventura o 
presidencialismo ainda não é fiel e correcta- 
mente executado, motivos de ordem superior 
teem concorrido para isso. 

Creio bem, Sr. Presidente, que ó opportuna 
a minha declaração, porque acabo de ver que 
o partido do nobre deputado pela Bahia passou 
por uma completa reorganisação, não só 
de princípios, acceitando o programma 
presidencial na opinião de uns, na opinião 
de outros acceitando o programma parla- 
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O Sr. Zama— o meu parlamontarismo é 
constitucional ; quero estabelecer pelos tra- 
mites que a Constituição estabeleceu. 

O Sr. Francisc-o Glicekio— Em tudo caso 
o partido de S. Ex. julirou util collaborar na 
execuçião do rogimeii presidencial, para pelo 
menos tirar a sua prova. . . 

O Sr. Zama— Nós ainda não sabemos minu- 
ciosamente como as cousas se {»assaram na 
Bahia, apenas temos conheci meu to disso í>or 
teleí^ramraas ; mas deve-se supp.ir que a or- 
í^anisação do pari ido seja sem prejuízo e sa- 
crifício dos principios. 

O Sr. Francisco Glicerio — O modo leal 
com que o nobre deputado se desempenha de 
seus deveres jkíIí ticos, íaz me mesmo crer 
que S, Ex. não está informado da reorgani- 
sação por que passaram os dous grupos oppo- 
sicionistas da Bahia. 

O Sr. Zama — E não estou. 

O Sr. Francisco Gmcerio — São estas as 
declarações que me julguei obrigado a fazer. 
Voto os créditos como prova de confiança po- 
litici ao governo e voto-os também como 
aílirmação ou como continuação da aílirma- 
ção das idéas politicas do meu j)artido, qual 
seja o regimen presidencial, instituido pela 
Constituição de 24 de fevereiro. 

O Sr. "Valladaren — Sr. l^residente, 
antes de tudo, attenta a natureza politica do 
debate, que envolve contlaiiça ao governo, 
conforme acaba de declarar o lionrado depu- 
tado de S. Paulo, devo declarar a V. Ex. que 
si a votíição do credito quer «iizer confiança ao 
governo, nego-lhe o meu voto. 

Antes de mais nada, devo explicar á Ca- 
mará o motivo de minha ausência durante 
alguns dias, visto que este facto me foi 
lança<io á conta de censura em resposta a 
apartes meus, e podendo a injusta increpa- 
ção inculcar-me, talvez, collaborador desse 
conluio que está formado para impedir ofunc- 
cionameuto regular do Congresso Nacional. 

Tenlio estado enfermo, conforme communi- 
quel por duas vezes a V. Ex., podendo deste 
factD dar testemunho por um il lustre mem- 
bro da maioria, Sr. Gonçalves Ramos, que é 
também um i Ilustre lacultativo e que recei- 
tou- me ; invoco mais o testemunho do meu 
amigo, também como um outro coUega roeste, 
também distincto medico, a quem também 
consultei, o Sr. Dr. Lima Duarte. 

O Sr. Lima Duarte— E' verdade. V. Ex. 
consultou-me. 

O Su. Valladaues— Mas apezar de enfermo, 
ouvindo a vt>z de commandu do honrado ge- 
neral, representante de S. Paulo, chamando 
os representantes da Nação a occupar os 
seus Togares nesta casa, aqu' me apresentei. 



Devo declarar que não accedi â voz do 
nobre deputado na minha qualidade de oppo- 
sicionista. 

Não ouvi a voz de commando do honrado 
deputado como lemler da maioria. Creio que 
S. Ex. é leaderà-à. maioria, mas não do go- 
verno, porque vejo essa funcção desempenha- 
da por outros, por uma espécie de triumvira- 
to; agora obe(ieci ao nobre deputado, porque 
S. Ex. appellou para o nosso patriotismo. 

Nãí» teria necessidade de occupar a attençao 
'^a Camará, dando esta explicação, porque 
votei, e da tribuna, mais de uma vez, pro- 
nunclei-me francamente, não só contra o esta- 
do de sitio, como contra o adiamento, mas 
como a ])ublic:;ição dos debates desta casa, em 
rigor, não existe, oorque se faz no Diário 
do On</r6'.v.so, que não têm circulação, não tem 
quasi leitores, dada a censura aos deputados 
ausentei, eu tinha necessidade de accentuar 
o motivo (lue me conservou arredado desta 
casa durante alguns dias. 

Não me ausentei. Sr. Presidente, por ac- 
cordo com aquelles que entendem que devem 
impedir o funccionamento regular dos traba- 
lhos do Congresso, não; não estive de accordo 
com elles durante o debate, e não tive motivo 
superveniente para mudar de opinião. 

Não me era possivel fazer com os sectiirios 
do adiamento qualquer ajuste, posteriormente 
á deliberação da maioria do Congresso Nacio- 
nal, representada pelo Senado, negando o 
adiamento. 

Não tive razão para mudar de opinião, 
porque os factos que se teera desenrolado pos- 
teriormente só me teem servido para confir- 
mar os conooitos que afllrmei nesta casa e 
devem ter servido para convencer o honrado 
Presidente da Republica de que aquellesque 
o cercam o estão illudindo. 

O Su. José Carlos — Apoiado. 

O Sr. Valladaiies — S. Ex. ha de se 
ir convencendo de que os que se inculcam 
seus amigos não teem procedido com leal- 
da<le. 

S. Ex. ha do verificar isto quando tiver 
occaisião de apurar os factos que se eflectua- 
ram durante a revolta; ha de se convencer 
de que bem poucos leaes cooperadores teve ; 
e já tem motivos para estar convencido de 
que o silencio que se pretendia fazer nesta 
casa, com o adiamento, poderia causar-lhe 
prejuizo, mesmo quanto á honorabilidade do 
seu governo. 

Disse a S. Ex., quando discuti nesta casa 
o estado de sitio e o adiamento: «acautele-se o 
Sr. marechal, previna-se o iUustre Presidente 
da Republica contra aquelles que procuram 
incutir-lhe no espirito os perigos da pre- 
sença do Congresso no exercício das suas 
nincções ; esses não advogam os interess<í8 
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dos créditos do seu governo, e até de sua 
própria honra pessoal.» 

O silencio, a mordaça aos que querem 
fallar, a prisão aos que escrevem, só servem 
de proveito aos culpados. 

S.Ex. não pode ter interesse em que se 
ftiça o silencio neste recinto. . . 

O Sr. Nilo Peçanha — S. Ex. nunca quiz 
ISSO e pedindo este credito, que veio acompa- 
nhado de uma Mensagem, reconhece a auto- 
nomia do Congresso, cujas attribuições re- 
speita. 

O Sr. Valladares— Folgo de ouvir essa de- 
claiução do nobi-e deputado ! 

Senhores, era preciso que se fizesse o si- 
lencio neste recinto, nestes tempos em que a 
imprensa está amordaçada pelo estado de 
sitio, para a campanha eleitoral de Sergipe, 
para que não fossem discutidos attentados 
como os de Alagoas, para que não fossem dis- 
cutidos 08 attentados á imprensa de SerciDe e 
outros. ^ ^ 

O furor daquelles que se inculcam amigos 
do governo não poupou ao Estado de Minas, 
onde não penetrou o estado de sitio. 

O furor dos amigos do governo contra a 
imprensa manifestou-se também nas margens 
do Rio das Velhas, por actos de selvageria, 
damniâcando uma typographia. . . 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Mas o queé 
que tem o Presidente da Republica com este 
attentado ? 

O Sr. Valladares— Não venha o nobre 
deputado com defesas escusadas {apartes), 
quando não se fez accusaçáo ao personagem 
que pretende trazer ao debate. 

Devo pon^^erar aos que, em apartes,me de- 
claram fóradaordem,que em um debate desta 
natureza não podem traçar rota ao meu 
discurso. Esta discussão é de natureza poli- 
tica. 

O Sr. Cupertino de Siqueira dá um aparte 
O Sr.Valladares— Valha-meDeus ! (Riso.) 
Sr. presidente, o honrado marechal deve 
estar se convencendo, pelos factos posteriores, 
da falsidade dos motivos que procuraram in- 
sinuar no seu espirito, para que nesta casa se 
fizesse um silencio que só devia aproveitar 
aos seus amigos ursos. 

E é preciso accentuar-se este facto: aquelles 
que cercam o illustre marechal estão menos 
resolvidos a se collocarem dentro da Consti- 
tmção 'lo que S. Ex , e é por isso que julgam 
uma necessidade o estado de sitio e o adia- 
mento, para se tornarem prepotentes, im- 
pondo-se pelo terror aos adversários ou aos 
que reputam taes, porque não commungam... 
O Sr. Nilo Peçanha— Ahi V. Ex. está er- 
rado, os que votaram pelo estado de sitio, 
Totaram contra o adiamento. 

Camará Vol. IV 



O Sr. Valladares— V. Ex. está desme- 
moriado. Em geral, os contrários ao estado 
de sitio o foram ao adiamento. Passemos 
adeante. 

Ahi está a campanha eleitoral de Sergipe, 
em que flgura um homem que pertence ao 
mundo oíflcial, que é chefe de policia desta 
capital. Ahi estão os attentados â imprensa 
em Sergipe e em outros Estados, e até no Es- 
tado de Minas. E não me occuparei deste as- 
sumpto em relação ao meu Estado, não offe- 
recerei requerimento, como aqui se tem feito, 
porque, não só não me parece isso regular, 
como também porque estou convencido de 
que o illustre presidente do Estado de Mintis, 
meu amigo, ha de secollocar na altura dos seus 
ci-editos, e não ha de consentir que. sob o seu 
governo o Estado de Minas seja barbarisado, 
supprimindo-se a sua imprensa. Estou certo 
de que S. Ex. , por intermédio da sua policia, 
das autoridades de sua confiança, ha de pro- 
ceder conforme as circumstancias, e fará 
cumprir a lei ; não consentirá na impunidade 
de perversos. 

Um Sr. Deputado — Eu estava em Sabará 
quando S. Ex. mandou o chefe de policia 
abrir inquérito a respeito. 

O Sr. Valladares — E' por isso que julgo 
dispensável offerecer requerimento. Tenho 
por certo que o conselheiro Aflfonso Penna 
não pactua com os perversos. 

O Sr. José Carlos — Tem confiança no seu 
homem, como eu tenho no marechal. 

O Sr. Valladares — Que havia interesses 
inconfessáveis no adiamento do Congresso, o 
discurso do nobre deputado pela Bahia, em 
relação á celebre questão das loterias, veio 
demonstrar. O Sr. Felisbello Freire, ó notório, 
ninguém ignora, foi propugnador da idéa do 
adiamento, e o seu nome era sempre invo- 
cado em favor dessa idéa, inculcando-se órgão 
do marechal. Hoje vê-se que abusava do nome 
do marechal : que o interesse era delle, em 
que o silencio aqui se fizesse. 

O Sr. Nilo Peçanha — A prova de que a 
questão do a<Uamento não se prendia á eleição 
de Sergipe, ó que a representação desse Es- 
tado aqui fallou com a maior franqueza. A 
allegaçáo é infantil. 

O Sr. Valladares — Infantil é V. Ex.! O 
adiamento foi pleiteado para que factos como 
a campanha eleitoral de Sergipe, que já es- 
tava planejada, e outros, não pudessem ser 
discutidos ; todo o mundo comprehende isto, 
Sr. presidente; deixemos a infantilidade do 
nobre deputado, e prosigamos. 

Previno a S. Ex. de que em seus apartes de- 
verá tratar-me com delicadeza, certo de que 
não tem, para commigo, outro titulo a serres- 
peitado, si não o do respeito que.tributap-me, 
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O Sr. Nilo Peçanhâ — Estou convencido 
do contrario doqueV. Ex. aíllrma: ha de 
permittir que o diga em aparte. 

O Sr. Valladares— Mas empregue outros 
qualificativos, porque, como já disse, V. Ex. 
nâo tem outro titulo ao meu respeito, sinão 
o respeito que me tributar. 

O Sr. Nilo Peçanha — Isso é reciproco. 

O Sr. Valladares — E' isto mesmo que 
estou dizendo. Passemos adeante. 

Reatando o fio das idéas, cortado por apartes 
impertinentes, direi: tendo combatido o adia- 
mento, não posso collaborar com aquelles que 
tinham interesse em supprimir os debates 
desta casj^ ; e, por isso, prevalecendo-me da 
largueza que esta discussão comporta, venho 
repellir insinuações de occasião e outras que 
da tribuna foram feitas em relação a esse 
accordo ou conchavo para impedir o funccio- 
namento do Congresso. 

O illustre deputado por S. Paulo, um dos 
melhores amigos do governo, já alienou de si 
a responsabilidade de tal facto, convocando 
os seus amigos; e o Sr. Vice -Presidente da 
Republica, pelos factos que se vão desenro- 
lando, ha de se convencer de que o illustre 
deputarlo por S. Paulo é seu melhor amigo 
do qu9 esses amigos desastrados que aqui pu- 
gnaram pelo adiamento. 

O Sr. Costa Júnior— Não apoiado; são tão 
criteriosos como V. Ex. E* pretenção de 
mais. 

O Sr. Valladares— a minha preten^ 
não é tamanha, como V. Ex. acredita, tanto 
que não me considero melhor patriota do que 
V. Ex., cujo critério reconheço; mas errou. 

Quando fallo em amigos desastrados, não 
tenho intuito de magoar, e menos de injuriar 
aos bons.. . 

O Sr. Costa Júnior— Mas então V. Ex. 
não pôde fazer essa qualificação, porque eu 
teria o direito de dizer que V. Ex. é um des- 
astrado por despeito. 

O Sr. Valladares— Mas despeito porque? 

Fui opposicionista desde que entrei nesta 
casa; nunca apoiei o marechal Floriano, nunca 
pretendi cousa alguma perante S. Ex. Si o 
nobre deputado, ou qualquer outro sabe do 
contrario, não me poupem ! Despeitado se 
diz daqueile que actua por interesses feridos, 
e principalmente os inconsequentes, aquelles 
que mudam de attitude, que combatem hoje 
quando hontem applaudiam ! Quem poderá 
dizer tal a meu respeito ? 

O Sr. Costa Júnior— O qualificativo está 
incommodando a V. Ex. ? Pois eu confesso 
que é injusto; mas V. Ex. está vendo quanto 
doe \m qualificativo injusto. 



O Sr. Valladares— Qualificar um acto de 
desacerto ou desastrado não é injuria a mn- 
guem. 

O Sr. Costa Júnior— Todos os que votaram 
pelo adiamento teera bastante patriotismo e 
independência. 

O Sr. Valladares- Em relação a V. Ex. 
eu dou testemunho: ninguém é mais inde- 
pendente do que V. Ex., cuja probidade não 
pôde ser posta em duvida . (Apoiados,) 

O Sr. Monteiro de Barros dá um aparte. 

O Sr. Valladares— Não ponho em duvida 
a integridade de caracter e patriotismo do 
nobre deputado; V. Ex. está interpretando 
mal as minhas palavras. 

O Sr. Monteiro de Barros— Interrompi o 
nobre deputado porque disse que stquelles que 
votaram o adiamento fizeram-oá instancia do 
ministro da fazenda, e eu, pela minha parte, 
declaro que votei-o como medida do governo. 

O Sr. Valladares— Quando tratei do adia- 
mento referi-me pessoalmente aos ministros. 

O Sr. Nilo Peçanha— Quando V. Ex. tra- 
tou de Sergipe, o fez com muita injustiça, 
tanto mais quanto os deputados desse Estado 
occuparam a tribuna durante o debate do 
adiamento e do estado de sitio. 

O Sr. Valladares— a idéa do adiamento 
foi, logo que nos reunimos, aventada, acredi- 
tando-se que fosse logo acceita, e nunca se 
acreditou que não vingasse incontinenti. 
Foram logrados; por isso éque se deram essas 
discussões. 

E devem estar bem arrependidos, os no- 
bres deputados por Sergipe, si deram os seus 
votos... 

O Sr. Nilo Peçanha— Não votaram o adi- 
amento, V. Ex. está esquecido. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Até deu-se- 
Ihes urgência, prejudicando o adiamento,para 
tratar de negócios de Sergipe. 

O Sr. José Carlos— Para mim, todos an- 
daram muito certos, porém muito mais o ma- 
rechal. 

O Sr. Valladares— o marechal deve estar 
bem convencido do erro que commetteu, acei- 
tando o adiamento e o estado de sitio. 

O Sr. José Carlos— Não aceitou cousa al- 
guma. 

O Sr. Valladares— Mas deve estar arre- 
pendido ! 

Emfim,talvez tenha razão o nobre deputado 
pela capital, porque o marechal não qaiz 
promulgar o decreto do sitio, e dizem que... 

O Sr. Cupertino de SiQUEmA (dirigindo-se 
ao Sr. Valladares)'--V , Ex. não sabe, não 
frequenta o mar«:hal.^QQQg|^ 
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o Sr. José' Carlos— Nem eu, mas quero 
crer que naoacceitou cousa alguma. 

p Sr. Cdpertino de Siqueira— Ou V. Ex 
^^^<^ ^^uenta, ou não frequenta e entÃo 

^^^^S^-.^^OK Carlos- Accei to o dilemma e 

n^J^' ^^^«F^^OM SiQUKiRA-Fiqueconsi- 
gnado que o Sr. José Carlos nada sabe. 

nr2.f^' .yALLADAREs— o marechal deve estar 
convencido de que ninguém mais que S. Ex. 
tem interesse na restauração da ordem le-al, 
em que, quanto antes entremos em um re^ 
ii^nL^rí?"!,^'!?"^*^ restituídas ao povo todas 
as suas liberdades constitucionaes e naturaes. 

Jnnni?*^-^''-?'''^^^^ «^^ infomado de 
tudo quanto se praticou em torno de si e por 

Z^J^f^J^ imprensa amordaçada,a tribuna 
Z^^Z"^^^^' ~ ^^^ ^® ^^ iliustre deputado 
por Minas nao se jufear bastante garantido 
nesta Casa e na capital, retirando-se para M^ 
nas refiro-mo ao Dr. João Penido. 
Um Sr. Deputado— Eé govemista. 

O Sr. Valladares— o marechal (]e^xra 

ínr Lo ^^: ^"""^"^^^ ^""'^^ ^«"sa se passou 
SoLh ^I1^\^^^^ ^"« ^^^^^ não tenha 
o^n^à^íJ?"^ ^•^^'''' ^^"^ ^"^'^ * sua attenção 
n5n n^^i"^/ "^ ^?^^^^ ^^ ^^b^^l^r a revolta, 
nao podendo reprimir todos os excessos nuè 
eram praticados em nome do governou Re^ 
Uurada a ordem legal, S. Ei. terá ênslfo 
de informar-se, pela li^re discus^o nTim^ 

ò. ILX. poderá saber que se acham recluso*^ 
mu.tc« cidadãos, brasileiros e XangS 
ha longos mezes sem que tenham sido siquer 
nterrogados ! De^ie 1824 que temos um re- 

lr\TZ 1 ^? ^''*"'' "^ irracionaes, que o ^. 
Eurra'lsT"^' ''"'""'^"^ °^ j^^^^ « 
As discu^ nesse sentido devem ter ser- 
^s7«uVl^' que deixaram a^ prisões, X 
pois de la terem permanecido muitos mezes, e 
que dizem que não sabem porque entrarain 
nem a pohca cuidou de averiguar-lh™ 
culpas por simples interrogatório. 

TiSn J^* ^^^ ^^^^^ "Lá estiveram para 

Plií5^, V^LLADARE-^^Mas eu creio que o 
bS« P it Í^P"^^^^' que tem a responsa- 
ra nsn^^^^^^ governo perante a histo- 
m,nao discorrera por essa forma sobre a 



liberdade, entendendo que beneficia alguém 
encarcerando-o ... 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Valladares— Vae isso por conta 
dos nobres deputados; não devo crer que essa 
seja a opinião do marechal. 

Passarei agora a examinar o credito. Tra- 
ta-se, Sr. presidente, de autorizar o Poder 

rn/f^VÍíJ^,^ ^^^^^^ ^^ credito especial de 
100:000$, destinado aos prémios de que trata 
o decreto de 11 de outubro de 1890. 

Ora Sr. presidente, quando, com o maior 
desembaraço, pelo governo teem sido abertos 
créditos collossaes, desde que começou a re- 
volução no Rio Grande do Sul, â qual seguiu- 
se a revolta ou pronunciamento da armada, 
estando ftinccionando o Parlamento sem que 
o governo pedisse créditos, para combater 
taes movimentos que, evidentemente, não 
podiam ser debellados com os recursos ordiná- 
rios, a ceremonia do pedido constante da 
Mensíigem, para prémios aos agricultores, 
torna-se verdadeiramente ridícula ! 

A industria agrícola não tem necessidade 
desta migalha, que em nada lhe será útil. 

Esta industria, que é a fonte quasi única 
das rendas publicas, não necessita de anima- 
ções ridículas, como esta ; necessita sim de 
ser at tendida em suas reaes necessidades, 
como a dos fretes menos onerosos, e especial- 
mente deve ser attendida, salvando o gover- 
no a sua mais imperiosa necesidade, a da re- 
gularidadede transporte de cargas na Estrada 
de Ferro Central. 

Estii industria é pujante, tanto que tem 
tido recursos para subsistir ainda, não obs- 
tante todos os ónus que estàsupportando para 
satisfazer a todas as exigências e desperdí- 
cios, e principalmente aos grandes prejuízos 
resultantes da desorganisaçáo do serviço de 
transporte na Estrada Central e nas outras, a 
datar de 19 de novembro de 1889 para cá. 
Resolva o governo do Sr. marechal a cançada 
questão dos transportes, e será um beneme- 
rito da industria agrícola, que muito grata 
lhe será, sem acccitar esta migalha de 100 
contos, migalha comparada aos grandes pre- 
juízos que esta supportando na Estradada 
Ferro Central, sendo obrigada a transportar 
com o frete de encommendas os géneros que 
consome, para poder recebel-os ; porque 
como carga, nunca chega o dia para o seu 
transporte. 

A quantia de cem contos de reis nada apro- 
veitara á industria agrícolas Será mais um 
ónus ao Thesouro para proveito do algum 
amigo, em viagem de recreio, a pretexto de 
representar o Brazil em alguma exposição. 

Será este, ou outro semelhante, o destino 
dos 100:000$ pedidos, sem vantagem alguma 
para os agricultores. Digitized by GOG^ 
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Poderá aproveitar quantia tâo insignifi 
cante a algum turista, ou a amigo enfermo- 
que precise de viajar; e que, por sua incoiií- 
petencia, ou desídia, como já tem aconteciao, 
irá concorrer para o nosso descrédito em 
akuma exposição. , , ^ , 

A época actual é incontestavelmente de 

economias. 

Cumpre, Sr. presidente, reparar todos os 
dispêndios a que a Nação foi arrastada pela 
revolta. Nâo me parece occasião opportuna 
para créditos desta natureza, pelos quaes eu 
votaria, de bom grado; em circumstancias 
normaes, mas os votaria em cifra muito 
maior do que esta, de modo que pulesse dar 
um resultado pratico; e não quaptia in- 
significante, ridícula, como a de 1U0:000$, 
que apenas servirá para que do Thesouro se 
arranque mais uma parceUa, sem vantagem 
pratica e real, em proveito do desenvolvi- 
mento desta industria. . j . ■ A 

Cumpre ponderar que esta industria e a 
única que prospera neste paiz e que tem re- 
cursos incontestáveis ; eUa apenas precisa de 
melhores dias para ser menos sobrecarregada, 
e poderá se fazer representar, talvez, sem 
ónus algum para o Tiiesouro. ^ ^ , , 

Creio ter demonstrado que nao se trata de 
uma despezade utUidade real para a indus- 
tria a que se pretende appUcal-a, nos termos 

^D^^Thesouro, si passar o projecto, será ti- 
rada a quantia de 100:000$; mas a industria 
agrícola nada lucrará com isso. 

O auxilio é ridiculo ; só pôde servir para 
Tantagens pessoaes de alguém que será no- 
meai para representar o Brazil, aqui ou aUi, 
em certamens desta natureza, fazendo o Bra- 
zil má figura. (Ha ajjartes.) 

Ouço em apartes que se tem eni vista um 
auxilio à pequena lavoura. Mas esta nao ex- 

E* uma creaçâo do cérebro de alguns so- 
nhadores, e alguns acreditam mesmo poder 
decretal-á ou creal-a por leis, mais ou menos, 
communistaa. 

EUa ha de vir para o Brazil como veio para 
todos 03 povos, por meio do povoamento do 
solo, o que determinará o seu natural reta- 
Ihamento por transferencias ou acquisiçoes 
legitimas, e não pelos latrocínios disfarçados 
dd impostos progressivos e outros processos 
comm unis tas. , , ... 

Penso que o credito, além de sua insigni- 
ficância, é inopportuno. 

Por isto, Sr. presidente, pedindo desculpa 
á Camará pelo tempo que lhe tomei, mais 
uma vez direi ao honrado general, represen- 
tante de S. Paulo, (lue estou '<f suas ordens, 
que sou seu solda-lo disciplinado para a cam- 
panha do patriotismo. (Muito bem.) 



/ O Sr. Brlcio FIIlio — Sr. Presi- 
dente, eu que tive a honra de iniciar o debate 
acerca da questão do adiamento, venho agora, 
embora não estivesse resolvido a fazel-o, 
tomar parte na discussão do project» que 
responde á Mensagem do Sr. Vice-Presidente 
da Republica, Mensagem datada de 11 de 
Agosto, a primeira que nos é dirigida, depois 
da solução negativa pelo Congresso formulada 
sobre a proposição que adiava as nossas ses- 
soes. 

Hontem me levantei para combater; hoje 
me levanto para apoiar. 

O Sr. Coelho Lisboa — V. Ex. sempre 
apoiou o governo. 



O Sr. Bricio Filho— E' certo o que affirma 



propriamente na matéria que me chamou a 
tribuna, expenderei algumas considerações 
relativas ao procedimento daquelles que, vo- 
tando contra o projecto que mandava fechar 
as duas Casas Legislativas, tanto teem incor- 
rido nos ódios dos que se apregoam os umcos 
e verdadeiros defensores da Republica. 

Nossa posição ó explorada por ahi fora; di- 
zem que somos opposicionistas, que protege- 
mos os revoltosos, que vivemos influenciados 
pelo espirito de conspiração. ^ 

Taes insinuações circul<»m, não so na ca- 
pital Federal, como também nos Estados, 
onde geitosamente se pretende apontar o 
grupo que nãoassentio no adiamento, como 
um grupo inimigo da situação, capaz de guer- 
rear as mais puraa intenções governamen- 
taes 

Sr. Presidente, creio interpretar com fide- 
lidade a opinião da maioria, creio interpre- 
tar a opinião dos que se declararam contrá- 
rios a eprojecto de adiamento das sessões, di- 
zendo que elles não acceitaram tal medida, 
porque reputaram-n*a um mal para o Con- 
gresso um mal para o próprio governo, um 
mal para o paiz inteiro. Atraz dessa medida 
infeliz, já começavam a despontar inconveni- 
entes gravíssimos, de funestas consequên- 
cias, muitas das quaes estaríamos neste mo- 
mento a lamentar. 

Mas é preciso que se saibdL que a queswí» 
gyrou toda em torno dos grandes prinapK^- 
Reuniram-se as deputações e a questão loi 
declarada uúaa questão aberta. Ficou a li- 
mara com a liberdade de votar como enten- 
desse. E, si aconteceo que deputaç^íes inibi- 
ras se manifestaram contra a idéa, é que l-^ 
pontos de vista dos deputados convergiram 
para o mesmo lado, expontânea e livremem 
e nunca em virtude de cpi(ibinações,de conluios 
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tendentes a embaraçar a marcha dos neí?ocios 
públicos. 

O projecto de adiamento, approvado na 
Camará por uma pequena maioria, foi rejei- 
tado no Senado. Resultou «^essa acertada so- 
lução o que estamos vendo:— O Congresso 
arrasta umas sessões inglórias, sem numero 
para votar questões importantíssimas, que 
reclamara rápida adopção. 

Ao abandono deste recinto tem acompa- 
nhado um largo curso de boatos visando agi- 
tar a opinião nacional, annunciando graves 
sobresaltos, graves tumultos. Machinações 
teem sido postas em pratica no sentido de le- 
var a confusão e o desanimo a vários pontos 
do Brazil. 

Explorações deram em resultado escân- 
dalos nos Estados, sendo nomeados para al- 
tos cargos cifladãos declaradamente inimigos 
da situação, alguns delles com documentos 
deadhesão aos movimentos de 6 de Setembro, 
como aconteceo no Rio Grande do Norte, 
onde foi galardoado cora uma boa nomeação 
um individuo que declarou pelos jornaes ha- 
ver votado em Gumercindo Saraiva, nas 
eleições de 1 de Março. (Apoiados,) 

O Sii Nilo Peçanha— O Congresso não 
pôde administrar ; só pôde legislar. (Trocam' 
se apartes). 

O Sr. Bricio Filho— Quando taes factos se 
passam, quaiído o espirito publico está sus- 
penso, quando ainda existem algumas appre- 
hensões, quando se apregoa, fazen'lo-se injus- 
tiça aos nossos sentimentos e ao patriotismo 
do benemérito Vice-Presidente da Republica, 
que entre o Congresso e S. Ex. reina forte 
rivalidade, ha seria separação, quando se 
procura insinuar que andamos erradamente 
inspirados, que estamos divorciados do bem 
da pátria, quando tudo isso se passa, o ma- 
rechal Floriano dirige-se ao Congresso por 
meio de Mensagem e pede-lhe um credito 
para auxiliar a industria. 

O Sr. Gaspar Drummond— Aposto em como 
porestesdiasS. Ex. dà conta das medidas 
de excepção praticadas durante o sitio. 
(O Sr. Nilo Peçanha dá um aparte.) 

O Sr. Bricio Filho— O aparte do digno de- 
putado fluminense me leva a interrompí^r o 
discurso, me obriga a declarar :— sempre íiz 
a justiça de suppor, e digo com franqueza e 
com sinceridade, que o Chefe da Nação não 
pleiteiou o adiamento ; também nunca pude 
acreditar que elle pretendesse deixar o po- 
der, não obstante as manobras da camarilha 
que o rodeia, camarilha que vive a engen- 
drar planos para arrastal-o do caminho da 
honra, planos a que elle tem resistido, cama- 
rilha que deve agora andar contrariada, por- 
que elle não tem acquiescido ás malévolas e 
impatrioticas suggestões. 



O Sr. Nilo Peçanha— Não sei a que pro- 
pósito vem isso, tratando-se do meu aparte. 
Ha muito tempo que não fallo com o mare- 
chal Floriano. 

O Sr. Bricio Filho— Eu continuo, Sr. Pre- 
sidente; o illustre Chefe do Estado acaba de 
pedir um credito ao . Congresso; é este o pri- 
meiro pedido após a rejeição do projecto de 
adiamento; ora, estão desmoralisados os que 
tanto fallaram em attritos entre o Legisla- 
tivo e o Executivo, estão sem cotação os que 
vaticinavam a impossibilidade de reconcilia- 
ção, entre os dous poderes. 

Sr. Presidente, dou todo o meu assenti- 
mento, todo o meu apoio a este pedido de 
credito; e aproveito a opportunidade para 
fazer sentir que neste momento represento 
na tribuna os meus collegas de bancada pa- 
raense, accordes commigo em auxiliar o go- 
verno. . . 

E' assim que nôs coadjuvamos os que diri- 
gem os destinos da pátria; approvamos as 
medidas necessárias ao bom andamento dos 
negócios públicos, damos ao Executivo os 
meios de governar e nos col locamos ao lado 
dos governantes quando os que manobram 
em nome da ambição desfecham golpes na 
Constituição. 

A Camará vae approvar este credito, ap- 
provará também toaos os créditos de que o 
governo precisar para solver os últimos com- 
promissos contrahidos durante o movimento 
revolucionário. 

Que venlia a Mensagem dando conta das 
despezas feitas durante a revolta, ennume- 
rando os actos políticos levados a cabo, e a 
approvação não se fará esperar e o patrio- 
tismo de nôs todos nos induzirá a exclamar: 
— gastou-so muito, muito, mas gastou-se bem 
pois as quantias dispendidas foram applica- 
das na salvação da pátria, na destruição dos 
inimigos da ordem, da legalidade, da Repu- 
blica. (Apoiados,) 

O Sr. Coelho Lisdoa — E o governo se im- 
põe à conliança publicii, porque todos tazem a 
justiça de o considerar honesto e typo de fU- 
turos governos. 

O Sb. Bricio Filho — A camará andará 
avisada approvando este projecto. O auxilio 
á industria agrícola é um auxilio proveitoso, 
de grande eíBcacia . Da industria agrícola hão 
de vir para o paiz muitos benefícios, muitas 
prosperidades, muitos elementos de engran- 
decimentos. 

O Sr. VicG-Presidente da Republica na sua 
Men>agem aponta as vantagens que das ex- 
posições regionaes derivam para a agricul- 
tura ; elle entende quo essas exposições são 
centfos de convergência dos diflTerentes re- 
snltados do trabalho do agricultor, elle acha 
quo esses cortamens tornam-se verdadeira 
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escola em qae os concurrentes, disputando a 
primazia para as suas producções, ganham os 
conhecimentos dos melhores methoitos do 
cultura, dos melhores instrumentos, machi- 
nismos e tantos outros auxiliares da activi- 
dado industrial. 

O Sr. Vice- Presidente da Republica se re- 
fere na Mensagem ao decreto n. 887 de 11 de 
outubro de 1890, decreto que creou os co- 
mícios agrícolas e creou prémios para os ex- 
positores. Mas diz S. Ex. que as exposições 
regionaes não se realizaram até ao presente 
por falta de meios. E' por isso que pede «á 
Camará um credito de 100:000$ pnra com 
tal somma instituir prémios de animação aos 
agricultores. 

Nada mais justo, nada mais razoável. Pôde 
S. Ex; contar coma nossa cooperação em tão 
louváveis intuitos. 

Não concluirei, Sr. Presidente, sem me 
confessar jubiloso por ver o Congresso de 
novo reunido, de novo entregue a seus la- 
bores, cumprindo nobre e dignamente os sers 
altos deveres. 

Em que peze aos que pensam contraria- 
mente, do funccionamento do Congresso só 
pôde resultar beneficio pam o governo, só 
pôde nascer prestigio para a administração. 

Para não irmos longe, recordemos o que ha 
pouco se passou entre nós:— o^SjL._niimst, 
cia^Jhzejida^^aQwmâttg^ tamanhosj^ndãj 
SfiT^gãlacãdi ^s lote fla&-4TT Brumã ^ oz nesta 
casa o denunciou perante" a Nação ; deante 
desse aviso salutar, o Chefe do Estado desli- 
gou- se do mau funccionario, provando assirfi 
Dão ser cúmplice dos maus actos por elle 
praticados. 

O Sr. Gaspar Drumomd — Foi um victoria 
[ parlamentarista . 

O Sr. Bricio Filho — Não foi tal ; o digno 
deputado pela Bahia denunciou o facto da 
tribuna da Camai-a, como podia havel-o de- 
imnciado da imprensa, da praça publica; 
Dada mais fez <lo que levar ao conhecimento 
ílo marechal os attentados que enumerou 
«qui ; o Executivo despediu o mau auxiliar, 
jnas podia tel-o conservado, caso estivesse de 
accordocom os seus abusos. 

O Sr. Nilo Peçanha— Não ô verdade; 
Dão foi despedido. 

O Sr. Bricio Filho — Sei como essas cousas 
80 fazem. 

O Sr. Gaspar Dritmond — Dizem que o 
marechal insinuou o pedido de demissão e 
que quando este chegou era tarde. 

O Sr. Bricio Filho— Sr. Presidente, uma 
vez que se estabelece em volta do Sr. Vice- 
Presidente da Republica uma muralha chi- 
Jieza, fechando-o bem, soquestrando-o do seio 
da sociedade, impedindo que amigos insus- 



peitos, que foram defendei -o no campo da 
lucta, no terreno dos perigos, mui diversa- 
mente dos que m ostentavam defesas do3 
corredores do palácio e das secretarias mi- 
nisteriaes, uma vez que se impede que os 
amigos leaes cheguem atô S. Ex. para fallar 
a linguagem da verdade, é uma providencia 
a nossa tribuna, aberta aos que desejam bem 
servir à Republica. 

E ainda mais, Sr. Presidente, a noss-v per- 
manência deu ensejo a que S. Ex., forte 
com os louros da victoria, engrandecido 
por haver debellado a revolução, conquistasse 
louros ainda maiores, victori iS mais signifi- 
cativas, não ouvindo conselhos insensatos, 
mostrando-se respeitador da soberania do 
Poder Legislativo, respeitador das leis, da 
Constituição. 

O Sr. Francisco Glic?:rio— Muito bem. 

O Sr. Coelho Lisboa— Nem outra cousa 
se podia esperar dcUc. 

O Sr. Bricio Filho— E aqui ficamos a es- 
pera de opportuuidade pam novos auxilies 
na obra patriótica que S. Ex. vae empre-i 
hendendo. \ 

Pôde contar c .m o nosso apoio. E' um \ 
apoio digno, brilhante, independente, é o 
apoio de um Congresso que já negou uma in- 
feliz medida que se dizia ser pleiteada pelo 
alto. 

E' um apoio franco, autónomo, livro ; o ura 
apoio feito de pé, de cabeça levantada, nunci 
serpeando pelo chão da ignominia e das 
transacções ; nSo ó um apoio de escravo 
a senhor, de fraqueza a potencia, mas do 
força a força, de poder a poder ; é. segundo a 
formula de um illustre senador italiana, 
o apoio que olha sempre para cima, quo 
caminha sempre para deante. (Muito bem ; 
muito bem.) 

O Sr. «losó Carlos— Sr. presi- 
dente, li na Historia Sagrada, Antigo Testa- 
mento, que quando a arca de Noé chegDU :is 
alturas do Monte Ararat foi solto ura corvo, 
que, não voltou mais, era seguida, foi solta 
uma pomba, que regressou immediatamente, 
e que solta de novo, passados alguns dias, 
voltou trazendo no bico umrarao de oliveira. 

Em seguida, viu-se apparecer o arco-iris, 
que veio dar a segurança de que o diluvio 
tinha acabado. 

Não quero, Sr. presidente, porque não me 
ficaria bem, e seria praticar uma descortezia 
indesculpável, pretender fazer uma applica- 
ção do que se deu com a arca e esta C&mara. 

O Sr. Moraes Barros— Sim, porque isto 
seria pouco lisongeiro. 

O Sr. José Carlos — E ainda mais, Sr. pre- 
sidente, ir buscar comparação para a pooibe. 
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quanto mais para o corvo. Mas o queé facto 
veriflcado, cora satisfação para todos, Con- 
gresso e povo, é que o arco-iris appareceu, e 
este symbolisado na primeira Mensagem do 
Sr. Vice-Presidente da Republica, depois de 
findo o diluvio do não adiamento da presente 
sessão legislativa. (Muito bem. Riso.) 

E este apparecimento deve alegrar a todos 
nós porque, sem fazer injustiça a uns nem 
render louvores a outros, se reconhece hoje 
que todos acatam a resolução do Congresso 
Nacional, e procuram, unidos, collaborar niB 
obra do engrandecimento da pátria e habi- 
litar o illustre marechal Floriano Peixoto a 
entregar ao seu legitimo successor uma Re- 
publica forte, moralisada e consolidada. 
(Apoiados.) 

Nunca, Sr. presidente, o meu espirito va- 
cillou um só instante pela duvida que tivesse 
de que se desejava a ausência do Congresso 
para então tratar-se á vontade da liquidação 
e do testamento nos últimos dias do presente 
periodo presidencial. Não, porque sempre 
acreditei na sinceridade do Chefe do Poder 
Executivo, como também na seriedade dos 
seus auxiliares mais directos, muito embora 
um delles tivesse sido ultimamente de uma 
infelicidade que causa dó. 

O Sr. Zama — Isto chama-se caiporismo. 
(Riso.) 

O Sr. José' Carlos — Sr. presidente, uma 
vez que, na discussão deste credito, o nosso 
regimento permitte alguma divagação, eu, 
sem me metter demasiado pela alta politica, 
ainda assim direi alguma cousa: não sobre a 
alta politica, mas sobre outro assumpto. 

Não faço mysterio em dizel-o e repetir 
muitas vezes, porque sou marinheiro de pri- 
meira viagem . 

O Sr. Zama — Pois [saiba que é um bom 
deputado. (Apoiados.) 

O Sr. José' Carlos— Já algumas pessoas lá 
fora me teem dito o mesmo, mas tenho re- 
cebido o qualificativo como o propósito de me 
verem enrascado. {Riso.) 

O Sr. Zama— Eu só digo o que sinto. 

O Sr. José' Carlos — Neste caso recebo 
de coração agradecido as suas palavras, e peço 
neste momento a Deus que ampare e forta- 
leça o meu espirito para continuar a bem 
merecer da minha pátria, de V. Ex. e dos 
meus concifladãos que aqui represento. 

Sr. presidente, não me falte o apoio desta 
Gamara, sempre bondosa para commigo, e a 
confiança do povo, e espero chegar ao termo 
da minha missão no parlamento, sem des- 
mentir o meu passado, que já constitue uma 
grande porção de garantias reaes para man- 
ter -me no presente e confiar no futuro. 



E foi justamente, Sr. presidente, por con- 
fiar no meu passado e contar commigo mesmo, 
que disse ao nobre eleitorado do 1" districto 
desta capital, quando pretendi a cadeira quo 
aqui occupo: 

4c Ao Districto Federal— Si antes da revolta 
de uma parte da armada brazileira eu já 
não tivesse manifestado aos meus amigos a 
pretenção de representar o 1» districto, cuja 
eleição para o futuro Congresso deveria 
ter-se eflfectuado em outubro do anno pas- 
sado, e do qual faz parte a freguezia de 
Santa Rita, onde nasci, certamente não viria 
agora apresentar-me ao mesmo eleitorado. 

Hoje, como naquella occasião, julgo-me 
dispensado de formular um programma de 
conducta : programmas são mais para at- 
trahir votos do que para justificar o valor do 
compromisso a que se fica obrigado como ho- 
mem leal. 

Por esta razão, apenas contento-me em di- 
zer aos meus concidadãos que no posto de 
representante immediato do povo nos altos 
conselhos da representação nacional hei de 
trabalhar para que a lei seja um manda- 
mento sagrado, e a União uma garantia de 
força effectiva para a prosperidade da Repu- 
blica. — José Girlos de Car calho. — Rio de Ja- 
neiro, 10 de fevereiro de 1894.» 

Um Sr. Deputado— V. Ex. acaba de sa- 
tisfazer um desses compromissos em relação 
ao ministro da fazenda. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente, o 
apparecimento do arco-iris^ por todos nós 
louvado, foi- nos apontado pelo nosso benemé- 
rito leader, que, quer queiram, quer não, 
ainda mesmo como soldado raso, quanto 
mais como general desta brigada parlamen- 
tar, é merecedor das nossas mais respeitosas 
continências. (Muito bem,) 

Elle pôde ufanar-se pelo valor da acção que 
nos fez ganhar, e dizer, como o invicto gene- 
ral Duque de Caxias costumava dizor, e eu 
tive a fortuna de ouvil-o dizer uma vez: 

« Quando um militar qualquer, e sobre- 
tudo um general, consegue ser conhecido 
pelos seus subalternos, estancio á paizana, e 
delles recebe a continência devida, sem cons- 
trangimento, este general tem prestigio pes- 
soal e é uma força sobre os seus comman- 
dados.» 

Não são, Sr. presidente, os enfeites de ga- 
lão fosco e canu ti lho encrespado que dão cer- 
tamente ao individuo o verdadeiro valor de 
seus merecimentos. 

E V. Ex. tem a prova em é mesmo, pois 
que, juntamente com o nobre deputado por 
S. Pa 11 lo, 08 dous teem em suas mãos, entre- 
gue por todos nós sem constrangimento al- 
gum, a direcção desta Camará. (Apoiados.) 
No entretanto, ainda V. Ex. é um simples 
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paizano, e o Sr. Francisco Glicerio é um ge- 
neral, a quem todos conhecem e fazem a con- 
tinência da pragmática, quando o encontram 
sem o chapéo armado e adurindana douPitda. 
(Riso, Muito bem,) 

S. Ex. já conseguiu esse dom especial, 
apontado pelo invicto general Duque de Ca- 
xias para o militar tornar-se uma força 
entre os seus camaradas. 

Estou convencido, Sr. presidente, que a 
conservação do Congresso funccionando nesta 
crise que está atravessando o Brazil é um 
bom serviço que elle presta ao marechal 
Vice -Presidente; porque deste modo mostra 
querer partilhar da responsabilidade de tudo 
que se tem feito e é necessário ainda fazer 
para a salvação da Republica. (Apoiados.) 

Por isso espero, Sr. presidente, que o nobre 
marechal receberá do Congresso todos os 
meios precisos para a regularisação das de- 
spezas feitas, e medidas tomadas por ruotivo 
e exigências da revolta de 6 de setembro. 
(Apoiados,) 

Ficando tão somente a mim reservado o 
direito da analyse dos actos relativos às apo- 
sentadorias de funccionarios públicos, que já 
toca ao cumulo do abuso e do desrespeito ao 
preceito constitucional em seu art. 75. 
(Apoiados.) 

Ainda, Sr. presidente, as aposentadorias 
concedidas nestes últimos dias, destacando-se 
a do coronel A . Hasselmann no cargo de in- 
spector da alfandega desta capital, por inva- 
lidez no serviço durante a revolta, não teem 
justificação séria. Em menos de três annos, 
na alfandega do Rio de Janeiro foram apo- 
sentados com todos os vencimentos e por in- 
válidos nada menos de quatro inspectores, os 
Srs. Barão de Sampaio Vianna, Souza Bota- 
fogo, SattaminJ e coronel Hasselmaim ! ! ! 

E' caso, Sr. presidente, de se pedir á junta 
de hygiene que proceda a rigoroso exame na 
alfandega, porque está me parecendo que, 
pelo menos, o gabinete do inspector é um 
foco de moléstia incurável e que está sacri- 
ficando tantos e tão bons servidores da pá- 
tria. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Alguns sahem 
muito pesados, e por isso não podem mais 
trabalhar em serviço publico. 

O Sr. José* Carlos — V. Ex. diz bem, al- 
guns sahem pesados para fazer o serviço pu- 
blico, e passam ate por inválidos, mas uma 
vez cá fora e no gozo de grossas aposentado- 
rias, vão contractar com companhias particu- 
lares fazer trabalho mais forte e exigente do 
que o do Estado. 

O Sr. Ovídio .Vbrantes — Apoiado. 

O Sr. Jose' Carlos — E' para contristar, 
Sr. presidente, que todos os dias se esteja 



regateando uns magros vintens para soccor- 
rer a uma viuva que ficou na miséria e não 
tem com que acudir à fome dos filhos ; que 
se negue o melhoramento de reforma a um 
brioso e cançado militar que tudo deu á 
pátria, emquanto teve energia de forças e 
coração de moço ; que se pese e se corte qual- 
quer auxilio,por mais insignificante que seja, 
uma vez que é para soccorrer a um desam- 
parado ; que se deixe o operário sem salário 
correspondente as exigências da vida ; e se 
amsinta, no entretanto, que se estejam espa- 
lhando fartas e lucrativas aposentadorias sem 
escrúpulo algum. (Apoiados.) 

Por isso, Sr. presidente, não quero saber 
como e de que modo foi gasto tanto dinheiro 
para organizar-se a resistencia, quando a Re- 
publica esteve ameaçada em seus fundamen- 
tos. Espero mesmo que o Congresso approve 
tudo que se fez nesse sentido, mas também 
espero que se entre em uma vida nova para 
a salvação deste paiz, digno de melhor sorte, 
e que a Republica se nobilite por actos se- 
guidos de respeito á lei e respeito á moralida- 
de de sua administração. 

Tenho concluido. (Apoiados. Muito bein ; 
muito bein.) 

Ninguém mais peMndo a palavra é encer- 
rada a discussão do art. l*", cuja votação fica 
adiada. 

E' sem debate encerrada a discussão do 
art. 2% cuja votação fica igualmente adiada. 

E* sem debate encerrada a discussã.o única 
da emenda substitutiva ao projecto n. I2A, 
de 1894, autorisando o Poder Executivo a 
levar em consideração para os exames a que 
mandirá proceder, quando julgar conve- 
niente, as contas de anno que tinham os 
alumnos das escolas militares e naval até 6 
de setembro de 1893, cuja votíição fica adiada. 

E' annunciada a 2" discussão do projecto 
n. 27, de 1894, regulando o numero, classe e 
vencimentos (ia força de guardas, e mais em- 
pregados das gua''a-marias das alfandegas da 
Republica e divide proporcionalmente em or- 
denado e gratificíição os vencimentos dos em- 
pregados das alfandegas. 

Entra em discussão o art. 1**. 



O Sr. Coelbo I^isboa tmz ao 

Congresso uma reclamação de uma classe de 
empregados (^e fazenda, esquecida desde a 
extincção das thesourarias estadoaes, ficando 
addidos ás alfandegas. 

As conveniências politicas,o proteccionismo, 
teem empedido de tomal-os ao exercício em 
favor de nomeações novas, conservando-se 
áquelles os mesmos .salários exiguos, que, de- 
ante da crise financeira (k^paiz, íãLo insuf 
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fl cientes para a resolução das necessidades 
mais urgentes da vida. 

Deante da mensagem apresentada pelo 
corpo de a^Midos «^a Alfandega de Pernam- 
buco, vem pedir ao Congresso que equipare o 
ordenado dos addidos. aos dos empregados ef- 
fectivos, aguardando-se para discutir a emen- 
da que manda à Mesa, quando entrar em 
discussão. 

Vem â Mesa e é enviada a Commissáo de 
Orçamento a seguinte 

Emenda 

Para ser collocada onde convier. 

Os empregados de fazenda actualmente ad- 
didos ás alfandegas, perceberão os mesmos 
vencimentos destes de accordo com as respe- 
ctivas categorias ou clases, abrindo para isto 
o respectivo credito. 

Sala das sessões, 21 de agosto de 1894.— 
Coelho Lisboa, — Thomaz Delfino, — Helvécio 
Monte, — Francisco Gurgel, — Arthur Orlando. 
^Enéa^ Martins. —Galdino Loreto. — Tavares 
de Lyra.^Pereira de Lyra. — Coelho Cintra.^ 
Menezes Prado.— Costa Machado, — Harmene- 
gildo de Moraes, — José Carlos. — Lamounier 
Godofredo. — Silva Castro, — Euzehio de Quei- 
roz, — Tolentino de Carval/io. 

O Sr. IVeiva — Sr. Presidente, o meu 
illustre collega de representação e até de di- 
stricto, ha pouco, prometteu não fallar. Quasi 
estou disposto a prometter o contrario, a 
fallar muitas vezes, principalmente quando 
tratar-se de interesses das classes que mais 
precisam de quem lhes advogue direitos, que 
são por vezes feridos. 

Entendem uns, por que podem fazer bri- 
lhantes discursos, discutir assumptos de alta 
magnitude, trazer para aqui as que^stões de 
sciencia por todos os seus prismas, lazer re- 
ferencias ao progresso do paiz, proclamar a 
necessidade da construcção de estra^^as de 
ferro, desobstrucção de cachoeiras, que im- 
pedem a navegação dos rios, e até a neca^^si- 
dade da edift -ação de certos prediís, emfim 
mil projectos que tenho visto serem trazidos 
á téla da discussão ; não me julgo competente 
para entrar nestas searas, e limito-me a pouco, 
bem sei, limito-me a discutir projectos que 
dizem respeito ás classes, e entre ellas a do 
funccionalismo, porque, pertencendo eu a essa 
classe e sendo representante de um districto 
onde ha muitos funccionarios públicos, corre- 
me o dever de vir em defesa dos seus direitos. 

Na primeira discussão deste projecto, notei 
que havia uma differença entre a tabeliã de 
vencimentos do* pessoal e o que ganhavam 
realmente alguns daquelles de que trata a 

Camará V. IV 



mesma tabeliã ; e, por um aparte que me foi 
dado na occasião, fiquei sabendo que essa diffe- 
rença provinha de um aviso do Sr. ministro 
da fazenda, autorizando o augmento de alguns 
vencimentos na quarlra excepcional da re- 
volta. 

Prevejo que a Commissão de Orçamento vae 
p>r â margem essa tabeliã provisória, alle- 
gando que o augmento não deve permanecer, 
tendo desapparecido a causa eventual que o 
determinou ; e, si reconheço que a commissáo 
tem esse argumento, por minha vez jjeço li- 
cença para fazer sentir á Camará que é dolo- 
roso para esses íunccionarios, que regulam, 
hoje, suas despezas de accordo com esse pe- 
queno augmento, que estão habituados a per- 
ceber, verem-se agora privados delle. . . 

O Sr. Augusto Montenegro — O habito é 
um argumento que pôde servir também i)ara 
não augmentar. 

O Sr. Neiva — Mas o nobre deputado com- 
prehende bem o que quero dizer, e que não é 
esta a occasião mais opportuna para essa di- 
minuição. .. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Também vou 
apresentar uma emenda, para ver si assim 
cahem todas. 

O Sr. Neiva— Tenho notado que o illustre 
deputado por Minas tem ogerisa á classe dos 
ftinccionarios... 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Não 
apoiado. 

O Sr. Neiva. . . e está sempre de espada 
desembainhada prompto para cortar todas 
as pretençôes do pobre funccionalismo. 

O Sr. Cupertino be Siqueira— Em occasião 
opportuna dar-se-ha o augmento; não actual- 
mente. 

O Sr. Neiva — Não conheço occasião 
melhor do que esta, principal mente fazendo-se 
o aujrmento proposto na emenda do Sr. Ma- 
rianno Ramos, aujírnento esse que fica depen- 
dente de oscillações de cambio. 

Mas, Sr. Presidente, meu intuito era sa- 
tisfazer ao desejo das pessoas, que, como eu, 
se comisoram da sorte de empregados da 
ultima classe, como são os marinheiros que 
trabalham na guarda-moria das alfandegas 
dos Estados e que fizeram-me sentir que, na 
tabeliã apresentada pela commissão, não se 
declara o que percebem esses marinheiros. 

Posso suppor que a commissão tenha tido 
o intento de deixar que os marinheiros con- 
tinuem a perceber o mesmo que actualmente; 
mas isto é uma desigualdade que não se jus- 
tifica, tendo sido augmentados, como lembrei 
e applaudi, os vencimentos docommandante, 
dos sargentiis e dos guardas, quando os ma- 
rinheiros, ao menos no meu Estado, tra- 
balham muito, porque, só havendo alli uma 
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lancha a vapor, quo quasi sempre está a 
concertar-se, e náo havendo barcas de vigias, 
o serviço da fiscalisação é feito em escaleres, 
onSie os marinheiros remam desde o pôr até 
o nascer do sol ; além do serviço a que sfio 
obri^^ados durante o dia. 

O Sr. Coelho Cintra — Talvez a com- 
raissão tenha deixado isso ao arbítrio do 
inspector, attendendo á difflculdafle de en- 
contrar marinheiros. 

O Sr. Augusto Montenegro— A commissão 
não deixa arbítrio a autoridade alguma. 

O Sr. Neiva— Nesse caso, vou, com a auto- 
ridade de legislador, embora dos mais humil- 
des, appellar para a nimia bondade dos 
membros da Commissão de Orçamento,afim de 
que me expliquem desde já o que ha a re- 
speito, para saber como devo proceder. 

E devo dizer que vivo enciumado por vér 
que são sempre attendidos os empregados da 
estrada de ferro, arsenaes e alfandega e do 
outras repartições desta capital e de alguns 
Estado, mais felizes, ao passo que ficam de- 
spercebidos 03 funccionarios do meu Estado. 

Estando na tribuna, aproveito o ensejo 
para dizer algumas palavras relativamente 
às que proferiu o nobre deputado que acaba 
de occupar a tribuna, onde mais uma vez 
deu provas dos seus brilhantes talentos. 

E vem a propósito lembrar que, quando 
hontem S. Ex. pedia a palavra, eu também 
a pedia, não para apresentar essa emenda de 
que já cogitava, mas para requerer dispensa 
de intersticio afim deste projecto ser dado 
para ordem do dia de hoje. 

As razões por vS. Ex. apresentadas devem 
calar no animo do governo e corroboran- 
do-as, posso garantir que, no meu Estado, ha 
addidos que, às vezes, trabalham muito e 
certamente mais que os recem-nomeados, 
porque estes naturalmente ainda desconhe- 
cem o serviço, desde que ha governo que 
lembra-se de nomear para o quadro das al- 
fandegas, como ainda ha pouco se deu, com 
preterição do direitos adquiridos, indivíduos 
extranhos a esse quadro; e, no emtanto, para 
accentuar a força dessa injustiça, que é além 
disso sobretudo uma falta de economia, basta 
notar que entre os addidos ha funccionarios 
como o Sr. Ernesto Hermelino Ribeiro, que 
serve com zelo, intelligencia e probidade, ha 
mais de 35 annos na Thesouraria da Bahia, 
onde importantes serviços prestou, sem que 
o seu merecimento lhe pudesse valer. 

Pedindo desculpa á Camará por ter-lhe 
roubado tanto tempo, ainda uma vez peço e 
espero os esclarecimentos de que careço. 
(AfvMo bom.) 

O Sr. /Lu^us^to lllonteno;s;ro— 

Como relator do projecto, ora em discussão, 



cabe-me o dever de responder á interpellação 
que acaba de ser feita, assim como não posso 
deixar de impugnar a emenda proposta pelo 
nobre deputado pela Parahyba. . . 

O Sr. Presidente — Não está em discussão 
a emenda. 

O Sr. Augusto Montenegro — Mas creio 
que, como relator da commissão, nada ha que 
me impeça... 

O Sr. Coelho Lisboa— E' anteceder ao pa- 
recer. 

Uma voz— Não faz mal. 

O Sr. Augusto Momtenegro ... de tratar da 
emenda, uma vez que é correlata. 

O Sr. Presidejíte — O art. 128 dispõe : 
« Tanto na 2^ como na 3' discussão nenhum 
artigo augmantando ou diminuindo despeza, 
ou orçando fontes de renda, poderá ser admit- 
tido a debate, sem que sobre elle tenha sido 
dalo parecer da commissão. » Por conse- 
guinte, V. Ex. não pi')de discutir a emenda. 

O Sr. Augusto Montenegro— Quero saber 
si não posso dizer as razões por que a Com- 
missão de Orçamento, apresentando o projecto 
n~\o estendeu aos addidos das alfandegas o 
augmento de vencimentos feito aos empre- 
gados da guarda-moria das alfandegas. 

O Sr. Presidente— o que V. Ex. não pôde 
é discutir a emenda, porque a isso se oppõe o 
Regimento. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não desejo 
sahir da orlem e faltar o respeito devido á 
Mesa, sujeitando- me a ser chamado à ordem, 
porque, para mim é a mesma cousa discutir 
hoje ou amanhã. 

O Sr. Presidente— 'A disposição do Regi- 
mento é clara. V. Ex. pôde discutir como 
entender, o que não pôde ó discutir a emenda. 

O Sr. Coelho Lisboa— V. Ex. terá tempo 
de dar e.ssas explicações, quando a emenda 
entrar em discussão. 

O Sr . Presidente — A votação deve ficar 
adiada até que venha o parecer sobre a 
emenda. 

O Sr. Augusto Montenenro — Nesse caso. 
conformo-me. 

Sempre ouvi discutir-se aqui de modo 
diíTerente; para mim tanto faz discutir no 
parecer como na tribuna. 

Entretanto já que V. Ex. me ameaça com 
uma disposição regimental, eu que tenho medo 
mais do Regimento do que do cubículo, não 
discutirei o assumpto dos empregados addidos, 
reservando-me para quando V. Ex. entender 
dever dar-me a palavra . 

Vou portanto esclarecer ao nobre deputada 
pela Bahia sobro os pontos • por elle aver- 
bados. 
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Preciso, Sr. Presidente, primeiro explicar 
porque é que em uma tabeliã inclui os pa- 
trões, machinistas e foguistas e na outra 
nao inclui. 

Si o nobre deputado tivesse lido o decreto 
a que se referio o parecer, veria a razão que 
levou-me a incluir e-ta classe de assalariados 
eoi uma tabeliã e não na outra, e vem a ser : 
As tabeliãs a que se refere o decreto de 30 de 
outubro de 1893 não falia em machinistas, 
foguistas e patrões quando se refere ao 
pessoal das guarda-morias dos Estados ; 
somente se refere a este pessoal quando trata 
da guarda-moria desta capital. 

Eis a razão por que reformando as duas 
tabeliãs deste decreto eu não tive outro 
remédio sinão referir-me a marinheiros, 
foguistas, patrões e machinistas da guarda- 
moria desta capital e não me referi aos dos 
Estarlos. 

EíTecti vãmente as reclamações são nume- 
rosas a respeito das exiguidades dos venci- 
mentos dos marinheiros de outras alfan^legas; 
e a Commiasão de Orçamento já entendeu "dar 
remédio a este mal. Assim é que eu já tinha 
bases organizadas de accordo com a maioria 
da commissão, reformando os vencimentos do 
pessoal das capatazias das alfandegas, onde 
estão incluídos os marinheiros e nesta oc- 
casiáo então os marinheiros das outras al- 
fandegas, seriam contemplados attendendo 
ás difflculdades que atravessam, devido ás 
condições precárias em que se acha o paiz, 
originadas da baixa do cambio e da alta con- 
stante do preço dos géneros de primeira ne- 
cessidade. 

Até já tinha pensado em supprimir os ma- 
rinheiros, patrões e foguistas dahi e in- 
cluil-os nas tabeliãs annexas ao orçamento, 
porque, salvo o juízo dos mais doutos em 
matéria regimental acho que os augmentos 
de salário e diária não estão incluidos na dis- 
posição regimental, que proliibe o augmento 
ou diminuição de ordenados, podendo, entre- 
tanto, fazer, segundo as necessidades do 
serviço, nas tal>ellas annexas que vêem em 
appendice ao orçamento do Ministério da Fa- 
zenda. 

Portanto, está explicado porque a Commia- 
são de Orçamento não deu satisfação ás ne- 
cessidades que ella reputa inadiáveis, pro- 
venientes da exiguidade dos vencimentos do 
pessoal da guarda-moria das alfandegas. 

Em occasião opportuna ella o íkrà e então 
satisfará o pedido do nobre deputado. 

A Commissão do Orçamento viu-se attacada 
por todos os lados de pedidos de augmentos 
de vencimentos. 

Ella poderia adoptar o systema da Com- 
missão de Orçamento transacta que a todos 
estes pedidos declarava que não podia satis- 
fazel-08. 



No entretanto as razões que determinaram 
a Commissão de Orçamento o anno passado a 
não transigir com estes pedidos, provinliam 
do plano que ella tinha adoptado para ver se 
melhorava as condições do paiz com uma 
alta razoável do cambio e, por conseguinte, 
com uma baixa correspondente dos preços 
dos géneros de primeira necessiílade. 

Desde que a Commissão de Orçamento 
tinha um plano pelo qual elevava a alta do 
cambio, implicitamente, ficariam augmen* 
tados os vencimentos dos empregados. 

Mas o bom resultado não veio cobrir de 
successo as previsões da commissão . 

Ou isto se deu pela revolta ou por outra 
qualquer circumstancia, o certo é que o 
clamor augmentou e augmentaram as mi- 
sérias dos pequenos funccionarios. Cumpre 
que o Congresso dê uma satisfação mole- 
rada a exigência tão justa e tão reclamada. 

Comprehendo perfeitamente que não se 
deve augmentar os vencimentos de empre- 
gados superiores porque estes estão em con- 
dições mais propicias e podem luctar com a 
crise que se avoluma ; ao passo que os funccio- 
narios inferiores vivendo aujourlejour e preci- 
sando do necessário para a sua subsistência, não 
podem,sem desgosto, ver a repiesen tacão do 
paiz seacastellar nas necessidades do thesouro 
para recusar- lhes o augmento que os ponha 
mais ao abrigo das necessidades da vida. 

Por isso é, Sr. Presidente, que a Commissão 
de Orçamento adoptou um systema médio — 
não tocar, oppor-se ao augmento dos empre- 
gados su])eriores, e fazer uma equidade aos 
empregados inferiores, pondo-os mais em 
condições de luctar com a crise. 

Dalii se originou este projecto: V. Ex. verá 
que elle vem favorecer aos Ínfimos, aos assa- 
lariados, aos que mais claramente estão pe- 
dindo soccorro ao Estado. 

A Commissão de Orçamento não permittirâ 
porém, que de envolta comum projecto desta 
ordem, se và estender o augmento a empre- 
gados que elTtícti vãmente, ou não precisam, 
ou pertencera â ciasses de indivíduos que 
tendem a se extinguir. . . 

O Sr. Coelho Lisboa — Não apoiado, si se 
refere aos addidos. 

O Sr. Augusto Montenegro — .... pela 
disposição expressada lei escripta. 

O Sr. Coelho Llsboa — Mas que não es- 
tão extinctos. 



O Sr. Augusto Montenegro— Eu não pos- 
so discutir a questão dos addi^los, o regimento 
se oppõe . 

O Sr. Coelho Lisboa— Mas, indirectamen- 
te, está discutindo. 

O Sr. Augusto Montenegro — No proje- 
cto por mim apresentador parece haver 
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uma anomalia, notada pelo nobre deputado 
pela Bahia. 

Effectivamente os patrões, machinistas, 
foguistas e marinheiros, pelo meu projecto, 
vêem a perceber menos do que estão perce- 
bendo actualmente, mas virão a perceber 
muito mais do que aquillo que elles legal- 
mente devem perceber. 

A tabeliã annexa ao decreto que o projecto 
em discussão vem modificar, marca um ven- 
cimento que a tabeliã da Commissão de Orça- 
mento augmenta de 30%, mas o nobre ex-mi- 
nistro da fazenda entendeu dever reformar 
por aviso esta tabeUa e mandar pagar ven- 
cimentos ou diárias maiores a estes operá- 
rios machinistas, foguistas, patrões e mari- 
nheiros. 

V. Ex. comprehende, que a Commissão do 
Orçamento não en obrigada a conhecer uma 
tabeliã, talvez justificada pelas circumstan- 
cias de momento. Estes marinheiros patrões, 
foguistas, estavam como que fazendo serviço 
de campanha ; e desde que os soldados perce- 
bem soldo duplo em occasião de campanha, o 
Sr. ministro talvez entendesse fazer uma 
equidade mandando pagar aos empregados da 
guarda-moria salários maiores. 

Mas assim como os soldados deixam de 
vencer soldos duplos, finda a guerra, os ma- 
rinheiros, patrões, foguistas devem voltar á 
tabeliã anterior, visto que elles não correm 
ma.s o risco que os fez pagar como em cam- 
panha. 

Ora, desde que elles devem voltar á tabeliã 
anterior, desde que a tabeliã mandada pôr 
em execução pelo ministro da fazenda, em 
aviso, não pôde ser conhecida por aquelles 
que teem de votar a consignação da somma 
necessária para pagamento (^.este serviço, claro 
está que a commissão ainda foi muito justa 
augmentando salários destas classes inferiores. 

Assim é que o meu projecto dá 10'J$ a cada 
marinheiro, quando a tabeliã manda pagar 
83$0()0, 

Mas que culpa tem a commissão de que o 
ministro em sua alta sabedoria tivesse em 
attenção serviços de campanha, aliás muito 
relevantes, que culpa tem de elle ter man- 
dado pagar 105$000 ? 

Mas o que é legal, justo e razoável, é que es- 
tas classes voltem a perceber o que percebi- 
am pela antiga tabeliã e que tenhão um au- 
gmento. 

O Sr. deputado por Minas fallou em um 
augmento de 5$. E' uma ninharia; mas elles 
são cem marinheiros. Augmente nesta pro- 
porção os vencimentos de todos os funccina- 
rios do Brazil, a 5$, por pessoa e por mez e 
verá onde isto vae dar. 

Por conseguinte, não houve da parto da 
commissão intuito de diminuir os vencimen- 
tos destes operários, o que houve foi isto: 



A commissão teve um decreto com força 
de lei, executado por autorisação legislativa, 
quiz augmentar os vencimentos, augmentou- 
os de conformidade com este decreto, aban- 
donando um aviso que só poderia ter justifica- 
ção pela necessidade de momento. 

Creio que esta explicação satisfará plena- 
mente ao nobre deputado pela Bahia. 

Quanto ás idéas aventadas pelo nobre depu- 
tado pela Parahyba, espero para dar explica- 
ção a respeito que o Regimento o permitta. 
(Muito bem; muito bem .) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. P, cuja votação fica 
adiada. 

São successivamente, sem debate, encerra- 
dos os demais artigos do projecto n. 27, cuja 
votação fica igualmente adiada. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 71—1894 

Indefere o requerhnento em que o major do 
exercito Ignacio António Gomes de Oliveira 
pede que se lhe mande contar a anti- 
guidade do posto de tenente (e as resultan- 
tes) da data em que foi commissionado por 
ter sido no mesmo posto promovido a effectivo 
por actos de bravura na guerra do Pa- 
raguay 

A Commissão de Marinha e Guerra tendo 
em vista as disposições do decreto n.3356 de 6 
de junho de 1888, que manda contar antigui- 
dacle do posto, desde a data das respectivas 
commissões aos oíficiaes do exercito promovi- 
dos em commissão por actos de bravura, na 
guerra do Paraguay, e considerando que este 
favor não pôde aproveitar ao major do exer- 
cito Ignacio António Gomes, por isso que este 
oíllcial não foi commissionado por acto de 
bravura e sim confirmado no posto por este 
serviço, é de parecer que seja indeferida a 
petição. 

Sala das sessões, 17 de agosto de 1894.— 
José Carlos de Carvalho, re\aU)T, ^Salgado dos 
Santos, presidente. — Thomaz Cavalcanti.— 
Ovidio Abrantes. 

N. 72—1894 

Indefere o requerimento em que D, Ambrosina 
Rosa de Jesus pede pensão 

Tendo fallecido a 24 de janeiro de 1881 o 
alferes reformado do exercito João Soares Ba- 
ptista Machado, que se havia tornado incapaz 
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para o serviço em consequência de graves fe- 
rimentos recebidos era campanha, foi por de- 
creto n. de 7 de março de 1890 concedida 
a sua mãe D. Ambrosina Rosa de Jesus, a 
quem, como mãe natural, não assistia direito 
ao meio soldo, uma pensão de . . . 

Pede a mesma Sra. Ambrosina Rosa de 
Jesus que essa pensão lhe eeja paga da data 
do fallecimento de seu fllho . 

Sendo a pensão, que percebe a supplicante, 
um acto de equidade e, portanto, não lhe con- 
ferindo direito a recebel-a sinão da data em 
que foi concedida e achando-se os cofres pú- 
blicos já bastante onerarmos, entende a CJom- 
missáo de Fazenda e Industria que a pre ten- 
ção da peticionaria não deve ser at tendida. 

Sala das sessões, 21 de agosto de 1894.— 
Lins de Vasconcellos, presidente. — Sd Pei- 
xoto, — Miguel Pernambuco, — Anisio de Abreu. 
— Octaviano Loureiro. — Paulino de Souza Jú- 
nior, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 57 DE 1894 

Declara de nomeação dos administradores dos 
Correios nos respectivos Estados e Capital 
Federal os agentes de 5'' e 4* classes 

O Ck)ngresso Nacional decreta : 

Ari. 1.° São também de nomeação dos ad 
ministradores dos Correios nos respectivos 
Estados e Capital Federal os agentes de cor- 
reios de 3* e 4» classe. 

Art. Z.*» Revogam-se as disposições em con 
trario. 

Sala das commissôes, 17 de agosto de 1894. 
— Coelho Cintra , relator . — Junqueira Ayres . — 
José Beviláqua . — Cupertino de Siqueira . — N, 
Paranaguá, 

O Sr. Presidente designa para 
amanhã a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 
N. 34, de 1894, approvando o credito extra- 
ordinário de 5:720$, aberto sob a responsabi- 
lidade do Sr. Vice-Presidente da Republica, 
para pagamento dos serventuários do extincto 
Juízo dos Feitos da Fazenda, que passaram ao 
Juízo Seccional, no exercicio de 1893, e auto- 
risa a abertura, no presente exercicio, do de 
6:020$ para idêntico fim (3* discussão) ; 

N. ^, de 1894, autorisando o governo a 
abrir, no corrente exercicio, um credieo sup- 
plementar de 527:422$ para ser applicado ás 
verbas— Conselho Supremo Militar— e—Even- 
tuaes — do orçamento da despeza do Ministério 
da Marinha (3'' discussão) ; 



N. 51, de 1894, abrindo o credito especial 
de 100:000$, destinados aos prémios creados 
pelo decreto n. 837; de 11 de outubro de 1890 
(2^ discussão) ; 

Do projecto da Camará dos Deputados, n.50, 
de 1894, que estende, a todos os oííiciaes do 
exercito, reformaidos de accordo com o decreto 
n. 190 A, de 30 de janeiro de 1896, voluntária 
ou compulsoriamente, antes de sua promul- 
gação, as disposições do decrete legislativo, 
n. 18, de 17 de outubro de 1891 ; 

N. 12 A, de 1894, antorisando o Poder 
Executivo, a levar em consideração para 
os exames a que mandará proceder; quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas militar e 
naval, até 6 de setembro de 1893 (discussão 
única) ; 

3* discussão do projecto, n. 46, de 1894 
(orçamento das Relações Exteriores) ; 

2' discussão do projecto, n. 20, de 1884, 
prorogando por seis mezes os prazos conce- 
didos, por contracto, à Companhia de Viação 
Férrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya; 

2" discussão do projecto, n. 85 A, de 1893, 
estabelecendo a subvenção annual de 500:000$ 
á companhia que se organisar, com o fim 
principal de transportar immigrantes, fazendo 
uma viagem mensal entre os portos de Belém, 
S. Luiz do Maranhão, Ceará, Recife, e os de 
Lisboa, Barcelona, Marselha e Génova, com 
os ónus e favores que propõe ; 

Discussão única do projecto n. 252 A, de 
1893, concedendo um anno de licença ao 
bacharel Augusto Netto de MenConça. juiz 
substituto seccional em Santa Catharina. 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 15 mi- 
nutos. 



68* SESSÃO EM 22 DE AGOSTO DB 1894 

Presidência dos Srs. Rosa e Silva e António 
Olyntho (P vice-presidente) 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
os Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, 
Fileto Pires, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, 
Gabriel Salgado, Enéas Martins, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, 
Hollanda de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, 
Luiz Domingues, Eduardo de Berredo, Chris- 
tino Cruz, Anizio de Abreu, Nogueira 
Paranaguá, Frederico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Thomaz Cavalcanti, João Lopes, Pedro 
Borges, Helvécio Monte, José Beviláqua, 
, Augusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
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Ayres, Artbur Orlando, Tolentino de Car- 
valho, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Gonçalves Ferreira. Medeiros e Al- 
buquerque, Miguel Pernambuco, Clementino 
do Monte, Rocha Covalcanti, Octaviano 
Loureiro, Menezes Pra'^o, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Milton, 
Francisco Sodré, Eduardo liamos, Paula 
Guimarães, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Sebas- 
tião Landulpho, Artbur Rios, Marcolino 
Moura, Paranhos Montenegro, Athayde Jú- 
nior, Torquarto Moreira, Galdino Loreto, 
Furquim Werneck, José Carlos, Françii Car- 
valho, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, 
Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo Peçanha, 
Agostinho VidaU Ernesto Brazilio, Francisco 
Santiago, Sebastião deLacerda,PoncedeLeon, 
Paulino de Souza Júnior, António Olyntho, 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Monteiro de 
Barros, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi. Ferraz 
Júnior, Fortes Junqueira, Francisco Veiga, 
Lamounier Godofredo, Valladares, Cupertino 
de Siqueira, Theotonio de Magalhães, Artbur 
Torres, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 
Carlos das Chagas, Lamartine, Costa Machado, 
Álvaro Carvalho, Carlos Garcia, Casemiro da 
Rocha, Almeida Nogueira, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, Alberto 
Salles Moraes Barros, Cincinato Braga, Fran- 
cisco Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes, Luiz Adolpho e Marianno Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 03 Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Lima Bacury, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, Gabriel Ferreira, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, Cornelio da Fonseca, Carlos 
Jorge, Olympio de Campos, Gouveia Lima, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Vergue de Abreu, Leovegildo Filgueiras, José 
Ignacio, Cleto Nunes, Fonseca Portella, Barros 
Franco Júnior, Urbano Marcondes, Almeida 
Gomes, Landulpho de Magalhães, João Luiz, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Ribeiro de Almeida, Rodolpho Abreu, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, João 
Penido, Paraiso Cavalcanti, Alfredo Ellis, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy,Moreira da Silva 
Paulino Carlos, João de Faria, Alves de Cas- 
tro, Herculano de Gouveia e Xavier Valle. 

E sem causa os Srs. Francisco Benévolo, 
Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, Mar- 
tins Júnior, Gaspar Drummond, Fernandes 
Lima, Geminiano Brazil,Antonio de Siqueira, 
Lopes Trovão, Américo de Mattos, Mayrink, 
Vaz de Mello, Ferreira Pires, Domingos de 
Moraes, Domingues de Castro, Júlio de Mes- 



quita, Pádua Salles, Vieira de Moraes e Cor- 
rêa da Costa. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Valladares— Sr. Presidente, 
leio na acta que o meu illustre collega de 
representação, Sr. Penido, tem faltado sem 
causa participada. 

E' possível que o motivo que determinou a 
ausência do nobre deputado não seja jul- 
gado procedente pela Mesa; mas S. Ex. da 
tribuna fez á Mesa a declaração de que se re- 
tirava por motivo da decretação do estado de 
sitio. 

Conseguintemente a Camará tem i)artici- 
pação da ausência do nobre deputado . Peço 
portanto a rectificação da acta neste ponto. 

O Sr. T¥iIo I^eçanha— Sr. Presi- 
dente, no boletim parlamentar da sessão de 
hontem publicado em um dos jornaes de hoje, 
attribue-se-me, isto por occasião de orar o 
nobre deputado pelo Pará, Sr. Bricio Filho, 
uma opinião que de modo nenhum podia 
professar, isto é, a ausência de faculdade 
constitucional do Presidente da Republica 
para dispensar os seus auxiliares que por ven- 
tura occupassem os logares de secretários do 
Poder Executivo. 

V. Ex. comprehende que ninguém com 
assento nesta casa pôde renunciar a verdade 
do texto constitucional, criando opiniões e 
doutrinas novas, ao sabor dos casos occur- 
rentes. (Apoiados.) 

A propósito da retirada do Sr. Felisbello 
Freire da pasta da fazenda, o que assegurei 
á Camará, em aparte dirigido ao meu nobre 
collega, e sob minha inteira responsabilidade 
pessoal, éque S. Ex. pedira sua exoneração 
do alto cargo na noute de sabbado; não ha- 
vendo portanto logar para insinuações ao 
procedimento do Chefe do Estado, que concedeu 
a demissão, e do demissionário, que a solicitou 
para defender-se c, á probidade da adminis- 
tração. 

Em seguida o nobre deputado referiu-se á 
conduta dos não adiamentistas com o apoio 
mais altaneiro e mais brioso á situação poli- 
tica. O que tem a dizer por si e pelos 
seus coUegas, é que não envergonha nem 
coage a ninguém sustentar um governo que 
tem os seus dios contados na lei. (Muito bem, 
muito bem.) 

Em seguida é appi^ovada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. l*ro»iclente— Achando-se na 
ordem do dia o orçamento do Ministério das 
Relações Exteriores, o expediente passa para 
a ultima parte da sessão. 

Assim, entra-se na ordem^do dia^ j 
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ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para votação das ma- 
térias, peço aos nobres deputados que se con- 
servem na casa, afim de que possam ter logar 
estas votações, apenas completo onumero legal. 

Entra em 3» discussão o projecto n. 40, de 
1894, orçando a despeza do Ministério das 
Relações Exteriores. 

O Sr. ililberto Xorres declara á 
Camará que a Commissao de Orçamento con- 
fessa ter conseguido vencer grandes embara- 
ços na organisaçâo do orçamento do exterior, 
sem comtudo ter ainda obtido um resultado 
liquido, por falta de propostas e de tabeliãs 
explicativas. 

Sabendo que as despezas do orçamento tem- 
se avolumado, sabendo que não será feita a 
liquidação das despezas excepcionaes que o 
governo foi levado a fazer, a commissao, para 
se guiar na confecção da lei orçamentaria, 
tem necessidade das informações que o gover- 
no já devia ter remettido. 

Observa o orador a anomalia que se nota na 
nossa vida administrativa, de figurarem no 
orçamento do exterior os créditos destinados 
á suffocação da revolta. 

A commissao com prebende que Sf^ acha 
deante de uma situação financeira diffícil e, 
por isso mesmo, procurou com tenacidade 
formular medidas tendentes a melhoral-a, 
embora não tivesse os dados necessários. 

Estudando, pois, as diversas verbas do or- 
çamento, concluiu a commissao que o único 
meio era entrar no caminho ingrato e odioso 
das medidas radicaes, contando embora com 
as objecções de muitos deputados. 

Assim é que resolveu apresentar um pro- 
jecto propondo a suppressào de algumas lega- 
ções, daquellas que são acreditadas perante 
nações européas ou americanas, cujas relações 
de cordial amizade com o Brazil nunca se 
interromperam, mas cujo commercio é quasi 
insignificante. 

Não obstante, assim procedendo, não quiz a 
commissao deixar abandonar os interesses na- 
cionaes em taes paizes e recorreu ao expe- 
diente adoptado na America do Norte— crear 
o logar de encarregado de negócios. 

Propondo a suppressào das legações no 
projecto que, opportunamente será enviado 
a Mesa, a commissao quiz preparar para o 
próximo exercício uma situação financeira, 
«inão equilibrada e regular, pelo menos 
clara e approximada do equilíbrio. 

Outras medidas constam ainda do projecto 
da commissao, e entre ellas estão : a desclas- 
sificação da categoria da secretaria da le- 
gação da Santa Sé, de 1* para 2* ; e a sup- 
pressào de um dos 2" secretários das lega- 



ções da Allemanha e França, porque pa- 
recem dispensáveis. 

Com estas medidas acom missão obtém uma 
economia de 183:000$, que, sendo de natu- 
reza permanente, attinge a uma certa impor- 
tância já. 

.lulgou também conveniente a commissao 
augmentar uma das verbas — a de ajudas de 
custo — que a Oimara tem mantido sempre 
a mesma, abrindo o governo parallelamente 
créditos supplementares que a duplicam e 
até triplicam. 

Esta medida foi tomada em bem da ver- 
dade orçamentaria, visto como, augmen- 
tando a verba, a commissao diminue a 
despeza,porque supprimirá a rubrica do nu- 
mero daquellas para as quaes o governo íica 
sempre autorisado a abrir créditos supple- 
mentares. 

A verba ficará, portanto, elevada de 90 
contos a 130 contos de réis, apparen temente, 
masi na realidade ter-se-ha feito uma eco- 
nomia de 70:000$, além dê se conseguir difíi- 
cultar as remoções repetidas dos membros do 
corpo diplomático. 

Por occasião da 2* discussão, o honrado 
deputado mineiro Sr. António Olyntho fez 
algumas considerações, plenamente respon- 
didas pelo Sr. Montenegro, sendo então sug- 
gerida á commissao uma medida que parece 
muita acceitavel : a inclusão no orçamento 
de uma verba especialmente destinada a ser 
igualmente distribuída pelas legações de 
Paris, Londres e Washington, para o aluguel 
dos e^liftcios onde devem funccionar perma- 
nentemente as chancellarias da Republica. 

Outra emenda da commissao consigna uma 
verba destinada aos vencimentos dos chan- 
celleres dos cônsules, acabando com o arbí- 
trio que estes teem de marcar taes venci- 
mentos. 

A emenda attinge os consulados de New 
York, Liverpool, Hamburgo, Génova e 
Lisboa. 

Finalmente, propõe a commissao nest« 
orçamento um augmento justificável e que 
figurará também nos outros orçamentos : ó 
a creação da verba de 1:000$ para a despeza 
de representação dos ministros de Estado. 

A commissao pensa ter-se desempenhado 
da tarefa que lhe competia,sati6fíictoriamente, 
conseguindo os seguintes resultados : 

1", avaliação das despezas a fazer-se pelo 
ministério do exterior ; 

2", facilitar a execução ou realisação do 
tão fallaflo equilíbrio orçamentário ; 

3*^, a melhor satisfação da conveniência de 
certos serviços públicos a cargo do mesmo 
ministério. (Muito bem.) 

Vem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão aa seguintes 
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Emendas 

Ao projecto n. 46 de 1894. 

Ao art. i*> n. 4— augmente-se— a verba de 
ajudas de custo de 90:00U$, para— 130:01)0$. 

A' tabeliã : 

Augraente-se as verbas de — legações e 
consulados dos Estados Unidos da America, 
Inglaterra, Allemanha, Itália e Portugal a 
quantia de 4:000$ para ordenado dos chan- 
celleres dos consulados de New York, Liver^ 
pool, Hamburgo, Génova e Lisboa. 

S. R.— Sala das sessões, 22 de agosto de 
iSM.'— João Lopes,-~Alberto Torres, relator. 
— Arthur Rios, — Augusto Montenegro. — Gon- 
çalves Ferreira. — Augusto Severo, 

O Sr. ^ilo I>eçíanlia,levantando-se 
pela Commissão de Diplomacia e Tractados, 
obedece, no debate do orçamento do exterior, 
ás mesmas idéas que apostolou ha dous annos, 
e que tiveram a mais plena sagração da 
Camará. 

Continua a suppor que a extincção de 
legações na America e na Europa ó um erro 

Sol i tico e um retrocesso na marcha da nossa 
iplomacia e das nossas conquistas no ex- 
trangeiro. (Apoiados, Apartes.) 

E' incensada uma tal economia, porque 
ella será um an núncio do nosso desfalle- 
ci mento financeiro ao velho e novo mundo. 
Só extinguem legações tradicionaes e rom- 
pem custosos vincules de solidariedade, os 
paizes fallidos. (Muito bem. Não apoiados.) 

São ellas,as legações, condições de successo 
para as potencias novas, e dizem sempre 
respeito á presença e coexistência dos Es- 
tados autónomos, nas relações de um com- 
mercio regular e permanente, e na obediência 
de uma instituição jurídica commum. 

Não comprehende como se quer fazer 
economias, na pasta de extrangeiros, cujo 
orçamento é de 1 .800:000$, quando o mesmo 
espirito destruidor de serviços creados não 
tem talvez idêntico projecto nos outros 
orçamentos, o de viação, por exemplo, que é 
superior a 100.000:000$, para o próximo 
exercicio. 

Acceita a extincção das legações, nos paizes 
que não teem representantes aqui . 

Mas de outro modo, é estabelecer contra 
nós uma espécie de suzerania, e fia^er a po- 
litica de isolamento, nos separando da so- 
cieílade internacional. 

A Commissão entende também ser precisa a 
approvaçáo do consulado de Cardiff, cuja 
renda para os cofres da União é grande, e 
que justifica o acto do Poder Executivo que 
o creou . (Apoiados .) 

O que é preciso, ao mesmo tempo, é votar- 
mos verbas para um consulado em Cayenna, 



onde carecemos de um órgão de informa^jão, 
no interesse do nosso direito em litigio, 
contra as pretenções da França e da Ingla- 
terra, ao norte do paiz. 

Não temos tido resultados apreciáveis com 
as commissões de limites, naquella impor- 
tante região ; o problema se avoluma, e do 
Pará e do Amazonas chegam-nos noticias 
de que os adversários insistem nas suas ten- 
tativas, contra a integridade do paiz e o 
direito dos nossos compatriotas. (Muito bem,) 

Lembra o orador a necessidade de resol- 
vermos a pendência entretida ; recorda e 
historia as embaixadas de 1842, 1843 e 1856, 
em que os representantes da França preju- 
dicavam todo o debate e toda a critica dos 
documentos por um phantasioso ut pos- 
sidetis . 

Cita o or idor as opiniões do enviado do 
gabinete Paranhos, o Sr Visconde de 
Uruguay, de saudosa memoria, e que deu a 
nota de alarma, pela defeza da grande e rica 
facha territorial da Nação brazileira. 

Appella para o patriotismo da Camará, e 
conta que ainda uma vez vencerá o espirito 
conservador, na solução e e na direcção de 
taes assumptos. (Muito bem; r.iuito bem,) 

E* enviada á Commissão de Orçamento a 
seguinte sub-emenda á emenda da Com- 
missão de Orçamento: 

A' tabeliã accrescente-se — e de Londres 
e de Pariz . — Nilo Peçanha . 

O Sr. Va^lladarea— Declaro a V.Ex. 
que não tinha o propósito de usar da palavra 
nesta discussão, mas, á vista do discurso do 
honrado deputado que me precedeu na tri- 
buna, senti necessidade de íkUar, o que não 
aconteceu em consequência do discurso do 
honrado membro da commissão, com quem 
me acho mais de accordo do que com o Sr. 
Dr. Nilo. 

E devo dizer a S. Ex. que, attenta a ur- 
gência de votar, só uso da palavra porque 
V. Ex. disse que não havia numero para 
isso ; e uma vez que este numero se complete, 
V. Ex. terá a bondade de avisar-me e prom- 
ptamente terminarei o meu discurso, ou o 
interromperei. 

Sr. Presidente, começarei applaudindo o ta- 
lentoso deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. 
Alberto Torres, pela franqueza com que S. Ex. 
se enunciou, salientando a irregularidade do 
procedimento do governo, não remettendo 
l»ropo8ta e tabeliãs indispensáveis á confecção 
de uma lei de orçamento capaz de dotar os 
ervsiços de modo a pôr termo a um abuso que 
se vae desenvolvendo em uma escala assom- 
brosa, o que é para se extranhar euj um 
regimen de pura democracia — os chamados 
credites supplementares. ^^ j 
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S. Ex. sabe que tivemos no regimen passa- 
do uma lei que foi mandada vigorar sob o 
regimen novo, estabelecendo o máximo de 
quatro mil contos de réis para os creUtos 
supplemen tares, e este máximo era sempre 
respeitado, salvos casos excepcionalissimos, 
precedendo consultas do Consellio de Estado, 
etc. O governo não se arrogava o arbítrio de 
hoje, apezardo Tribunal de Contas, que já me 
parece peça inútil. 

A cifra dos créditos supplementares, na 
sessão passada, elevou-se, em relação ao Mi- 
nistério da Guerra, a mais de 20 mil contos, 
não obstante a leique,para todos os ministé- 
rios, estabelecia o máximo, para os créditos 
supplementares, na quantia de quatro mil 
contos. 

S. Ex. está vendo quanta razão teve o 
honrado deputado, que não pôde ser suspeito 
ao governo, para accentuar com desgosto a 
irregularida^^e do procedimento do mesmo 
governo, deixando de remetter as informar- 
Cões necessárias á confecção das leis orça- 
mentarias. 

Estamos, Sr. presidente, realizando o ver- 
dadeiro systema de um regimen completa- 
mente atóoluto e absurdo. 

As leis de orçamento constituem uma ver- 
dadeira phantasmagoria, uma mera formali- 
dade, para a enscenaçáo de um regimen de 
democracia. O governo se acha collocado 
na mesma posição do regimen absoluto de 
D. João VI, em que lança vam-se as contri- 
buições e Sua Magestade dispunha do seu 
régio erário à vontade . 

E não acredito, Sr. presidente, que hoje 
exista paiz nenhum civilisado, mesmo com o 
regimen autocrático, quo proceda como se 
está procedendo no Brazil, não observando o 
governo regra alguma, e abrindo, sem conta 
nem medida, créditos chamados extraordi- 
nários e supplementares. 

Na Rússia, Sr. presidente, hoje existem 
orçamentos regulares, e que i^o bem âscali- 
sados quanto á sua âel execução ; e si assim 
não procedesse o governo russo, perderia a 
Rossia o seu credito, como perde todo o 
pródigo, que gasta sem regra, sem pre- 
occupar-se da sua receita. 

Nao é possível, Sr. presidente, a continua- 
ção deste espectáculo, deste systema em vir- 
tude do qual o próprio governo não sabe a 
quanto monta a responsabilidade do The- 
souro. 

Portanto, não posso deixar de render ao 
honrado deputa lo pelo Rio de Janeiro todas as 
minhas homenagens, pela sinceridade, pelo 
brilhantismo e pelo critério com que se enun- 
ciou nesta matéria. 

Gamara V. IV 



O Sr. José Carlos — Acompanho V . Ex. 
nesta opinião. 

O Sr. Valladares — o Parlamento Na- 
cional, Sr. presidente, não pôde continuar a 
representar uma verdadeira farça em maté- 
ria de organização e votação de orçamentos, 
para, no dia seguinte â promulgação das leis 
orçamentarias o governo continuar no ca- 
minho, que vai seguindo, de dispor das rendas 
publicas á vontade, a pretexto de créditos 
supplementares e extraordinários. 

Não posso comprehender, Sr. presidente, 
como o cíongresso Nacional se conforma com 
o papel que está representando, deixando que 
seja usurpada a sua mais importante attri- 
bui^âo, qual a de legislar sobre matéria de 
despeza publica, para o que o governo não se 
dignou de offerecer-lhe o« dados e esclareci- 
mentos indispensáveis. 

Estou, portanto, Sr. presidente, de pleno 
accordo com o honrado deputado pelo Rio de 
Janeiro, e faço minhas toílas as observações 
judiciosas que S. Ex. proferiu. 

O Sr. Presidente — Previno ao nobre 
deputado que a lista da porta accusa a pre- 
sença de 107 Srs. deputados. Havendo nu- 
mero para votar, queira V. Ex. terminar eu 
interromper o seu discurso. 

O Sr. Valladares — Obedeço a V. Ex. 

E' sem debate approvada, para ser envia- 
da ao Senado, a redacção da emenda da Ga- 
mara dos Deputados ao projecto do Senado 
n. 6 A, de 1893. 

VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS 

E* posto a votos e approvado em 3"* dis- 
cussão o seguinte 



PROJECTO N. 34, DE 1894 

Approva o credito extraordinário de 5 :720$, 
aberto sob a responsabilidade do Sr. vice^ 
Presidente da Republica para pagamento 
dos vencimentos dos serventuários do exiinoto 
Juízo dfs Feitos da Fazenda^ que passaram 
ao Juízo Seccional^ no exercício de Í893, e 
autorisa a abertura^ no presente exercício^ 
do de 6:020$ para idêntico fim 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.** E' approvado o credito extraordi- 
nário de 5:720$,aberto sob a responsabilidade 
do Sr. Vice-Presidente da Republica, pelo 
decreto n. 1557,de 7de outubro de 1893, para 
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pagamento dos vencimentos dos escrivães e 
offlciaes de justiça do extincto Juizo dos Feitos 
da Fazenda, que passaram a servir junto ao 
Juizo Seccional no exercício de 1893. 

Art. 2." Fica o governo autorisado a abrir 
no presente exerci cio o credito extraordinário 
de 6:020$ para idêntico fim do art. P. 

Art. 3." Revoga m-se as disposições em 
contrario . 

Sala das commissões, 28 de julho de 1894. 
João Lopes, presidente. — F. P. Mayrinh^ re- 
lator. — Augusto Montenegro, — Gonçalves 
Ferreira. — Auyusto Severo, — Alberto Torres, 
— Alcíndo Guanabara, 

O Kl*. I^residenle— O projecto vai 
ser remettido â Commissão de Redacção. 

E* posto a votos e approvado em 3* dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO N. 35, DE 1894 

Atitorisa o governo a abrir ^ no corrente exercí- 
cio, um credito supplementar de 527:422$, 
para ser applicado ás verbas — Conselho Su- 
premo Militar — e — Eventtiaes—do orçamento 
da despeza do Ministério da Marinha 

O Congresso Nacional resolre: 

Art. 1.* Fica o governo autorisado a abrir 
no corrente exercício um credito supple- 
mentar de 527:422$, para ser applicado : 

27:422$ à verba— Conselho Supremo Mili- 
tar— ,para abono dos vencimentos a que teem 
direito os almirantes membros do Conselho 
Supremo Militar, de accordo com o art. 16 do 
decreto n. 149, de 18 de junho de 1893 ; 

500:000$ á verba — Eventuaes— , para oc- 
correr ás despezas com passagens autorisadae 
por lei, gratificações extraordinárias, ajudas 
de custo e outras despezas não previstas. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 12 de julho de 1894.— 
João Lopes, presidente.— F. P. Mayrinh, re- 
lator. — Augusto Montenegro, -^Gonçalves Fer- 
reira,— -Augusto Severo.^ Alberto Torres,-^ 
Akindo Guanabara . 

O Sr. I*re»i<lente— O projecto vaj 
ser remettido á Commissão de Redacção. 

São successi vãmente postos a votos e ap- 
provados os seguintes artigos do projecto 
n. 51,de 1894. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.*' O Poder Executivo é autorisado a 
abrir um credito especial de 100:000$, desti- 



nado aos prémios de que trata o decreto 
n. 837, de 11 de outubro de 1890. 

Art. 2.*^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das ses-ões, 18 de agosto de 1894.— 
Jono Lopes ^ presidente.— Arí/iur i2t 05, relator. 
— Augusto Severo, — Gonçalves Ferreira, — .4. 
Torres. — A. Guanabara. 

O Sr. Oricio Filho (pela ordem) 
requer dispensa de interstício para o projecto 
entrar amanhã em 3» discussão. 

Consultada, a Camai^a concede a dispensa 
pedida. 

E' annunciada a votação da emenda do 
Senado ao projecto da Camará dos Deputados 
n. 50, de 1894, que estende a todos os offi- 
ciaes do exercito reformados de accordo com 
o decreto n. 193 A, de 3) d« janeiro de 1890, 
voluntária ou compulsoriamente, antes de 
sua promulgação, as disposições do decreto 
legislativo n. 18, de 17 de outubro de 1891. 

Procedendo-se ã votação e à verificação, 
reconhece-se que não ha numero. 

O Sr. I^resldente- Vou mandar 
proceder á chamada, 

Procedendo-se á chamada, verifica se te- 
rem-se ausentado os Srs. Hollanda Lima, Ar- 
thur Orlando, Tolentino de Carvalho,Galdino 
Loreto e Belisario de Souza. 

O Sr. I*re»l ciente —Responderam à 
chamada apenas 106 Srs. deputados. Não ba 
numero. Fica adiada a votação das maté- 
rias. 

Continua a discussão do projecto n . 46, de 
1894, orçando a despeza do Ministério das 
Relações Exteriores. 

O Sr. Vallcidnres — Sr. presi- 
dente, dizia eu que me achava de in- 
teiro accordo com o honrado deputado pelo 
Rio de Janeiro, na parte em que S. Ex. ac- 
cusava a fal ta de proposta e de tabeliãs que de- 
vera ter remettido o governo, como um ele- 
mento indispensável para que a lei do orça- 
mento seja uma realidade ; dizia que a Gama- 
ra deve juostrar-se intransigente sobre este 
assumpto, porque não podemos continuar a 
fazer (las leis de orçamento uma pura forma- 
lidade para fingirmos que temos um poder 
que legisla sobre as despezas publicas ; quan- 
do a situação real é que, com o abuso dos 
créditos supplementares, a fixação da des- 
peza se torna inteiramente illusoria. 

Dizia ainda, que este regimen não pôde 
encontrar símile nem mesmo emumaorgani- 
sação absoluta, como a da Rússia, omlej ainda 
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assim, o orçamento alli constituo uma reali- 
(Itule, para (luc o Chefe da Nação tenlia pe- 
rante bua pátria e perante a historia a devida 
responsabilidade, e possa julgar bem da situa- 
ção financeira do seu paiz, para agir em con- 
s quencia. 

í5:". presl('entc, si sob esto ponto do vista 
me acho de inteiro accorilo com o honrado 
deputado, que se mostrou sincero observador 
dos princij)io< da democracia, quanto â organi- 
."ação (los orçamentos nos ^)aizes livres, e que 
sâo tiimbem ()l)<ervados ate nos paizes roíridos 
por systema autocrático ; si estou de aocor ^o 
comS. Ex. quando entendo que o governo 
não ihmIo agir ás t ntas, não jMJde dispor dos 
dinlieirtis públicos impulsionado por motivo 
de o<!c;i'=ião, não pôde, \iov exemplo, cre;ir con- 
sulados, como i?c deu com o caso recente do 
consulado de Cardiff, é claro que também 
estou fio accordo em que o governo precisa 
informar o Congresso a respeito dos serviços 
que desuja crear ; porque, si o governo pôde 
crear serviços a torto e a direito, então não 
sei qual é a missão do Couírresso. 

Sr. presidente, V. Ex. vê que de facto está 
sendo transformada a organisa(,ão constitucio- 
nal que nós temos, para substituil-a pela di- | 
ctadura do Rio Grande do Sul, onde o gover- 
no decreta os serviços c â Camará dos repre- j 
sentantes assiste apenas o inglório mister, i 
compete apenas o inglório papel do decretar i 
a tosquia das ovelhas, de creiír o imposto. 

E' oste. Sr. presidente, o regimen que s^) I 
vai estJibelecendo de facto, ao contrario do 
que estíi na Constituição de 24 dê íevereiro, 
e que já estava consagrado pela Constituição 
monarchica de 1824. 

Segundo essa Constituição, jà ci*a da exclu- 
siva competência do Poder Legislativo votar 
o imposto, c fixar a despeza, o que se fa- 
zia de conformidade com leis que crcuivara 
os serviços. Mas, Sr. presidenta, como diz-a, 
í?i me acho de accordo com o honrado depu- 
tado Bobre este ponto, não me parece que 
S. Kx. tenha razão quanto ao augmento de 
daspeza que já consigna aqui em relação aos 
vencimentos dos secretários de Estado, isto é. 
dos ministros, que no actual regimen passa- 
ram aperceber 24 contosdeordenado.quando 
no regimen passado apenas percebiam doze 
contos. 

Duplicou-se o ordenado em relação ao que 
perceoiam os ministros do regimen passado, 
accres<^endo a verba para custeio de carro, 
500 mil réis raensaes, queda um augmento de 
seis contos annuaes, que, addicionados ao or- 
denado que os ministros percebem, dá 30 con- 
tos annuaes. 

Todo o mundo sale que os ministros passa- 
ram a perceber esta quantia para custeio de 
carro, o que me parece que em um regimen 
de democracia nãoé muito procedente. 



Disse um publicistii europeu, tratando deste 
assumpto, que no regimen democrático é pre- 
ciso que os vencimentos dos altos funcciona- 
rios do Estado não sejam invejados por sua 
elevada cifra; não desenvolvam por sua cifra 
elevada o gosto pelas altas posições sociaes, 
isto é, pela sua conservação, que é preciso 
muita motleração, a este respeito. Por con- 
seguinte não posso comprehender como, 
tendo-se substituído no Brazil o regimen mo- 
na rchico, em que as despezas de representa- 
ção mais quadravam, se esteja elevando os 
vencimentosdos altos funccionârios, a pretexto 
de despezas íle representação. 

Os nossos liabitos são modestos, e ninguém 
nos jítnle provar que com menos de 30 contos 
um ministro não possa viver muito bem. 

Segundo a emenda dacommissão, o ordena- 
do (lo ministro do exterior passou a ser de 
36 contos de réis com a verba para o carro; 
mas o mesmo augmento dentro em pouco pas- 
sarão a perceber os outros ministros. 

V. Ex. sabe que isto incita a inveja. Além 
disto, V. Ex. já vi»i que estas despezas de re- 
presentação furam banidas até pelo Presidente 
da Republica, que dá o exemplo do viver mais 
modesto. 

Accresce, Sr. presidente, a inopportuni- 
dade da medida, quando, como ainda hontem 
tive occasião de dizer, nós não conhecemos e 
estado do Thesouro, depois das grandes despe- 
zas que se fizeram para combater a revolta. 

Não me parece de bom aviso augmentar or- 
denados. V. Ex. conhece, por experiência, que 
quando se augmentam os ordenados de uma 
categoria de funccionârios públicos, os mes- 
mos motivos são invocados imjuediataroente 
para o augmento de todos os mais. 

A depreciação da moeda e a carestia da 
vida são hoje os argumentos invociídos. Si os 
ministros hoje devem perceber 36:000$, por- 
que 36:000$ lioje não equivalem a 12:000$ de 
outros tempos, os directores de secretaria, que 
hoje perceb:»m os ordenados dos ministros 
ílo tempo do império, terão, pela mesma 
razão, direitoá duplicação de seus ordenados! 

Portanto, convido ao honrado deputado, 
que é patriotíi , que revela critério e refle- 
xão não commum nos seus verdes annoí, 
para meditar sobre os perigos deste augmento 
de ordenado dos ministros, que ha de acarre- 
tar o augmento de todos os ordenados dos em- 
pregados de suas secretarias, e de outros. 

Estamos a c^ada momento tendo neces- 
sidade de resolver sobre petições de augmento 
de vencimentos. .. 

Ahi está a reclamação do grande pessoal da 
Estrada de Ferro e de outras classes de func- 
cionârios. 

Por conseguinte, Sr. presidente, não me 
parece prudente decriitar esse augmento em 
relação aos altos funccionapios do £stado, 
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porque, pela sua posição eleva^l.i e excellentes 
vencimentos que já percebem, devem dar ex- 
emplos edificantes de abnegação, neste período 
critico que atravessa a Nação, depois de uma 
verdadeira conflagração, como foi a revolta 
da armada, que trouxe ao Brazil sacrifícios 
enormes, cujo alcance o Congresso ainda não 
conhece ! 

Estou em desaccordo com a honrada com- 
missão neste ponto, achando, porém, qu<í eila 
andou bem não attenden^lo ás reclamações do 
honrado deputaflo peio Rio de Janeiro o Sr. 
Nilo Peçanha, relati vãmente à crcação de um 
consulado. 

O Sr. Alberto Torres — Apoiado. 

O Sr. Valladares— Sr. presidente, a 
creação de um consulado, preconisada pelo 
nobre deputa'^ o pelo Rio de Janeiro, em 
Cayena, me parece uma extravagância. 

Não sei em que este consulado poderá con- 
correr para a solução da questão de limites 
com a Guyana Franeeza, quando um agente 
consular é umfunccionariocommercial,e nada 
tem com a questão, que deve ser debatida 
pela diplomacia. 

Disse o nobre deputado: « um consulado na 
Guyana pôde fazer certo o nosso direito. > 

Pois, Sr. presidente, a presença de ura 
consulado pôde accrescentar os nossos direitos, 
que se baseara em documentos de tempos im- 
meraoriaes ? 

Não coraprehendi as observações do nobre 
deputado, a relação entre o uti possidetis in- 
vocado pelo nobre deputado e o consulado que 
pretende orear, ao que parece, para fazer 
certo o uti possitletis. 

E' possível que eu esteja atrasado em di- 
reito civil; mas o uti possidetis ba?>eou-se em 
um facto anterior, no facto da posse. 

Portanto, crearmos um consulado agora, 
para ter effeito retroactivo, ó uma extra- 
vaí?ancia, é uma anomalia jurídica. 

Sim ; o uti jmsidetis devera ser baseado em 
factos anteriores. . . 

O Sr. Alberto Torres — O uti possidetis é 
para o efleito retínendi, e não recuperandi. 

O Sr. Valladares —... porque o uti 
possidetis, como bem diz o nobre deputado, dá 
iogar ao interdicto de manutenção, retínendi 
posse ssionis . 

Por conseguinte, nós seriamos victimas do 
ludibrio da França si creassemos um consu- 
lado na Guyana, para depois allegar o utipos- 
sidetút baseado em um consulado creado agora. 

O Sr. Nilo Peçanha — Si tivesse dito isto, 
tinha a sua graça. 

Consultei o uti possidetis real e positivo do 
Rio da Prata, na questão das Missões, com o 
uti possidetis da Guyana Franeeza ; mas o 
que disse a V. Ex. e o que infelizmente não 



foi entendido é que uma vez que a commissão 
de limites não tinha dado resultados satisCeteto- 
rios sobre os nossos direitos, o consui;ido que 
se vae crear alli servirá de órgão de informa- 
ções ao nosso governo. 

O Sr. Valladares—V. Ex. permitta que 
lhe diga : não me ílz comprehender por 
V. Ex. e apezar de ser muito claro em mi- 
nhas exposições. 

Não me farei carita de chegar a accordo 
com o nobre deputado. Nós não nos compre- 
hendemos, e não vejo necessidade disso. Um 
agente consular não pôde adiantar informa- 
çutis relativamente ao nosso direito que alli 
se debate. 

O Sa. Alberto Torres— A sua própria 
posição o in pedirá <1e fazel-o. 

O Sr. Valladares — A questão não é de 
informações que este empregado possa dar 
sobre a questão de limites; a questão é de es- 
tudos technicos; é que se oonheça a historia 
deste litigio, o que poderia ser feito pelo no- 
bre deputado, cujas tendências para a diplo- 
macia são conhecidas. 

O nobre deputado não perde occasião de 
discutir os assumptos diplomáticos, de que 
faz sua especialidade. 

Além dos pre<Ucados moraes e intellectuaes 
que o distinguem, e que o estão fadando para 
um distincto representante diplomático, no 
estrangeiro, S. Ex. reúne o requisito da bel- 
leza physica, que alguns escriptores julgam 
necessário para o diplomata, que deve ser 
um homenà que, por seus predicados physi- 
cos, não excite a antipathia e indisponha a 
parte que tenha de tratar com elle. 

O Sr. Eduardo Ramos — E' a plástica da 
diplomacia. 

O Sr. Valladares — Um homem repel- 
lente por sua fealdade descommunal não 
pode ser o mais próprio para a solução das 
pendências diplomáticas e para cimentaLT as 
boas relações entre os povos. 

O Sr Eduardo Ramos— Então V. Ex. não 
nomearia Thiers, que era homem muito feio. 

O Sr. Valladares — Mas ha excepções ; ha 
feios que são sympathicos, que arrebatam 
por seus predicados moraes. 

O nobre deputado não tem razão em 
querer onerar o Thesouro com a creação de 
mais um consulado. 

Quanto aos outros consulados creados pelo 
governo, nem pertencem á maioria, pro- 
poria que não se consignasse verba, no orça- 
mento para taes consulados. 

O Sr. Alberto Torres —Não se consignou 
verba. 

O Sr. Valladares — E' necessário, Sr. pre- 
sidente, que o governo se convença de que 
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não pôde dispor do Thesouro á sua vontade, 
que não pôde crear despezas, mormente de 
Cí«racter permanente, não se tratando de 
serviços imprevistos. 

Ck)mprehendo, Sr. presidente, e todos os 
escriptores que tratam de matéria orçamen- 
taria o admittem, que poss ao governo, em 
dado momento, em face de circumstancias 
imprevistas, taes como as occasíonadas pela 
fome, peste, guerra o inundação, etc., de- 
cretar despezas. 

Mas, quando se trata de organisar o func- 
cionalismo, crear empregos, não ha escriptor 
alííum que possa canonisar a irresponsabi- 
lidade do governo, decretando despezas para 
esse âm. 

E' o cumulo do desembaraço por parte do 
governo metter mãos no CJongresso creando 
empregos. 

Sr. presidente, o Corpo Legislativo tem ne- 
cessidade dí registrar manifestações elo- 
quentes a es^ respeito, que restautera prin- 
cipios que estão sen(^o esquecidos e noções 
que parece se vão perdendo, em relação a 
este assumpto. 

Com as novas doutrinas sobre o estado 
de sitio, preconisado como um interregno 
constitucional, como o fez notável arauto da 
democracia, parece que se vai insinuando 
no espirito *^o marechal a convicção de qut? 
nesse período pôde legislar á vontade. 

Interregno constitucional, em que todos os 

r)deres ficam concentrados em suas mãos, tal 
a doutrina nova ! 

Masestanãoé a verdadeira doutrina, não 
foi assim que o entendeu a C<3nstituição, que 
definiu terminantemente o estado de sitio, 
declarando as faculdades que assistem ao 
governo. 

Em matéria de competência, senhores, o 
que a lei não dá nega. 

Mas eu não faço carga ao illustre marechal, 
porque elle é antes homem de espada do que 
de toga; faço carga áquelles que o cercavam 
que,sendo íormados em direito, tinham obri- 
gação de conhecer as leis e os principies 
jurMicos que flominam a organisação admi- 
nistrativa e politioa, e que subscreveram 
decretos que ultrapassavam os poderes de 
que se achava investido S. Ex. 

Portanto, não posso deixar de render ho- 
menagem ao illustrado e talentoso deputado 
pelo Rio de Janeiro, pelas sãs doutrinas que 
hoje expendeu no sentido <le demonstrar que 
o orçamento precisa tornar-se uma realidade, 
e que precisamos fechar este periodo de cré- 
ditos supplementares e extraordinários a pre- 
texto de tudo. 

O resultado é, Sr. presidente, que a exis- 
tência do Congresso tem apenas apparencia de 
realidade ; a fixação das despezas publicas 

orna-«e illusoria, ficando, finalmente, cir- 
t 



cumscripta a sua missão, como diz o nobre 
deputado,â approvação do facto consummado, 
â approvação das despezas feitas, à canoni- 
sação de cousas sobre as quaes não foi ouvido. 
Direi ao nobre deputtido que a funcção do 
Congresso não se resolve nisso. A sua func- 
ção não se limita á approvação e oonformar- 
se com isso seria fazer-se cúmplice no desvir-, 
tuamento, na mudança da nossa forma de 
governo, tornando-o de representativo e de-^ 
mocratico que é, em regimen de verdadeiro 
absolutismo. 

Não sei como qualifical-o, Sr. presidente, 
esse absolutismo pouco previdente, que actua 
ás tontas, que ordena despezas por conside- 
rações de occasião, as quaes podem ser feitas 
sobre a inspiração de interesses pessoaes,como, 
por exemplo, na creação de legares com pro- 
ventos vantajosos. 

O Congresso deve tomar tento, deve se 
mostrar severo, não approvando estes actos. 
E' preciso que elle assim proceda, Sr. presi- 
dente, para que o governo não accrescente 
ao poder de que já dispõe, e que não é pe- 
queno, o poder extra-constitucional, em de- 
trimento dos costumes públicos, concorrendo 
para abater os caracteres, e para augmentar 
junto do governo uma grande clientela de 
pretendentes. 

Por consequência, Sr. presidente, sempre 
que se tratar de despeza desta natureza, acho 
que o Congresso não pôde transigir. O Con- 
gresso não deve dar a sua approvação, para 
que não fique um precedente, para que, de 
futuro, não se façam creações novas contando 
com a sua complacência e tolerância. 

Em tudo mais, o nobre relator da commis- 
são, como sob este ponto de vista, á excepção 
do augmento dos ordenados aos ministros, 
me parece ter procedi'lo do modo mais curial 
e não i^nho, como membro da opposição, 
sinão que render homenagem à manifestação 
do seu talento e, sobretudo, á isenção de es- 
pirito com que enunciou-se em relação ao 
governo amigo. (.)íuito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

annunciada a 2" discussão do projecto 



n 20, de 1894, prorogando por seis mezes os 
prazos concelidos por contracto á Companhia 
de Viação Férrea e Fluvial do Tocantins e 
Araguaya. 

Entra em discussão o art. 1". 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda ao projecto n, 20, de 1894 

I Ao art. 1.° Onde se lê :— por seis mezes 
I diga-se :— por um anno. 
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S. R. — Sala das sessões, 22 de agosto de 
]S94. -^EmUis Martins. — Luiz Domingues. — 
Bricio Filho, — Luiz Adolpho, — Anhur Orlan- 
do. — Ilcrmenegildo de Moraes, — Tlollanda de 
Lima . — Augusto Montenegro . — Neiva . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 1", cuja votação fica adiada. 

São successi vãmente sem debate encerrados 
os arts. 2° e 3'' do projecto n. 20, de 1894, 
cuja votação fica iidiada. 

E' annunciada a 2^ discussão do príjecto 
n. 85 A, de 1893, estabelecendo a subvenção 
annual de 500:000$ á companhia que se or- 
ganisar com o fim principal de ivinsportar 
immigrantes, fazendo uma viagem mensal 
entre os portos de Belém, S. Luiz do Ma- 
ranhão, Ceará, Recife e os de Lisboa, Barce- 
lona, Marselha e Génova, com os ónus e fa- 
vores qua propõe. 

Entra em discussão o art. 1.® 

Vem á mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

O art. 1" do projecto n. 85 A, de 1893, 
fica assim redigido : 

Art. 1 .*> Fica estabelecida a subvenção an- 
nual de 550:000.s000 á companhia que se orga- 
nisar com o flm principal de transportar im- 
migrantes, estabelecendo uma viagem mensal 
entre os portos de Manáos, Belém, S. Luiz do 
Maranhão, Ceará, Recife e os de Lisboa, Bar- 
celona, Marselha e Génova. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 189á.— 
Fileto Pires. 

O 8i*. Oupertino tle Siqueira 

— A Coinniissão de Obras Publicas, tendo-se 
reunido, depois de sua eleição, ha traçado, 
de uni modo geral, a maneira de encarar as 
questões de colonisação do nosso paiz. (Apoia- 
dos .) 

Além deste ponto de vista da coiumissão, 
que deseja experimentar si está em harmo' 
nia com o pensamento da casa, tem sido 
praxe adoptada por esta Gamara devolver ás 
commissões todos os projectos vindos da sessão 
pussada. 

Tendo em consideração estes dous pontos 
de vista, vou mandar á mesa um requeri- 
mento pedindo que o projecto n. 83 A volte 
á commissão. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n.85A volte à 
Commissão de Obras Publicas, para que sobre 
eile oinitta ella seu parecer. 



Sala das sessões, 22 de agosto de 1894.— 
Cupertino de Siqueira. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ê enc^jr- 
rada a discussão do art. Te adiada» vo- 
tação. 

E* sem debate encerrada a discussão do 
art. 2** cuja votição fica igualmente adi- 
ada. 

Entra em discussão o art. 3.** 

O Sr. «loiko ^"eiva — - Sr. presidente, 
pôde parecer original que eu peça a palavra 
sobre um artigo que apenas diz que ficiíiu 
revogadas as disposições e!u contrario ; entre- 
tanto V. Ex. verá que vou somente apro- 
veitar o ensejo para pedir uma expU- 
cação. 

A este projecto foram apresentadas diver- 
sas emendas; a discussão está encerrada, 
como encerrada está a discussão do requeri- 
mento do nobre deputado por Minas ; per- 
gunto a V. Ex. si essas emendas voliam ã» 
commissão, no caso de ser approvado o re- 
querimento, e si sobre ellas não pôde iiiaii 
haver debate ? 

A minha pergunta tem uma i»azão de ser, 
Sr. presidente. Não vejo incluído nos favo- 
res concedidos a diversos Estados, o Estado 
da Bahia, que tenho a honra de representar ; 
é iX)S3ivel que alguém, quando no anuo pas- 
sado foi ventilado o projecto, se tivesse lem- 
brado delle; mas, como no momento não sei 
se tal aconteceu, desejo sabvír si passada esta 
occasião eu perderei a opportun idade de tra- 
tar, como sempre, dos seus interesses. 

O Sr . JoiÊ Carlos — Não quer que esque- 
çam a sua Bahia ! 

O Sr. Neiva — Sem duvida, e para isso é 
que me mandaram ariui. 

Si a questão se limitasse aos l^^tado.^ do 
extremo norte, ao Paiá e ao Amazonas, eu 
comprehenderia a exclusão da Bahia, por- 
quanto já temos navegarão directíi para a 
Krança e mesmo para a Itália ; tocam no i)or- 
toda Bahia alguns vapores; mas não a compre- 
hendo, quando vejo incluídos tantos outn^ 
Estados, e até o porto de Maceió, tão próximo 
do da Bahia e quando vejo que ha eraenJas 
estendendo iguaes favores á Victoria e Sanws. 
Como já disse a V. Ex., não sei si existe 
essa exclusão ; apenas formulo a hypothese, 
para fundamentar as explicações que tenho a 
honra de pedira V. Ex. 

O ©1*. I?i'e8ifloiite— Si passar o re- 
querimento do Sr. deputado por Idinas, abre- 
se nova discussão sobre o projecto e emenda, 
quando vierem acompanhados do respectivo 
parecer; si o requerimento, porém, não fOr 
approvado, ainda assim V. Ex. terá oppor- 
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tunidade de offerecer emendas, mas na 3» 
discussão, porque neste caso o projecto será 
logo votado era 2' discussão. 

O Sr. Neiva — A^rradeço muito a explica- 
^Lo de V. Ex., e desde já declaro que op- 
portunamente darei meu voto ao requeri- 
mento do nobre deputado, porque assim terei 
occasião de estudar o assumpto, verificar si a 
minha Bahia é também aquinhoada ; porque, 
de modo contrario, curarei dos seus interesses 
na altura de minhas forças. 

Ninguém mais pedindo a pahivra, é encer- 
rada a discussão doart. 3', ftcanlo igualmente 
adiada a votação. 

Passa-se á Iiora destinada ao expediente. 

O Si*. A.u^u»to Sevcíro ( pela or- 
dem ) pede que sejam publicados na sna in- 
tesri*a os documentos quo acompanharam o 
officio do Ministério da Fazenda de 20 do cor- 
rente, que se acha sobre a mesa. 

O Sr. l^resldente— Tomarei na de- 
vida consideração o pedi'lo do nobre deputado^ 

( O Sr. Rosa e Silva deixa a cadeira da 
presidência^ que c occnpada pjlo Sr, António 
Olyniho, i* vice-presidente.) 

O Sr. r Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Ministério dos Negócios da Fazenda, 20 de 
agosto de 1894. 

Sr. 1" Secretario da Camará dos Deputados. 
— Em satisftição ao que me solicitaste em 
officio de 24 de julho ultimo inclu-o, vos re- 
metto a c('>pia do officio «^o Banco da Repu- 
blica do Brazil, acompanhado da relação das 
erapre/as que teem siílo auxiliadas com em- 
préstimos em bónus emittidos por esse esta- 
belecimento. 

Saude e fraternidade. — Cassiano do jNasci- 
mento. 

Banco da Republica do Brazil.— Rio de Ja- 
neiro, 2 de agosto de 1 894 . 

Illm. e Exm. Sr. — Em cumprimento ao 
despacho de 30 de julho íindo, que V. Ex. se 
dignou de lançar no officio do secretario da Ca- 
mará dos Deputados, do 24 do referido mez, 
exigindo a remessa da relação das emprezas 
que teem sido auxiliadas com empréstimos por 
bónus ^ por este banco, e a especificação das 
sommas emprestadas a cada uma delias, 
tenho a honra de informar a V. Ex. que, se- 
gundo 03 mappas demonstrativos dos emprés- 



timos effectuados por conta das primeira, 
segunda e terceira séries de bónus, que este 
banco enviou a V. Ex., em data de 7 de 
maio e 6 de novembro de 1893, 20 de junho 
transacto, a dita relação é a seguinte : 

i-» série 

Banco Constructor do Brazil 5.000:000.$000 
Empreza Industrial de Me- 
lhoramentos .5 . 500 : 000$000 

Intendência Mun icipal 9 . 500 : 000$000 

Somma 20:000:000$000 

-?' série 

Companhia Cruzeiro 350:000$000 

Companhia Petrópolis Fa- 
bril 500:000í^000 

Conde Souza Dantas 209:000^010 

José Ribeiro de Freitas 800:000$000 

Companhia Crystaes e Vi- 
dros 790:000$000 

Companhia Industrial de 

Ouro Preto 350:000$0C0 

Companhia Ferro CarrilJar- 

dim Botânico 1 .000:000$000 

Companhia Industrial Stea- 

rina 800:000$0C0 

Companhia Forjas e Estalei- 
ros 1 .600:000$000 

Companhia E. Ferro Mu- 

zambinho 2.000:GOO$000 

Companhia Geral Melhora- 
mentos de Pernambuco ... 1 . 200 : 000$' ;00 

Companhia de Tecidos São 

Félix 160:0000000 

Viuva Manhães & Comp. . . . 600:000$000 

Companhia E. Ferro de Ma- 

gdalona 500:000^000 

Carlos Leôncio de Carvalho. IOO:CO;)$000 

Companhia Industrial de 

Ipuci riO:000$000 

Companliia União Industrial 

S . Sebastião 3 . 500 : 000§000 

Companhia Promotora de 
Industrias e Melhoramen- 
tos 2.600:000:^000 

Companhia America Fabril. ! .400:000$000 

Companhia Nacional de Olcos 350: OOO^OOO 

Carvalho ifc Oliveira roO:000$COO 

Companhia Mecânica Mi- 
neira lU :C00í,0G0 

Pedro José Alves Duarte. . . . 50:00n$000 

João José Júdice. 20:000^000 

Nicoláo José dos Passos Ro- 
sas 35:000$n00 

Dr. Manoel José de Pinho. . 55:000$00e 

Companhia Metallurgica Co- 

nstructora 500 . 000$000 

Somma 20.000 :000$000 
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Banco União de S . Paulo. . . 

Comp mhia Niagara Paulista 

CJompanhia Mecânica Mi- 
neira 

F. Albuquerque & Comp. . . 

Companhia Mecânica Im- 
portadora de S. Paulo 

Companhia Industrial Assu- 
careira 

Conde de S. Clemente 

Companhia Rural do Brazil. 

Domingos Farani 

Francisco Ferreira de Mes- 
quita 

Nogueira & Comp 

Companhia Refinado ra 
Campista 

Companhia Fiação e Tecela- 
gem S. Luiz 

Scipião José de Souza 

Companhia Cerâmica São 
Luiz 

Barão de Werneck 

Alfredo Silveira da Motta. . 

Luiz F. de Paula Albuquer- 
que Maranhão 

Companhia Fiação e Tecidos 
de Cânhamo 

Companhia Industrial Mara- 
nhense 

Companhia Progresso Mara- 
nhens-e 

Vicente Barreiros 

Companhia Ferro-Carril Ma- 
ranhense 

Dr. Henrique de Almeida 
Regadas 

Dr . Virgilio Brigido 

Dr.Carlos António de França 
Carvalho 

Lindorf Moreira de Vas- 
concellos 

Miguel Affonso Coimbra. . . . 

Dr. Joaquim Alfredo de Si- 
queira 

Dr. António Luiz dos Santos 
Werneck 

Benjamin Franklin de Albu- 
querque Lima 

Companhia Agrícola do Ri- 
beirão Preto 

Companhia Lacticínios 

Companhia Progresso Indus- 
trial do Brazil 

Bento José de Carvalho 

Companhia Vulcânica Pau- 
lista 

Companhia de Tecidos Ca- 
rioca 



3.921 :647$')00 
600:000$()00 

19:000$000 
65:000$000 

1.000:000$000 

1.200:000$000 

1.300:000$000 

1.600:000$000 

120:0a0$000 

80:000$000 
100:0()0$000 

200:000$000 

100:000$000 
50:000$000 
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Saudee fraternidade.— Illm. eExm. Sr. mi- 
nistro e secretario dos Negócios da Fazen'^a. — 
Confere. — Saynuel Neves, — Francisco Rangel 
Pestana.— A quem fez a requisição (o Sr. 
deputado Arthur Rios). 

Reqiíerimentos 

Da irmandade do Santissimo Sacramento da 
freguezia da Can'^elaria, pe'Mndo a concessão 
de três loterias especiaes de 1 .000:000$ em 
beneficio das obras de sua igreja.— A' Com- 
missão de Fazenda. 

Do Banco Militar e das Classes Annexas, 
peMn('o a preferencia de cunhag* m da prata 
como substituição da moeda subsidiaria em 
circulação e destinado um terço para subva- 
lorisação dais letras hypothecarias. — A' 
Commissáo de Orçamento. 

Dos operários das offlcinas de 2* ordem do 
Arsenal de Guerra desta capital, pedindo equi- 
paração das oíHcinasde 2' ordem ás de 1% e o 
desligamento da secção de pedreiros (^as ile 
obra branca.— A' Commissão de Orçamento. 

De Herculano Pereira Barbosa, pedindo me- 
lhoramento de aposentadoria.— A' Commissão 
de Fazenda. 

E* enviada á Commissáo de Policia a se- 
guinte 

INDICAÇÃO 

Indico que ao paragrapho único do art. 131 
do Regimento interno— accrescente-se—m finez 
excepto quando propostas pela maioria da 
Coinmissão de Orçamento e relativas aos re- 
spectivos orçamentos. 

Saladas sessões, 22 de agosto de 1894. — 
Francisco Glicerio, 

O Sr. Coelho Ointra— Sr. Presi- 
'^ente, é demasiado contrariado que venho 
dirigir á Mesa uma reclamação contra o que 
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está publicado em um discurso que o meu 
lUustre coUega, Sr. Dr. Martins Júnior, pro- 
feriu aqui, ha cerca de um mez. 

Neste discurso o mesmo Sr. deputado pro- 
feriu as seguintes palavras, que foram apa- 
nhadas, e das quaes pude tirar cópia, que 
tive opportunidade <^e mostrar a differentes 
collegas, entre outros, os Sra. Glicerioe Ar- 
thur Rios. 



de 20 de agosto de 1888, delibera a Mesa 
mandar retirar do discurso a que se reíere 
S. Ex. e publicado no Diário do Congresso de 
hoje as phrases que reputa offensivas a sua 
pessoa para que ellas não figurem nos annaes. 
Continua a discussão •^^ requerimento offe- 
reciílo pelo Sr. Cupertino de Siqueira na 
sessão de ante-hontem. 



O Sr. Dr. Martins Júnior quando eu dei o 
seguinte aparte— íEu só conheci em Pernam- 
buco wm revoltoso que d astúcia (ta serpente 
reunia o veneno da vibora e que sò se mani- 
festou quando sentiu o estytete da ponta da 
espada de um general, respondeu o seguin- 
te : «A phrase está bem decorada (riso) e é 
insolente, porém absolutamente não me attin- 
ge, porque poderia dizeraV. Ex que a 
minha reputação de republicano cobre todas 
as decorações da verbiagem.» i 

Nesta altura, o Sr. Presidente fez tocar os 
tympanos e os apartes que então se trocaram 
nã,o puderam ser tomados. 

S. Ex., entretanto, no silencio do seu ga- 
binete, esquecendo-se daquelles deverei de 
cortezia e de decoro, si a Camará me per- 
mitte, que í^evemos manter nas debatas, pu- 
blicou em seu discurso o seguinte : A phra- 
se está bem decorada (riso) e é insolente, 
porém não me perturb i e muito menos me 
attinge ! Conheço muito bem a fabula da ser- 
pente e da lima ; os dentes de V. Ex. é que 
se hão de gaatar na f lina de morder-me a 
repulação,levados pelo espirito de vingança!... 
(Soamos tympanos,) 

V. Ex. comprehende que si o illustre 
deputado tivesse proferido estas palavras, 
V. Ex. seria o primeiro a chamal-o tá ordem; 
porque não é licito a nenhum representante 
subir á tribuna para insultar os seus compa- 
nheiros, e ainda menos licito é, no silencio do 
seu gabinete, onde não pôde ser contestado, 
abuzar desta faculdade, que se lhe confere 
para rever seus discursos e emendal-os, ou 
corrigil-os e accrescentar llie exprass()es que 
não proferiu, que não proferiu na tribuna. 
Peço, portanto, a V. Ex. que, á vista dos 
precedentes da casa, mande trancar estas ex- 
pressões inconvenientes do discurso do illustre 
deputado e que não foram aqui pronunciadas 
estabelecendo-se assim a verdade do que 
S. Ex. disse na tribuna. 

Tenho concluído. (Apoiados; muito bem,) 



OSí*. T*i'eíilclento — Em vista da 
reclamação f'o noi.^^e deputado, a Mesa mau- 
i!ou procurar as notas tachygraphicas do dis- 
curso a que se refere s. Ex., e por ellas re- 
conhece queS. Ex. tem lazão. Seguindo pre- 
cedentes havidos nesta Camará, nomeada- 
mente quando occorreu o incidente da sessão 

Cam&ra V. IV 



O Sr.I^ui:» I>et»l — Sr. Presidente, 
o meu honrado colleíra pelo 1» districto do 
Estado de Minas, com aqueUa mo' ^ estia queUo 
bem assenta a seu elevado mérito, dizia hon- 
tem que era com acanhamento que tomava a 
palavra na discussão sobre o assumpto da 
mudança da Escola de Minas de Ouro Preto. 
O meu acanhamento deve ser muito maior, 
porque, sem competência (não apoiados), des- 
conhecido completamente nesta Gamara, vou 
responder ao magnifico discurso de S. Ex., 
que, posso dizer foi o canto da sereia, que ca- 
ptivou por um momento a attenção dos Srs. 
deputados, 

Desejan'^0 acompanhar os exemplos da sua 
extremada delicadeza, a sua maneira affe- 
ctuosa '^e discutir, procurarei vencer a mmha 
natural rudeza, e peço desde já perdão por 
aU^uma palavra menos pensada que profira, 
mas que, podendo porventura magoar, nao 
sahirá dos meus lábios com essa intenção, 
sendo simplesmente filha de uma infeliz in- 
capacidade. , .^ ,. - 
O meu nobre amigo sabe da muito cordial 
estima que lhe consagro, do profundo respei- 
to que tributo ao seu talento privilegiado, e 
sabe ainda que a confraternisação de nossas 
idéas politicas, antes das relações pessoaes 
intimas, já existia, quando S. Ex., em Ouro 
Preto, eu, em Juiz de Fora, apostolávamos 
em communhão de principies o advento da 
Republica. 

Si desse ouvidos á minha incompetência, 
certo não tomaria a palavra. Ha, entretanto, 
uma questão de dever : em primeiro logar, 
como representante de Minas ; em segundo 
logar, por motivo de sympathia pela secre- 
taria de Estado da justiça e interior, onde 
durante mais de dous annos observei a (K)r 
recção na forma dos seus actos, obrigando- 
me a vir em sua defeza, affirmando que o 
aviso em questão não é tão irregular, 
como se tem dito aqui. 

O ca:- o, como o collocou o meu honrado 
collega, se resume nestes dous pontos : em 
primeiro logar, o absurdo da mudançi da 
Escola de Minas para Barbacena, e depois a 
expedição de um aviso, em vez de outro acto 
mais regular. 

Quanto ao primeiro, sobre a mudança da 
Escola para a cidade de Barbacena, sou per- 
feitamente insuspeito, porquanto não me 
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prendem nem a essa cidade, nem a Ouro 
Preto interesses pesíoaes de ordem politica ou 
quaesquer outros que sejam. 

Quanto ao aviso, responderei com o 
pouco que aprendi na minha pratica da buro- 
cracia. 

Os motivos que determinaram o assentti- 
mento da Escola de Minas em Ouro Preto fo- 
ram, sem duvida, primeiramente a excellen- 
cia do local; mas ha de concordar o meu pre- 
zado amií?o que o facto de ser alli a capital 
influiu poderosamente. 

O Sr. António Olyntho — O Sr. Gorceix 
responde cabalmente. 

O Sr. Luiz Detsi — - Quizera perguntar ao 
Sr. Gorceix : existindo todas as conveniên- 
cias para o ensino em Ouro Preto e havendo 
outro lugar com as mesmas razoes de conve- 
niência, sendo este a capital, o attendenHo â 
incontestável influencia dos governos, onde 
se collocaria a Escola ? 

O Sr. António Olyntho dá outro aparte. 

O Sr. Luiz Deisi — Os dous motivos exis- 
tindo em favor de Ouro Preto, só merece lou- 
vores o eminente professor pelo acerto da 
sua escolha, quando se cumpriu em 1875 a 
lei que creou, em 1832, a Escola na provin- 
cia de Minas . 

A sua sede foi sustenta<ia pelos regula- 
mentos que se seguiram á lei de 1875, até o 
de Benjamin Constant, que tem o vigor de 
um acto legislativo, porque emanava do go- 
verno provisório. 

Mais tarde, a Constituição mineira consa- 
gra a mudança da capital. 

O Código do ensino superior e depois o 
n et uai regulamento, decretados pelo Poder 
Executivo, competentemente autorisado pelo 
Legislativo,fallam apenas em Escola de Minas 
e nio dizem de Ouro Preto. 

Mas, objectou o honrado deputado pelo 8" 
districto de Minas, o illustrado Sr. Vallada- 
res : — « Era uma desnecessidade, porque o 
ministro que os as.<igna sabia direito.» 

Apezar disso pergunto: foi uma desnecessi- 
dade ?. . , Foi a previsão de um factu possí- 
vel?... 

A respeito, nada posso aíRrmar. 

A lei do orçamento do anno passado, de- 
cretando a verba de 100 contx)s,diz — para ini- 
ciar as obras do novo ediíicio da Escola de 
Minas— e nada mais. 

O Sr. Anto.mo Olyntho — Nem era neces- 
sário, depois de se repetir isto ha tantos 
annos. 

O Sr. Luiz Detsi — Estou fazendo um li- 
geiro histórico. 

Por lei especial do Congresso mineiro, mu- 
(la-se a capital. Os lentes da Escola de Minas, 
como aflTirmou um delles, o meu collega e 



amigo Sr. Cupertino de Siqueira, faliam na 
sua mudança. E o seu distinctissimo director, 
segundo sou informado, incumbira ao enge- 
nhe iro-archi tecU) Sr. José de Magalhães a 
planta do novo ediíicio. 

O Sr. António Olyntho dá um aparte. 

O Sr. Luiz Detíi — Entretanto,V. Ex. não 
me contesta, quando digo que o director da 
Escola de Minas x>ensou na sua mudança?. . . 

O Sr. António Olyntho — Criterioso como 
é, sulx)rdinar-se-hia â vontade da congrega- 
ção, si fosse ouvida. 

O Sr. Luiz Detsi— Sabendo que se tratava 
da mudança da Escola, cidadãos dignos de 
toda consideração de Barbaceiía offereceram 
ao governo o local e o material para que 
nessa cidade se fizesse a instiillação. 

O Sr. ministro do interior expediu então ao 
engenheiro do ministério, o muito distincto 
Sr. Dr. Henrique da Funseca, o aviso que 
consta do Diário Official^ nos seguintes ter- 
mos. 

« Declarou-se ao engenheiro Henrique José 
Alvares da Fonseca que o governo íederal re- 
solveu seja construido na cidade de Barlja- 
cena , estado de Minas Oeraes, o novo edifí- 
cio pai*a a Escola de Minas, sendo aprovei til- 
do, para esse fim, o patriótico offerecimento 
que íizeram alguns cidadãos residentes na 
mesma cidade do material neces&irio para 
aquella construcção; bem assim que nesta 
data se requizita do Ministério da Fazenda 
que seja posto â sua disposição, na Delegacia 
Fiscal do Thesouro em Ouro Preto, o credito 
de 100 contos, címsignado na lei do orça- 
mento do exercício corrente.» 

Este aviso é um acto preliminar. . . 

O Sr. António Oly.ntho — Mas que diz 
tudo. 

O Sr. Luiz Dirrsi — O governo acceitou o 
oílerecimento o encarregou o engenheiro 
competente das obras, aproveitando o credito 
votado na lei do orçamento do corrente exer- 
cido. 

Sabe o meu honrado collega que o Poder 
Executivo tem uina (;erta latitude na appli- 
caçfio das verbas re.^'ularmente votadas. 

O Sr. António Olyntho — Paroce-me ra- 
zoável orçar definitivamente a verba depois 
de feito o plano do edifício ; mas tixal-a an- 
tecipadamente e pol-a à disposição do enge- 
nheiro mostra açodamento. 

Sr. Luiz Dktsi— A cidade de Barbacena 
é pequena, de um clima excellente, vida ba- 
rata, com todos os requisitos para ser um 
centro de estudo ; não poesue os perigos da 
vida agitada n;is diversões dats grandes cida- 
des e dos movimentos políticos das capitães, 
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de que tanto se arreceia o nobre deput ido, 
como í>erturba<lores da mocidade estudiosa. 
guando se craou a Escola do Minas, o seu 
curso compunha-se de dous annos. O pri- 
meiro constava de pliysica, cliimica geral, 
mineralogia, exploração das minas, n^õea 
de topographia, lev.íntaraento de plano «las 
minas, trigonometria espherica, geometria 
analytica, complementos de álgebra, mecâ- 
nica, geometria descriptiva, trabalhos gra- 
phicos, desenho de imitação e excur:<Oe.s. O 
segundo anno de geologia, chimica dos mine: 
raes e docimasia, metallurgia, preparação 
mecânica dos minereos, mecânica e estudo 
das machinas, construcção, estereotomia, tra- 
balhos graphicos, legislação das minas, en- 
saios metallurgicos, explorações geológicas e 
visitas de fabricas. 

Pelo que fica exposto, polo accumulo d ^ 
matérias em dous annos apenas, pelo exame 
desse programraa, vé-se como era especialis- 
simo o ensino do instituto. 

Deixando de lado as modificações feitas no 
seu curso, chegamos ao regulamento vigente, 
em que se contam 29 cadeiras, das quaes ape- 
nas quatro, que se reduzem apenas a três, 
por haver duas que se completam, reíerindo- 
se â mineralogia, lavra de minas, metallur- 
gia, geologia, petrographia e estudo das ja- 
zidas metalliferas. 

Ainda quando se quizesse sustentar a inde- 
clinável necessidade do centro metallurgico 
para o estudo dessas cjuleiras, as 25 restantes 
evidentemente não estão no mesmo caso. 
Cora effeito, ninguém o dirá para a resolução 
dos bellos problemas da analyse infinitesi- 
mal, para a hydraulica, resistência dos ma- 
teriaes, economia politica, etc, etc. 

O Sk. Ant.>ni() Olyxtiio— Antigamente o 
curso era de dous annos, mas eram necessá- 
rios dou3 annos do curso geral da Escola Fo- 
lytechnica, e hoje são trcs annos. 

O Sr. Luiz Detsi— O regulamento de Ben- 
jamin Constant separou mesmo os cursos de 
engenharia civil e de minas. 

O Sr. Axtonio Oíantuo— Boa idéa. 

O Sr. Cui'Rrt£\o de Siqukika — Sempre 
combatida pelo illustrado Sr. Gorceix. 

O Sr. António Olyxtho— Defendida por 
elle. Veja o seu ultimo relatório, a que me 
referi . 

O Sr. Luiz Detsi— Vinte e cinco cadeiras 
não teem,pois,a meno:* necessidade do centro 
metallurgico. 

O Sr. António OLYNTin— Basta que uma 
necessite para não se dever fazer a mu- 
dança . 



O Sr. Luiz Df.tsi— Não acuo que a escola 
em Ouro Preto esteja mal, em face destes 



motivos, mas penso que em Barbac3na dará 
os míí?iuos resultados :iue ate a-jora tem 
dado. 

O Sr. António Olyxtiio —Está V. Ex. 
muito enganado. 

O Sr. Luiz Detsi— A questão de centro é 
muito relativa e ás vezes um preconceito. 
Si S. Ex. citou escolas especiacs da Allema- 
nha, citarei em opposição a ascola do cont.ro 
intelloctualdo inun'1o,de Pariz,de onde étilho 
o eminente sábio Sr. Dr. Henrique Gorceix. 
O Sr. António Olyxtiio — O Sr. Gorceix 
não é engenheiro de minas ; é antigo alumno 
da Escola Normal em Pariz. 

O Sr. Luiz Detsi— V. Ex. vem em meu 
auxilio. 

O Sr. Cupertixo dk Siqukir.v— O facto de 
não ser alumno da escola de minas dá mais 
Ibr.a á argumentação. 

O Sr. Axtoxio Olyntho — Isso não quer 
dizer nada: um medico foi director das minas 
do Morro Velho e foi um excellente director. 
O Sr. Luiz DETSi-Quer dizer apenas que 
tanto se pôde estudar em Ouro Preto como 
em Barbacena . ^ ■ i 

Ocaso da Escola Polytechnica trazido ao 
debate não tem verdadeira applicação, por- 
que feão raríssimos os alumnos que se dedicam 
ao curso de minas,preferindo o de engenharia 
civil, que é aquelle que na vida pratica lhes 
assegura os meios de subsistência. Os pró- 
prios engenheiros de minas encontram antes 
collocação nas estradvis de ferro, porque a 
mineração, por emquanto, não tem dado re- 
sultado. E' o motivo por que definha o curso 
de minas da Escola Polytechnica. 

O Sr. António Olyntiio— Si o curso da Es- 
cola Polytechnica definhou pelas razoes 
apresentadas por V. Ex., também devoriam 
ter definhado o de Ouro Proto, que, entre- 
tanto, estava cheio de alumnos, quando po- 
«Mam frequentar o do Rio de Janeiro. Prova 
isto a superioridade daquelle sobro este. 

O Sr. Luiz Detsi— Não digo que não, prin- 
cipalmente sendo uma escola especial. . . 

O Sr. António Olyntho— E muito melhor 
collociída . 

O Sr. Luiz Detsi— . . . e ainda porque seus 
alumnos tinham foros de engenheiros civis e 
o goso de um clima muito melhor durante os 
estudos. . 

A questão de collocac.ão, como ja disse, e 
relativa. Adoptada, por exemplo, em abso- 
luto, a doutrina sustentada por meu honrado 
collega, deveríamos remover as escolas na 
Capital Federal, onde temos os theatros, a 
rua do Ouvidor, todas as diversões que ab- 
sorvem a attenção aos rapazes. 
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O Sr. António Olyntho — Então pode col- 
locar-se uma escola de medicina em um ar- 
raial de Minas ? 

O Sr. CuPERTiNo DE SiQUEiRA— V. Ex. nãe 
tem razão. . . 

O Sr. Luiz Dettsi— Mas, si eu di^o que a 
questão não é absoluta, mas relativa... 

Certamente não applaudimo^ uma escolha 
altamente inconveniente, o que de toflo não 
se dá com Barbacena. 

Não disse que tinlia sido má a coUocação 
em Ouro Preto; entretanto, seria propheta 
aflirmando a mudança. Assim querem os 
lentes e alumnos, e > pressão deste poderoso 
desejo, pouco a pouco, se faria sentir. 

O Sr. António Olyntho— Posto que tenha 
sido hontem qualificado de riiáo propheta, 
ainda lançarei uma prophecia. Si a escola 
mudar-se para Barbacena, deixará de formar 
engenheiros capazes, como tem feito ató hoje, 
para ser uma fabrica de rótulos e títulos. 

O Sr. Luiz Detsi— E' uma miragem som- 
bria de V. Ex. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Contando 
com professores como V. Ex. isso não acon- 
tecera. 

O Sr. Luiz Detsi— Apoiado. O que ha.porém, 
de extraordinário, de tão nefasto na atmo- 
sphera de Barbacena, que não permitte que as 
mtelligencias sintam o calor vivificante da 
luz da sciencia ? 

O Sr. António Olyntho— Não é isso; afllrmo 
apenas que não tem as condições necessárias 
para uma Escola de minas. 

O Sr. Luiz Detsi— Quanto ás excursões 
seientificas, Barbacena está muito bem si- 
tuada, dispondo do serviço da Estrada de 
Ferro Central para conducção. E lembro a 
S. Ex. que ha poucos annos chega a estrada 
de ferro a Ouro Preto, fiizendo-se antes as 
excursões a pé e a cavallo, sempre provei- 
t(jsas. 

O Sr. António Olyntho— Muito mais pro- 
veitosas. 

O Sr. Luiz Detsi— Não vejo por que se de- 
seja lançar a condemnação sobre Barbacena, 
como local para uma Escola de engenharia 
civil e de minas. 

Sr. António Olyntho— V. Ex. disse de 
engenharia civil e de minas, dando primazia 
á primeira. 

Agora comprehendo a razãoporque V. Ex. 
está tão transviado ; julga o curso de enge- 
nharia civil mais importante que o de 
minas. 

Sr. Luiz Detsi— Não julgo tal. facto 
é que na Escola existem os dous cursos ; a 
ordem em que os cito pouco me preoecupa. 



O Sr. António Olyntho— E' essencial. 

O Sr. Luiz Detsi— O facto é que a enge- 
nharia civil é mais importante pelos pro- 
veitos que dá aos que a estudam . 

O Sr. António Olyntho— V. Ex. está en- 
ganado. 

O Sr. Luiz Detsi— Vejo mesmo os enge- 
nheiros de minas empregarem-se em estra- 
das de ferro e em trabalhos que constituem 
a especialidade dos engenheiros civis. 

O Sr. António Olyntho— A razão disso é 
outra; o Sr. Cupertino que responda. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Aguardo- 
me para fazel-o depois. 

O Sr. Luiz Detsi— Mas, emflm, o que ha 
de mysterioso em Barbacena que torna 
obtusos os cérebros ? 

O Sr. António Olyntho— Não disse que 
era por isso. 

Sr. Valladares dá um aparte. 

O Sr. Luiz Detsi— E os laboratórios e os 
museus que devem existir em uma Kscola de 
minas ? 

O Sr. António Olyntho— Os inineraes 
estu^am-se no terreno. 

O Sr. Valladares— E só na falta delle ae 
deve recorrer aos laboratórios e museus. 

O Sr . Luiz Detsi— Qualquer que seja o 
terreno das visinhanças de uma escola de en- 
sino, cómoda que tratamos, nunca se dispen- 
sarão os laboratórios e museus. 

Estes convenientemente montados e dirigi- 
dos por professores capazes, são a principal 
oflScina em que se produz a sciencia que se 
transmitte aos estudantes. 

A natureza é sem duvida um grande m^- 
tre, mas não se pôde confiar demais nos mi- 
lagres da Divina Providencia e esperar oue a 
só contemplação da natureza desvende ri- 
quezas opulentas que se guardam no sea 
seio. 

Quanto mais rico for o meio mineralógico, 
tanto mais completo será o museu, da Es- 
cola... 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Entre a 
natureza e o laboratório, é preferivel o labo- 
ratório; ensina mais. 

O Sr. Luiz Detsi— Ninguém dirá que o en- 
genheiro que sahir de uma Escola de minas, 
só por effeito da sua coUocação, será uma 
notabilidade na profissão que adoptar. 

Nenhum medico, nenhum bacharel em di- 
reito, nenhum engenheiro civil ou militar, 
ao sahir das escolas onde estudaram, serão 
ura notável clinico, um abalisado juriscon- 
sulto, uma personalidade na engenharia. 
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Elles trazem apenas um systema appare- 
Ihado, e depois, permitta-se-me a expressão, 
nos laboratórios da j urisprudencia, cada medi- 
cina, na vida pratica, nesta concurrencia, 'la 
força, que constitue a lucta pela existência é 
que desenvolvem os conhecimentos, é que se 
apoderam dos elementos definitivos, para se 
tornarem grandes homens. 

Não, Sr. Presidente, a escolha de Rarbacena 
não é má ; sem grave injustiça nào se p Kle 
increpar de absurda a vontiide do ^(overno. 

Passando ao seguinte p.mto, da irregula- 
ridade do aviso do Sr. ministro da justiça e 
negócios interiores, disse o meu honrado 
amigo e coUega, no seu discurso de hontem: 
« O Sr. ministro do interior, veio se utilisar 
dessa imaginaria auturisação, revogando de- 
cretos por um simples aviso, sem dar a tão 
magno assumpto ao menos as honras do um 
decreto.» 

Observo a S. Ex. que absolutamente não se 
revogou decreto algum. 

O Sr. António Olyntho— Desejo muito ou- 
vir a explicação de V. Ex. . Nessas cousas de 
burocracia a minha ignorância é completa. 

O Sr. Luiz Detsi — O acto da mudança não 
está consummado pelo citado aviso, e quando 
tiver de sel-o terá, sem duvida, as honras de- 
vidas de um decreto. 



porque 



O Sr. António Olyntho— Então 
vae ser construído o ediflcio? 

O Sr. Luiz Detsi— Já ponderei que na appli- 
caçáo das verbas do orçamento o governo tem 
una certo ar bitrio... 

O Sr. António Olyntho— Mas não applical- 
as para fins diversos. 

O Sr. Luiz Detsi— Mas o governo não o 
fez agora. A lei nada diz sobre a circumstan- 
cia de logar, e afinal a construcgão de um 
edifício em Barbacena ó sempre um melhora- 
mento para Minas. 

O Sr. António Olyntho— Mas a Escola per- 
de os lOO-.OOOi, que tanto nos custaram a obter 
o anno passado. 

, O Sr. Luiz Detsi— Tendo trabalhado du- 
rante mais de dous annos na Secretaria do 
Interior, posso testemunhar a S, Ex. a cor- 
recção dos actos que são dalli emanados. 

Não me refiro, neste momento, á doutrina 
que encerram, mas á technica burocrática. 
Ao seu engenheiro nunca vi o ministro ex- 
pedir ordens, sinâo por aviso. 

O Sr. António Olyntho — V. Ex. quer 
dizer que o governo manifesta a sua vontade 
aos pedaços. 

O Sr. Luiz Detsi— Quero dizer que, assim 
como o aviso é correcto, o serão os actos pos- 
teriores. 



O Sr. António Olyntho —Espero em Deus 
que a prophecia de V. Ex. não se realise. 

O Sr. Luiz Detsi— A minha prophecia é 
que a Escola muda-se. 

O Sr. Cupertino de Siqueira -Questão de 
e hei de ver S. Ex. concorrer para 



tempo 

isto 



o Sr. Luiz Detsi — Quem sabe mesmo si 
no recôndito da sua alma não ha um movi- 
mento de vontade. . . 

O Sr. António Olyntho — Absolutamente 
não, declaro-o com a alma na mão. 

O Sr. Luiz Detsi — Resumindo, direi que 
não se revoga decreto por aviso, o que aliás 
está nos nossos velhos hábitos. O aviso ó um 
acto preparatório, e os subsequentes, espero 
eu, terão a mesma correcção deste. 

O Sr. António Olyntho — Deviam ter co- 
meçado pelo principio. (Apartes,) 

O Sr. Luiz Detsi — Pergunto si pelo facto 
de se fazer um edificio em Barbacena, perde 
Ouro Preto ? 

O Sr. Theotonio de Magíllhães — Perde a 
Escola, (lia muitos apartes.) 

O Sr. Luiz Detsi — Tenho mostrado, Sr. 
Presidente, que não é absurda a escolha do 
governo e que não © incorrecto o aviso. 

O meu preclaro amigo e distincto deputa- 
do pelo i« districto, tem a sua educação 
scientifica iniciada pela mathematica, atra- 
vessou as sciencias naturaes, para chegar aos 
problemas sociológicos pela vida politica, 
que em tão boa hora encetou. Sabe S. Ex. 
que a vida dos individues, como a vida dos 
povos, está sujeita a oscillações, a progresso 
e decadência, a engrandecimento e degene- 
ração. 

Louvo muito S. Ex.,e faço-o com todo re- 
speito, admirando a sua digna tenacidade na 
delega de Ouro Preto, que infelizmente neste 
momento está em decadência continua. 

O Sr. António Olyntho — Não defendo 
Ouro Preto, que não necessita de defesa ; de- 
fendo a Escola de Minas. 

O Sr. Luiz Detsi — E' certo, ás vezes, que 
os organismos quasi extinctos reagem, ou 
por meio de uma medicação acertauia, ou 
pelo esforço das próprias energias, fortar 
lecem e rejuvenescem. Oxalá assim seja 
para Ouro Preto. São muito sinceros os votos 
que faço por aquella cidade, desejando que, 
sem a vida ofllcial, adquira energia e se for- 
taleça com o sangue novo, com a actividade 
da iniciativa particular. 

Quando o meu honrado companheiro de 
bancada pedia que não se arrebatasse a mais 
bella jóia daquella cidade, o illustre depu 
[ tado por S. Paulo, o Sr. GJiçerio, disse, hon], 
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rando Ouro Preto, que essa cklade pertencia 
aoBrazil pelas tradicções republicanas. 

Direi que a mais bella jóia de Ouro Preto 
não é a Escola de Minas, são exiictameiíttí as 
suas tradieçjcs, que ninguém pôde arre- 
batar. 

E* a conspiração glorios;i da Inconfidência ; 
ê o sangue do Tiradentes ; éo assassinato de 
Cláudio Manoel da Costa ; é essa historia que 
ha de durar perpetuamente como a Repu- 
blica, e que antes desta já existia. 

E' com essas tradic(;nes que a alma brazi- 
leira ha do possuir sempre naquelle pedaço 
do torrão mineiro, para o seu culto do patrio- 
tismo, o alr^ir da Republica illuminado pela 
lâmpada eterna da liberdade. (Muito bem; 
mifiio bem, O orador é comprimentado.) 

Fica a discussão adiada. 

Fica sobre a mesa para ser apoiado o se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro que se peçam ao governo, por in- 
termédio do Ministério da Fazenda, as seguin- 
tes informações: 

1», relação nominal dos funccionarios pú- 
blicos que teem sido aposentados depois da pu- 
blicação do decreto n. 117, de novembro de 
1892, especillcando-se: 

a) o nome, o emprego do aposentado; 

b) o ordenado que percebia e o que percebe 
depois de aposentado; 

c) em que data foi submettido á inspecção 
de saúde, e si foi julgado como invalido no 
serviço da Nação; 

2', em quanto tem montado annualmente a 
folha de pagamento dos pensionistas do Es- 
tado, nos exercicios de 1889 a 1894, e^pecifi- 
ciinlo-se: 

a) os reformados do exercito e da armada; 

b) os magistrados; 

c) os professores ; 

d) os «lema is empregados públicos, discrimi- 
nados os ministérios. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1894.— 
José (^arlos de Car talho. 

Fica sobre a mesa, para opportunamente 
ser julgado objecto de deliberação, o seguinto 

PROJECTO 

Abolição das lotcrias 

A suppressão immediata das loterias ó uma 
medida aconselhada e reclamada pela parte 
sã da saciedade brazileira, que felizmente 
ainda constituo a maioria da Nação. 



A sua tolerância por mais tempo importa 
autorizar a continuação affrontosa de uma 
pratica que a moral condemna. 

A loteria, bem como outros jogos em explo- 
ração nesta capital, devem ser repellidos por 
todo aquello que quizer ver o pudor nacional 
ao abrigo do especulações illicitas, e a cari- 
da-^o publica amparada com recursos tirados 
de íbntes puras e por meios nobres e regu- 
lares . 

Em 1879, já a Commissão de Fazenda desta 
Camará, composta então j)elos deputa'los 
Buarque de Mace lo. Baptista Pereira e AlTonso 
Cels >, no parecer que deu sobre o príjecto 
apresentado pelo deputado Sr. Zama, abo- 
lindo as lot<irias no Império do Brazil, disse: 

« A medida de que trata o referido projecto 
ê digna da maior consideração e vem extirpar 
um mal contra o qual. é notório, clama a 
parte mais esclarecida da população.» 

Este parecer não foi discutido. 

Em 1892, o Senado rejeitou o projecto 
n. 221 1, desta Camará, que abolia as lote- 
rias, respeitadas somente as concessões já 
feitas. 

Os factos, porôm, occorridos ultimamente 
vieram mostrar que a necessidade de acabar- 
se i)or uma vez com o jogo do lotcrias é ina- 
diável. 

E, como é certo que desse jogo as casas de 
caridade e outros institutos desta capital, re- 
cebem uma quota em seu beneficio, e o mesmo 
acontece com alguns listados da União, que 
ainda toleram as loterias como meio de renda 
para auxiliar a manutenção desses estabele- 
cimentos ; 

E como é certo ainda que o beneficio pro- 
veniente do jogo de loterias só produz para 
os institutos de caridade e algumas obras 
pias desta ca])iral a quantia de 576:00)$. 
assim distribuídos: 

Ao montepio 240:000á000 

A* Santa Casa da Misericórdia. 1 12:000$000 
Aos institutos de meninos cegos 

e outros 96:000$000 

Para as obras da Candelária. . 32:00a$000 

Hospicio de Alienados 48:000íí)00 

Matriz de S. Chris covão 48: 000^000 

Total.... 576:000$000 

Apvesento o seguinte projecto, abolindo im- 
mediatamente o jogo das loterias e sub- 
stituindo as quotas beneficiarias provenientes 
dessa origem, por outras fornecidas por um 
pequeno augmento no imposto de expediente 
cobrano pelas alfandegas da União, para três 
artigos únicos da nossa tarifa: Carvão (k 
pcfra^ Pinho c Alfofct, 

Apreciando-.ve a média das entradas dessíí 
géneros, s('> no porto do lUo do Janeiro, du- 
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rante cinco aunos, voriflca-se quo um peo 
queno augraento fornecerá quasi o dobro d- 
necessario para distribuir-se ainda maiores 
quotas beneficiarias, isto é: 
Entradas no porto do Rio de Janeiro: 

Carvão de pedra 

1893 466.010 toneladas 

92 454.613 » 

91 402.805 » 

90 391.788 » 

89 404.795 » 

Méiia 434.123 toneladas. 

Pinho 

1893 32.863.984 pés 

92 25.101.453 » 

91 27.787.895 » 

90 ' 17.124.388 » 

89 15.283.096 » 

Média 23.632.163 pés 

Alfafa 

1893 246.747 fardos 

92 387.005 » 

91 272.873 » 

00 169.596 > 

89 173.467 » 

Média 251.957 fardos 

Feito o augmento à razão de: 

Para o carvão de pedra. . 500 rs. por ton. 

» o pinho 20 rs. por pó 

Para a alfafa 500 rs. por fardo 

Consegue-se: 815:683$260, como mostra o 
seguinte quadro: 







At( 


MKNTU 


OE^!^í uo 


KNTKA: AS MEDIAS 


C 

O 


Total 


Carrão., 


Í34.123T 


500 rébi 


217:0G1S!00 


Pinho... 


23.632.163 pés 


20 réis 


472:G43$2Ó0 


Alfafa... 


8)1.957 fardos 


500 róL-s 


125:978$r.00 




."^riiosasi-jo 



Nestes termos apresenta o seguinte 
Projecto 

Art. 1." Ficam abolidas as loterias na 
Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

Art. Z.'* Fica creado o imposto especial de 
500 réis por tonelada para o carvào de pedra; 
500 réis por fardo para alfafa e 20 reis por 
pé para o pinho estrangeiro que entrar no 
Brazil a contiir de 1 de janeiro de 1895 em 
deante. 

Art. 3.«' Esta cobrança será feita pelas al- 
fandegtis e mesas de rendas daUnião,para ser 
o seu producto distribuído annualmente, pelo 
Congresso Nacional, em quotas beneíiciarias 
pelas casas de caridade e outros institutos 
pios. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1894.— 
José Carlos d^ Carvalho, 

Vão a imprimir as seguintes 



REDACÇÕES 

Do projecto n, 44 de ÍS04 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." E' autorizado o Poder Executivo a 
conceder a José Gonçalves de Oliveira, mestre 
das offlcinas de caldeireiro de ferro do Arse- 
nal de Marinha da Capital Federal, um anno 
de licença com ordenado para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissues, 21 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montener/ro, presidente. — Herme- 
negildo d^ Moraes. — F, Lima Duarte, 

Do projecto n, 237 G de i893 (Additioo des^ 
tacada do orçamento da Industria, Viação 
e Obra^ Publicas para 1894), 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autori- 
zado a contractar, c^^m empreza de navega- 
ção ou com particular, que melhores vanta- 
gens oíTerecer, o serviço de desobstrucçâo e 
navegação do Alto Itapicurú, de Caxias a 
Picos. 

Art. 2.*^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 21 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montenegro, presidente. — Herme- 
negildo de Moraes, — F. LimaAhw.rte. j 
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Vão a imprimir os seguintes 

PARECER PS 

N. 73 — 1894 

Indefere o requerimento em que José Bonifácio 
Rogério 3' escripVirario aposentado da Es- 
trada de Ferro Central du BraziL, p'-de me- 
lhoramento de aposentadoria . 

A Commissão de Fazenda e Industria é de 
parecer que seja indef<-rida a petição eia «iue 
José Bonifácio Rogério, aposentado no jogar 
de 3° escripturario, que foi, da E-^trada ae 
Ferro Central do Brazil, pede que sejam me- 
lhoradas as condições de sua aposentadoria, 
porquanto a aposentadoria de que se trata 
foi concedida nos termos a que tmha direito 
o supplicante. Decreto de 17 de maio de 1890, 
arts. 74,77 e 79. 

Sala das commissões, 21 de agosto de 1894. 
— Ltns de Vasconcellos, presidente.— Pavhno 
de Souza Júnior, relator.— Ant^ to de Abreu, 
^Octaviano Loureiro.-' Miguel Pernambuco. 
— Sd Peixoto. 

N. 74 - 1894 

Indefere o requerimento em que Francisco 
Irineu de Araújo, administrador aposentado 
dos correios doestado dojeara, pede me- 
lhoramento de aposentadoria. 



A Commissão de Fazenda e Industria, tendo 
examinado o requerimento de Francisco Irineu 
de Araújo, administrador aposentado dos cor- 
reios do estado do Ceará, pedindo que seja 
melhorada a sua aposentadoria, de modo a 
lhe ser^m concedidos os favores do decreto 
n. 368 A, de 1 de maio de 1890, e conside- 
rando que a aposentadoria do suppUcante foi 
concedida antes desse decreto, e, pois, nao 
o podia ser de accordo com as condições e fa- 
vores, que o dito decreto estabeleceu, é de 
parecer que seja indeferido o mesmo reque- 
rimento. 

Sala das commissões, 21 de agosto de 1894. 
^Linsde Vasconcellos, presidente.— PaMíirío 
de Souza /unior, relator.— 54 Peixoto .—Mi- 
guel Pernambuco. -^Anísio de Abreu.— Octa- 
viano Loureiro . 

N. 75-1894 

Indefere o requerimento em que aemente 
Borges de Araújo, carteiro aposentada da 
repartição dos correios, pede melhoramento 
de aposentadoria 

A Commissão de Fazenda e Industria, tendo 
examinado com a devida attençao o requeri- 



mento em que Clemente Borges de Aranjo 
pede que seja melhorada a sua aposentadoria, 
como empregado que foi na repartição dos 
correios ; e considerando que a aposentadoria 
do supplicante foi legalmente concedida nos 
termos do n. 1 do art. 198 do decreto de 1 de 
maio de 1890 e não o podia ser, como pede o 
supplicante, nos termos do n. 2 do mesmo 
artigo e decreto, pois não se invalidou em 
consequência de alguns dos axjcidentes, a que 
nesse texto se refere o legislador, como se ve- 
rifica da inspecção feita perante a junta mi- 
litar de saúde da Capital Federal: é de pa- 
recer seja indeferido o dito requerimento. 

Sala das commissões, 21 de agosto de 1894. 
—Lin^de Vasconcellos, presidente.— Patí/wo 
de Snuza Júnior, relator.— Sá Peixoto.--- 
Anisin de Abreu. — Octaviano Loureiro.— Mi- 
guel Pernambuco. 

N. 76—1894 

Indefere o requerimento em qne D. Thereza 
de Jesus Mendes Seraphico pede ser admU- 
tida como pensionista do montepio federal. 

A Commissão de Fazenda e Industria, tendo 
examinado com a devida attençao o requeri- 
mento de D. Thereza de Jesus Mendes Será- 
^ hico, ô de parecer seja indeferido, pois o 
montepio, que pretende ter sido feito por seu 
marido, não o foi eífectivamente, como de- 
monstra o próprio documento, que juntou, o 
qual, por occasião da morte do marido da 
supplicante, ainda estava em seu poder, nao 
tendo sido apresentado ao ministro e muito 
menos por elle deferido. 

Sala das commissões, 21 de agosto de 1^. 
--Lins de Vasconcellos, presidente.— Pauiino 
de Souza Júnior, relator.- Sá Peixoto.-- 
Miguel Pernambuco. — Anísio de Abreu.-- 
Octaviano Loureiro. 



Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 58 — 1894 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao 
escripturario da Estrada de Ferro Paulc 
Affonso, António Cândido da Silva Leão, um 
anno de licença com ordenado para tratar de 
sua saúde onde lhe convier. 

A' Commissão de Petições e Poderes Ibi 
presente o requerimento em que o escriptu- 
rario da Estrada de Ferro Paulo Affonso, 
António Cândido da Silva Leão, pede ura 
anno de licença com todos os vencimfâitos, 
para tratar de sua aaudd^ , 
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A Goinmissão, attendendo a que acha-se 
provada oom documento medico a allegação 
ao peticionário e à vista dos attestadós que 
elle junta, é de parecer que seja adoptado o 
seguinte : 

O Congresso Nacional resolve : 

Ari 1.» Fica autorisado o Poder Executivo 
a conceder ao escriptarario da nitrada de 
Ferro Paulo Áffoaso, António Cândido da 
Silva Leão,um anno de licença oom ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.« Picam revogadas as disposiodes em 
contrario. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1894.— A. 
Milton, presiáenie.—Athayde Júnior ^ relator. 
'-'Lamartine. — P, Augusto Borgei. 

N. 59—1894 

Extingue as legações do México^ Venezuela, 
Bolívia^ Suissa, Rússia e Áustria^ Hungria e 
dá ouiras providencias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.* São extinctas as legações do 
México, Venezuela, Bolívia, Suissa, Rússia e 
Austria-Hungria. 

Art. 2.* ok cônsules geraes em La Paz e 
Genebra exercerão, além das attribuiQões que 
actualmente lhes competem, as de represa- 
tacão diplomática, usando neste caracter do 
titulo de encarregados de negócios. 

Art. 3."* São creados consulados geraes com 
as attribuiçoes do artigo precedente no Méxi- 
co, S. Petersburgo e Vienna, sendo o 1* de 2" 
e 03 últimos de 1* classe. 

Art. 4.<» Ficam 3upprimidos o logar de 2« 
secretario da legação da Allemanha e um 
do mesmo carffo na da Republica de França. 

Art. 5.* Na legação da Santa Sé, o cargo de 
secretario será exercido por um 2» secre- 
tario. 

Art. 6.** O governo contraotará, nas capi- 
tães onde existem legações, o aluguel de 
edificios para installaçao effectiva das chan- 
cellarias, devendo ser consignada todos os 
annoB oa lei do orçamento a verba de 2:000$, 
ao cambio de 27 ds. sterls. por 1$, para o 
aluguel do prédio destinado a cada uma das 
legações de Washington, Londres e Pariz, e 
sem deduzida na mesma lei, da verba da re- 
presentação dos ministros das demais lega- 
ções, a quamtía de 1:000$, ao mesmo cambio, 
para ser applicada a este fim. 

Art. 7.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das oommiasSes, 22 de agosto 
de 18M. — João Lopes, presidente (com re- 



stricção quanto alegação da Rússia).— Alòerto 
Torres, raator, propondo também a extincção 
das legações da Bélgica e do Peru ; a conces- 
são ao cônsul geral de Bruxellas das attri- 
buiçoes do art. 2" e a creação de um consu- 
lado geral em Lima,oom as mesmas attribui- 
çoes. — Augusto Montenegro. — Arthur Rios, — 
Gonçahes Ferreira,-^ Almeida Nogueira, — Au^ 
gusio Severo. — A. Guanabara, 

O ftr. Presidente designa para 
amanhã a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

Da Camará dos Deputados, n. 50, de 1894, 
que estende a todos os offlciaes do exercito 
reformados de accordocom o decreto n. 193 A, 
de 30 de janeiro de 1890, voluntária ou com- 
pulsoriamente, antes de sua promulgação, as 
disposições do decreto legislativo n. 18, de 
17 de outubro de 1891 ; 

N. 12 A, de 1894, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a levarem consideração para os ex- 
ames a que mandará proceder, quando julgar 
conveniente, as contas de anno que tinham os 
alumnos das escolas Militar e Naval, até 6 de 
setembro de 1893 (discussão única) ; 

N. 20, de 1894, prorogando por seis mezes 
os prazos concedidos por contracto à Com- 
panhia de Viação Férrea e Fluvial do To- 
cantins e Araguaya (2" discussão) ; 

N. 85 A, de 1893, estabelecendo a subvenção 
annual de 500:000$ á companhia que se orga- 
nisar com o fim principal de transportar im- 
migrantes, fazendo uma viagem mensal entre 
06 portos de Belém, S. Luiz do Maranhão, 
Ceará, Recife e os de Lisboa, Barcelona, Mar- 
selha e Oenova, oom os ónus e íkvores que 
propõe (2" discussão) ; 

3* discussão do projecto n. 51, de 1894, 
abrindo o credito especial de 100:000$, des- 
tinado aos prémios creados pelo decreto 
n. 837, de 11 de outubro de 1890 ; 

Discusribo única do projecto n. 201, de 1891, 
mandando restituir ao cidadão Agostinho José 
Cabral, thesoureiro aposentado da Thesou- 
raria de Fazenda do Estado de Minas Qeraes, 
a quantia de 3:000$ com que foi obrigado a 
entrar para os coiros públicos ; 

1* discussão do prqjecto n. 45, de 1894, 
concedendo á Companhia Estrada de Ferro 
Alto Tocantins, cessionária da de Catalão a 
Palmas, prorogação por um anno do prazo 
estipulado para começo das obras da Estrada 
de Ferro de Catalão a Palmas ; 

1» discussão do projecto n. 36, de 1894, con- 
siderando de 1" classe, para todos os effeitos, 
desde 10 de junho de 1893, a oflQcina tele- 

Igraphica e eléctrica da Estrada de Ferro 
Central do Brazil ; 
Discussão única do proijecto n. 252 A, de 
1893, concedendo um anno de licença ao ba* 
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charel Augusto Netto de Mendonça, juiz sub- 
stituto seccional em Santa Catharina ; 

!• discussão do projecto n. 57, de 1894, de- 
clarando de nomeação dos administradores 
dos correios nos respectivos Estados e Ca- 
pital Federal os agentes de 3^ e 4» classes. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas. 



69' SESSÃO EM 23 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Procede-se á chamada, á qual respondem os 
Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Fileto Pi- 
res, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montenegro, 
Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hollanda de 
Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Anizio He Abreu, Nogueira 
Paranaguá, Frederico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Thomaz Cavalcanti, João Lopes, 
Pedro Borges, Francisco Benévolo, Hel- 
vécio Monte, José Beviláqua, Augusto Se- 
vero, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, 
Martins Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar 
Drummond, Coelho Cintra, Luiz de An- 
drade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Gonçalves Ferreira, Medeiros e Albuquerque, 
Miguel Pernambuco, Clementino do Monte, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Mene- 
zes Prado, Geminiano Brazil, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Milton, 
Francisco Sodré, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Sebastião Landulpho, 
Arthur Rios, Marcolino Moura, Paranhos 
Montenegro, Athayde Júnior, Galdino Loreto, 
Furquim Werneck, José Carlos, França Car- 
valho, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, Be- 
lisariode Souza, Érico Coelho, Euzebio de 
Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Agostinho Vidal, Sebastião de La- 
cerda, Ponce de Leon, Paulino de Souza Jú- 
nior, António Olyntho, Lima Duarte, Montei- 
ro de Barros, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, Lamounier 
ílodofredo, Valladares, Cupertinode Siqueira, 
Theotonio de Magalhães, Arthur Torres, Si- 
mão da Cunha, Olegário Maciel, Carlos das 
í/hagas, Lamartine, Costa Machado, Álvaro 
('arvalho, Casimiro da Rocha, Dino Bueno, 
< lustavo Godoy, Adolpho Gordo, Alberto Salles, 
Cine inato Braga, Francisco Glicerio, Herme- 
negildo de Moraes, Ovidio Abrantes, Luiz 
^Vdolpho e Mariano Ramos. 

Abre-sea sessão. | 



Deixam de comparecer, com causa par- 
ticipada, os Srs. Matta Bacellar, Coelho 
Lisboa, Lima Bacury, Costa Rodrigues, Ga- 
briel Ferreira, Ildefonso Lima, Torres Por- 
tugal, Carlos Jorge, Olympio de Campos, 
Gouvéa Lima, Tosta, Manoel Caetano, Aris- 
tides de Queiroz, Vergne de Abreu, Leove- 
gildo Filguiras, José Ignacio, Cleto Nunes, 
Torquato Moreira, Lins de Vasconcellos, Al- 
berto Torres, Fonseca Portella, Ernesto Bra- 
zilio, Francisco Santiago, Barros Franco 
Júnior, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Laudulpho de Magalhães, João Luiz,Carvalho 
Mourão, João Penido, Francisco Veiga, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Rodolpho 
Abreu, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Paraiso Cavalcanti, Alfredo Ellis, Almeida 
Nogueira, Costa Júnior, Herculano de Freitas. 
Moreira da Silva, Moraes Barros, Paulino 
Carlos, João de Faria, Alves de Castro, Ur- 
bano de Gouvéa e Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Silva Mariz, Trin- 
dade, Chateaubriand, Fernandes Lima, An- 
tónio de Siqueira, Lopes Trovão, Américo 
de Mattos, Mayrink, Vaz de Mello, Domingos 
de Moraes, Carlos Garcia, Domingues do 
Castro, Júlio de Mesquita, Pádua Salles, 
Vieira de Moraes e Corrêa da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1® Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Sr. 1» secretario do Senado, de 22 
do corrente, communicando que foi res- 
tituído sanccionado o decreto do Congresso 
Nacional approvando o tratado de conunercio 
e navegação entre o Brazil e o Peru.— In- 
teirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, devol- 
vendo a proposição desta Camará concedendo 
uma pendão ao Dr. Vicente Moretti Foggia, 
á qual o Senado não pôde dar o seu assen- 
timento.— Inteirada. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
14 do corrente, satisfazendo a requisição 
desta Camará, no offleio n. 25, de 16 de 
junho ultimo, relativamente a companhias 
extrangeiras de navegação que frequentam 
os portos desta Republica.— A quem te 
a requisição (e Sr. deputado José Carlos). 

Do Ministério da Industria, Viação e Obns 
Publicas, de 23 do corrente, restituindo 
sanccionado um dos autographos da roso- 
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lução do Congresso Nacional, concedendo ao 
chefe de secção da Directoria Geral de Esta- 
tistica, António da Silva Netto, nove mezes 
de licença.— Inteirada, offlciando-se ao Se- 
nado. 

Telegramma — Aracaju, 22 de agosto de 
18d4. 

Exm. Sr. presidente da Gamara dos De- 
putados — Força federal que seguiu Ita- 
baianinha proteger eleição coronel Valladão, 
alli continua praticar violências. Acabo re- 
ceber seguinte telegramma daquella pro- 
cedência : Ordem prisão a nós ; garanta-nos. 
Deputados Jonathas e Eu thymio. Communique 
marechal. — ( Assignado ) Calazans, presi- 
dente. 

O Sr. il^u^arusto Severo (pela or- 
dem) declara que acompanhou o i Ilustre pre- 
sidente da Commissáo de Orçamento, assi- 
gnando «vencido» o parecer sobre o projecto 
liontem apresentado, supprimindo diversas 
legações na Europa e na America, visto como 
divergia dos seus companheiros no projecto 
desuppressãoda legação brazileirana Rússia. 
Assim, pede ao Sr. presidente que mande 
fazer a necessária rectificação na acta, de onde 
consta a sua assignatura sem restricções. 

O Sr. Presidente— a reclamação do nobre 
deputado será attendida pela Mesa. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Cupertino de Siqueira. 

O Sr. Valladares— Sr. Presidente, 
começarei expondo uma duvida sobre a curia- 
Mdade do requerimento do nobre deputado 
por Minas, quando pede que se requisite— por 
intermédio da Mesa— o parecer da congrega- 
ção da Escola de Minas sobre itens, que esta- 
belece, a propósito da mudança da Escola de 
Minas. 

Trata-se de uma congregação de professores 
de um estabelecimento de instrucção superior 
de caracter geral ou federal ; parece que o 
pedido desse parecer devia ser requisitado por 
intermédio do governo, visto a natureza admi- 
nistrativa do assumpto, e achar-se a escola 
sob a jurisdicção do governo. 

O Sr. António Olyntho— E é desnecessário, 
porque o director da Escola já se tem mani- 
festado a esse respeito. 

O Sr. Valladares— Como bem pondera o 
nobre deputado, além de incurial a maneira 
de se ÍÍ9Lzer o pedido, elle é desnecessário ; em 
todo o caso, si eu fosse amigo do governo, não 
ataria por sobre elledirigindo-me por inter- 
médio de outra entidade a uma congregação 
que está sob a jurisdicção do governo e não 
sob a nossa. 



O Sr. Cupertino de Siqueira— O meu fica 
ao critério da Mesa. 

O Sr. Valladares— Si o seu requerimento 
passar, assim incurial, a Mesa cumprirá a 
deliberação da Camará ; não poderá alteral-a. 

Sr. presidente, discorrer a esse respeito, 
discutir impugnando a idéa que foi susten- 
tada pelo nobre deputado autor do requeri- 
mento, me parece desnecessário, depois do 
discurso do Sr. António Olyntho, e eu só uso 
da palavra, por se tratar de um assumpto 
que muito interessa ao Estado de Minas, para 
tornar patente a esse Estado, que tenho a 
honra de representar, a importância que ligo 
a todos os assumptos que entendem com seus 
interesses e direitos. 

Accresce, Sr. presidente, que, á vista da 
attitude do nobre deputado por Minas , o 
Sr. António Olyntho, tal é o prestigio de que 
S . Ex . goza, e sendo sinceras, como são, as 
opiniões que aqui expendeu contra a infeliz 
idéa da mudança da Escola de Minas, me pa- 
rece que essa idéa não triumphará. O no- 
bre deputado dispõe de prestigio incontestá- 
vel, e tem o direito de fazei -o valer. . . 

O Sr. António Olyntho— Os meus esforços 
são muito fracos. (Não apoiados,) 

O Sr. Valladares— S. Ex. é hoje o chefe 
da maioria da deputação mineira. . . 

O Sr. António Olyntho— Não me dê titu- 
les que não tenho. 

Sr. Arthur Torres— Chefe muito legi- 
timo. (Apoiados,) 

O Sr. Valladares— ... essa deputação, 
com excepção de 11 ou 12 opposicionistas, 
acompanha S. Ex... 

O Sr. António Olyntho— E' porque temos 
uma orientação muito uniforme ; não ha 
chefes. 

O Sr. Valladares— . . . de sorte que o nobre 
deputado, manifestando-se em sentido con- 
trario a essa medida, tenho por certo que 
ella não será levada a effeito ; basta que 
S. Ex. saiba querer, porque o governo não 
tem o direito de desconsiderar um amigo como 
o nobre deputado. 

O Sr. António Olyntho— -^rrare humanum 
est: não penso que fosse uma desconsideração, 
foi um erro. 

O Sr. Cupertino db Siqueira— E a questão 
não é de prestigio, não é uma questão de 
confiança. 

O Sr. Valladares — V. Ex. não poderá 
desconhecer o prestigio do nobre deputado, 
nem fazel-o desapparecer. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Mas quem 
pretende isso ? Si a ques^ é de confiança, 
retiro o meu requerimento. 
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O Sr. Valladares — A mim não me in- 
commoda o prestigio de quem quer que seja, 
e até tenho a maior satisíacção em afilrmar o 
valor politico do nobre deputado, prestigio 
esse que também não deve incommodaro 
nobre deputado pelo 8» districto, que entrou 
para esta casa muito depois de mim. 

Por conseguinte não lhe acho razão de 
interromper-me, quando afflrmo o prestigio 
do nobre deputado. . . 

O Sr. Gupertino db Siqueira — Que insis- 
tência ! 

O Sr. Valladares — O nobre deputado 
não deve ter inveja do Sr. António Olyntho, 
não é justa tal emulação; deixe-o proseguir, 

âue o seu valor ha de aproveitar ao nobre 
eputado, e até a mim, que não pertenço á 
maioria. 

O nobre deputado começa agora, o pennacho 
(riso) não lhe pôde pertencer. 

Sr. presidente, como disse, parece-me que a 
sede Sb, escola não será Baroacena, e nem 
será Bello Horizonte. 

Devo declarar a Y. Ex. que nunca me 
enthasiasmei pela ideada mudança da ca- 
pital de Minas, e si estivesse em minhas mãos 
impedir que ella se realizasse, eu teria im- 
pedido. 

O Sr. António Oltntho — Estamos de per- 
feito accordo. 

O Sr. Valladares— Nunca ouvi, Sr. pre- 
sidente, uma razão procedente em prol da 
mudança da capital, mormente como se 
realizou, impondo ao Estado ónus para 
fúndar-se uma cidade. 

As cidades, senhores, constituem núcleos 
naturaes. 

Elias se formam como imi phenomeno 
natural, pelos elementos que naturalmente 
congregam ou arrastam os individues para 
um ponto dado do globo. 

Nao bastam os decretos mais ou menos so- 
cialistas, como o que creou a nova ca- 
pital, e permitta Deus que, depois de grandes 
dispêndios, não appareça uma capital não 
superior á velha Ouro Preto ! 

Nunca ouvi razão procedente para a mu- 
dança da capital de Minas Geraes. 

AUegavam-se motivos de somenos valor, 
(ara não dizer de nenhum valor ; uns diziam 
achar feio o logar , o que aliás não é verdade . 

O Sr. António Oltntho— E' uma irgustiça. 

O Sr. Valladares . . . outros, que as ruas 
são muito Íngremes, demandando grande es- 
forço para transital-as, etc. 

O Sr. Gupertino de Siqueira— Allegava-se 
falta de terreno. 

O Sr. Valladares— Outros, como o nobre 
deputado, a falta de terreno ou espaço para 



uma grande cidade, o que não é verdade, po^ 
que não existe lá muralha que impedisse que 
a cidade se fosse estendendo. Accresoe que uma 
cidade nãu muito grande pôde se consUtoir, 
não obstante, um bom foco de civilisação, ao 
contrario do que se allegava. 

Direi mais, de passagem, que uma capital é 
simplesmente o logar em que o governo tem 
a sua sede, e não me parece que se possa sus- 
tentar com bons argumentos que deva ser 
necessariamente uma gran<le cidade. 

O illustre Amdador da Republica Ameri- 
cana enunciou opinião contraria, preconi- 
sando a capital em uma pequena cidade como 
Washington, fazendo sentir que nas pequenas 
cidades o governo procede com mais isenção 
de espirito na deliberação dos negocies pú- 
blicos. 

Um Sr. Deputado— £* uma das razões que 
foram aliegadas para a decretada mudança 
da Capital Federal. 

O Sr. Valladares— Já se pensa, nos Eb- 
tados-Unidos, que Washington já poesue hoje 
uma população muito numerosa, de sorte 
que o governo alli já não delibera com plena 
isenção de espirito. 

Ora, Sr. Presidente, eu, que nunca achei 
procedentes as razões que se apresentaram 
para a mudança da capital de Minas, não 
posso coUaborar com aquelles que, tendo con- 
corrido para a mudança da capital, querem 
hoje aniquilar a cidade de Ouro Preto. 

A idéa da mudança foi infeliz, porque não 
havia razão para tal. Ouro Preto foi a capi- 
tal onde funccionaram os diversos goveraoi 
que presidiram ao progresso de Minas. Minas 
não prosperou menos do que outros Estados : 
a sua civilisação não é inferior á de S. Paulo. 

O Sr. António Olyntho— Ouro Preto é 
talvez a cidade do BrazU onde a civilisação é 
maior. 

O Sr. Valladares — Para mim, uma das 
grandes vantagens que tinha a capital em 
Ouro Preto era não se prestar essa cidade a 
grandes emprehendimentos industríaes, ás 
obras portentosas que hoje se iniciam em Mio 
Horizonte, que vão acarretar para o estado 
uma despeza não inferior a 50.000:000$, 
quantia esta que, applicada á viação do Eè- 
tado, seria de grande proveito, de melhor 
proveito para a sua civilisação, do que orna 
cidade nas paragens do antigo Curral d*£l- 
Rei. 

Accresce que não tenho muita fé no resul- 
tado das despezas, porque, como disse, as 
cidades são agrupamentos naturaes, são phe- 
nomenos sociológicos, não se inventam, não 
são alargamentos de populações que se 
cream por decretos ; ellas nascem e desenvoi- 
vem-se naturalmente. 
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Si o Estado de Minas dispõe de recursos 
abunrlantes, esses recursos podem ser appli- 
cados om obras de maior urgência, e de real 
utilidade* 

Ora, como disse, Sr. Presidente, si dis- 
cordei de tal mudança e si ainda discordei 
mais da creação de uma cidade portentosa- 
mente planejada, importando isto em grande 
ónus para o Estado de Minas,não posso acom- 
panhar aquelles que, depois de arrebatar de 
Ouro Preto á sóde do governo do Estado, 
ainda procuram tirar daquella cidade a lís- 
cola de Minas e os estabelecimentos que alli 
se acham, em detrimento da vida daquella 
boa cidade, á qual estão ligadas as mais caras 
recordações e tradições de Minas ! 

As cidades são focos de civilisação, consti- 
tuem um elemento indispensável para o desen- 
volvimentodo homem,e mormente nos paizes 
livres ellas desempenham importante papel ; é 
das povoações mais ou menos populosas que 
partem os elementos de resistencia indispensá- 
veis ao funccionamento dos governos livres. 
Não comprehendo, portanto, que aquelles 
que alimentam sinceras convicções liberaes, 
sinceramente desejam o desenvolvimento das 
nossas liberdades, sejam obreiros da destrui- 
ção de povoações creadas, e ostentando civi- 
lisação adiantada, como Ouro Preto. 

A retirada da Academia Mineralógica não 
poderá deixar de concorrer para esse aniqui- 
lamento, que o honrado deputado pelo 8" dis- 
tricto prophetisa, e sem manifestar o menor 
pezar, posto que lá tenha a sua residência ! 

Não posso concorrer para esse anniquilamen- 
to : Ouro Preto precisa deste estabelecimento 
e de outros que lá estão, para a sua manuten- 
ção, para o seu desenvolvimento. 

Cumpre lembrar que a Kscola de Minas não 
foi fundada para elemento de vida de Ouro 
Preto; foi fundada ou creada, e fixada alli, 
para serem alli utilisados nos estudos os ele- 
mentos naturaes que lã existem. 

Ora, senhores, si essa escola foi creada por 
ser de grande vantagem a um paiz minera- 
lógico, como é o Brazil, e fixada sua sede em 
Ouro Preto, por ser aquelle logar um ex- 
cellente ponto mineralógico, e toda a zona cir- 
cum vizinha, não ha motivo racional para se 
mover dalli a Escola, em detrimento dos 
estudos a que é destinada, e em detrimento 
da vida de uma antiga e civilisada cidade 
mineira ! 

Ha nisso um requinte de maldade barbari- 
sadora, ponderando-se ainda nos grandes pre- 
juízos que se vae causar aos nossos patrícios, 
aos habitantes que alli adquiriram prédios, 
construindo ou comprando, e concrHisando 
nelles a fortuna, a sorte da família ! 

Ataca-se, simultaneamente, o interesse pu- 
blico e os direitos e interesses privados, que 
na espécie perfeitamente se harmonisam ! 



Si, Sr. Presidente, as minhas opiniões pu- 
dessem influir em relação aos negócios de 
Minas, si ellas pudessem pesar nas delibera- 
ções de seu governo, eu teria maior satis- 
facção em enunciar-me no sentido de conser- 
varem-se alli toílos os institutos de in- 
strucção... 

O Sr. António Olyntho — Apoiado, e a 
opinião de V. Ex. deve influir. . . 

Sr. Valladarbs— . . . não só porque a 
sua remoção importará dispêndios e sacri- 
ficios para o Thesouro, como pelos motivos jà 
expendidos . 

Não se tem o direito de ligar a idéa da 
mudança da capital à idéa e propósito do 
arrasamento de Ouro Preto. 

Aquelles que concorreram para a mudan- 
ça da capital, e cuja opinião eu respeito, de- 
vem, por todos os meios a seu alcance, pro- 
curar reparar os prejuízos causados a Ouro 
Preto,não lhe retirando os elementos restantes 
de vitalidade, e procurando mesmo crear 
outros. 

Em um paiz novo como o nosso, ao qual 
não sobram elementos civilisadores, e nem 
em qualquer outro, senhores, não é licito 
supprimir um fóoo de civilisação, como é 
Ouro Preto, que é uma cidade adeantada, 
onde as lettras prosperam, e jà prosperavam 
em tempos idos; e para isso muito concorrerá 
a conservação dos bons institutos de instruc- 
ção que lá existem, cuja remoção trará gran- 
des sacrificios para os cofres públicos, e pre- 
juízos outros. 

Sr. Presidente, ha outras razões praticas 
em relação á Escola de Minas para, de uma 
vez, se afllrmar que o governo não tem di- 
reito de fazer daquella Escola uma espécie de 
judeu errante, assisti ndo-lhe a faculdade per- 
manente de removel-a. 

Estou informado, Sr. presidente, a este res- 
peito, e o testemunho do honrado deputado 
pelo l'' districto será valiosíssimo , de 
que a Escola de Minas possue hoje gabinetes 
importantíssimos de chimica e physica, mi- 
neralogia, metallur^ia, eto. .. 

O Sr. António Oltntho— Apoiado. 

O Sr. Valladares— .. não inferiores ás 
qne possuem escolas congéneres no mundo 
civilisado, na culta Europa. 

O Sr. António Olyntho— Não inferiores, 
diz bem o nobre deputado. 

O Sr. Valladares — Parece-me intuitivo 
que a remoção desses gabinetes, que a re- 
moção desses laboratorios não se fará ftu^íl- 
mente e sem prejuízos, porque não se flirá 
sem estragos, sem perdas ou estragos de in- 
strumentos, e pr^uizos de objecte» dos mu- 
seus, que se peidem, ete., ete.; e sem perda 
I de tempo para os estudos, r^ t 
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O Sr. Luiz Detsi— Os instrumentos vêem da 
Europa até cà e não se estragam. 

O Sr. António Olyntho — O laboratório de 
chimica será necessário fazer de novo, porque 
se compõe de fornos, etc. 

O Sr. Valladares — Um laboratório com- 
pondo-se de fornos e de apparelhos fixos, 
como diz o nobre deputado, dada a mudança 
tornar-se-ha preciso fazer tudo de novo ; e 
tudo isso, Sr. Presidente, importa dispêndios 
e perda do precioso tempo dos alumnos. até 
que se restaurem os gabinetes e os labora- 
tórios, para começarem os seus estudos re- 
gularmente. 

O Sr. Cupkrtino db Siqueira — Está en- 
ganado : esta mudança tem-se feito na es- 
cola sem prejuízo de meia hora de estudo. 

O Sr. Valladares —Ora, o nobre deputado 
parece acreditar que falia aos peixinhos 
(riso). Prosigamos. 

Não tenho necessidade de deter-me no 
exame da questão quanto â vantagem dos 
estudos, que resulta da conservação da es- 
cola no logar que foi escolhido, por ser o 
mais próprio, pelo illustre fundador da es- 
cola, Dr. Gorceix. 

O nobre deputado pelo 1° districto demon- 
strou perfeitamente a conveniência, a neces- 
sidade mesmo da conservação da Escola de 
Minas em Ouro Preto. A demonstração do 
nobre deputado, sob este aspecto, que é o de 
sua especialidade, foi completa. 

Quanto ao segundo ponto, Sr. Presidente, o 
da legalidade, V. Ex. ouviu o honrado depu- 
tado pelo 4*» districto na ultima sessão desta 
Camará. O honrado deputado é um homem 
de talento. . . 

O Sr. Luiz Detsi— Muito obrigado. 

O Sr. Valladares—.., e, apezar do seu 
talento, S. Ex. não consej^uiu demon- 
strar a legalidade do acto do ministro ; e 
chegou ao resultado de aíUrraar que o acto 
Mo existe, para poder demonstrar que não 
se deu iilegalidade. 

O Sr. Luiz Detsí— DIfee que o aviso é um 
acto preparatório. 

O Sr. Valladares— S. Ex. considerou o 
aviso como um acto preparatório ; não ha 
ainda começo de execução. Tanto melhor 
para o honrado deputado pelo 1« districto de 
Minas. 

Si ó o aviso um acto meramente prepara- 
tório, será mais fácil recuar, não levar por 
diante um acto em relação ao qual existem 
apenas elementos preparatórios, 

O honrado deputado por Minas,não podendo 
sustentar a legalidade do aviso, disse — elle 
é um acto meramente preparatório. 



Não ha, pois, facto nenhum consummado e 
a sede da Escola de Minas não está removila 
para Barbacena. 

Ainda bem ! 

Quanto á construcção de um edifício, disse 
o illustre representante do 4° districto, ficará 
para qualquer outra serventia, si afinal 
não for mudada a escola. 

O nobro deputado ó um homem intelligente, 
viu que o acto do ministro não tem de- 
fesa, e sophismou, dizendo que o acto não 
existe e o edifício mandado construir para a 
Escola de Minas poderá ter outra applicaçilo. 

O Sr. Luiz Detsi dá um aparte. 

O Sr. Valladares — Parece-me Sr. Presi- 
dente que o governo só tinha o direito, ou 
melhor, tinha obrigação de applicar a verba 
que foi consignada á construcção do novo 
edifício a esse mister, e só a elle. 

Não pôde ordenar a construcção de um 
edifício algures, que depois, como entendeu o 
nobre deputado pelo 4'» districto, possa ser 
destinado a outro mister. 

O Sr. Luiz Detsi — Mas eu não disse isto. 

O Sr. Valladares —Si V. Ex. não disse 
isto. disse cousa muito parecida com isto, 
equivalente. 

Disse que o aviso, ordenando a construcção 
em Barbacena do novo edifício para a escola, 
é acto meramente preparatório, que o edifício 
poderá ter outro destino. 

Ora, valendo-se de uma verba destinada à 
construcção de um ediílcio para a Escola de 
Minas, pôde o governo construir um edifício 
para outra cousa ? 

V. Ex. declarou que si a escola não se mu- 
dar, que si não for transferida para Barba- 
cena a sua sede, fícarà a União cora mais um 
próprio, . . 

O Sr. Luiz Detsi dá um aparte. 

O Sr. Valladares— Afflrmo que o governo 
não tem o direito de lançar mão de uma 
verba destinada á líscola de Minas, con- 
struindo um edifício em qualquer outro logar; 
que não Ouro Preto, que é a sua sede l^, 
embora esse edifício possa ter uma outra 
applicação útil. {Apoiados,) 

Ora, que Ouro Preto é a sede legal da Es- 
cola de Minas ninguém pôde contestar ; é um 
facto que nós todos conhecemos, e atè é de 
simples inspecção ocular. 

O governo, pela lei de 1832, teve a focul- 
dade de designar a sede da escola. 

Contractou um distincto professor, o Sr. 
Gorceix, para estudar as diversas zonas que 
mais se prestassem ao objectivo principal da 
Escolado Minas. 

Este distincto professor instai lou-a era Ouro 
Preto. 
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o Sr. António Olyntho—E 16 annos de- 
pois confirmou no seu relatório a excellencia 
do logar. 

O Sr. Valladares —Ora, si depois de 16 
anno3, o fundador da Escola desvaneceu-se da 
escolha do local, não se pôde sustentar a con- 
▼eniencia da mudança, que só poderá ser 
determinada por lei, porque, em virtude de 
lei foi a sede da escola fixada alii. Mas, 
como dizia, a lei de 1832 deleíçou ao governo 
a escolha do local, e o governo,depois dos 
competentes estudos, por seu preposto, es- 
colheu aquelle, isto ó, Ouro Preto, onde 
a escola foi por elle installada, e onde 
tem funccionado ha cerca de 20 annos. Por- 
tanto, o acto administrativo do governo, 
praticado por delegação do Poder Legislativo, 
está completo, nem se comprehende (não 
quero discutir a curialidade da delegação) 
que, ficando o governo autor isado por lei a 
praticar certo e determinado acto, depois de 
estudos que mandará fazer, feitos elle«, e 
praticado o acto em virtude desses estudos, 
fique o governo, eternamente, de posse da 
faculdade, que o Poder Legislativo delegou- 
Ihe uma vez, só pela natureza do assumpto, 
porque eram precisos estudos preparatórios. 
Portanto, o governo não tem competência 
para mudar a sede da escola. . . • 

O Sr. Lima Duartb— Quem é que tem com- 
petência ? 

O Sr. Valladares— E' o Corpo Legislativo, 
(Hà outros apartes,) 

V. Ex, talvez me accuse de repetidor ; 
mas este meu defeito foi creado pelo veso de 
nossas assembléas, onde os apartes, a propó- 
sito ou não, se multiplicam e obrigam o ora- 
dor a voltar ao mesmo ponto de partida, a 
repetir argumentos, para poder proseguir. 

Como dizia, o acto não ó legal. A lei de 1832 
podia designar a sede, mas não a designou, 
porque isto dependia de estudos prelimina- 
res. Feitos osses estudos, installou-se a Escola, 
deu-se regulamento, a que se referiu o nobre 
deputado pelo 1« districto, vieram outros re- 
gulamentos referindo -se sempre á escola de 
Ouro Preto. 

Esses regulamentos, a meu ver,nada adian- 
tam á designação da sede que estava feita 
pela installação da escola, feita pelo Sr. Gor- 
ceix, como representante do governo. Em todo 
caso esses regulamentos constituem declara- 
ções, consagração solemnissima da escolha do 
local ; portanto, o governo não se pôde pre- 
valecer de uma verte» constante do orçamen- 
to para a construcçáo de um novo edificio 
destinado á Escola de Minas, para fazer dessa 
escola xxm judeu errante. 

Ha um outro aspecto que me parece inter- 
essante e pelo qual deve ser encarada esta 
questão. 



E' o dos direitos dos professores. Trata-se 
de professores vitalícios de uma Escola com 
sóde em Ouro Preto. Ora, quando um profes- 
sor faz concurso, adquirindo direito á vitali- 
ciedade, não lhe é indifferente o logar. 

Muitas vezes só lhe convém ser professor 
em certo e determinado logar, por motivo 
de clima que melhor convenha ao seu orga- 
nismo, relações de familia, etc., etc. 

Por consequência, mesmo que não se possa 
sustentar que, por lei, não seja impossível 
a mudança de uma escola mantida pelo Es- 
tado, cumpre que os motivos de interesse 
publico sejam patentes, sejam palpitantes, 
para que aos interesses, aos direitos da com- 
munhão, possa amoldar-se ou mesmo sacrifi- 
car-se o interesse, o direito individual. 

A mudança da escola, portanto, joga com 
interesses e direitos a^lquiridos pelos professo- 
res vitalícios, que conquistaram suas cadeiras 
na forma da lei, e aos quaes pó le não ser in- 
differente que a Escola esteja neste ou na- 
quelle ponto ; esses direitos, attento o cara- 
cter de estabilidade dos estabelecimentos, 
não podem ser sacrificados a capricho ou a in- 
teresses, por simples avisos do governo. 

Figurarei ura exemplo com a Faculdade de 
Direito de S. Paulo : sou formado em direito, 
já fiz um concurso, pretendendo uma cadeira 
naquella faculdade e poderei fazer um outro ; 
mas propondo-me a uma cadeira nessa Facul- 
dade, eu tinha em vista vantagens que só a 
cidade de S. Paulo me podia proporcionar. 

Não me é indifferente ser professor em 
S. Paulo ou na capital de Goyaz. 

Assim também o professor que conquistou 
uma cadeira em Ouro Preto pôde ter tido em 
vista considerações de diversas naturezas, a 
excellencia do clima, as ligações de familia, 
muitas outras emíim, e não lhe será indiffe- 
rente ser professor em Barbacena, elle que 
fez concurso para ser professor em Ouro 
Preto. 

O Sr. Luiz Detsi— E V. Ex. achaque a 
inamovibilidade dos professores, como a dos 
magistrados, está garantida em lei ? 

O Sr. Valladares— Si não está garantida 
em lei, resulta da lei, nos termos que expuz, 
porque os professores, quando fazem o con- 
curso sabem que as Faculdades não são judeus 
errantes, sabem que as suas sedes não podem 
estar sujeitas á instabilidade que resultaria 
de poder o governo transferil-as por simples 
aviso. 

O Sr. Marcolino Moura dá um aparte- 
O Sr. Valladares —A questão da conveni- 
ência publica já está resolvida, e é preciso quo 
não se dê a essa expressão uma amplitude tal 
que ella seja a capa de abusos do governo em 
detrimento de direitos adquiridos. A con- 
veniência publica é tomada jem consideração 
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pop occasiâo do acto legislativo, quando se 
confecciona e se executa a lei ; na hypothese, 
essa questão de conveniência publica foi con- 
siderada quando o Poder Legislativo creou a 
Escola de Minas, e quando o governo, no uso 
de uma delegação especial, fixou a respectiva 
sede. Dahi por deante surgiram direitos em 
consequência dos actos executivos que deu- 
lhe o governo, e esses direitos devem ser res- 
peitados. 

Devo declarar a V. Ex., Sr. presidente, 
que, educado em um tempo em que os princi- 
pies que venho de expor não seriam pos^s 
em duvida, porque são elementares, constran- 
ge-me a necessidade, em que me acho, de estar 
a expol-os, e ainda mais de ter de sustentai* 
os, por vel-os desconhecidos por actos do 
governo. 

A questão da conveniência publica, agora, 
não tem cabimento, nem propósito. . . 

O Sr. António Oltntho — Dos 14 profes- 
sores, sete já me telegrapharam apoiando as 
rainhas idéas . 

O Sr. Lamartinb — E como V. Ex, é pro- 
fessor também, segue-se que a maioria da 
congregação jà se manifestou. 

O Sr. Valladar«s— Sr, Presidente, V. Ex. 
acaba de ouvir o que diz o nobre deputado, 
que a maioria da congregação jà se mani- 
festou contra a mudança para Barbacena. 
Realmente, Sr. Presidente, Barbacena é uma 
pequena cidade, collocada em uma elevação 
ou morro , existindo alli algum calcareo, 
próprio para o ftibrico de cal; sendo mesmo 
certo que para os lados de Carandahy existe 
uma fabrica de cal. Não comprehendo, pois, 
que se pretenda mudar para esse local uma 
Escola, cujo efectivo especial e principal, 
que determinou-lhe a creação, é a mi- 
neralogia, e não a engenharia, como disse o 
nobre deputado pelo 4» districto. Por conse- 
guinte, o governo viola duas vezes a lei, pre- 
tendendo mudar a escola para um ponto que 
não ó apropriado a seus mtuitos, e preju- 
dicando os direitos adquiridos pelos profes- 
sores ; além de carecer de competência para 
mudar a sede da Escola. 

Nem se diga que o governo pôde exercer 
de novo a attribuição, que lhe foi conferida 
primitivamente pela lei, de fixar a sede da 
escola : a procuração para um fim especial 
esgota-se quando está preenchido o mesmo fim, 
e foi o que se deu com a delegação que o go- 
verno tinha para fixar a sede da escola. Fi- 
xada a sede, o mandato está extincto. Per- 
gunto eu : si o Poder Legislativo tivesse con- 
ferido ao governo o direito de fixar a sede 
das Faculdades de direito, elle poleria hqje, 
depois de ter escolhido a cidade de S. Paulo 
para uma dessas faculdades, transferil-a para 
outro qualquer ponto ? 



O Sr. António Olyntho— Seria menos ab- 
surdo do que a mudança da Escola de Minas 
para Barbacena. 

O Sr. Cinoinato Braga -* Não apoiados. 
(Apartes na bancada paiUista,) 

O Sr. Valladarbs— Vejam os nobres depu- 
tados como a simples enumeração de uma 
hypothese provoca tão vivas reclamações da 
illustre deputação paulista ! A representação 
deS. Paulo é sempre ardente seladora dos 
direitos do seu Estado, dando edificantes 
exemplos a nós mineiros. 

O Sr. António Olyntho— Isso quer dizer 
que eu terei a meu lado esta illustre ban- 
cada. O nobre deputado He ve considerar a 
questão sob o ponto de vista da hygiene. 

O Sr. Valladarbs— Sr. Presidente, antes 
de terminar estas considerações, direi ainda, 
sob o ponto de vista hygienico,que Barbacena 
ó hqje o ponto de reragio de todos aquelles 
aos quaes cabe o infortúnio das moléstias 
pulmonares, cigo contagio ó incontestável, 
mormente em relação aos moços. (Apartei.) 

Parece-me, portanto, que não é o logar 
mais apropriado para se estabelecerem gran- 
des núcleos de moços, como serão os alumnos 
da Escola de Minas. 

O Sr. LViffL DUARTB— Nesse ponto V. Ex. 
não tem razão nenhuma, O sanatório de Bar- 
bacena é para doentes de moléstias mentaes, 
havendo um outro edificio para convalescen- 
tes. 

O Sr. Valladarbs— Mas V. Ex. não pôde 
contestar que grande numero de tuberculo- 
sos procuram Barbacena. Não disseque o sa- 
natório seja destinado aos tuberculosos. 

O Sr. Lima Duarte— Em Ouro Preto tam- 
bém ha beribéri. 

O Sr. Valladarbs— Casos esporadico8,oomo 
ha em todo o Brazil. 

O Sr. António Olyntho— Peço ao nobre 
deputa^^o que leia esse outro telegrammaque 
acabo de receber. São oito, portanto, os pro- 
fessores que me apoiam. 

O Sr. Valladarbs— (i^). Aqui tem a Ca- 
mará mais uma opinião autorisada em sentido 
contrario à mudança da escola, é um pro- 
fessor« que junta o seu protesto ao do Sr. An- 
tónio Olyntho. 

Dou por findo o meu discurso, pedindo 
desculpa á Camará pelo tempo que lhe tomei. 

Como disse, só tive em vista enunciar, 
de um modo solemne, a minha opinião; a im- 
pugna^ opposta ao aviso do ministro pelo 
nobre depuuulo pelo 1° districto dispensava 
perfeitamente o discurso que acabo de proí^ 
rir, 

(O orador é comprimentado por diverses 
Srs, deputados,) 
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Fica a discussão adiada, visto ter dado a 
hora do expediente. 

ORDEM DO DIA 

Nao havendo numero para se proceder á 
votação das matérias indicadas na oniem do 
dia, passa-se á matéria em discussão. 

Entra em 3* discussão do projecto n. 51 , de 
1894, abrindo o credito especial de 100:000$, 
destinados aos prémios creados pelo decreto 
n. 837, de 1 1 de outubro de 1890. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discuÃão e adiada a votação. 

Entra em discussão única do projecto n.201, 
de 1891, mandando restituir ao cidadão Agos- 
tinho José Cabral, thesoureiro aposentado da 
thesouraria de &zenda do Estado de Minas 
Geraes, a quantia de 3:000$,com que foi obri- 
gado a entrar para os cofires públicos. 

O Idr. IVIlo Peçanha^Sr. Presi- 
dente, esse projecto, cvija discussão Y.Ex. 
agora annunciou, como que disperta não só a 
minha curiosidade, mas também a de muitos 
collegas. 

Precisamos saber o que é que dispõe esse 
projecto e se ha parecer da commissao a re- 
speito da matéria. 

O Sr. Prbsidbntr— o projecto é de 1891, 
jà Ibi distribuído. Vou mandar proceder à 
leitura do parecer da commissao. 

O Sr. Nilo Pbçanha— Pelo Ikcto mesmo do 
projecto ser de 1891, é que a Gamara precisa 
ser informada. 

O Sr. il^ntonlo Olyntbo— Sr. 

Presidente, não era intenção minha tomar 
parte neste debate si não no caso em que al- 
gum dos meus honrados collegas viesse dis- 
cutir o parecer da Commissao de Fazenda e 
Industria do anno de 1891. 

Ten^o feito parte desta commissao que la- 
vrou o parecer, e, deante da reclamação que 
acaba de íkzer o honrado deputado pelo Rio 
de Janeiro, parecendo que a Gamara não se 
achava sufficientemente elucidada sobre esta 
questão, vou dar a S. Ex. e à Gamara algu- 
mas explicações a respeito, bastando-me para 
isso resumir o parecer que acaba de ser 
lido. 

Lamento que só três annos depois de la- 
vrado, este parecer entrasse em discussão 
nesta Casa. Era uma questão de justiça, uma 
restituição muito razoável do ex- thesoureiro 
da thesouraria de íkzenda de Minas Geraes, 
de quantia que de lá havia desapparecido sob 
sua responsabilidade. 

Garoará V. IV 



Depois de haver elle demonstrado que nesse 
desapparecimento não podia ter responsabi- 
lidarle, visto como nem podia ter previsto o 
caso ; deante de documentos exhibidos por 
este honrado ftinccionario, documentos que 
devem existir no archivo desta Gamara e que 
foram compulsados pela commissao, ficou 
exhuberantemente provado que o Sr. Cabral 
tinha direito á restituição pedida. 

As próprias repartições flscaes, consultadas 
a respeito, reconheceram o seu direito. 

Um dos considerandos da commissao é o se- 
guinte (lê) : 

« 6**, finalmente que esse tribunal não 
tomou conhecimento do recurso do suppli- 
cante, por julgar que não era caso de revisão 
de recurso da decisão do tribunal para o 
próprio tribunal. > 

Ksta circúmstancia é essencial, visto como, 
depois da ultima sentença lavrada pelo tri- 
bunal do Thesouro, o reclamante apresentou 
novos documentos que satisfizeram a todaa 
as outras secções do Thesouro ; mas, vindo 
novamente ao tribunal, este julgou-se incom- 
petente para tomar conhecimento dos novos 
documentos, porque não podia acceitar um 
recurso do tribunnal para o próprio tribunal. 

Não achando o reclamante outro poder 
que pudesse atten'ler á sua reclamação, veiu 
apresental-a ao Poder Legislativo,offerecendo 
a sua petição instruída de todos os documen- 
tos necessários, de todas as petições apresen- 
tadas à repartição fiscal, de todas as infor- 
mações dadas, que todas eram favoráveis a 
elle. 

Em vista destes dociunentos, a Commissao 
de Fazenda e Industria apresentou este pro- 
jecto de lei, que não pode entrar em dis- 
cussão no mesmo anno, por circumstancias 
de occasião. 

No anno atrazado ainda não pôde entrar 
em discussão pelo accumulo de trabalho. 

O Sr. Francisco Veiga, porém, reclamou 
da Mesa a inclusão deste parecer na ordem 
do dia, em uma das sessões do anno pas- 
sado. 

O parecer foi incluído na ordem do dia, 
masinfelizmente,e8tando ella sobrecarregada 
de diversos assumptos, todos importantes, 
elle não pôde ser discutido, sendo hoje a 
primeira vez que vê a luz da discussão. 

O Sr. Nilo Pbçanha— Mas no caso de des- 
falque quem é o responsável ? 

O Sr. António Olyntho — Vou explicar a 
V. Ex. o ftLcto como se deu. 

Tinham sido remettidos para a Delegacia 
Fiscal diversos caixotes contendo moerias de 
nickel e cobre. 

Estes caixotes só puderam ser coUocados no 
pavimento térreo do edificio em virtude do 
grande peso destas moedas. 

30 
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De modo que estes caixotes tiveram de ser 
collocados 110 pavimento térreo, onde liavia 
constantemente uma guarda. 

Attendendo, porém, a motivos de ordem 
publica o cliefe de policia mandou retirar a 
guarda da então thesouraria de fazenda, du- 
rante o dia, porque o edifício era frequen- 
tado por muita gente a esta hora e, portanto, 
ninguém podia assim roubar as moedas que 
alli estavam depositadas. 

O Sr. Nilo Peçanha.— Não acho a razão 
procedente. 

O Sr. António Olyntiio— Não havia força 
federal, mas força de policia e parte desta 
estava dividida pelos diflTerentes pontos do 
Estado. 

De modo que somente á nouteerao edifício 
guardado pela força ; visto qiie durante 
o dia, ninguém podia desconfiar que pudes- 
sem ser retirados pesados caixotes de moedas, 
por quem quer que seja, de um edifício bas- 
tante frequentado. 

Um gatuno, porém, conseguiu illudir a vi- 
gilância dos circumstantes e todos os dias 
roubava do caixote pequenos saccos de 
moeda. 

Quando o Sr. thesoureiro teve de ir 
examinar os caixotes no edifício, encontrou 
um delles serrado dando ahi por falta de 
moedas de nickel na importância de três 
contos. 

Immediatamente mapdou chamar o chefe 
de policia ; fez-se o inquérito e elle conse- 
guiu provar que o facto tinha se dado em 
virtude de força maior. (Ha apartes,) 

Depois de ter feito auto de corpo delicto, 
depois de ter elle entrado immediatamente 
para o Thesouro com a quantia que havia 
sido desfalcada e veriticado que o facto tinha 
se dado em virtude de força maior, fez elle o 
seu recurso perante o Thesouro, acompa- 
nhado de todas as informações favoráveis. 

O Tribunal do Thesouro a quem não haviam 
sido oíTerecidos esses documentos, convenien- 
temente processados, indeiíliriu sua petição. 

Em recurso immediato aquelle funcciona- 
rio apresentou os documentos necessários e 
exigidos pela lei de 1860, mas quando infeliz- 
mente o tribunal jã não podia receber o 
recurso. 

A quem reclamar pois, a restituição que lhe 
era devida? 

Elle o fez ao Congresso Nacional. 

Um Sr. Deputado— Que documentos podiam 
ser apresentados para provar que os factos 
deram-se por força maior? 

O Sr. Antomo Olyntiio— Si V. Ex. quer 
ver, posso mandar buscar os documentos que 
estão nos archivos da secretaria desta Casa. 

Para dar um voto consciencioso, V. Ex. 
pôde compulsar estes documentos e verá que 



favorável íoi a decisão dada em ultima in- 
stancia. 

Mas este funccionario recorreu à Gamara 
em tempo para ser reembolsado desta quan- * 
tia e só agora, em virtude de uma certa lar- 
guesa em nossa ordem do dia, V. Ex. teve a 
bondade do incluir o projecto nos traDalhos 
da sessão de hoje. 

Penso, pois, ter dado as explicações conve- 
nientes ao meu nobre collega, deputado pelo 
Rio de Janeiro;ter assim exclarecido á Camará 
para que ella vote o parecer da Commissão de 
Fazenda e Industria, fazendo devolver a pe- 
quena quantia de três contos a este honnido 
funccionario, que a ella tem inquestionável 
direito. (Muito bem.) 

O Sr. Francisco Olieerio acha 
que as observações do nobre deputado são 
muito justas em relação ao direito da parte. 

Agora deve apresentar ao nobre deputado 
a seguinte consideração: V. Ex. sabe que 
pela nossa Constituçáo os Estados fizeram 
com a União uma partilha em vida, levando 
2/3 da renda e deixando 1/3 apenas, para a 
União. 

A União ficou com todos os encargos de des- 
pezas ; mas ficou sem as vantagens dab rendas. 

W preciso, diz o orador, que vamos em 
soccorro da União antes que ella se declare 
em fallencia. 

Agora, que ponho a questão ao critério da 
Camará, devo declarar que está disposta a 
ser implacável em matéria de despeza. 

O Sr. António Olyntho— Em matéria de 
despeza, bem ; mas não em uma restituição. 

O Sr. Francisco Glicerio— A reclamação, 
segundo os termos em que a fez o nobre 
deputado, é justíssima ; mas o Congresso tem 
competência para fazer esta restituição ? 

De que se trata ? 

Da indagação de um direito individual; da 
liquidação de um direito. 

O Sr. Francisco Sodré— Por ahi, não. 
O Congresso tem competência. 

O Sr. Francisco Glicerio— O Congresso 
pôde entrar na apreciação de um direito in- 
dividual, legislando a hypothese ? 

Não ; isto é da competência do Poder Judi- 
ciário. 

O Congresso só tem competência para le- 
gislar em tliese. 

SupponhaS. Ex. que o Congresso havia 
feito uma lei, dada a hypothese do caso 
actual, quando funccionarios das thesourarias 
fossem lezados por um acto de violência à 
repartição publica, como na hypothese de 
que se trata ; ahi bem, porque estudava-sea 
questão em these. 

Mas legislar em caso especial, achaque 
escapa á competência do Poder Lej:islativo. 
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Parece ao orador que o poder único perante 
o qual o fanccionario a que allude o nobre 
deputado deve pleiteai* o seu direito, é o 
Poder Judiciário. 

O Poder Judiciário, dando a sua sentença, 
esta, devidamente instrumentada, deverá ser 
apresentada ao Tiiesouro, cuja decisão, sendo 
favorável, o ministro então pedirá ao Poder 
Legislativo a verba precisa no orçamento 
para o pagamento desta quantia. 

Crê que é este o caminho regular e consti- 
tucional. 

Não podemos entrar na indagação de um 
direito individual. 

No regimen parlamentar não duvida que 
que assim fosse ; mas no regimen presiden- 
cial, não nos cabe deliberar uma questão 
desta natureza. (Apartes.) 

Em todo o caso é uma questão de compe- 
tência ; o orador não quer dizer que negue o 
seu voto, desde que foi esclarecido no correr 
da discussão. 

Mas lhe parece que, dada a decisão pela 
parte do Thesouro, a parte tem o direito de 
recorrer, não ao Poder Legislativo que julga 
em these, mas ao Poder Judiciário que julga 
em hypothese. {Muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a p?».lavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 1" discussão o projecto n. 45, de 
1894, concedendo á Companhia Estrada de 
Ferro Alto Tocantins, cessionária da de Cata- 
lão a Palmas, prorogação por um anno do 
prazo estipulado para começo das obras da 
Estrada de Ferro de Catalão a Palmas. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em P discussão do projecto n. 36, 
de 1894, considerando de l* classe, para todos 
09 effeitos, desde 10 de junho de 1893, a oífl- 
cina telegraphica e eléctrica da Estrada de 
Ferro Central do Br&zil. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada á 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única do projecto n. 252 
A, de 1893, concedendo um anno de licença 
ao bacharel Augusto Netto de Mendonça, juiz 
substituto seccional em Santa Catharina. 

Vem á Mesa é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto do Senado n. 252 
A, de 1893, volte á Commisáão. —Sala das 
sessões, 23 de agosto de \S94. --Gaspar Drum- 
mond. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão do projecto n. 252 A, de 1893 (do 
Senado), cuja votação fica adiada. 



Entraeml» discussão do projecto n. 57 
de 1894, declarando de nomeação dos admi- 
nistradores dos correios nos respectivos Esta- 
dos e Capital Federal os agentes de 3» e 4" 
classes. 

O Sr . Francisco Olicerio 

declara que o presidente da commissão não 
está presente e em P discussão não pôde 
apresentar emendas. Desejava saber por que 
rasão a commissão excluiu deste projecto des- 
centralisador as agencias de 1* e 2^ classes. 

Ainda mais: não crê que haja inconveniente 
em que os carteiros sejam da nomeação dos 
administradores bem como o.í thesoureiros e 
ajudantes. 

Quizera chamar a attenção da commissão 
para este ponto afim de apresentar emenda 
na segunda discussão. 

Parece-lhe que a mesma razão que preva- 
lece para que os agentes sejam de nomeação 
dos administradores, deve prevalecer para 
que também sejam de sua nomeação os aju- 
dantes e thesoureiros. 

Faz estas ligeiras observações para chamar 
a attenção da commissão que tendo de dar 
parecer sobre a approvação desse decreto e 
vendo que a approvação dessa reforma tra- 
ria á Camará uma discussão demorada, en- 
tendeu de preferencia apresentar desde já 
um projecto transferindo para os administra- 
dores dos correios a nomeação. (Muito bem.) 

O Sr. Ooellio Cintra diz que a 

commissão estudando o regulamento relativo 
à nossa organisação dos correios da Repu- 
blica, procurou ver se podia de alguma forma 
conciliar o que a lei autorisou o Poder Exe- 
cutivo a fazer, com o regulamento que foi 
promulgado. 

A commissão pelo seu relator entende que 
o regulamento actual dos correios como foi 
promulgado, não pôde subsistir, porque além 
de não ser pautado pela disposição terminante 
da lei, centralisou demasiado o serviço dos 
correios, trazendo-lhe grandes prejuizog 
{apoiados) ; mas a nomeação dos agentes de 
3" classe, que anteriormente era feita pelos 
presidentes no tempo do império para que 
por este modo fiquem facilitadas essas no- 
meaçx)es que correspondem a serviço urgente. 

Compreliende-se que, por exemplo, se se der 
uma vaga em uma agencia do Estado do Ama- 
zonas, por doença ou abandono de emprego, 
desde que o agente tiver de ser nomeado pelo 
administrador geral dos correios, a demora 
dessa nomeação que tem de transitar em um 
longo percurso, prejudica extraordinaria- 
mente o serviço publico e isso póde-se dar em 
muitos pontos do território da Republica, 
onde são muito diflíiceis as condições e os 
meios de transportes. ^^ , 
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Foi por isto que a commissão apresentou 
este projecto, que deve passar como uma me- 
dida de caracter urgente e não como a refor- 
ma da reforma, como um trabalho completo 
de alteração em um regulamento que tem 
mais de 400 artigos ; em tempo opportuno, 
quando a commissão concluir o seu estudo, 
o orador apresentará um projecto definitivo 
e detalhado, no qual sejam comprehendidas 
as idéas do nobre deputado por S. Paulo, 
que a commissão partilha. 

Aceresce que esses agentes não teem gran- 
des responsabilidades, por quanto, como a Ca- 
mará sabe, 08 agentes de 3* e 4« classe não 
podem emittir vales postaes, não podem re- 
gistrar sinão pequenas quantias, ao passo 
que os de 1» e 2* classe, que são de nomeação 
do governo geral, bem como os carteiros de 
l* classe, o que aliás o orador não compre- 
hende. não teem outra responsabilidade, uma 
vez que podem não somente emittir saques, 
como registrar valores de quantias bem ele- 
vadas. 

São estas as razões que suppõe podem jus- 
tificar o procedimento fia commissão, apresen- 
tando desde já um projecto que vae satisfazer 
ás queixas que chegam de todos os ângulos 
da Republica, onde são difflceis os meios de 
communicações. 

Aguarda-se para, na 2» discussão, dar ao 
nobre deputado e á Camará as informações 
que forem convenientes, não só em relação ás 
perguntas que S. Ex. fez. como também em 
justificação do projecto que será apresen- 
tado. (Muito bem; muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão do projecto n. 57, de 1894, 
cuja votação fica adiada- 

O Sr. Prosiclente—Estâ esgotada 
a ordem do dia. 

Vão a imprimir os so^ruintr-s 



PARECERES 

N. 77-1894 

Indefere o requerimento em que o capitão-ie- 
nente Colatino Marquez de Souza pede a 
concessão de uma estrada de ferro de bitola 
larga do porto de 5. Francisco do Sul ao rio 
Paraná, passando por Curityba e Ponta 
Grossa, com garantia de juros de 6 % e 
outros favores, 

A* Commissão de Obras Publicas e Colo- 
nisição foi presente o requerhnento em que 
o capitão-tenente Colatino Marques de Souza 
pede a concessão de uma estrada de ferro, 
de bitola larga, que, partindo do porto de São 



Francisco do Sul, vá terminar no rio Paraná, 
passando por Curityba e Ponta Grossa ; bem 
assim a garantia de juros de 6 % sobre o 
Cii pitai de 36 mil contos de réis, correspon- 
dentes ao percurso de 800 kilomctros, à 
razão de 45:000$ por kiloraetro e todos os 
outros favores concedidos pelo Governo Pro- 
visório dl Republica á Estrada de Ferro do 
Alto Tocantins, sendo aquella garantia 
apenas por dez annos. 

Um dos fins dessa estrada é dar sahida aos 
productos dos EsUidos de Matto Grosso e 
Paraná, 

« A utilidade e até a necessidade do esta- 
belecimento de urna via de communicação, 
prlo mterior do império, para a província de 
Matto Grosso, já tem sido perfeitamente de- 
m')nstra'1a, sob todos os pontos de vista, e, 
occupando-nos hoje com as questões do sea 
traçado, julgamos inútil insistir sobre aquillo 
que já tem sido dito e repetido á sacie- 
dade » * . 

O governo tem gasto grandes sommas com 
os estudos relativos a esse meio de <x)m- 
niunicaçáo: por decreto de 22 de dezembro 
de 1871 foi concedidi ao Barão de Mauà 
e a outros autorisação para procederem 
aos estudos da linh i férrea de Curityba a 
Miranda. 

Não tendo o governo, no prazo do seis 
mezes, feito a concessão, de accordo com a 
clausula XIII docontracto,mandouindemnisar 
os concessionários da quantia de 938:16(^100, 
sendo 586:225$269 pelos 852*^,229" de via 
férrea e o restante pelos 733%169™ de via 
fluvial. * 

Encetados os trabalhos sobre o terreno, 
duraram dous annos e nove mezes * 

A despeza total dos estudos da Fstrada de 
Ferro de S. Paulo, comprehendendo a secção 
do Rio Claro a Sant^Anna do Paranahyba, 
ficou em 493:171$251. * 

« Do parecer da commissão nomeada para 
indicar, em vista dos reconhecimentos feitos, 
qual o melhor traçado de uma via de com- 
municação entre a corte e a capital da pro- 
víncia de Matto Grosso, evidenciou-se que 
ha 16 indicações de traçados». * 

Desses 16 projectos, apenas dous indicaram 
o porto de S. Francisco do Sul como ponto 
inicial da estrada. 



» Vta de Communicação a Matto Gromo— Memoria 
apresentada pelo engenheiro Eduardo .los^de Moraes, 
1070. 

« E. F. dê Cuyabá a Alagoinha, pafç. 49. 

5 E, F. D. Izahel, pag. 151. 

* /?. F. de S. Paulo, paj?. 155. 

■ Viação Férrea do BrazU, pelo engenheiro Frto- 
cisco Picanço, pag. 43ô. 
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E* conveDiente que se examine cada um 
delles* 

í"" traçado. ~~ De S, Francisco do Sul, por 
estrada, até à villado Rio Negro; navegação 
dos rios Negro e Iguassú ató ao porto da 
União ; estrada por Guarapuava ató a mar- 
gem do Piquery ; navegação do Piquery, 
Paraná, Ivinheima, Brilhante e porto das 
Sete Voltas; estrada até Miranda. 

2.° Traçado — De S. Francisco do Sul ató 
Guarapuava (traçado 1"); de Guarapuava pelo 
valle do Corumbatahy, ató a Corredeira de 
Ferro no Ivahy ; Navegação do Ivahy até o 
Paraná ; dahi em deante, segundo o traçado 
jà referido. 

A D. Pedro I Railway tinha também como 
ponto inicial o porto de S. Francisco do Sul, 
mas o seu contracto foi rescindido, mediante 
a indemnisação de £ 405.000. » 

A 2 de fevereiro de 1891 foi organisada 
Desta praça uma companhia, cujo capital era 
de 60.000:000$ (*), para explorar e executar 
a concessão feita pelo Governo Provisório, 
DOS termos do decreto n. 896, de 18 de outubro 
de 1890. 

Em virtude da referida concessão propõe-se 
a companhia : 

l.*» Construir para seu uso e gozo, com 
privilegio por 70 annos e garantia de juros 
de 6 Vo ao anno, dentro do máximo corres- 
pondente a 30:000$ por kilometro, sobre o 
capital mencionado, uma estrada de ferro, 
que, partindo do Estreito no littoral do Es- 
tado de Santa Catharina e passando pela 
villa de Blumenau e pela colónia militar de 
Chopim, termine em frente à fóz do rio 
Chopim, no Estado do Paraná, tendo dous 
ramaes : 

a) Um que partirá do porto mais conve- 
Diente, no valle do rio Itajahy e irá terminar 
no porto de S. Francisco, no Estado de 
Santa Catharina ; 

h) Outro, seguindo o valle do rio Can(ias e 
bifurcando-se onde melhor convier, dirigir- 
se-ha por uma das linhas ató Passo Fundo e 
pela outra até Porto Alegre ou suas imme- 
oiaçOes, na estrada de ferro de Porto illegre 
a Uruguayana. 

Alôm dos favores a que referem-se os de- 
cretos ns. 1746 de outubro de 1869, 529 de 
junho e 964 de novembro de 1890, que foram 
concedidos á companhia, ella pôde contrahir 
empréstimos dentro ou fora do paiz, sendo as 
operações realisadas no estrangeiro para as 
obras da estrada com a garantia do governo 



• Decreto n. 452 de 4 de julho de 1890— Relatório 
do ministro da agricultura de 1890, pag. 130. 

• Consta que foram reformados os estatutos primi- 
tivos, publicados era março de 1891, mas que os nns da 
oomiútnhia a&o os mesmos. 



de regular o cambio de 27 dinheiros por 
1 mil róis sobre a importância respectiva. 

O plano da estrada para o Chopim foi tra- 
çado de accordo com o plano de viação, decre- 
tado pelo Governo Provisório. 

« Quanto ao Estado de Santa Catharina, 
diz a commissão organisadora das bases dos 
meios de communicação da Republica, tendo 
em vista as difflculdadesqueofferece a Serra 
Geral e as enormes despezas que seria pre- 
ciso realisar para transpol-a, pelo que se faz 
necessário evitar o mais possível essa con- 
tingência, a commissão procurou organisar o 
systema de viação nacjuelle Estado & modo a 
transpor a dita serra, uma só vez, lançando 
ramaes na zona inferior a ella, bem como na 
que a domina. 

Incontestavelmente o valle do Itajahy ó o 
que melhor se presta ao desenvolvimento de 
uma estrada de ferro na subida da serra e é 
ao mesmo tempo o que por sua situação cen- 
tral facilitará a ramificação para os pontos 
de território que mais convém servir. 

Por outro lado a hahia de S. Francisco é a 
que offerece condições mais apropriadas para 
servir de escoadouro a uma grande linha 
central. 

Sendo assim, parece fora de duvida a con- 
veniência de uma linha traçada a partir do 
porto de S. Francisco em demanda da Serra 
Geral pelo valle de Itajahy, galgando por 
uma de suas ramificações, que conduzirá a 
Curitybanos ou a Lages, prolongando-se até 
entroncar na Estrada de Ferro de Itararé a 
Santa Maria, e lançando áquem da serra um 
ramal para o Desterro. 

Descarte ficará satisfeita a condição, de 
estabelecer aquella communicação entre 
aquella capital e o centro politico da Re- 
publica. 

Attendendo, além disso, a commissão, á 
conveniência de servir o território marginal 
do rio Paraná, quer com intuitos estratégicos, 
quer em vista da necessidade de pôr em con- 
tribuição os elementos naturaes de riqueza 
quo alli se encontram, quer para estabelecer 
comíiiunicações internacionaes com o Para- 
guay, indica o prolongamento da mencionada 
linha por Palmas á foz do Chopim, no Iguassú, 
onde entroncará igualmente no ramal proje- 
ctado de Guarapuava á fóz deste ultimo no 
Paraná ^ .» 

Esse plano tem em seu apoio a opinião do 
notável engenheiro brazileiro, o Sr. Andró 
Rebouças, o qual, referindo-se á via fér- 
rea que devia acompanhar o valle do rio 
Iguassú, disse « que ella é a mais estratégica 



7 Relatório sobre o plano de TÍAQão geral, apresen- 
tado ao Governo Provisório, pag. 17. 



Digitized by ' 



Google ^ 



238 



ANNAES DA CAMARÁ 



que se deve traçar no Brazil: * até Villa 
Rica do Paraguay este caminho de ferro tem 
por directrizes naturaes es valles do I^^uassii 
e do Mondahy; de Villa Rica a Assumpção 
tem leito preparado, e, já em trafego, a sec- 
ção de Assumpção ao Paraguay . 

A província de Santa Catliarina tem desde 
muito uma justa aspiração : ligar o seu 
excellente porto de S. Francisco ao famoso 
valle do Iguassú ». '■' 

Os representantes da comí)anhia D. Pedro I 
Raillxoaxj reprovaram o porto de S. Francisco, 
como ponto inicial daquella estrada. 

As opiniões dos viajantes e dos proíissionaes 
se teem divergido sobre o porto de S. Fran- 
cisco do Sul. 

« Un banco di sabbia alia fosse dei fiume 
presenta su d'una sttretissima zona la pro- 
fondità de 3 passi nel periodo delia bassa 
marea ; ma, tranne questo punto nel rima- 
nentes pazio 11 porto offre da 35 a 40 piedi ed 
anche el dia la, in modo che bitimenti dí 
mezzana grandeza possono rimanerui d ogni 
tempo in plena sicureza. » ** 

« II será prudent, avant d'entrer dans le 
port de San Francisco, de moiller prealable- 
ment en dóhors prés des illes Graças pour 
attendre le moment favorable, car si, la brise 
du large est fraiche, toute Tentrée de la 
riviòre ne forme q'une brisaute continu dans 
le quel un navire serait grayement com- 
promis . 

Quand le vent et la marée sont en sense 
contraire la mer est toujours fort grosse, 
même du beau temps ; il faut attendre alors 
le changement de marée, qui fait tomber im- 
mediatement la mer ; c*est par les grands 
fonds de 16 a 22 mètres en dedans de la 
barre que la mer est le plus agitóe. 

La baleinière de Bisson a rempli deux fois 
en cet lieu pendant qu'il faisait presque calme 
au large ». " 



« Garantia de juros ^ Eslnúos para sua applicação 
ás eraprezas de utilidade t-ublica no Braail, pelo enge- 
nheiro André Rebouças, pag. 178. 

» Ob. cit., pag. 232. 

»o Guia Generale Delia Navigazione per le costa 
deirAraerica dei Sud, per Eugénio Kodriguez, parte 
seconda, pag. 340. 

** Cotes du Bréiil. por M. Ernest Mouchez, n. 1950. 
A. Saint Hiinire disse: « E' ditlicil fnzer-so uma idéa 
justa do canal (impropriamente denominado r o de São 
Francisco, como observa Milliet de Saint Adolphe) que 
separa a ilha desse nome da terra firme: une bonne 
carte serait, je Tavnue, pròfc^rable à toutes les descri- 
ptions... L'entróe du nord peut donner passages à des 
I)etit8 frégates. » 

Milliet de Samt Adolphe accrescenta: O porto, que 
ííca a pouca distancia da cidade, cora ter pouco fundo, 
é frequentado pelos navios costeirog... A bocca do 
norte ou bahia de Babitonga ou Bapitonga (Saint Hi- 
laire) tem mais de uma légua de largura, no compri- 
nento perto de duas e os navios que nella deitam ferro 
9cham um fundo de vasa e de areia. A largura do 
braço Araquari dirige-se para sudoeste o a sua foz está 



O Sr. André Rebouças denomina-o «excel- 
lente porto» ; ha tambím documentos oíll- 
ciaes com que prova-se a sua importância. " 

De todos os estudos e projectos publicados 
concernentes ao meio do communicação, a 
oue se teem referido, nenhum ainda cogitou 
de lii^ar o porto de S. Francisco a Coritiba, 
por melo de uma linha fírrea. 

Si se tivesse do at tender somente ás con- 
dições estnítegicas, conviria fazer subir a 
estrada imniediatamente da costa até ás pro- 
ximidades da linha das cumiadas da serra e 
nessa altura e distancia do mar loval-a à 
mais conveniente das fontes dos rios por cujo 
vai lo desceria ; com semelhante percurso, 
porém, a estrada seria de um custo enorme. 

De facto, por um reconhecimento feito para 
a passagem do rio Itajahy à do Tubarão, 
atravessando campos que jazem a grande 
altura sobre o nivel do mar, chegou-se â 
conclusão de que esses terrenos o os mais 
próximos ainda das cumiadas são fortemente 
accidentados, exigindo extensos tunneis e ele- 
vados viaductos. 

Por outros reconhecimentos feitos tambera 
em terrenos situados abaixo dos campos de 
Boa Vista veriíicou-se ainda que os accidentes 
exigiriam diversos viaductos e tunneis, tendo 
um destes não menos de 7 kilometros de 
comprimento: difflculdades que antes do reco- 
nhecimento foram previstas, considerando-se 
que a linha teria do atravessar os altos con- 
trafortes da serra, bem como os rios que delia 
descem para o mar, podendo apenas seguir 
curtos e sinuosos valles, >ecundarios de af- 
fluenleíi,entre os quaes o Capivary era o único 
que offerecia mais notável curso em direcção 
favorável, obrigando ainda assim, por ter 
varies lanços encaixados entre montanhas, a 
se perfurarem diversos tunneis e fazerem-se 
outras obras pesadas, como se reconheceu nas 
ultimas explorações. E as condições estraté- 
gicas não seriam cabalmente satisfeitas ainda 
que a estrada corresse logo abaixo da linha 
das cumiadas da serra em sua vertente 
oriental " . 

A região que a projectada estrada de ferro 
S. Francisco aCurytiba tem de atravessará 
igual àquella, de cuja descripção se tem 
occupado : havendo-se, apenas, de encontrar 
maiores difflculdades, porque, em vez de atra- 
vessar as serras e as morrarias, ella as vae 
seguindo em grande percurso, em um leito 



obstruida por um banco de arôa e seria perigoso tentar 
a sua entrada por vasos maiores que canoas. (Memoria 
Histórica da província de Santa Catharina, por Pelrar- 
cha Augusto de Carvalho). 

12 Estrada de Ferro D. Pedro / — Parecer da com- 
raissão dscal, pags. 25 e 31 e Plane da Viação Otral' 
pag. 17. 

18 Estrada de Ferro de D, Pedro I — Partcer di 
commissão fiscal, 18S5. 
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de rocha viva, visto como de um lado tem 
de respeitar a zona privilegiada da companhia 
Estreito de S. Francisco e Chopini, e do outro 
a daC. G. do Oiemins de Fer Bresiliens, 

Os obstáculos p vencer são tão considerá- 
veis como os que encontraram a estrada 
Central, a de Santos a Jundiahy e a do Pa- 
raná, para transporem a serra do mar. 

Em um folheto publicado ha tempos.quando 
se tratava da construcção da linha férrea do 
Paraná, fazia-se o seguinte calculo, baseando- 
se em estudos feitos « por distinctos enge- 
nheiros brasileiros o notáveis prollssionaes 
inglezes : admittindo-se que o transporte 
de Ci»da passageiro seja 4$00(J e que o de cada 
arrolm de mercadoria não exceda de 30 réis 

f»or legua ou 360 róis na extensão total da 
inha, tem-se : 

20.000 passageiros a 4$000 80:000$000 
2.000.000 de arrobas de mer- 
cadoria a 360 réis 720 : OOOÇOOO 



Renda bruta 800:000$000 

Deduzindo 40 «/o para conser- 
vação e custeio 320 : 000$000 



Fica para renda liquida 48O:O0O$OOO 

Sem contar com a renda do telegrapho, 
armazenagens, etc, o que quer dizer? "/o do 
capital máximo necessário para construcção 
da via férrea, na hypothese desfavorável, 
mas de nenhum modo provável, a não ser 
que durante cinco annos, pelo menos, que 
exigirá a conclusão das obras, a provincia se 
conserve estacionaria. 

E' pois intuitivo que o governo, garantindo 
OS juros da linha férrea de Antonina a Cur)'- 
tiba, não faz mais do que auxiliar moral- 
mente a organisação da companhia que rea- 
lise uma via de communicação, à qual se 
prendem interesses commerciaes, políticos e 
estratégicos de primeira ordem», i^ 

Passa-se agora a contemplar o reverso da 
medalha (ó para notar-se que o calculo acima 
citado, foi feito em 1872): o movimento finan- 
ceiro da estrada de ferro do Paraná foi o 
seguinte : 

1888 18^9 

Receita 751 :023$762 771 :442$932 

Despeza 519:635$108 535:382$745 



Saldo 231 : 388$654 236 : 382$745 

Em 1889 a companhia recebeu do governo, 
a titulo de garantia de juros, a quantia de 
658:853$364 : alóm desse grande auxilio 
de que ella dispõe, ainda tem privilegio e 



»^ Emprezai de Vias Férreas na procincia do Po' 
raná — maio de 1872 > pag. 5. 



outros favores, para prolongar os seus trilhos 
atô à margem esquerda do rio Paraná i5. 

A lei de 24 da setembro de 1873 no §3° 
do art. 1" diz <^ O governo só poderá conceder 
subvenção ou garantia de juros às estradas 
que servirem de principal communicação 
entre os centros productores e os de expor- 
tação e não se concederá estes favores a 
mais de uma estrada em cada provincia, em- 
quanto esta estrada não produzir uma renda 
liquida, que dispenso os ditos favores». 

Ora, a primeira secção da estrada de quo 
se trata, isto ó de S. Francisco a Curytiba, 
tem que fazer um percurso sobre montanhas 
de granito e por um território todo monta- 
nhoso, atravessando valles de rios, em vez 
de procurar suos directrizes, arcando com 
todos os géneros de difflcu idades que pôde 
encontrar um commettimento dessa oi^dem, 
para communicar com um porto uma região, 
onde a linha férrea construída ainda não 
garantiu trafego rendoso e progressivo ao 
capital empregado nessa empreza, a ponto 
dos cofres públicos terem de auxilial-a. 

Port into, não se deve fazer uma concessão 
que vae oífender os interesses do governo e 
indirectíunente os dos particulares. 

« A garantia de juros deve ser dada só com 
o intuito de animação. 

Cumpre, pois, em geral, à empreza que 
requer esse favor demonsti*ar ao governo quo 
se funda em cálculos baseados sobre dados 
estatísticos officiaes, e em orçamentos das 
obras, cuidadosamente executados lô. 

Si isso tivesse sido exigido não teríamos 
concedido garantia dejuros sem conhecer nem 
ao menos os pontos terminaes dos caminhos 
de ferro da Bahia e de Pernambuco ». i7 

A primeira secção da projectada estrada de 
ferro entre o S. Francisco e o Paraná está 
quasi nas mesmas circumstancias (differençan- 
do-se apenas quanto à extensão, que é maior, 
e aos mais sérios obstáculos a vencer) em que 
foram construídas as linhas do Paraná e de 
Santa Catharina. 

De Curytiba em doante ella offenderá a zona 
privilegiada da C. G. de Oiemins de Fer Bré' 
siliens ou adoptará na sua construcção o 
systema mais dispendioso conhecido em em- 
prezas congéneres. 

O troí^ho de Antonina a Curytiba é incom- 
paravelmente menor do que o de S. Francisco 
áquella cidade : a extensão de Paranaguá a 
Curytiba ô de 111S335"*. 

Os dados que em seguida apresentam-se 
põem em relevo qual é o estado financeiro 
das companhias de estrada de ferro do Pa- 
raná e de Santa Catharina. 

1* Viarão Fcrrea do BrazU — pelo engenheiro 
Francisco Picanço, pag. 358. 

16 o *7 Garantia dejuros — por André Rebouças, 
pag. 25. 
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O dispêndio do Estado com a fiscalisnção e a garantia de juros à estrada de ferro de 
Paranaguá a Curytiba, consta do seguinte quadro: ^^ 



■XBRCICI08 



1879-1880 .... 

18S0-1881 .... 

1S81-18S2 .... 

1882— 1.S83 .... 

1883-1884 .... 

1S84— 1885 .... 

188>— 18S6 .... 
1886—1887 (10 semestre) 



«I8CALIS.<iÇA0 




61:330|774 



k C4MBI0 
DB 

27 u 




4.553:504|005 



DIPFBBSNÇA 

DB 

CAMBIO 




75S:4ie|801 



TOTAL 
BM MOBOACOR- 
BBJrtS 




5.311 :g7O|80S 



As sommas despendidas pelo estado com a físcalísação e com a garantia de juros da 
Estrada de Perro de D. Thereza Christina constam do seguinte quadro: *" 



1880—1881 

1881— 1H82 

1882-1883 

1883—1884 

18S4— 1885 . • . . . 

1885-188Ô 

1886—1887 ( 1° semestre), 



PI8CALI8AÇA0 




87:13<5$705 



A CAMBIO DB 
«7 D 




1.873:600$965 



DIPPBBBNÇA DB 
CAMBIO 




TOTAL BM MOBDA 
CORBBXTB 



6i:57S|87S 
2l6:021|4dt 
347:3 
4«1: 
430:9 
45l:534$67« 
SS3:810pè3 



2.153:885|034 



A Estrada de Ferro de D. Thereza Cliris- 
tina tem como um dos seus principaes fins o 
transporte do carvão das minas do Tubarão. 

Provavelmente o estado por muitos annos 
pagará os juros garantidos áempreza. ** 



i** Extensão em trafego 111 kilometros: 



Capital garantido (nessa secção). 

Receita em 1888 

Despesa » » 



11.492:a42§7&7 
75l:023|762 
519:ô35|108 



!• Estrada ds Ferro D Thmreta Christina ^ de 
Laguna ao Tubarão. 

Eixtensão em trafego — 116 kilometros. 
Capital garantido — 5.609:25S|080. 

O seu movimento financeiro foi o seguinte: 



Recoita . 
Despeia. 



1888 

3l:754iSi0 
251:473^7 



1889 

32:^8ÔÉ840 
344:103|6)2 



10 Viação Férrea do BrazU, pelo engenheiro Fran- 
cisco Piomnoo, pAg. 871. 



Por esses dados calculados em épocas em 
que o cambio era favorável, vô-se que com 
estas duas estradas o Estado tem gasto, em 
poucos annos, mais de metade de seu valor, 
com garantia de juros. 

Parece que qualquer outra que for aon- 
struida em uma zona comprehendida entre 
ellas ha de dar o mesmo resultado, princi- 
palmente agora, que entra um novo facto, 
no problema de que se trata — a Ckimpanhia 
Estrada de S.Francisco a Chopim~,que, par- 
tindo do mesmo porto, aíksta-se para o solr 
mas demanda o mesmo ponto terminal — 
o rio Paraná — pelo rio Iguassú, de accordo 
com o plano de viação da Republica. 

O transporte de passageiros e mercadorias 
flcarà muito mais caro,si for feito de S.Fran- 
cisco para Curytiba do que do porto de 
Antonina para aquella cidade. 

De facto, a comparação dos treies por agua 
e por terra mostra que elle não pode con- 
correr com a navegação marítima e com a 
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extensão, relalivamente pequena, de um dos 
portos do Paraná á sua capital. 

O prolongamento surperfluo de quatro 
léguas de estrada de ferro irá sobrecarreí?ar 
o commercio com um imposto de 480:000$ 
no primeiro anno (disse um engenheiro no- 
tável, referindo-se ao tretího de Paranaguá a 
Antonina), o qual, por accumulação de juros 
e afigmento natural dos productos, excederá 
amais de 7.000:000$, no fim do primeiro 
decennio. 

Figurando-se a exportação de uma partida 
de 20.000 arrobas de herva-matte, e si for 
embarcada no porto de Antonina, pagará ao 
navio o mesmo frete que as cargas de Para- 
naguá com accrescimo de 20$, ao pratico ; 
mas, si esse mesmo carregamento tiver de 
seguir pela estrada de ferro atô á Ponta do 
Gato,o augmento de tarifa será de 2:400$000. 
Eis alii a vantagem desse trecho inútil de 
esticada de ferro, isto ó, a prova mais frisa n te 
de que-, em caso algum, pôde um tal meio de 
transporte compelir com a via maritima **.» 
E' justamente o que se pôde sustentar com 
relaç^ á primeira secção da planejada linha 
férrea: a mercadoria que fôrdo norte com 
destino a Curityba naturalmente procura al- 
gum dos portos do Paraná e a que vier do sul, 
em vez de tomar o trecho de estrada de 
ferro do porto de S. Francisco, será trans- 
portado por mar ató Paranaguá ou Anto- 
nma. 

De Paranaguá ao rip Paraná ha uma exten- 
são de 951 kilometros ; *' de S. Francisco 
áquelle ponto ella deve ser muito maior; por- 
tanto, para construir-se a linha férrea pro- 
jectada, ó necessário fazer-se uma enorme 
despeza, desde que ella não evite as dificul- 
dades, e os accidentes do terreno que se en- 
contram nos legares que devem ser atraves- 
sados, mesmos na Serra do Mar,que como uma 
injiente barreira, separa o porto do planalto 
de Curityba ; mesmo assim offenderá as zo- 
nas privilegidas de linhas já decretadas. 

E em em prezas como esta devem-se ter em 
consideração motivos de varias ordens: «fra 



^iPraoincia doParanã— Damonstração da superioridade 
do caminho de ferro de Aatoniaa a Curityba neloa Ba- 
rão deTelfé e engonheirDS H. Hargreaves e A. Hcbouças 

** Caminho de Ferro D, Isabel, 



tutti i vantaggi una que da strada ferrato si 
retroggono, si dee portanto nella construzione 
averedi mira i piú addati ai tempo ed ai 
luogo. 

La celeritá dei viaggio é certamente un 
bene principalissimo, ma non il solo, e neme- 
no sempre il preponderante: tale sara per le 
persone, ma in generale non altretauto per 
le merci varierà d'importanza a seconda per 
esempio delia magiore o minore facilita, de 
depeiiere nel viaggio. 

Ottre pêro la cebritá, dalle strade ferra te 
si attengono vantaggi non mene importanti: 
siccome quello massimo delia pontualitii, e 
quello di un enorme corregio contemporâneo 
coirimprego de forza relativamente minoro, 
e quindicon minor costo, che mediante il 
carregio ordinário. Or bene : non a torto 
Walter osserva, che da principio si cerco 
principalmente la celeritá, e questa indis- 
tintamente per le persone e le merci, né solo 
per certe merci ma pertutte. Ora in parte 
perche si poneva in prima riga Telemento 
técnico senza coordinalo colle con<liziono 
econoaiiche, in parte perche lo stesso ele- 
mento técnico non se poneva in reluziono 
che non un solo degli ufflci a cui le strade 
ferrate sono destinate, la construzione porto 
un dispêndio enormemente piú grande dei 
necessário. Ció riusciva di pregiudizio in due 
modi: e per la somma ingente di capitale, 
che veniva ritirato da altri impieghi, e por 
Timpossililitá di dare alie strada ferrata 
tutta quella estensione, che sarebbe statá 
necessária.» 23 

Pelos dados seguintes podor-se-ha fazer um 
confronto entre a estrada do Paraná em 
trafego e a secção em construeção eu de 
S. Francisco, que será construída quasi em 
linhas rectas, para poder ter apenixs 800 
kilometros, 24 do pbnto inicial a Ponta 
Grossa ella forma um angulo, em cujo vér- 
tice flcji Curityba e de Ponta Grossa ao rio 
Paraná irá em linha recta: só assim poderá 
ser levadaaeffeito, como se pôde deduzir dos 
termos do requerimento que foi presente á 
commissão . 



*3 Fedelle Lapertico — íl Cmnmercio pag. 10(>. 

«^ Williain L. Loyd — Relatório da Estrada Dona 
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DEXOMlNAÇXo DOS LOaVRRS 



Curytiba 

íSerfinha 

Rio Liberato . . . 
Uio Palmeiras . . . 
BiU\ Mirim .... 

Campinas 

Colónia Santa Tliereza 
Salto (las Arcranhas . 
H. Alonzo .... 
Salto da Bulha . . . 
Salto lias Bananeiras . 
Pari (los Coroados. . 
Corre(ieira de Forro . 
Bocca do Ivahy . , • 
Uio Paraná . ' . , . 



EXTENSÃO 
BM KILOMBTBOS 



O 

60 
80 

itú 

210 
2tJ0 
2JÕ 
390 
440 
500 
bò5 
580 
67r> 
830 
840 



A'.TUBA 



814«» 

Íi58 

8i30 

8i:í 

810 

WJ 

ÍÍU 

419 

4')0 

3S:í 

305 

2.17 

í:70 

tJÔ 
2*) 



Desde 1870 que trata -se de ligar o Matto- 
Grosso com outro porto de mar, sem ser o 
do Rio de Janeiro. 

A construcçâo da Estrada de Ferro Madeira 
e Mamoró terá uma influencia muito grande 
sobre o futuro do Brazil e suas relações com 
os Estados Unidos. 

A empreza ó de um alcance tão vasto, que 
será difflcil exagerar a sua importância. 

A construcçâo da p-irte desta estrada férrea 
(»^) na extensão de 153 1/2 milhas da villa de 
Santo António atô Guajarà Guassú, noMatto 
Grosso, jâ havia sido contractada com uma 
companhia ingleza, mas esta deixou caducar 
o contracto, em consequência «de grandes 
difflculdades naturaes e erros financeiros*. 
O contracto actual (refere-seac contracto P. 
e T. CoUins, que teve o mesmo resultado que 
o inglez) abrange a construcçâo de mais al- 
gumas 40 milhas, até além do Salto do Gua- 

(b) o dec. n. 4509 de 20 de abril de 1870 concedeu ao 
coronel Georg Earl Church privilegio por 50 annos para 
a construcçâo de uni caminho da ferro, que, desenvol- 
vendo-se pela margem direita do rio MatJoira, supra a 
secção innavegavel comprehendida pelas cachoeiras de 
Santo António e (xuajará-Mirim... 

Em 1874 foi asslgnado um accorao, que poz termo aos 
pleitos e As reclamações dos empreiteiros, nue deu qui- 
tação á Public Works— o assegurou-lhe uma Indemni- 
sação de £ 45.000 pelas despezas renlisadas com as 
obras. 

E' fora de duWda que os estudos rcalisadoa atô bois 
pelos agentes da companhia inspiram pouca coníianca 
e que a directriz explorada esta longe de ser ditinitivá. 
(A exponição de o')raspitblirasem iS75. pai/. Í75J. 

« Continuo a pensar que a Estrada do Ferro do* Ama- 
zonas o Matto Grosso (Madeira, MamoríS nailway) 6 a 
linha de communicação entre a Bolivia e o oceano que 
melhor ^ attende aos rociprocos interesses daquella 
Republica e do Império, parecendo-ui(j, portanto, da 
maior convemencia a concessão da mencionada garantia 
de juroi. Rei. do ministro da Agricultura de 1877. 
pag, 109}. 



jarà Mirim. (Regista Industrial lUustrada pelo 
de 1878.) O plano geral de Viação da Ropu- 

.inlccA^'*^" /^^-^^'^ ^s^^^^a» ampliando as 
concessõos anteriores. 

<< Com as paiavnU da directoria dcVcimpi- 
nhu Paulista mostraremos de que ordem é o 
direito e o sacrificioquoallega, pelo que íica 
em sobresalto si o Governo Imperial nào flzer 
oi!^''.!^?^''"'^"*'' í'''^''^ Matto Grosso, como 
SrrírifvesT^^^^ '''''''''' ^-'^^'^'''^ 

sen^t'aL?'Ín«'tfi!ll^^^^^^ ^^ ^«'^'-^Fe- 
pag. 15. 



aos accionistas dessa companhia - 



mirn-.??! í ?'?^^?®"*°sde ramaes. cessou 
H^^ri,, H^o indemnisação de 40:000^; pela 
despeza dos concessionários, sendo 35-UOOS 
em dinheiro e S.-OOOjJ; em accàes do rim il^ 
valor completo do 2()Q$CW) » ' 

»Ji«4''' * ^9^P'^°\'i^'' PmÍ\sUcom^àmú, 
tf^n.l^o ««"^riflcio de construir o ramal do 
Mogy-Guassú ; contando, segundo diz, cora 
f^J^T^'"" por outra 'fórma, porque se- 
gundo todas as mdicações offlciaes o prolonga- 
mento seria por essevalle;© isso iepois de 
terminada a exploração do governo poV Ara- 
raquara em J875. (Informado sobre o reque- 
rimenlo da Companhia Paulista concernente 
a preferencia do valle de Mogy-Guassú pani 
prolongamenlo da estrada de ferro de 
187?" ' ^°'^ ''• ^' ^'™''"t* Buono,pag.2J, 
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E' muito sabido que o sargento-mór de en- 
;;enheiros Luiz d'Alincourt, foi um dos dili- 
irentes viajantes dos sertões de S. Paulo, 
Minas, Goyaz e Matto Grosso e que estudou 
as linhas de viação de Santos a Cuyabâ. 

Sem nenhum interesse que prejudicasse seu 
animo na direcção mais conveniente para 
Matto Grosso, assim se exprime na memoria 
publicada em Cuyahâ em 1825 sobre a jornada 
que foz em 1818, do porto de Santos á essa 
cidade : 

« Julião que a estrada se poderá ox)meçar da 
vi 111 do Mo?y-Mirim , na província de 
S. P.uilo, d'fi.\ando á direita a aclual e se- 
fíuindo ã esqucriia o rumo do noroeste raeio- 
ésto, por um terreno elevado quo faz parte 
(Ia dita provincia, em quo ha já povoadores 
o al^mmas fazentlíis de gado. Este terreno 
forma uma es|)Ocie de zona f*?chada, ao se- 
ptcnlrião, pelo rio Mogy-Guassú, o ao Moio 
dia, pelo Tietó etc.» 

E' por ahi queseq:ue a liiilia do governo, e 
veritica-so o que disse Alincourt— suppondo 
ser a linha mais directa, quando ainda não se 
empenharam em prolongar nenhum ramal de 
estrada de ferro (O b. cit. pag. 39). 

« Em 1893, foi votada pelo Congresso Fede- 
ral uma lei autorisanao a coustrucção da 
linha do Catalão a Cuyabá e prescrevendo o 
emprego de oíllciaes e praças do exercito nos 
estudos e execjição das obras.> 

Parece que actualmente esse ó o único meio 
de resolver-se com rapidez a importante 
questão de que se occupa, adoptando-se na 



realisação da estrada o alvitre apresentado 
por William Lollyd, António e Andró Re- 
bouças e Gomes Calaça, alvitre que já foi 
mencionado o que ó digno de toda ponderação. 

A estrada de S. Francisco não satisfaz as 
condições económicas, estratégicas nemcom- 
merciaes e não alveja o seu objectivo do modo 
pelo qual o poderão fazer as que já foram 
decretadas. 

Já em 1874 era opinião corrente que 
nenhum outro traçado satisfazia completa- 
mento as condições da estrada para Matto- 
Grosso cimioo do valle do Rio Grande. E' o 
único que estabelece fácil e rápida commu- 
uicação com a grande artéria de uma rede 
geral de caminhos de ferro que tende a de- 
senvolver-so e que já suppro três grandes 
províncias. 

O desenvolvimento provável do traçado por 
S. Paulo at ) SanfAnna do Paranahyba ô de 
600 kilomotros. 

Considerando o traçado que o governo era 
1873 resolveu explorar do Rio Claro a Santa 
Anna do Paranahyba '• nota-se que o desen- 
volvimento provável medirá 1.390M71, do 
Rio de Janeiro ao mesmo ponto objectivo, 
utilisando as vias férreas em construcçáo e em 
projecto. Pelo valle do Rio Grande o traçado: 
I Satisfaz completamente as condições poli- 
ticas e estratégicas ; II Estabelece fácil o não 
interrompida communicação entre o Rio de 
Janeiro e Matto-Grosso ; III Evita completa- 
mente a baldeação ; IV Reduz consideravel- 
mente a distancia, podendo communicar aos 
dous pontos em 30 horas, como provam os 
dados seguintes»: " 



Quadro synoptico das distancias do Rio de Janeiro a Miranda, paio valle do Rio Grande 



35 


ESPKClilCArÃO 


DJSTANCIA 
KM KILOMETROS 


OBSERVAÇÕES 


I 


Rio {'o Ja.n6Íro íi T^ntro FtioSi .••«•.... 


Í97.0S5 

i82.69'i 
170 000 
800.000 
500.000 


Pela E. F. Central. 


11 


Rntre Rios a Barbacena 




III 


Barbrtcenu a Lavras.... 


1 Desenvolvimentos prováveis do caminho de 
í ferro. 


IV 

v 


Lavras a SantAnna do Paranahyba... 
SantAnna a Miranda ..•.•.. 










1.850.880 





-5 Memoria JHi;tifl^a(irn dos Planos aprMcniados ao Goterno para o prolongamento da estrada de ferro 
de S.Paulo, por Francisco António Pimenta Dueno. 

«8 Camivhos de Ferro pelo eilj^enhoiro J. fiwbank da Cumaru. ^^ 

GooQle 
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Rio de Janeiro a Miranda» Tia S&o Paulo 



1 

■ 

D 


BSPBCinCAÇÃO 


DISTANCIA 
BBl KILOMBTROS 


OBSKRVAÇÕES 


I 


Rio a Barra do Pirahv ••• 


108.100 
152.620 
232.751 

208. 

600.000 

500.000 


Pela E. F. Central. 


II 


Rftppn ft C&cho6Ír& ....*•.•.•.•••••••• 


Idem. 


III 


CachoAlra a São Fanlo • 


S. Paulo e Rio. 


IV 


Sio Paulo a Rio Claro 


i 


V 


Rio Claro a 8aiit*Aiina ■ 


5 Deienvolviínentoi prováveis. 


VI 


8ant'Anna a Miranda .•.* .......t..-T 










1.806.471 





Rio de Janeiro a Miranda, via S&o Paulo, utiliaando a navegaç&o de Santos ao 

Rio de Janeiro 



s 

■ 
p 


BBPBCIP1CAÇÃ0 


DISTANCIA 
BM KILOMBTROS 


OBSBBVAÇUBS . 


I 


Rio a Santos .*.... 


300.000 
290.500 

600.000 
500.000 


Via raaritima 


11 


Santos ao Rio Claro .......*.• 


Caminho de ferro em trafego. 
1 Desenvolvimentos prováveis. 


m 


Rio CIftro ft. Sftiit*Aiina.« .••••••.••.•. . 


IV 


Sant* Anna & Miranda ..•••.•.«••. 






' 




1.690.500 





Rio de Janeiro a Miranda pela província do Paraná» utilisando a viação férrea existente 
e segundo a directriz estudada, pelos valles dos rios iTahy, Ivlnheima, Brilhante e 
Mondego 



D 

is 


BSPBCIFICAÇÃO 


DISTANCIA 
BM KILOMRTROS 


OBSBBVAÇdSS 


I 


Rio & Barra do Pirahv**.* ••••••• •••••..... 


108.100 

157.620 
232.751 
IIO.IOO 
300.000 
650.000 
6Í7.000 
270.000 


B. F. Central. 


II 


BArrft K CfU3ho4iirft« •«*«..•«•«•*•.«*«*«•• ■ 


Idem 


III 


Cachoeira a S. Paulo.. ••...•.*••*.* *.*...., 


B. F. de S. Paulo e Rio. 


IV 
V 

^{ 

VTII 


S. Paulo a Sorocaba 

Sorocaba a Curityba 

Cnritvba a Corredeira de Ferro *.*•••■.... 


E. F. de Sorocaba* 
Desenvolvimento provável. 
Estudos do Paraná a Matto Qroaso. 
Idem. Navegação fluvial. 


Corredaira de Farra a Sete Voltas. ■■■... . 


Satã Voltas a Miranda * 










2.455.971 
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Rio de Janeiro a Miranda pela provlnci% do Paraná, utilisando a Tia maritima do 

Rio a Antonina 



I 
II 
111 

IV 
V 



B8PBCIPICAÇA0 



Rio a Antonina 

Antonina a Carityba 

Curitjba a Corredeira de Ferro.... 
Cornedeira de Ferro a 5>ete Voltas 
Sete Voltas a Miranda 



DISTANCU 
EM KILOMCTBOS 



700.000 
80.000 

650.000 
68.700 

270.000 



S.327.000 



OBSBRVAÇOBB 



Via maritima. 



Resumo 





B8PBCIFICAÇÃ0 


DISTANCJA 
BM K1LOMETB08 


OBSBBVAQÕBS 


1 


RI- de Janiro a Miranda, pelo valle 
do Rio Qrande 


1.850.380 
1.806.471 
1.690.500 
2.456,971 
2.327.000 


Directamente. 


II 


Ide n por S. Paulo.. 


Por caminho de f-*rro, com 3 baldeações. 


III 


Idem idem. . . .. ...«.•>..... 


Idem por mar e com 3 baldeações. 
Idem pelos rios e com 3 baldeações. 
Idem idem e por mar, com 2 baldeações. 


IV 
V 


dem pela província do Paraná 

Idem idem. •• . . 
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Po tempo necessário para percorrer as distancias respectivas dos três traçados do 
caminhos de ferro do Rio de Janeiro a Miranda. A velocidade dos trens é calcuda l 
em 30 kilometros por hora, incluindo paradas 



i 

u 


TRAÇADOS 


DISTANCU 

KM 

KIL0MKTR08 


HORVS 

E 

SJI.NUTOS 


OUSERV.VÇÕES 


I 


Valle do Rio Grande 

S. Paulo, via terrestre : 

Rio de Janeiro a Cachoeira. 

Cachoeira a S. Paulo 

S. Paulo ao Rio Claro 

Kio Claro a SanfAnna 

SanfAnna a Miranda 

Porda de tempo coin 3 bal- 
dea<;«!{es. 


1.850.380 

2r).720 
232.751 
2O.S.00O 
600.000 

:>oo.ooo 


Ôl b 


3J''' 


Communicação directa se-n baldeação. 
Estrada de Forro Central. Kitola l'",CO. 


1 




la baldeação. Bitola l'",00. 
2a bnldoação. Bitola l"',(i0. 
3a baldeação. Kitola P",00. 


11 1 








( 




Sem designação do bitola. 




(50 


12 





1.S03.471 






S. Paulo, via mariliina e 
terrestre ! 

Uio de Janeiro a Santos.... 

•íantos ao Rio Claro...,,, 
riio Claro a SnufAnna... 
SanfAnna a Miranda 

Perda de tempo com bal- 
dearão ..,., 


3S0.000 

290.500 
000.000 
500.000 




"■! 


75 

16 
j 


12 



Termo uitídio, cinco hor.is para badeaçio. No c^so 
de traQ.«porte de material de guerra, augmontari 
tempo necessário á baldeação. 

Por mar. Vapores nacion.nej. 

la baldeação. Fstrada de Ferro. Bitola 1™,60. 
2a baldeação. Estrada do Ferro. Bitola 1"»,0í). 
Sem designação de bitoh. 


. 

' 


líS 








1.770.500 


02 
10 


IS 







Paraná, via terrestre e 
fluvial : 

liio dl» Janeiro a Cachoeira 

Cachoeira a S. Paulo 

S. Paulo a Sorocaba 

Sorocnba a Curytiba 

Curytiba a Corredeira do 
Ferro •.•....« .,.,., 


21'.. 720 
232.751 
110.500 
3OJ.O0O 

0.0.000 

027.000 
270. OtK) 






72 


is 


Au{?mentarâ no casj de tr.insporle do material Jô 
guerra. 

Fstrada de Ferro Central. Bilola 1*" GO. 


í 




t« baldeação. K. de F. Centr.il. Bitoln lm,00. 
(\iimnho «le ferro em trafego. Bitola 1"',00. 


IV / 

i 




<<3m baldeação, si for a bitola de 1 luctro. 

I^studou-se o traçado para bitoli de 1 metro, 
Balleações. Navegação fluvial. 




Corredeira de F';rro a S«itii 
Voltas 




\ 


Sete Voltas a Miranda 

Perda do toinpo com 3 bal- 
deações 


15 







2.455.1171 














117 


u 
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Resumo 








z 


TRAÇADOS 


BALDEAÇÕES 


TEMPO DE 


PEKCUBSO 


OUSBRVAÇÕEB 




I 


VaJIo do Rio Grande. .••.. • ...... 



3 
8 
3 

3 


6lh 

7.3 

72 

9a 

117 


36» 

12 
IS 
48 
12 


OU 2(i 13^1 

3J 3tt 
3«1 Oh 
44 Oh 
44 21U 


3ò« 
12' 


11 
III 


js.x D>..i^ He caso., 


?>ao Paulo., {í>rt ^«»« 

|zo caso 

1 lo caso , . . , 


18' 
48' 


|2o caso. ,...,.. 


12' 

se 







»« Caminhos dê i^Vro — Ligação do Rio de Janeiro pelo vallo do jRio Grande. 
Jos<^ Ewbank da Camará, 1874. 



Noticias pelo angoakeiro) 



Relativamente aos traçados com destino a 
Cayabà tem o do valle do rio Grande ( c ) a 
vantagem principal de partir da própria ca- 
pital do Império, centro do governo e dos 
maiores recursos comraerciaes e militares; em 
vez de partir do porto de Santos, cuja com- 
munieaçâo com esta capital pôde ser interce- 
ptada no caso de guerra, em que tome parte 
uma potencia que disponha de força na- 
val (d) >. 

Si a estrada tiver como ponto inicial o porto 
de S. Francisco augmenta-se consideravel- 
mente a distancia do Rio de Janeiro a Cuya- 
bá com um rodeio inútil, despendiosissimo e 
supérfluo, e aggravase sem necessidade o 
custo do transporte e o tempo da viagem 
( apezar da estrada ter de ser construída 

3uasi que em linha recta, na secção de maior 
esenvolvimento ) em prejuízo de uma com- 
raunicação que deve primar pela rapidez e 
barateza. 

€ Ha ainda uma linha ( à qual nao se fez 
referencia no quadro synoptico das distancias, 
jà mencionado ) que tem a mór parte do seu 
trajecto na província do Paraná, cuja infe- 
rioridade em relação às outras não ô diíiScil 
demonstrar. 

€ E' a proposta pelo engenheiro Tourinho, 
a qual tem de commum com asouti*as a por- 
ção comprehendida entre Guarapuava e a 
CJorredeira de Ferro e dahi em diante atô 
Matto Grosso, differindo em parte, entre o li- 
toral e Guarapuava, em não partir do porto 
de Antonina mas do de São Francisco e em 
passar na freguozia do Rio Negro e aprovei- 
tar a navegação deste rio e a do Iguassú até 
o porto da União, donde prosegue por terra 
para Guarapuava. 



( c ) Si partindo-se de Antonina lera-se o tempo 
mencionado, fazenrio-se a mesma viagem do Hio a 
porto de S« Francisco a distancia será muito maior 

(d). Estradado Ferro D. Isabel pelo engenheiro 
António Rebouças 



£ste excesso de desenvolvimento ó um dos 
defeitos do referido projecto. 

E' ilacil provar que a linha terrestre fluvial 
a Guarapuava ó muito mais comprida do que 
toda a terrestre de Antonina ao mesmo termo : 

Cotejadas as duas linhas por sua influencia 
politica e commercial, de certo não se pôde 
negar a superioridade da que desde o seu 
principio percorre o Estado do Paraná. 

Em conclusão, pois, no sentido de servir a 
Matto Grosso, so descubrimos desvantagens 
em adoptar, em vez do porto de Antonina, o 
de São Francisco, por ponto de partida ". 

Além dos inconvenientes mencionados, a 
bitola da estrada será larga. 

€ A importante questão sobre a bitola pre- 
ferível, para os caminhos de ferro tem sido 
largamente discutida sob o ponto de vista 
económico e das vantagens e desvantagens 
que, da sua maior ou menor largura, podem 
resultar para o traçado.» " 

« Nos terrenos muito accidentados e onde 
o trafego será limitado, pelo menos nos pri- 
meiros annos ; ahi a bitola estreita será pre- 
ferível, visto que os lucros prováveis não 
compensariam por certo as grandes despezas 

?|ue acíirrotaria a construcção de uma via 
èrrea de bitola larga, onde não se poderia 
empregar declives fortes, nem curvas de pe- 

âuenos raios sem augmentar-se o peso bruto 
o motor, dimmuindo-se o peso útil a trans- 
portai'-se, ou então si se quizesse evitar os 
declives fortes e curvas de pequenos raios, 
seria desnecessário desenvolver-se muito o 
traçado sem grande accrescimo no seu orça- 



*f Caminho de ferro D. Isabel — Estudo comparativo 
das vias de communicação para Matto Grosso, paio 
engenheiro António Rebouças, pag. 5G. 

«« Ob. cit., pag. 31. 

s9 Memoria justiflcativa dos planos apreseotados 
ao Governo para o prolongamento da hJstraHa da 
Ferro de S. l'aulo, por Francisco António Pimenta 
Busno, pag. 41. ^ __ - GoOQIc 
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mento. Com bitola estreita, reduzi ndo-se de 
um lado o orçamento total da construc^^ e 
de outro as despezas constantes com o seu 
custeio, poder-se-ha pois, satisfazer as neces- 
sidades aos centros pouco productores, onde 
sendo o terreno accidentado, nâo valeria a 
pena construir-se uma via férrea de bitola 
larica ; ficando assim para sempre taes pontos 
privados do bem que emana dns rápidas vias 
de communicação. 

Deverei ainda acrescentar que, nos paizes 
novos, como o Brazil, onde pouco a pouco se 
vão creando centros industriaes e agrícolas, 
a via- férrea de bitola estreita virá prestar 
grandes serviços, contribuindo poderosamente 
p ira o desenvolvimento de suas riquezas na- 
turaes, todas as vezes que forem construídas 
com toda a sciencia e economia > '**. 

« O mais singelo cjiminho de forro ô em 
certos casos muito preferível A estrada a 
mais aperfeiçoada ; póle custar menos si 
for construída com estricta economia, que 
deve presidir indefectivelmente á execução 
das obras publicas nos paizes novos. 

Infelizmente a mór parte das vezes temos 
observado que se tem commettido o erro de 
empregar custosos processos de construcção, 
quivndo deviam ter sido preferidos os mais 
toscos e os mais primitivos que produziriam 
resultados quasi iguaes e vantagens eco- 
nómicas importantissimis. 

Assim ó que vemos por vezes custosas es- 
tações, construídas debalde porque recebem 
um numero insigniflcanle de passageiros ; 
carros e wagões luxuosos para o uso de popu- 
lações pobres e pouco ci vi Usadas ; pontes de 
íerro importadas de paizes estrangeiros por 
grandes s<)mmas, quando na regiíio atraves- 
sada abundavam a pedra e as madeiras para 
taes construcções. 

O que na realidade, é necessário, nos casos 
como aquelle de que nos occupamos é rigoro- 
sanifMite um tranncay ou um caminho de ferro 
primitivo, e não uma estrada com os aper- 
leiçoamentos ora introduzidos nos paizes 
mais civil isados. 

Uma via do communicação da espécie mais 
económica, que se vá aperfeiçoando à propor- 
ção que o paiz progredir, é a solução ver- 
dadeira o racional do problema, que ora nos 
occupa. 

Tudo deve ser confiado ao bom senso dos 
engenheiros, que comprehendem perfeita- 
mente que não se tratado levantar um monu- 
mento para vangloria de seu génio, mas sim 
de realisar, tão somente com uma limitada 
somma de re^íursos. uma obra cujo principal 
caracter deve ser a utilidade pratica. 



30 E<<(rn(Ui dr Ferro de Cuffoba a Lagcnnha. - Rela- 
tório fio chef»' íla comriiissão incumbida dos estudos, 
peia engenheiro F. José O ouies Calaça, pag. 16. 



O homem pobm contenta-se construindo 
uma tosca choupana: o rico deleita-se n* con- 
strucção de magníficos palácios > '* 

< E' nossii opinião que no prolongamento 
das nossas vias férreas, si se quer realiaal-o 
em breve, como tanto conviria, ha que aban- 
donar a idéa de locomoção a vapor em lar;^ 
escala para adoptar os baratos tramvoais^ seja 
os de exiguas proporções e das condições mais 
económicas próprias para locomotivas de peso 
reduzido, seja os ainda menos caros, simples- 
mente para conseguir tracção dos motores ani- 
maes mais eífeito útil, tanto era velocidade 
como em carga transportada, do que ordina- 
riamente produzido nas melhores estradas de 
rodagem . 

Si na parte concluída de seus troncos, ao 
procurar a zona vizinha ao littoral, a mais 
populosa e cultivada do paiz, quasi todas as 
novas estradas de ferro não teem achado com 
que pagar o seu custeio e os juros do enornoe 
capital, que consumiram ; como esperar, que 
internando-se por districtos, cada vez meoos 
productores e continuando a ser constraidas 
sempre por um systematão dispendioso, pos- 
sam siquer manter e mesmo prosperar ? 

Estamos, por conseguinte, convencidos que 
no projecto do prolongamento das vias fér- 
reas brazil eiras, sem exceptuar até as maia 
florescentes, deve-se procurar quanto possí- 
vel rebaixar o importe de seu estabeleci- 
mento, não 8Ó afim de que torne-se realisa- 
vel estendel-as desde logo, nas criticas cir- 
cumstancias do presente, como para que 
nellas se verifique o excellente principio eco- 
nómico, que nos parece deve ser rejeitado no 
projecto de qualquer via de communicação, 
a saber : que nunca custem capital superior 
ao que pôde ser retribuido pelo rendimento 
de seu trafico, deduzidas as respectivas de»- 
pezas do custeio, ou como laconicamente 
exprime a phrase ingleza, que sejam self 
supporting.T^ •* 

Uma estrada de ferro, de bitola larga, par- 
tindo do Porto de São Francisco e dirigindo- 
se para o rio Paraná, passando por Curityba 
e Ponta Grossa, será lucrativa para os seus 
accionistas, si o governo conceder-lhe a 

farantia de juros, de accordo com os termos 
a petição que foi presente à commissão, 
como succede com as companhias das estra- 
das do Paraná e de Santa Catharina, que 
recebem o auxilio do governo em ouro, mas 
será pesadíssima aos cofres públicos ; será 
uma empreza de luxo : mas « o luxo e a 

»i Caminho da ferro de D, Isabel— Da. Provinda do 
Paraná a de Matto Grosso. Considerações geraes sobr» 
a empreza pelo Visconde de Mauá. 

Relatório por William L'lloyd, pajç. 140. 

»» Caminfio de Ferro de D, Tsabel Estudo com- 
parativo das vias de com>nunicação para Matto Grosso, 
pelo engenheiro António Rebouças^nag. 42. 
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ostentação nas obras de utilidade publica, re- 
prehensiveis e hoje fora de uso nos paizes 
mais ricos da Europa, devem evidentemente 
ser de todo banidas de um paiz como o nosso, 
onde ainda se está por encetar os trabalhos 
de primeira necessidade, indispensáveis p;ira 
melhorar as condições natiiraes dos nossos 
portos de mar.» " 

O capitão Christian Palm, tratando da con- 
strucçâodo uma via férrea interoceanica, do 
Hio de Janeiro a Lima, dava preferencia para 
esse commettimento, à estrada de bitola es- 
treita, baseando-se em motivos dignos de toda 
{)onderação : a preferencia entre a bitola 
arga e a estreita resolveu-se nestes dons 
últimos annos e as vantagens da bitola es- 
treita consistem no seguinte : 1°, grande 
economia comparativa nas primeiras cons- 
trucç(5es; 29, a grande vantagem de aug- 
mentar a carga sem augmentar o peso uo 
trem ; 3<>, a grande economia na conservação 
da via permanente em consequência do menor 
peso do trem rodante ; 4*", economia na du- 
ração das rodas, em cons«^quencia da reducçáo 
do peso da mesma roda ; 5°, grande augmento 
na força das locomotivas; 6«, grande economia 
no custeio ; 7*, augmento comparativo na ca- 
pacidade do trafego ; 8^, grandes vantagens ob- 
tidas da applicação das locomotivasd*» systerna 
Fairlie, de força concentrada, igualmente a 
pressão de todas as rodas sobre os trilhos ; 
grande economia de combustível e de salá- 
rios por causa da certeza da força (seguindo a 
opinião de Spooner) ; 9°, o governo «lo Brazil, 
alóm disto, adoptou ha pouco tempo a bitola 
estreita para a estrada do Atlântico atravéz 
do paiz até às proximidades das fronteiras da 
Bolívia. 

Era favor das vantagens da bitola estreita, 
temos a honra do apresentar mais estas de- 
monstrações: a) as experiências feitas na 
estrada de ferro do Festinigg, em Galles ; 
b) experiências feitas com as machinas Fair- 
lie.» »* 

«Eq todas las partes dei mundo, en la 
Icdia, Austrália y en los estados Unidos so 
estan construyendo con trocha angosta, 
Uoeas de grande esteiision. 

En cuanto ai cre lito de la Republica Ar- 
gentina, lejos de perder, ha de ganar consi- 
derab temente. 

Non son solo los práticos norte-americanos, 
sino tamhien los hombres práticos dei mundo, 
los que antes de prestar sus Cíipitales para 
la creacion de una empreza industrial, se 
hacen la pregunta de orden : 

— Does it pay or does it not pay — 

*s Oarantia de juroi pelo engenheiro André Rebou~ 

•^ Memoria sobro uma via-ferrea interoceanica, 
iJo Rio de Janeiro a Lima por Ch. Palm, pag, 17, 

Oamar* V. IV 



Y no necessita tener mucha ciência para 
comprender que mientras menores sean los 
gastos de construccion y de explotacion, per- 
maneciendo las entradas exactamente las 
mismas, el resultado ha de ser tanto mas 
vantajoso. 

Si un estanciero, por ejemplo, construy 
sin ol)jeto una casa grande e costosa, que 
consumiera improd activamente una porcion 
considerable de sus rentas, esto no seria 
parte para que su credito aumentara en 
la bolsa. 

Dal mismo modo, si la Republica Argenti- 
na invirtiera pesos fortes 11.160.000 para 
atender a sus necessidades, podiendo haberlo 
hecho solo con pesos fuertes 8.460.000 su 
credito bajara en proporcion ai despifaro. 

Siguiendo la conducta opuesta, los resul- 
tados seram contrários y el credito subira 
proporcionalmente ai ahorro. 

Creemos nós ha de permitir que citemos 
ojemplos de paizes que tienem una plobacion 
treinta veces maior qu'» la Republica Argen- 
tina, como la Rússia ó sessenta veces, como 
se c ilciilava ser la de la Índia y que dispone 
de un território estenso, que no dudamos, 
ha de satifacer-le. La Austrália y Norte- 
America son seguramente paises que cuentan 
con un porvenir magniflco. 

Ahora bien, en todas essas partes los ferro- 
carrlles angoslos han mostrado ser suficientes 
para sus tráficos. » " 

Convém solicitar a attenção do Governo 
para as seguintes providencias, aue são ur- 
gentes : íixir para todas as estradas de ferro 
a bitola de um metro, exceptuando-se : 

a) as estradas de ferro D. Pedro II e da 
Companhia Paulista, que, pelas circumstan- 
cias especiaes em que se acham, devem ser 
prolongadas com a bitola quo teem ; 

b) as estradas industriaes e outras de inter- 
esso puramente local, que por sua posição 
não puderem entroncar-se na rede geral. 
(Primeiro Congresso das Estradas do Ferro do 
lirazil, pag. 374.) 

« Em seguida damos o custo módio por 
milha, a receita liquida e as despezas de tra- 
fego de quatro estradas de ferro do Canadá, 
duas com bitola de 5 '^ pés (l°»,60), uma 
com bitola de l™,13, eoutra com a de 1°»,07. 
Os dados que se referem às duas primeiras 
são para o anno de 1875, e os das auas ulti- 
mas para o anno tindo de 30 de junho de 
1876. 

Bitola larga, custo por milha, 73: 077$000. 

Bitola larga, receita liquida por milha, 
2:276$000. 

•8 Ferro-CarrUUs Eíjonomiros par la Republica Ar- 
gentina. Seri«T do articuloa publicndos en l.a Triliuna 
por Luiz A. Huerpo y las observaciones dei Sr. Pedro 
Petersaon- 1S72, paga. 77 « 101. ^^ j 
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Quo é três por cento do custo. 

Bitola estreita, custo por milha, SôiTS^^OOO. 

Bitola estreita, receita liquida por milha, 
1:486$000. 

Que ó de 4 por cento do custo. 

Bitola lar^a, despezas de trafego por 
trem, milha, 1:270$ lOO ; 

Bitola estreita, despezas da trafego por 
trem, milha, 1$073. 

Bitola larga, despezas de trafego por \va- 
gão — milha, 0314. 

Bitola estreita, despezas do trafego por 
wagão milha, 0$170. 

Bitola laríra, receita, liquida por trem — 
milhas, 0$7::J5. 

Bitola estreita, receita liquida por trem — 
milha, 0$697. 

Bitola larga, receita liquida por wagão — 
milha, 0$114. 

Bitola estreita, receita liquida por wagâo— 
milha, Oí5ll3. 

Esta comparação, tomando-se em conside- 
ração a difterençra no custo primitivo do es- 
tradas férreas dos dous sysitemas, é muito 
favoravBl às do bitola estreita quo passam 
por uma parto do paiz ha pouco aborta á ex- 
ploração, por meio de caminhos de ferro, 
emquauto as de bitola larsra acham-se em 
trafego, já muitos aunos (Revista Industrial 
lllustrada — vol. 2'' n. 11 pag. 147). 

« O caminho do ferro de bitola estreita 
produz: 

I. Vek cidade ideulica, á praticamente ado- 
ptada nas vias largas. 

II. Roducção de õOVo no valor geral das 
obras . 

III. Reducção do despezas de custeio, à 
quota inferior a 35%. 

IV. Renda liquida superior a 9 "/o do ca- 
pital empregado na construcção. 

Resulta, portanto, que a bitola estreita 
produz vantagens idênticas ás da via larga, 
poróm, com diíTerenças notáveis na roducção 
do capital, trabalho, custeio e no augmeuto 
sensível da renda. 

Ora, quando o govorno e a iniciativa par- 
ticular, com a construcção de caminhos i\c- 
forro, apenas começam a favorecer mais de 
perto a lavoura, a principal fonte de riqueza 
e prosperidade do paiz; dando-lhe outro mais 
forte e mais seguro incremento e vencendo dis- 
tancias entre os grandes centros produ -toros 
o exportadores: é contra todos os prociitos 
económicos, utilisar sommas consideráveis no 
estabelecimento de vias férreas de bitola 
la rira, que por defeitos do traçado, invali- 
dado de cálculos estatísticos o mil outras 
circumstíincias <le momento, podem ])roduzir 
deiicit ou renda que nãocoinf^enso o sacrilicio 
do grande emprego de valores. 



A commissão nomeada pelo Instituto Po- 
lytechnico Brazileiro, ^^ para interpor pa- 
recer sobre a preferencia de bitolas, pensa, 
portanto, fundada na lógica irrecusável dos 
algarismos o nos resultados constantes da 
pratica, que ó de toda conveniência adoptar- 
se a via estreita, na construcção dos cami- 
nhos de ferro nacionaes. 

Em tempos mais prósperos, quando o des- 
envolvimento industrial reclamar novo e 
vasto percurso para as rodes de vias férreas, 
garantindo-lhes renda certa e favorável, 
então, nesse futuro, que pôde não ser dis- 
tante, dé-se mais larga proporção à bitola ". 

Soria um erro lastimável fazer-se a con- 
cessão pedida, pelos motivos já apresentados 
e por ir de encontro i\ opinião de protissio- 
naes distinctissimos (alguns dos quaes já não 
existem) que conheciam a questão de vi$u, 
que estavam previamente compenetrados da 
natureza da região que occupavam e conven- 
cidos dos caracteres das linhas que podiam 
ser determinadas e do papel que iam re- 
presentar, tendo o íito director no objecto 
quo tinham em mira. 

O peticionário além de pretender favores 
importantíssimos do governo requer também 
que, si os capitães forem levantados em paiz 
estrangeiro regule o camnio de 27 dinheiros 
por um mil róis para todas as operações '*. 

Mesmo que o prazo da garantia de juro 
fosse concedido por dez annos, só a difTerença 
do cambio era sulílciente para indemnisar o 
capital empregado nessa empreza. 

As concessões que foram feitas para con- 
strucção de estradas que dirigem-se para 
Matto Grosso sobem a mais de 140 mil contos, 
com todos os favores do decreto de 16 de 
outubro de 1890. 

O Sr. senador Christiano Ottoni, em um 
importante estudo sobre os meios de com- 
mu nicação entre Matto Grosso o um porto do 
mar, disse: 

« Da combinação destes dous elementos — 
dhficuldades da communicação interna e pre- 
domínio da razão estratégica— resultou para 
muitos pensadores a convicção do que o ver- 
dadeiro caminho seria pela então província 
do Paraná. 



SC A coinniissão compunlia-se dos on.r:onheipo* J. 
Kwhank ilaCaumra, Luiz Au;?usto de Oliveira o Ileo- 
nquo líduardo Ilarí^reaves. 

37 Cinúi^hos lU Ferro Aa^^/oMoes— Bitola preferível 
pelo en^vnbeiro J. Ewbank da Camarn, pag». 5» e tX/. 

3*» O peticionário relere-se a todos os favores con- 
cedidos a ooinpanbia de estrada de ferro do Alto Tu- 
cantinx, A cl-iusula XXXI, lavrada, de accordo com 
o decreto n .s')2 de i') de outubro de 18 >0 (decreto d* 
«'.lucf^s^fio da mencionada ostrr*da) diz: Si c3 /^p»t3«* 
da t'innr«v:a foroui levantados (NO paiz cstraníreiro reiru- 
\\r\ ocnuil/io dfí 27 dinlieiros por I^nOOO para loJas a» 
1 oporavò^^s. ^^^ 
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A primeira voz aulorisatla que se er^uou, 
proclamando quo naquoila preíbrencia o go- 
verno do Império ia caminlio errado, foi a do 
illustrado barão de MeIí»aço. Escrevia elle 
em 1874: E* de toda evidencia que a linlia 
proposta pelo Sr. Visconde de Mauâ, além de 
ter os defeitos iuherentes ás vias mixtas, ô 
muito mais extensa do que a prolongação de 
alí>umas das estradas de São Paulo oh 
Minas. 

Actualmente os dados da questão estão 
completamento mudados. 

A evolução dos espíritos, abandonando as 
communicações pelo Paraná e a viação mix- 
ta, proferem a via férrea ininterrupta, par- 
tindo da Capital. » ^* 

De Catalão devem partir duas estradas 
cm direcção à Bolívia (as Companhias Oeste 
de Minas e Mo^ryana tlirigom-so para Cata- 
lão 6 seus trabalhos estão muito adeantados). 

Do uma ó cessionária a Companhia Sa- 
pucahy. 

Os estudos feitos attingem a Goyaz, tendo- 
se verilicado que a linha lerá nesse trecho 
o desenvolvimento de 424 kilometros. 

A outra estrada, pai-tindo de Catalão, 
passando pelas cidades de Goyaz, Cuyabâ, 
S. Luiz de Cáceres e lo;;ar navegável do 
rio Guaporé, irá terminar em Matto Grosso, 
em ponto limitroplie com a Bolívia, devendo 
servir a navegação do Araguaya o do rio 
das Mortes, directamente ou \x)r meio de 
rama es. 

Além dessas concessões ainda foram feitas 
as seguintes : a de Ponta Grossa a Nioac, 
com ramaes para Bahús, rio Apa o mais 
ires que unam o Jatahy, Guarapuava e Ti- 
bagy. '' 

A do Pontal do Rio Pardo ao ponto mais 
conveniente da fronteira da Bolívia pas- 
mando por Fructal, SanfAnna do Paranahy- 
ba e S. Luiz do Cáceres. *' 

O governo de Minas annunciou emconcur- 
rencia pul)lica, de accordo a lei deste anno, a 
construcção do uma estrada de forro quo par- 
tindo de Lberaba vá terminar no Rio Giande, 
abaixo da cachoeira do Maribondo. (") 

« Soljre a escolha da direcção preferível 
são dignas de consideração as seguintes li- 
nlm^}, escriptas pelo barão de Melgaço: Lan- 
çando os olhos sobre a carta da província, 
vê-so quo o quadrilátero formado poios pa- 
rallelos 14** o IG* e os meridianos de SS** o 



3í> Parecer da coinniíssão da Obras Publicas do 
Senado, n. 21 dtí 18'J4. 

*o Decp. n. 5"j0 de i7 do sctrsínbro do 1S91. 

*« Deor. n. TôS de li) de setembro de iSU. 

C) Minas Qeraes, de li> de julho de iSUi. p.ig T. 



60' (O. de Paris) comprehendem as cidades 
de Cuybá, Paconô o S. Luiz de Cáceres (vil la 
Maria) as villas do Diamantino o Rosário, 
Livramento, Guia, Brotas e Chapada. 

A respectiva população segundo o recen- 
seamento de 1872, abrange oito décimos da 
população total da província. O dito qua- 
drilátero, que para abreviar chamarei terri- 
tório cuyabano, deve ser a meu ver, inques- 
tionavelmente o objectivo da via de coinmu- 
nicação a que alludí, isto é, repito, entre a 
capital do Império o a província de Matto 
Grosso. » *' 

As concessões de garantia de juros são 
feitas pelo governo em virtude da lei n. '4^450 
de 24 de setembro do 1873, que textualmente 
diz : 

« Art. !•> § l.° A'á companhias, que na 
conformidade do art. 2" da veriílcada lei, 
se propuserem a construir vias fereas, de- 
monstrando com seus planos e dados esta 
tisticos que ellas podem dar renda liquida de 
4 V.i, ti ca o governo autorisado para conceder 
uma subvenção kilometrica ou garantia de 
juros, que não exceda de 7 °/o, cori*spon- 
dentes ao capital empregado e pelo prazo do 
30 annos. O regulamento que baixou com o 
decreto n. 5561 de 28 de setembro de 1874, 
disse repetindo a disposição capital da lei : 
Art. 10 § 2.° A concessão do garantia ílcarrá 
dependendo de apresentação de planos deli- 
nitivos e dados estatísticos, com os quaes se 
demostre que a em prez i poderá ter, \)q\q 
menos, 4 ^/o do renda liquida.» 

Não foi exhibida a demonstração da renda 
líquida do 4'7o sobro o capital da estrada de 
S. Francisco do Sul ao rio Paraná, portanto, 
o requerimento para a sua concessão não foi 
feito de accordo com a lei. 

Lançando-io os olhos sobre o mappa do 
Brazíl, ^^ voem se as estradas estudadas o 
projectadas quo dirigem-so para Matto 
Grosso (a que já se tem referitlo) portanto 
«nenhuma concessão nova ô nocessaria nom 
opportuna». 

A commissão é de parecer que deve ser 
indeforido o requerimento quo lhe foi pro- 
sente. 

Sala das commissões, 18 do agosto de 
1804.— Arí/mr Torres, relator.— Do accordo 
com as conclusões, C Tmíra. — Cu per tino de 
Siqueira, — Torqualo Moreira. — Nofjueira 
Paranaguá, — José Beviláqua, '^Junqueira 
Ayres, 



*2 Pnrricor do >:onadn n. 21 de 1S04 o K^trada de 
Ferro de C'u;/abfi a Laimnka i»a.£^. 50. 

4' Intppctorat'* nf RaiUirah-^Brn^i^mn Kaijlvvais and 
dftvelopment by Cbrocktatli de ^ú, 1^@0QIC 
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PARECER N. 78 DE 1894 

Addita ao paragrapho único do art. i3i do 
Regimento interno uma disposição exce- 
ptuando da prohibição contida no mesmo 
paragrapho o que for proposto pela maioria 
da Commissão de Orçamento e se referir aos 
respectivos orçamentos. 

A' Commissão de Policia, a quem foi pre- 
sente a indicação apresentada pelo Sr. depu- 
tado Glicerio, relativa ao paragrapho único 
do art. 131 do Regimento interno: 

Considerando que, a permanecer a disposi- 
ção regimental, sem a resalva consagrada na 
indicação proposta, ficaria a Commissão de 
Orçamento embaraçada nas attribuições que 
lhe são conferidas pelo mesmo Regimento, de 
propor nas leis annuas quaesquer medidas 
aconselhadas pelas conreniencias do serviço 
publico e tendentes a aliviar os encargos do 
Thesouro: 

E* de parecer que seja approvada a indi- 
cação do Sr. Glicerio para ser additada ao 
paragrapho único do art. 131 do Re^^imento 
interno da Camará dos Srs. Deputados. 

Indicação 

Indico que ao paragrapho único do artigo 
131 do Regimento interno— acrescente-se in 
fine: excepto quando propostas pela maioria 
da Commissão de Orçamento e relativas aos 
respectivos orçamentos. 

Sala dascommissões, 23 de agosto de 1894. 
—Rosa e Silva,— Thomaz Delfino^ 1° secreta- 
rio. — Tavares de Lyra, — Fileto Pires, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO n, 52 A— 1894 



Approva e declara definitiva a permuta provi- 
sória^ feita com a Santa Casa de Misericór- 
dia do Recife^ do edificio que servia de fios- 
pedaria de immigr antes ^ na Jaqueira, Esta- 
do de Pernambuco^ pele prédio da Casa dos 
Eocpostosy no mesmo Estado, 

A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, a que foi presente o projecto n . 52, 
de 1894, ó de parecer que seja o mesmo dis- 
cutido e adoptado, salva a redacção. 

Sala das sessões, 23 de agosto de 1894.— 
França Carvalho, presidente.— Et/tiarc/o Ra- 
mos, relator. — Ponce de Leon, — Dino Bueno, 
—^Clemeniino do Monte, 



N. 52—1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' approvada e declarada de^ 
flnitivaa permuta provisória feita com a Santa 
Casa de Misericórdia do Recife, em virtude do 
aviso de 3 de dezembro de 1892, do edificio 
que servia da hospedaria de immigrantes, na 
Jaqueira, Estado de Pernambuco, pelo prédio 
da Casa dos Expostos, sito na praça Barão de 
Lucena, antiga do Paraizo, no mesmo Es- 
tado. 

S. R.— Gonçalves Ferreira,— C, Cintra,^Mi- 
guel Pernambuco,— Tolentino de Carvalho. — 
Luiz de Andrade,— Medeiros e Albuquerque.— 
Arthur Orlando,— Pereira de Lyra,--- G . 
Drummond,^Marcionillo Lins, — Arminio Ta- 
vares. 

O Sr. I*re«i€lente — Não havendo 
mais nada a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 51, de 1894, abrindo o credito especial 
de 100:000$, destinados aos prémios creados 
pelo decreto n. 837, de lide outubro de 
1890 l3* discussão) ; 

Da emenrla do Senado ao projecto da Ca- 
mará dos Deputarmos n. 50, de 1894, que es- 
tende a todos 08 offlciaes do exercito refor- 
mados de accordo com o decreto n. 193 A, de 
:^0 de janeiro de 1890, voluntária ou compul- 
soriamente, antes de sua promulgação, as 
disposições do decreto legislativo n. 18, de 17 
de outubro de 1891 ; 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração para os 
exames a que mandará proceder, quando jul- 
gar conveniente, as contas do anno que ti- 
nham 08 alumnos das escolas Militar e Naval, 
até de setembro de 1893 (discussão única); 

N. 20, de 1894, prorogando por seismezes 
os prazos concedidos por contractos ã Compa- 
nhia de Viação Férrea e Fluvial do Tocantins 
e Araguaya (2» discussão) ; 

N. 85 A, de 1893, estabelecendo a subven- 
ção annual de 500:000$ á companhia que se 
organis ir com o íim principal de transpor- 
tar immigrantes, ftizendo uma viagem men- 
sal entre os portos de Belém, S. Luiz do Ma- 
ranhão, Ceará, Recife e os de Lisboa, Barcelo- 
na, Marselha e Génova, com os ónus e fovo- 
res que propõe (2" discussão) ; 

N. 201, de 1891, mandando restituir ao ci- 
dadão Agostinho José Cabral, thesoureiro 
aposentado da thesouraria de fazenda do^ 
tado de Minas Geraes, a quantia de 3:000$ 
com que foi obrigado a entrar para os cofres 
públicos (discussão única) ; 
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_ N. 45, de 1894, coHcedendo á Companliia 
Estrada de Ferro Alto Tocantins, cessionária 
oa de Catalão a Palmas, prorogação por um 
anno do prazo estipulado para começo das 
obras da Estrada de Ferro de Catalão a Pal- 
mas (l» discussão) ; 

N. 33, de 1894, considerando de 1^ classe, 
I»ru todos os eflfeitos, desde 10 de junho de 
1893,aofflcma telegraphica e eléctrica da 
Estrada de Ferro Central do Brazil (1" dis- 
cussão) ; 

N. 57, de 1894, declarando de nomeação 
2^08 correios nos respectivos estados e Capital 
Ferferal os agentes de 3' e 4» classes (1* dis- 
cussão; . 

1« discussão do projecto n. 59, de 1894, ex- 
tingmndo as legações do México, Venezuela, 
Bolívia, Suissa, Rússia e Austria-Hungria e 
oa outras providencias. 

2» discussão do projecto n. 48, de 1894, de- 
finindo e garantindo os direitos autoraes. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 30 lui 
nutos. 



Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, António Olyn- 
tho, Lima Duarte, Monteiro de Barros, Gon- 
çalves Rdmos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior. 
Fortes Junqueira, Lamounier Gk)dofredo, Val- 
AU^^^'^.^^P®^^^"<^ d® Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Arthur Tor- 
res, Simão da Cunha, Olegário Maciel, Carlos 
das Chagas, Lamartine, Costa Machado, Ál- 
varo Carvalho, Caserairo da Rocha, Dino 
Bueno Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Al- 
berto Salles, Cincinato Braga, Francisco Gli- 
cerio Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abran- 
tes Luiz Adolpho e Mariano Ramos. 
Abre-se a sessão. 



70» SESSÃO EM 24 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência do Sr. Rosa e Silva 

^oc^e-se à chamada, á qual respondem 
os Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Fileto 
Pires, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Augusto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Bricio Filho, Hollanda de Lima, 
Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Domingues 
Eduardo de Berredo, Christino Cruz, Anisiò 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, 
1 V^PPl' ^^^^^ Borges, Francisco Bené- 
volo, José Beviláqua, Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgel, Junqueira Ayres, Arthur Or- 
lando, Tolentino de Carvalho, Martins Júnior 
Pereira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz de 
Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins 
Gonçalves Ferreira, Medeiros e Albuquerque! 
Miguel Pernambuco, Clementino do Monte 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Mene- 
zes Prado, Geminiano Brazil, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, MUton, 
Francisco Sodré, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
mará^ Flávio de Araújo, Sebastião Landul- 
pho, Arthur Rios, Marcolino Moura, Paranhos 
Montenegro, Athayde Júnior, Galdino Loreto, 
Furquim Werneck, José Carlos, Oscar Godoy 
Alcmdo Guanabara, Américo de Mattos 
Lins de Va^ncellos, Belisario de Souza' 
Enco Coelho, Euzebio de Queiroz, Silva Castro' 



Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Lima Bacury, Enéas Martins, Costa Rodri- 
gues, Gustavo Veras, Gabriel Ferreira, Tor- 
res Portugal, Ildefonso Lima, Cornelio da 
da Fonseca., Carlos Jorge, Olympio de Campos, 
Gouveia Lima, Tosta, Manoel Caetano, Aris- 
tides de Queiroz, Vergne de Abreu, Leove- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Rodrigues 
Lima, Cleto Nunes, Torquato Moreira, Alberto 
Torres, Fons^ Portella, Costa Azevedo, 
Agostinho Vidal, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Sebastião de Lacerda , Ponce 
de Leon, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
I^ndulpho de Magalhães, João Luiz, Carvalho 
Mourão, João Penido, Francisco Veiga, Álvaro 
Botelho, Leonel FUho, Octaviano de Brito. 
Ril^iro de Almeida, Ferrreira Pires, Pinto 
(ia Fonseca, Paraizo Cavalcanti, Manoel Ful- 
gencio, Alfredo EUis, Costa Júnior, Moreira 
da Silva, Herculano de Freitas, Moraes Barros, 
Paulino Carlos, João de Faria, Alves de Castro, 
Urbano de Gouveia e Xavier do Valle. E sem 

^ri^.7o^/?*."^'l^'^>'' ]^^^^' Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand, Gaspar Drummond, 
Fernandes Lima, Tolentino dos Santos, An- 
tónio de Siqueira, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Paulino de Souza Júnior, Mayrink, 
Vaz de Mello, Domingos de Moraes, Carlos 
Garcia, Almeida Nogueira, Domingues de 
Castro, Julio de Mesquita, Pádua SaUes. Vi- 
eira de Moraes, Alberto Salles e Corrêa da 
Costa. 

E* lidae sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

^^^te^* Secretario procede á leitura do 
EXPEDIENTE 



v«&« '??f°*^ ^? engenheiro Julião de Oli- 
llut!^?'^^^' P^''''*^ privilegio por 60 annos 
eoutros favores,para construcção, uso e goso 
da estica de ferro que, partindo da cidade 
de Catalão e passando pelas ddades de Goyaz, 
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Cuvabá,Poconé, S. Luiz de Cacoros eo logar 
nave^^avel do rio Giiaporé, termine no Estado 
de Matto Grosso, em ponto limitrophe com a 
Republica (la Bolívia, com zona privilegiada 
de 20 kilometros para cada lado do eixo aa 
linha e de bitola rfe um metro entre trilhos. 
— A^Commissão de Obras Publicas. 

Tele<Tramma — Aracaju, 24 de agosto de 
1894-Rio— Exm. Sr. Presidente da Gamara 
dos Deputados—Pedi providencias ao ma- 
reclial sobre os factos denunciados no seguinte 
telegrarama que acabo de receber, It ibaia- 
ninha deserta desde 18 e devastada pela força 
federal. Algumas famílias que nao puderam 
retirar-se, estão ameaçadas da própria honra, 
vigumas propriedades saqueadas. A força en- 
trou na villa conduzindo dous porcos mortos. 
Scientiflcopara vosso governo.-O intendente 
Eiuirdo Fontes. Saudações.— Dí/asam, pre- 
sidente. 

E' encerrada a discussão do requerimento 
do Sv. Cupertino de Siqueira. 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto em 
discussão, o seguinte 

lleqiierirnonto 

Requeiro que, por intermédio da Mesa, se 
peçam ao governo as seguintes informações: 

1« que motivode ordem publica determina, 
terminada a eleição presidencial em Sergipe, 
a contuiuação em Itabaianinha de 60 praças 
da força federal? 

2" si foram presos e por que motivo, os 
denuta'^08 estadoaes Eutymio e Jonathas, 
contra os quaes consta haver ordem de pri- 
são ? 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Menezes Prado. 

O Sr. Meneares lurado - Sr. Pre- 
sidente, o Estado de Sergipe que tenho a 
honra de represenUr nesta casa, nao obstan- 
te estar determinada a eleição presidencial 
nue, ha pouco tempo, alli se procedeu, ainda 
líão voltou ao seu socego primitivo, nem a 
sua antiga tranquill idade. 

O es])irito de rlosordem, provocado e anima- 
do T)or mãos cidadãos, que sacrificam interes- 
ses ireraes e permanent-s de uma grande po- 
Dulação, de uma sociedade civilisada, a mcs- 
(luinhos interesses políticos, que alh irrompeu 
ultimamente, já provocou confiiclos,dos quaes 
resultaram mortes e ferimentos, durante o 
ultimo pleito eleitoral e continua em sua 
marcha perniciosa a produzir consequências 

trií^tes e lamentáveis. .. • r i^ 

No expediente da sessão de hontera foi lido 

ura telegramma dirigido a V. Ex. pelo actual 

presidente do meu Eí5tado, conimunicando que 



a força federal mandada para a villa de Ita- 
biuaninha, afim de proteger a candidatura do 
honrado coronel Valladáo, continua a prati- 
car violências alli eteve ordem para prender 
ílous deputados estadoaes, osSrs. Jonathas e 
Euthiinio. 

Nós recebemos também telegrammas, nao 
do presidente de Sergipe, mas de amigos nos- 
sos que confirmam e ampliam esta noticia. 

Os dous deputados ameaçados em sua liber- 
dade recorreram ao presidente do Estado soli- 
ciUindo garantias, e este não as poude dar 
porque não tem nenhuma acção sobre a foi^ 
federal. 

S 'gundo creio, o presidente de Sergipe di- 
rigiu-se ao honrado marechal Vice-Presi dente 
da Republica, expondo t« factos occorridos, 
afim de serem devidamente apreciados. 

A ordem de prisão contra esses dous depu- 
tados estaíloae^ sobre saltou toda a populagâo 
da villa de Itabaianinha.., 

O Sn. Geminiano Brazil— E de tolo o 
Estado de Sergipe porque ura facto desta 
ordem não pôde deixar de alarmar uma po- 
pulação inteira. 

O Sr. Menezes Prado . . . e determinou a 
sahMla brusca e precipitada da maior parte 
das famílias alli residentes, receiosas de eon- 
flictose distúrbios. 

Consta por telegrammas posteriores que a 
villa de Itabaianinha foi abandonada c está 
lioie deserta. 

Um telegramma recebido hoje noticia mes- 
mo que ella foi saqueada. 

Sergipe, Sr. Presidente, não foi ainda de- 
clarado em estado de sitio ; não se acham alli 
suspensas as garantias constitucionaes ; jKn'- 
tanto, nenhum cidadão pôde ser preso sinâo 
mediante as formalidades legaes. 

O Estado acha-se felizmente já constituído 
e estão fiinccionando regularmente as auto- 
ridades estabelecidixs. 

Não me consta que os dous deputados 
ameaçados de prisão tenham commettido 
crime algum, nem hajam sido submettidos a 
processo criminal. 

Esta ordem de prisão constitue, pois. um 
íacto anómalo o extraordinário, que precisi 
ser explicado, afim de ser bem compreh?n- 
dido. ^ ._ , 

Desejando oíTerecer opportunidade ao go- 
verno para explical-o cabalmente e esclare- 
cel-o, formulei um requerimento que acaba 
de ser lido e que submetto à consideração da 
Camará, esperando que se digne approval-o. 
para que me s^am prestadas as informações 
pedidas a tal respeito. 

E' tempo, Sr. Presidente, de o governo fe- 
deral lançar suas vistas para aquelle Estado 
e pôr cobro ás tropelias e abusos que eo estão 
alli praticando. (Muito hem; muito bem.) 
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o ^r. Geminlano Brazll— Sr. 

Pi*esi(lente, deveria contentar-mo com a ex- 
posição simples e incisiva sobre os a'^onteci- 
mentos de Sergipe, feita pelo meu honra-lo 
collega e distincto amigo o Sr. Menezes 
Prado. 

Por estar ineommodado ha dias em minlia 
saúde, deixo de entrar em largas aprecia- 
ções. Cumpro, porém, o dever de lèr os tele- 
grammas que recebi sobre os últimos lactos 
de Sergipe, para que a Camará e o paiz co- 
nheçcim da sem ceremonia com que se prati- 
cam horrores em nm dos mais importantes 
municípios de Sergipe, sem respeito al',aim á 
liberdade nem á propriedade particular. 

Parece, Sr. Presidente, uma ironia amnr- 
gosissima o que ?5e pratica em lace dos tpxtos 
wnstitucionaes que garantem a liberdade no 
Brazil. Estamos era um regimen de le^-ais- 
dade, e a lei naquelle Estado tem sido antes 
um objecto de escarneo que de respeito. O meu 
honrado collega terminou o seu requerimen- 
to, pedindo explicações ao governo por inter- 
médio da Camará dos Srs. Deputados. Antes 
deveria ter concluído pedindo, como eu o 
laço, ao Cheítí do Poder Executivo, ao distin- 
ctoe honrado Sr. marechal Floriano Peixoto, 
que, SI nao ha remédio para conter os des- 
mandos da força federal em Sergipe, pnr amor 
da eleição do honrado Sr. coronel Valladâo, 
cheíe de policia da Capital Federal, ò melhor 
que lavre um decreto, substituindo qualquer 
proc^so eleitoral, e nomeando-o presidente 
de Sergipe. Deste modo, Sr. Presidente, de 
uma só vez e com um só golpe, pòr-se-ha 
termo aos grandes soffrimentos que enchem 
de tristeza e de pezar a população do Estado 
que represento. Recebi telegrammas, a cuja 
leitura vou proceder. 

Bem vejo com quanto constrangimento e 
tristeza a Camará dos Srs. Deput<idos, nuo 
desejaria o pleno dominio da liberdade e ex- 
ecução da lei, olha para as invasões succes- 
sivamente praticadas pela força federal em 
Sergipe. Mas, não ha remédio, ao menos para 
íiar elementos á historia, sinão referir esses 
factos e proval-os com os documentos que me 
sao offerecidos. Eil-os (lè) : ^ 

«Bahia, 21 -Deputado Geminiano — Rio- 
Itabaianinha invadida por 60 praças.Familias 
fugiram para evitar violências, sendo este o 
unico motivo da presença de forças alli nor- 
que deixei Itabaianinha tranquilla. — oLm- 
2J10. ^ 

Aracaju, 22 - Deputado Geminiano Rrazil 
— Deputados Jonathas e Eutymio tiveram 
ordem de prisão. Continuam as 60 praças em 
Itabaianmha.— Zeanrfro. 

♦.?'^S^\ ^^."" Imputado Geminiano-Depu- 
tódos Eutymio Esteves e Jonathas, residentes 
em itateianmha, tiveram onlem de prisão. 



explicada pela presenç^i de forca federal alli. 
Pediram garantias a Calazans. Este tele^-ra- 
phou ao marechal Floriano e aos presidentes 
d:i5 duas casas do Congresso.— OUjwpio. 

Bahia, 23 — Deputado Geminiano Ita- 
baianinha c(mtiniia devastada. Os soldados 
entraram montados em animaes no engenho 
deCarnahyba, de minha irmã, conduzindo 
bois e porcos mortos. Espancamentos, tro- 
pelias. Horror ! — OUj,niào. 

c^u^.^T''' -4 Ti^^Putarlo Geminiano. - 
Quarenta praças federaes estão devastando o 
saqueando hoje Itabaianinha. Scena^ horro- 
rosas. Familiar ameaçadas na sua própria 
o''"?ioHí"^^ providencia. Italmianinha, 22 
agosto 1894.- intendente, Eduardo Foutes.l 

Estes documentos coincidem com o tele- 
S^n^/^" V.Ex hontem recebido e que 
também o foi, seguindo consta-me, pelopresi- 

alvo exclusivo a que hoje se dirigem as per- 
soguiçues da força federal, empregada nL 

(^ vS^^^^1;^r^" ^^'"^^^"'^ passado;nez,é opad?^ 
Olympio do Campos e seus amigos, não pou- 
pando -se mesmo a propriedade de sua digna 
lima, viuva, para fornecer gado, bovino e 
suíno a força federal alli destac^.da 

Nada mais direi ; apenas repetirei que acho 
medhor que o honrado Marechal Floriano 
com seu poder, estanque de vez a fonto dos 
desgostos e a causa das perseguições que se 
m m2Í ~"^^ \?'"'P®* lavrando um decreto do 
nomeação do Sr. coronel Valladâo para pre- 

T^I^^TT^^ Tenho cLclu^d". 
Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 



. o Sr. Rotlolplio Abreií-Sr. Pro- 
fw^^- ,1"''^"^o era "'na das sessões passadas 
tive a lionra de snbmettei- a V. Ex uma 
emenda ao projecto n. \9> c .'e 189-, emenda 
que nao pule sei- acccita em virtude de dis- 
|.osiçao regimental, tive o pensamento do 
cmpletar o meu plano, fazendo uma proposta 
em relação ao ramal r.-rreo de Ouro Preto? 
i>a;) o íiz nesía occasião porque o wolon- 
?aniento de.se ramal estava*^ dependente da 
'lecisao, por parte do soverno federal, em re- 
lação a consulta que havia sido feita nelo 
presidente do Estado de Minas quanto aos d° 
reitos .1e reversão pura o seu prolon.-amento 

'"na7lnvt'í;:r''"<=*° T " "°"^™ *?« 
Guahy ' *""" ° ^''- '^'^conde do 

Mas como mssa pccasião o governo não 
iKivia ain.la dauo solução ao assumpto, dei- 
xei de consignar o pensamento que ora vou 
ter a honra de submetter á consideração da 
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amara. Resolvida negativamente a questão 
por parte do governo federal e resolvida 
muito acertadamente, a meu vêr, porque 
assim cônsul tou-se, não só os interesses eco- 
nómicos do Estado, os interesses políticos da 
federação, como as vantagens technicas do 
traçado, a partida da estrada do Peçanha de 
Sabará e não de Ouro Preto se impunha. 
Para isso estava o governo autorizado pela 
lei que determinou que a partida seria de 
Ouro Preto ou de outro ponto mais conve- 
niente da Central. 

Venho hoje propor, Sr. Presidente, a me- 
dida complementar e que attende aos interes- 
ses que foram attacados i^ela solução dada a 
essa questão. 

Na opinião dos homens competentes o pro- 
longamento do ramal de Ouro Preto pertence 
de direito ao Governo Federal e constituo 
uma verdadeira necessidade em beneficio da 
própria Estrada de Ferro Central, porque 
evita-se o anniquilamento de uma obra im- 
portante como é esse ramal, que tanto custou 
aos cofres da Nação. 

O Sr. ANTÓNIO Olyntho — V. Ex. presta 
com isto um grande serviço a Minas. 

O Sr. Rodolpho Abreu — E este meu pro- 
cedimento, Sr. Presidente, será também con- 
siderado a satisfação de um dever que me 
prende aos povos daquellas cidades a que o 
prolongamenio vae servir e de uma das 
quaes sou filho ; pois que, na esphera limi- 
tada da minha acção e do prestigio, o que 
possa ter feito para que a estrada partisse 
de Sabará não levava em vista, de nenhum 
modo, prejudicar a cidade de Ouro Preto. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Ex. 
que, submettendo à consideração da casa o 
projectx) que vou ter a honra de lôr, uma 
vez julgado objecto de deliberação e no 
intuito de íacilitar o encaminhamento rápido 
de uma questão que eu reputo momentosa e 
importante para o Estado de Minas e para a 
Estrada de Ferro Central, V. Ex. se digne, 
desde logo, de envial-o á mesma commis>áo 
para que o additivo 192 C, voltando a Ca- 
mará, venha completo em todo o meu pen- 
samento e possa ser promptamente resolvido 
pelo Congresso. (Muito bem,) 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

Projecto 

Art. l.°Fica o Poder Executivo autori- 
sado a prolongar o ramal de Ouro Preto até 
encontrar-se com a Estra^la Espirito Sauto e 
Minas, no ponto mais conveniente. 

Art. 2.** Para a execução das obras e pa- 
gsuneuto de toda a despeza poderá emittir 



apólices de 5 Vo de juro papel, até à somma 
para isso necessária, amortisaveis em 30 
annos. 

Art. 3.'^ Revogam-se as disposições em cem- 
trario. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Rodolpho Abreu. — António Olyntho, — Cuper-^ 
tino de Siqueira, — Arthur Torres. — Theotonio 
de Magalhães. — Simão da Cunha. — Gonçalves 
Ramos, — Ferraz Júnior, 

O Sr. i%.iiÍKÍo de Abreu— Sr. Pre- 
sidente, desejava ha muito tempo apresentar 
a esta casa um projecto referente a terras 
devolutas do meu Estado, terras que jazem 
abandonadas, incultas, desvalorizadas, quando 
podiam, aliás, estar transformadas pela cul- 
tura e pelo trabalho em óptimas fontes de 
riqueza. 

A consideração, porém, de que se achava 
pendente de solução legislativa o prcgecto 
apresentado o anno passado por um distincto 
representante do Espirito Santo, projecto que 
regulamentava o dominio dos Estados sobre 
as terras devolutas, demovia-me deste pro- 
pósito. 

Ultimamente, porém, na outra Camará, di- 
versos senadores teem apresentado projectos 
regulando casos especiaes e transferindo para 
o dominio dos Estados terras devolutas e pró- 
prios nacionaes de que a União não necessita, 
nos termos do art. 64 e seu paragrapho da 
Constituição. 

Amparado por tão valiosos precedentes foi 
que deliberei converter em realidade o meu 
antigo desejo, pondo de parte as duvidas e 
vacilLições que até então me t(^hiam a ini- 
ciativa. 

Não é que julgue que o direito dos Esta- 
dos ás terras devolutas possa soffr^ con- 
testação e que, para que elle se tome eSe- 
ctivo,faça-se precisa a regulamentação do ar- 
tigo constitucional que o consagra. Não, eate 
é claro, positivo, terminante, dispensando 
qualquer interpretação; mas é somente para 
desfazer suspeitas que possam appareoer 
quanto a validade e legitimidade da posse dflS 
Estados no animo dos que tiverem de celebrw 
contractos aleatórios ou de arrendamento das 
alludidas terras com as autoridades estadoaes 
e desfeaer a má impressão do aviso n. 727 de 
9 de março do anno passado. 

Sou dos que entendem, Sr. Presidente, que 
o art. 64 da Constituição não está no caso 
do art. 34 n. 34 da mesma Constituição, isto 
é, que não necessita de disposi^ regfilA- 
mentar ou lei orgânica para ter execaçã» 

Sratica; sou dos que pensam que oe Estados, 
esde que se constituíram autónomos e ebft- 
maram a si os serviços de que a União se 
despojou e que Ihei toctãaAnaaSuMm^ p»- 
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diam e deviam de pleno direitx) apossar-se 
daa terras devolutas, independente de qual- 
quer formalidade, ou autorisação legislativa 
©u do poder federal . 

Infelizmente, porém, esta minha opinião 
não foi partilhada pelo governo central, e o 
aviso-circular a que acima me referi expe- 
dido pelo ministro da fazenda— declarando 
«que o producto das vendas das terras devo- 
lutas nos diversos Estados da Republica de- 
via ser escripturado como— receita even- 
tual—da União, visto que somente depois de 
acto expresso do Congresso Federal assisti r- 
Ihes-hia o direito ás referidas terras», veio, 
com geral surpreza, pôr em duvida a posse 
dos Étados e paralysar o serviço cada-? trai 
que em alguns jà se estava iniciando. 

Ora, Sr. Presidente, este aviso attentato- 
rio do fUreito inconcusso dos Estados é du- 
plamente inconstitucional (apoiados), fere de 
frente a disposição claríssima da Consti- 
tuição e autorisa a venda de terras devolu- 
tas pela União, cousa de que absolutamente o 
legislador constituinte não cogitou, pois es- 
pecificou terminantemente no mencionado 
art. 64 e no art. 3" os casos únicos em que, 
para serviços, e nunca para vender, pôde o 
governo federal apropriar-se (^e zonas de 
terras devolutas ! (Apoiados.) A União a 
perceber o producto das vendas das terras 
devolutas de propriedade dos Estados — ó 
absurdo, é • ttentado que não encontra som- 
bra de apoio, siquer, na Constituição ! 

Esta quer de modo positivo que aquellas 
passem incondicionalmente ao dominio dos 
Estados. 

O preceito absoluto, amplo, genérico do 
art. 64 soflfre apenas as limitações expressas, 
as restricções terminantes, contidas na sua 
parte final— em a qual se declara, depois de 
consagrar-se o direito pleno dos Estados «as 
minas e terras devolutas nos seus respectivos 
tenitorios, que cabe á União < somente a 
porção de território que for indispensável » 
para a defesa das fronteiras, fortificações, con- 
Hrucções militares e estradas de ferro federaes\> 
e a limitação ainda mais frisante e significa- 
tiva do art. 3° tit. P da Constituição, que 
determina— que «fica reservada á União uma 
zona de 14.400 kilometros quadrados, no pla- 
nalto central da Republica, para nella esta- 
belecer-sea futura Capital Federal ». 

Ora, Sr. Presidente, esta disposição ultima 
seria inútil e absurda, seria desnecessária, si 
o legislador não quizesse coilsagrar a posse, 
era absoluto, das terras devolutas para os Es- 
tados, porque, si assim não fora, si a proprie- 
da^^e destas terras ficasse em duvila, para 
que esta resalva constitucional, peremptória 
e expressa em âLVor da União neste caso 
imicoí 

Cmmara Vol. IV 



O Sr. Luiz Domingues— Excluidas estas 
f'uas hypotheses, os Estados teem direito aos 
próprios nacionaes. 

O Sr. Anísio de Abreu— Além disto, Sr. 
Presidente, o pensamento do legislador ficou 
evir^entemente demonstrado nos trabalhos da 
Constituinte. Si recorrermos como devemos, 
a estes valiosissimos subsidios, veremos que 
não pôde soffrer lealmente a minima duvida 
o direito amplo e incondicional, salvas as li- 
mitações a que já nos referimos, aos Estados 
ás terras devolutas, direito extensivo aos pró- 
prios nacionaes encravados nos respectivos 
Estados e de que a União não tiver necessi- 
dade para seus serviços . 

Sabe a Camará, Sr. Presidente, que o go- 
verno provisório preparou um projecto de 
Constituição para servir de base á dis- 
cussão e organisação definitiva de nosso Có- 
digo fundamental. Ahi declara va-se, no 
art. 63, que as terras devolutas, das quaes, 
aliás, se achavam de posse desde 1888 
as antigas províncias, que uma lei do Con- 
gresso Nacional distribuiria aos Estados certa 
extensão de terras devolutas demarcadas a 
quem da < zona da fronteira da Republica*, 
á custa delles, sob a clausula de as povoarem e 
colonisarem dentro de determinado prazo, de- 
volvendo-se, quando esta resalva se não cum- 
prisse, a União, á propriedade cedida. 

O projecto do governo era— nesta parte— 
inexequível e retrogrado (apoiados)-, inexequí- 
vel porque é inconciliável e incomprehensi- 
yel mesmo a distribuição genérica, ampla, 
indistincta de certa extensão de terras devo- 
lutas aos Estados com a clausula de ser esta 
demarcada a quem da fronteira í1a Republica 
—quando poucos são os Estados que a teem; 
retrograda— porque, como j a vimos,apoucava 
o dominio dos P:stados, reduzia-os territorial- 
mente a posição inferior á das antigas pro- 
víncias que possuíam integralmente todo o 
património municipal e o das terras devolu- 
tas, sem restricções, definidas aquellas pela 
lei de 1850. 

O projecto de Constituição do governo pro- 
visória obedecia á tendência centralisadora 
de fortificar a União em detrimento dos Esta- 
dos, a quem se impunha o terrível dilemma: 
autonomia ou annexação. 

A orientação da Camará foi felizmente ou- 
tra, neste assumpto, e bem inspirada refor- 
mou radicalmente o projecto de Constituição 
do governo, apresentando a com missão dos 
21, encarregada de rever e seleccionar as 
emendas offerecidas ao alludido projecto e 
que foi a mais efllcaz coUaboradora da Consti- 
tuição definitivamente adoptada— a emenda 
seguinte: 

< Pertencem aos Estados as terras devolu- 
tas situadas nos seus respectiva territórios, 
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cabendo á União somente as que existem nas 
fronteiras dentro de uma zona de cinco lé- 
guas e as que forem necessárias para a con- 
strucção de estradas de ferro federaes.» 

Ao pensamento da commissão, por conside- 
ral-o demasiadamente restrictivo dos direitos 
da União, apresentou o senador Nina Ribeiro 
com outros collegas o seguinte substitutivo : 

« São propriedade dos Estados as terras 
devolutas situadas dentro dos seus respectivos 
limites, cabendo á União somente as que 
forem necessárias para serviços federaes.» 
Aos olhos perspicazes dos advogados dos di- 
reitos da jasta causa dos Estados não passou 
desapercebido o perigo desta expressão vaga— 
serviços federaes. A' sombra delia podia o ar- 
bítrio do Poder Executivo, juiz da necessidade 
e latitude dos alludidos serviços, nulliflcar o 
principio que o legislador queria consagrar— 
o do dominio dos Estados sobre as terras de- 
ve lutas. 

Combateu-a o Sr. Homero Baptista como 
Busceptivel de duvidas, pelo seu caracter dú- 
bio e permeável a sophismas e interpretações 
ciivillosas, estabelecendo um «dominio vsigo, 
capaz de indefinido augmento, conforme as 
necessidades federaes, isto é, conforme a von- 
tade dos governos». 

Dalii a emenda apresentada em 2* discussão 
pelo Sr. Júlio de Castillios, emenda previdente 
e cautelosa, clara e explicita, que concretlsa 
nitidamente o pensamento do legislador con- 
stituinte, aproveitando o subsidio de uma ou- 
tra dos Srs. Muniz Freire e Antão de Faria 
âue completava o património dos Estados com o 
ireiío às minas existentes em seus territórios, 
emenda que foi convertida textualmente no 
art. 64 da CJonstituição. 

Assim, escoimou-se de duvidas e sophismas 
o direito dos Estados á posse incondicional 
das terras devolutas, eliminando-se as pala- 
vras—serviços federaes— que podiam tornal-o 
dependente da vontade do» poderes da União 
e cònsagrou-se positivamente ás limitações 
únicas a que elle ficava sujeito, limitações 
que são as contidas na parte final do 
alludido art. 64 e mais a do art. 3 do tit. 
1*». Eis o que diz o art. 64: 

« Pertencem aos Estados as minas e terras 
devolutas situadas nos seus respectivos ter- 
ritórios, cabendo á União «somente» a porção 
de território que for «indispensável» para a 
defesa das fronteiras, fortificações, constru- 
cções militares e estradas de ferro. 

« Paragrapho único. Os próprios nacionaes 

Sue não forem necessários para serviços da 
Inião, passarão ao dominio dos Estados em 
cujo território estiverem encravados.» 
Eis o que diz o art. 3° do tit. 1° : 
« Fica pertencendo á União, no planalto cen- 
tral da Republica, uma zona de 14.400 kilo- 
jnetros quadrados, que será opportunamente 



demarcada, para nella estabelecer-se a futura 
Capital Federal.» 

Vê, portanto, a Camará que quer da lettra 
secca dos textos constitucionaes, quer do es- 
tudo minucioso da sua génese legislativa— 
o direito dos Estados, a posse das terras dero- 
lutas resalta pleno, indiscutível, inconcusso. 

Não ha hermenêutica que possa oppor-lhe 
outras limitações além das terminante e po- 
sitivamente consagradas nos artijos acima 
citados. 

Tudo que excedel-as é extorsão, é offensa 
flagrante a um direito que o legislador pro- 
curou tornar o mais inilludivel, cercando-o 
de todas as possíveis garantias e cautelas. 
(Apoiados.) 

E o próprio governo.que attentou contra a 
posse dos Estados ás terras devolutas, estava 
tão vacillante a respeito do direito precário 
que sobre ellas arrogava-se que declarou que 
os titules de posse das que fossem vendi«ías, 
embora o seu producto revertesse para os 
cofres federaes, deviam ser assignados pelos 
governadores dos Estados expoliados ! 

Que cerebrina comprehensão do regimen 
federativo ! 

Governadores arvorados por avisos em agen- 
tes do fisco federal contra os direitos e inter- 
esses dos Esta'los entregues á sua administra- 
ção e guarda, direitos e interesses que lhes 
cumpre privativamente defender e zelar! 

AcreUto, Sr. Presidente, que o projecto 
que, com outros collegas, vou submetterà con- 
sideração da Camará não poderá soíTrer ra- 
zoa velimpugnação por ser a consagração, 
pó''e-se dizer, até inútil e ociosa do que a 
Constituição tem de mais claro e positivo. 
(Apoiados,) 

O Sr. Luiz Domingues— V. Ex. justificou 
cabalmente o projecto. 

O Sr. Anísio de Abreu— Muitas outras con- 
siderações tinha ainda a adduzir em sua sus- 
tentação, demonstrando que as terras devolu- 
tas que jazem em abandono, incultas, e os 
próprios nacionaes de que a União não tem 
necessidade, desaproveitados e em ruinas— 
podem— as primeiras converter- se em abun- 
dantes fontes de renda para os Estados e es 
últimos podem ser proficua e eficazmente 
utilisados. 

Aguardo-me, porém, para a discussão, caso 
o projecto a desperte. (Apoiados. Muito bem^ 
muito bem,) 

Ficam sobre a mesa até ulterior deliberação 
08 seguintes 

Projectos 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.<>Sáo transferidas do dominio dos 
Estados do Piauhy e de Mattõ-Grosso as terras 



SESSÃO ÉU 24 Í)E AGOSTO DE 1894 



è59 



devolutas das extinctas fazendas nacionaes 
—Jidiío e Brejinho, do departamento deno- 
minado, do Piauhy— JVan^t^/ra, Catharães, 
Mucamho^ Genípapo e La(jòa de S. Joâo^ do 
departamento denominado Nazareth no pri- 
meiro Estado, e as dasíiizendas da— Carneira, 
Betione e Ca.mlvasco no segundo Estado. 

Art. 2." Ficam igualmente pertencendo ao 
domínio do Estado do Píauhy os próprios na- 
cionaes situados na cidade (-e Oeiras, do mes- 
mo Estado e dos quaes a União não necessita 
para o seu serviço. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Anísio de Abreu. — Luiz Adolpho, — Mariano 
Banias . — Carlos de Novaes . — Luiz Domingues. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.«* As administrações das Estradas de 
Ferro Central e Sul de Pernambuco serão 
reunidas sob uma única directoria e com a 
denominação de— Estrada de Ferro Nacional 
de Pernambuco. 

§ 1 .« Todos 03 prolongamentos ou ramaes 
convergentes a essas duas fferro-vias, em con- 
strucção ou estudos, serão executados dentro 
do território do Estado. 

§ 2.0 O governo, para execução do § 1» do 
art. 36 da lei n. 3230, mandará proceder as 
diligencias necessárias para que se effectueo 
resgate da Estrada de Ferro Bccife and São 
Francisco Railway nos termos dos contractos 
celebrados para a construcção da mesma 
estrada. 

§ 3." Effectuado o resgate, fará o governo 
uniformisar a bitola dessas ferro-vjas, redu- 
zindo a bitola da — Recife and S. Francisco. 

§ 4.° O governo providenciará para que 
esta estrada e a denominada Std de Pernam- 
buco, sejam ligadas á linlia central, pelos pon- 
tos mais convenientes e que forem escolhidos 
depois dos necessários estudos definitivos. 

§ 5." Na construcção dos prolongamentos e 
ramaes dessas estradas deverá o governo pre- 
ferir o systema das pequenas empreitadas. 
• § 6.» Effectuada a ligação de que trata o 
§ 4*>, o governo, providenciará para que sejam 
reunidas em uma única as oflacinas ora 
existentes. 

Art. 2.0 As estradas de ferro cujas ligações 
estejam autorizarias, serão construídas e so- 
mente trafegarias pelo governo da União, si 
as emprezas concessionarias das ferro- vias 
em trafego, onde entroncarem os ramaes de 
ligação, não acceitarem a via permanente 
desses ramaes sob a condição de conservação 
e trafego. 

§ 1.* O governo fica autorisado a contractar 
com essas emprezas o trafego mutuo dos ra- 
maes de ligações, sem o ónus para a União, 
podendo para esse fira conce'^er às emprestas 
que mais vantagem oflferecerem, o uso egòso 



de taes ramaes pelo tempo que íaltam do 
prwo de seus privilégios. 

Art. 3.° Para execução desta lei o governo 
se limitará a dispender asquotas que annual- 
naente forem votadas pelo Congresso e con- 
signadas no orçamento da União. 

Art. 4.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Saladas sessões, 23 de agosto de 1894.— 
Coellw Cintra,-- Medeiros e Albuquerque.^ 
Marcionilo Lins.—Luiz de Andrade. --Tolen- 
tino de CarmUw.-^Pereira de Lyra.—Arminio 
Tavares , ^-Gonçalves Ferreira. 

Tendo dado a hora destinada ao expediente, 
passa-se á 

'[ORDEM DO DIA 

^ 8»*- r»re»iclente — Não havendo 
numero para se votar as matérias indicadas 
na ordem do dia, passa-se á matéria em dis- 
cussão. 

, Entra em 1« discussão o projecto n. 59, de 
1894, extinguindo as legações do México, Ve- 
nezuela, Bolivia, Suissa, Rússia e Austria- 
Hungria e dando outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E'annunciada a discussão do projecto n.48, 
de 1894, deferindo e garantindo os direitos 
autoraes. 

Entra em discussão o art. 1^. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 2^» discussão o art. 2". 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão o art. 3". 
Vera á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao art. 3\ § 2° — accrescente-se —Cessa, 
porém, o direito garantido por este paragra- 
pho, si o autor da obra original não usar ou 
fizer usar delle dentro dos três primeiros 
annos. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Augusto Montenegro, 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação do art. S**. 

São successivamente e sem debate encer- 
rados os arts. 4", 5% 6% 7% 8", 9\ 10, 11% 12% 
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13«, 14°, 15% 16% 17°, 18°, 19% 20° e 21°, cuja 
votação fica adiada. 

Entra em discussão o art 22. 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente 
em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao art. 22 § 2°. Supprima-se. 
Saladas sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Augusto Montenegro, 

Ninguém pedindo a palarpa é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão o art. 23. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão o art. 24. 

E' lida, apoiada e posta em discussão a 
seguinte 

Emenda 

Ao art. 24. Substitua-se o paragrapko 
único pelo seguinte : 

§ Provada a criminalidade do emprezano, 
o juiz mandará entregar ao autor ou c^io- 
nario a importância do aresto, como indem- 
nisação por perdas e damnos . 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Augusto Montenegro. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão o art. 25. 

Ninguém pedindo a palavra ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão o art. 26. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discusssao a seguinte 

Emenda 

Ao art. 26. Supprima-se a primeira parte. 
Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Augusto Montenegro, 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

São successi vãmente sem debate encerrados 
09 arts. 27, 28 e 29, cuja votação fica adiada. 

Vem ã Mesa, é lida, apoiada e posta em 
diaeuBBão a seguinte 



Emenda additiva 

Ao art. accrescente-se onde convier — 
Nas obras theatraes em que coUaborarem 
diversos autores, basta o consentimento de 
um delles para a sua exhibição ou represen- 
tação, ficando salvo aosmais o direito de, pelos 
meios judiciaes, se indemnisarem da parte que 
lhes tocar. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894. — 
Augusto Montenegro. 

E' sem debate encerrada a discussão do 
art. 30, cuja votação fica adiada. 

O Sr. Prefi^idente— Está esgotada a 
matéria da ordem do dia. 

Vão a imprimir as seguintes redacções: 

REDACÇÃO DO PROJECTO N. 34 DE 1894 

(Credito) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ E' approvado o credito extraordi- 
nário de 5:720$ aberto sob a responsabilidade 
do Sr. Vice-Presidente da Republica pelo 
decreto n. 1557, de 7 de outubro de 1893, 
para pagamento dos vencimentos dos escri- 
vães e ofllciaes de justiça do extincto Juizo dos 
Feitos da Fazenda, que passaram a servir 
perante o juizo seccional, no exercido de 

Art. 2.° Fica o governo autorisado a abrir 
no presente exercício o credito extraordiná- 
rio de 6:020$ para idêntico fim do art. 1°. 

Art. 3.° Revogam-seas disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 23 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montenegro, presidente. — K 
Lima Duarte, — Hermenegildo de Moraes. 

REDACÇÃO DO PROJECTO N. 35 DE 1894 
(Credito) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.*^ Fica o governo autorisado a abrir, 
no corrente exercido, um credito supplemen- 
tar de 527:422$, para ser applicado: 

27:422$ á verba — Conselho Supremo Mili- 
tar — , para abono dos vendmentos a que 
te^m direito os almirantes membros do Con- 
selho Supremo Militar, de accordo com o 
art. 16 do decreto n. 149, de 18 de junho de 
18^3 ; 

^00:000$ á verba— Eventuaes—, para occor- 
rei* ás despezas com passagens autorísadai 
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por lei, gratificações extraordinárias, ajudas 
de custo e outras despezas não previstas . 

Art. 2.« Re vogam-se as disposições era con- 
trario. 

Sala das commissões, 23 de agosto de 1894. 
'^Paranhús Montenegro^ presidente.— F. Lima 
Duarte. — Hermenegildo de Moraes. 

Vaea imprimir o seguinte 

PARECER n. 79 DE 1894 

Indefere o requerimento em que o alferes ho- 
norário e cadete refortrmdo Orozimbo Carlos 
Corrêa de Lemos pede melhoramento de re- 
forma e indica çu€__seja^j) J^VÍiQ^jreaw^^. 
f'!ffioproc€;iae,'porquesL nós no regimem actuai 
não temos a liberdade de saber qual a marcha 
deste ou daquelle ramo do serviço publico, 
si nós não temos o direito de indagar quaes 
as razões que occasionaram esta ou aquella 
medida^de ordem a^Iministrativa ou politica; 
si o presidencialismo leva a sua intolerância 
e o se^i rigor a ponto de não ter o Congrc^sso 
outro/meio, a não ser pelas Mensagens do 
Presiáente da Republica e pelos relatórios dos 
mimrftros,de se inteirar do estado dos públicos 
n^ocios, o presidencialismo é umsystema 
que -absolutamente não pó:!e satisfazer ás 
nossas aspirações. 

E' indispensável que tenhamos informações 
claras, exactas, minuciosas, dos serviços pú- 
blicos, para porellas regularmos nosso proce- 
dimento, para sobre eilas calcarmos nossas 
deliberações. 

E si isto é impossível dentro das normas 
que noa são traçadas pelo re^rimen que ad- 
optamos na Constituição de 24 de fevereiro, 
eiiuTo se>mos francos e confessemos que a 
razão está com o illustre deputado pela Bahia 
Si*. Zama, e que as suas idéas, si já não são 
de direito, pelo menos são de facto victorio- 
sas nesta Camará. 

Mas, Sr. Presidente, eu que entendo que 
para o bom desempenho do mandato de que 
fomos investidos pela soberania popular não 
precisamos de nos alistar entre aquelles qua 
defendem o parlamentarismo, sinto-me to- 
davia acanhado, attento o respeito que devo 
ao modo de pensar do alguns illustres col- 
legas, e certamente não pediria a palavra 
nesta occasiâo para submetter á consideração 
da casa um requerimento de informações, si 
nao estivesse confiado na benevolência de 
V. Ex. e na generosidade da Camará. 

Sr. Presidente, V. Ex. que vem do regimen 
I^í-ssado com um nome honrado (opoiados), 
V. Ex. que vem do regimen passado com in- 
olvidáveis serviços prestados â causa pu- 
blica (apoUtdos), sabe perfeitamente o que foi 
o Rio Grande do Norte durante o império. 



Paragrapho único. Emquanto não for de- 
cretada uma lei geral regulando promoções, 
transferencias, licençuse contagem de tempo 
dos officiaes do exercito, estes assumptos 
serão regulados pelas leis e regulamentos 
anteriores aquelle decrete. 

Art. 2.** Fica revogado o decreto n. 1388, 
de 28 de fevereiro de 1891, que regulamentou 
o de 7 de fevereiro. 

Paragrapho único. Fica o Governo auto- 
risado a regulamentar o decreto n. 1351 de 
7 de fevereiro de 1891. 

Art. 3.** Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas sessões, 31 de julho de 1894.— 
João Augusto Neiva . 

A commissão entende que este substitutivo 
satisfaz o que teve em vista a commi«sao, 
por isso julga que deve ser acceito pela 
Camará. 

Sala das sessões, 21 de agosto de 1894.^ 
Ovídio Abrantes, relator. — Salgado dos Santos, 
presiílente. — Thmnaz Cavalcanti, — José Carlos 
de Carvalho, vencido, porque si o projecto 
ataca a disciplina e fere os legítimos inte- 
resses da clas«e militar, cujo maior numero 
não tem negócios particulares a tratar, e 
esse maior numero será sacrificado por 
aquelles que tratam de negócios ; o substi- 
tutivo que apenas propõe a revogação do 
art. 12 da lei n. 1351 de 7 de fevereiro de 
1891, no paragrapho único do art. 2<* dá 
autorisação ao governo para regulamentar 
de novo o decreto n. 1351 de 7 de fevereiro 
de 1891, que é uma e a mesma cousa, sem 
offerecer as bases capitães para o novo regu- 
lamento, no sentido de impedir a pretençáo 
inacceitavel contida no projecto inicial, pelo 
que proponho 

Emenda 

Que seja rejeitado tanto o projecto n. 14 de 
1894, como o substitutivo do Sr. deputado 
Neiva. 

N. 14 — 1894 

A Commissão de Marinha e Guerra, exami- 
nando cuidadosamente o requerimento do 
tenente do corpo do estado-raaior de 1« classe, 
Dr. Fileto Pires Ferreira, está de accordocom 
a informação do Quartel-General do exer- 
cito e 

Considerando que é anti-liberal o desconto 
que se faz no tempo de serviço para promo- 
ção ao posto immediato ao offlcial, que mui- 
tas vezes, por circumstancias alheias á sua 
vontade, vê-se obrigado a alcançar licença 
para tratar de seus interesses • 
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Considerando, que muitas vezes o goso de 
taes licenças pôde trazer vantagens, não só á 
i Ilustração do official, como também ao serviço, 
pois o official poderá assim praticar em al- 
gum ramo de sua profissão, sem despezas para 
03 cofres públicos, o que nem sempre poderá 
fazer estando em serviço activo: 

Resolve apresentar á consideração da Ca- 
mará o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I ." Aos offlciaes do exercito, que obti- 
verem licença para tratar de interesses, se 
descontará o tempo de taes licenças somente 
para reforma ; não podendo, entretanto, ne- 
nhum official ser promovido ao posto imme- 
diato, sem que tenha interstício legal. 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 27 de junho de 1894. 
Ooidio Abrantes, relator.— Gabriel Salgado 
dos Santos, presidente.— António José de Si- 
Queira. -^Thomaz Camlcanti.-^ Aharo Carva- 
lho. 



o de n. 1351, de 7 de fevereiro de 1891, por 
conter aquelle pensamento diverso e maior 
desenvolvimento do que este. 

Art. Fica o governo autor isado a regula- 
mentar o decreto n . 1351 de 7 de fevereiro 
de 1891. 

Sala das sessões, 27 de julho de 1894,- 
Cuperthw de Siqueira. 

PROJECTO N. 60de 1894 

Approva os decretos ns. i594 A, iõ94 Be 
1594 C, de4,6 e 7 de novembro de iS93 e 
m, iG82 de 28 de fevereiro, i687 e Í688 dê 
i7 de março de i894. 



Inateria da ordem do dia. ' *^ 

Vão a imprimir as seguintes redacções: 

REDACÇÃO DO PROJBCrrO N. 34 DB 1894 
(Qredito) 



Emendas offerecidas na 
jecto n, Í4 deste anno 
parecer da comniissão 



2^ 



O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.*» E' approvado o credito 



Ao artigo do projecto n. 14, de 1894. Em 
vez de officiaes do exercido diga-se officiaes de 
terra e mar. 

Sala das sessões, 20 de julho de 1894.— 
Fonseca Portella.-^Belisario de Souza, 



em 



Ao projectou. 14, de 1894: 

Art. 1.0 Aos officiaes do exercito c armada, 
aos juizes, lentes e funccionarios públicos 
federaes que obtivei-em licenças para tratar 
de interesses nenhum desconto se iará 
suas antiguidades. 

§1.^ Estas licenças não poderão exceder 
de um anno, dentro do periodo de quatro an- 
nos e não darão direito a vencimenios. 

§2.° As licenças que excederem de um 
anno, dentro do periodo marcado, farão perder 
antiguidade para todos os elfeitos. 

Art. 2.<» Revogam-seas disposições em con- 
trario. 



discussão do pro' ^rt. l.« E' approvado o credito extraordi- 
e a que se refere o narie de 5:720$ aberto sob a responsabilidade 
do Sr. Vice-Presidente da Republica pelo 
decreto n. 1557, de 7 de outubro de 1893, 
para pagamento dos vencimentos dos escri- 
vães e offlciaes de justiça doextincto Juizo dos 
Feitos da Fazenda, que passaram a servir 
perante o juizo seccional, no exercido de 
1893. 

Art. 2.° Fica o governo autorisado a abrir 
no presente exercicio o credito extraordiná- 
rio de 6:020$ para idêntico fim do art. 1*. 

Art. 3.° Re vogam-se as disposições em con- 
trario. 



Sala das 
Fileto Pires, 



sessões, 25 de julho de 1894. — 



Substitutivo 



Ao art. !• do substitutivo ao projecto n. 14, 
8upprimam-se as palavras— dos juizes, lentes 
e íUnccionarios públicos federaes. 

Art. Fica revogado o decreto n. 1388, 
de 21 de fevereiro de 1891, que regulamentou 



Sala das commissões, 23 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montenegro, presidente. — F, 
Lima Duarte, — Hermenegildo de Moraes, 

REDACÇÃO DO PROJECTO N. 35 DE 1894 

(Credito) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. \,^ Fica o governo autorisado a abrir, 
no corrente exercicio, um credito supplem^i- 
tar de 527:422$, para ser applicado: 

27:422$ à verba — Conselho Supremo Mili- 
tai* — , para abono dos vencimentos a que 
te^m direito os almirantes membros do Con- 
selho Supremo Militar, de accordo com o 
art. 16 do decreto n. 149, de 18 de junho de 
I8t?3 ; 

^00:000$ á verba— Eventuaes—, para oco(^ 
k*e]* ás despezas com passagens autoriaadw 
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Domingues de Castro, Costa Júnior, Pádua 
Saltes, Vieira de Moraes e Correia da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente, 

O Sr. 1" Secretario declara que não ha 
expadiente sobrq. a mesa. 

O Sr. Xavarea do I^yri^ — 

Sr. Presidente; tenho ouvido ultimamente, 
e por di versais vezes, afflrmar que os re- 
querimentos de informações são exhibições 
espectaculosas do parlamentarismo, porque 
diversos deputados na contestação delles 
teem feito referencias e censuras a actos de 
ministros. • 

Parece-me,Sr. Presidente, que esta opinião 
não proc€;3e, porque si nós no regimem actual 
•não temos a liberdade de saber qual a marcha 
deste ou daquelle ramo do serviço publico, 
8i nós não temos o direito de indagar quaes 
as rabões que occasionaram esta ou aquella 
medida^de ordem administrativa ou politica; 
6i o presidencialismo leva a sua intolerância 
e o sep rigor a ponto de não ter o Congresso 
outroymeio, a não ser pelas Mensagens do 
P^^ittente da Republica e pelos relatórios dos 
ministros, de se inteirar do estado dos públicos 
negócios, o presidencialismo ó umsystema 
que- absolutamente não pó:!e satisfazer ás 
nossas aspirações. 

E' indispensável que tenhamos informações 
claras, exactas, minuciosas, dos serviços pú- 
blicos, para porellas regularmos nosso proce- 
dimento, para sobre eilas calcarmos nossas 
deliberações. 

E si isto é impossivel dentro das normas 
que noa são traçadas pelo roírimen que ad- 
optamos na Constituição de 24 de fevereiro, 
euião se>mos francos e confessemos que a 
razão está com o illustre depuUido pela Bahia 
Sr. Zama, e que as suas idéas, si já não são 
de direito, pelo menos são de facto victorio- 
sas nesta Camará. 

Mas, Sr. Presidente, eu que entendo que 
pira o bom desempenho do mandato de que 
fomos investidos pela soberania popular não 
precisamos de nos alistar entre aquelles quo 
defendem o parlamentarismo, sinto-me to- 
davia acan liado, attento o respeito que devo 
ao modo de pensar de alguns illustres col- 
legas, e certamente não pediria a palavra 
nesta occasião para submetter â consideração 
da casa um requerimento de informações, si 
não estivesse confiado na benevolência de 
V. Ex. e na generosidade da Camará. 

Sr. Presidente, V. Ex. que vem do regimen 
passado com um nome honrado (opoio4os), 
V. Ex. que vem do regimen passado com in- 
olvidáveis serviços prestados á causa pu- 
blica (apoiadoa), sabe perfeitamente o que foi 
o Rio Grande do Norte durante o império. 



y Abatido e aviltado, luctando contra os ri- 
gores de um clima inj^rato e inconstante e 
contra os caprichos de governos sempre hostis 
ao seu desenvolvimento, elle jamais podo 
alcançar dos poderes públicos um só beneficio 
para minorar ao menos o maior mal que 
sempre o aífli^iu : as seccas repetidas. 

A dependência em que estava tudo do go- 
verno central foi o meio de que serviu-se a 
monarchia para nulliílcar inteii*amente a ini- 
ciativa dos governos provinciaes e munici- 
pães. O resultado disto foi a centralisação 
que tudo atrophiava, foi a centralisação, 
contra a qual protestava entre nós até a pró- 
pria natureza, porque « ella antes mesmo da 
idéa democrática encarregon-sede estabelecer 
no Brazll o principio federativo.» 

Annulladasas expansões commerciaes, agrí- 
colas e industriaes pelo centro, resultou que 
as provincins que não tinham grandes repre- 
sentações ficaram sempre esquecidas. Para 
prova disto, não preciso citar mais do que a 
antiga província, hoje Estado, que tenho a 
honra de representar. 

O Rio Grande do Norte nada herdou do Im- 
pério, a não ser uma divida contrahida em 
péssimas condições financeiras, e que, para 
extinguil-a, foi necessário a honestid^ide e o 
patriotismo de um rio-grandense intelligente 
e digno, de um administrador tão dedicado á 
sua terra, como ás idéas republicanas, á fó 
democrática, que sempre dictaram-lheuma 
conducta irreprehensivel na sua vida publica, 
o Dr. Pedro Velho. (Apoiadm.) 

No Congresso da Republica, Sr. Presidente, 
tem-se procurado reparar as injustiças de que 
foi alvo o Rio Grande do Norte, antes de 15 de 
novembro. 

Concederam-nos auxilio paxá melhora- 
mentos de incontestável utilidade para o 
nosso Estado. Recordo-nie quo no orçamen- 
to vigento existem diversas verbas consi- 
gnadas para os ramaes telegraphicos de Arêa 
Branca e de Macau, para encanamentos do 
aguas para Macau, e ainda para montagem 
de pharóes. 

Infelizmente, essas verbas, como a destina- 
da á abertura da barra do Natal, . não teem 
tido a applicação que nós desejávamos tives- 
sem. Os dous ramaes telegraphicos, princi- 
palmente, são de urgente e inadiável neces- 
sidade, attento o desenvolvimento commer- 
cial de Mossoró e Macau, os dous portos tal- 
vez mais importantes do KstAdo e pelos quaes 
é feito quasi todo o commercio de importação 
e de exportação do centro. 

As outras verbas címsignadas para os di- 
versos melhoramentos ainda não tiveram 
nenhuma applicação. 

E' a este respeito qne vou mandar um re- 
querimento á Mesa, fazendo ao mesmo tempo 
um appello ao governo para que mande ini- 
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ciar estas obras dentro do menor prazo de 
tempo possível. 

Eleito, Sr. Presidente, pela generosidade 
inestimável de meus patricios, tenho obriga- 
ção de tudo empenhar para que o Rio Grande 
do Norte nãc seja privado daquillo que, de 
vez em quando e á custa de esforços constan- 
tes, nós possamos alcanç^ir do Poder Legisla- 
tivo. 

E' por isto, Sr. Presidente, que neste mo- 
mento venho fazer, estimulado pelo cumpri- 
mento de um dever, um appello ao governo 
para que elle mande com a máxima brevida- 
de iniciar as obras para as quaes está auto- 
risado pelo orçamento, obras que consultam 
interesses legítimos, necessidades palpitantes 
e imperiosas do meu Estado. 

E' este o requerimento. (Lê.) 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votação, o se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados sejam pedidas ao go- 
verno as seguintes informações : 

1.° Si já começaram os trabalhos do enca- 
namento de aguas para Macau, da constru- 
cção dos ramaes telegraphicos de Macau e 
Arêa Branca e da montagem dos pharóe^^, 
para os quaes foi o governo autorisado pelo 
orçamento vigente, no Rio Grande do Norte . 

2.»^ No caso negativo, qu les as razões pelas 
qnaes não foram elles iniciados. 

Sala das sessões, 25 de agosto de 1894.— Ta- 
vares de Lyra, 

O 8r. Zamtt— Senhores, assumptos ha 
que nesta casa só podem ser tratados na hora 
do expediente ou por meio de urgência. Por 
meio de urgência, nas condições em que está 
a Camará, seria inútil tentar, porque vemos 
que não tem havido numero para votar as 
matérias contidas na ordem do dia. Sou, pois, 
obrigado a servir-me da hora do expediente. 
Mas, como nesta hora o orador não tem di- 
reito de escolher o momento de fallar, mas 
receber a palavra quando lhe é dada, tra- 
tarei do assumpto, não obstante a ausência 
do coUega que eu desejava que se achasse 
presente nesta occasião. 

Começo por declarar á casa que não pre- 
tendo ser o censor dos actos de ninguém, 
mesmo porque observo o preceito da es- 
criptura, isto é, julgo os outros por mim. 

Senhores, ha alguns dias, a requerimento do 
honrado representante do Rio Grande do 
Norte, o Sr. Augusto Severo, e por ordem da 
Mesa, foram publicadas integralmente as in- 



formações que a esta Camará foram trans- 
mittidas peto Banco da Republica, para sa- 
tisfazer as exigências do honrado collega. 

Nestas informações encontram-se os nomes 
de dous membros do Congresso Federal, como 
tendo feito com este estabelecimento o con- 
tracto sobre bónus . 

Estou certo de que estes conti-actos não po- 
diam ser feitos sinão de accordo com as dispo- 
sições restrictas da lei e com os intuitos da 
mesma lei : e esta certeza resulta- me do juizo 
que faço, não só da honorabilidade dos dous 
illustres collegas, como ainda da da direcção 
daquelle estabelecimento de credito. 

Entretanto, tendo o honrado deputado pelo 
Rio de Janeiro nos dado noticia de alguns 
abusos que sobre este assumpto alli se commet- 
tei*«m, o que foi provado com documentos, 
força é confessar que o facto de se acharem os 
nomes de dous representantes da Nação na 
lista daquelles que foram favorecidos por bónus 
não tem produzido muito boa impressão no 
espirito publico. 

Até mesmo dentro desta casa nota-se uma 
certa preoccupação em muitos dos collegas 
sobre este assumpto . 

O Sr. Cincinato Braga— Devo observara 
V. Ex., >i me permitte, que um dos collegas 
que fizeram contracto com o Banco não era 
deputado quando contrahiu o empréstimo. 

O Sr. Zama — Só me refiro aos dous illus- 
tres collegas, porque foram os dous nomes que 
conheci na lista. 

Exponho o facto á Camará, para que não 
reste a menor duvida sobre os intuitos que 
tenho ; e estou até informado que o illus- 
tre senador que figura nesta lista ó fazendeiro 
em S . Carlos do Pinhal e que o outro que é 
deputado é igualmente agricultor. 

São os dous nomes de que tenho noticia ; 
não conheço mais ninguém. 

A circumstancia de não ser deputado 
quando íez o contracto bastaria para explicar 
a legitimidade da transacção. 

Os bónus foram feitos para proteger a in- 
dustria e a lavoura ; e pelo facto de serem 
deputados não estavam excluídos do beneficio 
da lei. 

O Sr. Francisco Sodrê— Apoiado. 

O Sr. Zama— Tenho estas informações ; e, 
si estas informações são verdadeiras, nada 
mais fácil do que destruir estas apprehensões 
que se teem formado no espirito de alguns 
que não conhecem as condi ç()es especiaes em 
que se faz a alludida transacção. 

Cumpre-me confessar que nos governos li- 
vres, a opinião publica é exigente e tem o 
direito de ser immediatameote informada de 
toda e qualquer occurrencia que lhe pareça 
extraordinária. 
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Faço isto neste momento, talvez com grande 
constrangimento, procuran-^o mesmo os ter- 
mos mais cortezes e comedidos e lembrando 
aos illustres cavalheiros que tomaram parte 
naquella lista o conceito de Tácito: «Obtrectatio 
et livor provis auribus accipiuntur.» 

O Sr- Ck)sTA Machado — Muito bem. 

O Sr. Zama — O corpo legislativo, como a 
mulher de Cezar, não deve siquer consentir 
um só momento que o povo suspeite do seu 
desinteresse e abnegação. (Apoiados,) 

Tratando deste assumpto neste momento, 
o faço convencido de que presto um serviço 
a esses illustres cavalheiros, provoeando-os a 
uma explicação sobre este assumpto, porque 
estou convencido de que nenhum delles se 
serviria dos ftivores da lei sem estar nas con- 
diçí3es delia. 

Certo de que corresponderão ao meu appello, 
terei de applaudil-os nesta emergência de sua 
vida, como os tenho applaudido em todas as 
outras. 

Não está presente o coUega deputado ; mas 
não escolhi o momento de sua presença, por- 
que não me era dado lazel-o. 

Pela imprensa se verá o appello que fiz e 
SS. EExs. virão mostrar que no Brazil o 
corpo legislativo, ao envez de tratar dos inte- 
resses privados, trata dos interesses nacio- 
naes. (Muito bem ; muito bem ) 

O Sr. i%.lbert4> Xori-os — Sr. Pre- 
sidente, acho tão legitima a provocação que 
acaba (\e ser feita pelo honrado deputado pela 
Bahia, que corro á tribuna, dada a ausência 
do distincto coUega de representação flumi- 
nense, o Sr. Barros Franco Júnior, cujo nome 
se acha incluido na lista dos que contrah iram 
empréstimo de bónus, para dar os primeiros 
esclarecimentos á Camará. 

Estes esclarecimentos, estou certo, serão 
mais detidamente explicados pelos disti netos 
collegas, quando comparecerem a esta Ga- 
mara. 

O Sr. Dr. Barros Franco Júnior é lavrador 
no Estado do Rio de Janeiro, em um dos mu- 
nicípios da zona cafeeira. Ha longos annos, no 
intuito de desenvolver o seu estabelecimento 
agrícola, S. Ex. procura obter do Banco fia 
Republica um empréstimo sobre credito agri- 
cola. Para esse fim, ha muito tempo havia 
feito a proposta de hypotheca de sua fazenda, 
muito antes da sua eleição para deputado 
federal. 

Um Sr. Deputado ■ 
depois. 



E mesmo que fosse 



O Sr. Alberto Torres — Parece, como re- 
conhece o nobre deputado pela Bahia, que 
não havia inconveniente em que S. Ex. con- 
tinuasse a manter a proposta de uma trans- 



acção perfeitamente legitima, perfeitamente 
correcta, e na qual obrigava um pouco mais 
do que seu credito pessoal, que é sua pro- 
priedade agricola, estabelecimento de grande 
valor eda maior impoiiiancia. Creio, Sr. Pre- 
sidente, que a transacção deve ter sido feita 
com a máxima riscai isação pela directoria do 
Banco da Republica, que até ha bem pouco 
tempo, salvo os membros sobre os quaes não 
se podia lançar suspeita de parcialidade, não 
podia ser taxada de parcial em sentido favo- 
rável ao Sr. Dr. Barros Franco Júnior. Pelo 
contrario, a ftscalisação devia ter sido a mais 
severa possível. 

Sr. Presidente, dada esta primeira expli- 
cação, porque creio que ella é do maior in- 
teresse para o publico e para a posição dos 
representantes da Nação, vou terminar e 
espero que a posição do meu honrado collega 
ha de ter sido perfeitamente correcta. (Muito 
bem ; muito bera.) 

O Sr. Gaspar Drummond — Essa explicação 
deve ficar extensiva ao Sr. França Carvalho. 

O Sr. KduArdo Ramos — Sr. 

Presidente, acabo de ser surprehendido pela 
interpellação que o nobre deputado pela 
Bahia dirigiu a dous membros desta casa. 

Não venho defendel-os, nem siquer sei de 
quem se trata. 

Em proveito delles bastava que militasse 
aquella re^rra de direito que favorece a todo 
aquelle contra quem não se allega cousa que 
faça carga em detrimento da reputação. 

Mas o nobre ''eputado pela Bahia, a quem 
respeito por todos os seus dotes e predicados 
moraes e intellectuaes, acaba de trazer para 
esta casa uma questão que vae constituir um 
péssimo precedente. 

Pergunto, os membros do parlamento estão 
inhibidos de contrahir empréstimos em bónus ? 

O Sr. Zama — Nem eu o disse. 

O Sr. Eduardo Ramos — Não. V. Ex., pois, 
não devia tornar-se écho da malignidade das 
ruas, para instituir aqui um inquérito sobre 
as transacções que pertencem ao circulo re- 
stricto da vida industrial dos mutuários. 

O Sr. Zama — Ou o nobre deputado não 
me ouviu ou quer me emprestar intenções que 
não tenho. 

Appello para os Srs. deputados que me ou- 
viram ; ftii o primeiro a dizer que reputo o 
contracto perfeitamente legítimo. 

O Sr. Eduardo Ramos — Rasponder ás sus- 
peitas das ruas é dar-lhes foros de cidade, 
principalmente sendo trazidas por uma pala- 
vra autorisada, como a de V. Ex. 

Devemos estar aqui ao abrigo dessas sus- 
peitas. 
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o direito ao conceito publico não é um pri- 
vilegio que eu reclame para os membros desta 
Camará. 

Peço apenas que nos não convertam cm 
anima vi' is, contra a qual cada um 69.iul<,^ue 
autorisado a vir atii-ar o seu quinliãode inju- 
rias e de uUrages. 

O parlamento não tem que inlorir-se nesta 
questão de bonm. (Apoiaíhs.) 

A questão no pé em que o nobre deputado 
a ventilou é unicamente de íi.scalisação ban- 
caria ; e si aquolles que pretenderem contra- 
lilr esses empréstimos, sejam ou não membros 
do parlamento, não estiverem no caso dooíTe- 
recer garantias idóneas para a realisaçáo 
da cobrança, a responsabili-lade da má ope- 
ração cabe exclusivamente á direcção do Ban- 
co e á sua fiscal isação. 

O parlamento nada tem com cila. (Apoia- 

dob.) , . 

Deixemos a rua onde ella esta.Nao podemos 
estar a responder a interpellações dessa or- 
dem, que sâoos tristes murmúrios da calum- 
nia e da malignidade. 

Já disse que não sei quaes os illustres col- 
legas envolvidos na questão, e SS. Exs. me 
perdoarão que na sua ausência eu, arrebatado 
pela má impressão que neste momento pro- 
duziu o discurso do nobre deputado, venha 
ílizer a defesa, não de SS. EExs., mas ^etodo 
o parlamento, cujos membros julgo não de- 
verem estar no caso de ser arguidos por actos 
de sua vida intima, no meneio de suas indus- 
trias e nas relações de seu credito íinanceiro. 

O Sr. Zama— V. Ex. não se refere á minha 
individualidade, quando íalla em calumnia? 
E' facto que está ni imprensa. 

O Sr. Eduardo Ramos — Não. Mas a im- 
prensa limitou-se á publicação da lista. 

O Sr. Alberto Torres — O inconveniente 
foi pedir-se a lista. 

O Sr. Zama— Mas publicada, eu, como 
deputiido, tinha o direito de usar densas in- 
formações. 

O Sr. Eduardo Ramos — Basta, Sr. Presi- 
dente, que o deputado tenha as agruras in- 
separáveis de sua posição ; não é preciso que 
se as tornem ainda mais pungentes, passando 
das palestras anonymas para o parlamento. 

O Sr. Zama- -Não pôde haver agrura em 
dizer a cousa como ella é. 

O Sr. Eduardo Ramos — S. Ex. desculpe- 
me a dureza da phrase, occupando-se deste 
incidente não esteve na altura dos seus pre- 
ce lentes. 

O Sr. Zama — Nunca estive na altura dos 
meus precedentes, na opinião de V. Ex., que 
sempre procura se encontrar commigo e que 
sempre estou a evitar. 



O Sr. Eduardo Ramos — São dous collegas 
a quem S. Ex. accusa. . . a quem, pelo menos, 
expõe á suspeita publica. 

O Sr. Zama — Não accus^i cousa alguma ; 
pensei prest ir-lhes ura serviço, dando ensejo 
a que fcC explicassem perante o paiz, porque, 
quanto a mim, não tenho duvi^las. O nobre 
deputado divirta-se com quem quizer, menos 
commigo, porque perJe o seu tempo e nào 
íjz reputação à minha custa. 

O Sr. Eduardo Ramos— Para divertimento 
o assumpto é demasiado triste. Vou concluir, 
Sr. Presidente, minhas rnpidasconsifleraçòes. 
Em nome dos dous coUegas ausentes e da so- 
lidiriedade moral que deve existir entre os 
membros do parbi mento brazileiro, devo dizer 
que a interpellação do nobre deputado não 
está no caso de continuar em discussão. (Muito 
bem; imiilo bem.) 

O Sr. IVogueira r*aranaguít — 

Sr. Presidente, pedi a palavra para dar uma 
explicação relativa ao senador pelo Piauhy . 
Sr. presidente, como se acaba de dizer, os 
dous illustres representantes desta casa e o 
i Ilustre senador pelo Piauhy não se achavam 
inhibidos de contrahir empréstimos desde que 
estivessem nas condições lejgaes. E si o nobre 
deputado pela Bahia queria informações dos 
dous collegas, deveria antes dirigir-se a elles 
particularmente e não da tribuna do parla- 
mento. 

O Sr. Zama — Para mim não preciso expli- 
cações,.l)orque não teníio duvidas sobre a pro- 
bidade delles e o meu intuito era prestar-lhes 
um serviço, dando-lhes ensejo de destruir 
a má impressão pi-oduzida pela lista. 

O Sr. Nogueira Paranaguá- Felizmente, 
Sr. Presidente, a probidade dos illustres re- 
presentantes do Congresso que contrahiram 
empréstimos de bónus está acima de qualquer 
suspeição. 

E, quanto ao senador pelo Piauhy, posso 
garantir a V. Ex. que quando S. Ex. con- 
trahiu esse empréstimo hypothecou uma boa 
fazenda, de valor superior ao mesmo empré- 
stimo e, além disso, S. Ex. tem uma fortuna 
muito maior do que o empréstimo contraUido. 

O Sr. Ponce de Leon— E a fazenda do Sr. 
França Carvalho vale mais de 500 contos e só 
os fructos pendentes, durante este anno, dão 
para o pagamento do empréstimo. 

O Sr.lLTvmounler Godofreclo 

—Sr. Presidente, um acto do governo que 
vem publicado no Diarh do Coíigresso de hoje 
obriga-me a deixar por alguns momentos o 
silencio a que me tenho imposto voluntaria- 
mente,para nãocrear diíílculdades ao governo 
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do marechal Floriano, que dentro de poucos 
dias terá de pa^ssar ao domínio da historia. 

Esse acto me parece i Ilegal e não encontrar 
apoio não só na Constituição politica do paiz, 
como mesmo nas leis concernentes a essa 
matéria. 

Reâro-me, Sr. Presidente, â aposentadoria 
do Dr. Manoel Francisco Correia no logar de 
presidente do Tribunal de Contas. 

V. Ex. sabe e a casa também que o Dr. 
Manoel Francisco Correia, escolhido senador 
pelo Estado do Paraná, foi apos^nta/io no 
logar de director da directoria de Estatistica 
da extincta secretaria do império. 

Proclamada a Republica, S. Ex. conservou- 
se completamente affastado do movimento jx)- 
litico do seu paiz, empregando os seus esfor- 
ços em bem da instrucção publica, de que elle 
tem sido um drs paladinos neste paiz. 

O governo da Republica, precisando de suas 
luzes, dos seus bons serviços, convidou S. Ex. 
a oceupar a alta posição de presidente do Tri- 
bunal de Contas. 

S. Ex. acceilou o convite. E nessa accei- 
tação está por certo a adhesão sincera por 
parte de tão distincto brazileiro á causa repu- 
blicana. 

Pela Constituição, os membros do Tribunal 
de Contas são de nomeação do governo, mas 
com a approvação do Senado Federal . 

O Congresso, no anno passa-lo, votou a lei 
reguladora do Tribunal de Contas ; e o Poder 
Executivo, no exercício de um direito, inter- 
poz o seu veto a essa lei, de maneira que as 
nomeações para o Tribunal de Contas não 
podem ser consideradas effectivas e sim pro- 
visórias, não só porque essas nomeações não 
foram sujeitas ao Senado Brazileiro, como 
mesmo porque a lei regularisadora da ma- 
téria não pôde estar em vigor pelo veto do 
Poder Executivo. 

Parece-me, pois, claro e lógico que esta 
aposentadoria do Sr. Correia não pôde absolu- 
tamente encontrar apoio, nem na Constitui- 
ção, que prohibe, nem mesmo nas leis que 
re^em esta matéria. 

Neste sentido, Sr. Presidente, vou mandar 
à Mesa um pedido de informações ao governo 
e mais uma vez declaro que, assim proce- 
dendo, não quero de modo alíjum crear diííl- 
culdades ao governo e sim oíferecer-lhe en- 
sejo de mais uma vez justificar esse acto que, 
para mim, emquanto não for demonstrado 
cabalmente pelo governo, continuará sendo 
um acto francamente dictatorial. (Le o reque- 
rimento ,) 

São essas as informações que peço ao go- 
verno, e depois de serem ellas dadas á Ca- 
mará, terei occasião de vir á tribuna para 
melhor justificar o meu procedimento. 

Vem a Mesa, elido, apoiado e sem debate en- 
cerrado, ficando adiada o votação, o seguinte 



llequerimcnlo 

Requeiro que pelo Ministério da Fazenda se 
me informe : 

l", si o tempo do exercício que teve o Dr. 
Manoel Franci:-co Correia no logar de presi- 
dente do Tribunal de Contas lhe dava direito 
á aposentadoria nesse logar, em conformidade 
das leis ; 

2'^ si ao entrar no exercício effectivo da- 
quelle cargo, o Dr. Manoel Francisco Correia 
renunciou previamente á aposentadoria de 
que já gomava no tempo da monarcliia, na 
qualidade de direct r da directoria de Esta- 
tistica d i antiga secretaria do império ; 

3\ si não se tendo dado essa renuncia, o 
Dr. Manoel Francisco Correia passou a per- 
ceber as vantagens de uma segunda aposen- 
tadoria, accumulada á primeira ; 

4°, si não se tendo dado essa ultima hypo- 
these, a antiíja aposentadoria foi melhorada 
sobre a base dos vencimentos do cargo de pre- 
sidente do Tribunal de Contas, e cm que lei o 
governo se fundou para isso . 

Saladas sessões, 25 de agosto de 1894.— 
Ldmounícr Godofrcdo, 

O Sr. I*aran!ioa Montene- 

{íro— Sr. Presidente, não havendo numero 
sufllciente para os trabalhos da ordem do dia, 
que se compõe quasi exclusivamente de vo- 
tação de projectos, cujas discussues foram en- 
cerradas, e não vendo por isso inconveniên- 
cia em alguma perda de tempo, prevaleço- 
me desta circumstancia para justificar em 
poucas palavras um pe Mdo que vou fazer á 
illustrada Commissão de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça, alim de adeantar um trabalho 
que se acha em seu poder. 

Não despjo, Sr. Presidente, V. Ex. o sabe 
perfeitamente, interromper os trabalhos desta 
casa, tanto que previno a V. Ex. que, si por 
ventura houvesse numero para entrarmos na 
ordem do dia, desistiria da palavra, aguar- 
dando-me para outra occasião. 

Sr. Presidente, nós tinhamos uma lei hypo- 
thecaria incontestavelmente boa, e que pre- 
screvia regras e preceitos muito aproveitáveis 
na parte relativa ás hypothecas legaes dos 
menores e dos interdictos. 

Não ha quem, procurando estudar com 
cuidado a referida lei, não reconheça que 
ella era uma das melhores, e que denotava 
alta intelligencia e profundo saber de seus 
autores e collaboradores. 

E' certo, porém, que o legislador, levado 
sem duvida por demasiado, si bem que lou- 
vável, zelo pelo bem estar dos menores e 
interdictos, tinha de algum modo sacrificado 
am dos preceitos mais indispensáveis em uma 
boa lei hypothecaria, que ó o da publicidade 
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(las responsabilidades dos proprietários de 
bens ira moveis. 

No regimen da lei n. 1237 de 1864, as 
hypothecas legaes dos menores e dos inter- 
dictos podiam ser iuscriptas independente- 
mente deespecialisaçâo, eramcomprehensivas 
dos immoveis presentes e futuros e produziam 
todos os seus eflfeitos para com terceiros, 
mesmo sem inscripçáo. 

Esta disposição, Sr. Presidente, era útil e 
acertada, menos na ultima parte, porque in- 
fringia efFectivamente um dos principaes pre- 
ceitos que se deve considerar imprescindivel 
em um bom regimen hypothecario — a publi- 
ci''ade— , sem a qual háo «'e ser sempre aca- 
nhadas as transacções sobre bens immoveis, 
pelo justo receio de estarem elles sujeitos a 
algum ónus. 

Realmente, que a hypotheca legal dos me- 
nores e dos interdictos nâo dependa de espe- 
cialisação para ser inscripta, que compre- 
henda todos os immoveis, presentes e adqui- 
ridos posteriormente, é medida de alto inte- 
resse publico ; mas que ella valha contra ter- 
ceiros independente da inscripção, sem que 
dos livros do registro geral conste alguma 
cousa a respeito, penso que é um dos poucos 
defeitos da lei de 1864, havendo portanto 
conveniência em se fazer uma revisão, na 
qual se procure fazer desapparecer estes 
sinões 

Digo isto, Sr. Presidente, para que não se 
supponha que sou daquellesque não admittem 
o progresso na legislação, e pensam que não 
se deve tocar no que existe, conservando as 
leis taes quaes foram adoptadas. >3ão ; mas 
sou da escola dos que entendem que as leis 
devem ser alteradas, modificadas ou revo- 
gadas, com moderação, muito estudo e refle- 
xão, e nunca precipitadamente e de afoga'Ulho. 

Defeito ou escrúpulo proveniente talvez da 
idade ou de Índole, e por isso diflacil de cor- 
rigir-se. 

Entendo que a lei de 24 de setembro de 
1864 necessitava '^e algumas modificações e 
alterações, na parte concernente ao at-sumpto 
de que me tenho occupado,afim '^e que fossem 
também mais respeitados e garantidos os direi- 
tos de terceiros, porque na verdade, si aquelles 
que tiverem de transigir sobre bens immoveis, 
não puderem encontrar nos livros do registro 
geral, averbadas, as hypothecas legaes,poderâo 
não poucas vezes contractar com pessoas que 
tenham responsabilidades, as quaes, uma vez 
verificadas, dando privilegio a outros sobre 
esses mesmos bens ou seu producto, necessa- 
riamente dahi lhes ha de resultar prejuízo, 
que será occaaionado p'^la falta de publicidade 
ou não inscripção das mencionadas responsa- 
bilidades. 

São muito respeitáveis os interesses dos 
menores e dos interdictos, mas não se deve, , 



para garantil-os, sacrificar direitos e in- 
teresses de terceiros, surprehendendo-oe em 
sua boa fé, quando, com a obrigatoriedade da 
inscripção e portanto publicida^le dos ónus, 
o credor ou adquirente, tendo delles conhe- 
cimento, só vira a soffrer, si quizer, sem ter 
direito de allegar ignorância. 

iNos primeiros dias do governo provisório 
tive occasião de ler um decreto, cuja epigra- 
phe não podia deixar de chamar a minha 
attenção . Dizia ella : 

Decreto n. 169, de 19 de janeiro de 1889. 

Substituey as leis ns. i237, de 24 de setembro 
de i864^ e de n. 3272^ de 5 de outubro e 
1885; no 23<» e ultimo artigo também se lia: 

Ficini revogados as leis n. Í237, de 24 de 
setembro de i864, o art, P da lei n. 2687, d$ 
de 6 de novembro deí876 e lei n. 3272 de 5 
de outubro de 1885, « bem assim qíiaesquer 
disposições em contrario. 

Tratei, Sr. Presidente, de ler o referido de- 
creto e, já em meio, confesso que suppuz que 
me tinha equivocado e lançado mão de outro 
jornal, e estava lendo a lei de 1864, (^ue se 
dizia tão positivamente revogada, tão idênti- 
cas, atô uos próprios termos, eram suas dis^ 
posições. 

O Sr. Anísio de Abreu— Novo methodo de 
fazer leis. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Entretanto, 
procurei de novo examinar o papel que tinha 
deante dos olhes e verifiquei que realmente 
era uma lei ou decreto novo. 

Procurei então estudal-o com mais cuidado 
e attenção, e realmente encontrei poucas al- 
terações, infelizmente, porém, algumas del- 
ias eram muito mais inconvenientes do que 
as alteradas, substituidas ou revogadas, não 
se tendo aliás cuidado de pontos que exigiam 
modificações. (Apoiados,) 

Algum tempo depois foi publicado o de- 
creto n. 370 de 2 de maio, o qual, apezar de 
transcrever quasi em sua integra as disposi- 
ções que vigoraram no seu ultimo artigo tam- 
bém assim se exprime : Ficam revogadas a lei 
n . 1237, de 24 de setembro de 1864, o decreto 
n. 3453 j de 26 de abril de 1865, o decreto 
n, 3471, de 3 de junho de Í865, a lein. 327 2 ^ 
de 5 de outubro de 1885, o decreto n, 9549^ 
de 23 de janeiro de 1886, T, í« Cap. 4" e 5* 
c todas as disposições em contrario. 

Não me proponho, Sr. Presidente, a dis- 
cutir agora esta reforma no seu todo, porém 
apenas occupar-me de uma alteração impor- 
tante estabelecida nos citados decretos de 19 de 
janeiro e 2 de maio de 1889, a qual considero 
inconveniente, de péssimos resultados, e que 
tem trazido serias difllculdades no foro. 

E' a que prescreve que as hypothecas legaes 
dos menores e interdictos devem ser necessa- 
riamente especialisadas para se poderem in 
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screver, e, iascriptas, valerem contra ter- 
ceiros. 

V. Ex., Sr. Presidente, sabe perfeitamente 
que quando se trata de fazer uma lei, não se 
deve attender unicamente áa theorias, algu- 
mas abstractas, si bem que scíductoras, mas 
muito principalmeute aos seus effeitoe prá- 
ticos e exequibilidade possível. 

Desde que uma reforma é de difficil exe- 
cução e não pôde trazer vantagens no mo- 
mento, deve ser adiada para tempo mais 
opportuno. 

V. Ex., jurisconsulto de illustração conheci- 
da, sabe perfeitamente que para tia ver espe- 
cialisaçào é indispensável que haja bens 
immoveis ; ora, si é muito possivel,edn-se 
innumeras vezes, que o responsável, pai, mãi, 
tutor ou curador, não possuo bens dessa na- 
tureza, a especial i sacão é impossivel ; si delia 
depende a inseri pção, esta não poderá ter 
logar ; si só depois de inscripta vale a liy- 
potheca legal contra terceiros, o que se se- 
gue é que não poucas vezes ficarão os meno- 
res ou os interaictos sem garantia alguma 
contra qualquer prejuízo que por ventura 
lhes sejam caui^ados pelos encarregados da 
administração de seus bens. 

Ainda mais, si não se podem julgar as parti- 
lha» sem que dos autos conste a certidão de 
estar a inscripção efiPéctuada, como já era pre- 
ceito da antiga lei, e vem repetido no art. 189 
do decreto de 2 de maio; si a inscripção depen- 
de necessariamente da especialisaçáo ; si es- 
ta muitas e muitas vezes não poderá ter lo- 
gar por não possuirem os responsáveis bens 
de raiz, o resultado será que as partilhas 
ficarão sem julgamento, e portanto os inte- 
ressados sem uma sentença que garanta os 
seus direitos sobre os bens que lhes forem 
aquinhoados. 

A imprescindibilidade da especialisaçáo, por 
conseguinte, veio trazer damno não só aos 
próprios menores ou interdictos, como aos de- 
mais interes!4ado8 nas partilhas dos acervos. 

Que providencias pode tomar um juiz, 
quando o pai ou mãi não tiverem bens immo- 
veis para nelles fazerem racahir a especiali- 
saçáo ? Removel-08 da administração dos bens 
de seus filhos ? Além de illegal, seria uma 
medida violenta e injustificável. 

Tratando-se de um tutor ou curador, que 
aliais mesmo sem possuir bens immoveis 
pôde desempenhar perfeitamente o encargo, 
póde-se decretar a sua remoção e nomear-se 
quem tenha bens daquella natureza,mas dahi 
surgirão outras difl^culdadee. 

Quem é que se prestará a acceitar uma tu- 
tella sujeitando-se a obrigar os seus bens im- 
moveis a uma hypotheca,nelles especialisada, 
para ftcar impossibilitado de dispor dos mes- 
mos, ou de (lazer sobre eiles qualquer trans- 
acção ? Ninguém absolutamente. 

Camará V. IV 



O resultado será que os menores e os inter- 
dictos ficarão sem ter quem administre suas 
pessoas e bens, sem garantia alguma, e sem 
privile«rio no caso de seus tutores ou curado- 
res virem a adquirir bens immoveis. 

Ou os juizes hão de ser forçados a dispensar 
na lei, julgando as partilhas sem inscripção 
da hypotheca legal, ou os inventários ficarão 
paralysados e as partilhas sem julgamento, e 
incerto o direito (los herdeiros, o que também 
a lei não quer. 

Entre os dous males deve-se escolher o me- 
nor, por consequência as partilhas devem 
ser julgadas sem que dos autos conste a in- 
scripção. 

Sr. Presidente, V. Ex. sabe que depois que 
deixei a magistratura dediquei-me a profis- 
são de advogado, e posso informar e dizer 
com toda franqueza que muitas vezes tenho 
encontrado sérios embaraços para resolver 
esta difiicu Idade e dar um conselho, gue se 
possa dizer baseado em lei, ou que nao pa- 
reça que a infringe. 

Deante do dilemma— julgamento da parti- 
lha sem especialização e inscripção da hypo- 
theca legal, ou não julgamento indefinido, 
eu tenho aconselhado que se promova esse 
julgamento, embora indo de encontro ao dis- 
posto no art. 189 do decreto n. 370, de 2 de 
maio de 1889. 

E' certo, Sr. Presidente, que a lei de 24 de 
setembro necessitava nesta parte de alguma 
modificação, porque, como já fiz ver, os legis- 
ladores, no louvável intuito de garantir in- 
teresses daquelles que não podiam por si 
administrar sua fortuna, sacrificaram um 
principio que não se pôde pôr á margem em 
um bom regimen hypothecario, a publicidade, 
podendo dahi resultar damnos a terceiros, 
que transigiram em boa fé. 
Não vou até lá. 

A hypotheca, mesmo a legal, sô deve pro- 
duzir seus eflfeitos para com terceiros depois 
de inscripta. Sô assim se salvaguardarão os 
interesses desses terceiros sem prejuizodos 
dos menores ou dos interdictos . 

E* preciso que, quem tiver de transigir 
sobre um immovel, compral-o, recebel-o em 
hypotheca, etc., tenha um archivo ou car- 
tório onde vá conhecer si a pessoa com quem 
contracta pôde livremente cuspor desse bem, 
ou si sobre o mesmo pesa algum ónus ou 
responsabilidade, e si está livre e desemba- 
raçado, para que não succeda que posterior- 
mente, no caso de haver algum concurso de 
preferencia, ou de ter de se indemnisar pre- 
juízos causados a menores ou interdictos, 
não venha o adquirente ou credor hypothe- 
cario a soflfrer damno, ou perdendo o bem 
adquirido, ou não tendo em que cobrar-se. 
Exigido o registro para que a hypotheca 
prevaleça contra terceiros, nesse caso terá 
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prejuizo quem quízer ou não for acautelado, 
porque, como V. Ex. sabe, o registro geral é 
publico, sendo os respectivos orficiaes obriga- 
dos a passar as certidões requeridas e até a 
mostrar às partes os livros, e dar-lhes os 
esclarecimentos verbaes exigidos. 

Desde que se exija como condição indispen- 
sável a inscripção para a hypothcca legal pro- 
duzir todos os seus eífeitos contra quem quer 
que seja, quem tiver de contractai* com 
os proprietários ae bens im moveis irá ou 
mandará ao competente registro e ahi veriíi- 
cará si sobre esses bens pesa alguma respon- 
sabilidade para tomar as cautelas precisas, e, 
si o não fizer e vier a ter prejuizo, só de si 
deve queixar-sopor ter se descuidado de seus 
interesses. 

Era nesse ponto, bem como em outro de 
que adeante tratarei, que se devia fazer mo- 
dificações na lei de 1864, mas disso não cuida- 
ram os decretos de 19 de janeiro e de 2 d • 
maio de 1889. 

CJonvencido da necessidade de fazer cessar 
quanto antes os inconvenientes da disposição 
que tenho combatido, vim para aqui disposto 
a tratar sem demora deste assumpto, mas 
folgo de dizer que ao chegar vi com satisfacçáo 
na ordem do dia um projecto, com cuja idéa 
capital estou de perfeito accordo. 

E* o projecto sob n. 195, de 1893, que dispõe 
sobre a valida <e da hypotheca legal dos me- 
nores e dos interdictos por simples inscripção, 
restabelecendo a legislação antiga 

Pretendia tomar parte na discussão, por 
me parecer que havia alguma obscuridade 
em sua redacção, e até um equivoco na cita- 
ção do artigo que se pretende revogar. 

Inscrevi-me, e, apezar de ser daquelles que 
aqui costumara vir todos (S dias antes de co- 
meçar a sessão, e se retirar «lepois delia en- 
cerrada, tendo necessidade urgente de reti- 
rar-me depois das duas horas, o ftz, certo de 
que, havendo diversos projectos importantes 
na ordem do dia, e sendo o de n. 195 um dos 
últimos, não entraria em discussão. 

Succedeu, porém, que, não havendo quem 
pedisse a palavra sobre todos os projectos, 
entrou em discussão também aquelle, de que 
me tenho occupado, a qual ficou encerrada, 
juntamente com um requerimento offerecido 
por um distincto representante do meu Estado, 
para que voltasse à commissâo eleita na pre- 
sente sessão 

Votado e approvado este requerimento, foi 
o projecto enviado á commissâo, e como ella 
deve ter na pasta muitos papeis de gran- 
de importância, que demanlem sua attenção, 
podendo ser adiado o estudo do assumpto re- 
lativo às hypothecas,por se considerar outros 
mais urgentes, prevaleço-me desta opportu- 
nidade para pedir á dita conunissão que 
adeante quanto possivel o seu trabalho, 



porque, como me parece ter demonstrado, é 
de imprescindível necessidade que na pre- 
sente ou quando muito na próxima sessão 
alguma cousa se resolva a respeito, para 
fazer cessar os males occasionados pela dispo- 
sição que está vigorando, e embaraçando a 
marcha regular dos inventários e partilhas, 
produzindo quasi anarchia no foro. 

Peço também a attenção da illustrar^a com- 
missâo para aquuelle projecto, que me pa- 
reço necessitar de algumas modificações. 

Como já disse, estou de perfeito accordo 
com a idéa capital, do projeto mas creio 
que houve equivoco na citação fia legislação 
quí se pretende revogar. 

Realmente, si o pensamento dos autores do 
projecto é restabelecer a disposição da lei de 
24 de setembro de 1864, que permittia a in- 
scripção das hypoth^cas legaes, independente 
de especial isação, o que deve se revogar é o 
§ 10 do art. 3" do decreto de 19 de janeiro de 
1889, que assim dispõe i—as hypothecas legaes 
de toda e qualquer espécie em nenhum ca^o 
valerão contra terceiros sem a indispensável 
formalidade da inscripção e especialisação, e 
OS arts. 114 e 116 do decreto n. 370, de 2 de 
maio, que determinam que todas as hypo- 
thecas são especiaes ou especialisadas, e que 
as legaes devem ser necessariamente espeda- 
Usadas, para se poderem insci^ever, e, in- 
scriptas, valer contra terceiros. 

O mencionado projecto, porém, no seu pri- 
meiro artigo declara revogado o art. 189 do 
ultimo decreto, o de n. 370, que não se refere 
propriamente ao ponto principal, que se tem 
em vista alterar, pois o que ahi se prescreve é 
que ao juiz de orpháos incumbe constranger 
os responsáveis a fazer a inscripção. não 
julgando as partilhas, nem as contas de tu- 
tella e curatella, sem que dos autos conste 
estar a inscripção effectuada. 

Si com o projecto, porém, se tem em visti 
permittir que as partilhas e contas sejam jul- 
gadas independentes da simples inscripção e 
sem que dos autos conste a respectiva cer- 
tidão, nesta parte acho-me em desaccordo. 

Penso, como já fiz vèr á casa, que a inscri- 
pção deve ser indispensável, para que aquel- 
las hypothecas valham contra terceiros, e o 
não julgamento das partilhas e contas sema 
prova de estar ella realisada ó um meio de 
obrigar o cumprimento daquella formalidade 
garantidora dos direitos dos menores ou inter- 
dictos. 

Com a legislação vigente, na verdade, a 
exigência de prévia inscripção, que dependia 
da especialisação, a qual quasi sempre não se 
podia fazer, embaraçava os referidos julga- 
mentos, causando com isso grandes damnos e 
prejuízos não só aos menores como aos de- 
mais interessados, mas, pretendendo-se fazer 
despparecer a especialisação obrigatória, a 
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simples inecripção é um processo fácil, cora o 
qual já estávamos habituados, e no caso de 
recusa ou demora, proposital ou não, dos re- 
sponsáveis, pôde ser promovida por outros 
meios. 

Ha um outro ponto no projecto n. 195 ao 
qual presto inteiro apoio. 

Pela antiga le^çislaçâo os menores e inter- 
dictos emm credores privilegiados sobre o 
producto de todos os bens dos que adminis- 
travam seus haveres, e lhes davam prejuízos, 
ainda mesmo concorrendo com credores de 
dividas anteriores á data da constituição da 
bypotheca. 

Si bem que essas pessoas mereçam dos po- 
deres públicos toda a protecção, e dova-se 
acautelar o mais possível seus direitos e 
interesses, entendo que não se pôde também 
deixar do respeitar direitos alheios que não 
devem ser sacrificados. 

Ha um limite além do qual não se pôde, 
nem se deve passar. 

Um credor, que contractou com quem não 
tinha responsabilidade por administração de 
bens de outros, e que muitas vezes só por 
isso transigiu, não deve ser prejudicado por 
uma occurrencia posterior, para a qual não 
concorreu, e por uma responsabilirlade a su- 
mida por seu devedor depois de se ter consti- 
tuído para com elle em alguma obrigação. 

Quem contracta deve encontrar nas leis 
todas as garantias para realisaçáo dos direi- 
tos e obrigações estipuladas. 

Não é admissível que um facto posterior, 
para o qual não se concorreu, seja causa de 
ura prejuízo. 

A continuação da legislação vigente neste 
ponto não pôde deixar de concorrer para 
difficultar as transacções sobre bens immo- 
veis, desvalorisando-03 por conseguinte, ao 
passo que, restringindo-se o privilegio dos me- 
nores e dos interdictos, como, em meu enten- 
der muito acertadamente, quer o art. 2* do 
projecto n. 195, apenas aos credores de débi- 
tos contrahidos depois da constituição da by- 
potheca legal, garante-se os direitos e inte- 
resses dos que não podem por si administrar 
seus bens, mas respeita-se também os de ter- 
ceiros. 

Esse artigo faz extensiva esta disposição 
somente ás liypothecas constituidas pelas tu- 
tellas e curatellas, quando aliás, no meu en- 
tender, deve também comprehender não só os 
tutores e curadores como também pais e mais, 
as quaes hoje, como sabe V. Ex. succedem 
no pátrio poder, e não são mais tutoras. 

Do que venho de expender comprebende 
V. Ex., Sr. Presidente, que sou de opinião 
que devemos retrogradar um pouco, como 
quer o projecto n. 195, devendo,porém, apro- 
veitarmos o enscijo para legislar no sentido de 



melhorar a antiga legislação na parte em que 
ella tem mostrado que necessita de reforma. 

Nos primeiros dias do governo provisório, 
não se pôde contestar, houve muito afan e 
precipitação em legislar, queria-se a todo o 
transe acompanhar a reforma radical de 
nossas instituições com a alteração das leis 
existentes. Nem se procurava guardar certas 
formulas exigidas pelo funceionamento re- 
gular do serviço publico. 

E' assim que o decreto n. 169 A, de 19 de 
janeiro de 1889, que alterava a lei hypothe- 
caria, o qual devia correr pelo Ministério da 
Justiça , foi assignado pelo Ministro da 
Fazenda ou das Finanças, não attenuando 
esta irregularidade a circumstancia de ahi 
também se tratar, incidentemente, de Bancos 
de credito real e agrícola, porque, si o que ó 
concernente a estes, devesse correr pelo Mi- 
nistério das Finanças, nesse caso deviam os 
decretos ser diversos. 

Quando se publicou o regulamento que 
teve o n. 370 e a data de 2 de maio de 1889, 
não se querendo reconhecer o erro ou in- 
advertência do primeiro decreto, veio o se- 
gundo, assignado por dous ministros. 

Magistrado e depois advogado, teníjp oc- 
casião de conbecer os defeitos de nossas leis, 
elevado á alta posição de legislador, não posso 
deixar de tratar com certa insistência sobre 
assumptos dessa natureza. 

Bem sei que leis ha, cuja reforma pôde ser 
sem grandes inconvenientes por algum tempo 
demorada, mas a de que me tenho occupado 
precisa ser alterada com a maior urgência 
afim de que cessemos seus primeiros effeitos. 

E' preciso não collocar os juizes na alter- 
nativa ou de dispensarem a certidão da in- 
scripçãoe julgarem sem ella as partilhas e as 
contas, ou de deixarem umas e outras sem 
julgamento, o que será uma verdadeira cala- 
midade. 

Entre esses dous males alguns, no meu en- 
tender muito louvavelmente, teem preferido 
dispensar as inseri pções. 

Peço, pois, á i Ilustrada coram issão que, 
quanto antes, oflTereça o seu parecer para nos 
occuparmos sera deraora deste iraportante as- 
surapto. (^ilfuíto hem^ muito bem, O orador é 
Cumprimentado,) 

ORDEM DO DIA 

O 8r. Presidente— Não havendo 
numero para proceder-se á votação das raa- 
terias indicadas na ordera do dia, passa-se 
á raateria era discussão. 

Entra em discussão única o parecer n. 78, 
de 1894, additando ao paragrapho único do 
art. 131 do Regimento intevno uma dis- 
posição exceptuando da j^obibiçãp contida 
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no mesmo paragrapho a que for proposta 
pela maioria fia CJommissão de Orçamento e 
se referir aos respectivos orçamentos. 

O ^JTm Xbomaz Cavalcanti— 

Sr. Presidente, parece-me que a indicação 
apresentada pelo nobre leader da maioria vem 
estabelecer ditflculdades na boa execução do 
orçamento. 

Supponhamos, Sr. Presidente, que no orça- 
mento supprimem-se os vencimentos de um 
empregado de aposentadoria. 

Que destino deve ter esse empregado ? 

Ou tem de ficar sem seus vencimentos, ou 
08 receberá, íklseando assim o orçamento. 

A' vista desta consideração julgo que a re- 
ferida indicação vem de algum modo pertur- 
bar a boa marcha estabelecida pelo Regimento 
para o modo de votar-se o orçamento. 

Mas, como é de esperar que passe a indi- 
cação, venho apresentar algumas duvidas 
que tenho sobre o que dispõe o art. 54 do 
Regimento. 

Essas duvidas teem por fim saber-se como 
podemos conciliar essa indicação com o art. 54, 
que dá direito a qualquer deputado de, per- 
ante a Ck)mmissão, apresentar emen^^as ; ao 
passo que, segundo o que diz a indicação do 
Sr. Glicerio, só quem pôde apresental-as 
é a maioria da commissão. 

Si passar essa indicação, ficarão inteira- 
mente prejudicadas as disposições do art. 54 
do novo Regimento. 

Eram essas as considerações que tinha a 
fazer. 



A commissão, que já representa um ele- 
mento poderoso, que representa a maioria da 
Gamara, entretanto não o poderá fazer, sem 
que seja approvada esta indicação. 

O perigo único não é o apresentado pelo 
meu collega, porque continuamos ainda a 
manter o nosso direito do art. 54. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Mas si a 
emenda não for acceita pela maioria da 
commissão ? 

O Sr. Cincinato Braga — Não sendo 
acceita pela maioria, podemos discutir pelos 
meios ordinários, porque o nosso direito não 
íòi cerceado de modo nenhum. 

A indicação apenas amplia a attribuição 
da commissão ; mas não restringe direito 
algum . 

Por isso parece-me que as razões apre- 
sentadas pelo meu nobre collega não pro- 
cedem absolutamente. (Muito bem,) 



O Sr. Oincinato Bra(^a — Sr. 

Presidente, parece-rae não serem procedentes 
as objecções oppostas pelo nobre deputado 
preopinante. 

Não ha no exercício de nosso direito de de- 
putados, apresentando emendas quando jul- 
garmos convenientes ao projecto do orça- 
mento que a commissão elaborar, cercea- 
mento de espécie alguma, porque con- 
servamos a attribuição de apresentar o nosso 
pensamento á commissão, o qual pôde ser 
por ella acceito e até é um auxilio que lhe 
podemos prestar para que ella, com a re- 
sponsabilidade do voto da maioria,po8sa trazer 
á commissão as idéas, que nôs possamos ter 
suggerido. 

Ao contrario, em vez de haver cerceamento 
a um direito, ha, antes, uma ampliação do 
exercício (^o paragrapho único do art. 131. 

Compi*ehende V. Ex., Sr. Presidente,que a 
CJommissão de Orçamento tem necessidade de 
elaborar um plano completo deante da 
receita e da despeza, e i)ara bem consultar 
as conveniências terá de reduzir o ordenado 
de um ou outro empregado. 



O 8r. Artlnii* Rios— A disposição 

Sue figura no paragrapho único do art. 131 
o Regimento íoi por mim offerecida, porque 
a Gamara presenciava todos os annos, quando 
se tratava de discutir o orçamento e fixar a 
despeza, uma alluvião de emendas, alterando 
completamente os vencimentos dos emprega- 
dos e trazendo assim a impossibilidade de 
fixar esses vencimentos por um quadro uni- 
forme e da commissão equilibrar a receita 
com a despeza. 

Apresentando esta emenda, que foi acceita 
e constituo o paragrapho único do art. 131 
do Regimento, tive em mente difllcultar em 
absoluto o augmento de ordenados dos Ame* 
cionarios públicos. 

Entretanto, só me referia a ordenados, isto 
é, a empregados que teem direito á aposenta- 
doria; mas não me referi aos cargos de com- 
missão que não dão direito á aposentadoria, 
que são de effeito transitoriO,porque,extin- 
cta a com missão, está ex ti neto o cargo. 

As gratificaçães inherentes a estes cargos 
parece-me que podem ser augmentadas ou 
diminuídas mesmo no decurso da discussão 
do orçamento. 

Mas a Mesa (não me refiro ao Sr. Presiden- 
te) desde o anno passado tem executado a 
disposição em absoluto e eu, longe de censu- 
ral-a por isso, acho que ella tem prestado um 
relevante serviço á causa do Thesouro . 

Hqje, porém, que é necessário alterar os 
vencimentos de algumas repartições que es- 
tão evidentemente mal remuneradas; hoje, 
que é necessária a suppressão de cercos car- 
gos que a experiência tem demonstrado se- 
rem desnecessários, a permanecer em abso- 
luto a disposição do art. 131, seria preciso 
que a Gamara dispuzesse de tempo sufUciente 
para reduzir estas disposições a leis especiaei 
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que, a seu turno, seriam incluídas na lei do 
orçamento. 

Foi para obviar a este inconveniente que o 
digno ím//er da Gamara apresentou a inilica- 
ção que está em debate, indicação quepa- 
rece-me nâo [oder ser repellida pela Gamara. 

Quanto aos escrúpulos que assaltam o hon 
rado representante pelo Geará, parece-me 
que não teem fundamento. 

A attribuiçÃo ou faculdade que temo depu 
tado para apresentar uma emenda a qualquer 
projecto não é limitada por esta indicação, 
pelo contrario, esta indicação amplia esta fa 
culdade que a Gamara não tinlia . Acho que 
o nobre deputado deve dar-se por satisfeito 
com esta explicação. Sei quaes são os intuitos 
que animam o honrado deputado, sempre 
nobre e altivo em seu proceder* e, por conse- 
quência, não deixará de concorrer comnosco 
para que a Gamara dos Sr^í. Deputados possa 
attender a certas necessidades que te ma 
nifestam imperiosas na occasião, podendo ao 
mesmo tempo repellir e rejeitar pretenç<>es 
indébitas, inconvenientes e mal cabidas na 
presente occasião. (Muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 1" discussão o projecto n. 52, de 
1894, approvando e declarando definitiva a 
Ijermuta provisória, feita com a Santa Gasa 
da Misericórdia do Recife, do edificio que 
servia do hospedaria <^e immigrantes, na Ja- 
queira, Estado de Pernambuco, p 'lo prédio 
da Casa dos Expostos, no mesmo Estado. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir os seguintes pareceres da 
Cominissão do Orçamento 

PARECKKES 



N. 27 A— 1894 

Opina no sentido de ser rejeitada a emtnda 
offerecida na 2' discussão do projecto n. 27 
deste anno^ igualando os vencimentos dos 
empregados addidos as alfandegns aos dos 
effectioos 

A Commissão de Orçamento, a quem íoi 
presente a emenda do Sr. Goelho Lisboa e 
outros ao prji ecto n. 27, não vê rasáo de 
ordem alguma que autorise sua acceitação ; 
ao contrario, motivos poderosos impõe á 
Camará a sua repulsa. 

A existência de empregados addidos ás re- 
partições adtianeiras é uma verdadeira ano- 
malia administrativa. 



Quando, com intuito económico, os poderes 
públicos deliberam, refundindo os quadros 
administrativos, diminuir o corpo dos func- 
cionarios públicos e concomitantemente sup- 
primir í^mpregos, a consequência lógica é que 
dos funccionarios não aproveitados na nova 
organisação, uns, os que teem tempo legal 
para aposentadoria, sejam aposentados, e os 
outros, os que não satisfizeram este requisito 
sejáo dispensados do serviço publico. 

A suppressão de empregos justiflca-se ou 
pela inutilidade de ftincção ou pela economia 
que se pretende fazer. 

Em ambos os casos, a lógica manda que ge 
dispense completamente o ftmccionario. 

No nosso paiz, porém, raras vezes isto se 
dá, sobretudo quando a suppressão attinge 
uma classe numerosa de individues. 

Votada a supprestiáo, o coração determina 
logo que seja conservado o pessoal, perce- 
bendo 08 mesmos vencimentos integraee, es- 
peran^^o-se do tempo unicamente o remédio 
que se pretendia dar com a suppressão e a 
economia que era a sua rasão de ser. 

Ficam, pois, completamente burlados os 
efifeitos immediatos e falseados os intuitos dos 
propugnadores origiriaes da medida. 

Foi o que se deu com os actuaes addidos ás 
repartições aduaneiras. 

O decreto de 17 de dezembro de 1892, obe- 
decendo a uma determinação legal, supprimiu 
as thesourarias de fazenda, reorganisando as 
alfandegas, dando-lhes pessoal necessário para 
os novos serviços que lhes foram commettidos 
e creou as delegacias fiscaes. 

Com a reorganisação dos quadros, ficaram 
sem coUocaçâo 229 empregados públicos. 

O decreto já citado não querendo levar a 
reforma as suas ultimas e lógicas consequên- 
cias, que como fica dito acima, seriam a apo- 
sentadoria de uns e a dispensa de outros, 
pelo art. 91, mandou-os addir a outras re- 
partições e garantiu-lhes os direitos adquiri- 
dos, até que fossem aproveitados. 

Até 31 de março do corrente anno, destes 
229 empre^3i4os, 51 já tinham sido aprovei- 
tados ; estando, portanto, reduzidos a 178 os 
addidos. 

O Congresso não se tem descuidado da sorte 
destes empregados addidos, de cujos serviços 
não precisa o Estado, mas que deseja sejam o 
mais breve possível aproveitados nas vagas 
do quadro enectivo. 

Assim é que a lei do orçamento vigente no 
art. 8** cathegoricamente determina que para 
as vagas que se derem nas repartições de 
fazenda deverão ser nomeados os addidos 
existentes, respeitados os accessos. 

O decreto n. 149 A, de 20 de julho do anno 
passado, quecrea as alfândegas de S. Paulo 
e Juiz de Fora, no art. 3vdetermina queo 
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governo aproveitará os empregados addidos 
ás repartições de fazenda. 

O decreto n. 203, de 20 de agosto ultimo, 
oue approva o tratado celebrado com a Re- 
publica do Peru e crea uma alfanlega mixta 
cm Tabatinga, no paragrapho único do art. 2 •, 
estabelece que o governo proverá os lo- 
gares da dita alfandega com empregados 
addidos. 

Sâo estes empregados, de cuja sorte tanto 
tem cogitado o Congresso, que a emenda 
quer ainda favorecer e que estão prestando 
nas repartições a que se acham addidos ser- 
viços que justifiquem a remuneração que 
percebem, serviços de que o Estado não 
carece. 

Vivem, portanto, elles da condescendência 
e equidade dos poderes públicos. 

A emenda pretende augmentar os encargos 
do thesouro, equiparando os vencimentos 
destes funccionarios aos do quadro effectivo. 

De modo que não basta que o thesouro pa- 
gue vencimentos a funccionarios cujos em- 
pregos foram julgados inúteis ; é preciso 
também que elle os pa^ue tão bem quanto 
âquelles cujas funcções são julgadas precisas 
e indispensáveis. 

A emenda crea effectivamente uma classe 
de empregados addidos : fal-os entrar trium- 
phalmente pela lei do orçamento e burla todo 
o intuito de economia que se teve em vista 
decretando a sua supçressão. 

Convém ponderar á Camará que no orça- 
mento da despeza do Ministério da Fazenda, 
estes empregados estão inscriptos pela somma 
de 600 contos : é mais 50 "/o desta quantia 
que a emenda pede. 

Ainda mais : o projecto da Commissão do 
Orçamento faz uma reforma detalhada, clara 
e facilmente comprehensiva. A Camará pela 
sua leitura conhece perfeitamente a quanto 
monta o accrescimo de despeza que vai orde- 
nar : sabe também que vai favorecer a assa- 
lariados e empregados subalternos mesqui- 
nhamente retribuídos e que soffrem as mais 
acerbas consequências da crise que atraves- 
samos. 

Quanto á emenda, a Gamara não sabe a 
quanto monta o augmento de despeza que 
ella trará ; não conhece talvez quesuaappro- 
vação vai favorecer empregados de gradua- 
ção elevada, inspectores, contadores, chefes 
de secção, conferentes, escripturarios,'etc. etc. 

E' preciso ainda accrescentar que o pro- 
jecto da commissão si for approvado, será 
incluído na futura lei de orçamento, em 
quanto que a emenda, que a commissão im- 
pugna, manda abrir o respectivo credito, o 
que auer dizer, que os empregados addidos 
perceoerão desde a approvaçao definitiva da 
emenda as vantagens do augmento, em quan- 
to que os mais infelizes, que são favorecidos 



pelo projecto da commissão, só perceberão o 
augmento mais tarde. 

A Commissão do Orçamento, deante dos 
innumeros pedidos de augmento de vencimen- 
tos que encontrou, podia como a Commissão 
de Orçamento da Camará transacta, se aças- 
tellar em uma recusa absoluta. 

Não poude, porem, deixar de ouvir o cla- 
mor daquelles que mais soffrem com a crise 
aguda que actualmente nos domina ; e, não 
cessando de dizer que é precarissima a situ- 
ação do thesouro, fez o que a equidade de- 
terminava, apresentou o projecto n. 27. 

A commissão, porem, não pode admittir, 
que á sombra delle veniião abrigar-se as 
pretenções de empregados que exercem em- 
pregos extinctos e que só a condescendência 
dos poderes públicos permitte que continuem 
aperceber vencimentos do Tliesouro. 

E*, portanto, de parecer que a emenda seja 
rejeitada. 

Sala das commissões, 24 de agosto de 1894. 
-^João Lopes, presidente.— Auz/wsro Montem- 
negro, relator. — Alberto Torres. — Krthur Rios 
— Gonçalves Ferreira.— Augusto Severo. 

Emenda a qui se refere o parecer sujira 

« Para sercollocada onde convier. 

Os empregados de fazenda, actualmente ad- 
didos às alfandegas, perceberão os mesmos 
vencimentos destes, de accordo com as respe- 
ctivas categorias ou classes, abrindo-se para 
isto o respectivo credito. 

Sala das sessões, 21 de agosto de 1894.— 
Coelho Lisboa.— 7 homaz Delfino,— Helvécio 
Monte, — Francisco Gurgel. — Arthur Orlando. 
— Kncas Martinf. — Galdino Loreto. — Tarares 
de Lyra. — Pereira de Lyra. — Coelho Ct«fm.— 
Menezes Prado, — Costa Macluido, — nermene- 
qildo de Moraes, — José Carlos. — Lamounier 
Godofredo. Silva Castro.— E-tzcbío de Quei- 
roz. — Tolentino de Carvalho, » 

N. 46 A — 1894 

Opina no sentido de ser rejeitada a emenda, 
offerecida na 5" discussão do projecto n. 46 
deste anno (orçamento do Ministério das 
lielações Exteriores)^ creatido os hgaves de 
chanceller dos consulados de Paris e Lon- 
dres. 

A Commissão de Orçamento, depois do 
attentamente considerar a emenda do Sr. Ni- 
lo Peçanha que crea oslogares de chanceller 
dos consulados de Paris e Londres, é de pa- 
recer que seja a mesma emenda rejeiíad* 
pela Gamara. 
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As leis anteriores ao decreto de 1 1 de no- 
vembro de 1890, que reformou o corpo con- 
sular brazileiro, permittiam aos cônsules 
terem chancelleresque os ajudassem no serviço 
pagos pelos próprios cônsules e funccionando 
sob a immediata responsabilidade delles. 
Nunca se poz restricção a este direito dos 
cônsules, peU razão muito simples de que per- 
tencendo a estes a totalidade dos emolumen- 
tos consulares, e competindo- lhes o pagamento 
dos seus chancellercs, a lei deixava ao inter- 
esse dos cônsules julgar da necessidade ou 
iQUtilidade de ter um ajudante. \ adminis- 
tração, portaHto, desconhecia completamente 
a sua existência. 

O decreto de 1 1 de novembro de 1890 veio 
modificar este aystema. Pagando com ven- 
cimentos fixos 08 cônsules de todas as classes, 
foi preciso que elle cogitasse da necessidade 
que o serviço podia determinar do dar aos 
cônsules auxiliares. 

Creou, portanto, o citado decreto a classe 
dos chancelleres e raarcou-lhes o vencimento 
de quatro contos de réis annuaes. Estes em- 
pregados deviam ser nomeados pelos cônsu- 
les com approvação do ministro das relações 
exteriores. 

Accrescentou, porém, o citado decreto que 
ellos seriam crea los nos consuladt s em que o 
serviço o exigisse. 

Nem durante a administração do governo 
provisório, nem durante o periodo constitu- 
cional, houve um acto determinando quaes 
os consulados que precisavam de chancelle- 
res : no entretanto exi^tem alguns que te -m 
chancelleres nomeados pelos cônsules sem 
approvação do Governo, e pela tabeliã que se 
encontra no relatório do Ministério do Exte- 
rior, parece que são pagos pela renda dos 
consulados. 

Foi esto estado decou as que a Commissão 
de Orçamento quiz rectificar. Examinan'^o a 
dita tabeliã e mais informações que possue, 
chegou à convicção de que o serviço publico 
exigia a creação de chancelleres nos consu- 
lados g«*raes de Liverpool, Génova, Lisboa, 
Hamburgo e Nova- York, cuja renda é : 

Liverpool 70 : 668^ 1 63 

Génova 13:143$504 

Lisboa 41 :982$765 

Hamburgo 47:723$007 

Nova-York 52:478$042 

Afora Génova, que razoes especiaes atti- 
nentes ao serviço de immigração obrigaram a 
com missão a incluir nesta lista, póde-se di- 
zer que o trabalho consular avalia-se pela 
renda que nos consulados é arrecadada. 

Assim, se pôde atfirmar que os consulados 
acima referidos são aquelles em que maior 
é o serviço e por conseguinte mais carecem 
de auxiliares. 



Os dous consulados a que se refere a emen- 
da são relativamente de menor importância, 
porquanto, apezar de estarem em grandes 
capitães, não foram julgados dignos de serem 
consulados geraes. 

O consulado de Paris está hoje reduzido 
ao departamento do Sena. 

A renda arrecadada por ambos os consu- 
lados, a que se refere a emenda, mal dá para 
pagar os cônsules. 

O consulado de Londres rende. 13:848$749 
O de Paris 4:409$780 

Mais do que o consulado de Londres ren- 
dem os consulados de Antuérpia, Buenos- 
Aires, Cardiff, Havre, Montevideo, Porto, 
além daquelles em que a commissão quer 
crear o logar de chanceller. 

Quanto ao de Paris, além dos acima inscri- 
ptos, rendem mais do que elle os consulados 
de Baltimore, Rordeaux, Iquitos, Rosário e 
Marselha. 

Por conseguinte, raxão alguma existe que 
aconselhe a approvação da emenda. 

Sala das commissões,25 de agosto de 1894. 

— João Lopes, presidente. --^ Alberto Torres. 

— Arthur Rios. — Au(/usto Montenegro. — Au- 
gusto Severo. — Gonçalves Ferreira. 

Emenda a que se refere o parecer supra 

« A' tabeliã accrescente-se — e de Londres 
e de Paris.— iVi/o Peçanha. » 

O Sr. r^resldento — Não havendo 
mais nada a tratar designo para 27 do cor- 
rente a seguinte: 

ORDKM DO DIA 

Votação dos seguintes projectos: 

N.51,d3 1894, abrin lo o credito especial 
de 100:000$, destinados aos prémios creados 
pelo decreto n. 837, de 11 do outubro de 1890 
(3» discussão) ; 

Da emenda do Senado ao proj<^cto da Gamara 
dos Deputados n. 50, de 1894, que estende a 
todos os officiaesdo exercito reformados de ac- 
cordo com o decreto n. 193 A, de 30 de janeiro 
de 1890, voluntária ou compulsoriamente,an- 
tes de sua promulgação, as disposições do de- 
creto legislativo n. 18,<le 17 de outubro de 1891; 

Do parecer n. 78, de 1894, additando ao pa- 
ra jrapho único do art . 131 do Regimento in- 
terno, uma disposição exceptuando da prohi- 
biçâo contida no mesmo paragrapho a que 
for proposto pela maioria da Commi são de 
Orçamento e se referir aos respectivos orça- 
mentos (discussão única); 

N. 59, de 1894, extingue as legaçõe-jdo Mé- 
xico, Venezuela, Bolivia, Suissa, Rússia e 
Austria-Hungria e dá outras providencias 
(1» discussão) ; 
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N. 12 A, de 1894, autoriasndo o Poder 
Executivo a levarem consideração para os 
exames a que mandará proceder, quando 
julgar conveniente, as contas de anno que 
tinham os alumnos das escolas Militar e 
Naval, até 6 de setembro de 1893 (discussão 
única) ; 

N. 20, de 1894, prorogando por seis mezes 
os prazos concedidos por contracto à Ck)mpa- 
nhia de Viação Férrea e Fluvial do Tocatins 
e Araguaya (2'» discussão) ; 

N. 85 A, de 1893, estabelecendo a subven- 
ção annual de 500:000$ á companhia que se 
organizar com o fim principal de transportar 
immigrantes, fozendo uma viagem mensal 
entre os portos de Belém, S. Luiz do Mara- 
nhão,Ceará, Kecife e os de Lisboa, Barcelona, 
Marselha e Génova, com os ónus e favores 
que propõe (2" discussão) ; 

N. 201, de 1891, mandando restituir ao ci- 
dadão Agostinho José Cabral, thesoureiro apo- 
sentado da Thesouraria de Fazenc^a do Estado 
de Minas Geraes, a quantia de 3:000$ com que 
foi obrigado a entrar para os cofres públicos 
(discussão única) ; 

N. 45, de 1894, concedendo à Companhia 
Estrada de Ferro Alto Tocantins, cessionária 
da de Catalão a Palmas, prorogação por um 
anno do prazo estipulado para começo das 
obras da Estrada de Ferro de Catalão a 
Palmas (1« discussão) ; 

N. 36, de 1894, considerando de 1» classe, 
para todos os effeitos, desde 10 de junho de 

1893, a offlcina telegraphica e eléctrica ''a 
Estrada de Ferro Central do Brazil (1'' dis- 
cussão) ; 

N. 57, de 1894, declarando de nomeação dos 
administradores dos correios nos respectivos 
Estados e Capital Federal os agentes de 3 ' e 
4* classes (1* discussão) ; 

N. 48, de 1894, deftniní^o e garantindo os 
direitos autoraes (2* discussão) ; 

N. 52, de 1894, approvando e declaranflo 
definitiva a permuta provisória, fc ita com a 
Santa Casa de Misericórdia do Recife, do 
edificio que servia de hospedaria de immi- 
grantes, na Jaqueira, Estado de Pernambuco, 
pelo prédio da Casa dos Expostos, no mesmo 
Estado (l* discussão). 

Discussão única do parecer n.4r) A, de 1894, 
opinando nosentidode ser rejeitada a emenda 
oferecida na 3" discussão do projecto n. 46, 
deste anno, (Orçamento do Ministério das Re- 
lações Exteriores), creando os legares de chan- 
c íller doa consulados de Pariz e Londres. 

Discussão única do parecer n.27A, de 

1894, opinando no sentido de ser rejeitada a 
emenda offerecida na 2* discussão do çi ojecto 
n . 27, deste anno, igualando os vencimentos 
dos empregados aiddidos ás alfandegas aos dos 
eflTectivos, 



1" discussão do projecto n. 60, de 1894, ap- 
provando os decretos ns. 1594 A, 1594 B e 
1594 C, de 4, 6 e 7 de novembro de 1893 e 
ns. 1682, de 22 de fevereiro, 1687 e 1688, de 
17 de março de 1894. 

Discussão única do projecto n. 17, de 1894, 
autorisando o Poder Executi vo a mandar con- 
t;u\ para os effeitos da jubilação, no logar de 
professor do l« Externato do Gymnasio Nacio- 
nal, o tempo que serviu nas fileiras do exer- 
cito ao 1" tenente reformado do exercito Joa- 
quim de Oliveira Fernandes. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 20 mi- 
nutos. 
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Presidência dos Srs, Rosa e Silva e António 
Olyntho {'/'* vice-presidente) 

Procede-se á chamada, á qual respondem 
os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, Filete 
Pires, Tavares de Lyra, Sà Peixoto, Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, HoUanda 
de Lima, Benedicto Leite, Gustavo Veras, 
Eduardo í^e Berredo, Christino Cruz, Anisio 
íle Abreu, Nogueira Paranaguá, Frederico 
Borges, Gonçalo de Imagos, Thomaz Caval- 
canti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, Francisco Gurgel, Cunha 
Lima, Chateaubriand. Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Pereira 
de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arrainio Tavares, Mareio- 
nilo Lins, Gonçalves Ferreira, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Clemen- 
tino do Monte, Octaviano Loureiro, Olympio 
de Campos, Geminiano Brazil, Menezes Prado, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Milton, Francisco Sodré, Manoel Cae- 
tano, Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Flávio 
de Araújo, Rodrigues Lima, Arthur Rios, 
Marcolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, To rq nato Moreira, Galdino 
Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, 
Krança Carvalho, Oscar Godoy, Alcindo Gua- 
nabara, Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Belisario de Souza, Érico Coelho, Euzebio de 
Queiroz. Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Er- 
nesto Brazilio, Francisco Santiago, Barros 
Fi-anco Júnior, António Olyntho, Lima Duarte, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior. Fortes Junqueira, Francisco 
Veiga, Lamounier Godofredo, Ferreira Pires. 
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Cupertinode Siqueira, Rodolpho Abreu, Theo- 
toniode Magalhães, Arthur Torres, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Lamartine, Costa 
Machado, Álvaro Carvalho, Carlos Garcia, 
Casemiro da Rocha, Dino Bueno, Gustavo 
Godoy, Adolpho Gordo, Alberto Salles, Moraes 
Barros, Cincinato Braga, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Ovídio Abrantes, 
Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho e Mariano 
Ramos. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Tbumaz Delfino, 
Lima Bacury, Viveiros, Luiz Domingues, 
Costa Rodrigues, Gabriel Ferreira, Torres 
Portugal, Augusto Severo, Junqueira Ayres, 
Comelioda Fonseca, Rocha Cavalcanti, Gouvêa 
Lima, Tosta, Leovegildo Filgueiras, José 
Ignacio, Cleto Nunes, Fonseca Portella, Silva 
Castro, Agostinho Vidal, Urbano Marcondes, 
Almeiíla Gomes, Landulpho de Magalhães, 
Carvalho Mourão, João Penido, Gonçalves Ra- 
mos, Álvaro Botelho, Leonel Filho, octaviano 
He Brito, Ribeiro de Almeida, Valladares, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, Paraizo 
Cavalcanti, Carlos ílas Chagas, Alfredo Ellis, 
Costa Júnior, Moreira da Silva, Herculano de 
Freitas, Paulino Carlos, João de Faria, Alves 
de Castro e Xavier do Valle. E sem causa 
03 Srs. Silva Mariz, Trindade, Carlos Jor^íe, 
Fernandes Lima, Tolentino dos Santos, Se- 
bastião Lan^lulpho, Antonio de Siqueira, Lo- 
pes Trovão, Américo deMatt>s, Paulino de 
Souza Júnior, Mayrink, Vaz He Mello, Domin- 
gos de Moraes, Almeida Nogueira, Domingues 
rte Castro, Júlio de Mesquita, Pailua Salles, 
Vieira de Moraes e Corrêa da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta, da 
sessão antecedente. 

O Sr. S*" Secretario (servindo th /«; pro- 
cede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

Do general de divisão gradua'1o e reformado 
Joaquim Sabino Pires Salgado, pedindo me- 
lhoramento de reforma.— A' Commissão de 
Marinha e Guerra. 

Dos preparadores das cadeiras de physica e 
chimica e historia natural <1o Gymnasio Na- 
cional, pedindo equiparação dos bcus venci- 
mentos aos das faculdades. — A' Commissão de 
Orçamento. 

Telegramma— Rio Grande do Sul, 25 de 
agosto de 1894— Estação de palácio. 

Ao Sr. presidente da C iinara dos Depu- 
tados— Rio— Quando se approximava dia fi- 

Camara V. IV 



xado para eleição Presidente e Vice-Pre- 
sidente da Republica, deputados e senadores 
federaes, dirigi-me Poder Executivo da União 
ponderando impossibilidade realisarem-se 
ellas no Rio Grande do Sul, onde agita- 
ção revolucionaria impedia então regular 
observância do processo eleitoral. Reconhe- 
cendo o motivo de força maior, governo 
federal concordou fossem eflectuadas quando 
circumstancias permittissem . Agora, porém, 
que forças legaes vão extinguindo últimos 
bandos rebeldes, e que mnnicipios anterior- 
mente perturbados,e6tão restituídos sua vida 
normal, tenho a honra de partarticipar-vos 
que vou designar dia para se proceder elei- 
ção de deputados. Saudações.— /w/io de Cas- 
tilhos, presidente do Rio Grande do Sul.— In- 
teirada. 

Achando-se na ante-salaoSr. José Antonio 
Maria da Cunha Lima, deputado eleito e reco- 
nhecido pelo Estado da Parahyba, o Sr. pre- 
sidente convida o Srs. 3** e 4*» secretários a 
irem receber o mesmo senhor, o qual sendo 
introduzido no recinto, presta junto á Mesa 
o compromisso regimental. 

O Sr. Franca O a.r vai lio— Agra- 
deço, Sr. Presidente, ao nobre deputado pela 
Bahia, Sr. Zama, o ensejo que me offereceu 
de explicar o empréstimo que contrahi com o 
Banco da Republica, prestando homenagem 
ao paiz, que represento e a esta Camará, da 
qual é para mim sobremaneira honroso fazer 
parte. 

E esse agradecimento é tanto mais sincero 
quanto, é certo, fui um dos primeiros a votar 
pelo requerimento do nobre deputado pela 
Bahia, o Sr. Arthur Rios, em que se solici- 
tava a lista dos devedores do banco. 

Era proprietário de estabelecimento agrí- 
cola em Campinas, no Estado de S. Paulo, 
sabem-no muitos coUegas, entre elles os 
dignos representantes daquelle Estado (apo- 
iados da deputação paulista)^ antes que hou- 
vesse iniciado a vida politica, onde comecei a 
fiizer esfoi^ços para realisação das idéas que 
me pareciam consentâneas ao bem do paiz, 
já na assembléa provincial do Rio de Janeiro, 
jâ nesta tribuna, c )mo deputado que fui por 
diversas vezes durante o antigo regimen. 

Fazendeiro, dispondo de recursos mais que 
suflicientes para solver qualquer debito que 
os melhoramentos da minha lavoura pudes- 
sem exigir, não exitei em requerer o emprés- 
timo que, fundado em lei, me era licito solici- 
tar e contrahir. 

Este facto, que realisou-se, satisfeitos todos 
os tramites legaes, deu em resultado poder 
obter a somma, com que figura meu nome na 
lista dos devedores do Banco, somma que, 
devo declarar, não se eleva á terça parte do 
valor dos bens dados em hypotheca, como se 
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pôde ver da respectiva regular avaliação e 
fica muito aquém de tudo quanto possuo e 
•om que tenho podido viver de fronte erguida 
sem necessidades e sem disposições de ex- 
plorar a minha posição politica. 

Ao conch-ir, porém, devo ainda dizer que 
não era deputado quando realisei o emprés- 
timo para cuja solução, em lapso de tempo 
mais curto do que aquelle que me foi em 
contracto legal concedido, sobrara-mo re- 
cursos. 

E' o que tenho a dizer. 

Vozes — Muito bem. 

O Sr. Francisco Gliceuio — Conheço a 
propriedade agrícola, sita no município de 
Campinas. 

Tem valor quatro vezos superior ao em- 
préstimo. 

O Sr. Moraes Barros — Eu também 
conheço. 

O Sr. Artiiur Torres — V. Ex. u>ou de 
um direito muito legitimo, (Apoiados } E todos 
fazem justiça ao seu distincto caracter. 
(Muitos apoiado y,) 

O Sr. Zama,— Sr. Presidente, acabo 
de ouvir com summa satisfação esta explicação 
do honrado deputado. Para mim, não preci- 
sava delia, para saber que o procedimento de 
S. Ex. era correcto, assim como o do illustre 
senador que veio hoje á imprensa explicar 
como havia feito o contracto com o Banco da 
Republica. 

Tomando a palavra para uma explicação 
pessoal, aò desejo mostrar â Camará que, em 
vez das intenções malévolas que se me attri- 
buiram, não tive outro pensamento sinão o 
de proporcionar aos iilustres cavalheiros o 
ensejo de explicar aquillo que elles não pode- 
riam explicar sem uma provocação, desde 
que estavam tranquillos e seguros em suas 
consciências . 

Nunca, por circumstancia alguma, pensei 
em rebaixar qualquer de meus collegas, por- 
que o rebaixamento de uma individualidade 
dentro de uma coUectividade, é o rebaixa- 
mento da corporação inteira. 

O procedimento que tive, vê-se que é cor- 
recto e que só produziu fructos benéficos 
para este Congresso, para este paiz e para 08 
dous iilustres membros que foram por mim 
convidados a explicar-se. 

O Sr. Moraes Barros— A mim, parece-me 
conecto o procedimento de uns e de outros. 

O Sr. Zama— Hoje, nenhuma idéa desairosa 
pôde pairar sobre o espirito publico; os hon- 
rados representantes da Nação que trans- 
igiram com o Banco, o lizcram por direito 
que lhes dava a lei, garantindo as suas divi- 
das, de mo<]o que nem o Banco, nem o gover- 



no, em qualquer circumstancia, possam ser 
prejudicados. 

Não é isso melhor do que deixar pairar o 
silencio e as insinuações malévolas que, inde- 
vidamente, nospoiem attingir/ (Apoiados.) 

Não me arrependo de tel-o feito. E si algu- 
ma divergência de opinião ha sobre este as- 
sumpto, é o que succede em todos os actos da 
vi'ia humana ; as opiniões não podem ser 
unanimes. 

O que ó certo é que o precedente, — prece- 
cedente não, porque em todos os parlamentos 
do mundo essas interpcllações são permitti- 
dus,--o que é certo é que, com o meu proce- 
dimento só tive um fim:— coUocar os nobres 
deputados acima de quaesquer suspeitas. 

Tenho concluído. (Muito bem.) 

•C> Si-. OuAtavo Vera» (Deixa de 
ser pxihlicndo este discurso^ tendo sido entre* 
gue em tempo ao orador. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
um projecto offerecido pelo Sr. Gustavo 
Veras . 

O Sf. Oaspai* Orummond — 

Sr. Presidente, pedi a p\ lavra para funda- 
mentar um requerimento ; antes, porém, 
preciso que V. Ex. me informe quanto tempo 
resta destinado ao expediente. (Pausa .) 

Um Sr. Deputado— Ainda restam 40 minu- 
tos. 

O Síi. Gaspar Drummond — Parece, Sr. 
Presi'íente, que já ó tempo da Camará obter 
informações oflílciaes no intuito de saber quaeâ 
os deputados federaes que se acham presos 
como implicados no movimento revoltoso de 
6 de setembro do anno próximo findo e quaes 
os que estão detidos, simplesmente por sus- 
peita de revoltosos. 

Ainda más: quanto aos presos, em que con- 
dições se effectuou a prisão— si estão sendo 
processados, perante que jurisdicção, em que 
estado se acham os respectivos processos e 
porque motivo, até hoje, a autoridade pro- 
cessante não remetteu os respectivos autos a 
esta Gamara . 

Quanto aos detidos, si a suspeita de revol- 
tosos, suspeita que determinou a detenção, é 
de ordem a autorizar instauração de pro- 
cesso. 

Parece que já é tempo da Gamara acordar 
do somno profundo em que está immersa 
desde o inicio das sessões parlamentares do 
corrente anno, assim privando-se da collabo- 
ração de alguns de seus membros, coUaboração 
reputada valiosa pelo eleitorado, por isso que 
no periodo mesmo, em que elles já se acha- 
va m privados da posse da liberdale, erara 
cobertos com a confiança do povo que os ele- 
gia representantes da Nação ! 
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Parece, flnalin<^nte, Sr. Presidente, que já 
é tempo da Gamara despertar da lethargia 
que a muitos poderá aíllgurar-se simples- 
mente morte apparente, de que ás vezes a le- 
thargia é imagem enganadora ; mas que pelo 
contrario poderia ser a terrível realidade, 
symptomatica da cessação de vida autó- 
noma do parlamento brazileiro ! 

E, senhores, nessa perigrenação cívica para 
o bem, em busca da cidade santa da justiça, 
a Gamara sentir-se-ha impulsionada por um 
duplo dever na ordem social, docemente, pelo 
espirito «le classe — na ordem leal, profunda- 
mente, pelo respeito devido á Constituição 
politica da Republica Brazile ira. (Apoiados,) 

Quando proponho, Sr. Presidente, que a Ga- 
mara procure obter informações acerca do-, 
deputados federaes presos e deti^^os, não é 
por certo, porque eu esteja persuadido de que, 
a Gamara ignore tudo quanto se tem passado 
a respeito. 

A Camará bem sabe que o único deputa''o 
federal que se acha preso é o Dr. José Ma- 
riano Carneiro da Cunha, como sabe que o 
único deputado federal que se acha detido, é 
o Dr. Lourenço Augusto de Sá e Albuquer- 
que. 

Quanto a José Mariano, a Gamara ainda 
não ignora em que condições se eífectuou 
a prisão, como sabe quo está sendo proces- 
sado perante tribunaes militares e que o 
processo se acha em gráo de julgamento, isto 
é, de pronuncia no juizo inferior. 

Quanto a Lourenço de Sá, a Camará sabe 
também que, detido por simples suspeita de 
revoltoso, ató hoje por falta de provas ainda 
não 89 instaurou contra elle o respectivo pro- 
cesso! 

Mas, si apezar da Gamara ser conhecedora 
de tudo isto, entendo que ella deve solicitar 
do governo informações a respeito, é porque, 
Sim informações de cunho e caracter offlcial, 
a Gamara não pôde tomar deliberação alguma 
attinente a tão importante assumpto. 

Dahi, senhores, a necessidade das infor- 
mações offlciaes . 

Deve recordar-se a Gamara de que, por oc- 
casião da discussão do adiamento do Congresso, 
ao occupar a tribuna, tive ensejo de dirigir, 
a propósito de José Mariano, um appello ao 
marechal Floriano Peixoto, appello que, eslou 
informado, já estaria provido a esta hora, si 
porventura a opportunidade tivesse sido feita. 

Consistia o appello em fazer regressar 
quanto antes, José Mariano a Pernambuco, 
a fim de ser allijulgadopelajustiça civil, visto 
o Supremo Tribunal Militar, perante cuja ju- 
risdicção elle está respondendo a processo, já 
ter-se julgado, por iccordáos proferidos em 
processos idênticos, incompetente para tomar 
conhecimento de crimes políticos praticados 
por paizanos. 



Não podia ser nem mais legal, nem mais 
justo, nem mais honesto o appello feito. 
(Apoiados.) 

E porque, ao fazel-o, estava persuadido 
de que o Congresso S3ria adiado, como aliás 
era crença geral ; e porque só o fiz, naquella 
hypothese, para que durante a ausência do 
congrasso o marechal ficasse habilitado a 
tomar uma medida de justiça rectilínea acerca 
de José Mariano, só posso attribuir ao facto 
contrario a falta de provimento ao appello. 

E' que, provavelmente, o marechal, durante 
o funcciouamento do Congresso, não se julga 
competente para tomar iniciativa, providen- 
ciando sobre factos que dizem respeito mais 
de perto e que affectam mais particularmente 
á vida e, por ventura, á propriedade da pró- 
pria Gamara. 

Como quer que seja, senhores, José Mariano 
não pôde e nemd^ve ser julgado militar- 
mente, pois semelhante processo constituo 
um attentado á Constituição Politica da Re- 
publica . (Apoiadoo .) 

Passarei a pro val-o . 

Em virtude de que disposições le^aes José 
Mariano, que é paizano, está respondendo á 
processo criminal perante a jurisdicção mi- 
litar? 

Inquestionavelmente por força dos decretos 
ns. 1.681 e 1.685, de 28 de fevereiro eõ de 
março do corrente anno, expedidos pelo Vice- 
Presidente da Republica na urgência do es- 
tado de sitio. 

Esses flecretos restauraram as leis de 1851 
e 1838, leis da monarchia, leis que sujeita- 
vam á jurisdicção militar, em tempo de 
guerra externa ou de rebelião, todos os cri- 
mes políticos, quer por militares, quer por 
paizanos. 

Ora, é evidente, que a restauração daquel- 
las leis marciaes dá monarchia é manifesta e 
absolutamente contraria á lettra e ao espi- 
rito da Constituição da Republica, que não 
admitte a vigência de tribimae-; militares, 
quer durante o estado de sitio, quer não, si- 
não no caso único, em que se dá esta dupli- 
cidade característica— criminoso militar e cri- 
me de natureza militar. Ea razão, senhores, 
é simplesmente, porque em face da Constitui- 
ção Politica da Republica Brazileira, estado 
de sitio não é interregno constitucional, nem 
importa eitudo de guerra, em que imp?ram 
soberanamente as leis marciaes. 

E, para que a opinião que acabo de exter- 
nar, tenha livre curso entre os próprios 
amigos do governo, passarei a cunhal-a com 
autoridade orthodoxa, pois, além de ter toda 
competência sobre o assumpto, accresce que 
não pôde ser suspeita ao governo. 

O Sr. Érico Coelho— E' o monsenhor Es- 
berard, talvez. 
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O Sr. Gaspar Drummond — Orthodoxa 
nem sempre quer dizer religiosa. Por isso, 
não é a autoridade ecclesiastica, que V. Ex., 
cita, no intuito, de fazer espirito, á quem 
allude mas o distincto senador, representante 
de S. Paulo, o illustre Sr. Dr. Campos Sal i es. 

Eis, como S. Ex. precisamente á respeito 
da questão, de que se trata, expressou-se no 
Senado, em sessão de 9 de julho do corrente 
anno (lê): 

« O Sr, Campos 5a//c5— -Mas senhores, os 
que seguiam esta opinião tinham talvez o di- 
reito de ignorar aquillo que não posso ignorar 
sem envergonhar-me. 

A nossa Ck)nstituiQão não permitte, o nosso 
direito não permitte isso. 

Porque não permitte ? 

Por que a nossa Constituição estabelece a 
competência privativa para o julgamento dos 
crimes políticos. 

A nossa Constituição não permitte tribu- 
naes marciaes, porque estabelece o único caso 
em que os crimes podem ser julgados pelos 
tribunaes militares. 

Esses crimes são aquelles praticados por 
militares, e com o caracter de um crime mi- 
litar. 

E' preciso, portanto, essa dupla qualidafle 
de facto praticado por um militar e delicto de 
natureza militar. 

São as únicas condições em que se pôde es- 
tabelecer em nosso paiz o julgamento por 
tribunaes militares. Fórá disto, tudo cabe na 
competência commum, de accordo com a pró- 
pria Constituição, que estabeleceu a compe- 
tência das justiças ordinárias, das justiças 
federaes. 

O Sr, Leopoldo de Bulhões^-^Que V. Ex. bri- 
lhantemente organisou. • 

O Sr, Campos Saltes — Não digo brilhan- 
temente, mas organisei. E* por isso que eu 
dizia : outros poderiam ignorar isto, mas eu 
não podia ignoral-o. Eu devia sabel-o, porque 
tenho obrigaçlo de saber a nossa legislação, 
e mais obrigação ainda de conhecer a nossa 
Constituição. Por conseauencia, desde que 
essas pretenções estavam lóra da Constituição, 
oppuz-me íbrmalmente a que fosse lançada 
semelhante idéa no seio do Congresso. 

Isto causou desagrado áquelies que enten- 
diam que era necessário uma lei de ferro, uma 
lei forte para salvar as crises graves, como 
estas, que appartícem no meio de uma revo- 
lução ; e tenho a satisfação de poder dizer 
perante o paiz inteiro, para desvendar a 
questão, que me oppuz formalmente a que 
isto se fizesse, e foi então que se deu o facto 
anormal nas relações parlamentares : o votx) 
da maioria do Senado cahiu na Camará pela 
maioria que lá estava representando a opinião 
contraria. 



Eis aqui a razão por que este facto se deu ; 
e felizmente os acontecimentos estão demon- 
strando que a lei qne eu tinha projectado e 
que o Senado adoptou, si não era uma lei de 
ferro, entretanto era uma lei bastante sábia e 
previdente para afastar as difflculdades que 
ainda hoje estão apparecendo nos actos dos 
poderes públicos. 

Hoje está se verificando que, si aquelle 
projecto tivesse sido convertido em acto legis- 
lativo, muitas difflculdades não estariam asso- 
berbando neste momento os poderes públicos 
da Republica. 

Mas, por isso mesmo que estabeleci estes 
principios, e provocado pelo aparte do nobre 
senador, devo declarar que por esse mesmo 
motivo acho, em contraposição á proposição 
emittida pelo meu honrado collega e amigo, 
o nobre senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
acho que o estado de sitio não é o estado dé 
dictadura. (Apoiados,) 

O estado de sitio não é um interregno con- 
stitucional ; ao contrario, o estado de sitio 
restringe a acção do Poder Executivo a estas 
medidas especifica'ias na própria Constituição; 
porque, mesmo na constância do estado de 
sitio, todos os poderes da Republica conti- 
nuam a funccionar regularmente, cada um 
na esphera da sua competência, cada um 
julgando os objectos que recahem sob a sua 
jurisdicção. (Muito bem,) 

Esta é a verdadeira intelligencia do estado 
de sitio, intelligencia que não comporta a lei 
marcial, não legitima os decretos de fevereiro 
e de março. Porque, senhores, é preciso esta- 
belecer bem o seguinte : As leis do império 
desappareceram, segunlo a expressão consti- 
tucional, naquella parte em que ellas se 
incompatibilisaram com o regimen e com a 
legislação republicana. Ora, ha uma grande 
differença entre o que existe na organisação 
judiciaria da Republica e o que existia na 
organisação judiciaria do império. Li nesse 
sentido discursos que estão nos Annaes, re- 
cusando o projecto por acharem-o demasiada- 
mente ft^aco. 

A Constituição do império estabelece sim- 
plesmente que os órgãos do Poder Judiciário 
serão aquelb^s juizes e tribunaes que as leis 
ordinárias crearem. Acha-se estabelecido isto 
com amplitude. 

Podemos admittir as leis de 1851 e 1838? 
Essas leis subordinam todos os crimes em caso 
derebellião ou guerra externa, qualqner que 
seja a qualificação do delinquente, á jurislic- 
ção dos tribunaes militares. 

O Sr, Leopoldo de Bulhões — Mas, isto no 
theatro da guerra. 

O Sr, Canipns Salles — Mas é incontestável 
que ella estabelece o principio de submetter 
todos 08 civis e militares à jurisdicção dos 
tribunaes militares. 
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Mas, então podia dar-se este facto que acabo 
de apontar, porque a Constituição não tinha 
dado or^^ãos ao Poder Judiciário. 

Mas, a Constituição republicana foi muito 
previdente e attribuiu como órgãos ao Poder 
Judiciário os tribuna es federaes, nella espe- 
cificados, e mais adeante estabeleceu o pre- 
ceito que, para julgamento dos crimes mili- 
tares, haveria tribunaes puramente militares, 
como o Supremo Tribunal Militar, conselhos 
de investigação, de guerra, etc. 

Ora, uma vez estabelecida expressamente 
a or;íanisação do Poder Judiciário com a 
designação fie todos os seus órgãos, não se 
podia, sem se ferir a Constituição na sua 
parte orgânica, que é a parte mais impor- 
tante, não se pôde, digo, sem offender um 
preceito da maior relevância da nossa orga- 
nisaçáo constitucional, estabelecer tribunaes 
militares especiaes; porque, quando a Consti- 
tuição diz que os tribunaes são estes, não se 
pôde admittir decretos restaurando disposi- 
ções porventura revogadas, para as quaes 
nem o Poder Legislativo terá competência em 
casos ordinários. > 

O Sr. Gaspar Drummond (continwindo) — 
Acabo de fazer, portanto, a prova de que a 
restauração daquellas leis de excepção, leis 
de ferro da monarchia è, manifestamente, 
inconstitucional, ficando assim firmada a ver- 
dadeira doutrina, isto é, qun, em face da 
Constituiçíio politica da riepublica, nem mesmo 
em estado de sitio, é admissivel a jurisdicção 
militar para processo e julgamento de crimes 
poUticos praticados por paizanos, 

E, para que não se pense que esta opinião 
ainda paira nas elevadas regiões das t heorias, 
sujeita aos embates da controvérsia, passare» 
a demonstrar que ella já teve consagração 
pratica no terreno dos factos. 

Ha pouco tempo, o Supremo Tribunnl Mili- 
tar, tendo de tomar conhecimento de um 
processo em que se achavam envolvidos 
delinquentes paizanos, julgou incompetente o 
foro militar para a formação da culpa e jul 
gameuto delles. 

Eis a prova. E' o accordão proferido por 
aquelle tribunal em sessão de 13 de julho do 
corrente anno e que vem publicado no Liario 
Official de 17 daquelle mez (lê) : 

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR 

SS^ acta da sessão de justiça em i3 de julho 
de i894 

Aos 13 dias do mez de julho de 1894, 
achanf^o-se presentes os Srs. ministros almi- 
rante Delfim de Carvalho, marechal Miranda 
Reis, almirante Elisiario Barbosa, almirante 
graduado Abreu, general de divisão Bernardo 



Vasques, e Drs. Cardoso de Castro, Souza 
Carvalho e Bernardino Ferreira, o Sr. presi- 
denre abriu a sessão. 

Li^la e approvada a acta da sessão antece- 
dente, o secretario deu conta do expediente, 
que foi lançado no livro competente. 

Tenrio comparecido o Sr. desembargador 
Honório Teixeira Coimbra, disignado pelo Mi- 
nistério da Justiça para substituir o ministro 
I)r. Bernardino Ferreira, que se declarou 
impedido para conhecer da causa que devia 
entrar em julgamento, o Sr. presidente no- 
meou os Srs. ministros almirante graduado 
Abreu eDr. Souza Carvalho para o convi- 
darem a tomar assento no tribunal, o que 
feito, retirou-se o Sr. ministro Dr. Bernardino 
Ferreira . 

Em seguida o Sr. ministro Dr. Souza Car- 
valho relatou o processo de conselho de 
guerra, a que respoderam os réos l°» tenen- 
tes da arma-la Arthur Alvim e Francisco de 
Souza Pinta, ex-aspirante a guarda-marinha 
Arlindo Pinto Duarte e demais paizanos Nilo 
Deodati, Giovanni Grimaldi, Giovanni Ma- 
zucca, Licio Climaco Barbosa, Joaquim de 
Pinto Bastos, Henedicto Jorge da Costa, Gal- 
dino Alexandre Martins, João Rosas, joão 
Podro da Costa Reis, Bazilio da Costa Gon- 
zaga, Ricardo Baptista da Cunha, Justiniano 
Rodrigues Fernandes e Luiz Alves da Silva 
Penna, accusados de crime de traição, con- 
demnados pelo mesmo conselho de guerra, á 
pena de morte, os róos, 1®" tenentes Arthur 
Alvim e Francisco de Souza Pinta, ex-aspi- 
rante a guarda-marinha Arlindo Pinto Duar- 
te e demais paizanos Nilo Deodati, Giovanni 
Grimaldi, Licio Climaco Barbosa, Joaquim de 
Pinho B istos, João Pedro da Costa Reis, Bazi- 
lio da Costa G>nzaga e João Rosas, como in- 
cursos no art. 15 dos de guerra do regula 
mento de 1763; absolvidos os réos Giovanni 
Mazucca, Luiz Alves da Silva Penna e Ricardo 
Biiptista da Cunha; não julgados os réos Gal- 
dino Alexandre Martins. Justiniano Rodri- 
gues Fernandes e Benedieto Jorge da Costa, 
este por achar- se foragido, e aquelles por 
haverem fallecido. 

Este Supremo Tribunal, depois de prolon- 
gada discussão sobre o mesmo processo, pro- 
feriu o accordão seguinte: 

Visto, relatado e discutido este processo 
de conselho de guerra a que responderam os 
réos 1" tenentes Arthur Alvim e Francisco 
de Souza Pinta, ex-aspirante a guarda-mari- 
nha Arlindo Pinto Duarte e demais paizanos 
Nilo Deodati, Giovanni Grimaldi, Giovani Ma- 
zucca, Licio Climaco Barbosa, Joaquim de 
Pinho Bastos, João Rosas, João Pedro da Costa 
Reis, Bazilio da Costa Gonzaga, Ricardo Ba- 
ptista da Cunha e Luiz Alves da Silva Penna, 
resolveu o Supremo Tribunal Milita**, ven- 
cida a preliminar de ser competente o co&- 
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sei lio de guerra convocado pelo ajudante ge- 
neral do exercito para julgar a oíficiaes da 
Armada Nacional, â vista das circurastancias 
especiaes e extraordinárias 9m que se achava 
esta capital, reformar a sentença do conselho 
de guerra quanto aos réos l*'* tenentas da 
armada Arthur Alvim e Francisco de Souza 
Pinta, e ex-aspirante a guarda-marinha Ar- 
lindo Pinto Duarte, para condemnar, como 
conderana, os dons primeiros a cinco annos e 
10 mezes de prisão simples, gráo médio do 
art. 93 ns. 1, 2 e 5 do Código Penal da Ar- 
mada em que os julga incursos, combinado 
com o art. 43 do mesmo código, na ausência 
de circumstancias aggra vantes e attenuantes, 
e o terceiro a dous annos de prisão com tra- 
balho, gráo minimo do referido art. 93, visto 
haver em seu favor a circumstancia atte- 
nuante da menoridade e nenhuma aggra- 
vante, porquanto este réo commetteu crime 
militar marítimo ficando assim sujeito a ser 
julgado por tribunal militar, de conformiíUde 
com o paragrapho único do art. 3"" do citado 
código, e sendo-lhes levado em conta o tempo 
de prisão preventiva. 

Quanto aos réos Nilo Deodati e outros, 
accusados de haverem tentado destruir, por 
meio de dynamite, o tunnel n.l3 e o pontilhão 
do Madureira, tudo da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil,nos dias 11 e 21 de setembro 
do anno passado, factos para os quaes não 
concorreram os sobreditos offlciaes da armada, 
sendo, portanto, injustificável, por esse motivo 
a indivisibilidade do processo, o mesmo Su- 
premo Tribunal Militar considerando : 

Que 08 ditos réos Nilo Deodati e os outros 
em seguida, acima mencionados, não são mi- 
litares, nem commetteram crimes militares, 
ou considerados taes; 

Que foram julgados illegalmente incursos 
no art. 15 do regulamento de 1763, porquanto 
o crime neste artigo definido só pôde ser 
commettido por cidadãos alistados nos corpos 
de exercito (Advertência 1" do preambulo dos 
artigos de guerra, mandados reimprimir pela 
Provisão de 11 de outubro de 1843 e Provisão 
de 20 do mesmo mez e anno); 

Que os decretos ns. 1681 e 1685, de 28 de 
fevereiro e 5 de março do corrente anno, que 
mandaram observar as leis para o estado de 
guerra, e nos quaes baseou-se a sentença do 
conselho de guerra, não crearam competên- 
cia e delictos que já não se achem estabeleci- 
dos em lei para o estado de guerra; 

Que a lei n. 631 de 18 de setembro de 1851, 
principio, mandada applicar pelo primeiro 
daquelles dous decretos, apenas comprehende: 
1°, a espionagem; 2°, se^lucção de praças que 
façam parte das forçais do governo, para que 
desertem para o inimigo; S*», seducção de 
praças para que se levantem contra o gover- 
no ou seus superiores ; 4'», ataque dirigido 



contra as sentinellas ; 5**, penetrar nas for- 
talezas por logares defesos ; 

Que os ditos réos não foram accusados, nem 
dos autos consta queelles tivessem commetti- 
do algum desses delictos; 

Que nenliuma outra lei marcial em vigor, 
sujeita os paizanos a serem julgados pelos 
conselhos de guerra por outros crimes e sim 
unicamente os militares, quando forem man- 
dadas observar as leis militares para o estado 
de guerra, como é expressa a dita lei n. 613 
de 1851 no seu §7*» ; 

Que, por outro lado, os ditos réos não com- 
metteram. nem concorreram com individuo 
da marinha para commetter crime militar 
marítimo e pelo qual devam estar sujeitos às 
penas do Código Penal da Armada e ao julga- 
mento peloB tribunaes militares, nos termos 
do já citado paragrapho único do art. 3® do 
mesmo código: 

Julga não ser competente o foro militar 
para a formação da culpa e julgamento dos 
sobre ditos réos paizanos, e manda que, des- 
entranhados destes autos os inquéritos e mais 
documentos defls. 36 a fls. 249, sejam re- 
mettidos à autoridade competente para os de- 
vidos effeitos. Os Srs. ministros : almirante 
Dellim de Carvalho assignou vencido. Vo- 
tei pela competência do Tribunal Militar para 
conhecer dos crimes de que são accusados oe 
réos militares e civis, visto esses crimes se 
relacionarem com a rebellião e por força dos 
decretos ns. 1681 e 1685. Marechal Miranda 
Reis (vencido). Condemnei a dous annos de 
prisão os dous réos tenentes Alvim e Pinto e 
a um anno o ex-aspirante Arlindo, todos como 
incursos no art. 87, n. 5, do C<)digo Penal 
da Armada. Gfmeral de divisão Bernardo 
Vasques, vencido quanto á preliminar da in- 
competência do tribunal para julgar os réos 
paizanos. Dr. A. A. Cardoso de Castro, ven- 
cido na preliminar da incompetência. Dr. 
José Novaes de Souza Carvalho, vencido 
quanto á preliminar, porque fui de parecer 
que o tribunal inferior competente para co- 
nhecer do crime commettido pelos réos, l®' te- 
nentes Arthur Alvim e Francisco de Souia 
Finta e ex-aspirante a guarda-marinha Ar- 
lindo Pinto Duarte, co-réo no mesmo crime, 
era um conselho de guerra marítimo, mesmo 
em circumstancia extraordinária como o es- 
tado de guerra, segundo prescreve o Código 
Penal da Armada no flnal do paragrapbo 
único do art. 3*», convocado pelo chefe do cs- 
tado-maior general da armada, nos termos do 
art. 9« § 21 .lo decreto n. 430 de 29 de maio 
de 1890, embora, pelas condições especiaes a 
que ficou reduzida a Armada Nacional, con- 
viesse fazer parte desse conselho olíSciaes 
do exercito requisitados para tal fim ao mi- 
nistro da guerra pelo da marinha. E tanto 
esta devia ser a norma adoptada, que por 
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não ter sido isso observado, foi preterido pelo 
auditor de guerra o da marinha, que ó juiz 
certo, funccionando, não por nomeação, mas 
sim em virtude da lei, em todos os conselhos 
ide guerra raaritimos. 

I O conselho de guerra do exercito íoi cohe- 
rente, visto que. não podendo applicar sinão 
D seu regimento, com excepção rios casos 
femissos, julgou os ditos réos incursos no 
art. 15 dos de guerra do regulamento de 
1763 e os condemnou á pena de morte.quando 
Dão resta duvida que os offlciaes e pmças da 
armada só estão sujeitos ás penas do Código 
Penal, expedido pelo decreto n. 18 de 7 de 
março de 1891. 

Por taes fundamentos, entenU que devia 
ser annuUado o processo do conselho de 
guerra, na parte relativa aos ofliciaes e ex- 
aapirante acima mencionados, mandando-se 
proceder a novo com as formalidades legaes.» 

i O Sr. Gaspar Drummond (continuando) 
\ Eis aqui, Sr. Presidente, a prova feita, im- 
ponente e irrecusável . 

Entretanto, como ainda è possível que a 
muitos afflgure-ee, mesmo em face deste ac- 
cerdão, que a incompetência não é absoluta, 
mas parcial, isto é, que o Supremo Tribunal 
Militar não se julga incompetente para tomar 
conhecimento de todos os crimes políticos pra- 
ticados por paizanos, mas simplesmente da- 
quellesque não tenham caracter militar ou que 
não tenham sido qualific >dos de natureza mi- 
litar nas citadas leis restauradas de 1851 e 
1838, admitto que assim seja, assim como 
amda concedo, por hypothese, que o crime 
imputado a José Mariano seja de natureza e 
caracter militar. 

Vou mais longe ainda e terminarei este 
ponto exhibindo a irrefragavel prova. 

Admitto como hypothese, e só assim porque 
contra factos não se argumenta com vanta- 
gem, admitto que a opinião do Sr. senador 
Campos Salles não é verdadeira e que a ver- 
dade está, pelo contrario, com aquelles que 
sustentam que constitucionalmente o estado 
de sitio importa interregno constitucional, es- 
tado de guerra, urgência de plena jurisdicçào 
militar e que portanto, a restauração das leis 
de excepção da monarchia, sujeitando a pro- 
cesso e julgamento militar os deliquentes pai- 
zanos, è perfeitamente constitucional : ainda 
assim, Sr. presidente, não obstjinte tudoe 
apezar de tudo, Jo>é Marianno não pôde, nem 
deve ser julgado perante a jurisdicçào mili- 
tar. 

Não pôde e não deve, porque os decretos 
que restauraram as leis da monarchia fir- 
mando a plenitude da jurisdicção militar .são 
de data posterior ao crime e á prisão de José 
Mariano. Aquelles decretos são de fevereiro 
e março do corrente anno, e o crime e a prisão 



de José Mariano remontam-se a novembro do 
anno próximo findo ! 

Ora, é um principio, póde-se dizer univer- 
sal, que as leis penaes não pódern ter effeito 
retroactivo, sinão quando beneficiam a pessoa 
do delinquente. 

E, Sr. Presidente, ninguém aflarmarâ por 
certo que aquellas leis de excepção que re- 
stringem a deesa e aggravam a penalidade 
sejam mais favoráveis aos delinquentes paiza- 
nos, que o foro commum, em que tem am- 
plitude o direito de defesa e a penalidade é 
mais branda. (Apoiados,) 

Portanto, a retroactividade das leis penaes 
em taes casos, est<á, absolutamente, condemna- 
da pela jurisprudência criminal. 

E menos admittea a Constituição politica da 
Republica, que se oppõe formalmente ás leis 
que tenham caracter de retroactividade,ainda 
mesmo não sendo leis penaes. 

E' expre>so o art. 11 § 3'» (íe) : 

«E' vedado aos Estados, comoâ União, pre- 
screver leis retroactivas.» 

Eis aqui ; si o próprio Congresso, em hypo- 
these alguma, po'le prescrever leis retroacti- 
vas, é claro e evidente, é lógico que muito 
menos o Chefe do Poder Executivo, mesmo em 
estado de sitio e exercendo funcções legisla- 
tivas. (Apoiados.) 

Mas, a Camará não acredita em minhas 
opiniões, emquanto ellas forem exclusiva- 
mente minhas, individualmente minhas. 

Julgue-me, mesmo, um sophista, que for- 
gica, engenhosamente, argumentos capciosos, 
adrede preparados para armar á expecta- 
culosidade geral. (Nao apoiados,) 

E,para que a opinião que acabo de externar 
não seja impedida de transitar por suspeita 
de contrabando da opposição, vou por-lhe os 
competentes sellos otflciaes afim de que elle 
passe como carga governamental. 

Para isto não preciso mais do que exhibir 
a Camará o accórdão em sessão de 20 de ju- 
nho do corrente anno,proferido pelo Supremo 
Tribunal, o mesmo perante cuja jurisdicção 
José Mariano responde a processo, e em o 
qual está firmada a jurisprudência de que as 
leis que sujeitarem á jurisdicçào militar os 
crimes praticados em tempo de guerra ex- 
terna ou rebellião, leis restauradas por força 
dos decretos de 28 de fevereiro e 5 de março 
do corrente anno, expedidos pelo Poder Ex- 
ecutivo, são applicaveis somente aos crimes 
posteriores e expedição daquelles decretos. 

Eis o accórdão que se acha publicado no 
Diário Official de 23 de junho do corrente 

*"°"^'^-- - GooQk 
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SUPREMO TRIBUNAL MIUTAR 

8P acta da sessão de justiça em 20 de junho 
de Í894 

AoB 20 dias do mefc de junho de 1894, 
achando-se presentes os Sis. ministros almi- 
rantes Delfim de Carvalho e Pereira Pinto, 
marechaes Beaurepaire Rohan e Miranda Reis, 
almirante Eliziario Barboza, marechaes Ru- 
fino Galvão, Tu'le Neiva-e Enéas Galvão, ma- 
rechal graduado Niemeyer,general de divisão 
Bernardo Vasques e Drs . Cardoso de Castro, 
Souza Carvalho e Bernardino Ferreira, o Sr. 
presidente abriu a sessão. 

Lida e approvada a acta da sessão ante- 
cedente, o secretario declarou não haver ex- 
pediente. 

O Sr. ministro Dr. Cardozo de Castro, de- 
clarando que ia tratar dos embargos oppostos 
á sentença deste tribunal pelos capitães Luiz 
Maria de Beaurepaire Pinto Peixoto, Ray- 
mundo Frederico Por Deus e 2"" tenentes 
Aluizio Carlos de Almeida Stahlembrecher e 
João Theodorico da Cunha Gahyva, o Sr. mi- 
nistro marechal Beaurepaire Rohan, dando-se 
por suspeito, por ser tio He um dos embar- 
gantes, o capitão Luiz Maria de Beaurepaire 
Pinto Peixoto, pediu permissão para reti- 
rar-se, e de facto retirou-se da sessão, por ter 
o tribunal acceitado a suspeição apresen- 
tada. 

Relatados e discutidos taes embargos, pro- 
feriu o tribunal o seguinte accórdão: 

« As leis penaes não teem effeito retroactivo 
a menos que não venham melhorar a situarão 
do delinquente. 

Esta excepção estabelecida á regra da não 
retroactividade encontra natural apoio no 
principio fundamental He direito criminal 
«que a pena só é legitima quando se torna 
necessária.» 

E sendo a necessidade social da pena a con- 
dição de aua legitimidade, é patente que 
seria iniquo que regesse a factos anteriores 
um castigo que foi abrandado por não ser 
mais precisa sua severidade ã repressão do 
crime, como também que se appl içasse a lei 
que estabelece pena ma s rigorosa que a an- 
tiga a factos anteriores ao seu apparecimento, 
pois qiie a sua necessidade em bem da manu- 
tenção da ordem publica, ainda a esse tempo, 
pelo poder competente, não estava justificada. 

Os criminalistas Chaveauet Helie, tratando 
deste assumpto, em sua obra Theorie du Code 
Penal, doutrinam: 

« La loi ne disposé que pour Tavenir, elle 
n*a point rt*eflEect retroactif— toutes les lois, 
quelle que soit leur nature, quel que soit leur 
hut, sont soumises à oe príncipe tutelaire.» 

Em junho de 1832, quando houve em 
França a declaração do estado de sitio, os tri- 



bunaes deParíz proclamavam igualmente este 
grau de principio, afflrmando: «ju^il fautdis- 
tinguer, en matiére penal, ce que constitue 
le fond ou la penalité et ce qui est relatif à la 
forme; qui le fond est toujours soumis à la 
íoi existente au moment du delit^ a moins 
qu'elle ne soit plus severe; tandis que la 
forme, la procedure et la jurisdiction depen- 
dent de la loi qui vien d'en investir une autre 
autoritó. (Dalloz, Rep. Y^^—Place de guerre,) 
A nossa Constituição nos arts. Il,§3*e72, 
§ 15, estabelcendo também a regra da não re- 
troactividade, declara ao Poder Legislativo 
que não pôde prescrever leis retroactivas e ao 
Poder Judiciário que ninguém será senten- 
ciado sinào em virtude de lei anterior. 

E nem se Higa que na espécie vertente não 
se trata de lei nova, por estar eUa escripta 
na legislação. 

Semelhante argumento ó de todo ponto im- 
procedente e desapparece ante esta conside- 
ração: si a lei já vigorasse não haveria ne- 
cessidade de a mandar pôr em execução, e, 
portanto, sujeita' ás regras protectoras do 
delinquente. 

Nestas condições, não podem os réos estar 
comprehendidos nos decretos ns. 1681 e 1685, 
que determinaram que fossem observadas as 
leis militares em tempo de guerra; porquanto 
ha época em que commetteram o deUcto ainda 
estavam em vigor as leis para o tempo de 
paz, que, punindo o crime de que são aceusa- 
dos os réos com penas mais brandas, lhe» fa- 
culta também o recurso de embargo. 

E deste modo tem sempre decidido este tri- 
bunal, como se vê dos accórdãos proferidos 
em 28 de março, em 6 de abril e em 4 de 
maio, todos do corrente anno. 

Ficando assim fora de duvida que. os réos 
podiam interpor os presentes embargos á sen- 
tença que os condemnou á pena de 25 merea 
de prisão, todavia são elles para desprezar, 
em consequência de ser sua matéria velha e 
já discutida. 

Com effiito, pertencendo os réos á guarni- 
ção de Santa Cruz, e confessando mais luna 
vez, nos allud idos embargos, que foram de 
opinião que não devia haver lucta entre brasi» 
leirosy por occasião de serem consultados 
pelo respectivo commandante dessa fortaleza, 
e isto depois da leitura da mensagem do chefe 
rebelde Custodio José de Mello, que terminava 
dizendo: a vossa resolução de emitara nobre 
e patriótica fortaleza de Villegaignon tirará 
ao Sr. Vice-Presidente da Republica o ultimo 
pretexto para continuar illegalmente no go- 
vjBrno da Nação; é evidente qae, desde que os 
réos adheriam a essa mensagem, tornaram-se 
parte, na phrase do art. 15 do regulamento 
de 1763, da alta traição; pois que, si dos réos 
dependesse, para evitar íwc/a entre brajileiroSf 
ter-se-hia entregado aos revoltosos tão impor- 
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tante praça de guerra; e assim se consumma- 
ria o grande crime de perante um povo 
rasgar-se sua lei orgânica, fazendo baquear 
pela força a autoridade legalmente consti- 
tuida. Mandam, portanto, que se cumpra o 
accordam embargado. — Almirante Delfim 
de Carvalho — vencido, por ter votado com 
o Sr. ministro Dr. Carloso de Castro.— 
Almirante Pereira Pinto — vencido. — Mare- 
chal Miranda Reis— vencido quanto á con- 
clusão da presente sentença. Votei danlo 
provimento aos embargos, mantendo o voto 
quedei na sentença embargada.— Marechal 
Rufino Galvão— vencido, por votar pelo pro- 
vimento.— Dr. Souza Qir valho— vencido. 
Votei para que se tomasse conhecimento dos 
embargos, afim de serem inquiridas as tes- 
temunhas apresentadas pelos accusados Luiz 
Maria de Biíaurepaire Pinto Peixoto e Aluisio 
Carlos de Almeida Stahlembrecher em suas 
defesas, escriptas a fl. 61 e 11. 6i* verso, pe- 
rante o conselho de guerra, uma vez que este 
deixou de inquiril-as, como lhe cumpria, 
sobre os itens articulados nas referidas 
defesas. — Dr. Cardoso de Castro, Fui ven- 
cido. Deixei í'e tomar conhecimento dos 
embargos oppostos pelos réos á sentença que 
os condemnou a 25 mezes de prisão, por não 
julofar admissível o dito recurso, em íiioe dos 
decretos na. 1681 e 1685, de 28 de fevereiro e 
5 de março do corrente anno, que mandaram 
regular as leis militares em tempo de 
guerra. 

A declaração do estado de sitio (assedio ou 
cerco militar), dando o caracter '^e praça de 
guerra ao logar em que essa medida se torna 
necessária, nos termos do art. 8^^ da Consti- 
tuição da Republica, investe a autoridade 
militar de attribuições extraordinárias, que 
se resumem na faculdade de prender qualquer 
individuo, nacional ou estrangeiro, detel-o 
em logar não destinado aos presos communs, 
ou desterral-o para outros sitws do território 
nacional, independente de formalidades e 
sem attenção ás garantias asseguradas no 
art. 72 da citada Constituição, para ser elle 
opportunamente julgado pelos triíunaes com- 
petentes. Mas, dada a grave comuioção intes- 
tina^ a que se refere o cita lo art. S*", e to- 
mando o caracter de rebellião, e ainda m «is 
de rebellião militar, que reclame o emprego 
de medidas mais enérgicas para o restabeleci- 
mento da ordem e da paz, o governo usando 
da faculdade que lhe concede a lei n. 61, de 
24 de outubro de 1838, pôde mandar que se 
observem no exercito as leis militares, que 
regulam em tempo de guerra. 

« Para fazer o governo a declaração de 
estar i)erturba'^a aor'em publica, por algum 
doe factos definidos nos artigos anteriores 
(insurreição, rebellião, guerra civiU deverá 
dar-lhes claramente o caracter correspon 
Camará V. IV 



dente ; porém, attendida a diíRculdade de es- 
tabelecer regi as neste ponto, poderá por de- 
cretos e proclamações successivas modificar o 
caracter dos indicados factos, segundo se vão 
apresentando.» (Adv. general Vicente S. Mes- 
tre, Derecho de la guerra, pag. 195.) Do 
modo que, somente pelo desdobramento dos 
acontecimentos p<'xle o governo comprehender, 
si acha-se em presença de um levantamento 
popular^ ou de um pronunciamento militar^ si 
de uma rebellião ou de uma facção poHiica, 
ou de uma rebellião militar, si finalmente, 
em presença de uma guerra cicil. 

Assim, desde quando levantamento popular 
ou pronunciamento militar se definam e apre- 
sentem o carecter de rebellião, as leis existen- 
tes, mandadas vigorar no dominio desta, 
abrangem todos os factos delictuasos que com 
ella se relacionarem, visto tratar-se do um 
crime de acção continua e permanente e no 
qual a responsabilidade solidaria dos agentes 
é indiscutivel. 

E' vedado aos estados, como á União, pre- 
screver leis retroactivas, conforme dispõe o 
art. 11, § 3\ da Constituição, e dahi se con- 
cluirá que somente os factos posteriores po- 
dem sor alcançados pelos citados decretos 
ns. 1681 e 1685. 

Não ha duvida que a lei penal não tem 
effeito retroactivo, salvo si o fiicto regido 
pela lei nova não for passivel de pena, ou fòr 
punido com pena menos rigorosa. 

Trata-se, entretanto, não da lei nova, mas 
de uma lei preexistente ao tempo do crime 
constante dos autos, e cuia applicação so- 
mente deveria ser ordenada após a com- 
prebensão nitida de movimento sedicioso em 
que o mesmo crime teve logar. 

Na hypothese, pois, os reos estavam adver- 
tidos da aggravação de sua penalidade, do 
cerceamento dos seus recursos de delesa, si o 
governo veriftv?asse o caracter de rebellião 
nesse movimento, não lhes poden^^o de modo 
algum aproveitar, como motivo de escusa ou 
'^eftísa, a iirnorancia das referidas leis milita- 
res em tempo de jruerra, e noííte caso nenhum 
direito teem os réos ao recurso de embargo, 
somente permittido em tempo de paz, como 
é expresso no alvará de 5 de outubro de 1T78 
e resolução de 26 de julho de 1823. » 

Em seguida o Sr. ministro Dr. Souza Car- 
valho relatou o seguinte processo : 

Vicente de Souza Braz de Carvalho, soldado 
do regimento de cavallaria da brigada policial 
desta capital, accusado de (uga de preso con- 
fiado á èua guarda.— Confirmam a sentença 
do conselho criminal, que condemnou o réo a 
um anno de prisão com trabalho, como incurso 
no gráo minimo do regulamento n. 10.222 de 
5 de abril de 1889, art. 328, § \\ visto con- 
correrem as circumstancias attenuantes dos 

CJJ 37 
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§§ 1' e 2" do art. 278 do citado regulamento 
em favor do réo e nenhuma aggra vante. 

O Sr. Gaspar Drummond (continuando) — 
Bem ; não insistirei mais neste ponto, pois 
presumo que, deante das provas exhibidas, 
a Camará está inteiramente convencida de 
que a opinião que tenho sustentado acha-se 
perfeitamente de accordo com o espirito e a 
lettra da Constituição da Republica. (Apoia- 
dos,) Assim, passarei á outra ordem de con- 
siderações. 

Ha um facto, Sr. Presidente, que tem im- 
pressionado a muitos e que a mim não tem 
impressionado tanto quanto um outro, não 
menos grave e que aliás, parece-me, tem 
escapado á percepção geral. 

Assim, muitos tomam-se de grande admira- 
ção, porque o marechal Floriano Peixoto man- 
dou submetter José Mariano a processo crime, 
sem previamente obter da Camará a precisa 
licença, nos termos da l" parte do at*t. 20 da 
Constituição, que estatue que « os deputados 
e senadores, desde que tiverem recebido 
diploma até á nova eleição, não poderão ser 
presos nem processados criminalmente, sem 
prévia licença de sua Camará, salvo caso de 
flagrância em crime inafflançavel ». 

Não pareça tãoextranhavel a falta de licença. 
E' que, na opinião do marechal, elle foi preso 
em flagrante e, tratando-se de crime por 
natureza inafliançavel, a licença prévia de que 
falia o preceito constitucional é dispensável . 

Quer, porém, a Camará saber o que tem 
impressionado mais o meu espirito, sem que 
eu ache, por mais que cogite, explicação 
alguma— é o facto de, achando-se o processo 
em estado de pronuncia, a autoridade pro- 
cessante, que, como sabe-se, é o conselho de 
guerra, ató hoje não tem leito remessa dos 
respectivos autos á Camará, como é expresso 
na 2* parte daquelle mesmo artigo constitu- 
cional I 

Por que isto ? Será porque o conselho de 
guerra, por sua vez, entenda que. sendo 
aquella formalidade connexa ás immunidades 
parlamentares, esteja suspensa por íorça do 
estado de sitio ? ! 

Não é possivel. Ha bem pouco tempo; 
quando terminou a ultima prorogação do 
sitio decretado pelo Vice-Presidente da Repu- 
blico, o paiz entrou em um periodo de regimen 
constitucional. Já funccionava a Camará, os 
jornaes mais públicos já noticiavam o pró- 
ximo julgamento de José Mariano, e entre- 
tanto aquelles autos não vieram remettidos 
para aqui, accresc^ndo que ) est do d ? sitio 
que sucex'd u íiquelle pei iodo e que ho e 
vigora é re.>alvaturio das immunidades par- 
lamentares ! 

Por que motivo, pois, o conselho de guerra, 
que já tem o processo em estado de pronun- 



cia, até hoje não se lembrou de cumprir a 
2* parte do art. 20 da Constituição, que esta- 
belece o seguinte (lendo) : 

« Neste caso (isto é, caso de flagrante em 
crime inafliançavel), levado o processo até 
pronuncia exclusive, a autoridade processante 
remetterá os autos à Camará respectiva para 
resolver sobre a procedência da accusação, 
si o accusado não optar pelo julgamento 
immediato. » 

E' que, ou o conselho de guerra não está 
disposto a satisfazer, em tempo algum, aquelle 
preceito constitucional, com o que commette 
um grande attentado à Constituição politica 
da Republica, ou não está disposto a fazel-o 
mais este anno, com o que commette uma 
grande crueldade, aggra vando a afllicçâo ao 
afflicto, conducta altamente reparavel, por 
isso que o conselho de guerra está convencido, 
em face dos Accordãos do Supremo Tribunal 
Militar, que tudo quanto elle está praticando 
contra José Mariano, todo o procedimento 
processoal é em pura perda de tempo, nuUo, 
irrefragavel e absolutamente nullo ! 

Mas, dir-se-ha que o processo ainda não 
attingiu o gráo de pronuncia e que, portanto, 
não se acha feita a opportunidade constitu- 
cional, em que a autoridade processante tem 
o dever de remetter os autos a esta Camará. 

Mas, si é assim, é muito para extranhar 
que em um julgamento militar, em que o 
direito de defesa não tem amplitude e antes 
é cerceado pelo rigor das phrases curtas e 
pela fatalidade das dilações breves, o procfôso 
instaurado ha tanto tompo oon^ José Ma- 
riano ainda hoje não tenha attingido o gráo 
de primeiro julgamento, isto é, pronuncia no 
juizo inferior. 

Nestas condições, que cumpre à Camará 
fazer ? ! 

Quedar-se silenciosa, aguardando que se 
concluam os termos de um processo irre- 
fragavelmente nullo, que o processo chegou 
ao gráo de pronuncia e a autoridade proces- 
sante faça então remessa dos autos ? ! 

Mas, para que então ? Para nessa occasião 
julgar tudo nullo, recambiando os autos e 
mandando que se instaure contra José Ma- 
riano processo perante a justiça civil em 
Pernambuco ? ! 

A Camará poderá fazel-o, mas o ensejo não 
será dos mais opportunos, porque, quando a 
Camará houver de tomar conhecimento do 
processo pela remessa dos autos, feita pela 
autoridade processante, competir-lhe-ha jul- 
gar da procedência da accusação, isto é, da 
culpabilidade do accusado, do merecimento 
do processo, e não das formalidades pro- 
cessuaes. 

Poderá fazel-o afinal de contas. Mas, si a 
Camará é esse juizo que tem luncções tão 
amplas, que de suas decisões na espécie não 
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cabe recurso algum, absolutamente, é claro, é 
concludente, é lógico que deáde ja ella pôde 
deci-^ir, preliminarmente, da incompetência 
do foro militar. 

Pôde e (ieve fazel-o, porque, como já de- 
monstrei, o processo perante a jurisdicção 
militar é nuUo absolutamente, radicalmente 
nullo, querem face Ji>s principies da juris- 
prudência penal, quer em mce da Constituição 
politica da Republica. (Apoiados,) 

Accresce uma outra circumstancia e ó que, 
sendo a incompetência do íòro uma excepção 
legai, que o accusado tem o direito de oppor 
desde o inicio do processo e de que deve tomar 
conhecimento a autoridade processante afim 
de não proseguir nos termos de um feito cri- 
minal, e que pôde ser evidentemente nullo, e 
tendo José Mariano já opposto esta excepção, 
até hoje o conselho de guerra, que deveria 
decidil-o preliminarmente, tem feito silencio 
a respeito, proseguindo assim inutilmente em 
um processo para o qual elle não tem compe- 
tência, como aliás já está julgado pelo pró- 
prio Supremo Tribunal Militar ! 

Quanto a Lourenço de Sá, senhores, que 
está detido, simplesmente por suspeita de re- 
voltoso, ou a suspeita é tão grave que auto- 
risa procedimento criminal ou não. 

Naquelle caso, isto o, si ha base para pro- 
cesso, como explicar-se a detenção, ha quasi 
um anno, sem que o processo até á presente 
data tenha sido siquer instaurado? ! 

Só vejo como explicação possivel ou antes 
uma desculpa, e e que, não tendo sido elle 
preso em flagrante, mesmo porque trata-se de 
simples detenção, não pôde iniciar-se o re- 
spectivo processo sem prévia licença da Ga- 
mara e talvez seja isto o que esteja a obstar. 
No outro caso, isto é, si não ha base para 
procedimento criminal pela fragili'1ade da 
suspeita, então como explicar-se a detenção 
por tanto tempo, quando ha mais de cinco 
mezes a revolta está finda ? ! 

E, senhor es, o que dôe e a Camará não pôde 
deixar de sentil-o profundamente, o que dôe 
é ver que, quando tantos outros, que como 
elle achavam-se igualmente detidos, e não 
quero saber si por suspeitas mais fundadas, 
já se acham no gosoda liberdade, elle, só elle, 
o único deputado federal continua detido, ha 
tanto tempo, parecendo, não digo que o seja, 
mas parecendo que está a expiar no cárcere, 
antes a culpa de ser deputado, que a suspeita 
de ser revoltoso ! 

E quer saber a Camará, de que ordem ó a 
suspeita de revoltoso, suspeita que determi- 
nou a prisão de Lourenço de Sá? 

Simplesmente porque, quando José Mariano 
foi preso e ao mesmo tempo A Província, ór- 
gão do grande partido autonomista de Per- 
nambuco, era intimada pela policia a suspen- 
der a publicação, elle conjunctamente com 



outros assignava um boletim publicado, em 
que protestava contra aquelles dous actos, 
protesto aliás muito legal, porque ainda não 
tendo sioo declarado Pernambuco em estado 
de sitio, José Mariano nuo po^ ia ser preso, 
pois, como deputado federal estava no gozo 
de ira munidades parlamentares e menos podia 
ser suspensa a publicação d' A Provinda que, 
como órgão do jornalismo, estava ainda na 
plenitude da liberdade de imprensa. 

E, senhores, o que torna se ainda digno de 
nota é que, quando todos os outros, que com 
elle assignarain o boletim e que não foram 
detidos igualmente na occasião, porque tive- 
ram o bom senso e a feliz lembrança de fora- 
girem-se, elle, só elle, que deixou-se deter 
confiando na justiça do governo, continue a 
pagar no cárcere a leviandade de sua impru- 
dente e generosa confiança ! 

Eis, Sr. Presidente, justificado largamente 
o requerimento, que passará a ser submettida 
á consideração da Canara. 

Não é elle uma arma de combate. 

Si o f sse, nem teria a forma, que dei -lhe, 
nem seria justificado pelo modo, porque o fiz. 

São necessárias as informações acerca dos 
deputados feder aes presos e detidos; e a Ca- 
mará deve pedil-as por dignidade própria ! 

De posse dessas informações, si a Camará 
entender, que todo o procedimento havido tem 
sido legal, si conformará cometias; pensando, 
porém, de modo diverso, procurará corrigil-o, 
não por meio de censuras hostis, mas por con- 
selhos amigos, aos quaes acredito que o mare- 
chal Floriano Peixoto será dócil, já por honra 
própria, já por amor â Republica. 

Senhores, a Republica Brazileira, depois de 
abalos e agitações, que tão profundamente a 
tem commocionado, sente extrema necessidade 
de volver á um período de paz, afim de que 
possa entrar na vi«la funccional das institui- 
ções democráticas. 

Para isso é preciso, que se restaure quanto 
antes, em sua integridade o império da lei; e 
einquanto este ideal não pôde ser realisado, 
porque alguns Estados ainda estão sob o rigor 
do sitio, é mister, qut) não se procure dar ás 
medidas da excepção maiores fronteiras, mar- 
gens mais largas do que as que se acham tra- 
çadas na Constituição. 

Sô assim poder-se-ha combater, desde já, 
com vantagem, esse pernicioso sentimento, 
que se ainda nãoest;i generali8ada,entretanto 
lavra com intensidade —a descrença ! 

Descrença que faz, com que tantos, que 
muito confiaram no regimen republicano, 
deante de longo desdobramento de erros e 
desastres, emque se tem afundada a Repu- 
blica, desde sua proclamação até hoje, voltem 
as vistas, cheias de anciedade e talvez de 
esperanças, procurando descobrir nos hori- 
zontes da Pátria <* monarchia, como columna 
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de fogo, que possa guiar o povo brazileiro a 
terra da promisaão. (Trocam- se apartes.) 

Não sou restaurador ; e, não sei o que seja 
avançar para traz. (Apoiados,) 

Apezar fie não ser republicano liistorico, 
mas adhesista, desde o segundo império, 
quando comecei a militar na politicii que 
convenci-me de que a monarchia não era 
mais do que uma formula transitória de go- 
verno e que o povo brazileiro deveria prepa- 
rar-se para receber a Republica, cujo advento 
seria enevitavel em um futuro mais ou menos 
próximo. 

Venho da grande escola conservadora, que 
na phrase do meu distincto amigo e talen- 
toso coUega do Estado do Rio de Janeiro, o 
Sr. Dr. Belisario de Souza, tanto brilho e 
lustre deu aos dous reinados da monarchia no 
Brazil ("apoiai/ >s;; daquella s^bia escola poli - 
tica, que aconselha a conservação dos bons 
elementos de estabilidade, ao mesmo tempo 
que a renovação opportuna do que pôde ser 
progressivamente melhorado. 

Não renego meu passado ; e, por isso, não 
amaldiçou a monarchia, que foi um governo 
necessário, mesmo porque nf lie se operou a 
evolução piara o regimen repullicano. 

Adhesista da Republica, nelia mantenho- 
me penetrado ainda daquelles mesmos prin- 
cípios politicos, pois, entendo que pelo menos 
nesta pliase de consolidação, e penso assim 
com um dos maiores espi ritos da Frant a mo- 
derno — Adolpho Thiers — ou a Republica 
será conservadora ou deixará de existir. 
(Apoiados,) 

Vou mais longe ainda. Apezar de republi- 
cano adhes sta para mim não é uma utopia o 
advento da Rei'ublica universal. 

Em um futuro que não será muito remoto os 
povos civilisadosaefraternisarão no banquete 
da democracia. Creio-o e creio-o, não obstante 
o grande argumento, com que os restaurado- 
res procuram aterrar os republicanos, fazen- 
do desfilar sob as vistas delles o longo séquito 
de Republicas, que se teem transformado em 
monarchias, precedido das poucas, das raras 
monarchias, que se teem transformado em 
Republicas, séquito que o es^pirito vidente íle 
Lavelye passa em revista, sem desesperar <^o 
futuro da democracia— to^las as Republicas 
antigas, todas, desde as da Grécia fundin- 
do-se no império de Alexandre, as itálicas, li- 
lycas, gaulezas e hispânicas, perdendo-se no 
império romano ; todas as que povoaram a 
Europa na idade média.permanecendo apenas 
a Suissa; e no século actual, á excepção da 3^ 
Republica franceza, a iolonia devorad» pela 
Rússia, e Hamburgo e Francfort absorvidas 
pela Allemanha ? 

Os povos seguem sempre, em politica, uma 
marcha ascencional em busca de governo,que 
lhes garanta maior somma de liberdade, 



ainda que não lhes garanta maior somma de 
ordem ; e esse governo só poderá ser o que se 
traduz nas formulas a'^eantadas da democra- 
cia moderna, isto é, a Republica ! 

O que impressiona-me, senhores, ó aquelle 
espectro, que ha meio s^eculo, segundo ura 
publicista moderno, Toqueville, que tanto 
aproítindou as Constituições dos povos ameri- 
canos, julgou descobrir no fim da marcha, em 
que os povos estão empenhados — o espectro 
do despotismo democrático, que elle tão bera 
caracterisou em um poder immenso e tutelar, 
que reduz, emfim cada Nação a não ser mais 
do que um rebanho de animaes timidez e in- 
dustriojíos, de que o governo é o pastor ! 
(Muito bem ; 7ntiito bem, O orador é felici- 
tado.) 

Fica sobre a mesa, para ser apoiado e 
opportunamente entrar em discussão, o se- 
guinte 



Requerimento 

Requeremos que se solicite do Poder Execu- 
tivo as seguintes informações : 

1», quaes os deputados federaes que se 
acham presos como implicados no movimento 
revoltoso de 6 de setembro do anno próximo 
finJo ; em que condições foram presos, si 
estão sendo processados, perante que júris- 
dicção e em que estado se acham os respecti- 
vos processos ; 

2\ quaes os que se acham detidos por sus- 
peita de revoltosos e si a suspeita é de ordem 
a autor isar instauração de processo. 

Sala das sessões, 27 do agosto de 1894.— 
Gaspar Drnmmond, — Tolentino de Carvalho* 
— Arthur Orlando, 



O Sr. Itanroa Firaneo «lunior 

— Sr . Presidente, antes de tudo devo agra- 
decer ao meu amigo e companheiro de ban- 
cada, o Dr. Alberto Torres, pela expon- 
taneidade com que na sessão de sabba/io 
aílirmou a esta Camará a correcção da no- 
vação do contracto por mim leito com o 
Banco da Republica do Brazil. 

A Gamara desculpará com certeza que eu 
baixe a minudenclas, tomando algum tempo, 
porque eomprehende que a vida do homem 
publico todos os esclarecimentos são poucos 
desde que se tratada sua honorabilidade. 

O Sr. Luiz Detsi — A honorabilidade àe 
Y. Ex. está acima de qualquer suspeita. 

O Su. Barros Franco Júnior — Sr. Pre- 
sidente, parece que as suspeitas devem ser 
respondidas com documentos, e por is^ 
dirigi ao Banco a seguinte petição (lê): 



BBSSXO BM 27 DE AGOSTO DE 1894 



293 



<Illm. Sr. Presidente do Banco da Republica 
doBrazil. 

José de Barros Franco Júnior, a bem 
de seu direito, precisa que V. S. se digne 
mandar certificar : 

1" qual a data da proposta apresentada 
a este Banco pelo supplicante e por D. Carlota 
Augusta Ferraz Caldas afim de contrahirem 
o empréstimo em bónus que com os mesmos 
foi effectuado? 

2** a quanto montou a avaliação dos bens 
dados pelos proponentes em hypotheca ao 
referido Banco ? 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de J894. 
José de Barros Franco Júnior, 

Sim — Banco da Republica do Brazil, 27 
de agosto de 1894.— Rangel Pestana, 

Em cumprimento do despacho retro, cer- 
tifico que a proposta apresentada pelo sup- 
plicante e D. Carlota Augusta Ferraz Caldas 
tem a data de 18 de janeiro de 1894, e que a 
aTaliação dos bens apresenta-los montou em 
294:(X)(>^ (duzentos e noventa e quatro contos 
de réis.) 

Rio de janeiro, 27 de agosto de 1894.— 
Calheiros da Graça, empregado do Banco. 

Visto.— Pelo chefe da contabilidade, Ma- 
noel Ribeiro Louzada.» 

Assim, Sr. Presidente, fica provado, que a 
proposta feita ao Banco para contrahir o em- 
préstimo que com elle realisei, foi feita em 
janeiro, quando ainda não era deputado ; o 
que não quer dizer que eu entenda que um 
deputado está inhibido de contrahir emprés- 
timo com Bancos, embora esse Banco seja o 
Banco da Republica. (Apoiados.) 

A Camará sabecomo são feitos estes emprés- 
timos. 

A proposta para realisar-se exigo prelimi- 
narmente o deposito de uma certa quantia 
para fazer face às despezas de avaliação. 

Feita a avaliação, é submettida a proposta 
a uma commissão de três directores. 

Posteriormente, o parecer desta commissão 
é sujeita ao conselho fiscal do Banco que da o 
seu parecer, concordando ou não com o pare- 
cer da primeira commissão. 

Finalmente, o negocio é resolvido pela di- 
rectoria do Banco em sessão plena. 

Assim, Sr Presidente, pela avaliação que 
foi dada aos bens que offareci era garantia do 
empréstimo que contrahi com o Banco, pela 
data era que foi este negocio proposto e pela 
quantia relativamente mo Uca que obtive 
sobre os immoveis que hyp «tliequei ao Banco 
da Republica do Brazil, está provada a lisura 
do contracto por mim assignado, tanto maia 



quanto a gerência desse Banco é composta de 
iiomens, sobre o caracter dos quaes nenhum 
de nós, republicanos ou não, pode ter duvi- 
das. (Apoiados ) 

E para que desappareça qualquer suspeita 
sobre o meu procedimento nessa emeríjencia, 
eu, além do documento que li á Camará, estou 
neste momento de posse de outros que com- 
provam a posse legal e a propriedade dos bens 
que dei em garantia ao Banco eaté da medição 
desses bens. julgada por sentença. 

Deste modo está demonstrado que o meu 
procedimento foi o mais correcto e o mais 
honesto possível e por conseguinte continuarei 
a agir na minha vida publica como até aqui, 
com a ca» eça levantada, certo de que os meus 
concidadãos hão, fazer a justiça a que tem di- 
reito todo o homem de h^m, ( Muito bem; 
muito bem,) 

São lidos e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 62—1894 

Autorisa o Poder Executivo a prolongar o ra- 
mal de Ouro Preto até encon trar^se com a 
Estrada do Espirito Santo e Minas e a 
emiltir apólices de 5 '*/o de juro papel até a 
somma necessária para execução das obras e 
pagamento de toda a despeza 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autorisado 
a prolongar o ramal de Ouro Preto até encon- 
trar-se com a Estrada Espirito Santo e Minas 
no ponto mais conveniente.. 

Art. 2.'* Para execução das obras e paga- 
mento de toda a despeza, poderá emittir apó- 
lices de 5 Vn de juro papei até a somma para 
isso necessária, amortisaveis em 30 annos de 
prazo. 

Art. 3.** Revogam -se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Rodolpho Abreu, — António Olyntho, — Ouper" 
tino de Siqueira, — Arthur Torres, — Theotonio 
de Magalluies. — Simão da Cunha. — Gonçalves 
Ramos,— Ferraz Júnior,— A' Commissão de 
Orçamento. 

N. 63—1894 

Declara abolidas as lotarias em toda a RepU' 
blica dos Estados Unidos do Brazil 

A suppressão im mediata das lo terias é uma 
medida aconselhada e reclamada pela parte 
sã da sociedade brazileira, que felizmente 
ainda constitue a maioria da Nação. 
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A sua tolerância por mais tempo importa 
autorizar a continuarão affrontosa de uma 
pratica que a moral condemna . 

A loteiia, bem comt» outros jogos em explo- 
ração nesta f apitai, devem ser repellidos por 
todo aqucllo que quizer ver o pudor nacional 
ao abri.20 de especulações illicitas, e a cari- 
dade publica amparada com recursos tirados 
de fontes puras e por meios nobres e .regu- 
lares . 

Em 1879, já a Commissão de Fazendar desta 
Camará, composta então pelos deputados 
Buarque de Macedo, Baptista Pereira e Alffonso 
Cels », no parecer que deu sobre o projecto 
apresentado polo deputado Sr. Zama, abo- 
lindo as loterias no Império do Brazil, disse: 

« A medida de que trata o referido projecto 
6 digna da maior consideração e vem extirpar 
um mal contra o qual, é notório, clama a 
parte mais esclarecida da população.» 

Este parecer não foi discutido. 

Em 1892, o Senalo rejeitou o projecto 
n. 221 l, desta Camará, que abolia as lota- 
rias, respeitadas somente as concessões jà 
feitas. 

Os factos, porém, occorridos ultimamente 
vieram mostrar que a necessidade de acabar- 
se ]M>r uma vez com o jogo de loterias é ina- 
diável. 

E, como é certo que desse jogo as casas de 
caridade e outros institutos desta capital, re- 
cebem Uma quota em seu beneficio, e o mesmo 
acontece com alguns Kstados da União, que 
ainda toleram as loterias como meio de renda 
para auxiliar a manutenção desses estabele- 
cimentos ; 

E como é certo ainda que o beneficio pro- 
veniente do jogo de loterias só produz para 
os institutos de caridade e algumas obras 
pias desta capital a quantia de 576:000$, 
assim distribuídos: 

Ao montepio 240:000í?;000 

A' Santa Casa da Misericórdia. 1 12:000$000 
Aos iastitutos de meninos cegos 

o outros 96:000$000 

Para as obras da Candelária. . 32:000.^00 

Hospicio de Alienados 48:000$000 

Matriz de S . Cliristovão 48 : 000$000 

Total.... 576:000$000 

Apresento o seguinte projecto, abolindo im- 
mediatamente o jogo das loterias e sub- 
stituindo as quota.s beneliciarias provenientes 
dessa origem, por outras fornecidas por um 
pequeno augmento no impobto de experliente 
cobrado pelas alfandegas da União, para três 
artigos únicos da nossa tarifa: Carvclo de 
jfedrn. Pinho c Alfafa. 

Apreciando-se a média das entradas desses 
géneros» só no porto do Rio de Janeiro, du- 



rante cinco aunos, verifica-se que um pe- 
queno augmento fornecerá quasi o dobro do 
necessário para distribuir-se ainda maiores 
quotas beneficiarias, isto é: 

Entradas no porto do Rio de Janeiro: 

Carvão de pedra 

1893 466.616 toneladas 

92 454.613 » 

91 452.805 » 

90 391.788 » 

89 404.795 » 

Média 434.123 toneladas. 

Pinho 

1893 32.863.984 pés 

92 25.101.453 > 

91 27. 787.^95 » 

90 17.124.388 )»► 

89 15.283.096 » 

Média 23.632.163 pés 

Alfafa 

1893 246.747 fardos 

92 387.005 » 

91 272.873 » 

90 169.596 » 

89 173.467 » 

Média 251 .957 fardos 

Feito o augmento à razão de: 

Para o carvão de pedra. . 500 rs. por toa. 

» o pinho 20 rs. por pé 

Para a alfafa 500 rs. por fardo 

Consegue-se: 815:68a$260, como mostra o 
seguinte quadro: 
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o Congnresso Nacional resolve: 

Art. l .<» Ficam abolidas as loterias em toda 
a Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 27 de agosto de 1894.— 
José Carlos de Carvalho, 

N. 64 — 1894 

Transfere ao domínio dos Estados do Piauhy e 
de Matto Groaso as terras devolutas das ex- 
íinctas fazendas nacionaes que menciona e 
declara pertencentes áquelle Estado os pró- 
prios nacionaes situados na cidade de Oeiras, 
dos quaes a União não necessita para o seu 
serviço 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« São transferidas ao dominio dos 
Estados do Piauhy e de Matto Grosso as terras 
devolutas das extinctas fazendas nacionaes : 
Julião e Brejinho, do departamento denomi- 
nado do Piauhy ; Tranqueira, Catharães, Mu- 
cambo, Genipapo e Lagoa de S. João, do de- 
partamento denominado de Nazareth no pri- 
meiro Estado ; e as das fazendas da Caissara, 
Betione e Casalvasco, no segundo Estado. 

Art. 2.*^ Ficam igualmente pertencendo ao 
dominio do Estado do Piauhy os próprios na- 
cionaes situados na cidade de Oeiras do mes- 
mo Estado e dos quaes a União não necessita 
para o seu serviço. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Anisio de Abreu.-^ Luiz Adolpho, — Mariano 
Ramos, — Carlos Novaes, — Luiz Domingues, 
— A's Commissões de Orçamento e Ck)nstitui- 
ção, Legislação e Justiça. 

N. 65—1894 

Autorisa o Poder Executivo a conceder a 
garantia de juros de 6 "/o ao anno ao capital 
necessário para a construcção de uma es- 
trada de ferro de S, Luiz do Maranhão ao 
JoazeirOy na estrada central da Bahia 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.o E' o Poder Executivo autorisado 
a conceder a garantia de juros de 6 "/o ao 
anno ao capital necessário para a construc- 
ção de uma estrada de ferro, que partindo de 
S. Luiz do Maranhão e aproveitando alinha 
férrea de Caxias e Cazareiras, passe pela 
capital de Piauhy, seguindo pelos sertões 
deste Estado, do Ceará e de Pernambuco, 
como mais vantajoso par«oer em face do tra- 



çado definitivo, indo ligar-se no Joazeiro a 
estrada central da Bahia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Saladas sessões, 16 de agosto de 1894,— 
Gustavo Veras, — Ohristino Cruz .^Benedicto 
Leite, — Eduardo de Berredo,^^ Viveiros. — 
Luiz Domingues. — Neiva, — Tavares de Lyra, 
— Tolentino dos Santo s.^Anizio de Almeida, 
—Enéas.—Joiío Lopes.- A' Commissão de Or« 
çamento e Obras Publicas. 

N. 66—1894 

Reúne sob uma única directoria e com a de- 
nominação de Estrada de Ferro Nacional de 
Pernambuco as administrações das Estradas 
de Ferro Central e Sul de Pernambuco e dà 
outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 As administrações das Estradas de 
Ferro Central e Sul de Pernambuco serão re- 
unidas sob uma única directoria e com a de- 
nominação de Estrada de Ferro Nacional de 
Pernambuco, 

§ !.*• Todos os prolongamentos ou ramaes 
convergentes a essas duas ferro-vias, era con- 
strucção ou estudos, serão executados dentro 
do território do Estado. 

§ 2,° O governo, para execução do § 1<» do 
art. 36 da )ei n. 3230, mandará procederás 
diligencias necessárias para que se effectue o 
resgate da Estrada de Ferro Recife and S. 
Francisco Railway, nos termos dos contractos 
celebrados, para a construcção da mesma es- 
trada . 

§ 3.<* Effectuado o resgate, íiirá o governo 
uniformisar a bitola dessas ferro-vias, redu- 
zindo a bitola da Recife and S. Francisco, 

§4.° O governo providenciará para quo 
esta estrada e a denominada Sul de Pernam- 
buco sejam ligadas ã linha central pelos pon- 
tos mais convenientes e que forom escolhidos 
depois dos necessários estudos definitivos. 

§ õ.** Na construcção dos prolongamentos o 
ramaes dessas estradas, deverá o governo pre- 
ferir o systema das pequenas empreitadas. 

§ 6.<> Effectuada a ligação de que trata o 
§ 4.% o governo providenciará para que sejam 
reunidas em uma uuica as officinas ora exis- 
tentes. 

Art. 2.*^ As estradas de ferro cujas ligações 
estejam autorisadas, serão construídas ; e 
somente trafegadas polo Governo da União, si 
as emprezas concessionarias das ferro-vias 
em trafego, onde entroncíirem os ramaes de 
ligação, nâo acceitarem a via-permanente 
desses ramaes sob a condição de conservação 
e trafego. 
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§ 1 .<» O governo flca autorisado a contratar 
com essas em prezas o trafego mutuo dos ra- 
maes de ligações, sem ónus para a União, po- 
dendo, para esse flm, conceder ás emprezas 
3uemais vantagens offerecerem, o uso e goso 
e tues ramaes pelo tempo que faltur do 
prazo de seus privilégios. 

Art. 3." Para execução desta lei o governo 
se limitará a despender as quotas que annual- 
mente forem votadas pelo Congresso e con- 
signadas no orçamento da União. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 23 de agosto de 1894.— 
Coelho Cintra, — Medeiros e Albuquerque, — 
Marcionillo Lins. — Pereira de Ltjra. — Armi- 
nio Tavares. — Gonçalves Ferreira, — Luiz de 
Ayxdrade.—Tolentino de Carvalho. — A' Com- 
missão de Obras Publicas. 

São sem debate approvadas as redacções 
dos projectes ns. 44, 34 e 35, de 1894, e 
237 G, de 1893, os quaes são enviados ao 
Senado. 

São successi vãmente postos a votos e appro- 
vados 08 seguintes 



Requerimentos 

Requeiro que por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados se peça á congregação 
da Escola de Minas, seu parecer sobre os se- 
guintes itetis: 

1", si é urgente a coastrucção de um edifí- 
cio para aquella escola; 

2», si eífectuada a mudança da capital do 
Estado, deve ser transferida a sede da mesma 
escola e qual o logar mais conveniente. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1894.— 
Cupcrtino de Siqueira. 

Requeiro que por intermédio da Mesa se 
peçam ao governo as seguintes informações : 

1°, que motivo de ordem publica, terminada 
a eleição presidencial em Sergipe, determinou 
a continuação em Itabaianinha de 60 praças 
da força federal ? 

2", 6i foram presos e por que motivo, os 
deputados estadoaes Eu ty raio e Jonathas, 
contra os quaes consta haver ordem de 
prisão ? 

Sala das sessões, 24 de agosto de 1894.— 
Menezes Prado, 

Requeiro que pelo Ministério da Fazenda 
se mo informe : 

1", si o terapcj de exercicio que teve o Dr. Ma- 
noel Francisco Correia no logar de presidente 
do Tribunal de Contas lhe dava direito á 



aposentadoria desse logar na conformidade 
das leis ; 

2*, si ao entrar no exercicio eflfectivo da- 
quelle cargo, o Dr. Manoel Francisco Correia 
renunciou previamente a aposentadoria de 
que já gosava no tempo da monarchia, na 
qualidade de director ae estatística da antiga 
fcecretaria do império ; 

3^*, si nãe se tendo dado essa renuncia o 
Dr. Manoel Francisco Correia passou a per- 
ceber as vajitagens de uma segunda ap(»ea- 
tadoria. accumulada á primeira ; 

4p, si não se tendo dado essa ultima hypo- 
these a antiga aposentadoria foi melhorada 
sobre a base dos vencimentos do cargo de 
presidente do Tribunal de Contas, e em que 
lei o governo se fundou para isso. 

Sala das sessões, 25 de agosto de 1894. — 
Lamounier Godofrcdo. 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados, sejam pedidas ao 
governo as seguintes informações : 

1", si já começaram os trabalhos de enca- 
namento d'agua para Macáo, da construcção 
dos ramaes telegraphicos de Macáo eArèa 
Branca e da montagem dos pharóes, para 
os quaes foi o governo autorisado pelo orça- 
mento vigente, no Rio Grande do Norte ; 

2", no caso negativo, quaes as razões pelas 
quaes não foram elles iniciados. 

Sala das sessões, 25 de agosto de 1894. — 
Tavares de Lyra, 

Requeiro que se peçam ao governo por ia- 
terraedio do Ministério da Fazenda as se- 
guintes informações : 

l*'. Relação nominal dos funccionarios pú- 
blicos que teem sido aposentados depois da 
publicação do decreto n. 117, de novembro de 
1892, especiíicando-se : 

a) o nome e emprego do aposentado ; 

h) o ordenado que percebia e o que per- 
cebe depois de aposentado ; 

c) em que data foi submettido á inspecção 
de saúde e si foi julgado como invalido no 
serviço da Nação. 

2°, Em quanto tem montado annualmente 
a folha de pagamento dos pensionistas 
do Estado nos exercícios de 1889 — 1894, 
especificando-se : 

a) os reformados do exercito e armada ; 

h) os magistrados ; 

c) os professores ; 

d) os demais empregados publicos, discri- 
minados os ministérios. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1894.— 
José Carlos, 

O H\*, Oaspar Driímond (pdã 
ordem) f^ Sr, Presidentei pedi a palavn. 
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pela ordem, para requerer que V. Ex. con- 
sulte â casa si concede prorogação da hora 
do expediente por 10 minutos, para a discus- 
são do requerimento que apresentei na sessão 
de hoje e votação, si por ventura não houver 
discussão. 

Consultada, a Camará concede a proroga- 
ção pedida. 

O 8r. Goelbo Cintra (pela ordem) 
— Peço licença à V. Ex., Sr. Presidente, para 
additar ao requerimento do meu nobre col- 
lega uma emenda: que esta prorogação seja 
conc^ida depois das votações. 

O Sr. PREsmENTE — As votações estão na 
ordem do dia e o nobre deputado o que pede 
é a prorogação do expediente. 

Em seguida é sem debate approvado o re- 
querimento do Sr. Gaspar Drumond, apre- 
sentado na sessão de hoje. 

O Sr. Oliceirio (pela ordem)— 
Sr. Presidente, requeiro a V. Ex. que se 
digne de consultar á casa se me concede ur- 
gência para apresentar um projecto e ftin- 
damental-o no sentido da prorogação das 
sessões do Congresso Nacional. 

O Sr. Presidente— A proposta de 
prorogação de sessão é pelo Regimento conside- 
rada matéria urgente, e este também é o pre- 
cedente já estabelecido. Portanto, independen- 
temente de requerimento, V. Ex. pôde 
mandar á Mesa a sua proposta que entrará 
immediatamente em discussão. 

O Sr. F'ra.iieisoo01ieerio— Sr. 

Presidente, não me parece matéria difflcil de 
ser demonstrada, a necessidade da prorogação 
das sessões do Congresso Nacional. 

Sal)e a Camará que as sessões devem en- 
cerrar-seno dia 7 de setembro, e é f teto que 
os orçamentos ain^la não foram votados nem 
siquer nesta Camará, estando apenas o orça- 
mento relativo ao Ministério do Exterior en- 
cerrado em 2" discussão. 

Ora, Sr. Presidente, si o Congresso Nacio- 
nal agora, na estação própria, estando reu- 
nido, não consegue numero para a votação 
dos orçamentos, não é provável que na esta- 
ção quente haja esse numero para poder func- 
cionar regularmente. 

Nestas condições, acontecerá que o Con- 
gresso deixará escoar-se o seu periodo cons- 
titucional, sem votar os orçamentos tomando 
assim a responsabilidade muito grave de pre- 
parar ura terreno de d ifficu Idades para a fu- 
tura administração presidencial, não dando 
ao futuro governo os orçamentos de que elle 
precisará essencialmente para a funcçáo nor- 
mal da administração publica. 
Camam V. IV 



Assim, auxiliado por grande numero de 
collegas da Camará, apresento á Mesa um 
projecto de prorogação do Congresso por 
30 dias, na forma do Regimento. (Muito bem). 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

PROJECTO N. 61 DE 1894 

Proroga até 7 de outubro do corrente anno 
a irresente sessão do (ingresso Nacional 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo unioo. E' prorogada até 7 de outu- 
bro do corrente anno a presente sessão do 
Congresso Nacional. 

S. R.— Sala das sessões da Camará dos 
Deputados, 27 de agosto de 1894.— GUcerio. 
— Augusto Montenegro» — Simão da Cunha, — 
Luiz Delsi, — Monteiro de Barros,'-^ Fortes 
Junqueira, — Lamounier Godofredo. — João 
Luiz, — Olegário Maciel, — Lamartine. — /. 
Neiva. — Miguel Pernambuco. — Pereira de 
Lyra, — Arminio Tavares, — Carlos Novaes. 
— Pedro Vergne. — Hermenegildo de Moraes. — 
Urbano de Gouvêa, — Thomaz Cavalcanti, — 
José Beviláqua. — Enéas Martins, — António 
Olyntho. — Arthur Rios. — Medeiros e Albu^ 
qucrque, — C. Cintra, — Bricio FHko. — Paula 
Guimarães, — José Carlos. — Dímrte Lima.^^ 
João Lopes, — Gonçalo de Lagos, — Oscar Go- 
doy. — Lins de Vasconcellos, — Marcionillo Lins. 
— Moraes Barros, — Adolpho Gordo .'-'Bino 
Bueno — Theotonio de Magalhães. — Arthur 
Torres. — Ferraz Júnior. — Arthur Orlando. — 
Rodrigues Lima, — Alberto Torres, — Sebastião 
de Lacerda. — Furquim Wemeck. — Salgado 
dos Santos. — Geminiano Brazil, — Olympio 
Ca mpos . — Menezes Prado, ^Marcolino Moura. 
— F, Sodré. — Lima Dtuirte, — Eduardo de 
Berredo. — Benedicto Leite, — Gustavo Godoy. — 
Gustavo Veras, — Christino Cruz, — Luiz de 
Andrade . — Paranhos Montenegro . — Francisco 
Gurqel . — San tos Pereira , — Arlindo Galvão . 
— M, Caetano,— Érico Coelho, — Clementino 
do Monte, — Gonçalves Ferreira. — Costa Aze- 
vedo, — Ed. Ramos. — Casemiro da Rocha, — 
Ovidio Abrantes, — Euzebio de Queiroz, — 
Tavares de Lyra, — Junqueira Ayres. — Au- 
gusto Severo. — Oincinato Braga, -^Costa Ma^ 
chado. 

O Sr. I^resldente— Na forma do 
regimento e dos precedentes, entra immedia- 
tamente em discussão única o projecto apre- 
sentado pelo nobre deputado. 

O artigo do regimento, 93, é o seguinte 
lê) : 

* Art. 93. Qualquer deputado pôde propor 
a prorogação das sessões por meio de projecto 
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de resolução, cuja discussão será considerada 
urgente e encerrada na mesma sessão em que 
se tratar, sendo, logo depois de approvado, 
remettido ao Senado. 

Em seguida ó sem debate encerrada a dis- 
cussão do projecto n. 61, de 1894, prorogando 
a actual sessão legislativa. 

Procedendo a votação do projecto n. 61, de 
1894, prorogando a actual sessão legislativa 
até 7 de outubro, verifica-se terem votado a 
a favor 101 e contra quatro Srs. depu- 
tados. 

O Sr. I^resldente— Votaram a fa- 
vor do projecto n. 61, de 1894, 101 Srs. depu- 
tados e contra quatro Srs. deputados, 105 Srs. 
deputados presentes com o presidente 106. 
Não ha numero, vou mandar proceder á cha- 
mada. 

Procedendo-se á chamada veriftca-se terem 
se ausentado os Srs, Fileto Pires, Coelho Lis- 
boa, Chateaubriand, Frederico Borges, Mar- 
tins Júnior, Flávio de Araújo, França Car- 
valho, Belisario de Souza, Monteiro de 
Barros, Luiz Detsi, Ferreira Pires e Luiz 
Adolpho. 

O Sr. r»ro©iclente declara que ape- 
nas responderam á chamada 101 Srs. depu- 
tados, pelo que ficava adiada a votação do 
projecto n. 61, de 1894, prorogando a actual 
sessão legislativa. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^residente— Não havendo 
numero para se proceder á votação das ma- 
térias inclicadas na ordem dia, passa-se á ma- 
téria em discussão . 

Discussão única do parecer n. 46 A, de 
1894, opinauí^o no sentido de ser rejeitada a 
emenda offerecida na 3" discussão do projecto 
n . 46, deste anno (orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores), creando os legares 
de chanceller dos consulados de Pariz e Lon- 
dres. 

O Sr. IVilo Peçanlia vem de- 
fender a emenda que offereceu ao orçamento 
do exterior, e que cria chancelleres nos con- 
sulados de Pariz e Londres. 

O parecer da commissáo respectiva e que 
impugnou esta medida é contradictorio e 
não logrou por certo, alcançar o voto da Ga- 
mara. 

O maior argumento apresentado é de que 
temos em Londres ura consulado simples e 
não um consulado geral. 

Entretanto, dirá aos seus coUegas, que na 
capital ingleza, os dous únicos palzes do 



mun'lo queteem consulados simples é o Brazil 
e o Paraguay ! . . . 

Não comprehende como se estabeleça o 
logar de chanceller em Génova, cujo consu- 
lado é de 13 000$, e se contrarie a creação de 
logar idêntico em Londres, onde o consulado 
tem de renda maior. 

Cita o orador a legislação de França e da 
Austria-Hungria a respeito de chancellarias 
e do seu papel, e de sua missão pelo com- 
mercio e pelos interesses dos nacionaes â 
guarda destes delegados da autoridade exe- 
cutiva do paiz. 

Além í^ssò, é equitativo e justo acau- * 
telarmos o direito do antigo vice-consul bra- 
zileiro em Londres, a quem aproveita a 
emenda e que tem 47 annos de grandes ser- 
viços ao Brazil . 

Não é diminuindo o prestigio da Nação no 
estrangeiro, nem decretando iniquidades que 
cumpriremos o nosso áevev. (Muito bem^muito 
bem ,) 

O Sr. il.ll>erto Torre» (Deixa de 
ser publicado este discurso, tendo sido entre- 
gue em tempo ao orador. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ê encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra era discussão única do parecer n. 27 
A, de 1894, opinando no sentido de ser 
rejeitada a eraenda offerecida na 2* discussão 
do projecto n. 27 deste anno, igualando os 
vencimentos dos empregados addidos ás Al- 
â^ndegas aos dos eff^ectivos. 

O Sr. I%^eiva (Deixa de ser pidAicado 
este discurso, tendo sido entregue em tempo ao 
orador) , 

O Sr. Enéas^ Ma^rtins — Apezar 

de meu máo estado de saúde, Sr. Presicíente, 
e de quasi não rae poder fazer ouvir pelos 
honrados raerabros desta Camará, não quiz 
deixar passar sem explicações de minha 
parte a discussão da emenia, que assignei 
cora outros collegas, favorecendo aos empre- 
gados actualmente addidos ás Alfandegas da 
Republica, e que mereceu a repulsa da Com- 
raissão de Or(,-amento. 

Depois da demorada e judiciosa justificação 
que de tal medida fez o meu estimável ami- 
go, o Sr. Neiva, esforçado representante do 
1" diâtricto da Bahia, muito pouco ha a ac- 
crescentar ora defesa desse» funccionarios e 
si me resolvi a tomar parte no debate levou- 
me a isso unicamente a necessidade de firmar 
certos pontos, que reputo essenciaes e S. Ex. 
esqueceu-se talvez de caracterizar melhor. 

Comprehende V. Ex., assim, que não me 
proponho afazer um discurso nem o assumpto 
o exige, nem o permitte a minha quasi com- 
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pleta aphonia, contra a qual lucto com o fim 
único de defender : ainda que succintamente, 
direitos inconcussos como aquelles que pro- 
cura zelar a emenda em discussão. 

O parecer da honrada Commissão de Orça- 
mento e que dá causa ao presente debate, 
além de injusto por ura lado, é, sem razão de 
ser, irónico por outro,— de uma ironia, que 
eu chamaria talvez imprópria, e que fere 
como espada de dous gumes, sobretudo si o 
costearmos com as razões justificativas do 
projecto n. 27,aque foi apresentada a emenda 
que aquelle repelle. 

A injustiça é patente e dácorre de uma 
premissa erroneamente estabelecida — a da 
que só o coração, si não me engano, autorisa 
entre nós, por occasião das reformas de certas 
repartições, o estabelecimento de uma classe 
de empregados, a dos addidos,na qual se con- 
servam aquelles cujos logares entendeu-se 
conveniente, por qualquer motivo, sup- 
primir. 

E' um principio falso esse que a commissão 
buscou para base de sua argumentação. 

Não é simplesmente a sentimentalidade 
piegas e quasi característica do povo bra- 
zileiro que determina medidas de tal natu- 
reza, nem foi ella, affirmo-o convencida- 
mente, que occasionou o disposto no art. 91 
do decreto de 17 de dezembro de 1892. 

Essa providencia avisada e louvável e suas 
congéneres decorre do respeito por uma 
causa muito melindrosa, sagrada— si o termo 
é próprio, e contra a qual só attentam aber- 
tamente os déspotas de todo inconscientes : 
os direitos adquiridos de empregados, que 
ficaram a margem com a reforma das repar- 
tições de fazenda. 

O Sr. Augusto Mop^tenegro — O principio 
é estabelecido em geral . 

O Sr. Enéas Martins — Mas, applicado a 
essa reforma, o meu asserto vem a tornar-se 
mais evidente e mais claro. 

A commissão valeu-se ainda de um outro 
principio falso, que quiz estabelecer como re- 
gra, — o principio de que a causa determi- 
nante de certas reformas, maxime da fusão 
de certas repartições é a economia para os 
cofres públicos. 

Opponho-me a latitude que se quer dar a 
aflarraativa: nem, em todos os casos,é somente 
a economia, que occasiona as reformas. . . 

O Sr. Augusto Montenegro— Mas neste 
caso ? 

O Sr. Enêas Martins—... e, ainda, no 
noBso caso o verdadeiro motivo foi a conve- 
niência e quiçá a necessidade de unificar essas 
repartições, que tudo, dada a simplificação e 
uniformidade dos trabalhos a ellas confiados, 
levava a reunir e manter sob uma mesma e 
única administração. 



Necessidades do passado regimen, do seu 
systema de administração, da organisaçãoHos 
serviços públicos sob elle crearam ou justifi- 
caram a necessidade das Alfandegas e das 
thesourarias, que, com^uanto sob a mesma 
suprema administração,viviam vida separada 
e dlstincta com escripturação e contabilidade 
inrVpendentes, cada uma na esphera das at- 
tribuições, que o regimen dos serviços de fa- 
zenda lhes marcava. 

Dado, porém, o novo systema de adminis- 
tração a vantagem que adviria da fusão 
dessas repartições— a qual traz mais facili- 
dade no expediente, no dizer do dec. de 17 de 
tlezembro, foi logo reconhecida, podendo, 
se verificar, sem grande esforço, que, eviden- 
temente, não foi a economia o motivo único 
que demoveu o governo a decretar a unifica- 
ção dessas estaçáss fiscaes e a leval-a eflfóito. 

Parece-me, assim, que não vem a propó- 
sito o principio invocado pela digna com- 
missão de orçamento para justificar a repulsa 
de uma emenda, que não é uma novidade e 
que, si não fora de justiça, seria da mais 
justificável e necessária equidade. 

Um Sr. Deputado— E, no emtanto, o pare- 
cer diz que esses funccionarios vivem de 
condescendência. . . 

O Sr. Enêas Martins— O parecer diz, de 
facto, e eu já ia ter lá, que elles vivem da 
condescendência dos poderes públicos. Não foi, 
porém, feliz ainda nesse asserto o honrado 
membro da commissão, que serviu de relator 
ao parecer em debate, o meu illustre collega 
de bancada, o Sr. Augusto Montenegro. Tal 
condescendência não existe; si de alguma cousa 
vivem esses funccionarios é desses direitos ad- 
quiridos a que muito bem alludiu o nobre 
deputado pela Bahia e desgraçado do paiz,que 
preciss:xse de íazer economias sórdidas como 
essa, deixando de parte, completiimente es- 
quecidos, revoltantemente prejudicados, ho- 
mens muitas vezes encanecidos no serviço 
publico e longamente habilitado nelle, func- 
cionarios prestadios e aproveitáveis, merece- 
dores de um pouco mais de amor e de justiça 
de parte dos poderes governamentaes ! (Apoi- 
dos qeraes .) 

E' certo que o parecer assevera dogmatica- 
mente que, si o governo dispensou os servi- 
ços í^esses empregados, por inúteis, não vivem 
elles sinão por uma anomalia administrativa, 
não podendo, por isso, pretender vantagens 
iguaes asdaquelles, cujos serviços são julga- 
dos precisos, indispensáveis . E mas que, uma 
vez declarados desnecessários taes logares o 
que a lógica impunha era a dispensa imme- 
diata dos seus serventuários. 

Sobram-me, comtudo, razões de contesta- 
ção a essa aífirmativa. 
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Além do acto positivo da legislação brazi- 
leira mantendo aos funccionarios eíFectivos 
de repartições, que forem extinctas, os seus 
vencimentos, pergunto, a necessidade da 
simplificação do expediente, que, justificando 
a fusão justifica também a suppres^ão de al- 
guns logares nessas repirtições, importa a 
extincção de direitos adquiridos por funccio- 
narios que nelles serviam, garantidos pela 
legislação em vigor ? 

Absolutamente não, Sr. Presidente, (apoia- 
dos) e si importasse o primeiro cuidado do 
Executivo seria, nesse caso, dispensíil-os das 
repartições para que pudessem exercitar li- 
Tremente a sua actividade em qualquer outra 
direcção ou matéria. O contrario, porém se 
verifica, não só o governo declarou que os em- 
pregados de entrancia, que excedessem os qua- 
dros^ por occasião da reforma — ficavam ga- 
rantidos em todos os direitos que houvessem 
adquirido,— respeitou-os acertadamente, por- 
tanto ; não só isso como mandou ainda que 
ficassem addidos, isto é, prestando os serviços, 
em que são muitas vezes, na maioria dos casos 
mesmo, mais habilitados do que os últimos 
nomeados e que, por tal modo, se declarou 
precisos ainda. 

V. Ex. vê, Sr. Presidente, a importância 
deste ponto na questão. Demos de barato que 
taes serviços fossem desnecessários, inúteis — 
naphrase do parecer: — o que se seguia é que, 
mant«ndo-lhes os direitos e, portanto, pagan- 
do-lhes os ordenados que aquelles garantiam, 
o Executivo podia mandar embora a esses 
funccionarios, cuja presença na repartição 
era supérflua. (Apoiados ) 

Desde, porém, que lhes exige os serviços, 
é claro que não os mantém por simples ano- 
malia administrativa e, uma vez que elles 
trabalham e as condições precárias da vida 
autorisara a el©var-se os vencimentos de uns, 
os do quadro — nada autorisa, com justi(;a, a 
negar esse augmento aos vencimentos dos 
outros — 03 addidos. (Muito bem.) 

Além de injusto, Sr. Presidente, eu disse 
que o parecer 27 A uzava de uma ironia im- 
própria e não me rectracto por havel-o avan- 
çado : sem fazer cabedal da condescctviencia 
dos poderes públicos ou da creação de umu 
classe de empregados inúteis a entrar — trium- 
phalmente — pelo orçamento^ essa ironia pa- 
tenteia-se claramente em um ligeiro cotejo do 
mesmo parecer com as razões que a commis- 
são entendeu conveniente oflferecer para jus- 
tificar o projecto a que, sob a forma de emen- 
da, foi enviado o additivo em discussão. 

De facto, a commissão considera um onua 
pesadiasimo para as forças orçamentarias da 
Republica este pequeno augmento pedido para 
178 emprega-los addidos, que aliás, terão 
desapparecido dentro em pouco, sobretudo si 
o Sr. ministro da fazenda, de ora em deante 



quizer, como deve, cumprir a lei \^ mas ao 
passo que assim pensa em relação a taes 
funccionarios faz as mãos largas, na tabeliã, 
que vem annexa áquelle projecto, distribui- 
ção farta de dinheiros públicos, que deviam 
ser economisa'^os, como o quer a honrada 
commissão em parecer anterior — dada a 
precarissima situação do Thesouro. 

Ha uma verba dessa tabeliã que não é mais 
um accrescimo de venciment08,um augmento 
moderado como devem ser eáses, não é mais 
um favor equitativo tomado em virtude das 
difiiculdades da crise, que vamos atraves- 
sando : é simples, única e exclusivamente o 
ordenado — quasi duplicado — a certos fun- 
ccionarios. 

Tive necessidade de estudar com alguma 
particularif^ade o assumpto porque doeu-me 
a sequidão de phrase do parecer e é depois 
desse estudo que não posso admiti ir a ironia 
da commissão em relação aos addidos das Al- 
fandegas, quando ella augmenta largamwite, 
generosamente os vencimentos de outros 
funccionarios. 

O Sr. Augusto Montenegro — Augmentos 
necessários. 

O Sr. Ene as Martins— Não são necessários 
da maneira por que foram feitos. 

Seria de justiça talvez conceder-se-lhes um 
augmento moderado, como o disse ha pouco, 
dadas as más condições de vida, que trazem 
em resultado a carestia e a cotação alta dos 
géneros de primeira necessidade, mas isto 
não quer dizer que tal augmento se faça na 
proporção estabelecida pelo digno relator do 
parecer em debate. 

E, não posso comprehender que aquillo que 
se faz para uns com largueza negue-se em 
absoluto para outros, que reclamam si não 
com mais justiça, pelo menos, com o mesmo 
direito. 

Refiro-me, Sr. Presidente, aos vencimentos 
estabecidos para os empregados das guardas- 
morias, na tabeliã annexa ao projecto 
n. 27. 

Nessa tabeliã vejo que ha ordenados au- 
gmentados desde a taxa de .6 até a de 92 % e 
não comprehendo como, si nella quasi du- 
plicam-se ordenados, recuea-se um diminuto 
augmento á funccionarios que, como os da- 
quellas repartições, soffrem os mesmos ri- 
gores da carestia, invocada pelo honrado re- 
lator para justificar o seu favor aquelles. 

Chamou-me particularmente a attenção o 
quadro organisado para a guarda-moria do 
Pará, cujo commandante teve de augmento 
50 o/o, tendo os sargentos a mesma taxa e os 
guí^rdas 92 Vim ao passo que, em outras alfan- 
degas, e notadamente nas de Pernambuco e 
Bahia, esse augmento se limitou ás taxas de 
25, 38 e 45 °/o, menos de metade, port&ato, 
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em relação a esta ultima, diatribuidos aos 
guardai, as quaes, ganhando menos, poderiam 
por isso mesmo tel-a mais elevada. 

Ora, a Alfandega do Pará é da mesma ca- 
tegoria... 

O Sr. Augusto Montenegro — Mas a ca 
tegoria das Alfandegas não regula para os 
vencimentos. 

O Sr. Enêas Martins — Ainda quando re" 
guiasse a renda . . . 

O Sr. Augusto Montenegro — A renda 
também não regula. 

O Sr. Enêas Martins— Então, o que é que 
regula ? 

O Sr. Augusto Montenegro — São as con- 
dições especiaes de vida. 

O Sr. Enéas Martins — Perdoe o nobre 
deputado ; quando não fora íacil de constatar 
e patente, como é que, quando não a cate- 
goria evidentemente abolida pelo decreto de 
dezembro de 18^2, a renda foi sempre quem 
determinou e é quem determina a taxa dos 
vencimentos, o procedimento de quem para 
fital-os andasse a procurar as condições a que 
S. Ex. se refere é que teria nos collocarmos 
demasiado sob o ponto de vista do coração. 

O commandante e os guardas da Alfandega 
do Pará teem um augmento proposto de 50 e 
9E «/o sobre os actuaes vencimentos, isto é, 
de 1 :200$ e 1 : 150$ por anno, ao passo que 
funccionarios da mesma categoria, na Bahia 
e em Pernambuco, só o teem de 25 e 45 */«• 
Por que ? 

Reconheço que vae parecer extranho cha- 
mar a mim esta procuratoria quando as depu- 
tações do 1° districto desses Estados estão 
mais que na altura de zelar pelos direitos de 
seus commi ttentes,entretanto,não posso deixar 
de pedir a attenção da Camará para essa di- 
versidade de opiniões da honrada Commissão 
de Orçamento, que, como o disse ha pouco, 
nega a unsaquillo que largamente distribuea 
outros. 

Eu deveria até calar talvez esta circum- 
stancia si levasse em conta o bairrismo, que 
o tenho em termos, como todos o devemos ter 
e isso aproveita, incontestavelmente, aos in- 
teresses paraenses, mas desejo antes evitar 
que mais tarde os empregados de outras re- 
partições da mesma categoria venham pedir 
um augmento correspondente, a equiparação 
de vencimentos que a Commissão de Orça- 
mento e Poder Legislativo não poderiam mais 
justiceiramente, decentemente negar. 

O Sr. Augusto Montenegro — Pelas razões 
que estão no parecer e que explicarei. 

O Sr. Enéas Martins — Ignoro quaes pos 
sam ser essas razões, salvo si, se quer gratifi- 
oar melhor empregado que tenha melhor 



passado, que serve melhor, uma razão de 
todo o ponto pessoal, meramente de favor. . . 

Força-me, comtudo, Sr. Presidente, o meu 
estado de saúde a retirar-me da tribuna da 
qunl não quiz me eximir ao trabalho de pa- 
tentear aos olhos de V. Ex. eda Gamara 
como, formulando o parecer n. 27 A, deste 
anno, a Commissão de Orçamento deixa a des- 
coberto os diversos escopos segundo os quaes 
encara a questão melindrosa do augmento de 
vencimentos aos funccionarios federaes. 

Concede a uns, nega a outros; augmenta 
generosamente para alguns— pauci vero electi 
—ao passo que fecha completamente as portas 
do Thesouro para os mais, o maior numero e 
talvez o que mais precise também. 

Em face desse procedimento, que deriva 
como se acaba de ver de um erróneo ponto de 
vista por eUa escolhido, accudiu-me a mente 
uma medi^^a, que, sem desar para ninguém, 
poderá com vantagem ser levada a effeito. 

Sabem VV. EEx. e a Camará que ha aqui 
pedidos e reclamações urgentes da mesma na- 
tureza, fundamenta los, como o projecto n. 27 
e o additivo em discuásã<^), com a mesma ca- 
restia de géneros de primeira necessidade, a 
qual torna em extremo precária a vida dos 
funccionarios e não é justo que, conhecendo 
de todos, vamos conceder a uns, pondo outros 
de parte,— que façamos de uns, íilhos e de ou- 
tros, enteá-los. E o meio fie evital-o é o esta- 
belecimento de uma providencia genérica, 
que a todos abranja, noa limites do razoável 
ou que a todos também indefira. (Apoiados), 

Animo-me, pois, a apresentar um requeri- 
mento para que, si a casa o tomar em consi- 
deração, si confie a uma commissão espe- 
cial o estudo de semelhante medida. Desde 
que se trata, repito-o, de augmento de ven- 
cimentos e ha muitos projectos já neste sen- 
tido, como, por exemplo, os que augmentam 
vencimentos dos funccionarios da Central, dos 
empregados dos Arsenaes da Republica e ou- 
ti*os, me parece acertado e razoável que se 
nomeie tal commissão, exclusivamente encar- 
regada de estu'lar o assumpto para que, re- 
solvida, por hjT^these, a conveniência de 
decretal-a e encontrado o melhor meio de 
eíTectual-a não estejamos a preterir uns func- 
cionarios e a proteger outros, sobretudo ge- 
nerosamente como o quer o projecto n. 27, o 
que torna a injustiça ainda mais áspera e ir- 
ritante. (Apoiados,) 

Nesse sentido envio à Mesa o requerimento 
que V. Ex. submetterá á approvação da casa, 
afim de que ella delibere como entender de 
justiça no assumpto, que é um dos mais deli- 
cados sobre que, actualmente, lhe compete 
proferir, (Muito bem; muito bem), 

O Sr. Presidente— O requerimento 
de V. Ex. só pôde ser apr^entado na hora 
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do expediente. Em todo caso pode mandal-oà 
Mesa para na occasião opportuna ser sub- 
mettido á deliberação da Camará. 

Vem á Mesa o se^^uinte 

Requerimento 

Requeiro quo os projectos ns. 44, 186, 197, 
246, 287 e 297 do anno passado e o de n. 27, 
de 1894, com a emenda a elle oíTerecida sejam 
remettidos a uma commissáo especial de cin- 
co membros, que estudan''o o assumpto de 
todos elles — augmento de vencimentos a 
funccionarios federaes — apresente á Gamara 
parecer sobre a conveniência ou inconveniên- 
cia da medida em face do orçamento e sobre o 
modo mais equitativo de leval-a a effeito, sem 
preterição de funccionario algum . 

S. R. Sala das sessões, 27 de agosto de 
lS94,—Enéas Martins, 

Fica adiada a discussão do parecem. 27 A, 
de 1894. 

Vão a imprimir os seguintes 



PARECERES 

N 79 A- 1894 

Opina no sentido de serem rejeitadas as emen- 
das offerecidas ao projecto n. 85 A ^ de i893 

A' Ck)mmissão de Obras Publicas foram pre- 
sentes as emendas apresentadas ao projecto 
n. 85 a, de 1893, que estabelece uma sub- 
venção annual de 500:000$ á companhia que 
fizer o serviço de transporte de immigrantes 
entre os portos de Belém e Recife, tocando 
em S, Luiz e Ceará. 

As emendas em numero de sete são no sen- 
tido de tornar extensivo o favor concedido a 
differentes tístados do Norte, a todos elles desde 
o Espirito Santo até o Amazonas. 

A commissão comprehende a necessidade de 
auxiliar , o quanto possível, o transporte de 
immigrantes para o Brazil, especialmente no 
sentido de tornar regular uma corrente para 
os Estados do norte, tão pouco favorecidos, e 
por isso mesmo que ella entende que esses 
auxilies devem ser efflcazes ,entra em duvida 
em dar o seu assentimento ás emendas apre- 
sentadas, que trazem uma latitude que virá 
sem duvida difflcultar o benefício em relação 
aos Estados de que cogitou o primitivo pro- 
jecto. 

Alguns dos Estados contemplados nas emen- 
das não teem portos francos,outros estão com- 
pletamente fora da linha e navegação proje- 1 



ctada, outros extremamente longe, a conse- 
quência será a inexecução do projecto, já 
pelas difflculdades apresentadas, já pela ex- 
iguidade do favor pecuniário. 

Accresce mais, que o plano em que se fun- 
da o projecto n. 85 A, que depende da dis- 
tribuição de cotas aos Estados, conforme resa 
o § 1" e não tendo esta clausula se transfor- 
mado em lei, impede que seja o projecto posto 
em execução ; e, assim considerando é a com- 
missáo de parecer que sejam rejeitadas todas 
as emendas. 

Sala das commissôes, 27 de agosto de 1894. 
— Coelho Cintra.— Nogxtcira Paranaguá. — Ur- 
bano de Gouvêa. — Beviláqua. — Arthur Torres, 
— Cupertino de Siqueira, com restricçôes. 

EMENDAS A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

O art, lo do projecto n. 85 A, de 1893, fica 
assim redigido : 

Art. 1 .» Fica estabelecida a subvenção an- 
nual de 550:000$ á companhia que se orga- 
nisar, com o fim principal de transportar im- 
migrant^es, estabelecendo uma viagem mensal 
entre os portos de Manáos, Belém, S. Luiz 
do Maranhão, Ceará, Recife e os de Lisboa^ 
Barcelona, Marselha e Génova. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1894.— 
Filefo Pires. 

Ao projecto n. 85 A, accrescente-se aos 
portos nelles mencionados, os seguintes : 
Os de Natal e Parahyba. 

Sala das sessões, 21 de agosto de 1893.— 
Amorim Garcia, 

Eleve-se a 700:000$ a verba destinada a 
subvencionar a companhia que se organisar 
com o fim especial de introduzir immigran- 
tes, e accrescentem-se os portos de Alagoas e 
Bahia. 

Sala das sessões, 1 de setembro de 1893.— 
G. Pires,— P, ArgoUo.— Zama.— Lourenço 
de Sã.— Ayres Bello.— Barão de S. Marcos, 
—Epitacio Pessoa.— Paula Guimarães, 

Conceda-se igual quantia de 500:000$ á 
companhia ou empreza que se organisar para 
servir os poiiios do Rio Grande do Sul, Des- 
terro, Santos e Paranaguá. 

Sala das sessões, 28 de julho de 1893.— 
Marciano de Magalhães. ^Eduardo Gonçalves, 

Ao projecto n. 85 A, accrescente-se no 
art. ^j depois da palavra Recife— Piauhy. 
Rio Grande do Norte e Parahyba. 

Sala das sessões, 26 de agosto de 1893.— 
/. Retumba. — Pires Ferreira. — fogueira 
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Paranaguá, — Epitacio Pessoa. — Anfrisio 
Fialho. — Amorim Garcia . — Nelson . — Cartaxo, 
^Sd Andrade. — Pedro Américo, — Almino 
Affònso . — Augusto Severo . 

Depois da palavra— Maceió— diga-se : e 
Victoria. 
O resto como está. 

S. R.— Sala das sessões, 31 de agosto de 
1893. — Horácio Costa, — Torquato Moreira, 

Ao art. l.« Depois da palavra— Ceará— 
diga-se : Natal, sendo a entrada obrigatória 
emquanto náo se abrir a barra somente para 
os vapores, cuja tonelagem náo exceder a 
2.000. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1893.— 
Augusto Severo, — Almino Affonso, 

N. 80 — 1894 

Indefere o requerimento em que D. Francisca 
Alves de Lemos pede elevação da 2)ensão que 
percebe , 

A commissão de pensão e contas, tendo 
examinado o requerimento de O. Francisca 
Alves de Lemos, viuva do forriel do 38" corpo 
de voluntários da pátria, Jesó Esteves de 
Souza, em que pede augmento de pensão que 
já percebe desde 1882, não allegando a 
supplicante outro motivo sinão o da eniqui- 
dade da pensão e o da carestia acoidental doa 
géneros alimentícios, é a commissão de pare- 
cer que : 

Attendendo que são excessivos os encargos 
do t besouro e enormíssima a verba com pen- 
sões, aposentadorias, etc , seja indeferi-lo o 
requerimento de D. Francisca Alves de 
Lemos. 

Sala das commíssões, 22 de agosto de 1894. 
— Silva Castro, presidente — Gonçalo de Lago^ 
relator. — Marcionillo Lins . — Carlos Novaes . 
— Chateaubriand, — M. J. Caetano, 

Vão a imprimir os seguintes 

Projectos 

N. 67— 1894 

Reparte proporcionalmente pm' D. Narcisa 
Condida de Andrada e suas duas filhas a 
pensão que nquelle percebe por decreto de 
13 de outufjTo de í%77 . 

A commissão de pensões e contas, tendo 
examinado a peti(;ão de D. Narciso Cândida 
de Andrade, filha do patriarcha da indepen- 
dência José Boniíacio de Andrade e Silva, na 
qual pede que seja por ella e suas duas filhas 



DD. Narcisa Josephina de Andrade e Silva e 
Anna Joaquina de Andrade Aguiar, ambas 
solteiras, repartidas proporcionalmente a 
pensão que percebe em virtude do decreto 
n. 2.786 de 13 de outubro de 1877 e conside- 
rando justo o pedido, é de parecer que seja 
approvado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1° Fica repartida proporcionalmente 
por D. Narcisa Cândida de Andrade e suas 
duas filhas DD. Narcisa Josephina de Andrade 
Silva e Anna Joaquina do Andrade Aguiar, a 
pensão que aquella percebe por decreto de 13 
de outubro de 1877. 

Art. 2« Revogam as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das commissões, 22 de agosto 
de 1894. — Silva Costa ^ relator, — Gonção de 
Leigos, presidente. — Carlos Novaes.— Mar- 
colino de Lima, — Chateaubriand, — M, Costa, 

N. 68 — 1894 

Literpreia o final do art. P do decreto legis- 
lativo n, 50, de Í3 de junho de ÍS92, que 
aposentou Bellarmino Braziliense Pessoa 
de Mello, no togar de director da Casa de 
Correcção desta capital, 

A Commissão de Fazenda e Industria, ex- 
aminando todos os documentos e informações 
que instruem o requerimento em que o ci- 
díidão Bellarmino Braziliense Pessoa de Mello, 
expondo os embaraços encontrados no recebi- 
mento da pensão de sua aposentadoria no 
logar de director da Casa de Correcção desta 
capital, por entender o Poder Executivo que 
o decreto legislativo n. 50, de 13 de junho 
de 1892, que o aposentou, só lhe dá direito a 
ordenado, pede que o Congresso declare ter 
sido a sua aposentadoria com todos os venci- 
mentos, sustentando assim a resolução con- 
tida no mesmo decreto; e 

Considerando que a concessão a funcciona- 
rios públicos, de aposentadoria com ordenado 
correspondente ao tempo de serviço, ó da 
competência do Poder Executivo e náo do Le- 
gislativo ; 

Considerando que o Poder Legislativo só 
concede aposentadorias em casos especiaes e 
com vantagens que o Poder Executivo não 
pôde conceder, como seja: a de inclusão de 
gratificação na pensão do aposentado ; 

Considerando que, no ; arecer unanime 
dado em 11 de agosto de 1891, a Commissão 
de Fazenda e Industria, opinando pelo defe- 
rimento da petição em que o referido cidadão, 
allegando ter mais de 40 annos de serviço 
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publico, como fora reconhecido, requeria apo- 
sentadoria com todos os vencimentos, con- 
cluiu o mesmo parecer submettendo á consi- 
deração da Camará um projecto de lei for- 
mulado nos seguintes termos: 

«c O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.°E' concedida ao cidadão Bellar- 
mino Braziliense Pessoa de Mello a sua apo- 
sentadoria no cargo de director da Casa de 
Correcção desta capital, com os vencimentos 
a que tiver direito. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario» ; 

Considerando que tendo essa resolução sido 
approvada pelo Confesso e, embora vetada 
pelo Presidente da Republica por inconstitu- 
cional e contraria aos interesses da Nação, 
foi, entretanto, sustentada por dous terços e 
promulKa'1a pelo Vice- Presidente da Repu- 
blica, sendo hoje o decreto legislativo n. 50, 
de 13 de junho de 1892, que deve ser cum- 
prido ; 

Considerando que a opposição feita pelo 
Ministério da Justiça a que se inclua a gra- 
tificação na pensão de apasentaioria conce- 
dida é sem fundamento, porquanto a palavra 
«vencimentos» consignada no decreto abrange 
incontestavelmente ordenado e gratiflcaç?o; 

Considerando ^ue a Camará rejeitando na 
sessão do anno passado o parecer em que a 
commissão de Feizenda julgava desnecessária 
a interpretaução solicitaria, em vista dos 
termos especiaes do referido decreto, reco- 
nheceu a necessidade dessa interpretação ; 

Considerando que realmente só por meio 
de uma lei interpretativa pôde ficar resol- 
vida a duvida na execução desse decreto ; é 
a commissão de parecer que seja attendida a 
reclamação do peticionário, e por isso sub- 
mette à consideração da Camará o seguinte 
projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 AS palavras vencimentos a que 
tioer direito escriptaa no final do art. 1° 
do decreto legislativo n. 50, de 13 de junho 
de 1«92, comprehendem o ordenado e a gra- 
tificação a que tem direito o empregado a 
quem por esse decreto foi concedida a apo- 
sentadoria. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 25 de agosto de 1894. 
— Lins de VasconceUos^ presidente.— Miguel 
Pernambuco^ relator. — António G. P. de Sd 
Peixoto.^ Paulino de Souza Júnior. — Octa- 
viano Loureiro.-^Anizio Auto de Abreu, 



O Sr. Presidente designa para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 61, de 1894, prorogando a actual sessão 
até 7 de outubro (discussão única); 

N. 51, de 1894, abrindo o credito especial 
de 100:000$, destinados aos prémios creados 
pelo decreto n. 837, de 11 de outubro de 1890 
(3' discussão); 

N. 46, de 1894, opinando no sentido de 
ser rejeitada a emenda oflferecida na 3- dis- 
cussão do projecto n. 46, deste anno (Orça- 
mento do Ministério das Relações Exteriores), 
creando os logares de chanceller dos consu- 
lados de Pariz e Londres (discussão única); 

Da emenda do Senado ao projecto da Ca- 
mará dos Deputados n. 50, de 1894, que es- 
tende a todos os officiaes do exercito refor- 
mados de accordo com o decreto n. 193 A, de 
30 de janeiro de 1890, voluntária ou compul- 
soriamente, antes de sua promulgação, as 
disposições do decreto legislativo n. 18, de 17 
de outubro de 1891 ; 

Do parecer n. 78, de 1894, additandoao 
paragrapho único do art. 131 do regimento 
interno uma disposição exceptuando da pro- 
hibição contida no me^^mo paragrapho a que 
for proposto pela maioria da Commissão de 
Orçamento e se referir aos respectivos orça- 
mentos (discussão única); 

N. 59, de 1894, extingue as legações do Mé- 
xico, Venezuela, Bolivia, Suissa, Rússia e 
Austria-Hungria e dá outras providencias 
(l" discussão); 

N. 12 A, de 1894, autorisando o Poder 
Executivo a levar em consideração para o« 
exames a que mandará proceder quando jul- 
gar conveniente, 8is contas de anna que 
tinham os alumnos das Escolas Militar e 
Naval, até 6 de setembro de 1893 (discussão 
única), 

N. 20, de 1894, prorogando por seis mezes 
03 prazos concedidos por contracto à Com- 
panbia de Viação Férrea e Fluvial do To- 
cantins e Araguya (2^ discussão); 

N. 85 A, de 1893, estabelecendo a subven- 
ção annual de 500:000$ a companhia que se 
organisar com o fim principal de transportar 
immigrantes, fazen^b uma viagem mensal 
entre os portos de Belém, S. Luiz do Ma- 
ranhão, Ceará, Recife, e os de Lisboa, Bar- 
celona, Marselha e Génova, com os ónus e 
favores que propõe (2» discussão); 

N. 201, de 1891, mandando restituirão 
cidadão Agostinho José Cabral, thesoureiro 
aposentado da Thesouraria de Fazenda do 
Estado de Minas Geraes, a quantia de 3:000$ 
com que foi obrigado a entrar para os oofres 
públicos (discussão única); 

N. 45, de 1894, concedendo à Companhia 
Estrada de Ferro Alto Tocantins, cessionária 
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da de Catalão a Palmas, proroííaçáo por um 
anno do prazo estipulado para começo das 
obras da Estrada do Ferro de Catalão a 
Palmas ( 1" discussão); 

N. 36, de 1894, considerando <Je l" classe, 
para todos os effeitos, desde 10 de junho r!e 
1893, a oiíicina telegraphica e eléctrica da 
Estrada de Ferro Central do Brazil (l' dis- 
cus-ião); 

N. 57, fie 1894, declarando de nomf ação 
dos administradores dos correios nos re:<pe- 
etivos Estados e Capital Federal os agentes 
de 3'' e 4* classes (l» discussão); 

N. 48, de 1894, definindo e garantindo os 
direitos autoraes (d* discussão); 

N. 52, de 1894, approvando e declarando 
definitiva a permut i provisória, feita com a 
Santa Casa de Misericórdia do Recife, do 
ediíicio que servia de hospedaria de immi- 
grantes, na Jaqueira, Estado de Pernambuco, 
pelo prédio da Casa dos Expostos, no mesmo 
Estado (I- discu>sào); 

Continuarão da discussão única do parecer 
n. 27 A, de 1894, opinando no sentido '^e ser 
rejeitada a emenda offerecida na 2* discussão 
do projecto n. 27, deste anno, igualando os 
vencimentos dos empregados addidos ás ai* 
fandegas aos dos effectivos ; 

1' discussão do projecto n. 60, de 1894, ap- 
provando os decretos ns. 1.594 A, 1.594 B e 
1.594 C de 4, 6 e 7 de novembro de 1893 e 
ns. 1.682, de 28 de fevereiro, 1.687 e 1,688 de 
17 de março de 1894 ; 

Discussão única do projecto n. 17, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação, no logar 
de professor do 1'' externato do Gymnasio 
Nacional, o tempo que serviu nas fileiras do 
exercito ao 1" tenente reformado do exercito 
Joaquim de Oliveira Fernandes. 

Levantase a sessão ás 4 horas e 20 minutos. 



73=* SESSÃO EM 28 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência dos Srs. Rosa e Silva e António 
Olijntho (í^ vice-presidente) 

Procede-se á chamada, á qual respondera 
os Srs. Rosa e Silva, Fileto Pires, Tavares de 
Lyra, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Bricio Filho, Hollanda de Lima, Vivei- 
ros, Benedicto Leite, Gustavo Veras, Eduardo 
de Berrédo, Anisio de Abreu, Gabriel Fer- 
reira, Nogueii*a Paranaguá, Gonçalo de La- 
gos, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso de Lima, 
João Lopes, Helvécio Monte, José Beviláqua, 
Augusto Severo, Francisco Qurgel, Junqueira 
Gamaia V. IV 



Ayres, Arthur Orlando, Tolentino de Car- 
vallio. Pereira de Lyra, Gaspar Drumond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Ta- 
vares, Marcionilo Lins, Gonçalves Ferreira, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Clementino do Monte, Octaviano Loureiro, 
Olympio í^e Campos, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Zama, Santos Pereira, Augusto 
de Freitas, Neiva, Milton, Francisco Sodré, 
Manoel Caetano,ArÍ8tides d'í Queiroz,Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Flávio de Araújo, Sebastião Landulpho, Ar- 
thur Rios, Marcolino Moura, Paranhos Mon- 
tenegro, Atliayde Júnior, Torquato Moreira, 
(ialdino Loreto, Joeé Carlos, França Carva- 
lho, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Érico Coelho, 
Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva 
Castro, Nilo Peçaiiha, Ernesto Brazillo, Fran- 
cisco Santiago, I^rros Flanco Júnior, Sebas- 
tião de Lacerda, Urbano Marcondes, António 
Olyntho, Lima Duarte, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Monteiro de Barros, Gonçalves Ra- 
mos, Lu'z Detsi, Ferraz Júnior, Francisco 
Veiga. Lamounier Go iofredo. Ferreira Pires, 
('iipertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, 
Theotonio '^e Magalhães, Arthur Torres, Si- 
mão da Cunha, Olegário Maciel, Lamartine, 
Costa Machado, Ctirlos Garcia, Casemiro da 
Rocha, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Alberto Salles, Moraes Barros, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio, Hermenegildo 
de Moraes, Ovidio Abrantes, Urbano de Gou- 
veia, Luiz Anolpho e Mariano Ramos. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Lima Bacury, Luiz Domingues, Costa Ro- 
drigues, Christino Cruz, Frederico Borges, 
Torres Portugal, Pedro Borges, Cornelio da 
Fonseca, Carlos Jorge, Gouveia Lima, Tostii, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Cleto 
Nunes, Fonseca Portella, Agostinho VidaL 
Almeida Gomes, Umdulpho de Magalhães, 
Vaz de Mello, João Penido, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de 
Almeida, Valladares, Pinto da Fonseca, Ma- 
noel Fulgencio, Parai zo Cavalcanti, Carlos 
das Chagas, Alfredo EU is, Álvaro Carvalho, 
Almeida Nogueira, Costa Júnior, Júlio de 
Mesquita, Herculano de Freitas, Paulino 
Carlos, João de Faria, Alves de Castro, e 
Xavier do Valle. E sem causa os Srs. Cunha 
Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, 
Fernandes Lima, Rocha C«valciinii, Tolen- 
tino dos Santos, António de Siqueira, Lopes 
Ti'Ovão, Américo de Mattos, Bel is i rio de 
Souzii, Mayrink, Domingas de Moraes, Pádua 
Salles, Vieira de Moraes e Correia da Costa. 

E' posta em discussão a acta. 
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O Sr. Luiz A^dolpho reclama con- 
tra o facto de estar o seu nome incluído 
entre os dos deputados que se retiraram do 
recinto durante a votação de hontem, visto 
como nem compareceu á sessão. 

O Sr. I^resldente — A reclamação 
do nobre deputado será attendida pela Mesa. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. 3« Secretario (servindo de P) pro- 
cedo á leitura do sejíuinte 

EXPEDIENTE 



Offtcios : 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 27 do corrente, em resposta ao 
ofílcio desta Camará de 21 do mesmo mez, 
prestando informações relativamente à des- 
truição da typofcraphia da Folha de Sergipe, 
etc.— A quem fez a requisição (o Sr. depu- 
tado Menezes Prado). 

Do mesmo ministério e de igual data, em 
resposta ao officio desta Camará n. 108, de 21 
do mesmo mez, prestando informações rela- 
tivamente â construcção do novo ediôcio da 
Escola de Minas, na cidade de Barbacena.— 
A quem fez a requisição (o Sr. deputado 
António Olyntho). 

Do Ministério da Viação, Industria e Obras 
Publicas, de 27 do corrente, satisfazendo à 
requisição desta Camará no offlcio n. 101, de 
13 deste mez, remettendo por cópia o con- 
tracto celebrado com a Companhia Lloyd Bra- 
ziíeiro.— A quem fez a requisição (o Sr. 
deputado Augusto Se vero) . 

Requerimentos : 

Aos conferentes da Caixa da Amortisa^ão, 
pedindo equiparação dos seus vencimentos 
aos dos 1"* escripturarios da referida caixa. 
— A' Commissão de Orçamento. 

De Augusta de Miranda Mineiro, pedindo 
uma pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

Dos 1*»* e 2'»» escripturarios da Repartição 
Geral dos Telegraphos, pedindo a concessão 
do necessário credito afim de que possam ser 
paífos, de accordo com a tabeliã, que acom- 
panha o Regulamento Postal de 10 de abril 
de 1893.— A' Commissão de Orçamento. 

Dos telegraphistas de 1», 2* e 3=* classes, 
peílindo a concesí>ão do necessário credito 
aftm de que possam ser pagos de accordo com 
a tabeliã que acompanha o Regulamento 
Postal de 10 de abril de 1893.— A' Commissão 
de Orçamento. 



Telegramma— Pernambuco, 27 de acosto 
de 1894— Presidente Camará dos Deputados— 
Governo Estado intervém escandalosamente 
pleito 30 do corrente. Começou baixando de- 
creto força legislativa para applicar próxima 
eleição prefeito. Já Estado nomeado mesas 
pelo presidente conselho, dada por esse de- 
creto competência sub-prefeito este nomeou 
novas mesas compostas maioria comman- 
imantes forças publicas, officiaes, empregados 
públicos, autoridades policiaes, até interior. 
Entre esses figura celebre Ottoni Ribeiro, 
commandante esquadrão cavallaria, rne^ma 
que eleição federal. Ultima frente soldados 
invadiu secção eleitoral, pouco arrebatou 
livros. Governador além de augmentar clan- 
destinamente força policial, distribuindo pa- 
tentes, concentra capital destacamentos, co- 
meça distribuir legares próximos de secção. 
Chefes de repartições impõem voto descoberto, 
autoridades policiaes annunciam fazer reu- 
niões politicas ameaçando eleitores. Amigos 
governador cabalam nome deste chamando 
eleitores palácio governo, corrompem todos 
os meios,juram governo ganhará custe o que 
custar. Questor demitte autoridades que não 
se prestam cabala. Sub-prefeito faz o mesmo 
demittindo também. Receia-se perturbação 
da ordem provocada governo que não pode 
vencer. Falta elementos, tem havido prisões- 
Muitas perseguições. Fim apavorar eleito- 
rado. Agora mesmo chega do interior cava- 
lhada e gente mandada vir pelo governo, 
acampando edificio Gymnasio Pernambucano, 
e esta perspectiva pleito que desabusa gover- 
nador pode tornar ensanguentado (assignados) 
— Barros Campello, vice-presidente do Con- 
selho Municipal.— Arsénio Mascarenhas^ !• 
secretario. — Dr. Thomaz de Carvalho, 2" se- 
cretario . -Inteirada . 

O Sr. Gabriel Saldado (Deixa 
de ser publicado este discurso tendo sido ^a— 
tre(j\'.e em tempo do orador). 

Fica sobre a mesa até ulterior delibert- 
ção um projecto do Sr. Gabriel Salgado. 

O Sr. Galdino Loroto — Sr. 

Presidente, V. Ex. sabe que sou pouco fre- 
quentador da tribuna. 

Tomo a palavra neste momento para jia- 
tificar a minha conducta, apresentando ma 
projecto a respeito do qual pôde parecer 
que a iniciativa não deveria partir da 
mim. 

Ha poucos dias, a maioria da deputação de 
Pernambuco apresentou um projecto, qua 
está dependente de parecer da Commissão de 
Obras Publicas, projecto que, desde já o diga 
não mereceu o meu apoio e que por oio o 
ter merecido, determinou a minha condodâ 
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neste momento, apresentando iim projecto 
que se destina a ser um substitutivo òo 
projecto apresentado pela maioria da depu- 
tação pernambucana. 

As intenções que me levam a apresentar 
esse projecto, creio que náo dilTerem nem di- 
vergem muito das intenções patrióticas que 
determinaram e dictaram o projecto apresen- 
tado pelos IHustres deputados por Pernam- 
buco. 

Representante do Estado do Espirito Santo, 
embora natural c^e Pernambuco, pôde parecer 
que eu pelo menos, não deva ter a iniciativa 
uos negócios politicos e económicos do Estado 
que me serviu de berço; to'1avia não me con- 
formo com este modo He vêr e, represen- 
tante da nação, não me deixarei levar por 
essas considerações, que talvez tenham a 
força de praxe nesta casa e tenham mesmo 
adquirido os foros de estylo. 

O Sk. Nilo Peçaniia.— Náo teom, não, se- 
nhor. 

O Sr. Galdino Lorbto— Folgo muito de ou- 
vir o aparte do nobre deputado. 

Sr. Presidente, acabo de saber que na casa 
já ha numero para votar os assumptos im- 
portantes que constam da ordem do dia, e 
nestas circumstanciae. reservo-me para 
occupar a tribuna, amanhã, para o que desde 
já peço a Y. Ex. a fineza de me inscrever 
para fallar na hora do expodiente dessa 



militares, estas subordinadas a uma Directo- 
ria Geral de Obras Militares com sede na 
Capital Federal, e aquelles ao ajudante-ge- 
neral do exercito, por intermédio de quem 
receberão os respectivos commandantes to'1as 
os ordens emanadas do Ministério da Guerra, 
devendo, entretanto, prestar aos governado- 
res ou presidentes dos esta'íos componentes 
de seus districtos, em casos urgentes de ex- 
trema gravida'Je, o auxilio por estes requisi- 
tado, pára restabelecer a ordem e tranquil- 
lidade publicas, do que darão immediato 
conhecimento áquella autoridade. 
Art. 2." Os districtos edirectorias, serão: 

1", Amazonas, Pará e Maranhão, sede no 
Pará ; 

2", Piauh}', Ceará e Rio Grande do Norte, 
sede no Ceará ; 

;}". Parahyba. Pernambuco e Alagoas, sede 
em Pernambuco ; 

4', Sergipe, Haliia e Espirito Santo, sede na 
Bahia : 

b^. Minas Geracs e Goyaz, sede om Minas 
Geraes ; 

6", S. Paulo; 

Paraná e Santa Catharina, sede no Pa- 



7", 
ranà 

9^ 



Rio Grande do Sul : 
Matto Grosso. 



Mando em todo o caso & Mesa o meu pro- 
jecto, que recebeu a honra das assignaturas 
dos Srs. Gaspar Drumond e Arthnr Or- 
lando. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
um projecto do Sr. Galdino Loreto. 

O 8r. Presidente — Viso terem 
desistido da palavra os oradores inscriptos no 
expediente, afim de proceder-s ás votações, 
vou Bubmetter a votos os projectos que se 
acham sobre a Mesa e que devem ainda ser 
julgados objecto de deliberação. 

São lidos e julgados objectos de deliberação 
08 seguintes 

PROJECTOS 

N. 70- 1894 

Divide o território da Republica em nove dis- 
trictos militares etn igual numero de dire- 
ttorias de obras militares 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .<> O território da Republica flca di- 
vidido desde já em nove districtos militares 



As guarnições do Districto Federal e do Es- 
tado do Rio de Janeiro ficarão sob as ordens 
im mediatas do ajudanie general do exer- 
cito. 

Paragrapho único. Effpctuada a mudança 
da capital, o actual Districto Federal, consti- 
tuído em estado,e o Esta?^o do Rio d© Janeiro, 
formarão o 10^ districto e a IC directoria de 
obras militares. 

Art. 3.* Os districtos militares serão com- 
mandados por oífíciaes generaes e, só na fòlta 
absoluta destes, por coronéis tirados de entre 
os dez mais antigos do respectivo quadro, 
salvo a existência de algum no districto em 
que se der a vaga do commandante. 

§ 1.» Em hypothese alguma, em tempo de 
paz, poderão exercer taes commandos offi- 
ciaes não pertencentes aos quadros eflPectivos 
do exercito. 

§ 2.* O 7", o S»» e o 9' districtos terão sem- 
pre por commandantes generaes, sendo o do 
8" dos de maiores graduações. 

Art. 4.*» Para o regimen administrativo 
haverá em cada commando de districto, além 
de um secretario, dous assistentes; aquelle 
tendo a seu cargo a secretaria e estes encar- 
regados, um do expediente do pessoal e outro 
do material. 

§ l.« As funcções de secretario e de assis- 
tentes serão desempenhadas por offlciaes su- 
periores, podendo o primeiro ser capitão, to- 



e em igual numero de directorias de obras J dos, porém, do estado maior^o exercito, c 
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OS logares de auxiliares, um para cada assis- 
tente, por offlciaes reformados do exercito ou 
honorários com serviço de guerra. 

§ 2.® O secretario e os assistentes terão 
cada um dous amanuenses oíRciaes reforma- 
dos ou honorários nas condições do paragra- 
pho anterior e na falta destes praças dos cor- 
pos do districto. 

§ 3.° Os comraandantes de districto terão 
um ajudante de ordens, que será o encarrega- 
do do detalhe, e dous de campo, aquelle capi- 
tão do estado maior do exercito e estes subal- 
ternos dos corpos arregimentados do districto. 

Art. 5.** O oitavo districto, pela importân- 
cia numérica de sua guarnição e por suas 
condições especiaes de coUocação, será orga- 
nisado em commando de corpo de exercito, 
formado de duas divisões, commandadas sem- 
pre por generaes do quadro effectivo. 

§ 1.° Estes comporão seus estados maiores 
de accordo com os principios básicos de taes 
unidades, sendo os assistentes, secretario e 
ajudante de ordens, offlciaes do estado maior 
do exercito, aquelles superiores e estes capi- 
tães; e os ajudantes de campo, dous por divi- 
são e 08 auxiliares, subalternos das armas 
combatentes, componentes daquellas e os 
amanuenses praças das citadas armas. 

§ 2.° Os chefes dos estados maiores das 
divisões e commandos de districtos, agindo 
como commando de corpo de exercito, serão 
offlciaes superiores do estado maior do exer- 
cito. 

Art. 6.*' Em épocas diversas no anno, fixa- 
das pelo governo, os commandantes de dis- 
tricto em suas guarnições procederão a exer- 
cícios geraes tíícticos e estratégicos, fazendo 
acampar, acantonar e bivacar as furças,exer- 
citando-as no tiro, preparando-as assim para 
o caso de mobilisação do exercito na even- 
tualidade de uma campanha. 

§ 1 ." De tudo que occorrer nesses exerci- 
cios darão contas ao Ministério da Guerra, 
em relatório circumstanciado, salientando as 
necessidades notadas, progresso ou atrasei na 
instrucção e disciplina e propondo as medidas 
que julgar convenientes. 

§ 2.° Nos acampamentos, acantonamentos e 
bivaques, farão executar trabalhos de forti- 
ficação paissageira, e de pontoneiros, aprovei- 
tando os elementos que encontrar nu theatro 
de taes exercícios, designando para effectual- 
08 offlciaes legalmente habilitados eo numero 
de praças precisas. 

§ 3." Nas marchas procederão a reconheci- 
mentos ordinários, especiaes e simularão 
offensivos, nunca deixando de ordenar a exe- 
cução de levantamentos topographicos mili- 
tares. 

§ 4." O mesmo procedimento terão os com- 
mandantes de guarnições dos estados fora da 
8óde do districio. 



§ 5." Aos mesmos exercidos ficam obriga 
das as forças do Districto Federal e do Estado 
do Rio de Janeiro, inclusive os alumnos de 
todas as escolas militares, orgaHisados como 
melhor entender o ministro da guerra,o qual 
por indicações do ajudante-general e do chefe 
do estado-maior do excivito nomeará os com- 
mandantes de corpos do exercito, divisões e 
brigadas e os respectivos estados-maiores. 

Art. ?.• Os commandantes de districtos, 
creados em virtude desta lei, se regerão pelas 
instrucções que baixaram com o decreto 
n . 431, de 2 de julho de 1891 , nas partes não 
alteradas, devendo, entretanto, o governo 
amplial-as,attendendo às necessidades actuaes, 
mantendo, • porém, a divisão dos districtos e 
directoria^ aqui feita, respectivos serviços e 
independência relativa destas . 

Art. 8." Mobilisado o exercito para uma 
campanha, fica o governo autorisado acrear 
na sede de cada districto, três companhias de 
deposito, sendo uma de cada arma combatente 
e nas í?uarnições fora daquella uma da arma 
que alli servia. 

§ 1." Estas companhias teemporflm instruir 
e preparar recrutas, que promptos do ensino 
serão enviados para o theatro de operações. 

§ 2." Para c »mmandal-as o governo apro- 
veitará os oíliciaes reformados, distribuindo-os 
segundo as armas a que tiverem pertencido. 

§ 3." Na falta daquelles chamará os hono- 
rários. 

§ 4.'^ Os subalternos também serão offlciaes 
nas condições dos paragraphos anteriores. 

§ 5.° Os inferiores para essas companhias 
serão tirados dos corpos das mesmas guarni- 
ções ao serem mobilisados. 

§ 6." Terminada a campanha, os offlciaes 
serão dispensados e as companhias dissolvidas, 
distribuídas as praças pelos corpos. 

§ 7.<> Os assistentes, secretários e demais 
funccionarios dos commandos ile districtos, 
mobilisado o exercito para a guerra, serão 
todos OíRciaes reformados e honorários do ex- 
ercito, destes preferindo sempre os que tiverem 
serviços de guerra. 

§8.*' Os commandos de guarnições dos 
estados fora das sedes dos districtos, no caâo 
do paragrapho anterior, serão exercidos pelo» 
commandantes das companhias de deposito 
que ahi forem organisadas. 

Art. Q.»* As directorias de obras militares 
de que trata o art. 1", serão dirigidas por of- 
flciaes superiores, tendo cada uma um aju- 
dante também offlcial superior e tantos ca- 
pitães auxiliares quantos forem necessários 
para o serviço, devendo nas guarnições fora 
do districto, existir sempre um como fiscal 
das obras militares, com os auxiliares pre- 
cisos quando houver affluencia de trabalhos, 
estes e aquelles todos do corpo de enge- 
nheiros. 



Digitized by 



Google 



SESSXO EM 28 DE AGOSTO DE 1894 



309 



§ 1." Nos Estados limitrophes, os directores 
ou fiscaes de obras militares, como nos de 
mais, serão ao mesmo tempo inspectores das 
fronteiras e fortificações. 

§ 2. ' Naquelles Kstados só poderão ser di- 
rectores ou ftscaes ofliciaes superiores do corpo 
de engenheiros. 

§ 3.*> Só na falta absoluta destes poderão ser 
empregados nas differentes directorias, oíli- 
ciaes do estado-maior do exercito. 

§ 4." Fica expressamente prohibido a no- 
meação ou designação de ofliciaes reformados 
e honorários, para o exercicio de cargos na 
directoria geral e directorias districtaes de 
obras militares. 

§ 5.** Estas terão cada uma (lous amanuen- 
ses e um as fiscali sacões, todos, porém, praças 
dos corpos do districto, percebendo, além dos 
vencimentos militares, uma gratificação men- 
sal de 30$ pro labore, 

% 6." Os ficaes de (lue trata o art. 9« serão 
destacados dentre os auxiliares das dire- 
ctorias. 

§ 7." Nenhum trabalho será executado, 
quer por empreitada, precedendo arrema- 
tação em hasta publica, quer administrativa- 
mente, ou ainda por estes dous systemas, 
combinados sem que previamente se verifique 
a existência de credito que cubra as despezas, 
na repartição competente. 

§ 8.** Os créditos votados annualmente para 
as obras militares dos Estados, quando des- 
criminaílos,poderão ser applicaflos como mais 
acertado julgarem os directores nas sedes dos 
districtos e os fiscaes nas outras guarnições, 
entendendo-se para isso com os inspectores das 
alfandegas e das delegacias do Thesouro Na- 
cional e de tudo dando conhecimento aos 
commandantes de districtos ou guarnições. 

§ 9.*' Os fiscaes em suas guarnições não ex- 
ecutarão trabalho algum sem sciencia dos re- 
spectivtís directores; os quaes annualmente 
percorrerão os seus districtos, examinando 
todas iis obras militares e de tudo que occor- 
rer no districto relativamente a estas, apre- 
sentarão relatório ao director geral. 

Art. 10. A directoria geral de obras mi- 
litares terá como chefe um director geral, 
oíficial í,'eneral, engenheiro militar ou co- 
ronel do corpo de engenheiros, e, além da 
secretaria, três secções cada uma com cinco 
funccionarios : 

A 1» de obras em geral e íiscalisação 
do serviço de illuminaçáo a gaz dos quartéis 
e mais eí»tabelecimentos militares ; 

A 2" de trabalhos grapliicos e geodésicos 
visando especialmente a organi^ação da 
carta geral da fronteira da Rtípublica e suas 
fortiflcaçíjes; 

A 3^ do serviço de colonisação militar, 
abertura e conservação de estradas estra- 
tégicas. 



§ 1 ." Nestes trabalhos poderá a directoria 
geral empregar os batalhões de engenharia, 
previamente os requisitando do Ministério da 
Guerra. 

§ 2.° Qualquer batalhão ou contingente de 
tropas empregados nos trabalhos de enge- 
nharia militar, perceberão suas praças, 
além da commissão activa de engenheiros, 
mais uma gratificação pro labore equivalente 
ao soMo. 

Art. 11. Os commandos dos batalhões de 
engenharia, de suas companhias, cargo de 
ajudantes, competem aos offlciaes do corpo 
de engenheiros, que os exercerão em com- 
missão bi-annual. 

§ l ."^ Os subalternos serão tirados da arma 
de artilharia, dentre os que tiverem o curso 
de engenharia e, na falta deste8,os de maiores 
habilitações scientificas, mas sempre daquelia 
arma e servindo nas mesmas condições que 
os demais officiaes, quanto ao tempo de 
commissão. 

§ 2.^ Na ftilta de ofliciaes do corpo de 
engenheiros poderão ser aproveitados para 
aqueiles commandos os do estado-maior do 
exercito, como os primeiros, em commisBão 
bi-annual. 

Art. 12. O corpo de engenheiros se com- 
porá de 8 coronéis, 12 tenentes-coroneis, 16 
uiayores e 32 capitães. 

Art. 13. Organisado o estado-maior do 
exercito, as vagas de capitães deste e do 
corpo de engenheiros serão preenchidas por 
transferencia dos capitães das armas arregi- 
mentadas, legalmente habilitados, alterna- 
damente, em ordem de antiguidade. 

Art. 14. Fica o governo autorisado a re- 
gulamentar o serviço de obras militares da 
Republica, de accordo com as bases aqui esta- 
belecidas, passando para ellas a fiscalisaçáo, 
construcção, reparação e delimitação dos edi- 
ficios e terrenos do serviço do Ministério da 
Guerra que actualmente piartencem a Repar- 
tição do Quartel-Mestre-General do exercito. 

§ 1 ." Todos 08 funccionarios da directoria 
geral de obras militares serão ofiíiciaes do 
corpo de engenheiros, excepto o porteiro e 
um continucque continuarão a ser os actuaes. 

§ 2.*^ Havendo aífluencia de trabalhos dees- 
cripta o director geral requisitará do ajudante 
general do exercito praçasdos corpos, da guar- 
nição ; estas em tal caso terão alem dos 
vencimentos militares, uma diariade 1^000. 

§ 3 . " Todos os em pregados da directoria ge- 
ral são de nomeação do governo eservirãosem- 
pre em commissão temporária excepto o di- 
rector e os dous últimos. 

§ 4." O material do serviço de engenheiros, 
pontoneiros e mais trabalhos de guerra fica 
recolhido aos arsenaes de guerra, porém sob 
a fiscalisaçào e inspecção do director geral, na 
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Capital Federal e de seus representantes nos 
Estados. 

§ 5."* A'quelle compete a iniciativa das pro- 
postas para acquisição do material dos tra- 
balhos de guerra em campanha e na paz. 

Art. 15. O actual corpo de estado-maior de 
1^ classe, passará a denominar-se — Estado- 
maior do exercito. 

Art. 16. Os ofllciaes do estado -maior de 1» 
classe nos postos em que se acham, comporão 
o quadro do estado-maior do exercito e a este 
só pertencerão os oflaciaes que tiverem o curso 
respectivo com approvaçáo plena em toàas 
as matérias theoricas e praticas, entrando no 
posto de capitão, conforme determina o art . 
13, isto, porém, depois de organisado. 

Art. 17. Os actuaes tenentes do estado- 
maior de 1<* classe serão na organização do es- 
tado-maior do exercito, promovidos a capitães 
para o corpo de engenheiros e aquelle sem 
prejuizo da lei que regula actualmente o 
preencliimento das vagas daquelle corpo e 
do estado-maior de 1* classe. 

Art. 18. Os tenentes que excederem re- 
verterão às armas a que pertencer, sem 
prejuizo de suas antiguidades, extinguindo 
assim esse posto no estado-maior. 

Art. 19. Aquelles que forem promovidos 
a capitães, por eflfeito desta lei, para o estado- 
maior do exercito e que não tiverem pelo 
menos dous annos de serviço effectivo de 
fileira serão, logo após a promoção, distri 
buidos pelos commandos das companliias das 
escolas do exercito até completai*em esse 
tempo. 

Paragrapho único. Ao mesmo serviço ficam 
obrigados todos os capitães do estado-maior 
do exercito que não tiverem satisfeito a 
exigência do artigo anterior. 

Art. 20. Ao estado-maior do exercito com- 
petem todos 0.^ serviço 3 de ordem adminis- 
trativa, nos diflferentes ramos da organisacão 
militar, de ordem profissional, scientifica oa 
technica que actualmente pertencem ao 
estado-maior de 1* classe. 

Art. 21 . Pica o governo autorisado a orga- 
nisar desde jà a Repartição Geral do Esta-lo- 
maior do Exercito, que terá como chefe o 
chefe do estado-maior do exercito, offlcial- 
general, com o curso respectivo, de provada 
aptidão e competência militar. 

Art. 22. Esta repartição se comporá de 
uma secretaria e quatro secções especial- 
mente encarrejgadas: 

l*», dos serviços indicados no art. 20 ; 

2**, estudo da defesa do território da Repu- 
blica; 

3^, organisação da carta militar brazileira, 
dos estados e do Districto Federal ; 

4", estudo detalhado das cartas de todos os 
paizes americanos, especialmente dos que 
limitam com o Brazil ; 



5', coordenação de todos os dados e docu- 
mentos concernentes a historia militar bra- 
zileira e mais paizes americanos, dos tempos 
coloniaes até hoje ; 

6», estudo detalhado, exploração, con- 
strucção e trafego das ferro- viívs, como ele- 
mento de guerra, sua defesa, ataque e des- 
truição ; vias de communicação em geral que 
ligam os estados entre si e á Capital Federal, 
as fronteiras, aos portos brazileiros de fácil 
accesso e desembarque ; todos os systemas de 
estradas de ferro; 

7**, organisação do plano geral de viação 
estratégica da Republica ; 

8>, telegraphia e telephonia militares ; 
semaphoras ; todos os systemas de signaes ; 

9% holophotes, aerostação; equipagens mi- 
litares em geral ; 

10, cryptographia militar; 

11, requisições, transportes militares, cas- 
trametaçáo ; 

12, methodos íkceis de ensino do soldado; 

13, instrucção das armas combatentes, 
simplificando-as e unificando-as quanto pos- 
sível ; estudo comparado dos adoptados nos 
exemtos dos paizes europeos e americanos ; 

14, administração militar, recrutamento; 
serviço dos estados maiores, na paz e espe- 
cialmente em campanha ; modelos de escri- 
pturação militar; 

15, triangulação geral do território da 
Republica, como preliminares para a orga- 
nisação da carta militar brazileira. 

Art. 23. A organisação desta repartição 
visará especialmente preparar os oíficiaes do 
estado maior do exercito para a guerra, 
como agentes organisadores da victoria. 

Art. 24. Fica supprimida a 4^ secção da 
commisàão techniai militar consultiva, por 
pertencerem as serviços que lhe estão affectos 
ao estado maior do exercito. 

Art. 25. O quadro dos oíliciaes do estado 
maior do exercito se comporá de 8 coronéis, 
12 tenentescoroneis, 16 majores e 48 ca- 
pitães. 

Art. 26. O chefe do estado maior do exer- 
cito, no exercício de suas funcções, indicará 
03 oíliciaes do estado maior que tiverem de 
desempenhar oommissões nos differentes com- 
mandos e estabelecimentos militares, junto 
ao aju'1ante general do exercito e sua repar- 
tição e Intendência geral da Guerra, bem como 
os que tiverem de substituil-os, quando em 
com missões temporárias. 

Art. 27. Os oíliciaes para os estados-maio- 
res do Presidente da Republica e ministro 
da guerra, serão tirados dos estados-maiores 
do exercito e de artilheria, ficando aquelles 
o direito de escolha. 

Paragrapho único. Junto áquelle, conjun- 
ctamente com os oíliciaes indicados servirão 
os de marinha. 
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Art. 28. Os assistentes secretários, chefes 
de secções, ajudantes de ordens da Repartição 
do Ajudante General, commandos de distri- 
ctos, corpos de exercito, divisões e brigadas, 
chefes dos estados maiores das duas primei- 
ras unidades, em operações, secretario e 
chefes das secções da Intendência Geral da 
Guerra, secretários e subsecretários das esco- 
las militares, só poderão ser offlciaes do esta- 
do maior do exercito, servindo todos sempre 
em commisão temporária, respeitados os di- 
reitos adquiridos pelos actuaes secretários das 
escolas militares. 

§ l.°Os ajudantes de campo, de pessoa, offl- 
ciaes ás ordens auxiliares dos assistentes e 
chefes dos estados-maiores, serão sempre e 
em todos os casos offlciaes subalternos das 
armas arregimentadas. 

§ 2.*» Os offlciaeá que servirem nos estados 
maiores do Presidente da Republica, ministro 
da guerra, commandos de corpos de exercito 
e divisões em operações, o farão por tempo in- 
determinado, não sendo permittido em caso 
algum que os dos dois primeiros passem a seus 
substitutos. 

§ 3.» As nomeações dos offlciaes do estaiio- 
maior do exercito serão feitas por indicação 
do respectivo chefe, pelo ministro da gueri*a. 

§ 4.** A indicação só deixará de ter logar no 
caso do art. 27. 

Art. 29. Os offlciaes effecti vos do exercito 
lentes cathedraticos, substitutos, professores 
e instructores das escolas do exercito serão 
desde já transferidos para os quadros extranu- 
merarios aos respectivos corpos ou armas e 
só poderão ser promovidos tendo intersticio 
dobrado. 

Art. 30. Ficacreadoo quadro extranumera- 
rio a todas as armas e corpos do exercito e á elle 
só pertencerão os offlciaes de que trata o 
artigo anterior. 

Art. 31. O governo mandará praticar pelo 
tempo de dous annos, nas estradas de ferro, 
telegrapho e outros serviços de engenharia 
do Estado, ou por este subvencionados, os 
alumnos das escolas militares que concluiram 
o curso de engenhíiria. 

Art. 32. Nos trabalhos de estrada de ferro, 
serão de preferencia empregados em explo- 
ração e construcção de linhas, e em épocas 
fixadas pelo governo, farão exercícios de trans- 
porte de tropas e respectivas equipigens, 
designando estes para esse fim as forças que 
julgar convenientes. 

Art. 33. Findo oprazo marcado no art. 31, 
serão recolhidos a seus corpos, não se con- 
tando p^ra effeito algum militar, salvo re- 
forma, o tempo que excederem daquelle prazo, 
passando neste caso a aggregado ao quadro 
respectivo. 

§ 1.» Nas mesmas condições ficam todos os 
offlciaes eflfectivos do exercito, em commissão 



ou empregos extranhos ao Ministério da 
Guerra, qualquer que sejam, de nomeação 
dos governos federal e estaduaes, da data do 
desligamento do corpo ou arma até sua apre- 
sentação ao Ministério da Guerra ou a seu re- 
presentante no ponto em que se acharem, 
finda a commissão ou dispensia^os do emprego. 

§ 2." Exceptuam-se somente os que servirem 
á disposição do Ministério da Marinha em tra- 
balhos de ordem profissional, scientifioa ou 
technica, addidos ás legações, em missões di- 
plomáticas e em commissões de limites da 
Republica, dos estados e do Districto Federal. 

Art. 34. Os offlciaes do exercito no exer- 
cício de mandatos populares não teem direito 
á percepção de vencimento algum militar, 
bem assim aquellesdeque tratam o art. 33 o 
seu § 1». 

Art. 35. Dentro do prazo marcado no art. 
31, 08 que forem praticar como alli se deter- 
mina teem direito, pelo Ministério da Guerra, 
aos vencimentos geraes e commissão activa 
de engenheiros. 

Art. 36. A's mesmas vantagens teem di- 
reito os comprehendidos no art. 33 § 2,<> ex- 
ceptuando-se os que estiverem em serviços 
proíissionaes no Ministério da Marinha, este.) 
terão pelo da Guerra vencimentos geraes o 
gratificação inherente ao posto. 

Art. 37. Fica expressamente prohibida a 
nomeação ou designação de capitães das armas 
arregimentadas para commissõéfe ou empregos 
que não sejam o commando de suas compa- 
nhias, cargos de ajudantes dos corpos, sendo 
desde já recolhidos a estes os que dei les se 
acham distrahidos, bem como todos os offl- 
ciaes superiores das armas arregimentadas, 
actualmente em exercício fora de seus bata- 
lhões, salvo si preferirem ser considerados 
aggregados, nas condições do art. 33, § l", o 
art. 34. 

Paragrapho único. Exceptuam-se os quo 
commandarem districtos militares, sendo co- 
ronéis dos dez mais antigos do respectivo 
quadro, ou exercerem cargos de eleição po- 
pular,fican;lo estes comprehendidos no art. 34. 

Art. 38. Os commandos das companhias 
de alumnos das escolas do exercito serão 
de ora em diante exercidos por capitães dos 
esta los maiores do exercito e de artilliaria e 
os cargos de subalternos por offlciaes alum- 
nos das mesmas escolas. 

Paragrapho único. Os subalternos para a 
Escola de Sargentos poderão ser tirados me- 
tade das armas arregimentadas e metade 
de entre os reformados do exercito. 

Art. 39. Em caso algum poderão ser quar- 
teis-mestre e agentes das escolas do exercito, 
offlciaes eflfectivos do quadro. 

Art. 40. Para taes cargos poderá o go- 
verno nomear offlciaes reformados ou hono- 
rários com serviços de guerra. 
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Art. 41. Nas inspecções militares, os se- 
cretários serão officiaes doa estados -maiores 
do exercito, de artiltiaria e 2» classe. 

Art. 42. As directorias dos arsenaes de 
guerra, commandos das escolas praticas e de 
sargentos competem aos coronéis e tenente^- 
coroneis do estado maior de artilliaria. 

Art. 43. Os commandos dos corpos de 
alumnos escolas militares do Ceará e Rio 
Grande do Sul, Collegio Militar seráo exerci- 
dos por coronéis ou tenentes coronéis dos 
estados-maiores do exercito, de artilharia e 
corpo de engenheiros ; as directorias dos la- 
boratórios pyrotechi nicos, fabricas de pólvo- 
ra, de ferro de S. João de Ipanema, por offi- 
ciaes superiores do estado maior de artilha- 
ria, sendo seus immediatos majores ou capi- 
tães do mesmo corpo, assim como os ajudan- 
tes dos arsenaes de guerra. 

Art. 44. A CommissaoTechnica Militar Con- 
sultiva será presidida p.)r coronéis dos es- 
tados-maiores do exercito, ou de artilharia 
de provada aptidão technic i e profissional . 

Art. 45. Os officiaes do exercito, engenhei- 
ros militaras, que actualmente, a titulo de 
praticagem em serviços de engenharia e ou- 
tros, tiverem excedido o prazo marcado no 
artigo 31 seráo recolhidos a seus corpos ou 
armas, salvo o caso do art. 33 e nou § 1°. 

Paragrapho único. Aquelles, porém, que, 
sob o mesmo pretexto, mas sem as habilita- 
ções exigidas, se acharem distrahi<los do ser- 
viço da fileira, serão recolliidos a seus bata- 
lhões, qualquer que seja o tempo que alli te- 
nham, salvo si, como os do artigo antecedente, 
acceitarem o disposto no art. 33 o sou § 1". 

Art. 46. Fica o governo autorisalo aorga- 
nisar, pela fusão da Repartição de Quartel- 
Mestre Genei*al do Exercito com a Intendên- 
cia da Guerra, o serviço da Inten-^encia 
Geral de Guerra, destacando, antes daquei- 
le-?, os serviços que actualmente lhe estão 
afl*ectos, mas que especialmente incumbem ao 
commando geral de artilharia e á Directoria 
Geral de Obras Militares, os quaes constitui- 
rão serviços eíipeciaes sob a responsabilidade 
e iniciativa dos respectivos chefes. 

Avt. 47. A Intendência Geral da Guerra 
ficará sob a direcção e immediata responsabi- 
lidade de um intendente geral da guerra, 
official general do quadro eflfectivo, o qual no 
exercido pleno de suas funcções é o respon- 
sável, junto ao governo, pela parte material 
do exercito; a elle competem todas as ordens 
relativas â direcção e execução dos serviços 
administrativos dos corpos íIo exercito; in- 
specção e fiscal isação constante da adminis- 
traçiio e contabilidade daquelles e de todos os 
estalíclecimentos militares, exame e visto dos 
contractos e das despezas da guerra em sua 
coinplexiilide; liquidação e tomadas de contas 
das ílistribuiçues e consumos feitos com os 



differentes serviços militares; providenciar, 
por intermédio dos arsenaes, sobre forneci- 
mentíj fie fardamento; presi^^ir, na Capital 
Federal, o conselho de fornecimento de vive- 
res e forragens; fiscalisar a distril»uição e ap- 
plicação dos differentes créditos votados para 
o Ministério da Guerra, especialmente os des- 
tinados ao material e subsistência do exercito 
e de tudo dar contas ao Ministério da Guerra 
em relatório minucioso que será submettido 
annualmente á apreciação do Congresso Na- 
cional, depois de examinado pelo Tribunal de 
Contas da Republica. Todas as requisições de 
material serão a elle feitas na Capital Fe- 
deral e nos districtos militares a seus repre- 
sentantes. 

§!."() intendente geral da guerra organi- 
sará o seu relatório, na parte relativa as des- 
pezas, mediante 'lados que lhe serão forneci- 
dos mensalmente pelo director-geral da Con- 
tadoria da Guerra, em qua'^iros demonstrativo 
e explicativo daquellas, quer com o pessoal 
quer com o material. 

Art. 48. A Intendência Geral da Guerra ee 
comporá de uma secretaria e quatro secções, 
pelas quaes serão distribuídos os actuaes 
funccionarios das secções e secretarias da 
Repartição de Quartel-Mestre General e In- 
tendência da Guerra, segundo suas cate- 
gorias. 

Art. 49. As vagas que posteriormente se 
verificarem na Intendência Geral da Guerra, 
serão preenchidas com orficiaes reformados 
ou honorários do exercito, com serviço de 
guerra, mediante concurso, cujo programma 
será organizado pelo governo ; excepto as de 
chefes de secção que serão preenchidas por 
officiaes superiores dos estados maiores do 
exercito e 2" classe, aquelles servinJo sempre 
em commissão temporária e estes indetermi- 
nadamente, a juizo do ministro da guerra. 

Art. 5). O actual almoxarifado da Inten- 
dência da Guerra com o seu pessoal, passará 
a cargo do Arsenal de Guerra, ficando á este 
subordinados todos os depósitos de pólvora, 
armamentos, munições, fabricas de armas e 
diversos. 

§ l.° Mensalmente, os encarregados destas, 
por intermédio de seus directores, darão ao 
intendente geral da guerra o mappa do mo- 
vimento de entradas e sabidas daquelles arti- 
gos e no fim de cada anno o mappa carga ge- 
ral do deposito. 

§ 2." A* apresentação de mappas idênticos 
ficam obrigados os directores dos laboratórios 
pyrotechnicos, fabricas de pólvora e de ferro 
de S. João de Ipanema; estes, além do movi- 
mento de entradas e sabidas, darão a relação 
das espécies fabricadas no me^. 

§ 3." Com esses dados o intendente geral 
da guerra organisara o seu mappa geral de 
carga e descarga e per elle de prompto po 
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dera sempre informar o governo das condi- 
ções do exercito nessa pívrte ; como em tudo 
mais que diz respeito ao material do exercito, 
que é de sua responsabilidade. 

Art. 51 . Consequentemente â organi sacão 
do serviço da Intendência Geral da Guerra, 
fica o governo autor igado a reformar todos os 
serviços que flcam subordinados àquelle, sem 
augmento de despezas. 

Art. 52. São de livre escolha do governo 
o intendente geral da guerra, os cliefes de 
secções, o secretario, o porteiro, ^endo os de- 
mais empregados sujeitos a accessopor anti- 
guidade. 

Art. 53. Os serviços especiaes de artilha- 
ria, engenharia, sanitário militar, do estado- 
maior do exercito, são de inteira res[»onsabi- 
lidade dos respectivos chefes, que |)or elles 
responderão, e o do pessoal compete ao aju- 
dante general do exercito. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1894.— 
Gabriel Salgado dos Santos, 

N. 71 —1894 

Determina que o ramal em construcção da 
Barra do Canhoto a Atfuas Bellas posse a ser 
a linha principal da Estrada de Ferro Sul 
de Pernambuco e providencio, sobre o pro~ 
longaniento do mesmo ramal 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." O ramal da Barra do Canlioto a 
Aguas Bellas, actualmente em construcção, 
passará a ser a linha principal da Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco, sen^lo para esse fim 
prolongado da estação de Barra do Canhoto 
até o {ionto mais conveniente do trecho com- 
prehendido entre Palmarei e Paquevira. 

Art. '^." Para a execução do artigo ante- 
rior o governo mandará fazer desde já os ne- 
cessários estudos e construcção, ficando auto- 
risado a abrir os créditos que forem precisos. 

Art. 3." Construído o prolongamento de 
que tratam os artigos precedentes, o ;^overno 
poderá suspender o trafego do ramal de Pa- 
quevira à União na parto comprehendida en- 
tre Paquevira e Barra do Canhoto, si assim 
o entender conveniente. 

Art. 4." O trecho comprehendido entre o 
novo entroncamento e a cidade de Garanhuns, 
e que passará a ser um ramal, deverá ser 
prolongado até á villa de Buique, para o que 
o governo mandará proceder aos necessar ios 
estudos. 

Art. 5." Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 28 de agosto de i 894.— 
Galdino Loreio, — Gaspar Drummond. — Arthur 
Orlando, — A' Commissão de Obras Publicas. 
Caamra V. IV 



N. 72— 1894 

Creu variou impostos cm beneficio das casas de 
cariílade e outros institutos pios da União 

O Congresso Nncional decreta: 

Art. 1." E' creado o imposto especial de 
500 réis por tonelada para o carvão de pe- 
dra ; 500 réis por íardo de alfafa; 20 réis 
por pé par.v o pinho estrangeiro, que entrar 
no Brazil a contar de 1 de janeiro de 1895 em 
deante . 

Art. 2." Ebta cobrança será feita pelas al- 
fandegas e mesas de rendas da União para ser 
o seu producto distribuído annualmente, pelo 
Cngresso Nacional, em quotis beneficiarias 
pelas casas de caridade e outros institutos 
pios. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1894.— 
Ji^sé Carlos de CaruaZ/to .— A' Commíssáo de 
Orço mento. 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 61, de 1894, proro- 
gando a actual >essão legislativa até 7 de 
outubro ( discussão única ). 

Eiu seguida é posto a votos e approvado 
por 104 votos contra 6 o seguinte projecto. 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' prorogada até 7 de outu- 
bro do corrente anno a presente sessão do 
Congresso Nacional. 

O Sr. 1^ residente — Acha-se sobre 
á Mesa e vou submetter immeliatamente a 
votos, visto ser matéria urgente, a redacção 
do projecto n. 61, de 1894, que acaba de ser 
approvado . 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 

Redacção do xtvojecton. (?/, de 1894 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' prorogada até 7 de outu- 
bro do corrente anno a presente sessão do 
Congresso Nacional. 

Sala das commissões, 28 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montenegro, presidente. — Her^ 
menegildo de Moraes. — F, Lima Duarte, 

O Sr. I^ret^idente— O projecto vae 
ser enviado ao Senado. 

Votação do projecto n. 51, de 1894, abrindo 
o credito especial de 100:000$, destinados aos 
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prémios creados pelo decreto n. 837, deli 
de outubro de 1890 (3^ discussão) ; 

O Con;?resso Nacional resolve: 

Art. 1.0 O Po ler Executivo é autorisado 
a abrir um credito especial de 100:000$ des- 
tinado aos prémios de que trata o decreto 
n. 837, de 11 de outubro de 1890. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições era 
contrario. 

O Sr. I^reaidente— O projecto Tae 
ser enviado á Commissão de Redacção. 

Comparecera mais os Srs. Furquim Wer- 
neck, Rodrigues Lima, Ponce de Lcon, Fran- 
cisco Benévolo, Tlioraaz Delfino e Paulino de 
Souza Júnior. 

Votação do projecto n. 40, de 1894, orçando 
a despeza do Ministério das Relações Exte- 
riores (3' discussão). 

São successivaraente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas da Commissão 
de Orçamento: 

Ao projecto n. 46, de 1894: 

Ao art. 1" n. 4— augmente-se — a verba de 
ajudas de custo de 90:OGO$,para— 130:000$000. 

A' tabeliã: 

Augmentem-se ás verbas de — legações e 
consulados dos Estados Unidos da America, 
Inglaterra, Allemanha, Itália e Portui^al a 
quantia de 4:000$ para ordenado dos chancel- 
leres dos consulados de Nova- York, Liver- 
pool, Hamburgo, Génova e Lisboa. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1894. 
— João Lopes, — Alberto Torres^ relator. — 
Arthur Rios. — Aurjusío Moni enervo. — Go/i- 
çalvfes Ferreira, — Attf/uslo Severo, 

E' annunciada a votação da sub-emenda 
do Sr. Nilo Peçanha e da commissão e reíe- 
rente aos legares dechanceller no» consulados 
de Londres e Pariz. 

O Sr. IVilo l*ríç^anlm Cpeln ordem) 
—Sr. Presidente, requeiro a V. Ex. que 
consulte a Casa so consente que esta sub-em 
enda seja dividida em duas partes, porí|ue se 
a Cammara t^m bons int-iitos a respeito do 
chanceller de Londres não tem esses mesmos 
intuitos relativamente ao clianceller de Pa- 
riz. Por isso, desejo que V. E\'. sujeite a 
votos essa sub-emenda, mas dividida em 
duas partes. 

Posta a votos é approvada a primeira parte 
da sub-emenda do Sr. Nilo Peçanha, creando 
logar de chanceller no consulado de Londres. 

E' annunciada a votação da segunda parte 
da sub-emenda do Sr. Nilo Peçanha. 



O Sr« IVilo Peçnnlia (pela ordem) 
requer a retirada da segunda parte da sua 
sub-emenda isto é, creando o logar de chan- 
celler no consulado de Pariz. 

Consultada a Camará, consente na retirada 
pedida. 

Em seguida é approvado, assim emendado 
em 3" discussão, o seguinte 

PROJECTO N. 46 DE 1894 

Orça a despeza do Ministério das Relações Ex' 
teriorcs para 9 exercício de ÍS95 

O Congresso Niicional decreta: 

Art. l.»E' o Presidente da Republica au- 
torisado a despender pela repartição do Mi- 
nistério das Relações Exteriores, no exercicio 
de 1895, com os serviços designados nas se- 
guintes verbas, a somma de 1.823:692$0OO: 

1 Secretaria de Estado, mo- 
eda do paiz 187:492$000 

2 Legações e consulados, ao 
cambio de 27 d. sterlinos 

por 1$ 1.116:200$000 

3 Empregados em disponi- 
bilidade, moeda do paiz. . . 60:000$000 

4 AjU'las de custo, ao cam- 
bio de 27 d. sterlinos, por 

1$ 90:000$000 

5 Extraordinárias no exte- 
rior, idem 60:000$0(K) 

6 Ditas no interior, moeda 

do piiz 20:0O0$OOO 

7 Commissões de limites ao 
cambio de 27 d. sterlinos 
por 1$, sendo 120:000$ des- 
tinados á commissão 'le li- 
mites com a Guyana Fran- 

ceza 290:000$000 

1.823:692$í)00 

Sala das commissões, de agosto de 1894. 
— João Xo;)c5, presidente. — Alberto Torres, re- 
lator. — Auffnsto Seoero, — Arthur Rios. — 
Gonçaloes Ferreira. — Augusto Montenegro, 

Tabeliã explicativa do orçamento da despeza 
do Ministério das Relações Exteriores para 
o exercicl) de Í895 



1 Secretaria de Estado 187:49i? 

2 Legações e consulados: 
Estados Unidos da Ame- 
rica 70:000$ 

México 32:500$ 

Venezuela 25:500$ 
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Peru 41:700$ 

Chile 46:500$ 

Bolívia 30:000$ 

Republica Argentina. . 61 :500$ 

Uruguay 66:600$ 

Papaguay 40:500* 

Suissa 36:000$ 

Grâ-Bretanha 76:000^ 

França 84:000$ 

Portugal 57:000$ 

Allemanha 70:50(^ 

Rússia 40:000$ 

Áustria Hungria 41:700$ 

Bélgica 37:500$ 

Santa Sé 36:5í)0$ 

Itália 62:000í3; 

Hespanha 49:900$ 

Consulado de Rotter- 

dam 10:500íí; 

Dito de Copenhague. .. 10:500$ 

Expediente do consu- 
lado na Suécia e No- 
ruega 500$ 

Dito do dito em São 

Thomaz 500$ 

Dito do dito em Tanger 1 :300.$ 

Império da China 81 :000.<; 1 . 1 10:2í)0$ 

3 Empregado3em<Usponibilidado 60:000$ 

4 Ajudas de custo 90:00 )$ 

5 Extraordinárias no exterior: 
Soccorros a brazileiros desvalidos 

e naufragados, telegraramas o 
outras despezas eventuaes ao 
cambio de 27 d. sterl. por 1<; 60:í)00$ 

6 Kxtrdordinarias no interior.. 20:(XM)s 

7 Commissões de limites 200:(X)0<> 



1.8-J3:692$ 



Ch'(;anicnto da deapcza do Ministcrio das Rt?- 
Inçôcs Exteriores para o excrcuio dm iS95^ 
cotistante da tahcll<i n, 8 afuipxa ao relatório 
apresentado em maio de i89i ao Sr. Víc«- 
Presidenic da Republica pelo Sr, ministro 
das relações exteriores 

1 Secretaria de Estiido, moe- 

da do paiz 187: 49-2$()0í) 

2 Legações e consulados, ao 

cambio de 27 d. .^-terl. 

por 1$ 1.116:20').?000 

3 Empregados em disponibi- 

lidade, moeda do paiz. . 60:000$0X) 

4 Ajudas de custo, ao cam- 

bio de 27 d. sterl. por 1$ í()'MO$m) 

5 Extraordinárias no exte- 

rior, idem 60:000$0 X) 

6 Ditas no interior, moeda 

do paiz 20:000$000 



7 Commissões de limites, ao 
cambio de 27 d. sterl. 
por 1$, sendo 120:000$ 
destinados â com missão 
de limites com a Guyana 
Franceza 290:000$000 

1.823:692$000 

Sala das commissões, 9 de agosto de 1894. 
João Lopes, presidente. — Alberto Torres^ re- 
lator. 

Sr. I^reuldente — O projecto vae ser 
enviado á Commissão de Redacção para redi- 
gir de accordo com o vencido. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda do 
Senado ao projecto da Camará do.s Deputados 
n. 50, de 1894, que estende a todos os oíll- 
ciaes do exercito reformados de accordo com 
o decreto n. 193 A, de 3[) de janeiro de 1890, 
voluntária ou compulsoriamente, antes de 
sua promulgação, as disposições do decreto 
legislativo n. 18, de 17 de outubro de 1891 
(discussão única;; 

O 8r. Proaidonte — O projecto vae 
ser devolvido ao Senado. 

pr posto a votos e approvado em discussão 
única o seguinte 

P AUECBR N . 78— 1 894 

AdJiía ao paragrapho nnico do art, Í3i do Re- 
gimento intéírno uma disposição exceptuando 
da prohibição contida no mesmo jmragropho 
a que for proposta pela maioria da Commis^ 
são de Orçamento e se referir aos respecti^ 
vos orçamentos, 

A' Coram issão de Policia, a que foi presente 
a indicação apresentada pelo Sr. deputado 
Glicerio, relativa ao paragrapho único do 
art. 131 do Regimento interno : 

Considerando que, a permanecer a deposi- 
ção regimental, sem a resalva consagrada na 
indicíiçHO proposta, ficaria a Commissão do 
Orçamento embaraçada, nas attribuições que 
lhe são C3nferidas pelo mesmo Regimento, a 
propor nas leis annexas quaesquer medidas 
aconselhadas pelas conveniências do serviço 
publico e tendentes a alliviar os encargos do 
Thesouro; é de parecer que seja approvada a 
indicarão do Sr. Glicerio para ser adaptada 
ao paragrapho único do art. 131 do Regimento 
interno da Camará dos Srs. Deputad')S. 

Indicação 

«Indico que a(í paragrapho único do art. 
131 do Regimento interno— accrescente-se in- 
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fine : excepto quando propostas pela maioria 
da Coinmisâão de Orçamento e relativas aos 
respectivos orçamentos.» 

Sala das commissões, 23 de agosto de 1894. 
— Rosa e Silva, — Thoma: Delphino^ l" secre- 
tario.— Tararei de Lyra. — Flleto Pires. 

E' adoptado para passar â 2^ discussão c 
seguinte 

PROJECTO N. 59, DE 1894 

Extingue as legaçõ-^s do México ^ Venezuela^ Doli' 
via, Suissa, Rússia e Áustria -Hungria, e dá 
outras providencias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .*• São extinctas as legações do Méxi- 
co, Venezuela, Bolivia, Suissa, Rússia e Aus- 
tria-Hungria. 

Art. 2.° Os cônsules geraes em La Paz e 
Genebra exercerão, além das attribuições que 
actualmente lhes competem, as de representa- 
ndo diplomática, usando neste caracter do titulo 
de encarregados de negócios. 

Art. 3." São creados consulados geraes, com 
as attribuições do artigo precedente no Méxi- 
co, S, Petersburgo e Vienna, sendo o P de 2» 
e os últimos de 1" classe. 

Art. 4.» Ficam supprimidos o logar de 2° 
secretario da legação da Allemanha e um do 
mesmo cargo na da Republica de França. 

Art. ò.* Na legação da Santa Sé o cargo de 
secretario será exercido por um 2" secreta- 
rio. 

Art. 6.0 governo contractará, nas capi- 
tães onde existem legações, o aluguel de edi- 
íicios para installaçaoeflectiva das chancella- 
rias, devendo ser consignada todos os annos 
na lei do orçamento a verba de 2:000$, ao 
cambio de 27 ds. sterlinos por 1$, para o alu- 
guel do prédio destinado a cada uma das le- 
gações de Washington, Londres e Pariz, e ser 
deduzida na mesma lei, da verba de repre- 
sentação dos ministros das demais legações a 
quantia de 1:000$, ao mesmo cambio, para 
ser applicada a este Hm. 

Art. 7." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 22 de agosto de 1894. 
"^João Lopes, presidente (com restricçáo quan- 
to à legaçSu) da Rússia).— A/^erío Torres, rela- 
tor, propondo também a extincção das lega- 
ções da Bélgica e do Peru; a concessão ao côn- 
sul geral de Bruxellas das attribuições do 
art. 2**, e a creação de um consulado geral 
em Lima, com as mesmas attribuições.-- 
Augusto Montenegro, — Arthur Rios. — Gonçal- 
ves Ferreira, — Almeida Nogueira. — Augusto 
Severo.^À, Guanabara, 



Vota(,'ão do projecto substitutivo n . 12 A, 
de 1894, autorisapdo o Poder Executivo a le- 
var em consideração para os exames a que 
mandará prv)ceder, quando julgar conve- 
niente, as contas de anno que tinham os alu- 
mnos das escolas Militar e Naval, até 6 de 
setembro de 1893 (discussão única). 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
Substitutivo ao projecto n, i2 A de i894 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Governo autorisado : 

1°, a considerar como approvados os alu- 
mnos das escolas Militar e Naval que tive- 
rem frequentado, com aproveitamento, as 
aiil (s das mesmas escolas até 6 de setembro 
de 1893; 

2% a mandar admittir a exames de gene- 
ralidades das disciplinas dos respectivos cur- 
sos aos alumnos que o requrerem; e a exa- 
mes flnaes, nos termos dos regulamentos era 
vigor, aos que forem habilitados nos de gene- 
ralidades; 

3", revogam-se as disposições em contra- 
rio. 

S. R. — Sala das sessões, 31 de julho de 
1894. — Coelho Cintra, — Gonçalves Ferreira,-^ 
Medeiros e Albuquerque, — Luiz de Atidrade, — 
Arthur Rios, — Neiva, — Arminio Tavares, — 
Miguel Pernambuco, 

O Si*. Ovídio A^brantes (pela 
ordem) requer urgência afim de ser discutida 
e votada a redíicção do projecto n. 12 A, que 
se acha sobre a Mesa. 

CJonsultada, a Gamara concede a urgência 
pedida. 

Consultada igualmente se a matéria de 
urgência é tiil que deva interromper a or- 
dem do dia a Camará decide pela afflrma- 
tiva. 

Em seguida ésem debate approvada a se- 
gui te redacção: 

N. 12 B — 1894 

Redacção do substitutivo ao projecto n, i2 A 
do corrente anno sobre exames dos alumnos 
das Escolas Militar e Naval, 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o governo autorisaílo : 
r, a considerar como approvados os alu- 
mnos das escolas Militar e Naval que tiverem 
frequentado, com aproveitamento, as aulas 
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das mesmas escolas até 6 de setembro de 
1893; 

20, a mandar admittir a exames de gene- 
ralidades das disciplinas dos respectivos cur- 
sos aos ai um nos que o requererem ; e a exa- 
mes flnaes, nos termos dos regulamentos em 
vigor, aos que forem habilitados nos de ge- 
neralidades; 

3*», revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 20 de agosto de 1894. 
— Paranfws Montenegro, presi<1ente. — F,Lima 
Duarte, — Hermenegildo de Moraes, 

O 8i*. I^iresidente — O projecto 
vae ser enviado ao Senado. 

Votação do projecto n. 20, de 1894, proro- 
gando por seis mezes os prazos concedidos 
I>or contracto a Companhia de Viação Férrea 
e Fluvial do Tocantins e Araguaya (2' dis- 
cussão). 

E' posto a votos e approvado salvo a emen- 
da do Sr. Enéas Martins, o seguinte artigo: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.*' E' prorogado por seis mezes o 
prazo concedido á Companhia de Viação Fér- 
rea e Fluvial do Tocantins e Araguaya para 
dar começo ás obras da construcção da estra- 
da de ferro destinada a vencer o trecho en- 
cachoeirado do baixo Tocantins . 

E* também approvaUí a seguinte emenda 
offerecida pelo Sr. Enéas Martins e outros, «lo 
art. 1» : Onde se lê — por 6 mezes — diga-se 
— por um anno. 

Em seguida são successi vãmente postos a 
votos e approvados os seguintes artigos do 
projecto n. 20, de 1894: 

Art. 2.° São igualmente prorogados pelo 
mesmo tempo os demais prazos do contracto. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O 8r, Presidente — O projecto va-e 
ser enviado á Commissáo de Orçamento para 
redigir deaccordo com o vencido. 

E' annunciada a votação do projecto n. 85 A, 
de 1893, estabelecendo a subvenção annual 
de 500:000$ á companhia que se organisar 
com o fim principal de transportar im mi- 
grantes, fezendo uma viagem mensal entre 
òs portos de Belém, S. Luiz do Maranhão, 
Ceará, Recife, e os de Lisboa, Barcelona, 
Marselha e Génova, com os ónus e favores 
que propõe. 

O Sr, Presidente declara que a 
este projecto foi oflerecido um requerimento 
pelo Sr. Cupertino de Siqueira para que o 
mesmo voltasse á commissão. 



O Sr. HollnndA de I^tma (pela 
ordem) — Farei notar a V. Ex. que este pro- 
jecto voltou da commissão respectiva ; já foi 
submettido ao seu estudo. 

Não sei que razão rle ser tem o requeri- 
mento do nobre deputado fazendo voltar o 
projecto novamente á commissão. 

Creio que S. Ex. assim procedeu ignorando 
talvez o facto que venho de lembrar. 

O 8f. Presidente — Foram á com- 
missão as emendas que augmentam despeza 
e não o projecto, este só por uma deliberação 
da Camará poderá voltar â commissáo. 
Assim o requerimento do nobre deputado por 
Minas tem de ser submettido a votos. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
o requerimento do Sr. Cupertino de Siqueira 
para que volte, com as emendas oflferecidas, 
a Commissão de Obras Publicas o projecto 
n. 85 A, de 1893, estabelecendo a snb- 
venção annual de 500:000$ à companhia que 
se organisar com o tira principal de trans- 
portar immigrantes, fazendo uma viagem 
mensal entre os portos de Belém, S. Luiz 
do Maranhão, Ceará, Recife e os de Lisboa, 
Barcelona, Marselha e Génova, com os ónus e 
favores que propõe. 

O Sr. SA Peixoto (pela ordem) 
requer verificação da votação. 

Procedendo-se a verificação reconhece-se 
terem votado a favor do requerimento do Sr. 
Cupertino de Siqueira 59 e contra 47 Srs. 
deputados . 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única o seguinte 



PROJECTO N. 201 — DE 1894 

Manda restituir ao cidadão Agostinho José Ca- 
bral^ thesoureiro aposentado da Thesouraria 
de Fazenda do Estado de Minas GeraêSj a 
quantia de 3:000$ com que foi obrigado a 
entrar para os cofres públicos 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 ." Fica o governo autorisado a man- 
dar restituir ao cidadão Agostinho José 
Cabral a quantia de 3:000$, com que foi obri- 
gado a entrar para os cofres publico8,quando 
thesoureiro da Thesouraria de Fazenda de 
Minas Geraes, em substituição de igual quan- 
tia desapparecida fraudulentamente do edi- 
fício daquella thesouraria, onde • eram guar- 
dados os valores. 

Art . 2 . ^ Revogam-se as disposições em con« 
trario. ^ , 
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O Sr Presidente— O projecto vae 
ser enviado á CommisBão de Redacção. 

E' posto a votos e approvado em 1» dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 45-1894 

Concede d Compan/iia Estrada de Ferro Alto 
Tocantins, cessionária da de Catalão a Pal- 
mas, prorogação por umanno do prazo esti- 
pulado para começo das obras da Estrada de 
Ferro de Catalão a Palmas: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. !.• E' concedida á Companhia Estrada 
de Ferro Alto Tocantins, cessionária da de 
Catalão a Palmas» prorogação por um anno 
do prazo estipulado para o começo das obras 
da Estrada de Ferro de Catalão a Palmas. 

Art. 2." Revogam-se as disposições era 
contrario. 

E' posto a votos e rejeitado em 1* discussão 
o projecto n. 36, de 1894, : considerando de 1= 
classe,pai'a todos os eflfeitos.desde 10 de junho 
de 1893, a offlcina telegraphica e eléctrica da 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

E' posto a votos e approvado em 1" dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 57— 1894 

Declara de nomearão dos administradores dos 
Correios nos respectivos Estados e Capital Fe- 
deral os agentes de 3^ e 4* classe . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° São também de nomeação dos ad- 
mistra'1ores dos Correios nos respectivos Es- 
tados e Capital Federal os agentes do Correio 
de 2" e 4» classes . 

Art, 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' annunciada a votação do projecto n. 48, 
de 1894, deferindo e garantindo os direitos 
autoraes (substitutivos dos projectos 134 e 209, 
n. 48, de 1893). 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados os seguintes artigos do projecto 
de 1894 : 

Art. 1 .° Os direitos de autor de qualquer 
obra litterarin, scientiflca ou artística con- 
sistem na faculdade, que só elle tem, de re- 
produzir ou autori sara reproducção do seu 
trabalho pela publicação, traducção, repre- 
tentação, execução ou qualquer outro moio. 



A lei garante estes direitos aos naciooaeí' 
e aos estrangeiros residentes no Brazil, nos 
termos do art. 72 da Constituição. 

Art. 2 » A expressão «obra litteraria. ^ci- 
entifica ou artística» comprehende : livros, 
brochuras e em geral escriptos de qualqner 
natureza; obras dramáticas, musicaos. ou 
dramatico-musicacs, composições de mucica 
com ou sem palavras ; obras de pintura, es- 
culptura, architfctura, ;;ravura, litho^ra- 
phia, photographia, illustrações de qualquer 
espécie, cartas, planos e esboços : qualquer 
producção, em summa, do dominio Ittterario, 
scientilico ou artistico. 

E' posto a votos e approvado salvo a emen- 
da do Sr. Augusto Montenegro o seguinte ar- 
tigo: 

Art. 3.« O prazo de garantia legal para os 
direitos ennumerados no art. 1** é : 

1**) para a faculdade exclusiva de fazer ou 
autorizar a reproducçáo,por qualquer forma, 
de .50 annos, a partir do dia 1 de janeiro do 
anno em que se fizer a publicação; 

2") para a faculdade exclusiva de fazer ou 
autorizar traducções, representações ou ex- 
ecuções, de 10 annos, a contar, para as tra- 
ducções da mesma dota acima prescripta,para 
as representações e execuções, da primeira 
que se tiver effectuado com autorização du 
autor. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda oíTe- 
recida pelo Sr. Montenegro ao paragrapho 
7'^ do art. 3». 

O Sr- A.u^u8to Montenegfi^^o 

(pela ordem) requer a retirada das demais 
emendas que apresentou no projecto n. 48, de 
1894. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

Em seguida são successivamente postos a 
votos e approvados os seguintes artigos do 
projecto n. 48, de 1894 : 

Art. 4.® Os direitos de autor são moveis, 
cessiveis e transmissíveis no todo ou em parte 
e passam aos herdeiros, segundo as regras 
normaes do direito. 

Art. 5.** A cessão ou herança, quer do^ 
direitos de autor, quer do objecto que m%te- 
rialisa a obra de arte, litteratura ou scien- 
cia, não dá o direito de a modificar, seja para 
vend9l-a, seja para exploral-a por qualquer 
forma. 

Art. 6.*» Na ausência de contracto de edição, 
legalmente feito, presume-se sempre que o 
autor está na inteira posse dos seus direitos. 
Aquelle que, sem esse contracto, sejam quaes 
forem as allegações que fizer, publicar qual- 
quer obra, deve ao autor uma indemaisaçíto 
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nunca inferior a 50 "/o do valor venal da edi-i 
ção completa. 

Art. 7.° Os credores do autor não podem 
durante a vida delle appreliender os seuB di- 
reitos ; mas tão somente os rendimentos que 
dahi liie possam advir. 

Art. 8.** Os proprietários de uma obra pos- 
thuraa gosam dos direiros de autor pelos 
prazos marcados no art. 3", a contar, porém, 
para as reproducções e traducções, do dia 1 
de janeiro do anno em que tiver fallecido o 
autor, i 

Ar. 9." Quando uma obra feita em colla- 
boração não é susceptível de ser dividida, os 
coUaboradores, desde que não precedia con- 
tracto em opposto, gozam do direitos iguaes, 
não podendo qualquer delles, sem o consen- 
timento de todos os outros, fazer ou autorisar 
a sua reproducção. 

Em caso de de.saccordo entre os copropric- 
tarios, cabe aos tribunaes decidir, po'iendo, 
quando alguns delles se opponlia á publica- 
vão, determinar que elle não participe das 
despezas, nem dos lucros ou que seu nome 
não figure na obra. 

Cada um dos proprietários pude individual 
e independentemente fazer valer a sua parte 
de direitos. 

Art. 10. O editor de uma obra anonyma 
ou assignada com pseudonymo tem os ónus e 
direitos do autor. Todos, porém, passarão a 
este, desde que seja conhecido. 

Art. 11.0 autor de uma traluccãogoza 
a respeito delia os mesmes direitos do autor 
do original, não podendo, porém, impedir que 
se faça da mesma obra outras traducções, 
salvo durante o prazo do art. 3* n. 2, si for 
cessionário desse direito. 

Art. 12. E' formalidade indispensíivel para 
entrar no gozo dos direitos do autor o re- 
gistro da Bibliothecíi Nacional, dentro do 
prazo maxim© de dous annos, a terminar no 
dia 31 de dezembro no seguinte aquelle em 
que deve começar a contíigem do prazo de 
que trata o art. 3'*: 

íl para as obras de arte. litteratura ou 
sciencia. impressas, i)hotographadas, litho- 
graphadas ou gravadas, de um exemplar em 
perfeito estado de conservação ; 

2) para as obras de pintura, esculptura, 
architectura, desenho, esboços ou de outra 
natureza, um exemplar da respectiva pho- 
tographia, perfeitamente nitida, tendo as di 
mensões mínimas de 0'°,18 x O'" ,24. 

Art. 13. O direito de representação de 
uma obra litteraria é regulado conforme as 
disposições relativas ás obras musicaes. 

Art. 14. Toda a execução ou representação 
publica total ou parcial de uma obra musical 
não pôde ter logar sem consentimento do 
autor, quer ella seja gratuita, quer lenha 
um fim de beneficência ou exploração. To- 



davia, si ella for publicada e posta á venda, 
consi<lera-se que o autor consente na sua 
execução em todo o logar onde não se exija 
retribuição alguma. 

Art. 15. O direito do autor para as com- 
posições musicaes com prebende a faculdade 
exclusiva de fazer arranjos e variações sobre 
motivos da obra original . 

Art. 16. A cessão de um objecto de arte 
não implica â cessão do direito de reproducção 
em favor de quem o adquire, nuo podendo, 
porém, o ai'tista reproduzil-o sem declaração 
de que nãoó o trabalho original. 

Art. 17. A reproducção de uma obra d e- 
arte por processos industriaes ou sua appli- 
cação á industria não lhe fazem perder o ca- 
racter artístico : m^smo nesses casos fica sub- 
mettida ás disposições da presente lei. 

Art. 18. Todo o attentado doloso ou frau- 
dulento contra os direitos de autor consti- 
tue o crime de contrafacção. Os que sciente- 
mento vendem, expõem á venda, teem em 
seus ostiilx»leci mentos para serem vendidos ou 
introduzem no território da Republica com 
fim conimercial objectos contrafeitos, são cul- 
pados do mesmo crime. 

Art. 19. Nos crimes de contrafacção os 
cúmplices são punidos com penas iguaes ás 
dos autores. 

Art. 20. Consideram-se igualmente con- 
trafacções: 

1) As traducções em língua portugueza de 
obras estrangeiras, quando não autorizadas 
expressamente pelo autor e feitas \iot estran- 
geiros não domiciliíidos na Republica ou que 
nella não tenham sido impressas. As traduc- 
çòQS autorisadas que estiverem nessas con- 
dições, devem ter a menção exressa: « Tra- 
ducção ãutorisada pelo autor» únicas que 
podem sor introduzidas, vendidas ou repre- 
sentíxdas no território da Republica. 

2) As reproducções, traducções, execuções 
ou representações, quer tenham sido autori- 
zadas, quer o não tenham sido, por se tratiir 
de obras que não gosam de protecção legal 
ou já cabidas no domínio publico, em que se 
fizerem alterações, accrescimos ou suppres- 
sões sem o formal consentimento do autor. 

Paragra])ho único. Para a vigência deste 
artigo não são necessárias as formalidades do 
art. 12, 
Art, 21 . Não se considera contrafacção : 
1) a reproducção de passagens ou pequenas 
partes de obras já publicadas, nem a inserção, 
mesmo integral, de pequenos escriptos no 
corpo de um » obra maior, contanto que esta 
tenha caracter sclentifico ou que seja uma 
complllação de e>crlptos de diversos escripto- 
res, composta para o uso da instrucção pu- 
blica. Em caso algum a reproducção pôde 
dar-se sem citação da obra de onde é extrahi- 
da e do nome do autor; ^ , 
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2) a reprodncçáo em diários e periódicos de 
noticias e artigos políticos extrahídos de ou- 
tros diários e periódicos e a reproducçáo de 
discursos pronunciados em reuniões publicas, 
qualquer que seja a sua natureza. Na trans- 
cripção de artigos deve haver a menção do 
jornal de onde são extrahidos e o nome do 
autor. O autor, porém, quer dos artigos, quer 
dos discursos, é o único que os pôde imprimir 
em separado ; 

3) a reproducçáo de todos os actos offlciaes 
da União, dos Estados ou das Municipali- 
dades ; 

4) a reproducçáo, em livros e jornaes, de 
passagens de uma obra qualquer com um 
fim critico ou de polemica ; 

5) a reproducçáo, no corpo de um escripto, 
de obras de artes figurativas, contanto que o 
escripto seja o principal e as figuas sirvam 
simplesmente para a explicação do texto, 
sendo, porém, obrigatória a citação do nome 
do autor ; 

6) a repro^lucção de obras de arte que se 
encontram nas ruas e praças ; 

7) a reproducçáo de i-etratos ou bustos de 
encommenda particular, quando ella é feita 
pelo proprietário dos objectos encommen- 
dadoe. 

Arii. 22. O crime de contrafacção será 
punido com multa de 1 :000$ a 5:000$ e com 
o confisco dos objectos contrafeitos e de todos 
os moldes, matrizes e quaesquer utensílios 
que tenham servido para contrafacção, além 
da indemnisação de perdas e damnos causada 
ao autor da obra contrafeita. 

§ 1." Essa indemnisação será demandada 
no foro civil, haja ou não procedimento cri 
minai e haja ou não condemnação do contra 
factor. No caso de condemnação, o autor 
fica, porém, dispensado da prova de contra- 
facção e a acção civil se limitará á liquidação 
das perdas e damnos. 

§ 2.0 A acção civil, sega qual for seu valor, 
será summaria. 

Art. 23. A applicação fraudulenta ou de 
má-fé sobre uma obra litteraria scientifica ou 
artística do nome de um autor ou de qual- 
quer signal por elle adoptado para designar 
suas obras será punida com a prisão cellular 
de seis mezes a um anno e multa de 500$ a 
1:000$, sendo também a obra apprehendida. 

Art. 24. No caso de representação ou exhi 
bicão não autorizada de obras dramáticas ou 
musicaes o autor ou concessionário poderá 
requerer a apprehensão da- receitas orutas 
da representação ou exhibiçãoe o emprezario 
reconhecido culpado será punido com prisão 
cellular por seis mezes a um anno. 

Paragrapho único. A importância da in- 
demnisação de perdas e damnos não será 
neese caso inferior a 50 "/« das receitas brutas. 



Art. 25. As penas de prisão pronunciadas 
nos artigos antedentes poderão ser converti- 
das em multas, a requerimento dos condem- 
nados, assim como as multas serão converti- 
das em prisão, quando os réos não puderem 
pagar. 

Art. 25. Salvos os casos do art. 21 n. 1 e 
do art. 23, em que deverá haver procedi- 
mento ex'officio da autoridade competente e 
em que qualquer, na falta desse procedimento, 
poderá intentar a acção criminal, só ao autor 
ou ao concessionário dos seus direitos incum- 
be a queixa e autoria do processo. 

Paragrapho único. Qualquer dos collabora- 
dores de uma obra artística, litteraria ou 
scientifica pôde, independente dos mais, usar 
do seu diíeito para punição dos culpados. 

Alt. 27. O autor poderá iniciar, o processo, 
requerendo busca e apprehensão dos objectos 
contrafeitos ou das pranchas, modelos, ma- 
trizes que tenham servido para pei*petraçâo 
do delicto, o que será ordenado pelo juiz, 
mediante justificação judicial. 

Feita a apprehensão e si o autor decahir da 
acção, o réo terá direito de indemnisação de 
perdas e damnos. 

Art. 28. No Districto Federal a compe- 
tência criminal para o processo e julgamento 
dos casos previstos por esta lei pertence aos 
tribunaos correccionaes. 

Art. 29. Fica o governo autorisado inde- 
pendente de convenção internacional, aesten- 
der, sem prazo determinado, as vantagens 
desta lei aos nacionaes de qualquer i)aiz 
estrangeiro, podendo igualmente em todo 
tempo suspender essa concessão. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Procedendo-se á votação do projecto n. 52, 
de 1894, approvando e declarando definitiva 
a permuta provisória, feita com a Santa Casa 
de Misericórdia do Recife, do edifício que 
servia de hospedaria de immigrantes, na 
Jaqueira, Estado de Pernambuco, pelo prédio 
da Casa dos Expostos, no mesmo Estado 
reconhece-se que não ha numero, pelo que 
o Sr. Presidente manda proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se esta- 
rem ausentes os Srs. HoUanda de Lima.Gabriel 
Ferreira, Francisco Benévolo, Arthur Orlando, 
Octaviano Loureiro, Aristides de Queiroz, 
Flávio de Araújo, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, Silva Castro, Francisco Santiago, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferreira Pires, 
Cupertmo de Siqueira, Rodolpho Abreu, The- 
otonio de Magalhães, Arthur Torres, Simão 
da Cunha, Carlos Garcia, Alberto Salles, 
Hermenegildo de Moraes e Ovidio Abrantes. 



O Sr. Presidente declara que \ 
sponderamà chamada 90 Srs. deputadosj[]iGjo 

Digitized by VjOC 



SESSiO EM 28 DE AGOSTO DE 1894 



321 



que fica adiada a votação do projecto n. 52, 
de 1894. 

E' annunciada a continuação da (Hscussão 
única do parecer n. *27 A,de 1894, opinando no 
sentido de ser rejeitada a emenla offerecida 
na 2* discussão do projecto n . 27, deste anno, 
jc^ualando os vencimentos dos empregados 
addidos ás alfandegas aos dos eflfectivos. 

O (Sr* A^ugusto Montenegro 

— Sr. Presidente, cabe-me, como relator do 
parecer da Commissão de Orçamento ao pro- 
jecto n. 27 e á emenda ora em debate, vir 
responder ás observações trazidas á tribuna 
pelo nobre deputa«ío pela Bahia, o Sr. Neiva, 
6 peio meu illustre oollega do representação 
o Sr. Enéas Martins. 

Projecto não discutido nos dous primeiros 
turnos do debate reí?imental, V. Ex. e a 
casa comprehendem que devo expor as ra- 
zões por que a Ctommissáo de Orçamento en- 
tendeu dever subníetter á apreciação do Con- 
gresso Nacional um projecto augmentando 
vencimentos dos empregados aduaneiros fa- 
vorecidos pelo projecto n. 27, porque o nobrp 
deputado pelo Pará não se esqueceu de fazer 
uma comparação entre o parecer justificando 
o projecto original, e o parecer repellindo a 
emenda do Sr. Coelho Lisboa e outros Srs. 
deputados. 

Sr. Presidente, V. Ex. e a casa devem 
comprehender perfeitamente o embaraço em 
que se achou a Commissão de Orçamento 
deante de múltiplas e numerosas pretenções 
do funccionalismo publico, referentes a au- 
gmento de vencimentos. A situação anormal 
pela qual passa o paiz, a crise que se tem 
avolumado todos os dias, não permittiam á 
Commissão de Oi^çamento respon^ier a tolas 
essas pretenções com a repulsa absoluta que 
era a regra de conducta da Commissão de 
Orçamento da Camará transacta. 

A Comniissão de Orçamento da Camará 
transacta, tendo um plano financeiro de cuja 
applicação ella esperava o levantamento das 
finanças publicas, é obvio que não podia accei- 
tar projectos elevando vencimentos, desde 
que, melhorada a situação financeira, me- 
Ihoravam-se conseguintemente, pela valorisa- 
ç9jo da moeda, os ordenados dos empregados 
públicos. 

Este plano da Commissão de Orçamento, não 
só na sessão passada como na sessão atrazada, 
foi repellido em numerosas votações pela Ca- 
mará e as idéas que escaparam como que por 
discuido,da campanha movida contra o plano 
financeiro da commissão, não deixaram de 
naufragar no Senado. Por conseguinte, não 
tendo sido applicado esse plano financeiro, e 
aggravando-se a situação, a Commissão de 
Orçamento deste anno não seria justa, não 

CaniarA V. IV 



seria equitativa desde que, modificadas 
as posições respectivas, ella não se achava 
deante de uma situação idêntica áquella que 
foi tomada em consideração pela Commi^^são 
de Orçamento transacta, para repellir ils 
pretenções que eram sujeitas ao seu juizo. 

Eis porque, Sr. Presidente, a comuiissão 
actual teve »^e entrar no exame detido do 
numerosos papois em que, funccionarios de 
to-ias as categoiúas, dependentes de todos os 
ministérios, corriam implorando, suppUean^o 
ao Congresso Nacional um augmento de ven- 
cimentos que lhes minorasse os males pelos 
quaes todos elles atravessaram . Mas a Com- 
missão de Orçamento, devendo tomar em 
consideração esta situação aíflictiva, não 
podia por outro lado deixar de considerar 
que a situação do Thesouro era mais aillictiva 
ainda e que, si os particulares, funccionaiHo^ 
ou não, encontravam os seus rendimentos 
e proventos singularmente diminuidos pela 
baixa do cambio e pela alta consecutiva dos 
artigos de primeira necessidade, o Tliesouro 
era por assim dizer a primeira viotima da 
crise. 

Portanto, a commissão procurou um meio 
de dar satisfac^ão aos clamores que er;im 
mais urgentes, e ao mesmo tempo de não 
sobrecarregar por demais os encargos do 
Thesouro, sobretudo em uma situação finan- 
ceira, cujos detalh'^s nós não conhecemos e 
cujo estado talvez seja peior do que aquelle 
que a nossa imaginação possa sonhar. 

Sr. Presidente, a Commissão de Orçamenta 
chegou a um resultado, resolveu propor á 
Camará que se dt^sse aos empregados de ven- 
cimentos superiores a uma certa quantia... 
que esperassem e áquelles funccionarios. ope- 
rários e assalariados que percebiam i)eíiuenos 
vencimentos, insignificantes salários, tive^- 
som uma melhoria destes salários, porque 
elles eram osquesoffriam o embate inais rude 
da crise. 

Resolveu-se, portanto, que, nesta multidão 
de pedidos de augmentos de venciíiientos, 
fossem postos de lado os dos funccionarios 
que percebiam vencimentos elevados, satisía- 
zendose, ainda que com encargo para o The- 
souro, encargo que vem citado em todos 
os pareceres da commissão, as neí^essidades 
destes operários, destes assalariados de Ciite- 
goria mesquinha, para pol-os ao abriíro dos 
gritos dilacerantes da fome. 

Ao apresentar o parecer sob n. 27 á a^si- 
gnatura dos meus collegas, um delles «iitíse- 
me que previa perfeitamente o que iria acon- 
tecer, si a Commissão de Orçamento entri»:ise 
por essa via escabrosa de augmento de venci- 
mentos . 

O meu illustre collega disse-me então que 
não era contra este augmento de vencimen- 
tos cogitado no projecto, mas que a sombra 
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destes razoáveis e equitativos augmentos pro- 
postos pela commissão, viria a chusma de 
emendas, additivos e substitutivos, propondo 
que o favor fosse extendido a outras classes 
que a commissão tinha julgado menos mere- 
cer este favor. 

Mas, Sr. Presidente, de todas as classes que 
formam o funccionalismo do Estado, aquella 
que eu menos esperava que viesse neste re- 
cinto pelo órgão dos nobres deputados pedir 
augmentos dos vencimentos, era justamente 
a classe dos addidos ás repartições adua- 
neiras. 

Que funccionarios pertencendo ao quadro 
activo das repartições, pertencendo ao meca- 
nismo administrativo viessem pedir augmento 
de vencimento, comprehende-se. 

A porta aberta pela commissão, elles sup- 
punham que seria bastante larga para, ao 
lado daquelles que a commissão entendesse 
dever propor o augmento, passarem também 
elles ; accreditaram poder por ella passar a 
turba-multa de empregados que, não cogi- 
tando da situação precária do Thesouro, não 
se esqueceriam de aproveitar a occasião que 
lhes tinha sido deparada para melhorar a mã 
posição. 

Mas, Sr. Presidente, a classe dos addidos 
era a que eu menos esperava que viesse a 
este recinto pedir augmento de vencimentos, 
porque, repito o que disse no parecer, é a 
classe que vive da condescendência dos po- 
deres públicos. (Nao apoiados.) 

O Sr. Neiva — São as viciimas, os que 
mais teem soífrido na situação actual . 

O Sr. Augusto Montenegro — Sr. Presi- 
dente, o histórico desta classe dos addidos é 
muito simples. 

Ella nasceu do decreto de 17 de dezembro 
de 1892. 

Proclamada a Republica e passados aos Es 
tados os serviços de natureza interna dos 
mesmos Estados, comprehendeu-se que era 
possivel fazer alguma economia para os cofres 
públicos, fundindo as thesourarias de fazenda 
nas Altandegas. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Comprehen- 
deu-semal. 

O Sr. Augusto Montenegro — Quando a 
principal renda da União tornou-se o imposto 
de importação, cogitou-se de entregar á mes- 
ma repartição, (jue o arrecadava, o encargo de 
arrecadar as outras taxas que iam augmentar 
a receita publica. 

Sr. Presidente, desde o principio, os pró- 
prios pugnadores desta idéa comprehende- 
ram que luctavam contra um principio fiscal, 
contra um principio de boa arrecadação. 

E' admittido nestes assumptos que a fisca-' 
lização não deve pertencer á mesma repar- 
tição que faz a arrecadação. 



O Sr. Alberto Torres — E o próprio par- 
gamento não deve pertencer á repartição. 

O Sr. Augusto Montenegro — E si não 
fosse o pensamento de econominia qúe domi- 
nava a todos naquella occasião, por certo o 
corpo legislativo conservaria as thesourarias 
de fazenda ; mais dominava o pen^mento ex- 
clusivo naquella occasião de diminuir os 
encargos do Thesouro. 

Por conseguinte, a reforma neste sentido 
foi simplesmente económica, simplesmente 
com o íim de diminuir as despezas publicas, 
apezar dos inconvenientes que pudessem 
advir do serviços inconvenientes que aos olhos 
do legislador pareciam minimos ao lado das 
grandes vantagens que se iam colher e da 
grande economia que se ia eflectuar. 

Por conseguinte, insisto neste ponto: desde 
que se queria fazer economia e diminuir os 
encargos do Thesouro, era lógico que todo 
o pessoal das thesourarias não podia passar 
para as Alfandegas, porque era exactamente 
sobre a suppressão dos empregos que girava 
todo o espirito da reforma. 

Foi preciso, Sr. Presidente, ou dispensar os 
funccionarios, ou mandal-os addir a outras 
repartições aduaneiras com o fim de aprovei - 
tal-os nas primeiras vagas. 

Foi este ultimo pensamento que prevaleceu, 
pensamento que começou a ourlar logo 03 
efléitos immediatos da reforma projectada, 
porque a reforma que tinha augmentado os 
vencimentos dos empregados que restavam , 
conservando-se addidos com vencimentos an- 
tigos, effectivamente acarretava augmentos 
de despezas. 

Esperava-se, porém, que, com as constantes 
vagas que se dessem, se conseguisse transferir 
estes empregados para o quadro efléctivo. 
Mas, apezar de todas as previsões, isto não se 
deu, e as reiteiradas determinações do Con- 
gresso não teem sido respeitadas neste ponto, 
como em muitos outros. 

Estas continuas determinações do parla- 
mento, para que fossem aproveitados estes 
empregados, nas vagas havidas nos quadros 
eífectivos das repartições de fazenda, não 
foram executadas, razão porque, no meu pa- 
recer e em vista dos próprios termos destas 
determinações, empreguei a palavra catego- 
ricamente^ tão fallada e criticada pelo nobre 
deputado pela Bahia, pois a determinação 
legislativa a respeito era clara, precisa, con- 
cisa e repetida. 

Sr. Presidente, augmentar os vencimentos 
destes funccionarios, é fazer com que o go- 
verno cumpra a lei ? Não. Porque o Executivo 
não cumpriu a lei, devemos nós augmentar 
os vencimentos destes funccionarios? Tam- 
bém não. 

Não estamos aqui feitos D. Quixotes a 
desaggravar os offendidos pelo Poder Ex- 
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ecutivo. Cada poder tem a sua esphera. Na 
nossa, temos feito pelos addidos o que tem 
sido possivel. Temos determinado, em leis, 
que elles sejam aproveitados. Na própria lei 
vigente, existe esta determinação , estando 
elles, não obstante, preteri'los. 

Mas, por este facto, devemos nós augmentar 
os veijpimentos ? E' isto uma razão de ordem 
publica que determine o voto do Congresso 
no sentido de melhorar a situação '1e empre- 
gados, cujos empregos estão extinctos e foram 
julgados inúteis na organi>ação dos novos 
quadros ? 

Reformem, então, os quadro» das Alfandegas, 
preencham os novos legares com emprega-los 
addidos e equiparem-se então os vencimentos. 

Mas, por emquanto, a lei declarou que estes 
empregados eram inúteis para o serviço pu- 
blico, tanto que não os aproveitou na organi- 
sação. Por equidade 08 mandou add ir, simples 
equidade, condescendência do poder publico, 
para com estes homens, que elle não quiz 
despedir. 

Porque incriminar o parecer por dizer a 
verdade ? Desde que se faz uma reforma com 
os intuitos de economia, o empregado não 
tem direitos adquiridos. A lei conservou, 
porém, por equidade, os empregados, mandou 
pagar-lhes os vencimentos que elles perce- 
biam, nem diminuiu estes vencimentos. E' 
uma injustiça clamar contra a Commissão de 
Orçamento, porque continua a mandar pagar 
a estes funccionarios o que elles percebiam 
na occasião em que não foram aproveitados. 

Ella não quer, porém, que elles venham a 
ter vencimentos maiores que aqu elles que 
tinham ao tempo em que deixaram de ser 
aproveitados. Chegou-se a dizer que os ad- 
didos, por serem addidos, trabalhavam melhor 
que os effectivos. 

Sr. Presidente, a verdade ó esta, e deste 
terreno ninguém pôde fugir: foram julgados 
demais esses empregados para prehencher os 
quadros das Alfandegas. A lei, por equidade, 
repito, resolveu continuar a pagar a estes 
funccionarios os mesmos vencimentos que 
percebiam na occasião em que elles deixaram 
de ser precisos. 

Estes empregos foram julgados inúteis ; por- 
conseguinte, como querem augmentar os seus 
vencimentos ? 

Sr. Presidente, que grande injustiça se faz 
à Commissão de Orçamento ! Si a Camará 
disser que ha injustiça na conservação do 
tratamento actuai destes funccionarios, não 
sei o que dirá a Camará dos Deputados, quando 
a commissão vier com o seu plano de reformas 
no sentido de diminuir asdespezas publicas. 

Si quando se quer impedir de augmentar, 
a Camará protesta, que será quando se pre- 
tender diminuir? 



Sr. Presidente, noto a seguinte tatica a 
respeito de augmentos de vencimentos. Cada 
vez que se apresenta um projecto no sentido 
de diminuir as despezas publicas, vêem os 
Srs. deputados e dizem : a Commissão de Or- 
çamento tem vasto campo para fazer eco- 
nomias ; atire-se ao orçamento da Guerra, ao 
de Industria e Viação, e ao da Marinha ; não 
façam uma economia insigniíicante, que de 
nenhum modo aproveita ao orçamento. 

Quando se chega ao orçamento da Guerra, 
da Industria e Viação ou da Marinha, os 
mesmos Srs. deputados, que assim fallavam, 
vêem trazer a mesma argumentação para 
evitar os cortes nesses orçamentos . 

E quando a (amara vota um orçamento 
inexequível, carregado de despezas, uui orça- 
mento de despezas que não se equilibra com 
o orçamento de receita, a culpa não é da 
Camará, é da Commissão de Orçamento. 

Sr. Presidente, não vejo sinão muito poucas 
vezes propor-se na Camará fontes de receita; 
fontes de despeza, cada deputado abre uma 
para uzo dos seus protegidos e amigos. Isto 
me faz lembrar a sorte destes intendentes 
dos príncipes orientaes que são obrigados a 
realisar os caprichos dos seus amos, pro- 
curando dinheiro para seus desperdícios e 
dissipações. 

A Commissão de Orçamento está nestas 
condições: é intendente desta camará, encar- 
regado de arranjar fontes de receita para 
cobrir todas as despezas ajui propostas. 

Sr. Presidente, o nobre deputado pelo Pa- 
raná, meu illustre collega de districto, disse 
que o parecer, dispondo no sentido de ser re- 
jeitada a emenda ao projecto, era contradi- 
ctorio e irónico. 

Sr. Presidente, quanto á qualificação de 
ironia dada ao parecer, não acho adequada. 
O parecer é a manifestação clara e precisa da 
minha opinião, adoptada pela commissão, e 
eu não precisaria de ironia para vir â Ca- 
mará dizer o que penso sobre uma questão 
entregue ao meu estudo e reflexão. 

Deixo de parto esta qualificação, para de- 
fender-me de outra, para mim, mais grave, 
a de contradicções. 

Sr. Presidente, o parecer n . 27 opina no 
sentido de augmentar o salário a empregados 
inferiores das guardas-morias. 

A emenda refere-se a addidos das Alfan- 
degas. Comprehende V. Ex. que esta diffe- 
rença podia bastar para determinar dous pa- 
receres completam' nte diíferentes ; a com- 
missão podia opinar no pentindo de augmen- 
tar o vencimento dos guardas e opinar tam- 
bém pela recusa da emenda. 

Sr. Presidente, o nobre deputado disse que, 
emquanto a Commissão de Orçamento tinha 
mãos largas, fazendo uma tabeliã de ven- 
cimentos extraordinariamente augmentados 
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para os guardas, estava regateando uma mi- 
séria aos pobres empregados addidos. E 
accrescentou que não se conformava com a ta- 
beliã por mim apresentada a respeito <^a 
guarda-mória do Pará, como que podendo 
fazer suppor que eu tinha apresentado aos 
meus coilegas de commissão uma tabeliã, que 
elles, sob a confiança que lhes mereço, tinham 
assignado. 

O Sr. Enéas Martins— V. Ex. empresta-me 
intenções que não tive. 

O Sr. Augusto MontExNEgro— Devo dizer 
ao nobre deputado que o parecer, augmen- 
tando os vencimentos dos empregados das 
guarda-morias do Pará em 50 7., foi assi- 
gnado por meus coilegas de commi^sâo, sa- 
bendo estes que existia differença entre o 
augmento feito nesta e outras Alfandegas. 

Ao propor as bases dessa tabeliã, disse cla- 
ramente que não podia sujeitar o Pará â 
mesma tabeliã de Pernambuco e Bahia, por- 
que as condições de vida daquelle Estado 
eram diíferentes, differença tão notável que 
determina ao exercito a differença nas etapas. 

Sr. Presidente, o nobre deputado pelo Pará, 
si se desse ao trabalho de bem examinar as 
tabeliãs, encontraria exemplo ainda mais fri- 
sante do extraordinário augmento de venci- 
mentos^ da derrama dos dinheiros públicos que 
fez a Commissão de Orçamento, na classe dos 
guardas das Alfandegas, porque, si a minha 
tabeliã, approvada pela commissãp, augmen- 
tou vencimentos da guarda-moria do Fará, 
em 50 %y augmen tou em Manáos cento por 
cento. E isto porque as condições de vida em 
Manáos eram aiu''a peiores que no Pará. 

O Sr. Moraes Barros— E em Santos ? Lá 
também a vida é caiissima, 

O Sr. Augusto Montenegko — Também 
auííinentei, collocan 'u-a ao lado da Capital 
Fed«'ral (^ do P.irá. 

O nobre deputado pelo Pará extra nhou que 
a C«Mnmissrio d^ O-ç.^^nnnto tivesso tratado 
desigual luen te a Alfandegas que são iguaes 
perante .• lei. 

Sr. Prés dente, o principio de classificação 
das Alfandegas, de confoiM idade com as suas 
renda>, nà • pôcl t-er levado o ponto de im- 
pedir qualquer differença nos vencimentos 
dos funcci na ri s, principalmente nos de ca- 
te^í^ria inferior. 

Depois de ouvir o discurso do illutre depu- 
tado, dei me ao trabalho '*e tom -r algumas 
notas relativas a outros empregados que tam- 
bém ganham ordenados infim s e que perten- 
cem a e>»6a numerosa cla>se chamada das 
capatazias. 

E notei sempre que o governo, encarregado 
de marcar esse salário, não tratou as Alfan- 
degas com aquella igualdade que seria para 



desejar, na opinião do nobre deputado pelo 
Pará. 

Assim, vejo que alfandegas da mesma ordem 
pagam os seus trabalhadores muito desigual- 
mente. 

As Alfandegas do Pará e de Santos pa^m 
a diária de 4$, a do Rio, 3$500, a da Bahia, 
3$, e a de Pernambuco, 2$500. Porque ? 
Porque, para se pagar os salários dos qpera- 
rios, não se pôde attender á renda das alfan- 
degas. 

Si assim fosse, que vencimentos teriam os 
funccionarios da Alfandegado Rio de Janeiro? 
Sobretudo nos empregados inferiores, essa 
discriminação de salário é necessária, porque 
é nelles que as necessidades da vida mais se 
manifestam, porque seus salários dão para 
subsistência, não tendo para o supérfluo. 

Eis ahi a razão por que. refazendo as tabeliãs 
dos vencimentíjs do pessoal das guarda-mo- 
rias das Alíándegas e desejando, como era de 
justiça, equiparar a Alfandega do Pará ás de 
Santos e Rio de Janeiro, visto como a vida 
naquella cidade é muito ingrata e difficil, não 
podia deixar de augmentar 50 Vo na Alfande- 
ga do Pará. 

O Sr. Gaspar Drummond— Mas esqueceu- 
se da de Pernambuco. 

O Sr. Augusto Montenegro— Em Pernam- 
buco e na Bahia, em que as necessidades da 
vida não são tão exigentes, houve augmento, 
porém menor. 

Todas as guarda-mórias foram melhora- 
das, e V. Ex. não pôde dizer que a vida do 
Pará é igual â de Pernambuco. 

Em Manáos, em que a vida é difficilima, a 
alimentação caris>ima, em que tudo se vende 
por preços exorbitantes, o augmento propK>sto 
foi de cento por cento. 

O nobre dt^putado deve saber que as causas 
cliegaram la a condições tão precárias, que o 
governo foi obrigado ha alguns annos, a dar 
aos empregados que fossem servir no Ajma- 
zonas uma gratificação addicional. 

O anno passado, quando propuz, oomo 
membro ddCommistãode íiplomacia e Trata- 
dos, a creaçáo de uma Alfandega em Taba- 
tinga, achei que a situação dos empregados 
que lá fossem trabalhar seria ião precária, que 
propuz o augmento rie 3o Vo- 

Objectaram-me que este não era bastante 
para o empregado ir a Tabòtinga servir o Ks- 
tado e a Gamara votou, o Senado approvou e o 
Piesidente da Republica sanccionou que o 
Executivo lixasse uma tabeliã adequada a 
Tabatinga. 

Entretanto, essa alfandega será daquella^; 
que menos rendimento ha de dar. . Qual & 
razão, portanto, desta medida ? 

Exactamente por causa das diíiicu Idades 
da vida, que a Commissão de-Orçamento teve 
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em muita consideração quando elaborou estas 
tabeliãs . 

Sr. Presidente, o nobre deputado pelo 
Pará acabou o seu discurso d^^clarando que 
ia apresentar um requerimento no sentido de 
ser nomeada uma commissão de cinco mem- 
bros para estu''ar todas essas questões refe- 
rente a augmento de vencimentos. 

O nobre rleputado, sem o querer, prestou o 
maior fiivor á Commissão do Orçamento, por- 
que, realmente, é o trabalho mais penoso. 
mais duro e mais irritante que pôde haver. 

Sp. Presidente; a CJommissão de Orçamento 
vê-se assediada pelos seus iilustres coile^iis, 
com quem quer condescender e por este allu- 
vião de aspirantes a augmentos de venci- 
mentos. 

A Gamara deve comprehender que a Com- 
missão de Orçamento precisa blinílar o cora- 
ção e ter sempre presente ao espirito a situa- 
ção precária do Thesouro, para poler resistir 
a tantos ataques, para deixar de servir a 
tanta ^ente. 

Sr Presidente, quanio a Commissão de Or- 
çamento se reuniu para deliberar sobre os 
traços geraes de sua conducta relativa a or- 
çamentos e a projectos financoiros, houve um 
illustre collega que perguntou si nós está- 
vamos dispostos a ser cruéis, porque só 
assim poíleriamos fazer um orçamento. 

Comprehende V. Ex. que, si não fora 
Commissão ajuda-la pela Camará, ella não po- 
derá resistir á odiosidade publica os no- 
bres deputados não fizerem o sacrifício que a 
pátria pede, que a pátria implora, e si a Com- 
missão de Orçamento não puder encaminhar 
este barco, no meio dos escolhos, sem que elle 
sossobre, é claro que a Commissão não piVle 
estar sujeita às continuas votaçõos desta 
casa, destruindo todas as suas combinações e 
todos os seus planos. 

E si a Camará entende dever ser generosa, 
grande e magnânima, ha de permittir tam- 
bém que os seus coll^gas da commissão quei- 
ram também fazer bôa figura perante o paiz* 
(Muito bem^ muito bem, O orador c compri- 
me nt não, ) 

O Sr. IVoiva— Sr. Presidente, apenas 
levanto-me da tribuna, ainda não pronun- 
ciei uma palavra, já sou recebido com um 
aparte em que se me diz que não tenho 
o direito de fallar duas vezes. 

Vindo da escola conservadora no antigo 
regimen, mais conservador ainda sou na 
H^publica. 

Defendo tanto a Constituição, quanto acato 
o nosso Regimento, que é a Constituição desUi 
casa. E como não quero infringil-o, consulto 
a V.Ex. para que resolva quem tem razão — 
si eu que, acoordo com o Regimento, penso 
que tenho o direito de íallar pela segunda 



vez sobre esto parecer, ou si o illustre relator, 
que pensa de modo contrario. 

O Sii. Presidente— De accordo com o Regi- 
mento, dou a palavra ao Sr. Neiva. 

O Sr. IVelva — Sr. Presidente, disse 
hontem que era sempre com acanhamento que 
subia a esta tribuna, principalmente quando, 
como no caso vertente, vinha contrariar um 
parecer assignado por col legas a quem preso 
e amigos a quem acato e estimo. 

Agora a minha diííiculdade augmenta,desde 
que acaba de proferir um discurso, como 
costuma j)roferil-os, o illustre representante 
pelo Para, pelo qual recebeu f»'licitações da- 
quelles que apreciam o seu talento ou da- 
quelles que systematicamente apoiam todos 
os pareceres que terminam por idéas oppostas 
áquellas que abraço. 

O Sr. rT\sPAR Drummond — Notei já que é 
uma tendência da Camará. (Risos. j 

O Sr. Neiva — Da Camará, não (risos), 
de alguns membros e de bem poucos. 

O que não posso é deixar de protestar con- 
tra as censuras que se podem inferir das pa- 
lavras do nobre deputado. 

O Sr. Augusto Montknegro— Censuras, 
não ; era incapaz disso nem a Camará o 
permittiria. 

O Sr. Neiva— o que não quero é que paire 
sobre o meu humilde nome a idéa de que estou 
sempre disposto a defender todas as caus »s 
que parecem á commi8>ã,o de orçamento as 
mais perniciosas ao paiz. 

O Sr. Aigusto Montenegro — A' commis- 
são. não. 

O Sr. Neiva— Aquelles que são systema- 
ticamente contrários ás pretcfições (los func- 
cionarios, aquelles que, no emtant \ talvez 
entendem que se pode esbanjar os dinheiros 
públicos em quanta obra susceptível de ser 
aMada, em quanta subvenção que pôde ser 
posta á margem, em quantas garantias a es- 
tradas de ferro e á navegação que podem ser 
differidas e que merecem mesmo ser repellidas. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Então V. Ex. 
acha que os subsídios para navegação e es- 
trala^^de ferro polem ser adiados e que de- 
vem ser augmentados os vencimentos de em- 
pregados que não precisam ? 

O Sr. Neiva— Perdão, não é tanto assim e 
a prova ó que esta Camará tem rejeitado 
muitos pedidos de subvenção e subsídios. Em 
todo o caso eu não subi á tribuna para fazer 
o rol ou o quadro immenso dos esl)anjamentos 
que tenham sido feitos. 

O Sr. Gaspar Drummond— E' incontes- 
tável que ha em todos os parlamentos uma 
corrente contraria ao funccioHalismoi 
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O Sr. Neiva— Folgo muito em ver a minha 
opinião confirmada pela do nobre deputado. Ha 
deputa'1os que são systematicamente contra- 
rius áá preteiiçues dos funccionarios. 

Um Sr. Deputado— Como ha outros que 
são systematicamento íavoraveis. 

O Sr. Neiva— São escolas (riso). Eu fui 
funecionario, e victima das injustiças de que 
hontem í aliei, soffri 1 1 preterições em 10 
annos, e portanto sei quanto doem as prete- 
rições. Si lia quem julgue que cumpre o seu 
dever defendendo as causas que dizem ser da 
economia e do Thesouro, é preciso que haja 
também quem defenda a causa destes que 
pedem e com justiçii augmento de venci- 
mentas, tanto que a própria commissão ê 
quem em seu parecer vem mostrar a crise 
por que estimos passando , crise que não 
affectii principalmente aos pí)tentados, nos 
argentarios que occupam altas emprezas, 
porém aos pobrí's funccionarios públicos e 
aos operários . 

O Sr. Ovídio Abrantes — Os empregados 
da Alfandega sempre ganharam mais do que 
os das thesourarias. 

O Sr. Neiva — Esse argumento é contra- 
producente, porque justamente são a esses 
empregados das thesourarias,que sempre per- 
ceberam menos que os das alfant^egas, que a 
emenda vem aproveitar ; e ainda porque 
passando os empregados das thesourarias para 
as alfandegas, onde os ordena-los são maiores, 
parece que é de justiça que os seus ordenados 
sejam augmentados, uma vez que estão pre- 
stando os mesmos serviços que prestam os 
empregados das alfandegas. 

Um Sr. Deputado — Mas estes são addidos. 

O Sr. Gaspar Drummond —Mas teem os 
mesmos encargos e as mesmas responsabili- 
díides. {Oídros oparLt^s.) 

O Sr. Neiva — Muito l»em : tivemos a 
mesma idéa, são os mesmos os encargos e a 
jnesma responsabilidade 

Felizmente, sr. Presidente, parece que a 
corrente da opinião vae pendendo para o 
meu lado, o que me faz esperar tamliem 
alguns apertos de mão ao concluir as minhas 
observações, embora não tantos quantos teve 
o nobre deputado ; tíimbem é certo que não 
leulio o fulgor da palavra, nem a imagi- 
nação brilhante do i Ilustre relator da com- 
missão; mas vejo com prazer (jue as verdades 
que digo, embora singelamente, vão calando 
no espirito da Camará 

O que não «ksejo, Si'. Presidente, é que 
pareça aos olhos dos (jue não me conhecem 
bem, aos ollifs do publico que me ouve e do 
alguns que por acaso me lerem, que sou um 
deputado mandado aqui para cansai* pre- 
juízos aos cofres publico*?. 



Hontem foram as rainhas ultimas palavras 
nesta tribuna o dizer que, si vinha tratar 
dos interesses do funccionalismo, trabalhava 
também para o bem da ijatria, e a prova 
disto é que aqui tenho votado por todos os 
projectos qué me parecem úteis ; e, reconhe- 
cendo a minha incompetência, não me sinto 
constrangido em procurar obter informações 
que façam a minha convicção, como ha pouco 
ainda fiz em relação ao Regimento, e como 
fiz também pedindo informações ao meu dis- 
tincto collega, o Sr. Medeiros de Albuquer- 
que, sobre o projecto relativo a direitos au- 
toraes, e porsignal queS. Ex. me convenceu 
de tal modo que eu votei contra a emenda. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — E a 
commissão S(i se propoz a uma. 

O Sr. Augusto Montenegro — O nobre 
deputado não teve o prazer de votar contra 
tolas, porque só apresentei uma. 

O Sr. Neiva — Ah! V. Ex. é que era o 
autor ? ! Pois si eu soubesse não sei como 
teria votado, porque entre les dctix mon 
ccrur balance. (Riso.) 

Sr. Presidente, não sei, porque não estive 
presente desde o começo do discurso do nobre 
deputado, si S. Ex. dignou-se de responder na 
primeira parte ás minhas observações; a re- 
sposta que eu vi S. Ex. dar foi ao discurso 
do nobre deputado, o Sr. Enéas Martins, seu 
collega de deputa(.'ão e até de districto ; mas 
isso são qufistões de casa, que SS. EExs. devem 
liquidar entro si. 

O Sr. Augusto Montenegro — Náo ha 
nenhuma questão de casa. 

O Sr. Neiva — Lembrei mesmo um al- 
vitre para ver si entrava em accordo com o 
nobre deputado: a retirada da ultima parte 
da emenda, de sorte que o direito do funecio- 
nario fosse attendido em tempo, si não pu- 
desse ser já. Não sei si o nobre deputado 
acceita o accordo. . . 

O Sr. Augusto Montenegro— A commissão 
rejeita todas as emendas. 

O Sr. Neiva — Poróm, infelizmente, o no- 
bre deputado acaba de declarar que a com- 
missão rejeita a emenda na sua plenitude. 

Sr. Presidente, bem sei quedeante da Com- 
missão de Orçamento, com toda a sua força, 
constituindo uma collectividade em (Jue cada 
um representa muito mais prestigio do que o 
humilde orador, que ora occupa a vossa at- 
tenção, bem sei que a lucta será insana. Mas 
assumi esta posição e delia não recuo ; tenho 
uma qualidade de que me desvaneço, a tena- 
cidade ; sou pertinaz, o que não quer dizer 
que náo sou susceptível de convencimento, 
quando as razoes são procedentes. Mas no 
caso vertente não posso deixar convencer-m» 
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somente por esta questão de economia, tanto 
mais quanto a economia é diminuta e a des- 
pezapode mesmo desapparecer pelas va^as 
por morte, por aposentadoria ou mesmo por 
demissão, porém, sendo aproveitados esses 
178 empregados que, no meie de um grande 
ftineeionalismo, tantas apprehensões causam 
ao nobre deputado. 

O Sr. Augusto Montenegro — Mas V. Ex. 
não sabe que ha empregados extinctos de 
categorias que já não existem, como, por 
exemplo, os contadores dasthesourarias?! 

O Sr. Neiva— o nobre deputado lembra-se 
um pouco serodiamente desse argumento, que 
era melhor ter figurado no parecer. E como 
não tenlio argumentação prompta, peç^ a 
S. Ex. que espere um pouquinho para ver si 
acho meio de responder. {Riso,} 

Emfim, lá vae resposta: 

Como não ha equivalência entre empre- 
gos extinctos e empregos do quadro actual, 
acha o nobre deputado que por esse motivo 
o empregado deve ficar prejudicado em um 
direito adquirido ! Pois o antigo contador fi- 
cará contando em outiva qualquer secção 
acceitando o logar de chefe de secção ou 
cousa equivalente, com tanto que renda mais 
do que elle agora percebe. 

O que é verdade ó que elles precisam dos 
ordenados que a emenda lhes assegura, seja 
contador, distribuidor, seja o que for emfim, 
elles não fazem questão de nome, e sim de 
meios, de que carecem tanto. 

O Sr. Galdino Loreto dá um aparte. 

O Sr. Neiva — O aparte do illustre de- 
putado pelo Espirito Santo é uma in- 
spiração : vem em meu auxilio, com o que 
muito folgo ; é mais um que pende para o 
meu lado. 

S. Ex. é muito pratico nestes assumptos e 
acaba de recordar um argumento que, eu 
acho, deve calar no espirito dos Srs. depu- 
tados — ó o meio indirecto que a Camará 
tem de fazer com que o ministro da f izenda 
entre no bom caminlio. 

(Ha alguns apartes.) 

Ora, Sr. Presidente, antes de findar, deixe- 
me utilísar de mais uma lição que recebi 
aqui hoje na Camará. 

A Commissão de Orçamento oppoz-se á 
emenda de um deputado da bancada flumi- 
nense, augmentando a despeza com a creação 
de chanceiler em Londres. 

Pois bem, apezar desta op posição passou a 
emenda. 

O pensamento que actuou no meu espirito, 
como estou certo que actuou também no 
espirito de muitos deputados para que vin- 
gasse a idéa apresentada pelo illustre de- 
putado fluminense contra a opinião da 



illustre Commissão de Fazenda, foi o serviço 
prestado ha 47 annos pelo distincto funccio- 
nario em commissão em Londres. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não foi esta 
a razão. Pediu-se a creação para um vice- 
coneul que existe já. 

O Sr. Neiva— Não creio que tenha sido il- 
ludido, porque a mim disseram que é um in- 
dividuo que tem durante 47 annos prestado 
boDs serviços á pátria. 

Pois bem ; a razão primordial da approva- 
ção da emenda foi a que me referi. Si assim 
é, posso assegurar á casa que si entre estes 
addidos não ha alguns que tenham 47 annos 
de serviço, ha pelo menos quem tenha 37. 
(Ha apartes,) 

Sr. Presidente, não quero abusar mais da 
paciência dos que tão attenciosamente me es- 
cutam ; e por isto mesmo corre-me o dever 
de terminar as minhas considerações, que as 
fiz, para que não se diga fora daqui— e esta é 
é a minha preoccupação na minha terra, 
aquella que me ascolheu para seu repre- 
sentante—que deixei sem protesto as pa- 
lavras proferidas pelo illustre relator da 
Commissão; para que não se diga também que 
a minha intenção é de asbanjar dinheiros 
públicos, quando na medida que defendo não 
vejo esbanjamento ; e quando mesmo eu fosse 
levado a defender medidas que parecessem 
anti -económicas, porque importam em des- 
pezas, eu o faria sempre de tx)m grado, e des- 
assombradamente,como nesta occasião,porque 
conheço as difllculdades com que luctam 
aquelles que pedem o apeio do Congresso e do 
governo, para vir em auxilio delles. 

Ouvi dizer que S. Ex. tinha fallado em 
Quixotes, pensando que referia-se aos que 
defendem nesta casa algum augmento de 
despeza. 

Eu para D.Quixote estou um pouco gordo. 
O D. Quixote de que falia o grande Cer- 
vantes era magro , tinha outros traços 
physionomicos. Estou certodequeS. Ex. 
e em quem vejo mais do que um collega, um 
amigo, não podia ter tido a intenção de se re- 
ferir a mim. 

O Sh. Augusto Montenegro— V. Ex. está 
tomando a nuvem por Juno, não me referi a 
individualidades, referia-me ao Congresso. 

O Sr. Neiva — Mas, seja como for, classi- 
fiquem-me como quizerem de ante-economico 
ou do modo que entendam, não saio da mi- 
nhi norma de conducta. 

Não tenho pretenções a fazer vingar as 
minhas idéas nesta Camará, onde reconheço 
que sou o mais humilde de seus membros; 
não tendo duvida alguma em confessar a 
minha fraqueza de recursos intellectuaes, o 
que não obsta a que vá defendendo, como 
posso, as causas que esposo. 
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Devo concluir aqui as minhas considerações, 
aí^radíícendo ao illustre deputado a attenção 
cora que me escutou e á Camará a benevolên- 
cia com que me ouviu, e aos que me apoi- 
aram o seu prestiííioso concurso em prol de 
uma tão justa causa. (Muito hem^ muito bem; 
(He cr SOS dep^iiados comprimentam o orador.) 

O Sf. Oaspai- Druminond 

(Este discurso deixa de ser publicado teytdo 
sido entregue em tempo ao orador). 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
V^êm â Mesa as seguintes 

Declarações 

Declaro que votei contra a prorogaçao da 
sessão legislativa. 

Sala das sessões, 28 de acosto de 1894.— 
Gtibriel Ferreira. 

Declaro que votei contra o projecto n. 61, de 
1894, pro rogando a actual sessão legislativa. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1894. — 
Fiteto Pires. 

Declaro que se estivesse presente na occa- 
sião de resolver-se sobre o projecto de proro- 
gaçao das sessões do Congresso Federal, vota- 
ria contra, conforme o voto que dei hontem 
sobre o mesmo projecto. 

Sala d, 18 sessões, 28 de agosto de 1894.— 
Frcnicisco Benévolo. 

Declaro ter votado contra o projecto n. 48, 
deferindo e garantindo os direitos autoraes. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1894. — 

(lonçahes Ramos. 

Declaro que se estivesse presente na occa- 
sião, votava pela prorogaçao das sessões. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1894.— 
Tkoinaz Delfino. 

Vai a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 81 —1894 

Indefere o requerimento em que António Leo- 
nardo de Menezes Amorim^ conferente da 
A/fande^/a de Pernambuco^ pede lhe seja con- 
tado o tempo decorrido da sua demissão do 
lúijar de 3' escripturario da Tfiesouraria de 
Fazentfd fi data em que entrou em exercício do 
rorgo de 'P escripturario daquella alfandega 

A Commissão de Fazenda e Industria, à 
quem foi prosontc a petição em que o confe- 
rente da Alfandega de Pernambnco, António 



Leonardo de Menezes Amorim requer que 
lhe seja contado como tempo de serviço o 
decorrido de 14 de maio de 1870, em que fora 
demittido de 3'^ escripturario da Thesouraria 
de Fazenda, até 28 de outubro de 1876, data 
em que entrou em exercido do cargo de 3« 
escripturario daxjuella alfandega, para o qual 
fora nomeado por portaria de 1 1 do mesmo 
mez e anno, tendo verificado que o petíciona- 
rio, além de não ter juntado documento al- 
gum justificativo de sua allegação, reconhece 
que, demittido do logar de 3" escripturario 
da Thesouraria de Fazenda de Pernambuco, 
em 1870, só seis annos depois, em 1876, obteve 
ser nomeado 3° escripturario não daquella 
repartição, mas sim da alfandega, o que 
exclue peremptoriamente a ideia de reinte- 
gração; é de parecer que seja indeferida a 
mesma petição. 

Sala das Commissões, 21 de agosto de 1894. 
— Lins de Vasconccllos, presidente. — Miguel 
Pernambuco, relator.— Octaviano Loureiro. 
—Anísio de Abreu. — Sã Peixoto, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 43 A— 1894 

D d permissão a António Medeiros da Silva^ 
ex-alumno matriculado na i^ serie do curso 
medico da faculdade desta capital^ no anno 
de Í885, para novamente matricular-se in- 
dependente da prestação de qualquer exame 
preparatório 

Examinou a Commissão de Instrucção e 
Saúde Publica o projecto n. 43, de 1894, do 
Senado, concluindo pela permissão a António 
Medeiros da Silva, ex-alumno na P seri* do 
curso medico da faculdade desta capital, para 
novamente matricular-se, independente da 
prestação de qualquer exame preparatório, 
e é de parecer que seja o mesmo projecto ap- 
provado . 

Sala das sessões. 27 de agosto de 1894.— 
Oscar Godoy, presidente.— ^rtcto Filho, re- 
lator. — Medeiros e Albuquerue. — Luiz Detsi. 
— Casemiro da Rocha. — Pereira de Lyra. 

N. 43—1894 

(do senado) 

o Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' concedida permissão a An- 
tónio Medeiros da Silva, ex-alumno matricn* 
lado na 1" serie do curso medico da faculdade 
da Capital Federal no annio^de 1885, par» 
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novamente matricular-se, indenpente da 
prestação de qualquer exame preparatório. 

Senado Federal, 4 de agosto de 1894.— 
Ubaldino do Amarnl Fontoura, vice-presi- 
dente.— /a^7o Pedro Belort Vieira, 1<» secre- 
tario. — Gil Diniz Goulart^ 2<* se.^retario. — 
João Soares Neiva, 3'' secretario. — Joakimde 
Oliveira Catunda, 4<* secretario. 

N. 60—1894 

Emenda substitutiva da Camará dos Deputados 
d proposição do Senado n. 74 A, de Í892, 
determinando que a reforma concedida ao 
general de brigada Frederico Christiano 
Buys será no posto de general de divisão, d 
qual o Senado não pôde dar o seu consen-^ 
timento, 

A Commissâo de Marinha e Guerra exami- 
nou o projecto do Senado n. 2, de 1892, que 
manda ficar sem effeito a reforma concedida 
peio Poder Kxecutivo ao coronel Christiano 
Frederico Buys. 

Examinou igualmente a emenda substitu- 
tiva da Camará dos Deputados que manda o 
governo rever a reforma concedida ao gene- 
ral de brigada Christiano Frederico Buys, 
I)eIo decreto de 17 de março de 1891, para de- 
claral-a no posto de general de divisão com 
todos os seus effeitos. 

Examinou finalmente o parecer n. 218, de 
1893, da Commissâo de Marinha e Guerra do 
Senado, gue não foi approvado, o que deu 
motivo a Camará ter hoje necessidade de 
pronunciar-se de novo acerca do mencionado 
projecto do Senado n. 2, de 1893. 

Nestas condições, a Commissâo de Marinha 
e Guerra considerando: 

a) que na pessoa do coronel Christiano Fre- 
derico Buys concorrem razões poderosas que 
justificam a injustiça da sua reforma, pois é 
sabido e provado quo este brioso militar foi 
coagido a pedil-a para evitar maiores males, 
na occasião, que certamente poderiam leval-o 
a um fim compromettedor para os créditos de 
Eoldado e cidaílão ; 

b) que na pessoa deste coronel, então com- 
mandante do 16" batalhão de infantaria, en- 
controu a Republica o mais leal e forte ba- 
luarte para o seu reconhecimento na antiga e 
preponderante província da Bahia, pois é 
certo que assumindo ahi o mesmo oííicial no 
dia 15 de novembro de 1889 o commandodas 
armas, no impedimento do marechal Hermes 
da Fonseca, concorreu eííicazmente para que 
as novas instituivões fossem reconhecidas e 
sustentado o primeiro governador nomeado 
para esse Estado ; 

c) que finalmente não se pôde separar o 
nome do coronel Christiano Frederico Buys, 

Camará V. IV 



da historia do reconhecimento da Republica 
na mnito nobre província da Bahia, porque o 
contrario seria uma afronta a historia verda- 
deira e incontestada da procclamação e accei- 
tação do novo regimen no Brazil ; 

A Commissâo de Marinha e Guerra ó de 
parecer: 

Que seja approvado o projecto do Senado. 

Emenda substitutiva da Camará dos Deputados 
d proposição do Senado sob n,74 A, de 1892 

Substitua-se pelo seguinte : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .'» O governo reverá a reforma con- 
cedida ao general de brigada Frederico Chris- 
tiano Buys pelo decreto de 17 de março de 
1891, para declaral-a no posto de general de 
divisão com todos os seus eflfeitos. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputados, 4 de agosto de 1893 
-^João Lopes, presidente. — António Azeredo^ 
1^ secretario.— iifUoriio Borges de Athayde Ju^ 
nior, 2<» secretario. 

Proposição do Senado n . 74 de {892 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<> E' o governo autorisado a fazer 
reverter ao quadro dos oíBciaes em serviço 
activo o coronel reformado Christiano Frede- 
rico Buys, cora todas as vantagens que por 
lei possam caber-lhe, sendo considerada como 
si nunca se tivesse dado a reforma alludida. 

Senado Federal, 11 de julho de 1892.— 
Prudente J. de Moraes Barros^ vice-presi- 
dente.— /odo Pedro Belfort Vieira, 1° secre- 
tario.— Gil Diniz Goulart, 2" secretario.— 
Thomaz Rodrigues da Cruz, 3^ secretario.— 
DominqosVicenteG.de Souza, 4° secretario 
interino. 

Sala das commissoes, 27 de agosto de 1894. 
— José Carlos de Carvalho, relator.— Salgado 
dos Santos, presidente. — Tfiomaz Cavalcanti. 

Voto em separado 

Para justificar o meu voto em separado em 
relação ao parecer da maioria da Commissâo 
de Marinha e Guerra, que approva o projecto 
do Senado n. 2, de 1892, transcrevo o bri- 
lhante parecer da Commissâo de Marinha e 
Guerra da Camará passada, cujos membros 
eram em sua totalidade distinctos offlciaes de 
altas patentes: ><^ j 
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N. 74 A— 1892 

Determina que a reforma concedida ao general 
de brigada Frederico Christiano Buys será 
no posto de general de divisão 

A Commissão de Marinha e Guerra tomou 
em consideração o projecto do Senado e o re- 

Í[uerimento em que o general de brigada re- 
brmado Frederico Clirystiano Buys pede 
reversão para o quadro activo, allegãndo ter 
sido coagido por moléstia e capricho do go- 
verno de então a solicitar suarelorma, a qual 
lhe foi concedida, de accordo com o art. 4° do 
decreto n. 193 A, de 30 cie janeiro de 1890. 

O requerente faz longa e minuciosa exposi- 
ção do que considera causa de desagrado em 
que incorreu perante o governo, como dos 
serviços que prestou por occasião da procla- 
mação da Republica na capital do estado da 
Bahia, onde aciíava-se commandando o 16" ba- 
talhão de infantaria. 

Deixando de parte suas allegaçoes, sem 
pretender negar serviços antes desse aconte- 
cimento, no regimen decahido, nem os que 
prestou no advento da Republica, a commis- 
são vê-se deante de um facto — o requerente 
requereu e obteve a sua reforma no posto 
immediatamente superior, como manda a lei. 
Essa reforma produziu já fodos os seus 
effeitos. 

Foi preenchido o qualro dos coronéis a que 
elle pertencia, no quairo dos generaes teem 
tido accessos coronéis mais modernos. 

Como se poderia fazer essa reversão ? No 
posto de coronel em que se achava quando foi 
reformado ? Não, porque seria offender sua 
antiguidade ; porque outros mais molernos 
foram já elevados a generaes. 

No posto de general de Irrigada ? Também 
não ; porque ou seria o mais moderno, ou 
iria occupar o seu logar na antiguidade, pre- 
terindo direitos que jà são adquiridos. 

Demais, a concessão que se fizesse ao re- 
querente, por muito valiosos que sejam os 
seus serviços, e realmente o são, seria a porta 
aberta a innu meras pre tenções da mesma na- 
tureza. 

Entretanto, a commissão reconhece que o 
supplicante tem prestado ao paiz serviços da 
maior valia, quer na guerra, onde distin- 
guiu-se por sua bravura, quer na paz. 

A commissão pensa mais que o requerente 
pediu a sua reforma em um desses momentos 
de desalento, em que os espiritos mais fortes 
eão muitas vezes obrigados a ceder ao infor- 
túnio e á adversidade. 

Entende que o paiz deve- lhe recompensar 
com generosidade uma vida de mais de qua- 
renta annos de serviços. 

E para evitar tão irregular precedente com 
a sua reversão para o quadro activo, propõe 



e espera que a Gamara dos Srs. Deputados 
adopte o substitutivo ao projecto do Senado. 

Sala das commissões, 9 de novembro de 
1892. — Fraticisco de Paula Argollo^ relator. 
— Pires Ferreira, — M, Valladão. — Barão d$ 
S, Marcos, — Marciano de Magalhães. 

Acceito e apresento como si fosse meu o 
parecer acima. 

Rejeito o projecto do Senado e acceito o 
substitutivo da Gamara, que já foi approvado 
em 1893. 

Já em 1892, a Gamara rejeitou um pro- 
jecto semelhante, referente ao coronel Dio- 
nysio Gerqueira, que se acha nas mesmas 
condições do coronel Frederico Christiano 
Buys. 

Posso informar à Gamara que a approva- 
çãodo projecto do Senado n. 2, de 1892, virá 
trazer grandes difficuldades ao governo.além 
das serias extraordinárias complicações que 
trará ao exercito. 

Peço ainda permissão para transcrever o 
parecer da commissão de marinha e guerra 
do Senado a respeito da questão : 

Parecer n. 2i8 --de i893 

A Commissão de Marinha e Guerra, a quem 
foi presente a emenda substitutiva da Ga- 
mara dos Deputados, n . 49, de 1893, ao pro- 
jecto do Senado, n. 2, de 1892, que mandava 
ficar sem eflfeito a reforma concedida pelo 
Poder Executivo, ao coronel Frederico 
Christiano Buys, emenda que em vez de 
anuUar essa reforma a melhora, estudado 
convenientemente o alludido substitutivo, 
pensa a commissão que elle melhor satis- 
laz, porquanto não fere direitos dos offi- 
ciaes do exercito aos quaes a reentrada do 
coronel Buys iria prejudicar grandemente, 
galardoando, entretanto, como era o intuito 
do projecto do Senado, os valiosissimos ser- 
viços prestados ao paiz pelo dito coronel, e 
especialmente seu poderoso concurso na deli- 
Ciida quadra por que pasííou o Estado da 
Bahia por occasião de ser ahi proclamada a 
Republica a 16 de novembro de 1889. 

A commissão, pois, é de parecer que seja 
acceitíj pelo Senado o substitutivo em questão. 

Sala das commissões, 14 de agosto de 1893. 
— João Neiva, — Joaquim Sarmento,'^ Almeida 
Barreto. 

A Commissão de Finanças nada tem qne 
oppor ao parecer. 

Sala das commissões, 28 de agosto de 1893. 
— Manoel Victorino, — Domingos Vicente.— 
Q. Bocayuva, — A. Cavalcanti, ^Saldanha Ma* 
rinho, — Monteiro de Barros, 
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Assim, tenho fundamentado o meu voto e 
espero que a Gamara rejeite o projecto do 
Senado n. 2, de 189?, approvando o substi- 
tutivo da Camará. 

Sala diis sessões, 28 de agosto de J894.— 
Ocidio Abrantes. 

Vae a imprimir a seguinte 
Redacção do projecto n, 51 — de i894 
(Credito) 

O Coníçresso Nacional resolve: 

Art. 1 ." O Poder Executivo é antorisado a 
abrir um credito especial de 100:000$, desti- 
nado aos prémios de (|ue trata o decreto 
n. 837, de II de outubn» de 1890. 

Art. '^." Revoíçam-se as disposições em 
contrario. 

Sala dascommiesões, 23 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montenegro^ presidente. — F. 
Lima Duarte. — Ilerniene(jildo de Moraes. 

O «r. I^residente— Estando adean- 
tada á hora designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 52, de 1894, approvando e declarando 
definitiva a permuta provisória, feita com a 
Santa Casa de Misericórdia do Recife, do edi- 
fiicio que servia de hos])edaria de immigran- 
tes, na Jaqueira, estado de Perna mg uco, pelo 
prédio da Casa dos Expostoe.no mesmo Estado 
(I" discussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, classe 
e vencimentos «la for^a dos guarrlas e mais 
empregados das guarda-morias das AlíUnde- 
gas da Republica a divide proi)orcionaImente 
em ordenado e gratificação os vencimentos 
dos empregados das A Ifan deitas ; 

1» discussão do projecto n. 6J, de 1894, 
approvando os decretos ns. 1594 A, 1594 B 
e 1594 C, de 4, o e 7 de novembro de 1893 e 
ns. 1682, de 28 de fevereiro, 1687 e 1088, de 
17 de março de 1894 ; 

Discussão única do projecto n- 17, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a mandar con- 
tar, para os effeitos da jubilação no logar de 
professor do 1" externato do Gymnasio Na- 
cional, o tempo que serviu nius fileiras do 
exercito, ao 1*» tenente reformado doexercito 
Joaquim de Oliveira Fernandes ; 

!•» discussão do projectou. 80, de 1893, per- 
inittindo ao empregado transferido â admi- 
nistrarão municipal ou a do Estado federal 
continuaar a concorrer para o monte-pio da 
repartição a que pertencia» sem prejuízo de 
novo monte-pio municipal ou estadual ; 



2=» discussão lio projecto n. 33, de 1894, re- 
levando a Companhia Geral de Melhoramen- 
tos no Maranhão, da multa de 2 Vo em que 
incorreu . 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minu- 
tos da tarde. 



74-' SESSXO EM 29 DE AGOSTO DB 1894 

Presidência do Sr. Rosa e Silva 

Proce le-se â chamada, á qual respondem 
os Srs. Rosa e Silva, File to Pires, Tavares 
de Lyra. Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Bricio Eilho, Hollanda de Lima, Bene- 
dicto Leite, Viveiros, Gustavo Veras, Edu- 
ardo de Berrêdo, Christino Cruz, Anisio de 
Abreu, Gabriel Ferreira, Nogueira Parana- 
guá, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Helvécio Monte, José Beviláqua, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Arthur Orlando, Tolentino de Car- 
valho, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Gonçalves Ferreira, Me- 
deiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Octaviano Loureiro, Olympio de Campos, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Sebastião Landul- 
pho, Arthur Rios, Marcolino Moura, Para- 
nhos Montenegro, Athayde Júnior, Galdino 
Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, 
França Carvalho, Oscar Godoy, Américo de 
Mattos, Lins de Vasconcellos, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Fonseca Portella, Euze- 
bio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Nilo Peçanha. Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zilio, íiarros Franco Júnior, Sebastião de La- 
cerda, Ponce de Leon, António Olyntho, Lima 
Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, Mon- 
teiro de Barros, Gonçalves Ramos, Ferraz Jú- 
nior, Fortes Junqueira, Lamounier Godoft*edo, 
Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, Ro- 
dolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, Ar- 
thur Torrei, Simão da Cunha, Olegário Ma- 
ciel, Lamartine, Costa Machado, Carlos Garcia, 
Casemiro da Rocha, Domingues de Castro, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Moreira da Silva, Moraes Barros, Cincinato 
Braga, Francisco Glicerio, Hermenegildo de 
Moraes, Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho e Ma- 
riano Ramos. 

Abre-se a sessão. 
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Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Thomaz Delfino, 
Coelho Lisboa, LimaBacury, Luiz Domingues. 
Costa Rodrigues, Torres Portugal, Pedro 
Borges, Cornelio da Fonseca, Carlos Jorge, 
Clementino do Monte, Gouveia Lima, Tosta, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Tolentino 
dos Santos, Cleto Nunes, Torquato Moreira, 
Alberto Torres, Francisco Santiago, Urbano 
Marcondes, Almeida Gomes, Laudulpho de 
Magalhães, João Penido, Luiz Detsi, Fran- 
cisco Veiga, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida, Val- 
ladares, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Paraiso Cavalcanti, Carlos das Chagas, Al- 
fredo Eiiis, Álvaro Carvalho, Almeida No- 
gueira, Costa Júnior, JuIio de Mesquita, 
Herculano de Freitas, Paulino Carlos, João 
de Faria, Alves de Castro, Urbano de Gouvêa 
e Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Francisco Benévolo, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briand, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Fernan- 
des Lima, Rocha Cavalcanti, António de Si- 
queira, Lopes Trovão, Alcindo Guanabara, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Vaz de 
Mello, Domingos de Moraes, Pádua Salles, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles e Corrêa da 
Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 3° Secretario (servindo de i"" ) pro- 
cede ã leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Ofllcios: 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
28 do corrente, enviando o requerimento do 
commandante, sargentos e guardas da Alfan- 
dega do Ceará, pedindo augmento de venci- 
mentos.— A' Commissáode Orçamento. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
27 do corrente, enviando o requerimento de 
José Sérgio de Oliveira, relativo a uma boni- 
ficação sobre os preços de seu contracto. — 
A' mesma Commissão. 

Do Instituto da Ordem dos Advogados Bra- 
zileiros, de 16 do corrente, convidando a Ga- 
mara dos Deputados a se fazer representar 
na sessão solemne commemorativa f^o 51 <> 
anniversario de sua fundação, que deve eíTe- 
ctuar-se no dia 7 de setembro próximo vin- 
douro, às 7 horas da noute, no edifício do 
Cassino Fluminense.— Inteirada. 

Requerimento do engenheiro Francisco de 
Almeida Torres, concessionário da fundação 



de núcleos coloniaes e collocação de immi- 
grantes em terras de sua propriedade, no Es- 
tado do Paraná, pedindo que fiquem isento? 
de pagamento de despezas de fiscal isação 
aquelles contractantes, cujos contractos de 
locação de imraigrantes não impuzerem 
expressamente esses ónus; ficando ao mesmos 
contractantes salvo o direito á restituição 
das quantias com que houverem concorrido 
para tal fiscalisaçáo. — A' Commissão de 
Orçamento. 

O Sr. Frederico Dorges — Sr. 

Presidente, consta do expediente que acaba 
de ser lido o oflacio do Instituto da Ordem d(» 
Advogados Brazileiros, convidando a Camará 
dos Srs. Deputados a fazer-se representar na 
solemnidade em que aquella instituição celebra 
no dia 7 doraez próximo, o seu 51° anniversa- 
rio e em que, depois dessa solemnidade, se- 
guir-se--ha uma exposição de trabalhos jurí- 
dicos. 

Sr. Presidente, este acontecimento no Bra- 
zil reveste-se da mais alta importância, por 
quanto a instituição de que se trata repre- 
senta uma tradição gloriosa e honrosissima 
para este paiz e é ao mesmo tempo a expresBào 
e significação da vida e formação do direito e 
da legislação entre nós. Mais de meio século 
de vida e de trabalho constante e luminoso 
tem atravessado o Instituto da Ordem dos 
Advogados Brazileiros, apresentando, Sr. 
Presidente, nasse longo decurso luminares da 
ordem de Nabuco de Araújo e de tantos ou- 
tros, que,finando-se, deixaram seus nomes 
gravados na historia pátria, do mod(» mais 
brilhante. Quanto á geração actual, o que ha 
de illustro no saber jurídico, naquelles que 
confiam na força do direito, podemos dizer 
que naquella instituição reside, não só uma 
realidade brilhantíssima na investigação dos 
bons principios jurídicos, como uma esperan- 
ça radiante de futuro para o de^nvol vimento 
e progresso da Republica Brazileira. 

Nestas condições, Sr. Presidente, pareceu 
((ue o convite do Instituto da Ordem dos 
Advogados Brazileiros não podia passar indif- 
ferentemente deante dos olhos da Camará dos 
Srs . Deputados, porque, si aqui somos legis- 
ladores, alli, no instituto, nós temos a lei 
elucidada, temos o trabalho da melhor appli- 
cação da lei, pela discussão, quer ua tribuna 
do mesmo instituto, quer na sua revista. 

Sr. Presidente, nemé um facto menos jus- 
tificável o requerimento que vou ter a honra 
de apresentar á consideração da Camará dos 
Srs. Deputados, quando é certo que as rela- 
çties do instituto com o Congresso Nacional 
teem sido as mais dignas, quer para o Con- 
gresso, quer para aquella corporação. Assim 
é, Sr, Presidente, que não só u C/ongresso 
votou o auxilio de 10 coutoMio instituto para 
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commemoração do seu 51" anniversario, como 
ainda o governo da Republica deu as ordens 
necessárias, afim de que fossem apresentados 
áquella corporação os trabalhos mais impor- 
tantes de que podia dispor para figurarem na 
sua exposição de trabalhos jurídicos. Ainda 
mais, Sr. Presidente, o facto que se vae pas 
sar noBrazil não ficou circumscripto aos limi- 
tes do nosso paiz; cchoou, e grandemente não 
só na America do Sul, como em outros paizes 
cultos, e os governos dessas nacionalidades se 
apressaram, por seus representantes na Repu- 
blica Brazileira em mandar dar ao instituto 
trabalhos de máxima importância, de maior 
valor. 

Todos oá jurisconsultos, quer da America 
do Sul quor da Europa, teem-se dirigido ao 
instituto com o fim de abrilhantar cora seus 
trabalhos esta festa tão memorável e de tão 
elevada significação para o Brazil. 

Assim, Sr. Presidente, pensando haver 
justificado plenamente o requerimento que 
vou ter a honra de apresentar á Camará dos 
Srs. Deputados, peço a V. Ex. licença para 
o ler. (Lê,) 

Vera á Mesa, é lido e sem debate approvado 
o seguinte 

Requer únentú 

Requeiro a nomeação de uma commissão 
de três membros para representar a Camará 
dos Deputados na sessão solemne commemo- 
rativa do 51° anniversario da fundação do 
Instituto dos Advogados Brazileiros, no dia 7 
de setembro próximo. 

S. R. —Sala das sessões, 29 de agosto 
de 1894. — Frederico Borges, 

O Sr. F*reslclente — Em virtude 
da approvação do requerimento do Sr. Fre- 
derico Borges, nomeio para a commissão que 
tem de representar a Camará dos Deputados, 
na sessão commemorativa do Instituto dos 
Advogados, os Srs. Frederico Borges, Nilo 
PBçanha e França Carvalho. 

O í^r. Galei ino L.oreto— Sr. Pre- 
sidente, interrompi hontem as consideraçr^es 
que estava fazen'^ o, justificando a minha con- 
ducta, e fundamentando o projecto que hon- 
tem tive a honra de apresentar á deliberação 
desta casa, quando o no< re deputado por 
S . Paulo dizja-me que já havia numero para 
votar os assumptos importantes que estavam 
na ordem do dia. 

Sou daquelles que não podem dispensar o 
favor e a benevolência da Cumara. 

Conhecia e reconhecia o desejo de que es- 
tavam possuidos quasi todos os Srs. depu- 



tados para votar os projectos da ordem do 
dia. 

Não quiz, portanto, contrariar estes desejos 
e abusar da benevolência da Camará, que, 
como ja disse, não posso dispensar. 

Interrompi o meu discurso, Sr. Presidente, 
quando o nobre deputado pelo Rio de Janeiro 
dizia-meque eu não infringia as praxes desta 
casa, nem os estylos, apresentando um pro- 
jecto que interessava especialmente a um í^ 
tado que não o que represento. 

E si 1 em que o meu projecto já tenha sido 
julgado objecto de deliberação e na forma do 
Regimento tenha ido â Commissão de Obras 
Publicas para dar o seu parecer, todavia 
me sinto na necessidade de dizer algumas pa- 
lavras que justifiquem o meu projecto e justi- 
fiquem um pedido que faço desta tribuna á 
Commissão de Obras Publicas para apressar o 
seu parecer. 

Sr. Presidente, a idéa da ligação das ca- 
pitães do norte da Republica siu*giu ou pelo 
menos accentuou-se depois que as três capi- 
tães principaes do sul Ibram ligadas pela Es- 
trada de Ferro Central e pela Norte de São 
Paulo. 

Foi no glorioso ministério de que V. Ex. fez 
parte que se deliberou fíizer a ligação das Es- 
tradas de Ferro do Sul de Pernambuco com a 
Central de Alagoas, da Estrada de Ferro 
Norte de Pernambuco com a da Parahyba, bem 
como a da Parahybíi então chamada Conde 
d'Eu com a de Nova Cruz a Natal. 

Ficavam assim ligadas quatro capitães do 
norte da Republica. Era esse o plano que 
então dominava ; era esse o pensamento da- 
quelles que pretendiam ligar as estradas dos 
quatro Estados. 

Ora, Sr. Presidente, este pensamento pri- 
mitivo foi mais tarde em relação á ligação 
de Alagoas com Pernambuco modificado, tor- 
nando se o ramal de ligação da Estrada de 
Ferro de Pernambuco com a de Alagoas, um 
prolongamento desta ultima estrada. 

Por este modo percebe-se que fazia-se um 
caminho mais comprido, mais longo na ap- 
prt»ximação das capitães de Pernambuco e 
Alagoas. 

O Sr. Gaspar Drvmmond— O que está feito 
é inconstitucional, V. Ex. accrescente. 

O Sr. Galdino Loreto — Esta casa tem 
votado sempre verbas no orçamento i)ara a 
Estradado Ferro Sul de Pernambuco e já nos 
orçamentos dos últimos annos anteriores fi- 
guravam verbas de dous ou três mil contos 
para essa estra^^^a. 

Destas verbas votadas se distrahia com 
a autorisação, é verdade, do Congresso, parte 
para ligação dos ramaes de Paquevira a 
União e de Pilar a Timbauba.^^^T^ 
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Mas das verbas votadas para a Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco, o que se podia ou 
se devia comprehender é que pelo menos 
uma parte descias verba^í fosse destinada ou 
a seu prolongamento ou a ramaes que 
viessem augmentar o trafego da Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco. 

Mas o que se vê e o que se tem visto é que 
as verbas votadas para a Estrada de Ferro 
Sul de Pernambuco teem uma applicação con- 
traria aos interesses desta estrada. 

Em primeiro logar, o ramal de Paquevira 
a União, não tendo a direcção que devia ter, 
segundo o pensamento primitivo, vem des- 
viar de certo modo uma corrente de produ- 
ctos para o porto de Maceió, em prejuízo da 
Estrada Sul de Pernambuco. 

Mais ainda, o Congresso incluiu nas ver- 
bas votadas para a Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco, ramaes para Correntes e Bom 
Conselho, ramaes que deviam ter o seu 
ponto de partida da Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco. 

Mas o que aconteceu é que o Poder Execu- 
tivo modiíicou o pensamento do Congresso 
em relação a esses ramaes, fazendo com que 
o seu ponto de partida fosse na estação de 
Barra do Canhoto, do ramal que liga —União 
a Paquevira. 

Este ramal de Barra do Canhoto para 
Aguas Bellas, por um decreto ultimo, foi 
transformado em linha principal da Estrada 
de Ferro Norte de Alagoas. 

Sou filho da zona interessada na passagem 
dessa estrada. Não ha dous annos estive em 
Bom Conselho e sei que esse município e o de 
Correntes são dos mais importantes de Per- 
nambuco, são duas jóias. 

O município de Bom Conselho é productor 
de algodão, café e assucar, tendo uma gran- 
de parte do seu território destinada á indus- 
tria pastoril. 

O município de Correntes, não é menos 
rico que o de Bom Conselho e o de Aguas 
Bellas, do qual me abstenho de dar informa- 
ções à Camará por isso mesmo que sou natu- 
ral desse ultimo município e não quero pas- 
sar por suspeito nas informações que estou 
dando. 

O ramal de Barra do Canhoto e Aguas Bel- 
las passa pelos municípios mais importantes 
da zona interessada pela Estrada de Ferro Sul 
de Pernambuco, e parece que deve ser a 
linha principal, por isso mesmo que vem evi- 
tar as constantes baldeaçòes^queincommodam 
aquelles que teem necessidade de servir-se 
dessas vias de transporte terrestre. 

Adoptado o projecto que altera o que se 
está fazendo, apenas com uma despeza que 
não pôde exceder, segundo os meus cálculos, 
o custo de trinta a quarenta kilometros.. . 



O Sr. Coelho Cintra — Despeza inútil 
porque esta está ligada . 

O Sr. Galdino Loreto — Nãoé inútil ; a 
questão não é de ligação, a questão é de fazer 
convergir os productos do Estado de Pernam- 
buco para a sua capital, a questão é de não 
desintegração do commercio de Pernambuco, 
porque receio que a desintegração cora^le^ | 
ciai influa para aflfrouxar os laços politicos; 
ó isso o que não quero. 

O que quero é a integração commercial do 
Estado de Pernambuco. 

O Sr. Coelho Cintra dá um aparte. 

O Sr. Galdino Loreto — Não meopponho 
a esse pensamento, o meu projecto é este — 
é que o traçado de Barra do Canhoto a Aguas 
Bellas passe a ser a linha principal, por isso 
mesmo que passa pela parte mais povoada e 
mais productorada zona interessada. 

Ainda não ha dous annos percorri esse ter- 
ritório, e posso afflrmar que o projecto da 
Barra do Canhoto a Aguas Bellas passa por 
terrenos dos mais férteis de Pernambuco. 

V . Ex . não conhece a zona comprehendida 
entre Garanhuns e Aguas Bellas. 

De Garanhuns a Aguas Bellas a zona não é 
tão fértil como da Barra do Canhoto a Aguas 
Bellas. 

Falla-se tanto em ramaes nessa Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco, que ha uma verda- 
deira confusão. Suppõe-se que ha um grande 
numero delles. 

O projecto que apresento vem simplificar 
isto ; traz logo a providencia em relação á 
suspensão do trafego da parte comprehen- 
dida entre a Barra do Canhoto e Paquevira. 
Si o governo entender que o trafego desta 
parte do ramal que liga as duas estradas im- 
porta um ónus para a União, poderá suspen- 
del-o. 

Desejo conquistar o voto de V. Ex. para o 
meu projecto. 

V. Ex. é o Presidente da Commissào de 
Obras Publicas e comprehende perfeitamente 
que, como membro da commissào, desejo im- 
mensamente ter V. Ex. do meu lado. 

Sr. Presidente, espero que o meu projecto 
terá parecer favorável da Commissão de 
Obras Publicas,e que o nobre deputado que me 
me tem honrado com os seus apartes será 
dos melhores patronos delle ; porque S. Ex., 
profissional como é, está no caso de informar 
á commissão. 

Sento-me, esperando que a Commissão de 
Obras Publicas dará o seu parecer favorável 
no mais breve prazo possível. 

Ficam sobre a mesa até ulterior delibera- 
ção os seguintes ^ i 
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PROJECTOS 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.** Ficam proroí^ados por dous annos 
08 prazos para apresentação de estudos defi- 
nitivos, em summa, para a execução de seus 
contractos, às emprezas de linhas férreas de 
Itararé â Cruz Alta e seus ramaes, e Tau- 
baté e Ubatuba. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1894.— 
Ovídio Abrantes. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. \.^ As forças federaes em campanha, 
e outras que lhes forem assimiladas e utilisa- 
das na defesa da Republica e da sua Consti- 
tuição, só terão direito à percepção de van- 
tagens puramente militares. 

Paragrapho único. Com a mobilisação ces- 
sam as que anteriormente percebiam pelos 
cofres da União, qualquer que seja a sua na- 
tureza. 

Art. 2.*> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1894.— 
Gabriel Salgado, 

Entra* em discussão o requerimento do 
Sr. Enéas Martins ojfferecido na sessão de 27 
do corrente . 

O Sr. A^rtliur Rios— Sr. Presi- 
dente, não posso deixas de extranhar a pra- 
tica que no corrente anno se vai introduzindo 
nos trabalhos desta casa. O Regimento, em 
sua previdência, estabeleceu diversas com- 
missões, ás quaes incumbiu o estudo dos as- 
sumptos que fossem offerecidos á considera- 
ção da Camará. 

Mas no decorrer das sessões deste anno, 
ou porque as commissões, aliás eleitas pela 
maioria da Camará, e que por consequência 
devem representar a sua confiança, não in- 
spirem realmente essa confiança, ou porque, 
para certos e determhiados assumptos, se 
pôde encontrar no seio delias certos tropeços, 
certos embaraços difllceis de remover, e o re- 
médio a applicar é a nomeação de commis- 
sões especiaes, o certo ó que assumptos que 
não se podem desprender, nem podem deixar 
de guardar aquella concatenação necessária e 
indispensável em relação a outros a que se 
prendem intimamente, são, por propostas de 
membros desta casa, confiados a commissões 
especiaes. Não tenho o intuito de guiar a Ca- 
mará na votação do requerimento que está 
sujeito á sua deliberação ; fazendo estas li- 
geiras ponderações, lavro um protesto na 
qualidade de membro da Commissão de Orça- 



mento, que é encarregada de examinar quaes 
são as necessidades, c^uaes são as despezas que 
o publico serviço esta exigindo, e ao mesmo 
tempo pesar até que ponto se pôde ir ao con- 
tribuinte brazileiro exigir maiores sacri- 
fícios. 

Esta commissão, que examina de um lado 
o pró e do outro o contra, parece que é 
a única habilitada a examinar e dar parecer 
completo e eflicaz sobre matérias que alteram 
•u augmentam a despeza publica (apoiados), 
porque me parece que nas condições actuaes, 
quando o próprio governo, nos seus relatórios 
e Mensagens, e nas suas publicações ofi^ciaes 
e offlciosas, faz constar que o deficit existente 
é de 15.000:000$, não parece licito a nenhum 
membro do Congresso vir propor um au- 
gmento de despeza, sem que a este augmento 
de despeza acompanhe o necessário augmento 
da receita. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, faço uma declaração pessoal, 
mas declaro que espero que será acompa- 
nhada por todos os membros da commissão: 
a commissão não augmenta um só imposto, 
não estíl disposta a isso. Parece que o contri- 
buinte brazileiro já está muito onerado para 
que sobre elle pesem exclusivamente os go- 
sos e deleites de certas e determinadas classes. 

O Sr, José Carlos — Apoiado. 
O Sr. Moraes Barros — A commissão 
toma nota de tão importante declaração. 

O Sr. Arthur Rios — Sr. Presidente, 
depois desta declaração, eu pergunto : Que 
pôde justificar a approvação do reque- 
rimento que se discute ? 

Todos 08 projectos enumerados no reque- 
rimento parece que se relerem (eu não 
aflílrmo porque não tenho em memoria o 
assumpto de todos elles) exclusivamente a 
augmento de despezas. 

Pergunto á Camará : 

Como é que uma commissão especial 
pôde vir declarar si esse augmento e exe- 
quível ou não, quando não tem os dados 
para cotejar a despeza com a receita, e como 
serão pagos esses augmentos ? 

Limito- me a estas considerações,declarando 
que voto contra o requerimento. (Apoiados ; 
muito bem,) 

O Sr. Enéa» Marti na— Sr. Presi- 
dente, o nobre deputado pela Bahia que acaba 
de impugnar o requerimento que tive ensejo 
de apresentar à Camará na sessão de ante- 
hontem, veio levantar uma verdadeira tem- 
pestade em copo de agua. 

A declaração que S. £x. fez de que esse re- 
querimento era uma espécie de exautoração 
á Commissão de Orçamento foi anteriormente 
rebatida pela declaração, hontem feita, por 
occasião da discussão do projecto n. 27 e tra- 
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zida ao conhecimento da Camará pelo nobre 
deputado pelo Pará, o Sr. Augusto Monte- 
negro, de que a Commissáo de Orçamento 
agradecia até o favor que o requerimento lhe 
fazia. . . 

O Sr.Gaspar Drumond e outros— E' exacto, 
agradeceu. 

O Sr. Augusto Montenegro— Foi em meu 
nome próprio que acceitei o requerimento e 
achei que era um favor, não foi em nome da 
Commissão. 

O Sr. Enéas Martins — . . . juizo que vejo 
agora contrarialo pelo nobre membro da com- 
missão, o que é para extranhar. Depois, Sr. 
Presidente, o requerimento não envolve de 
maneira nenhuma exautoração* nem implica 
augmento de vencimentos a todos os íunccio- 
narios federaes, argumento com que se pro- 
cura fazel-o rejeitar pela Camará. De accordo 
com o q^ue nelle está escripto. incumbe unica- 
mente a commissão especial estudar o as- 
sumpto e apresentar á Camará parecer sobre 
a conveniência ou inconveniência da medida, 
o que não exclue que, após concluir o seu 
trabalho, seja ouvida sobre elles a commissão 
de que ftiz parte o honrado deputado do Rio 
de Janeiro. 

Além disso, Sr. Presidente, desde que a 
commissão especial vai estudar a conve- 
niência da medida, ella pôde, servindo-se da 
declaração que acabou de fazer o honrado 
membro da Commissáo de Orçamento, oppôr- 
se a este augmento; portanto, não vem a pello 
valerem-se deste para combater o meu re- 
querimento. 

Parece-me, pois, que elle é de todo o ponto 
acoeitavel, sobretudo quan^lo declarei perem- 
ptoriamente, e agora o repito, não visar, de 
maneira alguma, a exautoraçãíj que no mes- 
mo se procura descobrir á digna Commissão de 
Orçamento da casa. (Muito bem, muito bem,) 

O Sr. A^uguslo Montenegro— 

Sr. Presidente, as palavras que liontem disse 
á Camará a propósito da indicação do nobre 
deputado pelo Pará, o Sr. Enéas Martins, de 
modo algum estão em contradicçãocom as pro- 
feridas pelo mea honrado collega de commis- 
são, o Sr. Arthur Rios. 

Declarei que por minha parte ficaria muito 
satisfeito si a Camará desligasse os assumptos 
referentes a augmento de vencimentos, que 
são sujeitos ao estudo da Commissáo de Orça- 
mento, e 03 entregasse a uma commissão es- 
pecial ; e fiz esta declaração porque estes as- 
sumptos são os mais árduos, são os mais du- 
ros de estudar, e muitas vezes sente-se o co- 
rarão dolorido por não se poder satisfazer a 
pedidos instantes que, como hontem declarei, 
partem não só dos próprios empregados, mas 
também de collegaada Camará. 



Entretanto, Sr. Presidente, que a indicação 
vi8a,como disse o nobre deputado pela Bahia,es- 
tabelecer augmentos de despeza sem que sobre 
ellas seja ouvida a Commissão de Orçamento, 
é uma verdade indiscuti vel : basta considerar 
que 03 projectos que vão ser sujeitos ao estudo 
dessa commissão especial todos versam sobre 
augmentos de vencimentos e nenhum sobre 
os meios de estabelecer a renda correla- 
tiva. 

Mas, Sr. Presidente, acho que em face da 
indicação, que liontem foi approvada pda 
casa, permittindo à Commissão de Orçamento 
apresentar emendas relativas a este assumpto, 
torna-se a nomeíição de uma commissão es- 
pecial o caminho mais difflcil, mais longo 
para que prevaleçam os augmentos de venci- 
mentos que forem julgados justos pela Cama- 
rá, porque, emquanto a commissão especial 
tem de apresentar um projecto que ha de ser 
sujeito as três discussões re^imentaes e de- 
pois ás discussões do orçamento, a Commissáo 
de Orçamento poderá attender ás pretenções 
justas, que serão votadas desde logo nas 2* e 
3^ discussões dos próprios orçamentos, pro- 
nunciando-se assim a Camará pelo que for 
de justiça e repellindo as pretenções anóma- 
las, exquisitas e que aqui chegam em aban- 
dancia extraordinária. 

Isto não quer dizer que a nomeaçãada 
commissão especial deixe de ser um grande 
favor á Commissão de Orçamento, que assim 
vê diminuído o seu trabalho e a sua respon- 
sabilidade . 

O Sr. GAbPAH Drummond— Mas V. Ex. como 
vota? 

O Sr. Augusto Montbnboro — Jà disse que 
voto pela indicação, e expliquei porque. 

Acho que essa indicação, significando que o 
modo porque a Commissão de Orçamento con- 
sidera estas questões não agrada, não é aquel- 
le pslo qual a Camará acha que ella deve ser 
considerada , a nomeação de uma commissão 
especial é o único caminho a seguir para a 
Camará não ter o trabalho de estar votando 
sempre contra a sua própria comniissão. 
(Muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a padavra, é encer 
rada a discussão do requerimento do Sr. 
Enéas Martins cuja votação fica adiada. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Não havendo 
numero para se proceder á votação das ma- 
térias indicadas na ordem do dia, passa-se^ 
matéria em discussão. 

Entra em 1" discussão o projecto n. 60, de 
1894, approvando os depi;etos ns^. 15W A, 
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1594 B e 1594 C de 4, 6 e 7 de novembro de 
1893 e ns. 1682 de 28 de fevereiro, 1687 e 
1688 de 17 de março de 1894. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única o projecto n. 17, 
de 1894, autorizando o Poder Executivo a 
mandar contar, para os eiffeitos da jubilaçáo, 
no logar de professor do 1*» externato do 
Gymnaaio Nacional, o tempo que serviu nas 
fileiras do exercito ao 1** tenente reformado 
do exercito Joaquim de Oliveira Fernandes. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 1" discussão o projecto n. 80, 
de 1893, permittindo ao empregado federal 
transferido à administração municipal ou â 
do Estado continuar a concorrer para o monte- 

§io da repartição a que pertencia, semprejuizo 
e novo montepio municipal ou estadoal. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entram successivamente em discussão, que 
é sem debate encerrada, ficando adiada a vo- 
tação, os artigos do projecto n. 33, de 1894, 
relevando a Companhia Geral de Melhora- 
mentos do Maranhão da multa de 2 ""/o em 
que incorreu. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 82— DE 1894 

^ega a licença solicitada pelo Sr. deputado 
José Beviláqua para ser submettido a conse~ 
lho de guerra 

A' Commissão de Constituição, Legislação e 
.Justiça foi presente o requerimento do Sr. 
deputado José Beviláqua, pelo qual pede que a 
Gamara lhe conceda a necessária licença para 
ser submettido a conselho de guerra, em 
viBta dos termos da sentença do Supremo Tri- 
bunal Militar reformando a de absolvição 
unanime do conselho de guerra a que respon- 
deu o coronel honorário do exercito Adriano 
Xavier de Oliveira Pimentel, sob cujas or- 
dens servia elle, por occasião da capitulação 
de Tijucas. 

O requerente, justificando o seu pedido,de- 
clarou que assim procedia porque um dos 
consi^^erandos da decisão do Supremo Tribu- 
nal Militar o affectava, por estender a sup- 
posta criminalidade daquelle coronel a todos 
08 offlciaes que fizeram parte do conselho que 
adoptou a capitulação eque, sendo um delles, 
não podia considerar-se senhor de toda sua 
integridade moral para tomar parte nos tra- 
balhos da Camará emquanto os seus brios e 
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sua dignidade militar não fossem desaggra- 
vados pelo processo que a lei lhe faculta. 

A commissão, ponderando bem a matéria e 
examinando a defesa produzida pelo coronel 
Adriano Pimentel, perante o conselho de 
guerra, a sentença por este proferida e os do- 
cumentos que acompanharam aquella defesa ; 

Ck)nsiderandoque, por muito respeitáveis 
que sejam os sentimentos que inspiraram o 
procedimento do requerente, a licença para 
o deputado ou senador ser preso ou proces- 
sado só deve ser concedida deante de factos 
graves, cuja existência seja attestada, si não 
por provas robustas,por indicies vehementes, 
pois, si assim não fosse, ficaria illudido um 
dos intuitos da immunidade parlamentar do 
art. 20 da Constituição da Republica, qual a 
de não privar o Congresso Nacional do con- 
curso de seus membros; 

Considerando que, segundo os precedentes, 
a Camará, para conceder a licença, em taes 
casos, tem o direito de avaliar substancial- 
mente o merecimento dos factos e das provas, 
— negando-a quando se deduzir ausência de 
motivos para prisão ou de criminalidade (pa- 
receres ns. 11, de 1856, e 21, 65 e 164, de 
1891. Pierre. Tr. de droit politique, n. 1104;; 

Considerando que, na hypotbese, não se 
verifica criminalidade alguma contra o re- 
querente: 

a) porque, sendo a capitulação, segundo o 
direito militar, o acto que regula as condi- 
ções pelas quaes um chefe militar entrega ao 
inimigo ponto que defende ou as tropas que 
commanda, sendo os votos dos respectivos 
ofiãciaes subalternos simplesmente consulti- 
vos, áquelle cabe, em regra, a responsabili- 
dade legal do facto. E é certo que na capitu- 
lação de Tgucas o coronel Adriano Pimentel, 
como aliás diz na sua defesa, declarou sem- 
pre que acceitava os votos dos ofiãciaes da 
guarnição como consulti vos, ficando-lhe livre, 
como chefe, de tomar a resolução que achasse 
mais acertada, pela qual seria o principal, 
si não o único responsável ; 

b) porque, quando fosse de direito a soli- 
dariedade dessa responsabilidade, resulta de 
todos os documentos exhibidos pelo coronel 
Adriano Pimentel que a capitul^o, não por 
elle proposta, só foi acceita depois de veri- 
ficado—que o inimigo era superior em forças, 
que estavam esgotadas quasi todas as muni- 
ções e que uma retirada era impossível, casos 
em que o art. 3° do regulamento de 1763 e as 
leis militares de todos os paizes relevam o offl- 
cial de culpa e pena. E da acta da capitulação 
(documento n. 25, annexo á referida defesa) 
se mostra que todas as suas clausulas respeita- 
ram os principies que regem a matéria e 
pelos quaes, na phrase de um publicista, 
— elles sont toutes admissibles^pourvu qu*elles 
ne blesaent pas Thonneur; rZoOQlc 
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c) porque assim também entenderam o con- 
selho de investigação, que até julgou desne- 
cessário ouvir o coronel Adriano Pimentel, e 
o conselho de guerra, que o absolveu por 
unanimidade ; sendo de notar que esses 
conselhos foram requeridos espontaneamente 
e não determinai-los pelo Vice-Presidente da 
Republica, que, conhecedor dos acontecimen- 
tos e da mais alta competência militar, os 
dispensava, como refere o requerente : 

E' de parecer que seja negada ao Sr. de- 
putado José Boilaqua a licença solicitada. 

Sala das commissões, 29 de agosto de 1894. 
— França Carvalho, presidente. — Ponce de 
Leon^ relator. — Eduardo Ramos. — Érico Coe- 
lho, — Dinò Bueno, 

Hequerimento e sentença a que se refere o 
parecer supra 

Requerimento— Em vista dos termos da sen- 
tença, «lo Supremo Tribunal Militar, reformando 
a de absolvição unanime do conselho de guer- 
ra,a que respondeu o cidadão coronel honorário 
Adriano Xavier de Oliveira Pimentel, como 
se acha publicado no Diário Ofpcial do 9 do 
corrente, e sendo eu um dos officiaes que ser- 
viram sob as ordena daquelle distincto chefe, 
requeiro que a Camará conceda a necessária 
licença para ser submettido a conselho de 
guerra. 

Sala das sessões, 13 de agosto de 1894.— 
José Beviláqua. 

Cópia— Certifico, em virtude do despacho 
retro, ser do teor seguinte a sentença profe- 
rida no conselho de guerra a que respondeu o 
peticionário. 

Sentença— Vendo-se nesta cidade do Rio de 
Janeiro o processo verbal do réo Adriano Xa- 
vier de Oliveira Pimentel, auto de corpo do 
delicto, testemunhas sobre elle perguntadas, 
e no conselho de investigação, interrogatórios 
do réo, sua defesa, testemunhas que produ- 
ziu e mais peças deste processo, o conselho 
de guerra decidiu, por unanimidade de vo- 
tos, como se vê das tenções que o crime de 
que o mencionado réo é arguido está plena- 
mente justificado na conformidade do art. 3*» 
dos de guerra do regulamento de 1763, por- 
quanto reconheceu o conselho que a praça 
de Ambrosios estava desprovida de viveres e 
munições, e que sua guarnição se compunha 
de praças em sua generalidade sem a in- 
strucção e disciplina militares exigíveis, o 
que o réo pediu auxilies que não vieram, e 
que o obrigou a capitular deante das forças 
inimigas, superiores em numero, convencido 
de que não podia realizar com êxito uma re- 
tirada, por esses motivos e pela falta de ma- 



terial para mobilisar a guarnição e ainda sa- 
bendo que outros pontos do Paraná, para os 
quaes podia appellar,estavam occupados pelos 
revoltosos, que assim já haviam impedido a 
remessa de soccorros a Ambrosios. 

E, portanto, e pelo mais que dos autos 
consta, absolvem o réo e appellam. 

Sala das sessões do conselho de guerra, Ca- 
pital Federal, 13 de julho de 1894.-Ba- 
charel Joié Olegário de Almeida Moura^ au- 
ditor de guerra. — Manoel José Pereira Jn- 
nior, general de divisão graduado e refor- 
mado, presidente. — João Jo>è de Bruce, ge- 
neral de brigada,interrogante.— Jocio da 5i7m 
Barbosoy coronel vogal.— /^«acio Henriques de 
Gouvêa, coronel vogal. — Manoel Joaquim Go- 
dolphim, coronel vogal. — Silvestre Rodrigues 
da Silva Travassos^ coronel vogal. 

Segunda secção da Repartição de Ajudante 
General, 14 de agosto do 1891. 

Confere— Aíííonto da Silva Mattqso^ major 
escripturario. 

Vae a imprimir o seguinte 



PROJECTO N. 8 A DE 1894 

Fixa as forças de terra para o exercido d£ i895 
(substitutivo ao projecto n. 8 de Í804) 

A Commissão de Marinha e Guerra, tomando 
em consideração as ponderações feitas pdo 
Sr. Francisco Glicerio, i Ilustre í^aefer da maio- 
ria, vem dar as explicações que julga neces- 
sárias. 

A com missão acceitando o § 3^» do art. P 
Ha proposta da fixação das forças de terra 
para o anuo de 1895, com a referencia feita 
aos decretos ns. 56, 1682 e 1688 de 14 de de- 
zembro de 1889,28 de fevereiro e 17 de março 
de 1894, não teve em vista approvar os dous 
últimos destes decretos, e sim dar o modo 
pelo qual as praças de pret deviam ser dis- 
tribuidas pelos corpos. 

A commissão não podia ter aquella inten- 
ção porque commetteria a falta de incluir em 
uma lei annua matéria de caracter perma- 
nente e que independe de sanc^. Além 
disto si ella assim quizesse proceder, teria de- 
clarado explicitamente seu modo de entender 
e não viria tacitamente pedir a approvação 
de actos tão importantes como este»; o Que 
importaria em uma attitude em completo m- 
accordo com a conducta que a commisaio 
tem dado até hoje. 

Todavia, não querendo a commissão dosar 
duvida alguma na approvação deste prq|eeto, 
apresenta o seguinte substitutivo: 
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o (Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.*— Como o da proposta, excepto o 
§ 3*», que fica assim redigido: de 28. 160 praças 
de pret, distribuídas de accordo com os qua- 
dros em vigor. 

Art. 2.«— Comoo da proposta. 

Art. 3.*»— Idem, idem. 

Art. 4.^— Idem, idem. 

Sala das commissôes da Camará dos Depu- 
tados, 28 de agosto de 1894.— r/iom^j Caval- 
canti, relator. — Salgado dos Santos, presiden- 
te. — Ovídio Abrantes,^ José Carlos de Car^ 
valho. 



PARECER N. 8 DE 1894 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
examinado e estudado demoradamente a pro- 
posta do Poder Executivo sobre a fixação das 
forças de terra para o exercício de 1895, é de 
parecer que seja ella em sua integra ad- 
optada pela Camará e çor consequência con- 
vertida no seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. P e seus paragraphos. (São os da 
proposta. ) 

Art. 2.0 CE' o da proposta. ) 

Art. 3.« (W o da proposta. ) 

Art. 4.*' (E' o da proposta. ; 

Sala das commissôes, 18 de junho de 1894. 
'^António José de Siqueira, relator. — Sal- 
gado dos Santos, presidente.— rAonkzs Caval- 
canti .-^Ovídio Abrantes, 

Proposta 

Art. l.*» As forças de terra para o exerci- 
cio de 1895 constarão: 

§ 1^, dos oíficiaes das diflTerentes classes do 
quadro do exercito ; 

§ 2<*, dos alumnos das escolas militares até 
2.000 praças e de 400 para a escola de offl- 
ciaes inferiores; 

§ 3*», de 28. 160 praças de pret, de accordo 
com os decretos n. 56 de 14 de dezembro de 
1889, n. 1 .682de 28 de fevereiro e n. 1 .688 
de 17 de março do corrente anno, as quaes 
poderão ser elevadas ao dobro, ou mais, em 
circumstancias extraordinárias. 

Art. 2.'' Estas forças serão completadas pela 
forma expressa no art. 87 § 4'» da Consti- 
tuição e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas 
nos arts. 3*> e 4<» da lei n. 39 A de 30 de ja- 
neiro de 1892. 

Art. 3.0 Os voluntários perceberão, em- 
qnanto forem praças de pret, mais uma gra- 
tificação igual k metade do soldo de primeira 
praça; as praças que, findo o seu tempo de 



serviço, continuarem nas fiieiras, com ou 
sem engajamento, perceberão uma gratifica- 
ção igual ao soldo do primeira praça; e quan- 
do forem excusas, se lhes concederá nas coló- 
nias da União um prazo de terra de 1089 ares. 
Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital Federal,10 de maio de 1894.— 
Floriano Peixoto, 

O Sr. Presidente — Esgotadas as 
matérias da ordem do dia, designo para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 52, de 1894, approvando e declarando 
definitiva a permuta provisória feita com a 
Santa Casa de Misericórdia do Recife, do 
ediflcio que servia de hospedaria de im- 
migrantea, na Jaqueira, Estado de Per- 
nambuco, pelo prédio da Casa dos Expostos, 
nomesmo estado ( I* discussão) ; 

N. 27, de 1894, regulando o numero, 
classe e vencimentos da força dos guardas e 
mais empregados das guarda-morias das 
alfandegas da Republica e divide propor- 
cionalmente em ordenado e gratificação os 
vencimentos dos empregados das alfandegas 
(2^^ discussão) ; 

N. 60, de 1894, approvando os decretos 
n. 1.594 A, 1 .594 B e 1.594 C de 4, 6 e 7 de 
novembro de 1893 e ns. 1 .682 de 28 de feve- 
reiro, 1 .687 e 1 .688 de 17 de março de 1894 
(1' discussão) ; 

N. 17, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a mandar contar, para os effeitos da 
jubilação, no logar de professor do 1° exter- 
nato do Gymnasio Nacional, o tempo que 
serviu nas fileiras do exercito ao !•* tenente 
reformado do exercito Joaquim de Oliveira 
Fernandes ( discussão única) ; 

N. 80, de 1893, permittindo ao empregado 
federal transferido à administração mu- 
nicipal ou ádo Estado continuar a concorrer 
para o montepio da repartição a que per- 
tencia, sem prejuízo de novo montepio mu- 
nicipal ou estadoal ( 1" discussão) ; 

N. 33, de 1894, relevando á Companhia 
Geral de Melhoramentos no Maranhão da 
multa de 2 % em que incorreu (2* discussão). 

2" discussão do projecto n. 8 A, de 1894, 
(fixando as forças de terra e mar para o 
exercicio de 1895. 

2* discussão do projecto n. 57, de 1894, 
declarando de nomeação dos administradores 
dos correios nos respectivos estados e Capital 
Federal os agentes de 3"^ e 4" classes. 

2* discussão do projecto n. 4.^, de 1894, 
concedendo á Companhia Estrada de Ferro 
Alto Tocantins, ce8^ionaria da de Catalão a 
Palmas, prorogação por um anno do prazo 
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estipulado para começo das obras da es- 
trada de ferro de Catalão a Palmas. 

2-' discussão do projecto n. 141 A, de 1893, 
isentando de impostos de importação os ma- 
teriaes, machinas e apparelhos, destinados á 
exploração do carvão de pedra e o pixe e o 
breu destinados ao fabrico de briquettes. 

Discussão única do projecto n . 43 A, de 
1894, dando permissão a António Medeiros da 
Silva, ex-alumno matriculado na 1^ série do 
curso medico da facuMade desta capital, no 
anno de 1885, para novamente matricular- se 
independente da prestação de qualquer exame 
de preparatório. 

Levanta-se a ses:são ás 2 horas da tarde. 



75* SESSÃO EM 30 DE AGOSTO DE 1894 

Presidência dos Srs. Rosa e Silva e Antó- 
nio Olyntho (P vice-presidente) 

Procede-se á chamada, áqual respondemos 
Srs. Rosa e Silva, Fileto Pires, Tavares de 
Lyra, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Enéas Mar- 
tins, Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, 
Bricio Filho, Hollanda de Lima, Benedicto 
Leite, Viveiros, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrêdo, Christino Cruz, Anisio de Abreu, 
Gabriel Ferreira, Nogueira Paranaguá, Fre- 
derico Borges, Gonçalo do Lagos, Thomaz Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres,Cunha Lima,Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drura- 
mond,Coelho Cintra,Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, MarcioniloLins, Gon^-alves Ferreira, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
OctavianoLoureiro, Olympio de Campos, Mene- 
zes Prado, Geminiano Brazil, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Milton, 
Francisco Sodró, Manoel Caetano, Aristides 
de Queiroz, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, 
Sebastião Landulpho, Arthur Rios, Marcolino 
Moura, Paranhos Montenegro, Athayde Jú- 
nior, Torquato Moreira, Galdino Loreto, Kur- 
quim Werneck, José Carlos, França Carva- 
lho, Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Fonseca Portella, Eu- 
zebio <le Queiroz, Costa Azevedo, Silva Cas- 
tro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Francis- 
co Santiago, Urbano Marcondes, Paulino de 
Souza Júnior, António Olyntho, Lima Duarte, 
João Luiz, Carvalho Mourão, Monteiro de 
Barros, Gonçalves Kamos, Ferraz Júnior, 



Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Lamoi- 
nier Godofredo, Ferreira Pires, Valladares, 
Cupertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, The- 
otonio de Magalhães, Arthur Torres, Simão 
da Cunha, Olegário Maciel, Lamartine, Costa 
Machado, Carlos Garcia, Casemiro da Rocha, 
Domingues de Castro, Gustavo Godoy, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Herculano de 
Freitas, Alberto Salles, Moraes Barros, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio, Hermenelgido 
de Moraes, Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho e 
Mariano Ramos, 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Thomaz Delfino, 
Coelho Lisboa,Lima Bacury, Luiz Domingues, 
Costa Rodrigues, Torres Portugal, José Be\i- 
laqua, Carlos Jorge, Clementino do Monte, 
Tosta, Eduardo Ramos, Leovegildo Filgueiras, 
José Ignacio, Tolentino dos Santos, Cleto 
Nunes, Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhã^, 
João Penido, Luiz Detsi, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de 
Almeida, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Paraizo Cavalcanti, Carlos das Chadas, Al- 
fredo Ellis, Álvaro Carvalho, Almeida No- 
gueira, Dino Bueno, Costa Júnior, Júlio de 
Mesquita, Paulino Carlos, João de Faria, Alvea 
de Castro, Urbano de Gouvêa e Xavier do 
VaUe. 

E sem causa os Srs. Francisco Benévolo, 
Helvécio Monte, Silva Mariz, Trin«lade, Cor- 
nelio da Fonseca, Fernandes Lima, Rocha 
Cavalcanti, Gouvêa Lima, António de Si- 
queira, Lopes Trovão, Alcindo Guanabara, 
Mayrink, Vaz de Mello, Domingos de Moraes, 
Pádua Salles, Vieira de Moraes e Corrêa da 
Costa. 

E' lida, e sem debate approvada, a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^realdente declara que, 
achando-se na ordem do dia o projecto de fi- 
xação de forças de terra, o expediente passa 
para a ultima parte da sessão, entraado-se 
desde logo na ordem do dia. 

Não havendo ainda numero na casa para 
votar os projectos, cuja discussão foi encer- 
raíla hontem, entra em 2» discussão o pro- 
jecto n. 8 A de 1894, fixando as forças de 
terra para o exercido de 1895. 

Está em discussão o art. P. 

O Hr. PariA^nlios llloiiteneg;ro 

—Sr. Presidente, pedi a palavra, pão paim 
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me occupar propriamente da fixação das for- 
ças de terra, mas para prevalecer-me da 
amplitude que se costuma dar a essa, discus- 
são, afim de tratar de um assumpto que tem 
intima relação com os negócios da guerra. 

V. Ex., Sr. Presir^ente, sal)e da prevenção 
com que ordinariamente são recebidos e apre- 
ciados os actos daquelles que exercem a nobre 
e espinhosa missão de julgar. 

Ha muitas formas de apreciar e discutir 
certas questões, sem se procurar conhecer os 
fundamentos que tiveram os juizes para 
resolver. 

E' uma realidade, infelizmente, que as cen- 
suras, que se costumam fazer aos juizes, são 
com muita facilidade acceitas, de sorte que, 
quando se accusa algum destes func ionarios 
ou um tribunal, encontra-se sempre boa dis- 
posição da parte do auditório para acceitar e 
até applaudir os censores. 

Os que accusam de boa fé, s i porventura 
Têm a ter conhecimento dos autos e consul- 
tam as leis, convencidos de que ellas devem 
ser observadas e cumpridas, ainda mesmo 
que sejam ou pareçam rigorosas, acabam por 
ftizer justiça aos accusado-^, reformando o seu 
juizo ; mas as que fazem arguições por Índole 
ou de mà fé, ainda mesmo que tenham occa- 
sião de ler os autos, estudal-os, consultar a 
lei, e se convençam da procedência dos moti- 
vos que tiveram os juizes para proferir a 
decisão, continuam maliciosamente a ali- 
mentar as suspeitas contra a integridade e 
critério dos mesmos. 

Sr. Presidente, fui juiz durante muitos an- 
nc^. tenho em mim mesmo o exemplo disso. 

Quantas e quantas vezes soube que levia- 
naraente,sem conhecimento dos autos e da lei 
se censuravam decisões minhas, só por ma- 
levolencia e desejo de molestar ! 

A infelicidade, neste ponto, daquelles que 
occupam o importante cargo de juiz faz com 
que muitas vezes a imprensa tome conta da 
questão, succedendo também que até no par- 
lamento tenha entrada esta prevenção, reper- 
cutindo ahi os seus échos,de modo que em pouco 
tempo uma decisãojustae muito bera fundada 
passa a ser considerada como um desacerto,um 
erro condemnavel,ou proferida com excessivo 
rigor. 

V. Ex. sabe que não se pôde apreciar bem 
e com o necessário critério uma decisão, sem 
se conhecer o processo e a lei, e estudal-os. 

Quantas vezes um juiz, tendo proferido 
uma sentença, sacrificando seus sentimentos 
pessoaes, porque entende, muito louvavel- 
mente, que não se deve afastar dos autos e 
da lei, vô seu procedimento leviana e mali- 
ciosamente veroerado, seus accusadores ap- 
plaudidos, e até se formar uma opinião 
contra seu critério, saber e honestidade ! 



E' cousa muito sabida, que as leis não 
podem cogitar de todas as hypotheses, algu- 
mas das quaes, si porventura tivessem sido 
previsaas ]X>deriam effectivaraente influir 
para alterar uma decisão. As leis, porém,não 
podem ser casuisticas, e os juizes não devera 
tomar em consideração circumstancias por 
ellas não cogitadas, razão por que é possível 
que, applicando-as aos casos occurrentes, al- 
guma vez pareça que houve demasiado rigor 
ou excesso. 

Si isto se d«á com as leis em geral, quando 
se trata das de guerra, por sua natureza se- 
veras, as queixas do rigor ainda se manifes- 
tam com mais frequência. 

Meu espirito se revolta sempre contra essas 
accusações, motivo por que venho aqui pro- 
ferir algumas palavras em defesa de um tri- 
bunal que se acha altamente C(^llocado e 
que tem ^'ado muitas provas de sua illustra- 
ção, critério e civismo, embora arrostando as 
iras dos despeitados. 

Refiro-me ao Supremo Tribunal Militar, e 
á decisão por elle ultimamente dada á propó- 
sito da capitulação de Tijucas. 

V. Ex. e a casa teem conhecimento de que 
essa decisão tem sido censurada na imprensa, 
nos circules particulares, e até no recinto 
desta Camará. 

As accusações teem sido feitas sem impu- 
gnação, de sorte que se acredita e tem como 
certo que aquelle respeitável tribunal nesta 
questão esqueceu-Sí de sua nobre missão, 
errou, punindo um cidadão que devia se?r 
absolvido, empregando contra elle um rigor 
não autorizado ou permittido pelas leis que 
regem a espécie. 

Antes de tudo devo ftizer com toda a fran- 
queza uma declaração. Li com attenção a 
(lefesa do coraraandante das forças sitiadas 
era Tijucas, c os documentos que a instruí- 
ram. Si tivesse de apreciar o seu procedi- 
mento como cidadão, ou mesmo exercendo 
um cargo politico, eu o absolveria, porque, 
pelo que vi ecolligi, convenci-me de que elle 
viu-se em posição muito critica e apertada, e 
por conseguinte sem a calma precisa para 
attender a todas as circumstancias e verifi- 
car si a sua deliberação, acceitando a capitu- 
lação nos termos era que u final lhe foi pro- 
posta, estava de inteiro accordo com as leis 
da guerra . 

Não venho, pois, aocusal-o, mas, si como 
cidadão, que aprecia e julga não pelo que 
está escripto em autos, mas de accordo com 
todas as circumstancias que podem influir em 
seu espirito, eu o absolveria, attendendo ao 
conjuncto dessas circumstancias ; si no exer- 
cício de funcções politicas era-me licito justi- 
fical-o, como juiz não podia deixar de con- 
deranal-o, porque devia appUx^r e cumprir a 
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lei como está escripta e attender somente ao 
que constasse dos autos. 

Sr. Presidente, V. Ex. e a casa sabem muito 
bem que capitulação é um convénio militar, 
que põe fim á resistência de um corpo de 
tropa sitiado em uma praça ou campo. 

E' preciso, porém, attender-se e obser- 
var-se certas regras e preceitos, cujo concurso 
é indispensável para que os sitiados possam 
justificar-se, nâo só perante seus concidadãos, 
como perante os que os hão de julgar pelo que 
estii escripto na lei, e verificar si o seu pro- 
cedimento foi regular e a capitulação hon- 
rosa. 

Em primeiro logar é preciso examinar si 
os que entraram no convénio tinham para 
isso a precisa capacidade, e si estavam no 
caso de contrahir obrigações e decumpril-as. 

E' também indispensável que as forças si- 
tiadas tenham ejBTectiva e tenazmente resis- 
tido a algum ataque e tentado uma retirada, 
quando a resistência se tenha tornado impos- 
sível; ainda mais, e principalmente, é im- 
prescindivel que os sacrificios, bem como as 
vantagens, comprehendam e abranjam a to- 
dos os sitiados, e nunca a uma parte dos 
mesmos, não sendo permittido fazer separação 
ou distincção entre offlciaes e praças ou entre 
estas, de modo que só a uns aproveite o con- 
vénio e outros sejam excluídos das concessões 
feitas pelo vencedor. 

Si na capitulação de Tijucas as duas partes 
eram capazes de contrahir obrigações,é ponto 
sobre o qual tenho serias duvidas. 

V. Ex. sabe que os revoltosos de 6 de se- 
tembro, que tão intima ligação tinham com 
os do Rio Grande do Sul, de Santa Gatharina 
e do Paraná, achando-se identificados, não 
conseguiram ser reconhecidos belligerantes. 
Elles sempre foram considerados verdadeiros 
criminosos, que tinham se levantado contra o 
governo legal de seu paiz e tentavam contra 
a existência politica da Republica, estando 
por isso incursos nas leis criminaes communs. 

Da parte delles, por conseguinte, não havia 
capacidade para firmar direitos e contrahir 
obrigações e, o que é mais, si quizessem rom- 

Ser o convénio depois de desarmados os sitia- 
os, não tinham perante quem responder por 
essa deslealdade. 

Revolucionários, de quem tanta cousa re- 
voltante e horrorosa se dizia e se diz; revol- 
tosos,que não observavam as leis da guerra e 
degolavam os que cabiam em seu poder; 
rebeldes.que não respeitavam nem a proprie- 
dade, nem a honra das famílias, que tantas 
demonstrações deram, como consta até de 
peças officiaes, de não attender as leis da 
humanidade, não podiam ser capazes de con- 
trahir deveres nem inspirar confiança al- 
guma. 



Os sitiantes de Tijucas, criminosos nas con- 
dições referidas, não podiam absolatamente 
ter competência para tomar compromissos 
em um acto tão importante, como é uma 
capitulação, nem offereciam garantia alguma, 
attento os seus precedentes. 

Quem podia assegurar que elles, uma vez 
assignada a capitulação, e de posse das armas, 
não se apoderariam de toda a força para sacri- 
Ôcal-a ou incluil-a em suas fileiras? 

Que responsabilidade poderiam ter, e pe- 
rante quem, si porventura se esquecessem 
das obrigações que tinham contrahido na 
capitulação e massacrassem os vencidos ? 

São os próprios que por lá andaram que 
fazem as maiores accusações de deshumani- 
dade, perversidade e deslealdade a esses 
homens, aos quaes qualificam de bandi- 
dos. 

E a prova de que elles não cumpriram os 
compromissos assumidos, deu-nes ha dias um 
nosso distincto collega, quando justificou-se a 
propósito desta capitulação, referindo-nos as 
difilculdades que eUe, mais alguns ofiíiciaes e 
praças encontraram para obterem meios de 
transporte, que lhes tinham formal e expres- 
samente assegurado e garantido, afim de po- 
derem regressar a esta capital, tendo alli 
soflfrido muitas privações. 

Isto prova que por parte dos revolucioná- 
rios não havia muito boa fé ao oontrahirem 
os compromissos exarados na acta da capitu- 
lação. 

Mas, Sr. Presidente, quero mesmo admittir 
e conceder que, em face da expressão— ini- 
migo— empregada no art. 3* dos de guerra, 
se possa convencionar uma capitulação com 
revolucionários não reconhecidos belligeran- 
tes ; ainda assim tal convenção só se pôde 
fazer com rebeldes que tenham dado provas 
de que sabem respeitar as leis da guerra e 
da humanidade, e neste caso, segundo se diz 
sem contestação, não se achavam ou sitiantes 
e seus alliados, e é o próprio commandante 
da praça de Tijucas que diz em sua defesa 
que nessa capitulação do que menos cuidou 
foi de sij porque tinha convicção fundada de 
que não se lhe pouparia a vida si cahisse nas 
mãos do commandante da esquadra revoltosa. 

Eu disse, Sr. Presidente, e creio que não se 
pode contestar, que uma das condições in- 
dispensáveis para que uma capitulação se 
possa considerar justificada e honrosa é que 
os sitiados tenham resistido a algum ataque, 
e também procurado fazer uma retirada, e 
aue essa se reconheça impossível ou imprtH 
ficua. (Apoiados.) Ora, no cerco de Tijucae 
está provado que os sitiados tivessem sido 
atacados, houvesse combate, e que se ten- 
tasse uma retirada ? 

Absolutamente não. ^ 
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Das próprias palavras, que li na defesa do 
commandante das forças sitiarias e do que se 
tem publicado, se vê que estas não tiveram 
occasião de ser attacadas e defender-se para 
reconhecerem a superioridade dos sitiantes, 
a inútil iflade da resistência e que era che- 
gada a maior e ultima extremidade. 

Houve apenas tiroteios, mas não propria- 
mente ataque feito às forças legaes, que as 
levasse a uma lucta, onde reconhecessem a 
sua inferioridade. 

Os revoltosos, é certo, sitiaram Tijucas 
mas ainda não tinham tentado um ataque for- 
mal, que determinasse a defesa, por conse- 
guinte, ainda não era chegado o momento 
critico da capitulação. 

Entro em outra ordem de considerações. 

E' geralmente sabido que aquelles que es- 
tão entrincheirados, ainda mesmo dispondo 
de menos força, teem em seu favor muitas 
vantagens. 

Mil homens entrincheirados podem com 
vantagem resistir a mais de três mil. 

Mil homens, ainda quando não perfeita- 
mente entrincheirados, estando dentro de 
uma praça, podendo lançar mão de muitos 
meios para impedir que os projectis os al- 
cancem, podem vantajosamente resistir por 
muito tempo contra mais de dous mil. 

Mas o que se deu em Tijucas? As forças 
sitiadas, as forças legaes compunham-se de 
700 homens, e as sitiantes de pouco mais de 
1.000. Pequena era a differença. 

Attenda V. Ex. mais a uma circumstancia 
de grande peso. A força legal era arregimen- 
tada e disciplinada, ao passo que a revolucio- 
naria era composta, segundo se diz geral- 
mente, de homens agarrados aqui e alli, sem 
conhecerem os serviço, e, por conseguinte, 
sem poderem luctar com aquella que estava 
bem armada e era dirigida por bons officiaes. 

Já vê V. Ex. que todas est\s circumstancias 
nos induzem a crer que as forças legaes que 
estavam em Tijucas, já pelo seu numero, já 
por sua disciplina e pela posição em que se 
achavam, podiam resistir durante algum 
tempo, e (quem sabe ?) até ser victoriosas ; 
e, 8i assim é, é indiscutivel que não era ainda 
chegada a maior e ultima extremidade para 
c€derem . Será duro, mas é das leis da guerra. 
Deviam esgotar os últimos recursos. 

Eis o que dispõe o art. 3® dos de guerra: 

« Todo o offlcial de qualquer graduação que 
seja, ou offlcial inferior, que, sendo attacado 
pelo inimigo, desamparar seu posto sem 
ordem será fuzilado. Porém, quando for 
attaaido por inimigo superior em forças será 
preciso provar perante um conselho de 
guerra que elle fez toda a defesa possível, e 
que não cedeu sinão na maior e ultima extre- 
midade ; mas, si não tiver ordem para reti- 
rar-se, succeda o que succeder ; nesse caso 



nada o poderá escusar, porque é melhor mor- 
rer no seu posto, do que deixal-o. » 

Ora, não se tinlia ainda feito toda a defesa 
possivel, nem tentado uma retirada ; si não 
havia grande differença entre as forças si- 
tiantes e sitiadas ; si estas estavam entrin- 
clieiradas, melhor armadas, eram mais arri- 
gin entados, disciplinadas e regulares, a pre- 
sumpção é que no caso de combate a victoria 
devia caber ás forças legaes, de onde se evi- 
dencia que hou ; e precipitação na capitulação 
de Tijucas, só desculpável pela natural falta 
de calma e tranquillidade de espirito na si- 
tuação em que se achavam os sitiados pelas 
noticias recebidas. 

O Sr. Moraes Barros — A força não es- 
tava exhausta de munições de guerra e do 
bocca ? 

O Sr. Paranhos Montenegro— As muni- 
ções não estavam acabadas ; mas, si me dis- 
serem que não havia mais, absolutamente, 
munições de guerra e de bocca, eu sentar- 
me-hei e não direi mais uma palavra.(Pau5a.; 
A realidade, porém, é que havia ainda mu- 
nições, si bem que poucas, portanto ainda 
não era chegado o momento critico exigido 
pelas duras leis da guerra, e podia-se espe- 
rar por soccorros que porventura fossem 
enviados pelo general Carneiro. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não podia, por- 
que estava sitiado em um ponto onde não se 
podia demorar. 

O Sr. Paranhos Montenegro— V. Ex. ha 
de ver que vou chegar a este ponto, e creio 
que hei de ter a satisfação de receber os fcus 
applausos. A capitulação se deu no dia 19, 
nâo havia grande distancia do corpo principal 
do exercito, por conseguinte não se pôde di- 
zer que tinham absolutamente desapparecido 
todas as esperanças de soccorro. 

Ainda era possivel que por mais um acto 
de heroicidade do general Carneiro elle pu- 
desse levar soccorro a seus companheiros. 
(Apartes,) 

Com toda a isenção, porque estou inteira- 
mente desapaixonado e sem prevenções con- 
tra quem quer que seja, devo dizer, que 
o commandante das forças de Tijucas, achan- 
do-se cercado, sob a impressão de péssimas 
noticias para as forças legalistas, que lhes 
eram transmittidas pelos sitiantes com visos 
de verdade, vendo o seu fornecedor aprisiona- 
do pelos rebeldes, as provisões a terminar, 
que não havia meios de lhe remetterem novas, 
conhecendo pelos telegraramas que recebia 
que não era fácil e provável receber prora- 
ptos soccorros, sujeitou-se então á capitu- 
lação. Como cidadão, reconhecendo a posição 
critica e aíflictiva, em que elle se achava, que 
o seu espirito devia estar attribulado, eu o 
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absolveria, porque os seus serviços foram tão 
relevantes que o facto delle se esquecer des- 
sas formalidades não deve prejudical-o, mas 
um juiz não tem a liberdade de se guiar só 
por suas impressões, e por seu coração, está 
restricto a lei, da qual não pode afastar-se. 
Eu faço ao coffljoianclante de Tijucas toda a 
justiça. . . 

O Sr. Marcolino Moura— O que eu não 
comprebendo é estadistincção entre cidadão e 
juiz. 

O Sr. Paranhos Montenegro — o juiz de- 
cide pelo allegado e provado e de accordo 
com a lei, embora esta seja ou Ibe pareça 
severa e muito rigorosa ; o cidadão aprecia 
os ftu^tos de accordo com a sua consciência, 
podendo dar todo o peso a circumstancias não 
previstas na lei, e continuar a fazer bom 
conceito de outro, apezar de condemnado. 

Todavia, Sr. Presidente, quero conceder 
Que não seja de todo procedente o que tenho 
dito até agora ; que os sitiantes tivessem a 
capacidade precisa para celebrar o convénio; 
que os sitiados não tivessem mais munições 
suíUcientes ; que tivessem resistido a ataques, 
tentado retirada ; que não tivessem mais es- 
peranças de receber soccorros ; mas, como 
juiz, teria de parar necessariamente deante 
da dureza e rigor das leis da guerra. 

V. Ex. sabe que é um principio de direito 
militar, adoptado por todas as nações, admit- 
tido e prescripto em nossa legislação, art. 81 
§ 7° do Código Penal da Armada, na França, 
lei de 13 de outubro de 1863, art. 256, etc., 
que, dado o caso de uma capitulação, o com- 
mandante da força sitiada não pôde nem deve 
absolutamente fazer distincções entre oíficiaes 
e praças, entre soldados e soldados, e deixar 
de igualar, em todas as condições, uns e 
outrâi. 

O Sr. Francisco Glicerio — Nas leis da 
guerra. 

O Sr. Paranhos Montenegro — V. Ex. 
sabe c^xxe o Ckxiigo Penal da Armada é sub- 
sidiário. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não é essa a 
questão. O que quero accentuar é que o nobre 
aepmtado se ftin^a nas leis de guerra. 

O Sr. Paranhos Montenegro— E* sabido 
que depois da guerra ftanco-prussiana, em 
que os íírancezes se viram no contingência de 
capitular em muitos logares, os tribunaes, 
que tiveram de julgar essas capitulações, 
condemnaram severamente todos os comman- 
dantes que fizeram distincção entre os seus 
commandados, salvando uns e sacrificando 
outros, não tendo isso levantado celeuma al- 
guma. 

O commandante de Tijucas, a quem cbamei 
distincto, qualificativo que não retiro, pois 



reconheço que prestou serviços relevante, e 
que eu absolveria não estando adstricto ás 
provas dos autos, nem a observar e cumprir 
as duras leis de guerra, sem duvida em 
uma posição afflictiva, não teve a calma pre- 
cisa para se recordar destas disposições e 
princípios de direito, e fez a capitulação, ex- 
ceptuando das vantagens que elle, offlciaes e 
Suasi todas as praças obtiveram setenta sd- 
ados de linha. 

Y. Ex. e os demais membros desta casa 
receberam sem duvida, como eu, um folheto, 
que foi aqui distribuído, no qual se lê a acta 
da capitulação de Tijucas. Ahi se diz : a ga- 
rantia de liberdade plena para todos os of- 
ficiaes da guarnição da praça se estende aos 
inferiores, cabos e praças que não forem ef- 
fectivas do exercito brazileiro^ tropa de linha^ 
ficando assim quasi 100 soldados de linha, que 
faziam parte da força sitiada, sacrificados, 
sendo entregues e postos á disposição dos re- 
voltosos, e naturalmente forçados a lançar 
mão das armas contra seus antigos camara- 
das e o governo legal do seu paiz ! 

Que razão havia para se fazer a distinc^ 
entre praças de linha e as da guarda nacio- 
nal e os voluntários ? ! Todos elles eram sol- 
dados combatentes, tinham direitos iguaes; 
por consequencia,o chefe das forças não podia 
regularmente salvar-se, salvar seus offlciaes, 
a guarda nacional e os voluntários, e sacri- 
ficar ou entregar a tropa de linha â mercê e 
à disposição do inimigo, e inimigo tão mal 
reputado. 

Sou tão benevolo,sinão justo,oom este com- 
mandante, e encaro esta questão com tanta 
imparcialidade e isenção, sem prevenção al- 
guma, que vou citar um facto de que talvez a 
casa jà tenha conhecimento. A primeira pro- 
posta que se lhe fez, da capitulação continha 
a clausula de ser entregue um tenente para 
ser degolado no campo inimigo ; elle resistiu, 
dizendo, e muito bem, que não abandonaria 
o seu companheiro de armas. 

Aproveitando-me desta circumstancia, não 
posso deixar de salientar que um inimigo, 
que propõe uma capitulação, impondo a con- 
dição de lhe ser entregue um homem para 
ser degolado, não pôde absolutamente inspirar 
mais confiança, pois denota que é bem capaz 
de infringir todas as clausulas do convénio 
para satisfazer os seus instinctos sanguinários 
e de vingança. 

A primeira proposta foi com esta condia, 
que não posso deixar de qualificar de des- 
humana, sinão vergonhosa. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Como eram todas 
as propostas delles. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Nessa oe- 
casião o commandante repellin in limine di- 
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zendo nobremente que não devia salvar-se e 
a seus companheiros* sacrificando um delles. 
Já vê V. Ex. que não me anima absoluta- 
mente a menor indisposição contra o cliefe 
das forças sitiadas, a quem não conheço e do 
qual faço bom conceito, mas não posso deixar 
ae dizer que elle, que no principio foi tão 
correcto, depois, na c;ipitulação definitiva, 
ft^queou e abandonou inteiramente à dis- 
crição dos revoltosos 70 praças de linha. 

Um Sr. Deputado— Inteiramente não, com 
garantia de vida. 

Um outro Sr. Deputado — O tenente era 
para ser ftizilado. 

O Sr. Paranhos Montenegro— E' uma das 
leis de guerra,um principio de direito militar 
adoptado em nossa legislação e nas dos paizes 
civiiisados, que o commandante de uma força 
quando capitula Hão pôde fazer diâtincções: 
ou todos 8alvam-8e,em con<1ições idênticas, ou 
soflfrem as limitações impostas pelo vence^ior, 
com igualdade. (Apartes,) 

Ora, é inegável que 70 praças não obtive- 
ram a concessão de retirar-se e foram entre- 
gues ao inimigo, que não mostrava bons in- 
tuitos, tanto que fez uma proposta, que não 
teve qualificação (apartes), e podia, si não 
precisasse delias para augmentar as suas for- 
ças, passal-as pelas armas. 

Logo a capitulação não podia ser appro- 
vada por um tribunal militar. (Cruzam-se 
numerosos apartes,) 

Mas,supponham mesmo os nobres deputados 

âue não se trata do sacrificio da vida dos sol- 
ados entregues, não devia o chefe observar o 
preceito de que não ae deve dar mais elemen- 
tos de força ao inimigo ? 

Não era augmentar a força dos rebeldes 
entregar-lhes esse contingente de 70 homens 
de tropa regular e disciplinada ? (Apoiados e 
apartes ,) 

Desde que esse commandante reconheceu 
que estava cercado e não podia resistir, nem 
retirar, e que tinha fatalmente de entregar- 
se, devia inutilisar as armas para não 
servirem depois ao inimigo; isto elle não de- 
via fezer entre a assignatura da capitulação 
e a sua effectiva reali&açáo, mas podia tel-o 
feito antes disso. 

O Sr. CmciNATo Braga— Mas elle só teve 
cenhecimento da sua situação exacta pelas 
informações que lhe vieram com a proposta 
de capitulação. 

O Sr. Ovídio Abrantes— E não podia in- 
utilisar as armas, que lhe serviriam como ul- 
timo recurso de defesa no caso de não levar- 
se a eflTeito a capitulação. (Ha mais apartes,) 

O Sr. Paranhos Montenegro — CJoncedo 
tudo aos nobres deputadps, mas o que não se 
pôde admittir é a distincção,que infelizmente 
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se fez com sacrificio de parte das forças si- 
tiadas... 

O Sr. Ovídio Abrantes— Apoiado. 

O Sr. Paranhos Montenegro— . . . distin- 
cção, para que uns se aproveitassem das con- 
cessões feitas e outros fossem delias exce- 
ptuados. (Apartes.) 

E folgo de ouvir o apoiado do nobre depu- 
tado (o Sr.OvidioAbrantes), militar distincto, 
e que vem confirmar que foi uma falta, um 
erro daquelle commandante a mencionada se- 
paração. 

Agora digam-me os nobres deputados á pu- 
ridade: si as leis não devem ser casuísticas, 
si não podem prevenir todas as hypotheses e 
circumstancias, si não preveniram as que se 
deram em Tijucas, e talvez pudessem apro- 
veitar ao coronel Adriano Pimentel, tendo 
ura tribunal de julgar um militar, chefe de 
uma força, e que assim procedeu, e deante 
de si o art. 3", dos de guerra, o art. 81 § 7% 
do Código Penal da Armada, que é subsidiário, 
e que considera crime grave e sujeita a penas 
severas— separar no caso de capitulação a 
sorte própria da dos ofiSciaes e praças— as leis 
de todos os paizes civilisados, os principies de 
direito militar, o que poderia íazer o Supre- 
mo Tribunal Militar, ainda mesmo com gran- 
de dor no coração e reconhecendo os serviços 
prestados por esse commandante? I 

O Sr. CiNCiNATO Braga — V. Ex. entende 
que essas 70 praças,porque tanto se interessa, 
deviam morrer de fome no caso de um sitio 
que se seguisse a recusa da capitulação? 

O Sr. Paranhos Montenegro— Esta consi- 
deração do nobre deputado, a qual não está 
prevista na lei, é uma das que infiuem em 
meu espirito para que eu diga que, particu- 
larmente, como cidadão, deante de tão criticas 
e especiaes circumstancias, eu justificaria o 
procedimento do chefe das forças legaes, mas 
como juiz e juiz militar» deante das leis da 
guerra, eu não podia deixar decondemnal-o. 
(Apartes,) 

Sr. Presidente, um tribunal, como o Su- 
premo Militar, composto das mais altas pa- 
tentes do exercito e da armada, encanecidos 
no estudo das leis de guerra e conhecedores 
de táctica militar, de juizes togados, que 
merecidamente gosam de alto conceito, de ho- 
mens que teem dado tantas provas de sabedoria 
e civismo no julgamento das questões que 
teem sido submettidas á sua apreciação, não 
pôde ser censurado por ter cumprido o seu 
dever. (Apartes,) 

O Sr. Moraes Barros— Mas o conselho de 
guerra, composto igualmente de juizes muito 
respeitáveis, absolveu-o unanimemente. 

O Sr. Paranhos Montenegro— E' exacto, 
mas V. Ex. sabe que, entre juizes de primeira 
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e de segunda instancia, a presumpção de 
maia saber é daquellesque julgam-na superior 
por coDseguinte,a decisão destas deve seraccei- 
ta de preferení^ia. (Cruzam-se muitos apartes,) 

Eu, Sr. Presidente, não tive em mira, como 
já accentuei, fazer accusações ao coronel 
Adriano Pimentel; li a sua defesa, e documen- 
tos, que a acompanharam, faço delle bom 
conceito, mas, si me visse coUocado na espi- 
nhosa posição de juiz, membro do Supremo 
Tribunal Militar, deante das considerações 
que tenho feito e da lei, clara, fria e severa, 
2om bastante pezar o condem naria. 

Na posição em que me acho hoje, digo com 
toda a franqueza,si como juiz o condemnaria, 
sou também de parecer que o Poder Executi- 
vo, attendendo a todas as circumstancias 
que não podiam regularmente ter sido toma- 
das em consideração e os relevantes serviços 
por elle prestados e aos precedentes, deve 
usar da attribuição do art. 48 § 6« da Con- 
stituição e indultal-K). 

Foi um homem que, si commetteu algumas 
faltas, como eflfecti vãmente se deu,ellas devem 
desapparecer deante de seus serviços. 

Si me fosse possível concorrer para o indulto 
daquelle chefe, a isso não me recusaria; 
nunca, porém, censurando o procedimento da- 
quelles que o condemnaram. Tenho concluido. 
(Muito bem; muito bem.) 

Fica a discussão interrompida até á con- 
clusão da votação das matérias indicadas na 
ordem do dia. 

O 8r. Pret^idente declara que 
achando-se presentes 1 15 Srs . deputados vae- 
se proceder a votação das matérias cuja dis- 
cussão foi encerrada e consta da ordem do dia. 

O Sr, A.rtliur Rios (pela ordem) 
requer dispensa de impressão para ser votada 
desde já a redacção do projecto n. 46 (orça- 
mento do exterior) que so acha sobre a Mesa. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte redacção: 

PROJECTO N. 46 b, de 1894 

Redacção do projecto n. 46 do corrente anno 
que fixa a despe za do Ministério das Rela- 
ções Exteriores para o exercido de Í895, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« E' o Presidente da Republica au- 
torisado a despender pela repartição do Mi- 
nistério das Relações Exteriores, no exercido 
de 1895, com os serviços designados nas se- 
guintes verbas, a somma de i.823:756$000 : 



1:140:200$000 
60:000$000 

OOQ$000 
000$000 
000$000 



1 Secretaria de Estado, mo- 
eda do paiz , . . 187:492$000 

2 Legações e cousulados, ele- 
vada a verba de mais 
24:000$ para ordenados 
dos chancelleres dos con- 
sulados de New-York, Li- 
verpool, Hamburgo, Gé- 
nova, Lisboa e Londres ao 
cambio de 27 d . sterlinos 
por 1$ 

3 Empregados em disponi- 
bilidade, moeda do paiz. . 

4 Ajudas de custo, ao cam- 
bio de 27 d. sterlinos, por 
1$ 130 

5 Extraordinárias no exte- 
terior, idem 60 

6 Ditas no interior, moeda 
do paiz 20 

7 Commissões de limites ao 
cambio de 27 d . sterlinos 
por l$,sendo 120:000$ des- 
tinados á commissão de 
limites com a Guyana 

Franceza 290:00$$000 

Sala das commissões, 29 de agosto de 1894. 
— Paranhos Montenegro. — Hermenegildo de 
Moraes» — F, Lima Duarte. 

O Sr. I*resid4Biito — O projecto vae 
ser enviado ao Senado. 

E* sem debate approvada a redacção do 
projecto n. 51, de 1894, que foi hontem a im- 
primir. 

São julgados objecto de deliberação os se- 
guites 

PROJECTOS 

N. 73 —1894 

Dispõe que só terão diteito a vantagens pura- 
mente militares as praças federaes, em cam* 
panha^ e outras que lhes forem assimiladas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .0 As praças federaes, em campanha, 
e outras que lhes forem assimiladas e utilisa- 
das na defesa da Republica e de sua Consti- 
tuição só terão direito á percepção de vanta- 
gens puramente militares. 

Paragrapho único. Com a mobilisação ces- 
sam as que anteriormente percebiam pelos 
cofres da União qualquer que seja a sua na- 
tureza. 

Art. 2.' Re vogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1894.— 
Gabriel Salgado dos Santos. — A' Commissão 
de Marinha e Guerra! 
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N. 74 - 1894 

Proroga por dous annos os prazos concedidos 
ás emprezas de linhas férreas de Itararé a 
Cruz Alta e seus ramaes, e de Taubaté a 
Ubatúba 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Ficam prorogados por dous annos 
os prazos para apresentação de estudos defi- 
nitivos, em summa, para a execução de seus 
contractos, ás emprezas de linhas férreas de 
Itararé á Cruz Alta e seus ramaes, e de Tau- 
baté a Ubatúba. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1894.— 
Ovídio Abrantes.^A' Commissao de Orça- 
mento. 

E* posto a votos e rejeitado o requerimento 
do Sr. Enéas Martins ojSèrecido na sessão de 
27 do corrente. 

Votação do projecto n. 52, de 1894, appro- 
vando e declarando definitiva a permuta pro- 
visória, feita com a Santa Casa de Misericór- 
dia do Recife, do edifício que servia de hospe- 
daria de immigrantes, na Jaqueira, Estado de 
Pernambuco, pelo prédio da Casa dos Expos- 
tos, no mesmo Estsuio (1* discussão). 

E' posto á votos e approvado em I" discus- 
são o seguinte projecto n . 52, de 1894. 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E* approvada e declarada 
definitiva a permuta provisória, feita com a 
Santa Casa de Misericórdia do Recife, em vir- 
tude do aviso de 3 de dezembro de 1892, do 
ediflcio que servia de hospedaria de immi- 
grantes, na Jaqueira, Estado de Pernambuco, 
pelo prédio da Casa dos Expostos, sito na 
praça Barão de Lucena, antiga do Paraiso,no 
mesmo Estado. 

O Sr. Ooelbo Ointra (pela ordem) 
requer dispensado interstício para o projecto 
entrar amanhã em 2"* discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Votaíík) do projecto n. 27, de 1894, regu- 
lando o numero, classe e vencimentos da força 
dos guardas e mais empregados das guarda- 
morias das Alfandegas da Republica e divide 
proporcionalmente em ordenado e gratificação 
03 vencimentos dos empregados das Alfande- 
gas (2*dÍ8CUS8ãoj. 

Sã.0 successi vãmente postos a votos e appro- 
vados 08 seguintes artigos do projecto n . 27, 
de 1894: 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» O numero, classe e vencimentos 
da força dos guardas e mais empregados das 
guarda-morias das alfandegas da Republica 
se regularão pelas duas tabeliãs que vão an- 
nexas. 

Art 2.* Os vencimentos dos empregados 
das alfandegas serão divididos de modo que 
dous terços segam considerados ordenado e 
um terço gratificação; ficando reformadas, 
neste sentido, as actuaes tabeliãs que não se 
conformarem com esta proporção. 

Art. 3.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda addi* 
tivaque, ao projectou. 27, de 1894, oflTere- 
ceu o Sr. Coelho Lisboa. 

Votação do projecto n. 60, de 1894, appro- 
vando os decretos ns. 1.594 A, 1.594 B e 
1.594 C, de 4, 6 e 7 de novembro de 1893 e 
ns. 1682,de 28 de fevereiro, 1687 e 1688 de 17 
de março de 1894 (1* discussão). 

E* posto a votos e approvado ém 1" discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 60—1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Ficam approvados, e como 
taes considerados como leis do paiz, com 
todos os elTeitos, desde sua decretação, os 
decretos ns. 1594 A, 1594 B e 1594 C, de 4, 6 e 
7 de novembro do anno findo, e ns. 1682 de 
28 de fevereiro, 1087 e 1688, de 17 de março 
do corrente anno. 

Sala das commissões, 23 de agosto de 1894. 
— Thomaz (avalcanti^ relator.— Salgado dos 
Santos, presidente . — Ovídio Abrantes . — José 
Carlos de Carvalho. 



Decretos a que se refere o projecto 
n. 60 de 1894 



Decreto w. i594 A~~de 4 denoveinbvo de i893 



Concede ás famílias das praças de pret do exercito, da 
armada, da gaarda nacional, dos corpos de policia e 
de outras corporações militarmente organiaadas, que 
fallecerera em combate ou em consequência de feri- 
mento nelle recebido, a percep^'tÍo do soldo corre- 
spondente ao posto respectivo. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, considerando que é de toda 
a justiça estender ás famílias das praças de 
pret do exercito, da armada, da guarda na- 
cional, dos corpos de policia e de outras cor- 
porações militarmente organisadas, as vanta- 
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gens de que pela legislação em vigor gosam 
as familias dos officiaes das duas primeiras 
das citadas classes, decreta : 

Art. 1 .° As íSimilias das praças de pret do 
exercito, da armada, da guarda nacional, dos 
corpos de policia e de outras corporações mi- 
litarmente organisadas, que fallecerem em 
combate ou em consequência de ferimentos ou 
desastre occorrido na defesa da Republica e 
do seu governo legalmente constituido, terão 
direito á percepção do soldo correspondente 
ao respectivo posto desde a data do seu fal- 
lecimento, sem prejuízo do montepio que lhes 
competir. 

Paragrapho único. Terão direito a taes 
vantagens as pessoas indicadas no art. 3" da 
lei de 6 de novembro de 1827, observando-se, 
quanto ao processo de habilitação, as dispo- 
sições que actualmente regulam o abono do 
meio soldo aos herdeiros dos offlciaes do ex- 
ercito e da armada. 

Art. 2.*» Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Capital Federal, 4 de novembro de 1893, 
5» da Republica. 

Floriano F^Eixero. 
Firmino Chaves, 
Fernando Lobo, 
António Enêaz G. GalMo. 

Decreto n, Í594 B — de Ode novembro de Í893 



Equipara aos do exercito, ng ofticines da ^arda nacio- 
nal, dos corpos de policia e de outras corporações 
militarmente organisadas, quanto ao benefício do meio 
Holdo, segundo a lei de õ de novembro de 1><27. 



O Vice-Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Bmzil: 

Considerando: 

que o procedimento dos cidadãos que, em- 
bora extranhos às classes militares da Nação, 
empunham armas em defesa da Republica e 
de seu governo legal, constitue relevante ser- 
viço à pátria; 

que semelhante prova de patriotismo re- 
vela a mais exacta comprehensão do dever 
civico; 

que a esse dever corresponde da parte do 
Poder Publico a obrigação de tornar eíficaz a 
protecção collectiva da Nação ás pessoas a 
quem os alludidos cidadãos servem de am- 
paro; 

Decreta: 

Art. 1 .° O beneficio do meio soldo, estabe- 
lecido pela lei de 6 de novembro de 1827, 
fica extensivo ás viuvas, filhos j menores de 



21 annos, filhas solteiras e mãe dos officiaes 
da guarda nacional, dos corpos de policia e 
de outras corporações militarmente organi- 
sadas, que follecerem em acção defendendo a 
Republica e o seu governo legal, ou vierem a 
fallecer em consequência de ferimento ou 
desastre occorrido em tal serviço. 

Art . 2.*' Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 



Capital Federal, 
5« da Republica. 



6 de novembro de 1893, 



Floriano Peixoto. 
Fernando Lobo, 
António Enéas G. Galvão, 

Decreto n. 1594 C — de 7 de novembro deí893 



Concede ás praças de pret da guarda nacional, dos 
corpos de policia e de outras corporações mlíitar' 
mente organisadas, que se inutilisaretu na defesa 
das instituições constitucionaes, reforma com o 
soldo por inteiro, e autorisa o recolhimento das 
mesmas praças no Asjlodos Inválidos da Pátria. 



O Vice-Presidente da Republicados Estados 
Unidos do Brazil: 

Considerando que ao Poder Publico cumpre 
amparar a sorte daquelles que se invalidam 
na defeza da Republica e do governo legal- 
mente constituido, da honra e integridade 
nacionaes, decreta: 

Art. 1 .° As praças de pret da guarda na- 
cional, dos corpos de policia e de outras cor- 
porações militarmente organizadas, que se 
inutilisarem em consequência de ferimento 
ou desastre occorrido na defesa da honra, da 
integridade e do governo legal da Republica, 
terão direito á reforma com o soldo por in- 
teiro, conforme a legislação em vigor no 
exercito. 

Art. 2.'' Os offlciaes e praças de pret das 
mencionadas corporações que, em consequên- 
cia das prerlitas causas, não puderem obter 
meios de subsistência, serão admittidos no 
Asylo dos Inválidos da Pátria, de acoordo oom 
as instrucções de 21 de abril de 1867. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 



Capital Federal, 
5» da Republica. 



7 de novembro de 1893, 



Floriano Peixoto. 
Fernando Lobo, 
António Enéas G, Galvão, 
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Decreto n. i682 ^ de 28 de fevereiro de i894 

Crea no exercito corpos provisórios nas armas de ar- 
tilharia, cavaliaria e infantaria. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil: 

Considerando: 

que o espirito da revolta tem se levantado 
em diversos pontos da União ; 

que, para combater esse mal, o governo 
tem sido forçado a movimentar tropas, reti- 
rando as guarnições regulares de diversos 
Estados, deixando-os assim expostos a possi- 
veis perturbações da ordem publica ; 

que embora se deva sempre contar com as 
expansões de patriotismo, é todavia indispen- 
sável que o Poder Publico disponha de ele- 
mentos promptos para agir ; 

que, finalmente, taes elementos eó podem 
ser obtidos pela organisação de forças, sobre 
as quaes se fosse com toda efflcacia exercer 
a acção da disciplina militar ; 

Resolve : 

Artigo único. Ficam provisoriamente crea- 
dos um regimento de artilharia de campanha, 
dous regimentos decavallaria e quatro bata- 
lhões de infantaria, os quaes terão a organi- 
sação do plano que baixou com o decreto 
n. 56 de 14 de dezembro de 1889. 

O General de Brigada Bibiano Sérgio Ma- 
cedo da Fontoura Costallat faça executar a 
presente resolução, providenciando para que 
seja opportunamente submettida á approva- 
çào do Congresso Nacional. 

Palácio do Governo, 28 de fevereiro de 
1894, 6° da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat, 



Decreto n, 1687— de Í7 de nxarço de Í894 



Mobilisa a guarda nacional do Districto Federal e dos 
Estados do Uio de Janeiro, 8. Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul 



O Vice-Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil: 

Considerando que urge actuar com máxima 
rapidez no sentido de restabelecer por com- 
pleto a ordem e tranquillidade publicas em 
todo o território nacional ; 

Considerando que para esse fim de interesse 
geral devem cooperar não só as classes pro- 
priamente militares como também os cida- 



dãos que constituem a milioia civica da Re- 
publica • que, pela proximidade em que se 
acham do local dos acontecimentos, contri- 
buirão com eflicacia para ser totalmente 
extincta, em curto prazo, a rebellião iniciada 
no sul do paiz e á qual alliou-se uma ft*acção 
da armada nacional ; 

Considerando que, embora seja da compe^ 
tencia privativa do Congresso Nacional mobi- 
lisar e utllisar a guarda nacional,não poderia 
o governo sem intuitivos e incalculáveis pre- 
juízos, aguardar a reunião do Poder Legisla- 
tivo em maio vindouro e adiar a execução 
das medidas complementare6,necessariaB para 
o aniquilamento desse movimento de rebel- 
dia, attento o dever que lhe iacumbe de ga- 
rantir a paz publica e de manter o principio 
de autoridade cuja investidura lhe foi confe- 
rida pela nação brazileira : 

Resolve mobilisar a guarda nacional do 
Districto Federal e dos Estados do Rio de Ja- 
neiro, S. Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, 
a qual ficará á disposição do Ministério da 
Guerra ; sendo o presente acto submettido 
opportunamente á approvação do Congresso 
Nacional. , 

Capital Federal, 17 de março de 1894, 6» da 
Republica. 

Floriano Peixoto. 
Cauiano do NascimenU>. 

Decereto n. i688 — dé Í7 de março de i894 

Crea maia um batalhão promorio de artilharia d« 
pooição. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, attendendo á necessidade de 
augmentar ainda a força da arma de arti- 
Uiaria; pelos motivos constantes do decreto 
n . 1682 de 28 de fevereiro próximo passado, 
resolve crear um batalhão provisório desta 
arma, além do que foi creado por aquelle de- 
creto e que terá sua sede nesta Capital. 

O General de Brigada Bibiano Sérgio Ma- 
cedo da Fontoura Costallat íkça executar a 
presente resolução, providenciando para que 
seja opportunamente submettida á appro- 
vação do Congresso Federal. 

Capital Federal, 17 de março de 1894, 6^ da 
Republica. 

Floíoano Peixoto 

Bibiano Sérgio Macedo da Fonkmra Coetallat, 
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O Sr. XltomasE Cavalcanti 

{pela ordem) requer dispensa de interstício 
para o projeHo n. 60 de 1894 entrar amanhã 
em 2^ discussão. 

(Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Votação do projecto n. 17, de 1894, auto- 
risando o Poder Executivo a mandar contar, 
para os effeitos da jubilação, no logar de pro- 
fessor do Primeiro Externato do Gymnasio 
Nacional, o tempo que serviu nas fileiras do 
exercito, ao 1<^ tenente reformado do exercito 
Joaquim de Oliveira Fernandes (discussão 
única.) 

E* posto a votos, approvado em discussão 
única e enviado à Ck)mmissão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO N. 17 DE 1894 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 O Poder Executivo fica autorisado 
a mandar contar, para os effeitos da jubilação 
no logar de^rofessor do 1** externato do Gym- 
nasio Nacional, o tempo que serviu nas fileiras 
do exercito, ao 1° tenente reformado do exer- 
cito Joaquim de Oliveira Fernandes. 

Paragraplio único. Concedida a jubilação, 
perde o dito professor o direito ao soldo de 
sua reforma, visto como terá de perceber os 
vencimentos de professor aposentado. 

Art. 2.<* Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Votação do projecto n. 80, de 1893. nermit- 
tindo ao empregado federal transferido á ad- 
ministração municipal ou á do Estado conti- 
nuar a concorrer para o montepio da repar- 
tição a j^ue pertencia, sem prejuízo de novo 
montepio municipal ou estadual (l'* discussão). 

E' posto a votos e approvado em 1' discussão 
o seguinte 

PROJECTO N. 80 DE 1893 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.® Ao empregado federal transíferido 
á Administração Municipal pela lei n. 85, de 
20 de setembro de 1892, ou à dos Estados é 
permittido continuar a concorrer para o mon- 
tepio do ministério a que estava subordinado, 
sem prejuízo do montepio municipal ou esta- 
doal. 

Art. 2.» O governo transferirá aos cofres do 
Districto Federal ou dos Estados a jóia e quo- 
tas com que tenha concorrido para o monte- 
Sio federal o empregado que não quizer usar 
ai faculdade concedida no artigo antecedente, 



afim de serem levados á conta de sua contri- 
buição para o montepio municipal ou esta- 
dual. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Votação do projecto n. 33, de 1894, rele- 
vando a Companhia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão da multa de 2 Vo» em que in- 
correu (2» discussão). 

São successi vãmente postos a votos e appro- 
vados os seguintes artigos do projecto n. 33, 
de 1894: 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar. l.<» Fica a Companhia Geral de Melho- 
ramentos no Maranhão relevada da multa de 
2 Vo sobre as quantias despendidas pelo The- 
souro, com a garantia de juros, na qual in- 
correu, por haver excedido o prazo primitivo 
fixado para a construcção da mesma estrada 
até ao fim do prazo addicional — 31 de de- 
zembro ftituro. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Continua a 2* discussão do art. !• do pro- 
jecto n. 8 A, de 1894, fixando as forças de 
terra, a qual havia sido interrompida no co- 
meço da sessão de hoje. 

O Sr. Medeiros e A^lbuquer- 
cfue começa por mostrar o seu embaraço 
em tratar de um assumpto technioo, como é 
aquelle que se debate. Uma das razões desse 
embaraço são os pareceres da Commissão de 
Marinha e Guerra, que não accentuam o aue 
ha de differente nas leis annuas e não dão 
os motivos do seu voto, limitando-se a dixer 
que < acham bom » o que lhes ô submettido. 
Ha nisso certamente um erro de perspectiva 
profissional: os distinctos coUegas, como mi- 
litares que são, julgam naturalmente todas 
as particularidades conhecidas e hesitam em 
dizer cousas que lhes parecem banaes, mas 

3ue são para os pro&nos transcendentes e 
ifiãceis. 

Demais, com as intrigas que se levantam 
actualmente em torno do Congresso, toda a 
restricção que se faz em leis ou projectos mi- 
litares parece um espirito de reacção contra o 
exercito ; tudo que se concede, uma concessão 
de subserviência. 

O orador tem a certeza de não estar em 
nenhum dos casos, tanto mais quanto a 
parte de que vae tratar é aquellaque mesmo 
aos mais «militaróphobos» só pódeinspirar 
sympathias : a mocidade militar. O orador» 
justificando a sympathia que tem pelas es- 
colas militares, attribue-lhes a parte decisiva 
a 15 de novembro, na proclamado da &e- 
pubUca. 
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Certo, isto não é razão decisiva, mas, como 
disse um autor estrangeiro, o coração tem 
razões que a razão desconhece. 

De resto, todo este exórdio era inútil. O 
orador não pretende ferir direitos adquiridos, 
não pretende restringir cousa alguma do que 
actualmente existe. Não ha prejuizo para 
ninguém, nem tam pouco cousa alguma com 
que o governo possa molestar-se, visto tra- 
tar-se de uma lei que só vae entrar em vigor 
em 1895. 

A proposta de fixação de forças marca 2.000 
alumnos para as escolas militares. Para que 
se veja como esse numero é excessivo, basta 
a comparação com a França. Os termos do 
confh)nto, o Brazil e a França, são tanto mais 
eloquentes quanto mais differentes. Lá é um 
paiz prompto para a luta, sempre na immi- 
nencia de guerra ; cá somos um povo pacifico 
Pois bemr lá, com 40 e tantos milhões de ha- 
bitantes, com um exercito de cerca de 600.000 
homens, ha apenas nas escolas militares 600 
alumnos ; cá com 13 milhões de habitantes, 
com um exercito que se pretende elevar ape- 
nas a 28.000 homens, já temos 1 .200 alumnos 
e queremos augmentar mais 800 ! A propor- 
ção da França é de um alumno para 1 .000 
homens; a nossa, de 1 par 23 ! 

Deante desta monstruosidade, procurou o 
orador obter explicações. Disseram-lhe que 
era aquelle um meio indirecto de recruta- 
mento. Acceitava-se muito facilmente a ma- 
tricula em massa e depois com exames rigo- 
rosos excluia-se, pelas reprovações, um gran- 
de numero, que ia para as fileiras. Parece- 
Ihe o processo inefiScaz e impróprio. Inefíi- 
caz, porque não é com esse limitado numero 
que se vão preencher os claros do exercito 
Impróprio, porque só servirá para abaixar o 
nivel nas escolas actuaes, que até hoie teem 
sabido conservar os seus dignos créditos. 

Na França, em vez disso, faz-se uma selec- 
ção rigorosa á entrada. Ninguém é alumno 
de uma escola militar sem ter o titulo de ba- 
charel em lettras ou em sciencias ou o curso 
do Prytanêo, que lhe é equivalente, e, apezar 
desses diplomas, submetter-se a concurso, 
concurso que se abre em toda a França. Para 
86 ver como essas provas são difíceis, basta 
saber que em 1892 para 240 vagas inscreve- 
rão-se 1.750 concurrentes. De mais, lá os 
alumnos, em vez de serem pagos, como entre 
nós, são elles que pagam. E pagam a pensão 
elevada de 1.000 francos por anno. Mais 
ainda: no concurso não ha preferencia por 
patronato. O ministro é obrigado a dar as 
vagas aos primeiros classificados pela ordem 
rigorosa da lista. 

As vantagens do methodo fl*ancez parecem 
ao orador evidentes. A selec^ se fez no mo- 
mento opportuno, quando as vocações não 
são ainda irrevogáveis. Um candidato, que 



viu fechar-se-lhe a carreira militar, vae ser 
medico, engenheiro, advogado. Aqui, não. 

Prende-se o infeliz com o pó na ratoeira, 
deixando-o entrar com a máxima facilidade e 
depois, por uma reprovação, obriga-se a per- 
severar na carreira, só porque elle, por im- 
prudência ou leviandade, não estudou du- 
rante alguns mezes. De sorte que de um des- 
cuido de mezes provém para um rapaz uma 
decepção irrevogável para a vida inteira ! 

Esses desilludidos, na sua amarga tristeza, 
serão bons soldarlos ? 

Dado, porém, o accrescimo de alumnos, ou 
o numero de offlciaes continua o mesmo ou 
augmenta. Si augmenta, teremos um exercito 
de opera-comica: mais generaes do que sol- 
dados. Si continua o mesmo, a difiSculdade 
nas promoções vae ser enorme . Essa onda de 
gente todos os annos despetjada ha de ter a 
maior difficuldade em passar pela portinha 
estreita das promoções. 

Assim, é evidente que, si os novos admit- 
tidos pouco teriam que lucrar, os que agora 
estão, perdem com toda a certeza. 

A concurrencia vae ser feroz ; muitos fi- 
carão á margem Ora, si os déclassés são pe- 
rigosos nas outras classes, muito niais o são 
na militar. E' por isso que na França só se 
admitte á matricula o numero preciso de 
vagas existentes e mais um decimo das vagas 
presumíveis. Por esta forma se evita que 
um grande numero de offlciaes se etemisem 
nos mesmos postos, o que aconteceria com 
grande prejuizo para elles, si o accrescimo 
passasse. Por isto o orador insiste muito nos 
inconvenientes que a lei traz para os alumnos 
actuaes das escolas. 

De mais, parece-lhe que ha grande incon- 
veniente nestes remendos de organisação mili- 
tar, feitos aos taquinhos. E' necessária uma 
lei geral de reorganisação. Foi por sentir esta 
necessidade que se alegrou com a noticia que 
lhe deu um dos seus collegas da Còmmissão 
de Marinha e Guerra, do projecto que vae 
apresentar. 

Até lá, parecem-lhe imprudentes estas pe- 
quenas modificações esparsas, sem o menor 
plano de conjuncto. 

Foi por tudo isto que se decidiu a mandar 
á Mesa a emenda que envia e cuja disposição 
é apenas uma salvaguarda dos direitos dos 
actuaes alumnos e, impedindo o monstruoso 
augmento de mais 800 alumnos, não fóre di- 
reitos de ninguém. (Muito bem.) 

O Sr. rrbomaz Oavalcanti — • 

Sr. Presidente, o projecto que está em dis- 
cussão tem dous pareceres : um, dado pelo 
meu illustre coUega de còmmissão e classe, o 
Sr. Siqueira, que está ausente, e o outro, que 
vem a ser um parecer explicativo ás pondera 
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ções que foram aqui feitas no dia 8 deste 
mez pelo illustre leader da maioria. 

Não sendo relator da commissão que deu, 
como disse o nobre «lepiitado, um parecer 
muito syntbetico a respeito de fixação <1e 
forças, em todo o caso, como membro da 
mesma commissão julgo-me no direito e dever 
de vir dar esclareci menU^s á Camará acerca 
das duvidas que foram apresentadas peio 
illustre orador, maxime, quando estas consi- 
derações feitas por S. Ex. não teem muito 
fundamento. 

Disse o illustre deputado que as escolas mi- 
litares no Brazil tinham um numero mais ele- 
vado do que o das escolas da Allemanhae 
França ; guarda'^ a a proporção entre a popu- 
lação do nosso e a daquelles paizes. 

Felizmente, Sr. Presidente, o illustre orador 
encarregou-se de justificar o motivo por que no 
Brazil pediamos o numero de 2.000 alumnos, 
ao passo que na França havia, não o numero 
de 600, como S. Ex. disse, mas um numero 
relativamente menor em relação á população 
e exeriito da França. 

Em França matriculam-se nas escolas mili- 
tares indivíduos que estão já sufllcientemente 
preparado^ e que apenas vão tirar os cursos 
militares d!as armas de infantaria, cavallaria, 
engenharia, anilharia ou estado-maior. No 
Brazil se dá o mesmo ? Não. 

No Brazil os matriculandos apenas fazem 
exame de admissão que consiste em escrever 
um ditado e fazer uma conta de dividir. 

Ck)mprehende-se por isso que nas nossas 
escolas não temos somente os cursos technicos 
das diversas armas; temos uma aprendizagem 
completa, desde os primeiros cursos do estudo 
secundário até os estudos especiaes. Eis ahi 
porque o numero de alumnos em no&^as 
escolas ó elevado. 

Esta argumentação era snflaciente para jus- 
tificar o augmento de alumnos que é pedido 
pira as escolas. 

O Sr. Hollanda db Lima— E' quasi uma 
escola de primeiras lettras. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti ■— Quando as 
nossas escolas só admittirem individues que 
tenham o exame de madureza estabelecido 
pelo immortal Benjamin Constant, que te- 
nham conhecimentos scientificos geraes e que 
apenas tenham de fazem estudos especiaes das 
armas, comprehende-se que o numero ha de 
ser muito limitado, e isto veritícase rlef>de 
que examinarmos os que estão a estudar nas 
escolas militares os cursos respectivos. 

Um Sr. Deputado — dá um aparte. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti ■— E' justa- 
mente isto o que pedimos. 

Ha um outro equivoco da parte do nobre 
deputado que peço permissão para lh'o ex- 
plicar. S. Ex. dtoa o numero de 600 alumnos. 



numero que foi confirmado pelo nobre depu- 
tado pelo Pará. Mas este numero não é o dos 
alumnos que estão admittidos nas escolas mi- 
litares da França. 

O curso é assim dividido : três ou quatro 
annos de curso preparatório, quatro annos 
de curso geral e um de curso das três armas, 
que perfaz o tempo de nove annos . 

Os dous mil alumnos são assim divididos 
por estes nove annos, de modo que no curso 
final da escola não ha nem 100 alumnos. 

Vê-se, portanto, Sr. Presidente, que não ha 
esse numero tão elevado como se suppõe. 

Agora, quanto á opinião do nobre deputado, 
que julga inefíicaz e indecente o modo, 
(lue a nós parece razoável, de considerar a 
escola como um elemento de recrutamento, 
tenho a dizer que não posso concordar com 
semelhante conceito, porque não é nem 
inefflcaz nem indecente. Aproveito a occasião 
para ílizer à Camará que a palavra recruta- 
mento não significa o que muit^ por ahi 
suppõem. Recrutamento é o meio pelo qual o 
governo pôde preencher os claros das praças 
de pret, assim como a promoção é o meio 
pelo qual póde-se fazer passar um offlcial de 
um posto para outro. Aquelle modo de en- 
tender teve, infelizmente, echo no Congresso 
Constituinte quando fez a nossa lei orgânica. 

Assim é que elle consignou e approvou em 
3» discussão que ficava abolido o recruta- 
mento. 

Mas, felizmente fallando com um dos mem- 
bros daquella corporação, fiz-lhe ver que fa- 
ríamos com que as nações da Europa acredi- 
tassem que a nova Constituição acabava com 
o exercito, porque em tanto importava acabar 
com o recrutamento. Então, esse deputado 
apresentou na redacção da Constituição a 
palavra— forçado— para evitar o mal. 

Um Sr. Deputado — Para significar aqulllo 
que se tinha em vista, isto é, prohibir o re- 
crutamento forçado. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Mas, Sr. 
Presirlente, dizia eu que não era inefficaz o 
meio de que se lançava mão para se con- 
siderar a admissão de alumnos naquelia 
escola como elemento para o recrutamento, 
porque temos visto que muitos daquelles 
alumnos que de lá sahiram, não p^^r serem 
vadios, mas porque não tinham aptidões ne- 
cessárias para continuarem o curso, foram 
servir nas fileiras, fizeram-se inferiores emais 
tarde tornaram-se bons offlciaes. Por conse- 
guinte, os innumeros exemplos que ha a re- 
speito provam que não é inefllcaz lançiàr-se 
mão dense meio, e que pelo contrario, é 
vantajoso, porque os soldados que vêem das 
escolas são superiores aos recrutados em ou- 
tras part6B* r^ T 
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Quanto à indecencia, de que foliou o nobre 
deputado, referindo-se á falta de prestigio 
que poderia advir para a escola, eiit'm<lo que 
não tem razão e, pelo contrario, apurando-se 
annualmente os alumnos que teem compe- 
tência para continuar no anno seguinte, 
não ha indecencia e pratica-se um acto muito 
moral e muito vantajoso para a corporação e 
para o exercito. 

O nobre deputado, como muita gente, la- 
bora em um engano, quando diz que lia 
cilada procedendo-se deste modo. Todo o 
individuo que vae para a escola ser soldado, 
embora não entre immediatamente na fi- 
leira, quer elle conclua ou não o curso, é 
obrigado a servir. 

Disse ainda S. Ex que os indivíduos que 
para lá iam eram muitas vezes prejudicados 
em suas aspirações, porque só eram dispen- 
sados de estudar depois de seiem praças, e 
não poder assim seguir outra carreira. 

O illustre deputado, assim fatiando, esque- 
ceu-se de uma noção, da antiguidade e parece 
que tende a ser da actualidade, que todo o 
cidadão tem por obrigação defender a sua 
pátria. 

Ora, Sr. Presidente, si assim é, não vejo o 
inconveniente, que se afflgurou ao orador que 
me precedeu, na retirada de alumnos que 
estavam em meio do curso desde que não 
podem continuar no mesmo. Não, isso não 
prejudica a outra carreira que queimm se- 
guir, pois que podem ter baixa, indemni- 
sando à Fazenda Nacional. 

E ha paizes, Sr. Presidente, em que o in- 
dividuo nenhum emprego publico pode exer- 
cer si não provar que serviu no exercito ou 
delle foi dispensando na conformidade das leis 
do paiz. E não é por ser militar que assim 
folio, mas entendo que todas as nossas aspi- 
rações devem ser nesse sentido. 

E' preciso dissipar este modo de entender 
pouco regular, de considerar a vida militar 
como prejudicial á sociedade ; e o único meio 
para isto é fazer com que a primeira obriga- 
ção de todo o cidadão seja servir á sua Pátria 
como soldado antes de dedicar-se a uma pro- 
fissão qualquer. 

Resumindo as minhas explicações, Sr. Pre- 
sidente, vou terminar fazendo uma rectifica- 
ção histórica. Os alumnos da Escola Militar, 
quando c^Dm pareceram ao campo de Santa 
Anna no dia 15 de novembro de 1889, a Re- 
publica já estava implicitamente prcxila- 
mada. 

Depois que o general Deodoro voltou «lo 
Quartel-General, dizendo que estava deposto 
o ministério, a 2*» brigada, cuja« intenções 
não era depor ministérios, porque comprehen- 
dia o perigo dessas deposições, e que preten- 
dia proclamar a Repuolica, não deu como 
CamATA y. IV 



terminada sua missão. E a prova disto está 
em que foi dada uma salva de 21 tiros ; e eu, 
que fazia parte desta, como commandante da 
1 ' bateria do 2"^ regimento tive a ventura de 
iniciar esta salva. E isto para nós militares 
significava uma saudação á nova forma de 
governo. 

O Sr. Fileto Pires dá um aparte. 

O Sr. TnoMAz Cavalcanti— E* preciso no- 
tar, Sr. Presidente, que as intenções da 2» 
brigada, quando marchou para o campo de 
SanfAnna, eram de todos conhecidas, todas 
as tropas que partiram para alli foram sem 
bandeiras . 

A comparticipação que a Escola Militar teve 
nesta questão foi de alta importância e si 
ella não esteve na occasião em que se deu o 
facto, chegou momentos depois e teria a sorte 
de todos os seus companheiros, si as nossas 
idéas não fossem vencedoras. 

Eram estas as explicações que julguei dar 
á Camará, afim de que ella possa formar o 
seu juizo a respeito da proposta. 
. Tenho concluído. (Muito bem.) 

O Sf, Medeiros e i^lbuquer- 
c|ue responde ao Sr. Thomaz Cavalcanti, 
dizendo que «i afllrmação de S. Ex., de que 
nas escolas militares do Brazil o programma 
começa nos rudimentos da instrucçáo se- 
cundaria, além de não ser desculpa, implica 
uma censura á organi sacão actual. 

Em toda a parte procura-se que haja uma 
educação com mu m a todas as carreiras, que 
vae da primaria ao fim da secundaria e só 
ahi uma instrucção profissional: militar ou 
civil. 

Quanto ao que disse o mesmo orador, con- 
testando que o processo de obtenção de praças 
por meio de reprovações seja um systema de 
ratoeira, pois que, desde que um alumno se 
engaja, é um soldado, a objecção pôde ser de 
lei escripta, mas não é de lei natural. 

Uma reprovação nessas condições é uma 
barbaridade. 

O orador hypotheca seu voto a todas as leis 
que dispuzerem a medida de Mo o cidadão 
ter o dever de servir no exercito, mas ne- 
nhuma delias deve, para recrutar 200 praças 
por anno, armar ciladas a pobres moços, 
cuja inexperiência não pôde em um acto 
menos pensado decidir de seu futuro. 

Oí^i*. rJolUtncla» <lf> Liiiim não 

esperava que fosse o Sr. Thomaz Cavalcanti 
quem viesse á tribuna defender o augmento 
doeffectivodo exercito e «los alumnos das 
escolas militares, porque, manifestando suas 
idéas de acconlo com um systema philo- 
eophico que quer acabar /cem o exercito 
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permanente, dando-lbe as únicas fancções 
<le policial, empresta hoje a seu pensamento 
a lórraa de uma lastimável incoherencia. 

E' um lacto que impressiona mal o au- 
gmento continuo e successivo que tem en- 
j^ro-sado as fileiras do exercito brazileiro 
(íesde a proclamarão da Republica, porque 
está em contradicçào com o espirito do sys- 
tema, cuja seííurança está na indoic ('o povo, 
na convicção do paiz. 

No systema monarchico o exercito é nm 
freio áliberr^ade pela segurança das institui- 
í.õtís sem íix idade por si próprias, e pela 
giiarda de uma família privilc;,'iada e uma 
autonomia natur-al sobre o povo. 

Si continuar-sc a augmeniar o effectivo do 
exercito, depois de 10 annos, oude iremos 
parar ? 

O paiz quo precisa de braços para tra- 
balhar, indo procural-os no estrangeiro, como 
pôde di^trahir sua população, engajando-a 
no exercito, sem utilidade para as instituições 
vigentes ? 

Além doaugmento do numero, ha para la- 
mentar também o augmento dos soldos, pro- 
duzinlo novas despezás para o orçamento da 
Guerra. 

Xa lei de praças do anno passado consa- 
gra-se a pedido do governo o numero de 
24.000 homens para o exercito e ó hoje o go- 
verno quem não se contenta mais com es^e 
numero ; quer 28.000. 

Pelas leis do paiz não se pôde decretnr 
mais <le 20.000, salvo em circumstancias 
anormaes e extraordinárias, em que ó con- 
celido o augmento, mas não estamos nessas 
circumstancias e precisamos até licenciar o 
pessoal civil que tomou armas durante a re- 
volta extincta. 

A França possue numero inferior de alum- 
nos ao que existe no Brazil e nota-se grande 
desproporção quando se examina comparati- 
vamente, entre estes dous paizes, a relação 
do numero de alumnos para o numero de pra- 
ças do exercito . 

Quando se precisa economisar por que é 
que os membros do exercito com .assento na 
(vamara não são os primeiros a dispensar o 
augmento de despezás ? 

Finalmente apresenta um requerimento re- 
duzindo o numero de alumno.-í das escolas 
militares de 2.000 ))ara 600 e o das praças do 
exercito de 28.000 par.i 24.000, como se fixou 
na legislatura passada, não se podendo além 
disto preencher os claros além de 20.000 sem 
a autí)risação de circumstancias poderosas, 
porquanto o numero avultado de sohlados é 
prejuaicial, servindo,mesmo nos Estados, ba- 
talhões inteiros, para perturbar a ordem, 
cedendo a manejos i)oliticos e deposições de 
governadores. 



O Sr. Ovídio Abrantes — Sr. 

Presidente, sinto bastante não ter ouvido o 
principio do discurso do meu distincto coUega 
pelo Pará, parabém responder a todos os seus 
pontos; entretanto, áquelles que eu pude ou- 
vir, hei de responder mostrando pouco mais 
ou menos que S. Ex. não justificou bem as 
as emendas que acaba de submettor á consi- 
íieração desta casa, reduzindo o numero de 
praças e de alumnos. 

Antes, porém, devo responder a um aparte 
do Sr. José Carlos, em que S. Ex. disse «que 
a força não está baseada no numero, e sim na 
disciplina ». 

O Sr. Jose' Carlos— E nainstruc^ão. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Eu considero a 
instrucção inlierente á disciplina: sem instru- 
cção não pôde liaver disciplina. Uma pequena 
força bem disciplinada realmente tem mais 
poder que uma outra grande e sem disci- 
plina. 

Mas esta opinião em relação ao nosso paiz 
tom de mudar um pouco em consequência do 
seguinte facto : 

As nossas fronteiras são extensíssimas e a 
nossa força actualmente não chegaria para 
de fendei -as. 

Temos o exemplo bem perto, Sr. presidente, 
com a revolução do Rio Grande do Sul, que 
veio provar que o nosso exercito, ainda que 
passe de 30 mil homens; não satisfaria as con- 
dições necessárias, quanto ao numero, para 
impedir uma invasão estrangeira. 

Sr. Presidente, o nosso exercito deve ser 
relativo não bó á população como â extensão 
do território e tamoem especialmente, aos 
exércitos dos paizes vizinhos. 

Devemos attender, muito e muito, que o 
nosso exercito precisa estar bem disciplinado, 
para que possa fazer face a uma invasão i\e 
qualquer dos povos visinhos. E' verdade que 
estamos em paz, mas devemos estar preve- 
nidos. 

O Sr. José' Carlos— Guerra no sul é outro 
sonho. 

O Sr. Ovídio Abrantes— O mesmo se dizia 
quando se fallava na do Paraguay, mas o gxso 
é que ella se deu e nós gastámos seis ânuos para 
vencer. E o caso deu-se com o Paraguay. que 
não estava tão bem armado como estão os 
outros nossos vizinhos. 

Bem sei, Sr. Presidente, que não será com 
28.000 homens que se poderá attender as 
nossas necessidades nas íronteiras e t-unbem 
para guarnecer os pontos de desembarque, 
mas de algum modo minora o mal. 

Quando digo «guarnecer as nossas frontei- 
ras » não quero dizer que as tenhamos per- 
feitamente guarnecidas, denodo a iaapedir 
totalmente uma invasão. oyCjiOOQlC 
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Quero apenas ter em alguns pontos, mais 
importantes no ponto de vista estratégico, 
forças suflicientes para ao menos nos dar 
tempo de mobilizar o necessário e organisar 
novos recursos. 

Bem sei que é inteiramente impossivel 
íruarnccer todos os pontos de possível desem- 
barque, mas devemos ter desses pontos os 
mais importantes, para o inimigo, guarneci- 
dos do modoíi poder i esistir até que, por meio 
da nossa esquah-a, se po.ssa soccorrel-os . 

Os meus distinctos collegas bem podem ver 
que não poderemos su.^teiitar uma esquadra 
suílicientemente grande para simultanea- 
mente defender todos os pontos da costa. 

Assim, devemos supprir essi lacuna pro- 
curando outro meio do deíesi, que não po- 
denl ser outro sinão o da Ibrca de terra. 

Não precisamos, Sr. Presidente, ir muit^) 
longo para reconhecer essa necessidade; 
em Santa Catharina e Paranaguá temos o 
exemplo bem patente. 

Sr. Presidente, não podemos comparar o 
nosso exercito com os exércitos dos paizes 
euro}ieus : em primeiro logar, porque todos 
aquellos paizes estão cortados de estradas de 
ferro, que permittem em poucas horas levar 
a este ou áquelle ponto, a força necessária 
para rep'dlir qualquer invasão ou polo menos 
sustentar a lucta até que cheguem novos re- 
cursos. 

Nós não estamos nessas condi*, ocs. 

Não temos uma só estrada estratégica con- 
clui'^a ! 

Precisamos supprir esse nosso descuido. 

Mas, Sr. Presidente, como supprir esse mal 
sinão guarnecendo mais fortemente esses 
pontos, e de modo a podermos fazer face a 
qualquer força invasora,até que, pelos meios 
de que poílemos dispôt',possaraos fazer cliegar 
a taíes pontos os recursos indispensáveis, ne- 
cessários e sufficientes ? E como assim proce- 
der com um pequeno exercito ? 

Mas, Sr. Presidente, si nós negamos as ver- 
bas para se armar o exercito, si negamos um 
pequeno augmentode três mil homens e si ne- 
gamos as subvenções ás estradas de ferro es- 
tratégicas, como então havemos de proceder 
nas occasiões de perigo ? 

Accreace ainda que a parte desse exercito 
poderá, terminado o periodo anormal, ser em- 
pregada nessas numerosas zonas, onde exis- 
tem traça'^os de estradas de ferro estratégicas, 
fazendo assim as construcções, como já tem 
construído linhas telegraphicas, ficando taes 
obras muito mais em conta para os cofres pú- 
blicos. (Apoiados.) 

Devemos seguir o exemplo dos nossos vi- 
zinhos. Aopassoque nós aqui dormimos, elles 
fazem concorrer para as nossas fronteiras re- 
des convergentes de estradas de ferro. 



Precisamos ter nas nossas fronteiras, nos 
pontos mais importantes, guarnições discipli- 
nadas e fortes. (Ha um aparte,) 

Não devemos simplesmente discutir o que 
se dá actualmente, devemos ter muito em 
vista aquillo que pôde se dar. 

Porque havemos de ser colhidos de sur- 
presa, pondo tranca na porta depois delia ar- 
rombada ? 

Si nós tivéssemos um exercito sufficiente, 
não te riamos deixado morrer o bravo general 
Carneiro na Lapa. (Apoiados.) 

E porque isso se deu ? 

Porque não tinhamos meios de transporte, 
porque a nossa força era muitíssimo pequena. 

Si não fosse a heróica resistência desse 
bravo general, si não fossem os sacrificios 
feitos pelo eminente chefe que governava 
então o p:stado de S. Paulo, com certeza o 
inimigo teria transposto o Itararé e invadi- 
do o Estado de S. Paulo. 

O Sii. José Carlos— Entretanto não tem 
íeito bastante justiça a esse cidadão. 

O Su. Ovídio Abrantes— \ historia o 
fará. Si ha alguém, Sr, Presidente, que ti- 
vesse trabalhado, si lia alguém que mereça o 
reconhecimento publico, é o presidente de 
S. Paulo um dellcs. (Apoiados,) S. Ex., ven- 
do as diííieuldades com que luctava o governo 
federal, não trepidou em sacrificar não só as 
finanças do séu Estado, mas ainda a lavoura, 
de onde retirou grande numero de braços, 
para transfornial-os em soldados, pois foi da 
lavoura principalmente que S. Ex. tirou os 
defensores que, alegres e contentes, correram 
em auxilio das instituições. 

S. Ex. não viu sacrificios, porque visava 
mais alto ainda : a salvação da Republica. 
[Muitos apoiados.) 

O Sr. Moreira da Silva— V. Ex. faz jus- 
tiça. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Do pequeno ex* 
ercito que tinhamos, o governo (antes da re- 
volta) tinlia feito convergir para o theatro 
da lucta, o Rio Grande do Sul, e, dando-se a 
revolta da armada, elle não podia destacar 
da Capital Federal um só soldado sem deixar 
a descoberto um posto nas trincheiras. 

Não podiamos receber os valentes soldados 
do norte, porque o nosso porto estava toma- 
do ; não podiamos, portanto, satisfazer as 
necessidades daquelle ponto sem que fosse ne- 
cessário fazer o que fez o honrado presi- 
dente de S. Paulo. 

O Sr. Herculano de Freitas— Armando 
perto de 10 mil Iiomens. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Mas esses braços 
assim tirados da lavoura e mandados para o 
exercito não podiam entrar em movimento 
como força regular, sem i*eceber a necessa* 
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ria instrucção, e essa instrucção não se dá 
com tanta preste/a sinão a um pessoal mais 
ou menos habilita-lo Tivemos, pois, alguma 
demora no Itararé, não só para dar essa in- 
strucção ligeira como também para receber o 
que era indispensável a um exercito que 
marcha ao encontro do inimigo. 

Entretanto', si tivéssemos, como devíamos 
ter, um exercito bem orgmisado, bera disci- 
plinado e bem armado, teríamos evitado todus 
essas difflculdades sem tão grandes prejuízos. 

Sr. Presidente, si não augmentarjiios o 
nosso exercito, si não abrirmos as portas das 
escolas militares, forçaremos os governos ou 
a sacrificar a lavoura para tirar dahi, no^ 
momentos críticos, os braços de que necessita, 
ou fazer o que já se fez: receber da policia 
pessoal pouco lisonjeiro e que ella deveria 
antes mandar para a Correcção ou Fernando 
de Noronha... 

O Sr. José Carlos— Isso não é exacto, pro- 
testo. 

O Sr. Ovmio Abrantes—. . . trazendo assim 
esse pessoal para encher os claros do nosso 
exercito. Si não abrirmos a^ portas das nossas 
escolas, não teremos nunca um exereito dis- 
ciplinado e continuaremos a ver, com pezar, 
o nosso exercito retrogradar. 

O Sr. Cupertino db Siqueira— Então V. Ex. 
quer um exercito de ofllciaes? 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não, mas quero 
que os nossos offlciaes sejam habilitados, que 
possam dar instrucção ás praças ; sem o que 
não poderemos ter exercito, porque este se 
baseia na disciplina e esta na instrucção. 
(Apoiados,) 

Sr. Presidente, si não augmentarmos o nu- 
mero de alumnos, si não abrirmos as portas 
das escolas, teremos que presenciar que che- 
gue um ofllcial ao posto de coronel ou mais 
ainda, como se tem visto, sem outra instruc- 
ção além de saber ler e escrever I 

O Sr. Cupertino de Siqueira— V. Ex. ê 
um protesto contra isto. 

O Sr. José Carlos— Nunca ouvi dissecação 
tão inconveniente ao exercito, como a que 
acaba de ser feita por um militar. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Sr. Presidente, si 
não tratarmos de continuar a levantar o es- 
pirito do exercito, que felizmente tem se le- 
vantado nestes últimos annos, si procurar- 
mos fechar as portas das escolas, procurando 
difflcultar a entrada das praças, voltaremos 
aos tempos primitivos em que. . . 

Um Sr. Deputado— Ninguém quer fechar. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Deixemos 
duas em vez de 10. 

O Sr. Ovtdio Abrantes— Devemos abrir 
20, em vez de 10. 



Como dizia, Sr. Presidente, chegaremos aos 
tempos primittivos, e, em vez de progredir- 
mos, retrocederemos. 

Sr. Presidente, si reduzirmos o exercito a 
15 mil homens, como no tempo da monarchia, 
esse numero será absorvido pelo Rio Grande 
do Sul para guarnecer as suas fronteiras ! E 
o resto do paiz ha de ficar entregue ás inva- 
sões ? ! Pois não temos também necessidade 
de guarnecer as fronteiras do Pará, Amazo- 
nas e Matto Grosso ? Não temos um littoral 
tão granr^e ? 

O iSR. HoLLANDA LiMA— Pelo Pará não ha 
perigo. 

Sr. Ovídio Abrantes — V. Ex. pôde 
não ter medo, mas não se pôde deixar des- 
guarnecidas essas fronteiriís e muito princi- 
palmente as de Matto Grosso. 

Em aparte, disse um nosso distincto coUega 
que o exercito espalhado pelos diversos Esta- 
dos da Republica só tem servido, ém vez de 
manter a ordem, para perturbal-a... (Ha 
Mm aparte,) 

Não sei o que ha de verdade nessas afflrma- 
ções, entretanto o que posso afflrmar é que, 
quando, nos Estados, ha perturbações da or- 
dem publica, os respectivos governadores 
apressam-se em telegraphar ao governo, pe- 
dindo a intervenção da força federal. Posso 
dizer também que o exercito, apezar de tudo 
que se lhe possa attribuir, tem estado si não 
à írente, mas ao lado de todas as grandes 
idéas ! E' assim que na abolição tomou parte 
activa. 

Um Sr . Deputado— Mas não é esse o seu 
papel. 

O Sr . Ovídio Abrantes— Na proclamação 
da Republica desempenhou papel importan- 
tissimo ; e em todas as tentativas de revolta 
tem-se visto que o exercito tem sempre cum- 
prido o seu dever, tem sempre defendido as 
instituições. 

Sr. Presidente, um exercito de 28 mil ho- 
mens não é grande. Antes o termos grande, 
pois assim, durante a paz, teremos tempo de 
educal-o e instruil-o. 

Disse aiuíla ha pouco um meu colle-ga que, 
por occasião da revolta, via-se a nossa força, 
que (^evia estar disciplinada e instruída, 
aprendendo ainda a atirar com suas armas. 

De facto isto se deu, é uma pura verdade. 
Mas não se lembra o meu coUega que justa- 
mentenaquella época se estava fezeedo a 
substituição das armas de Comblain para 
Manulicher. Epor conseguinte o soldado não 
estava preparado e precisava de alguma 
aprendizagem 

Não se lembra ainda o meu collega que, si 
os tiros das nossas fortalezas não attingiram 
ao alvo a principio, o defeito não era doa 
artilheiros e sim do péssimo ainnamento de 
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que dispúnhamos. Felizmente esse mal está 
hoje sendo reparado. 
Porque se deu isso ? 

Porque sempre se negavam, a titulo de 
economia, as verbas pedi<las pelo governo 
para e»sefim. 

O Sr. Hollanda. Lima — O anno passado 
foi votado um credito enorme para as des- 
pezas militares. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Só o anno 
passado. 

O Sr. Hollanda Lima — Accuse V. Ex. a 
administração por não o terapplicalo. 

O Sr. Cupertino db Siqueira — Não é 
com um exercito grande que se defende a 
barra. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Mas é com uma 
boa artilheria. 

Não devemos accusar os nossos artilheiros; 
accusemos antes aquelles que não os mandam 
praticar nas escolas de tiros. 

O Sr. Hollanda Lima — P^ra que serve 
então a escola de Campo Grande ? 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não sei ex- 
plicar. 

O Sr. José Carlos — Então queixe -se de 
sua gente. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não me opponho, 
Sr. Presidente, que se faça economia na 
guerra, desejo fazei a mesmo, mas em outros 
pontos. 

Creio, Sr. Presidente, ter mostrado a ne- 
cessidade da proposta do governo, mostrando 
a necessidade dos 28 mil homens com relação 
ás nossas fronteiras e littoral ; mostrando as 
difflculdades com que luctou o governo para 
vencer a revolta ; mostrando a morosidade 
das nossas marchas por não termos entradas 
de ferroe conseguintemente a necessidade de 
forças regulares ein certos pontos estra- 
tégicos. 

Além disso, sustentando-se um exercito de 
28 mil homens, não arrancaremos nos mo- 
mentos de necessidade os braços à lavoura, os 
empregados de suas repartições, os estudantes 
de suas escolas e os operários de seus serviços, 
prejudicando assim por outro lado o nosso 
desenvolvimento, o nosso ensino, o serviço 
nas repartições publicas, emttm causando-nos 
prejuízos de todas as espécies. 

Com estas explicações creio ter satisfeito o 
meu collega pelo Pará. Tenho concluido. 
(Muito bem^ muito bem, O orador è felicitado .) 

Vêem á Mesa, são lidais, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguin- 
tes 



Emendas 

Substitua-se pelo seguinte o § 2*^ do art. 1°: 
§ 2." Dos alumnos das escolas militares e es- 
cola de offlciaes inferiores, mantido, sem ac- 
crescirao, o numero actualmente determinado 
por lei . 

Sala das sessões, 30 de agosto de 1894.— 
Medeiros e Albuquerque, 

Ao § 2^ do art. l^ em — logar — de 2.000 
diga-se: 600, eupprimindo-se o resto. 

Ao § 3\ em logar de — 28.160 praças — 
diga-se: 24.877. 

Sala das, sessões, 30 de agosto de 1894.— 
Hollanda de Lima, — Luiz Adolpho. — Au- 
gusto de Freitas. — Érico Coelho, — Cuper- 
tino de Siqueira. 

Ao projecto n. 8 A, de 1894: 

Art. governo não poderá preencher os 
claros actualmente existentes além do effe- 
ctivo de 20.000 homens sem que seja decre- 
tada a verba necessária, ou se dê nova or- 
ganisação ao exercito, salvo circumstancias 
extraordinárias. • 

Sala das sessões, 30 de agosto de 1894.— 
Hollanda de Lima , 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa- se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 3^ Secretario (servindo de P) pro- 
cede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Sr. 1* secretario do Senado de 30 do cor- 
rente, enviando o projecto daquella Camará 
que concede ao Estado de Goyaz diversos 
próprios nacionaes situados no mesmo Estado. 
—a' Commissáo de Constituição Legislação e 
Justiça. 

Do mesmo senhor e de igual data, enviando 
o projecto do Senado que regula o processo 
que devem seguir as resoluções do Conselho 
Municipal que forem vetadas pelo prefeito 
municipal do Districto Federal. — A' mesma 
commissão. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 29 do corrente, em resposta ao offl- 
cio de^ta Camará sobre o n. 116, enviando 
um exemplar impresso do projecto do Código 
Civil do Dr. Felício dos Santos e cópia do pa- 
recer da commissão que o examinou —A 
quem fez a requisição.— ( A' Commissáo de 
Constituição, Legislação e Justiça.) 
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Do mesmo ministério, de 28 do corrente,em 
resposta ao oííicio desta Camará sob o n.l(j9, 
de til deste mez, prestando informações re- 
lativamente ás occurrencias politicas no Es- 
tado diis Alagoas.— -A' quem fez a requisição, 
(O Sr. deputado Carlos Jorge.) 

O Sr. Olympão Oampos— Sr. 

Presidente, quando, ha dias,tivo de ausentar- 
me desta capital, communiquei a V. Ex. que 
isto fazia por motivo imperioso. 

E' agora a occasião de dizer qual esse mo- 
tivo, para que não supponham V. Ex. e a Ga- 
mara que abusei de sua benevolência. 

Deu-se uma collisão de deveres. Era eu 
oljrigado a comparecer ás sessões desta Ca- 
mará, quando ao mesmo tempo dava-se no 
Estado que tenho a honra de representar a 
eleição para seu presidente e vice-presi- 
dente. 

Estava disposto a deixar que essa eleição 
se effectuasse sem a minha presença, porque 
confiava na independência do eleitorado e na 
imparcialidade do governo do Estado ,• mas 
surgmdo a candidatura do Sr. coronel Ma-1 
noel Presciliano de Oliveira Valiadáo, meu 
illustre conterrâneo, candidatura que era um 
assalto á autonomia do Estado, uma pertur- 
bação na sua poIitica,uma violaçílo das Consti- 
tuições, federal e estadoal, eu não podia (iei- 
xar de cumprir o dever imperioso, urgente, 
inadiável, de correr ao Estado em defesa de 
Bua lei fundamental e de sua autonomia. . 

Foi esse o motivo, muito justo, que obrigou 
minha ausência desta Gamara. 

A candidatura do Sr. Oliveira Valladão a 
despeito da inelegibilidade de S. Ex.,expressa 
no art. 79 da Constituição do Estado, que 
alem de exigir que o sou presidente seja ser- 
gipano, maior de 25 annos de idade, exií^e 
igualmente a condirão de residência no És- 
tatlo durante os dous annos que precederem 
a eleição ou a de represeiital-a no Congresso 
Federal ou Estadoal, fazia crer que prcpa- 
rava-se a machina inventada por politicos 
desabusados para vencerem eleições quando 
falta o suffragio popular. 

A posição qu© occupa o Sr. Oliveira Valla- 
dão de chefe de policia desta capital, o presti- 
gio de que goza ante o Chefe da Nação e ao 
mesmo tempo a pertinácia de sua candida- 
tura contra a Constituição do Estado, conven- 
ceram-me de que S. Ex. não queria se ele- 
ger presidente de Sergipe, mas punir os seus 
conterrâneos que o derrotaram na eleição se- 
natorial de l de março deste anno. 

E o que fazer, Sr. Presidente, nesta con- 
junctura em que a Constituição do Estado es- 
tava ameaçada... 

deraf ^* ^^^™^ano Buazil-E também a fe- 



O Sr. Olympio Campos.. . de ser golpeada 
por quem devera ser o primeiro a resi^ital-a 
e defendel-a? 

Ficar impassível, assistir imiliTerente ao 
a4:*entado que se projectaMai, somente i)orque 
o seu auctor era um alto personagem do 
paiz ? 

Tal procedimento seria a cumplicidade mi- 
nha e dt>s meus amií,^os que con^tituimos a 
maioria da representação de Sergipe nesta e 
na outra casa do Gongresco. 

Nós que temos responsabilidades perante o 
paiz, e o nosso Esta<lo particularmen te, titi lia- 
mos o dever de resistir a essa candidatura, 
ainda com sacrifício, afim de não sermos cul- 
pados de connivencia no attentado. 

Não i^ensei, Sr. Presidente, que tivesse de 
achar-me pela segunda vez na contingem^ia 
de resistir cá intervenção do governo central, 
que, hontem como hoje, parece querer re- 
duzir o Estado de Sergipe a um burgo podre, 
sem filhos que lhe deíendam as prerogativ;\3 
c as leis. 

Em 1891, quando se tratava de eleger pela 
aseembléa o primeiro presidente do Estado, 
um grupo de politicos arredou-se da com- 
binação feita para essa eleição, e com o ai)oio 
do governo central, empregou todos os meios 
indecentes e violentos para fazer vigorar a 
candidatura que adoptou. 

O Sh. Moraes Barros — Acharam que 12 
era a maioria absoluta em 24. 

O Sr. Ol^-mpio Campos— O alferes Vicente 
Ribeiro, patrocinado por pessoas então de 
valimento nesta capital, conseguiu a demis- 
são do governador, o digno Sr. Dr. Luiz 
Mendes de Moraes, que recusou-se ás exi^n- 
cias que daqui se lhe fazia para iiitcrvi? na 
eleição, assumiu o govorno na qulidade do 
vice- governador e elegeu -se, presentes 1-^ 
deputados, considerando esse numero mai >ria 
absoluta de 'M pelo facto de haver uma vaga 
naassembléa. "=* 

Esse governo illegal, feito e sustentado pela 
força armada, e cahiu a 24 de novembr.), 
quando faltou-lhe o único apoio que tinha 

Kesisti então, quanto possível, a esse í;> 
verno usurpador e não pensei, confesso, que 
na situação restauradora da legalidade, ci>n- 
culca Ja pelo golpe de 3 de novembro, se t^n- 
tasse impor ao meu Estado um candidato sem 
os requisitos constitucionaes de eleiribili- 
dado. Entretanto, para desilluBâominlíaede 
muitos, parece que o facto se realizará » 
n^íft^^^^} para Sergipe, com um não ix^qurno 
cortejo de miht^ires e paizanos, o Sr. coronel 
\alladao, com o fim de pleitear a eleirâ(». 
obtendo licença para tratar de sua saúde.' 

Accendeu-se a lucta e eu e meus anUgos 
organii^amos a resistência como nos dictava o 
civismo e permittiram as circumstancia^. 
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Ameaças e todos os meios de corrupção 
foram postos em pratica por part« dos amiRcs 
do Sr Valladão. Foram nomeados cida- aos 
para empregos que não existiam, outros wn- 
tra a disposição terminante da lei, unsde- 
inittidos o outros acenados com promoções e 

^^Naodesço a minudencias sobre esses meios 
Bermittiflos pela moral politica que o Sr. co- 
ronel Valladão adopta, porque S. Ex. os justi- 
ficara certamente com a contemencia do ser- 
viço publico . 

O que. porém, não posso tolerar é a inter- 
venção da força armala no processo oleitoral, 
contra o disposto na Constituição l-ederal e 

°*0^°Sr.*coronel Valladão, inspirado por 
amidos pérfidos, que lisongeiam sua mflueu- 
cia^deitoral para obter-lhe favores en- 
tendeu nue o eleitorado sergipano podia ser- 
íhe fovoravel, corrompendo os chefes cora 
pmDre^os e os eleitores avulsos com dinhei- 
ro A S. Ex. aíBgurouse que por esses ineios 
nodia levar de venci-la o eleitorado (lo nosso 
Estado, lazendo-o passar pela lium-lhaçao de 
elle próprio rasgar o Código da sua auto- 
nomia e-los seus direitos. Felizmente, para 
Sx do nosso Estado, S. Ex. nao pude cori- 
^ffuir o seu tentamen pela corrupção; nao 
Su muito a quem_s.duzir,^^ape.^^^^^ 



promessas e dos empregos distribui-los em 
içrande cópia. 

Nem mesmo a fraude, outro elemento em- 
prego por seus amigos em alistamentos 
eleitoraes. como os da Estancia, Buqui e 
IS Dias. pôde favorecer sua pretençao 
wrque nã^ incontrou mesarios em tcdos os 
CStópios que se prestassem as duplicatas 
nue lhe dariam a victoria. _ , 

^ O que a corrupção e a fraude nao po^em 
fazer, pó V a violência, podem a baioneta e 
a baía. pensou e executou S. Es. 

Nadi mais publico e notório em Sergipe, 
Sr presidente, do que a intervenção da foi^ 
federal alli estacionada na eleição de 30 ..e 
julho. 

Acredito mesmo que ninguém nye tenha 
acompanhado os . acontecimentos relativos a 
essa eleição esteja convenc do do contra 
rio tal a evidencia dos f tetos. E nao oc- 
cuòiita a attenção da Camará com este 
3 ijto, já eliicidalo por meus dignos 
aSoi. ^mpanheiros de representoçao os 
Srí Menezes Pralo e Geiiuniano Brazil, 
si não visse n'0 Pai: um tolegramma dingiuo 
^to coronel Carlos Olympio Ferraz, comman- 
Sante do 33» baUlhão, ao Sr. general Costal- 
lat enx que diz que a força foi espalhada 
S-o inte^-ior do Estado, não Para.(^°^«<=«^^ 
Sndidatura do Sr. coronel VaUadao, mas 
par» prender desertores. 



E' este o telegramma (lê): 

«ARACAJU'. 30-Ac,abo de saber que O Pah 
publicou um telegramma da í'"''«» '^« ^t'''(!f í: 
declarando que a força federal «spa ha. a pe 
interior do Estado protegia a candidatura do 
coronel Vallad.õo. . /^„„,r. 

Facto algum justifica tal accusaçao. Como 
vos disse, fiz seguir força em diligencias 
para os pontos infestados por desertores que 
aUrraam eaterrorisama população laboriosa, 
conforme reclamação dos <l'^os P?"*f^® P"' 
blicacões nos jornaes. A força nada tem que 
íer cora a politica do Estado. Esta firme no 
posto determinado na lei.-Saudaçoes.-Coro- 
Hel Ferra:.» 

Extranho, Sr. Presidente, que um offlcial 
superior do exercito leve o ^fu interesse por 
uma questão politica ao jwnto de mmistiai a 
seu superior informações contrarias aosia- 
ctos conhecilos <ietolo um Estado e adlrma- 
dos por alguns dos offlciaes das diligencias e 
Dor elle próprio. , . „ t> • 

Este telegramma não é seno. Sr. Presi- 
dente. O Sr? coronel Ferraz quiz zombar do 
bom senso puMico, ao mesmo tempo que illu- 
diu a seu superior, commumcando-lhe a ex- 
istencia de desertores no centro do Lotado, 
quando taes desertores so existiam nas coU - 
mnas da Gazeia de Sert/ipe que inventou a ri- 
dícula balella, supiM)ndo queassim justificaria 
amobilisação da força ante o governo e o 

^ISãróexHcto que mais de um jornal fal- 
lasse na existência de desertores; o unico que 
oTinventou foi a G^^zct-,. >h Sergipe, que « o 
laboratório da politica do Sr. coronel Valla- 

''^o' Sr coronel Valladão bem sabe que em 
Se-''ine'não ha desertores do exercito, e si os 
Moem tão pequeno numero que nao se 
03 conhece e nem provocam desordens. 

O Sr. Josk Carlos - Foram agarrados al- 
guns ? 

O Sr. Ol-ímpio Campos — Nem um. Era 
preciso um pretexto que Pf^f ^^..J l"'^^''^, ° 
objectivo das diligencias, e dahi a balella dos 
desertores. Os desertores mandados capturai 
foram, sim. os eleitores que fugiam de ali^- 
tor-se sob à bandeira politica do Sr coronel 
Valladão, que tem anarchisado todo o Ito- 

%"ão posso deixar de lamentar que o Sr. co- 
ronel Ferraz, quando em resposta ao Sr. co- 
ronel Valladão. que lhe recommeudara a can- 
didatura do Dr. Lauro Sodre á Presidência da 
Renublica. disse que. não tendo relaç^ws poli- 
ticas no Estado, como republicano, nao pnis- 
tartaas Imionetas do seu baUlhãopara eleger 
Tquem quer que fosse, si tivesse arrependulo 
. do seu assas louvável procedimento de enUo, 
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para hoje fazer de suas baionetas o principal 
apoio da candidatura do Sr. Valladão. 

Ou por que S. S. receiasse uma transferen- 
cia para Estado longiquo, ou por qualquer 
outro motivo, o certo é que esqueceu-se bem 
depressa da resposta digna e genuinamente 
republicana que deu sobre a eleição de Presi- 
dente da Republica, e converteu o seu quartel 
em centro de operações eleitoraes . 

Como o Sr. Ferraz contesta que as diligen- 
cias da força sob seu com mando não tiveram 
por fim favorecer a candidatura do Sr. coronel 
Valladão, vou apresentar documentos que 
provam aquillo que se lê nas entrelinhas do 
seu telegramma e que não soffre a menor 
duvida. 

Tendo lido poucos dias antes de minha par- 
tida para esta capital o telegramma em ques- 
tão, não tive tempo de colher documentos de 
todas as localidades onde houve destaca- 
mentos. 

Publicarei os que tenho, e logo que receber 
os que espero, os farei chegar ao conhecimento 
da Camará, não mais para convencel-a da 
intervenção da força na eleição de 30 de julho, 
pois que não ha duas opiniões a respeito, mas 
para augmentar o numero de provas. 

No dia 21 de julho, quando partiu o pri- 
meiro contingente para o sul do Estado, tele- 
graphei aos meus dignos companheiros de 
representação e a Folha de Sergipe também o 
fez á imprensa desta capital. 

O presidente do Estado telegraphou igual- 
mente ao Sr. Vice-Presidente da Republica, 
pedindo providencias, não obtendo resposta á 
sua reclamação. 

Para os municípios de Maroim, Capella, 
Siriry, Rosário, Nossa Senhora das Doras, 
Santo Amaro, Divina Pastora, Riachuelo, 
Soccorro, Itaporanga, Lagarto, Simão Dias e 
Itabaianinha, foram contingentes do 33"^ ba- 
talhão e para Pacatuba e Vil la Nova, foram 
S raças do 26° batalhão, de Alagoas, tiradas 
o destacamento da cidade de Penedo, por 
não haver naquella mais praças disponíveis. 

O Sr. coronel Valladão não quiz que a 
força se conservasse em Villa Nova, onde 
S. Ex. assistiu á eleição, mandou-a para a 
ilha dos Bois, onde funccionava a mesa da 
2" secção desse município. 

A intervenção da íorça federal na eleição 
do município do Rosário é comprovada pela 
seguinte carta do Sr. senador Leandro Ma- 
ciel (lê)i 

« Rosário, 30 de agosto de 1894. 

Amigo Dr. José Luiz Coelho e Campos. 

Sua saúde e da Exma. família. 

Venho communicar-lhe ligeiramente as oc- 
currencias que por aqui se deram nas elei- 
ções ultimas para presidente e vice-presi- 
dente do Estado. 



No dia 28 de julho findo, aqui chegou um 
contingente de 33 praças do batalhão 33<» de 
infantaria, estacionado neste Estado, sob o 
commando do tenente Marcellino José Jorge, 
aquartellando no prédio da força municipal 
da localidade, a contra-gosto da autoridade 
competente. 

Em bem da ordem e somente para não le- 
vantar conflictos, a mesma autoridade reti- 
rou a pequena força municipal do prédio 
mencionado, alojando-a em uma casa parti- 
cular. 

Neste mesmo dia, creia que fiquei mais ou 
menos satisfeito: a força federal percorreu, 
completamente desarmada, as ruas desta 
villa, na melhor ordem possível. 

No dia seguinte, porém (29 de julho), tive 
uma grande tristeza ao ver a força publica 
fe leral intervindo e agindo directamente nos 
negócios do nosso Estado. 

O contingente de força de linha aqui desta- 
cado armou -se, atemorisando muitos e mui- 
tos eleitores. 

Não obstante isso, as mesas eleitoraes fb ac- 
cionaram regularmente, tendo sido acceito 
como fiscal do Sr. coronel Presciliano Val- 
ladão, por uma das referidas mesas, o Dr. 
Joaquim Machado de Faro Rolemberg, incom- 
petente para tal fim, visto não figurar como 
eleitor do municipio ; protestando eu sobre 
esse facto, e consta da acta. 

No dia 30, achavam-se completamente ma- 
niciadas quatro praças de linha em cada es- 
trada que vae para a villa, aterrorisando por 
meio de ameaças que fossem os eleitores ex- 
ercer o seu direito de voto. 

Estive em conferencia com o Sr. tenente 
Marcellino, relatei-lhe esses factos, pedindo- 
Ihe providencias a respeito. 

Elle, porém, mostrou-se completamente 
alheio a todos esses acontecimentos. 

Quanta ingenuidade ! 

Não obstante, sob a pressão de grande pâ- 
nico, deu -se começo aos trabalhos eleitoraes 
nas 1" e 2'' secções. 

Informado de que a força federal pretendia 
por todo modo burlar a eleição, procurei 
cercar as mesas de pessoal sufficiente para 
garantil-as, e assim proseguindo na eleição, 
acautelei, afinal, os livros, devidamente as- 
signados, retirando-me com os meus amigos 
ás 4 horas da tarde. 

Continuaram, entretanto, as tropelias da 
força federal ; ella que já se havia collocado 
nas entradas da villa, ameaçando os eleitores, 
espancando mais de um cidadão, desatinou, 
procurando tabelliães, mesarios e mais auto- 
ridades, no intuito de forçal-os a attestar a 
invalidade da eleição, conseguindo o oom- 
mandante do destacamento com algumas 
praças e o referido Joaquim Machado pene- 
trar ás 1 1 horas da noute em casa da residen- 
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cia do jtiiz municipal supplente Félix Felizola, 
do qual, a força de armas, extorquiram a as- 
signatura de um papel, por onde pretendiam 
provar a irregularidade da eleição. 

Contra essa extorsão protestou no dia se- 
guinte o ílito juiz municipal ; protesto que, 
como sabe, foi reduzido a escripto e mandaílo 
para a imprensa. 

Para tudo dizer: pelo que se passou em 
nosso Estado, igual á eleição de 30 de julho 
só ha noticia da do presidente coronel Sá em 
1844. 

Depois de 50 annos, voltamos as eleições dos 
coronéis ! I ! 

CJollega e amigo.— Leandro Maciel. y^ 

Além desta carta, que dispensa qualquer 
outra prova, ha um protesto do juiz munici- 
pal Félix Faliezola, que, alta noite, estando já 
recolhido com sua família, foi pelo tenente 
commandanto da íorça, obrigado, sob ameaça 
de prisão, a assignar um documento em que 
se dizia que a eleição fora feita fora dos lo- 
gares determinados por lei. 

Esse cidaflão, sob a pressão da força, as- 
signou o papel que se lhe apresentou, mas no 
dia seguinte fez o protesto que será publicado 
j untamente com outros documentos relativos 
ao assumpto. 

Provam a intervenção da força na eleição 
de Maroim attestados dos juizes de direito, 
municipal, de paz, do promotor publico, das 
mesas eleitòraes e cartas de dous commer- 
ciantes importantes, que,pela sua respeitabi- 
lidade e neutralidade nas questões politicas, 
são de todo o valor. 

O telegramma do coronel Ferraz chamando 
à capital o commandante da guarda munici- 
pal de Maroim, já tendo preso ao quartel o 
eleitor Manoel Lúcio, demonstra a intenção 
de S. S. em relação aquelle. 

Que tinha o Sr . Ferraz com o commandante 
da guarda municipal de Maroim? 

Sobre a prisão do eleitor Manoel Lúcio Cor- 
rêa, a Folha de Sergipe publicou no dia 24 de 
julho o seguinte telegramma, que não foi con- 
testado, expedido de Maroim pelo prestigioso 
chefe politico coronel Miguel Pereira dos An- 
jos (lê): 

« Hontem â noute,quatro soldados de linha 
prenderam o eleitor Manoel Lúcio, o maltra- 
taram e levaram-o para o Aracaju, com o 
intuito manifeste do provocar coníiicto, afim 
de justificar a presença da força no dia da 
eleição. 

Os soldados conservaram-se, desde que che- 
garam até a noute, em casa do Dr. Sebastião 
de Andrade. Providencias. » 

Manoel Lúcio foi solto depois do dia 30 e o 
commandante da guarda municipal pediu e 
obteve baixa para evitar qualquer violência. 
Gamara V. IT 



O capitão do porto de Sergipe também con- 
correu para a caçada eleitoral do Sr. coronel 
Valladão, expedindo telegramma ao capataz 
do porto de Maroim, a quem pediu apoio para 
a candidatura do Sr. coronel Valladão. 

No Riachuelo, além da justificação dada 
perante o juiz municipal pelo digno coronel 
José Baptista de Vasconcellos, tenho a aflBr- 
mativa do alferes Zuzarte, que commandou a 
força para alli destacada, na seguinte carta 
escripta do Riachuelo ao capitão Telles, tam- 
bém do 33" batalhão, em data de 25 de ju- 
lho (iê)i 

« o portador desta é o teu parente Marçal, 
que tem necessidade de fallar ao comman- 
dante afim de receber algumas instrucções 
acerca da eleição, que a cousa aqui está com 
má o caracter. 

O Marçal é o presidente legalmente eleito, 
porém não está em exercício ; elegeram outro. 
EUe Marçal quer saber si pôde assumir a pre- 
sidência, o que era de muita vantagem para 
nós. » 

A' vista deste documento, o Sr. coronel 
Ferraz ainda dirá que a força espalhada pelo 
interior foi prender desordeiros f 

Em Itaporanga, o tenente Prado Sampaio, 
depois de fazer um accordo com o chefe poli- 
tico da localidade, coronel Felisberto de Oli- 
veira Freire, de quem ó parente e se dizia 
amigo, no dia da eleição, faltando á sua 
palavra de que não impediria com a força a 
eleição, obstou a que esta se realisasse, 
declarando ao coronel Felisberto que assim 
procedia por haver recebido telegramma do 
coronel Ferraz, concebido nestes termos 
(lendo) : 

« Calazans deposto, eu no governo. Faça 
prisões, entendendo conveniente. Garanta 
maioria. » 

O manifesto de 125 eleitores, com as firmas 
reconhecidas, narra os motivos que deter- 
minaram não haver eleição em Itaporanga, 
onde o eleitorado, em grande maioria, era 
contrario ao coronel Valladão, sendo além 
disso as mesas eleitoraes de uma só parciali- 
dade. 

Da cidade do Lagarto tenho uma represen- 
tação do intendente municipal e outros pe- 
dindo providencias ao presidente do Estado 
contra as ameaças de recrutamento, deporta- 
ções e outras, feitas pelos agentes do Sr. 
coronel Valladão; e bem assim cartas de 
vários eleitores confirmando isto e a compra 
de votos. 

Alli, como noticiou a Folha de Sergipe^ 
tendo os soldados commettido tropelias, entre 
outras invadindo as casas dos cidadãos Jere- 
mias Monteiro e major Domingos de Oliveira, 
para que lhes fornecessem do que quizessem, 
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òs habitantes armaram-se como pUdertiiií e 
impuzerain a retirada da força da cidade. 
• O Sr. Mou.\K:5 Daiíròs— Ahí andaram bem. 
O Sn. Olympio Campos -Mas se deixaram 
levar por condescendências e fizeram um 
accordo, dando pequena maioria contra o 
Sr. Valladão, quando os meus amigos dispõem 
da quasi unanimidade da votação. 

Em Simão Dias correu sangue de soldados 
C paizanos. 

Oodiciodojuizdo paz, escripto lo^ro após 
o coníticto c sob a impressão do grave acon- 
tecimento, narra o que houve, nao tendo 
ainda até aquella hora podido proceder tts 
áveriííuações necessárias sobre as consequên- 
cias da lucta, de que resultaram a morte de 
um soldado e ferimentos em outros e paisa- 
nos de uma e outra p ircialidade. ^ 

Logo que me chegarem as certidões de 
óbito do soldado o do auto de corpo de delicto, 
apresental-as-hei â Camará. 

Cliego agora ao ponto em que a violência 
tomou proporções assombrosas. Reliro-me á 
villa de Itabaianinlia. 

Todas as iras para alíi convergiram, porque 
lá tive a fortuna de nascer e lá tenho família 
e amigos dedicados. 

Adversários sem escrúpulos aproveita- 
ra m-se da docilidade da força federal para 
praticaram íciçanhas taes, (^ue parecem in- 
acreditáveis, r • rr 
o systema seguido em Itabaianinna íoi (iii- 
ferente do que se praticou em outros muni- 
cípios. , . 

No dia 22 de julho alli chegou o destaca- 
mento do 20 praças quo desde muito se 
achava na cidade da Estancia, a pretexto de 
garantir a mesa de rendas federal contra 
assaltos, de que estava tão ameaçada como o 
Estado infestado de desertores.. ^ 

No dia 24, chegou o alferes em commissao 
Honório de Magalhães Carneiro com 10 pra- 
ças, reunindo todas sob sou cominando. ^ 

No dia 26, deu principio á sua commissao. 
Dosirmou a guarda municipal e prendeu 
nesse dia e no immediato, como revoltosos, os 
seguintes cidadãos: . 

Riciírdo Montargil, tabellião ; major Er- 
nesto José de Souza, empregado publico ; Pe- 
dro Gonçalves de Aguiar, negociante; Por- 
phyrio Me<sias Vital, rjuiz de paz do Geru ; 
Serapião Monteiro de Carvallio, carcereiro 
(mesario) ; Francisco Monteiro de Carvalho, 
!•• juiz '^e paz (mesario;; José Monteiro do 
Carvalho Silveira, negociante ; António Mon- 
teiro de Carvalho, iíuarda rondante ; Vale- 
riano Monteiro de Carvalho, Ernesto Borges 
de Barros, professor municipal ; Elosbão Mon- 
teiro de Carvalho (mesario) ; Antidio Dantas 
Portátil (mesario) ; Daniel Galdino da Silva, 
(escrivão de paz) ; Eutliymio Esteves Lima 



((môsario) deputado; António Emygdioi de 
^SoilTÍa Filio (negociante); João Cardoso do^ 
Santos, Gaspar de Cerqueira Pombal, porteiro 
do conselho municipal ; João Ribeu-o de Mo- 
raes, guarda municipal. 

Estiveram esses cidadãos presos, e algurvs 
incommunicaveis até à noute do dia 28, depoi:» 
de assignadas as actas da eleição, cujo resul- 
tado foi conhecido na cidade da Estancia e na. 
villa de Campos no dia ^^ e em Aracaj« no 
dia 30. 

O Su. MoRcVEs Barros -Antes de effectuar- 
se? 

O Sr. Olympio CAMPOS-Sim, senhor. As 
actas foram escriptas dous dias antes, toOas. 
na casa do conselho municipal, figui^ndo, 
porém, nos logares das diversas ^eeço^do 
municipio e na ausência dos eleitores, comoé 

evidente. ^ • ^ ^« 

Os livros de presença foram assignado:» en- 
tre outros peloalferes commandante da fpr^. 
nm cadete e o Dr. Tillemont Fontes, lente da 
Academia de Medicina da Bahia que, re- 
ceiando ser demttíido como traidor a Kepu^ 
blicíx, como outros, por ser protegido do Sr. 
Custodio de Mello, procurou a protecção da 
Sr. coronel Valladão e inculcando influencia 
em lUhaianinha, onde tem parentes que ja 
acceitavam a candidatura daquelle coronel, 
prestou-se ao papel de batedor eleitoraL 

Os meus conterrâneos e amigos saopactíieos 
e ordeiros, Sr. Presidente. ^ ,a i,^ 

Nunca viram tantos absurdos, de que so li:t 
noticia de iguaes praticados em 1844 por um 
coronel Sâ, que presidiu a antiga província 
de Sergipe com o programma que fríincamente 
declarava-a espada adeante e o Codigoatras. 

Suppunham os meus amigos de lUibúani- 
nha, así.im como outros de varias localidades,, 
que a força se limitaria a fiscalisar a eleiçiio. 
como propalavam os adeptos do Sr. coronel 
Valladão, afim de impedir qualquer fiuude. 

Convencidos de que assim era, preparamm- 
se como de costume para vencer com toda a 
convicçiLo a eleição e não para repellir a lor- 

ça com a força. _ i^^ i^ 

Tomados de surpresa, presos, ameaça -.os iiô 
toda sorte de violências, e vendo suas íaini- 
lias afflicias, capitularam ante a força ar- 
mada como o meio mais facil de verem-se 
livres da pressão em que se achavam e r^u- 
tuir-se a paz alterada com a presença da for- 
ça federal. . _^ •^«. 
Não posso deixar de consignar a excesMva 
«generosidade do alferes commandante, acom- 
panhando á casa de sua residência a meu ir- 
mão Ernesto de Souza, cuja esposa havia siá^ 
accommettida de um accesso do loucura. <»o 
que felizmente restabeleceu-se. em consequên- 
cia das noticias aterradoras que lhe cite- 



gavam. 
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As actas da suppo-ita oleiç^o fomm iassU 
friiíidas, estando os soldados de baioneta ca- 
iada. Ou assi^na ou morre, era a intimativa 
dos inaugurarores da hovA politica. 

Kílo acosiumados a eesea actos de vandalis- 
tao nem pPepafados para repellil-os, os meus 
umi^os resignaram-se a tudo assignar, pois 
que eram ameaçados de morte a qualquer 
signal de reacção que por ventura houvesse. 

Não fizeram outra eleição; e essa de que se 
ufana o Sr. coronel Valladão, por dar-lhe 
grande maioria, não tem valor algum ponjue 
são nu lios todos es actos praticados sob a 
coacção da íôr^-a. 

Figuram em uma das actas, votando, deus 
eleitores, já fallecidos, como provara us cer- 
tidões do escrivão do registro. 

O Sr. Jose' CARLas — Na minha eleição 
também votaram dous. 

O Sr. Olympio Campos— .,.e o livro de pre- 
sença da 4=» secção, conforme certifica o secre- 
tario do conselho municipal e eu tive occa- 
sião de verificar, contém apenas 17 assigna- 
turas, quando a acta diz terem comparecido 
I0:i eleitores: 

O Sr. GemlmanoBrazil— E' assim quo se 
diz eleito o Sr. coronel Valladão ! 

O Sr. Olympio Campos— Os autores da frau- 
de tanta consciência tinham da impresta- 
bilidade de>sa eleição que conseguiram dos 
inesarios uma declaração de que a eleição 
Cxjrrera livremente ! Tanta segurança oscom- 
p ••• )raetteu ainda mais . 

Uma representação dirigida a assembléa 
do Estado por 18 mesarios das quatro secções, 
C|Ue assignaram as actas da supposta eleição, 
coínprovíula com cprtidues do tabellião de 
notas, (ia secretario do conselho municipal e 
do escrivão de paz e carta de um cidadão que 
fui obrigarlo a assignar em um livro de pre~ 
eeu(;a por outros eleitores, demonstraram â 
sociedade o que foi a eleição que se diz feita 
em Itabaianinha no dia 30 de julho findo. 

Não está a representação a^signada pelos 
dous restantes mesari( s que figuram nas actas 
porque são eleitores da parcialidade contraria, 
tendo sido convidados na occíisião para com- 
pletarem o numero legal. 

Devo declarar para honra dos meus amigos 
do Itabaianinha que dos 32 mcsarios,entre ef- 
fectivos e supplentes, nem um só se prestou, 
de boa vontade, ao serviço eleitoral do Sr. 
coronel Valladão. 

Não cederam á corrupção, cederam á vio- 
lência. 

Não ficaram nií^to, Sr. Presidente os desati- 
nos praticados pelos emissários do coronel 
Valladão. Os meus amigos se illudiramquan- 
i'^o:ie prestaram a assignar tudo o que se exigiu 
era referencia a eleição na persuasão de que 
iriam voltíir á paz de que gozavam . 



^be lodos os pontoa Voltaraih os dcsiaca- 
mentos logo após a eleição menos o da Itabaia- 
ninha. 

E' que não se contentaram com as actas que 
haviam extorquido a pontas de baionetas ; 
puzeram a força federal ao serviço da mais 
desbragada politicagem de aldeia. 

Coagiram os bons cidadãos coi*onel António 
Emygdio de Souza e João Pedro de Souza 
Leão, este preso, e aquelle ameaçado de pri- 
são, o renunciarem o cargo de conselheiros 
municipaes, sendo o primeiro o presidente do 
conselho. 

Obrigaram ainda o intendente municipal á 
demittir os empregados de sua eecretaiia, 
substituindo-os por outros indicados pelos 
adversários e a preencher as vagas de guar- 
das municipaes por individues por elles igual- 
mente apresentados. Impuzeram ao cidadão 
José Alves Monteiro a assignar escriptura e 
venda de um sitio a Victorino dos Santos, 
sem que, entretanto, houvesse recebido quan- 
tia alguma. 

O attestado do juiz de direito que passo a 
ler e os offleios do intendente e juiz de paz ao 
presidente de Estado, relatando as occorren- 
cias, confirmam o que hei expendido (Ir)- 

nim. Sr. Dr. juiz de direito— Theophilo 
Martins Fontes, cidadão eleitor neste muni- 
cip o, a bem de seu direito de petição e para 
fins eleitoraes, requer a V. S. se digne attes- 
tar si, do dia 31 de julho a 4 do corrente, pe- 
riodo em que se achou V. S. na villa de 
Itabaianinha para os trabalhos do jury, se 
deram os seguintes factos : 

1", a renuncia forçada do coronel António 
Emygdio de Souza do cargo de conselheiro 
municipal sob a ameaçai de prisão pela lurça 
federal do ,33'» batalhão alli sob o commando 
do alferes Honório Magalhães ; 

2^, a renuncia forçada do conselheiro muni- 
cipal João Pedro de Souza Leão pelos mesmos 
meios e agentes, sendo o renunciante preso, 
sob cuja coacção assignou a renuncia ; 

3^, si teve V. S. sciencia, por noticia ofli- 
cial ou particular, de que a eleição para os 
cargos de presidente e vice-presidente do Es- 
tado. que,pelalei eleitoral do Estado, deveria 
se realizar no dia 30 de julho, lòra simulada- 
mente fsita no dia 28 do mesmo mez ; 

4", si nos dias 26 e 27 foram ]iresos ci- 
dadãos eleitores, taes como o major Ernesto 
José de Souza, escrivão da exactoria estadual 
e agencia das rendas federaes, deputado Eu- 
thymio Esteves Lima, tabellião e escrivão de 
orpliãos Ricíirdo Montargil, r\juiz de paz 
Francisco Monteiro de Carvalho, escrivão de 
paz Daniel (íaldino da Silva, o supplente de 
juiz municipal António Dantas Portátil e ou- 
tros eleitores e mesarios ; 
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5'*, si aos presos foi concedida liberdade 
depois que assignaram as actas e o mais con- 
cernente á mesma eleição sob ameaças tle 
fusilamento, deportação, recrutamento e 
quanta sorte de coacção empregada pela 
mesma força federal ; 

6°, si é exacto que a força federal ainda se 
conserva na mesma villa de Itabaianinha. 
Nestes termos pede deferimento. 

Estancia, 11 de agosto de \S94. —Theqphilo 
Martins Fontes, 

Attesto ao 1° e 2<» quesitos afllrmativar- 
mente por ouvir dos próprios coronel An- 
tónio Emygdio de Souza e João Pedro de 
Souza Leão, que me declararam ter renun- 
ciado o cargo de conselheiro municipal sob 
ameaças de prisão e outros vexames que lhes 
fazia o alferes Honório de Magalhães, com- 
mandante da força federal, batalhão 33° des- 
tacada em Itabaianinha; aos 3°, 4» e 5" 
também affirmativamente por ser publico e 
notório e por ouvir do escrivão Montargil e 
de muitas outras pessoas gradas «^a locali- 
dade; ao 6 ' quesito, que segundo me consta, 
a foi^ça federal ainda se acha em Itabaianinha. 

Estancia, 13 de agosto de íS94,^ Vicente da 
Silva Pertella, 

Está a firma reoonhecic^a pelo tabellião 
Torquato Martins Fontes. 

Confesso a minha ingenuidade, Sr. Presi- 
dente ; nunca me capacitei de que o Sr. co- 
ronel Valladáo autorisasse e o Sr. coronel 
Ferraz prestasse a força sob o seu commando 
para garantir a politicagem selvagem de que 
foitheatro a villa de Itabaianinha. 

O Sr. Moraes Barros— Isto não é politica- 
gem, é uma série de violências. 

O Sr. Oltmpio Campos— Bem sei que a mi- 
nha ousadia de dizer pela imprensa que con- 
siderava um serviço relevante ao meu Estado 
oppor-me á candidatura do Sr. coronel Val- 
ladão por inconstitucional, e então só por isso 
me traria não poucas contrariedades, mas o 
que se passou em Itabaianinha excedeu á mi- 
nha expectativa e de todo o Sergipe. 

Sinto diveras que tivessem ligado seus no- 
mes a essas violências dous offlciaes superio- 
res do exercito, quando elles deviam ser os 
primeiros a respeitar o direito do voto, as leis 
e autoridades constituídas. 

Sr. presidente, V. Ex. deve lembrar-se de 
que,no dia 27 deste mez, O Paiz publicou um 
telegramma de seu correspondente em Aracaju 
dizendo que eu á frente de criminosos, havia 
perturbado a paz em Itabaianinha, arrom- 
bando a c8Lsa da intendência, subtrahindo li- 
vros e refugiando-me, após esses e outros de- 
satinos para voltar em novo attaque etc. 



O Sr. José' Carlos — Nesse dia V. Ex. re- 
cebia aqui os abraços de seus collegas. 

O Sr. Olympio CAMPOs—Tudo isto, Sr. Pre- 
sidente, não passa de planos rediculos da po- 
licagem indigna que se está fazendo em 
Sergipe por conta e ordem do Sr. coronel 
Valladáo. 

Sabem os meus adversários que não tenho 
aptidão para as luctas cruentas,que não pos80 
nem devo entrar nellas. Elles bem o sabem, e 
inventam balelas como as que constam do 
telegramma a que me refiro com o fito de in- 
commodarem o meu espirito na esperança de 
que me acovarde e abandone-lhes o campo. 

Em tudo isso só ha de verdade o seguinte: 

O intendente indo no dia 16 de julho ao 
quartel da guarda municipal, verificou que 
ás espingardas faltavam peças essenciaes para 
que podessem prestar serviço, e perguntando 
por um soldado de cuja ausência tinha noti- 
cia, teve em resposta do commandante da 
guarda que o havia mandado a uma diligen- 
cia e que não tinha que dar-lhe contas, pois 
não obedecia ás suas ordens. 

Para logo tratou o intendente, como lhe 
cumpria, de demittir o subalterno insubordi- 
nado e dirigindo- se para esse fim a casa dain- 
tendenciaencontrou-a fechada, apezar da hora 
adeantada do dia. Mandando chamar o secre- 
tario e o porteiro, não foi encontrado aquelle 
na villa e este appareceu dizendo que havia 
perdido a chave. 

A* vista disto o intendente fez abrir a porta 
não só para substituir a fechadura inutilizaria 
pela perda da chave como para elle próprio 
lavrar a demissão do guarda. 

Penetrando no edificio, não encontrou os li- 
vros mais importantes do archivo, compre- 
hendendo que o secretario se evadira com 
elles. 

Neste trabalho o intendente foi acompa- 
nhado somente de dous ou três amigos e não 
de capangas. 

Fez então o ínten lente conduzir para soa 
casa os papeis de pouca ou nenhuma impor- 
tância que encontrou, aguardando a volta do 
secretario para este explicar-se e mandou 
pregar nova fechadura na porta. 

Nada mais occorreu, Sr. Presidente, isto 
affirmo-o com toda a responsabilidade de 
minha palavra e de minha posição, até á hora 
em que reiirei-meda Itabaianinha, de via^era 
para a Bahia. 

E é assim que se está fazendo a politica 
salvadora de Sergipe ! 

O commandante da guarda municipal inu- 
tiliza as espingardas e desobedece a seu sape- 
rior ; o secretario da intendência desapparece 
com os livros mais importantes do archim 
o porteiro diz ter perdido a chave do edificio, 
6 porque o. intendente manda substituir a 
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fechadura e acautela os papeis que encon- 
trou, se telegrapha para aqui que arrombei a 
porta da intendência, subtrahi livros e com- 
metti outros desatinos ! 

E para que podia querer os livros da inten- 
dência, si elles conteein unicamente u que se 
refere à parte propriamente administrativa 
do municipio? 

Os livros eleitoraes se acham a cargo do 
secretario do conselho municipal. 

E que precisão tinha eu delles, muitos dias 
depois da eleição ? 

Fazer uma segunda eleição ? 

Não, porque era publico e notório que a 
eleição r'e Itabaianinha fora feita dous dias 
antes do determinado < m lei, do modo que já 
referi; e isto mesmo já havia noticiado a 
Folhii de Sergipe por iníbrinaçáo minha. 

Sr. Presidente, os meus adversários bem 
sabem que sou incapaz de praticar ou a con- 
selhar desatinos e que a villa de Itabaianinha 
estava em paz; mas precisavam de um pre- 
texto quabjuer para manter alli a força ao 
serviço das sua^ vinganças e ódios. 

Para que provocar distúrbios ? Os meus 
amigos, que tinham, si quizessem, elementos 
para reagir com vantagem, não o fizeram, 
porque seria interminável e inglória a lucta. 
Não lhes dou conselhos para viverem em uma 
Republica de o Mos e violências, mas de or- 
dem, paz e fraternidade. 

Ao mesmo tempo que diziam ter eu pertur- 
bado a ordem na minha terra natal on<^e 
mais de dous terços do eleitorado me distin- 
guem com sua confiança, inventam que o 
agente do correio pedira garantias ás autori- 
dades federaes, para descarte justificarem a 
presença de 50 praças em Itabaianinha. 

Se^^undo telegramma que recebi ainda na 
Bahia, essas praças, em caminho, saquearam 
casíis, espancaram pessoas que encontravam, 
foram á fazenda CarttaJiyba, de propriedade 
de minha irmã, e ahi fizeram provisão de 
gado bovino e suino, sahindo montados em 
animaes da mesma fazenda. 

E' falso, inteiramente falso que o agente do 
correio tenha pedido garantias a quem quer 
que fosse, pela razão de que nunca esteve 
ameaçado ; pois além de cumprir os seus de- 
veres é um cidadão pacifico, ja adeantado em 
idade, e meu amigo particular . 

E' mais um recurso igual ao da captura de 
desertores ! 

Itabainaninha está deserta. Os meus amigos 
e suas famílias andam foragidos com receio 
de serem desacatados. Alli domina o terror, 
não haverá tranquillidade emquanto perma- 
necer o destvcamento que lá se acha. 

Sr. Presidente, tenho provado com os do- 
cumentos que pude colher que a força federal 
interveio na eleição presidencial de Sergipe 
por parte do Sr. coronel Valladão. E não 



podem ser desprezados, por graciosos, esses 
documentos, que não teem analogia alguma 
com os que S. Ex. apresentou em contestação 
à eleição de 1 de março e que foram rejeitados 
in limine pela segunda commissão de pare- 
ceres desta Gamara, documentos que por 
S. Ex. foram mandados retirar do archivoda 
Gamara, convencido assim da má qualidade 
dos mesmos,afim de evitar a responsabilidade 
legal e moral dos autores de taes papeis. 

Quando, porém, fossem taxados de graciosos 
ou suspeitos os documentos ministrados por 
amigos políticos, não o são por certo os for- 
necidos pelo próprio commandante e oflaciaes 
e pelo presidente do Estado, o capitão de en- 
genheiros Dr. José Galazans. 

S. Ex. não é meu amigo politico, nem de 
ninguém em Sergipe ; governa para si, sem 
inspirações de quem quer que seja e tem 
feito uma administração correcta no seu 
conjuncto, mantendo a mais severa impar- 
cialidade nos pleitos eleitoraes, 

Não se pôde dizer, seu grave injustiça à 
S. Ex. propende para este ouaquelle grupo. 

Ainda agora, mais de um chefe local e mais 
de um empregado publico não votaria no 
Sr. coronel Valladão si o Sr. Galazans tivesse 
insinuado qualquer cousa em sentido con- 
trario. 

Pois bem, Sr. Presidente, além dos tele- 
grammas de que V. Ex. já tem conhecimento, 
dirigidos pelo presidente de Sergipe ao Sr. 
Vice-Presidente da Republica, contra a inter- 
venção da força na eleição, contra a ordem de 
prisão aos deputados Jonathas Gonçalves e 
bluthymio Esteves, e os desatinos praticados 
pelas 50 praças que se acham em Itabaianinha, 
denunciados pelo respectivo intendente mu- 
nicipal, aqui está um attestado do Sr. Dr. 
Galazans, que vale mais que o telegramma do 
Sr. coronel Ferraz, disfarçando com a balella 
dos desertores o motivo real do deslocamento 
das praças do seu batalhão (lê): 

«Exm. cidadão Dr. presidente do Estado.^ 
O senador José Luiz Goelho e Gampos precisa, 
a bem dos interesses do Estado que aidminis- 
traes, vos digneis de attestar, em relação ao 
pleito eleitoral de 30 de julho findo, para pre- 
sidente e vice-presidente do Estado,o seguinte: 

!.• Si houve intervenção de força federal es- 
taccionada nesta capital na eleição feita a 30 
de julho findo, para os cargos de presidente e 
vice-presidente do Estado, deslocando-se para 
este fim diversos contingentes do 33» batalhão 
para os municípios de Maroim, Santo Amaro, 
Rosário, Gapella, Nossa Senhora das Dores, 
Siriry, Divina Pastora, Riachuelo, Soccorro, 
Lagarto, Simão Dias, Itaporanga e Itabaia- 
ninha. 

2."* Si houve deslocaçãode praças federaes do 
S6<* batalhão estacionado no Estado de AJagôas, 
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com destino aos municípios de Villa Nova e 
Pacatuba deste Estado de Sergipe. 

3 ." Si o 33' batalhão foi augmentado de cerca 
de 60 a 70 pragas de policia do Estado, deser- 
tando ellas do corpo a que pertenciam e uni- 
formisadas apresenta ndo-se ao commandante 
do 33"» batalhão assentaram praça neste logo 
que se apresentaram. 

4." Si a eleição foi perturbada nos diversos 
municípios para onde se dirigiram os referidos 
contingentes da força íederal,amea(;ando-se os 
eleitores com recrutamento, fazendo-se pri- 
sões, abrindo-se conílictos, de que resultaram 
mortes o íerimentos, obrigando-se mesarios á 
ponta de sabre aassignarem actas falsas favo- 
ráveis á candidatura patrocinada \)e\a. referi- 
da forç^, impediíido-se as mesas legaes de 
funccionar em seus lugares próprios, impe- 
dindo-se a eleição em alguns pontos e fazen- 
do se duplicatas com mesas ill-gaesem outros. 

5.*^ Si provindenciastes, como vos cumpria, 
no sentido de garantir-se a liberdade eleitoral 
no Estado, e no caso negativo, porque não o 
lizeates. 

6.° Si o Estado se achava em plena paz ou si 
havia desertores pelo centro do Estado, como 
pretextou a força iederal, e si consta que em 
toda a sua excursão houvesse a força menci- 
onada capturado um desertor siquer. 

7." Si destes sciencia do procedimento da 
força federal ao Vice-Presidente da Republica 
(m ko ministro da guerra, e si alguma provi- 
dencia foi por qualquer delles tomada no sen- 
tido de vossas reclamações sobre o facto em 
questão. 

Pede-vos deferimento . — Josâ Luiz Coelho e 
Cawpos, 

«Attesto, soba responsabilidade de meu car- 
go, ^0^ itens da petição do seguinte modo: 

Ao 1.° Do 33* batalhão de infantaria, aqui 
estacionado, seguiram nas vésperas da eleição 
destacamentos para todos os pontos referidos 
na petição, com o fim de actuar sobre o elei- 
torado, em bem da candidatura do Sr. coro- 
nel Valladãoao cargo de presidente do Estado. 

Ao 2." E' notoriamente sabido que ura contin- 
gente do 2G° batalhão de infantaria, estacio- 
nado em Alagoas, foi, á ultima hora, deslocado 
para os municípios de Villa-Novae Pacatuba, 
com o mesmo fim . 

Ao 3." Níis vésperas da eleição, emissários 
do 33" batalhão esforçaram-se por alliciar 
praças do corpo policial, promettendo-lhes 
manter os postos dos que alli eram graduados, 
conseguindo, por esse meio, nos primeiros 
dias, a deserção de 58 praças do referido 
corpo policial, as quaes, mesmo uniformisa- 
das, apresentaram-se ao 33' batalhão e foram 
immecliatamente incluidas no seu estado effe- 
ctivo, sem prévia observância das formalida- 



des legaes. O numero de deserções tem aug- 
mentado, sendo até hoje de 70, inclusive 
dous primeiros sargentos, dous cabos e ires 
cornetas, os quaes conservam no referido 
batalhão as respectivas graduações. 

Ao 4." A força federal interveio no pleito, 
aterrorizando o eleitorado por tot5os os modos, 
como fossem: prendendo uns, ameaçando com 
recrutamento e deportação a outros que não 
se prestassem a suffragar a candidatura do 
Sr. coronel Valiadão; organisando mesiis ille- 
gaes, cercando os ediílcios destinados ás elei- 
ções e coagindo mesarios a assignarem aciís 
preparadas previamente para victoria do seu 
candidato. De todos esses factos resultaram 
duplicatas e eleições clandestinas realizadas 
fura do tempo c logar determinados por lei, a 
não realização de eleições, o liorroroso con- 
flicto havido em Simão Dias.de que resultaram 
a morte de um soldado e ferimentos em ou- 
tros, bem como de vários paizanos. 

Ao 5." Em vista da attitude toma-la pela 
força federal, ostensivamente hostil á franca 
manifestação do eleitorado, telegraphei,comQ 
única providencia do momento, ao Exm. Sr. 
Vice-Presidente da Republica, protestando 
contra a intervenção da força no pleito elei- 
toral ; não obtendo o meu protesto nenhuma 
solução. 

Ao G.** Durante o meu período presidencial, 
até as vésperas da eleição, o Estado conservou- 
se em perfeita paz. A presença de desertores, 
allegada imra justificação do deslocamento da 
força federal para o interior do Estagio, não 
passou de um pretexto para fins bem conhe- 
cidos. A prova está em que nenhum, até 
hoje, foi capturado, não obstante já se ter re- 
colhido quasi toda a força que se achava em 
diligencia. 

Ao 7.° Respondido com o 5\ 

Palácio do Governo, em Aracaju, 18 de 
agosto de 1894.— (Assignado)— Josc Calazo.ns, 
presidente do Estado.» 

O Sr. Olympio Campos— E' a prova mais 
esmagadora da intervenção da furça e d* 
condemnaçáo da supposta victoria do Sr: Val- 
iadão. 

O Sr. Geminiaxo Brazil — E* a palavra 
ciliciai insuspeita e que não sofifre contra- 
dicta. 

O Sr. Olympio Campos — Até manda va-st? 
emissários alliciar praças do corpo de policia 
para o batalhão. Da cadéa de Aracaju, que 
fica a poucos passos do quartel de linha, o3 
soldados sahiam da guarda e immediatamente 
assentavam praça no 33*^ batalhão. 

Já sobe a 70 o numero das deserções e niô 
consta que o Sr. ministro da guerra tenha 
dado qualquer providencia em ordens de se- 
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rem entregues aquellas praças ao governo do 
Estado. 

O presidente do Estado está coacto ; nâo 
tem força suíDciente para fazer o serviço po- 
licial e garantir os cidadãos contra a pressão 
da íbrç i federal. 

Em Sergipe actualmente, pesa-me dizel-o< 
só ha uma lei e esta é a vontade do coronel 
Carlos Olympio Ferraz as ordens do Sr. coro- 
nel Valladão. 

vS. Ex. empregou todos os meios pai*a ser 
eleito, mas não o foi, porque duplicaus, actas 
assignadas a pontas de sabre ou feitas por 
mesas illegitimas, fora do logar e tempo de- 
terminado, em lei, não dão victoria o nin- 
guém. 

O Su. Jose' Carlo.s — E o nobre deputado 
tem confiança na assei nbléa ? 

O Sr. Gemimano Brazil — Como se pôde 
ter em homens sérios e Íntegros. 

O Sr. Olympio Campos— Tenho toda a con- 
fiança na assembléa, mas ella está ameaçada 
de violências. 

Planejam cercar o edifício da assembléa 
assim que os deputados legitimamente eleitos 
e diplomados funccionem, para em seu logar 
constituírem uma assembléa doa immeliatos 
ao ultimo eleito e que foram rlerrotados na 
eleiç«ão. Esses reconhecerão os seus poderes e 
depois reconhecerão o Sr. Valladão. 

E' certo que a Constituição permitfe que a 
assembléa si reúna em qualquer ponto do 
Estado, quando as circumstancias o exigirem, 
mas não sei si o poderá fazer. 

Não sei si o Sr. coronel Ferraz consentirá 
nisso ; e a insinuação de renuncia já uma vez 
feita ao presidente, talvez acabe pela deposi- 
ção deste e da assembléa . 

O Sr. Moraes Barros— Em que triste si- 
tuação está Sergipe ! 

O Sr. Olympio Campos — Sergipe actual- 
mente só é governado por uma lei. . . 

O Sr . Geminiano Brazil— Governado, não, 
perturbado. 

O Sr. Moraes BaPvRos— Tyrannlsado. 

O Sr. Olympio Campos—. . .que ó a vontade 
do commandante do 33° batalhão ; e dahi essa 
anarchia e perturbação geral. 

No dia 3 de setembro a entrar deverá ter 
logar a primeira sessão preparatória da as- 
sembléa ; nessa occasião a força reproduzirá 
as scenas vanlalicas da eleição. 

O Sr. Geminlano Brazil— Isto é uma ver- 
gonha e uma deshonra jmra a Republica. 

O Sr. Olympio Campos— Não estou fallando 
para armar ao effeito, Sr. Presidente, mas 
para destruir inexactidões de quem não devia 
araparal-as com a responsabilidade de seu 
nome e posição oflicial . 



A exposição que tenho feito dos factos occor- 
ri'^s em Sergipe ha do ser publicada aqui e 
lá e fico de sobreaviso para rebater qualquer 
contestação que appareça. 

Não sou republicano liLstorico, como sabo 
V. Ex.. vim do antigo partido conservador, e 
o representava na capital do meu Estado, 
quando surgiu o 15 í^e novembro, ^esse mes- 
mo dia acceitei a nova ordem de cousas para 
continuar a prestar ao meu paiz e ao Estado 
de Sergipe os serviços que em mim coubesse, 
e o fiz de b a fé, na convicção de que não 
viria reproduzir-se certos factos do regimen 
deciíhido. 

Não quero que os puritanos da Republica 
digam que a ella adheri com o intuito de ex- 
plorar posições. Seria muito commodo para 
miin em 1891, assim como agora acceitar as 
candidaturas impostas para presidente do 
meu Estado; teria certamente todas as van- 
tagens do poder. Preferi, porém, resistir para 
que seja uma cousa séria a forma republi- 
cana federativa que adoptamos. 

E si eu e os meus amigos que temos respon- 
sabilidades na politica do Estado, por conve- 
niências ou temor nos submettessemos ás im- 
posições do governo central, quem defenderia 
a autonomia do Estado? Quem resistiria á po- 
litica de aventuras, que só traria a infelici- 
dade do Esta 'o? Que vantagem a'lviria do 
systema federativo si os homens dirigentes 
fia politica subordinassem os interesses do 
Estado a este ou aquelle personagem só 
pelo Aicto de merecer a confiança do go- 
verno ? 

Preferimos, Sr. presidente, fazer a resis- 
tência ainda com sacrifício a cauMdatura in- 
constitucional do Sr. coronel Valladão a. dei- 
xar violar, sem protesto, o principio cardeal 
da Republica federativa < 

Si procedesse de modo contrario não teria 
a energia precisa para estigmatisar o proce- 
dimento incorrecto de altos funccionarios do 
paiz; trahiria a confiança do meu Estado 
aniquilando sua [autonomia e reduzi ndo-o a 
uma dependência da Capital Federal, indo 
isso com sacrifício do caracter nacional que 
se avigora com a resistência as pretenções 
illegaes dos poderosos. 

Sr. presidente, por honra dos meus con- 
terrâneos e amigos devo dizer que a posição 
por mim e meus dignos companheiros ^^e re- 
presentação assumida na defesa da Consti- 
tuição do Estado, foi por elles applaudidas, 
notando que dos chefes locaes, que nos 
apoiaram nas eleições federaes de 1 de março 
e na de 28 de fevereiro para a assembléa do 
Estado, apenas dous se destacaram para o 
Sr- Valladão— um porque teve um emprego 
e outro pela promoção de mi parente ao 
primeiro posto do exercito. oy vjOOQIC 
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Em compensação, três outros preferiram 
partilhar comnosco das agruras do ostracismo 
a acompanhar o cortejo do Sr. coronel Val- 
ladão. 

O Sr. Geminiano Brazil — E' á maior glo- 
ria dessa eleição a constância e firmeza do 
eleitorado sergipano. 

O Sr. Olympio Campos — Em termos rá- 
pidos vou desenhar a politica que o Sr. coro- 
nel Valladão está fazendo em Sergipe, para 
que se avalie de quào mal orientado anda 
S. Ex. 

Existe um pequeno grupo na capital do Es- 
tado, que possue um jornal, a Gazeta de Ser- 
gipe, tendo por chefe nominal o coronel Vi- 
cente Ribeiro . 

Quando esse grupo não tem accesso nas re- 
giões oíRciaes, um dos seus se diz monarchista, 
este retirado da pol tica, aquelle e os outros 
arranjam pretextos diversos e o jornal é alheio 
às lutas politicas, tudo com o fim de captarem 
as sympathias dos que tem valimento na 
occasião. 

Nesse interregno vive tal grupo, machi- 
nando como assenhorear-se do poder, até que 
descobrem algum de prestigio, aqui na Ca- 
pital Federal ; exploram-o até que se esgote 
a influencia da victima incauta. 

O que succedeu ao senador Rosa Júnior, 
que, depois de festejado, como está sendo o 
Sr. coronel Valladão, foi abandonado, quando 
não era mais preciso o seu préstimo, ha de 
succeder ao Sr. Valladão, quando S. Ex. não 
tiver mais empregos para dar-lhes . 

E o que é mais, esse grupo só dispõe de 
dous elementos — a Gazeta de Sergipe e a cor- 
respondência telegraphica para O Paiz, de 
cuja boa fé abuza para transmittir noticias 
que são contestadas, quasi ao todo, logo que 
são conhecidas em Sergipe. 

E lamento que esse importante e concei- 
tuado órgão de publicidade, não tenha ainda 
se apercebido da pouca sinceridade do seu 
correspondente em Aracaju. 

Esse grupo sem idéas, cujo jornal, durante 
a revolta de setembro, foi o or;<ão de tudo 
quanto se publicava e inventava por ahi além 
contra o governo, é o mesmo em cujos braços 
se foi lançar o Sr. coronel Valladão. 

Esse grupo na eleição de 1 de março votou 
no Sr. Silveira Martins, que incarnava o 
pensamento da revolta, para Presidente da 
Republica, e para senador no Sr. coronel Val- 
ladão, o amigo mais dedicado do governo do 
Sr. marechal Flor iano, representante da legali- 
dade . Vou citar palavras do órgão desse grupo 
e do seu chefe, que provam o que tenho ad- 
duzido . 

A propósito de uma Republica que se dizia 
proclamada em Matto Grosso, escreveu a Ga- 
seta de Sergipe, em 11 de maio de 1892 (lê): 



« As ultimas folhas do Rio dão-nos a cer- 
teza de que o Estado de Matto Grosso acaba de 
declarar-se separado da Republica Brazileira, 
e constituído a Republica Transatlântica. 

Esse facto é de triste narração, porque vem 
convencer-nos de que do território sagrado 
da pátria acaba de desaggregar-se uma de 
suas parte importantes, que foge assim do 
despótico e tyranno governo do Sr. marechal 
Floriano Peixoto. 

A politica de sangue e das deposições do 
Vice-Presidente dictarlor, contribuiu para que 
03 nossos caros irmãos daquella longiqua re- 
gião do paiz levantassem, o collo altivo, has- 
teando a bandeira separatista e completando 
pela execução o seu acto de desespero. 

A guerra civil, pois, de males muito mais 
incalculáveis que a guerra com o estrangeiro, 
seria o epilogo da tragedia dirigida pelo Sr. 
Vice-Presidente da Republica, com toda a 
hábil enscenação de consumado artista.» 

Isto escrevia o jornal que hoje incita â 
anarchia que é alimentada pelo Sr. coronel 
Valladão. 

O chefe apparente desse grupo, o Sr. Vi- 
cente Ribeiro, á propósito da eleição para 
preenchimento de uma vaga nesta Gamara, 
disse o anno passado, pelo Jornal doCommerdo, 
o seguinte (lê) : 

« Reputamos a factura deste Congresso (o 
de 1893) o erro politico capital da dictadura, 
cuja annuUação acceitamos a 3 de novembro, 
como correcção, embora violenta e tardia, do 
erro commettido. 

A supposição de que indigno foi o movei que 
levou a quasi unanimidade dos governadores, 
depostos pela dictadura sobrevinda, á adhesão 
ao acto a que alludi, foi luna injuria que a 
consciência nacional ha de repellir um dia.» 

E' isto ; o governador deposto e o seu orgâo 
na imprensa, até hontem hostilisavam o go- 
verno do marechal Floriano; o Sr. Valladão, 
solidário comesse governo, faz causa com- 
mum com os adversários, sacrificando a sua 
coherencia e os princípios políticos da situação 
que apoia 

E é dando exemplos desta ordem que os 
seus admiradores dizem que S. Ex. está fa- 
zendo uma politica de novos moldes ! 

Assim se pratica a politica do Sr. Valladão. 
O espirito pensante, que é o inspector da al- 
fandega com o seu grupo, concebe nm plano, 
por exemplo, captura de desertores, pedido 
de garantias por empregados federaes, inva- 
são da capital ou povoações do interior por 
criminosos, eleições clandestinas, etc., etc.; a 
Gazeta de Seraipe publica o dito plano, o cot- 
respondente telegrapha O Paiz^ o coronel 
Ferraz dá as providencias que a imprensa re- 
clama e está tudo feito, isto é. perturbada a 
Tida normal do Estado» porque mâíTldUQi mi 
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responsabilidade contam com a força federal 
para apoiar os seus desvarios . 

Ha dous cidadãos, insuspeitos à situação, 
que podem (^ar testemunho do que é a poli- 
tica trabalhada pelo grupo a que está alliado 
o Sp. coronel Valladão. O coronel Moreira 
César, actual governador de Santa Catharina, 
e outr*ora commandante do 33« batalhão, e o 
recente ex-ministro da fazenda. Dr. Felisbello 
Freire, que apezar de haver chamado para o 
quadro da fazenda, do qual estava afastado 
ha cerca de 8 annos, o actual inspector da 
alfandega de Aracaju, bem sabe de quanto 
elle é capaz para chegar aos fins da politica 
a que serve. 

E por que, Sr. Presidente, a Folha de Ser- 
gipe, com energia, mas sem asperezas, se 
oppunha às machinações dessa politica de 
compressão e de arranjos, tevo o seu material 
typographíco destruído, a horas, mortas da 
noute certamente, por individueis que se in- 
commodaram com as verdades que ella enun- 
ciava. 

Já tenho dito o bastante, Sr. Presidente, 
para í^emonstrara situação anarchicae triste 
a que o Sr. coronel Valladão reduziu o nosso 
Estado, com sua candidatura inconstitucional, 
impondo-se pelo terror da força. 

Em breves dias novas violências se darão, 
para impedir a assembléa de funccionar regu- 
larmente. Si não forem dadas providencias 
enérgicas e decisivas, então diga-se que o prin- 
cipio da federação é lettra morta 9 a auto- 
nomia dos Estados um logro . 

Nada de mystificações . Ou respeita-se a 
disposição constitucional que consagra a for- 
ma federativa, que deve ser garantida e não 
perturbada pelas forças da União, ou então 
use-se de franqueza e diga-se que o Estado de 
Sergipe não tem o direito de se governar 
como quizer, porque deixaremos correr a re- 
velia a causa publica, eu e os meus amigos 
que não podermos ser politicos bandidos, 
especuladores,nem ordeianças do 33° batalhão. 
Vou apresentar um requerimento,para ver 
si o governo não se chama a ignorância do que 
se pa^ em Sergipe e si dá alguma providen- 
cia em ordem a conter a força federal alli es- 
tacionada. Tenho dito. (Muito bem ,) 

Fica sobre a mesa para ser apoiado e 
oportunamente entrar em discussão o se- 
guinte : 

Requerimento 

Requeiro que sejam solicitadas do governo 
as seguintes informações : 

1.** Que providencias deu o governo para 
obstar a que a força federal, estacionada em 
Sergipe, interviesse na eleição j^rresidencial 
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daquelle Estado, procedida no dia 30 de julho 
findo, conforme lhe f5ra reclamado pelo respe- 
ctivo presidente ? 

2.0 Por ordem de quem foram destacadas 
praças do contingente do 26° batalhão, esta- 
cionado na cidade do Penedo, Estado das 
Alagoas, para os municípios de Pacatuba e 
Villa Nova, do Estado de Sergipe, conser- 
vando-se no dia 30 de julho em Pacatuba e 
na Uha dos Bois, secção eleitoral do ultimo 
desses municípios ? 

3.0 Quantos soldados do 33^» batalhão foram 
feridos na cidade de Simão Dias, por occasião 
da alludida eleição presidencial, e si fWleceu 
algum delles ? Pela afllrmativa, sejam remet- 
tidas a esta Gamara certidões do óbito e dos 
autos de corpo de delicto a que se devera ter 
procedido? 

4." Que motivo de ordem publica deter- 
minou a presença de 30 praças do 33<> batalhão 
na villa de Itabaianinha, do dia 22 de julho a 
13 de agosto corrente, sob o mando do alferes 
em commissão Honório de Magalhães Car- 
neiro? 

5.'* Que motivo de ordem publica justifica 
a presença na villa de Itabaianinha de 50 pra- 
ças do 33» batalhão, sob o mando do referido 
alferes Honório, dando logar a ser a dita 
villa abandonada pela maioria de seus habi- 
tantes ? 

6.0 Por que motivo foi preso no dia 22 de 
julho findo, na cidade de Maroim, por praças 
do 33° batalhão, e conduzido ao quartel em 
Aracaju, onde foi conservado até o dia 31 do 
mesmo mez, o cidadão eleitor Manoel Lúcio 
Corrêa? 

7.0 Que providencias deu o governo para 
punir os agentes da força federal que prende- 
ram cidadãos eleitores, conforme denunciou o 
presidente do Estado ? 

8.'' Que providencias deu o governo para 
serem entregues ao governo do Estado de 
Sergipe 70 praças do respectivo corpo policial 
que desertaram e verificaram praça no 
33'' batalhão, onde se apresentaram unifor- 
misadas e conservam as graduações que 
tinham no seu corpo ? 

9.'^ Si o governo entende que a ordem de 
prisão dada pela força federal contra os 
deputados estadoaes Jonathas Gonçalves e 
Euthymio Esteves, segundo lhe communicara 
o presidente do Estado, a quem aquelles 
deputados pediram garantias é indicio de 
intervenção da mesma força na próxima 
reunião da Assembléa Legislativa de Sergipe, 
quaes as providencias tomadas pelo mesmo 
governo para impedir a imminente inter- 
venção da força armada nas deliberações da 
referida assembléa ? 

Saladas sessões, 30 de agosto de 1894.— 
Olympio Campos. ^.^,^,^^^ byGoOg)e 
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Documentos a que se refere o discurso do 
Sr. Olympio de Campos 



Eleição do Rosário 

Protesto— Félix Felizola, natural da Itália, 
cidadão brazileiro natural! sad o, e residente 
nesta villa do Rosário, juiz municipal sup- 
plente em pleno exercicio, ferido no que 
tem de mais sagrado de sua honra e dignida- 
de, vem do alto da imprensa narrar circum- 
}?tanciadainente o que lhe acontecera pelas 10 
e meia horas da nuute do dia 30 do corrente, 
em sua própria casa e residência. 

E' incrível que, em um regimen que se 
diz de liberdade, ordem e progresso, ainda se 
ponham em pratica actos selvagens, cujos 
auctores, treme a penna cMzel-o, foram o ur. 
Joaquim Machado de Faro Rolemberg, bate-dor 
eleitoral da candidatura Valla^^ão e o tenente 
Marcellino José Jorge, oíTicial do batalhão 33\ 
acompanhado de pragas armaJas do mesmo 
batalhão. 

Pelas 10 e meia horas f'a noute de hontem 
("30), quando o protestante já achava-se reco- 
Ihib com sua familia, baleram-lhe á porta 
dizendo—* abra que é amigo que deseja fal- 
ia r-lhe.» 

O protestante levantou-se, abriu a porta e 
encontra-se com o I)r. Joaquim Machado, te- 
nente Marcellino, assomando â porta duas 
praças de linha, ficando outras do lado de 
fora. 

Ao entrarem, lhe disse o tenente Marcellino, 
secundado pelo Dr. Joaquim Machado: «viemos 
aqui para que o Sr., na qualidade de juiz mu- 
nicipal em exercicio, assigne este papel, cujo 
conteúdo é aílirmar não ter havido eleição 
nesta villa.» 

O protestante disse-lhes que essa exigência 
era tão descommunal e attentatoria do sua 
dignidade, que jamais se prestaria a dar tal 
assi;,^natura, visto elle e seus amigos terem 
concorrido para a mesma eleição. 

Por mais que o protestante procurasse con- 
vencel-os de que essa exigência feita a alta 
noute em sua casa, onde entraram com abuíO 
de confiança, annunciando-se como amigos, 
não se coadunava com a posição elevada que 
occupavam na sociedade, cada vez jnais se 
exaltavam, levando a coacção e a ameaça ao 
ponto de dizerem ou assigna, ou é preso e 
arrastado e segue para Aracaju ! 

Em semelhante emergência, vendo o pro- 
testante derramado no lar da familia o terror 
e o pranto, tomou a deliberação de não ag- 
gravar sua situação, prestou-se atterrado a 
('ar a assignatura exigida ! 

Arrancada, pois, sua firma pelo modo por 
que fica dito, sendo desse acto auctores o Dr. 
Joaquim Machado e o tenente Marcellino, vera 



o protestante denunciar ao publico esse at- 
tentado, nascido de uma selvagefia que es- 
panta. 

O publico que lhe dê a força que jurídica e 
legalmente merece, e justifica ainda o acto do 
protestante o ter já presenciado nesta villa 
factos de verdadeiro canibalismo praticados 
contra cidadãos pacíficos e inermes, Maximi- 
no e Manoel Menino, pela força, aqui estacio- 
nada, sob o commando do referido offlcial te- 
nente Marcellino; já havia presenciado mais as 
ameaças feitas ao eleitorado, a quem impunha 
pena de prisão si não votasse no candidato 
Valladão; já tinha visto as entradas da villa 
guardadas; por praças, a pretexto de não 
entra r-se armado para a villa, quando é cer- 
to que o principal fira era espalhar o terror 
e fazer voltar o eleitorado que não suffragava 
aquelle candidato. 

Era vista de tudo isto e de outras muitas 
tropelias praticadas por esta força, temeu o 
protestante recusar-se ao que se lhe quiz con- 
tra sua vontade extorquir, como fizeram, tan- 
to mais quando o protestante, com todos os 
seus amigos, concorreu â eleição de 30 de 
julho, na qual sulTragou as candidaturas do 
senador José Luiz e coronel Horta, para pre- 
sidente e vice-presidente deste Estado. 

Rosário, 31 de julho de 1894. — FeiU 
Felizola, 

Eleição de Ituhaimiinha 

Exms. Srs. membros da Assembléa Legisla- 
tiva— Oá iníra-assignados, membros das mesas 
eleitoraes das quatro secções do município de 
Itabaianinha, voem trazer ao conhecimento 
dessa illustre assembléa asoccurrencias havi- 
das antes e depois do dia 30 de julho próximo 
findo, afim de que seja desprezada coroo 
imprestável e nulla a eleição qu«í por ahi 
corre como tendo sido feita naquello dia para 
presidente e vice-presidente do Estado. 

Tendo chegado nesta villa no dia 24 de 
julho o alferes em commissão Honório de 
Magalhães Carneiro, commandando um desta- 
camento de 30 praças do 33* batalhão d« 
infantaria, com o fim de fiscalisar a eleição 
presidencial, por parte do candidato Manoel 
Presciliano de Oliveira Valladão, no dia 26, 
tiveram inicio as tropelias e violências plane- 
jadas como o meio único elficaz para disfarçar 
o insignificante apoio que aquelle candidata 
tinha no eleitorado deste município. 

No referido dia foram presos os mesario^' 
Serapião Monteiro de Carvalho, Antidio Dan- 
tas Portátil, Francisco Monteiro de Carvalho. 
Elesbão Monteiro de Carvalho, Porfírio Mes^s 
Vital, o tabelliáo e escrivão de orphãos 
Ricardo Moreira Guimarães Montargil, Er- 
nesto Borges de Barros, escrivão de pax do 
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diatricto de Geni, além de outros cidadãos 
eleitores, inclusive o deputado Euthimio 
Rsteves. 

Recolhidos ao quartel do destacamento e 
depois á casa do Conselho Municipal, foram 
09 mesarios mencionados intimados pelo al- 
feres Honório para assi^narem as actas da 
eleição, no sentido que elle queria, sob amea- 
ças de espaldeiramento, deportação, fuzila- 
mento e recrutíimento. 

Como se recusassem a accederaessa crimi- 
nosa intimação, foram coagidos no dia 28 
pelas bayonetas e espingardas das praças do 
33" batalhão, de pontaria feita para os mesa- 
rios e outros presos, a prestar o serviço tão 
ingloriamente exigido. 

Nesta situação difíicil, em que se arrancava 
pelos meios mais violentos— o voto ou a vida 
—em nome do Gk)verno Federal, cuja ordem 
havia de ser cumprida custasse o que cus- 
tasse, como se dizia, resolveram os abaixo 
assignados firmar as actas eleitoraes, assim 
procedendo para poupar ás suas familias e 
amigos a continuação dos solTrimentos occa- 
sionados pelos factos occorridos, e na convic- 
ção de que uma eleição, extorquida pela coac- 
ção material da força publica, jamais produ- 
ziria effeito, i)or faltar a liberdade, que é o 
principal elemento) para manifestação do voto. 

Para o cidadão Ernesto Borges foi pelo 
alferes commandante apontado o r wolver 
de que se achava armado . 

Como os mesarios presos não constituíram 
numero suíRciente para as mesas das quatro 
secções, foram convidados os outros mesarios, 
sob ameaças de todo o género e de serem vi- 
ctima'-'os os presos, caí<o não acquiescessem. 

Sob tal pressão, Exms. Srs., foram as- 
sigmidos no dia 28 de julho as actas da 
eleição a que devia proceder-se a 30 do mesmo 
mez ! 

Mais ainda. Sendo a eleição escripta dous 
dias antes do determinado, como é evidente, 
não concorreram eleitores. 

As actas figuram ter sido a eleição feita 
nos ediflúos designados para as quatro secções. 
quando todas ellas foram escriptas na casa 
do Conselho Municipal, sendo os livros de 
presença assignados, com poucas excepções, 
X)elo alferes Honório, cadete Bastos, Dr. Tel- 
Jemont Fontes, José Isidro do Soccorro, Érico 
Esteves Lima, Máximo Marinho Falcão e 
outros, falsificando assim as assignaturas dos 
eleitores, inclusive a do tabeliião Ricardo 
Moreira Guimarães Montargil, entre os quaes 
figuram dous já fallecidos, como provam as 
certidões juntas do escrivão do registro 
civil. . 

Cíonvem notar que o cidadão Máximo Mari- 
nho Falcão foi coagido a assignar,como prova 
o documento junto, os nomes dos eleitores, e 
que o livro de presença da quarta secção. 



que funcciona no Gerú,e3tá em branco, como 
prova a certidão junta do secretario do Con- 
selho Municipal. 

O tabeliião Montargil, preso, e sob as 
ameaçais do estylo, registrou a acta da 
1^ secção. 

Foi uma verdadeira bacchanal, Exms. Srs., 
a farça representada no dia 28, com o titulo 
de eleição de Itabaianinha, para presidente e 
vice-presidente do Estado. 

Si o que expõem os abaixo assignados, e é 
publico e notório, não fôr suíliciente para 
convencer a essa illustre assembléa da im- 
prestabilidade da eleição que se diz aqui feita, 
o exame dos livros de presença demonstrará 
a verdade do que se allega, isto ô, muitas 
assignaturas com um só caracter de lettra. 

Não confiando os interessados na verdade 
das actas, exigiram dos abaixo assignados uma 
declaração de que a eleição correra livre- 
mente ! 

Tal declaração prova de mais, e torna evi- 
dente que o escândalo realisou-se livremente 
para os seus autores conscientes, pois que os 
abaixo assignados, privados da liberdade e 
sob a coacção da força armada, só material- 
mente concorreram para elle, não sendo pe- 
rante a lei e a sociedade responsáveis pelo 
que occorreu. 

Desde o dia 26 de julho, até hontem á 
noute, quando daqui retirou-ae a força íe- 
deral, que este municipio esteve em verda- 
deiro estado de guerra, sob a pressão do terror 
causado pela alludida força, que aqui conser- 
vou-se a adliesar a causa do coronel Vai- 
ladão, razão por que a mais tempo não fo- 
ram levados ao conhecimento dessa illustre 
assembléa os lactos tristíssimos que aqui se 
deram por parte da força federal, que tem 
aliás a missão de manter a ordem publica e 
garantir a liberdade dos cidadãos. 

Representando contra a supposta eleição 
livre deste municipio declaram os abaixo assi- 
gnados nullos e irritos,para quaesquer effeitos, 
todos os papeis que do dia 26deiulhoaté 
hontem assignaram relativamente a eleição 
presidencial, por terem sido, como vae dito, 
obtidos sob a pressão da força armada. 



Saúde e fraternidade.— Itabaianinha, 14 de 
agosto de 1894.— José Genesio Baptista de 
Góes.— Eduardo de Carvalho Fontes.— Joa- 
quim Martins de Góes Fontes.— Elesbão Mon- 
teiro de Carvalho.— Francisco Sérgio de Góes. 
— Porfirio Messias Victal.— José Gonçalves Vel- 
lana.— António Emygdio de Souza.— Serapião 
Monteiro de Carvalho.— Elpidio Baptista de 
Souza.— Leonardo Calasans de Carvalho.— 
Trajano de Oliveira Telles.— José Estacio de 
Oliveira.— José Herculano dos Santos.— Gal- 
dino Francisco de Salles.— Antidio Dantas 
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Illm. Sr. tabellião de notas e escrivão de 
orphâos— Antidio Dantas Portátil, para fins 
eleitoraes, precisa que V. S. certifique si re- 
gistrou no dia 28 de julho próximo findo a 
acta da eleição da P secção deste municipio 
para presidente e vice-presidente do Kstado, 
eleição que devia ter logar no dia 30 do mes- 
mo mez ; e bem assim as circumstancias em 
que se achou V. S. para esse procedimento, 
e as occurrencias de que foi testemunha 
occular por occasiáo de tal eleição desde que 
foi V. S. preso. Assim, pede deferimento.— 
Itabaianinha, 12 de agosto de 1894. 

Certidão —Certifico que estando em meu 
cartório e casa de minha residência com al- 
guns amigos no dia 26 do mez próximo pas- 
sado, vi entrarem pela porta do corredor o 
alferes Honório de Magalhães Carneiro e o ca- 
dete Bastos, acompanhados de oito praças de 
linha do batalhão 33«, e penetrando o dito al- 
feres o recinto do meu cartório, assim inter- 
rogou: 

« Quem é dos senhores o tabellião Montar- 
gil? » 

Respondi antes de todos: « Sou eu ». 

€ O senhor está preso » ; replicou o Sr. al- 
feres. 

«Que delicto commetti para tal pnsao, Sr. 
alferes ? Traz ordem escripta da autoridade 
competente ?> 

< Não preciso de ordens para isso ; o Sr. 
está preso por já ter falsificado as actas da 
eleição para presidente e vice-presidente do 
Estado, que deve ter logar no dia 30, e não 
admitto demora », disse-me o mesmo senhor. 

Depois de mais algumas observações, disse- 
Ihe que, sendo um emprega-lo publico, tinha 
deveres a cumprir em meu cartório e que 
não podiam ser interrompidos. 

«O senhor pôde levar seus feitos para escrc- 
vel-os lá na prisão >, disse elle alferes ! 

Respondi-lhe que isso nunca ; que ura em- 

Í)regado preso não podia jamais funccionar 
Óra do logar que a lei o facultava; que não 
tinha crime algum e que firme em minhas 
convicções, de accordo com a lei, queria ser 
martyr. 

« E morre » disse o Sr . alferes ! 

€ Outras potencias toem sido fuziladas ! » 

4 Não me importa de morrer, retorqui, mes- 
mo porque já tenho vivido muito e sem que- 
bra da minha dignidade. 

Si suppõe que fez-se eleição falsa para pre- 
sidente e vice-presidente do Estado, antes do 
dia próprio, ahi astão meus livros de notas e 
do conselho ; procedam os adversários o que 
manda a lei, que verificarão a minha ver- 
dade. > X 1- j 

Tendo nesse Ínterim os solda-los engatilhado 
suas carabinas para mim, disse ao mesmo al- 



feres: 4( Não é preciso usar de sua força para 
ir á prisão ; faça-a retirar ». 

Assim procedeu e mandou que a força 
seguisse para o seu quartel, installado na 
casa do ci<'adão José Sérgio de Carvalho, 2' 
supplente do juiz municipal e de orphâos 
deste termo, que fica nas immediaçôes da casa 
do conselho municipal. 

Incontinente segui para a prisão, acompa- 
nhado do referido alferes e do vigário Jona- 
thas José Gonçalves, que me quiz fazer esse 
obsequio. 

AIU estando preso e sob a guarda dossol- 
daílos, vi chegarem alguns amigos presos, 
como fossem: Daniel Ga Idino da Silva, escri- 
vão do juiz de paz do districto do Gerú e 
membro da 4" secção eleitoral, como desertor, 
Serapião Monteiro de Carvalho, carcereiro 
da cari eia desta villa e membro da 1* secção 
eleitoral ; Francisco Monteiro de Carvalho, 
1« juiz de paz e membro da 3* secção eleitoral; 
António Monteiro de Carvalho, guarda roa- 
dante da Exactoria e um seu filho eleitor, 
como desertores ; o major Ernesto José de 
Souza, empregado federal e estad )al ; Eles- 
báo Monteiro de Carvalho, membro da 3» 
secção eleitoral, como desertor ; Pedro Gon- 
çalves de Aguiar, eleitor, como desertor ; o 
velho João Cardoso dos Santos ; Gaspar de 
Cerqueira Pombal, eleitor, como desertor; 
José Monteiro de Carvalho, eleitor e nego- 
ciante, como desertor. 

Dalli eu e os meus companheiros fom(^ 
conduzidos no dia seguinte para a casa do 
conselho municipal e acompanhados ptío 
referido alferes e sua força, onde estivemos 
cercados até às 1 1 horas da noute do dia 28, 
tendo alguns se conservado incommuni- 
caveis. 

Neste dia fui intimado para registrar a 
acta da eleição procedida para presiiiente e 
vice-presidente do Estado, e só me foi conce- 
dido vir no cartório buscar o meu livro i1e 
notas para esse fim, estando a força sempre 
no seu posto, activa e vigilante com suas ar- 
mas em punho. 

AUi foi feita no mesmo dia 28 a eleição, 
porque assim determinou o alferes, sendo 
designado eu tabellião para registrar a acta 
da 1" secção ; para a 2% nomeado escrivão 
ad-hoc José Isidio do Soccorro e para a 3* José 
Monteiro de Carvalho, morador e residentíí 
na villa de Campos, que alli se achava. 

Certifico ainda que sob a pressão da força 
armada terminou o processo eleitoral, sendo 
que, em consequência das ameaças de morte 
que me foram feitas, registrei a acta da I* 
secção eleitoral no dia 28 do mez passado, 
como si a eleição tivesse sido feita no dia 3J 
designado pela lei. 

O referido ó verdade, em fé do que pasíO a 
presente, em viriude da^^tigão retro e a*- 
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signo. Villa de Itabaianinha, em meu cartó- 
rio, 15 de agosto de 1994. — O tabellião e es- 
crivão de orphãos, Ricardo Moreira Gui- 
marães Montargil. 

Dlm.Sr. secretario do Conselho Municipal— 
António Lourenço de Carvalho, para fins 
eleitoraes, precisa que V. S., em vista dos 
livros em que foram lançadas a acta da elei- 
ção ultimamente procedida na 4" secção deste 
município para presider^te do Estado, e as 
assignaturas dos eleitores que compareceram 
à dita eleição, certifique quantos eleitores, 
segundo a acta, estiveram presentes, quantas 
assignaturas estão es criptas no respectivo 
livro de presença; e bem assim si está lavra- 
do o termo de encerramento que devera ser 
assignado pela mesa. Nestes termos, pede de- 
ferimento. Itabaianinha, 14 de agosto de 1894. 

Certifico que da acta lançada à folhas 
42 verso até 44 do livro destinado ás actas de 
eleições procedidas na 4 ' secção eleitoral deste 
municipio consta terem comparecido cento e 
dous eleitores na eleição de 30 de julho findo 
para presidente e vice-presidente do estado, 
que do livro de presença em seguida ao ter- 
mo de encerramento das assignaturas dos 
eleitores que compareceram á ultima eleição 
que foi procedida no dia 1° de março deste 
anno, consta a inscripção de 17 assignaturas, 
sem termo de encerramento, nem cousa algu- 
ma que denote legalidade das assignaturas 
inscriptas. O referido é verdade e aos próprios 
livros me reporto. Itabaianinha, 14 de agosto 
de 1894. O secretario do conselho, José Gene- 
sio Baptista de Góes. 

Illustre cidadão secretario do Conselho Mu- 
nicipal— Elesbão Monteiro de Carvalho, para 
fins eleitoraes,requer que certifique is, em vista 
dos livros de presença da 3» secção, si con- 
sta estarem assignados os nomes dos eleitores 
Manoel Bezerra Monteiro e Boaventura Altino 
do Nascimento, como tenrlo comparecido à 
eleição ultimamente feita para presidente do 
Estado. Nestes termos,pede deferimento. Ita- 
baianinha, 9 de agosto de 1894. 

Certifico que dolivro de presença da3 'secção 
eleitoral deste municipio, entre as assignatu- 
ras dos 93 eleitores comparecidos segundo o 
respectivo termo de encerramento na eleição 
de 30 de julho findo para presidente e vice- 
presidente do Estado, constam os nomes de 
Boaventura Altino do Nascimento e Manoel 
Bezerra Monteiro, sendo que o primeiro oc- 
cupa o 8" logar na ordem da collocação e o 
segundo o 70** logar. Era o que se continha no 
referido livro ao qual me reporto. Secretaria 
do Conselho Municipal de Itabaianinha, aos 
14 de agosto de 1894.— O secretario do conse- 
lho municipal, José Genesio Baptista de Góes. 
Estão a lettra e firma da certidão reconheci- 
das pelo tabellião Montargil. 



Illustre cidadão escrivão de paz— Elesbão 
Monteiro de Carvalho, para fins eleitoraes, 
precisa que deis por certidão o dia, mez e 
anno em que falleceu Manoel Beserra Monteiro. 
Nestes termos, pede deferimento. Itabaia- 
ninha, 10 de agosto de 1894.— Certidão— Eu, 
Daniel Galdino da Silva, eacrivão de paz, 
desta villa de Itabaianinha, na forma da lei, 
etc. Certifico que revendo os livros de regis- 
tros de óbitos existentes em meu cartório, 
encontrei em um delles á folhas 109 verso e 
1 10, o assento de que trata o peticionário, 
sendo seu teor verbo ad ver hum e o seguinte: 
N. 433— Aos 10 dias do mez de julho do anno 
de 1894, neste l" districto de paz daparochia 
de Nossa Senhora da Conceição de Itabaiani- 
nha da comarca da Estancia, do Estado de 
Sergipe, em meu cartório, compareceu Lau- 
rentino Prospero de Barros e disse que hon- 
tem ás 2 horas da tarde, no Caldeirão deste 
termo, falleceu sem testamento Manoel Beser- 
ra Monteiro, idade 22 annos, victima de fe- 
bres, solteiro, filho legitimo de Mariano Be- 
serra Monteiro e Anua Joaquina de Jesus, já 
fallecidos, naturaes desta parochia, brazilei- 
ros, lavradores e moradores no mesmo logar, 
e o qual vae sepultar-se no cemitério do 
Senhur do Bomfim desta villa. E para constar, 
lavrei este termo, o qual depois de lido com- 
migo assigna o declarante. Eu, Daniel Gal- 
dino da Silva, escrivão de paz, o escrevi e 
assigno.— Daniel Galdino da Silva.— Lauren- 
tino Prospero de Barros. Está conforme ao 
original cfonde extrahi a presente certidão e 
ao mesmo original me reporto e dou fé. Con- 
feri e concertei nesta villa de Itabaianinha, 
aos 10 dias do mez de agosto de 1894, 6° da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil. Eu, 
Daniel Galdino da Silva, escrivão de paz, o 
escrevi, concertei e assigno.- Daniel Galdino 
da Silva. Concertado e conferido por mim. 
—Escrivão de paz, Daniel Galdino da Silva. 
Estava à margem— Desta e rasa 1$380 réis. 
Recebi.— D. G. Silva. 

Illm.cidadão escrivão de paz.— Elesbão Mon- 
teiro de Carvalho, para fins eleitoraes, pre- 
cisa que deis por certidão o dia, mez e anno 
em que falleceu Boaventura Altino do Nas- 
cimento. Nestes termos, pede deferimento. 
Itabaianinha, 10 de agosto de 1894.— Certi- 
dão.— Eu, Daniel Galdino da Silva, escrivão 
de paz desta villa de Itabaianinha, na forma 
da lei, etc. Certifico que revendo os livros de 
registros de óbitos existentes em meu cartó- 
rio, encontrei em um delles á folhas 1 13 o as- 
sentamento de que trata o peticionário, sendo 
seu teor verba e ad ver bum o seguinte: 
N. 446. Aos vinte e três do mez de julho de 
1894, neste 1» districto de paz da parochia de 
Nossa Senhora da Conceição de Itabaianinha, 
comarca daEstancia, no Estado de Sergipe, em 
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meu cartório, compareceu José d«i Canha do 
Nascimenco, e disse que hontem às seis horas 
da tarde, TIO Saccoda Rainha deste termo,fal- 
leceu sem testamento Roaventura Altino do 
Nascimento, solteiro, de idade de 22 annos, 
victimaile febres, filho legitimo do declarante 
e Maria de S. Pedro de Jesus, naturaes desta 
parochia, brazileiros, lavradores e moradores 
no mesmo lo^ar, e o qual vae sepultar-se no 
cemitério do Senhor do Bomfim desta villa. 
E para constar lavrei este termo, o qual de^ 
pois de lido coromigo assigna João Alves do 
Nascimento a rogo do declarante por não saber 
ler nem escrever. Eu, Daniel Galdíno da Silva, 
escrivão de paz o escrevi e assigno. — Dai)iei 
Galdino da Silva.— João Alves do Nacimento. 
Está conforme ao original de onde extrahi a 
presente certidâo,e ao mesmo original me re- 
porto e dou fé. Conferi e concertei nesta villa 
de Itabaianinha. aos 10 dias do mezde agosto 
de 1894. 6*» da Republica dos Rstados Unidos 
do BraziL Eu, Daniel Galdino da Silva, escri- 
vão de paz, o escrevi, concertei e assigno.— 
Daniel Galdino da Silva. Concertado e con- 
ferido por mim escrivão de paz. Daniel 
Galdino ^^a Silva. Estava á margem. Desta 
e rasa 1$380. Recebi.— Daniel Galdino da 
Silva. 

Itabaianinha , 14 de agosto de 1894 . 
— Illm. Sr. Máximo Marinho Falcão — Pe(.to- 
Ihe, em bem da verdade, que se digne de re- 
sponder-me si no dia 28 de julho findo assi- 
gnou nos livros de presença os nomes de vá- 
rios eleitores como si elles tivessem compa- 
recido á eleição que devia ter se realizado no 
dia 30 do dito mezpara presidente do Estado* 
si teve esse procedimento sobre qualquer 
coacção e si viu pessoas outras igualmente as- 
signarem nomes de eleitores nos citados livros. 
Permitta fazer da resposta o uso que me c;»n 
vier.— Do amigo, obrigado e criado, Elesbão 
Monteiro de Carvalho. 

Illm . Sr.— Passo a responder aqui mesmo 
a sua carta. E' certo que no dia 28 de julho 
findo, dia em que, sob a pressão do destaca- 
mento do SS» batalhão, commandado pelo al- 
feres Honório de Magalhães Carneiro,se proce- 
deu á eleição para presidente e vice-presi- 
dente deste Estado, fui coagido pelo referido 
alferes, assim como o cidadão José Monteiro 
da Silveira, a assignar em um dos livros de 
presença os nomes de vários eleitores, e que 
de livre vontade também o fizeram o Dr.Tiile- 
mont Fontes, o dito alferes Honório e cadete 
Bastos. Pôde fazer da presente o uso que lhe 
convier. Itabrianinlia, 14 de agosto de 1894 
—Do amigo obrigado e criado, Máximo Ma- 
rinho Falcão. 

Mwft^r -f^^"^*®^^^^ ^ ^^^^ Pei^ tabellião 



Juízo de paz de Itabaiaíiinha^ 16 <\e^osto 
de 1894. ^ w 

Illm. e Exm. Sr. — Jul^o de mau dever 
levar ao conhecimento de V. Kx. as occor- 
rencias havidas neste município, desde o dia 
22 de iulho, quando aqui chegou o contin- 
gente do SS"* batalhão, para fim de fiscaUzar 
a eleição de presidente do Estado por parte 
do coronel Manoel Presciliano de Oliveira 
Valladão. 

O primeiro acto de desordem praticado 
pelo destacamento federal, sob o a)mmando 
do alferes Honório de Magalhães Carneiro, 
íoi ir ao quartel desarmar os guardas muni- 
cipaes, prendendo um, e conduzindo as armas 
para o quartel do mesmo destacamento. 
Nessa occasião ficou sem guarda, no quartel, 
uui preso de justiça. Seguiram-se tropeUas 
sem nome. Foram presos cidadãos impor- 
tantes do município, cujos nomes já são co- 
nhecidos pela imprensa, e ameaçados de de- 
portação e morte, sinão assigna^era actas 
eleitoraes dando maioria aos candidatos do 
governo federal, segundo dizia o referido 
alferes. Foi conseguido o intento, lavran- 
do-se as actas no dia 28 de julho. Posterior- 
mente cá eleição, a mesma força, sob as or- 
dens dos políticos atrabiliários, não encon- 
trando em casa, distante uma légua desta 
villa, o cidadão José Alves Monteiro, a quem 
procuraram para assignar um escriptode 
venda de um sitio, inutilisou os trastes que 
havia em casa, coagindo em outra occasião, o 
mesmo Monteiro a vender o dito sitio de sua 
propriedade, no logar denominado Pilões, a 
Victormo Bispo dos Santos, sem que entre- 
tanto recebesse quantia alguma. Nas re- 
uniões de feira, pessoas do povo eiam espal- 
deiradas pelos soldados, de modo a afogenUr 
o povo de concorrer a essas reuniõe.s. 

Renunciaram aos respectivos cargos os con- 
selhejros municipaes coronel António Em v^dio 
de Souza e João Pedro de Souzíí Leão, sendo 
este preso e acjuelle ameaçado de prisão. Foi 
obrigado sem forma nem figura de juízo o 
cidadão José Joaquim a indemnisar lins péâ 
de arvoras fructi feras, sitas em um terreno 
que havia comprado. 

Pela enunciação desses feitos, pôde V. Ex. 
avaliar o pânico que apoderou-se da popula- 
ção ordeira deste município, de modo que 
muitas pessoas fugiram e outras dormiam 
nos mattos para não serem victimas da 
sanha de homens cruéis, que tinham a 
força federal á sua disposição, para exer- 
cerem vinganças contra as que não m- 
ziam salvo-conducto, que era uma (^uU 
eleitoral, impressa com o nome do coronel 
Valladão, resto das cédulas distribuídas por 
^. S. quando candidato á eleição, senatorial 
de 1 de março deste anno, OOqIc 
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Tudo isto se deu. sem que este juizo pu- 
desse providenciar por falta de elementos^t. 
como receio que seja alterada a ordem por 
parte daquelles que ameaçam a todo instante 
Tvolta do 33» batalhão, peço a V. Ex. se digne 
de dar providencias de modo a que se restabe- 
leça a mz neste municipio.de povo tao pacifico 
O município esteve em verdadeiro estado de 
sitio, e s.r à indole pacata de seus habitante» 
se deve não haver desgraça a lamentar. 

Saúde e fraternidade. -Exm. Sr. Dr. José 
Calaianí. muito digno presidente do Estedo. 
-José Tavares de Freitas, juiz de paz em 
exercido. 



Intendência Municipal da villa de Itabaia- 
ninha 2 de agosto de 1894. 

Kxm. Sr.-Julgo do meu dever levar ao 
conh^imento de V. Ex. que fóram obr.g^os 
a renunciar seus mandatos os conselheiros 
deste município coronel António Emygdiode 
Souza, que oícupava o cargo 'le P^f >dente. 
^bTmeV de prisão, e João Pedro de Souza 
Leão preso e ameaçado de fuzilamento. 

Ha diasque sou instado, como intendente, 
nara segundo uma lista que me foi apr^en- 
toda.' demittir todos os empregados de ramha 
s^retaria. indigitados pelos agentes da força 
Meraí ajui estacionada, e como nao me pre- 
sta.^^ n^todo. a essa exigência, lorçam-me 
SStem com ameaças para renunciar o meu 

%^OTrpo de guardas municipaes à minha 

disDoSfoi desarmado pela força federal 

X o dia em que esta aqui entrou. 24 de 

julho próximo findo, e cond."f/d» ^° ° 

armamento para o qi^jf^i.^f ''"''*;„„es3õe. 
Pm vista dis.so e do outras aggressoes. 
abandonaram os dit.33 guardas a cadeia e se 
Síuvam para não soffrerem pnsao e o 

'"*>íf,s*'rrSt''/do'niesmo mez foram 
nrSr. . iversos cidadftos desta villa que como 
Krios deviam compor as ines:.s das 8ecç.«s 
S a eleição do dia 30. e s.'. foram soltos na 
S^^te do d íss.depois de terminada a mesma 
eS mandada elTectuar pelos agentes da 
S^federal na casa .!esta intendência e na 
ausência do quasi todo o eleitorado. 
Peço providencias a respeito. 
Saúde e fraternidade.-lllm. e Exin. Sr. 
Drkfâ^ de Cátodos, muito digno presidente 
íesti^todo Federal de Sevgipe.-0 inten- 
dente. Eduardo de Carvalho Fontes. 

Eleitúo de ltapora,uja 

Ao E.tado de Sergipe e ao paiz.-O^ a^aj^^ 
assiitriados commetteriam uma falta imper- 
Slai deixassem dedar-vos conta dc«tra- 
K eleitoraes que deviam se proceder a 30 



do mez próximo passado; peza-lhes. no entie- 
tanto, fazel-o, pois importa dizer ao seu Estado, 
ao Brazil e ao mundfo que o seu paiz .ia nao 
tem constituição, ella foi rota e os seus far- 
rapos atirados com escarneoa lacedopovo 

sergipano. . - . <• ,i„„. 

Kntremos na apreciação dos tactos . 

A's duas horas do dia 28 de julho íomos sur- 
nrehendidos pelo toque de corneta de uma 
?o?Í do baJhão 33». composta de 24 pra.^ 
oommandadas pelo tenente Prado, aflm de 
«.rantirem a Lioneta e bala maioria ao co- 
ronel Valladão. candidato ao cargo de gover- 
nador do Estado. Este facto deJxou-nos^r- 
Dlexos; nunca vimos uma aíftonta iguai a 
Sniade um.povo que se diz repubhca^^^^ 
e cuja constituição «arante-lhe plena Uber- 

■^^hégada á villa. fez a referida força seu 
quartel a poucos passos da Intendência, mdo 
Kemoraos adeptos do coronel yaladao 
entenderem-se com o commandante e o nsu- 
flHrem a cometter absurdos; .10 entretanto 
S não procedeu o toiiente Prado. Os ^u. 
8ol''ados andaiam durante os dias -f e -y 
completamente desarmados, procurando por 
Sórmaconvencer-nos de que tinham vindo 
Smente manter a ordem ou antes evitar 

*'°N?dÍa 29.vespera da eleição, apresentou-se 
em casa do negociante Demétrio Moreira de 
Oliveira o Sr. commandante da força, a pre- 
texto de visitar o seu parente e amigo Felis- 
Wto Freire, com quem conferenciou larga- 
S"teSe aeleição,garantindo-lhe nao ter 
vindo fazer pressão e sim manter a ordem 
caso houvesse contticto o que coustando-lhe 
^r^ectarmos atacar a força com um grupo 
SrSnos. pedia-lhe como parente e amigo 
oue niul" «ie£e. uma vez que não havia ne- 
^"^idade de lanarmos .mãos destes mejos 
normianto sua intervenção so teria logar para 
Sr conilicto e si fosse obrigado a empre- 
gar a íoixu o faria indistinctemente ; era- lhe 
TndiíTerente ser a.nigo «"/m migo mesmo 
noraue não os conhecia ; demais os chett;, 
^m queTcontava o Sr. coronel Ferraz fera 
sHm quem fallava o commandante porque 
Z Sr .coronel Valladão votava grande anu- 
nathia, tanto assim que na cleicao para so- 
^dor não lhe dera o voto) eram uns matutos 
rnsuppoítaveis e esteva convicto de que nada 
valiaui. oque havia de fazer ver ao Sr. co- 
ronel Ferraz. 



Depois de todas estas satisfações, pedia o 
tenente Prado ao Sr. Felisberto Freire que 
mf qualidade d. parente e amigo fizesse um 
^nd"avo. dandoVo coronel Valladão votação 
Sádòl^r. Coelho e Campos, conchavo 
Sse que foi repellido paio nosso amigo Fe- 
Kto,dizeiX-lhe que i^«o.X,"Xrr- 
posta aviltante, que a sua dignidade nao per 
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mittia que entrasse em accordo com o com- 
mandante de uma força que o publico sabia 
ter vindo garantir maioria ao coronel Valla- 
dão e que si não o conhecesse tão pouco, de 
certo não se animaria a fazer tal proposta. 
Desenganou-»e o tenente e retirou-se. 

A' noute tiveram nova conferencia em que 
o tenente manifestou como certo ter o coronel 
Valladão vergonhosa minoria ; pedia-lhe por 
tanto que lhe desse alguns votos para assim 
fezer um favor ao coronel Ferraz, a quem ó 
muito grato.Nova desillusão do commandante 
pois nada obteve. 

Cumpre notar que a essa conferencia assis- 
tiram também os cidadãos Francisco Possi- 
donio de Queiroz e Firmino Muniz Barreto e 
aue o commandante Prado chegou a concor- 
aar que tivéssemos apenas maioria de 40 votos. 

A esta hora entrava um reforço de 10 pra- 
ças, que reunidas ás 24 que lá estavam, com- 
pletavam 34. No dia 30, indo o Sr. Felisberto 
reclamar providencias, por terem-se reunido 
aos soldados 60 ou 80 capangas do Sr. Do- 
mingos Dias, respondeu-lhe o tenente que já 
tinha conhecimento disto e que era forçado a 
consentir, em vista do telegramma que aca- 
bava de receber do coronel Ferraz, no qual 
leu : CcUazans deposto, cissumi governo, faça 
prisões julgar conveniente, garanta maioria. 

Momentos depois todas as praças formando 
duas alas faziam exercido, conservando por 
muitas vezes as armas em posição de com- 
bate, isso quasi defronte da Intendência, di- 
zendo o commandante que reunida a mesa 
mandava prendel-a, o que obrigou-nos a não 
fazer eleição. 

A mentira telegraphica produziu os seus 
effeitos, porque nós não temíamos a lucta 
com as 34 praças e os 80 paizanos do Sr. Do- 
mingos Dias ; tratando-se, porém, de dicta- 
dura, receiavamos que viesse contra nós uma 
força que não nos fosse possível bater. 

Depois mesmo de termos resolvido não 
fozer eleição, ainda continuaram os absurdos 
da força ; apresentaram -se algumas praças 
em casa do escrivão Francisco Costa com uma 
petição para que elle certificasse não ter ha- 
vido eleição. 

No dia seguinte, foi intimado o comman- 
dante da guarda municipal João Ramos a 
comparecer perante o tenente Prado aflm de 
fornecer-lhe attestados referentes á eleição, 
imposição esta a que não sujeitou-se o alfe- 
res, respondendo que absolutamente não assi- 
gnava documento algum, resultando de sua 
obstinada resolução ser preso com os maiores 
insultos e sob ameaça de segnir escoltado 
para Aracaju, e quando certificaram os agen- 
tes da força federal que nada podiam obter, 
atiraram-lhe uma infinidade de insultos, e 
arrancaram de seu bonet o distinctivo da 
guarda municipal e atiraram-o ao chão. 



São estes os ffewítos que a traços largos jul- 
gamos dever trazer ao conhecimento dos 
poderes superiores da nação e que por sua 
gravidade dispensam commentarios. 

Itaporanga, 12 de agosto de 1894.— Felis- 
berto de Oliveira Freire.— Alexandre Bastos 
Freire.— Francisco Possidonio de Queiroz. — 
Serafim Raymundo da Fonseca.— Firmino 
Muniz Barreto.— Cândido Xavier de Almeida. 
— Júlio Dantas de Almeida,— António Corrêa 
de Mello Bittencourt.— Demétrio Moreiía de 
Oliveira.— Francisco José da Costa.— Francisco 
Ludgero da Costa.— Manoel José Cardoso. — 
Thomaz José Cardoso.— Olegário Veltrudes da 
Costa.— João Cancio Freire.— João Ramos do 
Nascimento.— José Francisco da Fonseca- — 
Manoel Pereira Rios.— José Silvestre da Silva. 
—José Apostolo Oliveira.— Manoel ApoUinario 
de Siqueira Lino.— José de SanfAnna. — Ma- 
noel Cardoso dos Santos.- Domingos Francis- 
co Soares.— José Hermenegildo M. Carmo. — 
João Martins César.— Elpidio José Ferreira. — 
Philadelphode Mattos Freire.— Francisco An- 
tónio Passos.— Macário Euzebio da Graça. — 
Romão Celestino dos Santos.— José Joaquim 
Luduvice.— José Patavino Rocha Lima.— Do- 
mingos Francisco da Cruz.— Joviniano Joa^ 
quim Luduvice. — João Joaquim Luduvice. — 
Olympio Corrêa do Monte.— João Dionysio de 
Senna.— Francisco de Assis Alves.— Marcolino 
Gomes dos Santes.— Luiz Martins Fontes. — 
Theophilo Martins Fontes.- José Rodrigues de 
Oliveira.— Deocleciano Ribeiro Navarro. — An- 
tónio Martins de Mello.— Avelino de França e 
Oliveira.- HerminioJoséde01iveira.-Dionysio 
José de Góes.— João Baptista de Mendonça. — 
António José de Menezes.- Joaquim Pereira 
de Menezes.— Elyseu Telles da Silva.— Joeé 
Alves dos Santos.— Manoel Francisco da Fon- 
seca Fontes.— Mauricio José de Menezes- — 
José dos Santos Pereira.— António Martins 
Fontes.— Pedro Celestino da Cruz.— Virginio 
José dos Santos.— Joaquim Martins Fontes. — 
João Pereira dos Santos.— Leopoldo Bispo. — 
Paulo Cardoso de Menezes.— António Dias 
Sobral Mello.— José Rodrigues Baptista. — 
Duarte Gonçalves de Almeida Rocha.— Fran- 
cisco Gonçalves de Almeida Rocha. — João 
Borbosa dos Santos.— Bem vr indo Evangelista 
de Oliveira.— João de Mendonça Navarro. — 
Francisco de Góes Barreto.- Semeáo Telles 
Barreto.— Francisco Gonçalves da Cunha. — 
José Victorino Borges.— Manoel Ribeiro Ca- 
tharino.— João dos Santos RosaLima.- Apri- 
gio Telles Vasconcel los.— Manoel Caetano de 
Mello.— Manoel Joaquim de Oliveira.- Ca- 
millo Eutiquio de Jesus.— António Martins 
da Rocha.— José Archan.jo de SanfAnna. — 
José de SanfAnna e Vasconcellos.— Thimoteo 
José dos Passos.— Francisco Quirino Rodrigues 
da Silva.— Francisco José de Vasconcellos. — 
José Mamede de Rezende.— Cassimiro José de 
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Rezende.— Manoel de Carvalho Oliveira.— 
José Ignacio da Silveira.— Raymundo Fran- 
cisco dos Passos.— António José da Silveira. 
—José Corrêa de Mattos.— João Martins de 
Oliveira.— Clarimundo Alves de Paula.— João 
Rodrigues dos Santos.— José Salomão de Me- 
nezes Sobral.— José Martins de Oliveira.— 
Samuel David dos Santos.- José Fiel Martins 
Fontes.-— António Martins Fontes.-— Manoel 
Theodorio Vieira.— João Martins de Souza.— 
Salustiano José Ferreira.— António Miguel 
Rodrigues.— Manoel Bomfim Rodrigues.— 
José Roberto Martins.- Adelino Martins dos 
Santos.— João Jorge dos Santos.— José Epi- 
phanio de Menezes.— Francisco Marques.— 
Manoel António dos Anjos.— António José 
Baptista.— Bento José dos Santos.— José Bento 
Martins dos Santos.— Guilherme José da Costa. 
— Moysés António dos Santos.— Manoel Xa- 
vier de Argollo.- José António Ventura.— 
Izidro António dos Santos.— José Joaquim de 
San t'Anna.— Victor de Oliveira Freire.— Ju- 
venal de Franca Oliveira.— José Vidal de Oli- 
veira.— José Dantas Portella. 

As firmas estão reconhecidas pelo tabellião 
Francisco José da Costa. 

Eleição de Riachuelo 

Justificação 

Cidadão juiz municipal supplente em exer- 
cicio— O coronel José Baptista de Vasconcel- 
los, eleitor e residente neste municipio, quer 
justificar ante V. S. os seguintes itens-. 

1*>, si na eleição que se fez neste Estado, no 
dia 30 de julho para presidente e vice-presi- 
dente, houve neste municipio intervenção da 
força publica ? 

2.<* Pela afflrmativa si essa força era esta- 
dual ou federal ? 

S.** Qual o numero de praças e seucom- 
m&ndante ? 

4. o Em que dia chegou a referida força nesta 
cidade e quando se retirou ? 

5.*» Qual o seu procedimento durante os 
dias de sua estada e que factos de sua inter- 
venção na referida eleição ? 

6.** Como se explica o ter havido neste mu- 
nicipio duas eleições? 

Nestes termos pede quedistribuida e autoa- 
da esta, seja intimado o Dr. promotor pu- 
blico da comarca e na falta seu adjunto para 
assistir a todo o processado, mandando V. S. 
intimar nesta Cidade testemunhas maiores 
de toda a excepção para deporem sobre os 
íketos que são de notoriedade puljíica. 

Riachuelo, 17 de Agosto de 1894. — José 
Baptista de Vasconcellos. 

CAamrii V. lY 



Em additamento offereço as testemunhas 
seguintes: Manoel fie Menezes Barreto, Fran- 
cisco Muniz Barreto, Manoel Cardoso do Pra- 
do, João de França Bat reto, Virissimo Antó- 
nio de Mello e João Luiz de Vasconcellos. 

Despacho— D. A. como requer. Notiflque- 
se o aí^untodo promotor publico e intimem-se 
as testemunhas. Designo o dia de hoje, ás 10 
horas. 

Riachuelo, 17 de agosto de 1894.— D. B. 
Menezes. 

1" testemunha— O major João Luiz de Vas- 
concellos, de idade de 43 annos, casado, ne- 
gociante, natural de Noa^a Senhora das Dores, 
neste Estado, e residente nesta cidade, teste- 
munha que prestou o compromisso na forma 
da lei, e depois sendo inquerido sobre os 
itens da petição de fls. 2, que lhe foi lida. 

Emquanto ao primeiro, respondeu aflirma- 
tivamente que houve. 

Emquanto ao segundo item^ disse que a 
forç.i era federal. 

Em quanto ao terceiro, respondeu que o 
numero de praças foi dezeseis, sendo o seu 
commandante Manoel Zouraste. 

Em quanto ao quarto disse que as praças e 
seu commandante chegaram nesta cidade no 
dia 23 de julho passado do corrente anno, e 
se retiraram no dia 2 do corrente mez de 
agosto. 

Eu quanto ao quinto respondeu que logo 
se aquartelarão, no primeiro dia e no segundo 
nada fizeram, no terceiro dia tratou logo o 
commandante de empossar arbitrariamente 
ao ex-presidente do conselho municipal Mar- 
çal Pereira de Mello, com o fim exclusivo de 
organizar novas mesas, e ameaçando de prisão 
a quem se oppusesse a este acto illegal, e 
achando -se a casa do conselho municipal 
fechada por ordem do presidente legal, foi 
ameaçada de arrombamento no caso de não 
serem entregues as chaves áqueile ex-presi- 
dente, e para não se dar grande distúrbio lhe 
foram entregues as chaves dizendo o dito com- 
mandante que haveria maioria na eleição 
custasse o que custasse. 

Em quanto ao sexto deram-se duas eleições, 
uma na casa da intendência e outra na casa 
do cidadão Francisco Muniz Barreto Sobrinho, 
fUnccionando uma das secções com mesa legi- 
tima sobre a presidência delle respondente e 
mesarios os cidadãos Alfredo Carneiro Leão, 
Benjamin Luiz da Silva, João de Andrade 
Viera e Juvencio de Souza Pinto. 

A outra secção, sob a presidência do cida- 
flão Marçal Pereira de Mello, Jacome Dias da 
Silva, Augusto de Barros Pimentel. Salus- 
tiano Pereira da Silva e Manoel Gaspar de 
Almeida, mesa illegitima por não fazer parte 
das mesas legalmente organisadas nenhum 
desses indivíduos o motivo que tomaram para 
a separação foi se acharem em significante 
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minoria e não ter a força publica podido ar- 
redar o eleitorado das urnas apesar das ame- 
aças da força. 

E por nada mais responder nem lhe sèr 
perguntado e depois de lido e achar conforme 
iissigna com o juiz. Eu, Fortunato Teixeira 
Lobo, escrivão, o escrevi e dou fé. Dionysio 
Barreto de Menezes, .João Luiz de Vas- 
concelios, António Pinheiro da Fraga. 

2* testemuãha 

Francisco Muniz Barreto, de idade de 49 
annos, casado, proprietário, residente e natu- 
ral do Engenho Piedade. Testemunlia que 
prestou o compromisso na forma da lei, e de- 
pois sendo inquirida sobre os itens da petição 
de folhas duas, qne lhe foi lida. Disse que 
em quanto ao primeiro, segundo, terceiro, 
quarto e quinto itens, que confirmava todos 
cinco quesitos, respondendo o mesmo que a 
primeira testemunha por ser verdade e elle 
respondente ter presenciado tudo Emquanto 
ao sexto item, que foi presidente da sessão 
o mojor João Luiz de Yasconcelloi--, mas con- 
firma o depoimento do mesmo por ter visto 
e assistido e votado como eleitor na me.-a 
legal. K por nada mais responder nem ter 
dito e depois de lido assigna com o juiz. PJu, 
Fortunato Teixeira Lobo,escri vão í|ue escrevi 
e dou fé— Dionysio Barretode Menezes,— Fran- 
cisco Muniz Barreto,— António Pinheiro da 
Fraga, 

3-^ testemunlia 

Manoel Cardoso do Prado, de idade 37 an- 
nos, casado, proprietário, natural e residente 
no engenho Piedade deste termo. Testemunha 
que prestou o compromisso na forma da lei, 
ílepois sendo inquerido sobre os itens da 
petição de fls. 2 que llie foi lida. Respondeu, 
que, em quanto.sobre os seisquesitos, aliás itens 
da petição que lhe foi lida, allirma todos elles 
conforme o dito e resposta da segunda teste- 
munha porque tudo foi presenciado como 
eletor votante na mesa legal. E como nada 
mais foi respondi fo e depois de llieser lido e 
iichar conforme assígna com o juiz e promo- 
tor adjunto. Ku, Fortunato Teixeira Lobo, 
escrivão, que escrevi e dou fé. Dionysio Bar- 
reto de Menezes, Manoel Cardoso do Prado, 
António Pinheiro da Fraga. 

4* testemunha 

Manoel de Menezes Barreto, de idade de 
30 annos, casado, proprietário e residente 
no engenho Tingui, natural do termo de Di- 
vina Pastora, 



Testemunha que prestou o compromisso ná 
forma da lei, de|.ois sendo inquirido sobre o 
itens da petição de íls. 2 que lhe foi lida. 

Respondeu que sobre os seis quesitos da 
petição que lhe foi lida, confirma tolo seis 
como tem confirmado a« mais testemunhas 
que já depuseram, por ser elle testemunha 
occuiar de tudo quanto porellas foi dito. Na^la 
mais i*espondeu, e depois de lhe ser lido e 
achar conforme assigna com o juiz e o 
promotor. Eu, Fortunato Teixeira Lobo 
esqrivão que o escrevi e dou fé. 

Dionsyio B, de Menezes — Manoel de Me- 
nezes Barreto — António Pinheiro da Fraga. 

5* testemunha 

João de França Barreto, de idade de 25 
annos, solteiro, negociante e residente nesta 
ci^lade testemunha que prestou o compro- 
misso na forma da lei, depois do que sendo 
inquerido bol>re os itens da petição ile 
folhas 2 que lhe foi lida — Disse que houve 
força publica. Einquanio ao segundo que a 
força era federal. Enquanto ao terceiro, que 
o numero de praças foi IC, sendo com- 
mandante o alferes Manoel Zaraste. Em- 
quanto ao quarto, respondeu que chegaram 
aqui as fori.-as no dia 23 de julho findo do 
corrente anno e retirou-se no dia 2 do cor- 
rente mez de agosto. Emquanto ao quinto, 
respondeu que no primeiro e no segundo diai 
nada houve, mas dahi em deante houve a 
ameaça de prisão aos empi^cgados do conselho 
municipal, e que sabe que o Sr. Marçal 
Pereira de Mello assumiu a presidência 
do Conselho municipal. Emquanto ao 
sexto respondeu que houve duas eleições 
e que confirma o mesmo que disseram as 
demais testemunhas. E mais não disse e de- 
pois de lido e achar cx)n forme assigna com 
o juiz e promotor. Eu, Fortunato Teixeira 
Lobo, escrivão que escrevi edou íe. — Domin- 
gos Barretto de Menezes.— João de Franc-i 
Barreto.— António Pinheiro da Fraga. 

6^ testemunlia 

Virissimo António de Mello, de idade de 54 
annos, casa-lo, negociante, residente nesta ci- 
dade e natural de Divina Pastora. Testemu- 
nha que prestou o compromisso na formada 
lei, depois do que sendo inquerido sobre a pe- 
tição de fl. 2 e seus t»^fere^^ Respondeu que 
confirma todos os quesitos da mesma peti<;ão, 
assim como confirmaram as mais testemunUas 
que já deposeram e a sua confirmação é ver- 
dadeira como as demais, pois tudo foi visto 
por elle testemunha e reconhecido. E mais 
não disse e depois de lido e achar conforme 
assigna com o juiz e promotor. Eu, FortaMt«J 
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Teixeira Lobo, escrivão que escrevi e dou fé. 
— Dionysio Barreto de Menezes.— Virissimo 
António de Mello.— António Pinheiro da 
Fraí^a. 

Ko mesmo dia, mez, anno e logar supra 
em meu cartório, faço estes autos con- 
clusos ao Sr. juiz municipal em exercido, do 
que fiz este termo. Eu, Fortunato Teixeira 
Lobo, escrivão o escrevi. 

Julgo procedente a presente justiftca/;áo 
para que produza seus effei tos legaes. O escri- 
vão entregue ao justificante, pagas as custas 
pelo mesmo. 

kiachuelo, 18 de agosto de 1894.— Dionysio 
Carreto de Menezes. 

ELEIÇÃO DO LAGARTO 

Municipio do Lagarto, 17 de julho de 1894. 

Exm. Sr.— Os abaixo assignados, eleitores 
neste municipio do Lagarto, scientes que en- 
contrarão em V Ex . a mais secura garantia 
para a sua liberdade individual e politica, 
bem como para a de seus patrícios, vem pedir 
providencias contra os desmandos annuncia- 
dos pelos amigos do coronel Valladão no pleito 
eleitoral de 30 do corrente contra aquelles que 
não suffragarem a candidatura do dito co- 
ronel. 

A vilania das ameaças, a intervenção da 
força federal tão convictamente garantida por 
elles, como meio de assegurar uma victoria 
que o dito coronel não pôde obter com a li- 
berdade das urnas, a falsa noticia dada pela 
Gazela de Ser (jipe, n. 1255, de que appare- 
ceram desordeiros ao norte e sul do Estado, 
com o claro intuito de justificar uma desloca- 
ção para estes' pontos de contigente daquella 
Ibrça, a declaração formal pjr parte dos cor- 
rilhos eleitoraes de que o chefe de policia da 
Capital Federal ha de vencer— custe o que 
custar — tudo isso faz suppor aos abaixo as- 
signados que de ce»» to serão perturbados em 
seus mais sagrados direitos, quaes o de 
manifestarem livremente sua vontade rele- 
tiva ao governo que desejam ter. 

Exm. Sr.— Nós não estamos creandophan- 
tasmas; os documentos appensos, sob ns. 1, 
2. 3 e 4, provam de sobejo que os amigos do 
coronel Valladão pretendem elegel-o com o 
abuso da força. e. conforme dizem aberta- 
mente, o chefe de policia da Capital Federal 
quer do eleitor ou o voto ou a liberdade, pois 
tem autorização para recrutar grande nu- 
mero de seus patricios, principalmente os que 
não suffragarem sua candidatura. 

EUes pintam o coronel Valladão como o sal- 
teador que ataca o viandante na estrada e 
depois de encostar-lhe ao peito uma pistola, 
diz: ou a bolsa ou a vida. Tal qual, ou o voto 



ou a liberdade, é a palavra commum na 
bocca dos cabalistas do coronel. 

Nós, porém, que não acceitamos a candida- 
tura do coronel Valladão, que quer se impor 
ao eleitorado sergipano como a uma leva de 
escravos, pedimos a V. Ex., que tão patrioti- 
camente tem se empenhado em manter a paz 
e a autonomia do Estado, que nos garanta em 
nossa liberdade individual e politica tornando 
a federação dos Estados uma realidade viva e 
não simples panno de amostra para ludibriar 
e enganar este pobre povo. 

Nós, com a verdade de cavalheiros, respon- 
sabilisamos perante a autoridade de V. Ex., 
cuja passagem pelo governo deste Estado ha 
de marcar para todo o sergipano de coração 
a época da prosperidade económica e da ga- 
rantia dos direitos individuaes, aolllm. Sr. 
chefe de policia da Capital Federal pelo san- 
gue que nesta cidade possa ou venha a ser 
derramado na eleição de 30 do corrente. 

Para mant.^r os nossos direitos, faremos 
todos os sacriflcios, inclusive o da vida. 

saúde e fraternidade.— lllm. e Exm. Sr. 
Dr. José Calazans, muito digno presidente 
deste estado. — José Cyrillo de Cerqueira .— 
José Valentim da Fonseca Costa.— Domingos 
Francisco de Oliveira.— Thomé Pinto de Al- 
meida. 

Documento n, í 

Lagarto, 17 de julho de 1894. 

lUm. Sr. José António — Saúde, etc — 
V. S., na qualidade de eleitor desta paroch ia* 
me responda ao pé desta, e permitta-me fazer 
da resposta o uso que me convier, si os ami- 
gos do coronel Valladão lhe tem ameaçado de 
cadeia com recrutamento, deportação, ou as- 
sentar praça na linha a fortiori, caso V. S. 
não vote no dito coronel.— De V. S. amigo- 
—Felisberto Prata. 

Sr. coronel Felislierto Prata— E' verdade 
(lue tenho sido ameaçado de soffrer cadeia, 
caso não vote no coronel Valladão, ameaça 
(jue me tem sido feit i pelos amigos do dito 
coronel. 

Fa<,a da resposta o uso que quizer. 

Lagarto, 17 de julho de 1894.— Seu amigo, 
José António de Sant^lago. 

Documento n,2 

Análogo ao Sr. João Pereira. 

Sr. coronel Felisberto Prata— E* verdade 
que tenho sido ameaçado, na qualidade de 
eleitor, e tudo isso pelos amigos do coronel 
Valladão caso não vote neste senhor. 

Faça da resposta o uso que quizer 

Lagarto, 17 de julho de 1894.— De V. S. 
creado— João Ferreira do Espirito Sfi^ato, 
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Documento n. 3 

Análogo ao Sr.Joaquim Marques 'la Paixão. 

Sr. coronel Felisberto Prata— E' verdade 
que tenho sido ameaçado de tudo que me re- 
lata em sua carta, e isto pelos amigos do co- 
ronel Valladão, caso não vote neste senhor na 
próxima eleição. 

Faça (lesta resposta o uso que lhe convier. 

Lagarto. 17 de julho de 1894.— Seu creado, 
Joaquim Marques da Paixão. 

Documento n, 4 

Análoga ao Sr. José Thomaz Bomflm. 

Sr. coronel ^^elisberto Prata- Passo a re- 
sponder sua carta. 

Apenas os amigos do coronel Valla^lão me 
oíferecem dinheiro e pediram a minha ma- 
drasta para chegar a sua casa, o que não fiz. 

Consta, porém, que estes senhores ameaçam 
de tudo fazer, caso não se vote no coronel 
Valladão. 

Faça o uso que quizer desta. 

Lagarto, 17 de julho de 1894,— De V. S. 
creado, José Thomaz do Bomflm. 

Estavam todas as firmas reconhecidas pelo 
tabellião Hyppolito Emilio dos Santos. 

Eleição de Simão Dias 

Juízo de paz da cidade de Simão Dias, 30 de 
julho de 1894. 

Illm. e Exm. Sr.— Sob a pressão de grande 
terror, vou levar ao vosso illustrado conheci- 
mento as lamentáveis occurrencias desta ci- 
dade. 

Desde o dia 26 do corrente que desappa- 
receu a tranquillidade que reinava no seio da 
população pacifica, que tem estado amedron- 
tada em consequência de um destacamento de 
força de linha que declarava vir aqui fazer a 
eleição do coronel Valladão, estando sempre 
às ordens do Dr. Heraclito Diniz Gonçalves, 
autor de todos os desmandos. E como os elei- 
tores estivessem reunidos no sobrado do chefe 
politico, coronel José Zacharias de Carvalho, 
onde se refugiaram com receio de serem es- 
piuíiardeados, os referidos soldados de linha 
romperam hoje um granai e fogo contra o 
mesmo sobrado, sendo repellidos pelos refe- 
ridos eleitores que se limitaram a guan^ar a 
defensiva, sendo que os primeiros tiros par- 
tiram da casa do coronel Sebastião da Fon- 
seca Andrade, em cujas irame fiações se achava 
a mesma for^a. 

Tendo cessado o fogo, n&ste momento, 9 
horas da manhã, depois de duas horas ou três 
de tiroteio, ainda não pude proceder as ne- 



cessárias averiguações policiaes, porquanto, 
até quatro praças da guarda municipal, re- 
unindo -se a força federal, abandonaram o 
respectivo quartel, conduzindo um preso de 
justiça que ahi existia e teem feito espanca- 
mentos e prisões em cárcere privado, des- 
obedecendo ao respectivo commandante e às 
ordens deste juizo e do próprio intendente. 

No estado de conflagra>;áo, em que se acha 
esta terra, sou forçado a pedir- vos que pro- 
videncieis afim de que se restabeleçam a 
ordem publica e a tranquilliflade e segurança 
individual . 

Saúde e fraternidade. — lUm. e Exm. Dr. 
José Calazans, muito digno presidente do Es- 
tado. — Francisco da Cruz Andrade. 

Illm. Sr. Dr. juiz de direito. — Francisco 
Corrêa Dantas Filho, eleitor deste município, 
a bem de seus direitos, requer a V. S. se 
digne at testar ao pé deste o seguinte: 

1", si desde o dia 27 de julho até 1 de agosto 
deste anno permaneceu nesta cidade um con- 
tingente da força federal sob o commando do 
alferes Arão de Brito Lima ; 

2*^, si houve durante aquelle lapso de tem- 
po, ou antes, alteração da ordem publica que 
exigisse a presença desta força; 

3 ', si esta força aquartelou na terceira casa 
vizinha á 3' secção eleitoral ; 

4°, si no dia 30 de julho, emquanto corria 
a eleição presidencial, esta força se conser- 
vou de promptidão e o alferes Arão percorria 
as ruas, visitando as secções acompanhado de 
duas praças, uma das quaes armaíode revol- 
ver a cinta, e um corneta. 

Neste termos pede deferimento. 

Mnroim, 16 de agosto de 1894.— Francisco 
Corrêa Dantas Filho. 

Attesto ao 1® quesito aflarmativamente ; ao 
2^ negativamente ; ao 3** affirmativamentÍB, e 
ao 4** que ignoro se a força si conservou de 
promptidão no dia 30 de julhr», emquanto 
corria a eleição presidencial, e que não sei 
também se as duas praças que acompanha- 
vam o alferes Arão, quan^^o e^ste visitava as 
secções, estavam com rewolver e corneta. 

Maroim, 16 de agosto de 1894. — O juiz de 
direito, Gonçalo Vieiro de Mello. 

Illm. Sr. Dr. juiz municipal. — Francisco 
Felizola, eleitor deste município, a bem de 
seus direitos, pede a V. S. que se digne de 
attestar ao pé deste o seguinte: 

1", si desde o dia 27 de julho até 1 de 
agosto (leste anno, permaneceu nesta cidade 
um contingente de força federal sob o com- 
mando do alferes Arão de Brito Lima ; 

2", si houve durantí aquelle lapso de tem- 
po ou antes, alteração da ordem publica que 
exigisse a presença desta forca^; 
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3"\ si esta força aquartelou na terceira 
casa vizinha á 3" secção eleitoral ; 

4**, si no dia 30 de iullio, emquanto corria 
a eleição presidencial, esta força se conser- 
vou de promptidão e o alferes Arão percorria 
as ruas visitando as secções olei toraes acom- 
panhado por duas praças, uma das quaes ar- 
madas de rewolver a cinta e um corneta. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Maroim, 16 de agosto de 1894. — Francisco 
Felizola. 

Attesto que um contigente da força federal 
sob o commando do alferes Arão de Brito Li- 
ma, ]>ermaneceu nesta cidade desde o «Ua 27 
de julho até o dia 1 de agosto, que antes e 
durante aquelle lapso de tempo não houve 
alteração da ordem publica, que exigisse a 
presença desta f )rça, a qual só veiu fazer a 
eleição do coronel Valladão, que esta força 
aquartellou na terceira casa vizinha á 3" sec- 
ção eleitoral, que no dia 30 de julho, em- 
quanto corria o processo da eleição, esta 
força se conservou de promptidão e o alferes 
Arão percorria as ruas visitando as secções 
elei toraes acompanhado de uma ordenança 
armada de rewolver á cinta e de um cor- 
neta. 

Maroim, 16 de agosto de 1894.— Guilherme 
Nabuco Maciel . 

N. 627— Sello 220 réis. 

Pagou 220 róis de sello de aldicionaes. 

Exactoria de Maroim, 16 de agosto de 1894, 
— O escrivão, Euclides Sampaio. 

Illm. Sr. Dp. promotor publico— Francisco 
Corrêa Dantas Filho, eleitor deste município, 
a bem de seus direitos, requer â V. S., se 
di^ne attestar ao pé doste o seguinte: 

l'^, sidesde o dia 27 de julho até l de agosto 
deste anno, permaneceu nesta cidade um con- 
tingente da forçji federal sob o commando do 
alferes Arão de Brito Lima ; 

2", si houve durante aquelle lapso de tempo 
ou antes, alteração de ordem publica que ex- 
igisse a presença desta força ; 

3", si esta força aquartellou na terceira casa 
visinha a 3^» secção eleitoral ; 

4'\ si no dia 30 de julho,emquanto corria a 
eleição presidencial, esta força se conservou 
de promptidão e o alferes Arão percorria as 
ruas, visitando as secções acompanhado de 
duas praças, uma das quaes armado de re- 
wolver à cinta e um corneta. 

Nestes termos pede defferimento. 

Attesto afflrmati vãmente o 1% 3« e 4" que- 
sitos, e negativamente o 2". 

Maroim, 16 de agosto de 1894.-0 promotor 
pulilico, João Baptista de Oliveira. 

N. 623— 5ello 220 réis. 

Píigou 220 réis de sello com a<ldicionaes. 

Exactoria de Maroim, 16 de agosto de 1894. 
— O escrivão, Euclides Sampaio, 



Maroim, 16 de agosto de 1894.— Francisco 
Corrêa Dantas Filho ; reconheço. 

lUm. Sr. juiz de paz em exercício. -^Fran- 
cisco Ck)rrêa Dantas Filho, eleitor deste mu- 
nicípio, a bem de seus direitos, pede a V. S. 
que se digne attestar ao pé deste, o seguinte: 

1", si desde o dia 27 de julho até 1 de agosto 
deste anno, permaneceu nesta ciílade um 
contingente de força federal sob o commando 
do alferes Arão de Brito Lima; 

2", si houve durante aquelle lapso de tempo 
ou antes, alteração da ordem publica que ex- 
igisse a presença desta força; 

3**, si esta força aquartellou na terceira casa 
visinha a 3^ secção eleitoral. 

4'^, si no dia 30 de julho, emquanto corria o 
pleito eleitoral para presidente do Estado, 
esta força se conservou de promptidão e o 
alferes Arão percorria as ruas, visitando as 
secções eleitoraes acompanhado por duas 
praças uma das quaes armada de revolver a 
cinta, e um corneta; 

5*", si sabe o motivo da prisão do eleitor 
Manoel Lúcio Ctorrêa, no dia 22 de julho 
findo; 

6'', por quem foi feita esta prisão e si foi 
feita com as formalidades legaes e com ordem 
e previa sciencia de V. S., na qualidade de 
juiz de paz em exercido; 

7**, em que condições foi feita esta prisão. 

Nestes termos.- Pede deferimento.— Ma- 
roim, 16 de agosto de 1894.— Francisco Corrêa 
Dantas Filho. 

Attesto quanto ao l'* quesito afflrmati vã- 
mente; quanto ao 2" negativamente; quanto 
ao 3' afirmativamente; quanto ao 4" a força 
federal aqui estacionada esteve de prompti- 
dão no dia 30 de julho durante a eleição e o 
alferes Aarão frequentou todas as secções 
acompanhado de ordenanças armada de re- 
volver e um corneta; quanto ao 5'' a prisão do 
eleitor Manoel Lúcio Corrêa, só foi feita para 
atemorizar a paz e tirar um voto ao candi- 
dato senador Coelho Campos; quanto ao O** a 
prisão citada foi feita por quatro soldados do 
33*^ batalhão sem nenhuma das formalidades 
exigidos por lei sem prévia sciencia minha 
não conhecendo de quem partiu a ordem para 
tal prisão, tenrlo chegado ao meu conheci- 
mento que o preso fora arrastado a presença 
do Dr. Sebastião de Andrade, e este dera 
ordem que seguisse para Ara^jajú ; quanto 
ao 7 ', que foi feita a prisão arbitraria e vio- 
lentamente pelo que atrás fica respondido, 
sendo o preso espancado e invadido o seu 
domicilio. 

Maroim, 16 de agosto de 1894.-0 2<» juiz de 
paz em exercício, João Francisco de Menezes. 

N.622. —Sello 220 rs. 

Pagou 220 rs. de addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 16 de agosto de 1894. 
— O escrivão, Euclides Sampaio, t 
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lllm. Sr. José Quintiliano da Fonseca— 
Em prol (la verdade, peço a V. Ex. que me 
responda ao pé deste o seguinte : 

1", si desde o dia de 27 de julho a 1 de 
agosto do corrente anno, permaneceu nesta 
cfdade um contingente da íorça federal sob o 
commando do alferes Arão de Brito Lima ; 

2°, 8i houve durante aquelle lapso de tempo 
ou antes, alteração da ordem publica que exi- 
gisse a presença desta força ; 

3", si esta força aquartelou na terceira 
casa visinha â 3* secção ; 

4% si no dia 30 de julho, emquanto coma 
a eleição presidencial, esta força se conservou 
de promptidão e o alferes Arão percorria as 
ruas visitando as secções eleitoraes, acompa- 
nhado de duas praças, uma das quaes ar- 
mada de rewolver a cinta e um corneta. 

Rogo-lhe o obsequio de permittir-me fazer 
de sua resposta o uso que convier. 

Seu respeitador e amigo.— Fríincí^co Cor- 
rêa Dantas Filho, 

lllm. Sr. Francisco Corrêa Dantas Filho— 
Aqui mesmo respondo como pede . 

Ao primeiro quesito, afflrmati vãmente. 

Ao segundo: Não liouve durante o tempo 
acima dito, alteração da ordem publica que 
exigisse a presença da força de linha nesta 
cidade. 

Ao terceiro: a dita força aquartelou na 
3^ casa visinha ao nosso estabelecimento com- 
mercial. ^ ^ . 

Ao quarto: Afflrmati vãmente— notei nesse 
dia a dita força em movimento o prompta, e 
o respectivo commandante visitando as sec- 
ções eleitoraes. 

Pôde fazer o uso que lhe approuver. 

Do respeitador e obrigado.— José Quinti- 
liano da Fonseca. 

Reconheço a lettra e firma supra de que 
dou fé. 

Marolm, 17 de agosto de 1894. 

Em testemunho da verdade estava o signal 
publico.— O tabellião, Bemvindo Francisco do 
Lago. 

N. 642— Sellors. 223. 

Pagou 220 réis de sello de addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 17 de agosto de 
1894.— O escrivão, Euclides Sampaio. 

lllm. Sr. Domingos José de Macedo. — Em 
prol da verdade, peço a V. Ex. que me re- 
sponda ao pé desta o seguinte : 

l^ si desde o dia 27 de julho a 1 de agosto 
do corrente anno, permaneceu nesta cidade 
um contingente da força federal sob o com- 
mando do alferes Arão de Brito Lima ; 

2°, si houve durante aquelle lapso de tempo 
ou antes alteração de ordem publica que 
que exigisse a presença desta força ; 



3^ si esta força aquartelou-se na terceira 
casa visinha â 3^ secção ; 

4"^, si no dia 30 de julho, emquanto corria 
a eleição presidencial esta força se conservou 
de promptidão e o alferes Arão percorrria as 
ruas, visitando as secções eleitoraes acompa- 
nhado de duas praças, uma das quaes ar- 
mada de rewolver á cinta e um corneta. 

Rogo-lhe o obsequio de permittir-me fazer 
de sua resposta o uso que convém. — Seu 
respeitador e amigo. 

lllm. Sr. Francisco Corrêa Dantas Filho. 
— A' primeira de suas perguntas respomlo 
afflrmati vãmente; à segunda, negativamente; 
á terceira, afflrmativamente; â quarta, ain^i 
afflmativamente, não tendo reparado, porém, 
si alguma das praças andava armada. 

(Correspondendo ao seu pedido unicamente 
por amor á verdade, pó le fazer dessa re- 
sposta o uso que entender. —O amigo att."* e 
cr.". Domingos José de Macedo. 

Reconheço a letra e firma supra, de que 
dou fé. Maroim, 17 de agosto de 1894. —Era 
test.''B. B. F. da verdade. —O tabellião, 
Bemvindo Francisco do Lago. 

N. 641. Sello 220 rs. Pa^ou duzentos e 
vinte réis de sello com addicionaes. Exactoria 
de Maroim, 17 de agosto de 1894. — O escri- 
vão, Euclides SamptHO. 

lllm. Sr. Sabino José Ribeiro, presidente 
da 1* secção— Francisco Corrêa Dantas Filho, 
eleitor deste municipio, a bem de seus direi- 
tos, pede a V. S. que se digne de attestar ao 
pé deste o seguinte: 

l'\ si desde o dia 27 de junho a l de agosto 
deste anno, permaneceu nesta cidade um 
contigente da força federal sob o commando 
do alferes Arão de Brito Lima ; 

2\ si houve durante aquelle lapso de 
tempo ou antes, alteração de ordem publica 
que exigisse a presença desta força ; 

3". si esta força aquartelou na terceií^a 
casa vizinha â 3' secção eleitoral ; 

4», si no dia 3 ) de julho, em quanto corria 
a eleição presidencial, essa força se conservou 
de promptidão e o alferes Arão percorria as 
ruas visitando as secções, acompanhado de 
duas praças, uma das quaes armada de re- 
wolver a cinta e um corneta. 

Assim psde despacho— E. R. M. 

Maroim, 16 de agosto de 1894. —Francisco 
Corrêa Dantas Filho. 

Ao 1'^ quesito respondo: 

No dia 27 de julho, â noute, aqui chegoa 
uma força do 33, que aquartelou-se na ter- 
ceira casa vizinha ao prédio onde tinha de 
funccionar a 3^ secção, permanecendo parte 
delia até o dia 1 de agosto. ^,<^ t 
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Ao segundo quesito: 

Não houve alteração na ordem publica e se 
algum motivo exigiu a presença desta força 
não veio ao domínio publico. 

Ao terceiro quesito: 

Fica respondido cora o primeiro quesito. 

Ao quarto quesito: 

No dia 30 de julho o alferes Aráo esteve 
per poucos minutos na 1* secção ; não vi, 
porém, si era acompanhado por duas praças, 
nem também bi conservou de promptidão o 
contigente que constava ser coramam^ante 

Maroim, 16 de agosto de 1894.— Sabino José 
Ribeiro. 

Reconheço a lettra e lirma supra do que 
dou fé. 

Em testemunho da verdade estava o signal 
publico. 

Maroim, 17 de agosto de 1894.— O tabelliáo, 
Bernardo Francisco de Souza. 

lUms. Srs. mesarios da 1=" secção eleitoral 
deste município— O abaixo firmado, eleitor 
('este município, em bem da verdade pede a 
VV. SS.que se dignem attestar ao pé deste o 
seguinte: 

r, si no dia 30 de junho, durante a eleição 
presidencial esteve de promptidão um contin- 
gente de força federal aqui estacionado desde 
o dia 27, sem haver alteração de ordem pu- 
blica que reclamasse a presença dessa força; 

2', si viram o alferes Arão de Brito Lima, 
com mandante dessa força, entrar na secção 
eleitoral de cuja mesa VV.SS. faziam parte, 
em quanto corria o processo da eleição; 

3 ', si o alferes estava acompanhado de um 
soldado com corneta e mais duas praças: 

4°, si sabem que a presença e attitude dessa 
força dessem logar ao não comparecimento de 
alguns eleitores para exercer o direito de voto 
e causarem pânico na população; 

5\ si VV. 8S. como mesarios foram oc- 
cupar seus legares desassombradamente ; 

6" si em face do que houve VV. SS. aíBr- 
mam que o resultado da eleição do dia 30, 
neste município é a expressão da liberdade ao 
eleitorado ; 

7^ si nos dia«? anteriores a eleição se deu 
algum anormal, violento e contrario a lei. 
praticado pela força federal. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Maroim, 17 do agosto de 1894.— Pedro 
Francisco de Almeida. 

N. 632— Scllo 220 réis. 

Pagou 220 réis de sello com addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 17 de agosto de 1894. 
—O escrivão, Euclides Sampaio. 

Atestamos o seguinte: 

Quanto ao primeiro quesito, sim. 

Quanto ao segundo, sim. 



Quanto ao terceiro, o alferes Arão entrara 
ficando a porta um corneta e uns soldados. 

Quanto ao quarto afirmativamente. 

Quanto ao quinto, negativamente. 

Quanto ao sexto, negativamente. 

Quanto ao sétimo, afirmativamente, pois 
se deu a prisão do eleitor Manoel Lúcio Cor- 
reia de um modo arbitrário. 

Maroim, 17 de agosto de 1894.— Francisco 
Pedro de Barros.— Manoel Martins da Cruz.— 
Lourenço José de Souza. 

Reconheço por verdadeira as três firmas 
supra do que dou fé. 

Cidade do Maroim, 18 de agosto de 1894. 
Em testemunho da verdade.— O tabellião, 
TJwmaz de Aquino Machado, 

lllm. Sr. Manoel Joaquim de Oliveira, 
presidente da 2^ secção eleitoral.— Francisco 
Corrêa Dantas Filho, eleitor deste município, 
a bem de seus direitos pede a V. S. que se 
digne attestar ao pé deste o seguinte: 

l*>, si desde o dia 27 de julho, até 1 de 
agosto deste anno, permaneceu nesta cidade, 
um contingente de força federal sob o com- 
mando do alferes Arão de Brito Lima ; 

2'', si houve durante aquelle lapso de tem- 
po ou antes, alteração de ordem publica que 
exigisse a presença desta força ; 

3", si esta. força aquartelou na terceira 
casa vizinha a 3'* secção eleitoral ; 

4", si no dia 30 de julho, emquanto corria 
a eleição presidencial, esta força se conser- 
vou de promptidão e alferes Arão percorria 
as ruas visitando as secções eleitoraes acom- 
panhado por duas praças, uma das quaes 
armada de rewolver a cinta e um corneta. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Maroim, 16 de agosto de 1894.— Francitco 
Corrêa Dantas Filho. 

N. 625 -Sello, 220 réis. 

Pagou duzentos e vinte réis de sello com 
addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 16 de agosto de 1894. 
—O escrivão, Euclides Sampaio. 

lllm. Sr. Francisco Corrêa Dantas Filho. 
Passo a responder os pontos de que trata o 
vosso ofl3cio supra, pela maneira seguinte : 

l*», attesto que alguns dias antes da eleição 
procedida no dia 30 de julho do corrente anno, 
permaneceu nesta cidade um contingente da 
força federal sob o commando do alferes 
Arão de Brito Lima e retirou-se a 2 de 
agosto ; 

2\ não me consta que houvesse antes da 
eleição, alteração de ordem publica que 
exigisse a presença da força publica ; 

3^ attesto que esta força aquartelou-se na 
terceira casa vizinha â 3* secção ; 

4", não sei si no dia 30 de julho em quanto 
corria a eleição presidencial, si a força es- 
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tava de promptidão, nem sei si o alferes 
Arâo percorria as secções eleitoraes acompa- 
nhado de duas praças, e uma destas armada 
a rewolwer, somente attesto que na 2^ secção 
onde prasidi muito depois de ter começado 
08 trabalhos da eleição, porém antes de apu- 
rar, o alferes Arâo alli esteve por algum 
tempo acompanhado não sei se com mais de 
uma praça, também não vi praça com cinta 
e corneta na minha secção. 

Maroim, 16 de agosto de 1894. — Manoel 
Joaquim de Oliveira. 

Reconheço por verda''eira a lettra e firma 
do attestado supra e retro, do que dou fé. 

Cidade do Maroim, 17 de agosto de 1894. 

Em testemunho da verdade estava o signal 
publico. — O 1" tabellião, Thomaz de Aquino 
Machado. 

N. 636— Sello, 220 réis. 

Pagou duzentos e vinte réis de sello com 
addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 17 de agosto de 1894. 
—O escrivão, Euclides Sampaio. 

lllms. Srs. mesarios da2« secção eleitoral 
deste municipio — O abaixo firmado, eleitor 
deste municipio, em bem da verdade, pede a 
VV. SS. que se dignem attestar ao pé deste o 
seguinte : 1**, si no dia 30de julho, durante a 
eleição presidencial esteve de promptidão um 
contingente de força federal aqui estacionado 
desde o dia 27 sem haver alteração da ordem 
publica que reclamasse a presença dessa força; 
2% si viram o alferes Arão de Brito Lima, 
commandante dessa força entrar nessa secção 
eleitoral de cuja mesa VV. SS. fazem parte 
emquanto corria o processo da eleição; 3°, si 
o alferes Arão entrava acompanhado de um 
corneta e mais duas praças ; 4°, si sabem que 
a presença eattitude dessa força dessem logar 
ao não comparecimento de alguns eleitores 
para exercer o direito de voto e causassem 
pânico no população; 5*», si VV. SS. como 
mesarios foram occupar seus legares desas- 
sombradamente; 6^, si nos dias anteriores a 
a eleição se deu algum facto anormal violento 
e contrario a lei, praticado pela força federal; 
7", si em face do que houve VV. SS. afflr- 
mam que o resultado da eleição do dia 30 
neste municipio é a oxpi'essão da liberdade 
do eleitorado. Nestes termos pedem deferi- 
mento . 

Maroim, 17 de agosto de 1894.— Pedro 
Francisco de Almeida. 

Attestamos o seguinte: Quanto ao l*» qui- 
sito afflrmati vãmente. Quanto ao 2*^ afflrma- 
mati vãmente. Quanto ao terceiro quan^^^o o 
alferes Arão esteve na segunda secção vimos 
a porta da mesma secção um soldado com 
cometa e mais dous soldados um dos quaes 



mati vãmente. Quanto ao 5" negativamente. 
Quanto ao 6*" sabemos e attestamos a prisão 
do eleitor Maneei Lúcio e nos consta que o 
çilfere.s Arão ameaçou o coronel Miguel Pe- 
reira dos Santos de deixal-o morto si o coro- 
nel Valladão perdesse votos. Quanto ao 7* 
negativamente em vista do que acima fica 
dito. 

Maroim, 17 de agosto de 1894. — António 
Cândido de Oliveira.— Manoel Antonino May- 
nart.— Simões Pereira Meira.— António José 
de Oliveira. 

Reconheço por verdadeiras as quatro fir- 
mas supra, do quedou fé. Cidade de Maroim, 
17 de agosto de 1894. 

Em testemuho da verdade.— O l* tabellião, 
Thomaz de Aquino Machado. 

N. 644— Sello réis 220. 

Pagou 220 réis de sello de addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 17 de agosfo de 1894. 
—O escrivão, Euclides Sampaio. 

Illm, Sr. presidente da 3<» secção— Fran- 
cisco Corrêa Dantas Filho, eleitor deste rauni- 
oipio, a bem de seus direitos, pede a V. S. 
que atteste ao pé deste o seguinte: 

P, si desde o dia 27 de julho a 1 de agosto, 
permaneceu nesia cidale um contigente de 
força federal sob o commando do alferes Arão 
de Brito Lima; 

2^ si houve durante aquelle lapso de tem- 
po ou antes, alteração da ordem publica que 
exigisse a presença desta força; 

3°, si esta força aquartelou na terceira 
casa visinha á 3* secção eleitoral; 

4% si no dia 30 de julho, emquanto corria a 
eleição presidencial esta força se conservara 
de promptidão, e o alferes Arão percorria as 
ruas visitnndo as secções, acompanhado de 
duas praças, uma das quaes armada de revol- 
ver â cinta e um corneta. 

Assim pede despacho.— E. R. M. Maroim, 
16 de agssto de 1894.— Francisco Corrêa Dan- 
tas Filho. 

N. 626— SeUo 220 réis. 

Pagou duzentos e vinte réis de sello com 
addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 16 de agosto de 1894. 
—O escrivão, Euclides Sampaio. 

Attesto quanto ao 1« quesito, affirmativa- 
mente; quanto ao 2«, negativamente; ao 3« 
afirmativamente; quanto ao 4% afflrmativa- 
mente, accrescentando que na secção que 
presidi compareceu por vezes, além dos al- 
ludidos,o sargento da mesma força. Maroim, 
16 de agosto de 1894.— Jacintho Cardoso da 
Silva. 

Reconheço por verdadeira a lettra e firma 
do attestado supra; do que dou fé. 
Cidade do Maroim, 17 de agosto de 1894. 
Em testemunho da verdade.— O 1» taieá 
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IlLms. Srs. mesarios da 3' secção eleitoral 
daste municipio . —O abaixo firmado, eleitor 
deste municipio, em bem da verda4e, pede a 
VV.SS.que se dignem fie attestar ao pé deste 
o seguinte: 1 ." Si no dia 30 de julho, durante 
a eleição presidencial, esteve de promptidão 
um contingente da força federal aqui estacio- 
nada desde o dia 27, sem haver alteração de 
ordem publica que reclamasse a presença 
dessa força. 2.° Si viram o alferes Arão de 
Brito Lima,commandante desta t)rça,na secção 
eleitoral de cuja mesa VV. SS. íáziam parte, 
emquanto corria o processo da eleição. 3." 
Si o alferes, nessa occasião entrava na sala da 
eleição acompanhado de um corneta e mais 
dous soldados. 4,<» S isabem que a presença e 
attitude dessa força dessem logar ao não com- 
parecimento de alguns eleitores e causassem 
pânico na população. 5.« Si VV. SS. como 
mesarios foram occupar seus logares desas- 
sombradamente. 6." Si em ftice do que houve 
VV. SS. afflrmam que o resultado da eleição 
do dia 30, neste municipio, é a expressão da 
liberdade do eleitorado. 7.° Si nos dias ante- 
riores á eleição a força federal praticou nesta 
cidafle algum acto contrario á lei, com scien- 
cia de toda a população. 

Nestes termos, pede deferimento. Maroim. 
17 de agosto de 1894.— Pedro Francisco de 
Almeida. 

Attestamos quanto ao primeiro item que 
o contingente da força federal aqui esta- 
cionada desde o dia 27, sem motivo de 
alteração da ordem publica, estava de 
promptidão no dia 30 do mez passa-lo du- 
rante a eleição e que esta força estava pos- 
tada na visinhança da 3^ secção. Quanto ao 
2«, que vimos o alferes Arão de Brito Lima e 
mais o sargento da força federal por vezes na 
nossa secção durante o processo da eleição. 
Quanto ao 3**, afflrmativamente; quanto ao 4» 
affirmativemente sobre os dous pontos; quanto 
ao 5^ negativamente pois em vista dos acon- 
tecimentos timiamos aggressão da força 
federal ; quanto ao 6<» negativamente ; quanto 
ao T attestamos que, no dia 22, foi preso e 
espancado o eleitor Manoel Lúcio, sem motivo 
justo e no dia 29 foi preso também e espancado 
o preto inofensivo de nome Pedro Ganga na 
ponte do Lachó. 

Maroim, 17 de agosto de 1894. — Francisco 
Barbosa Lima.-^Clarímundo Sutero, — António 
Francisco do Rego. — Manoel de Alencar 
Br ancião. 

Reconheço por verdadeiras as firmas supra 
do presente attestado ; do que dou fé. Cidade 
de Maroim, 17 de agosto de 1894 Em teste- 
munho da verdade.— O 1" tabeUião, Thomaz 
de Aquino Machado. 

N. 645.— Pagou $^d0de sello de addicionaes. 
Exactoria de Maroim 17 de agosto de 1894.— 
O eserivão, Euctídês Sampaio^ 
OanaM ▼• Vf 



Illm. Sr. presidente da 4« secção eleitoral 
—Miguel Pereira dos Anjos, eleitor deste mu- 
nicipio, a bem de seu direito pede a V. S. que 
se digne attestar o seguinte: 

1**, si V. S. é sabedor ou lhe consta que 
houve no dia 30 do corrente (digo de julho 
passado), uma força federal estacionada nesta 
cidade, desde o dia 27, sem motivo de al- 
teração da ordem publica que determinasse 
sua presença aqui ; 

2*", si é sabedor ou lhe consta que alguns 
eleitores temeram apresentar-se no dia da 
eleição para exercer o direito de voto, re- 
ceiando haver alguns barulhos e que deixou 
de funccionar a 4» secção, da qualV. S. ó 
presidente, por idêntico motivo ; 

3", pela afflrmativa dos quisito8*anteriores, 
si V. S. alíirma, que o resultado da eleição 
presidencial, realisada no dia 30 do passado, 
nas três secções é a expressão da liberdade do 
eleitorado. 

Nestes termos pede defferimento. 

Maroim, 16 de agosto de 1894 . — Míz/we/ 
Pereira dos Anjos. 

Attesto com relação aos quisitos da petição 
retro, os seguintes : 

!<>, sei que estacionou nesta cidade um con- 
tigente do 33^ de linha desde o dia 27 de julho, 
sem alteração da ordem publica que recla^- 
masse esta medida ; 

2^, sei que alguns eleitores deixaram de 
comparecer á eleição com medo de barulho e 
agressão, o que, por este motivo, deixou de 
funccionar a 4^ mesa, tendo apparecido apenas 
commigo o mesario Benicio Vianna ; 

3^, nego, em vista do que eccorreu no dia 
30, estando de promptidão a força de linha e 
seu commandante andando acompanhado de 
um corneta e dous soHados nas secções elei- 
toraes emquanto corria o processo eleitoral, 
como é testemunha toda a população. 

Maroim, 16 de agosto de IS94. --Manoel 
Francisco de Ascenção Menezes. 

Reconheço por verdadeira a lettra e firma 
do attestado supra, do que dou fé. 

Cidade de Maroim, 17 de agosto de 1894.— 
Em testemunho de verdade.— T. M. A.— O 
\^ tabellião, TJiomaz de Aquino Machado. 

N. 630.— Sello 220 réis.— Pagou 220 róis de 
sello com addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 16 de agosto de 1894. 
— O escrivão, Euclides Sampaio. 

lUms. Srs. mesarios da 4' secção eleitoral 
deste municipio. 

O abaixo assignado, eleitos deste municipio, 
a bem verdade, pede a VV . SS. que se dignem 
attestar ao pé deste o soguinte: 

1<», si do dia 2á a 30 de junho pa8sa<lo, se 
deu nesta cidade algum ou alguns &ctos anor» 
mães e contrários á lei e por quem praticado; 
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2', si a presença c attitude ou procedimen- 
to do contigente de força federal aqui esta- 
cionado desde o dia 27, deu logar ao não com- 
parecimento de alguns eleitores para exercer 
o direito de voto e causou pânico na popula- 
ção ; 

3^ porque não foi possivel reunir a mesa 
da 4" secção composta de VV. SS. ; 

4% si era face do que houve VV. SS. afflr- 
mara que o resultado da eleição do dia 30 
neste município, é a expressão da liberdade 
<lo eleitorado ; 

5°, si houve alteração da ordem publica que 
reclamasse a presença de uma força federal, 
nesta cidade, de 27 de julho a 1 de agosto ; 

Nestes termos, pede defferimento. Maroim, 
17 de agoMo de 1894.— Pedro Fernandes de 
Oliveira. 

Attestamos o seguinte : 

Quanto ao 1*>, quesito, deu -se a prisão do 
eleitor, Manoel Lúcio Corrêa; 

Quanto ao 2", consta-nos ; 

Quanto ao 3% houve receio segundo os 
b atos que circulavam ; 

Quanto 4», íica respondido com os 1®, 2° e 3°; 

Quanto ao 5°, não. 

Maroim, 17 de agosto de 1894.— Arthur 
Onnpos de Menezrs, — Benicio Vianna, — Josi~ 
no Dias (la Silva, — Manoel livjhw da Paixão, 

Reconheço por verdadeiras as quatro firmas 
supra, do que dou fé. 

Cidade de Maroim, 18 de agosto de 1894.-- 
Em testemunho de verdade.— T. M. A.— O 
1** tabellião, Thomaz de Aquino Machado. 

X. 635, sello 220 réis.- Pagou 220 réis, de 
sello com addicionaes. 

Exactoria de Maroim, 17 de agosto de 1894. 
■ — O escrivão, Euclides Sauxpaio, 

Vem à Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro ter votado a favor da emenda ad-ii- 
tiva offerecida ao projecto n. 27, do corrente 
anno, igualando os vencimentos dos empre- 
gados addidosàsalfandei^^as aos dos effectivos. 

Sala das sessões, 30 de agosto de 1894.-- 5d 
Peixoto, — Salgado dos Santos, — Fileto Pires, 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 20 A-1894 

Redacção para 5» discussão do projecto n. 20 do 
corrente anno^ que proroga os prazos con- 
cedidos por contracto d Companhia de Viação 
Fcrrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1 ."» E' prorogado por um anno o prazo 
concedido á Companhia de Viação Férrea e 



Fluvial do Tocantins e Araguaya para dar 
começo as obras da construcção da estrada de 
ferro destinada a vencer o trecho encachoei- 
rado do baixo Tocantins. 

Art. 8." São igualmente prorogados pelo 
mesme tempo os demais prasos do contracto. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissôes, 29 de agosto de 1894. 
— João Lopes ^ presidente. — Arthur i2io.ç, reda- 
tor. — Augusto Montenegro, — Augusto Severo, 
— Alberto Torres, — Gonçalves Ferreira» 

DO PROJECTO N. 201 DE 1891 



o Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." Fica o governo autorisado a man- 
dar restituir ao cidadão Agostinho .losé Ca- 
bral a quantia de 3:000$, com que foi obri- 
gado a entrar para os cofres públicos, quan- 
do thesoureiro da Thesouraria de Fazenda de 
Minas Geraes, em substituição de igual quan- 
tia desapparecida fraudulentamente do edi- 
fício (iaquella thesouraria, onde eram guar- 
dados os valores. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissôes, 29 de agosto de 1894. 
Paranhos Montenegro, presidente. — Hermene- 
gildo Moi'aes, — F, Lima Duarte, 

O Sr. I*ro»ldente — Achando-?e a 
hora adeantada, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 8 A, de 1894 (fixando as forças de terra 
para o exercicio de 1895) ; 

2^ discussão do projecto n. 60, de 1894. 
approvando os decretos ns. 1.594 A, 1.594 B 
e 1.594 C, de 4, 6 e 7 de novembro de 1893 e 
ns. 1 .682 de 28 de fevereiro, 1.687 e 1.688 de 
17 de março de 1894; 

2» discussão do projecto n. 52, de 1894, 
approvandoe declarando definitiva a permuu 
provisória, feita com a Santa Casa de Mise- 
ricórdia do Recife, do edifício que servia de 
hospedaria de immigrantes, na Jaqueira. 
Estado de Pernambuco, pelo prédio da Casa 
dos Expostos, no mesmo Estado; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1894, 
declarando de nomeação dos administradorei 
dos correios nos respectivos Estados e Capital 
Federal, os agentes de 3* e 4» classes; 

2*» discussão do projecto n. 45, de 1894, 
concedendo á Companhia Estrada de Ferro 
Alto Tocantins, cessionária da de Catalão» 
Palmas, prorogação por um anno« do pra» 
estipulado para começo das obras da Estrada 
de Ferro de Catalão a P^^^^^^^^^T^ 
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2* discussão do projecto n. 141 A, de 1893, 
isentando de impostos de importação os mate- 
riaes, machinas e apparelbos, destinados á 
exploração do carvão de pedra, e o pixe e o 
breu destinados ao fabrico de briquettes; 

Discussão única do projecto n.43A, de 
1894. dando permissão a António Medeiros 
da Silva, ex-alumno matriculado na 1» serie 
do curso medico da faculdade desta capital, 
no anno de 1885, para novamente matricular- 
se independente da prestação de qualquer 
exame preparatório. 

Levanta-se a sessão áB 5 horas da tarde. 



76» SESSÃO EM 31 DE AGCSTO DE 1894 

presidência do Sr. Rosa e Silva 

Procede-se á cliamada, á qual respondem 
os Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delrtno, Fileto 
Pires, Tavares de Lyra, Sá Peixoto. Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Ilollan- 
da de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrôdo, Christino 
Cruz, Anisio de Abreu, Gabriel Ferreira, No- 
gueira Paranaguá, Frederico Borges, Gonçalo 
de Lagos, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, 
J(Ão Lopes, Francisco Benévolo, Helvécio 
Monte, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Chateaubri and, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drumond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio Ta- 
vares, Gonçalves Ferreira, Medeiros e Albu- 
querque, Miguel Pernambuco, Clementino 
do Monte, Octaviano Loureiro, Olympio e 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Milton, Francisco Sodré, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz. Paula Guimarães, Ver- 
gue de Abreu, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Sebastião Landulpho, Marcolino Moura, 
Paranhos Montenegro, Athayde Júnior, Gal- 
dino Loreto, Furquim Werneck, José Carlos, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
Alcindo Guanabara, Lins de Vasconcellos, Be- 
lisario de Souza, Érico Coelho, Euzebio de 
Queiroz, Silva Castro, Nilo Peçanha, Agosti- 
nho Vidal, Ernesto Brazilio, Sebastião de La- 
cerda, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Janior, António Olyntho, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Monteiro de Barros, 
Gonçalves Ramos, Ferraz Júnior, Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 
íredo, Ferreira Pires, Valiadares, Cupertino 
de Siqueira, Rodolpho Abreu, Theotonio de 



Magalhães, Arthur Torres, Simão da Cunha, 
01e;,^ario Maciel, Lamartine, Costa* Machado, 
Carlos Garcia, Domingues de Castro, Gustavo 
Godoy, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles. Moraes 
Barros, Cincinato Braga, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abrantes, 
Luiz Adolpho e Mariano Ramos. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs.Matta Bacellar, Coelho Lisboa, 
Lima Bacury, Luiz Domingues, Costa Rodri- 
gues, Torres Portugal, José Beviláqua, Cor- 
nelio da Fonseca, Carlos Jorge, Rocha Caval- 
canti, Gouveia Lima, Neiva, Tosta, Eduardo 
Ramos, Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, 
Tolentino dos Santos, Arthur Rios, Cleto 
Nunes, Torquato Moreira, Alberto Torres, 
Fonseca Portella, Costii Azevedo, Francisco 
Santiago, Barroii Franco Júnior, Ponce de 
Leon, Mayrink, Almeida Gomes, Landulpho 
de Magalhães, Vaz de Mello, João Penido, 
Luiz Detsi, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, Paraiso 
Cavalcanti, Alfredo Ellis, Álvaro Carvalho, 
Almeida Nogueira, Dino Bueno, Costa Júnior, 
Júlio de Mesquita, Paulino Carlos, João de 
Faria, Alves de Castro, Urbano de Gouveia 
e Xavier do Valle. E sem causa os Srs. Silva 
Mariz, Trindade, Marcionilo Lins, Fernandes 
Lima, António de Siqueira, Américo de 
Mattos, Domingos de Moraes, Casemiro da 
Rocha, Pádua Salles, Vieira de Moraes e 
Corrêa da Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2" discussão do projecto n. 8 A, 
de 1894, fixando as forças de terra para 
1895. rArt. l.«) 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 8 A, de 1894, durante o 
exercício da presente lei é prohibido a admis- 
são deaddidos ás Escolas Militares. 

Saladas sesões, 31 de agosto de 1894.— 
Hollanda de Lima, 

O Sr. «fosé Cario»— Sr. Presi- 
dente, o discurso proferido hontem pelo meu 
collega da Commissão de Marinha e Guerra, o 
Sr. deputado por Goyaz, sangrou-me o oora- 
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ção, porque sendo eu filho de um militar do 
exercito. 4. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Eu também sou. 

O Sr. José Carlos. . . ouvi de S. Ex. con- 
oeitoi muito desagradáveis a respeito do pes- 
soal de pret do exercito. 

Certamente o meu oollega, Sr. Presidente, 
assim procedeu por não conhecer bastante a 
historia da formação do nosso exercito em 
épocas anteriores áquella em que assentou 
praça. 

S. Ex. pronunciou-se de tal modo que as 
suas palavras não podem ficar registradas nos 
annaes do parlamento sem protesto. O re- 
sumo do discurso publicado no Diário do Con- 
gresso de hoje, ainda repete as palavras de 
S. £x. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Resumo não é 
discurso. 

O Sr. Josà Carlos— Mas então, pergunto 
a V. El. confirma ou nega o que diz o Diário 
do Congresso, 

O Sr. Ovídio Abrantes— S. Ex. ha dever 
o meu discurso publicado. 

O Sr. Josb Carlos— S. Ex. avançou o que 
diz o Diário do Congresso ^ eu O afflrmo e a Ga- 
mara ouviu de sua booca as seguintes pala- 
vras: 

«Além do numero,' precisa também o exer- 
cito de instrucção, porque é elle hoje tirado 
de Fernando de Noronha, da Casa de Correc- 
ção, etc., e, portanto, abram-se as escolas 
para instruil-o.> 

O Sr Ovídio Abrantes— Não está escripto 
isto ahi. 

O Sr. José Carlos— Mas como quer S. Ex. 
que se leia o que diz o Diário do Congresso 
Nacionall S. Ex. nega ou afflrma o que disse 
em plena Camará? 

O Sr. Ovídio Abrantrs — Responderei a 
S. Ex. discutindo. 

O Sr. José Carlos— Disse mais S. Ex.: 

«E' para lastimar, mas é verdade, infeliz- 
mente, que o exercito forneça coronéis che- 
gados a este posto mal sabendo lêr ! 

E' preciso levantar o espirito do exercito, 
abrindo as portas da escola.» 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não está escripto 
isto ahi* Não disse isto. Y. Ex. está adulte- 
rando as mingas palavras. 

O Sr. Josí Carlos — Oh I senhor, está no 
Diário do Congresso Nacional, . . (Ha apartes,) 

Sr. Presidente, sou o primeiro a reconhe- 
cer que é um incidente este muito desagra- 
dável; mas eu que tenho acompanhado a his- 
toria do exercito vejo que mesmo aquelles 
que mal sabem lêr ou assignar o seu no- 
me flfto offlGiaes de grande merecimento e 



teem prestado relevantes serviços à pátria. 
(Apoiados.) 

Estes offlciaes podem servir de exemplo, e 
os que teem o curso das escolas não os ex- 
cedem em disciplina, conhecimentos profis- 
sionaes e valor militar. 

Ahi está o marechal Almeida Barreto, qne 
foi praça de pret, o general Guedes e muitos 
outros, sempre apontados como typos do v»- 
dadeiro militar. (Apoiados,) 

O Sr. Valladares — O general Osório. 

O Sr. José Carlos — E não me consta, Sr. 
Presidente, que esses oí&ciaes, quando praças 
de pret tivessem por companheiros indi vidaos 
sabidos de Fernando de Noronha ou da Cas» 
de Correcção. 

E' verdade, Sr. Presidente, que no tempo 
da monarchia, em 1865, um ministro teve a 
infeliz lembrança de mandar buscar em Fer 
nando de Noronha alguns sentenciados e en- 
corporal-os nas fileiras do nosso exercito em 
operações contra o Paraguay. 

Mas essa estravagante medida foi oondem- 
nada pela opinião publica, e nesta Camará 
foram levantados íbrtes protestos, por aer 
esse acto inconveniente á disciplina e para os 
brios do exercito nacional. (Muito bem,) 

Não posso ainda, Sr. Presidente, esquecer 
a repugnacia que tivemos em receber a bordo 
do transporte Leopoldina esses sentenciados 
com destino ao Paraguay. 

Sr. Presidente, quem tomou parte na cam- 
panha do Paraguay, e ainda hoje segue de 
perto a historia do nosso glorioso exercito, 
não pôde deixar passar em silencio e sem 
protesto, as palavras aqui proferidas oom 
tanta injustiça pelo meu collega da Conuniaâo 
de Marinha e Guerra. 

S. Ex., para justificar a necessidade de se 
augmentar o numero de alumnos de aue aa 
três escolas militares não careciam, lançou 
mão de argumentos tão hífelizes quanto in- 
justos. 

O Sr. Ovídio Abrantes — E' precij» mesmo. 
Y. Ex. diz aqui em seu aparte — insiruoçio 
e disciplina. 

O Sr. José Carlos — Certamente, digo e 
repito, quero a instrucção e quero a diad- 
plina, porque um pequeno exercito bem in- 
struído e bem disciplinado constituo o ele- 
mento base, para em uma occasião precisa 
levantaiHse com segurança grandes fbrniaçõ« 

Sra attender a qualquer eventualidade. 
poiados) 

A guerra do Paraguay nos offereoe grandtf 
e proveitosos ensinamentos . 
O Sr. Ovídio Abrantes dà um aparte. 
O Sr. José Carlos — V. Ex. não está Im- 
tante corrente com a historia da goerva dt 
Paraguay* ^ . 
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Digo a8 cousas por impressão própria, não 
sou musico que toca de ouvido ; âz a cam- 
panha e tomei parte na pancadaria. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Que não conheço 
a historia do Paraguay ? ! Isto é o que V. Ex. 
não pôde dizer. 

O Sr. José Carlos— V. Ex. parece não 
saber o que foi a guerra do Paraguay. 

O Sr. Ovídio Abrantes — E* presumpção. 

O Sr. José Carlos — E' presumpção de 
quem se conhece, porque mereceu sempre o 
respeito de seus companheiros de campanha ; 
é presumpção de quem é portador do nome 
de um soldado illustre, que vem hoje rein- 
vindicar os foros de nobreza da classe a que 
pertenceu seu pae e que foi tão ii^justamente 
tratado por S. Ex. {Muito bem.) 

Sr. Presidente, filho de um militar que 
soube honrar o exercito, cuja memoria é re- 
speitada por quantos o conheceram, estou na 
oorigação de não permittir que se diga que 
este exercito conta em suas fileiras elementos 
tirados das escuras dos presidies. 

Eis por que o meu coração sangrou, Sr. Pre- 
sidente, porque sou filho desse homem, a 
respeito do qual já a historia da guerra do 
Paraguay registra os seguintes conceitos 
(livro oitavo, campanha do marquez de Ca- 
xias, pag. 459): 

€ Infelizmente, veio a noticia do inílkusto 
fellecimento do tenente-coronel Dr. José 
Carlos de Carvalho, na cidade de Montevideo, 
no dia 4 de janeiro, victima do typho. 

O tenente-coronel Dr. Carvalho exercia 
o carço de deputado do quartel-mestre- 
general Junto do commando em chefe, e tinha 
ido em serviço áquella cidade, si bem que 
algum tanto adoentado. A sua perda foi uma 
das maiores que poderia soffrer o exercito. 

Como intelligencia superior, talvez não en- 
contrasse no mesmo exercito quem lhe compe- 
tisse ; além disto, era dotado de um caracter 
probo, de uma actividade incansável, de um 
decidido amor ao trabalho e de uma bravura 
jâ experimentada em vários combates. 

Alem daquelle cargo, exercia elle também 
o de chefe da commiâão de engenheiros e era 
lente de uma das cadeiras da Escola Militar 
do Rio de Janeiro.» 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — O coronel Car- 
valho era uma illustração: era um filho da 
Escola, mas isto não vem ao caso. 

O Sr. Josâ Carlos— E' o filho desse homem 
que, tomando esses exemplos como um penhor 
8Í9igrado para guia de sua vida, não se tem 
esquecido de honrar o seu nome e as suas 
tradições. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, a guerra do Paraguay nos 
ensina que tendo-se um exercito ainda que 
pequeno, não bem instruído e disciplinado. 



consegue-se promptamente uma grande for- 
mação militar, e ainda hontem, póde-se assim 
dizer, a revolta de setembro veio confirmar 
esta minha opinião. (Apoiados). Trocam^se 
apartes.) 

Não desejo entrar em apreciações sobre o 
valor militar das forças que se organisavam 
durante a revolta, porque considero cedo de 
mais, impolitico e mesmo inconveniente a sua 
critica por emquanto. Muito de propósito 
tenho procurado evitar qualquer encontro 
neste terreno, não obstante dispoz de do- 
cumentos de alguma importancia,que servirão 
para collocar muita cousa nos seus verdadei- 
ros legares, deixando que até lá suba muito 
heróe à força, como sobe o foguete, para então 
ter a queda da flecha. 

Sr. Presidente, precisamos ter um exercito 
bem disciplinado, bem armado e bem instruí- 
do e não tão numeroso como querem muitos. 

Durante a campanha do Paraguay o nosso 
exercito que era oem pequeno a principio ; 
augmentou consideravelmente da noute para 
o dia pelo voluntariado, pelos contingentes da 
guarda nacional e pelos paizanos patriotas 
que se fizeram soldados, não havendo um 
só dos delinha que os pudesse exceder em 
bravura e denodo militar. (Muito bem.) 

A Bahia, que forneceu só ella para cima de 
40.000 voluntários, entre os quaes muitos 
académicos e alguns que ainda hoje teem as- 
sento nesta Camará, como scija o nobre Sr. 
Marcolino Moura, e o nosso prestimoso coro- 
nel Zama. 

Que nos deu um general Francisco Lou- 
renço, importante lavrador em Santo Amaro 
e orgulha-se de citar com carinho o nome do 
general Faria Rocha; da mesma íórma que o 
Maranhão até hoje lembra com satisfação o 
seu valente filho o general barâo de Penalva, 
e o Rio de Janeiro ainda pranteia a memoria 
do general Dr. Pinheiro Guimarães, medico e 
lente da Escola de Medicina que daqui mar- 
chou ã frente do 4° batalhão de voluntários. 

O Sr. Zama— Foi tão distincto que o Duque 
de Caxias chamou-o para ajudante-generâl* 

O Sr. Josb' Carlos— A guarda nacional do 
Rio Grande do Sul, symbolisada em Andrade 
Neves, Chananeco, Bueno e tantos outros. 

Sr. Presidente, quem se mira nestes espe- 
lhos, quem viu na revolta de setembro o 
arruinado forte do Graguatà exposto à ÍUria 
do inimigo, guarnecido por um grupo de mo- 
ços paizanos alumnos da Escola Polytechnica, 
fazendo prodígios de valor ! 

Esta Camará çóde ouvir, ainda, melhor do 
que de mim, o joven e valente caboclo do 
Amazonas, o nosso prestimoso oollega capitão 
Salgado, que em Nitheroy exercia o cargo 
de assistente do Quartel General,o testemunho 
dos actos de heroísmo, firmeza e abnegação 
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que sempre mostrou a força civil composta 
(los batalhões Tiradentes, Académicos, Benja- 
min Constant e policia do Estado do Rio de 
Janeiro. (Apoiados,) 

E como esquecer, Sr. Presidente, do proce- 
dimento que teve em Nitheroy um menino 
prodigioso que todos o viam ora á pé, ora a 
cavallo a percorrer as ambulâncias, as casas 
particulares, os acampamentos, aqui e alli, 
em toda a parte emílm, onde um ferido ou 
doente reclamava a sua presença e os seus 
cuidados, e os que já agonisavam, a estes elle 
levava sempre uma palavra de consolação; 
quero me referir Sr. presidente ao nosso 
bomcoUega Dr. Bricio Filho. (Muito hcm ; 
apoiados ,) 

Sr. Presidente, não quero e nunca quiz para 
mim cousa alguma, contento-me em estar bem 
com a minha consciência. Deixei com s<xu- 
dades a minha farda de 1" tenente da armada 
em 1890, logo que me convenci que na car- 
reira militar o meu génio não se acommo- 
dava, mas nem por isso tenho desmerecido 
no conceito que felizmente gozo nessa corpo- 
ração onde deixei o meu coração como refém. 
(Muito bem.) 

E a prova, Sr. Presidente, ahi está a histo- 
ria da nossa marinha, nestes últimos tem- 
pos para confirmar o que digo, e quando se 
escrever a historia da revolta de G de setem- 
bro ha de se saber que a mim foi offerecido 
logar eminente nesse movimento e eu renun- 
ciei -o, declarando aos meus amigos, cuja sorte 
não cessarei de prantear, que não podia nem 
devia acompanhal-os. 

Aconselhei-os, fiz-lhes ver as consequências 
do acto que pretendiam praticar, porque ha- 
viam de perder, quer quizessem. quer não, 
porque a causa era ma, era injusta (nmito 
bem), não era uma cousa que'pu desse ser abra- 
çada por um homem de convicções firmes e 
inabaláveis, como me prezo de ser. (Apoiados) . 

Conservei-me calado, porque não estava no 
meu caracter ir denuncial-os ao governo, que 
devia estar vigilante. (Muito bem.) 

Concorri, Sr. Presidente, para collocar no 
governo da Republica o marechal Floriano 
Peixoto, quando na noute de 22 de novembro 
abraçado com um pequeno grupo de dedicados 
camaradas levei pela mão um almirante para 
bordo do encouraçadoi2tac/t«í?/o,etudo fiz por 
amor desta Republica e para o seu bem, mas 
nunca pela necessidade de posição ou pela 
esperança de proventos de qualquer ordem 
que fossem. No dia 24 depois de restabelecida 
a lei, dei a minha missão por terminada e 
voltei para o meu trabalho de simples par- 
ticular. 

Nunca solicitei favor de espécie alguma ao 
governo, mas também ain-^a está para ser a- 
primeira vez que o governo legal do meu 
paiz precisando dos meus serviços para o bem 



geral, não me tivesse encontrado sempre 
prompto e dedicado sem restricções. (Muito 
bem.) 

Sr. Presidente, tive a felicidade de conser- 
var-me no meu posto até que, desgraçada- 
mente, veio esta revolta cujas consequências 
todos nós deploramos, eu principalmente, por- 
que, Sr. Presidente, o meu corpo anda por 
aqui, porém o meu coração está na marinlia. 
Si o meu coração lá está, Sr. Presidente, é 
porque essa marinha ainda é a marinha 
legal; essa marinha ainda é um dos grandes 
sustentadores da Republica e, finalmente, 
ha de ser< para o futuro, uma das melhores 
garantias da sua prosperidade. 

Não devemos, Sr Presidente, maltratar 
restos, é verdade, mas tão preciosos dess& 
marinha cheia de tradicções gloriosas e que 
nos tem dado tão bellas paginas para a no^a 
historia pátria. (Apoiados.) 

Digo que choro, Sr. Presidente, porque, des- 
graçadamente, um grupo tirado do que ha- 
via de mais bello, mais forte, nesta esquadra 
brazi leira, não querendo ouvir os meus con- 
selhos, deixou-se fascinar em uma iUusão 
desgraçada e atirou-se ás aventuras de ama 
revolta. Neste grupo, Sr. Presidente, tinha 
um irmão; porém, isso não foi razão bastante 
para deixar de cumprir a minha palarnu 
sendo respeitador da lei. 

Este irmão, Sr. Presidente, sempre mostrou 
que tinha sangue de José Carlos de Carvalho 
e isso ficou provado não só com o poderoso 
auxilio que me prestou em 23 de novembro, 
como também, pela posição saliente desempe- 
nhada no começo da revolta, no conunando 
do frigorifico Júpiter, então a mais arrojada 
sentinelia avançada na bahia do Rio de Ja- 
neiro. 

Mas, por que razão, Sr. Presidente, tinha eu 
todas estas sinistras apprehensões, acerca do 
resultado da revolta, felizmente, para a causa 
que defendia? 

Foi porque, Sr. Presidente, esta revolta 
que havia começado com abundância de ma- 
terial fluctuante, com abundância de muni- 
ções de guerra e de bocca. e que despunhade 
pessoal capaz dos mais arrojados commetti- 
mentos, que tinha mais do que tudo isto, a 
sympathia do estrangeiro e dinheiro à farta; 
não tinha á testa da revolta um chefe, com as 
precisas qualidades para dirigir só por si si- 
milhante campanha, maxime tendo que ope- 
rar sem o auxilio de um movimento oti 
terra, e entregue somente aos seus elementos 
no mar. 

E mais ainda sem conhecer devida- 
mente o terreno onde deveria operar, o o»- 
tra-almirante Mello achava-se nessas condi* 
coes, não obstante dispor de qualidades que 
sempre o recommendaram á consideraçmo de 
sua classe inteira e eu folgaria de reconhecer 
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porque com elle convivi 25 annos de minha 
vida. (Muito bem.) 

Esta foi sempre a minha opinião o íoi a 
opinião que externei ao nobre marechal Vice- 
Presidente da Republica quando me deu a 
honra de mandar-me chamar a Itamaraty na 
manhã de 8 de setembro do anno passado. 

Felizmente, Sr. Presidente, ainda desta vez 
não me enganei ; e o meu rigoroso dever de 
cidadão e legalista era estar ao lado do Chefe 
da Nação por amor da Repubiica e por amor 
da população «lesta capiíal, que, confiante no 
patriotismo do nobre marechal Floriano e no 
triumpho da caus \ legal, t ^rnaram-se o mais 
forte baluarte que o governo encontrou para 
firmar e organisar a resistência. (Apoiados.) 
Quem presenciou dia por dia, Sr. Presi- 
dente, o comportamento desta população não 
tem applausos de mais,para render e reconhe- 
cer com justiça o que ella durante sete mezes 
sapportouter com tanta res'gnaçãoe com tanta 
esperança aguardava o dia em que visse sur- 
^r das aguas da martyrisada Guanabara a 
luz resplandecente de um sol reparador, que, 
ao mesmo tempo nos dispertasse na alma a 
saudade daquelles que tinham sido seguros 
pelas garras da revolta, lembrasse também a 
memor:a dos que tinham perecido na (iefesa 
thi legalidade e consolar os demais que en- 
feixados em uma coroa de santa resignação, 
contentarain-se em terem sabido cumprir o 
seu dever pela causa da Republica. (Multo 
bem ; muito bem.) 

Não tenho a accrescentar, Sr. Presidenta 
uma sú palavra às apreciações feitas pela 
commissão de Marinha e Guerra a respeito 
da proposta do Poder Executivo que faz ob- 
jecto desta discussão. E sem que me tremes- 
se a penna assignei o parecer sem restricções, 
porque, firma e no meu logar, não quero que 
o governo diga que encontrou no parlamento 
de que faço parte e muito principalmente 
neste companheiro dos dias aziagos o menor 
obstáculo para a conclusão da sua gloriosa 
obra. 

Levantei-me para, aproveitando o ensejo, 
não se dizer á Gamara e áquelles que ainda 
não me conhecem bastante, quem sou, de 
onde vim e para onde vou. 

Não quero que me confundam, nem que 
vivam enganados a meu respeito. 

Trabalho com dedicação e sincerilale para 
que a Republica seja uma verdade neste paiz; 
querida e respeitada i)or todos e os seus cré- 
ditos bem firmados no exterior. 

Nunca fui ropublicano,é verdade,e S() accei- 
tei a nova forma de governo no dia 18 de 
novembro quando me achava na Bahia, e 
mais tarde jureidefeudel-a em todos os terre- 
nos depois que desappareceu do mundo o 
grande brazileiro Pedro do Alcântara, a 
quem queria beme era amigo. 



Seja-me permitti'lo, Sr. Presidente, deixar 
partir neste momento do meu coração esta 
prova de respeito publica a um illustre 
morto. 

No emtanto, Sr. Presidente, meus ante- 
passados foram republicanos, e nos factos d© 
7 de abril de 1831 loram elles envolvidos o 
assignalados por serviços pre-stados á causa 
da deposição do primeiro imperador. 

Ao segundo imperador, Sr. Presidente, que 
me afagava com a sua amizade, sempre lhe 
disse a verdade e na phrase rude de um 
marinheiro leal, e para com o illustre mare- 
chal Floriano Peixoto, Vice-Presidente da 
Republica, tenho procedido do mesmo modo ; 
S. Ex. não ha de dizer que eu não tivesse 
tido essa conducta emquanto mereci a honra 
de estar a seu lado. 

O Su. Gonçalo de Lagos— Isto honra muito 
a V. Ex. 

O Sk. José Carlos— Tive em vista quando 
assumi a tribuna collocar o nosso exercito no 
pé de veneração de que é credor de todos nós, 
e dar â memoria daquelles illustres cabos 
de guerra que tanto nobilitaram o exercito 
nos tempos do império, a significativa prova 
da gratidão nacional pelos bons exemplos que 
deixaram e teem si^^o seguidos, como um 
penhor sagrado pelos soldados da Republica. 
(Muito bem.) 

Sr. Presidente, infelizmente ainda terei hoje 
de occupar esta tribuna e a attenção da 
Gamara, porque a coincidência reuniu para 
a oriem dos nossos trabalhes nesta sessão os 
assumptos de que estou obrigado a tratar. 
Estou, Sr. Presidente, como em tempo de 
muita festa, em que todas as devoções querem 
sermão e os pregadorei disponíveis não são 
muitos. Sou como esses reverendos que rece- 
bem encommendas por attacido, pregam nas 
matinas, prógam na festa e ainda pregam no 
Te-Dewn. (Hilaridmle.) 

Como elles, e a circumstancia excepcional 
da ordem do dia, já preguei nas matinas, 
vou descançar para pregar na festa e, si 
sobrar tempo e auditório, pregarei ainda no 
Tc' Deum . (HiUir idade .) 

Antes, porém, de me retir.ir da tribuna, e 
para que fique registrado nos nossos annaes 
que não íui levado a prestar os meus serviços 
junto do illustre marechal Floriano Peixoto, 
por occasião da revolta de 6 de setembro, 
pelo facto de me ter separado do coiitra- 
almirante Cu>todio José de Mello, o que espí- 
ritos injustos teem explorado; peço licença á 
Gamara pai*a ler o manifesto que em data de 
16 do janeiro deste anno dirigi á marinha 
brazileira. 

«A' marhxíia brazileira— Tendo concorrido 
para o movimento de 23 de novembro de 
1891, em que triumphou a Legalidade (1) e 
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cohepente sempre em todos os actos da minha 
vida publica e particular, não podia por um 
simples capricho tornar-me um agitador sem 
objectivo sério ou o demolidor de um direito 
constituído. 

Por isso, logo depois de reintegrado o Con- 
gresso Nacional, dissolvido pelo golpe de Es- 
tado de 3 de novembro, e de novo firmado o 
principio de respeito à Carta Constitucional 
de 2À de fevereiro, a 10 de dezembro de 1891 
me oppuz tenazmente á deposição de gover- 
nadores, á reforma violenta das Constituições 
estadoaes e á dissolução de seus legitimos 
Congressos. 

E foi tão solemne e positivo o meu protesto 
que não hesitei um só instante em romper 
hostilidades contra o amigo inseparável de 
25 annos, o contra-almirante Custodio José de 
Mello, que para mira era o único responsável 
desse programma fatal do governo. 

Sem animo para arredar de junto de si po- 
litiqueiros sem consciência e sem orientação, 
deixou-se envolver pela onda anarchica que 
se levantou tremenda em vários Estados da 
União. 

Não foi por falta de esforços da minha 
parte para conservai -o ao abrigo das seducções 
especuladoras, que o arrastariam de certo 
para a valia commum . 

Afastei-me delle porque assim quiz a minha 
lealdade politica e a causa da legalidade que 
defendi . 

Não conhecia «duas legalidades» e o futuro 
se encarregaria de dizer quem melhor com- 
prehendeu e sustentou o seu posto de patriota 
e bom republicano. (Vide Jornal do Com- 
mercio de 24 de dezembro de 1891, a marinha 
brazileira e o mommento de 23 de novembro e 
mais os documentos 2 e 3.) 

Envolvido mais tarde nos acontecimentos 
de abril de 1892, fui preso e desterrado para 
Tabatinga, emquanto que outros aqui ficaram 
desfructando pacatamente um viver confor- 
tivel, graças ou à sua covardia ou ás moda- 
lidades exquisitas de seu caracter relaxado. 

Voltei do desterro em setembro desse mesmo 
anno, e de novo colloquei-me no posto que 
havia deixado, por algum tempo, somente 
pela vingança e exigências do contra-almi- 
rante Custodio José de Mello, então ministro 
da marinha, que além do mais tinha assi- 
gnado um decreto em que me privava das 
honras de offlcial superior da armada, por 
ser euum mdo brazileiro^um inimigo da pátria, 
e um iniynigo da Republica . 

Por este motivo único, quando a 23 de no- 
vembro de 1892, o illustre governador de 
Pernambuco me felicitava pelo primeiro an- 
niversario do grande feito politico, e pedia o 
meu concurso desinteressado para a consoli- 
dação da Republica, eu respondi: emquanto o 



almirante Mello for ministro^ motivo de honra 
politica me impede de servir a Republica, (4) 

Continuei firme na lucta,sempre preciso nos 
ataques, sempre constantes na escolha de um 
mesmo alvo, até que deixou de ser ministro 
ria marinha o contra-almirante Custodio José 
de Mello, e veio para a rua desfraldar a ban- 
deira da revolta, pretendendo se impor como 
o anjo protector das felicidades deste povo, e 
o braço forte, generoso, sincero de imma- 
culado conquistador das liberdades pátrias. 

Ainda não era tudo, era preciso evitar que 
o paiz não fosse envolvido da noute para o 
dia em uma revolução provocada pela ambi- 
ção desenfl^eada de alguns e pelas seducções 
perversas de falsos apóstolos de suas garantias 
constitucionaes. 

Era tal a certeza que eu tinha do que se 
estava machinando, que, para responder com 
urgência a todos os amigos políticos que mal 
aconselhados desejavam acompanhar o contra- 
almirante Custodio José de Mello, mas qme ao 
mesmo tempo não queriam se comprometter 
sem me ouvir, que na falta de meio mais 
prompto, tive de declarar pela imprensa: «O 
único homem de quem estou separado para 
todos os dias da minha vida é o contra-almi- 
rante Custodio José de Mello.» (5) 

Não fiquei só nisso. Aconselhei ainda aoa 
amigos que empregassem todos os meios para 
manter-se a paz, e que fizessem trabalho unido 
e vigoroso no sentido de assegurar se, tanto 
quanto fosse possível, a confiança publica pelas 
novas instituições, de modo que todo o cidadão 
concorresse livremente para a escolha de seus 
representantes no ftituro Congresso Nacional, 
e mais do que isto, para a escolha do novo 
Presidente da Republica ; que a meu vêr, de- 
veria reeahir em um civil, indo-se assim ao 
encontro da patriótica vontade já manifestada 
pelas classes armadas do paiz. 

A revolta começada a 6 de setembro de 1893, 
capitaneada pelo contra-almirante Custodio 
José de Mello, que arrastou comsigo um pu- 
nhado de bons e valentes camaradas, e a sua 
limitação a al^^uns navios no porto do Rio de 
Janeiro, veiu explicar claramente o motivo da 
minha declaração de 12 de julho de 1893 e os 
seus efféitos. 

Não estou arrependido do que fiz e ainda 
menos da conducta que tenho tido até hoje. 

Reconheço que não tenho feito muito, mas 
me diz a consciência que já tem sido bastante 
para mostrar ao contra-almirante Custodio 
José de Mello que nunca fui máo brazileiro, 

âuanto mais inimigo da pátria e hoje inimigo 
a Republica. 

No entretanto, não concorri directa nem 
indirectamente para os acontecimentos de 15 
de novembro de 1889, e. ao contrario, fui dos 
rarissimos que tiveram a precisa coragem 
civica de protestar contra o movimento que 
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acabou com o systema monarchico no Brazil, 
ainda em vida do velho imperador. (6) 

Sou o primeiro a reconhecer que o magnc 
problema náo podia estar subjuga-lo pelos im 
pulsos do coração. 

Outros mais decididos cumpriram o sei 
dever, eu estou satisfeito quando me lembr- 
que nessa occasião também soube comprir 
meu. 

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1894.- 
José Carlos de Carvalho. 
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Ministério dos negócios da marinha— 2' s^ 
Çâo— N. 3956— Rio de Janeiro, 14 de dezen 
brode 1891. 

Ao Sr. capitão- tenente honorário José Car- 
los de Carvalho — Muito concorreu para o 
bom resultado no movimento realizado em 
23 de novembro ultimo, para o restabeleci- 
mento da Constituição e do regimen legal, 
a valiosa e patriótica cooperação que me pre- 
stastes, acompanhando-me e auxiliando-me 
sempre com toda a lealdade, assim no pre- 
paro, como na execução do referido movi- 
mento. 

Tenho, pois, a maior satisfação, em reco- 
nhecer e agradecer- vos esse importante ser- 
viço á causada lei e do direito, e o faço não 
somente em nome do governo da Republica e 
no meu próprio como no da marinha nacio- 
nal, á qual, com quanto arredado do serviço 
activo, continuaes ligado pela mesma solida- 
riedade e communhão de idéas.— Assignado. 
Custodio José de Mello, 



DOCUMENTO N. 2 

Bahia, 20 de dezembro de 1891 . — Chefe 
José Carlos de Carvalho, — Rio. Grande 
favor tomar ahi nossa causa exposta paio 
deputado Arthur Rios. — Assignado, Se- 
verino, 



DOCUMENTO N. 3 

Ao Sr. deputado Severino Vieira— Bahia.— 
Rio, 20 de dezembro de 1891 . 

Infelizmente nada posso fazer porque me 
separei do almirante M^íUo desde que consen- 
tiu que se rasgasse a Constituição dos Estados 
e atacassem a autonomia dos mesmos. 

Para mim é o único responsável, pois não 
comprehendeu a responsabilidade a^ssumida 
perante a nação do dia 23 de novembro. — 
Assignado, José Carlos de Carvalho. 
Gamara V. IV 
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DOCUMENTO N. 5 

O contra-almirante Custodio José de Mello 

Declaro que o único homem de quem estou 
separado para todos os dias de minha vida é 
o contra-almirante Custodio José de Mello. 

Rio, 12 de julho de 1893.— /o5c Carlos de 
Carvalho. 

(Vide Jornal do Commercio de 12 de julho 
de 1893). 

DOCUMENTO N. 6 



(Vide Apontamentos para a historia, por 
Campos Porto. — Reconhecimento da Repu 
blica na Bahia). 

O Sr. Jose Carlos— Quanto ao Sr. contra- 
almirante Saldanha da Gama, Sr. presidente, 
pessoa com quem nunca troquei uma só pa- 
lavra, mas que o seguia de perto, me pro- 
nunciei do seguinte modo e por escripto 
quando fui ouvido sobre vários detalhes do 
serviço publico, isto é, em outubro de 1893: 

« Escola de Marinha 



Este estabelecimento militar continua a 
ser uma ameaça ao poder legal consti- 
titui'^0. 

Ha necessidade, a meu ver, de tomar-se 
alguma providencia que venha esclarecer a 
situação do contra-almirante Saldanha da 
(íama, sem mais perda de tempo, nem con- 
templações, por isso lembro: 

Fechar-S0 a escola im mediatamente, mar- 
cando-se o prazo de três dias para se apresen- 
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coherente sempre em ti 
vida publica e pr "* 
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objectivo sério ou 
constituído. 

Por isso, logí^énsos os trabalhos escolares. 

gresso Naciojp^esarmamento dos navios ao 

tado de 3 d^ola do marinha— brigue Capibe- 

principipáo Liberdade — , ordem que, sendo 

de ^4 dá, fará com quo o Sr. contra-ahiii- 

Saldauha da Gama não possa mais con- 

n^r arvorado o seu pavilhão neste navio, 

panado desobediência. 

Redacção do pessoal ao serviço da escola e 

susponsáo dos vencimentos e rações dos que 

ai li permanecerem contra as ordens. » 

Foram estas palavras que dirigi ao illustre 
marechal. 

Quem falia assim não engana a ninguém. 
(Apoiados,) 

Sr. Presidente, vou concluir por agora por- 
que não me fiiltarâ oecasião de dar a co- 
nhecer á Camará outros documentos. 

E' preciso que os meus collegas me co- 
nheçam bem, porque do povo sou conhecido 
e não de hoje, e elle sabe que poderei ter 
tudo de mão, menos telhados do vidros e re- 
ceio de morrer de caretas. 

Tenho concluído. (Muito bom : o orador ê 
comprimentado por mxiito!^ Srs, deputados,) 

O Si*. Vallriílaroa — Sr. Presi- 
dente, descai par-me-h.i V. Ex. por occupar 
a tribuna depois do lon.i^^o íliscurso do hon- 
rado deputado i)or esta capital. Mosmo pela 
attenção com que a Camará ouvio a S. Ex., ô 
manifesto quo o seu iiiportante discurso, por 
muito prolongado, o tive a satisííxçiío do ou- 
vil-o todo, não podo deixar de tor fatigado a 
attenção da Cam:ira. 

Só pelo «lever que mo impuz, de clamar 
sempre pelas medidas que jul^ío de conveniên- 
cia [)ublica, éque venho hoje á tribuna. 

V. Ex., Sr. Prosi'Jente, ouvia o discurso do 
honrado deputado Sr. Ovídio Abrantes profe- 
rido hontem. S. Ex. níoct3de em relação a 
nenhum dos pontos que mereceram a critica 
dos diversos oradores que não so conformam 
com o projecto em discussiáo. 

Tratando-se do numero do jiraças, a cifra de 
28.000 homens, quo com razão foi iinpu.-jnnda 
|)elo illustre deputado pelo Pará. o Sr, Hol- 
landa de Lima, o illustre membroda eommis- 
são procurou sustentar a necossi la !e desse 
numero de praças. 

S. Ex., a meu ver, não foi feliz, no ponto 
de vista em que se collocou para considerar 
uma necessidade, em t^mpo de paz ; o avultado 
numero de 28.000 homens, quando, não ha 
muito, sob o regimen imperial, o nosso exer- 
cito era de 13.000 homens, passando, si me 
não falha a memoria, a 18.000 homens ; mas 



ficando sempre a realidade muito áquem desse 
numero: —isto depois da guerra do Paraguy, 
pela mã impressão que as dilficu Idades d.i ter- 
minação dessa guerra deixou em muitos espi- 
rites, talvez erroneamente impressionados, 
dos quo tinham a responsabilidude da direc- 
ção politica. 

Não obstante, senhores, ó certo que sob o 
passado regimen mais fácil era sustentar a 
conveniência e, ató certo ponto, a necessidade 
de um grande exercito. 

Então, por muito mesquinhos os recursos 
financeiros das províncias, não podiam ter 
ellas corpos policiaes, com numero de praças 
sutUcientos para a sustentação da ordem e ca- 
ptura de criminosos . ( Ha muitos apartes) . 

Não e possível discutir assim ! Com esta 
celeuma, não ó possível liquidar quem tem 
razão ! 

Allega o nobre deputado que para defesa 
das nossas extensíssimas fronteims se torna 
necessário um grande exercito. 

Quem conhece a exteusãodas fronteiras do 
Brazil coinpreh-nde que tal consideração ó 
de todo o ponto impi'03elent'i. Nem um exer- 
cito em dobro, em trosdobros, ou mesmo de 
200 mil homens ou mais, poderá guarnecer 
essas fronteiras, que não podem deixar de ser, 
cO!no ató bojo, cou liadas ao patriotismo do5 
brazi loiros. E não temos visinhos poderosos, 
cornquanto os possamos ter ambiciosos, que 
nos causem fundados receios. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Quando me referi 
á guarnição nas fronteiras, tinha em mente 
a guarnií;ão, em certos pontos, suíTlcienti 
para bater um exercito inimigo que porven- 
tura pudess-^ invadir o nosso território, uma 
V 'z que, não dispondo nós de estradas de 
ferro, seria diíllcil, em momento dado, o 
transporte de forças para esses pontos. 

O Sr. Vallad.xrks — Ouvio nobro depu- 
todo eoiu toda a attenção, sem interrompel-o. 
Exijo r«*ciprocidado, não porque me incom- 
modem apartes, mas |K)rque as interrupções 
continuas prejudicuna clareza da «xposição. 
Repito, nara guarnecer as nosms íVooteiras, 
ô absurdo pensar no exercito, e a nos>a his- 
toria registra a negação dos batalhões pelo 
sorviço de guarneceras fr-^nt -iras. O nobi-e 
dedutado agora contenta-se com guarnecer 
alguns pontos, os mais vulneráveis. O nobre 
deputado quiz dizer os mais apetecidos. Mas 
para tal mister basta-nos um pequeno exer- 
cito, aguerrido, disciplinado, bem oJucado 
e trat ido. (Ha diversos apartes,) 

Sr. Presidente, já tive oecasião de ponderar 
à esta Camará as minhas esperanças na nova 
organisação politica do paiz, no sentido da 
uma diminuição razoável no exercito : « 
jamais me passou pela mente que,co!n a nova 
organisação, a exigência de forças armadai 
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fos?e elevada a mais tio dobro do que possuí- 
mos no regimen passado. 

O Sr. TnoMAz Cavalcanti dà um aparte. 

O Sr. Francisco Glicerio — O regimen 
federativo exige maior numero de forças. 

O Sr. Valladares — Nilo tem razão o Sr. 
Cavalcanti, quanto ao numero de praças que 
attribue ao Império. O numero consignado 
nas leis de força, nunca foi attingido. . . Qua- 
dros para tlns não consentâneos com o in- 
teresse publico. (Apartes,) 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Era no papel, 
como agora. Sem o auxilio do recrutamento, 
baseando-se apenas no voluntariado ; c ex- 
aggeração de forças só poderá servir para 
quadros fantásticos, como pondera o nobre 
deputado, só pôde servir para o nugmento 
da oí!lcialidade em detrimento dos cofres 
públicos^ 

O Sr. Valladares— Folgo de ouvir ao no- 
bre deputado ; suas opiniões são quasi idên- 
ticas a umas que enunciei aqui o anno passa- 
do. Estimo muito, senhores, poder coiitir 
com o importante concurso dos nobres deputa- 
dos que representam a classe armada neste 
recinto. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Eu represento 
o meu Estado em nome da Nação. 

O Sr. Valladares— Quero dizer : os no- 
bres deputados que são proflssionaes, quo co- 
nhecem bem as cousas do exercito, quo não 
são suspeitos, e, póde-òo dizer, faliam de ca- 
deira. 

O quo não posso ouvir 6 o nobre deputado 
queixar-se de falta do recrutamento, e mo- 
nos concordar com o nobre deputado que diz 
que jigor.a não temos muitos soldados ; que o 
numeio decretado não tem sido attin.irido. 

Todo o mundo sabe do contrario, e, não 
contente com esse numero,depoisde termin;i- 
da a revolta, o Sr. marechal Floriano violou 
a Constituição, creando novos batalhões. Te- 
mos praças em numero superior ao logal. 

Não concordo tambeui com o Sr. Glicerio, 
cujo talento e critério admiro. 

Peço ao nobre deputado permissão para, 
nesta discussão, não tratal-o de general. 
Nesta discussão eu o quero no seu caracter 
civil, alheio ao elemento bellicoso. 

Affirmou o nobre representante por São 
Paulo que o regimen federativo torna nec3S- 
sario o augmeuto do exercito. Não ó verda- 
dh^ira esta asserção, e a pratica dos Estados 
Unidos, nação poderosa, que tem dispensaao 
a exaggeraçáo de elementos bellicos, que ar- 
ruina as finanças das potencias europeas, pro- 
testa contra a opinião do nobre deputado. 

A grande e rica Republica Americana não 
tem um exercito numeroso, mormente tendo- 



se em vista os seus recursos para tel-o, se 
quizesse enveredar pela má politica que va- 
mos seguindo, de augmento de forças milita- 
res. O grande fundador daquella líepublica 
entre oa conselhos que deixou a sua pátria, 
incluiu o da inconveniência e perigo dos 
grandes exércitos p3rmanentes. 

Eu já tenho tido occasiáo de manifestar a 
Camará opinião opposta âdo nobre deputado, 
ponderando que o actual regimen, com a sua 
descentralisação tlnanceira, deu aos Estados 
recursos para responderem pela ordem nos 
seus territórios ; que o augmento das forças 
da União, alóm de desnecessário, ameaça, põe 
em perigo a autonomia dos Estados. 

O Sr. Francisco Glicmrio— O nobre depu- 
tado não ouviu o que eu disse. Disse que no 
regimen passado as províncias eram governa- 
das pelos presidentes nomeados, os quaes ti- 
nham, além da força policial, a do exercito ; 
e que, actualmente os governadores só ti- 
nham a força estadoal . 

O Sr. Valladares — Perdão. Ouvi bem 
ao nobre deputado, que me merece sempre 
especial .attonção, porque o moderado, refle- 
ctido e delicado quando discute. Penso que o 
actual regimen, logicamente, impõe a dimi- 
nuição, e não o augmento do exercito. 

Senhores, com a nova organisação finan- 
ceira dos Estados, os seus recursos se desen- 
volverão, d.í modo que elles poderão em 
regra, manter a ordem nos seus territórios 
dispensando o concurso da União. 

As províncias do império não dispunham 
dos mesmos recursos para darem a organi- 
sação conveniente á forçji de policia a quo se 
referiu o nobre deputado por S. Paulo. 

A verdade histórica, não obstante, mostra 
quo as províncias mais prosperas já dispen- 
savam o concurso do governo central e ha 
muito ; e, por occasião da guerra do Pa- 
raguay, apezar de menino então, tenho lem- 
brança de quo forças policiaes provinciaes 
foram remettidas como parte dos contingentes 
enviados em defesa do Brazil . 

Hoje, como o anno passado, senhores, penso 
que o desenvolvimento do exercito federal, 
bem como a sua disseminação por todos os 
Estados, só podo constituir um elemento do 
perturbação da ordem, pelos choques que se 
vão dando entre as forças da União e es- 
tadoaes. 

Al *>m disso os ambiciosos não cessam, nos 
Estados, de explorar a presença da força 
federal, pondo-se em contacto com os com- 
mandantes, cuja inexperiência politica, falta 
de comprehenííão do novo regimen, e am- 
bições solicitam sempre. 

Sem os batalhões nas capitães dos Estados, 
penso, a sua reorganisação autonómica es- 
taria completa. /^ i 
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Não existe a necessidade de augmento do 
exercito, no interesse dos Estados, como 
aifirma o nobre deputado. 

Sem os batalhões da União elles viverão 
felizes, dispondo, como disse dos recursos para 
a organisação da força estadoal. 

A maioria dos Estados, penso, pôde manter 
a ordem, dispensando o concurso do exercito 
que, neste ensaio de Republica Federativa, 
vae sendo negativo, tendo sido muito empre- 
gado nas desgraçadas deposições. . . 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Valladares — o aparte do nobre 
deputado não colhe, porque fallo em these, 
pouco importando, por isso, que um ou outro 
Estado precise ainda desse concurso que, 
como disse, só vae servindo ás ambições 
desordenadas, desacreditando a nova orga- 
nisação. 

Não creio que Estado algum, representado 
pelos bons, deseje tal concurso do exercito 
federal . 

Admittindo que se dé a sua necessidade 
dispondo, em geral os Estados de recursos 
para organisação dos seus corpos de policia, 
não se pôde negar que hoje tal auxílio não 
pôde deixar de ser em proporção menor, do 
que sob o í)assado regimen . 

Ag-om, si querem persistir na detestável 
politica de intervenção na vida dos Estados, 
então dupliquem o numero que pedem ; em 
vez de 28,000 praças, organisem um exercito 
de 36.000 para outras campanhas sangrentas 
como a do Rio Grande ! 

Devemos manter um pequeno e discipli- 
nado exercito para o caso eventual de defesa 
externa. 

Os estados, repito, estão habilitados em 
geral pa^a manterem a ordem nos seus terri- 
tórios, e dispensam o presente de gregos que 
se lhe quer fazer. 

A historia contemporânea Gue se tem des- 
enrolado e continua deante dos nossos olhos, 
mostra que o exercito sô tem sido utilisado 
nos Estados para perturbar a paz supprimindo 
a federação, em cuja existência muitos já não 
acreditam. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Não apoiado. 

O Sr. Valladares — Esta ô a verdade 
que está na consciência de todo mundo. 

A lembrança das deposições ainda está 
muito viva na memoria de todos nôs, para 
que se possa contestar esta verdade. 

Não disponha o governo das forças da 
União nos Estados que elle não intervirá ; os 
factos que ahi estão se passando, ainda agora, 
não se reproduzirão. 

O patriotismo de nós todos, a prudência de 
todos nôs, aconselhava que ao menos durante 
este periodo de ensaio nos abstivéssemos 
dessa ostentação de força que só pôde servir 



para attacar a autonomia dos Estados apenas 
surge. 

E' preciso combater esta tendência do go- 
verno central. 

O regimen de centralisação que tivemos, 
senhores, durante mais de meio século creoa 
hábitos inveterados; e vejo a centralisação 
legal do império substituida pela força cri- 
minosamente empregada : o governo imperial 
demittia os presidente : agora elles são de- 
postos pelos batalhões do governo da União. 

Cumpre, senhores, que o governo da União 
se compenetre do seu papol constitucional, e 
ô por isso que eu desejava, ao iniciar-se o 
ensaio deste regimen, vôr todos no accordo de 
negar ao governo da União meios de intervir 
na politica interna dos Estados. 

Eu li, ha poucos dias, e devo declarar a 
Camará que me impressionou desagradavel- 
mente um projecto de organisação dos dis- 
trictos militares. 

Vi que a esta organisação não presidiu o 
pensamento, aliás |)atriotico, do nobre depu- 
tado a quem respondo, o Sr. Ovidio Abrantes, 
de mandar os batalhões para as fronteiras. 
(Riso.) 

O projecto da organisação de taes districtos 
desagradou-me. 

O Sr. Gabriel Salgado — O projecto ó 
meu. 

O Sr. Valladares — Estimo muito que o 
projecto seja do nobre deputado cujas habi- 
litações e critério já tive a satisfação de 
reconhecer, e estou certo de que, inspi- 
rando-se nos sentimentos de patriotismo, 
S. Ex. não esquecerá o conselho de sabedo- 
ria de Benjamin Franklin, quando dizia que 

homem politico deve ser dócil; pelo que 
considerava como uma das melhores qua- 
lidades do homem politico — o crer pouco 
na sua infallibilidade. Como dizia, li o pro- 
j<íCto da organisação dos districtos militares, 
e devo francamente declarar á Camará que 
elle me impressionou desagradavelmente ; 
pareceu-me um projecto de occupação dos 
Estados pelas forças da União. 

O honrado deputado, que hontem tão ar- 
dentemente discorreu sobre o assumpto, de- 
clarou como argumento quasi único para o 
desenvolvimento sempre crescente das forças 
militares entre nós, a necssidide de se guar- 
necerem as fronteiras, e principalmente os 
pontos, sobre os quaes ha ou pôde haver 
questão internacional. Já disse quanto basta 
sobre o argumento deduzido das questões in- 
ternacionaes. 

Devo ser franco, declarando que não acho 
precedente, e meno:? a considero conveniente, 
a argumentação do nobre deputado tirada da 
mais delicada questão internacional que te- 

1 mos, a questão secular sobre o território daa 
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Missões. Tal auestâo vae ter uma solução 
amigável. . . (Apartes.) 

Ksta quejitão tem de ser resolvida por arbi- 
tragem, e a Republica Argentina que ó uma 
nação civilisada, tendo acceitado o arbitro, 
ha de acceitar o seu laudo, como o Brazil o 
fará. 

Quanto às questões que podem apparecer 
como lembram os apartes, deve dizer aos 
nobres deputados que não posso tomar em con- 
sideração conjecturas para refutal-as como 
argumentação séria. Não acompanharei, to- 
mando tempo ã Camará, àquelles que cream 
a sua mente, exércitos, invadindo as nossas 
fronteiras, para cohonestarem o augmento 
do exercito, a creação do batalhões para a 
occupação dos Estados, sacrificando a sua 
autonomia e arruinando a Nação. Si o nosso 
território for invadido, o patriotismo doa 
brazileiros expellirá o invasor. Accresce que 
quaesquer que sejam as consequências, no 
caso de invasão, de não termos numeroso 
exercito, penso que as vantagens financeiras 
6 politicas resultantes de não possuirmos um 
grande exercito permanente, compensarão os 
males passageiros. Não convém crear hábitos 
novos pela exaggeração de elementos bellicos. 
Uma Nação de pacíficos agricultores, e que 
tem falta de braços para a lavoura, nada 
lucra com o augmento do exercito ! Julgo 
necessário repetir, afim de communicar a 
Gamara os meus receios, que o projecto dos 
districtos militares impressionou-me mal... 
(Apartes.) 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Devo dizer 
ao nobre deputado que os districtos militares 
jà existem. 

O Sr. Valladares — Sei, porém vão ser 
reorganisados: si essas forças teem por ob- 
jectivo principalmente defender as nossas 
fronteiras, proteger o Brazil contra possíveis 
invasões, me parece que pelas sedes consi- 
gnadas, indo] os batalhões estacionar em São 
João d'El-Rey, Ouro Preto, Campanha e em 
outros jpontos pacíficos e civilisados, no in- 
terior (los Estados, não corresponderá, com 
certeza, tal organisação a esse pensamento ? 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não devemos 
prever a invasão só por terra, e precisamos 
proteger o littoral. 

O Sr. Valladares — Noto que neste pro- 
jecto ha sedes de districtos inteiramente in- 
convenientes. 

O Sr. Gabriel Salgado — Não estão fixa- 
dos os pontos, isso fica ao arbítrio de um 
bom ministro da guerra. 

O Sr. Valladares — Vejo designados os 
Estados entre os quaes, infelizmente, está 
Minas, o Bstado mais pacifico do Brazil, e 
doa mais ciTilisados onda a força da União se 



torna inútil ; está dividida em três partes 
que serão occupadas por batalhÕ3S. (Apartes.) 

Não creio que se consiga o desideratum do 
nobre deputado, por meio de batalhões. 

A defesa da costa pertence á armada, como 
pondera judiciosamente em aparte um i Ilus- 
tre deputado. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Dado um des- 
embarque, depois delle feito, que pódtt fazer 
a armada em terra ? 

O Sr. Valladares — Digo especialmente. 
Precisamos entender-nos para não perdermos 
tempo com jogo de palavras. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Temos uma 
costa de 1.200 léguas. 

O Sr. Valladares — Para essa costa de 
1.200 léguas, mercê de Deus, o Brazil não 
tem recurso para cobril-a com um exer- 
cito! 

Felizmente não temos recurso para gran- 
des loucuras beliicosas ! 

Ha males que trazem beneficies. 

Sr. Presidente, vô-se que o objectivo do 
nobre deputado ô repellido por este plano de 
organisação dos districtos militares ; e essa 
força, cujo numero vae todos os dias cres- 
cendo, parece que se destina, antes a occupa- 
ção dos Estados, do que ao fim de achar-se 
de promptidào para a possível conversão das 
nossas questões pendentes de solução pacifica 
em vias de facto, descambando para a dura 
contingência da guerra. 

Ninguém acceita como argumento sério, 
esse du necessidade de augmentar o exercito 
para a defesa das nossas fronteiras. 

A defesa das fronteiras ha de vir com o 
progressivo desenvolvimento da nossa popu- 
lação ; prefiro conseguir esse desideratum me- 
diante um lento e prudente desenvolvimento 
da viação férrea, procurando a linha das 
fronteiras e, como consequência final, o seu 
povoamento por uma população laboriosa e 
pacifica, ligada ao solo pelos interesses que a 
agricultura, a industria, a propriedade, hão 
de necessariamente infundir no coração das 
populações que ahi se localisarem, regando o 
solo com o seu suor. 

O Sr. Ovídio Abrantbs— Mas isso não de- 
fende cousa alguma. 

O Sr. Valladares— Acredite o nobre depu- 
tado que os cidadãos hão de defender o seu 
lar com muito mais efiãcacia, do que os sol- 
dados que, abandonando aqui o seu lar e 
familio, vão a longínquas regiões defender 
território que não conhecem ! 

O bairrismo que se basêa no amor do 
torrão em que se nasce e mora (apartes) ó a 
mola mais forte do patriotismo I 

Digitized by VjOOQIC 



398 



ANNAES DA CÁMAUA 



Foi com O cidadão, soldado bisonho que se 
fez a guerra do Paraguay. 

Faltou ao governo o concurso civil durante 
a ultima revolta ? 

Sem esse concurso moral o material onde 
estaria o boje Sr. marechal Presidente ? 

O Sr. Ovídio Abrantes— Mas levamos cinco 
annos com a guerra do Paraguay. 

O Sr. Valladares—Os cinco annos não 
podem ser lançados á conta da falta de com- 
batentes, nem à conta da tilieza do patrio- 
tismo dos bVazileiros ; mas a conta dos erros 
na direcção da campanha, e quiçá aos inter- 
esses inconfessáveis que se ligavam â dura- 
ção da guerra ! 

O Sr. Ovídio Abrantes— O exercito au- 
gmentado poderá auxiliar a construcção de 
estradas que o nobre deputado e outros dizem 
necessárias para a defesa das fronteiras: e 
ô indispensável um exercito forte, porque não 
ha progresso sem força, e não ha força sem 
exercito. 

O Sr. Valladares— Engana-se o nobre 
deputado ! Não ha progresso sem força, mas 
a força que determina o progresso, que ô a 
evolução, é outra:— é a força da vida uni- 
versal, é a força industrial e individual ; ô a 
força da fertilidade do solo ; e não a força 
militar que em sua effectividade mata, e 
que obriga a despezas improdutivas ! A força 
militar não pôde ser empregada na construc- 
ção de estradas... 

O Sr. Gabriel Salgado— Apoiado ; a mis- 
são do exercito em tempo de paz é outra. 

O Sr. Valladares— Agradeço o apoiado do 
nobre deputado, que ô militar distincto e in- 
telligente. 

O governo não pôde e nem deve inverter a 
missão do soldado ; e si o governo pôde fa- 
zei -o abandonar a sua arma para impunhar a 
picareta o soldado desaparece. (Ha x^arios 
apartes), 

O Sr. Ovídio Abrantes— O exercito já 
construiu uma linha de telegrapho para Matto 
Grosso, e não reclamou. O soldado brazileiro 
é muito obediente. 

O Sr. Valladares— Mas eu não sei se de- 
vemos assalariar permanentemente ura exer- 
cito de 20 ou 30.000 homens para construir 
estradas de ferro ! 

E o governo da união tem recursos para 
tal em preza ? 

E* prudente construir estradas para deser- 
tos, que por muitos annos não darão renda? 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Não se disse 
isso ; o que se disse ô que uma parte do exer- 
cito, 08 batalhões de engenheiros, podem ser 
aproveitados na construcção de estradas de 
ferro. 



O Sr. Vallalares — Harmonisem-se es 
nobres deputados os Srs. Abrantes e Caval- 
canti. 

Este sô quer os batalh(5?s de proflssionaes, 
os batalhões de engenheiros, construindo es- 
tradas, sem que a União tenha dinheiro para 
isso ; aquelle quer e.npr^^gar nesie sor viço 
praças de pret. 

Felizmente já tenho a fortuna de ter a meu 
lado um distincto e illustnido otBcial, o hon- 
rado Sr. coronel Salgado, amparando-me com 
a sua valiosa e insuspeita opinião. 

Passarei agora a outro ponto do discurso do 
nobre deputado, àquelle em que S. Ex., sus- 
tentando como necessário o elevado nu- 
mero de 2.000 alumnos para as escolas mili- 
tares, considerando-as como uma espécie de vi- 
veiro i)ara preencher os claros do exercito, 
uma espécie de. . . ti i gamos assim, do arma- 
dilha para um recrutamento disfarçado... 

O Sr. Ovídio Abrantes— Esta opinião não 
é minha. 

O Sr. Valladares. . . e tive occasiáo de 
ouvir a este respeito, e nesta casa, profis- 
sionaes, a militares, que disseram que, em 
relação à espécie, realisa-se o preceito evan- 
gélico: muitos são os chamados, porem poucos 
são os escolhidos: multisunt locati, pauci vei-o 
electi* 

O Sr. Hollanda Lima— E estes irão seres 
peiores soldados. 

O Sa. Valladares— Sou do mesmo parecer 
do meu honrado collega: uma Escola Militar 
não pôde ser um viveiro para prover o exer- 
cito de praças de pret. 

As Escolas Militares devem ser os viveiros 
das altas patentes, dos futuros generaes. 

Uma organisação como a nossa, recebendo 
as escolas em grande, facilitando as entradas 
sem a selecção de rigorosos exames de madu- 
reza, para depois ir lançando para as fileiras 
das praças de pret os alumnos reprovados, 
não pôde realisar o elevado objectivo do en- 
sino militar. 

E' preferível não ter Escolas Militares, a 
tel»as assim I 

Já expuz aqui minhas idóas sobre o ensino 
militar, e as minhas opiniões sobre as nossas 
Escolas Militares. 

Não tenho necessidade de reproduzir as mi- 
nhas idéas sobre esse ensino em geral; e, por- 
tanto, as minhas opiniões sobre as nossas esco- 
las: eu as mantenho, porque, a meditação e 
osíactos sô me teem servido para radicar 
profundamente taes opiniões expostas com 
toda a franqueza. 

Já mostrei aqui que a prospera e populosa 

França mantém a proporção de um ai u moo 

paro cada mil homens, fazendo contraste com 

a singularidade do pobre Brazil, em que a 

I porporção é de um alumuo pai;^ quatorze sol^ 
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(lados, mautendo-se o numero de 2.000 ho- 
mens. 

O Sr, Thomaz Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Valladares— Em todo caso V. Ex. 
nunca poderá, com exemplo da França ou de 
qualquer paiz civilisaífo, cânon Uar a nossa 
orí>anisação escolar militar. 

Em França a admissão ó diíílcil, oxií?em-se 
rigorosas provas de exames de madureza, e 
não se julgaria possivel alli o nosso processo 
de angariar praças de pret, passando ]>elas Es- 
colas e Collegios Militares, o que dã os deplo- 
ráveis fructos que hontem aqui apontou um 
illustro deputado, mostrando que nâo con- 
vém, que ô um grande mal, converter as 
escolas em um viveiro, para se preliencher os 
claros das fileiras dns praças de pret. 

E' um processo de rccrutamonto singular is- 
simo, mediante reprovações em exames ! 

Todo o mundo comprehende o absurdo desta 
organisação sem igual ! 

È' evidente, Sr. Presidente, e ninguém dei- 
xará de reconhecer os mal^s desta organi- 
sação, segundo a qual, alumnos que pro- 
curam as escolas com intuitos grandiosos, 
vendo deanto de si uma carreira de vanta- 
gens e glorias, vendo em si futura gloria da 
pátria, occupando altos postos do exercito, 
futuros goneraes, otc; e que depois de re- 
provados são mandados para as li leiras como 
humildes soldados rasos, soíTrendo todas as 
agruras dessa posição aggravada pelo con- 
traste das feliciffades que creaia a imaginação 
juvenil. {Apoiados,) 

Todos nós r^abemos, por observação de factos, 
e é de razão, que, por via de regra, não se 
mostra um cidadão útil na sociedade, o estu- 
dante que não concluo os seus estudos ence- 
tados com o plano de uma carreira de lottras. 
Raríssimos se mostram depois prestáveis em 
outras carreiras. 

Estes homens, Sr. Presidente, procuraram 
as Escolas Militares tendo um ideal elevado, 
porque as escolas devem ser o viveiro das fu- 
turas altas patentes, dos futuros generaes, etc. 
(Apoiados.) 

As escolas devem ser aqui, como são na Eu- 
ropa, em todos os paizes civilisados, o vivei- 
ro dos distinctos olficiaes, dos generaes, e 
nâo uma espécie de deposito para o preenchi- 
mento dos claros nas nleiras dos soldados. 
O Sr. Thomaz Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Valladares — Acceito a corrigenda 
das praças de pret. As escolas devem ser o 
viveiro para o preenchimento do quadro dos 
offlciaes e dos futuros generaes. e não o vi- 
veiro para o abastecimento do grosso do ex- 
ercito, das praças de pret. (Ha um aparte,) 

Não vejo em que tal organização possa con- 
tribuir efflcazmente, como se diz em aparte, 
para levantar o nível da instrucção do grosso | 



do exercito, d.is praças de pret. Os reprova- 
dos o descbjssi ficados poderão, como descon- 
tentes, constituir um elemento de perversão, 
do indisciplina ; e não irão desenvolver a 
instrucção do exercito em geral. Não se de- 
dicarão com certeza ao ensino de lettras en- 
tro os camaradas. 

O meio de desenvolver a instrucção no ex- 
ercito não ó este. 

Tal (lesideratum será alcançado pela diffu- 
são da instrucção no seio da população, pela 
crea<,ão de escolas nos regimentos, para serem 
frequentadas, em horas para isso destinadas 
pelas praças analphabetas. Por tal meio, com 
bons professores, conseguiremos soldados bons 
compenetrados dos seus deveres, da sua mis- 
são de soldado elemento de ordem, e não de 
desordem . 

Os reprovados e desclassiíicados, na ex- 
pressão frunceza, os declassès, em regra, serão 
mãos soldados, como já fiz vôr, e, melhor do 
que eu, o demonstrou o Sr. Medeiros a Al- 
buquerque! osillustres deputados militares, 
membros da commissão, prestariam l)ons ser- 
viços ao exeicito e a Nação, se applicassem a 
sua intelligencia ao estudo da reorganisaçáo 
do nosso ensino no interesse do aperfeiçoa- 
mento deste. 

Penso, que concorreriam para isso, accei- 
tando a reducção do numero de alumnos de 
conformidade com a emenda oíTerecida pelo 
honrado deputado pelo Pará. 

Não é preciso grande esforço de intelligen- 
cia, nem demonstrações prolongadas, para 
que todo o mundo comprehenda que tamanho 
numero de alumuos, em um paiz em que a 
instrucção publica ó atrazada, constituo ape- 
nas, Sr. Presidente, uma i Ilusão, uma phan- 
tasmagoria, uma verdadeira flcção, em detri- 
mento do Thesouro e da disciplina militar, 
facilitando, como já tive occasião de ponderar 
as matriculas de otBciaes que nacla podem 
aprender em idade madura, pelo grande nu- 
mero de legares que existem, são dadas por 
empenhos, não sendo necessário provar apti- 
dões, capacidade, para a admissão ao seio de 
escolas com tamanho numero de alumnos. 

E' necessário que sejamos francos, repro- 
vando, proíiigando, a opinião daquelles 
que, inculcando-se amigos das Escolas Mili- 
tares, não obstante, as querem para viveiros 
ou espécie do depósitos, puro recrutamento, di- 
zendo vantajoso um grande numero de alum- 
nos porque os reprovados vão sendo utili- 
sados para o preenchimento dos claros das 
fileiras das praças de pret ! 

E' preciso, Sr. Presidente que as nossas 
escolas, pelo numero limitado e pela orga- 
nisação do ensino, sejam o receptáculo, o 
viveiro dos futuros oíBciaes e generaes, obser- 
vando-se maior rigor e escrúpulo nos exames 
de admissão. í^ r^r^r^Ar 
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Desta arte, Sr. Presidente, nós consegui- 
remos muito iJiais em relação ao patriótico 
objectivo de eleva^* o nível do exercito; o o 
nobre deputai do que ô militar e não ó sus- 

{)eito, declarou terminantemente que não ó 
isongeiro. 

Não ó, Sr. Presidente, com esta exngeração 
de numero de alumnos que se fará alguma 
cousa de útil, é simplesmente uma phanta- 
magoria, uma ficção de ensino em detri- 
mento dos legitimes interesses do próprio 
exercito. 

Sr. Presidente, vou terminar. 

Expendi com maior franqueza a minha 
opinião e peço a V. Ex. e á Camaraldesculpas 
por ter, talvez, me prolongado alômdo neces- 
sário no desempenho de meu dever que não 
pude preterir 

Tenho concluido. (Muito bem.) 

O Sr.Flleto P*irei* lamenta que o 
parecer da Commissão de Marinha e Guerra 
fosse tão lacónico a respeito de tão grave as- 
sumpto, porque no espirito do orador existe 
uma duvida para a qual chama a attenção 
dos illustres membros da Camará. O Poder 
Executivo, na sua proposta, propõe que o 
numero de praças seja de 28. 160. Estão por- 
tanto, incluídos neste numero aquelles bata- 
lhões que foram creados pelos últimos decre- 
tos do governo. 

A commissão, segundo o parecer, disse que 
dependem de approvação do Congresso os 
actos especiaes do Executivo, que agora pede 
a fixação desse numero, independentemente 
de approvação daquelles decretos. 

Si mais tarde, porém, pergunta o orador, 
forem approvados aquelles decretos, não estão 
elles já ipso facto approvados pda fixação das 
forças nas quaes estão incluídas as praças es- 
tal^lecidas pelo decreto ? 

Uma das questões, que mais teem preoccu- 
pado os illustres deputados que teem tratado 
de fixação de forças, é sem duvida o numero 
de alumnos para as escolas militares. 

Não é tão grande como se pensa, diz o ora- 
dor, o numero desses alumnos. 

Si o Congresso reformasse os regulamentos 
das escolas, organisando o exercito de modo 
radical, acompanhando o soldado desde o re- 
crutamento do individuo até ao posto de ge- 
neral, o chefe de uma campanha, o numero 
seria grande; mas tal não acontece; nenhuma 
organisação tem o exercito, e, portanto, não 
pixle ser reduzido esse numero. E' um erro a 
reducção do numero de alumnos, pensando 
que assim se organisuo ensino, porque este 
deve ser simplesmente militar, puramente 
technico. 

Depois de historiar os serviços prestados á 
Republica peio exercito e, especialmente, pela 
mocidade oa Escola Militar ; depoia de mos- 



trar o estado em que se acham as fortalezas 
e outros pontos de defeza do paiz, o orador 
conclue dizendo que não se deve ter medo de 
um exercito de 28.000 homens e de um corpo 
de 2.000 alumnos, parque elles servirão paia 
a defeza da pátria e da Republica. (Muito 
bem ,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1» Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



OflJcios: 

Do Sr. l» Secretario do Sena<lo, de 30 do 
corrente, communicando que aquella Gamara 
adeptou a proposição desta Gamara, proro- 
gando a actual sessão legislativa até ao dia 
7 de outubro do corrente anno.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negodos Inte- 
riores, de 30 do corrente, devolvendo o auto- 
grapho da resolução do Congresso Nacional 
que autorisa o governo a abrir o necessário 
credito para o pagamento de augmento de 
vencimentos dos empregados da Secretaria 
da Camará dos Deputados e da do Senado, à 
qual negou sancção o Sr. Vice-Preeidente da 
Republica pelos motivos abaixo. 



RAZOBS DE NAO SAJ^CQAO 

Nego sancção, nos termos do art. 37, § 1*», 
da Constituição, por serem inconstitucional e 
contraria aos interesses da Nação» á resolução 
do Congresso Nacional que autoriza o Poder 
Executivo a abrir o credito necessário para o 
pagamento dos vencimentos devidos aos em- 
pregados da Secretaria da Camará dos Depu- 
tados e para augmento dos vencimentos dos 
empregados da Secretaria do Senado. 

Segundo a Resolução Legislativa, esse cre- 
dito será applicado ao pagamento do au- 
gmento de vencimentos dos funccionarios da 
Secretaria da Gamara, desde setembro do 
anno ílndo, e a idêntico pagamento aos em- 
pregados da do Senado, a contar de agosto 
corrente . 

Sendo geraes, como ô notório, os pedidos de 
melhoria de vencimentos por parte dos fuac- 
cionarios públicos, attentas as difflculdades 
com que Inctam para manutenção soa e de 
suas famílias, ó de justiça que tal concessão, 
a ser feita, abranja toda a classe, observada 
devida proporção. 

A vautíigem ora concedida a certo e deter- 
minado numero, com exclusão das outras ca- 
tegorias de empregados, que aliás se acham 
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nas mesmas condições, assumo o caractor de 
medida personalíssima, que como tal se não 
justiíica e razões de ordem publica, dada 
a desigualdade que, desfarte, licaria estabe- 
lecida. 

Essa desigualdade ainJa se torna mais sa- 
liente desde que se attenda aos próprios ter- 
mos da Resolução, de accordo com a qual os 
empregados da Secretaria do Senado devem 
perceber o augmento de seus vencimentos 
somente a partir de 1 deste mez, ao passo que 
os da Secretaria da Camará dos Deputados 
percebel-o-hão desde setembro do anno pas- 
sado. 

E* de notar ainda que os funccionarios de 
que se trata já obtiveram aufrinento do ven- 
cimentos (decreto n. 492, do i::; de aí^^osto de 
1891) ; e é certo que outros ompreíifados, não 
menos necessitados, principalmente os do ca- 
teíToria inferior, não foram ató airora atten- 
didos nas reiteradas e incessantes solicitações 

Sue a este respeito teem endei-eçiido aos po- 
eres públicos. 

Accresce que, sendo da competência ex- 
clusiva de cada uma das Camarás (dos Depu- 
tados e Senado) nomear os emprecrados de 
sua secretaria, ex-vi do art. 18 da Constitui- 
ção, entretanto a creação dos respectivos 
loiirares e bem assim a íjxação. augmento ou 
diminui(;ão dos vencimentos diquelles em- 
pregados dependo não só de approvaçlo dos 
dous ramos do Poder L'^;rislativo, como tam- 
bém da sancção do Poder I':xecutivo, nos 
termos do art. 34, n. 25, e art. 16 da mesma 
Constituição. 

Conseguintemente, esses actos, para que 
possam ter existência legal, devem constituir 
matéria de projecto de lei, que terá de se- 
guir os tramites constitucionaes. 

No caso vertente não foram observados 
estes preceitos, que são restrictamento obri- 
gatórios. 

Capital Federal, 30 de agosto de 1894, 5' da 
Republica. — Floriano Peixoto, — A imprimir. 

Do mesmo Ministério, de 31 decorrente, en- 
viando os requerimentos em que o agente e 
o escripturario dos Surdos-mudos, Manoel 
Pacifico de Mattos e Gil Vicente de Souza 
I)edem, o primeiro elevação de seus venci- 
mentos e o segundo equiparação dos dos ama- 
nuenses das secretarias de Estado.— A' Com- 
missãode Orçamento. 

Do secretario da Justiça do Estado de 
S. Paulo de 25 do corrente, em resposta ao 
offlcio desta Gamara n. 55, de 30 de junho 
ultimo, communicando ter providenciado no 
sentido de que o Tribunal de Justiça do 
mesmo) Estado emitta o seu parecer a re- 
speito do projecto n. 250, de 1893, que sub- 
stitua o Código Penal.— Inteirada. 

Camará V. IV 



Requerimentos : 

De Maria Rosa Teixeira Gonçalves, pedindo 
uma pensão.-— A* Commissão de Pensões e 
Contas. 

De Domingos Fernandes da Silva Guima- 
rães, escrivão da Auditoria Geral de Marinha, 
pedindo augmento de ordenado.— A' Com- 
missão de Orçamento. 

De Maria da Gloria Meirelles de Campos, 
pedindo uma pensão.— A' Commissão de 
Pensões e Contas. 

De Francisco Sant^Anna dos Santos, ex-con- 
tinuo da Alfandega da Capital Federal, pe- 
dindo reintegração.— A* Commissão de Or- 
çamento. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 



Projecto 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.'^ São isentos do pagamento dos 
imix)st<:)s de importação o direitos de expe- 
diente os materiaes importados pela Inten- 
dência da capital da Bahia, directamente ou 
por intermédio de terceiro para o serviço da 
illuminação publica da capital do referido Es- 
tado. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 31 de agosto de 1894. — 
Aufjusto de Freitas.-^Santos Pereira, —Zama, 
—Neiva. — Á, Milton,— F/avio de Araújo. — 
Paula Guimarães.— Sebastião Landulpho. 

O Sr. «losé Oarlon — Sr. Presi- 
dente, 8into-me satisfeito, porque acabo de ver 
esta Camará votar por tão grande maioria a 
prorogação dos n'>ssos trabalhos legislativos, 
e e>te acto ter sido por unanimidafíe de votos 
confirmado pelo Senado brazileiro. 

Assim, Sr. Presidente, o Congresso mostrou 
estar firme em seu posto de honra para, con- 
junctamente com o nobre marechal Vice-Pre- 
silente, preparar a entrega (^a administração 
suprema do paiz ao primeiro presidente civil, 
e isto feito de um modo digno para todos que 
queremos — lei e união para a prosperidade 
da Republica. (Muito bem.) 

Si assim é, Sr. Presidente, convém que as 
festas sejam fntas com todo o esplendor; 
ra^ão por que, representante que sou do Dis- 
tricto Feleral, tomei a mim o encargo de pre- 
parar a sala de visitas que t^m de receber o 
illustre hospede no próximo memorável dia 
15 de novembro. 

O illustre Presidente da Republica bem me- 
rece que se lhe offereça hospedagem em casa 
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decente e asseiada ; S. Ex. não pôde fazer a 
sua entrada triuraphal nesta capital arriscado 
a emporcalhar os pés logo que pisar era terra 
fluminense. (Muito bntK) 

O Sr. Ené AS Martins — E, valha a ver- 
dade, a sala de visitas quasi nunca é varrida. 

O Sr. José Carlos— Isto não ê razão pai'a 
que eu não procure varrer a minha repetidas 
vezes, mormente em vésperas da grande festa 
da posse do primeiro cida^lão civil no alto 
cargo de Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil. (Apoiados,) 

Entendo, Sr. Presidente, que precisamos 
sacudir para bem longe de nós toda essa 
gente que vive a nos envergonhar nas prin- 
cipaes ruas desta cidade com a exploração 
desabusada de uma jogatina sem igual em 
parte alguma do mundo, onde se tenha a 
comprehensão exacta do que seja decoro- na- 
cional. 

Até onde, Sr. Presidente, querem fazer 
descer a dignidade de uma capital que quer 
ser respeitada como o principal centro do ci- 
vilisação da America do Sul ? 

Não, Sr. Presidente; esta terra onde nasci 
é merecedora de melhor sorte, e hoje que a 
represento nesta Camará, só d escancarei as 
armas depois de ter conseguido a sua com- 
pleta rehahilitação moral. Espero em Deus 
não me desamparar na lucta e no patriotismo 
do Congresso Nacional, mesmo porque,Sr.Pre- 
sidente, a quasi totíil idade da população 
desta capital confia na justiça da sua causa, 
que é certamente a do bem publico; que não 
pôde continuar por mais tempo a servir de 
pasto a rapineiros audaciosos. (Apoiados.) 

V. Ex., Sr. Presidente, filho do heróico 
Estado de Pernambuco, que também tein de 
assistir á nossa grande festa.porque é o nosso 
cheíe nesta casa, ha de permittir, que neste 
momento, eu querendo render uma justa ho- 
menagem á bancada pernambucana, pelo seu 
decidido apoio, aqui reproduza as palavras 
do illustrado governador de Pernambuco, 
quando em seu ultimo relatório tratou das 
loterias. 

DizS. Ex.: 

« A loteria é um jogo e jogo de azar ; 
explorando-a como fonte de renda, o Estado 
equipara-se aos indivíduos que fazem desse 
vicio meio de vida, justamente stygmatisado 
pela moral. 

Commina pena de prisão e multa o nosso 
Código Penal, arts. 369 e 370, que assim clas- 
sifica como delictuosamente adquirido o lucro 
quo provém do jogo em que decide exclusi- 
vamente a sorte. 

E o que é deli c to e o que é vicio quando 
praticado pelo individuo, não deixa de o ser 
quando praticado pelo Estado. 



Feia incoherencia é profligar a immorali- 
dade e entretanto não hesita-r em aproveital-a 
como recurso que produz dinheiro á custa da 
degradação de costumes, assim animada pelos 
poderes públicos. 

Nem se objecte que por esse meio se temem 
vista amparar institutos de beneficência ; 
seria recorrer aocondemnado — o fim justi- 
fica os meios. 

A politica republicana não se pôde divor- 
ciar da sã moral. > 

Sr. Presidente, são estas as palavras do il- 
lustrado governador de Pernambuco, de quem 
sou amigo, e aprecio suas nobres qualidades, 
pois aquelle homem que se fez à custa de seus 
próprios esforços (apoiados), e por um traba- 
lho serio, constante e doutrinado, por uma 
moral de costumes a toda prova, pensa como 
eu, que folgo de po.ler, longe delle é verdade 
pela distancia, mas bem perto neste momento», 
pelas mesmas idéus, repetir com satisfação 
tão luminosa sentença. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, isto não é campanha que se 
possa perder. Não é possivel que o Congresso 
Nacional deixe nesta sessão ainda de pé o jogo 
por meio das loteiias, book-mahcrs e frontOes, 
II fazer diariamente a sua funesta safra em 
todas as classes da nossa socielade. 

Pergunto, Sr. Presidente, a cada um dos 
Srs. deputados da União: será possivel, será 
jnsto, será acceitavel que acabeis em versos 
Estado-» com o jogo das loterias por todas 
essas razões de ordem moral e económica, que 
impressionaram o vosso espirito, reclamaram 
os vossos cuidados e determinaram a vossa 
deliberação, e queiraes impor ao Districto Fe- 
deral, com o vosso voto, toda essa immun- 
dicie dojogo?! 

Com que direito, vós que abolistes o jogo 
das loterias em vossos Estados, quereis que se 
perpetue esse jogo nesta capital e que a tua 
população permanente continue a viver st>b 
o peso de um estigma affrontoso ? (Muito bem. 
Apoiados.) 

Não, Sr. Presidente, não é possivel que 
isso aconteça ; o povo da Capital Federal 
muito confia nas vossas qualidades ci viças e 
moraes . 

Muitos Srs. Deputados — E pôde contar. 

O Sr. José Carlos— Como me consola a 
alma, ouvir, Sr. Presidente, este coro de 
apartes que annunciam o hymno de uma 
victoria ! 

Sr. Presidente, nem se diga que a questão 
de acabar-se com as loterias é de boje. Ja 
em 1831, no tempo da regência permanente 
composta de Francisco de Lima e Silva, Joiè 
da Costa Carvalho e João Braulio Munií- 
foram abolidas -as loterias no império * 
Brazil pela lei de 6 de junho desse anno « 
desgraçadamente só depois da Constitumteé 
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Gue se tem noticia da revogação dessa lei e 
ao reapparecimento das loterias para bemefi- 
clar a institutos de caridade e auxiliar a 
construcção de algumas igrejíis. 

Mas, Sr. Presidente, era tal o escrúpulo 
que se tinha naquella época de tirar-se desse 
jogo auxilios para soccorro da caridade, que 
em 1836,quando se (ez o regulamento para as 
Mesas de Ren«las, com o titulo — CJontribuiçáo 
para os hospitaos de caridade (art. 89), 
creou-se a seguinte contribuição: 

<i00 réis, por pessoa de equipagem das em- 
barcaí.ões que navegam barra íóra para os 
portos do municipio e província do Rio de 
Janeiro. 

840 réis, sendo para fora. 

6$000 de cada navio ou galera pelo casco. 

4$)00 por bergantim, corveta ou hiate. 

2$560 por sumaca ou penque. 

1$280 por lancha.» 

Ainda mais, Sr. Presidente, o decreto de 22 
de junho de 1835, que acompanha o regula- 
mento para as Alfandegas do império, no 
art 104, estabeleceu o imposto de \^ por pipa 
e 5 réis por dúzia de garrafas de liquidos, 
para contribuição de caridade. 

Já se vê, portanto, Sr. Presidente, que não 
vim fazer innovação alguma, propondo a 
cobrança de uma taxa pequena sobre o car- 
vão de pedra, pinho e alfafa, para com esse 
producto dispensar o proveniente do jogo da 
loteria. 

Espero, Sr. Presidente, que a coramissão 
de fazenda não levará inuito tempo em dar o 
seu parecer sobre o projecto que apresentei, 
mesmo porque foi distribuido ao joveneillus- 
trarlo deputado fluminense Paulino José 
Soares de Souza Júnior, o mesmo a quem cou- 
be a gloria de ter proposto e conseguido que 
o Congresso do Estado do Rio de Janeiro ris- 
casse de sua legislarão semelhante autorisa- 
çãoe fosse abolida a loteria em seu território. 

Sr. Presidente, não de.<ejo alongar de mais 
as minhas considerações sobre este a.ssumplo; 
sinto-me fatigado, porque é a segunda vez 
que fallo lioje, e a discussão sobre a fixação 
das forças de terra exigiu da minlia parte es- 
forço não pequeno para rebater as aprecia- 
ções injustas, feitas ao glorioso exercito na- 
cional por ura militar meu companheiro na 
commissão de marinha e guerra. 

Feliz o dia, Sr. Presidente, em que se puder 
aununciar ao paiz inteiro que foi abolido o 
jogo de loterias no Brazil ; derrubados os es- 
candalosos book-makers, e atirados por terra, 
paninão mais serem levantados nesta aipital, 
esses antros de seducções infernaes chamados 
frontões ! (Apoiados; inuito bem,) 

O jogo que se faz nesta cidade diariamente, 
e sobretudo na rua do Ouvidor, marca, Sr. 
Presidente, talvez a quadra mais triste e ver- 
gonhosa desta Republica. De toda a parte le- 



vantam-se justos clamores. Si de um lado 
ouvem-se as queixas de um pae, porque o filho 
já não vae á escola para ir se metter nos hooch- 
niahers ; por outro, um chefe de repartição 
informa que não pôde dar cumprimento ao 
seu serviço, porque ha empregados públicos 
que deixam as mesas de trabalho antes de 
findo o expadiente, para não perderem as pri- 
meiras jogadas nos frontões. 

Si o coinmerciante — e não é pequeno o nu- 
mero— vê-se já obrigado a não mandar como 
outr'ora cheio de confiança os seus caixeiros 
novatos á rua acompanhar um fregucz, por- 
que aquelle deixa embrulho e freguez e vae 
se metter em um desses booh-ynakers a aven- 
turar palpites; si os administradores de fh.- 
bricas, chefes de oíficinas, directores de insti- 
tutos de instrucção, já não podem contar 
com a de cjada frequência de sua gente, 
porque a maldita jogatina attrahe, seduz, 
perverte e matíi todos os estímulos que re- 
commcndam o homem nos primeiros tempos 
da sua formação e lhes garante o futuro; 
que é, Sr. presidente, quo devemos esperar 
de bom para esta sociedade e para a garantia 
moral desta Republica ? (Muito bem.) 

Sr. Presidente, eu fallo por todos esses pais, 
por todos esses chefes de oíílcinas, por todos 
esses directores de collegios e fabricas, por 
todos esses negociantes, peço emfim, Sr. Pre- 
sidente, de mãos postas, pela sã moral da so- 
ciedade brazi leira, pelos créditos da nossa 
infeliz pátria, por amor e para a salva- 
ção dessa nova geração, que precisa de bons 
exemplos e orientação segura e decente, para 
se constituir a garantia futura da Nação bra- 
zileira. (Muito bem: mvito bem. Apoiados. ) 

Será possível, Sr. Presidente, a continua- 
ção, por mais tempo, do espectáculo affron- 
toso que todas as tarrles se vê no Cattete, na 
rua do Lavradio, no campo da Acclamação, 
na rua «'o Ouvidor: bandos do gente valida, 
de mistíira com magotes de crianças vadias, 
de alguns velhos encasquilhados e mulheres 
clieias de garridices ridiculas, adarem assalto 
aos bonds, quando ee retirara desses covis do 
vicio ed. perdição de raui tos, era proveito 
único de meia dúzia e descrédito de uma so- 
ciedade inteira? 

Sr. Presi'!ente, para que a Camará conheça 
a progressão crescente dos book-makers nesta 
cidade, aqui está a lista dos que teem sido 
licenciados pela Intendência Municipal: 

são elles: 

M. Ribeiro Júnior— Bolsa do Sport, rua 
da Alfandega n. 4. 

tiregorio Garcia Seabra— Sport-Bank, rua 
Gonçalves Dias n. 50. 

Manoel Barreiro Cavanellas— Book-Maker 
Cavanellas, rua do Ouvidor^. 158^ 
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Conde & Comp.— Rio Bank, rua do Ouvi- 
dor n. 1-29. 

Costa & Comp.—Book-Maker Costa, rua 
do Ouvidor n. 137. 

Manoel Pereira— Centro Hippico, rua do 
Ouvidor n. 145. 

Corrêa, Carneiro & Comp.— Derby Bank, 
rua do Ouvidor n. 149. 

M. Pinheiro & Comp.— Carteira Sportiva, 
rua do Ouvidor n. 153. 

J. Ferreira Júnior & Comp.— Sportsmen's 
Bank, largo de S. Francisco de Paula n. 6. 

Serra & Comp.— Boolv-Maker Serra, bôcco 
do Rosário ns. 1 e 3 C. 

Book-Maker Magalliães, becco do Rosário 
n. 5. 

Caldeira & Comp.— Ouvidor-Sport, rua do 
Ouvidor n. 109. 

B. Marcinelii & Comp.— Nacional-Sport, 
rua do Ouvidor n. 115. 

Carlos Pinto & Comp.— Ponto-Sportivo, 
praça General Osório n. 65. 

Pinheiro & Comp.— New American Book- 
Maker, rua Primeiro de Março n. 9. 

Manoel Marques de Carvalho Alvim— Book- 
Maker Alvim, rua do Ouvidor n. 143. 

Pedro António Augusto de Bittencourt— 
Book-Maker Nova Cintra, rua do Cattete 
n. 261. 

1. Meanier — Beitting-Sport, rua do Hos- 
picio n. 97. 

Vou concluir, por ho.je, Sr. Presidente, 
porque a hora já va3 adeantada e eu deveras 
me sinto fatigado. 

Já disse o que devia dizer, e está na 
consciência de todos a razão e a justiça 
da campanha que aqui iniciei ; vou poi'tanto 
remetter á Mesa o meu requerimento pe- 
dindo ao governo alguns documentos que eu 
e a Camará precisamos para justificar a ne- 
cessidade de medidas enérgicas e urgentes 
tendentes ao saneamento moral desta cidade, 
que, si não for cuidado em tempo, a putre- 
facçâo será completa e rápida. 

Eis o requerimento, Sr. Presidente. (Ll.x 

(Muito bem, muito bem. O orador é compri- 
mentado pelos deputados^prescntes ,) 

E' lido, apoiado e sem debate encerrado o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro que se peça ao governo por in- 
termédio do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores : 

1% cópia do inquérito e relatório feitos 
pela 1» delegacia auxiliar da policia desta 
capiUl, relativo ás casas de jogo, denomina- 
das — book-makers ; 



2", cópia do relatório da commissão espe- 
cial que examinou, por ordem do governo, a 
escripturação da Sociedade Anonyma Loteria 
Nacional . 



Sala das sessões, 31 de 
José Carlos de Carvalho. 



agosto de 1894.— 



O Ji^r. «folio I^f»pe«,— Sr. Presiden- 
te, tenho muito pezar de, á ultima hora, fati- 
gar ainda por dous minutos a attenção de 
V. Ex. ; mas o assumpto de que se trata é 
de tal maneira urgente que não posso pre- 
scindir desta exigência. 

Mais uma vez a Commissão de Orçamento 
vem solicitar da Mesa providencias urgentes 
no sentido de lhe serem presentes as propos- 
tas de orçamento e respectivas tabeliãs. 

Até este momento, como V. Ex. sabe, 
temos supprido essa falta o melhor que é possí- 
vel, dando andamento ao Orçamento das Re- 
lações Exteriores, de que a Camará já tem co- 
nhecimento e ao de Negócios do Interior e Jus- 
tiça, que está em andamento nas mãos do 
respectivo relator. 

Dos outros, porém, nada ainda podemos 
adeantar por falta absoluta de elementos . 

Ainda hoje, e em caracter meramente par- 
ticular, me parece, o Sr. director da contabili- 
dade da secretaria da justiça enviou ao rela- 
tor do respectivo orçamento, Sr. Alcindo 
Guanabara, as tabeliãs que serviram de base 
ás propostas do ministro, as quaes foram en- 
viadas ao Thesouro em 14 de maio. 

Quanto â tabeliã do Orçamento da Agricul- 
tura, estou informado de que acompanhou o 
relatório do respectivo ministro, e em véspe- 
ras de ser distribuido. Da Marinha nada al^o- 
luta mente temos que possa servir de base 
para qualquer org;uiiza(>âo. O da Guerra 6 
intuito da commissão fazel-o, em falta de me- 
lhores (^a<los, de accordo com a proposta de 
fixação de forças. E quando ás demais de ac- 
cordo com a lei do exercicio vigente. 

V. Ex. vc que um trabalho assim feito 
será incorrecto e deficiente. A commissão i)or 
isso não se quer abalançar a fazer orçamen- 
tos completos de todas as pastas, prescindindo 
das tabeliãs, e é por isso que volto a pedir a 
V. Ex. que solicite do Executivo, com ur- 
gência, a remessa das propostas e tabeliãs, 
afim de que a Camará tenha bases para pro- 
ceder e conclua, como pretende, no mais curto 
prazo, os trabalhos orçamentários, para os 
quaes foi ultimamente prorogada a presente 
sessão legislativa. 

Si era urgente, duraute a sessão ordinária, 
e tantas vezes a commissão reclamou, a pre- 
sença de taes documentos, agora, que o Con- 
gresso se acha prorogado, com este fim prin- 
cipal, é justo que V. Ex. não se fatigue de 
ouvir as reclamações da commissão e que por 
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sua parte o Poder Executivo não se fatigue 
de attender ás reclamações da Camará dos 
Deputados. 

O Sr. Presidente — A requisição 
será feita, de novo com urgência, conforme 
justamente pede V. Ex. em nome da Com- 
missão de Orçamento. 

Fica sobre a mesa para ser apoiado e op- 
portunamente entrar em discussão o se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro que o Poder Executivo informe, 
em vista do artigo do regulamento dos Cor- 
reios, quaes os motivos de ordem publica que 
determinaram a demissão do Contador dos 
Correios de Pernambuco, Deodato Pinto dos 
Santos. 

Sala das sessões, 31 de agosto de 1894.^ 
Coelho Cintra, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 76 DE 1894 

Concede a D. Emilia Nunes Teixeira de 
Souza^ viuva do official de fazenda da ar- 
inada António Alexandre Teixeira de Souza^ 
uma pensão correspondente ao meio soldo 
daquelle official 

A Commissão de Pensões e Contas, atten- 
dendo às ponderações apresentadas por 
D. Emilia Nunes Teixeira de Souza, viuva do 
offlcial de fazenda da armada António Ale- 
xandre Teixeira de Souza, que por mais de 
cinco annos serviu como fiel da companhia 
de aprendizes marinheiros do Ceará e por 
cerca de oito annos como official de lázenda; é 
de parecer que seja deferida a sua petição e 
oflerece á consideração da Camará o se- 
guinte projecto: 

Art. 1.° Fica concedida á D. Emilia Nunes 
Teixeira de Souza, viuva do official de fa- 
zenda da armada António Alexandre Teixeira 
de Souza,uma pensão correspondente ao meio- 
soldo a que teria direito o referido ofllcial de 
fazenda. 



Art. 2.<> Revogam- se 
contrario. 



as rlisposições em 



Saladas commissões, 31 de agosto de 1894. 
— Gonçalo de Lagos, presidente. — Carlos No- 
vaesy relator. — Chateaubríand, — Silva Castro, 
— M, Caetano. 

O Sr. I*re»ldente — Achando-«e 
adeantada a hora designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Continuação da 2* discussão do proiecto 
n. 8 A, de 1894 (flxando as forças de terra 
para o exercício de 1895) ; 

2» discussão do projecto n. 60, de 1894, ap- 
provando os decretos ns. 1594 A, 1594 B e 
1594 C de 4, 6 e 7 de novembro de 1893 e 
ns. 1682 de»^ de fevereiro, 1687 e 1688 de 17 
de março de 1894 ; 

2" discussão do projecto n. 52, de 1894, ap- 
provan'^0 e declarando definitiva a permuta 
provisória feita com a Santa Casa de Miseri- 
córdia do Recife, do edifício que servia de hos- 
pedaria de immigrantes, na Jaqueira, Estado 
de Pernambuco, pelo prédio da Casa dos Ex- 
postos, no mesmo Estado ; 

Discussão única do parecer n. 82, de 1894, 
negando a licença solicitada pelo Sr. de- 
putado José Beviláqua para ser submettido a 
conselho de guerra ; 

2" discussão do projecto n. 57, de 1894, 
declarando de nomeação dos administradores 
dos correios nos respectivos Estados e Capital 
Federal os agentes de 3» e 4" classe ; 

2^ discussão do projecto n. 45, de 1894, con- 
cedendo à Companhia Estrada de Ferro Alto 
Tocantinsjcessionaria da de Catalão a Palmas, 
prorogação por um anno do prazo esti- 
pulado para conheço das obras da Estrada de 
Ferro de Catalão a IPalmas ; 

2» discussão do projecto n. 141 A, de 1893, 
isentando de imposto de importação os mate- 
riaes, machinas e apparelhos, destinados á 
exploração do carvão de pedra, pixe e breu 
destinados ao fabrico de briquetes ; 

Discussão uniea do projecto n. 43 A, de 
1894, dando permissão a António Medeiros 
da Silva, ex-alumno matriculado na \* serie 
do curso medico da Faculdade desta Capital, 
úo annp de 1885,para novamente matricular- 
se independente da prestação de qualquer 
exame preparatório. 

Levanta-se a cessão és 4 horas e 30 minu- 
tos. 



FIM DO QUARTO VOLUME 



Digitized by 



Google 



Digitized by VjOOQIC 



Digitized by VjOOQ IC 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



